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IXTRODUCÇÃO 


Exvw,  Sr.  Vicc-Presideiite 

O  nosso  cxtraortlinano  surto  económico  nos  últimos 
annos  c  principalmonle  nos  primeiros  mezes  (le<tc  anno  é 
o  facto  culminante  ila  actualiuade,  repercutindo  bcncfi- 
camonle  na  vida  int(.'rna  do  paiz  c  nas  suas  rola;«''es  iníer- 
nncionacs. 

Esic  lacto  rcvela-sc  no  grande  augnientodo  nosso 
commeivio  extcrnu,  cujas  cifra?  relativas  aos  primeiros 
quatro  mezes  do  anno  corrente  sào  de  molde  a  justificar 
a.s  mais  brilhantes  esperanças  para  futuro  próximo. 

O  valor  (la  cxportai;ào  no  primeiro  quadrimestre  deste 
anno  aítingiu  a  avultada  si>mma  de  7i7. 008:000$  ou 
£  40.908.000,  ao  passo  que  a  média  annuaí  da  nossa  expor- 
tação no  ultimo  ([uinquennio  pouco  passou  de  £56.000.000. 

A  nossa  exportarão  nu>  primeiros  f[uatro  mezes 
de  1918  não  foi  alem  de  £  18.000.000  c  não  cIicííou  a 
£  22.000.000  cm  egual  periodo  de  1913,  isio  é,  no  cxercicio 
anterior  á  declaração  da  guerra  curopéa. 

Convém,  entretanto,  assignalar  que  o  augmento  do 
valor  da  exportação  no  corrente  anno  não  ó  devido  tanto 
ao  volume  da  nossa  producção  exportada,  como  A  sensivcl 
elevação  de  preç(.>s. 
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A  importação  sem  embargo  dos  tropeços  naturaes, 
que  encontra  iios  paizes  exportadores,  acompanha  o  mo- 
vimento ascencional  da  exportação. 

Nos  i)rimeiros  quatro  mezes  do  exercício  vigente, 
o  valor  da  importação  foi  de  450.259:000$  ou  sejam 
£  24.094.000. 

O  saldo  a  favor  da  exportaçau  subiu  a  £  IC.214.000. 
O  quadro  seguinte,  organizado  pela  Estatistica  Com- 
mercial,  é  bastante  instructivo : 

comMercio  exterior  do  brasil 


JANJilRO  A  ABRIL 


lUPOSTAÇlo 

KXPOSTAÇÃO 

Toneladas 

Valor 
.om  contos 
do  réis 

1.000  £ 

Toneladas 

Valop 
om  contos 
do  réis 

Em 
l.OOO  :£ 

1912  

1.611.116 

294.477 

19,833 

3S2.425 

«2.292 

21,486 

1913  

1.933.500 

851.405 

23,627 

379.952 

319.617 

-'i,3as 

191i  

1.136.490 

16,234 

451.530 

S00.03C 

20,002 

1915  

791.537 

160.33S 

8,C06 

5Í0.4S6 

344. 94S 

13,617 

191G  .   .   .  ■  .  . 

SÍ7.655 

222.544 

10,633 

355.759 

357.376 

17,1M 

1917  

633.931 

256.310 

12,C44 

653.368 

^.S77 

21,003 

191S  

53S.266 

277.251 

13,501 

570.753 

321.936 

17,811 

1919  

S53.991 

450.250 

24,694 

707.833 

747.003 

40,903 

Si  a  nossa  exportação  se  mantiver  em  nivel  egual  até 
o  fim  do  anno,  subirá  a  £  120.000.000,  cifra  nunca  dantes 
alcançada. 

A  perspectiva  ó  dc  franco  progresso  ;  nào  lia,  pois, 
motivos  que  determinem  a  íalta  de  sinceridade ;  ao  con- 
trario, sobram  razões,  e  do  mais  elevado  apreço,  para  que 
se  diga  á  Nação,  com  a  maximã  franqueza,  a  verdade  in- 


teira  sobre  o  estatlo  real  das  finanças  da  Republica  nos 
seus  dados  positivos  e  com  a  maior  cópia  de  pormenores, 
que  iliustrem  e  esclareçam  a  situação. 

E'  muito  po^sivol  Oí^n.indalize  o  apavoro  os  timoratos 
este  mcthodo  inílexivel  da  verdade  ;  mas  não  6  certamente 
com  dubiedades  e  considerações  anodynas  que  so  forta- 
lecerá o  credito  publico,  tão  duramente  sacrificado  por 
múltiplas  causas,  na  mais  patriótica  das  intenções,  certa- 
mente. 

•  Na  ordem  financeira  cumpre  sotopor  a  íacil  e  com- 
moda  popularidade  ás  exigências  superiores  da  consoli- 
dação do  credito. 

Assim,  é  força  que  se  aíTirmem  com  a  maior  nitidez 
e  desassombro  os  factos  incontestes,  com  as  circumstancias 
indispensáveis  ã  sua  comprehcnsão  de  conjuncto. 

Se  em  todos  os  tempos  a  franqueza  na  explanação 
dos  problemas  financeiros  deveria  constituir  a  norma  dos 
governos,  no  momento  actual,  em  que  todos  os  paizes  ou 
quasi  todos  lutam  com  difficuldades  de  ordem  social,  poli- 
tica c  financeira,  reclamando  a  attcnção  solicita  e  exclusiva 
de  suas  classes  dirigentes,  e  concentram  em  si  todas  as 
energias  nacionaes,  sobe  de  ponto  a  necessidade  de  um 
estudo  minucioso  c  exposição  exacta  da  nossas  condições 
económicas  e  financeiras  para  que  possamos  nós  mesmos 
encontrar  para  o  problema  brasileiro  a  solução  mais  con- 
sentânea aos  elevados  destinos  do  paiz. 

No  actual  momento  histórico  cada  povo  tem  de  contar 
com  as  próprias  forças,  se  quizcr  affirmar  a  sua  autonomia 
no  convívio  das  nações. 

No  meio  de  problemas  quasi  insolúveis  que  agitam  o 
mundo,  é  muito  satisfactoria  a  situação  do  Brasil,  que, 
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grande  na  sua  natureza  cxhuberanto,  na  magnifica  opu- 
lência do  seu  sub-solo,  nas  extensas  zonas  do  território 
inoccupado,  pode  com  vantagens  abrigar  no  seu  seio  gene- 
roso o  quintuplo  da  população  actual,  sob  a  amenidade 
incomparável  de  seu  clima  constante  e  salubre. 

Tudo  indica  e  prognostica  para  o  Brasil  um  lugar  de 
saliente  destaque  entre  as  grandes  nações  do  mundo. 

Antes  de  tudo,  porém,  é  necessário  implantar  a  ordem 
nas  nossas  finanças. 

Preparar  com  solidas  bases  os  alicerces  do  sumptuoso 
edifício  éo  dever  áspero  que  se  impõe  á  actual  geração. 

Esta  difficil  tarefa  circumscreve-se  ao  fortalecimento 
do  credito  publico. 

O  paiz  ergue-se,  apenas  da  sua  segunda  moratória  ; 
encontra-se,  portanto,  no  periodo  de  resta])eIecimento  de 
credito,  periodo  extremamente  delicado,  convindo  não  ser 
perturbado  com  preoccupações  su])alternas. 

Cumpre  neste  momento  empregar  todos  os  esforços 
para  um  único  objectivo  — o  revigoramento  do  credito 
nacional,  o  que  só  se  poderá  conseguir  adoptando  com 
energia  e  firmeza  a  politica  financeira  de  inflexivel 
restricção  nas  despesas  publicas,  de  rigorosa  fiscalização 
na  arrecadação  da  receita,  de  perfeito  cquilibrio  orçamen- 
tário, com  impeccavel  pontualidade  na  solução  dos  com- 
promissos internos  e  externos,  banido  por  completo  o 
fácil  e  ruinoso  expediente  das  emissões  do  curso  forçado 
tão  acariciado  por  todos  aquelles  que,  em  seu  patriótico 
anceio  de  progresso  immoderado,  suppõem,  fascinados 
por  essa  brilhante  miragem,  alcançal-o  por  um  caminho 
que  fatalmente  nos  conduzirá  ás  mais  tristes  conjun- 
cturas. 
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Foi  esto  pensamento  que  V.  Ex.  exprimiu,  com  rigo- 
rosa precisão,  na  Mensagem  dirigida  ao  Congresso 
Nacional,  no  seguinte  tópico: 

«Nestes  trcs  últimos  cxcrcicios  tem  sido  possível 
attonder  a  tão  elevada  dillerença  entre  os  réditos  e  os 
dispêndios  da  União,  já  pela  emissão  de  titules  da  divida 
interna  e  externa,  já  pela  emissão  de  papel-moeda. 

Agora,  porém,  é  preciso  considerar  novamente  o 
problema  para  encontrar  soluções  mais  opportunas  e  effi- 
cientcs. 

O  problema  financeiro  reside  no  aperfeiçoamento  do 
nosso  systema  tributário,  na  diminuição  impiedosa  das 
despesas  publicas  e  na  remodelação  do  nosso  mecanismo 
de  contabilidade,  para  assegurar  melhor  fiscalização  das 
rendas  como  dos  gastos  públicos. 

Parece  chegada,  com  o  termino  da  guerra,  a  oppor- 
tunidade  propicia  para  proseguimento  dos  estudos  sobre  a 
reforma  das  tarifas  alfandegarias,  e  conjuntamente  do  esta- 
belecimento de  outras  imposições  e  a  alteração  dos  tributos 
actuaes,  de  modo  a  auferir  a  União  renda  bastante  para 
occorrer  aos  encargos  de  sua  divida  externa  e  interna, 
já  elevada,  e  ás  despesas  que  os  serviços  públicos  de- 
mandam. 

A  reducção  dos  gastos  deve  provir  principalmente  da 
simplificação  do  nosso  apparelho  administrativo,  que  ó  por 
demais  complicado,  exigindo  para  sua  movimentarão  nu- 
meroso funccionalismo,  com  duplo  prejuízo  para  a  Nação; 
pelas  despesas  que  acarreta  e  pelo  desfalque  de  energia? 
individuaes  disponíveis  para  a  exploração  económica  do 
paiz. 

Uma  das  lições  da  guerra,  de  que  os  paizes  europeus 
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estalo  tirando  úteis  applicaçOcs,  é  a  de  que  a  administração 
publica  pôde  ser  grandemente  simplificada,  e  que  os  ser- 
viços públicos  em  sua  grande  parte  são  melhor  executados 
com  pessoal  menos  numeroso. » 

Na  verdade  nenhum  liomem  de  responsabilidade,  por- 
maior  coníiança  que  doposite  no  futuro  brilhante  que  nos 
aguarda  a  riqueza  incomparável  do  paiz,  e  por  maior 
optimismo  que  mantenha  quanto  a  capacidade  de  resis-* 
íencia  e  de  reacção  das  nações  novas,  pôde  consciente 
mente  aconselhar  que  se  prosiga  no  caminho  da  desordem 
financeira  caracterizada  pelo  deficit  entre  as  rendas  e  as 
despesas  normaes  da  administração  publica. 

Como  lealmente  se  infere  das  palavras  citadas,  não  6 
contra  o  surto  económico  do  nosso  esplendido  paiz  que 
appella  V.  Ex.  para  attençào  do  Congresso. 

Não  são  obras  rcproductivas,  os  grandes  emprehen- 
dimentos  de  apparelhagem  económica  e  enriquecimento 
da  Nação,  que  incidem  na  condemnação  de  V.  Ex.,  ao 
pedir  .um  termo  para  o  desdobramento.dos  nossos  encargos 
internos  e  externos. 

Declaradamente  V.  Ex.  allude  aos  males  que  preci- 
samos combater,  que  egualmente  arruinam  as  finanças  e 
a  economia  do  paiz. 

São  os  próprios  das  nações  velhas:  os  apparelhos 
administrativos  complicados,  a  magestosa  organização  dos 
institutos  oíficiaes,  occasionando  gastos  elevadissimos  e 
sem  efficiencia  no  trabalho  util  da  Nação,  o  funccionalismo 
numeroso,  e  por  isso  mesmo  mal  remunerado,  que  justa- 
mente mereceram  de  V.  Ex.  formal  repulsa. 

O  Brasil  precisa  ainda  despender  muito,  além  das  suas 
rendas  ordinárias ,  tem  necessidade,  por  longo  prazo,  de 


lançar  mao  de  empréstimos,  internos  ou  externos,  mas 
para  o  seu  engrandecimento  económico,  mcthodicamente 
considerado  e  executado. 

As  despesas  sumptuárias,  o  parasitarismo,  o  peso 
morto  das  pensões  elevadas,  sejam  aos  inactivos  de 
qualquer  classe,  sejam  aos  herdeiros  de  funccionarios 
civis  e  militares,  nào  podem,  porém,  continuadamente 
crescer ;  requer  o  iDom  estar  da  collectividadc  uma  res- 
tricção  violenta  om  tacs  oncaruos,  qu(^  jú  absorvem  irran- 
dissima  percentagem  das  rendas  publicas. 

A  desordenada  sofreguiílão  pelos  mollioramcntn>  ma- 
teriaes,  apressadamente  deliberados,  6  egualmento  incom- 
patível com  a  sanidade  da  economia  e  das  finanças  na- 
cionaes. 

Só  progridem  realmente,  na  proporção  dos  seus 
gastos,  os  paizes  que  ordenadamente  procuram  augmentar 
a  sua  capacidade  económica. 

A  pressa,  a  anciedadc  no  resolver  tacs  problemas, 
condemnada  pela  experiência  universal,  embora  seductora 
nos  seus  resultados  brilhantes,  importa  em  muito  sacri- 
fício ;-^desnecessar  io. 

A  prudência  financeira,  pois,  não  ó  inimiga  do  pro- 
gresso da  NaçiXo,  antes  o  deseja  e  facilita;  contraria, 
porém,  justificadamente,  as  facilidades  dos  sonhos  irrea- 
lizáveis ou  das  aventuras  aleatórias. 

Ella  aconselha,  ou  melhor  impõe,  aos  espirites  ponde- 
rados a  necessidade  de  uma  solução  definitiva  do  problema 
financeiro  do  paiz. 

E'  preciso  encarar  de  frente  a  momentosa  questão,  em 
toda  a  sua  complexa  difficuldade,  abandonando  os  subter- 
fúgios, os  adiamentos  e  fugindo  principalmente  de  dissi- 


mulal-a  através  considerações  sobre  a  riqueza  o  o  futuro 
do  paiz. 

Para  resolvêl-a,  porém,  é  indispensável  a  autoridade 
moral  de  uma  administração,  não  simplesmente  honesta, 
mas  austeramente  parcimoniosa. 

Pratiquemos  energicamente  a  politica  do  resgate  e  do 
fundo  de  garantia  do  papel-moeda,  que,  por  tradicional  e 
apoiada  pelos  estadistas  de  maior  responsabilidade,  no 
antigo  e  no  novo  regimen,  convém  ser  fortemente  susten- 
tada. 

Dos  seus  fecundos  resultados  para  o  progresso  eco- 
nómico do  paiz  não  é  licito  duvidar,  á  vista  do  desenvol- 
vimento da  riqueza  nacional  no  periodo  de  1902  a  1910, 
resultante  directa  e  incontestada  do  credito  nacional,  resta- 
belecido e  avigorado  pela  demonstração  de  capacidade 
dos  homens  de  governo  e  de  disposição  de  sacrifício 
do  povo  brasileiro  para  honrar  os  compromissos  do  The- 
souro. 

Examinemos  em  detalhe  como  se  encerraram  os 
exercícios  financeiros  de  1913  até  hoje,  o  que  equivale  ao 
estudo  das  finanças  federaes  durante  dous  períodos^  que 
differem  entre  si,  essencialmente,  um  anterior  e  outro  pos- 
terior á  conflagração  européa. 


^  exercício  de  1913 


A  receita  arrecadada  em  1913  importou  cm  

153.704:661S069,  ouro,  e  394.322:5608394,  papel.  Compa- 
rados esses  totaes  com  a  despesa  effectuada,  incluindo 
o  deficit  de  depósitos  na  importância  de  1.455:643S539 
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ouro,  c  de  18.600:89õ$i:):>,  pai.el,  de  91.20S:(123.S4fiO, 
ouro,  c  629.690:0l4$!)i-2,  papel,  resultará  o  saldo  ouro  de 
C2.-i9G:0:nSG09  e  o  dellcU  papel  do  23r).367/w4$:/t8. 

Convertido  o  saldo  ouro  em  papel,  ao  cambio  de  IG  d., 
teremos  10:>/iC2:063$-'iG5,  o  que  reduzirá  o  deficit  papel 
a  129.905: 3918083. 

Durante  o  exercicio  de  1913  realizaram-se  as  se- 
guintes operações  de  credito: 

Ouro  Pa;"i! 

Emissão  dc  Ictras-ouro  .      12.4íi:  í  iiSíio 
Producio  do  cmproslimo 

oxtcrno  do  1913.    .      8:1 . 1  To :  1 38S 1 03 

Kmissão  do  apólices   í0.78S:0OO.s;000 

r.uidiaíícm  do  mooda  de  pniia   1 .  7:0008000 

»       »     »     nick.íl   1.12í:0O0SO0O 

Conversão  de  cspccie   195.301:3335130 


Na  despesa  figura,  além  dos  tntaes  mencionados,  o 
seguinte : 

Resgate   dc  líjlras-ouro 

emiiiidas  cm  1912  .  28. i.ii:iUS4í:; 
Conversão  de  espécie .  .  1 1 7 .  i-72 : 360,S980 
Iiosgatc  da  moí;da  dc  prata  e  nickel  do  antigo 

cunho   8:589,>'3íi0 


E'  preciso  notar  que  nesse  exercicio  houve  um  re- 
curso extraordinário  de  19.46G:66G$GG7,  correspondentes 
a  £  2.190.000,  proveniente  da  restituição  de  prestações 
pagas  para  a  construcção  do  encouraçado  Rio  de  Janeiro. 
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exercício  de  1914 

A  receita  arrecadada  nesse  exercício  produziu  os  se- 
guintes totaes : 

Ouro  — 79.963:650$686,  incluido  o  saldo  de  depósitos 
de  4.092:371$273. 

Papel — 283.497 : 377S986. 

A  despesa  foi  de  80.238:868$362,  ouro  c  de.... 
645.4-8õ:õ54S650,  papel,  incluindo  o  deficit  dos  depósitos 
de33.371:608$460. 

Destes  dados  simples  se  verifica  o  depcit  ouro  de 
275:217$676  e  colossal  c?6/íct/ papel  de  361. 988:176S664: 

Para  cobrir  este  deficit,  tornaram-se  indispensáveis 
as  seguintes  operações  de  credito: 

Ouro  Papol 

Emissão  de  papel-moeda  .    232 . 500 :  OOOSOOO 

de  letras   do  The- 
souro  . 
Títulos  do  funding. 

»   de  apólices 
Cunhagem  de  prata 
»      de  nickcl 
Conversão  dc  espécie 


20.197:222S037  41.838:2005000 
17.70S:699SÕG1 

  2:j.8fio:000$000 

  10.328:OQO$000 

  13.40i:800SOOO 

27.2o6:36iS149  136.073:983S928 

Foram  feitas  também  as  seguintes  operações  de 
credito  na  despesa: 

Ouro  p  , 

Resgate  de  letras  do  The- 

^"^0  .    .    ;    .    .     12.414:4í4Sí4d  _ 

^     de  papel-moeda   7.306:õkSSO00 

»     de  moeda  de  cunho 

  16:797S200 

Conversão  de  espécie  .    .     96.436:329S314  52.206:0085617 
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exercício  de  1915 


A  receita  do  exercício  de  1915  apresenta  o  seguinte 
resultado : 

Ouro  l>aj>el 

48 . 314 :  msm  299 .  i  44 : 424S667 

OPEHAi.ÕES  DE  CKEUiTO 

Oiir.>  Pupel 

Emissão  de  papel   160.000:0008000 

Letras  do  Thesouro  .    .     42.145:488S236  128.379:900S000 

Títulos  do  funding   .    .     37.371 :994$675  —  ■ 

Apólices   o7. 170:0008000 

Conversão  de  espécie   20.608:436$448 

A  despesa  foi  de  79.022:8õ6$19õ,  ouro,  e  

516.628 :618S56õ,  papel,  excluído  o  de/icU  de  depósitos,  na 
importância  de  52õ:124.$-236,  ouro  c  8.321 :210S962,  papel. 

Foram  escripturudas  na  dcsi)csa  as  seguintes  opera- 
ções de  credito: 

Ouro  Papel 

Resgate  de  letras.    .    .     32.127:3978781  91.978:3008000 
Differença  de  typos  de  apó- 
lices  4.604:0498000 

Conversão  de  espécie.    .     14.661:1738904  — 

Do  confronto  da  receita  e  despesa  resulta  o  deficit 
ouro  de  30.707:920$60l  ep  deficit  papel  de  217.484:193$898, 
ou  o  de/icU  total  de  286.õ77:01Õ$2o0,  feita  a  conversão  ao 
cambio  de  12  d .  ... 

Se  addicionarmos  á  despesa  as  operações  de  depó- 
sitos, o  deficiéúo  exercício  será  de  31.233:044$837,  ouro,  e 
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225.805: Í04S860,  subindo  o  dejioít  total  em*Vpcl.  ao 
cambio  acima  mencionado,  a  296.079:7558743.  - 

Para  cobrir  o  deficit  foram  realizadas  as  operações 
acima  enumeradas. 


exercício  de  1916 

Receita:  61.272:953S2i3,  ouro,  excluído  o  saldo  de 
depósitos  de  12.670:OOOS974;  papel  339.17i:760$210,  ex- 
cluída a  importância  de  14.085:632$309,  saldo  de  depósitos. 

r>esi>esa:  8i-.133:335$989,  ouro,  e  490.080:249.$  131- 
papel.  *'  ' 

Comparada  a  receita  com  a  despesa  verifica-se  um  de- 

llcil  de  15U.905:4S8S924,  papel,  ((ue  se  elevará  a  

208.311 :350§102  feita  a  conversão  do  deficU  ouro  de 
22.8C0:382S746,  que  ao  cambio  de  12  d.  importara  em 
õl.43õ:861$178. 

Augmentando  a  receita  dos  recursos  provenientes 
de  depósitos,  o  deficit  descerá  a  10. 190: 38 1$772  ouro  c 
142.819:8Õ6S615,  papel,  ou  feita  a  conversão  ao'  cambio 
mdicado,  165.748:21-õ$(300,  total  papel. 

Para  a  liquidação  do  dejicit  foram"  effectuadas  di- 
versas operações  de  credito,  como: 


Papel 


Emissão  de  papel   140.500:0008000 

»     »  leli-as.   .    .       6.818:S36S617  8:6708000 

"     "  "^^"^   62.796:2008000 

»    fimdmg .   .    .      33.472:4488363  _ 

Convc-são  de  espécie  .    .  .,2.313:)C6S89i 


Na  dcípcsa.  figuram  as  seguintes  oiwraçõcs  de  crciliio  : 

^                                      Ouro  l'ai.ol 

Resgate  (Ic  letras.    •    .       o.i7i:9o6$0Ki  37.2i4:300S000 

Diferença  do  lypo  dc  apó- 
lices dadas  cm  paga- 
mento e  cm  substituição 

de  letras   G.83G:60S$000 

ConversíLo  de  espécie .    .       G .  i)23 : 3088927  — 


exercício  de  1917 

Ouro  Tai-vl 

itcoeit:^    ....      f.G.438:4S7$:i82  3o7.870:o89$37G 

Saldos  do  depósitos   2.8G2:3i3í;3i-3 

oi'EiiAt/»Es  Di:  cui;dito: 

Emissão  dc  papel-moeda   2G7. 000:000^000 

»     leiras  ouro  .    .        õ.ioí: liSiUSS  — 

,.     apólices   101. 019:0008000 

»     fundinrj.    .    .       28.053:5818771  - 

Conversão  dc  csp.xic   1 1 .15Q:31G$93o 

l->osL>es.t    ....     105.4i2:9GtS'799  303. 041:4638335 

Dc/icU  dos  depósitos  .    .      1 0 . 9 il :  k1  880 H  — 

orERAçõEs  DI-:  credito: 

Ressatc  dc  leiras.    .    .      12.022:8128501  10.408:GOOSOOO 

Diircreiio.a  dc  tvpo  do  apo- 

'       '                                    .  5.800:0738000 

hccs  

llesgalc  dc  moeda  subsi- 

.    .  0:0008000 

diaria  

Conversão  dc  espécie.    .        4.310:934S3b0  — 

ks  comparações  entre  os  dados  da  despesa  e  os  re- 
cursos da  receita  apresentam  resultado  pouco  satisfa- 
ctorio.  Em  ouro  a  desposa  foi  superior  a  receita  na  impor- 
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tancia  de  39.004:477$417  e  em  papel  o  cte/Sft  foi  de 
205.173:873$9o9.  Convertido  o  ífe/ícií— ouro  — çm  papel 
ao  cambio  de  13,  teremos  apenas  o  elevado  deficit  de 
286.183: 173$002. 

Esses  são  os  dados  constantes  da  escripturaçuo  do 
Thesouro;  entretanto,  pela  estatística  dos  diversos  impos- 
tos, apura-se  um  pequeno  augmentô  de  1.3õ9:009$õ28, 
na  receita  papel.  Tomando  em  consideração  esse 
accrescimo  e  as  operações  de  depósitos,  o  deficit  seria  de 
49.945:89Õ$428,  ouro,  e  200. 952: Õ21$088,  sujeito  como  o 
dos  annos  anteriores,  a  possíveis  alterações,  emqiianto 
não  fôr  levantado  o  balanço  definitivo  do  exercicio. 

exercício  de  1918 

Os  dados  existentes  no  Thesouro  sobre  as  operações 
da  receita  e  despesa  são  por  emquanto  muito  deficientes, 
de  maneira  a  não  permittirem  que  sc  forme  uma  opinião 
exacta  sobre  o  computo  das  verbas  do  exercicio;  entretanto 
pode-se  desde  logo  adeantar,  pelas  cifras  conhecidas,  qiie  o 
ultimo  .exercicio  financeiro  não  apresenta  aspecto  mais  ani- 
mador do  que  os  anteriores. 

A  receita  apurada  até  agora  elevou-se  a  

104.031:960S321,  ouro,  e  371.214:398S08õ,  papel. 

Para  a  receita  de  1918  contribuíram  os  seguintes 
impostos : 

'  '  Papel 

Importação    ....  55. 170: 534$ 1.53  52. 538:2735820 

.....  .    .            .  119.739:0705934 

^"^Çâo   ^^3865738  43.134.595$407 

^^^^   *177íÍl82á!449  15.458:7385848 
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Oura 


Imposto  sobre  Ioiltuis 
Outras  rendas  . 
Rendas  patrimoniais.  . 

o      industriiies  . 

»      fxtraordinarius  . 

»      com  appliciiÇiui 


a  clasisficar  . 


:n.to:j:78:i.S90t; 


10.:{Si:07y$2(;9 
18:lll,SyOit 

10í-.O:M:OG0S321 


Depósitos  . 


1.079:190$000 

2.209:í>;):2S08:; 

:jiO:710Sn'í 
100.00:;:918.S70S 
2n.l78:l">!.SiGr, 

l.i-3'nl)2lS9li 

371 .2i't:msu8:; 
:{2.22õ:01tsS92:i 


Operações  de  credito: 

Emissão  de  papel-inoeda. 

»  »  de  apólices  . 
Conversão  do  ospocie 


290.000:UOl).SUOO 
30.18d:o00S000 
ll9.St:;:734S8:i:; 


A  receita  para  o  exercício  de  1918  foi  orçada  pelo  Con- 
gresso Nacional  na  importância  de  125.968:3õ7$200,  ouro 

e  448.413:000$,  papel,  incluidas  as  somma.^  de  

16.362:247$201,  ouro,  e  77.200:000$,  papel,  provenientes 
de  diversos  recursos  taes  como,  fundos  depositados  em 
Londres,  emissões  de  papel- moeda  i,'  outros. 

Deduzidas  essas  quantias,  o  confronto  entre  o  orçado 
e  o  arrecadado  no  exercicio  faz-so  com  as  seguintes 


cifras : 

Orçado 
Arrecadado' 

Iniroduc<:ã<) 


Ouro 

I.OO.G06:109S999 
104.031:9608321 


:37l.213:O00S0OO 
371. 214:3985085 


—  5.57i:149S678 


1:398$083 

8 


xviíi 

A  differença  entre  a  receita  orçada  e  a  arrecadada 
provém  das  seguintes  fontes: 

Direitos  de  importação,  cuja  renda  prevista  com  as  im- 
portâncias de  Õ7 .504:000$,  ouro,  c  51.498:000$,  papel, 
produziu  55.170:554$153,  ouro,  e  52.538 :273$820,  papel, 
apresentando  a  differença  para  menos  de  2.393 :445$847, 
ouro,  e  1.040 :273$820,  papel,  para  mais. 

O  imposto  do  consumo,*orçado  em  121.505:000$,  pro- 
duziu somente  1 19.739 :070$93 4,  accusando  a  differença  de 
menos  1.765:929S066. 

Os  impostos  sobre  circulação  foram  arrecadados  na 
importância  de  81^386$738,  ouro,  e  43.134 :595$407,  papel, 
ou  mais  61:386$738,  ouro,  e  mais  6.334: 595$407,  papel,  do 
que  o  previsto  na  lei  orçamentaria. 

A  receita  do  imposto  sobre  a  renda  foi  de  177:282$449, 
ouro,  e  de  15.458 :738$848,  papel,  superior  á  orçada  em 
ouro  pela  quantia  de  27:282$449,  e  superior  á  orçada  em 
papel  pela  de  1.548 :738$848. 

O  imposto  sobre  loterias,  tendo  produzido  1.079:190$, 
apresenta  a  differença  para  menos  de  320:810$,  em  con- 
fronto com  a  importância  orçada  de  1.400:000$,  differença 
explicada  pelo  menor  numero  de  extracções. 

No  capitulo  —  Outras  rendas  —  verifica-se  ainda 
maior  differença  entre  a  quantia  orçada  e  a  arrecada- 
da, pois,  tendo  sido '  previstas  com  o  total  de  6.220:000$, 
produziram  apenas  2.299 :2.52.$085,  com  o  decréscimo  de 
3.920:747$915. 

Tão  sensível  diminuição  resulta  da  baixa  exportação 
da  borracha  do  território  federal  do  Acre,  como  vae  mi- 
nuciosamente explicado  em  outro  capitulo  do  relatório.  ' 
O  decrescimento  da  renda  do  imposto  sobre  a  exportação 
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de  borracha  attingio  a  •2.n1S:107S2'2(*)  nas  Alfandegas  do 
Manáos  e  Bolem. 

As  rendas  patrimuniacs,  incluídas  na  lei  da  receita 
com  as  cifras  de  100: 01)0$, ouro,  o  830:00n$,  papel,  foram 
arrecadadas  no  t(Ual  de  ÕWiTKtíSlir),  papel,  e  nada  pro- 
duziram em  moeda  ouro. 

As  rendas  industriacs,  nellas  incluida  a  i>rovoniente 
do  arrendamento  dos  navios  do  Lloyd,  foram  orr;adas  em 
40.603:110$,  ouro,  e  94.292:000$,  papel. 

A  arrecadação  apurada  é  de  .37.493:78:i$00(j,  ouro,  e 
de  100.065:9188708,  papel,  apresentando  a  difforenca  para 
menos,  em  ouro,  de3.109:326$094,e  para  mais,  cm  papel 
de  r,.773:918.$708. 

Para  a  Renda  extraordinária  foram  previstas  as  im- 
.portancias  de  139:000$,  ouío,  e  de  24.180:000$,  papei; 
a  arrecadação  apurada  é  de  706:762$306,  oun.,  e  de 
20.178:lõl$4(3G,  papel,  ou  mais  õ67:762$30G,  ouro,  e 
monos  4.001  :S48.$õ34,  papel,  do  que  a  arrecadada. 

De  receita  extraordinária  foram  excluidas  as  impor- 
tâncias de  16.3(>2:247.$201,  ouro  -  e  77.200:000$,  papel, 
consideradas  como  recursos. 

A  renda  com  applicação  especial  accusa  as  differenças 
de  Õ8õ:920$731,  ouro,  e  de  Õ.232:42.5.S212,  papel,  entre  a  or- 
çada de  10.970:000$,  ouro,  e  de  19.978:000$,  papel,  e  a  arre- 
cadada de  10.384 : 079.$269,  ouro,  e  de  14.745 : 574$78S,  papel. 

Prevejo,  entretanto,  que,  não  oI.)St.ante  a  receita  pro- 
.veniente  do  afretamento  dos  navios  do  Lloyd,  o  exercicio 
apresentará  rf<?/?ci/  não  pequeno,  embora  inferior  ao  dos 
anteriores. 

O  imposto  de  consumo,  que  produziu  em  1915  — 
67.936:0268483,  em  1916  -  83.827:927$725,  em  1917  - 
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117.7l9:906S28õ  e  finalmente  em  1918  — 119.739:070$934, 
vem  supprindo  a  deficiente  arrecadação  do  imposto  do 
importação,  que  de  93.468 :932$123,  ouro,  e  170.02õ:423S4;Vi 
em  1913,  desceu  successivamente  a  52.950 :088S278,  ouro, 
e  97.()57:914$977,  papel,  em  1914,  ;i  35.015 :365S200,  ouro, 
e  76.415: 8138019  cm  1915:  a  4(5.149 :155S62G,  ouro 
79.782:6878587,  papel,  em  1910,  a  50.508: 149S526,  ouro, 

e  48.102:0128958,  papel,  em  1917,  e,  finalmente,  a  

55.170:5548153,  ouro,  e  52.538:2738820,  papel,  cm  1918, 
sendo  que  as  cifras  dc  1918  estão  sujeitas  a  roctificaçõfís. 

Para  a  receita  foi  possível  obter  dados  approximados 
da  arrecadação  eflectiva,  por  meio  de  communicaçues  telo- 
graphicas,  tanto  mais  que  a  maioria  das  rendas  têm  en- 
trada no  decurso  do  anno  financeiro.  Para  a  despesa,  não 
se  conseguiram  cifras  approximadas,  porque  uma  grande 
parte  delia  é  realizada  nos  cinco  mezes  do  periodo  addi- 
cional,  que  expirou  em  31  de  maio  ultimo. 


*  *  « 


Pelos  quadros  resumidos  acima,  poderá  V.  Ex. 
ajuizar  da  situação  séria  em  que  se  acham  as  finanças 
republicanas. 

Os  deficits  dos  exercícios  últimos  cobrcm-se  invaria- 
velmente com  a  emissão  de  apólices  e  com  a  emissão  dc 
papel-moeda. 

Em  1914  o  Brasil  viu-se  na  contingência  extrema  de 
appellar  para  o  segundo  funding.  E'  necessário  que  todos 
os  homens  de  responsabilidade  no  regimen  reajam  forte- 
mente contra  tal  politica  financeira,  que  se  vae  radicando 
entre  nós. 
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o  fuixding  é  para  as  naçòes  aiiuillo  qu»"^  a  coiiourdata 
para  os  particulares.  Nem  mais  o  nem  menos.  A  vordado 
é  scdiça,  mas  carecii  ser  repetid;». 

Só  em  ultima  nccossidad(!  ú  (jue  mna  nar;à<>  u-m  di- 
reito de  recorrer  n  este  meio  rxiremo. 

Nào  6,  não  pód«í  sor  rxpedientc  comnunn  da  adminis- 
tração financeira. 

Ao  contrario,  o  máximo  esfrupulo  se  imi.õr  na  elal.--- 
raçao  orçamentaria,  para  se  evitar  essa  continuenciu  dolcn 
rosa  para  o  nos.^o  amor  próprio  e  para  os  molintlrcs  .i.i 

dignidade  nacional. 

Si  o  fandlng  é  o  mal  que  deve  sér  evitado  a  todo -> 
transe,  a  emissão  de  papel  de  curso  forçado  não  pó.le  con- 
stituir progrumma  <le  administração  financeira. 

E' indispensável  adoptar"  novos  moldes,  sob  pena  de 
levarmos  o  paiz  á  sua  completa  ruina  financeira. 

A  nossa  directriz  financeira  vem  seguindo  a  linha 
mais  simples  esc  dirige  invariavelmente  para  a  emissão 
do  papel  inconvorsivel,  ([ue  se  avoluma  .Ic  forma  a  jus- 
tificar a  previsão  das  mais  sinistras  consequências. 

Se  a  incógnita  do  problema  iinanceiro  pudesse  ser  en- 
contrada no  expediente  fácil  e  promi>to  da  emissão  .io 
papel  moeda  a  jacto  continuo,  todas  as  difficuldades 
estariam  vencidas  e  s.  poderia  eliminar  de  um  golpe  o 
vasto  elencho  do  nosso  regimen  fiscal,  acabando  de  vez  com 
todos  os  impostos  e  substituindo-os  pela  nota  do  curso  for- 
çado.  O  resultado  seria  fatal. 

E'  universalmente  conhecido  o  fracasso  do  assignado 

em  França. 

Foi  a  maior  catastrophe  histórica  do  papel-moeda. 
Creado  como  valor  liypothecario  com  juros,  tinha 
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primitivamente  todos  os  caractoristicos  do  titulo  de 
renda. 

Paulatinamente  se  foi  modificando,  pcrdenào  os  res- 
pectivos característicos,  até  a  sua  radical  transformação 
em  papel  de  curso  forçado. 

Houve  quem,  no  seio  da  assembléa  nacional  franceza, 
se  insurgisse  contra  a  phantasia  perigosa,  allegando  que 
quanto  maior  a  massa  de  papel,  tanto  mais  caro  seria  o 
preço  das  cousas,  do  trigo,  do  pão,  etc,  porque  o  trigo  e  o 
pão  não  seriam  mais  abundantes  pela  desmedida  expansão 
do  meio  circulante. 

Essa  voz  isolada  de  eminente  economista  não  foi  ou- 
vida e  o  papel  assim  creado,  emittido  sempre  em  pro- 
porções collossae-s,  engolphou-se  no  vórtice  de  sua  complota 
depreciação. 

O  seu  valor  cahiu  vertiginosamente  até  a  iníima  co- 
tação de  1/300,  isto  6,  a  tricentesima  parte  do  valor  do 
ouro;  assim  o  luiz  de  24  libras  ouro  custava 7.200 libras 
de  assignados.  Na  mesma  proporção,  a  nossa  nota  de 
IS  só  valeria  tres  réis  ouro,  ou  melhor,  a  nuUificação 
completa  do  valor. 

Em  França  o  assignado  causou  a  ruiua  de  milhares 
de  famílias. 

Os  capitalistas  com  créditos  vencidos  nessa  época, 
tiveram  prejuíso  total.  Todos  aquelles  que  possuíam  rendas 
fixas,  víram-nas  reduzidas  a  zero. 

O  commercio  e  a  industria  foram  singularmente  emba- 
raçados pela  depreciação  sempre  crescente  do  instru- 
mento de  permutas. 

O  credito  torno u-se  impossível. 

Deste  facto  histórico  devemos  tirar  o  ensinamento  pre- 
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iíoso  de  não  insistirmos  no  orru  crasso  de  suppor  í[nQ  o 
instrumento  legal  de  permutas  possa  ser  aiigmenrado  im- 
punemente sem  perder  o  seu  valor. 

Os  abusos  da  emissão  levam  fiitalmcnte  ao  avilta- 
mento completo  da  nota  de  cursf)  forçado;  antes,  porém, 
os  defeitos  do  systema  se  íarão  sentir  no  augmento  exces- 
sivo dos  preços  de  todos  os  géneros  essenciacs  d  vida  e  na 
baixa  das  taxas  cambiaes,  que  procurarão  o  sou  equi- 
librio  normal,  logo  que  o  mercado  recupere  a  liberdade 
de  acção. 

Somente  quando  as  permutas  intcruacionaes  se  uor- 
malisarem  e  o  commercio  importador  readquirir  o  seu  an- 
tigo nivel,  é  que  se  poderão  apreciar  com  justeza  -«s 
effeitos  do  papel-moeda  sobro  o  curso  das  taxas  cam- 
biaes. 

O  quadro  o,baixo  indica  a  importância  total  da  nossa 
emissão  com  os  resgates  eífectuados  desde  1889. 


Movimento  do  paràl-moeda  em  circulação  de  Novemlro  de  1889  a  51  de  Maio  de  1919 


1 

E.MISSÕES 

4 

RES  iATi:s 

DATAS 

DO  GOVKRNú 

AUXILIO 
AOS  UaNCOS 

TH  oco 

DB  I10.NUS 

ICCCAUPAÇÃO 
DOI  OANOOS 

• 

• 

ifTOTVL_ 
D^lSMIsiSÃO 

no  nnvicRNo 

BMI>RP.<iTIMOS 
AOX  DANCOS 

JL'R  S  • 
1*0»  KMPUKS- 
TIMOS  AOH 

nnscoNTo  de 

SOTVS 

y  11- 
ui  1  \  ui  V 

I>t:illi|IK\M  0 
\  iVLfUU 

TI!l'C  > 

iiicj.N/:: 

TI!'C.) 

:>K  mcm:l 

!n.'>  ui;i...-,-!i;í 

JMIOraANCIA 
KM 

o)  ^ov6ni'>ro         •    •  a 

— 

— 

— 

— 

— 

— 





_ 

_ 



173  3ái-335<)jJ 

13  iúO-ODOâOOO 

13.//)P.0O0$DO3 

3.275:0OuJ)0O 

— 



_ 

■1:1554330 

1^033 





3. -TO:  »57$  jj.i 

lV€.l55:5'jS4103 

»           >            l^JJ     ■     •  • 

!>0a:003$000 

25.030:000$  X)0 







33:59745:0 

].:.*■•)  10 

_ 

18:ô;5$5jj 

3-j7:37i45jj 

:'5.  lA):5:5$.">U  j 

170.5j-i;07245jJ 

s           >            13,11     .     ,  , 

3. 170:01 j$õ30 

— 

— . 

— . 

70:031$320 

í:$'50 

3l:S25$)>j 

■i  ,0: 157;''v.' 

5.  l»l:2'3;.0jj 

i'j5  38*67 'S5  3  3 

»           í  .                    .     .  . 

J     í    T  *  'ii"iA 

tn  c.K.Htí\iV\^'\'\n 

4Éoõ7:159{000 

_ 

— 

— 

— 

50:O0S§WO 

_  ■.•..*!;■) 



Õ5:'.'3:'$j0'j 



12j:2l'k$5j.j 

■"'15  lll-3ji45j.j 

,.       »        159j   .    .  . 

í*        .  n  v\  "-A  "xn 

tf  U .  UvXf  ■  UUU^  V/ JU 

7ô.0i)0:0j0$030j 

5.3>3:753$5» 

— . 

— 



0:27S$530 



17:123$5Hj 

_ 

ll:;'A'4)0) 

5.337:21 

j.       »        15Ji   .    .  . 

Ílo30:033$303 

_ 





2:333$850 

:-S03 

333:5S5$0jj 

15:0UÍ0)0 

o35:o3;45  » 

3Í7.35S  ò524j-''3 

>       »        1505   .    .  . 

33.0)0:000$  303 

_ 





934900 

7: 00240  X' 

■■:<:•$}}  j 

30. 0-,'7: 1^540  3j 

oi7.-'5l:527$jj3 

■ »       >       -ISOJ   .   .  , 

35.03O:0j0^JJ 

35.030:0038030 
3íE.6í3-9704000 

2:COO$X)0 





_ 



039:9;iJ$5>j 

S:03O$0C'O 

71  j:5j.:$5;J 

J7l.-".U:  )2.!$5).) 

,       >        1S97   .    .  . 

il.9i9:uuU$JJJ 

2.311: Í7Ô$033 

_ 

Cl:311$00') 

2.37'j::;57$.iH;; 

75i.!>55:*>'>3.$5.'0 

»        »        1535   .    .  . 

35.0C'0:OD}:í0j0 

15:600^300 

SB  013-G33  030 

9.953: 427Í530 

•10:355$000 

_ 

15:WiS330 

10.01 1:7  >.!$5  j-J 

77J.'3X:;í'.$.;').> 

.        15ÍD   .    .  . 

1.133:0O3§530 

u.OO0:0OJ$003 

92:270$030 

_ 

13:00 )$0:O 

45.23S:-'70$)00 

733.Js'^15".40'>) 

>        lOOj   .    .  . 

— 

l:0j3$003 

7.030:000§X)0 

27.O0O:OO0S0O3 

9i:i3 14003 

_ 

2:030$XO 

31.033: 13  i$)v)J 

03J.õ3l:7r3$0jJ 

1301   .    .  . 

G00$000 

19.030:03Ci$->X) 

9:7114003 

157: 550$ 303 

li:0OO$00O 

l9.1Sl:2jl$)0o 

CS).  i51:'j5i$») 

1302   ,    .  , 

2oa$ooo 

T  030-rOtísQOO 

23:3054903 

97:7il$:0) 

1.792:S39$'50.j 

4.911:  Í7;$W0 

075.530:7?  í$w3 

1W3  .   .  , 

33:0524703 

:"':'$g:o 

l:5Xi$030 

522:3iSg700 

557:Si;$33'J 

'j7;.97::9;2§;i03 

3        1331   .   .  . 

— 

121:0304903 

33$!  03 

17:CiOO$000 

l.C'01:9j24000 

S:  il54»3 

1.233:03 14300 

Ò73.733:90S4)0'3 

.       •        1335  .    .  . 

— 

3.000:0y0$300 

- 

— 

— 

255:030i930 

■.o.í:.03 

193:lGõ$300 

771:9774700 

4.2i7:2i'3$25j 

Cò3.  i?2:>5-3S$733 

19>J  .   .  . 

4.030:003$j.<0 

-1  J 

17:170$C03 

335:5234530 

73:0704000 

4.'j93:5i?$;5j 

Oôi.7«:90J4533 

133"   .   .  . 

— 

— 

— 

— 

>- 

13.0O3:OD0SW0 

139:7014350 

35$i50 

::70:.$030 

1.0C"i:i5ò$500 

2.C'01:333;5Xi 

í1.;ò1:233$500 

1 

013.531:7274300 

13'3;   .    .  . 

2.003:030^)00 

— 

35:1604040 

10i$553 

1.073:G15$O0O 

^:203$:00 

771:7344500 

■i.0i5:02c$UO  S.SkS:r:5$X)0 

ôJl  ò-2:'^2SJ0O 

1-303   ,   .  * 

203:0335000 

— 

*  C6:06i4593 

'.■.$530 

li32:2O0$O0O 

13:575$3i0 

1.213:33 1$TOO 

4.653:S73$170 

'     6.233: 120$  VJO 
i 

623. 452:7324:103 

1310   .   .  . 

— 

J  _ 

— 

5:3134305 

1S:112$773 

733:5554530 

6.633:9324020     7.117: 17.-45>3 

021.005: 25545X3 

1311   .   .  . 

1'312   .   .  . 

1913  .    .  . 
■>       •        13li  . 

1915   .    .  . 

191'5   .   .  . 
»       >        1917   .   .  • 
»       >        191S   .  . 

— 

— 

24503 

2.721:30SiCOj 

7:7l9$0:i0 
12:72S$300 

955:9335000 
1.395:0215000 

4.767:57740013 
4.030:3194030 

!  á.lS5:629$530 
'  5.491:1014000 

6 12. 51.':  «04)03 
637.025:5254000 

155.&X»;0DOíôO3 
UOjOO:000$OOC 
267.000:OOOSOOC 
.  290.000:000$j0( 

3.50O:000$0O!l 
»  — 
)  — 
)  — 

— 

— 

— 

£^500:003$30Q 
in.OOO:000|OOC 
14O.»)0:O00$(X>C 
267.00O:O0Q|00C 
Sp|:O0(400( 

590.000:000|00( 

— 

2.e79:072§030 
— 

>  — 
)  - 
)  - 

— 

— 

7.305:5i5$000 

«• 

— 
— 

13:39  i423Q 
13l:U4|3SC 

— 

35$030 
l'340O3 
1594«2C 
1  31402c 

— 

— 
— 
— 
— 

•1:0034000 
2:6104X30 
1:717$COO 

CAI  JjWl 

4:7004)0C 
11:050$0« 

1.259:9534000 
C2u :625430c 
201:4554000 

11:2954000 
)  33:265400C 

4.273:2524500 
340:4334030 
113:2714000 
10:201430c 
30:2134101 
1  10.334460( 

5.537:2214530 
ll.i32:2S5$OO0 
406:  i9l$033 
;9:7664300 
)  111:7914530 
)  233:9384500 

601.453:3034530 
322.45^018^33 
932.039:527^30 
1.122.559:7014300 
1.339.411:9374000 
4  iTT3  170:0535530 

De  1  JaDeiro  a  31  Maio  (* 
de  1919  

50.000:000  00< 

)  - 

)  - 

02:579412C 

)  3433( 

)  — 

23:300400v 

)  - 

3ô:3S343jC 

'  1.729.039:073^ 

1.153.001: iS9$00( 

3  2;4.S56:00Q$0O 

)  80.000:000^ 

3  3iO.7i4:370(00( 

}  1.833.571:859^ 

)  120.351:373|50( 
 ^  

)  9l.0O0:00O$0O( 

)  T.SOÔlSlS^ 

1  3S:93l$O0( 

)  1.623:0624:3: 

>  l:0U.í415( 

)  7.120:297^ 

)  501:313401; 

>  12.918:  Í094r0( 

)  32.632:70S430< 

a  273.313: 179$53C 

) 

(•)  Em  junLo  não  boorc  alterarão  notável  no  moTimenlo  do  pApel-moeda. 
IntroducçSo  -  Pag.  XXIV  — 


XXV 


COMMERCIO  EXTERIOR 

Durante  o  período  da  conflagração  européa,  o  Brasil 
soffreu  consideravelmente  no  seu  intercambio  commercial. 

Do  anno  de  1913  a  191S  o  deficit  aduaneiro  attin.^iu 

á  elevada  somma  de  £<S3. 672. 0(37  ou  digamos  

1 .065.761 :680$54õ  pela  média  do  cambio. 

Os  impostos  de  importação  produziram  £68.703.782, 
a  receita  de  applicação  especial,  £  15.340.599 — total 
£  84. 134.. 381 ;  as  isent;,-õcs  do  direito  completam  o  total 
*  de  £91.196.774,  com  deficiência  dos  dados  acerca  das 
isenções  de  direitos  cm  1918. 

O  valor  da  importação  foi  de  £  270.423.000. 

A  média  do  periodo  em  causa  foi  de  33,76  Vo. 

A  importação  subiu  a  £270.000.000  pela  elevação  de 
preço  de  mercadorias  e  de  transportes.  Se  si  tomasse  o 
valor  das  mercadorias  em  1913  essa  cifra  baixaria  a 
£212.239.000. 

Com  relação  á  tonelagem  do  peso  liquido  importado 

"  temos  os  seguintes  dados: 

De  5. 588. (H.iO  toneladas  em  1913,  passou  a  3.316.344 
em  1914,  com  -40,65 Vo  para  menos;  em  1915,  a  2.671.000 
toneladas,  ou  52,20 Vo  para  menos;  em  1916,  2.563.484 
toneladas,  com  54,13 Vo  para  menos;  em  1917,  a 
1 .859.799  toneladas,  ou  66,36 ^'o  para  menos,  e,  finalmente, 
em  1918,  a  1.6-48.457  toneladas  ou  menos  70,50  Vo- 

O  peso  liquido  importado  foi  de  17.647.488  toneladas. 

Tomando  por  base  a  cifra  referente  a  1913—5.588.000,  ' 
teríamos  para  os  seis  annos  33.528.000  toneladas. 

A  differença  para  menos  foi  de  15.880.512  toneladas, 

ou  47,36  Vo. 


.  Em  1913  o  valor  em  libras  do  peso  liquido  importado 
fo.  de£67.166.000;  em  1914 de £35.473.000;  em  1915  foi 
de  £30.088.000;  em  1916  de  £40.369.000;  em  1917  do 
£44.510.000  e  em  1918  de  £52.817.000.  O  total  importado 
de  1913  a  1918  foi  de  £  270.423.000;  quando  esse  total 
deveria  ser  de  £402.996.000,  tomando-se  por  base  do 
calculo  o  valor  da  importação  de  1913. 

A  receita— ouro  e  papel -de  1913  a  1918  foi  de: 

Keceita  em  ouro  o  papel  dos  iis.  1  a  9  da  lei  da  Receita 


A.MTOS 


1913 

1914 
1915 
1916 
1917 
1918 


iíoinmãs 
Médias 


VALOR 
IMPORTADO 


67.166.000 
33.473.000 
30.088.000 
40.369.000 
44.510.000 
52.817.000 


DIREITOS  ARRE- 
CADADOS 


270.423.000 


45.070.500 


22.925.283 
12.118.053 
7.889.798 
9.163.927 
7.678.199 
9.018.522 


68.793.782 


11.465.630 


3t,13 
34,09 
26,21 
22,70 
17,47 
17,07 


151.6- 


25.28 


-  No  quadro  geral  figuram  as  receitas  em  ouro  e  papel- 
moeda.  ^  ^ 

A  conversão  em  £  ao  cambio  médio  anaual  serviu 
para  este  trabalho. 

.     A  '•«<=eita  com  applicaçào  especial  foi  à  seguinte  • 
Em  1913,  £4.959.125;  em  1914, £3.012.165;  em  1915 

£1.76^660;  em  1916,  £  1.976.536;  em  1917,  £  1.669.465 '; 

em  1918,  £  1.959.143. 

Total  de  1913  a  1918  £  15.340.599. 
Média  annual,  £  2.556§766. 


Receita  de  importação  c  a  com  applicaçào  especial  reunida 


A.MIOS 

VAI.DO 
IMPOIITADO 

RKCKITAS 
ANNU.^ES  ■ 

lo  PAGA 

£ 

"/. 

11)13  

07.100.000 

27.SS4.40ti 

41,15 

1914  ,  . 

:i."..i-7:{.00O 

i:;.  130.718 

42,63 

1015  

3;t.088.000 

9.033.458 

32,08 

191G  

•ÍO.3O-.I.O0O 

11.140.463 

27,59 

1917  

9.347.604 

21,00 

1918  

32.817.000 

10.977.670 

20.78 

T(.»Lae.s  

270.423.000 

84.134.381 

183,61 

Médias  

45.070. 5u0 

14.022.307 

30.94 

CONVÉNIO  FRANCO-BRASILEIRO 

A  França  em  nome  de  todas  a.?  potencias  alliadas  e 
tendo  em  vista  a  necessidade  da  defesa  commum,  propoz 
ao  Governo  Brasileiro  o  afretamento  de  30  navios  ex-alle- 
mães,  que  se  achavam  internados  em  portos  brasileiros  no 
momento  da  declaração  da  guerra  européa  e  que  foram 
incorporados  mais  tarde  á  frota  do  Lloyd.  O  Convénio  com 
a  França  foi  assignado  pelo  Sr.  Plenipotenciário  Francez 
Paul  Claudel,  em  3  de  dezembro  de  1917.  Fixado  o  praso 
do  Convénio  para  uma  duração  de  12  mezes.  foi  concedido 
um  praso  preliminar  de  dous  mezes,  destinados  aos  con- 
certos de  que  careciam  os  navios,  depois  prorogado  por 
mais  30  dias ;  tendo  o  Sr.  Ministro  Claudel  elevado  esponta- 
neamente de  108.000.000  para  110.000.000  de  francos  o 
preço  total  do  fretamento.  Julgado  insufficiente  este  prazo 
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preliminar,  foi  pedida  a  sua  dilatação,  concedida  som  re- 
lutância pelo  Governo  Brasileiro,  independente  de  modifi- 
cação do  preço. 

Ficou  finalmente  estatuido  que  o  praso  começaria  a 
correr  de  1  de  abril  de  1918. 

O  Convénio  assegurou  ao  Brasil  diversas  vantagens 
económicas;  entretanto  de  algumas  delias  abrimos  mào  no 
intuito  de  attender  reiterados  pedidos  da  França.  Assim 
permittimos  que  os  primeiros  oito  navios  que  ficaram  em 
estado  de  navegabilidade  fossem  á  Republica  Argentina 
receber  carregamento  de  trigo,  em  vez  de  deixarem  os 
portos  Brasileiros  directamente  para  a  Europa,  com  a  ca- 
pacidade total  da  carga  destinada  a  mercadorias  de  pro- 
ducção  nacional. 

Por  outro  lado,  concedemos  que  o  preço  do  arrenda- 
mento pagável  em  cheques  sobre  Paris  no  dia  2  de  janeiro 
de  1918,  fosse  fraccionado,  de  fórma  que  o  pagamento 
total  só  ficou  concluído  em  30  de  setembro.  Com  esse 
procedimento  o  Brasil  quiz  dar  uma  prova  cabal  do  seu 
espirito  conciliador,  tendo  na  mais  elevada  conta  o  dever 
de  contribuir  com  todas  as  suas  forças  e  do  modo  o  mais 
efficiente  para  terminação  do  maior  flagello  que  tem  asso- 
lado o  mundo. 

Expirado  o  praso  do  Convénio  em  31  de  março,  con- 
vencionamos com  o  representante  do  Governo  Francez, 
fosse  o  mesmo  prorogado  até  a  celebração  de  um  novo 
ajuste  entre  os  dous  paizes,  observadas  no  periodo  inter- 
médio as  condições  que  forem  pactuadas  e  formarem  o 
texto  do  futuro  contracto. 
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CAIXA  DE  CONVERSÃO 

Kste  utilíssimo  ;i{)|)aivlli()  .Mvado  no  .[iiailrienni...  du 
eminente  e  sauilcwo  .'studista  AITouso  Penna  parn  a  esta- 
bilização das  taxas  oainljiacs,— ilo|)ois  de  diversas  viciissi- 
tudes,  está  reduzido  á  vei-dadeira  impotência,  dada  a  lalta 
de  continuidade  de  vistas  dos  i;-ovoi'iios  que  se  suecdeni, 
cada  qual  com  itro.u-raniina  íinaneeiro  pmpi-io. 

Crcada  para  orientar  e  regular  o  ni(?rcado  de  cambi.  ». 
a  Caixa  de  Conversão  loi  íertil  em  fecundos  resultados  para  a 
Nação,  conseiiuindí»  Brasil,  durante  a  sua  vii:encia  activ,!, 
o  período  da  máxima  íixidez  de  cambio  de  que  lia  nv- 
moria  n<j  paiz,  desde  a  Independência  até  os  nossos  dias. 
Eiíectivamente,  as  taxas  cambiaes  se  mantiveram  estáveis 
desde  a  creação  deste  benéfico  apparelho,  culminando  pela 
fixidez  absoluta  cambial  no  periodo  de  20  de  dezembro  <le 
1907  a  22  de  abril  de  1909,  durante  o  qual  se  manteve  inal- 
terada por  mais  de  15  mezes  a  mesma  média  de  lõ  ^ 
reiíistrada  pela  Camara  syndical  dos  correctores  —  facto 
viri^em  nos  annaes  da  historia  financeira  do  Brasil  de 
at(''  os  nossos  dias. 

A  estabilidade  de  cambio  é  o  problema  máximo  pai'a 
um  paiz  novo,  que  caix'ce  dos  recursos  iinanceiros  dos 
centros  monetários  do  mundi^  para  crear  e  desenvolver 
serviços  de  sua  natureza  urgentes  e  indispensáveis  ao  sfiu 
desenvolvimento  económico. 

Para  um  paiz,  em  que  a  moeda  longe  de  ser  a  medida 
dos  valores,  oscilla  em  variantes  de  extrema  amplitude, 
certamente  não  se  derivam  as  sobras  da  economia  ilos 
grandes  e  velhos  centros  monetários,  pela  .simples  ra- 


XXX 


zão  de  que  não  encontram  nelles  indispensável  ga- 
rantia. 

Effectivamentc  á  collocaçao  de  capitães  em  paizes  de 
papel  inconversivel,  se  complica  com  a  instabilidade  do 
seu  próprio  meio  circulante. 

Assim  a  operação  commercial  mesmo  apresentando 
um  lucro  compensador,  pode  ser  prejudicada  pela  brusca 
alteração  das  taxas  cambiaes. 

A  Caixa  de  Conversão  era  sem  duvida  um  correctivo 
salutar  para  este  estado  de  cousas,  mas  a  falta  de  conti- 
nuidade das  nossas  medidas  financeiras  inutilizou  o  appa- 
relho,  que  deveria  antes  ser  modificado  de  accôrdo  com  os 
conselhos  da  experiência,  no  sentido  de  melhor  preencher 
os  elevados  intuitos  de  sua  creaçào. 

A  primeira  medida  para  sua  mutilação  foi  a  elevaçãc 
da  taxa  de  ir,  para  16  pence  para  a  conversão  das  notas 
emittidas. 

Com  esta  innovaçào  o  Tiiesouro  teve  desde  logo  o 
grande  prejuízo  de  18.999:395.S982,  ainda  não  liquidado 
porque  está  suspenso  o  troco  das  notas  da  Caixa  de  Con- 
versão; entretanto  o  Governo  terá  fatalmente  de  resta- 
belecer o  lastro  de  ouro  da  Caixa,  desfalcado  pela  alte- 
ração da  taxa  de  conversão. 

A  circulação  actual  das  notas  da  Caixa  é  de  ... 
20.911:610.$  contra  94.059:730$  em  31  de  dezembro  de  1917. 

A  garantia  da  actual  circulação  cifra-se  no  lastro  ouro 
existente  de  l.Õ82:634.$379,  havendo,  pois,  a  descoberto,  a 
importância  de  19.:328:97.5.S621. 

A  emissão  de  notas  da  Caixa  de  Conversão  attingiu 
á  elevada  somma  de  420.924:300$  em  12  de  fevereiro  de 
1913,  máximo  verificado  até  hoje. 


Os  dat-lus  abiiixo  esclarecem  bastante  o  assuinpto  oin 
todos  os  seus  pormenores : 


Ouro  existente  na  (^'aixa  de  ( "<Hivri-sà.j : 


Libras   

:;3. 

:;23,'  , 

S02:8d2x:;iiii 

Francos   

191 

!13:920,9:;r,2 

Pesetas  

723. 

3111 

í30:I91.$-ilS 

Corôas  austríaca-;. 

11 

imi 

<">:9i*)9.S'9."iO 

DoUars  

r  t- 

to 

920 

11- 1  :u3GS3S2 

Pc<os  argiintino?  . 

29. 

310 

87 : 1  o7.S';ji>7 

I.:;82:r.3í-.S379 

Circulação  cm  fevereiro  de  .I91."5 de  1919: 


•>  máximo  cxistonti>  em 
ouro  amoedado  foi  a  12 

de  fevereiro  de  1913    101.  .-iOG :  0t:.9S203 

Divida  do  Governo    .      ''í;;^ 8.999 :39o;<9S2 

Dilíerença  de  «juro  Fino .           3  í 0 : 380x03  i-  1 9 . 330 :  7TGS0 1 6 

i.20.í)3:;:Si:JS219 

A  deduzir,  Moeda  subsi- 
diaria a  emittir   1 1 :  .')ioS2 1 9 

Emissão   *.   i20.92t:3006'000 


Circulação  actual  das  noias   20 . 9 1 1 :  li  I OSOOO 

Garantida  por  ouro  amot?- 

dado   1.082:6348379 

Divida  do  Governo   .    .  19.339:776!i;016 

20.922:il0$39o 

A.  deduzir :  Moeda  subsi- 

diária  a  emittir    .    .  10:SOO$39:3      20.91 1 :610S000 
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Conforme  o&^registros  da  Camara  Syndical,  foi  o  se- 
guinte o  movimento  das  taxas  cambiaes  nos  annos  de  1908 
e  1909. 

Em  1908 —  de  1"  de  janeiro  a  .'.U  de  dezembro  man- 
teve-se  inalterada  á  taxa  de  15  Va,. 

Em  1909  —  de  1"  de  janeiro  a  22  de  abril  mantevc-so 
á  taxa  de  15  Vss- 

De  23  de  abril  até  13  de  setembro  vigorou  a  de  15  V,,. 

De  14  de  setembro  até  31  de  dezembro  variou  do 
15  Vcí  a  15  Vss. 

A  taxa  de  15  mantcve-se  inalterada  do  20  de  de- 
zembro de  1907  a  22  de  abril  de  1909. 


*    *  te 


Cumpre  agora  examinarmos  se  a  elevação  da  taxa 
de  conversão  de  15  para  16  foi  determinada  pelas  nossas 
condições  económicas  e  para  isto,  não  são  necessárias 
cogitações  transcendentaes,  basta  considerarmos  a  média 
das  taxas  de  cambio,  que  vigorou  no  periodo  republicano, 
especialmente  do  anno  de  1910  até  o  presente. . 

A  media  cambial  do  anno  de  1910  foi  de  16  ^Vei;  a  do; 
1911  subio  a  16  a  de  1912  elevou-se  ainda  a  16 
a  de  1913  conscrvou-se  a  16  Vo, ;  a  de  1914  baixou  a 
14 a  de  1915-12  Vr.]  a  de  1916-12  a  de  1917 
—12-'%^;  a  de  1918  — 13  d.,  conforme  os  dados  detalhados 
da  Camara  Svndical. 

Destes  dados  insophismaveis  conclue-se  que  a  ele- 
vação da  taxa  cambial  para  a  conversão  não  foi  a  ex- 
pressão exacta  da  situação  económica  do  paiz;  entretanto. 
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'  está  alteração  arbitraria,  serh  duvida  inspirada  por  inques- 
tionável sentimento  patriótico,  nào  traduzio  com  fidelidade 
as  nossas  possibilidades  económicas  e  nos  custou  desde 
logo*  um  sacrifício  de  19.000:000$,  debito  este  sobre  cuja 
liquidação  terá  o  Congresso  de  pronunciar-se  opportu- 
namerite. 


Médias  mensaes  da  cotação  official  do  cambio,  sobre  Londres, 
a  90  dias  de  vista,  com  a  cotação  média  de  cada  anno 


MKZB  S 

ASNOS 

I9II 

1912 

1913 

rsu 

1915 

1916 

1317 

1918 

1919 

Janeiro  .  . 

16  5/38 

16  7/64 

16  17/ôt 

16  1/16 

13   7/  8 

11  9/15 

12  d. 

13   3/  4 

ii  5/51 

Favereiro  . 

15  63/61 

li  7/6-1 

16 

7/32 

15  3/51 

12   31  4 

11  43/51 

11  57/ò< 

1.J  27/51 

13  5,-32 

Marco  .  . 

15  31/32 

16  9/(M 

16 

9/Õ1 

15  L7/M 

13  1/51 

11  47/31 

11  27/« 

13  ll/tí 

13   1/  4 

Abril.   .  . 

16  3/di 

16  3/16 

15 

5/61 

15  53/54 

12  43/51 

11  41/51 

12  3/51 

U  7/àl 

3  37/ôí 

Maio.   .  . 

16  5/32 

16  .7/61 

lò 

3/32 

15  ^/64 

12 

12  3/àt 

13  5/16 

13  3/jl 

li  27/ôi 

Janho    .  . 

16  3/32 

16  9/Ò1 

15 

3/61 

16  3/61 

13  27/31 

12  19/51 

i:i  21/32 

12  63/51 

li  33/34 

Julho  (1).  . 

16  3/32 

16  5/32 

15 

i/16 

15  13/16 

12  53/õi 

12  19/32 

13  23/51 

12  7/32 

Agosto  .  . 

16  7/J4 

16  9/61 

15 

5/54 

13  17/32 

12  5/ 15 

12  9/15 

13  3/51 

12  9/32 

Setembro  . 

16  :V16 

16  9/31 

15 

5/òí 

11  61/Si 

12   3/3  í 

12  23/61 

12  55/-VÍ 

12  9/òl 

Gatabro.  . 

16  13/64 

16  13/61 

16 

5/61 

12  9/16 

12    1/  4 

12  ?./lô 

13  3/5i 

12  33/51 

Novembro- . 

16  13/64 

16  9/32 

16 

5/6) 

U  19/32 

12   1/  4 

12  d. 

13    1/  S 

13  33/31 

Dezembro  . 

16  13/64 

lã  15/61 

16 

^/ôi 

14  3/64 

12  3/32 

11  31/32 

13  11/15 

13  -sS/àl 

Média  do  anno. 

16  7/61 

16  5/32 

16 

7/64 

11  51/54 

12  9/15 

12  1/15 

12  53/51 

13  d. 

(1)  A  ultima  cotação  verificada,  em  3  do  corrente,  accusa  a  tara  de  1137/ 


EMPRÉSTIMO  ÁS  FABRICAS 

'"  ■  ■  Até  agosto' do  anno  passado  era  grande  o  movimento 
'commerciaíde  tecidos;  em  setembro,  porém,  opcrou-se 
íima  brusca  párályzação,  que  repercutiu  directamente 

Introducgão  ^ 
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sobre  as  fabricas,  cujos  stock^se  tornaram  em  pouco  tempo 
volumosos. 

As  fabricas  adoptaram  medidas  de  defesa,  entre  as 
quaes  sobresahe  a  diminuição  das  horas  de  trabalho,  uma 
yez  que  não  lhes  era  possível  abandonar  o  seu  operariado  ao 
desamparo,  suspendendo  immediatamente  o  trabalho  fabril. 

Nesta  situação,  já  difficil,  nos  veio  surprehender  a  epi- 
demia da  grippe,  que  obrigou  as  fabricas  a  paralyzarem 
completamente  o  trabalho. 

Debellada  a  epidemia,  as  fabricas  reabriram  suas 
portas,  iniciando  o  trabalho  com  a  metade  do  horário  má- 
ximo semanal,  de  accôrdo  com  o  convénio  anteriormente 
celebrado  entre  patrões  e  operários. 

Para  attenuar  os  males  desta  situação  foram  lembrados 
diversos  alvitres,  entre  os  quaes  se  destaca  o  projecto  para 
empréstimos  ás  fabricas  sob  a  fórma  de  penhor  mercantil, 
que  se  consubstanciou  na  autorização  legislativa  constante 
do  art.  121  da  lei  do  orçamento  vigente. 

Usando  da  autorização,  V.  Ex.  fez  baixar  o  decreto  de 
13  de  janeiro  de  1919. 

DECRETO  N.  13.407  — de  13  de  janeiro  de  1S)19 

Permilte  as  pessoas  naturaes  ou  juriJicas,  quo  possuirom  om  suas  fabricas  tecidos  ou  matéria 
prima  (alRodão  ou  lãs  nacionaos)  contrahiram  omprestimos  com  o  Banco  do  Brasil,  sob  a 
fórma  do  penhor  mercantil. 

O  Vice-Presidcnte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
em  exercício,  usando  da  autorização  constante  do  art.  121  da  lei 
n.  3.614,  de  31  de  dezembro  do  anno  findo,  decreta: 

Art.  i."  ks  pessoas  naturaes  ou  jurídicas,  que  possuírem  em  suas 
fabricas  tecidos  ou  matéria  prima  (algodão  ou  lãs  nacíonaes)  poderão 
contrabir  no  Banco  do  Brasil  empréstimos  sob  a  fórma  de  penhor 
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mercantil,  sujeito  ás  disposições  doart.  276  do  Código  Commercial,  nas 
condições  seguintes: 

a)  o  prazo  do  contracto  nâo  poderá  exceder  de  seis  mezes,  reno- 
vável por  igual  período,  si  o  devedor  fizer  amortização  de  40  %  sobre 
a  importância  mutuada; 

ò)  o  juro  será  de  6  ao  anno,  pago  adeantadamíintc,  no  acto  da 
assignatura  do  contracto ; 

c)  os  tecidos  ou  inattiria  primi,  offerecidos  em  garantia  pigno- 
ratícia, poderão  ficar  em  poder  do  mutuário,  seguros  á  sua  custa  em 
companhia  de  eleiçáo  do  I3anco,  mediante  térmo  de  deposito  com  as 
sancções  das  leis  em  vigor  e  serão  avaliados  por  dous  peritos,  um  da 
escolha  do  Banco  do  Brasil  e  outro  designado  pelo  ministro  da  Fazenda, 
attendendo-se  ao  estado,  quantidade,  qualidade  e  preço  da  ultima 
semana  no  mercado  loca!. 

Paragrapho  único.  Todas  as  despesas  com  a  avaliação  das  merca- 
dorias correrão  por  conta  dos  mutuários. 

Art.  2."  Os  empréstimos  serão  feitos  pela  Carteira  Commercial 
do  Banco  do  Brasil  ou  por  intermédio  das  agencias  do  mesmo  banco, 
até  30  Yo  do  valor  das  mercadorias  e,  só  em  casos  especiacs,  poderão 
attingir  a  70  Yo,  si  o  prazo  do  contracto  for  no  máximo  de  três 
mezes,  único  e  improrogavel- 

Art.  3.0  Para  a  execução  do  presente  decreto  o  Governo  emíttírá 
até  a  somma  de  30.000:000$- em  notas  do  Thcsouro  Nacional. 

§  i.°  V  medida  que  forem  acceitas  as  propostas  para  os  em- 
préstimos, o  banco  communicará  ao  Governo,  allm  de  ser  fornecido 
numerário  necessário  á  conclusão  da  operação. 

§  2.°  Uma  vez  liquidadas  as  obrigações  pelos  mutuários,  serão 
recolhidas  pelo  Banco  ao  Thesouro  Nacional  as  respectivas  impor- 
tâncias, para  que  as  notas  representativas  do  seu  valor  sejam  in- 
cineradas dentro  do  prazo  nunca  superior  a  oito  dias. 

§  3."  Os  juros  dos  empréstimos  serão  creditados  cm  conta  cor-, 
rente  de  movimento  do  Thesouro. 
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.  .  Àrt.  4.<>  Q£ahcQ  do  Brasil  porceberá  a  commissilo  de  2  <>/o  pelo 
serviço  dos  empréstimos. 

.  .  ,  Art.  5  .0  O  ministro  da  Fazenda  entrará  em  accôrdo  com  o 
Banco  do  Brasil  e  expedirá  todas  as  instrucções,  que  julgar  conve-, 
nientes  para  segurança  e  garantia  do  Governo  e  execuçílo .  do  pre- 
sente decreto. 

Art.  6."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  janeiro  de  1919,  98o  Independência  e 
31»  da  Republica, 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
.    .  Amaro  Cavalcanti. 


Para  execução  do  decretou.  13.407,  de  13  janeiro  de 
1919,  foram  baixadas  as  seguintes  instrucções  ao  Banco  do 
Brasil,  em  27  de  fevereiro  ultimo : 

Instrucções  pare  os  empréstimos  sob  penhor  mercantil  a  sereia  c:ncedidos  noa 
termos  do  decreto  n.  13.407,  de  13  de  janeiro  d^  1919,       laisou  em 
-Tirtnde  da  autorização  constante  do  art.  121  da  lei  n.  3.54 í,  de  31  de 
dezembro  de  1918  ' 

Art.  l.oQs  industriaes  (pessoas  naturaes  ou  jurídicas),  que  se 
acharem  nas  condições  pre^dstas  na  lei,  apresentarão  ao  Banco  do 
Brasil  suas  propostas  fundamentadas,  expondo  a  situação  de  sua  in- 
dustria ou  negocio,  e  solicitando  o  empréstimo,  que  fôr  necessário 
para  attender  ás  suas  operações,  até  o  limite  máximo  de  réb 
300:000$000. 

Art.  2.0  Essas  propostas  virão  instruidas  peta  relação  especificada 

das  mercadorias,  artefactos  ou  matéria  prima  offerecidas  em  penhor 

dos  empréstimos,  com  as  indicações  de  quantidades,  qualidades,  preços 

•li  custo  de  acquisiçáo,  e  logares  onde  se  acharem,  convenientemente 
armazenadas  e  guardadas. 
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\rE.  3.»  A  esses  documentos  juntarão  os  pretendentes,  desde 
logo,  si  o  banco  exigir,  quaesqucr  outros  necessários,  quer  probantes 
da  regularidade  de  sua  posição  commcrcial,  quer  de  sua  faculdade  de 
livre  disposição  da  cousa  oíTerecida  cm  penhor. 

Art.  4.»  Recfíbidas  as  propostas  e  competentes  documentos,  o 
banco  mandará  verificar  c  examinar  o  objecto  do  penhor  por  um 
ou  mais  peritos,  de  livre  escolha  do  ministro  da  Fazenda,  que  apre- 
sentarão dentro  do  mais  breve  prazo  possível  o  seu  parecer,  declarando 
a  natureza,  estado,  quantidade  e  qualidade  das  mercadorias  oíTcrecidas 
em  penhor  mercantil,  e  confrontando  a  própria  estimativa  com  os 
preços  ou  custo  mencionados  nas  propostas. 

§  1 Os  p(3ritos  perceberão  os  salários  estipulaiios  pelo  banco, 
em  instrucções  especiaos,  mas  serão  pagos  pelos  proponentes,  que 
depositarão  no  banco  a  respectiva  importância,  por  occasião  do  apre- 
sentar a  proposta. 

§  2.0  Esses  salários  não  poderão  exceder  nunca  de  1:0008,  áfóra 
as  despesas  de  viagem,  que  correrão  igualmente  por  conta  dos  pro- 
ponentes. 

.\.rt.  o."  Concluída  a  verificação  c  exame  pericial,  o  banco  e  os 
proponentes  accordarão  definitivamente  sobre  a  estimativa  actual  do 
penhor,  tendo  em  vista  o  respectivo  preço  corrente  no  mercado  local. 
O  banco  terá  ainda  em  consideração,  cm  sua  estimativa,  as  condições 
de  solvência  dos  proponentes. 

Àrt.  6.°  Satisfeitas  essas  exigências  preliminares,  ficará  o  banco 
habilitado  a  fixar  o  quantum  definitivo  dos  empréstimos,  cujos  prazos 
não  deverão  exceder  de  seis  raezes. 

Art.  7."  Os  empréstimos  serão  no  máximo  de  õO"/o  do  valor 
attribuido  ao  penhor  nos  termos  do  art.  õ",  e  feitos  a  juros  dc  6 " '«  ao 
anno,  pagos  de  uma  só  vez  e  adeantadamente. 

Art.  8.0  O  penhor  será  depositado  em  logar  certo  e  segurado 
cm  companhia  designada  ou  acceita  pelo  mutuante,  correndo  as 
despesas  de  deposito,  guarda  c  seguro  por  conta  do  mutuário,  sendo 
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que;  em  caso  de  sinistro,  a  importância  do  seguro  sómente  poderá  ser 
recebida  pelo  mutuante. 

Paragrapho  único.  De  conformidade  com  o  art.  121,  n.  2,  da  lei 
n.  3.644,  de  31  de  dezembro  de  1 918,  poderá  o  mutuário,  com  consentr- 
mento  do  mutuante,  debaixo  das  mesmas  garantias  acima,  e  mediante 
titulo  de  deposito,  se  constituir  depositário  das  fazendas  dadas  em 
garantia  pignoratícia,  sujeito  ás  penas  de  depositário  infiel,  respon- 
dendo, em  virtude  do  mesmo  titulo,  pela  conservação  e  guarda  da 
mercadoria  apenhada  até  a  final  soluçio  do  seu  debito. 

Art.  9.0  Esses  empréstimos  poderão  ser  realizados,  quer  pela 
carteira  commercial  do  banco  em  sua  séde,  quer  pela  de  suas  filiaes, 
mediante  o  abono  de  uma  commissão  por  esse  serviço,  pago  pelo  The- 
souro,  correspondente  a  1/20/0,  sobre  as  importâncias  emprestadas, 
mais  1/40/0  addicionaes  sobre  essas  importâncias  nas  prorogações. 

Art.  10.  Expirado  o  prazo  de  seis  mezes,  os  mutuários  que  não 
tiverem  solvido  os  seus  débitos  não  poderão  obter  prorogação  ou  re- 
novação por  igual  prazo,  sem  que  sejam  amortizados  pelo  menos  40  "/o 
dos  mesmos  débitos,  além  dos  reforços  de  garantia  que  porventura  o 
mutuante  julgar  conveniente  exigir. 

Art.  H.  Na  hypothese  de  desvalorização  do  penhor,  qualquer 
que  seja  a  causa,  o  mutuário  será  obrigado,  mediante  requisição  por 
escripto  do  mutuante,  a  reforçal-o  dentro  de  48  iioras,  sob  pena  de 
ser  considerado  vencido  o  contracto. 

Art.  12.  Em  caso  de  faltar  o  mutuário  ás  obrigações  do  contracto, 
deixando  de  solver  o  seu  debito  á  expiração  do  único  ou  ultimo  prazo 
admittido  para  sua  definitiva  liquidação,  poderá  o  mutuante  vender, 
independente  de  intervenção  judicial,  o  penhor  do  empréstimo,  para 
se  cobrir  do  total  da  divida  e  despesas  accrescidas. 

Art.  13.  Constituirá  igualmente  causa  para  vencimento  anteci- 
pado e  immediata  exigibilidade  da  divida  a  occurrencia  de  qualquer 
das  seguintes  hypotheses : 

a)  de  faltarem  os  mutuários  a  qualquer  das  obrigações  contrahidas 
pelo  contracto ; 


XXXIX 


6)  de  protesto  feito  por  algum  credor  por  falta  de  pagamento  de 
divida,  ou  de  pedido  judicial  para  verificaçftu  de  contas,  preparatório 
de  fallencia; 

c)  de  dissolução  da  sociedade,  fusSo  ou  incorporação  com  outra 
firma  ou  sociedade  anonyma,  ou  transformação  em  outra  espécie  de 
sociedade ; 

d)  de  falta  de  pagamento  de  impostos  fcderaes,  estaduaes  ou 
municipaes. 

Art.  14.  Si  o  mutuante  preferir  ou  por  qualquer  circumstancia 

fôr  forçado  a  requerer  judicialmente  o  pagamento,  o  mutuário  pagará 
mais  a  multa  de  10%  sobre  o  valor  da  cobrança,  que  será  incor- 
porada ao  principal  da  divida,  com  as  mesmas  garantias  desta. 

Art.  13.  As  importâncias  recebidas  do.;  mutuários,  cm  paga- 
mento dos  seus  débitos,  serão  promptamente  recolhidas,  com  guia 
especificada,  ao  Thesouro  .Nacional,  para  serem  incineradas,  deaccôrdo 
com  as  disposições  da  lei. 

Estes  empréstimos  vão  sendo  realizados  com  regula- 
ridade, embora  com  limitada  procura. 

COMPRAS  A  DINHEIRO 

Pretendeu-se,  a  titulo  de  experiência,  realizar  a  compra 
a  dinheiro  do  material,  isto  é,  de  todos  os  objectos  de  que 
carecesse  o  Thesouro  para  o  seu  consumo. 

Não  foi  possível  pôr  em  pratica  a  medida  projectada, 
porque  a  isso  se  oppoz  formalmente  o  Tribunal  de  Contas. 

A  providencia  lembrada  pouparia  ao  Thesouro  somma 
nunca  inferior  a  30%  de  sua  despesa  c,  se  fosse  generali- 
sada  a  todos  os  ramos  do  serviço  publico,  a  despesa  geral 
da  Republica  decresceria  de  modo  avultado,  o  que  seria  um 
passo  decisivo  para  o  desejado  equilíbrio  orçamentário. 
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Além  da  inquestionável  economia  para  os  cofres  pú- 
blicos, esta  medida  moralisadora  traria  como  consequência 
a  simplificação  dos  serviços,  evitando,  além  de  outros, 
inconvenientes,  as  delongas  intermináveis  no  processo  de 
liquidação  de  contas. 

Ao  Poder  Legislativo  não  escapará,  certamente,  a 
urgência  qufi  ha  de  reformar  o  Tribunal  de  Contas,  dando- 
Ihe  uma  organização  mais  pratica  e  mais  consentânea  aos 
fins  collimados  na  sua  instituição. 


EMISSÃO  DE  BILHETES  DO  THESOURO 

Abandonando  a  politica  da  emissão  do  papel-moeda 
de  curso  forçado,  para  prover  as  necessidades  imperiosas' 
da  administração  publica,  V.  Ex.  resolveu  que  se  levan- 
tasse  na  praça  a  quantia  precisa,  mediante  a  emissão  de 
bilhetes  do  Thcsouro. 

A  operação  foi  acceita  favoravelmente  pelos  Bancos, 
que  cobriram  immediatamente  a  importância  oíferecida  de 
30.000:000$,  máximo  permittido  na  lei  orçamentaria  do 
corrente  exercício. 

Em  consequência  emittiram-se  bilhetes  do  Thesouro 
naquella  importância  e  resgatáveis  a  31  de  dezembro  de 
corrente  anno. 

Além  dos  juros  de  6%  ao  anno  ou  3'A  Vo  em  sete 
mezes,  o  Thesouro  não  teve  outras  despesas.  A  operação 
realizou-se  directamente  e  por  conseguinte  livre  de  com^ 
missões  e  corretagens. 

A  importância  liquida  que  entrou  effectivamente  para 
o  Thesouro  foi  de  28,950:OOÔ$000. 
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LETRAS-PAPEL  E  LETRAS-OORO 

Terminado  em  18  de  fevereiro  deste  anno  o  prazo 
para  o  pagamento  das  letras-papel,  deliberousse  o  resgate 
desses  titulos  na  importância  total  de  17.847:900$  em 
moeda  corrente  ou  pela  conversão  respectiva  em  apólices 
da  divida  publica  de  ÕVo,  ao  typo  de  90,  á  vontade  do 
portador. 

A  conversão  vae  obtendo  a  preferencia  dos  portadores 
das  leiras  e  somente  limitado  numero  de  interessados 
opinou  pelo  resgate  em  dinheiro. 

Em  õ  de  julho  deste  anno  havia  sido  resgatada  a 
somma  de  13.777:000$  sendo —conversão  em  apólices 
11.201:600$  ;  resgate  em  moeda  corrente  2.õ75:400$000. 

Ainda  existe  em  circulação  a  importância  de... 
4.070  :'900$000. 

A  operação  é  muito  vantajosa  para  o  Thesouro,  visto 
como  se  permuta  uma  divida  de  6%  liquida,  certa  e  ven- 
cida, por  titulos  consolidados  de  õ  %. 

A  prorogaçào  do  prazo  por  mais  um  anno,  como  aliás 
facultava  a  lei,  sem  audiência  e  consentimento  expresso 
do  credor,  seria  uma  violência  descabida  e  desneces- 
saria^  com  repercussão  desfavorável  sobre  o  credito  da 
Nação. 

O  quadro  que  vai  na  pagina  seguinte  mostra  minu- 
ciosamente as  operações  relativas  á  emissão  c  ao  resgate 
das  letras  do  Thesouro  Nacional,  ouro  e  papel,  nos  annos 
de  1915  a  1919. 
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Emittidas : 


Em  1915    170.393;100SOOO 

Em  1916    45:000$000     170.438 :100$000 

Letras  papel  resgatadas: 


Ern  1915  . 
Em  1916  . 
Em  1917  . 
Em  1918  . 
Em  1919  (até  o  dia  21 

de  fevereiro)   .  3o2:500$000  152.390:2005000 


76.373:300SOOO 
o 1.803:6005000 
10.880:300SOOO 
13.180:o00S000 


Letras-papel  em  circulação : 

Em  21  de  fevereiro   17.847:9005000 

Resgatadas  até  esta  data: 

Em  dinheiro  ....  2.573:4005000 

-^P^^^^s                          11.201:6005000  13.777:0005000 

A  serem  resgatadas   4.070:900$000 

LETRAS-OURO 

Letras  ouro  em  circulação  em  18  de  fevereiro  477:4485158 

Resgatadas  até  30  de  abril  de  1919.    .    .    .  33:9005000 

Restam  em  circulação   443:5485158 

A  importância  acima  das  letras  ouro  em  circulação 
não  foi  ainda  resgatada  porque  os  possuidores,  não  se 
apresentaram  para  o  reembolso. 
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A  emissão  total  destes  títulos  elevou-se  á  importância 
21.498:821$6G2,  tendo  sido,  até  18  de  fevereiro  deste 
anno,  resgatada  a  importância  de  21.055:273$õ04. 


CONCLDSÃO 

Caracterizaiido-se  o  governo  de  V.  Ex.  por  sua  natu- 
reza transitória,  a  máxima  discreção  se  impunha  na 
direcção  dos  negócios  públicos,  para  que  reformas  ou  meras 
providencias  administrativas  não  destoassem  da  orientação 
do  governo  futuro.  Assim  deixaram  de  ser  utilizadas 
diversas  autorizações  para  reformas  de  serviços. 

Foi  este  o  critério  seguido  na  organização  da  proposta 
para  o  orçamento  do  e.^ercicio  de  1920. 

Nem  reformas  nos  serviços  públicos  foram  indicadas, 
nem  tão  pouco  se  alvitraram  novas  fontes  de  receita  para 
cobrir  as  deficiências  orçamentarias. 

Sem  iniciativas  descabidas  c  sem  compromissos  assu- 
midos em  matéria  de  reforma  de  serviço,  o  novo  governo 
poderá  imprimir  a  orientação  que  julgar  mais  conve- 
niente ao  interesse  commum. 

O  governo  de  Y.  Ex.  não  foi,  entretanto,  apenas  de 
mero  expediente,  porque  teve  de  enfrentar  diversos  pro- 
blemas, cuja  solução  urgente  não  admittia  delongas. 

Foi  assim  que  no  attinente  á  politica  financeira  até 
agora  seguida,  e  a  única  possível  no  período  da  guerra, 
V.  Ex.  adoptou  directriz  diametralmente  opposta. 

A  emissão  de  bilhetes  do  Thesouro,  resgatáveis  a 
curto  prazo,  indica  a  volta  opportuna  aos  antigos  pro- 
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cessos  clássicos,  tle  preferencia  á  emissão  do  papel- 
moeda,  cuja  formidável  massa  actúa,  na  razão  directa, 
para  a  elevação  immoderada  dos  preços  é,  como  conse- 
quência necessária  o  encarecimento  geral  da  vida. 

Seguindo  esta  orientação,  a  única  que  nos  parece  com- 
pativel  com  as  exigências  de  uma  boa  e  sà  circulação  mo- 
netária, a  Prefeitura  do  Districto  Federal  hauriu  recursos 
na  realização  do  empréstimo  externo  de  10.000.000  de 
dollars,  operação  que  foi  coroada  do  êxito  — a  primeira 
tentada  na  America  do  Norte. 

Ao  terminar  cumpre  assignalar  que  as  apólices  uni- 
formizadas—negociadas em  15  de  novembro  de  1918  a 
916$,  eram  cotadas  em  17  de  janeiro  do  corrente  anno-  a 
915$  e  chegaram. ás  proximidades  do  parem  maio  ultimo, 
havendo  sido  negociadas  a  98OS00O. 

Os  títulos  da  nossa  divida  externa  obtiveram  preços 
muito  lisonjeiros  no  mercado  de  Londres,  sendo  que  os 
títulos  do  funding  estão  actualmente  quasi  ao  par. 

Os  títulos  ctos  outros  empréstimos  externos  do  Brasil 
sustentam  concurrencia  muito  lisonjeira  para  o  nosso 
credito  com  os  títulos  dos  outros  paizes  cotados  nas  Bolsas 
européas. 

O  cambio,  que  V.  Ex.  encontrou  a  15  de  novembro 
do  anno  passado  a  13  «Vsí,  em  17  de  janeiro  era  cotado 
a  12       actualmente  mantem-se  firme  ali  ^/-. 

Em  summa  V.  Ex.  conseguiu  no  curto  período  de  seu 
governo  melhorar  as  condições  do  credito  publico,  de'  ma- 
neira a  habilitar  os  governos  futuros  a  se  utilizarem  deste 
elemento  indispensável  ao  progresso  do  paiz: 

O  credito  restabelecido  offerece  nova^  opportuni- 
dades,  de  que  se  devem  aproveitar  os  governos,  si  bem" 
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que  prudentemente,  mas  com  espirito  de  decisão  e  fir- 
me? a. 

V.  Ex.  não  realizou  certamente  um  grande  e-  vasto 
programma  de  administração,  mas  fez  tudo  o  quanto  as 
circumstancias  permittiram  c  determinaram ;  c  pôde  ter  a 
certesa  de  que  transmitte  ao  futuro  governo  intacto  o  le- 
gado precioso,  recebido  num  periodo  diíTicil  da  vida  na- 
cional. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  julho  de  1919. 


João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


RELATÓRIO 


CCMMSRCIO  SXTSRICH  DO  3HASIL 


EXPORTAÇÃO 

No  período  de  1901  a  19kS,  em  ciue  temos  organizado  com  to- 
dos os  detalhes  a  estatística  do  nosso  intercambio,  a  quanlidndede 
mercadorias  exportada.^  apresenta  os  seguintes  algarismo?  • 


1901/190r.  

1906/1910  

1911/I91Í  / 


PESO  r.Rl  TO 
EM  1.000  TONEI-ADV; 


I 


'■'.'•17  1.23 


j 

.;    0.2T;;  i.:;ís 


^'^^^  >     :.h30  l.SOT 


Total  íif  18  aniios  ,  '   20. 38."; 


Entre  o  período  de  1901/1905  e  o  de  1905/1910  o  augmento  na 
quantidade  exportada  foi  de  13  «'/o ;  entre  o  primeiro  e  o  terceiro 
período  foi  menor  o  augmento,  só  alcançando  3  °A<-  Comparand  ), 
porém,  o qiiinquennio de  1901/1903  com  o  quadrienniode  191 1/191  í, 
houve  sensível  diminuição,  tendo  o  volume  da  exportação  em 
média  decrescido  de  128.000  toneladas  ou  sejam  9  7o. 

Ao  passo  que  o  volume  da  nossa  exportação  linha  um  cresci- 
mento diminuto,  o  seu  valor  augmenlava  quer  em  moeda  papel, 
quer  em  moeda  ouro.  Para  isso  concorriam,  não  o  augmento  de 
maior  quantidade  de  mercadorias,  mas,  em  primeiro  logar,  as 
oscillações  de  preços  dos  dois  principaes  productos  da  nossa  ex- 


portaçfio  —  o  café  e  a  borracha,  e,  em  segundo,  a  melhoria  do 
cambio  que  era  de  11  25/3'J  dinheiros  em  1901  e  de  16  d.  em 
1913.  Peio  quadro  que  se  segue,  conclue-se  que  as  demais 
mercadorias  exportadas  eram  factores  insignificantes  no  nosso 
desenvolvimento  commercial  externo,  muito  embora  a  percenta- 
gem do  augmento  de  sua  quantidade  fosse,  nesse  mesmo  período, 
superior  ás  dns  duas  outras  mercadorias  —  o  café  e  a  borracha. 
O  seu  augmento  absoluto  era  porém  pequeno,  devido  ao  volume 
e  valor  diminutos  com  que  figuravam  no  computo  geral  da  nossa 
exportação.  E  com  tudo  a  variedade  dessas  mercadorias  era  já 
grande,  pois  existiam  discriminadas  na  nossa  estatística  de  ex- 
portação cerca  de  250  artigos. 

Entre  a  média  do  primeiro  período  1901/1905  e  a  do  ultimo 
1915/1918  houve  as  seguintes  alterações :  quanto  ao  café  dimi- 
nuiu, em  quantidade,  18.030  toneladas  ou  2  "/o,  augmentando  no 
valor  97.000  contos  ou  2í  Vo ;  a  borracha  diminuiu  de  1.000  tone- 
ladas ou  3  o/o  e  decresceu  também  o  valor  de  09.000  contos  ou 
35  °/o ;  nos  demais  artigos  o  augmento  na  quantidade  foi  de 
002.000  toneladas  on  sejam  121  «/o  o  no  valor  de  339.000  contos 
ou  211  Vo. 

lista belecendo  o  mesmo  confronto  entre  a  média  do  período  de 
14  aimos,  que  vai  de  1901  a  191 1,  com  a  média  dos  últimos  quatro 
annos,  põe-se  eni  destaque  o  desenvolvimento  da  exportação  dos 
outros  productus  nos  quatro  annos  da  guerra. 


Utiantidade  e  valor  da  esportação  do  Brasil  no  periodo  de  1901  a  1918 
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AHTIGOS 

QUi-NTIOADi: 

VAr.on 

Toiífladas 

Contos 
■  K'  réi? 

Café  

Borracha   

Outros  artigos.    .    .  . 

Total  da  oxportaçSo. 

-  -iV.OOO 
—  4.000 
^  -JÔS.OOO 

—  "> .  7 

—  11,3 
-f-  104,7 

-  34.000 

-  S9.0OO 
r  :}26.000 

— 

—  '  1  "■• 

—  41,4 

-f  187,4 

-r-  515.000 

-i-  38.1 

-  271.000 

-  31." 

Se  nflo  fosse  esse  auemento,  o  nossa  expoptaçfio,  durante  a 
guerra,  teria  sido  desfalcada  em  32G.O0O  contos  annuaes  ou  seja 
um  totolde  1.30t.000  contos  no  quadriennio.  O  desenvolvimento 
porém,  da  nos.«a  producçúo  permiltiu  nos  últimos  quatro  annos,' 
muito  embora  o  diminuição  notável  nas  quantidade  sabidas  de 
café  e  borracha  e  no  seu  valor,  o  augmento  da  nossa  exportação. 
A  contribuição  das  novas  mercadorias  e  o  desenvolvimento  da 
cultura  dnquellas  que  exportavamop.  até  então,  em  pequena 
escala  foi  de  1.999.000  contos,  nos  annos  de  1915  a  1918,  o  que 
representa  um  augmento  de  1.231.000  coutos  em  confronto  com  o 
quadriennio  anterior. 

O  quadro  seguinte  destaca  o  desenvolvimento  da  nossa  pro- 
ducçao.  Nelle  figuram  mercadorias  que  só  começaram  a  ser  ex- 
portadas em  1917,  como  o  carbureto  de  cálcio,  barbante,  batatas  e 
tecidos  de  algodão  e  outros,  como  saccos  vasios,  cuju  exportação 
se  iniciou  em  1918. 

Neste  quadro  não  estão  discriminadas  algumas  mercadorias, 
taes  como  coui-os,  pelles  e  fumo,  cujo  augmento  de  valor  foi 
muito  sensível  graças  á  grande  alta  de  preços,  nem  tão  pouco  o 
caciio  e  o  matte,  cujas  quantidades  exportadas,  no  ultimo  qua- 
driennio, excederam  em  muito  ó  dos  annos  anteriores. 


Exportação  do  Brasil  em  1913  ooaparada  oom  a  do  quadrlennlo  de  1915/1918, 
dleerialnando^Be  as  moroadorias  qae,  ao  nlilao  período,  apresentaraa 
aaaior  angmento 


VAi.ou  i:.\i  i;o.>To>í  ur.  \\v.\<- 

Mr.r.CADOr.iAs 

Tiiral  cm 
1913 

TuL;il  lU) 
i|iiailricMinii.i 
19 1:;,  1918 

.Ml-  iiii 
aiuiiial  lio 
(|(iad['ii>intio 
1913; 191S 

Prniluflosi  aniinaes 

19 
•iOO 

.>2 

•■3.'.)i7 
38.233 

i:;3.303 

20.S47 

10.979 
9.364 

::8.826 
0.712 

Total  

Outri)>  produrios  

2U 
57.S91 

201-.322 
1-41 .3."i3 

06. OSI 
110.3ii9 

Total  da  «-lasso  I  

3S.132 

703.877 

170.470 

Pioclucios  mmeraea 

Manga  iiez  .  

Carburoti^  de  t-alcio  

2.721 

113.101 
1.391 

:)5.790 
348 

Total  .    .  ... 
Outros  prodiii-co<  

2.721 
7.St;9 

14í-..'>'32 

48.00:; 

30.138 
12.001 

Total  da  classe  II   .    .    .  . 

10.590 

i'.i2..".:;7 

48.139 

Productiis  vcfietaea 

Barbante    ....       .    .    .  . 

Farinha  e  féculas  ... 

Fructos  para  extracção  d3  ole<>?.   .  . 
Madeiras  

2i 
'Mi 

6.. '593 
703 
o 

0.22S 
2.02t 

ISO 

43 . 308 
213.980 
3.202 
1.7;í 
40.428 
33.877 
83.843 
41 .056 
37.  .532 
3.930 
,'S.273 
20.953 
2.030 

10.842 
53.497 
816 
433 
11.607 
8.969 
21.461 
10.414 
9.. 383 
9S2 
2.069 
5.238 
508 

10.723 
896.320 

544.881 
3.U65. 146 

136.221 
706.286 

Total  da  classe  III  .    .    .  . 

913.043 

3.010.027 

902.507 

r.í:sLMO 

ToUl  dos  19  artigos  

Total  de  diversos  

•19.687 
962.080 

'J.'i3 . 753 
3.554.700 

238.440 
S8S.676 

Tolal  geral  da  oxportai;ão.  . 

981.707 

508. 461 

1.127.116 

IMPORTAÇÃO 


Inversamente  á  exportaçflo,  a  importação  no  periodo  de  1901 
a  1914  apresenta  grandes  modilicações  que  se  caracterizam  pelo 
constante  augmenlode  seu  volume  e  de  seu  volor. 

Estabelece-se  aqui  o  confronto  a  partir  do  nnno  de  1903, 
porque  os  algarismos  dos  dois  annos  anteriores,  que  o  loram  do 
inicio  dti  Repartição  de  Estatística  Commercial,  se  rebentem  de 
certas  falhas. 

Pelo  quadro  que  se  segue,  acompanha -se  com  maior  pre- 
cisão o  movimento  ascensional  do  nosso  commercio  exterior, 
quanto  ás  quantidades  e  valores  das  mercadorias  importadas, 
as  quaes  estão  discriminadas  pelas  quatro  classes  em  que  se 
subdivida,  a  nossa  importação. 

Quantidade  e  valor  da  importaçãs  do  Brasil  ao  periodo  de  1903  c  1918 


CL\ssa!.'; 

«JtJADRIKNXIOS 

A.nimaes 
vives 

iíaterlas 
primas 

Manu- 
facturas 

Géneros 
alimentiHos 

Tolal 
da  tmjiíiríflfJo 

—  ■ 
5c1 

"=2— 

5,°  2 

-§« 

eío  =• 

o 

C  o  *^ 

c  o 
=  £  o 
0" 

.£§5 

ejO  - 

o 

•=  o  « 

=  o 
s  c 

3  õ  S 

ES- 

o 

s  _•  5 

(^5  = 

SS- 

_  o  o 

1907  a  1910  .... 

70 

m 

i:. 
16 

3.520 
8.057 

í!31 
i76 

1.»;!.; 

2.510 

•.•27 
l.OW 

i 

2.("i."i5'  rViO 
i 

s.'.>,v.|  r.si 

•J.OSI 
13. 731 

1.'.'53 
-'.51\) 

1911  a  191i  .... 

01 

17 

11.153 

(572 

1.S12 

i 

3.ÍJ7'  «13 

IS. 219 

3.311 

Total  dos  12  :innos. 
1915  a  laiS  .... 

■.VjÍ 
10 

iS 
•  i 

2Í.7J0 

1.Í93 
907 

7.551 
I.Í7S 

i.0'55 

1.353 

U.OIS:  3.15» 
2.iti:  9i2 

11. iV)! 
5.755 

7.7S-.> 
3  221 

Total  dos  lò  anaoi. 

r>7 

2;i.r.s3 

■2.m 

9.032 

5.105 

ll.fcii'  :i.07(i 

1 

i 

5u  119 

11.007 

MÉDIA  ANNUAL  DOS  QUATRO  PERÍODOS 


1903  a  190j  .  .  . 
1957  a  1910  ... 
1911  a  1911 .    .    .  , 

M<Í.Ji.i  do»  12  annos. 
1915  a  1918  .    .    .  , 

Média  cos  16  annos. 


17 

1 

1.3í0 

8Í 

359 

231 

iVJi 

ICÚ 

2.120 

1-J5 

50 

■1 

2.011 

119 

C2S 

3.37 

712 

170 

3.131 

630 

2:; 

1 

2  7SS 

IC.S 

902 

•153 

S19 

203 

■1.562 

S2S 

:50 

■1 

2.0ol 

125 

•iSO 

310 

751 

180 

3.472 

IV19 

2 

1.213 

220) 

370 

316 

GOl 

250 

2.1S9 

805 

21 

1.819 

150 

501 

312 

711 

192 

:!.151 

090 

Tomando  poj-  bHse  o  quadrieiínio  1ÍX)3/1906,  a  importação 
cresceu  nos  12  aniios,  isto  é,  de  1903  a  191 de  VA  %-  na  quanti- 
dade—e  de  32  o/o— no  valor,  apesar  de,  nesse  período,  estarem 
incluídos  dons  annos  de  intensa  crise,  ode  1908 e  o  de  J91t,— 
este  ultimo  apresentando,  em  comparação  ao  de  1913,  ns seguintes 
differenças  para  menos  : 


Se  a  comparação  so  (izesse.  sem  os  dados  de  191 resultaria 
uma  percentagem  maior  no  desenvolvimento  da  importacno,  no 
período  anterior  á  guerra. 

Apreciando  esse  desenvolvimento  duranle  os  12  ynnos,  veri- 
fico-sc  que  o  maior  augmento  absoluto  se  deu  na  classe  de  mate- 
ria.«5  primas  cuja  quantidade  média  passou  a  ser  de  -2.061.000  tone- 
ladas, quando  era  de  1.380. DOO  em  1903/1910.  Ne<ta  classe  ligura 
o  carvão  de  pedra  que  coiitrihiie  com  70"/,  parn  peso  lota!  da 
classe. 

Na  classe  de  .Manufacturas  o  angmeuto  foi  de  7."^%  na  quan- 
lidade  e  de  47  %  no  valor. 

A  de  Alimentos  é  quG  mo.-^tra  menor  crescimento  quanto  ds 
quantidades  e  aos  valores  das  mercadorias  importadas. 

De  UK30  a  1914,  segundo  dados  colligidos,  a  somma  de  capital 
estrangeiro  introduzido,  no  Brasil,  foi  de  cerca  de  í:  l-U,i-i8,00í). 
Nesse  mesmo  periodo,  entraram  aqui,  em  moed;i  metallica, 
£  43,893,913  e  sahiram  £  2o,819,9.'/t,  como  melhor  se  constata  dos 
quadros  a  seguir. 


Quantidade 


2.3'.»;;.t'00  toneladas 

•i4.'>.Ci2  contos 
<S,  048.001.1  £ 


Valor  em  moeda  paptíl  . 

libi'a-<  .    .  . 


I 


EspeoloB  motallioaB  o  notas      banoo  estrangeiras 

JANMIUU  A  I)K/|i;.\[f3U0 


1001. 

mi. 
im. 

lOOi. 

ivua. 

Itf07. 
1U08. 
lUOO. 
lUlO. 

itfli. 

1413. 
1^)13. 
1011. 
1013. 
1016. 
1917. 
1018. 


KXrOIITAÇÂO 

IMPOIITAÇÀO 

DIKFBIIIl.NÇl  IIA 
A  IMP4 

l<>iuivnluii(o 
0111  11 

Mil  ri!Í8i  impol 

liiiiiivnlonlo 

Mil 

r<!i8,  {Mpol 

r>8.3ll 

às. 301: 003$ 

l.:t08.i:il 

ij7.050:(0i$ 

(110:100$ 

si.o.m 

jl.707:0.l'i$ 

1.07S.1ÍÍ 

31.031:703$ 

H)iA\i 

10.010:170$ 

051.375 

1(1.070:013$ 

175:0013 

SM) 

I!i.8{0:l52$ 

S0i.05:i 

15.713:518$ 

I50:;17S$ 

10.7.11 

4l.&0J:r)S7$ 

â. 000. 531 

11.131:813$ 

&U7jllU$ 

T), 811:080$ 

^.0)3.110 

11.701:879$ 

!Í13:.S5I$ 

I5..1^0 

0'J..Sl.'i;3ii7$ 

l  410.031 

09.r>71:m.f 

:I30:S'jO$ 

;j.2.i5:i'>0$ 

111.730 

1.031:570$ 

lSli7053 

ll.iOS 

lt0.8J5:2IO$ 

S.851.010 

Ii0.0.>3:t3l$ 

:).'.&!)0!t5í$ 

^.33l,03S 

115.011:303$ 

0.130.851 

113.531:851$ 

li.lOd.OtfO 

117.012:^30$ 

7. S 10. 330 

8l.l'J0:S<ja$ 

1.171.037 

75.051:703$ 

5.003.117 

— 

53.973:001$ 

OJ.010i5iVJ4 

0.00J.701 

1S.7Í3:UI5$ 

l.ViS.401 

73.183:015$ 

li!(i.  101:070) 

!i.S!5'.).S0:> 

1Í.ÍS0:&20$ 

S&1.057 

+ 

113.031:153$ 

07.0Ji:5J0$ 

.■i.llJ.lOj 

87Si502$ 

15.901 

+ 

07.055:917$ 

3.821:111$ 

i:jS.3>v) 

7t:703;J 

3.705 

H- 

3.119:051$ 

07á:770$ 

3Í.IS5 

150:817:; 

S.-JOO 

■\- 

51^:90:;$ 

0:58<-4 

r)2:i 

100:777$ 

10.000 

181:351$ 

r 


l!(|ulva!eat« 
em  £ 


-  1.310.117 

-  1.0IS.50Í 

-  81S.933 
790.063 

-  8. 898.80 j 

-  8.930.093 

-  I.39S.29Í 

-  131.033 
~  S.84Q.S1I 

-  7.107.013 

-  5.t3l.8M 

-  3.51)1.510 
-{-  «.188.SI3 
+  7.Í06.1IS 
+  5.103. 871 
+  153.158 
+  81.189 

-  9.175 


I 

C 
I 


-  11  — 


HoTlmonto  do  moodas  metallleas  o  âdnolariae 


VALOn  KM  UIIRAS 

1'ehiooos 

Exportarão 

1 

j  Importa(jfto 

1 

III lT\ir*iki  1 1* n  fi'li*l 
i/lllCIi.Ill  iL  p«tL(l 

-1-  ou  — 
iiiipoi'tai;ão 

1001  e  1902   

y0.2oO 

1 

i     2.470. s:s 

-i-    2. 381). 028 

1903  a  190G   

i  01:.  0.23 

i 

•       1 . o20 . 30 / 

-r  7.47Í.4S* 

1007  a  1910   

2.379 . 375 

1  22.8*3.827 

i 

-  20.464.452 

1011  a  191*   

1S.195.;;0Ô 

■  14.9*3.901 

—  O.251.G05 

Total  dos  1*  aiinos.    .  . 

20.819.95* 

47.8.13.013 

—  27.' '73. 'JdO 

lOiri  a  191S  

5.3t3.03o 

07.232 

—  0.275.743 

Total  dos  18  aiinos. 

20.162.980 

47.061.205 

1 

--  21.79N.21Ò 

No  ultimo  quadriennio  a  importação  foi  quasi  riulla  e  a  ex- 
portação foi  de  £  õ,34:{,03õ,  das  quaes  £  5,l-i9,i62  sahiram  nos  pri- 
meiros mezes  de  1915. 

Pelas  classes  em  que  se  divide  a  importação,  as  differenças 
para  mais  ou  menos,  no  periodo  de  l'Jlõ  a  1918,  em  comparação 
ao  antecedente,  foram  as  seguintes  : 


DíSerencss  'sara  mais  o::  menss  n:  quadriennio  1915/1918  em  rela;ão 

ao  de  1911/1914 


CLASSES 

QLASTIDADK 
EM 

.AIIL  TONELADAS 

Ptr.CENTAGEM 

VALOR 
EM  MIL  COMOS 
DE  RÉIS 

PERGE>T.\GE.M 

Aniinacs  vivos  .  . 

—  Sí 

-   88  7o 

—  s 

—     48  7o 

Maiorias  primas   .  . 

—  Ò.oOO 

-   56  °o 

-  235 

-     35  7o 

Maniilacturas  .    .  . 

—  2.130 

-    50  "/„ 

—  429 

—  ■'>i  ">/ 

—  -*  /o 

Géneros  alimentícios  . 

—  983 

  -IO  0- 

—  J  0 

109 

13  7c 

Total  .    .  . 

—  9.40* 

v,o  o; 

—  93 

-      3  7o 

-  12  — 


Na  classe  de  géneros  alimenticJos  de  consumo  immcdiato  a  dU 
minuiçfio  de  volume  Toi  sómente  de  983.000  toneladas,  havendo, 
nSo  obstante,  pela  grande  alta  de  preços,  augmento  no  valor 
dessa  importação,  correspondente  u  109.000  contos,  ao  passo  ciue 
nas  classes  em  que  predominam  as  mercadorias  <le  caracter 
reproductivo  a  diminiiiçõo  foi  de  8.430.000  toneladas,  ou  sejam 
43  Vo,  emquanto  que  o  valor  diminuiu  sómente  de  194.000  contos. 

Recebemos  durante  o  ultimo  quadriennio  menos  9.494.000 
toneladas  de  mercadorias  cuja  differença  com  o  quadriennio  an- 
terior é  representada  pela  percentagem  de  53  »/o,  despendendo 
3.221.000  contos,  contra  3.314.(X)0  contos,  em  1911  a  1914,  em 
que  o  volume  da  importação  foi  de  18. 249.000  toneladas. 

A  comparação  entre  os  dois  quadriennios  em  relação  á  per- 
centagem do  augmento  do  custo  e  do  frete,  mostra  que,  embora 
tenhamos  importado  menos  de  õO  %  do  volume,  o  total  do 
frete  augmentou  em  1915/1918,  de  226.000  contos  em  rolaçQo  a 
1911/1914.  Pelos  números  abaixo  vêem-se  com  maior  claresa  o.s 
factores  que  mais  concorreram  para  encarecer  o  valor,  no  Brnsil, 
das  mercadorias  importadas. 


QUADRIKXSIOS 

I.MPORTAÇÃO 

Quantidade 
cm  1.000  to- 
neladas 

Valor  cm  1.000  contos  do  réis 

Custo 

Frete 

Total 

1911  a  1914  

lOlo  a  1918  

18.249 
8.755 

2.8i)l 
2.482 

513 
739 

3.314 
3.221 

-  9.404 

—  .310 

—  226 

—  03 

OCAPUIK>'>':OS 

•  VALOI!  MÉDIO  POr»  TuMiLAlM 

Custo 

Freto 

Total 

1911  a  1914   

49i:;  a  1918  

Augmento  absoluto  

154S000 
284SOO0 

28S0O0 
84S000 

182SO0O 
36SS000 

136S0O0 
85  Vo 

56S0OO 
200  -/o 

274S000 
102  •/„ 

—  13  — 


A  progressão  do  ougmeiito  tanto  do  custo  como  do  iVele  a 
partir  de  1915  foi  constante,  culnnínando  enn  1918. 

Nos  quadros  que  se  seguem,  eslabelece-se  o  confronto  do 
a  uno  de  1913  com  o  de  1918,  isto  é,  o  ultimo  anno  antes  da 
guerra  com  o  ultimo  da  guerra,  e  do  anno  de  1917  com  o 
de  1918. 


Esportação  por  Sstadcs,  nos  an&os  de  1913  e  1918 


rO.MXADAS   (1.000  KS.} 

C0>TOS  DE 

RÉIS,  l'.\PHL 

1913 

1918 

1913 

1 
1 

1918 

19.89!S 

51.943 

7S.374 

28.:;68 

•22.577 

44.197 

74.725 

60.097 

Maranhão  

9.9'i5 

16.289 

9.88S 

12.826 

251 

98 



S.502 

17.606 

12.288 

23.416 

Rio  Grande  'lo  NorLO.    .    .  . 

10.373 

5 

6.210 

23 

2S.692 

82 

11.902 

287 

45.654 

90.150 

19.570 

81.176 

0.S72 

o.so;; 

4.Í78 

4.951 

1  761 

197 

!  69.455 

150.814 

61.812 

111.253 

Espirito  Santo  

32.900 

20.840 

20.072 

1 3.404 

Rio  de  Janeiro  Capital  Federai) 

332.043 

566.363 

119.509 

251.490 

640.673 

4S6.546 

490.279 

.■)71 .446 

71.815 

120.776 

32.377 

36.340 

15.3)4 

41.132 

4.202 

12.185 

Rio  Orandt;  do  Siil    .    .    .  . 

5:{.3J8 

191.617 

2J.9S5 

122.195 

Matto  Grosso  

3.974 

3.688 

5.401 

7.443 

Total  geral  .    .    .  . 

1.382.089 

1 .771 .853 

981.767 

1.137.100 

ma  —  A  e.\portaçao  do  Estado  do  Piaiihy  é  fei>a,  na  maior  parte,  pela 
Ilha  do  Cajueiro,  figurando,  portanto,  no  total  do  Maranhão. 


Importação  per  Estados  aos  annes  de  1913  o  1918 


ESTADOS 

TONELADAS  1.000  KS.) 

CONTOS  DE 

RÍIS,  I>Ai'EI, 

i918 

1013 

1918 

XtjlllLUilU  UU   «ACI  U      •       •      •  , 

2 

3 

129. 8t7 

H.721 

21.347 

9.017 

5r,.722 

43.03S 

20.190 

Aliai  iLlliluU 

lii  ;;oo 

4.010 

s.:;8i 

3.71  í- 

Piíuhy 

i .  31:0 

4SI 

1 .033 

807 

;jO..)0* 

■:■  9:4 

14.259 

0 .  ;s3 

15  93;; 

937 

.3.477 

032 

Parahvba 

26.871 

1.800 

.'"..O '3 

1.840 

PGPnamhiií"ii 

332.442 

9!"..  200 

60.Í32 

70.3ÒS 

Ala  o-ôní 

36.814 

9.680 

10.308 

8.083 

Serííinp 

7.. 303 

214 

2.605 

251 

Bahia 

03.772 

33.183 

40.748 

EsDÍpitn  Santr» 

22.867 

790 

3.733 

404 

Rio  de  Janeiro  (C  F^domn 

2.736.322 

907.018 

392.329 

400. 42C 

S.  Paulo  

l.:{3 1.256 

363.803 

273.103 

237.700 

94.741 

10.147 

10.397 

7.178 

Santa  Catharina  

:f  1.749 

9.657 

S.139 

4. 131 

Kio  Grande  do  Sul   .    ,  . 

1 13. 098 

170.653 

S:;.«13 

79.. 3.57 

Matto  (jrosso  .    .  , 

23.421 

10.471 

3.601 

3.049 

Total  geral  

5.863.332 

1.730.090 

1.007.495 

989.403 
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Valor  ea  coatos  de  réis,  pipol,  nos  aanos  de  1913  e  1918 


!'0R  i>Aizr.s 


Africa: 

Argélia  .  .  . 
Colónia  do  Cabo 
Egypto  .  .  . 
Divcreos  p;ii2es  . 


Total.    .    .  . 

America: 

Argentina  .  . 
Canadá  .  . 
Chile.  .  .  . 
Estados  Unidos. 
Uruguay.  .  . 
Diversos  paizes. 

Toial.    .    .  . 

.\sia  c  Ocoania: 

Japão.  .  .  . 
índia  Indeza  . 
Diversos  paizes. 


Europa: 

.\llemanlia 
.Austria-Huagi'ia 
líelgica 


Dinamarca  . 
França  . 
Grã-Bretanha 
Respanha  . 
Hollanda.  . 
Ilalia .    .  . 
Noruega  .    .  . 
Portos  da  Grã- 


Portugal 


Riissia 
Suécia  .  . 
Turqnla  .  . 
Diversos  f)aizc3 

Total .  . 

Total  iterai. 


Bret, 


liXl-OIVr.M.ÃO  DO  IÍRaS[  . 


191  ;i 


;í.:;0 

i-.íf.iu 

i.g:ío| 

fiTO 


lO.C.lT 


4(».;»t'i.'> 
49G 
2.095 
:fi6.5;i2 
22.GSS 
•i-06 


3.S9.100 

i;5 


iC9 


ordem; 


i;{:.39i) 

46.944 
24.984 

2.2'ji 
119. 8ST 
129.3.=50 

5.491) 
71 .768 
12.553 

1 .488 

6.180 


,905 
,104 
,859 
194 
281 


381.641 


9-^1  767 


i.Mi'OnT.\(.;.to  .>■()  iiiiASiL 


19IS 


8.904 

3.202  — 
1.013' 


13.77'.» 


172.753 
3.530 
3.:  68 
393.896 
118.50Í 
i;.15S 


•■•l»S.o09 


26 
1 1 


309 


2.436 
5.760 
1.7'JO 
102.416 
114.802 


120.99íi 
v).49t 
22.298 
10.40 


3.341 


703 


1.137.100 


1913 

191S 

1.377 

— 

9'.) 

"2, .  m  \  i  i 

99 

7t.9.sl 

1S7.899 

1. 109 

4.102 

1 . 250 

1.403 

i:í8.:{01 

355.931 

21.751 

41 . 261.1 

13.461 

30. 47Ô 

•■)"•>  ..^;■J 

.■•11     A""  ~ 

oil .0/ i 

0.1  0 

117') 

10.106 

19.:84 

170.1.161 

15.209 

— 

i  '•  çfi 

•>1 .  i  oL' 

1.765- 

781 

98.579 

47 . Ò48 

246.546 

201.87.S 

9.619 

17.486 

10.917 

1.175 

38.166 

21.054 

10.592 

4.243 

41-.  221 

37.963 

I.Ul 

5 

4.413 

9.39S 

:;65 

12.085 

7.714 

721.1 59 j 

3Í9.045 

1.007. 495 j 

989.405 

-  Ití  — 


Esportaçio  de  mercadorias  nacionaes  nos  ann»  1913  e  1918 


UCUCADOUI.IS 


Qasíc  J  —  Ánimaea  e  setia 
product03 

Adutjos  aniinaes  .... 


(Gad.  vaccam 
Azeito  de  bnleia  .... 


Banha. 

Bucho  de  peixe  

(;arno  em  conserva  .  .  . 
Carne  resfriada  e  congelada 
carne  secca  (xacque) .    .  . 

Caseína  

Cdra  de  abelbas  .... 

Cbifros  

Cinza  de  ossos   

Couros  

Crina  

Extracto  c  caldo  dc  carne  . 

Glycerma  

Grude  ou  colla  

I.,ã  em  bruto  

Tecidos  do  lã  

Manufacturas  de  lã    .  . 
LinLTuas  seccas  o  salgadas  . 

Manteiga  

MéI  do  abelhas  

Oloo  do  mócotó  

Ossos  

Pelles  

Pcnnas  

Queijos  

Sabão  

Sobo  

Toucinho  

Diversos  


B 


Kilo 
Cob. 

Kilo 


QU\NTIU\Dr. 


Total  dacl.issol. 


Ckssc  II  —  Mineraes  e  seu.< 
jiroductos 

Areia  monazitica  

Areias,  terras,  zirconio.  . 
Carbureto  de  cálcio  .... 

Carvão  dc  pedra  

Cinz.is  de  ourivesaria.    .    .  . 

Cr\-stal  

Ferro  guza  .... 

Jóias  

Mangancz  

Metaes  velhos  

-Mica  

Ouro  nativo  

Pedras  proriosas  

Pbosphorcs   

Te  rras  o  barros  não  especifi- 
cados  

Tintas  preparadas  

Diversos  

Total  da  classe  II.    .    .  . 


Clasfe  III  —  VerjCtaes  e  seus 
prodiictos 

As;uardentc ...       .  . 

Alcoo!  

Algodão  em  bruto.    .    .  . 
Manufaclaras  de  algodão  não 

especificados  .... 
Tecidos  de  algodão   .    .  . 


Kilo 


Ton. 
KUo 
> 

Grm. 
Kilo 


Litro 
Kilo 


1013 


6.00J 


031. 7S0 
:S  313 
37.531 

ÍÍ3.323 

í0.55i 

lá3.83l 
1.472.003 
S.652.5Í7 
il.3».3;'.5 
■Í37.0ÔÍ 
13. Sói 
4J4.520 
40.3ÔO 
2.053.117 
2.730 

i)82.7i0 

l.lOit 

4.070.661 
3.583.97ii 
7.833 

i.eíi 

5.450 
l.45(> 


1.437.061.1 
1.000.00;.! 


14.S7i'i 
i3.38i 


122.30(1 
5.331.2*1 
9.6S'.i 

O.oOif 

1.12ii 
1.221 


400.141 
13.033 
37.123.010 


18 


lOlS 


007. SOI 
3.983 
42.230 
203.732 
13.21)9.630 
IS.Sáá 
17.223.045 
60.50S.67Í 
4.309  316 
193.500 
117.521 
1.174.747 

43.5SÔ.35'» 
209.237 
136.600 
336.197 
4SS.072 
1.323.807 
6.213 
17.619 
770.967 
7S.551 
2;;i.311 
43.914 
.S03.792 
2.213.0J1 
■li2 
ll.SiO 
153.6S' 
55S.123 
159.733 


500.Su.» 
.lil.lsí 
779.5S3 
.13S.400 
12.01 
12.37; 
370.23 

393. 3SS 
33.330 
161.62.J 


A.LUU  LM  .MIL  Ul'.IS,  i<vpi:l 


33.  IW 

353. S37 
171. 32i 


1013 


120$ 

6:481 
133:55V 
-  2á:S39S 
63:3514 
200:171§ 

22:182$ 

240:413$ 
-150:614$ 
59:222$ 
33.175:712$ 
536:i'" 
31:35 
420:373$ 
122:131$ 
2.633:3.;3;> 
5:000$ 

1.875:031$ 

Sli$ 

173:231$ 
12.312: 19S§ 

112:423$ 
3:636$ 
2:257* 
2:233$ 

3.17ú:707$ 


H2.6SI 
2.531.200 

220.221 
113  0;t3 


1913 


50:uoa$ 
391:530$ 
7.3dl:53U* 
>>0:9JJ¥ 
»i.l61:203$ 
47:423$ 
30.30t:(V3i$ 
60.755:19;^ 
7.293:00ix 
292:S0i^ 
:186:711* 
351:4lí$ 


401$ 

àiis 

73.^5 
6.)JI$ 
031$ 
903$ 
:600S 
;0]5$ 
:573$ 
;70l$ 
:4(/r$ 
;9ò7s 
;730$ 
422$ 
;8ii$ 

: 

:í)Ji$ 
~B$ 


75.022; 
309; 
933; 
1.531; 

t)77; 
•■'.124; 
215: 
S17: 
1.923: 
317 
295 
80 
37 
oJ7 
33  J 
33 
137 
090 
313 
21S 


12 


33.131:62-3$  231.232:012$ 


376:201$ 
131:03ikj 


38:205$ 
118:161.<< 

.35:500$ 
2.721:175$ 
63->:003$ 
25:4:{í$ 
5.512: 12J!- 
621:3721 
2:130; 

_  "''^ 
02:03j$ 


10.530:11?.$ 


138:1;»$ 
11:33^ 
J1.013:ik)l$ 


300$ 


251:3iJa$ 
3%^7:ur3$ 
8J7:7Jõ$ 
.S2:Xi2$ 
73: 47-)$ 
50:12-*.? 
117:00::$ 

5 13: 010$ 
33:720$ 
1.103:0.13.? 

4.032:917.$ 
218:010$ 

50:613$ 
93:5.>i$ 
160:7:)2$ 


3i.lí7;031$ 


2'>7:517$ 
157:3!>3$ 
9.1)33:601$ 

l.ir)3:493$ 
1.100:215$ 
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UBOOilDORIAS 


a 


9 


medi- 


Auiagem  

Arroz  

Assucar  , 

Barbante  , 

Batatas  , 

Borracha  

Cabos  de  vassouras  . 

Cacdú  

Café  um  gruo  .    .  . 

Côra  de  carnaúba.  . 

Doces  

Estopa  

Farelos  

Farinhas  

Feijão  

Fibras  TOgetaes   .  . 

Folhas;  raizes  e  resinas 

cinaes  

Fructos  e  fructas  de  meza.  . 

Fructus    para   extracção  de 
óleos.  ....... 

Fumos  e  seus  preparados.  . 

Hervo-matto  

Lentilhas  

Madeiras  

Mandioca  (raiz)  

Manufacturas  ae  cânhamo  não 
esuecificadas  

Manuiacturos  de  juta  não  es- 
pecificadas   

Manufacturas  de  madeira  não 
especificadas  

Medicamentos  

Milho  

Óleos  

Plantas  

Retal:ios  de  panno  .    .    .  , 

Saccos  vazios  

Sementes  

Diversos   


Kilo 


Sacca 
Kilo 


Total  da  classe  III 


Classt  I  —  Animaes  e  seus 
productos  

Classe  II  —  Mineraes  e  seus 
productos  

Closse  III  Vegetaes  e  seus 
productos  

Total  geral  .... 


Kilo 


qua.ntidadb 


1013 


5l.:tii 
5.371.157 

l.láO 
36.231.551 
5o.).ó71 
)i!9.75'>.5i>5 
13.art7.7'JV 
3.8Ò7. lOS 
1U7.5S7 

Si.3í7.0<tó 

Ò.5W 
1.4'0.519 

289.031 
29.235.^^15 

5Í.-Í92.6.30 
29.77^.812 
65.3-13. 363 

20.310.019 


1.139.667 

1.200 
83.802 


61.591 


60.i79.35S 
130.403.5*3 
1.191.201.10: 


1.3á2.0S9.34S 


191S 


VALOB  BM   MIL  BÉIS  PAPBL 


1913 


85.260 
27.9l5.7fi8 
115.t).U.!>ól 

5.208.ÓU 
22.tS(>l.ôtfj 

S. 473.113 
il.Srt5.47í 

7.i.«.fi4S 

4.2li.5i;i 
16-Í.551 
757.í6a 

5.H'J.S7õ 
92.851. 9vj9 
70.9lo.5líi 

:i.5tu  \i\z 

94.Ô53 
23.9S3.755 

19.310.332 
29.Sòc>.í9i 
72.730.3li 
750.70U 
179.7ÍS.9d'J 
3.332.791 

13.163 

72.173 

253.969 
27.!>()1 
14.270.450 
0.5^  501 

123.520 
327.3{5 
23.49 í 


24:367$ 
974:125í 

394$ 
155.ô3ú:9vJõ^ 
53:021^ 
23.901:131$ 
óll.69o:l-ió$ 
6.592:65  ^ 
I02:u33í 
9:u01S 
4.S58:S93$ 
317:7  j7s 
1:711.< 
615:910$ 

499:37i§ 
2.496:517$ 

6.227:712;J 
2-1.945:.i4l.< 
35.57ó:25S$ 

2.02U:7Saí 


169.213.315 
400.1W.005 
1.202.509.711 


1.771.552.531 


19:615$ 
23:u9t$ 
26.  S 
130:255$ 
&i:329S 


2.S03:96ci§ 


913.045:2r3$ 


53.131:626$ 
10.590: 14á§ 
913.045:273$ 


931.767:ai7$ 


1918 


18:702 
100  611 
3.027 
369 
73.727 

39.752 
352. 7a7 
20.432 
272 
1.084 
661 
47.1-19 
31.2dS 
1.S05 


93-1$ 
276$ 
613$ 
5iS$ 
003$ 
3l'i$ 
:13-i$ 
007$ 
:2S0$ 
956$ 
S6i$ 
195$ 
U06$ 
883$ 
:8g3$ 
023$ 


1.223:761$ 
S.32S:081.^ 

11  902:116$ 
-13.746:611$ 
39.750:120$ 
743:914.i; 
21.090:137$ 
1.101:185.$ 

76:621$ 

291:311.$ 

199:126$ 
225: 2r$ 
3.535:971$ 
16.743:430$ 

irr:73-i$ 
2.029:692$ 
26:391.$ 
491:104$ 


851.631:173$ 


231.332:012$ 
54.137:031$ 
851.631:178$ 


1.137.100:271$ 


Fazenda  —  2 
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Importação  do  Brasil  de  aoreadorias  estransoixas 


XOBUPUfBNTOa 
VB  MBBCaDOSUI 


Zinco  e 


Cia»»  /  —  Animaes  vieos. 


(jlasse  n  —  Material  prinaa  t 
artiffM  com  a^licaíão  as 
artes  e  itiduitrtat.   .  . 
Algodão  ■  .   .   .    .   •  - 
CaDoUos,  poUos  «  ponnas, 
■Cânhamo .  . 
CaBoa  da  ladla,  bamba,  jna- 

CO,  rotim.  Time  a  ouiros 

àòòA.  .... 
Chumbo,  estanho, 

soas  liga»  .  • 
Cobre  e  anãs  ligas 
Despojos  animaes 
Feri^>eaço  .  • 
Jata    .   .   •  • 
Jata  e  cânhamo . 
Lã  .   .   .   •  • 
Linho  .   .    .  • 
Madeiras  •   •  • 
Matérias  oa  sabstanaas  para 
.*  perfomatia,  piotura,  tmtn- 
'~raria  e  ontros  usos.   .  • 
Matalloides  e  vários  metaes, 
Onro,  prata  e  platina  .  . 
Palha,  esparto.  Cairo,  pita, 

piassaTa,  paina  e  outras 

Q^iiteãas  flutmentosas 
Plantas,  folhas,  flores,  fractos 

grãos,  sementes,  raizes, 

cascas  etc  

Pedras,  terras  e  ontros  mi- 

nQnes  semelhantes.   .  • 

Pellese  conros  

Seda  

Summos  ca  suecos  Togetaes. 


Cab. 


Eilo 


QnurnD\DBs 


1913 


igiâ 


84.644 


Grs. 
Kilo 


3.435.036.210 
3.500.99S 
145.180 


300.718 

8.935.130 
8.59S.197 
1.294.598 
79.315.499 

19.904.308 
2.454.063 
339.130 
169.637.878 


30.799.504 
3.301.041 
10.857.901 


1.313.946 


33.159.134 

3.068.603.363 
1.4S1.737 
88.583 
28.403.940 


Classe  ni  —  Artigos  tnonw- 
facturados  

Algodão  com  on  sem  mescla. 

Alaminio  ....... 

Armamento  e  mumcoes  de 
caça  e  guerra  

Borracha  

Cabollos,  pellos  e  pennas.  . 

Cânhamo .   •    -    •    ■    :  ■ 

Canna  da  índia,  bambu,  jun- 
co, rotim,  Time  e  outros 
cinós.    •    •    •    •    •,  • 

Carros  e  outros  rebiculos 

Cbnmbo.  estanho,  sinco  e 
suas  ligas  

Cobre  e  suas  ligas  .    .  . 

Ferro  e  aço  .  . 

Instrumentos  do  musica  . 

Instrumentos  e  objectos  ci- 
rúrgicos e  dentários.  . 

Instrumentos  o  objectos  ma- 
ihematicos,  physicos  o  ópti- 
co»  ,•  • 

Lã  com  on  sem  mescla  . 

Linho  com  ou  sem  mescla 

JuU.   .  •  

Juta  e  cânhamo  com  on  sem 
mescla  .   .    .   ■  • 

Louça,  porcellana,  tídro 
cryiial  


EUo 


37.947 


815.117.725 
2.326.374 
1^.799 
808.073 


306.736 

3.353.579 
873.993 

2.276.724 
10.373.855 
10.030.060 

"740.958 
44.558 
13.071.8j3 


19.710.843 
4.746.8^ 
53.833 


1  277.373 


8.147.913 

717.938.734 
1.192.930 
128.900 
13.391.833 


1.313.835.124 
12.710.760 
44.938 

3.905.651 
1.139.275 
34.315 


64.112 
76.0Í1.819 

2.931.363 
6.319.574 
575.713.388 
1.232.973 

397.839 


243.530.163 
6.288. 463 
12.587 

689.117 
773.116 
121  53S 
403.339 


10.9% 
766.318 

96.698 
3.603.576 
44.160.666 
48.403 

111.625 


VàLOB  Bsi  Wb  Báis 


1913 


5.350:712$ 


1913 


210.913:556; 
9.900:53U 
1.784: 183j 


273:054$ 

3.671:7191 
3.457: 17M 
1.170:72l| 
11.853:32^ 

11.413:0331 
8.715:497 
881:895j 
14.197:039j 


9.800:150$ 
563:978$ 
753:4&i$ 


1.184:396$ 


9.999:949$ 

93.070:913$ 
14.774:050; 
1.775:75â( 
6.918:153! 


1.930.141 
1.757.7(fi 


939.806 
27.^.450 


48.3^12 
649.003 
629.333 

51.106 


7.014.S9 


5.494:109$ 


565.270:395; 
58.715:33a 
341:379: ; 

20.683:614! 
5.476:535* 
964:0*'JÍ 


118:013$ 
46..^4U:347í; 

1.956:477$ 
11.938:351; 
130.6&i:8sa 

4.360:849; 

2.015:090$ 


1.313:313$ 
11.030:530$ 
6.43S:48J$ 


1.344:970$ 
16.257:894$ 


359  913:058$ 
29.337:5961 
4.523:32^ 
2.017:459$ 


598:660$ 

5.346:793$ 
3.iS2:14i ; 
3.833:783 ; 

18.785:547 ; 

7.874:9 
179: 
8.979:418 


27.539: 
3.259:8.V 
43: 


1.544:494 


0.345:584 

00.975:776$ 
23.7í7:a77$ 
6.U71:3Sat 
8.673:955$ 


413.531:350$ 
3.69i7:293$ 
138:515$ 

5.401:363$ 
6.031:93'!$ 
1.514:341$ 
1.035:343$ 


47:133$ 
8.857:837$ 

8?7:307$ 
10.733:697$ 
54.5^3:045$ 
1.181:070$ 

1.633:336$ 


631:157$ 
15.9d6:)!9;$ 
7.936:47^ 
174:018$ 


13.009:704 
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DB  UBB0\DOBI\S 


Machlna,  apparalhoB  a  aeee^ 
■orsoB,  ataasilios  a .  ferra- 
mentas   

Madeiras  

Marflia,  madrepérola,  tarta- 
rnga  e  outros  despojos  ani- 
maes  

Nickol  

Ouro,  prata  e  platina.  . 

Palha,  esparto,  Cairo,  pita, 
piassara,  paina  e  oairas 
matérias  fllaminosas  , 

Papel  e  suas  applicacões.  . 

Pearas,  terras  e  outros  mine- 
raes  semelhantes  .  . 

Pelles  e  coaros  

Perfumarias  e  artigos  do  tin- 
tararia,  pintara  e  oatros 

dSOS  

ProdactOB  chimieos,  drogas 
e  especialidades  pbarma- 
ceaticas  

Seda  com  on  sem  mescla. 

Vários  artigos  .... 


Ojsm  JV  —  Artigo  deitltta- 
doê  d  álitMntafâo  t  forro- 
P«w  '  

Artigos  destinados  á  alimen- 
tação   

Bebidas  

Cereaes,  farinhas  e  grãos  ali- 
mentícios   

Conserras  a  extractos.   .  . 

Fraetas  de  mesa  .... 

Legames  e  Terdnras  .   .  . 

Leite  e  sens  darirados.   .  . 

Divarsos  

Forragens.  


BBSUMO  FOS  CLASSSS 

Classe  I— Animaes  Tiros  . 

>  II  —  Matérias  primas 
a  artigos  com 
applicação  ás 
artes  e  indus- 
trias. .   .  . 

*  TU  —  Artigos  manu- 
factarados .  . 

»    IV  —  Art'  goa  destina- 
dos &  alimeo- 
tavão  e  forra 
geas.   .   .  , 


Total  das  mercadorias. 


Eilo 


Kilo 


Eilo 


Cab. 


Eilo 


QU*imDU>B9 

'  1913 

1918 

}        110  OVi  M' 

3.901. 96i 

>  ^.003,633 
!  1.173.431 

ii.93e 

5.470. sie 

8.807 

\  15.630 
4.54^.558 

•  1.703.309 
51.178.4ãS 

275.666 
33.254.834 

AfW  At\t  ajn 
llM.4Ul.0lt 

511.631 

8.045.933 
171:358 

4.615.183 

2.438.530 

41.840.979 
80.408 
173.137.435 

31.417.886 
86.634 
83.734.333 

95i.018|582 

588.909.784 

79.338.814 

29.508.101 

837.971.389 
74.005.336 
13.961.589 
303.804 
7.874.488 
106.438.749 

449.515.773 
25.121.181 
5.081.813 
113.464 
844.435 
74.489.363 

4.1So(}.033 

84.&U 

37.947 

3.435.036.219 

815.117.725 

1.213.8S5.134 

248.530.183 

951.013.583 

588.909.761 

3.589.983.905 

1.633.517.653  1. 

YALOB  BM  WI.  BÉIS 


1913 


107.455:357$ 
8.076:4Ji| 


153:1471 

51:32i! 
1.016:871 ; 


1.687:305$ 

23.630:739; 

9.621:373$ 
5.632:358 


3.916:031$ 


21.094:513$ 
2.433: 
68.117:571 


325:9211837 

47.633:3771 

83.757:8691 
47.169:4701 

8.954:049! 

213:'<39; 
13.088:iav 
13.353:055: 

2.215:044 


S.350:712$ 

210.943:556$ 
565  279:395$ 

225.931:837$ 


1.007.495:100$ 


1918 


81.745:43 
3.334 


65:121$ 
163:541$ 
1.049:32^ 


3:361$791 
31:604894 

3.431:534$ 
3.170:9&S 


10.043:234$ 

45.124:809$ 
õ  009:436$ 
60.336:25^ 


280.470:533$ 
35.423:194$ 


183.4.'tl:12S$ 
35.054:40a 
6.73á:23si 
144:007 
2.124:993;: 
18.933:411 
538:207; 


5.494:109$ 

359.913:058$ ' 
143.531:350$ 

330.470:533$ 


939.401:603$ 
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Topelagôn  bruta  da  exportaçSo  e  Importação  do  moroadorlaa  por  proaedondaB  e 

dofitlnos 

JANEIRO  A  DEZEMBRO  DE  1917  E  1918 


PROCEDESaAS  E  DESTINOS 


TONELADAS 


Terrilorio  Federal 

Amazonas  

Pará  

Maranhão   

Piauhy   

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte.   .  . 

Parahyba   

Pernambuco  

Alagôas  

Sergipe  

.Bahia  

Espirito  S;into  

Rio  de  Janeiro  (Capital  Federal) 

S.  Paulo  

Paraná   

Santa  Catharina .... 
Rio  Grande  do  Sul.  .  .  . 
Matto  Grosso  


EXPORTAÇÃO 


IMPORTAÇXO 


Total  geral  da  tonelagem 


1917 

1918 

1917 

1918 

23.287 

- 

8.943 

25.ÍÍ02 

11.721 

42.659 

44.197 

99.214 

55.722 

25.Í397 

16.289 

12.639 

4.010 

1.364 

481 

14.793 

17.606 

9.998 

4.944 

1.913 

5 

3.822 

937 

3.924 

82 

7.181 

1.800 

103.851 

90.150 

159.075 

96.266 

10.855 

6.803 

12.976 

9.680 

437 

214 

127.131 

156.814 

69.749 

65.772 

35.043 

20.840 

2.236 

790 

.  788.035 

566. 36S 

1.007.385 

907.018 

618.615 

486.546 

412.572 

363.805 

81.138 

120.776 

15.678 

16.147 

30.196 

41.132 

5.911 

9.657 

104.003 

191  .-61- 

130.887 

'  176.653 

5.68: 

(  3.68Í 

J  9.49E 

i  10.471 

.  2.016.72; 

i  1.771.85: 

)  1.986.14^ 

t  1.736.090 

Comparativo  da  exportação  e  importação  de 
mercadorias  em  1917  e  1918 
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Exportação  de 


Ueses  d9  Janeiro 


Cd 

a 

QUAMIDADE 

ARncos 

o 

m 

ts 

0 

1917 

1918 

Classe  I — Animaes  e  sew  productos 

Tonelada  .  . 

10.235 

13.270 

» 

6.552 

17.223 

66.452 

60.509 

to .  004: 

5  —  U  

914 

1.32J 

3.046 

2.215 

8.728 

4.809 

Diversos  .    .  •  .    .    .  . 

» 

22.528 

2». 280 

Total  da  classe  I 

Tonelada 

158.367 

169.219 

Classe  II — Mineraes  e  seus  productos 

Tonelada  .  . 

532.855 

393.383 

9  —  Ouro  nativo  

Kilo.    .    .  . 

4.369 

— 

Tonelada  .  . 

3.586 

6.736 

Tonelada  .  . 

536.445 

400.124 

Classe  ÍIT—  Yegetaes  e  seus  productos 

10  —  Algodão  em  rama  

Tonelada  .  . 

5.941 

2.594 

11  —  Arroz  

44.639 

27.916 

12  —  Assacar  

136.159 

115.634 

13  —  Batatas  

5.566 

5.209 

14  —  Borracha  

33.998 

22.662 

15  —  Cacáo  

II       .  . 

55.622 

41.865 

16  —  Café  (•*)  

1.000  saccas  . 

10.606 

7.433 

17  —  Cêra  de  carnaúba  

Tonelada  .  . 

3.669 

4.215 

18  —  Farinha  de  mandioca  .... 

)) 

18.745 

65.322 

li       .  ■ 

93.536 

70.9i4 

20  —  Fructas  de  mesa  

22.397 

24.566 

L  1  UWlA/S  Uai  a  UlCU     •      •      •      •  • 

48.356 

19.310 

22  —  Fumo  

» 

25.995 

29.755 

23  —  Herva-matte  

65.431 

72.781 

62.240 

179.799 

25  -  MUho  

24.054 

14.275 

9g  Oleos 

2.029 

6.593 

Diversos  

24.568 

45.687 

Total  da  classe  lU  

Tonelada  .  . 

1.321.911 

1.202.510 

Total  doí  26  artigos  

Tonelada  .  . 

1.966.041 

1.695.150 

Total  dos  diversos  

50.682 

76.703 

Total  geral  da  exportação   .    .  . 

Tonelada  .  . 

2.016.723 

1.771.853 

^ota  —  ("l  Sacca  de  60  kilos.— No  total  da  tonelada  bruta  da  exportação,  cada 
O  valor  médio  por  unidade  representa  o  quociente  da  divisão  do  valor  posto  a 
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mercadorias 
A  dozoatro 


VALOn  PCSTO  A  BOPDO  (p.  0.  B.) 


Contos  de  réis  papel 


1917 


17.7*5 
9.2ii6 

60.233 

78.796 
4.691 

2Ó.8 
9.830 

18.639 


219.936 


57.284 
8.934 
6.223 


72.441 


1918 


26.161 
26.302 
60.753 
75.019 

6.124 
12.398 

7.296 
17.177 


231.232 

45.84o 
8.344 


34.187 


15.091 

9.700 

24.093 

18.702 

72.923 

100.612 

865 

869 

144.0  0 

73.728 

48.084 

39.752 

440.238 

332.727 

.8.422 

20.433 

5.264 

28.424 

40.626 

31.299 

2.319 

2.728 

14.148 

11.902 

24.067 

42.9í2 

33.971 

39.750 

6.132 

21.090 

3.927 

3.536 

3.235 

16.743 

12.233 

36.764 

899.778 

831.681 

1.155.060 

1.074.815 

37.113 

62.283 

1.192.175 

1.137.100 

Equivalente  era 
£  1.000 


1917 


969 

M 

O 

3,184 
4,223 

264 
1,092 

343 
1,033 


11,823 


3,062 
473 
332 


3,867 


793 
1,328 
3,860 
4 

7,484 
2,336 
23,054 
441 
282 
2,152 
123 
732 
1,296 
1,818 
327 
210 
176 
b60 


47,339 


61,006 
2,025 

63,031 


DIFFERE.\ÇA 
PARA  MAIS  OU  MENOS  EM  1018 
COMPARADA  COM  1917 


Quar.f- 

Contos  de 

£  1.000 

dadc 

réis  papel 

1  410 

8.416 

-i-  441 

1 

1 ,403 

T-  10.671 

17.096 

4-  888 

2 

3  '>46 

322 

-r  62 

3 

3  Q01 

— 

3.777 

-  234 

4 

-í-  íâK 

1.43 

72 

5 

  00. 

— 

8.41 

—  423 

6 

— 

2.334 

—  161 

7 

-p      1 ■ ia- 

— 

1.462 

—  123 

A—  ,  0*T  l 

1        IV. 09* 

4- 

11.276 

4-  522 

  JOQ  ter 

109. 4D< 

— 

11.44) 

—  605 

S 

—  4.0DV 

— 

8.934 

—  473 

9 

0.1 ou 

1 
1 

2.121 

-r  116 

—  100. 0.^. 



18.234 

—  062 

324 

—  3.347 



5.391 

—  269 

10 

986 

—  16.723 

0  09  i 

—  342 

11 

3,459 

—  22.323 

27.689 

-f  1.399 

12 

-  35' 

1 

1 

4 

—  1 

13 

0,999 

—  ll.odb 

70.352 

—  3.4-^6 

14 

2,138 

-  13.757 

8.332 

—  378 

15 

19,041 

—  3.173 

87.531 

—  4.013 

16 

1,098 

4-  346 

1 
1 

12.011 

-f  637 

17 

1,316 

-j-   46 . 377 

1 

23.160 

4-  1.234 

18 

1,689 

  22.622 

9.327 

—  463 

19 

132 

-f-  "2.169 

409 

-r  29 

20 

633 

—  29.046 

2.246 

119 

21 

2,263 

-  3.760 

1 

18.855 

4-  967 

22 

2,151 

+  7.330 

5.779 

-f-  333 

23 

1.139 

-r  117.339 

1 
1 

14.938 

-  812 

24 

193 

—  9.779 

391 

-  13 

25 

890 

-;-  4.364 

1 

13.508 

-  714 

26 

1,978 

-  21.119 

1 

24.311 

-  1.318 

45,916 

—  119.401 

48.097 

-  1.423 

57,832 

-  270.891 

80.243 

-  3.174 

3,336 

+  26.021 

1 

23.170 

-í-  1.311 

61,168 

-  244.870 

55.075  • 

-  1.863 

sacco  figura  cora  61  kilos,  incluindo-se  o  peso  de  2  saccos. 
bordo,  de  cada  mercadoria,  pela  sua  respectiva  quantidade. 
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Telor  sódio  por  taldado  das  neroadorlBB  osporta&BS  em  1917  —1918 


VKIOTÍ  MÉDIO  POR  UNIDADE 

ARTIGOS 

OMDADE 

Em  réis  papel 

Em  libras  c 
>hi  liogs 

1917 

H18 

1917 

1918 

i 

Banha   

Tonelada  .  . 

1:734$ 

1:9/2$ 

A  *  /  J  t 

9  l/l  3 

lOn/o 

— 

Carne  em  conserva  .  . 

l:40oS 

1  :iiHo9 

10/ li 

47/18 

81/9 

3 

— - 

Carne  congelada.    .  • 

»          .  . 

900$ 

1 :004S 

a3/13 

4 



Couros   

» 

J  .          •  tf? 

1:97*5 

1 :0!rD5 

O//10 

5 

— 

LSl  •  ••>••• 

» 

5:130$ 

4:609$ 

28  .V4 

2'1;5/13 

€ 

— 

Pelles  

6:835$ 

5:5'J7S 

3o8/8 

O  k  J  /  J  A 

3'il/19 
79/10 

7 

— 

Xarque  

l:i26S 

1 :d1  iS 

62/4 

8 

— 

Manganez   

» 

108S 

116$ 

a/l-t 

6/+ 

9 

— 

Ouro  nativo  .... 

Kilo.    .    .  . 

2:042$ 

108/16 

10 

— 

Algcdao  em  rama   .  . 

Tonelada  .  . 

2:540$ 

3:739$ 

1 33/9 

202/0 

11 

— 

Arroz   

540$ 

670$ 

29/15 

35/6 

12 

— 

Assucar  

» 

528S 

870$ 

27/19 

47/4 

■r  1/  1 

13 

— 

Batata-i  

155S 

167S 

8/8 

8/15 

14 

— 

Borracha   

» 

4:238$ 

3:253$ 

220/.J 

176/8 

15 

— 

Cacáo   

»       .  . 

864S 

950$ 

45/  1 

5i/H 
2/11 

16 

— 

Café  (*•)  

Sacca   .    .  . 

42$ 

47$ 

2/i 

17 

— 

Cêra  ne  carnaúba   .  . 

Tonelada  .  . 

2:296$ 

4:848S 

120/3 

2Ò0/11 
23/4 

18 

Farinha  de  mandioca  . 

» 

281$ 

435$ 

15/1 

19 

— 

Feijão  

434$ 

441$ 

2  J/O 

23/lt) 

Fructas  de  mesa  . 

104$ 

111  . 

5/9 

6/2 

21 

Fructos  para  oU;o.   .  . 

» 

293$ 

616S 

15/11 

32/15 

22 

Fumo  

926$ 

1:409$ 

49/17 

■  76/i 
29/11 

23 

Herva-raatte  .    .    .  . 

J)              .  . 

519S 

546S 

27/16 

24 

Madeiras  

99$ 

1  7S 

5/5 

6/6 

25 

Milhi.  

» 

163S 

249S 

8/14 

13/14 
135/1 

26 

Óleos   

l:5v>4S 

2:o39S 

86/16 

Sota  -  (**)  Sacca  do  60  kíIos.— No  tctal  da  tonelada  bruta  da  exportação,  cada 
sacco  tigura  com  61  kilos,  incluindo-se  o  peso  de  dois  saccos. 

O  valor  médio  por  unidade  representa  o  quociente  da  divisão  do  valor  posto  a 
bordo,  de  cada  mercadoria,  pela  sua  respectiva  quantidade. 
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Importação  io  aoroadorlo».  noa  a&nos  de  1917  e  1918 


MBBCADORIAS 


Clas38  I—Animaes  vitoa. 


1  a  lô  —  À.nimae3  vivos  .   .  . 
Classe  U—H^iterica  primca 


41  »  45  —  Ferro  a  ago. 
46  >  4S-Jata  .  .  . 
49  »  53  -  Lã.  .  .  . 
55  »  62  —  Madeirai  . 


63  >  74  —  Matérias  ou  sabstancias 
para  perfamarias,  pintara,  tin- 
toraria  e  outros  usos    .   .  . 

103,  104,  106  -  Briqnottes,  carvão  de 
pedra  e  coke   


105  — Cimento  

113  e  114  — Pelles  e  couros .  .  . 
Diversas  mercadorias  da  classe  U 


Total  da  classe  11  ....  , 
Classe  ni  —  Artigos  minufjctvrados 


12i  a  135  —  Algodão  com  oa  sem 
mescla  


lil  k.  a  lil  G  —  Borractia  .   .  . 

151  a  157  — Carros  «í  outros  vehicalos 

163  »  172  — Cobre  o  suas  ligas.  . 

173  »  195  —  Ferro  o  açfl  .... 

20S  >  214— Lã  cora  oa  sem  mescla 

215  >  222  — Liabo  com  oa  sem  nBuIa 

229  >  233  —  Louça,  porcellana,  tíoR 
e  crystal.   .  :   


242  a  2^  —  Machinas,  apparelLos  o 
accassorios,  utensiUos  e  ferra- 
mentas   


303  a  319  —  Papel  e  soas  appIicaçSes 

310  >  357  — Prodactos  chimicos,  °  dro- 
gas e  esped&lidades  plúirma- 
ceatlcas  


396  —  Gazoliaa 
393  —  Eerozene 


TO.NBL\D\S 

TALOB  EM 
CONTOS  OB  BãlS 
PAFSI. 

BQCIVALBXrB 
EM 

£  1,000 

1917 

1913 

1913 

1917 

1913 

1.435 

5.494 

291 

1.435 

5.494 

77 

294 

18.321 

11.224 

453 

20.737 

3.216 

22.016 

12.783 

1.135 

691 

1.465 

741 

9.571 

7.375 

505 

419 

11.217 

13.072 

4.214 

8.979 

2i5 

437 

16.332 

19.711 

22.437 

27.5  M 

1.199 

1.161 

S25.9Í3 

650.115 

91.250 

"i.7i5 

5.013 

4.020 

9S.591 

51.713 

15.356 

10.587 

827 

577 

726 

1.193 

15.716 

23.723 

833 

1.2Ô0 

55.778 

53.093 

37.692 

S5.110 

3.050 

4.540 

313.210 

.»2.33o 

13.913 

5.431 

Ô.236 

33.473 

85.927 

2.793 

4.533 

773 

D.0<» 

3-iS 

323 

2.9  i9 

2.937 

7.147 

3.853 

3Si 

470 

2.205 

2.601 

10.130 

10.729 

5  li 

575 

Tv.bõo 

4i.l6t 

Oi  .Sii 

Oi.Oix) 

o.oUi 

2:.»17 

561 

òi9 

OOO 

533 

623 

4.6Ò3 

7.936 

219 

423 

7.210 

7.015 

9.476 

12.510 

503 

671 

26.763 

23.918 

53.276 

61.7tó 

2.323 

3.239 

35.157 

23.2K 

33.362 

31.610 

1.799 

1.633 

23.735 

31.413 

33.531 

45.125 

1.730 

2.393 

17.717 

80.475 

10.067 

15.533 

545 

810 

8}.421 

37.5»! 

26.739 

16.833 

1.431 

362 

26  — 

MBSOIDOBIJIS 

TOIIlLiDil 

raio*  BI 
ooHToi  01  un 

iQOirauMTi 

BI 

£  1,000 

1917 

1913 

1917 

1013 

1917 

1913 

409  A— 01«o  combastiTel  .   .   .  . 

51.151 

10.055 

4.641 

1.573 

239 

86 

DÍTorsat  mareadorias  da  dane  III  . 

3ã.S99 

29.533 

53.969 

69.203 

3.182 

3.686 

Total  da  dasso  III  

373.677 

QIA  Q/W 

443.5KÍ 

ori  rA| 

Cbtsu  IV       G«nên>»  alimumíM/ui  » 

forragvu 

486  a  436  -  Bebidas  

28.872 

29.508 

85.339 

35.423 

1.339 

1.889 

109.960 

149.439 

59.183 

85.589 

3.183 

4.514 

191.935 

897.605 

60.535 

96.690 

3.149 

5.174 

448-BacaIháo  

on  un 

21.441 

1,117 

l.asi 

457  a  465  —  Fructas  de  mesa  .    .  . 

4.399 

5.032 

4.903 

6.738 

263 

363 

473  —  Aleite  de  Oliveira ... 

S68 

644 

1.855 

2.966 

96 

155 

483  —  Sal  commnm  

60.130 

70.777 

5.695 

7.659 

302 

406 

436  a  4S3  —  Forragens  

6.233 

4.237 

975 

536 

53 

32 

Diversas  mercadorias  da  classe  IV  . 

12.899 

9.856 

16.836 

16.793 

392 

899 

435.965 

!»3.910 

196.817 

280.471 

10.393 

14.933 

Total  geral  da  importação  de 
mercadorias  

1.859.799 

1.613.457 

837.738 

989.405 

44.510 

52.817 

Exportação  e  importação  de  mercadorias 
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PBSO  BaUTO  BM  1.000  TONBU.DAI 

AMNOS 

e 

H« 
O 
<t 

*• 

O 

s. 

M 

Sã 

e 

s 
i: 

o 
o. 

B 

Total 

DifTerenca 
+  oa  —  na 
ezportacSo 
■obra  a 

importação 

1.415 

8.270 

3.6SS 



855 

1.402 

4.196 

— 

1.398 

1903.    .  . 

1.286 

2  101 

3.457 

— 

925 

1.110 

2.325 

3.435 

— 

1.815 

1905  

1.824 

8.597 

3.381 

1.373 

5.760 

1.233 

1.152 

190Ò  

1.394 

2.371 

4.2Ô5 

— 

1.477 

1907  •  . 

1.5i9 

3.270 

4.819 

— 

1.721 

1903  •    .  . 

1.293 

3.300 

4.593 

— 

8.007 

1909  

1.707 

S.ili 

5.121 

— 

1.707 

8.679 

7.229 

9.591 

1.913 

1.230 

4.255 

5.535 

— 

8.975 

1312  

1.301 

5.207 

6.503 

3.906 

1913  

1.332 

5.373 

7.255 

4.491 

19U  

1.310 

3.473 

4.783 

8.163 

1913  

1.803 

3.793 

4.607 

991 

7.031 

21.612 

83.003 

14.531 

Média  do  quinqaoanio   .  ... 

1.416 

4.328 

5.733 

8.906 

1916  

1.869 

8.641 

4.510 

772 

2.017 

1.9S6 

4.003 

+ 

131 

1.772 

1.733 

3.510 

+ 

ai 

5.058 

6.365 

12.023 

707 

Média  do  trienoio.    .    .  . 

1.836 

8.122 

4.003 

836 
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JasAiro  a  dezemlro 


VALOR  KM  C0»T0B  DB  RÉIS,  PAFBI, 

BQCmLB.NTB  Bit  £  1.000 

o  a. 
a 

<  ? 
■  3 

iS 
* 

X 

o 
o, 

M 

Em 

Importação 

Total 

Differeaça 
+  ou  -  na 
exportação 

sobro  a 
importação 

o 

o 

H 

o 
m 

o 
lã 

o 

Total 

Differeaça 
+  ou  —  na 
exportação 
sobre  a 
importação 

^  X  ~ 

te  i 
ce  " 

sg 

<  s 

^8 

â  O 

"i 

860:827$ 

4-43:353$ 

1.309:130$ 

+  412:4715 

:  40,622 

21,377 

61,033 

+ 

19,ii3 

47,1 

52,6  % 

735:9 iOJ 

1  471:114$ 

1.207:051$ 

+  2ò4:326â 

36,137 

23,279 

59,716 

1 

T 

13,153 

49,E 

63,9  % 

7-12:632$ 

'  483:4S9$.1.229:121S 

1 

+  256:143$ 

36,333 

21,203 

61,031 

O. 

12,675 

43,: 

63,6  % 

776:367$ 

j  512:533$! 1.283:955$ 

-r  263:779$ 

39,430 

25,915 

65,313 

+ 

13,515 

50,7 

63,7  0/, 

685:157$ 

I  454:935$! I.li0:-i52$ 

+  230:162< 

44,&13 

29,830 

74,473 

1 

T 

14,S13 

65,3 

66,8  % 

3.801:283$ 

2.373:539$  6.174:702$ 

-{-1.427:681$ 

198,015 

lii,609 

322,ô2i 

+ 

73,406 

— 

760:241$ 

474:708$ 

1.231:932$j-+  235:536$ 

39,603 

21,921 

64,521 

1 

T 

11,681 

52,-. 

62,4  % 

799:070$ 

493:237$ 

1.293:957$ 

-f-  300:332$ 

53,039 

33,204 

86,263 

1 

T 

19,355 

66,-! 

62,6  % 

S60:S91$ 

644:935$  1.505:323$+  213:953$ 

51,177 

40,528 

94,705 

1 
1 

13,6-13 

62, S 

74,3  % 

705:79 Ij; 

067:272$;  1.273:003$ 

-r  133:519$!  41,155 

35,491 

79,ôiò 

1 
1 

3,òòi 

62,5 

80,4  o/o 

1.01õ:390<: 

598:370$; 1.003:466$ 

-f  423:714$  Ô3.72Í 

37,139 

100,363 

+ 

26,533 

62,7 

58,3  »b 

939:413$ 

713:363$! 1.653:276$ 

! 

-i-  225:550$ 

63,092 

47,372 

110,951 

1 

15,220 

67,1 

76,0  % 

4.322:355$ 

3.013:^ 

7.3i0:531$:-i-1.304:113$ 

278,207 

191,231 

472,111 

+ 

33,973 

— 

864:171$ 

603:647$ 

1.163:113$ 

-f  260:323$ 

55,6-i! 

38,317 

91,433 

1 

-r 

15,791 

51,3 

63,3  % 

1.003:925$ 

793:716$ 

1.7'37:ô41$ 

-i-  210:209$!  66,333 

52,322 

113,561 

1 

T 

11,017 

65,6 

73,1  % 

1.119:737$ 

951:370$ 

2.071:107$ 

+  163:357$ 

74,613 

03,425 

133,071 

1 

T 

11,221 

66,7 

85,0  % 

931:707$ 

1.007:133$  1.939:262$ 

—  25:723$.  Ò5,i51 

! 

67, 166 

132,517 

1,715 

66,7 

102,6 

755:747$ 

5ôl:.S5:í$  1.317:600$ 

+  lâ3:39i$'  .16,303 

35,173 

32,276 

+ 

11,330 

62,4 

75,S  »/. 

1.012:293$ 

532:996$  1.625:291$ 

+  ■159:302$'  53,a5lj 

30,033 

31,039 

23,3Ô3|  51,7 

57.2  % 

4.903:174$ 

3.S97:-130$ 

3.300:901$ 

+  976:011$  307,633 

556,067 

-1. 

33,713 

930:691$ 

779:436$' 

1.760:130$^ 

+  235:203$  61,533 

1 

43,775 

111,33o 

11,733 

63,2 

76,0  % 

1.136:338$ 

810:759$ 

1.9i7:ôl7$| 

+  326:123$  5Ò,4Ô2 

40,363 

96,331 

16,093 

49,7 

71,5  % 

1.192:173$ 

837:733$ 

2.029:913$ 

+  351:437$  63,031 

41,310 

107,511 

13,521 

53,0 

70,2  % 

1.137:100$ 

939:105$ 

2.12ô:505c 

+  117:695  01,163 

52,317 

113,935' 

1 

3,351 

53,6 

37,0  % 

3.466:163$ 

2.637:902$ 

6.101:065$' 

+  323:261$  130,661 

137,636 

313,357 

+ 

42,9Ò3 

1.155:333$ 

379:301$ 

2.034:639$ 

+  276:037$  60,220 

1 

45,893 

106,119'  + 

i 

11,321 

52.1 

76,1  % 
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CAPE 


O  quadro  seguinte  dá  o  movimento  do  café  em  1917/1918  e  nos 
mezes  da  safra  de  1917/1918  e  191^1919. 

Houve  nas  entradas  do  café  a  differença  para  menos,  em  1918, 
de  966.045  saccas  e  os  embarques  desceram  de  10.363.666  saccas 
a  7.306.630,  ou  sejam  3.057.036  para  menos. 

A  exportação  declinou,  apresentando  a  differença  de  3.172.966, 
que  corresponde  ao  valor  de  87.531 :034$000. 

Gresceu.entretanto,  a  exportação  por  cabotagem  que  de  307.183 
saccas  passou  a  503.881,  ou  sejam  196.698  saccas  a  mais.  Cresceu, 
egualmente,  o  volume  das  vendas  do  café  em  Santos. 
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ENTRADAS : 

Por  estradas  de  ferro. 
Por  barra  dentro  .  . 
Por  cabotagem  .  .  .  . 


Total  DO  Rio  

Do  Rio  para  Nictberoy  , 


Total  llqnido  no  Rio.  . 
Total  em  Nictheroj.  .  . 


Total  aa  bahla  do  Rio 

Total  em  Santos  .  . 
Total  era  Victoria  . 
Total  na  Bahia.  .  .  . 


Total  geni 


EMBARQUES  ; 


No  Rio  .  .  ,  , 
Bm  Nictheroy. 


Total  ia  bahla  do  Rio 

Em  Santos  .  . 


Total  geral 


DMDAD8 


Saccas 


Saccas 


«PJJTAÇÃO  PARA  O  EXTE- 


Rio  e  Nictheroj. 

Santos  

Victoria  

Bahia  

Outros  portos  .  . 


Total  geral 


Saccat 


DOZB  MBZBS  DO  AN.NO 


lJl7 


•■i9.73i 


2.307.568 


2.261.739 

30Q.353 


191S 


1.0Í9.75S 
49.391 
115.414 


2.114.363 
■il  .SIO 


2.562.092 
9.540.123 
529.9Ô3 
91.813 


12.723.996 


2.187.224 

237.á55 


2.424.479 
7.939. 1S7 


10.363.666 


2.127.721 
7.Ò43.I»9 
529.055 
91.S13 
il.42!i 


10.606.014 


2.073.353 
145.955 


2.220.308 
9.151.005 
337.013 
49.6^ 


11.757.951 


1.707.097 
174.323 


5.4á5.3lO 


1.630.93Í 
5.393.913 
337  01? 
49.620 
21.55S 


7.433.048 


SlilS  MBZES  Da.  a.\.»&K 


"1" 

1917/1913 

U  13/1919 

1.159..Í01 

Í5Ô3.739 

21.373 

30.435 

35.409 

53.925 

1-516. 183 

953.149 

2-S.7S» 

8.785 

1  1.487.393 

951.424 

180.354 

31.263 

1.667.747 

985.692 

7.520.047 

4.527.132 

353.689 

157.981 

50.223 

41.397 

5.712.202 

1.210.067 

796.436 

149.317 

30.763 

i. 353. 384 

833.198 

3.955.S5Ú 

2.011.037 

5.315.234 

 ■-  

2.8-14.235 

1.133.121 

740.312 

3.902.409 

1.992.458 

353.039 

157.931 

50.223 

41.397 

4.612 

14.123 

5.449.057 

2.946.771 
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Rio  e  Nictheroy  

Santos  

Victoria  

Bahia  

OotroB  portos  

Total  geral  

Rio  e  Nictheroy  

Santos.  

Victoria  

Bahia  

Outros  portos  

Total  garal   

EXPORTAÇÃO  POR  CABOTA- 
QEM  : 

Rio  

Santos  

Victoria  

Total  geral  

VEIOAS  : 

Rio  

Santos  

Total  geral  


PREÇOS  CORREITES 


Rio  —  Typo  7  —  Por 
10  julos. 


Santos  —  Superior 
—  Por  10  kilos. 


Nav-Tork  —  Dispo- 
nível. 


Máximo.  . 
-Médio.  .  . 
Minimo.  . 
Máximo.  . 
Médio.  .  . 
Minimo.  . 
Máximo.  . 
Médio.  .  . 
Minimo.  . 


DMDADB 


.Mil  réis, 
papel 


Saccas 


Saccas 


Mil  réis, 
papel 


Cents. 


Doza  unas  do  anno 


1917 


80.08ã:6õl$ 
336.763:700$ 
1S.Í77:457| 
4.080:6214 
453:845$ 


440.258:284$ 


4.342,237 
17.605,221 
965,825 
216,719 
21,277 


23.054,279 


275.650 
38.393 
92.635 


^  307.183 


1.329.386 
2.710.800 


4.040.186 


79013 
5$592 
4$222 


6$300 
5|353 
4|300 


10,50 
9,11 
7,50 


1918 


67.253:582$ 
288.333:609$ 
13.370:527$ 
2.551:501$ 
1.163:031$ 


352.727:250$ 


3.623,463 
14.4á3,597 
726,617 
138,522 
52,560 


19.040.764 


245.290 
32.522 
226.069 


503.881 


1.190.348 
5.440.207 


6.630.555 


11$371 
6$065 


13$100 
7$084 
4$900 


10,63 
9,04 
8,25 


BB»  MRZBS  DA  aATKA 


1917/1918 


1918/1919 


37.850:358$ 
155.095:179$ 
11.119:109$ 
2.233:789$ 
189:727$ 


33.400:795$ 
131.571:805$ 
7.115:566$ 
2.198:79í$ 
1.484:049$ 


206.488:162$!  180.771:007$ 


2.056,574 
8.420.591 
603,320 
182,753 
10,622 


11.213.865 


160.618 
15.421 
53.230 


229.289 


815.167 
2.710.300 


5$5S3 
4$8i2 
5$173 


5$100 
4$900 
4$800 


9,33 
8,43 
7,50 


2.049,471 
7.018,4ii 
423,773 
118,477 
33,191 


9.646.361 


131.300 
12.5S5 
10Õ.714 


245.099 


567.331 
1.639.000 


3.525.987  2.266.381 


11$371 
7^76 
5$379 


13$100 
e$735 
6$S00 


10,63 
9,40 
8,25 
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EXISTÊNCIA  EM  31  OE  DEZEMBRO 

Na  Capital  Federal  , 

Sobre  ag^  

Em  Nictheroy  


Total  na  bahla  do  Rio. 
Em  Santos  


Total  geral. 


UMDADB 


Sajcas 


DO/B  MEZKS  DO  A.V.NO 


1917 


S5;j.339 
Ú7.Ô33 
■i3.02j 


563.998 

■S.l53.10á 


191S 


S3Í.307 
7Í.951 
•i0.ií2 


987.683 
S.i:.I.9i3 


5.017.106       9. 142. 623 


SEIS  .MEZES  DA  SAFRA 


1917/1913 


I913/I91'j 


BORRACHA 

A  exportação  total  da  borracha  elevou-se  em  l9iS  a  .v3l  09J 
kil-os.  com  o  valor  de  73.727:81&$.  ao  passo  que  em  19l7"a  q a  n- 
Udade  foi  de  33.998.125,  o  valor  de  iUm:2^,  resuItando  Ts 

-^ITo-?''"  ^^-^^^'"^^  I^iloirramm.s  ede 

/U.t{o2:-t2o$,  ou,  respectivamente,  33,3  e  48,8%. 

Desse  confronto  se  verlrica  que  a  quôda  d>  valor  foi  mais 
brusca  do  que  a  da  quantidade. 

A  exportação  da  borracha  procedonte  do  Território  Federal 
do  Acre  elevou-se  a  0.7.^3. i35  kilos,  sendo  i.6õ4.72l  kilos  peia 
Alfandega  de  Maiiáos  e  5.078.714  kilos  pehi  de  Belém. 

Comparado  este  total  com  o  da  e.xportíição  -lobal  da  bor- 
racho,  vè-se  quo  elle  representa  29,7%  daqiiella  exportação. 

No  quadro  seguinte  compnra-se  a  exportação  da 'borracha 
procedente  do  Território  Fe  lera l  nos  a nnos  de  1910,  1917  e  19íS. 
e  a  comparação  é  feita,  separando-se  a  exportação  realizada  pela 
Alfande-a  de  Munáos  da  levada  a  effeito  pela  de  Bek^m,  c  com  os 
elementos:  peso  em  kilo^rammas,  valor  ofFicial,  valor  médio  do 
kilogramma  e  renda  proveniente  do  imposto  de  exportarão. 

O  exame  do  quadro  mostra  que  o  valor  médio^  do  kilo- 
gramma  de  borracha,  tanto  na  praça  de  Manúus  como  na  de 
Belém,  veio  decrescendo  de  191G  a  1918. 

Conjugado  esse  decréscimo  com  a  diminiiiç;"i(j  da  quantidade, 
resultou  sensível  decresci mf Mito  no  producto  da  renda  de  expor- 
tação, que  apresenta  as  dilTerenças  de  45õ:930$50S  cm  Mnnáos  e 
2.362:176$718  em  B^lém,  ou  seja  a  diíTerença  total  de  2.S1S:107$226. 

Fnzenda  —  3 
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Sorraoha  do  Território  Federai  do  Acre 


ali-andi:ga  de  manAos 

A>NOS 

Poso  em 
kilos 

Valor 

Valor  do 
1  kilo 

Renda  da  e.x- 
poriaçao 

1916.    .  . 

1  993  566 

1 . 1 io:82<5234 

1917  

1.961.406 

8.170:2065635 

45163 

980:4215799 

l7lo  

1.654.721 

5.240:8125800 

3S167 

324:4915291 

Diíreren(;as : 

1916/1918  .    .  . 

  0+U.OIrO 

—  +.a84:884S0o8 

—  15756 

—  634:3355943 

1917/1918  .    .  . 

—  306.683 

—  2.929:3935855 

—  599? 

—  435: 9305308 

ALrA>DEGA 

DE  ItELKM 

Peso  em 
kilos 

Valor 

Valor  de 
1  kilo 

Henda  de  ex- 
portação 

1916  

6.507.251 

32.559:8J9S486 

55577 

3.049:9665,546 

1917  

7.664.021 

34.563:7295943 

45708 

3.932:4225426 

1918  

5.078.714 

15.155:0328353 

35860 

1.570:2135708 

Differenças : 

1916/1918  .    .  . 

-  1. 428.537 

—17.404:8075131 

—  is"i" 

-  2.379:7205^38 

1917/1918  .    .  . 

—2.383.307 

—19.408:6975388 

-  5968 

—  2.302:1765718 

A  Alfandega  de  Manáos,  pelos  dados  fornecidos  no  seu  rela- 
tório, permittiu  conhecer-se  da  procedência  da  borracha,  oriunda 
do  Território  Federal,  e  que  se  discrimina  pela  f(-.rmo  seguinte- 


PROCEDÊNCIA 

l'i:SO  KM  KII.O> 

\  AI.Ull 

UEXDA  DE 
EXrOHTAÇÃO 

Piirús  

'J;í0.92-2  ' 

1 

1 

Ol)."i.Cl)l  ; 

-. 9 t6: 0075030 
1.093:770S0  3 
1.200:435572;; 

-■'■»  .u  rj^oyj 

I0'J:  3775010 
1 20  •ú')''i 

Total  .    .  . 

l.iiji,721  i 

1 
I 

1 

■■;.2iO:.S12SísO0 

■i2t:i'JlS29l 

Vinda  (las  Republicas  limilrophes  e  em  transito  Dela  A.lfan- 
dega  de  Manrios,  figura  a  borracha  com  os  seguintes  números : 

PROCEDIOCIA 

ri:.S'J  HM  KILO-:  . 

VAI.OR 

i  !:;:7.';0S00a 

2'.i.l22  l>l::!07SiOO 

'■'02. 40^  1.777:0i;iSSS;;. 

1.127.20:;  1435005 

i 

:        1.70  2.. -.71  o.2;;7: 9035 190 

I 

i 


Mostram  estes  dados  que  a  borraclia  exportada  em  Manáos. 
de  procedência  estrangeií-a,  foi  superior,  em  quantidade  valor.,  á 
oriunda  do  Território  Federal  e  exportada  pela  Altaiidogn  daquella 
cidade. 

O  quadro  seguinte  dá  as  quantidades  cm  kilogramuias  da  bor- 
racha entrada  em  Manáos,  em  191S,  quer  procedente  do  Território 
Federal,  quer  das  Republica.s  limitroplies. 


Venezuela. 
Colômbia  . 
Pcrú  .  . 
Bolívia.  . 

Tot.il 


Entradas  de  borrooha,  dnra&te  o  onno  do  1818,  na  Alfandega  do  Manâos,  prooodonto  do  Torriterio  Fedorol  do  Aore  o  das  BepnliUeM  Hmlirophoi 


TRnniTonio  tkdkkaii 

RXTItANGEinA 

JuniiV 

Acro 

iMir  u.s 

lOidi 

llOllVlil 

Venezuela 

T/if  ai 
lOlftl 

8:1 .  :):iO 

104. 8G0 

101  'Mi 

;i:íu.i27 

1-24  80U 

11». 008 

— 

— 

2(0.803 

[■'nviípoir  o 

i;i:2.!>47 

m.rm 

42í).480 

101.215 

!*!'>.  210 

— 

— 

2(0.431 

.Miirro  ...... 

!i().71l 

i<jo.7o:j 

49.K10 

2S7.288 

'1U4.021 

21 .212 

— " 

— 

170.133 

Ahril  ■. 

79.28.' 

38.142 

I7.í.()70 

78.. m 

33.430 

— 

ill.736 

24.024 

11.272 

00.007 

89.010 

20.44!> 

727 

110.821 

{)  'MU 

.'ig.038 

4.2:>i 

0<.).00l 

U3.32.'i 

>.}.924 

G3.243 

10  !;7'J 

46  Ú-JO 

27.31(5 

i{4.!{l7 

87.694 

3!>.S00 

541 

0.0.18 

133  733 

1.322 

38.783 

5!).  438 

0.'ii>i43 

20.'408 

3^480 

32.784 

H.m 

:)'.).  844 

«2.478 

130.00 i 

43.313 

43.313 

20.:ío:; 

fl3.()7!i 

>1.101 

101.001 

17J.19U 

2.141 

— 

— 

175.336 

:í;í.20i 

4S.-232 

!>8.VUS 

141.081 

40.377 

10.0.J3 

57.030 

Doziíinbro  .    .    .    .  . 

t  « 

ri.'>.480 

03.0S2 

01.773 

180.941 

Uii.OS? 

118.057 

Totnl   

■    •  ■ 

VJ2.ÍÍ71 

71'J  (i5;i 

2.171.78) 

1.184.24!) 

300.23!) 

4.7!)4 

19.802 

1  509.126 

tvldenolQ  es  e  quadro  q„e  .  quanlidude  de  bopraclm  proce 
dente  do  Temtorlo  Feder»!  rol  superior  do  C(i2.654  kro-rlmas  t 
provemente  das  Republicas  visinha.,  dilTeren™  quetê  trZrn' 
percentagem  de  43,9.  '    ^       ciaau^  na 

FARINHA  DE  TRIGO 

O  quadro  seguinte  demonstra  u  imponaçao  de  farinha  de 
trigo  e  do  trigo  em  grão,  a  partir  de  i:)lO. 

Póde-se.por  elle,  acompanhar  as  osciliaçOes  da  quantidade 
emIalogrammas.do  custo  nos  paizes  de  procedência  ospe  iíl! 
mente  na  Argentma,  Estados  Unidos  da  America  do  /orte  e 
Uruguay,  o  frete  e  as  despezas  ató  o  porto  nacional  de  destino  o  o 
valor  a  bordo  nesse  porto.  ' 


Importação  de  farinha  de  trigo  de  janeiro  a  dezembro  de  1918 


ARGliNTINA 
(mil  nÉL-s,  PAm) 


Kilos 


Tot;il  0111  191S  

\.:n  ii;iul  periodo  uc!  1017. 

"  1010, 

■■  1013. 

"  1014. 

••  1013. 

■-  1012. 

>•  1011. 

»  19i0. 


112.6S1.000 


Custo  no 
paiz  dií  pro- 
celcncia 


32.531  ::;33S 


79.520.Si;; 
(»3.S92.3i'ni 
33.333.201 
02.134.337 
103.0/.1.2.M 
10J.jtJ.3SS 
lú0.344.3Sí) 
108.339.802 


30.1)0(1:7245 
14.372:CS2S 
1 1  .•)i>7i  $3(1$ 
lO.30O:i;43S 
10. 2 49:2845 
17.  «■.44: 41  OS 
l'>.0ii0:S23S 
17.i2S:0i;;S 


Frete  e 
«liispezas 
ató  o  porto 
de  do:>tino 


Valor  a  bordo 
110  lirasil 


13.007:0145  03.335:3475  10J.440 


LST.VDOS  i:.NIDOS 

(mII.   nílS,  PAPEI.) 


Kilo.s 


3.440:3035 
2.441:0035 
1.237:3205 
1.014:8105 
1.003:0015 
1.730:Il!>5 

1.401:0375 
1 .371 :03jS 


40.030;uS7S 
10.Si4:377S 
12.703:3S3S 
1 1 .  j  1 1>  :4335 
1 7.0Í3 : 1835 
1 0. JS3 :3375 
17.332:4025 
10. 000:87;$ 


23.017.407 
30.33J.043 
0.812.030 
'■'S. 080. 033 
30.920.010 
3i.S40.19O 
40.018.201 
40.03i.703 


Custo  MO 

paiz  du  pro- 
ccdLiiicia 


Trate  e 
disiKJzas 
ati'-  o  pono 
lie  (lest.no 


110:2805  0:2375 


12.230:0305 
12.;43:372S 
10.010: S37S 
12.397:11225 
10.080:11375 

10.2iS:OV2S 
S.3o3:03SS 
S.lSl :340S 


3.320:3O:!S 
■!.SlJ:3yo,í; 
4.01-2:1835 
2.i">;:il:7'. 
2.11I:73:;S 
2.130:77;s 
1.774:32.(5 
I. 433:3185 


Valor  alior.io 

■  10  BlM^it 


72:3235 


UIIUGU.W 

(mil   HKIS,  1'APEI.) 


Kiloi 


30.323.333 


1  i .737 : 1325 
M.O.ii  :70S5 

2  i.  22.!:  3225 
13.227:8105 
12.10I:SI25 
12.3N2:7!.;S 
It).2s0: 17.S5 
9..;37:0i;7S 


3.774.034 
ll.io.j.;:^:; 

3.231.313 

i.;i.;.oi7 
Cl  1.1.47.; 

22.  IS  -..2Í.. 
O..:30.007 
7. .'20. COO 


Custo  no 
piiz  dl! 
pr.)Ct!di'ii- 
cia 


13.771:9285 


2.2O7:720S 
3.iiJ3:i;i7S 
■  '.il3:33i".5 
202:4705 
O ; I : 22SS 
3..33J:  I2S5 
l.4ii2:7;<!S 
l.O:;3:O02S 


Freto  o 

li0.^pl!ZIS 

:ité  o  porti) 
dc  duitiiiii 


V.(t35:3i:i5 


202:0415 
327:9205 
33: iSlS 
30:7o|S 
S0::2:5 
330: 1405 
123:r,.<iOS 
00:4005 


Vahir 
a  lj-)rdo  110 
Drasil 


If  .S2::2:i5 


2.30O:r,i;:s 
■■!.3:il  :3',3S 
071 :o37S 
323:I.sOS 
1 .0;7:4.'".2.S 
3.S73:27iS 
I.32r.:;37S 
1 .133:3715 


nVmOii  l\\IZli.«< 

'»I:L  nílS,  IVM-El.) 


Tor.\í. 

«II.  KÚS,  I'U'EI.) 


"iyUl  cm  101 S. 


Importação  de  trigo  em  grão  em  egual  periodo 


ClKIii  110 

pai/  de 
pr.>.'-.leii- 

Fr. 

d(»s[ 
atij  (1 
d.;  d'. 

IC  i> 

|)i)rto 

StiliO 

Valor 
a  lior.lo  110 
lirasil 

Cil»''i  r  0 
p.ii/  .!..>  |iro- 

Fr.?t.'  0 

d'*íp  "Zil"*  ."ili* 
II  p.iri.i  li»* 
'1  .í*ciir ) 

Valor 
a  lii)r.io  iiii 
Hrasil 

233. '.s: 

.n::0325 

1! 

::i-,:.5 

y3:i!f,S 

1  '.1:J.:01 

0^.;.■■.l  :;j.'5 

I7.i)T7:ii"in5 

.s3.32S:737S 

1.03S.l7:i 

72':s:;i1S 

:  23'.i5 

>>!S:í)SOS 

—  

1  '.■■■■.'.:;!■. 

■  I  ."<2S : 

7.:;;7:ii:;n 

30.1s3:'.'0.".5 

1 .203. i 07 

3  17  3935 

4  N 

:0i3S 

'  Ir.  •  'í''.3ç 
.  1  •) .  .>.o^ 

;;t i ' :.i  1  (.< 

»'.  0  .7 :  ''1115 

■IO.  037:  "2 15 

1 .303  .".S  1 

.•-.23:2145 

4  1 

•.'345 

37'i:li«;s 

1 .  ^ . "  1 .' .  i  .;2 

32.i>i'.':  ;s 

3  '.'.V,':  12  '.■s 

:;>.33J:^J2S 

1.230. 2 40 

3  '.2:S405 

.1.1 

7I'iS 

3)s:3305 

1  ;  > : 

2;.  7, 12 

3  7!2:'i2"S 

27.i03:iii:;S 

3.l3o.:;iis 

71  '::!4i5 

3235 

>n7:<;.;9S 

1"  >s 

■js.'.;;  1; \ 

■  !.'.'*>2:  :2'.'J 

32.022::;i^S 

2.2^s.;;i-.i 

3  ;0::!30S 

s; 

■.'-.-.5 

0!S:;;o:;.s 

1-  ■. 

;!  1 .1  x : 

t .  2  ■1:0  '  iS 

23. ':S32S 

2.2  ;i  .002 

1325 

7! : 

••.2:5 

0" 5:0305 

2''> .3" . : .'.  ■■  ;> 

3.10! 

2. '.-.100: 3305 

2.014.327 

7.:.-.:32SS 

SI: 

0235 



SIS:2.3.s5 

,  1 

 1 

27.  ;il2;7315 

i 

.:.2  ■^:^!15 

3". 01 1 :303S 

2.yJ.278.234 

09.32O:.S9.S5 

Oí. 080: 4035 

ISl 

735 

4.15 

1917.  . 

170.0SS.27i.' 

47. 'j  23: 0305 

0.334:8015 

34.304:7375 

3.S10 

1:1205 

0S3S 

1910.  . 

417.0.;S.0S4 

73.1.37:(H)S5 

12.402:9875 

07.300:0.135 

12.919 

3:0SJS 

1:3245. 

1913.  . 

317.107.33: 

114. 032: 7375 

.0.121:3735 

70.177:3325 

33.3'li.2!ii 

0.0.11 :0.lilS 

1.' 

1 

>iO:ilil!Sj 

1914.  . 

313.004  493 

32.SJ():7445 

3.101  :u..llS 

33.0JI:SJSS 

3:;. 000. 133 

S.33 0:3235 

'27:ilil5' 

1913.  . 

420.310.40.1 

43.723:7SJS 

4.480: 10.i5 

is. 21 1:0315 

■1.722.021 

323:7315 

1 

ilJ:70S5 

1912.  . 

373. 043. S 30 

33.784:0735 

3.7S1:0715 

'i2.333: 1  H5 

3.023 

■;o;s 

i 

1J75' 

1911.  . 

32S.SS0.il83 

32.4SI:07JS 

3.020:9235 

35.30S:0);5 

4.0311 

3S3S 

1 

s:;s: 

1910.  . 

314.1.10.724 

32.033:0385 

2.yJ3:;0NS 

33.048:4405 

9.470 

1:0S45 

2ols| 

2:1115 
3:3015 


0.ls::!.i75 
3.13: 33  .;S 


.'i.212.ri 


1.7:S:20:S 


i.;2J.30S  l.ls;:0ii75 


l.>>2i.i.370 
73.173 
S.330 
i'iJ.37J 
Oiil5j  3..S.14.77J 
41S>  ■i.i.1-7.000 


1:2SS5 


l.'.'J0.21S 


4;.l  :03S5 

1^:77.n5' 
I 

I 

0:13S5 

1 

I 

•ilI:lI7S: 
4.11:7075' 
210:2  85- 


201:81105 

1.0.30 

o.;75 

111 

.0)0 

lo.  31  lis 

IO:iililS 

203:3305 

1.482 

li  115 

11.41;: 

.7.12 

;!.2S0:Si52S 

1.433 

:20!5 

'•3:0235 

'At. 

0015 

i.071 

0.10  :<  VOS 

2S0 

:illln.s 

l:37.s5 

20 

1305 

:!27 

1015 

315 

075 

i 

S  ,i'.'5 

•■>. 
lo: 

I2.i.> 
0  ;7.> 

2;.  33! 
1  !10 

.  .1 1 . 1 

2.7-.;:  i;!5 
V^l:  >.115 

i!'.il 
'1 4 

.  .'I7ilS 
0 1 !  S 

O0:'ii::s' 

7iIn: 

33'.i5 

1  i 

7-, 

:;.i:3;75 

!  i 

0j2.-; 

 i 

44:0';35 

1 

303: 

7.;  25 

.1  1  J 

■rJ 

.11 : 71 15 

0 

Illll.^ 

23:1 075 j 

20:! : 

373. 

1  .'0 

3  ;■.' 

20:. 1745 

0 

4715 

39:3.125 

0 1~ 

4  742:1335 

I': 

t.2iS:.S0J5 

4.1 

.S72.1;... 

3- 1 

71  ;.3'.i.' 

!.2  i":::375 

3-2 

■-•■.i;.71.: 

3W::'72S 

4"^ 

....  í 

i2o...">2! 

:...| 

3s:. 

1 

2>o.:;mI 

37: 0035 i 

3-'  • . 

1 

1  i  i.Oi.".i 

........J 

3:':.. 

312.702! 
1 

71.113:  l:i. -.5 


:;2.3:•<:^il5 


.  j .  .> . . :  1  ^  I  s 


">.i:m.;;ii15 


0"i.ilbO:OSi)S 


ii".3:;3:130S 


1.332:  í.'35;12.>l  i::;3;5  S.i.:!i;,S:S295 
i.OlS  S2. 130:2075 
l<.'isi:43SS 
1.1:304:31.35 


I 

.  i  .'1  •  1:0.125'  "».ii 
J 

li . 2!'l: 2375'  ;  •■■.■;:!n!;; 
i4.71!:irijs    ;  .1.2! :  17  :S 


P..  F.-  Pag.  :i8  -  1  - 


MOVIMENTO  marítimo 


cresceu  de  li.C5'..,)29  ou  .-.o,'.'  -  ^  " 

O  quadro  seguiutedú  o  movimento  ..ie  eulrada  .  sahida  de  .-m. 
barc<,ç06s  n  vapor  e  A  via,  ..«quellos  deus  p..riodos.  por  Ltadot 


—  40  - 


Movimento  maritimo  no  Brasil 

Entrada»  e  «ahidas  ^IJ^^l^f^^^^^^^^r^^or  e  a  vela.  n«lenaen  «  estraagelra,. 
  rennldes,  por  Estados,  em  1913  e  1918 


Território  Fe  lo.-al 
Amazonas  .  .  . 

Pará  

Maranhão  .    .  . 
Piauliv  .... 
Ccari  .... 
Rio  Grande  do  No 
Parahvba  .  .  . 
Pernambuco  .  . 
.^lagúas.    .   .  , 
Sergipe  .... 
BaLia  .... 
Espirito  Santo.  . 
Estado  do  Rio.  . 
Capital  Fedc.-al  . 
S.  Paulo   .    .  . 
Paraná .... 
Santa  Catliariaa. 
Rio  Grande  do  Sul 
Matto  Grosso  .  . 

Total  geral  . 

Sesvmo 
Brasileiras  : 
a  vapor  .    .  . 
a  vc!a.    .    .  . 

Total  ,    .  . 

Estrangeiras  : 
a  vapor  .    .  . 
a  vela.   .   .  . 


KNTInn\li 


Numero 


l.>i;!  1JI8 


liii 
l.OJô 
I.IS 

:.12 

:iZ7 
751 
W3 
33S 

'X 


Total 


Total  a  vapor. 
Tolal  a  Tela  . 

Total  gorai  . 


2.1J7 
1  .(■«;>■ 

1  .'.Vkí 

■.i.SjO 
i.-£.i 
l.iO-j 

;;.3iD 

oiO 


1Õ.102 
5  TW 


■Sv> 
:;8í 
\IZ 

o:, 

l.tSi 

3;i'.) 

i.io; 

1 .  luf> 

2.  ii; 

1.57<> 
l.OOi 


Tonelagem 


lí)i;i 


21.8JÍ 


30.90: 


C.323 


21..ÍS7 
6.29; 

27.78Í 


li. 225 
•i.f.7.J 


18  OJu 


:!j.f).;,) 
l.os.i.usi 

l.l2i.'.).)J 

71'i.2.0 
iõl.Til 

ui.osil 

Í.120.7lo! 
71i.(V»j 

1'".;!.153' 

.  ,  .  .! 
•>.  Wi.,)  i5 

'J.>.i.2.'>J 

S.  IjS.SJj 
Õ.2S0.Ú13 
0.'i7.5SS 
Si>.l03 

103.053 


101 S 


.1 


2S.:iii 
l'.'>j.:i'5í 

:!lo.io:i 

i  SSÕ 
i>.">7.7;!:( 
-'7.-..S2:t 

li'«.Sú7 

i.i."0.oi:) 

i.'>S.O.!S 
lOS.yjT 
íi.Si.O.CKil 
1.O01.O2O 
7('i;  !.(■".  17 
773. 0  W 

o;i.2oi 

100. SOI 


Numero 


l'.)|:t 


23.170.253 


lO.úDi.773 
251.105 


2.Í23 
470 


2.<J9} 


10.C53 
5.14S 


21.30Í 


10.3W.9:iS 


11.510  2;!0 


0.5j8.01S 
1S2.52Í 


18.171.220 
355.071 


15.S2Ò.2DI 


25.5'3;!.9J3 
600. 806 


23  170.253 


9.TO1.1Í5 


•»•  130.113 
38S.GO0 


•I.S21.781 


13.9i5.033 
571.197 


Ii.516.230 


1.915 
1.195 
51 

7:.8 

9j9 
:!J 
1.  :>:•.;) 

9.Í7 
3.1S 
2.171 

i.ivr 
1  .-.iXi 

:!.7J9 
2.7.!7 
l.lOl 
1 .905 
3.327 

31';. 


.sro 


191S 


15.210 
5.751 


20.970 


().3;jl 
551 

6.395 


21. KJ 
6.315 


-.855 


52J 
l.:y5 
SS-: 
iw> 
112 
("O ; 

i.isi! 

I 

303 
1.11 
71' 
27> 
1.17.J 
1.201 
1 .22' 

2.m 

1.5«->9 
1.13-. 
1.031 
3.19: 
3Vi 

2I.S15 


Tonolagem 


1913 


11.223 
•Í.C7D 


IS.90Í 


•15G 


2.913 


16.6S0 
5.135 


21.315 


32. 

1.U3J.75Í 
l.li7.C.2,l 
.V>s.ri20 
•■.l.95i 
7H.3t» 
:!51.7U 
1'>;5.0S1 
2.12;".l'.i;. 
713.0.).! 
li'.2. 157 
:í.1S7.  V.I 
920.223 
1(".7.110 
S.  150. 151 
5.:U8.58l 
953.7.T8 
St$.030 
1.3J 1.192 
103.050 


1018 


29.20 i.302 


10.0-51.205 
25Í.119 


10.315.621 


1S.501.920 
353.752 


1S.85S.67S 


28.530.131 
603.171 


23.201.302 


2«.:wi 

15J.0S2 

t>5:i.si'; 

307.937 
12.205 
■105.  S  55 
557.73;» 
275.32.; 
1.005.Í7.; 
512.S-C 
lOS.S.C 
1.155.021 
453. lí> 
10í.'J07 
3.S37.92<) 
1.915.5S:s 
7Õ7.301 
776.W0 
950.917 
100.80  i 


11.550.197 


9.516.1V37 
183.202 


9.723.S30 


•1.-130.331 
370.951 


4.S51.35S 


li.027.03t 
553.166 


14  530.197 


Confronto  semelhante  ao  anterior  se  fa7  no«5  nu^^^rZ  :  

se  referem  ao  movimento  rnoritimo  nos  annos  dli^g??^^^^ 


 (IWOLUSIVE  VIAGENS  REPETIDAS)  POU  PORTOS 


l'0»TO(  l>K  UíiTRADAS 


Tijrritorio  rodm-al. 
Ainazoiius  . 
l»arA.  .  . 
•Maiiiiihaii,  , 
1'laiiliy  .  . 
(]tiar&.  .  . 
lUo  GranJo  do  Noric 
l'araliyl)u.  . 
feriiaiiibiico. 
Alaffôas  .  , 
Sorfçipo  .  . 
liatiia. 

Kspifito  Santo 
Kstado  (lo  Miu 
Capital  l''(!il(inil 
S.  Paulo.  . 
Par.iii/i  .  . 
Santa  Calliariria 
Ido  (irando  do  Sul, 
.Matto  (ii  osso. 


'rotíil  gorai 

'.11)0 

a  vofii. 


Si-ndo  ''"^ 


iyi7 



Mi 

'.).■) - 

H\  ■ 

4i)() 

.'io: 

;io; 

iii. 

o:i 

uso 

l.iSO 

I.1S2 

i!7; 

;iOO 

<.)2() 

o:ii} 

701) 

7Hi 

ilH 

1 .  -li-.l 

1.101 

'■)7:i 

1 .  '■iii 

lÃií 

1 .07;» 

1 .  i'.i7 

k:ív 

1.7()i 

1  .o;i7 

iS.Oii'.) 

\  H .  0(J0 

■í.iliH 

'V.(i7;J 

■1.078 

Tonulagoin 


.NiMUfiro 


1017 


ãO.N.so 

mi. AM 

001.7'!: 
ilH  00'J 
•U.78 

'ÍIí;i.:ís(i 

:!47.010 
0!;(>  !>20 
i7;i.7 
07.  !>:»■.' 

7;io.ioi 

iiUO.IIIO 
107. NNO 

o;jo.;i7.s 
7;í7  .  o:í;i 

077.  •.>«!) 
70;j.0;J0 
707.()iJ:> 

;iH  ;j!i7 


s.rOH. 100 
101  .1!í;i 


0I« 


1017 


4  lio 

!i70. 
270. 

i2. 
iHi. 

.'í;)0 

'JOO . 
70  V, 
i77, 
108. 
720 

■y.ui. 

I  os.  11071 
. I2J.700 

'.lii  .:i02 

liSS.iiOO 
7;í7.0O7 
.S0;í.21!í 

i:i.037 


2:i:i| 
:iso 

7l>-J 

1. -io 
'2o:í 

214 
Oil 

2. -1 1 
170 
011 
807 

\\:\\ 
:ioi 


o 

■M 

1 1 

io 

21 
o 
Itl 
2:>i 

.IS 
230 

:íi 

71.') 
177 

2o;; 
:i;í 
2;i;í 

200 


0.001  .i.iO   2. 7:»  7 


<I.!)08.0|S 
1H2.!)2S 


í.so 

271 


1018 


10 
10'. 

:ío 

200 

1 1 

1 .002 

;i7( 

:n 
:i.'i<.i 
2. -o 

.! .  SOS 

^Í2S 
470 


roiicltgoin 


1017 


7it 

;j7.Ho 
iu:>.:í8 
n  .4í 

Í2.0S0 
10.  so 

;ii  00 
4io.:ti 

02.Í84 

0''0.í)2;i 

70.0i() 


il7, 
101. 
i  I  . 

■sy. 


702 

:;oo 

(IS  i 
'120 
21 


.su.:i;;'.i 


is.:;2i  ..'iiii 


í.:iií.i:i;í 

207. i 20 


lois 


101 

;i.oj  I 

0!.;i2i 
.lO.OO-.t 

1.1071 
1.0  12 

o.;ío2 

222.07'.» 
J.I.OO'.) 

Í20.0Í2 

2;i.;)7  7 


.Vinnoro 


ÍOl' 


1018 


I 


•ir.o 


.'101 
iliiS 

7;; .  1 H I 

;i;;.7;í',i 

'.lO.O.I'.! 

02.S0  7 


V.82Í.7SÍ 


í.i.lO.llii 
."IHS.OjO 


l.Úl 
1.07 
i  íl> 
.10 
liS 
I  .  1  SI 
211 
1.171 
s;i 
2.'iO 

il'J 

:!i 
07 
IIIKI 

.•i;ío 

I  20 

i.7;»o 

2.8Í 

:  i8 


21.710 


itt.77;» 


10 


.120 
L.i.i 

;iss 

il 

(i 

I.IS 

:<o.i 

1.10.*! 
7iO 
27S 

1.100 

1 . 211 

1.22 

2.  12.1 


I  .vSOi 


o.oso 
:i.ris 


Tonolai^om 


lor 


.10.0 

:ss.  i( 
;i.)0.o:i 

U  :sf 
;ísí 
40! 
270 
OO'.* 

.'í:i:í 

07 
.40S, 

.'i70, 

107 
.Oi)7 


..■i7i 
.  í  7 
<'il)S 

s 

2<i 

..■í;«2 

.02 

.:tji 
sso 

.OsO 

.  i:í:í.oi.í 

77S.300 
7*7  .Si o 
s:iii.277 
123.710 


.4SO.S20 


112. 

:tr.s. 


2H 

.'i7'J 


1<J1S 


2S..(JÍ 

;(io.3s-> 

Oíí.HiO 

.MO  ío:í 


'.'J3 

ss;; 

73.1 
S.»3 
lis 
'3<0 


42 

io.-i 
:í.j7 

27.> 

OSO, 

:íí2. 

1OS.S07 

i.fso.oí:. 
i.is.y:is 

10S.9'.t7 
SGj  Oúl 
<J0| 

70.1 
77.» 
t'01 


020 
.017 
(iiO 


•I 


1 1 


lOO.sOfc 


ri.uío.s.ui 


,oi.'i.u:u 

«71.197 


a...«.  u.  «Md.,  d,         .     , ,  ^^^^  ^^^^^^  ^^^^^^^^^^  ^^^^^  ^  ^^^^^  ^  ^^^^^ 

.  (INCLUSIVE  VIAGENS  REPETIDAS)  POR  PORTOS 


rouTos  iii:  saiiiha 


Tcrritoiio  Tciloral  . 

Aiiiiiitonas  . 

I'iU'il  .     .  . 

Maraiiliilo  . 

1'iaiihy  .  . 

floarA  

liío  (irando  do  Nnrtn 

1'at'nliybn  . 

l*ornatnbiico. 
Aiagi^as  .  . 
Sorgipo  .  . 
I|ahia.  .  . 
Mspirito  SaiKu 
Kstarlo  do  (tio 
Capital  l-cdnral 

faiilo.  . 
I'.'ii'an.\  . 
Saiila  iJalhaiiii.. 
Mio  (iratido  do  Sul, 
.Mallo  Grosso 

Total  ^oral 

Sondo:' íí^T"' 
I  a  voía  . 


.VA(;iO.\AM.S 


Niinujro 


1017  Í'J18 


4IJ 
I.!i79 
U4('>| 

■4();í| 

m\ 

.1801 

0J« 
7!)í) 
2tii)\ 
'22!i\ 
1 .31.-}| 
0731 
i  2871 
I  .07^1 

t.704 
(UO 

ilid 


1 


1 


.'ilU 

i..'i3:i 

820 
307 

OSO 
18U 
209 
030 
71 
278 
1)07 
10 
1.222 
1.4ii 
i.iOO 
828 
1 .037 
'.81 
72 


IH. 972  18.902 


14.302  14. 2-):< 
i.070  4.079 


Tonnlagoin 


1917 


20 
!i20.02 


44.78 
341.118 
■ia.'í.}i8() 
2!)().0;)8 
080,33 
472. 7ii 
97.ÍÍ3 
74I.ÍÍ30 
.'i0.'j.77. 
107.880 
932.740 
737.20; 
0?7.2HÍ 
70:í  .  920 
707.  S."!! 
38.3!i7 


y.000.07!i 


8.8i4.08!i 
101 .900 


i:STIIA.Nr.KUtAS 


iViinuM'0 


1018 

iOl  7 

1918 

■ 

'  1 

■1. 
■  i« 

>  1) 

110 '1  Kit 

1  1  > 

02 

•S  1 J  t  1 II'  1 

li 

2 

JS.Q  tjni: 

'ro^  i  ...  t  T 

4 1 

/ 

•  III  v .  11'rl 

í 
1 

.) 

209  231 

10 

10 

77.').O0l. 

2;í4 

170 

477.019 

38 

31 

108.807 

TIL  1 1 

f  .IV  ■  i  III 

■)<>| 

43.'í.0O,') 

;i2 

0 

108.997 

1.12().h0;i 

702 

1 . 000 

0!)i.l07 

47'.i 

370 

088.. 'iOO 

290 

308 

737.007 

3.1 

!Í7 

80.'i.278 

2V1 

378 

13.0;»7 

200 

270 

0.728.8;{9 

2.741 

2.013 

0.. '110.037 

2.470 

2.4.'»7 

182.202 

20  .'i 

4.'i0 

Tonulagotn 


1917 


740 
:)7.634 
170.140 
71.442 

42 . 080 
10.804 
31 .002 
41)0.810 
02.48 

007. iJ3 
71.270 

2.007.79:; 
421 .330 
07.801 
38.001 
04.088 
8.'i.3.';9 


1918        i017  1018 


».  490. 870 


i.  20 1.4.10 
100.440 


10 
3.003 
00.200 
28.L>.33 


O.í, 
S:i0.4l2 
3S.208 

120.900 
17.81 

.707.02:! 

001. 380 
78.88.'i 
38.  (ÍO 
94.030 
02.807 


4.».'j|  .3.'>8 


4.480.39} 
370.001 


TOTAL 


Numero 


.001 
44J 


21.713 


Tonelagom 


1917 


'>  A    ^  .1  /* 

J0.02r 

1  .  ...Kl 

HOt  Ater 

5o».25í 

flfíl 

780  20/ 

388 

■350.400 

412 

44.781 

090 

384.574 

1.184 

40 t. 474 

309 

282.920 

1.112 

1. lio. 151 

74ii 

:í35.230 

ÍÍ78 

y7..'»:j2 

1.170 

1.410.G53 

1.201 

.•í77.0.'i0 

1.222 

107  880 

tí.414 

3. 030.. '141 

l.!)09 

2.158.599 

1.1 30 

775.170 

1.091 

744.827 

3.193 

801  9(.) 

348 

123.710 

ai.siíi 

I4.4'»7.fi.'il 

coso  li.  130. 11.1 

5.13.'! 

301.130 

1918 


28.334 
459.682 
053. SI6 
.307.997 
42.295 
495.8!(5 
557.733 
275.823 
1.005.Í7C 
512.887 
108.807 
1.153.021 
4S3.420 
10S.997 
3.887.920 
1.915.563 
767.391 
776.409 
959.917 
IOfl.804 


4..';S0.I97 


4.027.031 
353.1 CG 


to 
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em  'Zllm:'  """"  "  -""-í^-  « «  'onelogem 

1917  o  1918  "  Jaaeiro  a  desembro  do 

(Inclusivo  Viagens  repetidas,  por  bandeiras) 


1IVM>KII(\S 


Allemã 


Paraguay.a 


Poruana.  . 
Portugueza 
Runtaica  . 
Russa.  .  . 
Soeca.  .  .  , 
Urugaava.  , 


SUIIDAS 


Suinen 


TotHhgem 


1917   ,  1918 


'Ai 


1917 


1918 


I  — 


Au3l-o-hunj;ara.  — 

Boljfa  I 

Boliviana  .... 

Chilena  

Caliana  

Dinniiiarqueza. 

Francera  .... 

Gre;:a  

Ilospanhola  .  •  . 

Iloll.iniicia  .  .  . 

lapleza ..... 

Italiana  

Japoneza  .... 
.Mexicana  .... 
Norííva  mc  rica  n  a 
Noruoguoza  .  .  .  , 
Panaaaense.  .  . 


:.i  r 

■A 


r<  ; 

I 

100  i 

1^  i 

I 

1  I 

..li 

13 

lo  ' 

i 

-  I 

I 
I 

"1  í 

i 

<-.3  : 


I 

191  ; 

t.'| 

I 

;!5  ■ 

I 
I 

I 

')  ■■ 

I 

StJ.'  ': 

I 


1  lO-Tli 


3.0ti 
■>.:ill 
-'.7.W 
1-VÍ.39T 
"j  >.OÕS 
íi.  ilS 


IT.  :.:.■>? 


I 

i ; 
.. ,  i 


j 
I 

õíl.uiT  j 
'>IS.'>5S  i 


i.iii 

">.:{.'■; 

i 

I 
I 

i;{s.oj;  ' 

70. "U 

■■:•>.■;;■•, 

í 

2.1.M.0S7  j 

3.VJ.SÍ;  . 

I 

117. võá  ■ 

i 

~  i 

íjO.:.:.i  ; 


71  ! 


•J3.Í 
'■>.9i7 

■i.iOi 
loJ.!>7.-. 
11.1Í3 


I 


101 


131. 71S 


1917 


512 


--3 

í 

3 
si 

.  i 

"'  I 

u  J.-.  i 

i 

,  i 

'  I 
1 ; 

iõõ  j 
3K  ' 

1S5  ^ 

13! 

I 

11  ! 


1918 


1917 


1918 


1 


S.> 
i^: 
li 

Si 
SlJ 

iii 


íõl 
1 


i'U.;-.2 

I 

i 

3.011  I 

'J.:>51! 

I 
i 

'1.1'J 

133.375! 
_  .  i 

.  J'.).Vji 

iõ.Oii 
ISl.líS 
177.1JJ1 


r'-.'.50) 

l.iii 
li.  iv; 
7.1.-1 

U7.ii; 
s.'):..í7; 

T5.'J'1J 
:S.  •■>•'> ; 


2.-.'  i3.;5õ.   2.  i>j.i.-o 


.1 


I 


71 
71 


oli.SJi! 

37.5: 

I 

3.-í3j- 

I 

•iiS.íJli 

■110. ■>7.'' 

I 

■  Í 
72..-01; 

I 

93;; 

Í.Si7. 


■'i7.';51 
117.055 

:í"'5.íj.i 
101 


I 


Total  de  estranas.:  2.757  j  2.898  1    5.521.561  |  4.824. 78i  i  2.741 


Brasileiras.  . 


Total  cerai.  .  . 

(  a  vapor. 
Stndo  { 

I  ■  vela  . 


lS.'Jj9  :  is.oo-;     á.'.>5J.25'J  !   'J.òJI. li;-,  i  lá.',i7: 

!  I 


21.716  I  21.801 

16.773  I  16.656 

I 

*-943  !  5.148 

/ 


2.913 

lS.;v.i 


14.480.820 
14.112.241 
368.579 


14.516.230   21.713  ;  21.815 

I  ! 
13.945.033   16.778  '  16.680 


l;?-J.Í)7'.i: 

i 

13.31';. 


5.050 
l.v.o77 
17. 9S,; 


5.490.876:  4. 851.358 
y.00j..'.75'  ■.I.72S.S3J 


571.197  i  4.935 


5.135 


I4.497.55i:  14.580.197 
14.138.115,' 14.027.031 
361.4361  553.166 
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Para  que  se  acompanhe  durante  o  período  da  guerra  o  movi- 
mento mapilimo  nos  portosMo  Brasil,  foram  organizados  os  quadros 
que  so  seguem  e  que  comprehendem  o  período  de  1913  o  1018. 

O  numero  global  de  embarcações,  que  velu  decrescendo  de 
1913  a  1917,  apresenta  um  ligeiro  augmento  em  1918. 

Egual observação  cabe  em  relaçfioji  tonelagem. 


AX>OS 

A 

vapor 

-V  vela 

Total 

.Viiincro 

Toiíelagcin 

•Vil  mero 

Toiíelagom 

•Numero 

Tonelagem 

1913.    .    .  . 

15.102 

10.092.773 

5 . 7!-3 

251.195 

20.905 

10. 3*3. vos 

1914.    .    .  . 

13.094 

8.717.146 

4.709 

211.173 

17.863 

8.928.310 

1915.    .    .  . 

13  865 

8.817.519 

4.039 

1S2.994 

18.504 

9.000.513 

1916.    .    .  . 

13.250 

8.451.109 

4.922 

171.005 

18.172 

8.022  774 

1917.    •    .  . 

li. 287 

8.798.100 

i.072 

loi.isrt 

18.959 

S. 959. 259 

1918.    .    .  . 

14.228 

9..V0S  018 

4.678 

182. Ò2S 

18.900 

0.091 .446 

F.STRA.\GnRAS 


1913.    .    .  . 

C.325 

18.471.220 

5r,2 

35.-..  071 

6.877 

18.826.291 

1914.    .    .  . 

4.809 

14.743.3l)3 

-  401 

174.436 

5.210 

14.917.739 

1913.    .    .  . 

3.778 

10.201.373 

317 

232.885 

4.095 

I0.49i.258 

1916.    .    .  . 

3.374 

8.413.187 

283 

191.899 

3.657 

8.605.080 

1917.    .    .  . 

2.480 

3.314.135 

271 

207.426 

2.737 

5.521.561 

1918.    .    .  . 

2.428 

4.430.115 

470 

388.669 

2.898 

4. 814. 784 

TOTAES   DE  .-«ACIO.XAES  F. 

t:.STR.\>GlIR.\S 

1913.    .    .  . 

21.487 

28.503.993 

6.295 

606.266 

27.782 

29.170.259 

1914.    .    .  . 

17.903 

23.400.449 

5.170 

38  ■■.609 

23.073 

23.846.058 

1915.    .    .  . 

17.643 

19.078.892 

4.956 

415.879 

22.,>99 

19.494.771 

19Í6.    .    .  . 

10.624 

10.864.290 

5.205 

363. 'j  64 

21.829 

17.227.860 

1917.  . 

10.773 

14.112.241 

4.9Í3 

368.379 

21.716 

14.480.820 

1918.    .    .  . 

16.656 

13.945.033 

5.148 

371.197 

21.804 

14.516.230 
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Sahldas  d»  eabwcftçõeB  ea  todos  03  portos  do  Brasil  do  1913  a  1918 


A.fXOS 


1913. 
1914. 


1915. 


1916. 
1917. 
1918. 


>■  \ci()>Ar.s 


.Vumcfo 


15.210 
13.103 
13.S21 
13.292 
14.302 
14.223 


.■\  Vi;l.l 


Trnii'I,'ii;om 

í  0.0111.203 
S.727  S03 
S.790.S91 
S.461.C83 
S.8Í4.0S5 


^  11  moro 


Total 


T'.ii.'|;iu''-'in;.Viimcr() 


I 

í  .7ÒS 

i 


4.00; 


4.07O| 
.-.,1 


.070. 


234 

20 

.  070 

10 

.•>  íj.t>2+ 

210 

'J07.' 

1 

17 

.871 

5 

.038.800 

IM. 

237; 

i 

IS 

420 

S 

072.145 

1  J  0  . 

4l0i 

j 

18 

250 

S 

035.10! 

101. 

IS 

072 

0 

000. --.75 

1S2. 

202. 

18. 

002 

'.). 

72'í.S3'j 

Toiíolasetn 


E^T^^A.^GEI^..\S 


1913.    .  . 

t) 

.33-: 

5'">4 

.020! 

ot>  i 

353 

.732 

.803 

1 

I^.>^3S.07^ 

1914.    .    .  . 

4 

.704 

r. 

002 

053| 

431 

203 

.042 

3 

.223 

ii  .8<'5.00j 

1915.    .    .  . 

773 

10. 

282 

210 

303 

217 

.  wíoi 

4 

07S 

10.499.052 

1910.    .  . 

•1 

•>-.-> 

;03. 

710 

1 

1 

—0  / 

j 

100 

i 

112' 

•1 

.\ 

030 

S.!.01.S2í> 

1917.    .  . 

í7('. 

201. 

205 

100 

44t> 

1 

.> 

7;t 

3.400.S7I. 

1918.    .    .  .1 

-1 

457 

4. 

4S0. 

j 

39  ij 

1 

1 

j 

450 

! 

37<l. 

j 

004 

1 

0 

013 

4.S31.35^ 

TOTAts  i»i:  >ACio>-.\i;s  i;  istra.ngeikas 


1913...  . 

• 

1 

21.530  2S.300 

1 

.  131 

! 

1 

.315 

OOS. 171 

27.S05|20.2>"t4 

.302 

1914.    .    .  , 

17.S07  23.3S0 

.  S5t'. 

1  „ 

;> 

.  100 

114  ••.30 

1 

23. 000.23.  SO; 

105 

19Í5.    .    .  . 

1 

17.500  10.073 

1 

107 

4 

oos 

308.003 

i 

22.504:10.471 

SOO 

1916.    .    .  , 

10.60*  10.S07 

401 

5 

245 

300.:;28 

1 

21.0:">0,17.23|-. 

02'.» 

1917.    .    .  . 

1 

ir..77Sj!i.  130. 

115 

4. 

035 

30!.  i3""> 

1 

1 

21.713^14. 107. 

1 

551 

1918.    .    .  . 

5. 

133 

1 

553. 100 

1 

21.S13jl  j.5S0. 

197 
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Custo  e  frete  das  mercadorias  importadas 

A  percentagem  do  frete,  em  relaçfio  ao  custo  das  mercadorias, 

que  no  período  de  1902  a  1911  oscillou  entre  os  estreitos  limites  de 
15,32  e  16,32,  subiu,  em  1912  a  18,41 ;  em  1913.  subiu  mais  ainda 
a  19,58,  para  cahir  em  1914  a  18,59,  edahi  subir  novamente  até  o 
máximo  de  33,77,  alcançado  em  1917. 

Em  1918  essa  relaçuo se  represento  por  29,83  "/o.  maior,  excluída 
a  relativa  a  1917,  que  todas  as  outras  no  largo  periodo  de  17 
annos. 

No  quadro  que  vae  adeanle  melhor  se  expressam  as  relações 
entre  o  custo  no  porto  do  procedência,  o  frete  e  o  valor  total  das 
mercadorias  a  bordo  nos  portos  nacionaes. 


ANXOS 


190:í  . 
193;  . 
190  i  . 
1905  . 
1900  . 
1907  . 
190S  . 
1903  . 

1910  . 

1911  . 

1912  . 

1913  . 
191i  , 
«15  . 
1316  . 
1017  . 

lyi.s . 


VALOU  r.yi 
CONTO  UK  RÍ;is,  PAi'i:!, 


o 


=  I 


i\'i;ivai.i;ntk 

EM  I.IJUJ  £ 


o 


— c 
c 


■105.117 
iiu.il7 

:!3i.5Ji 
Í23.9Ò7 
õ55.Sò,i 

■tós.7i;; 

510.210 
015.S7t) 

S3.;.;53 
3iá  :,5j 
■i7.«.019 
407.930 
G25.i:.{7 
f)^.ll'J 
7òi.u2S 


I 


l!'>.u72| 


t'5.'J37i  Í71.11Í 

sii.s-í-; 

■i5i.'JJj 
IJJ.2S7 
i".;i.9;!S 


6j. 101 
03.;iij 
«3.072 
7S.ÍSJ 

yi.5S7 
111.ot;> 
1Í7.'JI1 
161.915 

•SS.8.;i 
115. Olu 
H5.(">>í 
210.G19 


5'Ji.S7.;. 
713.S5;f 
7'33.71'.) 
'351.;í7o 
.007. 135 
501.S5;> 
5S2.93.; 
■>l0.753 
"v>7.73S 
•J33.  i  j5 


:o.ois 

20,'3ÍJ 
22,  U3 
25.  S- o 
2Í..V.11 
;Ji.'3;51 
3j,5Sl 
31,'3>l 
il,2,-.5 
i5,Vjj 
5;J,5i)i 
5>,17u 
Í3,'31:! 
24,153 
31,  U9 
:;.'5.i7i 
iO.iiTS 


a 

y.  — 

c  — 


3,iòl 

::,^ss 

3,1 
3.9,)2 
í.'ll 
5,537 
■i.vlo 
5.17S 
C,',)j7 
113 

''.s.;i 

10.93,; 
5,5<">o 
5.923 
9,250 
il.2;w 
,i;r3 


c 

c 

o  * 
e; 

> 


5.915 
23.S3d 
5;!,2úl 
»,52s 
!5,Í91 
7.133 
7,37 
^,S2i 
t>3,l25 
tJ7,l(H; 
>5 ,  Í73 

;»,03s 

u,:io 
^S17 


PEllCESTAliEM 
t>0  CUSTO  K  Dl)  KltKTK 
SOUUi:  o  V.vLuIi  TOTAL 


S5,3. 
v.;.l: 
Vi.iVj 

.s:..ii 

Sõ,lJ 

8;.  17 

S3,(A". 
Sò,2a 
35  .Uò 
•3i,l5 
33,  (V; 

Si,:« 
.30.30 
77,03 
71,75 
7,03 


li, 01 

13, 5S 

13.10 

13,2S 

13,39 

13.31 

13,33 

13,'3i 

i3,8o 

n,ui 

15,.->5 
10,37 
15.07 
13,70 
2i,yi 
25.;5 
2.Í.0J 


loO  "i 
1'>J  % 
loj  ■  j 
ICO 
IW 

lOo  % 

103  % 
100  % 
100 
100  % 
130  % 
lt»j  % 
lOO  % 
103 
100 
100  % 
lOj  % 


k.  - 

íu  7 
£  2 


10,1-. 
15.72 
1.1,17 
!5.32 
IO,  13 
10.02 
10.0."» 
1G.2.J 
10.01 
10.32 
15.11 
19. 5S 
U,^J 
'1.51 
3.72 
33,77 
2-3.33 
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CAMBIO  S  OPSRAÇOES  CAM3IAES 

CAMBIO 

1 "  trimestre  .  . 

•    .    .   13  12 

;{"       ,,  •    •    .        •    •    .  ;;  »34 

  12  13  04 

  13    1  i 

lOlO 

1°  trimestre  


Janeiro 
Ftívcroiro 
Marro . 
Abril.  . 
Maio  . 
Junho  . 
Julho  . 

Agosto. 

Setembro 

Outubro 

^'ovembro 

Deze.iibro 

Janeiro 
Fevereiro , 
Março ,  . 


MA.MMA    :  MI.MU.v 


13    7  S!    !   1:5    ;;  s 

i 

13  :;  s  .  13  1  4 

13  3;í  04  .  13  13  Ot 
13  17  OL  :  12  03  01 
13  o  01  i  12  i:;  jo 

I 

13    7  04  ■  12  4'.»  04 

I 

12  23  32  i  íl  0I.O4 

i 

12  .9  0:  ;  12    5  32 

i 

12    14   ;  11  50/04 


12  3 


1: 


3  10 


13  7  5!  i  12  33  04 
13  27,32  !  13  I,'2 


13  31  04  I  12  o7  04 


13  5,10 
13  21  0* 


13  3  32 
13   5  32 


MKDIA 


13   3  4 


■>  2,  o  t 


13  11  32 
13  7/04 
13  3  64 
12  03,  64 
12  7  32 
12  9  32 
12  OOl 

12  33, òi. 

13  3J  04 

13  4:;  6; 

13  5,04 
13  5,32 
13  1,4 


o  curso  oflficlal,  diário,  de  libra  esterlina  (moeda  metal! Ica) 
no  mesmo  periodo,  dei  de  abril  de  1918  a  3t  de  março  deste  anno, 
foi: 

Curso  oficial  ia  libra  esterlina  (mosda  metallics}  so  periodo  ie  V>  do  abril  de 

1918  a  31  de  margo  de  1919 


DI.VS 


1918 


21.330 
21.300 
21.400 
21.S53 
21.90J 
21.930 

Sí.lOO 
■22.tOJ 
22.0JJ 
22.00J 
•.ii.OOÒ 
22.0JO 

ai.âõJ 
2l.33j 
2l.âõ3 
21.700 
21.700 
-.'2.000 

::;i.93> 
21.90J 
21.9jO 
ii.OOj 
ii.OJj 
22.0JJ 

22.000 
22.0J0 


.= 


22.000 
22.000 


22.  too  21.650 


22.000 


22.000  22 
22.003 


22.100 
Í2.IO0 
22.100 
J2.700 
ÒOj 
22.7 


22.0'JO 
22.0JJ 


22.00J 
22  OJj 
22.000 
22.00U 
22.100 

i2.uOJ 
22  100 
22.10J 
22.10'! 
22.100 
22.100 

22.103 
21.100 
22.100 

22.100 


2Í.C30 
24.6Õ0 

21.630 
21  ô3j 


00  2 


22.900 
22.900 
22.900 
22.90J 
ii  900 
iJ.600 


.703 


23  730 
24.100 
2i.i5j 
24.S3U 
2Í.S00 


2Í.S30  2-J 


21  63J 
24.630 
2i.fi30 


930  21.200 


i.933 
21 

i.933 
21.930 
2 1.93 J 
21.930 

21  930 
21.933 
21.93J 


21.930 
21.930 


2t.S3j 
21  .>i33 
21.60.1 
.73j 


22.73 
21  030 


< 


21.550 
21.S5J 
21.530 

21.35J 
^1.530 
21.103 
21.230 


?. 


21.200 

21.35J 

21.330 

21.130 
ii.iOj 

21.033 
21.630 
21.650 
21. SOO 
21.933 
21.9JO 


21.700 
21.703 
21.700 
2Í.S00 
21.833 


21. SO) 
2Í.S50 
21.53) 
21-500 
SI.S50 
21.903 

21.900 
2i.9Jt3 
2í:9j0 
2Í.9J0 


21  900 
21.800 
2i  SX) 

ii.soo 

21.S0J 
2Í.7Ó0 


23.030 
25.100 
23.100 
25.1.)Ú 
23.103 
23.003 

21.900 


i 

õ 


21.S0C 
^1.700 
1.600 
21.  COO 
21.600  21.3:  0 


21.530 


2Í.W3 
21.70U  23.9:0 


21.00(1  22.250 


21.CÚ0 
21.650 
21.63^ 


21.333 

21.. -.00 
23.253 


21.630 
21  63  J 


2i..;)5i< 
2l.(;3J 
21.330 


20.S30 
21.500 
2O.S50 
£0.853 
20.S50 
21.030 


22. -100 
21. too 
2l.50'3 
21.5C0 
21.503 
21  503 

21 .030 
21.000 
Jl.500 


20.950 
20.930 


J 
I 
ã 


21.503  21.S50 
20.,-50 
21. -230 
21.050 
2l.05<j 
20  95o 


Í3.050 
20  933 
20.050 
21.030 
21.030 
21.030 


21  03  J 
21.030 

21.030 
21.0:>0 
21.&3C 


21.030 
21.250 


1919 


21. SOO 
22.030 
22.200 


22.500  22 


22.530 
22.730 
22.900 
22  030 
22.130 

22.003 
22.530 
22.3o0 
22.730 
2;!  Oyi) 
22.750 


22.100 
22.5! 
22.^-0 


22.  W3 


22.f03 
2i  030 
22.  (W3 
22.733 
22.730 

22.S0D 
22.  SO 
2i  .SOO 
22.S0J 
22.70o 


22.750 

22.300 
22.5CO 


9ji-. 
22.950 
.930 
22.950 


0  22 


22.950 
22.S3;i 


22. 1  O 

22 

22.103 
22.103 

22.700 


22.930  22 
2:;.<  53 
SÍ.033 

2:í.o:.o 
2.; 


23.200 
22 
2.5. 


930  23 
OOJ  23 


c; 
5í 


22.850 


103  22.s:o 

22.950 
22.900 


22.930 

s:o 

22.S50 
22.S30 
22.S50 


150  22.S50 


-  22.900 
23.200  22.950 


23.050 
150 
050 
23  050 


23.030 


-  49  ~ 


Proliibindo  a  exportoçno  de  valores  e  a  remessa  do  fundos 
para  o  exterior,  que  nr.o  tivessem  por  íim  o  pagamento  nõo 
s<.  de  obrigações  contmhidas  pelos  Covernos  da  UniSo,  dos  E^ta- 
dos  e  dos  municipios  cu  por  pessoas  naturaes  e  jurídicas,  mas 
também  o  de  merca.iorias  de  livre  importação  ou  a  manutenção 
de  brnsdeiros  ou  estrangeiros  nuo  inimigos  qne,  possuidores  de 
bens  no  Brasil,  residissem  no  estrangeiro,  foi  expedido  a  19 
de  jnlbo  de  1918  o  decreto  n.  13.110,  que  é  assim  concebido: 

DECIÍETO  \.  \ZA\0  ~  Di:  10  de  julho  di:  191S 

I'rol.,l,o  a  oxporta,ão  ,1o  valoros  o  a  remessa  do  fua-los  para  o  oxíorior  o  dá  oatras 

j>rovi(!oncias 

O^Prosi.lcnio  .la  liepublic.i  dos  Estados  Tnidos  do  Brasil,  consMorando: 
a)  que  ú  deficiente  a  fiscalização  indirec-ta  das  remessas  de  valores  e  fun- 
(los  para  o  exterior,  devido  á  inte!)sidade  das  n-laçôes  commerciaes,  preexis- 
tentes á  guerra,  entre  nacionaes,  estrangeiros  e  súbditos  da  na(;ão  inimisa; 

à  ':  que  só  pelo  conhecimento  dcs  efleitos  exportáveis  e  pela  fi-calização 
directa  poderá  o  Estado  evitar  a  transgressão  das  medidas  acautela torias 
do  interesse  nacional,  previstas  no  liecreto  n.  3.393,  i!e  16  de  novembro 
do  1917; 

c  }  que  a  suspensão  da  exportação  de  valores  o  a  remessa  de  fundos  para 
o  exterior  é  facultada  pelo  art.  3°,  lettra  h,  do  citado  decreto  n.  3.393,  de 
If.  <io  n()vcml)ro  dc  1917,  alim  de  que,  de  qualquer  modo,  não  sejam  prejudi- 
cados os  interesses  nacionaes,  ou  os  das  potencias  alliadas  ; 

d)  que,  finalmente,  a  vigilância  sobre  o  cambio  internacional  é  indispen- 
sável aos  interesses  da  delesa  nacional: 

Tsando  das  autorizarões  constantes  dos  decretos  n.  3.361,  de  26  de  outu- 
bro de  1917,  c  II.  3.;)y3,  de  16  de  novembro  do  mesmo  anno,  resolve: 

Avt.  1".  l"icain  proliibiuas  a  exportação  de  valores  e  a  remessa  de  fundos 
para  o  exterior,  ([ue  não  tenham  por  fim: 

a )  o  pagamento  de  obrigações  contraliidas  pela  União,  Estados,  municí- 
pios e  pessoas  naturaes  o  jurídicas ; 

h  )  o  pagamento  de  mercadorias  de  livre  importação; 
)  a  manutenção  de  brasileiros  ou  estrangeiros  não  inimigos  que,  pos- 
suindo bens  no  lírasil,  residam  no  estrangeiro. 

•Art.  -J*.  Viivii  observância  do  disposto  no  art.  1°,  as  instituições  dc  credito, 
bancos  c  todos  quantos  cijierain  em  cambio  e  letras  sobre  praças  estrangeiras 
submctterão  á  atituri/ação  jjrévia  t  o  ministro  da  Fazenda,  ou  de  agentes  jior 
file  designados,  as  remessas  que  deverem  ^er  feitas  por  meio  de  saques,  le- 
tras, cheques,  ou  qiiacsquer  outras  Jórmas  e  que  se  destinem  a  exportar  va- 
lores, ou  a  transferir  iinulos  para  o  exterior,  sob  pena  de  sequestro  dos  ditos 
valores  e  fundos  o  de  multa  dc  liO  "/o  ^lo  infractor. 

.Art.  3°.  O  corretor  que  iniervier  em  operações  que  estejam  em  divergên- 
cia com  o  presente  decreto  ficará  sujeito  ás  penalidades  de  decreto  n.  2.475, 
de  13  dc  março  do  1807,  que  regulamentou  o  decreto  n.  334,  de  16  dc 
dezembro  de  18'.>;>,  além  das  que  são  estabelecidas  no  artigo  precedente. 

Fnzonda  —  i 
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Art.  4«.  O  ministro  da  Faioada  poderá  expedir  as  instrucçOes  que  julgar 
convenientes  para  a  exocuçao  do  prosonto  decreto,  que  nesta  data  entra  era 
viger. 

Art.  5».  Revogam-se  as  disposições  em  contrario.  ,    .     ,«o  .u 

Rio  de  Janeiro,  i9  de  julho  de  1918,  OT-  da  Indcpcndcnc.a  o  30»  da 

Republica. 

Wbwceslao  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


Para  que  se  examine  a  actuação  exercida  pelas  providencias 
mandadas  adoptar  pelo  decreto  13.110,  Iranscriplo,  organizou  a 
Fiscalização  dos  Bancos  os  quadros  das  operações  cambiaes  nas 
praças  da  Republica,  nos  1"  e  2o  semestre  de  1918. 

Sendo  de  19  de  jullio  a  dsta  do  decreto,  é  possível  avaliar 
os  effeitos  produzidos,  pelo  confronto  das  operações  nos  dous 
semestres . 

Para  o  estudo  das  operações  cambiaes  realizadas  pelos 
bancos  e  casas  bancarias  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  foram 
levantados  mappas  relativos  áquelles  períodos  semeslraes  : 


Operações  cambiaes  effectoaías  em  iodas  as  praças  da  Bepolifica 


Cpora;õo:  cunbiaoa  ofToetiuidcs  em  tod&s  as  praças 

COMIMIAS 


1918 

C  s.  p. 

u.  s.  $ 

Lir. 

J\NK1R0  — JUNIIi) 

Capital  Foderal  

10,'Jii0.yJ5-i^-  .> 

17  •>17  17-|  'VI 
1  j  •  V  i  i  •  t « .'  ,.'i> 

Amazonas  ■    •   .  • 

Par;i  .  _  

l.;'o'>,cZrj,0<> 

Maranhão  

Piauhy  

Ceará'  

Rio  GranJo  do  Norte  

Parahvba                       .    .    •  . 

z 



_ 



Periiainbaco  

i'>')i.;!i(>-iiv-io 

u.sio,':).) 

iji.ii::^:; 

n.uijo.oo 

Alag6as   

Scrjíips  

Bahia  

l.lV.).2rii')-l'j-10 

9l:!.u:;0,'i0 

:!.>S2.32.i  .u  .1 

20.000,iK) 

Espirito  Santo  

73.r01-ll-  1 

S.  l>3UlO  

10.()lá.S7O-lõ-  l 

29.  111"..  109,7.-. 

20.iSi"..7ia.95 

í:!. 179.5  tt. 12 

Paraná  

Santa  Calharioa  

o.  SôS-  0-  0 

Rio  Grande  do  &ul  

Matto  Grosso  

Minas  Geraes  

Govaz  

— ■ 

~- 

'-Íi.r)3iJ-7iU-12-  0 

S7.r»7;).U;>l,:íi 

60.5W.7-45,5i 

JULHO  —  DKÍ^LMUHO 

C£Lpital  Jbcdcrai 

/.i^í.lOu-  0-11 

22. ..00,291, 19 

Amazonab  • 

— " 

r'ara 

52.277-  i-  r> 

25.27i).70 

— 

Maranhão  

— 

— 

— 

Piauhy 

— 

— 

— 

Ceará  

— 

— 

— 

— 

Rio  Grande  do  Norte  

— 

Párabyba  

z 

Pernacnbuco  

601.2;;õ-17-22 

■Í0.905,19 

C>S7.Õ37,10 

Alagdas  

— 

Sergipe  .  .  

Batiia.  

733. 5 i9-  7-11 

i.S17.i92,2j 

3.3153. ■Í5'5,i7 

■W.012,20 

Espirito  Santo  

:«.5l2-  5-  0 

S.  Paulo  

I.ft)7.(i99-  I-  i 

30.07:!. C05,f>;> 

S.217.7S1.3;. 

20.032.iW.S9 

Paraná  

10.980-  1-  ;j 

I.W5,75 

I.i3'>,;!ò 

27.1iS,9i 

Santa  Catbarina  

Rio  Grande  do  Sul  

lóS.95.1-  1-  7 

l.S^Í.OS 

5:!.  192,21 

lui.22l,G2 

Matto  Grosso  

Minas  Geraes  

Goy  az  

1 
1 

I3.677.3iá-I9  -S 

79.S72.10ô,09 

27.0i8.527,6á 

•12.620.106,51 




da  Sepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brcsil 


Pts. 

Argentina 
l'.  I'. 

Uru;,'. 
|ioso-niir 

^  lisc.  Port. 

Frs,  suissos 

Corôas  i  ^-JT;" 
;  iliiii. 

1 

Yen. 

P.  Ouro 
Arg. 

l.íiS.010,0 

1    78',).  ioi),3'. 

3i.29S,fl 

2  i.51i-..5;r.),i' 

■  230.95'),Cu 

 ; .  

1 

—  ;i:JS.W2,i 

1 
1 
1 

1 

s.ooo.u 

U  — 

)  I 

1  __ 

E 

! 

! 

5.t>12,0i 

- 

— 

— 

— 

j  Z 

1.050,U( 

J     10.000,0y!  1.2C.Í.Í 

S   

■Í65. 135,7" 
20u,m 

■  l.u23.9i:;,9.; 
)  l.25u.:;3a.i') 

 _ 

2S.3Í2.1 
l(W.27a,0i 



— •  

1  3u..">so,i): 

■'  2.52;!,5; 

lo5.i7i,;;.i 

1  1  1  1  1  1  !  1 
1  1  í  1  1  1  1  1 

0.70'5,7i 

'  1  1  1  1  1  1  1 

t.giS.iKjs.sí 

i  3.i)T:;.iWi.:>7 

22i.l7.i,6" 

il.su0.i::2,ik 

:!•■!■•>.  172,'.»0 

—      t:iS.  I'.i2.  i: 

;  •J.7uS,7i 

61.2uS,'.»o 

Sí7.i>".2.iU 

106.55  í,:k. 

■.M3.3u!,52 

l.l'Jl.515,50 

1 

i 

115.3j0,i,hj,'  3i. 015,91 

5.'j00,00 

1  1  1  1  1 

— 

I 

1  1  1  1  1 

ii.i;20.oo 

1  1  1  1  1  1 

1  1  1  1  1  1 
1  1  1  1  1  1 

1  1  1  1  1  1 

1  1  1  1  1  1 

3.500,1)0 

I 

1.75ii,0i. 

1  1  1  1  1  1 

1  1  1  1  1 

1  1  1  1  1 
1  1  1  1  1 

1  1  1  1  1 

1  1  1  1  1 

9.uOi,5o 

52J.0Sl.i".i' 
l.lil.97t-.,2r.i 

i9.('>5:í.  V 
i::2.751.>">i 

1  r>o.iui,oo 
::.'>7i,lS 

li.  5 17, 50 

iíS .  I.C)-  ■) ,  OS , 352 .  ( i:  r> ,  3^ 

15.030.30 

7.65j 

_  _ 

1 

73.713,10 

2.72i">.17((,35.(Ví;í.3í9.S3 

'Jvi.S22,00 

l.iOti.OiJ.OO  1 

i5.;{oo,(K3  :;>.Oii,oi 

1 

5.i.H.Kj,00!  1.130.  ÍÍ7 
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VlíNDAS 


1918 


do 


Capital  Federal 
Amazonas. 
Pará  .  . 
Maraahuo. 
Piauhy.  . 
Coará  .  . 
Rio  Grande 

Norte  . 
Parabyba . 
Peraambuco 
AlagAas  . 
Sergipe.  . 
Babia  .  . 
Kspirito  Santo 
S.  Paulo 
Paraná. 
Santa  Catbarina. 
Kio  Grande 

Sul  .  .  . 
Mntto  Grosso 
Minas  Geraes 
Goyaz  .   .  . 


do 


JULHO  -  SSZEMBBO 

Capital  Federal 
Amazonas.  . 
Pará  .  .  . 
Maranhão.  . 
Pianhy.  .  . 
reara  .  .  . 
Rio  Grande  do 

Xorte  .  . 
Parahyba .  . 
Pernaínbufo  . 
AlagAas  .  . 
Sergipe.  .  , 
Babia  .  .  . 
Espirito  Santo 
S.Paulo  .  . 
Paraná.  .  . 
Santa  Catbarina 
Rio  Grande  do 

Sul  .  .  . 
Matto  Grosso. 
Minas  Gcracs 
Govaz  .    .  • 


£  s.  p. 


14.030.53ft>  8-lU 
i74.125-iy-  O 
l,157.3âS-ll-  * 
^S.fiSO-  1-  i 
S79.S01-  a-  7 
390.5^0-14-  6 

SO-0-0 

1.349.300-  7-  9 


707.076-13-  4 
1.256-  i-  1 
S.299.St9-  4-  7 
5á.â3ô-  7-  5 
45.163-19-  7 

303.40Í-10-  2 
3.502-  O-  O 
93-10-10 


27.&i3.02t-  6-11 


9.479.797-15-  S 

112.212-15-10 
41.57>-  T-  2 
96.676-  O-  L' 

213.637-  7-  S 

393-  O-  O 
1. 035.330-  7-11 


722.034-19-11 
15.723-1.)-  5 
5.410. SJ5-15-  3 
41.901-  7-  1 
1».12*-17-  O 

229.305-13-11 
4.631-11-  6 
133-19-  O 


17.431.529-19-  9 


Frs. 


U.  S.  $ 


64.463.590,25 
8^.153,30 
3.379.055,30 
3S.U0-i,4^ 
SO.OOJ.OO 
5S.672,56 

500,00 

2.100.376,47 

824.r.8,Sl 
30J,00 
37.473.S.>ô,01 
154.119,6j 
5.022,40 

1.332.059,47 

353.175,23 

110.341.512,23 


40.905.613,97 

154.(Sí<,90 
45.117,S1 

499.331,71 

9D0,0J 

1.433.500,34 


32.569.316.eC 
146.352,90 
2.730.761,64 
£3.0U,45 
71.^32,18 
138.543,96 

253,82 

1.048.293,43 

606,16 
4.S81.Ut5,61 
1.185.21 
29  257. 912,61 
69.733,22 
45.3.^8,29 

1.036.S30,6s! 

I 

1.414,31 


I.ir. 


15.330.227,30 
59.tt7l,a6 
466.730,61 


4.212,40 


.135,83 


Pt». 


Ar;;ontÍQ.i 
!>•  I'- 


2.120.000,85 
13.118  47 
3i5.D7J,53 

1.269,30 


97.997,78 


193.641,80  2.-.0.720,57 
1.971,8". 


71.522.933,12 


24.824.6*1,95 

55.923,23 
4i.9J7,i6 
ISI.523,77 
97.U03.79 

660,06 

1.130.245,02 


30.013.210,15 
73.14á,75 
5.S75,:9 

Si7.292.4S 
5.938,00 
43.40^,31 


47.111.90l,i5 


21.802.698,25 
52.571,17 

6.195,30 


l.537.67-<,16 
9.132,80 


123  972,33 
400,10 


4.320.808,32 
12.295,00 


.£CO,00 


91.038.36 
497.7.-. 
1.. 33037  3-i. 75 1 
30S.8U,5o' 
1.950,31 ' 

1.329.181.6? 
lu7.4Sl.6S 
t95.00 


1.574.917,95  3.053.052,5: 


2.459.633,07 
7.203,65 


í.52ô.U6,4: 


1.075,60  — 


37.033,93  152.800,45 


3.814.331,53  2.505.472,55 
l.l0J,0u 


21.3>;9.<362.43 
101  101,17 
20,00 

1.221.755,83 

30.430,05 

69.603.022,75 


13.0'6.756,35 
49.952,01 
176,4;< 

612.173,41 
1.700,00 
59J,52 


42.505.S05 .56 


207.632,00 
'.■6.102,90 


150.423.31 j  50.543,0; 

.S7i,9.;-  »MjO,oO. 
22.725.:i65,n-j|  1.465  703,37  i  677.6'30.17 

75.413.:õ;  5.10J,0oj  2SS.5ij,9l 

2.950,361  -       I  _ 

4.14.276.43:  13l..020,36' l  GlS.SSS.fiS 

5.9S8,0u:  -       I  -r.ôM.O^ 

S5.G-i3,-W.  3.528,00  :,si,OJ 


45.439.940,8íi  i.273.0l7,S2|  S.. -.02.821, 37 


  Í)J)  — 


|)oso-oiiro 

Ksc.  Port. 

l''rs,  siiiisos 

Cor.j.11 

l'Ii>íin 
II.ill. 

1  cll , 

i!<^c,  1  ns. 

l\  Ouro 
Ari?. 

706.719,59 

9.610.301,35 

939.573,72 

3.116,33 

35  753  45 

52.4-15,15 

— 

20.1.271,03 

— 

1.319.42.1,81 

— 





__ 

— 

136,lS3,&t 



— 

S0.0i>0,0<) 









015,86 







z 

— 



_ 

_ 





— 





151.112,32 



— 







— 

_ 









419,27 

95.639,69 

7.501,30 

— 

— 

— 

326.30 

— 



6.255,00 

5.331,00 

32.030,53 

— 

133.574,  iô 

15.327.63 

— 

17, 

52.651 .5« 

531.331.79 

129.-23l,17 

— 

— 

— 

423.533, 

4.855,32 

— 

— 

21, 

100,00 
,  

2.5.722,21 



150,03 



— 



1.597.973,75 

13.777.709,22 

1.236.8^5,39 

9.371,33 

38.132,20 

5.331,00 

61.961.37 

53.445,15 

423.927, 

251.533,03 

9.9ò3.7il,6il 

1.253.002,23 

•12.055,14 

03.312,03 



22.000,00 

32.133,67 

.i2.53i. 

— 

— 

— 

— 

— 

1 15..srK),0l 



— 

— 

— 

— 



16.001,  íi 



— 



— 

— 



ll3.777,0j 





— 

— 

— . 

1. (00,00 

1.672,29 





— . 

— 





— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

180,00 

62.830,28 

33.504,35;  — 

— 

— 

— 

— 

— 

4.S37,-t 

52.532.25 

21.813,30 



— 

— 

— 

— 

:í.fi3i.00 

1  _ 

— 

— 

156.SÍ6,5> 

1.923. 276. S.) 

233.177,27 

4.117,21 

..OlO,UU 

.»  n— — 

132,039.3:) 

15.'^IS.7S 

— 

3Í2.362, 

67,53 

491.62 

— 

31.155. 

531.229,51 

161.321,71 

12.618,10 

500,00 

333,10 

600. 5Ò2. 
2.200, 

72,00 

2.157,80 

lúO.OO 

1.037.459,51 

12.408.503,53 

1.603.  ■-'15,15 

■  47.002,35 

69.726,03 

2.315,00 

■ii. 077,05 

32.483,67 

l,0fc5.S51, 

Oporaçõo:.  :asiblaos  eíTcetuaàas  pelo: 

coMPi:.\s 


£  S.  p. 

u.  s.  $ 

l.ir. 

I'ts. 

I!)I8 

Janeiro  

Fevereiro  

Marco  

Abril  

Maio  

Junlio.    ,  , 

Julho  

Asosto  ' 

Setembro  \ 

Outubro  \ 

Novembro 
Dezembro 

1.73:1.314-18-11 
1.727.873-  5-  3 
I.:i4.6fi9-  2-  1 
2.334.70C-  7-  5 
1.730.523-  3-11 
1  7'*0  113-  0-  ti 
l'.U4. «81-19-  6 
970.171-  9-11 
914.108-11-  2 
870.614-  .'w  3 
775.2  '0-  3-  6 
1.313.293-12-11 

13.394.915,17 
13.065.177.41 

5. 313.260, :!4 
12.472.4(1.<,74 

4. 0*9. 465. :« 

4. 135. 013, Sr. 
5.0l8..S5ii.5í 
7.2ir).735,i);5 
"^.5i2  r>2*.1.77 
10".S7.);210ÍH1 
S.5.V,'.i  37.81 

3.4^1  5i1'^  23 

Í!7Sl!o:>7!42 

4  ilr.  r. i  > 
1  ■  1  •>i>i ^  i-> .t>i 

2.f.7:^.|>.^^.fi•.) 
3.o>;2.nw,ii 

2.13^. i7i.7t 
2.672.2'í:<.S-i 
-M5-í.Slt.C.l 
;!.Su'5.0.V?.17 

1.201.IÍ7O.22 
1.0Í6.257.ÍS 

1.605.133,49 

i.3.";9.'íi«,:i;{ 

•.'.159.72vr>-i 
3.1-fl.59l.>i7 
•.'.1154.2^9,11 

:i.-;9i.r>.)i,(T. 
io.7:w..3-i3.i:t 
i'.*i.ii.7ii.ír. 

X)().3'"i0,í7 
4.  I5.l!l.> 
S53.S15.70 

133  047 
72.721,70 
■ '  •  1  i'i,rwi 
50.0t53,00 
l.l';i.409.^>5 
10.'i|9.H 
l.iW^.OO 

3.^20il.00 

S.  115.70 
íS.V25.ai 

lS.3iò.69i-l9-  -i 

99.247.374.36 

2S. 331. 459.11 

39.603.707,12 

1.50.).^.M9,51 

1919 

Janeiro  

Fevereiro  

Março  

1.S69.997-13-  7 
1.3S7.97.T-19-  3 
1.210.198-14-11 

14.3.Í0.140.27 
S.lTO.íO-J.HS 
i:t.074  334.35 

2.177.707,51 
1.222.174,;õ 
3.7>2.103.3'-. 

M1..37S.SL' 
Sli'.S03,r.l 
Hi.i20>'. 

113..-.|-> 
.".Ít7,5n 
40.193,97 

S.SòS.lTi-  7-  9 

32.574.S33.97 

O.lSí. 435,52 

1.  'tó.iui,:;'.' 

45.811,97 

yi-:ni>.\s 


1918 

Janeiro  . 
Fevereiro. 
Marco.  . 
Abril  .  . 
Maio  ,  . 
Junho .  . 
JuUio  .  . 
Airosto 
Sotembrc. 

Outubro  . 
Jsovomii"..! 
Dezembro 

3.0S3..^0-16-lt 
y.4SS.424-  9-  3 
2.705.174-11- 
2.601.fi8S-lO-  fi 
•.í.0"5.0l  4-18-10 
l.íiSO.S.'?»-  -i-  :> 
••.7:<9.n79-U-  1 
l.fi53.Srj9-l  V-  5 
1.379.7.S9-  7-  1 
1.09n.íi97-  9-  7 
1. •.'.38.768-  7-  V 
1.378.-w'.-)3-  3-  4 

2i.ll6.214.S3 
7. 105.011. r,5 

ín.7.T.9.4r.o.i7 

7.o->9.if;i.:s 
S.'".-'6.799.l'^ 
i'i.37^>.".r,í..ií 
r...si;9.o"]S.i'i 
9.a76.49i.;ri 

4.i"i!«..<?'i'.>.0f» 

4.í>7."i.5ri'">.7; 

7..V>i..í77.1-; 
7.813.25':».'.'? 

5.fi71.7W.ii3 

4.  fi<l.  •».'".. 77 

'■..0O3.7>.-.!rc. 
.">."Vii.>'.ri.7< 

5.97-^.i'.ii:í.:->  1 
5.0l'i!5l.'7!'.C. 
1. 11'".  1i7,V.' 

;i'.>.'.ii.:!-! 
:!.:!>,'. nr>.).-.'i> 

:!.0.I7.7»O.'kN 

5.  ^iS.õiw.r»! 

2.90O.r.:;0.i'..l 
1.1'.>-->.51«.7'.» 
■.'.."r.7.:v.i.  ',í; 
3.9-".'i.iVk5.:17 
•-'.1l'i.'5V3.'.>.i 

•-'.r>ss.on.i3 
.">.  i-Vi.i^r.i.vS 
7.9-.i.">.:í>..;-.' 
5.0:.:5.9;fi.0i 

i.'V<<i.i:.9.ti 
■^7'>.n-,'i.7ii 
■^'J5.7•Ji.53 

4'V:.<'iS.9r> 
:!-^"i.7-,'.-,.6'.> 
3.=i7.:.7s.s:. 
i.-.3.Siio,»;i 
:yi.-,'7.5i 

l'>3.M'.).C'i 
l'''i.7.-.'i..;i 
•-VvS.  ■.!:«). .-,5 
oi-.'  ::-.''t.^20 
.■W.."i3'».31 
:ti5.:.l>.n-- 
711.637,71 

24.410.324-  4-  6 

105. 374.213. .íi 

57.39S.0!1.56 

:{7.:i02.to>,6i 

i.5T9.r>'í8.9:; 

1919 

.Tnneiro  . 
Fevereiro. 
Mari;o.  . 

1.4Í0.961-17-11 
1.9S9.8n5-l3-  .=i 
-.ij29.  618-17-111 

T.SIS.SSI.;» 
t!'.r.i0.970..SH 
l-.i.39i.9>>.l-.» 

L'.r>i9  vit.fc. 
:;.30>.:n9.7í 

2.'í;M.'í91.7í 

2.  •21». -270. :« 

1. 119.  15 

21t.20S.75 
-';i2.sí:?,5s 
3S6.S10.32 

5. 440. 4 19-14-  2 

■ir). 710.  ii7,3j 

■^.r>i3.S-)2,5i 

■i.oio.ssi,ir. 

S'.i-i.S9:.',65 

SaneoB  e  Caias  Tjancarics  da  Capital  Federal 


Áig.  m.  1. 


9-^.188,5^ 
-'1.0«,9'.) 
('.0.419,6."« 
69.007,13 
l>iV.6o5,til 

47.  Í4S.-J.I 
•-'9.S37.tíO 
107.3ly,0ij 
91.314,1-.' 
•.Í3.>91.07 


1.(516. 49S,7'J 


39..K-f7,ijl 
S.  li<5.vii'i 
lS.115.;-j 


Arg.  p.  o. 


Uf. 


4.111,lij 
li.  í:.;í,'.i.' 

11.73  t,i.i'j 
'»).  13i,  iS 

S.  l."j7, 

5'iJ,;'.i 
l.Si7,7S 
•ii.515,r)7 


lisc.  IV. 


l'rs.  suisios 


Florins 
IIoll 


liO.Sõ3,il 


liS,i-.G 

3.S'.liJ,!>l 

»73,iiij 


■1. 19.;,'.iij 


^u-.l.l75,77. 
■i.M.5'.ií,:iS' 
1.17i.3i;i.^.íi 
.■.3.-..7.'ii,-.i7 
;ii.i.lii(5,ijl 
760.r)'.'i'i,->:;i 

i''''c>.:i5.»,i-.' 
■i;^.:{^<7.73. 

ii7. .  'kij' 

5.1)ljll,llll; 

1 0.' ili'»,  S  !■ 

:i'.i.i7i,:i7  1. 


I 

-'.).iji>,i,uu,  í1.:;7j,:,) 

Si.  il',t,9.i:  lij,lh;.i),i.ii 

'''.■i5.i,:"i,">  2iil,i'" 
'■5. !•:■). 15  ti;5.::iii,7-' 
1.711.1.; 

l'j.  i7j,5i.ij  -.i.s-.i.i.i/)' 

—  \  i-iõ-i, •,':.! 

—  i  -lljll,!."!- 

175.ijiij.o.i|  lO.w.i.i-i' 


5.  ííu.3Sl',9.)  1 .  •ir.i.  17J,  l.i  l7';.5 ;i .33. 


12.122,í;»jÍ 
1'-.  ViJi.i.in.]' 

-'i-i.3u:;,7;: 


12.52l,ij'ji  2.iKjii,i'i]' 
2.57i).oi.i|  0.7ó.>.8ii 
—  53'.i.i.f..i 


15.ij'Jl,iji.'|  'J.rJJj-iil 


i-isc,  Ins. 

Corôas 

Yon 



— 

Sj.t.il.MÍ.^lJ 

— 
— 

-- 



5.y.j'j,ij'j 

ii:>.';.i-.'.'.iii 

5.'."j0,i.i.j 

5.'.'-".|.0') 

i..-..;.,.,'.'3 

15,  ii 

J.'7,ij..' 

5.'.i  t5,  iS 

Si7.4S'.),:>.i 

•4i6.(/75.19 
r)-il.l4rt,93 
.011,'V)9.13 
(5'.>7..V).i.^ii 
.Sai).937.7.i 
76'5.  Í24..Í.") 
ISii.O.lii.Si 
37i>.l0(>.t(5 
74'>.1  i7,r>i 
(i3.">.ò5í,S0 
.S15.USò.(5-.i 


liS, 

■■io. 


Aii. 
72S, 

.0.11, 
.37i: 


9S 


7.Si7.2.i5.35  191.22o,5'i 


20.1.512.77 
liõ.SOS.S:; 
:^i6.2i0,!;.» 


_7lj.(i:'i,v5 


-.0->O.()'> 

1  iO.iji) 
0.'.MJ.0.J 


9.  i;3,6<.i 


1 1.5^5 

f.i.;.")70 

i';.7.)7 
i'.t;!.'.':i 
•.'.»!.u-/r 

llS.Wi 
23  7i,i3 
-'.■.)'".i. 
lS.t51i, 
i">'i.:;u2. 
■-'S.liS, 


,91 
,(51 
,6.) 
.■.•5 
,10 
,3:! 
,95 1 
,is;  1 

n  1 

51'  1 

73  -i. 
:!i  1, 


.57.1 

50:5 

.551 
.■i5'.l 
,  ".">  i 
,liO 
,:!'"•  k 
,01 -k 
ITS 

5S^.'. 


.190.20 
.420,Oj 
.•.»5-.'.'.)9 
.O.IS.s:; 
.:)<15.95 

..'.il.:í: 

,lJi.-23 

,S'ti.O!l 
u7ij.5ô 


05S.317.07,i0.0ij'J.ul5.95 


,ik..i.ik.y;i  1.077.912,38 
10.Jj:>,:.J:  s.-,:;.7-k5,:il 
2Í.303.9S   1.908. iií.Ok 


i>7.5iS,01 


J.9i0.1'|^.>.:í^j 


121 

N") 
lOí 
3iji 

9.' 
4.0 


Si 
l^.í5 


.•-'21, 
•  '"'S, 
.555, 

.■«to. 

.0:'.S, 
.Í5J, 
.717, 
.7011, 
.  ISO, 
.fC>9, 

.15;. 

.SSi. 


2.197 


1S7. 319.9:! 
151. ^05.S^ 
19S.05J!..->0 


5o7.".'l \,\X 


í 


.0:v.l,(i'': 
.s7-.\-j.ii 

.S0i.7.'- 
743,f..'; 
41.0" 

.i.->:,S'>. 

.::si.-.';; 
.■'7-i,0'i 
.^.".).1T| 
.1191, 
.40."). :.!■.' 


iS 
■i 
4 

•JO 

O, 
15, 

100. liO.:!';;  Si. S2 


12.  ;;i.i7 

1.'>0.0.J 

s. '.)■.'■,'. 1).; 

1.  i--'7,l.) 

s.i'.;4.'  s; 

l..').J9,73 

■i.:i47.:;7- 

l.'.:>7''.7.i; 

0.  i^2.''.7')' 

■í.747,-ií' 

1.7ÍS.I''.' 

H.7:l,-.'5 

".:l!i7.9.i 

07..;.  v9 

L'-,'.oo 

1  ::í-.i.8:.^ 

- 

l')  ■'.■.■■..'.'O 



.S.2.'3.0.p.' 

1 

-0.6.'.J,0'J 

15.171,97  .iO.),'-) 


I 
i 

0.::75.1'.'  "i."'.a'.">.'J3  ;l:;J.-i77.75 
9.!. :!*:!,•.'■•.'   .:..:21.:..'.  109.095.(57  Iv. ">■.') i.ví 
74.S(55,3Sj    S.J ir)..iO  •.'5l.6S:!,70  .').9.;9,íS 


171.5So,77|  .'>'5.0'' !.J .' 7.">i.Sri7, IS  ".!.  175.70 


-58 


BANCO  DO  BRASIL 

Do  Relatório  do  Banco  do  Brasil  foram  exlrahidos  os  quadros  se- 
guintes que  dao  o  cambio  comprado  e  vendido,  em  1918,  por  aquella 
instituição  e  suas  agencias: 


Cambio  ::aprado  ?e!o  Sasco  do  Brasil  o  snas  agencias  ca  1918 


CR 

o 

e 

•o 

X 

MlíZES 

incrci  > 

T!ic- 
souro 

y. 
7, 

= 

u 

Janeiro  .  . 

761. 03Ô 

525  6i3 

35.000 

5.000 

7» 

■  — 

— 

— 

1.327.467 

Fevereiro.  . 

55Í.312 

622.730 

30.000 

30.353 

1.220.131 

Marco.   .  . 

137.23S 

531.7Ò5 

12.003 

711.023 

Abril  .    .  . 

197.321 

57Í.Í11 

10.003 

33.000 

320 

26Ô 

313.015 

Maio  .   .  . 

203.335 

C52.232 

li 

10.000 

855.673 

Junho.    .  . 

32  í. 383 

677.032 

_ 

70 

1.001.955 

Jullio  .    .  . 

5iô.-iíw'  520 .6  — 

10.030 

20.000 

1.037.110 

Agosto  .  . 

4Í2.975 

ôãl.019 

30.00) 

1.123.931 

Setembro.  . 

27Ò.G3l!  C3Í.011 

6^.000 

971.635 

Outubro  .  • 

301.353 

C33.310 

G3.O0O 

10.000 

101.003 

lO.OJO 

5.ÚO0 

1.230.105 

Novembro  . 

33.931 

433.130 

20.000 

01 

i 

437.521 

Dezembro  . 

155.370 

633.803:  lõ.OOj 

1 

10.000 

3.301 

17.930 

j 

835.437 

Tolal  .  . 

4.010.G15 

7.âCi.263 

liw.OU 

110.003 

S.273 

121.336 

20.031 

31.930  lO.OOD 

1 

1 

5.000 

1 

11.735.557 

i 

I 
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C&abio  roadldo  pelo  Baaeo  do  Brasil  e  snas  agendas  em  1918 


M\T!IIZ 

AGBNCI.VS 

TOT.VI. 

Mi-:zi:s 

1  Coill- 
'  i:iii.'CÍ') 

! 

TilO-     j  Cf». 

i 

Com- 

:ne:cio 

Co- 
bian': as 

j 

Jaiíi'i;-o  •                          . '  135.720 

Fovei-eiro  !     101, OuT 

Ma  ;•■;'•>  [  0S.3Í2 

Abril.    •  ■  ■.>7.1ii 

1 

M.ii'i                                        152. OlS 

1 

Í=c:oi:i!i:-o  ■       73. ^7j 

i 

Oi:'.i::i"o  ■  iw.õJl 

Novc:ii!>r'i  :  J2.ÍÕ7 

D<-Z'Vn!i:-o  !  ;;S.r)22 

í 

l.Ojõ.30:) 
C')l.i23 
l.'jJj.'^,"):j 

8.'.').S75 
71i.:>.~ 

l.ijl2.05i 
SoO. iSl 

1  .'j77.2.>7 

■iio.ij7r) 
7.)i.i'j; 

5.  i^7 
3.270 
5.i>")0 

-.xv: 
•l.kJl 

1  •  1  l  i 

L'.2;7 

12.053 
2.-).05.' 

io.o;.j 

7.0-'i 
1.02  i 

1=57 
1.07o 

Gô 
l.lji 

1.  :;3C 
3. 737 

2.  :)H 

3.  -,'i2 
i.|.i57 

■17-í 

11.13.') 

i  .  tOO 

12.72S 
0.310 
l=5.i';72 
27.957 
70.131 
i2.òS'J 
11.211 
2:i.õj5 
1'').'.;l'J 
2.í.j-''i 
-'2.011 

1.355.017 
1.-.Í  13.351 
731.  S 10 

í>i3.0';o 

S37.'j;i 

1.0 

1.057,S')1 

l.lil.vS". 

0  •.1.5.11 
1.215.0.» 
5jj.5->7 

!  1 
l-j-ii  .    .    .        1. '"07.200.  0.7Jl.'Ji.> 

1  i 

'Jj.':>07 

2:7.711 

11.7J.}.0J5 

MQVIMSXf  3  3ASCÍAPJ3 

Foram  de  constante  desenvolvimento  os  oíDcraçOes  bancarias 
realizadas  no  Iricnnio  de  1916  a  19Iá. 

O  confronto  dcssa^  operações  em  101.3,  primeiro  antes  dá 
guerra,  c  191S.  eviílencía  (inc  <io  muito  se  incrementaram  ditas 
operaçr)C5,  attingindo-sc  a  um  accrcscimo  entre  esses  dous  pe- 
ríodos equivalente  a  82,  S  Vo- 

E.xaminados  os  títulos  do  activo  e  passivo  do  movimento  ban- 
cário em  1913/10 IS,  púilo-se  avaliar  o  grande  surto  das  operações, 
facilitando  os  quadros  que  sc  seguem  acompanhar  as  alterações 
soflWiias  naquclles  diversos  titulos. 

E'  notável  o  augmento  do  valor  das  letras  descontadas  repre- 
sentado por  92, 1,  assim  como  o  dos  empréstimos  cm  contas  cor- 
rentes, o  de  letras  a  receber  e  o  dos  valores  depositados. 

E'egualmcnte  para  salientar  que  o  balanço  geral  accusa  o  au- 
gmento de  129,  7  Vo  da  moeda  corrente  em  caixa. 

Nas  contas  do  passivo  salicnta-se  o  vulto  dos  depósitos  ú  vista 
c'a  prazo,  que  soffreram.  respectivamente,  os  accrcscimos  corre- 
spondentes a  122,  9  e  a  97,  3  Vo. 

Os  quadros  seguintes,  em  que  estuo,  por  Estados,  di>crimi- 
nadas  as  operações  em  1913/191S.  melhor  permittem  o  exame  mi- 
nucioso das  sensíveis  osci Ilações  apontadas. 


Movimento  do  Activo  dos  Bancos  nacionaes  e  estrangeiros  que  fanccionam 


ACTIVO 


Amazonas  .  .  . 
I*.irá  .... 
Maranhão  .  .  . 
•ieani  .... 
liio  Grande  do  .\orte 
l'ernarni)uco  . 
AljíOas.    .  . 

Ji.ihii  .    .  . 
I:spiri:o  Santo', 
liítado  do  Rio. 
pitai  Federal 

I'dlll0  .  . 
I'jrari:i.  .  . 
''■j  Granie  do 
yUais  Ger.ii.-s  .  . 

Total 

A ;:íni':;iito  percentual  e:n  191S 


no  Brasil,  pslos  diffarentes  Estados,  era  31  de  dezembro  de  191S. 


VALOR  E.\I  CO.VTOS  IH-  ItÉIí 


< 


comparado  com  o  de  egual  data  do  anno.  de  1913 


C.\PIT\L  A  RKAUZAR 


LETRAS  DBSCO.MADAS 


1013 


2.200 


1.401 


I   

I  821 
!  45.010 
!  20.22G 
309 
12.230 
18.21 


1918 


100.630 


Oto 

300 
1.400 
420 
20S 
103 
336 
800 
57.310 
12.978 
3(5,- 
31.600 
6.313 


1013 


C6 
2. 408 
1.7S1 
17 

U\.  i33 


S.170 
633 
3.236 
120.S76 
8r.  741 
3.242 
30.28 
11.403 


lOlS 


113.078 
f  12,37 


204.430 


1  030 
3.42 
2.17; 
1.330 
700 
23.323 
2.152 
472 
0.051 
1.003 
9.07+ 
09.320 
107. 3S1 
1.323 
M8.4S7 
1.737 


EMPHESnMOS 
EM  CO.m  (;0IIRE.NTE 


1913 


353.830 
~  02.1 


5.07 
333 
1.344 


10.19 


26.43; 
933 
41 

143. ICl 
135. 409 
14.246 
88.030 
14.521 


440.312 


lOlS 


2  081 
22.138 
l.l-"-- 
2.133 
349 
40. 480 
2  946 
786 
24.226 
■S.033 
!.172 
249.130 
223.303 
3.966 
i '.•3,453 
24.25-' 


80 1.635 
;-  82,06 


LKTRAS  A  «ECEBEU 

VALORES 

\ALOIiES 

CAIXA  MVTRI/ 

titI;los 

E  Kf:XDOS 

CAUCIONADOS 

1)I.'I'OSITAOO.S 

E  FU.lMii 

I'ERTE.NCK.ilTE> 

AO  IlA.fCO 

1013 

1918 

1913 

1018 

1013 

1018 

1013 

r.'18 

1913 

1018 

2.86J 

3.187 

ír 

0( 

2  3m 

16.332 

1.771 

>  1.700 

— 

s.os: 

23  484 

10  36.1 

2-).33'J 

26.273 

23.660 

3.6SÍ 

7.301 

1.26.> 

V.ISO 

— 



1.037 

73  í 

30 

30 

33i 

36 

■^90 

740 

3.827 

7.180 

2.007 

2.012 

413 

— 

1.04'J 

1.603 

— 

— 



740 

— 

ii6 

— 

5 

— 



— 

37 

.G.IOO 

37.711 

12.361 

.■!.359 

14.340 

41.723 

13.453 

24.0'.i9 

107 

S7}< 

— 

3.S22 

j 

1 1 1 

47  i 

482 

303 

— 



917 

330 

336 

22.342 

22.1117 

23.. 333 

r.».3io 

3.305 

13  741 

4.408 

i.o-;x 

2.511 

2.005 

1.141 

S6S 

16 

'.'31 

333 

207 

70.S 

24.262 

360 

2.057 

30 

620 

1.377 

110.087 

20L113' 

2 13.. 306 

3; 4. 361 

3'J0.208 

643. 85 i 

127.208 

3>i  i .  j  5.1 

;;;.os5 

30  632 

93.762 

145  (i23 

200.3:3 

301. 7S1 

237.190 

436.171 

83.900 

162.5.33 

7.032 

12.Í91 

7.380 

3. 718 

0.3^8 

14.712 

1  133 

370 

3.630 

2  363 

iO 

271 

34.263 

81.431 

'.'3.262 

S0.S02 

13.114 

146.311 

64.698 

20,"..  810 

1 3 . 1 1 3 

19.. 374 

2.H.S 

3.T..| 

6.207 

2.S.2I1 

v.oss 

8.136 

13  948 

li. 871 

1  263 

4.181 

33.182 

337.707 

.•Í86.5S6 

808.806 

006  776 

1.336.107 

326.331 

762.101 

66.830 

110.313 

f  C7,41 



f  39,50 

f  91,70 

f  133.52 

f  63,02 

IIYPOTUECAS 


1913 


6.273 


1 . 130 

1.322 
1.010 

46.360 

0.007 
3Í.070 


07  708 


CilXA  EM  MOEDA 
COIIP.E.NTE 


101 S 


3.37" 


!'.113 


31 
1.430 
3iO 
300 
1.92.; 
84.3.39 

3.602 
32.207 


128.030 
30,9' 


2.157 
6.5.32 
407 
S70 

7.470 


3.758 
407 
4I'.i 
'.'3.55 
70.77S 
1.30o 
1 .3.033 
3  700 


214  272 


10!8 


::.<*7 
11.620 
lOi 
1.153 
826 
36.936 
1..3SS 
183 
20.633 
1  óio 
1.94N 
100.140 
179.035 
2.237 
61.126 
10  719 


402.340 
129,77 


DIVETi-^D.S 

TOTAL  DO  .ICTIVO 

1913 

1018 

1013 

• 

- 

1018 

>:U. 

2.383 

0.9H 

20.630 

1 .  J  Jo 

1        6. 020 

73.707 

131.200 

J  í 

234 

7.43C 

Ò.005 

« 3  4 

1I.0><0 

16.168 

174 

3  306 

1.ÍÍ17 

3.201 

114.00'.' 

233.371 

13S 

12.272 

'.>0 

- 

3. 694 

^.  ro  r 

• 

-.■t.>0 

102.0-iO 

120.i>22 

S3 

O.C"<3 

4.403 

43.330 

132 

.;0 

6.63"- 

17.447 

2'.».  330 

120.731 

1.31i'..407 

2.374.720 

17.663 

50.GÍS 

1.013.41.5 

1.732. i3: 

916 

3  30^ 

V4.337 

33.:;;; 

7.>67 

0.7'J3 

303.313 

031.-.  10 

'.'.437 

12<.07:í 

133.  '46 

76.612 

220.110 

3  233. 7S'.' 

3.912.137 

■f  103,14 

-:-  82,82 

Passivo  dos  bancos  nacionaes  e  estrangeiros  em 

1913  e  1918 


■  »  ■ 

-  62  -  \  , 

Movimento  do  passivo  dos  bancos  naoionaos  o  oBtrangoiroíque  fancclonam  ao  Brasil, 

do  anno 


VALOU 

PASsn'o 

C.VPITAL 

FU.ND0 
DE  RKSERV.V 

DEPÓSITOS  a'  VISI' 

^           A  PR.VZO 

1913 

1913 

1913 

1013 

1913 

1015 

1913 

191S 

Amazonas  

t 

o  >!> 

Pard  

12. 2i- 

'  9.00C 

)  2. CM 

l              ■!  fi- 
lo •■k>« 

laUi  ■ 

Maranhão  

5.(KX 

)  3.35C 

1  -iSã 

Til" 

r-r 

•t%>v 

o  41.» 

Ooxpíi 

•>C" 

«/-li 

Rio  Grande  do  Norto.   .   .  . 

j  1.00-] 

— 

113 

90  i 

130 

Pornambnco  

S.WC 

3.500 

505 

1.150 

10.0  « 

-•7.921 

15.910 

57.955 

Ahgôas  

1.200 

9i 

1.977 

-1.355 

Sergipo   

1.000 

177 

325 

Bahia  

S.102 

5.900 

337 

2.10,; 

10.029 

30.3J5 

lo.I>32 

11.791 

Espirito  Santo  

250 

2-3.750 

7J3 

í 

1.7:.: 

1.312 

ívyj 

Estado  (lo  Rio»  ..... 

3.000 

1 

5.OO0 

515 

060 

1  «OOT 

■i.GM 

S53 

951 

Capital  Federal  

152.535  193.37D 

i 

7.227 

9.5iS 

221.131 

311.37Í 

'.•J.Oíl 

219.511 

S.  Paulo  

S5.209 

77.105 

li.93i 

25.171 

101.351 

•411.350 

5';..  5 10 

(".5.59-< 

Paraná.  

1.50O 

1.500 

45 

121 

1.701 

1.S71 

16.03;. 

■1.705 

Rio  Grando  do  Sul  .... 

23.000 

63.000 

10.935 

22.29;; 

91.576 

2U.S72 

•ii.057 

91.219 

Minas  Goraes  

19.S0O 

3Í.25G 

952 

l.i7i 

16.323 

7.322 

7»i)37 

2í.í;*) 

Total  

aiC.233 

426.9 iO 

39.13-j 

C6.30Í 

1.059.353 

199. --57 

Augmento  ou  diminuição  per- 
centual emtlOlS  .... 

+  30,87 

+  70,70 

-r  122,93 

4-  97,31 

• 


.  ,  -  03  - 


pelos  dlfferentes  Istados,  eà  31  de  dezeabro  de  1918,  comparado  c:m  o  de  egzd  caia 
de  1913 


EM  CONTOS  DE  RÈIS 


TnOLOSKM  OA.II\.vn\ 
PKKTB.NCBSTE8 
A  TBaCSIEtOS 

Ç.KIZK  M\1-IUZ 
E  FILIAES 

VALORR-! 
HTPOTHECXRIOS 

MVKRSOS 

1913 

1918 

1913 

1915 

1913 

1915 

1913 

1013 

2.781 

16.421 

1.313 

3.775 

— 

— 

3.666 

G.5'D3 

•iO.327 

49.006 

1.S2Ô 

14.863 

— 

— 

9.140 

3o.59J 

30 

33 

— 

— 

— 

— 

341 

601 

s.o-j: 

2.012 

733 

2.433 

— 

— 

6.-17Ú 

9.593 

933 

16'j 

L''..7ll 

•15.212 

3.4->0 

21.513 





■15.ÕÒ1 

72.9-57 

■171 

4.112 

— 

917 

330 

— 

— 

415 

31.793 

•12.1-.'5 

9.;;-9j 

13.305 

21.701) 

10.397 

052 

409 

22 

705 

■12a 

1.190 

9.600 

-11 

;.2.'9 

4.192 

1.711 

C73.103 

1.101.205 

59.805 

193.9-5-: 

1.0  iv 

333 

91.15'j 

3 10.3o t 

305.905 

507.122 

131.102 

153.519 

55«371 

137.0S-0 

10.S16 

15.279 

5.253 

2.315 

5. 5 10 

6.315 

127.27J 

233.317 

61.751 

201.75S 

5.611 

23.37','i 

71.  k-j-) 

S0.175 

Ol.OOJ 

13.051 

13.911 

17.910 

2.500 

22.5Ò7 

■1.063 

1.519.016 

2.501. Ô31 

291.500 

613.662 

21.630 

3.555 

301.S33 

710.635 

4-  01,07 

-f  113,5-i 

j —  30,Ji 
1 

i  ' 

135. ■51 

í' 

roTAL  ao  PASSIVO 


1913 


9.911 
73.797 

7.43-> 
11.956 

111.693 


102.019 
4.i-'>5 
6.655 
1.310.  iO' 
1.013.115 
41.257 
395.513 

l:;3.073 

 I 

3.233.759 


1915 


29.630 
121.20-) 
'í.OOõ 
10.165 
3.3.>; 
232.571 
12.272 
3.031 
120.0-22 
13.539 
17.417 

1.732.457 
33.115 
051.000 
15J.9i'> 

5.912.137 


4-  S2,52 


Troçam  os  quadros  adeante  o  movimento  bancário  geral  no 
trionnio  de  1<J1G  a  1018,  o  movimento  dos  bancos  nacionacs  o  o  dos 
bancos  estrangeiros,  separadamente,  no  mesmo  período. 

Estabelecidas  as  differenças  veriticadas  nas  diíTerentos  contas 
do  activo  e  passivo,  para  os  tres  quadros,  fácil  é  estimar  o  .^ensivel 
accrescimo  que,  cxcepçõo  feita  do  movimento  hypothecario,  todas 
ellas  apresentam  de  anno  para  anno,  de  modo  que,  confron- 
tadas as  operações  nos  extremos,  191G/191S,  mais  fortes  se  tornam 
as  percentagens  demonstrativas  do  desenvolvimento  das  opera- 

De  facto,  a  conta  de  hypothecas  apresenta  entre  1917  e  1918  a 
differença  para  menos  de  3.617  contos  e  os  valores  hvpotiiecarios 
que,  em  1916,  orçavam  em  7.334,  ascenderam  em  1!)17  a  9. 189  contos 
para  cahirem  bruscamente  a  3.555  em  1918. 

A  separação  do  movimento  dos  bancos  nacionacs  do  dos  es- 
trangeiros permitte  avaliar  quanto  cada  uma  dessas  classes  con- 
iriiDuiu  para  o  movimento  bancário. 


t  —  6íi  — 

KoTlmdnto  do  activo  e  paoslvo  dos  baacoo  naeloaaes  o  ostrangalrog  qno  faa::loaaa 
ao  Brasil,  em  31  do  dezembro  do  1918,  comparado  com  o  do  egual  data  dos  aasos 
de  1916  e  1917. 


VALOR 

KM  CO.N  1' 

OS  DE  RÉIS,  PAPEL 

ACTIVO  . 

A.N.NOS 

DIPFEP.E.\Ç.V.S 

lOS 

1'J17 


1'J1S 

r3i';/iji7 

I9l'.">/13 

IS 

1917/131 

5 

Capital  .1  realizar  . 

'TO.  LJ  1 

113.iJ7'5 

11.511 

0' 
■  9 

13,1 

20.557 

% 

;a,4 

13.0  íí 

% 
>  13,9 

■>  >  1    **  f  « 
ool.oli 

■Í17.Í0Í 

5ò5.-j3.J 

35.73C 

í5,S 

231.212 

70,5 

Ii3.i2í 

35,5 

Emprostimos  om  c/c 

■IÒ2.3SÍ 

ãiO.Oíí 

801.Ô35 

333.251 

73,3 

252.331 

45, 

Letras  a  re-ebor.  , 

3Õ1.Í37 

373.053 

537.767 

24.133 

6,9 

2:jõ.230 

53,6 

131.754 

tó,3 

■  aioras  cauciouatios 

702.507 

707.265 

SIS. 306 

■i.73i 

0,0 

116.233 

1-3,5 

111.511 

15,7 

Valores  depositados. 

1.002.ÍÔD 

1.127.096 

1.33-3.107 

121.627 

12,1 

oj,2 

203.ÚU 

13,5 

Caixa  matriz  o  filiaes 

333.777 

•iSO.lSà 

762.101 

93.333 

23,5 

92,5 

272.965 

Titalos  e  fundos  por- 

tencontos  ao  Banco 

65.132 

90.667 

5.535 

6,5 

25.131 

23,5 

13.516 

,21,0 

Hypotbo>.-as.   .    .  . 

120.532 

131.607 

123.050 

11.133 

9,2 

7.513 

0,2 

3.617 

2,» 

Caixa  em  E:ooda  cor- 

re d  te  ..... 

333.36 í 

3S7.20-Í 

•192.3  tO 

Í7.J10 

13,9 

19^.  kl'J 

41.3 

103.136 

156. 5S3 

157.303 

226.110 

750 

0,1 

C3.551 

41.1 

65.301 

43,7 

Total  do  activo. 

í.Úol.S-iO 

i. 527.311 

5.912.137 

-f-  135.971 

12,3 

+  1.S30.297 

T  l.i»«.O.SU 

P.\SSIVO 

333.277 

362.072 

•V2Ò.9ÍO 

23.735 

3,6 

93.ÔÕ3 

33.1 

61.365 

17,9- 

Fando  de  reserva  . 

•Í9.-Í05 

60.327 

66.301 

10.922 

22,1 

17.399 

35,2 

6.477 

10,7 

Deposito  á  vista .  . 

573.467 

710.023 

1.059.303 

13Í.555 

23,3 

433.3SS 

34,0 

319.330 

49,1 

Depósitos  a  prazo  . 

3Í0.7L2 

355.530 

493.S57 

5.368 

l,ô 

150.115 

42,9 

141.277 

40,5 

Valores  depositados. 

1.9S6.042 

2.1Í1.1S1 

2.301.331 

155.133 

7,3 

515.239 

25,9 

360.150 

16,3 

Caixa  matriz  e  filiaes 

260.751 

33Ò.93Ô 

&Í3.6Ô2 

126.235 

43,4 

332.911 

li6,3 

256.676 

56,? 

Valores  hypotheca- 

7.331 

9.139 

3.535 

1.355 

25,2 

-  3.779 

51,5 

-       5.634 { 

51,3- 

502.453 

710.635 

32.601 

6,9 

ilO.733 

51,2 

203.132 

41,4 

Total  do  passivo 

i.OSl.SiO 

i.527.311 

5.912.137 

-{-  495.971 

12,3 

■i-  1.330.297 

46,6- 

+  1.354.326 

30,5- 

Fazenda  —  s 


6G  —  • 


Uovimento  do  actlro  e  passivo  dos  Saboob  naolonaoB  que  funoclonam  ao  Brasil,  ea 
31  do  doaembro  do  1918,  cjmparado  com  ds  ogaal  dos  anãos  do  1315  e  1918 


ACTrV'0 


Capital  a  realizar  .  .  . 

Letras  dessoDtadas  .  . 

Empréstimos  em  c/c  .  . 

Ijetras  &  receber   .  .  . 

Valores  caucionados  .  . 

Valores  depositados  .  . 

Caixa  matriz  e  íiliaes.  . 

Titulo  e  fan^os  pertences- 
tes ao  Jjanco  .... 

irjpothecas  

Caixa  em  moeda  corrente 

líiTtrsas  


VALOR  EM  CONTOS  DE  REIS,  PAPEL 


ANNOS 


DIFPSaBNÇVS 


1"J1Ò 


1017 


63.W1 

âSi.oie 

272. 15S 
l'j9.652 
406.090 
336.104 

I 

1S3.350 

S5.132 
120.532 
175.071 

66.2-lS 


65.-iai:  70.97-. 

2S1.22Í;  391.01". 

330.5Slj  412.363 

132.702 j  lS7.1la 

411.203;  «3.7^ 

493.347'  537.Í0.Í 


1918/1917 


1.911 

50.203 


olo 
3." 

21.4 


2ÔJ.217 

39.332 
131.667 
203.352 

73.29: 


433.7 

103. 37Í 
12i.<i50 
215.117 

i 


53.423j  21.4 
23.030j  21." 

5.173!  1.2 

I 

110.213  23.5 


1916/ 1913 


Oi:/l}l3 


i  I 
7.437i  ll,7Í 
I  I 
157.9.12:  G7,ij 

17ii.71mÍ  62,71 

I  ! 

77.46'i  70 .6j 
3i.655Í  S.c! 


5.516 
1' 7.691 
112.SS7 


37,U 
33,9 


Total  do  actiro    ,  . 

2.l0l:3-ti 

2.433:90-J 

3.055:62í 

PASSIVO 

256.033 

293.106 

Fundo  de  reserva  .   .  . 

49..i(J5 

59.915 

65.150 

Depósitos  á  Tista  .   .  . 

306.792 

419.SS2 

573.925 

Depósitos  a.  prazo  .   .  . 

231.913 

213.575 

29  L  032 

Valoras  depositados  .  . 

956.092 

1.030:673 

1.155.127 

Casa>-matriz  e  íiliaes  .  . 

73.436 

15Í.334 

297.472 

Valores  hypothecarios.  , 

4.269 

9.139 

3.555 

Dirarsas  ...... 

23i.4*i 

290.256 

362.261 

fetal  do  passiTo  .  . 

2.101.3  ti 

2.433:9J'.' 

3.fi55.623  ■ 

76.367 

4.2.H) 
11.135 
23.731 
12.011 


+  332.065 


6,5 
21,2 

i,2 
7,9 


15.630 
10.510 
13.090 
13.333 
124.533j  13,0 
75. 393 j  «6,7 
4.920  115.2 
55.772'  23.9 


41.9 

4.9 
9, 

16.4 
13,1 


151.299 
255.427 


3d.l 
139.3 


13,1 


23.7S6  i7,3 

7.51Sj  6,2: 

j  ; 

40.076:  22,sl 

i9.50l  .11.5! 


51.110  41,0 
27.13a  6,6 
41.'  53j  8,2 
ITS.õÔ",)  63,6 


19.516:31,8 


3.617 
11.295 


5.5 


-r  i'53.731  45,3  -f-  571.719 


17.46:1  22,3 
23,0 


+  332.035'  18,1 


57.703  21,0 
16.715,'  33..N, 
272.13J  8,\ 
62.119  26, 
199.0351  29.3 
218.956'279,0 

! 

714'  16,7 


T  953.73 í 


51,4 


45,3 


42 
6 
153, 

30, 

7i. 
Ii3 

5 
72 


.073 
.235 
.043 
.457 
.43 
,033 
,63i 
,005 


16,4 
10,4 

37,3 

6,s 

92,6 
61.3 
24,3 


+  571.719  83. 


-  G7  - 


Horlmentodo  actlTo  e  passivo  dos  Bancos  ostnnjelros  que  fnnoíloaaa  no  Brasil  em  31 
de  deseabro  de  1918.  comparado  com  o  de  egwl  data  dos  asnos  do  1315 
e  1917 


ACTIVO 


VALOU  E\I  CONTOS  DC  UÉIS,  PAPEL 


ANNOS 


DIFFEttCNÇAS 


IJlò 

1317 

101'.)/ 10 17 

131-3/1313 

1917/1318 

Capital  a  realirar  

2i).0JJ 

2-3.  (5  JJ 

•ií.IJvJ 

i  % 

1 

9.000  is, L 

22.10 

hi  1 

1  U0,5  12.50C 

12,2 

Loiras  dosconíadas  .    .    .  . 

07.G02 

13:5. ISi 

173.9K 

1  35. 

1 

2^33, -S 

70.31' 

J  73,1 

30,5 

Empreskimos  e:n  c/c  . 

133. 2í) 

21S.153 

o5í.7ò7 

j  23.237:11,3 

133.51 

l  33,0 

1 

61,2 

L«tr&s  a  rocelje."  

2il.:>35 

213.2S1 

370. 65 j 

'  1..U 

)  0.5 

123.321 

1  53,2 

1 

62,3 

Valoras  caucionados  . 

235. -i  17 

203.002 

SiO.Oòl 

!     -iiõ';  0,1 

33.61 

'i  23,2 

23,3 

Valores  depositados  .... 

àlò.3âõ 

(530.713 

7J'5.70i 

11.33 

i'  2.Ó 

1S2.333-  20,5 

20,6 

Caixa  m.-itriz  o  ílliaos  . 

212. Ii7 

22S.013 

323.32 i 

lu.-i7 

110.37: 

52,1 

94.  «5 

11,3 

Títulos  e  fundos  períencoates 

1 

í.kíO 

1.335!  - 

1.435 

— 

100 

",4 

Hjrpotbecas . 

1 
1 

Caixa  om  mooda  corroníe 

lôl.7'33 

1S3.3Õ2 

277.133 

13.553 

r 
,11.2 

112.Í0J 

33,2 

03.311 

51,1 

9J.3U 

73.017 

130.353 

ll.íOi 

!l2.5 

! 

■10.017 

41,3 

51.311 

01, V 

Total  do  activii 

2.013.032 

2.353.530 

4-113.903 

5,9 

020.513 

312.307 

33,7 

PASSIVO 

Capital  . 

02.37Í 

103.033 

12í.S3i 

13.135 

li,l 

oo.Ojj 

35,7 

22.735 

21,1 

Fuado  de  reserva  

C5t 

412 

051 

212 

53,7 

Depósitos  á.  vista 

2ÔS.Ò75 

23J.1Í1 

4Sj.l2S 

21.133 

'7,0 

211.753 

133.237 

òj,5 

Iicpositosaprazo 

117.733 

112.005| 

205.325 

21.200 

20.5 

á3.026 

33.320 

41,9 

Valores  depositados  .... 

1.029.95j 

1.060.533 

1.313.201 

33.553 

2,9 

313.251 

3J,j 

1 

235.59? 

26,9 

Caixa  matriz  e  filiaes 

l'?2.2G5 

232.6O2! 

513.130 

50.337 

27.6 

1'33.025 

33,0 ' 

113.533 

13,3 

Valores  hypolhecarios 

3.055 

-  3.0-3Õ 

100. 

3.065 

1 

100,0| 

Diversos   

235. 3uS 

212.137 

3ÍS.374 

-  23.171 

9.3| 

3.Ú05 

47,9 

130.177  ( 

34,1 

Total  do  passivo  .    .  . 

1.023.933 

2.013.932 

2.305.503 

113.906 

1 

5,0!  925.513 

! 

43,0 

312.307  ; 

59,7 

A  seguir  estampam-se  os  quadros  do  movimento  bancário  no 
biennio  de  1917/1918,  discriminado  pelas  differentes  praças  da 
Republica. 

Refere-se  o  1°  quadro  ao  movimento  dos  bancos  nacionaes 
e  estrangeiros,  indicadas  11a  «  recapitulação  »,  pelos  títulos  do 
activo  e  passivo,  as  parcellas  que  cabem  a  uns  e  a  outros;  o  2*» 
quadro  refere-se  aos  bancos  nacionaes,  e  o  3"  aos  estrangeiros. 


Morlawnto  do  A0T170  dos  lanoes  naoionaes  e  estraagolros  qtio  fonoelonam  ao  Braall,  poloc 


▼ALOU  BM  0O.NTO3 

ESTADOS 

Capital 
a  realiaar 

Letras 
descontadas 

Empréstimos 
ora  c/o 

Letras 
a  receber 

Valores 
caucionados 

1917 

1913 

j  1917 

J 

1913 

1917 

1913 

1917 

IJ17 

1316 

i 

j  _ 

1.05< 

).  7 

1  8.0S 

l  1.12 

i  3.13 

90 

■i.OÍ 

S  5.4? 

J  5.39" 

'  22.15 

J  5.91 

i  23.4v 

4  5.51 

5  20.539 

2.S93 

t         O  AO 

l  2Í.17. 

1 

1  — 

1 

1.12! 

1.55( 

5  731 

tn 

■ÍlJ. 

>  l.M 

5      2. 17i 

!  2.13: 

i  4.61- 

l  7.13 

)  2.12; 

i  2.012 

AVAU  vrfttUUw  UU  *^Uf •       •  • 

30Í1 

om 

1  70( 

1 

•  |  31C 

1  31!: 

>  73 

l  7i: 

>  : 

>  116 

f^OkUiUUUU^U  •      •      •      •  a 

i  (/V 
l.-MA 

21.S6fi 

40.4SC 

)  33.30: 

t  57.711 

11.13, 

l  3.533 

.120 

430 

2.11; 

i  S.152 

1.833 

2.9ie 

>  1.205 

3.SÍS 

4Í 

>  177 

233 

293 

33 

473 

727 

786 

— 

77-1 

l  — 

103 

7.92Í 

9.031 

17.255 

21.223 

19.S30 

22.017 

12.&1S 

19.510 

336 

1.012 

1.053 

331 

3.053 

3S 

963 

328 

13 

SÚ3 

300 

6.276 

9.071 

211 

5SS 

669 

2.037 

Capital  Federal  

45.015 

57.516 

143.617 

209.523 

131.471 

:^9.150 

113.332 

2ai.ii5 

23i.39j 

311.363 

S.  Paalo  

12.973 

12.973 

126.457 

r>7.531 

179.695 

223.305 

90.395 

115.025 

237.932 

301.731 

399 

365 

731 

1.523 

3.446 

3.966 

2.274 

3.713 

11.319 

14.712 

Rio  Grande  do  Sol.   .   .  . 

31.600 

73.632 

113.487 

117.á55 

195.153 

53.573 

31.451 

109.729 

80.302 

6.315 

6.313 

12.193 

11.737 

13.9S1 

21.252 

3.251 

3.762 

27.134 

23.211 

Recapitalacão : 

Total  dos  bancos  estrangeiros 

29.600 

42.100 

133.131 

i:3.9l2 

213.463 

K3.767 

213.231 

370.K5 

293.032 

330.061 

Total  dos  bancos  nacionaes  . 

65.432 

70.973 

831.221 

391.913 

330.581 

412.3^ 

132.702 

137,112 

411.263 

433.745 

Total  geral.  .   .  . 



95.032 

113.073 

417.403 

5G5.830 

549.011 

301.635 

375.933 

557.767 

707.265 

S1S.806 

—  09  — 


dlfforentoB  Estados,  ea  31  de  dezembro  de  1918,  comparado  com  o  de  egual  data  do  anão  passado 


OB  BâlS,  PAPEL 


Valores 
depositados 

Caixa  matriz 
0  flUaes 

Títulos 
e  fuiidos  por 
toneentos 
ao  banco 

Ilypothôcaa 

Caixa 
om  moeda 
corrente 

Diversos 

Total  do  activo 

1917 

1918 

1917 

1013 

1317 

1013 

191^ 

1917 

1913 

1917 

1910 

IS.  vO 

L         10. Oõ. 

i  89 

l  1.7ô( 

)  — 

1.S3: 

>  2.74" 

37 

3  2.35 

3  17.30 

9  83.630 

^  fíeti 

)  3.52Í 

)  7.53Í 

L  3.92' 

)  4.15Í 

i  3.97 

•  3.577 

3.33; 

11.62Í 

>  1.65- 

•  5.92 

)  69.06 

9  131.200 

o( 

1  6: 

)  5: 

>  90; 

i  74C 

1  - 

133 

13 

k  11: 

)  25 

l  7.13" 

7  6.0C5 

66! 

1  i.6o: 

t  — 

— 

— 

1.033 

1.15- 

i  77 

73: 

12.23- 

•  15.163 

— 

3: 

!  57 

135 

S2i 

73. 

)  17i 

2.615 

)  3.30S 

23.S35 

41.723 

24.56Í 

21.039 

905 

■  S7Í 

l<l.<lc 

233.671 

519 

47  i 

191 

4i2 

152 

303 

— 

950 

1.33' 

6' 

.  13S 

7.53Í 

12.872 

20 

917 

431 

550 

330 

336 

103 

51 

j 

139 

1« 

ll2 

9n 

3.333 

3.691 

9.939 

15.711 

•i.072 

1.913 

1.973 

2.0O3 

■  1.113 

1.130 

13.133 

20.635 

2.319 

2.435 

90.553 

120.022 

3;>2 

T-> 
<  -tf 

2i.2ô2 

310 

307 

1.375 

51 

6.035 

3.493 

43.533 

30 

30 

l.UO 

1.377 

522 

330 

713 

1.9i3 

22 

60 

10.416 

17.447 

611.223 

643.S51 

223.530 

337.753 

47.135 

1 

33.652 

4.374 

1.921 

131.225 

150.110 

91.963 

123.731 

1.951.366 

2.374.728 

333.365 

435.171 

93.310 

162.533 

11.931 

12.491 

S2.631 

31.553 

116.557 

173.035 

33.7S1 

55.918 

1.330.682 

1.732.457 

302 

370 

3.S33 

2.365 

237 

271 

1.313 

2.?57 

3.573 

3.538 

30.532 

33.115 

97.915 

116.311 

115.307 

205.310 

13.201 

13.574 

3.630 

3.602 

73.630 

61.125 

5.973 

6.793 

673.597 

951.009 

7.739 

S.153 

11.113 

11.371 

3.793 

4.131 

31.361 

32.207 

9.355 

10.713 

10.011 

9.437 

143.031 

153.916 

630.749 

793.7*1 

223.919 

323.324 

1.335 

1.435 

133.352 

277.193 

73.017 

130.353 

2.043.903 

2.853.509 

496.347 

537.403 

8Ô0.217 

438.777 

39.333 

103.873  131.6Ò7 

1  ! 

12S.050 

Í03.S52 

215.117 

73.292 

95.752 

2.433.909 

3.055.683 

Í.1S7.095 

1 

1.336.107 

439.135 

762.101| 

90.667 

I.  1 

110.313  131.637  123.050 

1  1 

337.a>i 

192.340 

157.309 

223.110 

1.527.811 

S.912.137 

—  70  - 

lf07la«ato  passivo  dos  bancos  naelonaes  a  estraagelros  «ne  fiaosionaa  nc  Brasil, 

data  do 


VALO 

R  RM  OO.NTOS 

ESTADOS 

Capital 

Fundo 
de  reserva 

Depósitos 
á  vista 

Deposites 
a  prazo 

1917 

191j 

1917 

191â 

1917 

1913 

1917 

Axn2LZ0ZL&S 

— 

— 

— 

— 

i.2i 

1  1.6S 

1  — 

1.250 

Pará  .  , 

O.OQ 

0  9.00 

0  2.90 

e  3.00 

1  s.os 

S  13.43 

2  30 

19  3:210 

Maranhão  • 

5.0: 

0  3.35 

0  56 

5  50 

0  7 

7  55 

5  93 

1  Slò 

Ceará.  . 

— 

— 

— 

— 

IS 

3  41 

6  1.61 

1  1.69Í 

Rio  GrandA  da  VnptA 

1.00 

0  i.oa 

3  11 

3  11 

3  37 

1  90 

1  13 

1  130 

Pomambaco 

3.50 

0  3.50 

3  1.11 

0  1.451 

3  12.00 

1  27.92 

l  33.16, 

3  57.985 

i  9 

l  2.47 

1.97- 

r  1.27 

1  4.335 

Sercipe  •   .  , 

1.00 

3  l.OOC 

)  15" 

?  1- 

65' 

32Í 

Bahia.   .  . 

5.77; 

)  5.900 

1.05- 

r  2.10(1 

l  15.36: 

30.39; 

3.97Í 

Espirito  Santo 

25( 

)  29.750 

_:. 

— 

46S 

1.757 

.675 

>  336 

Estado  do  Rio  de  Janeiro  .  . 

3.00( 

3.000 

C60 

660 

4.42â 

4.633 

311 

951 

Capital  Federal   .  . 

193.379 

7.Sii 

9.513 

275.53S 

311.374 

110.353 

219.511 

77.105 

27.523 

25.174 

2@.S66 

411.350 

45,763 

«S.533 

1.500 

1.500 

101 

121 

651 

1.871 

4.291 

4.703 

Rio  Grande  do  Sul  ...  . 

43.030 

63.000 

15.949 

22.293 

110.293 

211.872 

129.712 

9i.ei3 

Minas  Geraes  .  . 

31.332 

31.256 

1.361 

1.474 

11.836 

7.832 

11.531 

21.630 

^BOA^ITULAÇÃO 

Total  dos  bancos  estrangeiros. 

106.039 

123.S34 

413 

651 

290.141 

430..12S 

142.005 

205.825 

Total  dos  bancos  nacionaes.  . 

256.033 

293.106 

59.915 

66.150 

419.832 

578.925 

1 

213.575: 

291.032 

Total  geral  .... 

362.072 

426.910 

60.327 

66.801 

710.033 

1.059.353 

355.530 

1 

499.857 

—  71  — 


pelos  dlffereatos  Estados,  em  31  de  deaombro  de  1918,  coaparado  eoa  o  de 
a&no  passado 


SB  aAn,  p\PRi. 


Titalos  em  (garantia 
pe^tencontesate^ 
coiros 

Casa  matriz  e 
lllíaes 

Valores  hypotbo- 
cariõs 

Diversos 

Total  do  passivo 

1917 

1913 

1017 

191S 

1017 

1913 

1017 

1013 

1917 

1916 

12.951 
36.213 
30 
2.131 
G90 
35.330 
553 
791 
43.370 
336 
701 
937.631 
731.513 
14.739 
197.337 
62.931 

16.131 
W.OÔÒ 
33 
3.013 
933 
15.213 
471 
917 
13.125 
169 
2.239 
1.101.3» 
907.122 
15.279 
253.J17 
61.337 

1.191 

4.333 

1.9Ò7 

553 
371 
3.272 
376 

117.237 
103.310 
3.615 
119.373 
13.633 

3.T75 
li.3t>3 

3.153 

830 
13.303 
705 
4.192 
193.ffí3 
15S.519 

2.sa 

201.783 
13.914 

— 

5.917 
3.212 

— 

■122 
333 

2.S00 

1.916 
7.>>4 
5Si 
0.013 
305 
Oí .yoj 
1.131 
351 
5.416 
833 
316 
2Ò3.335 
7Ò.S36 
5.629 
53.473 
5.151 

6.503 
33.533 
òôl 
9.393 
156 
73.957 
4.112 
■115 
10.337 
9.CC0 
1.711 
310.331 
137.039 
5.313 
71.150 
4.663 

17.303 
63.053 
7.137 
13.237 
2.619 
171.743 
7.531 
3.333 
90.533 
3.490 
10.416 
1.9SÍ.366 
1.330.622 
30.532 
673.697 
143.031 

29.530 
131.200 
6.005 
13.163 
3.303 
233.571 
12.272 
3.694 
120.022 
43.539 
17.417 
2.374.736 
1.733.-K7 
33.1£ 
951.009„ 
153.916 

1.060.506 
1.030.675 

1.346.201 
1.155.  l:ií7 

233.603 
15i.»i 

316.190 
297.473 

9.133 

3.555 

312.197 
290.256 

313.374 
362.261 

3.013.902 
2.433.909 

2.S56.309 
3.055.623 

2.141.131 

2.501.331 

336.936 

613.663 

9.139 

3.555 

503.453 

710.635 

4.527.311 

5.912.137 

I 
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Korinento  do  ACTIVO  los  ba&oos  naolonaes  que  fumelonaa  no  Braall,  poios  dlfforottoe 


V*LOB  SU  OOMTOS 


ESTADOS 


Capitftl 
a  realizar 


P«Pá  .... 
\LuK.ahão.   .  , 
Rio  Graade  do  Norte 
Pemambaco . 
AJ&gtes  .   .  , 
S«8lpo.  .   .  . 
Bahia  .... 
Bopirito  Santo 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 
Capital  Federal. 
S.Paalo  .   .  . 
Paraná.   .   .  . 
Rio  «rando  do  Sul 
mau  Geraes  . 

Total 


1917 


8.293 
300 

1.400 
430 

293 


SOO 
25.016 
12.978 

390 
15.207 
6.315 

65.432 


1913 


649 
300 
1.400 
420 
293 
103 
33S 
SOO 
25.016 
12.973 
365 
22.000 
6.313 

70.973 


Letras 
descontadas 


1917 


2.364 
2.031 
20S 
19.096 
2,142 
3S4 
720 

6.276 
108.361 
53.273 
141 
72.030 
12.193 

28Í.224 


1913 


1.432 

2.m 

700 
11.133 
2.152 
472 
1.3% 
127 
5.734 
165.748 
76.993 

111.477 
11.737 

391.913 


Empréstimos 
em 

conta  corrente 

Letras 
a  receber 

Valores 
caucionados 

1 

1917 

1913 

1917 

1913 

1917 

1913 

3.432 

5.001 

1.331 

1.913 

4.202 

4,477 

— 

1.125 

— 

— 

1.55Ô 

7Si 

310 

319 

731 

749 

5 

146 

14  47^ 

19.977 

23,300 

50 

1.S3S 

2.9tó 

1.205 

3.S22 

49 

177 

727 

774 

5.437 

6.584 

837 

241 

213 

7.296 

16 

241 

669 

669 

33.812 

96.333 

33.733 

43.923 

132,132 

193,580 

9Ò.S51 

93.313 

19.016 

25.711 

93,413 

132.237 

709 

330 

126 

57 

40 

103.817 

135.549 

52.335 

76.613 

91,731 

73,3C5 

13.961 

24.252 

3.251 

3.762 

27,434 

28,211 

330.531 

412.363 

132,702 

137.112 

411,263 

438.745 

Urtados,  em  31  do  dozíatro  de  1918,  comparado  coa  o  de  egual  data  do  anno  passado 


OB  KâlS,  PAPBL 


Valores 
depositados 

Caixa  m.itriz 
0  flliaes 

Títulos  e 
fundos  perten 
Gentes 
ao  Banco 

Ilypothocas 

Caixa 
em  moeda  co> 
rento 

Diversos 

Total  do  activo 

1917 


1913 

1917 

1913 

1917 

1918 

1917 

10  IS 

1917 

1913 

1917 

1913 

1917 

1918 

2i.5l7 

20.7G3 

-1 .  lòo 

3.077 

3.377 

3.703 

2.335 

793 

727 

1 
1 

i  47.671 

45.115 

30 

30 

03 

00 

903 

7iO 



l&j 

191 

115 

331 

7.187 

6.005 

3 

33 

57 

133 

326 

793 

174 

;  2.619 

3.306 

15.047 

19,32 i 

17.197 

13.919 

'.'■02 

STá 

ô.Olj 

12.373 

740 

!  1 

691'  95.745 

105.7K 

519 

474 

191 

432 

152 

333 

40 

953 

1.355 

63 

1 

133 

1 

7.531 

12.272 

20 

017 

330 

335 

109 

51 

139 

133 

113 

1 

95 

3.333 

3.69Í 

73 

1.973 

2.005 

1.413 

IA30'.  3.032 

2.357 

1.165 

1 

933 

1  14.902 

16.076 

443 

21.333 

310 

1.013 

3.953 

39.798 

30 

3.1 

l.UO 

1,377 

332 

353 

713 

1.331 

i 

10.415 

10.398 

333.870 

331.309 

l'D5.495 

135.615 

47.135 

39,533 

4.37Í 

1.921 

53.915 

67.431 

35.139  64.323 

1.052,733 

1.191.031 

44,493 

52.658 

14.281 

21.022 

11.931 

13.491 

32.681 

S4,559 

45.533 

61.437 

7.-Í-Í3  10.092 

493.993 

533.545 

5 

20 

237 

2-1 

101 

333 

183 

383;  1.930 

2.472 

65,245 

130.317 

10S.007 

197.577 

15.836;  18.139 

3.533 

3.602 

53.971 

53.173 

1.593 

3.515 

602.682 

873.207 

7.739 

8.136 

14.118 

14.371 

3.795 

4. 181 

34,331 

32.237 

9.353 

10.719 

10.011 

9.4S7|  143.0*1 

1 

153.943 

499.347 

537.403 

250.217 

433.777 

1 

89.333  108.878 

1 

131.557 

123,050 

233.S32 

215.147 

78.292 

93,753 

2.483.909 

3.0SS.628 
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Hovimento  do  ACTIVO  dos  lanços  ostraBgolres  «ne  faaceioum  so  Brasil,  pelos  dlfforest 


▼ALOR  ! 


ESTADOS 

Capita! 
a  realizar 

Letras 
descontadas 

Empréstimos 
em 

conta  corrente 

Letras 
a  receber 

Valores 
caocionados 

1917 

4017 

19  IS 

1917 

1913 

1917 

1913 

1917 

1013 

Amaaoaas.  

— 

— 

— 

1.05 



0  7 

1  2.08 

1  1.12 

i  3.13 

7  — 

Pm*  .... 

30 

5  3.93' 

5  1.96, 

i5  17.15 

7  4.53 

1  21.57 

1  1.31 

3     13.  U2 

Ceará  .  .  •  

— 

— 

49) 

}  1.33. 

5  2.17 

}  2.ia 

}  4.61' 

'  7.1S< 

5  2.42, 

3  2.0ti 

Pocnambaco .  . 

13.57 

r  12.33Í 

)  7.33; 

J  13.03 

L  1S.32( 

S  32.41 

11.43 

Bahia  ........ 

7.20 

l  S.Qôt 

)  11.81= 

1  Í7.Ô1S 

i  13.91: 

1  22.01: 

'  12.40 

l  10.277 

Espirito  Santo  

l.Oi: 

!  93e 

331 

75: 

855 

96Í 

32Í 

— 

Estado  do  Rio  da  Jaaoiro. 

3.293 



l.l-i 



56S 



1.3S3 

i^apitai  Federal.   .  ^  . 

20.003 

32.503 

35.2S6 

43.7S1 

100.659 

152.S12 

1U.599 

155  137 

100.263 

150.SS0 

SSo  Paub. 

63.179 

90.536 

S3.SÍ3 

132.932 

71.819 

113.311 

138.579 

153.51» 

Paraná.  ,  . 

590 

1.523 

2.737 

3.036 

2.148 

3.412 

14.252 

14.672 

Rio  Grande  do  Sul  . 

9.603 

9.600 

6.502 

7.010 

8.438 

9.931 

6.233 

4.S03 

14.938 

2.5ff7 

89.600 

42.100 

133.134 

173.912 

213.463 

353.767 

243.231 

370.653 

236.003 

330.051 
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Estados,  em  31  de  dezembro  de  1918,  comparado  cem  o  do  egul  data  do  anno  passado 


OOMTOl  Dl  BÉIS,  PAPU. 


Valores 
depositados 

Caixa  matris 
e  flliaes 

Tito  los 
e  fundos 
pertencentes 
ao  Baaeo 

Hjpothecas 

Caixa 
em  moeda 
corrente 

Diversos 

Total  do  activo 

1917 

1913 

1917 

1913 

1917 

191S 

1917 

1918 

1917 

1913 

1917 

1913 

1917 

191S 

12.951 

16.332 

âSi 

1.760 

...  d  ká 

OiK) 

•f  •*>>> 

li «oU^ 

4.066 

4.837 

2.2CÍ 

7.327 

— 

— 

— 

— 

6.039 

3.324 

S51 

Ô.202 

21.393 

36.085 

6Ú9 

1.G03 

1.092 

1.133 

771 

737 

12. -237 

16.163 

S.8S3 

£2.193 

7.365 

10.130 

7.171 

21.5W.1 

1.393 

2.570 

76.003 

123.793 

9.963 

13.741 

3.939 

1.94S 

10.116 

17.735 

1.153 

1.417 

75.553 

103.916 

333 

72 

260 

so: 

330 

51 

132 

3.433 

3.746 

597 

33 

7.054 

302.553 

339.315 

123.0S1 

151.139 

65.310 

92.539 

■i9.Sii 

63.402 

901.533 

1.130.635 

293.370 

333.513 

79.523 

133.511 

79.971 

117.583 

23  307 

.tó.356 

336  629 

1.193.911 

297 

350 

3.353 

2.363 

1.21.' 

1.92i 

3.493 

3.313 

23.572 

30.673 

2.700 

15.994 

7  210 

8.233 

1.335 

1.435 

9.709 

S.9Í3 

4  235 

4.273 

71.015 

72.303 

630.749 

738.701 

223.913 

323.321 

1.335 

1.435 

133.352 

277.193 

79.017 

130.353 

2.OÍ3.902 

2.S55.509 

Movimento  de  PASSIVO  dos  laseos  estrangeiros  que  faneolonam  no  Brasil,  pelos 

asno 


VALOS  IM  CONTOS 


bstàdos 

CapIt&I 

Fundo 
de  reserva 

Depósitos 
a  vista 

Depósitos 
a  prazo 

1917 

19tS 

1917 

1913 

1917 

1918 

l'J17 

1313 

Amazonas  ....... 

Ceará  

Estado  do  Rio  de  Janeiro  .  . 
Capital  Feder&L  

Paraná.  .  . 

Rio  Granda  do  Sal   ...  . 

1.000 

500 
500 
250 

71.26á 

500 
15.000 

1.000 

500 
5X) 
250 

91.057 
18.027 
500 
18.000 

— 

412 

— 

131 
533 

1.331 
3.936 
183 
2.30: 
14.676 
4S5 

116.585 
143.551 
631 
0.553 

1.681 
9.873 
416 
11.014 
29.628 
596 
73Í 
170.855 
246.455 
i.OlS 
7.523 

3i0 
1.611 
13.630 
7.336 
675 

66.931 
29.072 
3.801 
lí.537 

1.230 
7.923 
1.634 
35.493 
12.479 
832 
84 

S0.113 
50.389 
4.703 
10.S55 

Total  

105.039 

133.834 

412 

65i 

290.141 

480.428 

143.005 

203.'325 

1 

dliferentoB  Sstados,  em  31  do  dezembro  de  1918,  comparado  oom  o  de  egual  data  do 
passado 


DB  aÈH,  P.U>Sl> 


Titulos 
em  garantia 
pertencentes  a 
terceiros 

Caixa  matriz 
e  filiaes 

Valores 
hypothecarios 

Diversos 

Total  do  passivo 

1J17 

jni  D 

1918 

1917 

1013 

1917 

191  á 

1917 

1913 

1917 

1918 

12.951 

16.421 

1.101 

3.77S 

1.916 

6.»03 

17.309 

23.630 

5.37S 

21.010 

4.S33 

14.853 

— 

: 

5.9j5 

31.ÍU 

21.398 

S6.0S5 

2.424 

3.012 

1.937 

•>  ÁVK 

9.Í33 

12.237 

16.168 

20.272 

25.707 

7.606 

1Ô.799 

25.633 

3Ò.6S0 

76.0C3 

126.799 

40.301 

42.123 

S.272 

13.308 

4.581 

5.905 

75.666 

103.946 

336 

333 

876 

705 

S93 

1.030 

8.490 

3.746 

1.388 

4.193 

658 

7.054 

460.414 

572.535 

93.486 

132.330 

S6.9DÍ 

130.532 

9J1.5S3 

1.180.ÔS5 

4S5.373 

631.662 

97.433 

115.712 

05. 173 

103.668 

836.629 

1.193.911 

ii.559 

15.023 

3.610 

2.8(5 

5.413 

6.572 

28.572 

30.673 

13.508 

17.9Í8 

7. 328 

0.143 

0.6Ò5 

10.770 

71.015 

72.802 

1.060.506 

1.316.201 

232.602 

316.190 

• 

212.197 

3i8.37i 

2.043.9J2 

2.S56.509 

BANCO  DO  BRASIL 


Grande  foi  a  parceila  com  que  contribuiu  para  o  movimento 
operado  o  Banco  do  Brasil,  que  continua  prestando —já  &  adminis- 
tração publica,  já  ás  classes  productoras  do  paiz  —  os  mais  assi- 
gnalados  serviços  pela  contensfio  constante  e  enérgica  que  exerce 
nas  diversas  praças,  nos  períodos  de  crises  económicas,  e  pelo 
auxilio  profícuo  dfspensado  ao  nosso  commercio  exterior. 

Espalhando  cada  vez  mais  no  paiz,  pela  disseminação  de 
agencias,  as  suas  operações,  vem  essa  in-tituiçSo  incrementando 
constantemente  o  vulto  de  seus  lucros,  ao  mesmo  tempo  que  leva 

aos  centros  de  producção  os  elementos  indispensáveis  da  evolu- 
ção delia. 

Do  relatório  apresentado  á  assembléa  geral  dos  accionista^ 
em  29  de  abril  deste  anno,  consta  sobre  o  movimento  das  agencias ': 

«Ao  terminar  o  exprcicio  do  1917,  funccionavatn  já  23  agencias  cujos 
auspiciosos  resultados  foram  por  mim  em  tempo  evidenciados.  i\o  anno  ban- 
cano  a  que  me  estou  referindo,  abriratn-se  mais  quatorze,  a  saber-  as  de 
Caiaguazes,  Santa  Luzia  do  Carangola,  Ribeirão  Preto,  Barreies,  Bello  Hori- 
«)nte.  Bauru,  Bagé,  Jahú,  Sant' Anna  do  Livramento,  Mossoró,  Pelotas.  Ponta 
Grossa  Rio  Grande  e  \^rginha,que  trabalha.»  satUfactoria mente,  justificando 
to  las  a  c  pportuniJade  de  sua  creaçâo.  Basta  a  mençâ..  das  respectivas  praças 

a  acrt  r  ""'7  '  P^«°=^"P^^^°  <iue  se  tem  continuado 
a  acuda.  ao.  variados  ramos  .ie  actividade  commercial  ou  industrial  que  mais 
urgentemente  reclamam  o  auxilio  dos  nossos  serviços  e  recursos  ou  paln  Jam 
melhores  perspectivas  de  transacções  vantajosas  patenteiam 
_  Neste  trime»  re,  que  ultrapassa  o  exercício  de  que  trato,  inauffuraraài-so 
mais  tres  agencias:  as  de  Feira  de  Sanf  Anna.  Camocim  e  J  inv  I  e  LTâeí 

por  motivo  de  ordem  puramente  material  tiveram  r.MrH^n/  .  ' 

trabalhos.  "\eram  retardado  o  micio  de  seus 

Já  funccionam,  pois,  neste  momento,  quarenta  agencias  e  d«nfrn 

fora^:'""°=  '"'^'"'^  "«'^          0°  Brasil  noquello  anno 
1°  semeste.  , 

^    9-010:4315943 

2«  semestre.  . 

  10.969:7325455 

Total.  .    .  '  
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_     Confrontando  osso  l.icpo  total  com  o  realizado  cm  1917  na 
importanc  a  dc  12.297:027$8G2,  resulta  a  diíTerença  pa^a  mais 
exercício  de  1918,  <lc  7..t83:136$536  ou  60  S% 

Sobre  as  reservas  do  Banco  assim  se  exprimo  o  parecer  do 
Conselho  Fiscal,  cm  10  de  abril  deste  anno : 

1  ■ní.r/Ío".''  oa^mcnudo  durante  o  a„no  dc  mais 

apphcados  do  accôrdo  com  os  Estatuto.,  na  aquisição  .1..  T.k  .  ^^  2 
Dmda  Publica  Nacional  C.711  •790S'-->7    f-ilnn  in  \rr,  -  apoiíce:,  da 

074:1725319.  -'n-JO^^/,  faltando  c;mp:-cira:-  nessas  títulos 

O  Fundo  de  Previsão,  que  em  1017      ,i .  y.-,-. '••-v-.-io  • 
3  900-ono<;nnn  «  t.  ^  ,  ■^oi.:.i:o..^;2s,  loi  au-montado  -  e 

o.  JW.uoubOOO,  estando  íictualmento  cm  i  .—<:-oo 

empregai-  2.o00:00úS000...  *  "i>'-^,  laitanao 

« .\s  reservas  do  B.inco  ficaram  constiiuidas  co  seguint..  inoJo  • 
Fundo  de  Reserva.  .    .  -oo-o— 
l'undotle  1'revisão   .    .  . 
Kesorvas  para  liquija.;i5es  nas  .\-eiicia.s.        3  0Ôi-C"^S3*ii 

"    0.35í:20QS360 

  il.o71:200S013 

Como  ficou  .iito,  avultados  foram  os  lucros  no  anno  de  lOlS,  os  maio  -es 
obtioos  depois  que  foi  rcot-anizado,  em  190G.  nosso  lianco.  lucros  r:ue  per 
mittiram  distribuir,  iblgadament.,  o  dividendo  de  12  %.  passando  ainda 
grandes  saldo;  para  o  semestre  con-crito.  O  Consellio  Fiscal  considerando 
porém,  qu.j  é  ainda  dj  Incerteza,  recdos  o  rctrahiraentos  a  situação  do  todas 
as  praças  niundnes,  achou  prudente  concordar  com  a  Directoria  distribuir-sc^  o 
dividendo  (b  8 »/,  c  reforçar  com  o  excedente  dos  lucros  o  Fundo  de  Pre- 
visão e  a  Conta  de  Lucros  e  Perdas.  D-ahi  acharcm-se  as  roservas  do  Banco 
elevadas  a  import;.ncc  somma.  a  í|ue  o  Concelho  Fiscal  já  alludiu  de  réis 
2I.o7i:290Sui3,  ou  cc:ca  de  4S7o  do  Capital  realizado  do  Banco. . 

Como  reflexo  das  condições  da  prosperidade  crescente  do 
Banco,  as  cotações  das  suas  acções  mantiveram-se,  em  191S,  sen- 
sivelmente acima  do  par.  No  pcriodo  de  191*  a  1918  as  cotações 
máximas  e  minimas  das  acções  foram  : 

Masiaas  >riniin.ns 

  220SOOO  170SOOO 

 2O6S0O0  17OS0O0 

^'^10  2IOSOO0  ISOSUOO 

1^1"    Í35S000  Í97S300 

^^^^    242S000  218S030 

Em  1918,  o  Banco  emittiu  em  certificados  ouro : 


f^io   3.352.873 

^tuios   3.863.(300 

Total   7.418.033 

Fazonda  —  G 


-  8^- 


e  resgatou: 

c 

Hio   3.433.391 

Estados    3.830.872 

Total   7.2G4.2G3 

As  relações  do  Banco  com  o  Tlicsouro  triulLizem-so  pelas 
seguintes  cifras : 

Supprimcntcs  ás  Delegacias  Fiscaes  do 

Thesouro  cm  1918   31.93C:OO0S00O 

Importâncias  recolhidas  para  credito  do 

Thesouro,  idem   4S.S4G:000SOJO 

Pagamentos  realizados  por  ordem  do  The- 
souro, idem    83.373:000;000 

Idem,  Convénio  Franco-Brasileiro,  idem  117.401:1335980 

Compras  de  notas  conversíveis,  idem.    .  24.104:2105000 

A  arrecadação  pelos  vales-ouro,  nos  Ires  últimos  exercícios, 
produziu  as  seguintes  importâncias  : 

  50.940:4315970 

1517   59.484:6215320 

^9^8   60.227:0625881 

A  situação  do  Banco  do  Brasil,  a  31  de  dezembro  de  1917,  é 
melhor  apreciada  pelo  seguinte  balanço : 


Activo 

Acções  a  emittir  ,    _  25  000 

Apólices  em  garantia  do  fundo  de  reserva   6.711 

Apólices  era  garantia  do  fundo  de  previsão   2.206 

Contas  correntes  garantidas   110  551 

Leiras  descontadas   Igg 

Letras  e  effeitos  a  receber   83  158 

Valores  caucionados   215  393 

Valores  depositados   83  181 

.Agencias  e  agentes  no  Brasil  e  no  exterior   191.460 

Tilulos  (Io  Banco  : 

£  1.180.000  a  27  d   10.490:2005000 

Outros  títulos                                     4.425:2195543  14.915:4195543 

Lobranças  nos  Estados  e  no  exterior   89  3->i  •')67§3-;í 

Títulos  cm  liquidação   .->  nr-.-  

Edifício  c  mobília  do  Banco  c  das  agencias    ....  1.062:7925911 

Diversas  contas   110.123:0555900 

^"'^^   70.481:9195664 


10005000 
:  7965227 
: 4675728 
23SS062 
66:25136 
7005807 
ÍÍ47S470 
0255522 
3CG5572 


1.182.245:0335745 
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r*así!jivo 

Capital  

Fundo  do  icscrva  . 



riiiido  do  previsão  

Contas  correntes  sem  iiiros 

•'  

Contas  correntes  com  jinus  

Contas  correntes  

Contas  correntes  a  prazo  íixo  

Agencias  c  agentes  no  IJrasil  o  no  exterior  

Letras  a  premio  

Depósitos  jiidiciacs  

Depositantes  cic  titules  e  valores  

Thesouro  Nacional  —  £  l. 000. 000  a  27  d  

líonus  

Dh  idcndos  do  limicu  : 

Pelos  airazados  a  pagar  ....  Tis:G3G$;3O0 
l'elo  25  a  distribuir  a  8  ",0.    .    .    .        1  .S0O:OO0SOO0 

Diversas  contas  

Lucros  e  perdas   


BANCOS  ALLEMÃES 

Em  virtude  da  autorização  contida  no  reconhecimento  doestado 
de  guerra,  em  26  de  outubro  de  1917,  o  Governo  resolveu  fiscalizar 
as  operações  dos  bancos  allemues.  A  5  de  novembro  daquelle 
anno  abriram  esses  estabelecimentos  com  a  presença  de  um  fiscal 
designado  por  este  Ministério  para  coda  uma  das  succursaes  nesta 
Capital  e  nos  Estados. 

Pelo  decreto  n.  12.709,  de  9  de  novembro  de  1917,  foi  estabe- 
lecida officialmente  essa  fiscalização. 

Os  fiscaes  designados  não  assumiram  a  direcção  desses  bancos, 
mas  Somente  o  coTZírd/t' de  todas  as  operações,  de  modo  a  pro- 
hibir  aquellas  contrarias  íis  leis  de  guerra  ou  que  trouxessem  in 
convenientes,  quer  ao  nosso  paiz,  quer  aos  paizes  nossos  alliados 
na  guerra . 

Para  que  houvesse  a  máxima  elasticidade  no  apparelho  fiscal 
não  foram  baixadas  instrucções  escriptas,  mas  os  fiscaes  enten- 
diam-se  directamente  com  o  Ministro,  de  sorte  a  serem  prom- 
ptamenle  attcndidas  as  conveniências  do  serviço  de  fiscalização. 

Dos  tres  bancos  allemães,  o  mais  antigo  no  Brasil  é  o  Brasi- 
lianischeBank,  autorizado  a  funccionar  no  paiz  peio  decreto  do 
Governo  Imperial  n.  10.030,  de  7  de  setembro  de  1888,  com  o  prazo 


70.000 :OOOSOUO 
7.383:968537") 
i-.700:iii7$728 
".2.700:C02S19o 
11 9. 373: 7005030 
l.G0i:082S29S 
12.393:20iS672 
72.9<t.i:023Si20 
13.192:8725387 
2.470:S-'0S297 
29S.57i:872S99s 
S. 888:8885888 
48: 1955000 


2.ol-8:030S3ijO 

oOS.88i:9i-S19:; 
0.33Í: 2005369 
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de  20  annos,  pporogado  poi*  mais  lOonnos  pelo  decreto  n.  5.921, 
de  27  de  agosto  de  1904. 

Esse  banco  é  filiado  ao  Disconlo  Gesellgchaften  de  Berlim  e 
operava  em  todo  o  paiz,  com  ílliaes  na  Bahia,  S.  Paulo,  Santos  e 
no  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Banco  Allemí5o  Transatlanlico  foi  autorizado  a  funceionor 
pelo  decreto  n .  8.847,  de  20  de  jullio  de  1911,  com  o  prazo  de 
20  annos.  Este  banco  tendo  liquidado,  depois  do  reconhecimento 
do  nosso  estado  de  guerra,  as  suas  filiaes  em  Santos  e  S.  Paulo, 
funcciona  sómente  com  a  sua  succursal  nesta  Capital. 

O  Banco  Germânico  da  America  do  Sul  teve  autorização  de 
funccionamento  pelo  prazo  de  20  annos,  como  os  outros,  pelo 
decreto  n.  8.741,  de  25  de  maio  de  1911.  Esse  banco  não  tinha 
íiliaes  em  outros  pontos  do  Brasil. 


Verificados  os  inconvenientes  de  uma  liquidação  immediata, 
—  o  que  iria  prejudicar  o  com mercio  brasileiro  e  grande  numero 
de  industrias  cujos  interesses  estavam  ligados  aos  bancos  alle- 
mães,  este  Ministério  permittiu  a  continuação  de  algumas  ope- 
rações dentro  do  paiz,  até  que  em  28  de  julho  de  1918  ordenou, 
em  portaria  aos  fiscaes,  a  suspensão  das  operações,  ficando  pro- 
hibidas  dahi  por  diante  novas  transacções  e  permittida  sómente  a 
liquidação  das  operações  anteriormente  feitas. 

Posteriormente,  foi  expedido  o  seguinte  decreto  cassando  as 
autorizações,  para  funccionamento  no  Brasil,  de  que  gosavam  os 
bancos  allemães : 

DEGIiETO  N.  13.23j  —  de  !0  de  oltcdivO  i>i:  19 IS 

Cassa  as  autorizaíOcs  para  fuaccionar  no  Br.isii  lio  ■;uo  irosam  os  bancos  allcmãcs  :  Doaisch 
Sndamorikanische  Bani;  e  Douts-h  Udjcrsceischc  Bank,  suas  filiaes.  succuisnes  ou  a-.-en- 
cias  c  d:i  outras  proridoncias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usamlo  da  auto- 
rização contida  no  decreto  legislativo  n.  3.301 ,  de  2G  de  outubro  do  anno 
próximo  findo,  c  cm  complemento  das  meiiidas  tomadas  com  o  decreto  nu- 
mero 12.709,  dc  9  de  novembro  do  mesmo  anno  findo,  resohe  : 

.\rt.  1."  Ficam  desde  já  cassadas  as  autorizações  para  fuuccionar  no 
Brasil  de  que  gosavaui  os  bancos  allemães  :  Deutscli  Sudaracrikauische  Rank 
e  Dcutsch  Ucbcrseeische  Bank,  suas  filiaes,  succursacs  ou  agencias  em  qual- 
quer ponto  do  território  nacional. 

Art.  2.»  Esses  banco?,  assim  como  o  Brasilianisclic  Bank  fiir  Deutschland, 
que  já  esgotou  a  sua  autorizarão,  terão  <>  prazo  do  seis  mezes,  a  contar  desta 
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data,  para  liquidação,  findos  os  quaos  proverá  o  Governo  sobro  o  destino  dos 
seus  valores  e  bons. 

Art.  3."  Revoí:ain-sc  as  disposições  em  contrario. 

IHiode  Janeiro,  H  do  outubro -lo  1'J1S, 'n»  .la  Ind.!p3ndonc:a  c  30»  da 
Republica. 


Wenceslau  Braz  P.  GoMrs. 
Anlonio  C-iilos  RUieiro  de  Andrada. 


Pelo  decreto  u.  13.075,  de  30  de  abril  de.^te  anno,  foi  prorogado 
por  seis  mezes  o  prazo  marcado  no  art.  2°  do  decreto  acima  tran- 
scripto,  porque,  á  vista  da  informação  da  Fiscalização  dos  Bancos, 
acompanhada  de  dados  elucidativos,  foi  aconselhada  essa  solução, 
não  sómente  em  face  dos  interesses  brasileiros,  como  em  face  dos 
nossos  deveres  de  belligerante-í.  «A  fiscalização  da  maneira  por 
que  é  feita  »,  dizia  aquella  Fiscalização,  «  vale  por  um  verdadeiro 
sequestro  e  constitue  por  conseguinte  a  garantia  mais  perfeita  do 
caso.»  Impunha-se,  assim,  o  decreto  de  30 de  abril,  mormente 
tratando-se  de  um  governo  transitório,  que,  por  essa  forma,  dei- 
xava ao  áeu  successor  a  liberdade  para,  cm  occasião  apropriada, 
dar  ao  assumpto  solução  definitiva. 


Com  o  objectivo  de  acautelar  interesses  de  nossos  alliados, 
accidentalmente  entregues  em  mãos  inimigas  e  cuja  protecção 
nos  foi  solicitada,  foi  resolvido  estabelecer  a  liscalização  das  ope- 
rações da  Banque  Belge  de  Prétí:  Fonciers,  a  partir  de  9  de  outu- 
bro do  anno  passado. 


CAMARA  SYHEICAL 


Regularmente  correram  os  trabalhos  dessa  Camara  durante  o 
anno  de  191S. 

Além  dos  quadros  referentes  ás  taxas  cambiaes  e  ás  cotações 
das  apólices  federaes,  a  Camara  forneceu  os  que  se  seguem  e  que 
dizem  respeito  aos  titulos  admittidos  á  negociação  e  respectiva  co- 
tação ofíicial  na  Bolsa,  ás  condições  dos  empréstimos  e  á  compa- 
ração dos  títulos  negociados  nos  períodos  de  abril  de  1900  a  março 
de  1919. 
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Quadro  dos  títulos  adnlttldos  á  negociação  o  respectiva  cotaçSo  oíaclal  na  Bolsa, 
no  período  de  1  de  abril  de  1918  a  31  de  março  de  1919 


nATAS 


lOlS 

•11  de  abril. 

14  dc  maio. 
14  dc  maio. 

23  de  maio. 


24  dc  maio. 
31  dc  maio. 

•2  de  junho 
7  de  junho 
12.de  junhi» 

17  de  junho 
22  dc  junho 

2  de  julho, 
o  dc  juliio. 
0  de  julho. 

17  de  julho. 

31  de  julho. 
31  de  jullio. 

31  dc  julho. 

21  de  agosto 

28  de  agonio 
31  de  agosto 

4  de  setembro 

3  de  setembro 

5  de  s3temi)ro 

5  de  setembro 
5  de  setembro 
14  de  setembro 
11  de  novembro 
1,3  de  novembro 

25  de  novembro 
10  de  dezembro 

20  de  dezembro 

21  de  dezembro 
21  dc  dezembro 

20  de  dezembro 
20  de  dezembro 

2  dc  janeiro  . 
2  de  janeiro  . 


ESPÉCIE 


Acções 


» 

Apólices 
» 


Ací^ôes 
» 

)) 

Obriírações 
Acrõcs 
Apólices 

Acções 
» 


Obrigações 
Apólices 

» 

Acções 


» 


Companhia  .Manufactura  do  Taninos  c 

Anilinas  

Banco  1'ortugucz  do  Brasil    .    .  . 
Companhia  Minas  e  Viação  dc  .Matto 

Grosso  

Crissiuma  Filho  &  Comp.,  sociedade  eni 
commandita  \)0t  acções  —  Casa  d( 
^  Sande  Dr.  Crissiuma  Filho.  .  .  , 
Sociedade  Anouyma  «  A  Carbónica »  . 
Companhia  Agrícola  e  Pecuária.  .  . 
Intendência  Municipal  de  Bagó  .  .  . 
Prefeitura  Municipal  dc  Petrópolis  .  . 
Estado  do  Espirito  Santo  


i>i;>OMi.\A<.:So 


OBsnnvAcõis 


Companhia  .Mineraçio  de  Penedo  .  . 
Companhia  .Assucareira  dc  Macahú.  . 
Empreza  dc  l^roductos  de  Guarani.  . 
Emprcza  Agro-Pccuaria  .... 
Sociedade  Ànonj-ma  tstamparia  I.cão  . 
Prefeitura  .Municipal  da  Cidade  da  Vi- 
ctoria   

Companhia  de  Ácidos  

Companhia  Mineira  .Auto  Viação  Inter- 
municipal   

Companhia  Mineira  Aiito-Viação  Inter- 
municipal   

Companhia  Manufactura  de  Taninos  e 

.\nilinas  

Erapreza  Auto-Oinnibus 


Lorapanhia  .Mineração  .Metallurcia 
Brasil »  .    .    .  . 


Companhia  Petropolitana.  .  .  .  . 
Companhia  Petropolitana.  .  .  .  ! 
Companhia  Brasileira  Carbonifera  dê 

.Araranguá  

Companhia  Industrial  de  Valençji 
Companhia  Fabril  Santo  Antonio   '.  '. 
Companhia  Integridade  Fluminense.  . 

Companhia  Luz  Stearica  

Sociedade  Anonyma  «A  Carbónica»  * 
Prefeitura  .Municipal  de  Campos.  . 
Companhia  Casa  de  Saúde  Dr.  Eiras  ! 
Companhia  .America  Fabril  .  .  .  . 
Companhia  Industrial  Itacoloray!  !  ! 
Companhia  .Minas  e  Viação  dc  Matto 

Grosso  

Sociedade  Anonyma  Usina  S."  Gonçalo] 
Companhia  Lavouras  e  Industrias  do 
Iffuassú  .... 


Companhia  Estrada  de  Ferro  c  Mina; 

de  S.  Jcronymo  ^ 

Companhia  .Nacional  dc  MoaL'eni.    .'  '. 


Intcírradas. 
c/50'  . 

Inicirradas. 


Integradas. 
Integradas. 
Integradas. 
Emp.    500:  unos. 
Emp.  200:0005. 
Uiiiformiza(:ão  dos 
typosdc  apólices, 
integradas. 
Integradas. 
Integradas. 
Emp\  400:0005. 
Aug.  dc  capital. 

Emp.  200:0005. 
Integra -ias. 

Integradas. 

Emp.  350:000$. 


Aug.  dc  capital. 
Integradas. 

c  50  Vo . 
Haixa  do  enii). 
Aug.  de  capital. 

Integradas. 
Mai.xa  do  emp. 
Aug.  do  capital. 
Integradas. 
Bai.xa  do  emp. 
trap.  1.000:0005. 
Emp.  1.000:0005. 
Bai.xa  do  emp. 
Aug.  dc  capital. 
Aug.  de  cajjital. 


Aug.  de  capital. 
Integradas. 

Integradas. 


Aug.  dc  capital. 
Intcsradas. 
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DATAS 

ESPÉCIE 

DENOMINAÇÃO 

0P.SEKVAÇÍ5ES 

10  dii  janeiro  . 

18  dc  janeiro  . 

25  dc  janeiro  . 

25  dc  janeiro  . 
25  de  janeiro  . 
25  de  janeiro  . 
28  dc  janeiro  . 
22  dc  marido  , 

Acíjòes 

u 
)> 

J) 

)> 

Obriga(;õcs 
Ac(;Oes 
)> 

Sociodadp  Anonyma  do  Si;;íuros  o  Sor- 
tcios  <(  Proviso"ra  Rio  Crandcrisc  ». 

Compaiinia  Naconal  dc  Industria  c 
Commcrclo  

Companliia  Xucioiíal  dc  industria  Clii- 

mica  .... 
MnpicAi  imiiuiiiizadora  de  Cercãos. 

Companhia  Tijiica  ] 

Sociedade  Aubnyma  Usina  s'.  Gonràlo! 
Compai.liia  íjesiiros  IJrasil    .    .  , 
Companliia  Jlíiteriaes  dc  Constnicqão  .* 

Integradas. 

Integradas. 

Integradas. 
Integradas. 
Aug.  do  capital. 
Emp.  1.000:0005. 
C/oO  %. 

Aug.  do  capital. 

Coniiçõoa  dos  enprestiaos  admittidos  á  cotação  oSolal  na  Bolsa,  no  "■cericdo  d 
1  de  abril  de  191S  a  31  do  aaroo  de  1919 


IMPilIlT  VXCI  V  llil  KMPRESriMO 

3: 
/. 

1^  ^ 

Km  inooda 

nacional 

E:n  mocJa 
cs:raii!;o:ra 

-1 

-  y. 

2  "■ 

Proíeitur.a   Munici;ial  do 
Polropolis  

~  % 

iíj  aaiios 

7  jiiniio  iOlS. 

Intoriilonci.i  Municipal  uo 
Ba;^0  

s  % 

Par 

iím  2.")  annos 

li  jjiaiio  10 IS. 

Em  preza  Agro-Pceuai-ia. 

■WJ:000.-;jOJ 

•■>  '.'o 

Par 

Km  ir>  anãos 

:>  jiilho  lOH. 

Proícitiira  Mimiciial  <la 
Ciiia.lo  do  Victoria  .  . 

•2JJ:0J0.ÍO0O 

'■'  % 

ÔJ  "i 

Hm  S  annos 

17  jiiliio  lOlS. 

Coiniiaahia  Miacira  Auto- 
Vi.v;ão  Iiitormunicipal . 

;'>õJ:uj.i$.)OJ 

l-  0 

02  % 

Km  yi  annos 

:>l  julho  lOlS. 

SociCilado  .V .  «A  Carbó- 
nica >  

S  Vo 

Par 

Cm  3u  annos 

lo  novembro  l.>lí. 

Prnfoitura  Municipal  do 
Campos  

l.UJO:OJO.^OúO 

'  *'  ■) 

07  % 

Km  15  annos 

i5  novembro  l.US. 

Sociedade  .Vaon  vina  Usina 
S.  Goni;alo.  ".    .    .  . 

1.0J.):Oj0.íJOJ 

S  "o 

07  '.;  % 

Km  ir>  annos 

■Jj  janeiro  101.>. 
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Quadro  comperjtlTo  dos  titnlos  nesoeiados  na  bolsa,  nos 


DRSIGNAÇAO 


Apólices  da  União  

Apólices  dos  Estados  d:i  Uniiio  

Apólices  Muaiciijaes  

Apólices  Municipaes  dos  Kstados  

Apolicos  inscripç.".es  de  3  o/o  do  Banco 
da  Republica  do  Brasil  


Acções  de  bancos. 


AcçGes  de  companhias  de  estradas  de 
ferro,  transporte  e  navegação  

Acções  de  companuias  de  ferro  carris. 

Acções  de  companhias  de  fiação  e  tecidos 

Acções  de  compaaliias  de  se^juros  

Acções  de  companhias  diversas  

Debentures  e  obrÍL'a''ues  de  diversas 
companhias  


Letras  hvpotiiecarias  de  credito  real. 
Títulos  vendidos  a  prazo  


Títulos  vendidos  em  leilão  na  Bolsa  uo- 
alvarás  de  Juizo  


Totalidade. 


Co» 


53.0S2 
1.333 
21.51S 

S.036 
10S.Í32 

1C7.SSS 
11.790 
20.CS2 
l.Súõ 

119.395 

3Í.ÕS2 
5.926 
1S.330 

2S.2ÕÍ 


o 

e  " 

Q  < 
<  K 


I  e 
o  < 


"  o» 


001.030 


(57.iíoj  50.37S 

2S3^  1.251 

I 

iO.375'  73.S59 

i 


19.iij3|  17.305 

117.273;  137.  liS 

! 

S7.208|  190.721 

IS.iul  15.105 

13.3õlj  IS. 104 

1.512;  12.220 

IC5.555!  07.911 


H  Si 

m  ■< 
<  H 

«SC 

CCS 


97.7S5 
50 


1S2.7Í2 
1.271 


lõ.oaoj  sj.ssj 

I 

4S.45Í  4.'.014 


Ô67.9Í1 


4i.0S0 
91.090 
1ÍÚ.Õ25 

(").781 
10S.2ie 

125.125 
17.0ÒÒ 
17.0)13 
10.703 

101.262 

S7.S91 
57:~ 
21.000 

31.113 


es  & 
< 

a  < 
<  ta 


SÔ0.03S  S02.1Í0 


41.113 
11.115 

i>7.-.'75 


5.101 
111.187 

39.518 
29.078 
15.05S 
S.iãS 
110.720 

01.SS7 
031 
2S.SJ0 

I 

10.178 


59.107 
SS.COl 


39.-JS0 
57.939! 
4'j.295  95.7:.'7' 

! 

3.S9J     —  i 


231.374 


r>5.13;) 


s.í.oo: 

8.831 
9.2S1 

::S.'ê-  8.0-35' 
I 

19 s. 001'  23;>.í;i 


01.891. 
5.799 

I 

13.30í: 

I 


072.589 


■17.950,  ■ià.323| 

I.002!  1.Ú5Í: 

j 

91.013  23.S:*' 

25.201;  32.796: 


872.131!  692.441 


« 
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COJIVEKIO  COM  A  FRAHCA 


Pelo  afretamento  dos  30  navios  ex-allemfles  ao  (loverno  da 
França,  em  virtude  do  convénio  celebrado  em  3  de  dezembro  de 
1917,  o  Governo  Francez  obrigou-se  ao  pagamento  da  importância 
de  110.000.000  de  francos,  que,  deduzidas  as  despezas,  inclusive  o 
sello,  ficou  reduzido  ao  liquido  de  104.960.633,  que  assim  foi  reco- 
lhido aos  agentes  financeiros  do  Brasil  em  Londres,  no  anno  pró- 
ximo passado: 


Em  16  de  abril  . 

"  16  >)  maio  . 

»  30  »  junho . 

»  31  »  julho  . 

»  31  »  agosto. 

>  30  »  setembro 

»  i-  »  novembro 

Total    .  . 


Estas  importâncias  constituem  a  conta 
franco- brasileiro. 


Krs. 

2"..  000. 000 
25.000.000 
25.000.000 

i5.ooo.ono 

5.000.000 
5. 000.  <  100 
4. 900. 033 

104.960.633 

—  A  —  do  convénio 


Pela  clausula  10=^  do  Convénio,  o  Governo  Francez  se  obrigou 
a  comprar  no  Brasil  mercadorias  de  producção  nrasileira  até  á 
somma  de  100.000.000  de  francos,  além  de  dois  milhões  de 
saccos  de  café,  a  preço  limitado,  não  passando  de  G$  por  10  kilos 

O  Banco  do  Brasil  paga  aqui,  em  moeda  nacional,  todas  as 
acquisições  feitas  pelo  Governo  Francez,  em  virtude  das  clau- 
sulas lia  e  12a  do  Convénio  franco-brasileiro  e  o  Governo  France/ 
paga,  em  Paris,  por  conta  do  Governo  Brasileiro,  garantias  de 
juros  a  companhias  de  estradas  de  ferro  e  obras  de  portos  juros 
de  empréstimos  contrahidos  na  França,  etc. 

Estas  operações  constituem  a  conta  —  B. 


r  M. 


O  Banco  do  Brasil  pagou  até  31  de  maio  findo,  pela  conta-B 
-do  Convénio,  139.347:9085106,  papel,  ou  conver- 
tendo-se  em  francos,  ao  cambio  módio  de  720  réis  por 
franco  .... 

'    *    ''    •••••  103  ^38  T6 1  3"^ 

Pagamentos  autorizados  até  agora,  pelo  Governo  Brasil  ' 

leiro,  por  conta  da  mesma  conta-B   103.352.186,39 

Saldo  a  favor  do  Governo  Brasileiro   .    .  -jn  ,or  n-. 

  30. 180. o/t, 9,5 
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Do  saldo  acima,  poróm,  deverá  ser  deduzida  a  importância 
dos  reparos  feitos  nos  navios  afretados  pfelo  Governo  .Francez  e 
que,  de  accòrdo  com  a  clíui.suia  3»  do  Convénio,  correm  por  conta 
do  Cioverno  Brasileiro. 

As  contas  desses  reparos  foram  ciildadosumento  examinadas 
por  uma  commissão  da  qual  fazia  parte  um  official  íreneral  da 
Armada,  engenheiro  naval,  dependendo  ainda  de  estudos  a  sua 
approvação. 


RSCSITA  i  DESPESA 

APRECIAÇÃO  DOS  TRE3  ÚLTIMOS  EXERCÍCIOS 

Exoi-cicio  <ie  loie  —  O  ])alançu  definitivo  desse  exercido 
ainda  não  está  ultimado.  Os  algarismos  conhecidos  da  receita 
o  despesa  assim  sc  representam  : 


(V,;r,. 


Imposto?  do  iraporta(;rio,  dc  eiirraia, 

sabida  o  estadia  de  uavioí;  e  addi- 

cioiíaes  

■iò 

.l:0:i:;:3.'5ò2i'. 

70.7S2:OS7S.".S7 

Imposto  dc  consumo  

.<!3. 827:92757  2". 

•»      sobre  circulação.       .    .  . 

7:1;;dS46S 

3:-.517:4S25311 

»        »     a  renda   

20s;:063$:".o:; 

2:;. 704:2475810 

»        -■)  loterias  

1.300:7705000 

Outras  rendas  

5.331 :07:;S40."". 

Rendas  patrimoniacs  

r.sr.:  9275371 

»  indiistriacs  

1 

.i77:030S09i 

75.009:5005192 

»  extraordinárias   

SiS:G0:;S040 

li-.  380:7715892 

»     cora  applicaçio  especial.   .  . 

12 

. 768 :ilí sooo 

10.840:0395508 

61 

.189:3235032 

331.517:0295870 

Renda  a  classificar  

4: 876589 1 

3.828:2435860 

61 

.19::200S:;23 

335.345:2735730 

Receita  não  c>criptarada  no  Tiicsoiiro, 

constante    do.    liemonstrarOes  c 

tolegrrammas  

78:7525720 

3.820:4805471 

01 

.272:9:-.35243 

330.174:7005210 

Depósitos  (saldo)  

12 

.670:0005974 

14.085:632.5309 

73 

.942:9:iiS217 

353.200:3925510 
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Transporte  

A  receita  foi  accpescida  com 
as  seguintes : 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO 
Emissão  de  papol-nioeda.  . 

»    »    letras  do  Thesouro 

»    »    apólices  .   .  . 

»  »  títulos  do  Funding 
Conversão  de  espécie  .    .  , 

Saldo  do  exercido  de  1915 


Ouno 
73.942:9Si$217 


Papel 
3)3.260:3025519 


140.500:0005000 


0.848:5565047 

8:6705000 

62.796:2005000 

33.472:4485563 

12.313:1005894 

114.263:9595427 

56S. 878: 4295413 

05.612:8155453 

246.283:2075513 

179.876:7745880 

815.101:0305920 

I>ESI>ESA. 

Ouro 

Ministério  da  Justiça   11:^115303 

»      das  Relações  Exteriores  .    .  2.374:1725814 

"  -^^^"nha   955:9445180 

"       "  <^'^erra   09:7345185 

»  Agricultura   80:2985832 

>>  Viação  c  Obras  Publicas  .  19.952:8205764 
"       "  ^"'^s°da   60.439:2315109 

84.083:4135189 

Uespesa  a  classificar  

^  Si. 083:4135180 

IJespesa  nâo  escripturada  no  Thesou:-o, 

constante  de  demonsiração  e  tele^ 

  49:9225800 


P.\PEL 

45.120:5565045 
1.003:0785809 
38.016:1875457 
67.493:1945779 
9.911:6675399 
195.225:5415523 
133.047:0935414 

489.817:3195486 
*  3:8195317 

489.823:1385803 


0.257:1105331 


A  despesa  foi  addicionada  das 


84.133:3.3559S9  496.080:2495134 


seguintes  : 


OPERAÇÕES  DE  CREDITO  : 

Re^^te  de  letras  do  Thesouro  .  .  .  5.474:9565646 
Differença  de  typo  das  apoUces  dadas 

em  pagamento  e  cm  substituição 

por  letras  

Conversão  de  espécie'.    '.   *.    *.       *.  6.573:3085927 


Saldo  do  exercício  de  1916  . 


96.131:6015562 
83.745:1735318 


37.244:3005000 

6.856:6085000 

340.181:1375134 
274.980:4795792 


179.876:7745880    813.161 :636S926 
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Da  comparação  entre  a  receita  e  a  despesa,  excluída  a  impor- 
tancia  resultante  das  operações  de  credito  e  do  saldo  decorrente 
resulta :  ' 

Receita  em  ouro   01.272:9335243 

°«'P°^'''  "     »    84.133:33o$989 

Maior  despesa  oin  ouro   22.860:3825740 

Receita  em  papel   339.174:7605210 

'^^SP'^^'^    496.080:2495134 

Maior  desposa  cm  papel   136.905:4885924 


Comprehendendo,  porém,  o  saldo  de  depósitos,  a  receita  fica 
assim  accrescida : 


Receita  em  ouro  

Saldo  de  depósitos  na  mesma  espécie 


Despesa  cm  ouro 


>raior  despesa  em  ouro 

Receita  era  papel  

Saldo-  de  depósitos  na  me.íina  espécie  . 


Despesa  em  papel 


Maior  despesa  em  papel 


01.272: 
12.670; 


9335243 
0005974 


73.942; 
Si.133: 


9345217 
3335989 


10.190:3815772 


339.174: 
14.083: 


7005210 
6325309 


333.260: 
406. 080: 


3C25319 
2495134 


142.819:8365613 


Estabelecida  a  comparação  entre  o  orçado  e  o  arrecadado, 
03  algarismos  assim  se  exprimem : 


RECEITA. 

Orçada  em  ouro  110.682:46056.66 

.\rrecadada,  inclusive  saldo  de  depó- 
sitos  73.942:9345217 

Diflerença  para  mais  sobre  o  arreca- 
dado  36.73.V.512S449 

Orçada  em  papel   349.166:000Se00 

Arrecadada,  inclusive  saldo  dc  depó- 
sitos  333.200:3925319 

DifTerença  para  mais  sobre  o  orçado   4.094:3925319 


r>E8I»E8A. 

Fixada  em  ouro   8^.365:0865786 

Realizada   84.133:3355989 

Menor  despesa   231:7505797 

Fixada  em  papel   405.260:0625188 

Realizada   496.080:2495134 

Maior  despesa   .    .    .•   90.814:1865946 

Conforme  está  demonstrado,  a  receita  —  ouro  —  foi  orçada 

e«i    110.082:4665566 

Si  se  deduzir,  porém,  da  mencionada  receita 
—  ouro  —  as  seguintes  importâncias,  a  saber  : 

EM  RENDA  EXTRAORDINÁRIA : 
Contribuição  do  Estado  de  S.  Paulo  — 
para  pagamento  de  juros,  amorti- 
zação e  commissões  do  empréstimo 
de  £  3.000.000    2.560:2305000 

EM  RECURSOS : 
Emissão  da  divida  externa,  de  accordo 

com  o  contracto  de  19  de  outubro 

  48.789:1465666  51.349:3765066 

Dita  receita  fica  reduzida  a  .   59.333:0905000 

chegando-se  ao  seguinte  resultado : 

•  Receita  orçada  em  ouro   59.333:0905000 

Idem  arrecadada,  inclusive  saldo  de 

*^^P°^'<«   73.942:9545217 

Differença  do  arrecadado  sobre  o  or-  ' 
Çado.  ... 

  14.609:8645217 

-  Applicando-se  o  mesmo  critério,  quanto  á  receita  orçada 
em  papel,  resultará  : 

Receita  orçada  ora  papel.  . 

^  ^   349.166:0005000 

EM  EXTRAORDINÁRIA  : 

Deduz-se:  importaucia  a  receber  de  diversos  bancos  pelo 
saldo  do  que  devera  ao  Thesouro  (Lei  n.  2.803,  de  2Í 

de  agosto  de  1914)   .  '     "*  ^, 

'    12.000:0005000 

„  ,  ,  337.166:0005000 

Receita  papel  arrecadada,  inclusive  saldo  de  depósitos.    .  353.260:3925519 

Differença  do  arrecadado  sobre  o  orçado   16.094:3925519 
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Assim  demonstrado,  a  receita  —  ouro  —  proveniente  da  arre- 
cadação de  impostos  e  taxas,  inclusive  saldo  de  depósitos,  apre- 
senta a  differença  para  mais  de  14.609 :864$217  sobre  a  importância 
orçada  de  egual  proveniência,  e  a  receita  —  papel — arrecadada,  nas 
mesmas  condições,  accusa  sobre  a  orçada  a  differença,  também 
para  mais,  de  16.094 :392$51'J. 

.  Outra  utilidade  não  apresenta  o  comparativo  que  vem  de  ser 
feito  sinão  a  de  se  conhecer  os  algarismos  em  que  assentou  o  orça- 
mento. 

O  Ijalanço  do  exercício  é  que  vem  ajustar  a  receita  e  a  des- 
pesa verificadas,  e  estas,  excluídas  as  operações  de  credito,  já  de- 
monstradas, assim  se  enunciam : 


Receita  era  ouro  .  . 
Dcspeza  »    »     .  . 

-Maior  despesa 

Receita  era  papel  .  . 
Despesa  »     ■>    .  . 

Maior  despesa 


73.942:9343217 
SÍ:133:335S9S0 

  10.1'J0:3S1S772 

.  353.260:3925519 
.     496. 080:249$! 34 

  142.819SSo0S615 


Salvo  modificações  que  o  balanço  definitivo  venha  a  accusar, 
o  exercício  de  1916  se  encerrou  com  o  deficit  de  10.190:3S1$772  — 
em  ouro  —  e  de  142.8l9:856$6i5,  em  papel. 

Convertida  a  importância  do  deficit  —  ouro  —  a  papel,  a 
cambio  de  12,  ter-se-á  este  resultado : 

Papel 

Bepcit  —  ouro  —  convertido  a  papei  — a  cambio  de  12  .  22.92S:3i;S$9S7 
Deficit  — papel  —  domonstrado  142.819:So6Sôli> 

Total  16o.748:215Sd02 

Ao  cambio  médio  do  anno  (jlP^cò,  o  resultado  será: 

Papel 

Deficit  —  ouro  —  convertido  a  papel   23.957 :791S3o3 

Deficit  —  papel  —  demonstrado   142.819:8565615 

Total   166.777:6475968 

Exercício  de  lôir  — 184.291 :390$604  ouro,  e  

1.016.&41:738$974,  papel,  foram  as  cifras  representativas  do  movi- 
mento da  receita  e  despesa  desse  exercício,  dependentes  ainda  de 
onfirmaçSo  pelo  balanço  definitivo  a  ser  organizado. 
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A  receita  obedece  á  seguinte  .discriminação: 

Impostos  de  iinportaçilo  de  entrada, 

sabida  e  estadia  de  navios 
Imposto  de  consumo 


Papel 


»    sobre  circulação, 
»       »    a  renda 
»       »  ioterias. 
Outras  rendas  .   .  . 
Rendas  patrimoniaes  . 
;>     industriaes  . 
»  extraordinárias 
»    com  applicação  especial 


50.!)0S:i49$5S0 


i3:129Si72 
2i2:.l20S333 


1.701: 154S3G1 
410:907SG52 
13.O09:7O8SO9O 


48.Í02 
JÍ7.719 

39.473; 
26.034: 
1.253: 


5.242 
797 
87.970 
20.550 
12.0i'3 


:0i2$958 
906S285 
264S075 
823S841 
:700SOOO 
:204$000 
: 1408200 
: -.'385894 
:731S794 
:53tíS24S 


Renda  a  classificar. 
Depósitos  (saldo)  . 


06.003:469S434 
43ò:017S948 


359.229: 59SS90Í 


06.438:4875382 


359.229:3985904 
2.862:3435343 


A  receita  foi  augmentacia 
com  as  seguintes : 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO  : 
Emissão  dc  papel-moeda    .    .  . 

»     »  letras  do  Thesouro  . 

»  "'apólices  

»  »  litulos  do  Funding.  . 
Conversão  de  espécie  

Saldo  do  exercício  de  1910. 


06.438:4875382  302.001:9425247 


5.43Í: 1485133 
28.053:5815771. 

100.546:2175286 
83.745:1735318 


267.000:0005000 
101.019:0005000 

11.150:3165935 

"íi -861: 2595 182 
274.980:4795792 


184.291:3905604  1.016.841:7385974 


A  despesa  assim  se  distribuo : 

Ministério  da  Justi(ja  

»  das  Relações  Exteriores, 
da  Marinha  .... 
»  Guerra  .... 
»  Agricultura  .  .  . 
»  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas. .  .  . 
í>  Fazenda  .    .  . 


» 
» 
» 
» 


OCEO 

12:5215949 
2.533:3545028 
896:3025277 
48:0425252 
45:6635294 


P.\PEL 

50.496:8765838 
1.082:1365818 
40.032:2235824 
67.074:8175702 
12.814:0365376 


Despeza  a  classifjcar. 
Depósitos  (Deficit).  . 


30.196:3295172 

174.034:0495637 

70.866:2885227 

214.133:0875440 

104.600:7015199 

539.087:2485675 

842:2635600 

3.357:2145660 

iCo. 442: 9045799 

563.044:4635335 

10.941:4185011 

116.384:3825810  563.044:4635335 


0"«'>  Papei, 
ransporto  ilO.;}8i:382S8lO  503.044:4635335 

Na  despesa  figuram  ainda  as 
seguintes : 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO  : 

Resgate  de  letras  do  Thesouro  .   .         i  o  a.,.-)  .  ^ ,  oc^f ,      ,  n  . 

Prémios  de  apoL-oes  i-0-2.6i2$5r,l  10.408:0005000 

Convexo  de  espécie.  .  !  !  !  !  ,.,7,^,,,^33,  ^-«^^=0^35000 
Resgate  de  moeda  subsidiaria 

■    *    ■  ~   0:0O0SO0O 

— •  ■ .  j^??  Jiiii 

_lSÍ.29i::{90$60í  1.016. 841 :738$97t 

Estabelecido  O  compapativo  entre  a  receita  e  a  despesa  com 
exclussoda  importância  que  provém  das  operações  de^  c^^^^^^^^ 
o  do  saldo  que  lhe  corresponde,  regista-se : 

Receita  em  ouro  ...  . ,  . 

Despega  era  ouro,  inclusive  10.9il:418$011,  proveniente 

de  depósitos  (df/íciO  ....  1 1  - 

^  '    '   lIo..i84::{8áS8tO 

Maior  despesa  era  ouro   49.943:89oS428 

Receita  ora  papel,  inclusive  2.862:343S343,  proveniente  de  ^ 

depósitos  (saldo)   362.091:9425247 

Despesa  era  papel   o63.044:463S33S 

Maior  despesa  cm  papel   200.932:321S08S 

Comparando-se  o  orçado  com  o  arrecadado,  são  estes  os 
algarismos : 


Receita,  ouro,  orçada  128. 333: 2045444 

»        «    arrecadada  ....  6(5.438:4875382 

Differença  para  mais  sobre  o  arrecadado  .   .      oi  .896:7175002 

Receita,  papal,  orçada   340,138:3335000 

»  »  arrecadada,  inclusive 
2.862:3435343,  proveniente  de  saldo 
de  depósitos    302.001:9425247 

Differença  para  mais  sobre  o  orçado  .    .    .  21.953:609524? 

Kft2enda  —  7 
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i>e:spesa 


Desposa  fíxada,  cm  ouro  . 
»     realizada,  om  ouro 

Maior  despesa 


Despesa  fíxada,  em  papel.  . 
»     realizada,  cm  papel. 


Maior  despesa 


Es^'C3  algarismos  se  modilicai  ia 


98.532:945S393 
11G.384:382$810 


407.42G:739S101 
563.044:4635335 


17.851:4375411 


-135.617:7^5234 


n  si  da  tecoita  orçada 


cm  ouro,  que  foi,  como  se  demonstrou   128 . 335 : 2045444 

Se  deduzisse  em : 

EXTRAORDINÁRIA : 

Contribuição  do  Estado  dc  S.  Paulo  — 
para  pagamento  de  juros,  amorti- 
zação e  commissões  do  empréstimo 
de  £  3.000.000   


2.560:3205000 


e  mais  em 

RECURSOS : 

Emissã.0  de  títulos  da  divida  cUcma, 
de  accòrdo  com  o  contracto  do 
19  de  outubro  de  1914  .... 

Fundos  depositados  em  Londrc.- .    .  . 


29.970:10GS66(J 
17  777:777S778 


50.308:2045444 


O  que  importaria  em  ficar  reduzida  a  dita  quantia  a  78.027:0005000 


Desse  modo,  obter-se-ia  o  seguinte  resultado : 
Receita-ouro  —  orçada   78.027:0005000 


Receita-ouro  —  arrecadada  .... 

rcduzindorse  a  diflerença  entre  o 
orçado  e  o  arrecadado  a   .    .  . 


06.438:4875382 


11. 5S8:312501S 


Nada  lia  a  deduzir  na  receita-popel  orçada  sobre  a  arrecadado. 

Têm  de  actuar,  porém,  os  algarismos  do  balanço  entre  a  re- 
ceita verificada  e  a  despesa  effectuada,  e,  assim  sendo,  o  exer- 
cido de  1917,  salvaiite  possiveis  alterações  no  seu  definitivo  en- 
cerramento, se  representa  com  as  cifras  seguintes  até  agora  co- 
nhecidas, segundo  os  elementos  fornecidos  : 


Receita  era  ouro  . 
Despesa  em  ouro  . 

Maior  despesa 


66.438:4875382 
116.384:3825810 


49.945:8955428 


-  99  - 

Receita  em  paoel  . 
tope»  em  J.?^^^  •. 

Maiop  il  -sposa  ....  ~ 


200.032:321$08S 


yerifica.se,  portanto.  -  cm  ouro  -  o  deficit  de  ■49.945-S9õ$.io8 

'lo  rf<'/ícY--nnpn^  ae  ajj.jo-.o_l$ObS.  Convertida  n  importância 
.0  «<,/íCíí-ouro-a  papel,  a  cambio  de  12  e  de  12  3/t  Tmédia 
do  cambio  annual).  elevar-se-á  o  cí./ZaY-Dapel-l  S  ' 


/)(.'Ac/7  —  papel  —  demonsti-ado  

l'roducto  da  conversão  do  ouro  a  papel,  a  cambio  -Ic  12 


200.932:521S088 
112.378:2645713 

.'il3.330:783$801 


Fazendo-se  a  conversão  ao  cambio  de  12  3/4,  será  : 

Meu  _  papel  -  dcmonstra.lo  ooo  95-^-5oiso8S 

Produclo  da  conversão  do  our.  a  papel  10o.707:775S613 

"06.720:2905703 


l.-vcrcuMo  <ie  lois  -  Assim  como  nos  precedentes  exer- 
cícios, não  síío  definitivos,  neste  exercício,  us  elementos  con- 
cernentes á  receita  e  despesa,  e  pelo  mesmo  motivo. 

A  receita  e  a  despesa  conhecidas  se  demonstram  da  maneira 
seguinte  : 

RECEIX.V 


Impostos  dc  importação,  de  entrada, 


sabida  c  estadia  de  navios 
dicionacs  .    .  . 
Imposto  de  consuin.».  . 

"      sobro  circiila(;;iu 

"  a  renda 

»  •>  lotcrias. 
Outras  rendas  .  .  . 
lícndas  patrinioniaes  . 

"     industriaes.  . 

»  extraordinárias 

"     com  applicação  especial 


c  ad- 


OURO 

">">.  I70:oo4S1j:! 

81:3305738 
177:2S2Si49 


Renda  a  classificar 


■'w.  493: 7835900 
700:7025306 
10.384:0795209 

104.013:8485821 
18:1HS500 


Papel 

52.338:2735820 
119.739:0705934 
43.134:5955407 
15.458:7385-48 
1.079:1905000 
2.299:2525085 
340:7105115 
100.003:9185708 
20.17851315460 
14.745:3745788 

369.779:4765171 
1.434:9215914 


104.031:9605321  371.214:3985085 


—  100  - 

Transporto  104.0.11  :000S:J21  371 .2l*:;K)8g083 

Fundo  do  gerantia  do  papd-niocda,  do 
accordocom  a  lei  n.  3.546,  do  ã 

do  outubro  de  1918                         48. 390: 9215697  — 

Depósitos                                              —  32. 225:9985925 


1 52 . 422 : 882S0 1 8    403 . 440$397$0 10 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO: 

Emissão  de  papel-moeda   —  200.000:OOOSOOO 

})      »  letras  do  Thesouro  ...  -  — 

»       »  apólices   —  3O.185:30OSOOO 

»       »  titules  do  Fumlintj   ...  —  — 

Conversão  de  espécie   —  1 19.845:734SS35 


152.422:SS2S018     S43.471 :G31S845 
Saldo  de  1917   51.573:200$8s3  437.516:0025639 


203 . 996 : 1425901  1 . 280 . 988 : 234S4S4 


Ministério  da  Justiça   14:7615778  43.842:8785157 

»      das  l^elações  Exteriores  .    .  1.083:7885947  S3G:84ISo95 

da  Marinha   81:4605724  36.471 72529 1 

>.  Guerra   52:1245034  06.981:4745416 

»  .\sricultura   27:0945184  695: 5835004 

»        »  Viação  c  Obra<  iniblicas  10.315:4355164  134.995:8345070 

»        »  Fazenda   24.059:4345187  170.192:1015183 


35 . 034 : 71 950 1 s     463 .010: 584571 8 
Despesa  a  classificar   276:5575736  51.494:1135703 


33.911:2705754  514.510:0985421 

Despesa  cora  a  acqui.si(;ao  do  Fundo  de 
garantia  (papel-moeda),  dc  accordo 
com  a  lei  n.  3.516,  dc  2  dc  ou- 
tubro dc  1918   4.757:7445720      7:!.  048: 3205000 


40.669:0215474  588.159:018>421 
Depósitos   0.584:1145124  — 


47.233:1335598  588.159:0185421 


Transpofto   


Ol.'B(» 

•*7.2a:i:i4:;s;i9S 


■';98.l.'!0:0l8!?*2l 


OPERAÇÕES  DE  CREDITO  : 


llesgate  do  letras  do  Thesouro  . 
Prémios  de  apólices  .    .    .  . 


100:0775776 


12.230: iOOSOOO 
2.l23:03iS0Ou 


Hcsgato  dl!  moedas  subsidiarias. 
Conversão  do  espécie  .   .   .  . 


õ6..Si7::i72So.>l 


Saldo  deste  exercício 


lOi.  171 :  Í85S02;;  002.322:3525421 
90 .  S2i :  0:;GS'.i7<;     67S .  40i5 : 882$0G3 


20:5.9',>.'.:  IÍ2.S901  l.2sO.03S:234$iSÍ 


A  despesa,  em  1918,  que  vem  de  ser  «lemonstrado,  é  sómente 
a  que  se  acha  até  agora  escripturada  no  Thesouro. 

Nao  se  representaiulo,  portanto,  pelos  seus  algarismos  finaes, 
ou,  pelo  menos,  hem  approximados,  ella  não  offerece  apoio  para 
ser  comparada  com  as  cifras  da  receita,  que.  si  nfio  está  definiti- 
vamente apurada,  muito  se  deve  approximor  da  que  se  verificará 
por  occasifio  do  encerramento  do  exercício. 

Por  esse  motivo,  deix*a  de  ser  feito  o  comparativo  para 
deducçúo  de  saIdo|ou  d-i-Jlcix,  porventura  verificados. 


A  receita  ouro  deste  exercício,  liquida  da  importância  resul- 
tante das  operações  de  credito  e  ^aldo  correspnndente,  vem  a 
ser: 

Receita  cm  ouro,  inclusive  a^quantia  do  3fi.322:073$4:{:?, 

proveniente  do  arrendamento  dos  navios  i>wllemã(ís.     132.  í22:8í-2.'50l3 


Receita  em  papel,  inclusive  32.223:9'.)?$923,  de  depósitos.  403.ii0:920SS39 


Da  comparação  entre  o  orçado  e  o  arrecadado,  resulta : 


Orçada  era  papel   448.4 13 :OO0SOO0 

Arrecadada  cm  pai>cl  403.4ín:39T.S0U>     4 í-. 972:0025900 


KKCJEIXA. 


Orçada  em  ouro  . 
Arrecadada  om  ouro 


123. 908:3375200 
152.422:S82S018 


20.45i::;24S818 
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Si  na  receita  orça  Ja  —  ouro  quo,  —  como  ostá  indicado, 

importa  ora   125.908:n57$200 

nfio  fossem  compuladns  as  seguintes  importon- 
cias,  a  saber : 

EM  EXTR.\0RD1.\.\RIA: 


Contribuição  do  Estado  de  S.  Paulo 
para  pagamento  dos  juros,  amor- 
tização e  commissões  do  erapi'os- 
timo  de  £  3.000.000  

Importância  a  des.icnder  —do  deposito 
para  a  construcrio  da  listrada  do 
Ferro  de  Goyaz  

Imundos  depositados  em  Londres.    .  . 

dita  receita  ficaria  reduzida  a  .    .  . 


2.:í60:320SOOO 
V.01:1:03SS:M2 

S .  Síí  S :  mSSS\)  10.302: 24 7S20 1 
  iOO.COG:109$0'J'J 


Obtendo-sc  o  seguinte  resultado  : 

Receita,  ouro,  orçada   109.60C:iOOS090 

"         »    arrecadada    ....  132.422:8825018 

Differença  do  arrecadado  sobre  o  or- 
çado  


Adoptado  o  mesmo  criter.o,  relativa- 
mente á  receita  papel,  na  impor- 
tância, conforme  ficou  demon- 


42,81G:772S019 


strado,  de   ^  448.4i3:O0OS00Q 

teriam  de  ser  deduzidas  as  se* 
guintes  importâncias,  a  saber: 


EM  EXTRAORDINÁRIA: 


Importância  a  receber  de  bancos,  juros 

Emissão  de  titulos  da  divida  interna 
para  estradas  de  ferro  .   .   .  . 

Importância  a  despender  do  deposito  da 
Rêde  de  Viação  Cearense  . 

Fundos  disponíveis  no  interior,  autori- 
zado o  Governo  a  cnoitlir  papel- 
raoeda  sobre  as  notas  da  Caixa  de 
Conversão  que  tiver  ou  fòr  adqui- 
rindo em  importância  corrcspon- 


2.5O0:0O0S0O0 
12.0OO:OO0S0O0 
2.700:0005000 


17.200:0005000  448.413:0005000 
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Transporte    17.200:0005000  448.41 3 :000S0OO 

donto  ao  valor  dessas  iioias,  le- 
vando i  conta  do  fundo  do  garantia 
o  metal  correspondente  ao  valor 
das  notas  incineradas  na  C.iiva  .Ic 

  110.000  :OO0SO0O  77. 200:0005000 


:n  1.2 13:0005000 


Assim,  o  comparativo  far-se-ia  do  modo  seguinte: 

Receita  -  papel  -  orçada   371 .213:0005000 

»     -papel -arrecadada  403.i.i0:3975010 

Diflereuça  do  arrecadado  sobro  o  orçado   32.227:3975010 


Recapitulando  a  receita  — ouro— e  — papel  —  dos  tres  exer- 
cícios de  1916  a  191S,  em  apreciaç3o,  oxcluida  a  que  provém  de 
oiierarOes  de  credito,  ficará  em  destaque  a  diflerença  para  mais 
ou  para  menos,  em  relação  ao  ultimo,  comparado  com  os  pri- 
meiros, conforme  se  verá: 


IO  18  «lÔ  IO 


10  IS 

Receita  em  ouro.   .  132.422:8825018 
Receita  om  ouro,  in- 
clusive depósitos.  — 

152.422:8825018 


Receita,  em  papel, 
inclusive  depó- 
sitos.   .    .    .  403.440:3975010 


laiô  DiiTaroaça 
73.942:9545217 

73.942:9545217   -f 73.479:9275801 


333.260:3925319   -f  30.180:0045*01 


idis-ioir 

lOlS  1917  DiíTocença 

Receita,  cm  ouro  .     132.422:8825018      06.438:4875382   ^  S3.93i:394S_636 

Receita,  era  papel, 
inclusive  depó- 
sitos.   .    .    .     403.440:3975010     362.091:9425247  +41.348:4345703 


Conhecida  e  comparada  a  receita,  global,  ouro  e  papel,  do  refe- 
rencia ao  exercício  de  1918  sobre  os  de  1916  e  1917;  e,  avultando  na 
receita,  ouro  e  papel,  a  somma  relativa  aos  impostos  aduaneiros, 
notadamente  direitos  de  consumo,  resta  examinar  a  taxa  ou  per- 
centagem sobre  que  repousou  a  arrecadação  desses  impostos,  des- 
tacando as  difforenças  para  mais  e  para  menos  entre  o  ultimo 
exercício  e  os  dois  precedentes. 

No  exercício  de  1916,  a  cobrança  foi  feita  na  razão  de  40  %, 
ouro,  e  60  o/o,  papel,  sobre  quaesquer  mercadorias,  abolidas  as 
distincções  até  então  existentes,  sendo  obtida  a  receita,  jú  demon- 
strada, de  4e.l49:iõõ$G26,  ouro,  e  79.782:687$õ87,  papel. 

Em  1917,  a  percentagem  foi  augmentada  para  a  cobrança  em 
ouro,  passando  de  -«)  o/„  a  55  o/o,  e,  para  a  arrecadação  em  papel, 
foi  reduzida  de  60  o/^  a  45  Vo,  percentagens  que  produziram  re- 
spectivamente, 50.508:149$526  e  48.102:012§953. 

Em  1918,  ditas  percentagens  foram  mantidas,  accusando  a 
arrecadação  as  cifras  de  Õõ.l70:õ54$153,  ouro,  e  52.538:273$820 
papel.  ' 

No  triennio,  portanto,  a  receita  dessa  proveniência,  em  ouro 
attingiu  a  151.828:397$3G6,  e  em  180.422 :974$3G5  a  receita  cm 
papel,  a  saber : 


1016 
1917 
1918 


Impostos  aduaneiros. 


OcBO  P.vPKL 

40  e  60  %      46.140:153S62C  79.782:687S587 

S3  e  4-;  %      :;0.-;08:lt9S32G  48.102:0125908 

e  43  %      55. 170:3345153  52.538:2735820 


151. 827:8595305  180.422:9745365 

Feito  O  confronto,  as  diíTerenças  assim  se  demonstram  : 


Receita  em  ouro 

- 1016 


Diffarença 

Impostos  aduaneiros  .   .      5.-,.t7(.:,MÍSl.>5       -iO.  149:1555026       +  9.021  r.igSSGS? 


u>i«  -  loir 

Impo<>(o«  adunnoirc.  .   .      .V,.170:55ií?l5.'i  '.95020       +  ^.C02:.i0.'.$027 


Sommando-se  o  ouro,  convertido  a  papel,  á  importância  da 
receita,  cm  papel,  proprlamenle,  os  algarismos  sc  enunciam  do 
modo  seguinte : 


Conversão  a  cambio  de  IS 


Impostos  aduaneiros  : 
Ouro.  convertido  a  papel. 
Hccoita  papel,  propria- 
mente   


191S.1013 


Diiroroni-a 


124.133:7-i6SSi'i 
52.508;273S820 


103.835:600S150 
79.7S2:GS7S587 


17G.C72:020$CCi       lÍ>3.cl8:2S7S5S7  -  C.94G:2G7S102 


Impostos  aduaneiros : 

Ouro.  convertido  a  papel. 
Receita  papel,  propria- 
mente   


lôis  .  lôir 

IP/LL-Qi-iCSSli       113.(>i3:33GS433  - 

52.Õ3S:273,S820        4S.102:012S05S  _ 
176  C72:020$G61       161.7-í5::M9S391  -f  li. 026 .071  $273 


Conversão  ao  cambio  médio  annual  (11  "Vd,  13      e  IS  "/J 


Inipostoi  adaaneirot : 
Ouro,  convertião  &  p&pel. 
Bocelt»  papel,  ppopri». 

meste  


Dlfferonça 


116.261:8465666      108.497:5875860  - 

52.538:2735820       79.782:6875587  - 
168.800:1205486      188.280:2755447  -  19  480:1545961 


1918  -  idir 


Impostos  aduaneiros : 

Ouro,  convertido  a  papel. 
Bcccita  em  papel,  propria- 
mente   


il6.26i:8i6S666      106.9Õ8:43ISU7  _ 

n2.S38;273$820  48.102:0125912 
168.800:1205486       155^ÕcÕÍ44M229  4-  l.-í  TlQ.RTiícor.? 
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Assim  examinado,  os  algarismos  indicam  que  a  elevaçflo  da 
percentagem  ouro  núo  exerceu  influencia  sobre  a  arrecadação 
verificada  erji  1910,  que  aproscnlou  differcnça  para  mais  em  re- 
lação ó  que  rol  obtida  em  1918.  Hnlre  1918  e  1917,  porém,  o  pri- 
meiro deu  maior  arrecadação,  allingindo  as  differenças  para 
menos,  a  cambio  de  12  e  a  cambio  médio  annual  (12  13/16  e 
12  3/4)  a  14.926:671$273  e  13.739:076:^257,  respectivamente. 

Todavia,  a  elevação  da  percentagem  ouro,  de  1916  para  1917 
e  1918,  dando  o  resultado  que  se  vem  de  demonstrar,  n2o  auto- 
riza a  depreciar  as  suas  vantagens,  lendo-se  em  attençõo  os 
maiores  recursos  em  espécie,  que  fornece,  para  a  satisfação  dos 
nossos  compromissos  externos. 

Demais,  trata-se  de  um  regimen  de  transiçõo,  que  se  veio  a 
operar  n'uma  situação  desfavorável,  de  verdadeira  crise  mundial. 


riVIDA  ACTIVA 

EXTERNA 

Republica  do  r^ax-ag-uay  —  A  divida  da  Republica  do 
Paraguay,  nuo  incluída  a  que  resulta  da  indemnização  de  despesas 
feitas  com  a  guerra,  imporia  em  13õ:71S$9S0,  conforme  a  tabeliã 
a  seguir : 


r. 


—  108  — 

Ttbelli  da  dirida  aetlTa  estersa 

Republica  do  Paragruay 


Importância  da  ultima  das  letras  accoitaí  pelo 
Governo  i'rovis(»rio  pelas  transaccõps  relativas  á 
J-strada  de  Forro  d(í  Assumpça...  calculado  o 
patacão  a  2S.00   .    .  .  

Juros  dc  C  «i  ao  anno,  contados  até  21  (h.  janeiro 
de  1875,  accumulados  ao  valor  primitivo  ." 


A  deduzir: 

Importância  recebiila  por  r-outa  em  outubro  òe  1x74. 

A  addicionar: 

'^"lu.Q"''  "]     ^^"nO'.<'ontados  dc  21  dc  janeiro 
do  18/0  a  1  de  fevereiro  dc  1885,  data  em  que  se 

P.?n-°'J  r  P^^^a^l^  PO'"  Travassos, 

Patn  &  Comp.,  quo  tomaram  a  si  o  pagamento 
da  divida,  em  virtude  dc  accôrdoontrc  o  (loveruo 
IJrasileiro  e  o  do  Paraiuav 


PATACÕnS 


luiK-ouno 


r.7. 0111.35  135:98:{$1()() 


4.1*7.15 


72.138.70 


S:20iS3O0 


Mi:  277.5  iuo 


2.000.00  ■:0O0.SO00 


0.138.70  l:O:277SiO0 


."•7.885.00 


H5:771S081 


i28.024.C9  25Ô:040S.3S1 


Em  virtude  de  despacho  de  23  de  setembro  de  1884  foi  a  im- 
portância supra  de  256:049$38l,  convertida  em  10  letras  ncceitas 
por  Travassos.  Patri  &  Comp., vencíveis  annualmente.  Gomo  já 
foram  pagas  sete  dessas  letras,  ficou  o  capital  da  dívida  reduzido 
a  44.024,69  palacões.  Esse  capital  e  os  juros  incluidos  nas  tres 
letras  restantes  importam  em  67.859,49  patacões  ou  13õ:718$980 
conforme  a  tahella  que  se  segue.  As  letras  acham-se  vencidas 
e  foram  j)rotestadas  á  falta  de  pagamento. 


NUMuno  i.i:Tiiv<i 

CUTIM. 

—  ^. 
< 

JLMO^  Dl'. 

0 

AO 

TOi\r. 

Uraa  lotra  di-  

1 1  .OOO.Oil 

s 

-0.  «  Jil.lR) 

»      »  >>.... 

'.) 

S. 100.00 

•2;{.  100.00 

>'  " 

lii.njt.il'.! 

10 

'•'.011.80 

2í-.03'J.l'.l 

ii.(>-ii..t3'J 

::3.s:!i.,so 

07.85'J.iO 

Como  se  vò,  não  est;i  incluida  iiesla  divkia  a  .lue  i-esiilta  da 
indemnização  das  despesas  feitas  pei..  Urasil  <-om  a  guerra  c..)ntra 
o  Governo  do  Paraguay.  por  não  ter  sido  oiiida  devidamente  deter- 
minada. 


INTERNA 


ií:âia<i<>  díi  i{it,iiia.  -  A  divida  do  Estado  da  Hahia  importa  em 
18.051 :318$61.i,  correspondentes  a  x:  1.305.  íOS-3-9,  conforme  abaixo 
SC  vè : 


11 

1  ■ 

l>rR\lil  Di:  D\ 
IIAIII.V 

l'J01.  jar.oiro  . 

G.ir:in'.i.i  d<'4F0iidi<!:i  •-nn- 
ibriIlP  .1  t.-tl)i-ll:i  II.  S  do 

i:ci:itiiri<>  act(.-ri'>r   .  . 

1.  Wi.O^ 

1 

á 

Diversos 

l£.5'.iu:,'il^<!il  k 

»     j':lln)  . 

•luros  lie  t;ini'ir.i  .i  juabo 

■  (lcltX'l  '.  

*.''>Mnnw-.:n>  li'-  1  ■■ ,  .ii)- 
.Vantes  

0 

■> 

1->.1*I 

0 

i; 

IS 

iijiJ^iJuo 

lOOi.  j.iiieiru  . 

Juros  lio  jiiliiii  ,1  iii\:iMiibri'> 
('oiiiiiiis.siii>  ijc  1  ' 

IvOOO 

0 

0 
0 

0 

i) 

IS 

iCi.'>-i)>J 

"   inar-.-o  . 

Alj.itc-se  •'  iUL-:i:ii<'tilo  li" 
1.000:0tXX<i'in  p:i|icl.  teiio 
I><.>Iu  EiiTido  da  Il.-tlii.i  . 

1. Si5.3io 

w. '-■>;{  i 

1 

17 

S 
11 

10:'j:.t:31Ss:-.lí 
1.0O0:i.«/;!íij'>j 

3 

9 

is.a".l:3li<51l 

Estado  de  Pernambuco.  —  A  dtvtda  do  Estado  de  Pernam- 
buco continúa  no  total  de  9. 898: 820102 1,  com  a  discriminação  que 
abaixo  se  vô : 


£ 

s 

i,' 

i 

s 

11 

C\MIII<i 

Ri:is 

faSTB»i>\       I-KRItO  DU 
riSBN  VMDCCi) 

i 

1931,  janeiro  . 

Giirantia  d<-sp«íDi2iil:i  con- 
forme a  tfibellft  n.  i  do 
Kolatorio  anterior  .  . 

• 

70J.-JÕS 

10 

.Div.-rsos 

0.5S9:02l$377 

»  julho.  . 

Juros  do  jatieiro  &  junho 
CommissSo  do  1  «/o  no> 

Ui 

0 
13 

0 
10 

11.3S3 

13 

lu 

IS 

15i:ii3$^22 

1333,  janeiro  . 

Juros  de  julho  a  dezembro 
Commiiiião  «lc  1  u/o  aos 

111 

0 
13 

0 
10 

11.5S3 

13 

10 

IS 

15í:«9$222 

1 

1 

■i 

t) 

9.SJi:Sí0$0Jl 

EstiMio  do  i>ai-aaíi.  -  A  divida  desse  FMdúo  com  o^^ 
juros  até  31  de  dezembro  de  1918,  imporia  em  .i.227:500$000. 

Estado  de  Santa  Catliai-iaa.  -  A  divida  desse  Estado, 
com  os  jurosatéSl  dede7,embPode  19iS,  imporia  em'4.227:500$000. 

Estado  de  Ser-ipe.  -  E'  de  l.G76:96^$930  a  divida  desse 
Estado. 

Estado  do  l>iauiiy.  -  Importa  em  809:032$327  a  divida 
desse  Estado. 

..  Estado  de  G-oyaz.  -  A  divida  do  Estado  de  Govaz  ó  de 
500;000$000. 

Estadodal>araliyba.- A  divida  do  listado  da  Para- 
hyba  é  de  õ5G:2õO$000. 

Estado  de  s.  Paulo.  -  A  divida  de.-se  Estado,  proveni- 
ente do  empréstimo  de  £  3.000.000  importa  em  £  2.727.50 i-IO-í. 


DIYIDA  PASSIVA 

EXTERNA 

A  31  de  dezembro  de  1918,  a  divida  exlerna  importav, 
£  116.432.274-0-0,  conforme  o  quadro  em  seguida  : 


Estado  da  dWIda  estorna  fncdada  m  31  do  dozombro  do  1918 


CAPITAI.  PIIIMITIVO 


CAPITAI.  AMOIITIXADO 


Nniniiiitl 


ISiiipi'cstiiiio  (io  lR8:t  ■  

.)  ^fiH'>  

188ÍI  

"  l8'J.'i  

•I  »    189S  (run(liiirj)  

II  II    1001  (Hctcision)  

II         ')    1903  ((Jl)i'as  «lo   

»  lOOM  

1910  

II         II    191 1  (Ohms  *lo  Vonnj  

Estradas  do  Viwvn  do  ílvar-X  1911  

Einprustimo-i  <lo  Lloyil  Brasileiro  1900-191  >  \ 

límprcstirno  do  10i:i  I 

»  II  í914  l'uinlinii)  


C 

.i.í)99.('tO()-  0-0 

0.-i97.:»O)-  O-O 

10.837.00)-  íi.O 

7.4V2.O0O-  0-0 
H.('»I3.T17- 

li). 019. 320-  0-0 

S. !>()). 000-  O  O 

4.OO0.OOO-  0-0 

10.000.000-  0-0 

■V.íiOO.OOO-  0-11 

i2. 400.000-  0-0 

í>.  100.000-  0-0 

11.000.000-  0-0 

i;j.in;í.7:»ií-io-:i 


n9.09V.09i-0-  o 


1908-l909-[i)mi)i-i?.srnni)  pai-.i  a  (^()iislni(ri;ilu  da  l-lstradii 
do  Ferro  llapiira  ii  Coriiinbil  

1009-Emprosliino  para  as  ui>ras  do  porto  d  )  Itccilc!. 

1910-Iiinproslimo  para  a  coiisinicrilo  da  1'Niraiia  do' 
Forro  do  Goyaz  ' 

1911'lii:n)prcsUmo  para  a  conslriicrAo  da  râdu  dnj 
Viii(;ílo  nalitaiia  

1910-I<:nipros(imo  da  l-Mralii  do  Tcrrodc, (idya/.ciija 
rospoiLsablIi  lado  Ibi  axsiiiiiida  puln  (iovorno  uin 
virindc  do  d(!cr(.-t  I  II.  I;2,lrj3,  d*;  ;(0  di;  hio 
du  1911)   


I'  raiicDS 

100. 000. (101) 
i o, 000. 000 

100,000.00!) 

00.  (100. 000 


^ii.  000, 000 


32o. 000. 000 


rioal 


Nominal 


i.OOO 
0.000 

17.i2t;j 
0.000 
8.C13 

10.019 
7.800 
3.840 
8,7Í}0 
4.140 
1 .992 
2.100 

10.070 

13. 1^.") 


t' 
.000 
.000 
..'iOO-  0-0 
.000-  O-ii 
.717-  0-11 
.380-  0-(i 
.000-  0-0 
.000 
,000 
.000 
.000-  0-1 
.000-  0-0 
,000-  0-0 
.7i)0-lO>.} 


0-0 

o-o: 


0-(  . 

o-c 

0-( 


1' 

1  .KRo.iioo- 
a.ias-.ííoo- 
s.soH.TOo- 

.'IIO.IOO- 
131.500- 

:(.0K:i.b4O- 

801.900- 
2.1G0.('i00- 
233.. 'iOO- 

■í:í7.ioo- 


HS9  1)00-  o 


110. 9St. 291-0-  O     i.s.:í;i2.  ioo-  o 


Francos 

100.000.000! 
38.100.00(1 

i 

78.831.381 
49.800.000 


^ii.OOO.OOO 


Francos 
1 . 215.000 

I.I>3:í..')00 


U91.731.284 


a.7jO.{iOO 


Koal 
dospciidido 


CAPITAL 
CIRCIILA^TE 


1.  í)í)2. 701-1  !)■ 
1.009.323-  2- 
1.778.701-  4. 

4K3.s:m-  a 

4  22.73.')-  O- 
3.I09.K8.'>-1I- 

KO3.420  17- 
a.lliO.OOO-  O- 

i9.'.;;3i-  5- 

4^7. 100-  o- 


d. 

-11 
-  o 

.  2 
•  0 

■  o 


i: 

2. 71.1. 103- 
4.173.100- 

17.  íos.:íoo 

0.925.90O- 
8.IN2.2.Í7- 


SMi.iiOO-  O-  0 


0  I2.93.<.480- 
'  7.698.100- 
Í.S39.400- 
9.7(i7.S00- 
4.0Í2.ÍKK)- 
2.400.000- 
1.210.500- 

n.octo.ooo- 
13.  is:í.7:íG- 


0-0 
0-0 
0-0 
0-0 

y-9 

0-0 

o-o 

0-0 

o  o 

0-0 
0-4) 
0-0 
0-0 
10-3 


l3.:i20.33'j-7-  7  103.:»i2.->94-0- O 


Fr.tnoos 
1  .207.975,7;í 

1.230. 107, 7.-1 


2.438.083,50 


Francos 

«.«8.785.000 
40.000.000 

98.404.500 

60.000.000 


2.'».  000.000 


322.249.500 


i 


-  Ii2  — 


A  31  do  terabi-o  do  1'J17  n  total  dessa  divida  era  do  U:;.  rt8.2i;;-12.  i 
vcTÍticiiiido-si;  uma  differeiKja  do  


para  mais,  om  1018,  assim  demonstrada: 

Divida  da  Estrada  lic  Ferro  Goyaz  cuja  respoiísabili- 
dado  foi  assumida  pelo  Governo,  cm  virtuilo  do 
decreto  ii.  lá.  183.  de  30  agosto  dc  1910   .    .  . 

Emissão  de  títulos  do  Funding,  dc  lOli  

Resgato  de  títulos  do  Fundin*},  dc  1898   


984.0o8-  7-10 


1.000. 000-  O-  O 
i7.7:;8-  7-10 

1.0+7. 7;í8-  7-10 
03.700-  O-  O 

'J84.0;í8-  7-10 


INTERNA 

A.  31  de  dezembro  do  1918  a  divida  interna  consolidada  importava 
em  1.012.137:900^,  a  saber  : 

Apólices  gcraos  dc  5  %   oI5.02tí:000$000 

^^'^^''^c*  ■o   119:6005000 

513.1i5:C00S000 

Emissão  dc  apólices  para  pagamcnlo  dc  dcspczas  dc  diversos 

ministcríos 

Decreto  n.  9.328,  dc  24  de  abril  de  1912  ^   17.742:OOOS00O 

Empréstimo  para  as  Obras  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro 
Decreto  n.  Í.8G5,  dc  16  de  junho  de  1903   17.30O:OOOS00O 

Emissão  dc  apólices  para  a  conslmcção  e  acquisição  de  estradas 

dc  ferro 

Docrctu  II.  7.314,  do  4  dc  fcvcfciro  do  1909.  20.000:OOOSOOO 

11.  7.872,  dc  23  de  fevereiro  de  1910  0.000:0005000 

n.  S.027, de  26  de  maio  do  1910....  2.039:0005000 

"     n.  8.098, dc  iC  de  jidlio de  1910....  1.099:0005000 

"     n.  S.lJii.de  18  de  agosto  de  1910...  19.980:0005000 

II.  8.286, dc.  C  dc  outubro  de  1010.  1.164:0005000 

>•     n.  8.033,  dc  29  de  marro  dc  1911...  29.999:0005000 

"     n.  9.343,  dc2i  de  janeiro  de  1912..  49.998:0005000 

n.  9.933,  dc  18  dc  dezembro  dc  1912  50:0005000 

"     n.  10.135,  de  23  dc  março  de  1913.. .  49.990:0005000 

>'     11.  11.008,  de  20  dc  agosto  de  1914.. .  20.000:0005000 

"     11.  11.642,  do  28  de  julho  de  1915. ...  19.995:0005000 

•"     M.12.139,de  9  dc  agosto  de  1910..  22.412:0005000 

'>     n.  2.447, de  18  de  abril  dc  1917....  1.257:0005000 

»     n.  12.771,  dc  27  dc  dezembro  dc.  1917.  12.940:000500o 

»     n.  12.837,  dc  31  dc  janeiro  dc  1918.,  4.000:0005000  201.823:000$003 


—  Í13*  — 


Bmitsào  de  apolieet  para  as  obras  da  baixada  do  Estado  Rio  de 

Janeiro 

Decreto  n.  9.138,  de  22  de  novembro  de  1911  4.997:0005000 
»  n.  10.282,  do  18  de  junho  do  1913. . .  4.997:0005000 
»>     n.  11.434,  de  13  de  janeiro  do  1915..       3.847:0O0SuOO  13.841:0005000 

Emissão  de  apólices  para  o  pagamento  de  reclamações  bolivianas 

Decreto  n.  7.736,  de  16  de  dezembro  de  1909   1.629:0005000 

Emissão  de  apólices  para  pagamento  de  despesas  do  Lloyd 

Brasileiro 

Decreto  n.  10.387,  de  13  de  agosto  de  1913   671:0005000 

Emissão  de  apólices  para  pagamento  de  sentenças  judiciarias 

Decreto  n.  11.516,  de  4  de  março  de  1913   1.842:0005000 

Emissão  de  apólices  para  pagamento  de  compromissos  do  Thesouro 
anteriores  a  19i5  e  consolidação  da  divida  de  letras  do  Thesouro 

Decretos  n.  11.694  e  11.699,  de  28  de  agosto  e  15  de  setembro 
do  1915,  e  substituição  de  apólices  nominativas  por  ou- 
tras ao  portador   182.144:3005000 

1.012.137:9005000 

A  31  de  dezembro  de  1917  a  divida  interna  importava  em 
937.724:500$,  resultando  o  seu  augmento,  em  1918,  de  74.413:400$, 
que  provém  das  seguintes  emissões  : 

—  Para  construcção  de  estradas  de  ferro  : 

Nos  termos  do  decreto  n.  12.771,  de  27  de  dezembro 

de  1917   12.940:0005000 

Nos  termos  do  decreto  n.  12.857,  de  31  de  janeiro 

de  1918   4.000:0005000 

—  Para  pagamento  de  compromiss'  s  do  Thesouro  ante- 
riores a  1915  e  consolidação  da  divida  de  leiras  do 
Thesouro  : 

Nost  rmosdos  decretos  ns.  11.694  e  11.699,  de  2S  de 
agosto  e  15  de  setembro  de  1915,  e  substituição  de 
apólices  nominativas  por  outras  ao  portador    .    .    .  57.473:4005000 

74.413:4005000 

Nessa  importância  de  74.413:400$,  estão  incluidos,  como  re- 
cursos, ás  operações  de  receita  do  exercício  de  1918, 3J.185:õO0ÍO00  • 

Fasenda  —  8 


—  114  - 


Os  preços  extremos  das  apólices,  segundo  dados  fornecidos  pela 
Camara  Syndical,  foram: 


AlfNOS 


1898 
1899 
1900 
1901 
1902 
1903 
1904, 
1905, 
1906, 
1907 
1908, 
1909 
1910 
1911 
1912 
1913 
1914 
1915 
191tí 
1917 
1918, 


APÓLICES  GERAES,  UMPORMIZADAS  (1:00U$,  5  %, 
nOMirCATIVAS) 


Preço 

AICZ 

Preço 

MCZ 

máximo 

rainimo 

890S000 

Novembro. . . 

7795000 

Abril. 

9O5SO00 

Maio  

8275000 

Janeiro 

907S000 

Março  

7115000 

Novembro . 

819S000 

Dezembro. . . 

6965000 

Ft»voreiro . 

950SOO0 

Outubro  

79ÍS000 

Janeiro. 

996S000 

))   

9195000 

)k 

1:017S000 

9655000 

)> 

1:0205000 

Dezembro. . . 

9765000 

A  eros  to 

1:0305000 

» 

9755000 

Junho. 

1:0385000 

1:0005000 

Dezembro. 

1:0505000 

Fevereiro.... 

9825000 

Janeiro. 

1:0355000 

Outubro  

9S55000 

Dezembro. 

1:0315000 

Novembro. . . 

9955000 

Junho. 

1:0395000 

Dezembro. . . 

1:0005000 

» 

1:0315000 

9925000 

Outubro. 

999$OU0 

8055000 

Dezembro . 

891  SOCO 

7975000 

Agosto. 

847S0O0 

7115000 

> 

8405000 

7475000 

Julho. 

8545000 

Outubro  

7955000 

» 

9425000 

Novembro. . . 

815S000 

Janeiro 

ARIfOS 


1913 
1914 
1915 
1916 
1917 
1918 


GERAES  (tTTOLOS  PROVISÓRIOS)  ( 1 : 0005,  5  %, 
HOMIHATIVAS) 


Preço 
máximo 


997SOO0 
8415000 


824S000;Maio 


Fevereiro.. 
.Março  


SiCSOOO 

ssnsooo 

9005000 


.Novembro. 


Julho. 


Preço 
mínimo 


Mez 


785S000  Dezembro. 
7805000  Agosto. 
6915000  » 
7505000  Abril, 
79050.10  » 
8005000  Jaieiro. 


Ainos 


1907. 
1908. 
1909. 
1910. 
1911. 
1912. 
1913. 
1914. 
1915. 
I!tl6. 
1917. 
1018. 


EMPRESmiO  DE  1903,  ORRAS  DO  PORTO 
(l:OO0S,  5  •/.,  PORTADOR) 


Preço 
máximo 


l:03r.SOOO 
1:0305000 
l:02SS0O0 
l:0:jnsouo 
1:0V0S0U0 


Mez 


Dezembro. 
Junho  


0505000 
U3oS<>i)o 

9«osnoo 

92050.)!) 

9;í:;sii()0 
OloSouO 
y.jTSooo 


Di'z(*mbro. 

•luiilio  

Dezembro. 

.Maii»  

Ju:iho  


f'ozcmbro. 

Janeiro  

Nítoriibro., 


Preço 

Mez 

minimo 

1:0035000 

Julho. 

1:0005000 

» 

9975000 

» 

1:0005000 

» 

1:0055000 

Fevereiro. 

1:0055000 

Janeiro. 

9005000 

Dtízembro. 

8705000 

Janeiro. 

8105000 

Setembro 

8005000 

Julho. 

8155000 

i> 

8205000 

Janeiro. 

—  11o  — 


1909 
1910 
1911 
1912 
1913 
19  4 
1915 
1916 
1917 
1918 


EMISSÍO  PARA  ESTRADAS  DK  PF.nno  M  :O0OS,  3 
.NOMIMATIV  s) 


Preço 
máximo 


1:0085000 
l:O12SOO0 
1:017SUOO 
1 :022S0O0 
9'JOSOOO 
850S0O0 
82TSII00 
82IS00'J 
842S0O0 
942S0O0 


Mez 


Dozembro. 

Abril  

.N'i>vombro. 
Junho  


Fevereiro 
Mítio.  ... 
Outubro. . 


Novembro. 


Preço 
minimo 


9SOS0O0 
99OS00O 
OS.ISOOO 
97OS0OO 
77ÕS0  )0 
73-SOOO 
706S000 
73US000 
780S000 
SOOSOOj 


Mez 


•lullio. 
Novembro. 
J.uitíiro. 
Stíti-rabro. 
lK'zembro. 
Janeiro. 
Agosto. 
Julho. 
» 

Janeiro. 


Kmos 


1912 
1913 
1914 
1915 
1916 
1917 
1918 


AltKOS 


SAXEAMEJCTO  DA  BAUADA  (1:000$,  5'/,,  ^CMCTATIVAS) 


Preço 
máximo 

Mez 

Preço 
minimo 

Mez 

l:0i2$000 

Fevtíreiro  

9fi8S00.i 

Outubro. 

97OS0O0 

-Maio  

800S'0.i 

» 

835S0UU 

Fevereiro  

765S0(H) 

Janeiro. 

820S  100 

69  SOO' 

Agosto. 

SluSoOi) 

.Novembro... 

730S000 

Julho. 

825SO00 

775S000 

Janeiro. 

920SOjO 

Novembro. . . 

sojSooo 

» 

1910 
1911 
1912 
1913 
1914 
1915 
Í9i6 
1917 
1918 


TRATADO  DA  BOLÍVIA  (1:0005,  5%,  rfOMmnTAs) 


Preço 
ma  .imo 

Mez 

1  Preço 
minimo 

.Mez 

850S000 

50  'SO  JO  Junho. 

850S0:J0 

»  ..... 

60OSO0O  Fevereiro. 

720S000 

65OSO0O  .Novembro. 

80i  sooo 

^20SOOo  Março. 

700S000 

600S  Oj 

620S00U 

525SU00 

Fevereiro  

750S00U 

5o0S0U0 

Setembro. 

LLOYD  BRASILEraO  (1:000$,  5  Vo,  ífOMI.\ATrVAS) 


A!WOS 

Preço 
máximo 

Mez 

Pre^o 
minimo 

Mez 

1915   

1916  

730S000 
765.S0,)0 
785S000 
880Si>0.» 

Sotembro  

Ml  10  

720S000 

Fevereiro. 

1917  

1918  

ARROS 

SE.-VTE>-Ç.\S  JODICIARIAS  (IiOOJS,  5°/,,  >-OMmTIV.\s) 

Preçrt 
máximo 

.Mez 

Preço 
minimo 

.Mez 

1915 

770S000 

.Novembro.. . 

740S0IH) 

'■>iitiibro. 

1916 

801 -S  00 

»  ... 

71»">S  '00 

J;iiiei -o. 

1917. 

822S000 

» 

760S001)  Fov  ici  o. 

1918.... 

OIUSOJO 

» 

8J0So0a  Jaihíiru. 

—  m  — 


AN.tOS 

COMPROMISSOS  DO  TBESODRO  (1  :OO0S,  K  S  ,  IfOMDfATIVAS) 

Pr«»ço 
máximo 

Mez 

Pre(^ 
mínimo 

Mez 

825$000 
835$000 
94U$000 

700S000 
766S000 
805S000 

Janeiro. 

1918  

» 

Dezombro... 

AlfUOS 

COMPROMISSOS  DO  TQESOURO    (1:000$,  5  7oi  PORTADOR) 

Preço 
máximo 

Mez 

Preço 
minimo 

Mez 

8Í18000 
925S000 

Novembro. . . 
Dezembro. . . 

.Tiilhn 

8055000  Janeiro. 

As  cotações  oiííciaes  extremas  dessas  apólices,  no  período  de  abril 
de  1918  a  março  de  1919,  alcançaram  os  seguintes  números: 


Ootagiies  offlolaea  eztromas  dos  apoUoos  do  Divido  Fnlilloa  NaoloBol,  no  período  de  olirll  de  1918  o  março  de  1919 


MIIIKS 


1918 


Ahrll  

Maio  

JoDho  

Julho  

Agoato  

Sotonibro  

Outubro  

Novembro  

DfliombrOtt* 

1910 

Jaoairo  

Pavereiro  

Março  


Procos  oxtramos  nos 
M  maxea  


APOMCKB  OBIIAKB  Dl  5  Ojo 


Miadaa 


440$ 

48  j$ 
480$ 
480$ 


810$ 

900$ 


ilO$ 


<X>0$ 
000$ 

•JJU$ 
'J00$ 

i)lU$ 
010$ 


J10$ 
J10$ 


1:000$000 


900$ 

m% 

U.)t$ 
JM$ 
J08$ 
dtô$ 


U1U$ 

uir)$ 


HDlt 


032$ 

9:ir>$ 

92<S$ 
J3()$ 

m% 

.)30$ 
9lj| 


ji.'$ 


t:000$000 
viioria* 


850$ 
805$ 

S8S$ 

805$ 

<81$ 


910$ 
J10$ 


<r):J$ 


.<ti5$ 
J00$ 

000$ 
0J0$ 

HU1$ 


J10$ 
J1U$ 


Jlu$ 


UNIPOIIMIIEAUAB 
1)11  5  % 


Miúdas 


000$ 
Ulil$ 

JuO$ 


1:000$000 


9iil$ 
9.'ri9 

J.M$ 


J:íO$ 
.)»u$ 

Júu$ 


e 

(Obns  do 

Porta) 

s  2  4  S 

m 

i 

< 

DA  BAIXADA 

TBATADO 
DA  BOLÍVIA 

^1 

il 

CX>WI>ROUISBOB  no  TlIRBOUKO 
UB  5  U/o 

DIVBKS^S  BMIBBSbí 
Dl  5  % 

Portador 

(i:ÕÕ0$, 
5  o/o) 

Nomina- 
tivas 

(l:ÕÕo$, 

li  "14 

Nomina- 
tivas 

(1:000$, 
5»/..) 

Nomina- 
tivas 

(1:000$, 
3»/o) 

Noiíilna- 
tivas 

(l:MO$, 

6  o/o) 

Nomina- 
tivas 

(<:ÕÕ0$, 
a  "lo) 

Miúdas 

Nomina- 
tivas 

t:OÓÕ$000 

Portador 
(1:000$) 

Miadas 

Nomina- 
tiva! 

ti 

6 

■S 

n 

6 

•  m 
H 

e 

s 

M 

3 

5! 

ri 

E 

P 

g 

<i 

S 
•g 

cl 
a 

•g 

m 

<« 

1 

a 

.9 

:^ 

ri 

_E 

"k 
•4 

1^ 

•1 

S 

•  ■4 

.9 

ri 
B 

ri 

ri 

B 

'3 

•  •M 
«4 
li». 

ri 
B 

H 

ri 

M 

ri 

E 
5 

ri 
9 

n 

ri 

S 

M 

^. 

ri 
S 

■a 

ri 

ri 
B 

B 

850$ 

OOil 

480$ 

45!'>$ 

8.Vi$ 

S00$ 

mi 

Jor>$ 

487$ 

>iO$ 

{t40$ 

<.KJG$ 







_ 

480$ 

800$ 

850$ 

9Ji>$ 

^00$ 

002$ 

84''<$,0.>0$ 





0J0$ 

90»$ 

880$ 

8SU$ 

sj8$^'9Jt$ 

'.>0i)| 

930$ 

880$ 

U0:>$ 

880$ 

800$ 

— 

— 

— 

•ao 

9i)0$ 

síO$ 

'J«/7$ 

■<.s;i$^9.«$ 

— 

— 

— 

9^0$ 

03.')$ 

80A$ 

0.).'>S 

140$ 

400$ 

88.')$ 

1'9<J$ 

870$ 

9>x';$ 

tOit; 

9>l0$ 

S'JI$:v>(>J$ 

0^0$ 

9:)7$ 

4,)1$ 

901$ 

!iO'$ 

80»$ 

8i)u$ 

>X.$ 

S9il$ 

90.1$ 

'>01$'-iOS$ 

9^!)$ 

0.10$ 

80  S$ 

9J1$ 

>U5$ 

903} 

880$ 

810$ 

100$ 

,SOl'$ 

i0.i$ 

Ov)0$  000$ 

'9o;>$ 

S9;>$i9i»$ 

9j0$ 

'J30$ 

Oju$ 

Ol.'$ 

900$ 

0^0$ 

90o$ 

0J0$ 

iOj$ 

90(J$ 

00.'$ 

010$ 

'<0.')$ 

920$ 

0J5$ 

035$ 

9^0$ 

9^0$ 

9^0$ 

010$ 

917 

9ltt$ 

9u5$ 

9<i3$ 

.SUli$ 

Oj.)$ 

993$ 

oi:i$ 

002$ 

«8j$ 

ojr>$ 

s3a$ 

020$ 

S'.l0$ 

9or>« 

■)lu$ 

',i'.'(}$ 

JM$ 

0Jo$ 

.)ir>$ 

0.).>$ 

91!>$ 

.>!!>$ 

9.'0$ 

00R$ 

.110$ 

>0$ 

017$ 

UJ1$ 

9jr>$ 

9.'4( 

i«i$ 

9t0{ 

9ir4 

0U| 

J.I7$ 

srK)$ 

9l.'$ 

i10$ 

U<iu$ 

840$ 

s:i.'>$ 

i<ri$ 

9A'.$ 

v'>0$ 

oto$ 

.)j:.$j9o.i| 

910$ 

oin$ 

940$ 

OusKKVAvXo  —  Um  vlrtudo  ilo  doliboraçâo  da  Junta  Ailmiiiiaiintivii  da  Cnixii  do  AiiiortiziiviV).  oiii  hohh&o  do  i  do  soloinbro  do  1018,  ns  niiollcos  do  luro  do  6  V.  conhaoldu 
sob  asdonominaçaosdo  !  l',8tradij8dol'erro,  Compromlii»os  iio  Tliosouro  (iiomiiiulivas),  tjunoumoutu  da  liaixada  do  li.  do  Kio  dò  J.tiioiro,  I-lovd  Ura»iloiro  «  Soateneai 
Judiciarias  foram  mandadas  rounirom  uma  só  caeriiiturugSo,  i      j«  «««i™™»  Ewu»onça« 


-  H8 


DIVIDA  FLUCTUAHTE 

Bena  de  defUntoa  e  auaentea.  — -OLSaldo  dessa  COnta, 
a  31  de  dezembro  de  1917,  era  de  4.350:742$752. 

A  31  de  dezembro  de  1018  era  de  4.379:070$531  o  seu  lotai, 
conforme  accusa  a  demonstração  abaixo: 


—  H9  — 


DemosBtração  da  coata  do  tens  do  defaatoa  e  aase&tes 


EXEnciciu 

RECKITA 

«DEFICIT» 

1830- 

-1831.. 

on .  Q  j  nc '.  1  't 

1 

1  33:22!SS09 

— 

1831- 
1832- 

-  1832... 
-1833... 

4  A  •  TO')Ci-  fi" 
10 .  /  J.)ol'"<> 

* .  1 

1  24:2705403 

7:476S708 

1833- 

-18:j4... 

«)  1  .  í  í-.-on.i- 

3/  :í>3.{b.091 

— 

16:6785064 
— ■ 

1834- 

-1835... 

i  vO  ,  UoOo  »/  é  D 

23:2G0S.S18 

1835- 
1836- 

-1836... 
-1837... 

li  •OJloi  _.j 

122:^0/50í i 
.;o:ol2b^92 

51:1755954 
— 

1837- 

-1S38... 

•*y.o.0:>i02 

1:5705825 

— 

1838- 

-1839... 

'íO  •  '«íOiCdvA 

2o:u^0:>.{l  + 

1839- 

-1840... 

r\K  -  ^ATC""''  i 
Uv> .  0\)  /d  1  •>  1 

31 : 0');{S5'J7 

— 

1840- 

-1841... 

on .  —  j  «mn— !; 
oU . / 1 J^U  '  0 

22:  lo2i'J9; 

— 

1841  - 

-1842... 

•  n  '.^oc*í^'  0 

Oo .  u  l-.'o->->- 

14:.■^^2S!27 

— 

1842- 

-1843... 

l-.Uo2i*2o 

— 

1843- 

■1844... 

1 1  ■' 'i.r.ft 

1            1  1 .«  .  l/nUO'tUU 

•  "■ '  fi»? '  1  — 
á tU5+l / 

— 

1844- 

-1845... 

•>  1  / .  J 1  1 0  1  -  / 

/  !■:  l:>o5ol  1 

— 

1845- 

- 1846... 

y  / .  I  íoyZi  i 

— 

1846- 

- 1847... 

1          1(17  •  <I7';Ç70 '.. 

— 

1847- 

■1848... 

í  íi^  •  V">7C  V  1  'i 
1 U.) .  o«  1      1  0 

— 

1848- 

1849... 

-d.)  .  +  tOMU-t 

l-tO:2+lS9+l 

— 

1849  - 

■  1850.. 

A  1  ?1  •  — A^.C  '.  O 
UlO.  lV-)i>  to  t 

464:2f>6S417 

— 

1850- 

■1851... 

o.jU  .  +  1  JjU  /  d 

o+.i.++hsyii 

— 

1351  — 

•1852... 

000  .  UI  +0.1-  / 

Olli*  .Al  êIC*^  C\í* 

-90 : y 1 6So9o 

— 

1&52- 

1853... 

1->w'  -  OOvil.lO 

O  1      .  ^A  '  I.'*'»  AJ» 

oi2: j 0+5392 

— 

1853  — 

1854... 

■iò  t.  1  1.0  '  +  1 

-•50:661S2.í8 

— 

1854  — 

1855... 

0 1  v> . í  +0-ÍO0 

-01 : /0iSo02 

— 

1855  — 

1836. .. 

?tOA  .  ■>  1  —C  '  K  y 

J  1  k  A  .    **       .li.**     ■  '  M 

199  oo2S~'+o 

— 

1856- 

1S37. . . 

Voo : 1+UooO 1 

302:00/Sb91 

— 

1837  — 

1838... 

O/O.Ui-ÍOVJ-J 

5.:0:96bS2*0 

145:9635211 

1838  — 

1859... 

oo  1  .  V^O0''i^J 

•*o+ :  1 1  :)S++3 

lg39  — 

lvS60... 

00 1 :  lo.ibàób 

0+0 :9o 1569/ 

188:1985359 

1860  — 

1861... 

.iol  :8o85U2y 

717:0385598 

455:7705569 

1861  — 

1862... 

O-A  .  A—^OílA"- 

-oO:U/o&dOi 

sJl : 1 +2S+6  í 

41:6665880 

1862  — 

1863... 

-o2:  /0.^S9  i  / 

226:9.{0S'O8 

1863  — 

1864... 

1  .>!5 :  ho.sS  1  oO 

1864  — 

1863... 

221  :+8oSoy.3 

23.} :  o9oS0+0 

12:1115347 

1863- 

1866... 

22+:26bSíOO 

320:5^1^;>2; 

96:3l4S767 

1860  — 

1807... 

206 : 30oSbo6 

2!o:9o!S/91 

1807  — 

1868... 

l;>-t:ol  /So6l 

lo9:2í 15236 

4:  /o3$855 

1868  — 

1869... 

1 UO  •  U«  1+0  JO+ 

lo. 00+0040 

1869  — 

1870... 

220:4735094 

173:05'.t5352 

1870  — 

1871. .. 

313:0725274 

134:.s97S701 

1871  — 

1872... 

177:5:{-.)S9Õ9 

176:2305543 

1872  — 

1873... 

148:5105773 

182:9235275 

34:4085502 

1873  — 

1X74... 

211:5275403 

127:0195097 

1874  — 

1875... 

206:2285013 

1 13:5^65+64 

1875  — 

1876. . . 

208:8845304 

60:3595729 

1876  — 

1877... 

136:4415935 

2il:57.NS726 

105:1365771 

1877- 

1^78. .. 

393:2255444 

220:2025930 

1ÍS78  — 

1879... 

658:4075675  | 

479:3515297 

1879  - 

18>0... 

287:7155231 

315:0195330 

27:3045079 

1880  — 

1881... 

310:9705844 

237:5385355 

1881  — 

1882... 

138:1715831 

135:6705616 

1882  — 

1883... 

90:5935519  i 

199:1295407 

102: 5355888 

SALDO 


56:5975603 

4:1325098 

82:4265158 

10:7875482 

13:8145672 
13:8145154 
8:5365073 
43:6075225 
39:8455507 
89:3315043 
143:7555616 
11:521S97& 
205:0245694 
14:9965181 
109:2045163 
151:4195017 
7:9645104 
68:0975731 
15:7245631 
47:3115303 
66:5065881 
326:7545610 
654:1325816 

417:2785549 


35:7785169 
148:5235146 


52:3515865 


46:8165342 
178:1745573 
1:3035414 

83:9085306 
90:6425449 
142:5245835 

174:9625514 
179:0565378 

79:4325489 
2:5015215 


—  120  — 


Saldo. 


EXEnaao 

RECEITA 

1883  —  1884... 

141:3S.')S371 

1884  — im... 

146:232S225 

1885  —  1886. . . 

173:1025330 

1886  —  1887... 

507:3915204 

1888  

227:2525593 

1889  

790:0795835 

1890  

407:5005225 

1891  

630:7605093 

1892  

412:4035003 

1893  

123:7295597 

1894  

250:5705151 

1895..:  

183:0215652 

1896  

148:1995830 

1897  

267:8.385602 

1898  

221:2285379 

1899  

75 : 7645789 

190.0  

110:28*5^93 

1901  

90:9485340 

1902  

79:6855949 

1903  

121:2555292 

1904  

45:1355100 

1905  

64:4175784 

1906  

29:007SS58 

1907  

174:92.352.^.0  ■ 

1908  

57:7015914 

1909  

177:4075x32 

1910  

53:7425042 

1911  

41:1975193 

1912  

50:3955012 

1913  

15:5675232 

16:0495062 

1915  

26:7685817 

1916  

10:7215373 

1917  

689:5785146 

1918  

28:3275779 

19.334:5415277 


DESPESA 


59:8495097 
112:9005014 
103:8515302 
345:4705388 
212:0205136 
374:0205S99 
498:8745020 
574:4925729 
144:7745239 
287:0475207 
203:2515160 
173: 087$ 107 
218:8845040 
149:9085200 
64:8105304 
81:H54S44l 
143:4215770 
122:7715776 
61:0475980 
126:0075253 
57:0005442 
34:0255300 
12:5845592 
10:0485524 
77:7115007 
16:2535208 
176:597S0«4 
3:5145649 
36:0235511 
17:8805440 
12:9205032 
72  1875310 
15:790550', 
8:0*75332 


14.055:4705746 


o  DEFICIT» 


SALUO 


91:36SSi01 


163:3175070 
12:i-.81S018 

70:6855119 


6:0805052 
33:1305877 
31:8235430 

5:7415061 
11:0345276 


20:0095093 
122:855$042 

2:3195217 

45:4185493 
5:0695130 


81: 
33: 
0: 
161: 


56: 
267: 


5365274 
331S311 
3115034 
9115876 
2235457 
6 195936 

2735001 
0895424 


0:3345545 


117: 
156: 


930S462 
4185075 


18:0375969 


30: 
17: 
104: 


3925394 
0235266 
2745726 


161:1345564 


37 
13 


:  6825544 
:471S501 


3:1235930 


681: 
28: 


480)814 
3275779 


1.929:1495501  6.308:2205032 


4.379:0705531 


—  121  - 


EimpreMtlmoH  do  Cofre  do  OrpUãoa  —  A  31  de  dezembro 
de  1917  apresentava  osto  conta  u  sahlo  de  9.323:32a$638. 

Em  egual  data  de  1918  essa  divida  importava  em  9.323:340$93S,  con- 
forme se  vô  da  demonslraçiio  abaixo: 

Demonstração  do  omprestlao  do  Cofre  de  Orpbãos,  eztrahida  dos  balanços  gerais 

do  Thesoiro 


exercício 


RECEITA 


I)i:Sl'ESA 


lo<5'J 

oU.  loUS  íí)! 

l.>:92sSi22o 



1840 

1841  

14:397S331 

18:2*75538 

3:8505207 

AQLi 

Â  0  'lO  * 

J  A  .  P  i\ Aw?  '  í*  A 

iO:o'jOS*oO 

ÀQf.C\ 
l0'lr. 

ib*ó  

+2:j5oà8j+ 

J  0  í  O 

lo*o 

Â  í 

133: i  iOd+Oo 

lot* 

À  O  LU 

JAI  .i^'AC?OA^ 

101 : 9+0560/ 

1640 

1  O  í  íí 

120:90/5609 

loto 

Â  O  Í'J 

o9< :  <3 iSl<}l 

1*9: i3u5/09 

18*7 

i  O  l  Q 

23i  :00;S.)99 

23'j :  1 0+586+ 

1 : 53/ 5*63 

18*8 

l6-t9  

•)  ^  O  .  *•     O  i!»  '  rt 

239:3115602 

■ 

Â  o  tf\ 

ibôi)  

oUJ : lJud93/ 

296: i 035 1+0 

j  oy  i 

+26:}>I9S032 

220:33/56/3 

1851 

1 .U90.223S131 

216:6+35/06 

1832 

looS  

J  A'i*.Ai'**i?IAil 

1 .0*0:9035199 

232 : 63+5223 

1853 

1  O"  ' 

/06:* 125383 

18o4 

i  O 

1 .  loí  :2o9Sí>03 

* (2:30*53/ / 

1830 

1856  

1 .210..í01So*2 

3*9 :*3i 5021 

18o6 

1 .632:2t5S~*7 

0/1:61252/1 

185  i 

1S5S  

1 .  y*0:0i&blv^3 

063: I*/S39o 

18oS 



1 .*92: 10*bOl9 

936:*l3S92/ 

1859 



1860  

800:9715436 

1860 

l,+73:7+9Stíl0 

I .060:0215262 

1861 



1.33^:24obOol 

1 .330: 13*5332 

1862 



1.2;í6:í)í1S01/ 

1 .2.>0: 0925360 

z 

1863 



1864  

1.693:9*3S+78 

1 .220:*3!>5336 

1864 



1865  

1.693:1*989*1 

1.1+0: 4035276 

j 

1865 



1866  

1.770:67*5992 

1 .+19: 1+25 /69 

1866 



1867  

1 .7S7:*SSS760 

1 .302: +01 5380 

1867 



18G8  

1.708:S90S.S3ò 

1.709:831S291 

60:9605*55 

1868 



1869  

1.997:8795760 

1.671:2005988 

J  QCÍ(\ 

looy 

1 .09i  .&0.t5*/* 

1870 

1871  

1. 568:8525713 

1.528:4815183 

1871 

1872  

1.882:0275109 

1 .367:6375703 

1872 

1873  

2.275:9035**8 

1 . 5  i8 : 58+5899 

1873 

1874  

3.230:2055971 

1.893. 10 VS272 

1874 

1875  

2.8+0:0535+23 

1.980:2315723 

1875 

1876  

2.605:7995716 

1.901:5255751 

1876 

1877  

2.407:8215032 

2.050:8005011 

1877 

1878., 

2.+15:264S239 

2.201:0+05008 

1878 

1879  

3.027:7955777 

2.489:2355033 

1879 

1880  

2.284:0235123 

3.179.17757.72 

895:1545649 

1880 

1881  

2.315:8935730 

2.001:8025517 

1881 

1882  

2.011:0295*81 

1.885:1355837 

1882 

1883  

2.175:6+85059 

2.117:9+45782 

1883 

1884  

1.978:6+05104 

1.793:1215059 

1884 

1885  

1.947:2735+40 

2.002:3105190 

55:0665750 

1885 

1886  

2.144:2355707 

2.011:1765164 

1886 

1887  

3.352:1995968 

3.233:7335601 

1888 

1.403:6345243 

2.236:U2S742 

832:8085499 

1889 

1.677:6985204 

2.771:7095366 

1.094:0115162 

«DEFICIT» 


S.UDO 


36:2325241 

74:7745974 
427:0slS777 
396:0245703 
114:.326S715 
175:3355828 
2+8:0205422 


104: 
4 

202 
878; 
814: 
570; 
689; 
600: 
960; 
1.074; 
533; 
815; 
393; 
S; 
26: 
473; 
546: 
357: 
285: 

326: 
110: 
40: 
514-: 
727: 
1.343: 
860: 
704: 
357: 
213; 
538; 


: 2705667 
: 37 15817 
: 4815179 
: 38 15*23 
; 3305976 
; 9265916 
: 9055488 
:S04S621 
; 4335476 
; 9305587 
; 7*85092 
;  3+95946 
;  1285328 
: 1115509 
: 7785631 
:506S940 
; 7+65665 
5325203 
0275180 

61SS772 
7995879 
3715528 
9695404 
31SS549 
101S699 
4215698 
2735965 
: 01 55021 
: 6235631 
: 5+05742 


254:0915213 
125:8935644 
57:70.35277 
185:5195045 

133:0595543 
118:4665367 
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EXERCiaO 


1890. 

1891. 

1892. 

1893. 

1894. 

1S95. 

1896. 

1897. 

1898. 

1999. 

1900. 

1901. 

1902. 

1903. 

1904. 

1905. 

1906. 

1907. 

1908 

1909. 

1910. 

1911. 

1912. 

1913. 

1914. 

1915  , 

1916., 

1917. 

1918., 


Saldo. 


RECEITA 


1 


.666 

798; 
508: 
888; 
954: 
022: 
010: 
914: 
676: 
756: 
679: 
666: 
.143: 

M  M  W 

920: 
943: 
.182: 
.483: 
986: 
689: 
.009: 
.381: 
784: 
860: 
573: 
343 
537 
84 


:512S243 
:854S074 
:087S373 
:249S947 
:  4605174 
:049S868 
:629S037 
:í>59S001 
:833S093 
:S32S3+9 
:724S065 
:030S454 
:734S296 
:192S599 
:175S602 
:969S339 
:023S990 
:181Ssl4 
:7E.5S846 
:79.';S6'.>7 
:966Sr>45 
:23SSlti3 
006SS83 
453S3S8 
7C.OS408 
826S623 
"01S975 
032S353 
16S300 


DESPESA 


•DEPiar» 


2.362 
1.842 
1.828 
2.420 
1.621 
1.859 
1.SC4 
1.665 
1.701 
1 .226 
533 


:600S250 
:312Ss.ls 
: 9895480 


1 

1.373 
1.3»)1 
946 
1.018 

8S9 
1.114 

940 
1..323 
999 
794 
9S0 
1.120 
983: 
862: 
6b5: 
641: 
586: 


252S74 
:793S4(M 
: 0605524 
:f<99.S923 
: 5205902 
: 1225101 
:780S048 
:540S342 
:312S5t)3 
: 4785782 
: 9585 160 
:979S2.')6 
: 2755304 
:2H5S778 
:657S2r.5 
: 0905000 
:  37.35532 
:  8055203 
: 828520+ 
: 7575080 
;344-S774 
8715679 
730S»>7t 
:325S0tl 
:29»S481 


106.117:7785268  96.794:4375330 


532 
667 
837 
834 
750 
.024 
409 
853 
707 
217 
391 
98 


:002S795 
:  3335293 
: 01 05656 
: 2705886 
: 50 15901 
: 2895008 
:9.')350'i9 
:  81 05277 
: 2825 109 
: 7245*80 
: 765556 
: 8035654 


SALDO 


336:9405244 
309:577S«35 


336:7505197 
122:801S.i86 
2x'.>:lu65271 
321:903S44« 
l()3:a::35066 
502 :2tj2;>  1:^8 


303:9115903 
1.956:5415236 
679:0975893 


54:6945035 
67:7585212 
542:5245549 


215:1615282 
400:4095979 


165  ;oo 


12.382:1715822  21.705:5125700 
9.323:3405938 


£>epo«ltoH  daH  Cuíxilh  Hlooaoinioaa  — A  31  de  dezembrode 
1917  Importava  essa  cuiilo  em  ir)9.Sõi:258$330. 

Em  egual  dnla  de  1918  Mpnseiitava  o  saldo  de  191.107:306$03i,  con- 
forme indica  a  demonstni(;íía  al)ai.\o : 

Sernsnstração  do  caldo  dcs  depósitos  das  Caizas  Zconomicas 


EZRBaao 


Saldo  do  axercicio  de  1S74  a  1873. 

18:5  —  1876  

IS76  -  1877  

ISn  —  1878  

18:8  —  1879  

1879  —  ISSO  

1880  -  1881  

1S81  —  1882  

1882  -  1883  

1883  —  1881  

1^84  -  1S^5  

1885  -  1836  

1886  —  1887  


l&vS. 

1889. 
1890. 
1891. 
1892. 
1893. 
1894. 
1893. 
1896. 
1897. 
lS9ii. 
1899. 
1900. 
1901. 
1902. 
1903. 
1904. 


19U-I. 


1906. 
1907. 


R  K.CKITA 


2.aiO:tS'.>Sã"l 
3.4il:'3(teS  li 
4.2iO:ál7$lsS 
5.22O.116O3739 
6.ii9:  j'J-iSl 
5.302  d.i9$i3í 
5.32l:523Si'.i7 
5.373:São33iõ 
7.iil3:Su3$:i3l 
7.liS.Sól4:-õ9 
8.5l9:i7ij$a74 
10.(301  :S2õ$5l3 
S.li5:31óSS0S 
7.7ô9:S28S93ii 
13. 434:382$ IS9 
86.700:  1S';í807 
33.009:557$  SO 
20.21S:363$;59 
81.005:453$177 
20.5i5:73SS7li7 
15.73l:6ô7$3-4 
lô.73S:999SaS9 
•>6.9tf9:iSá$*5i 
Í6.251:7òtí{607 
82.S5S:02$.34 
89.S0-.':7J2$  <i9 
3a:S41:52í$150 
43..>«l:-'ii!J$S«í 
39.4.S:S17$U« 

•.«a.oíusrçiss 

30.93i5:192$WM 
34.5»J:947S7U 
26.532: 1&1$0S6 


DBSPKSA, 


1.19l:427$00f; 
1.5S7:98S$d9iJ 
3.749:ò80$S8u 
2.073. 02 l$i95 
d.0Sá:9l3$S:i 
4.311 :2-i2$5i2 
3.133:S51$29< 
4.201  4SS$S2ô 
6.-53.12i523i 
3.ài4:il537(B 
7.526  ISljiMO 
lS.473;79iJ7'í7 
Ô.b"79:ãò6^' 
S.50O:7i«$a45 
6.415:273$933 
6. 636:37 1.XÒ83 
12.170:J53$3'Jl 
21.19i:37e$409 
I2.320:i69$942 
14.212:366$35o 
23.!í82:K7S730 
13.7»S:S96$500 
15.«l:i/7-$ôl5 
17.3yi:5'«$iS7 
36.293:725j39 
21.4ôS::>99$i3s 
16.48J:413hj-73 
1.>.473:l'23$'í7 
27.S3.':93l$:v42 
40.0ot:23-i$5li 
13.916:SS55ã7í 
20.084 ;97uja65 
23.952:33SJ871 


«DBFlCir» 


730:957$315 


97S:01U$950 


8.15O:S90$406 


13.437 :7a^ 


L7.ât9:4o9$llá 


SàLDO 


7.373:549ÍS13 
1.435:062Sl»l 
1.33:i:òld$351 

499:52:$323 
3.112:l39$ííí 

lò'J:ò7ò$23ô 

991:.'5*)|S92 
2.157:67 i;93: 
Ul:2:3õi$700 

435  379$097 
l.S0O:415$'-'93 

993:335i$.'í34 
1.183:0305328 
1.745:750$561 

7.039:lúS.356 
20.  63:S09$124 
20.839:303$749 

S.6&4:493$23S 
6.313:072$357 

2.9ft):50255S9 
11.163:4U'$J69 
8.S60:2S6$120 

8.334:1021511 
20.3ôl:ll4$477 
25.i'S:03->52l8 
11.6a2:SÍ3$096 

12.021 :306$S83 
14.455:977(040 
2.379:82SS215 
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ixuacso 


lOCS. 
1910. 
1911. 
191ã. 
1913. 
1914. 
1915. 
1016. 
1917. 
191S. 


S&ldo., 


BBCRITA 


Í5.788:48«$7!!7 

3S.555:59Ú$20S 

38.730:027)130 

40.143:67&$M6 

S9.4l>6:&32)937 

IS. i«2:553$186 

17.033:109$ã40 

3e.ãS4:030$ãi. 

31.331:S05$105 

tó.730:387$li6 


922.37ô:136|74S 


2S.479:2S3|095 
ãâ.3S9:0SSt776 
30.395:074300 
56.733:7S(li)9i7 
45.489:7SÕ$817 
20.132:050|0.->1 
10.509:  Iã3$â5 
ã9.903:4Sã$900 
14.103:7SS$S77 


734.7S5:0^i5$934 


«DIVIOIT» 


27.307:187)930 
85.967:233$  «1 
3.093:950)111 


1.438:322)l9d 


■  ALDO 


2.804:855)075 
10.0Tfi:307){13 
12.391:001 )3&1 

9.743: 003)186 


19.774:9061973 


31.626:620)369 


101.016:663)102  2P2.124:05?)13ô 
191.107:396)034 
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Depósitos  publioow  — A  31  de  dezembro  de  1917  o  saldo  dessa 
conta  Importava  em  5.270:027$000.  Em  egual  data  de  1918  o  dito 
saldo  se  elevava  a  5.441 :2-4õ$863,  conforme  se  vô  da  demonstração 
abaixo : 


Estalo  do  oo£ra  de  deposites  públicos,  em  31  de  dezem'bro  de  1918 


CAPITAL  E  ESTADOS 


Capital  Federal  

Amazonas  

Pari  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte. 

Parahyba  

Pernambuco  

Alagôas  

Sergipe  

Bahia  

Espirito  Santo  

S.  Paulo  

Minas  Geraes  

Goyaz  

Matto  Grosso .   

Paraná  

Rio  Grande  do  Sul . . 


PEÇAS  DE 
ODRO 
E  PRATA 


68:1205260 


831S215 


139S720 


85S000 
302S180 
97S400 


PAPEIS 
DE  CREDITO 


4.899:0765981 


14:0005000 
1 : 0005000 


48:4205000 
220:0865331 
7:2615300 


Di:rHEiR0 


20:2415265 
67:3405785 


3925335 


2:7665000 


30:3435378 
11:0645831 
40SOOO 
305000 


3675839 


69:9435614 


4:0215000 
26:4645000 
17:7155952 


425532o 


6125560 


5.279:5235979 


91:7785270 


TOTAL 


4.937:4385512 
67:3405783 
14:8315215 
1:3925335 
1395720 
48:4205000 
222:8525531 
7:3465300 
3025180 
30:4405778 
11:0645831 
405000 
305000 
4255325 
4:0215000 
26:4645000 
18:6965751 


5.441:2455863 


Depósitos  de  diver-sas  orisons.—  .\  31  de  dezembro  de 
1917  o  saldo  desses  depósitos  ci-a  de  321:857$493,  ouro,  e  9õ.524:õG9$89o, 
papel.  A  31  de  dezembro  de  1918  esse  saldo  foi  apurado  em  7.705:883$21õ, 
ouro,  e  145.674:386$198,  papel, conforme  indica  a  demonstração  infra: 
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Sapoiites  a»  liTerui  origens,  oxelnidos  os  das  Calai  Eeonomleai  e  do  Xente  de 

Soooorro  da  Capital  Federal 


• 

KXBaacio 

BBCKITA 

OBBPKSA 

«0K>  ICIT* 

8ALD0 

1839 

122:72S$63S 

67:904$9d1 



54:817$671 

1840 

-  1841  

146:686$09.1 

67:755$379 

— 

78:930$714 

1841 

-  1842  . . 

54:859$S^ 

43:048$61S 

11:811$022 

1842 

-  1843  .  . 

86:099$19j 

C0:3i8$73S 

25:780$455 

1843 

130:5281583 

59:248(617 

71:279$966 

1844 

94:488$838 

48:40O$i60 



40:088$678 

1845 

—  1846,,  .. 

100:544$406 

41:640$938 

58:lK)3$468 

1846 

-  1847. 

157:748$729 

87:960$833 

69:787$896 

1847 

204:214$912 

90:068$401 

— 

114:146$511 

1848 

339:714$556 

242:259$743 

— 

97:454$813 

1849 

303:470$755 

235:265$835 

— 

68:2Ú4$920 

1850 

-  1851 

384:905$163 

278:698$756 

— 

106:206$407 

1851 

-  1852 

465:538$609 

4i5:16.'3$258 

— 

50:373$3õl 

1852 

336:876$612 

191:628$154 

— 

i45:248$458 

1853 

—  1854 

970:249$142 

152:454$598 

— 

817:794^-44 

1854 

1.110:021$069 

1.108:107$129 

— 

1:913$940 

1855 

-  1856,  .  . 

1.571 :2S0S222 

1.872:633$378 

301:385$156 

1856 

-  1857  

i.011:308$258 

578:936$435 



432:371$823 

1857 

1.549:058$314 

1.085:5881855 

— 

463:469$459 

1858 

-  1^ 

1.111:569$852 

i.080:730$441 

— 

30:839$4tl 

1859 

-  1860  . 

1. 523:534^066 

1.34O:322$3O0 



183:2H$766 

18G0  • 

-  1861.,, 

1.790:395$176 

1.640:839$0r)7 

— 

149:556$119 

1861  - 

-  1862 

1.776:552$086 

1.355:8485689 



420:703$3g7 

Í8n2  . 

1.620:531$T29 

1.403:566$9I2 

— 

216:964$817 

1863  • 

1.580:868$626 

i.539:289$S25 

41:578$801 

1864  - 

-  1865  . 

1.673:836$108 

1.599:2H$878 

74:62 1$230 

1865  - 

-  1866 

2.333:7I7$408 

1.770:321$923 

563:395$485 

im  - 

2.604:485$2í6 

1.88l:046$7tí9 

72':438J457 

1867- 

-  1868,..  . 

1.9i3:351$444 

1.622-943$290 

290:4(;S$154 

1868  - 

2.264 :026$843 

1.827: 127$403 

436:899$440 

18J9  - 

2.041 :599$280 

2.353:066(281 

311:467$001 
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SXIROICIO 

RRCBITA 

DKSPSSa 

«OKKIOIT» 

SALDO 

1870 

1871  

Lvecrooli^olO 

1.752:4635435 

170:2265375 

1871 

_  1872  

0  4  "ta  •fírt9e '.00 

109,0  /  JJ^-iSo 

1.697:0835717 

442:5895771 

1872 

1873  ..  .. 

2.658:2145282 

375:37115813 

1873 

—  1874  .  . 

3.t6'):02lS786 

107:9305320 

<874 

—  1375   .  .. 

4.i3-»:7(K)S'l* 

3.296:6135250 

— 

838:0865874 

187& 

—  1876  . 

3.341:2065117 

473:9235427 

-1878 

—  1877. 

3.667:8265 '-Se 

54:3475439 

— 

—  iPTIR 

4.1oz:305$468 

3.552:7945245 

609:5115223 

IO  IO 

  4070 

4.0o7:SÍ6-í5775 

3.370: 17.">5 102 

687:1035673 

  4QQf\ 

8.119:4885487 

6.959:5585115 

1.159:9305372 

^OOv 

  ÂQQi 

8.720:3005516 

7. 027:24;  >5ô27 

1.693:2595889 

■lOOI 

  ÍQC9 

10.999:6035910 

11.860:8205391 

861:2165481 

ioo*& 



4.762:8435203 

5.976:1115348 

1.213:2685143 

aOOi7 

  4(K>1 

3.411:6675980 

2.1^:0655291 

1.216:6025689 

aOO*s 

—  lOOQ* • • • • . 

3.974:19651 < 3 

3.590:06^^8 

— 

384:0925625 

1885 

6.olo:i3i54«9 

4.363:1305243 

— 

2.253:6275186 

ASSiít 
loOO 

11.812:8435531 

10.590:231)5790 

1.272:K8S741 

1888 

4  862-167^490 

l.ZW.  iJayXió 

4fiSQ 

13.624:3665601 

8.837:3065808 

4.787:0595793 

1890. 

<  Ouro  

i  063-7S5tt36 

1              _ -.1 

92.368:8^5  >^ 

31.980:70350^ 

60.388:1325625 

1891. 

1  Ouro  

•  ■» 

l  Papel  

3  725-45ÍJÍ925 

3  709  I9'«=i92 

62.888:  l«Sí(»3 

43.285:2.')4S419 

— 

19.602:8905884 

1892. 

'In  , 

27.853:0145706 

17.07tj:06SSS60 

10.776:9455846 

1893. 

í  Ouro..  . 

•íST-. 4065881 

900- 105(009 

t 

'In-  -.1 

107.640:4725690 

49.133:7915151 

53.506:6815539 

1894. 

jOuro, 

'In  1 

5i7-0fiO<S19 

231 -277^372 

105.878:0*75111 

10S.403:96íSõ7S 

2.525:8355567 

1895. 

6  414-591^11 

33.675: 150$838 

26.9:3:1035789 

6.702:047$U49 

1896. 

17.213:2145061 

25.105:766$994 

7.892:5525933 

1897. 

3.224:4265407 

6.953:781S026 

3.729:3545619 

1  Papel  

18:663:8935909 

19.26i:854$972 

597:9615063 
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■ZBROIOIO 


1899 


1900.. 


1901.. 


1902. 


1903. 


1904.. 


Ouro... 
Papel... 
Ouro..., 
Papel  .. 
1  Ouro.. . . 
/  Papel... 
Ouro.... 
Pap«l... 

ÍOnro.... 
Pap«l... 
Goro.... 
Papel. . . 
lOnro.... 
f  Papel... 


1905.. 


lOnro.. 
f  Papel. 


VOuro- 
1906..] 

(Papel. 


1907..  j 


Oorc 
Papel. 


ÍOuro.. 
Papel. 
Ouro.. 
Papel. 
Garo.. 
Papel. 
Goro.. 
Papel. 
Garo.. 
Papel.. 

(  Ouro.. 
1913. .  ) 

(  Papel. 


1908. 


1909.. 


1910. 


1911.. 


1912.. 


RBCIITA 


1.034:338$848 


1914.. 


,  Ouro . 
'  Papel. 


72.704:664SS61 
480:046(781 
24.691 :650S280 
378:9:5S122 
22.267:147SS3? 

843:15721009 
21.483:744$274 

2.321:564S842 
27.468:507Sr07 

5.822:65SS146 
69.298:392S391 

5.320: 198S678 
104.910:060S352 

9.797:4425637 
43.298:288S570 

6.941 :993S135 
41.902:3465819 

6.978:502S808 
51.662:711$023 

1.204:8685566 
47.668:293$662 

2.182:8355810 
43.103:3505813 

3.524:6495501 
70.844:7805424 

5.399:1095799 
80.336:7565956 

G.647:3145U96 
95.415:7895945 

4.370:2065723 
90.636:5835183 

7.320: 19250 >3 
75.566:3615161 


OISPKBA. 

887:6875443 
201.588:1035422 
709:6408032 
20.364:1205267 
563:0245722 
22.584:0488561 
772:4848609 
21.344:4725543 

2.705:8975929 
24.262:8105087 

2.505:2435465 
52  457:0775589 

7.179:7115466 
42.424:4265684 

8.840:0045020 
80.305:9885305 
12.142:4415131 
36.092:7655299 

4.047:2995613 
55.604:7305804 

2.053:2315177 
54.520:3935024 

1.498:0025t>77 
48.967:9795179 

3.797:2685414 
69.707:7475566 

5.%9:035S424 
70.686:9i:^063 
10.301:6775206 
87.094:2195231 

5.825:8505262 
81.243:^5242 

3.227:8205750 
81.618:7535619 


«DIVIOITB 

128.883:4455161 
229:5935241 

184:0495600 
316:9015029 

384:3335067 


1.859:5125788 


37.007:6995335 
5.200:4475996 


3.942:0195781 
848:3625611 
6.852:0995362 

864:6285366 
272:6185913 

069:9255625 

3.654:3635110 

1.455:6435539 

6.052:3925458 


SALDO 


166:6515406 


4.327:5305013 


70:6725400 
139:2715731 

3.205:6975820 
3.317:4145681 
16.841:3145802 

62.485:6335668 
957:4385617 


5.809:581^20 
2.931:2035195 


684:8335133 

1.137:0325353 
9.649:8335893 
8.321:5705714 

9.392:6275941 
4.092:3715273 
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BXBIICICIO 

HECEITA 

DRSPKSA 

lUlõ. . 

í  Ouro  

(  Papei  

ÍI.-IC7:I59S451 
G3  3G2:7WS153 

i:. 092:2835087 
C8. 2 17:7295065 

1916.. 

18.930:2175032 
6:.80-.:i'.72S339 

'•..260:2165058 
73.3S3:254S«;12 

1917.. 

5.062: 19SS270 
63. 668- 85»  ".078 

15.163:6085530 

1918.. 

(Ouro   

1  Papel.  .  . 

•i44:740SI32 
Qi.S73:22CS5l9 

10.408:90953") 
42.07.i:220S7-iO 

140.171:7205089 

117.477:6035323 

Saldo... 

_ 

Papel  

1.882.990:7295473 

1.737.318:3435275 

^aldo.... 

_ 

r.25:12iS23ô 
^. 854:9385910 

5.577:5825473 
10.101:4105266 

10.024:229$2ai 


s.VLDO 


12.670:0005971 

79:56.i5S37 
52.798:9995809 


42.608:9865049    3i. 903: 10258^1 

7.705:885215 
208.109:7905958.  303.784:1775150 
145.674:38€$19S 


i>iversas  coutas.  —  Nuo  houve  olteraçiio  no  saldo  dessas 
contas,  que  se  mantêm  na  importoncis  lotai  de  306:936$69õ,  a  saber: 


DiTida  anterior  a  1837,  aão  ins:ripta  c  aeaor  de  4005000 


LIQUID.V 

I'|.)R  LIQUIDAR 

TOTAI, 

4:710Sô70 

4:7105670 

Espirito  Santo  

23SSS00 

23SSS66 

Ò90S700 

0095700 

Santa  Cathariiia  

17S195 

17S[9j 

3:9695342 

3625048 

4:3315390 

8:4795271 

3:6995883 

12:179S15i 

18:1155044 

4:0615031 

22:176S97o 

Kas«ada  —■  9 
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DlTída  inceripta  ao  Grt&da  Lítto 


i 

ATl':  31  DL 
DLZUJBnU  DK 

l'J15 

ATK  31  TíV 

lyis 

2-2;331S3:;3' 

22:331S:{;í3 

Bailia  . . 

20'.iS(i80 

8:34"S.S02 

2oysoso 
•iyos-s7'; 

•i:yi>ysiu4 

l'a,ralivbn. 

GÍ2S902 

Ol2Sy02 

Iml  *1  I^lirãii 

•2:014SyOO 

2:0liSyU0 

3:Si5SS2:i 

1: 2035220 

1:203!?220 

2y: 72 IS 130 

20:72I.S13G 

3:7ÍI!>(:-8y 

3:7ílS0Sy 

o:yoiS5yo 

0:9015590 

ol: 3085312 

01:3085312 

135:yyiSi00 

135:0945400 

Divida  bBcripta  nos  ausiliares  dos  Estados,  ainda  não  lançada  n:  Ôraado  Livro 


ATii  31 
i)i:zi:MBno  dk 
191o 

ATÉ  31  m: 

DEZEMBRO  DE 
191S 

4975400 

497S40G 

Maranhão  

5i'f535y 

54i53oy 

Hio  Grande  do  Sul  

17:1735221 

17:1735221 

10:2*95820 

10:2495820 

120:3005388 

120:3005388 

148:7055260 

148:7055260 

-  431  - 

lim  rcsuinu,  q  divida  lluaiiuulo  u  31  do  dezembro  dc  1U18 
clova-su  u  3õG.232:y7tis:oôi),  scudo : 

l5ons  dc  dúluiitos  c  aiis3ntos.  .  . 

Deposito  lio  cofre  do  oMo<.  J'J:n,n>-531 

Caixas  Económicas  .  '^.aáJ.-SiOSws 

Dopositospublicos  .    iyi.lu7:3%S,):ji 

Do  lii voi-sa.  oriirons . 

Diversas  conU«.  l*5.07i:  JSOSiyg 

  ;iOG:í)36S69:; 

;io0.23á:37CS25'J 


RELAÇÃO  COS  DSCRSTOS  ABRINDO  CRÉDITOS  FA?J  O 

exercício  de  1S13 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 


Decreto  n.  12. .s::s,  do  lo  de  janeiro  do  HHS 

—  Abre  ocieilitu  ospeciai  de  0:'JC6S 
I)ai-;i  pagamento  do  irralifica<;0e3  ad- 
dicioiíacs  ao  clielb  do  scrvií^o  taclu- 
grapiíico.  Antonio  Jo-^  Vaz,  o  au 
taeliigrapho  de  1"  classe  da  (.lamara 
*Ios  Deputados,  Alciaos  Marques 
Pinto  

»      n.  I2.'JIi,  dc  i;>  de  mar.;o  do  1'JIS 

—  Abre  o  credito  Cípccial  do 
8:S10?0o9  para  pagamento  de  soldos 
atrazados  ao  1"  tenente  pliarma- 
ccntico  do  Corpo  de  Bombeiros  do 
Districto  Federal ,  Victorino  Doniin- 
iriics  Alves  Maia  Junior  .... 

"      lí.  12.913,  do  l;í  de  maríjo  do  1918 

—  Abre  o  creiito  especial  dc  7:700S 
para  pagamento  ao  Dr.  Astolplio 
.Margarido  da  Silva  

>>      n.  12. 93Í,  do  20  do  março  de 

—  Abro  o  credito  esp.-oial  do  70O:0'J05; 
para  auxiliar  a  banta  Casa  de  .Mise- 
ricórdia desta  Capital  

»      n.  I2.9;;3,  de  20  dc  mar<;.)  «lo  lyiS 

—  Abro  o  credito  especial  dc  oO;OOOS 
para  auxiliar  a  installaí^ao  do  um 
laboratori)  de  vaccinas  c  sòros  no 
Instituto  Borges  dc  Moleiros,  no  Mio 
Grande  do  Sul  


Oi.i:o 


0:y06SOOO 


7:70i.»SO'}0 


:00:UOOSO<.)0 


3O:C00SOOO 


—  132  ~ 

Docroto  n.  12.936,  de  20  do  mair^o  do  1018 
—  Abro  o  credito  especial  úq  4:200S, 
ouro,  para  pagamooto  do  premio  de 
viagem  concedido  i  alumDa  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica,  Beatrice 

Ten  Brinlc  Sberrard  

»  II.  12.950,  de  3  de  abril  dc  1918  — 
Abre  o  crecli:o  especial  dú  7:000S 
para  pagamento  dc  subvenção  con- 
cedida ao  Instituto  dos  Advogados, 
n.  12.959,  dc  10  de  abril  de  1918  — 
Abre  o  credito  especial  do  3:000$ 
para  pagamento  da  subvenção  con- 
cedida é.  Associação  Brasileira  de 

lmp:ensa  : 

»  n.  13.002,  de  1  de  maio  dc  1918  — 
Abro  o  credito  especial  de  34ô:0O0S 
para  occorrer  ao  pagamento  de  des- 
pesas com  o  serviço  dc  proplniaxia 
rural  do  Districto  Federal  .  .  . 
»  n,  13.013,  de  4  de  maio  do  1918  — 
Abro  o  crodito  especial  de  44:8S1S300 
para  occorrer  ao  pagamento  de  des- 
pesas com  a  e.\p3dição  de  carteiras 
eleitoraes  no  corrente  anuo  .  .  . 
»  II.  13.027,  de  13  de  maio  de  1918 — 
Abre  o  credito  especial  de  10:000S 
para  pagamento  da  importância  con- 
signada na  lei  n.  -2.378,  de  4  de  ja- 
neiro de  19:3,  para  o  Lycou  Sale- 
siano da  Bahia  

»      n.  13.0*1,  de  29  dc  maio  de  1918  — 
Abre  o  credito  eípecial  de  10:000$ 
para  pagamento  á  viuva  do  pliilo- 
sopho  e  Gscriptoi*  Farias  Brito,  pela 
acquisiçio,  para  o  Estado,  da  biblio- 
theca  deixada  pelo  mesmo  .   .  . 
n.  13.066,  de  12  de  junho  de  1918  — 
Abre  o  credito  especial  de  150:000S 
para  occorrer  ao  pagamento  de  des- 
pesas com  a  organização  definitiva 
dos  .Gabinetes  da  Faculdade  do  Me- 
dicina do  Rio  de  Ja:ieiro  ... 
»      n.  13.106,  de  17  de  julho  de  1918 
Abre  o  credito  especial  de  9:669$315 
para  pagamento  de  gratificações  ad> 
dicíonaes  a  vários  professores  da  Es- 
.  .    G(da  Nacional  de  BoUas  Artes.   .  . 


r 


4:200S000 


7:0OOSOOO 


5:000S000 


346:0005000 


44:881S500 


lOrOOOSOOO 


10:0005000 


150:000S0O0 


9:C69$313 
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Dccroto  n.  13.146,  de  21  do  agosto  do  1913 

—  Abro  o  credito  do  92:0O0S  para 
completar  o  total  necessário  ao  cus- 
toio  do  serviço  de  coiiducçio  de  eri- 
formos,  alieiiarios  o  oadavoros.   .  . 

»      n.  13.1  jS,  (lo  28  de  agosto  de  1018 

—  Abro  o  credito  especial  do 
7:731S'J30  para  pagamento  de  gra- 
tificaçG33  addicioiíacs  a  professores 
da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes, 
n.  13.160,  de  28  de  agosto  de  1918 

—  Abre  o  creJito  do  4:20OS,  ouro, 
para  pagamento  do  premi  j  do  via- 
gem concediJo  á  bacharel  Catharina 
Moura,  alumna  da  Faculdade  d<> 
Direito  do  Recife  

»      n.  13.161,  de  28  de  agosto  de  1918 

—  Aijre  o  credito  especial  do  C:OOOS 
para  pagaraeai;<>  da  subvenção  con- 
coáid  i  pelo  Congresso  Nacioiíal  ao 
Instituto  do  Protecção  c.  Assistência 

á  Infância  'Ic  Niilieroy  

n.  13.102,  do  28  lie  agosio  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  de 
2:543S316  para  pagamento  de  gra- 
tificação addicional  aos  tachygraphos 
da  Camara  dos  Deputados,  Lincoln 
Godinho  c  Josó  Joaquim  da  Rocha 

Júnior  

II.  13.174-,  de  C  de  setembro  de  1918 

—  Abrj  o  cedito  especial  do  720S 
para  pagamento  de  gratificação  addi- 
cional a  um  servenle  da  Secretaria 
da  Camara  dos  Depiitad  >s.  .  .  . 
n.  13.175,  de  6  de  setembro  do  1918 

—  Abre  o  credito  especial  de 
10O:193S548  para  auxili:ir  as  des- 
pesas com  a  manutonç;1o,  durante  o 
c-orrente  anno,  de  O  J  escolas  no  Esr 

tado  do  Paraná  

11.  13.176,  de  6  de  setembro  de  191S 

—  .\bre  :>  credito  espacial  de  100:003$ 
p;ira  occjrrer  ao  p.ijamento  do  me- 
tade da  de-ipeja  a  realizar  com  o 
sei  viço  de  profthylaxi  i  rural  no  Es- 
tado do  í\araná  

«)      n.  13.18*,  de  11  do  setembro  d ;  1918 

—  Abro  o  croàito  especial  de  5:O0OS, 


Ouro  Pàpbl 


92:OOOS0O0 


7:731S930 


*:2OÚS0O0 


0:0005000 

I 

1 


2-;  5*353 16 


7205000 


100:1985548 


100:0005000 


ouro,  para  pagainonto  do  ajuda  do 
custo  á  ahinina,  proraiada,  do  Insti- 
tuto Naei«ii*J<le Musica,  Beatrice  'IVn 
lirink  Shorrard  ...... 

neoi-oto  n.  Í3.109,  do  -ir,  de  sofombr..*  i\o 
H)I8  —  Abre  po;-  coma  do  oxor- 
cicio  dft  1918,  o  credito  suppleinontar 
de  883:000$,  ;U  vorb.is  5\  7».  0«  c  R» 
'li'  a:t.  2'dii  lei  n.  S.l.Vt.do  G  de 
janeiro  (lesto  aiino,  sendo:  i9o:300S 
:i  verba  «Siibsido  dos  Senadores^, 
••57,S200S  ;i  vorbii  « Sul)sidio  dos 
Deinilados; ..,  12:300.S  ;i  vcrlu  «  Se- 
cretaria (lo  Senado»  o  18  OOOS  i 
verba  «Secretaria  da  Camara  dos 
Deputados 

"         13. -OH.  do  2  do  outubro*  ,le 
1'jls— Abre  o  crediío  e«!pecial  dc 
':200.'>,  ..iiro,  para  pasaiiienio  de 
premio  dc  viagem  ao  Dr.  Antonio 
I-iiizC.  A.  do  Barros  Bar;-oto 
"    »i.  13.2ÍC,  dc  '.)  dc  outubro'  dê 
1918  —  Abre  o  creriito  cípocial  de 
oO:000,S  pira  auxiliar  a  d:í5po2a 
a  effeciuar  coiu  a  Scgun.ia  Coufo- 
rjncia  da  SfK^iedadc  Sul-Americana 
fie  líygiene,  .Microbiologia  o  l^atho- 
lo?ia  e  o  Primeiro  Conarresso  do  Dor- 
íuafologia  c  Syphilisrraphia   .   .  . 
"    n.  13.236,  c](\  i\\  de  outul)ro  de 
1918  —  Abre  o  crodito  osjxíciai  dft 
lj:8r.().S70.j   j.ara  occorrer  ao  pa- 
gamento do  despesas  co.u  a  e.xpe.iição 
d.í  carteiras  olo'(oraes  cnrronle 
anno.  no  Distrioto  Fcioral. 
•'     n.   13.237.  fio   16  do  outubro  dc 
l'.il8  — Abre  «•  creiliio  o:pofial  de 
G0;:;CG.S713   para  pagamento  d<; 
<ff|Hotas  do  aiin3enta';rio..,  rolai ivas  a 
191.1,  cjue  deixaram  de  i-ccobor  os 
funcci.mariosda  i-s,-„la  Proinnniioria 

1"!  do  .\ovombi-o  

"  »•  l-<-2-"tS,  do,  if,  ,Je  oiii.d.ro  do 
1918  —  Abre  os  croditos  especiao^ 
.lo  r,W:403S677  c  130:23:;í;33;í,  p.ira 
pagamonfo.  rclaliv;-)  aos  o  .orcicios 
do  1913  a  1017  c  ao  d.-!  J91S, 
da  differcnça  do  diárias,  gratifica(;õcs 


PaPRL 


:i:^)0â^()O 


•SS.T.-OOOSOOO 


4:200."?000 


r.0:00OS000 


1.'):8Cií,<J70:í 


60:5COS713 


—  13Õ 


O  etapas  aos;  roniadopos,  ibgiiistas. 
pati-flos  o  machinistas  rias  einhar- 

i;a(:õos  (la  Sande  VwhVuw.  ...  —  77;{:t>30SiH2 
DocruU.  11.  13.239,  (h;  10  dv  outubro  .lo 
l'.>i8  —  Ahiv  o  croclito  do  1:200S, 
•^iippIOMitíiitar  ;i  vorl>a  S'  .lo  art.  2" 
'lii  !<'!  n.  3.í:;4,  .1.'  ô  d(5  janoií-o 
lio  191S,  o  dtxtiiiad.j  a  complo- 
lar  a  importância  d.»-; salários  fixad.K 
I)ara  cineo  Jardineiro-;  cmproga.los 
1103  terrenos  do  edifício  da  (laniara 

ilo^  Deputados   _  1:200SOOO 

>>     11.  13.252.  (\o  30  de  outubro  rlc  1918 

—  Al)ro  piir  emita  do  exercii.-io  de 
1918,  o  rrodito  supplemciitar  .ic 
SS3:000S,  á<  verbas  õ',  7%  G»  e  vS' 
do  art.  ■>■'  da  lei  ii.  3.454,  de 
6  do  janeiro  d.stc  anno,  semlo 
195:300$  á  verba  i.Subsi.lio  dos  Se- 
nauores».  t>57:200$  á  verba  .'Subsi- 
dio  do^  Deputados",  12:500S  á  verba 
«Sticretaria  do  Senado»,  e  i8:000S,  á 
vcri)a  «Secretaria  da  Camara  dos 

Deputados   —  n53:000?000 

>'    n.  13.253,  dc  30  de  outubro  de  lOlíí 

—  .\br.í  o  i-re.lito  especial  di^ 
154:000$  para  occorrcr  a  um  terro 
.la  despesa  a  realistar  com  a  exccur.ão 
.1.1  30rvi.;o  de  prophylaxii  rural  no 

ICstado  de  Minas  ("leraes   ....        —  l.".4:OO0S0OO 
»     11.  13.203,  de  O  de  novembro  de  19 IS 

—  Abre  o  rrodiro  de  8:40JS,  ouro, 
para  occ.^rrer  ao  pasainento  dos  pré- 
mios de  vias^m  concedidos  ao  Doutor 
.Ii)aiiuim  Nicolau  Filho  e  ao  lacliarel 

Olavo  de  Oliveira   ^:íoOSOl>0  — 

»     II.  13.2ÒÍ-.  (1-3  (>  <1;'  novembro  de  lOlS 

—  Aliro  os  credito-;  de  10.i:67S$250  e 
29:127S,  supplemontares  r.\sp;n-Li- 
va monte  ás  verbas  ir."  c  32'  do  ar- 
lijío  2°  .la  l.-i  n.  3.454,  d.i  C 
de  Janeiro  de  1018,  j^ara  paga- 
mento (!•'  mais  meia  etapa  aos  infe- 
riores da  Rrisada  l*olicial  e  do  Corpo 

de  Uoinbeiros  d'.»  DisLrii'to  re.Ioral  .        —  132:S05>2jO 
»     11.  13.205,  «lií   .12  novenibrode  191S  — 
Abre  o  cr*'  lito  especial  de  5: 902$  130, 
para  pagamento  das  .liflerenças  de 
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gratificações  addicionaos  dovidas  a 
diversos  funccionarios  da  Secrotarla 

da  Camara  dos  Deputados.  

Decreto  n.  13.303,  de  27  de  novembro  do 
1918  —  Abre  o  credito  especial  do 
i  :030S  para  ijagamcnto  de  gratili- 
caçõQS  addicionae?  a  serventes  da 
Camara  dos  Deputados  

»  11.  13.2SS,  do  20  de  novembro  .!e 
1918  —  Abro,  por  conta  do  exercício 
dc  1918  o  credito  supplementai*  de 
855:500$,  às  verbas  5*,  7%  6"  e  8*  do 
art.  2"  da  lei  n.  Z.m,  de  6  de  Ja- 
iiciro  deste  anno,  sendo  189:0005  á 
verba  «  Subsidio  dos  Senadores  », 
C3C:0OOS  á  verba  «Subsidio  dos 
Deputados»,  12:500$  á  verba  «Secre- 
taria do  Senado»,  e  18:000$.  á  verba 
«Secretaria  da  Camara  dos  Dapu- 
lados»  

»  n.  13.296,  de  22  de  novembro*  de 
1918  —  Abro  os  créditos  de  15:000$ 
e  50:404$235,  supplementares  á  con- 
signação «Material»  de  cada  qual 
das  verbas  6»  e  8%  respectivamente, 
do  art.  2»  da  lei  n.  3.454,  de  6  de 
janeiro  de  1918  .  . 

»  n.  13.355,  de  26  de  dezembro  de 
1918  —  Abre  por  conta  do  exercício 
do  1918,  o  credi  o  supplerapntar  de 
800:500$  ás  verbas  5%  7»,  G"'  e  8*  do 
;irt.  20  da  lei  n.  3  454,  de  6  de  ja- 
neiro do  1918,  sendo  176:400$  á 
verba  «Subsidio  dos  Senadores», 
593: 600$  d  verba  «Subsi:lio  dosDepu- 
iados»,  12:500$  á  verba  «Sucretaiia 
.10  Senado»  c  18:000$  á  verba  «So- 
<:rctaria  da  Camara  dos  Deputados» 

"  II.  13.370,  dc  31  do  dezembro  de 
1918  —  Abro  o  credito  supplemcntar 
do  67:300$  i  ve:  ba  23»  do  arú.  2° 
da  lei  n.  3.454,  do  0  dc  janeiro  de 
1918  

"  II.  13-371,  de  31  (lo  (iezemb  o  dc 
1918-  Abre  o  creJito  especial  de 
4:800$,  para  pagamento  do  auxilio 
para  jIu-ujI  da  casa  a  que  tem  di- 
reito o  Dr.  Pliiiio  Olyntho,  medir/. 


Ooio 
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alienista  o  assUtcnte,  na  Colónia  do 
Alionados  do  liliigcnho  do  Dontru.  . 
Decreto  ii.  13.372,  do  31  do,  dezembro  do 
1918  —  Abro  o  crodiío  oxtraurdi- 
i):irio  do  1:440S,  pai'a  pagainenio  de 
diflerença  de  ad  dcloiiaes  aos  redacto- 
res do  debates  Nestor  Ascoly  o  Ser- 
tório de  Castro  

»  n.  13.373,  do  31  do  dezembro  de 
1918  — .Abre  v.  credito  de  SôiOtiOS. 
supplemcntur  i  verba  6^  do  art. 
da  lei  n.  3.45*,  de  O  de  janeiro  de 
1918,  1105  termos  da  lettra.  a  do 
art.  1°  do  decreto  legislativo  numero 
3.641,  desta  data 

n.  13.375,  de  31  de  dezembro  d^i 
1918  —  Abre  o  crdito  extraordinário 
de  30')S950,  para  pagamento  de  gr.i- 
tificaçilo  addicional  a  um  amanuense 
da  Secretaria  da  Camara  dos  Depu- 
tados   

n.  13.376,  dc  31  tie  dezembro  da 
de  1918  —  Abre  o  credito  do  4S7S500, 
supplcmontar.  á  verba  S*,  consigna- 
rão «ilraiificaçOos  addicionaes»,  l  ara 
pagamento  de  gratificação  a  idicional 
de  15  %  ao  director  da  Sccret-iria 
da  Camara  dos  Deputados,  nos  ter- 
mos da  lettra  h  do  art.  1°  do  decreto 
legislativo  n.  3.641.  desta  data  .  . 

..  n.  13.383,  de  2  de  jan-iro  de  1919— 
Abre  o  credito  de  2.4S::  101  $258,  sup- 
pleraontar,  a  diversas  consignações 
das  verbas  15%  16%  17%  1S\  20,  2{% 
2i*,  2ò%  27*  e  28*  do  art.  2»  da  lei 
do  orçaiiiciiio  do  exercício  de  1918  - 
»  n.  13.4-22,  de  15  do jancir')  de  1919— 
Abre  o  credito  extraordinário  d« 
1. 319:3135217,  para  pagamento  de 
despesas  cíTcctuadas  por  occasiao  da 
epijcmia  qu  •  roiíiou  ultimamente 

nesti  Capital  

»  n.  13.593,  de  7  de  maio  do  1919  — 
.Abre  o  ao  Miniiterio  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extra  irdi- 
nariodc206:6t5S997,para  pagamento 
do  despesas  re  d izadas  cm  1.U8,  em 


Pam. 

4:8005000 


1:4408000 


8i;:0òOá00O 


3095950 


4íi7S5i'0 


2.4S7:iOlS25S 


1. 319:31 3$217 


consoquoiicia  da  opidoinia  do  grippo 
Muo  roinoii  ultlinamcnle  nosta  Capi- 
pital,  1103  Estados  o  no  Território  do 
Acro  


Ou  no 


20(}:64:;;i007 


20:00005000   10.:;21 :139$V3.'; 


Ministério  das  RelaçSes  Exteriores 


Decreto  n.  Í3.02i,  do  15  de  maio  do  iOJS- 
Abre  o  credito  suppleraentar  do 
81:003$,  papel,  á  verba  1-^  — Socrc- 
tarii  de  Kstado— do  art.  36  da  loi 
n.  3.45Í,  d3  C  do  janeiro  de  191S  . 

»  n.  13.029,  de  19  de  maio  de  lOlS  - 
Abre  o  crodito  supplcmeiitar  do 
475:157522*,  ouro,  ás  verbas  10»  — 
Corpo  Consular  —  c  1  i*  —  Ajudas  do 
custo- do  art.  3ô,  da  lei  n.  3.454, 
de  O  de  janeiro  do  191 S  . 

'»      n.  13.151,  d3  21  de  agosto  de  lOlS 

—  Abre  o  credito  especial  .!..• 
í  4.000-0-0,  ou  35:5555556,  curo,  ao 
cambio  de  27  d.  por  15,  para  occor- 
rer  ás  despesas  extraorJiiia-  ias  com 
a  repatriação  c  soccorros  a  brasi- 
leiros na  Europa,  era  virtude  do  es- 
tado de  guerra  .... 

■»      n.  13.132,  de  2ír  de  agosto  dc  lOlS 

—  Abre  o  cre  lito  suppicmentar  do 
158:0325252,  ouro,  ás  vorbas  9»  - 
Corpo  Diplomático  —  e  11»  —  Ajudas 
de  custo  -  do  art.  S»;  da  lei  n.  3.Í54, 
de  6  de  janeiro  de  10  IS 

»      n.  13.207,  de  25  desetombro  Ic  lOiS 

-  Abre  o  credito  ospe.-ial  do 
40::.5:íS1jO,  papol,  i)ara  atlendei-  á>; 
despesas  com  a  viagem  do  cx-miiilstro 
da  AUemaiiliaató  á  fronteira  do  Uru- 
guay  

"      n .  13.3Í-5,  do  21  dc  dezembro  de  I  '.•  :,s 

-  Abro  o  credito  especial  do 
500:O00.S,  ouro,  afim  d<!  occorror  ás 
despesas  U'SMltantcs  das  negooiaçõcs 
da      com  a  Allemanlia  . 


0l'RO 


1\PIÍL 


8l:0JD5')O0 


475:157522» 


3i):o53$55'i 


5'^:032S252 


40:Í55SIÍ0 


ií00:OOO<;O0O 


—  139  — 


Ministério  da  Marinha 

Doci-clo  u.  12.075.  tli»  2i  de  abril  «lo  lítlS—  Abre  o  crtíJito 
dfi  "tO:O00S,  liara  a  ooiislriusçiio  do.  ^m  pavilh&o 

hyilro-elíiotrothcrapioo  no  Sanatório  Naval  do  Xov;i 

l'nbiir,iro  "   :;O:OOOS0i>i) 

II.  13.218,  lio  Ode  ouUibro  Je  P.UvS  —  Abreo  creiliio 
.Ic  .s'.i:ri27Sí62,  para  occorrer  á  despesa  da  vorba 

-  -  Obra'?,  dl»  ornimenio  cm  vigor   S0:r.27Stii2 

)      11.  13.272,  de  O  do  novembro  do  lOlS  — Abre  o 
credito  ospícial  de  2S:'.'20?.  para  occorrer  ;.o  pau'a- 
mcnto  de  vencinnntoí  do  possoiil  do  Corp.^  do  Pia^i- 
CD3  do*  rioà  da  Prata,  llaixo-Paraná  g  Paragiiay   .  2S:020$iiOO 
II.  13.323,  de  li  de  dezembro  de  l'.)I8  —  Ai)r.»  o 
credito  especial  de  2:400S,  para  pagamento  do  alu- 
gue', do  casco  do  vapor  Lw.íiniu,  cm  i  31T  .    .    .  2  :0i)>0oi") 
»      11.  13.427,  dc  22  <l9  janeiro  de  1010  —  Al)re  o  rre- 
•  lito  extraordinário  de  3í-7:iJ0.í  para  pagam^iiito  do 
vcnciraontoà  a  oííiciaes  promovidos  no  quadro « <j.  V.-        317:  lOOSrt.K) 
II.  I3.i:;7,  do  o  lie  fcveroir.»  de  1010  —  Abre  o  cre- 
dito de  i-2:  ítViS,  para  iiccorrcr  a  de>pe?a<  da  verba 
«  Material  dc  •:onsirac<;ao  Naval »,  do  orçamento  do 
j91,s                                                                  '.2. 11)25000 

.V.O:«OOS4o2 

Ministério  da  Guerra  ^ 

Decreio  n.  12.025,  de  2ii  deman;."  de  1'.»IS  — Abro  o  civ«iito 
especial  de  SOrOOOS,  para  a  a^qnisirio  i::veja  de 
Ipane:na,  peno  do  forte  d.^  Copacabana  ....  So:0<)OSOOO 

.>  n.  12.930,  de  27  di>  maivo  de  101.^  —  Ansmeiila  .io 
3O:O00S  a  consignaQão  da  rnln-ioa  I  í''  —  Material  — 
do  orçamento  do  Mini>terio  da  Guerra,  para  o  coi- 
ronto  exercício   :!0:o.iOSOOO 

»  n.  12.04o,  do  3  de  abril  lie  r.M.S  — AIum  o  credito 
c-!p:cial  d:i  100:00.1^,  para  attcn  ler  ao  pagamento 
<ie  despe-as  relativas  ao  serviço  goograpiíico  militar  IOQ-aVOSOOO 

■>  II.  12.95:),  de  10  de  abril  de  1018  --  Al)rc  o  credito 
d..í  310:  )3!.5líi'i.  supplementar  á  rubrica  In- 
s  truoç.ão  militar  —  do  orçamento  do  mesmo  minis- 
tério, para  o  exercício  «ic  10  IS    3íO:03l"díG 

n.  12.07I,  dc  17  lie  al)ril  de  1018  -  Kleva  a  verlu 
e  na  verba  1  i'' as  siil)-consignaçCi?.s  n<.  14.15,  17, 
18,  19,  20,  21,  22.  21  e  27,  e  a*  sub-consignaçiJos  — 


Paphl 

forragens  e  ferragens  —  o—  extraordinários  com  as 

grandes  manobras  do  tropis  32  105:2105100 

Decreto  n.  13.022,  do  9  do  maio  do  1918  — Abro  o  credito 
C3i)ccial  de  435:17.»S053,  para  occorrer  ao  pagamento 
íle  soldo  vitalício  a  mais  154-  voluntários  da  Patria  .       435  179S653 

»  11.  13.025,  de  15  de  maio  ds  1918  —  Abre  o  credito 
especial  de  10:8985210,  destinado  ao  pagamento  de 
despesas  com  a  elevaç:^o  de  vencimentos  dos  e;iipre- 
gados  do  Gabinete  Plioto?rapliico  do  Estado  Maior  .  l():89í?<;2J0 

>'  n.  13.030,  de  29  de  maio  de  1918  —  Abre  o  credit) 
(ie  72:8805866,  supplementar  á  verba  6"  —  Fabricas 
—  do  orijamento  do  Ministério  da  Guerra  para  o 

exercido  de  1918   72:88O5S0i'. 

n.  13.091,  de  10  do  Julho  de  1918  — Abre  o  credito 
especial  de  182:9455*20  para  pagamento  da  diffo- 
_  _    rença  de  vencimentos  a  quatro  auditores  de  guerra 

da  Capital  Federal   lS2:945.<+20 

n.  13.099,  de  17  de  julho  do  1918  —  Abre  o  credito 
especial  de  2.000:000$,  para  organizar  o  se.-vi(-o  do 
aviatjâo  militar  e  uutras  despesas  refer.Mites  ao 
mesmo  síírviço   2.000:0005000 

»  n.  13.180,  de  11  de  setembro  de  Í91í>  —  Abre  o  eru- 
dito e-pecial  de  510:6605*00,  para  pagamento  das 
despesas  feitas  com  a  coramisslo  que  acompanha  as 

operações  de  guerra  na  Europa   ;ilO:CGuSi00 

n.  13.293,  de  20  de  novombro  de  1918 -.Abro  o 
credito  supplementar  de  16:29r,$4S4,  sendo  4:i64S51t5 
á  verba  —  Instrucção  militar  -  o  1 1:830.$908  á  verba 
12"- Empregados  addidos  — do  art.  :;!,  da  loi 
.n.  3.454,  de  G  de  janeiro  de  líHG   ]r):20j$;Sl 

»  n.  13.351,  de  2i»  de  dezembro  de  1918  —  Abro  cre- 
dites supp;cmentares  na  importância  de  C4:750S, 
para  pagamento  a  .iocentcs  da  EscJa  Militar,  e  ao 
auditor  d(^  guerra,  bacharel  Jacintho  Fernandes 

Barbosa  ...  ™„«^„-« 
  64:7505000 

n.  13.353,  de  20  de  dezembro  de  1918  — Aljre  o 
credito  especial  do  l:o60S,  para  pagamento  de  gra- 
tificações addicionaes  a  Manoel  Ignacio  da  Silva  Tei- 
xeira e  Heitor  IIu-o  de  .Moraes.  1»  c  2"  oTu-i  ics  d(» 

Hospital  Central  do  E.xercito   ^.^^^^^r^^ 

»  n.  13.380,  de  2  de  janeiro  de  1919  -  Abre  o  cre  lito 
extraordinário  de  1.200:00 >.$,  para  attcndcr  a  des- 
pesas  decorrentes  da  epidemia  que  assolou  o  paiz  .  1 .200:0005000 
D.  13.415,  de  15  d?  janeiro  de  1910  — Abre  o  cre- 
dito de  82:1905320,  .supplementar  á  verba  4'^- In- 
strucção Militar  -  do  art.:?  da  lei  orçamentaria 
vigente  em  1918   .   82:1905326 


Papxl 

Docroto  n.  13. 450,  rio  5  de  fevereiro  do  1019  — Abro  o  cre- 
dito do  1.294:362SG8á,  supplumoiiUr  ao  §  10  — Re- 
formados—do  orçam  Jiito  do  Ministério  da  Guerra, 
para  o  exercido  do  1018   1.284:362S682 

38.495:9645287 


Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas 

Ou  ao  Papel 

Decretou.  12.844,  de  17  do  janeiro  de  1918 

—  Abre  o  credito  dc  3.300:0005, 
para  pagamento  dc  domingos  o  feri- 
ados ao  pessoal  da  Estrada  dc  Ferro 

Central  do  Brasil   —  3..'iOO:00OSO0O 

»      II.  12.874,  de  6  de  fevereiro  de  19ls 

—  .Abre  o  credito  de  30:000$,  desti- 
nado aos  estudos  do  poito  dc  Tam- 

bahú,  no  Estado  da  Parahyba.  .  .  —  30:0COSO0o 
n.  12.920,  de  20  de  março  de  191.S 

—  Abre  o  credito  de  4.000:000$,  para 
occorrer  ás  despesas  com  a  conclusão 
daso:  ras  do  trecho  coraprehendido 
entro  Buenopolis  e  Bocayuva,  no 
ramal  de  .Montes  Claros— v.1  a  Estrada 

de  l  erro  Central  do  Brasil.  ...  —  4.0OO:uOO5O0*j 
n.  12.028  de  20  de  março  de  d vl 8 

—  .Abre  o  credito  extraordinário  de 
5.000:000$,  destinado  a  conclusão  da 
linha  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de 

Minas  até  Angra  dos  Reis  ...    .        —  o.000:000S000 
»      n.  12.931,  dc  20  de  março  de  1918 

—  Abre  o  credito  de  2.400:000$,  para 
occorrer  as  despesas  com  a  construc- 
çào  dos  25  primeiros  kilometro,s  de 
prolongamento  do  ramal  de  Marianna 
Ponte  Nova,  da  Estrada  dc  Ferro 

Central  do  Brasil   -  2.1OO:000SO00 

n.  12.032,  de  20  dc  março  dc  1018 

—  Abre  o  credito  de  5.400:000$,  ouro 
para  occorrer  ao  pagamento  da  pri- 
meira prestação  contractual  devida  á 
Compagnie  Française  du  Port  do  Rio 

Grande  do  Sul   3.400:0005000 

^      n.  12.910,  de  27  do  março  de  1918 

—  Abre  o  credito  de  200:000í>,desti- 


nado  nu  coin]>lúiiioiiUi  ilus  sorvi<;i)s  du 
loloijraplhu,  rudiotoli^i;i'apliia  o  lolc- 

]ihuiiia  

Docrcto  II.  12.'J1I,  ilc  27  lio  março  de  I'.tis 
—  Aljfc  ocroJito  do  30:0J7SU10  jiari 
oocoiTcr  ao  paíjamciito  do<  liincciu- 
iiarioj  iioiiioudos  para  a  liisp-juloría  di; 
l'sí;otosda  Capital  Fodoral,  cm  virliido 
da  rcoi"gani2a(;ão  da  iin.'sma  ropar- 

lit^ão  

))  n.  (lo  -21  Jc  luaiv»  do  lOliS 
AItc  o  croiito  do  l.OOOiOOoS,  dosli- 
iiado  á  ct)nstriici;;io  do  nina  ponto 
sobro  o  Mil)  Iguassu,  om  Uiiiao  da  Vi- 
(toria  

»  II.  12.972,  do  17  dc  abril  do  lOlfj  — 
Abro  o  orcdito  extraordinário  dc 
0)0:i)00!>,  destinado  á  conclusão  do 
obras  contra  as  scccas.  .... 

w  II.  li.HSu,  dc  12  dc  abril  do  l'.)l)S  — 
Abre  o  credito  especial  do  lii.O(ió:OOO.S 
lara  occorrcr  á  construcf-rio  d«: 
linhas  icrrcaí  nos  tstados  do  raraná 
o  do  .Santa  Catliariiia  

»  11 .  do  2i  dc  abril  do  l'Jlb  — 
Abre  o  credito  do  8.'J5O:000S,  para 
occorror  ás  dosiwsaá  com  a  coiistru- 
crfio  da  ròdc  do  viai;ão  ferroa  da 
Daliia  

"  II.  12.967,  dc  24  dc  abril  do  1918  - 
Abro  o  credito  de  10.7Í0:200S,  para 
a  conchisão  do  serviço  dc  constrn- 
c«:ão  do  prolongamento  da  bitola 
larga  para  Bello  Horizonte,  pelo  vallc 
de  raraopcba,  na  Estrada  dc  Ferro 

Central  do  Itrasil  

?'  n.  13.020,  de  i  de  maio  de  191S  — 
Abre  o  credito  de  r.00:000$,  como 
rcforijo  ao  do  1.000:0005,  aborto  poL. 
decreto  n.  12.70i  ,  dc  8  do  iiovcnj- 
l>ro  do  1917,  para  attoiídcr  a  doí- 
poras  com  outros  inolin.iraniontoí  do 

S3rvi<;<»  telciraphico  

n.  d. '{.042,  do  29  de  maio  do  1918  — 
Abro  o  crcJito  do  8.2:í:í:o;ji.->7jí-, 
para  occorror  á  coiisirncrSo  da  Es- 
trada dc  Ferro  do  Piquete  a  Itajubá. 


20ii:OOOS')00 


o^i:0&7S',)lij 


1  .•.•i.>0:0<J'.'$ooO 


i".00:00i)Soo() 


l<».uaU:0005>J'.iO 


t).9o0:00050;J'J 


10.7iO:200SOOU 


0U0:OO0SuO0 


íi.2:j3:031$7:.ii 


ii3  - 

Decreto  ji.  J3.08.T,  .ks  2(i  do  jiiiilm  ilc  1918  — 
Abro  o  m-tlito  •!•!  l.o7U:000S.  pari 
iiitoiísilioar  o  trafi-gij  ila  INtuniii  di; 
Foim  Oiislo  ilc  Miii;(N  

"  n.  lll.Osy,  3  de  julho  ilc  l'Jl.^ — 
\hiv.  M  creilito  (Ic  •J70:O0OS,  liosfi- 
iiado  á  ridistrinrAo  ilo  ciiiial  de  Ma- 
ralui  a  liam  pus  

»  n.  13.I0S,  .lo  17  du  juJlK' dc  191S  — 
.\l'i-o  o  L'i'0(lit(»  d';  2oC:00"S.  para 
010'iTcr  ás  di'>|)osaá  cniTi  acoiieliisSo 
da  eslnida  dc  Pidiíjiem  do  ^.iainpiíia 
("Ii-aiidtí  a  PaliK,  iid  K>Udo  da  i'a- 
rahyl>a  

»  II.  i:>.il'.\  dc  2i  dc  julho  dc  lOls  — 
Abre  I)  credito  ^h^  ;!00:OOOS,  desiiiuido 
ás  rcparat/x'-:  do  leito  dos  ramacs  do 
Tiiigui  c  lícprosas  da  lastrada  do 
Ferro  do  Mio  do  Ouro,  o  rosi)Cetiva< 

oliro-s  dc  nrtc  

n.  í:í.IÒ\,  du  7  <le  aL'osto  dc  1'J1S  — 
Aljrc  o  credito  dc  iO:OO0S,  para  os 
!íOrvi«;os  dc  dcsob>triiC';ão  d')  rio  Ma- 
iTiaiiL^iiapc  

»  II.  1.3J:?2,  dc  7  dc  aijoslo  do  Í'J1^;  — 
Abre  u  credito  dc  ■:00:O0OÍ?,  decli- 
nado á  intensificarão  do  trafcso  da 
Mòdo  dc  \'iai;ão  Ferroa  Cearense.  . 

;>  n.  J:5. 1+t,  do  10 dc agostodc  IOLí>  — 
Abre  o  crédito  de  iOiOCOS,  p:ira 
occorrer  ás  despesas  com  a  censura 
imposta  aos  rclographos  .... 
n .  i .3 . 1  í:2,  de  1  f'  dc  agosto  do  1  'J 18  — 
Abro  o  credito  .Ic  S.iO:OOOS.  couio  re- 
forço á  verba  destinada  aocusicio  da 
Fstrada  dc  Ferro  Itapura  a  Corumbá. 

V  11.  13.143.  do  Io  dca;:t.>íl'.>de  VMS  — 
Ab;o  o  credi  o  dc  lí>::5'.ií-S7';i.  para 
pagamento  a  diversos  fiiiiccionarios 
da  cxtincta  connnissão  dc  eslndos  da 
listrada  de  Ferro  de  CoroatA  a  To- 
cantins   

*  11.  !3.r.í,  do  10dcab'ostode  l'.Uí>  — 
Abro  o  credito  especial  do  1 'i-:1'.»:íS, 
p;ira  occorrer  ás  desposas  com  o  emp"- 
lliamento  o  guarda  dc  trilhos  o  ferro 
velho  pertencentes  á  União   .   •  • 


Ol'Bo  Pvpei, 


1.070:i.'O0S0O0 


27ti:00O5CO0 
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ii:19o;>ooo 


Decreto  n.  13.147,  de  21  do  agosto  do  1918 — 
Abre  o  credito  do  0.400:000$,  para 
intensificar  o  trafego  da  Estrada  do 
Ferro  Central  do  BmsU,  c  com  appli- 
caçAo  a  pessoal  e  material  da  mesma 
estrada,  até  novembro  próximo  fu- 
tu ro  a^^*    •    •    "    •    *   •    "  * 

»  n.  13.148,  de  21  deagostodel918  — 
Abre  o  credito  do  5:8625296,  para 
pagamont)  da  vencimentos  a  José 
Henrique  Aderne,  relativos  ao  pe- 
ríodo de  23  de  setembro  de  1893  a 
31  do  dezembro  de  1894   .   .    .  . 

»  n.  13.149,  de  21  deagostodc  1018  — 
Abre  os  créditos  especiaes  de 
260:0005,  ouro,  e  1:200$,  papel, 
para  occorrer  a  despesas  provenientes 
de  serviços  postaes  

»      n.  13.201,  de  25  desetembrodc  1918 

—  Abre  o  credito  de  300:000$,  para 
combustível,  no  intuito  de  intensi- 
ficar o  trafego  da  Estrada  de  Forro 
Oeste  de  Minas  ....... 

»     n.  13.203,  de  25  de  setembro  de  1918 

—  .Abre  o  credito  de  10.000:000$, 
para  attender  á  insuffidencía  da 
verba  «  Combustivel »,  da  Estrada  do 
Ferro  Central  do  Brasil  .... 

»      n.  13.215,  de  2  de  outubro  de  1918 

—  Abre  o  credito  de  600:000$,  para 
occorrer  ás  despesas  referentes  á 
Estrada  de  Ferro  S.  Luiz  a  Caxias 
n.  13.269,  de  G  de  novembro  de 
1918  —  Abre  o  credito  especial  «ic 
1.859:700$,  para  pagamento  a  Tra- 
jano  Medeiros*  Comp.,  por  forne- 
cimentos feitos  om  1916  .... 

»      n.  13.284,  de  13  de  novembro  de  131 8 

—  .Abre  o  credito  de  1:335$485,  des- 
tinado a  occorrer  ao  pagamento  de 
vencimentos  ao  l"  oflicial  da  Dire- 
ctoria Geral  dos  Correios,  Diógenes 
José  de  Almeida  Pemambaco.    .  . 

»  n.  13.314  A,  de  4  de  dezembro  de 
1918  —  Abre  o  credito  de  20:000$ 
para  occorrer  ás  despesas  com  a  cen- 
sura postal  o  telegrapbica.   .   .  . 
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Decreto  n.  13.327,  do  H  do  (Inzi-mbro  do 
1918  —  Aiiro  o  crpdito  ospccial  de 
94*:434S-296,  destinado  a  completar 
o  paganuiiito  devido  ao  tarcfoií-o  da 
listrada  do  Fern)  G(!iitral  do  Brasil, 
Antonio  da  Costa  Lage  

»     II.   13.342,  do  IS  (ie  d.;.<(jm!jro  do 

1918  —  Abro  o  credito  do  

.■i96:121S383  para  occorror  ;'.s  des- 
posas referentes  á  constriu(;rio  da 
listrada  de  Ferro  S.  Luiz  a  Caxias  . 

"  II.  13.350,  de  2G  do  dezeiíibro  do 
191S  —  Abre  o  credito  <lo  4I3:00uS, 
pa:a  occorrer  a  despesas  da  Estrada 
do  Ferro  Baurú -Porto  I£speraii(;a.  . 

»  n.  13.357,  de  20  de  dezembro  do 
1918  —  Abro  o  credito  especial  de 
i2:O0OS  para  attender  ás  despesas 
com  a  reparação  da  laiiclia  «Alpha», 
do  serviço  da  Inspectoria  Federai  de 
Viação  .Marítima  e  Fluvial.    .    .  . 

»     n.  13.384,  de  2  de  janeiro  de  191'.» 

—  Abre  o  crcdit  )  de  10:OOOS.  sup- 
plomentar  á  verba  3»,  art.  129  da 
loi  n.  3  454,  de  O  de  janeiro  de 
1918  

»    n.  13.440,  de  22  de  janeiro  de  1919 

—  Abre  o  credito  de  300:000$  para 
reforçar  os  créditos  concedidos  para 
despesas  de  combustível  da  Esu'ada 
de  Ferro  Oeste  de  .Minas  no  e.xercicio 
de  1918   

»    n.  13.466,  de  12  de  fevereiro  de  191'.) 

—  Abre  o  credito  extraordinário  de 
20:000$  para  pagamento  de  honorá- 
rios de  dons  árbitros  


Ouro 
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Ministério  da  Agricultura,  Industria  e  Commercio 

Ouro  í'afi:l 

Decreto  u.  12.838,  de  12  dc  janeiro  de  1918 
—  Abre  o  credito  de  1:7955935,  espe- 
cial, para  pagamento  da  írratificação 
addicional  de  40  li  sobre  os  venci- 
mentos do  e.\-auxiliar  da  Inspectoria 

Fazenda  — 10 


Ouro 


Papbl 


Agrícola  do  2*  distri"to  Marcillíno 
Piacontini,  relativa  ao  anno  do  191 1 
Decreto  n.  d2.92G,  dh  20  dc  março  do  1918 

—  Abro  o  credito  do  1.00J:iiOOS, 
para  occorrcr  ao  iiag-traoiiio  das 
subvençõos  |)revistas  no  ai't.  97,  n.  II, 
o  seus  paragraphos,  da  lei  n.  3.454, 
de  6  de  janeiro  de  1918   .    .    .  . 

»  n.  12  9iC,  de  3  dc  abril  de  1918  — 
Abre  o  crediio  dc  G:492S887  para  pa- 
gamento dos  vencimentos  do  2''olBcial 
(la  respectiva  Secretaria  de  Estado, 
Honorio  Ba>tos  de  Carvalho,  no  pe- 
ríodo de  6  de  Isvercir  o  a  31  de  de- 
zembro do  corrente  anno.    .    .  . 

»  n. 12. 980,  dc  24  d"  abril  de  1918  — 
Abre  o  credito  dc  50:0  'OS  para  auxi- 
liar a  construcção  de  uma  estrada 
para  auioraovcis  entre  Macahyba  c 
Scridó,  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Xorte  

»  n.  13.065,  dc  12  de  junho  de  1918 - 
Abre  o  c» edito  cspocial  de  lOrOOi^^S 
para  s  bvencionar  á  Escola  Superior 
de  Commercio  do  Rio  de  Janeiro.  . 

»  n.  13.125,  de  7  de  agosto  de  1918— 
Abre  o  credito  dc  30:000$,  ouro, 
pa:*a  atiender  às  despesas  cora  a 
viagem  para  os  Estados  Unidos  c 
para  a  Europa  de  20  alumnos  que 
vao  cspec:alizar-se  nos  termos  do  de- 
creto n.  13.028,  <lc  i8  dc  raaio  ul- 
timo, com  a  manutenção  dos  mesmos 
até  o  fim  do  corrente  anno   .    .  . 

)>    n.  13.169,  lie  6  de  setembro  de  1918 

—  Abre  o  credito  supplementar  de 
300:0005  a  diversas  consignações  oa 
verba  3»  —  Serviç.)  de  Povoamento 
~  do  art.  96  da  lei  n.  3.454,  de  G 
de  .;aneiro  d  ;  19!8  

»     n.  13.221,  dc  9  de  outubro  dc  1918 

—  Abre  o  cre.iico  de  18:500S,  ouro, 
para  attcndíT  às  di-spssas  com  a  via- 
gem de  20  alumnos  para  os  Estados 
Unidos  da  Amcnca  do  Norte,  que 
vão  sc  especializar  nos  termos  do  de- 
creto n.  13.028,  do  28  do  maio  ul- 
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timo,  o  com  a  manutenção  dos  raos- 
inos  ató  o  fira  do  corrento  anno  . 
Decrolo  n.  d3.25'J,  do  31  dc  outubro  do  1918 
~  Abi-ii  o  credito  dc  10:800S  para 
'  coorrer  ao  pagamento  da  subven- 
(:ao  prevista  no  art.  07,  n.  II,  o  seus 
paragraplios  da  lei  n.  [lAHi,  dc  5. de 
janeiro  de  1918,  á  Empreza  Auto- 
Via(;ão  Angusturciise  

>'     n.  13.273,  de  8  dc  novembro  de  1918 

—  Abre  o  credito  suppleinentar 
de  lG:914S28i  para  pagamento  dc 
dous  lentes  da  Escola  Si:periorde 
Agricultura  e  Medicina  Veterinária 
no  corrente  anno  

»  n.  13.303,  dc27de  novembro  de 
1918  —  .JVbre  o  credito  de  48:000$ 
para  occorrer  ao  pagamento  da  sub- 
venção previsra  no  art.  97,  n.  II,  e 
seus  paragraphos,  da  lei  n.  3.45*, 
de  G  de  janeiro  de  1918,  a  Isidoro 
Honorio  Doria  

»  M.  13.369,  de  28  óe  dezembro  d.-. 
1918  — Abre  os  creoitos  dc  225:000.S 
e  73:000$  para  pagamento,  respecti- 
vamente, a  Alberto  F.  Vasques,  por 
si  e  como  sócio  gerente  das  firmas 
^'asques  &  Quadros  e  Basios  «i;.-  Vas- 
ques, e  a  Freire  Aguirre  &  Barbieri, 
dc  prémios  a  quo  fizeram  jús  como 
plantadores  de  trigo  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  

»     n.  13.433,  dc  22  dc  janeiro  do  1919 

—  Abro  o  credito  de  80:000$  para 
occoiTcr  ao  pagamento  da  subvenção 
prevista  no  .art.  07,  n.  II,  c  seus  pa- 
ragraphos, da  lei  n.  3.434,  de  6  de 
janeiro  de  1918,  á  Companhia  Fon;.a 
e  Luz  Cataguazcs-Leopcldiria  .    .  . 

'•  .  h.  13.434,  de  22  de  janeiro  de  1919 

—  Abre  o  crcdico  dc  106.000$  para 
occorrer  ao  pagamento  da  subvenção 
prevista  no  art.  97,  n.  II,  e  seus  pa- 
ragraphos, da  lei  n.  3.454,  de  6  dc 
janeiro  dc  1918,  a  Sesostris  Dias  Ma- 
ciel  
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Decreto  n.  13.567,  de  O  de  abril  do  l'Jiy  — 
Abre  o  credito  de  iii7:i)S4S  p;ir;i 
occorrer  ao  paçamento  d;i  subv«n(;;1o 
prevista  no  art.  97,  n.  II,  u  seus  pa- 
ragraphos,  da  lei  3.454.  do  G  de  ja- 
neiro de  1018,  ao  governo  do  Kstado 

do  Paraná   

»  n.  13.553,  de  16  de  abril  dc  l'JI9  -  - 
Abre  o  credito  de  61:125S  par.i 
occorrer  ao  pagamento  da  subvonçilo 
prevista  no  art.  07,  n.  II,  o  sous  pa- 
ragraphos  da  lei  n.  3.45't,  deôdc 
janeiro  de  1918,  ao  governo  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes  


547:5845000 
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Ministério  da  Fazenda 
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Decreto  n.  12.938,  de  27  de  marro  cie  1918 
—  Abre  o  credito  especial  de 
141:9408470,  para  pagamento 'ia  gra- 
tificação de  30  %  incorporada  aos 
vencimentos  dos  auxiliares  de  os- 
cripta  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
e  relativa  aos  exercícios  de  1912  ao 

corrente   

:>  n.  12.047,  de  3  de  abril  do  191S  — 
Abre  o  credito  especial  de  1:50;)$000, 
para  o  fim  de  restituir  a  1).  Clotilde 
da  Silva  Paranhos  do  Rio  Branco  a 
importância  que  lhe  foi  descontada 
da  dotação  (»nferida  a  seu  pac,  o 

Barão  do  Rio  Branco  

»  n.  12.949,  de  3  de  abril  dc  lyis  — 
Abre  o  credito  especial  de  1:."jC0S, 
para  restituir  a  D.  Amélia  Werthcr 
do  Rio  Branco  igual  importância  quo 
lhe  foi  descontada  da  dotação  de  seu 
pae,  o  Barão  do  Rio  Branco  .  .  . 
5>  n.  12.95*,  de  10  de  abril  dc  1018  — 
Abre  o  creiito  especial  de  C:G25S, 
para  pagamento  dos  vencimentos  do 
escrivão  do  1»  posto  fiscal  do  Alto 
Acre,  Nicomcdes  de  Araujo  Lins,  re- 
lativos ao  corrente  exercício  .   .  , 
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n.  12.007,  do  17  do  abril  do  1018  — 
Abre  o  credicc)  ospccial  do  l  i  :  VOOS, 
para  paí^amoiito  do  sratidcarues  de- 
vidas ao  escripturario  da  oxiiiicta 
comraissâo  dn  coiistrucçao  do  Taman- 
daré  Lazaroto,  Folippe  N.M-y  da  Silva 
11.  liLOOtl,  dc  4  do  maio  dc  lOls  — 
Abre  o  crodito  cspiTiiu  do  r»:i.2r,s. 
para  occorrcr  ao  pagamotito  dos  ven- 
cimentos do  corrente  exercício  a  que 
tem  direito  o  escrivàn,  addido,  <io 
extincto  :i"  posto  fiscal  do  Acro,  Joip; 

Waldemar  Rodrigues  

n.  i;j.OGO.  de  12  de  jiniho  de  lOLS  — 
Abre  o  credito  especial  do  l;!:2yU$. 
para  pagamento  ao  escrivão  do  ex- 
tincto posto  fiscal  do  Acre.  Jorue 
Waldemar  Rodrigues  dos  Santos,  dos 
vencimentos  que  lhe  competiam  em 

1010  c  1917   

n.  13.061.  de  12de  junliodo  lOIS  — 
Abre  o  credito  especial  do  19:875S, 
para  pagamento  dos  vencimentos  de- 
vidos ao  escrivão  dn  extincto  i°  posto 
do  Acre.  Ilermclindo  Pereira  Lima  . 
n.  1:í.071,  dc  10  de  junho  do  1918  — 
Abre  os  créditos  de  "»:i);>2SOiO,  ouro, 
e  de  8:í)64Sí3iO,  papel,  para  occorrer 
á  restituição  a  que  tem  direito  a  Es- 
cola de  Engenharia  de  Rcllo  llori- 
sonte,  do  direitos  aduaneiros  pagos 

em  1014  

n.  13.079,  de  2G  de  junho  de  1918  — 
Abre  o  credito  de  1 .000:0005,  supple- 
raentar  á  verba  20'—  E.\crcici03  fin- 
dos—  do  ornamento  do  mesmo  minis- 
tério, (lo  corrente  oxHrci'.;io  .  .  . 
n.  13. os:;,  de  3  dc  jidho  de  :01>;  — 
Abre  o  credito  especi..l  de  i;'>:0'.tjS, 
para  pagamento  dos  vencimentos  olfi- 
ci:ics  devidos  ao  engenheiro  .loaquim 
Ignacio  Ribeiro  do  Lima.  fnnccionai  io 
efiectivo  da  Ins[)2Ctoria  d 3  Obras 

contra  as  Seccas  

n.  13.093,  de  10  do  julÍTi  (i.^  Í-US  — 
Abre  o  credito  de  íOOiOOO.^^,  papoL, 
snpplementar  á  verba  o-insignat^rio 
—  Novas  conco.ss<')es  —  'O  api>scntados 


Ouro  I^apbi. 
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—  do  orçamento  do  mesmo  mlnistorlo 

do  corrente  exercido  

Decreto  n.  13.102,  do  17  de  julho  de  1918  - 
Abre  o  credito  especial  do 
179:2595500,  papa  pagar  ao  almi- 
rante graduado  Frederico  Ferreira 
do  Oliveira  differenças  de  soldo  que 
deixou  do  receber  

»  n.  13.115,  de  24  de  julho  de  1918  — 
Abre  o  credito  de  22:890S,  supplo- 
raentar  á  verba  12»  —  Imprensa  Na- 
cional e  Diário  Official  —  Pessoal  — 
do  orçamento  do  mesmo  ministério  do 
corrente  exercício  para  pagamento  a 
auxiliares  de  oscripta  da  gratificação 
de  30  %  de  que  trata  o  art.  123  da  loi 
n.  2.738,  de  4  de  janeiro  de  1913  .  . 

»  11.  13.117,  de  2i  de  julho  de  1918  — 
Abre  o  credito  especial  de  11:050$, 
para  pagamento  dos  vencimentos  do 
escrivão  do  extincto  1'  posto  fiscal  dn 
Acre,  Nicomedes  .le  Araujo  Lins,  re- 
lativos ao  psriodo  de  1  de  maio  de 
Í91G  a  3t  de  dezembro  de  1917 
n.  13.122,  de  31  de  julho  de  1918  — 
Abre  o  credito  de  400:0005,  para 
acquUição,  determinada  pdo  decreto 
n.  13.000,  de  1  de  maio  ultimo,  das 
primeiras  quantidades  de  quinina 
importada  do  estrangeiro  .... 

'»  n.  13.123,  de  31  de  julho  de  1918-^ 
Abre  o  credito  especial  de  7:385$, 
para  pagamento  de  differenças  de 
pensões  de  montepio  devidas  a  D.  Ma- 
ria Feliciana  Cordeiro  Galvão,  viuva 
do  professor  da  Faculdade  de  .Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  Rodolpho 
Galvão  

••>  n.  13.1.30,  de  ICde  agostodel9I8  — 
Abre  o  credito  especial  de  14:8965774, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  quê 
é  devido  á  D.  Alice  Gondim  Cockrane 
e  sua  filha  Vera,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria   

»  n.  13.135,  de  16  de  agosto  de  1918  — 
Abre  o  credito  especial  de  6:000$, 
para  pagamento  ao  pessoal  de  conser- 
vação do  extincto  Lazareto  de  Ta- 
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raandaré,  do  vcncimontos  rolaiivos 

ao  exercício  do  1015  

Dicrcto  n.  13.150,  de  21  de  agosto  do  191S  — 
Abre  o  credito  do  1.000:000$,  papel, 
siipplerncntar  ;l  verba  29^  — Exorci- 
cios  findos  —  djorçamonto  do  mesmo 
ministério,  do  C'>rro[Uí!  exercício  .  . 
>•      IJ.  13.183,  de  11  d,;  ?iMCiiiiiri  nc  1918 

—  AbrL-  o  credito  extraordinário  d ■> 
127:7.175028, oun,  par.^  pagamemo  á 
American  Bímk  Noie  Coiripany,  do 
lorncjimento  de  notas  a  Caixa,  de 
Amortisai;ão   

y     n.  13.158,  de  11  de  setembro  d  '  i3iS 

—  .Abre  o  credito  especial  de  riis 
l:71i,S504  para  pagamento  da  dilío- 
rença  de  vcnciratínios  relativa  aos 
o.\ercicios  de  19i7  e  191S,  a  q.ie  tem 
d.reiío  o  fiel  de  Arraazjm,  extincto 
da  Alfandej;!  ({<.■  fará,  Hugolino  Au- 
gusto do  uastro  Leão  

»     n.  13.210  de  2  de  onfiiln-o  de.  1918 

—  .Abro  o  creji  o  esi^ccial  de  tlMs 
11:74jS,  par.i  pagamento  dos  ven- 
cimemoí  relativos  ao  período  de  1  de 
julho  de  1910  a  31  de  dezembro  de 
1917  e  dcviil  )S  ao  encarregado  do  cx- 
lincto  1"  Posto  Fiscal  do  Acre,  Julio 
Tarjiyno  da  Fonseca,  adaido  ao 
mesmo  ministério  

).     n.  13.212,  da  2  de  outubro  de  191f< 

—  Abre  o  credito  especial  do  nMs 
IS  iOíSírlO  para  panamenío  dos  ven- 
cimentos relativos  ao  período 'ic  21  do 
agosto  de  l'.>16  a  31  ile  dezembro  pró- 
ximo vindouro,  aos  quacs  tem  diri';i!.o 
o  encarregai  10  do  extiiicio  4°  Hosfo 
Fiscal  do  Alto  Jurua,  Godofredo  (Ca- 
valcanti da  Cunha  Vasconcello?  .  . 

»     11.  13.214,  de  2  de  outubro  ue  1918 

—  Abre  o  credito  de  10:000S,  papel, 
para  a  modiricarfio  Ja  inícri[)<;.\'i  das 
moedas  divisionárias  .io  prata  e  nickel 
e  cunhagem  de  na\'as  moedas  dn 
nickel  de  50  a  20  róis  

»     n.  1.1.225,  de  9  de  outLi!'ro  do  1918 

—  Abre  o  credito  cspeciai  de  réis 
4:0415558  para  pagamento  a  D.  V.n- 
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ponia  Leonor  de  Vilhena  Frrnandes, 
viuva  do  cirurgião  da  Aimada, 
Dr.  José  Rodrigues  Fernandes,  das 
])ensíiea  que  sSo  devidas  c  referentes 
ao  período  do  11  de  junho  do  1904  a 

25  de  janeiro  do  1914  

Decreto  n.  13.230,  de  i6  do  oiitubjo  dc  1918 

—  Abro  o  credito  especial  de  réií 
28:4885971  para  occorrer  ao  paga- 
mento do  que  ó  devido  a  D.  Maria 
Isabel  Cintra  Tizto,  era  viitude  de 
sentença  judiciaria  

»    n.  12.232,  de  16  de  outubro  de  1918 

—  Aore  o  credito  de  300:0005,  ouro, 
e  1.000:0005,  papel,  supplcmemar  :i 
verba  28''  —  Reposições  e  restituições 

—  do  orçamento  do  mesmo  minis- 
tério, do  corrente  exercicio  ,  .  . 
n.  13.2:34,  do  28  de  outubro  de  1918 

—  Abre  o  credito  de  120:2975078 
para  aitender  ás  despesas  decor- 
rentes do  decreto  11. 13.2Í7,  de  23  de 
corrente  mez.  no  período  de  2S  de 
outubro  a  31  de  dezembro  de  1918 

II.  13.231,  de  16  de  outubro  de  1918 

—  Aiire  o  credito  especial  de  róis 
l3:U41S76o  para  occorrer  ao  pasa- 
raento  do  que  é  devido  a  D.  Marcè- 
lina  Lopo;  Chaves  de  Mello  e  outras, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria  . 

«     n.  13.238,  de  31  de  outubro  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  de  réis 
120:0005  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  vencimentos  e  aratificações 
addicionaes  devidas  ao  professor  ca- 
thedratico  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Jansiro,  Dr.  Hilário  Soares 
de  Gcuv^a  

>'    n.  13.231,  de  13  de  novembro  de  1918 

—  Ahre  o  credito  espcc:al  de  réis 
56:1725420  para  recorrer  ao  paga- 
mento do  qoe^  devido  á  vima  o  her- 
deiros do  Delphino  Erasmo  Sadock  de 
Sá,  era  virtude  de  sentença  judiciaria 

)>     n.  13.290,  de  20  de  novembro  de  í918 

—  Abre  o  credito  especial  de  réis 
388:9375204   para   pagamento  ao 


4:041S!>58 


28:4885971 


300:0005000  1.000:0005000 


120:2975078 


1.1:.')4157G3 


120:0005000 


56:1725420 
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Dr.  Valentim  Antonio  da  liocha  Bit- 
tencourt, ox-thpsouieiro  da  Alfan- 
dega da  Haliia,  em  virtude  de  docis.ío 

do  Tribunal  de  Contas  

Decreto  n.  13.291,  do  20  de  novembro  de  191 S 

—  Abr  o  o  ci  editM  e-pemlde  Í10S833 
para  occoner  ao  p.igamctiio  do  qiu; 
é  dcvidit  ao  Ur.  Ji>;iqiiim  Cardoso  do 
Molio  Reis,  em  viruide  do  scntfiira 

judiciaria  

n.  13.302,  de  27  do  novembro  de  1918 

—  Abre  o  credito  ao  3. 250 : OCOS,  siijt- 
plemcntar  verba  20*  —  Fiscalizarão 
e  mais  despesas  dos  impostos  dc  con- 
sumo —  consignação  —  l'erfentai;em, 
diárias  e  passagens  — ,  do  orçamento 
do  mesmo  ministério,  desie  exet  cicio. 

»     n.  13.289,  dc  20  de  novembro  dc  1918 

—  Abre  o  credito  especial  de  réis 
171:0805319  para  pagamenio  ao  ba- 
charel Arthur  de  Carvalho  Moreira, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria  . 

>    n.  13.310,  dc  i  dc  dezembro  de  1918 

—  .Abre  o  credito  especial  de  róis 
8:214S192  para  occorrt^r  a>  paga- 
mento a  D.  Maria  Josó  Donovan  Per- 
digão, de  dilTerenças  de  montepio  o 
raeio-soldo  qun  haviam  incorrido  cm 
prescripção  

3>    n.  13.317,  de  5  de  dezembro  dc  1918 

—  .Abre  o  credito  especial  de  réis 
1.500:0005  para  occorrer  ás  des- 
pesas com  as  ( bras  necessárias  nos 
edifícios  dc  diversas  delegacias  fiscaes 

»    n.  13..320,  de  11  de  dezembro  de  1918 

—  Abre  o  credito  de  200:0005,  supple  ■ 
raentar  á  verba  5*,  consignação  — 
«  Novas  concessões  —  6;  «  Aposen- 
tados ».  do  orçamento  do  mesmo  mi- 
nistério, do  corrente  exercicii>   .  . 

»     n.  13.331,  de  dS  de  de^-cmln-o  dc  1918 

—  Abre  o  credito  de  29:  SCGS774  pa^a 
occorrer  a  despesas  ccmplcmcntares 
decorrente*  da  reorganização  do  Tri- 
bunal de  Contas  

3)     n.  13.337,  de  18  de  dezembro  de  1918 

—  .Vbre  o  credito  cspc<;ial  de  réis 


OUBO 


388:937520'* 


410S833 


3.250:0005000 


171:0805319 


8:2145192 


1.500:0005000 


200:0005000 


29:8665774 


—  m  - 


Ouso 


Paprl 


62:051S618,  para  occorrer  ao  paga- 
mento doviJo  a  L.  Cavai -atitl  de  Al- 
bu^iuorqiu',  cm  virtude  de  tcntença 

judiciaria  

Decreto  n.  13.330,  dc  18  do  dezembro  do  1918 

—  Abre  o  crcJit'»  especial  de  róis 
7:000S,  oiiio,  para  pagamento  do 
ajuilas  de  custo  ao  cônsul  girai,  apo- 
sentado, Gervásio  Pires  Ferreira.  . 

»    n.  13  332,  de  18  de  dezembro  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  de 
2:94-3S331  para  pagamento  a  D.  Ca- 
rolina dc  Mello,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria  

»      n,  13.333, dc  iS  do  dezembro  do  1918 

—  Abro  o  credito  especial  dc 
ll:õ98S36'i-,  para  occorrer  ao  paga- 
mento devido  a  DD.  Cecilia  c  Maria 
Olympia  Espinola,  cm  virtude  dc  sen- 
tença judiciaria   

"      n.  13.334,  do  dS  de  dezembro  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  de 
C:140S,  para  pagamento  das  indem- 
nizações devidas  a  Albino  Ferreira 
Coelho  Pereira  e  Sabrosa  &  Comp. 

n.  13.335,  de  18  de  dezembro  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  de 
41j:065S3o8,  para  occorrer  á  distri- 
buição de  remanescentes  de  loterias 
por  diversas  instituições  publicas. 

»      n-  13.330,  dc  18  de  dezembro  de  1918 

—  Abre  o  credito  de  800:000$,  papel, 
suppleraentar  i  verba  5»  do  orça- 
mento do  mesmo  ministério  do  cor- 
rente exercício,  para  attendor  ás  des- 
I)esas  dd  sub-consignação  «.Vovas  con- 
cessões —  a)  .'\Iont3pi()  civil 

»      n.  13.338,  de  i8  de  dezembro  de  19iS 

—  Abre  o  credito  de  2:303$2-23,  para 
pagameritt)  de  ordenados  ao  secre- 
tario aposer:tado  do  exiincto  Arsenal 
de  Guci-ra  de  Matto  Grosso,  Leocadio 
Baptista  Teixeira  

"      n.  13.347,  de  26  de  dezembro  dc  1918 

—  Abre  o  credito  especial  dc 
S:7G3S574.  para  pagamcnio  a  Adal- 
berto Augusto  (la  Motta  Andrade,  dc 


i'.2:05iS()48 


•:O0OSO0O 


2:043S33l 


I1:.V.'SS304 


6:140.S0O0 


415:06o$03S 


SO0:OO0.S0O0 


2:503S225 
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imrortancia  entroRuc  aocofro  dos  de- 
pósitos públicos  

Docrcto  n.  13.3iS,de  20  dedozcmbro  .Io  IVHS 

—  Abre  o  crc.lit-o  es  [ms  ciai  do 
17::iS3S6ír3,  para  pajamciuo  a  D.  Isa- 
bel do  Fiííiioiredi»  .la  Gamn  c  Soiizii, 
ora  virtude  do  s.tiuença  juiliciaria 

n.  13.3+9,  do  2G  de  dezembro  de  'yi  S 

—  -  Abro  o  credito  especial  de 
l:3S"j.783,  para  paLramoiUo  do  que  6 
devido,  á  Cumpauhia  do  Sog-uros 
^>  UUnion  >'  cm  virtude  dc  sentença  ju- 
diciaria   

)»      n,  13.3í;0,  do  "20  de  dezembro  de  l'.ilvS 

—  Abre  os  créditos  cspeciaes  dc 
20:S3:{S283,  e  l>:-24;.5060,  para  paga- 
mento a  D.  Maria  Lidomilia  Teixeira 
(10  Souza  Mendes  c  outras,  e  D.  Rita 
Hosa  (la  Costa  Rodrijues  o  outras,  cm 
virtude  de  sentença  judiciaria   .  . 

»      ..  Í3.3C.Í,  do  íft  de  dezembro  oc  lOlx 

—  Abre  o  c-rodito  especial  de  14:S00S, 
para  pagamento  a  D.  Maria  Emilia 
Coelho  QG  Freitas  Henriques,  om  vir- 
tude do  sentcnra  judiciaria   .    .  . 

»      n.  13.304  de  20  de  dezembro  de  191S 

—  Abre  o  credito  especial  de 
5:71.')S1-Tj,  para  pagamento  a  D. 
Emilia  Clemente  Campbell  e  outro?, 
em  virtu  ic  de  sentença  judiciaria  . 

')      n.  13.ofi5,dc  20  de  dezembro  dei '.lis 

—  Al>re  o  credito  especial  dc 
l.;:u9iSG3'J,  para  pagamento  a  D  Ad:- 
laidc  Alves  da  Silveira  c  outros,  cm 
virtude  de  sentença  judiciaria    .  . 

»  n.  13.300.  de  20  dc  dezembro  dc 
19IS  —  .Abre  o  credito  especial  de 
8:7o3Sl9S,para  pagamento  a  Eduardo 
Duaitc  da  S  ha  Jimior.  om  virtude 
lie  sentença  judiciaria  

»  n.  i;;.3G7,  dc  20  dc  dezembro  do 
l9iS  —  Abre  o  credito  especial  de 
1:092S70S.  para  occorrcr  ao  paga- 
mento dc  vencimentos  ao  3°  cscriptu- 
rariodoThesouro  Nacional  Pedro  Ro- 
drigues de  Carvalho  


Oduo  Papel 

—  8:703Sr.7; 

—  :7:3Sv'.S0i3 

—  1."">S5S783 


3'.»:i.i7.S.S343 
14:800.^000 
I>:715*i47"J 

i:;::;94S639 

>i:753S19S 
d:092$708 


Decreto  n.  13.368,  do  20  do  dezombro  do 
1918  —  Abre  o  credito  especial  d(? 
7:6705960,  para  p:iganicnto  a  D.  Ma- 
ria Amália  de  Freitas  Dias  Lima,  om 
virtude  de  scnteiK-a  judiciaria  .  . 
»  n.  13.377,  de  2  de  janeiro  do,  1919  — 
Abre  o  credito  especial  do  1 1:829S237, 
para  pagamento  de  vencimentos  de- 
vidos ao  conferente  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  Horácio  Seabra,  o 
relativos  ao  tempo  em  (inc  esteve 
afastado  de  idêntico  cargo  na  Alfan 

dega  da  Bahia  

>'  n.  13.379  de  2  de  janeiro  de  1919  — 
Abre  o  credito  de  243:0005,  supple- 
raentar  á  verba  8»— Recebedoria  do 
Districto  Federal  —  do  orçamento  do 
mesmo  Ministério,  do  exercício  de 

1917  

»      n,  13.393,  de  8  de  janeiro  del919  — 
Abre  o  credito  do  80:000$,  supple- 
raentar  á  verba  IO''— Caixa  de  Amor- 
tização —  Material  —  consignarão 
«  Aísignaturas  de  notas  »  do  orça- 
mento do  exercicio  ds  1918  .  . 
•>     n.  13.396,  de  8  de  janeiro  de  1910  — 
Abre  o  credito  de  2i:949S330,supple- 
mentar  ú  verba  7'  do  orçamento  do 
mesmo  Ministério  —  Tribunal  de  Con- 
tas —  Material  — ,  gratificação  para 
a  tomada  de  contas  fóra  das  horas  do 
expediente  ......... 

»  ,n.  13.404,  do  8  de  janeiro  de  1919— 
Abre  o  credito  de  780:000$,  ouro,  o 
3.000:0005,  papel,  suppiementar  ver- 
ba 29"—  Exercícios  findos  —  do  orça- 
mento de  1918   

»  n.  13.448,  de  20  de  janeiro  do  1919— 
Abre  o  credito  especial  dc  4:000S, 
ouro,  para  pagamento  de  .-ijnda  de 
custo  ao  1»  secretario  do  legação 
Eduardo  de  Lima  Ramos 
»  n.  13.307,  de  19  do  março  dc  1919- 
Abre  o  credito  espc  ial  dc  73 :03SS6()0, 
papel,  [,ara  pagame  -to  dc  diOcrcnças 
dc  vencimentos  a  dous  ajudantes  án 
administradores  das  Capatazias  da 


7:6705960 


11:8295237 


243:0005000 


80:0005000 


24:9495330 


780:0005000  3.000:0005000 


4:0005000 


Ouro 


Papel 


AlfanrloRa  da  Ca!'i'al  Fodcral  o  10 
fieis  (lo  armaztim  da.  mesma  Al- 

fandeiía  

Decreto  n.  in.SlO,  de  20  de  man;o  do  Í'j19  — 
Abre  o  credito  especial  de  1S:Í00S3:;*, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  veii- 
ciraeiítos  que  competem  ao  escrivão 
addido  do  exiiiicto  4»  Posto  Fiscal  <lo 
Acre,  José  (luecies  Corròa  (loiídim,  no 
período  dc  li  de  março  de  l'J10  a  31 
de  dezembro  de  1918  

»  n.  13.518,  de  26  de  ra-irro  ile  191')  — 
Abre  o  credito  especial  de  lo:730S020, 
papel,  para  pagamento  dc  diflerciiças 
dc  vencimentos  relativos  aos  exercí- 
cios dc  1913  a  1917  e  que  são  devidos 
ao  fiel  de  armazém,  extincto,  úíi  Al- 
fandega do  Pará,  Xarciio  Ferreir.i 
Borges  

»  n.  13.529,  de  2  de  abril  de  i919  — 
Abre  o  credito  especial  de  yiOOD-S, 
ouro,  para  pagar  o  supplemento  da 
ajuda  de  custo  devi  ia  a  Rinaldo  do 
Lima  e  Silva  por  sua  promoçã.o  a  en- 
viado extraordinário  c  ministro  ple- 
nipotenciário na  Bolivia,  em  iOli.  . 

»  n.  13.531,  dc  2  dc  abril  de  1910  — 
Abre  o  credito  especial  dc  1 :712$5ót, 
papel,  para  pagamento  de  differenras 
do  vencimentos  relativos  aos  exercí- 
cios dc  1917  c  191S  e  a  que  tem  di- 
reito o  fiel  dc  armazém,  extincto,  da 
Alfandega  do  Pará,Kayraundo  Seabra 
dc  Lima  

»  n.  13.560,  de  23  dc  abril  de  1919  — 
Abre  o  credito  espoei;:!  de  29:2i2$S30, 
papel,  para  pagamento  dc  diíTcrenras 
de  vencimentos  referentes  aus  exer- 
cícios dc  1916  c  1917  e  que  são  devi- 
dos ao  administrador  das  capatazias. 
ajudante  c  fieis  dc  armazém  da  Al- 
fandega da  Bahia  

»  n.  13.G05,  de  20  do  maio  d  1919  — 
Abre  o  credito  dc  G:OOOS,  supplc- 
mentar  á  verba  8'  do  or(:araenio  do 
mesmo  roinistcrio,  do  exercício  do 


73:0385600 


lS:469d33i 


15:739S920 


5:000S030 


J:7J2S364 


29:242SS30 


-  158  — 

1918,  para  dospezas  de  UlumioaQ&o 

na  Recobedoria  doDistrIoto  Federal  —  G:OOOSOOO 
Decreto  n.  13.605,  dc  20  de  maio  de  1919  — 
Abre  a  credito  de  400:0008,  ouro,  e 
600:000$,  papel,  supplenientar  á  ver- 
ba 28*  «Reposições  e  RestiiuiçOes», 
do  mesmo  ministério,  do  exercicio  de 

1919    400:0005000  80O:0O0S0O0 

1 . C29 : 289S668  15.527:3038135 


ReoapitulaçãLo 


Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores 

»       do  Exterior  

»       da  Marinha  

»       da  Guei  ra  

»       da  Viação  e  Obras  Publicas  . 
»       da  AgricuUura,  Industria  o  Com 

mercio  

»       da  Fazenda  


Oníto 

26:O00SOOO 
1.168:7455032 


5.660:0005000 


P.VPEL 

10.521:1395435 
121:453S140 
560:809$462 
38.405:9645287 
79.808:1425181 


4ií:300SOOO  2.584:712S12G 
1.629:2895668  15.527:3055135 


8.532:5345700  147.619:5275760 


3MISSÃ0  DE  PAPEIí-MOEDA 


-.mSíI  ^  ^"antia  de  290.000:000$,  sendo - 

100.000:OuO$,  resto  da  emissão  autorizada  pela  lei  n.  3.316  dc 

^-000:000$.  na  conformidade  do  deJrcto 
12.963  de  10  de  abril,  e  130.000:000$,  de  accôrdo  com  a  lei 
n.  3.046,  de  2  de  outubro,  ambos  de  1918. 

A'  vista  do  disposto  no  art.  lo,  n.  *XI  da  lei  n.  3.3IG,  foi 
observado,  quanto  á  emissão  dos  100.000:000$,  o  que  estatue 
o  art.  20  da  de  n.  2.986.  de  28  de  agosto  de  1915 

A  emissão  de  que  tratam  o  decreto  12.983  c  a  lei  3  546  tem 
por  base  o  ouro,  amoedado  ou  não,  que,  para  isso,  foi  depositado 
na  Caixa  de  Amortização,  com  a  observância  das  exigências  da 
mesma  lei. 

?°  ''í*'  ^  "^"^^     conflagração  eu- 

ropea,  foram  tomadas  medidas  extraordinárias  afim  de  altender 


—  m  - 

ás  necessidades  da  nossa  situação  económica  e  financeira,  e, 
posteriormente,  ao  estado  de  guerra,  emittiu-sc : 

Decreto  u.  2.863  do  24  do  agosto  de  19I4    250.000:0005000 

»  »   3.986  ).  28  ..      ..     ,,  1915    350.000:0005000 

"  "   ^-3*^  "  *0  "      »     "   1917    300.000:0005000 

»  »  12.963     10  »  abril       1018   60.000:0005000 

»  >.   3.540  ..   2  ..  out.        1918   130.000:0905000 

  1.090.000:0005000 

Sao  os  seguintes  os  valorcs-ouro  depositados  na  Caixa  do 
AmorlizaçSo  para  os  effeitos  da  emissão  autorizada  pela  lei 
n.  3.Õ46: 

Ouro  nacional— moeda   116:7805000 

»         »       barra,  grs   3.896.935,5 

Libras   1.479.337 

^o^ifírs   14.810.535 

Francos    8.223.520 

Marcos    1.985.680 

que,  calculados  ao  cambio  de  27  e  na  relação  preestabelecida, 
correspondem  a  48.390:921$697,  como  demonstra  o  seguinte 
quadro : 

Ouro  nacional— moeda   116:7S0.-j00O 

»  »  barra,  grs.  3.896  939, o.  4.310:7655290 
Libra-  —  1 . 479 . 3:S7  —a—  SSS88 , 888 . 888 .  1 3 .  í  49 : 662S220 
Dollais— 14.810.535  -  a—  1S8-26,;;11407.  27.051:6115121 
Francos—  8.223.520— a—  5352,432118.  2.89S:232S57I 
Marcos  —  1.985.680  —a—  $435.050192.  803:8705495 

Somma   48.390:9215697 

Essa'quanlia  elevada  ao  qniníuplo,  base  estabelecida  peia  lei 
n.  3.546,  monta  a  241.954:60S$tô5,  o  que  demonstra  que,  sobre  o 
mesmo  fundo,  resta  a  emittir  51.954;608$íS5.  por  isso  que  já 
foram  emitidos  190.000:000$000. 


Em  7  de  junho  do  corrente  anno,  existiam  nos  cofres  daThe- 
souraria  Geral  do  Thesouro  os  seguintes  valores-ouro : 

Ouro  nacional,  barra   1.782.981  grms. 

Noiasda  Caixa  de  Conversão.  .  .  95:028Siro 
Diversas  moedas   24:0385044 


O  Governo,  na  fórma  dos  contractos  assignados  em  16  de 
fevereiro  de  1918  e  modificados  por  actos  de  20  de  dezembro  do 
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mesmo  anno,  está  obrigado  a  comprar,  até  31  de  dezembro 
de  19i9,  tudo  o  ouro  e  prata  proiuzídos  nas  minas  de  « Morro 
Velho  »  e  da  «  Passagem  »,  de  propriedade  de  Tlie  St.  John  dei  Rey 
Mining  Company,  Limited,  e  de  Tlie  Ouro  Preto  Goid  Mines 
of  Brasil,  Limited.  A  acquisiçao  tem  sido  feita  regularmente. 


Circulação  do  papel-moeda 


A  circulação  do  papel-moeda  que  era  em  31  de  dezembro 
de  1917 de  1.389.414:967$,  como  demonstra  o  seguinte  quadro: 

Quantidade 
4.22Í.97Í  . 
2.047.0Í5  ■ 
7.609.649  . 
10.063.486 
6.902.396 
3.736.902 
1.486.353 
911.188  Vj. 


973.211  1' 


39.934.544  Vo. 


Valor 

Importância 

isooo 

4.221:9718000 

28000 

4.094:0315000 

3SOO0 

3á. 048:2455000 

lOSOOO 

100.634:8635000 

2OSO00 

138.031:9305000 

505000 

286.845:1235000 

lOOSOOO 

148.633:3305000 

2005000 

182.237:7005000 

oOOSOOO 

486.605:7305000 

1.389.414:9575000 


attingiu,  em  egual  data  de  1918,  á  somma  de  1.679.176:0õ8$õ00, 
ou  mais  289.761:091$ò00,  assim  demonstrada : 

Qaantidado 

11.975.072  Vo 
6.614.510  Vo 
8.471.273 
8.431.142 
7.635.686 
6.418.539 
1.366.700  Vs 
829.768  Vs 
1.302.079  Ví 


53.244.773  Ví 


Valor 

Importância 

15000 

11.975:0725300 

25000 

13.229:0215000 

55000 

42.336:3755000 

105000 

84.311:4205000 

205000 

132.713:7205000 

505000 

320.926:9505000 

1005000 

136.670:0505000 

2005000 

163.953:7005000 

5005000 

731.039:7505000 

1.679.176:0385500 

A dlfiferença  accrescida— 289. 761 :091$õ00— provém  de: 
Emissão  .... 

„    —  290.000:0005000 

Resgate  por  prata   10:3845600 

*  nickel  .........  33:2655000 

V  broDze   Il:0á05000 

Desconto  applicado  ás  notas  em  recolhi- 

  184:1445880 

Moeda  subsidiaria   345020  238:9085300 


289.761:0915500 
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Em  virtude  das  emissões  ultimamente  realizadas,  a  circulação 
do  papel-moeda,  que  era  de  —  601.488::í03$500,—  em  31  de  dezembro 
de  1913  ficou  augmentada  da  quantia  de  — 1.077. 687:755$000. 

O  quadro  seguinte  demonstra  o  movimento  do  papel-moeda, 
em  circulação,  a  partir  de  30  do  novembro  do  1889  até  31  de  de- 
zembro do  lOiS. 


Kazemla  —  11 


■  EMISSÕES 

RF.SGATES 

DATAS 

MORD  V 

SL°B- 
SIUI  VIII  V 

1 

DO  GOVERNO 

AUXILIO 
AOS  U.UiCJS 

TROCO 
DC  D0Ni:3 

ENCAMPAÇÃO 
DOS  DANCOS 

TOT^I. 
DA  KMISSÃO 

DO  GOVERNO 

KUNDINQ  LO\N 

EMPRÉSTIMOS 
AOS  D\>*COS 

DOS  KMPRKS- 
TIMOS  AOS 
II\NC03 

liUSCONTO  DE 
NOTVS 

■\UL  \SI  ^1.1  n 

l>EKI>EK\M  0 

valok 

T:ior ) 

!>;í  m';;i:'„ 

TttOCO 

TOT.\!- 

cti:cú:..'ir.\o 

30  Novembro  1383  ..  . 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 



— 

31  Dezembro  1839  .   •  . 

— 

i9.400:030$30C 

— 

— 

i3.-W0:O0O$0O0 

3.273 :0OOS00O 

— 

•1:13'5^30 

1$333 

3. ■'TO  - 137?  jj- 

>        1393  ..  . 

— 

530:03a$03C 

— 

— 

503:003$000 

25.030:000$300 

_ 

— 

33:337$3;-0 

Ii7$)l0 

13:Gj:.$3D3 

3  j7  : 57  i$3  )■! 

1S31  .   .  . 

— 

— 

—  . 

— 

— 

3.473:0153300 

70:O3I$3>0 

10!$' 30 

1.207;0ll$;O3 

3l:523$30) 

4 j3: 137*00] 

5.l?í:*20i;0jj 

lo  j .  j .  j  <  y^u  j 

1893  .   .  . 

l:iS9|000 

49.í66:000§00fl 

— 

— . 

49.9j7:439$300 





_ 

53:003$3Ò0 

■i-.$l» 

55:033$3'j0 

120:21 ;$3 30 

220:2j3$0jj 

»        1593  ..  . 

6.000:030^30 

7O.OOO:OO0$O00 

— 

— 

-ò.O^SOzOOOJOSO 

5.323:733$330 





9:-273§300 

3l$>.j3 

• 

i::123$3j0 

1  1;0jj$3j] 

rj,'>j7i2l  1*0  Jj 

139i  .   .  . 

77.003:OOOS030 

5.030:00a$000 

— 

S2.030:003$000 





2:533§ô30 

d$'>õ; 

353:3Í3.>')  jj 

1j:014:O}3 

u33i03í^5  }■"' 

3j7.3õ5:Gõ2$0'DO 

1393  ..  . 

— 

— 

— 

— 

— 

30.0)0:000$  j03 





93Í900 

?$lOj 

7:0.j.^$OJ0 

2"$j:ij 

'    i>  j ,  '|';]'7  \  i  -i'*^  }-J  ' 

307.031:027^303 

1333  ..  . 

— 

— 

33,O0O:0X)$O03 

— 

33.000:003$030 

2:C00S300 





C39:0j.)$õ30 

S:ODj.iO>3 

i  z 

Tlj:3V.$3.i.' 

371. '11:023^5 jO 

1397  .    .  . 





ii.979:COO$000 

3íO.714:37OS.3O0 

3S3.G33:970$033 

2.31S:17ô$033 

01:011$») 

7  j  i .  j  j  ^ : 

1333  .   .  , 

35.000;000$000 

_ 

13:C0O$OOO 



35.013:5031030 

9.933:4275303 

_ 

•lj:333$003 

13:0'3)S))j 

10.011:7ío$3j.' 

1333  .   .  . 

— 

— 



— 



l.lSOiOOOSOOO 

i3.000:000$000 

93:2TO$000 

10::'3)$OX' 

■i).2jS;^j,4>jO 

733.7,-7: 13^$}0] 

1910  .    .  , 

— 

— 

l:O03$OO3 

— 

1:00'3$300 

7.030:000§000 

Í7.000:000$003 

9S:i3i$000 

2:0j;'$):« 

i.OO):  i3i$J0J 

'jJJ.?.Í1:71J;50j3 

1931  .    .  . 

— 

— 

O0O$3O3 

— 

C00$O30 



19.030:000$0<X) 



0:7ll$.303 

137:53 ;i$'>3j 

li:0»$3CO 

z 

1'3.131:251$)0J 

053.  i51;05S$030 

1333  .   .  , 

— 

— 

200$300 



2O3$0j0 

3.O30:0COS000 



23:50j$O31 

2.-.$3'3.3 

'j::7il$j0) 

•i.Oli:  iT»$00O 

1303  .   .  , 







33:0525700 

l:3>"':iOM 

O^^.O  k^^t  ■J-J 

193i  .    .  . 











121:03j$333 

33§:0J 

i::0'>3$DOO 

l.00l:902.$:'00 

1.233:03 ;j 330 

1333  ..  . 

— 









3.000:000$000 

_ 

2i3:033i930 

or..-5:.03 

*  * 

19j:1'j:.$)0.;i 

77l:077$TJj 

i.2i7:2;3$23;' 

'.'C3.  i?'2:0j3^0 

13jô  .   .  . 

_ 

_ 





4.030:003$OjO 

215:533$333 

4I$J3J 

17:  i7':<$>3;i 

3S5;5:i,^jO 

TSiOTj^OOO 

■i.;.03:-';\í:3i 

1337  .,  . 





_ 

13.003:030SOOD 

130:70I$330 

35$  Í30 

::705$i)0} 

l .  00'3 :  i^i^O-) 

21.ijl:233.>)00 

Ri^i  •"■>"5''rtiT 
ou.  00  L  .  .  w  1  ^>-JU 

1303   .,  . 





2.003:030§300 

33:lô3$ò40 

I0i$33) 

1.973:015$000 

TT  í  íTj  iíj JJ 

I  li  ir> '  níni  i  i  M 

S.SiS:S73$)3J 

Oo  i  .  Ooí  ■  J*J-^J  J-J 

1903  .   .  . 





203:000*000 

—  \ 

:G:0ôí$393 

0$õ30 

102:20-:i$30j 

13:373$}  kO 

1. 213:33 i$TOO 

i.ô33;S73$170 

6.230: í20$3jj 

1313  .    .  . 





5:S-B§333 

lS:li2$773 

733:õ33$j3j 

6.òS3:933$020 

7.4 i7: i7:$330 

1911  .   .  . 





2$30) 

2.731:3Ò!5^03 

7:7i9$.jM 

935:3J.;$0joj 

í  -  T9T:  577^000 

3.  iS5:ô2'3$33j 

1313  .    .  . 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

12:733$ )00 

1. 393:02 iiúOO 

i.0SÒ:3S9$Ojj 

5.-j9i:  101$000 

1913  .    .  . 

4:0O3$3OO 

1. 239:933$ 

4.273:232§500 

5.337:22 1$3;^3 

601  4S'-303^00 

191i   .    .  . 

136.00O:00QSO0'3 

93.500:000$330 

_ 



232.500;00a$300 

2.C73:ú72$003 

: 

7.3Oj:5íSíO03 

r.ò.931$0)0 

2:G10S)00 

63ò:633$J30 

.Si0:i33$0.30 

U.i32:2S3$0Oj 

S22.i9j:01S.i300 

>        >         1913   ,    .  . 

136.500:03Q$003 

3.3í)0:0j0$003 

150.003:OOOS303 

3j$030 

1:717$:;00 

231:4Õ5$000 

1S3:274$000 

4->3:i91$000 

932.039:327^00 

1315   .    .  . 

140.300:00a$ú00 

liO.DOO:00()$000 

13$003 

401.ÍO0O 

19:1S5$000 

10:20l$000 

•;9:7G3$jO0 

1.122.535:7òl$500 

1317   .    .  . 

267.000:00Q$300 

2(>7.000:000$000 

13:39 ;$330 

135$13i'> 

4:700$ )00 

41:29 S$000 

80:2134100 

lii:79;$330 

1.330. ilk:9j7$000 

1913   .    .  . 

293.000:0õ0$300 

290.003:030$000 

13i:144$3S3 

3I$030 

ll:0;0.iO.JO 

3J:253$0>3 

10:334S600 

233:9031500 

1.679.17'3:033í50O 

1.103.001:4S9$300 

344.SÕ6:00Q$300  . 

30.03O:OOJ$030 

3»).7U:37a$000 

1.773.571:3->9$300 

i20.331:373$300 

[)i.oao:ooo$ooo 

7.303:5iS5000 

35:93 I$300 

1.5j3:4S2$913 

1:023$570 

7.i20:337$330 

5.)1:313$013 

12.S3i:GO?$700 

!2.6S2:70S$300 

273.7..>0:733$3jO 

R.  F.  -  Pag.  1«. 
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Despesa  por  conta  dos  créditos  abertos  para  a  defesa  nacional 


Miiiistorio  fi;i  .íiistir.a. 

''"  Kxtonor  . 

MariniKi  . 

•■  'lucnvi.  . 

AgricultiiiM 

"   Viarão.  . 

"         "  Fazijiida  . 


3.:ii3:,yj8SO:ÍO 
0.30í-:S9iS%l 
■'íò.018:8íoS0j3 
ll-.000:t'JlSó»l2 

6.  ii:t;:7áiS3tJ0 
•*.:í:í:í:i)í1S7sí 
~.T'tO:Gi7SG97 

lÍ3.o.<iO::;4IS3S7 

Ha         n  i>ag.r  divo.^os  contas,  cnjos  processos  não  estuo 


HHC3ITA  uSRAL  NO  3I3MI0  Dl  1918^1317 

^  En.  Jins,  c  consoante  oselenaentos  apresentados  pelas  repar- 
tições competonios- „a  Capital  Federal  e  nos  Estados-,  a  receita 
publica,  exclusive  depósitos,  attin-iu  á  somma  de  m  031-960è3-n 
ouro,  o  :ui.-2i  ;::í9S$0Sr,,  papel,  assim  discriminada  :  ' 

Ol;:o  Pu-!" 

Iiiip<«<L.,)s  li.;  iiiip-irtarfiu.  «i.-  oiitrada,  >a- 
li:<ia  (■  i-scailia  de  na\ii.s  .•  a«ldi- 

l"Íl)IIai'S  ....  i-n.  oi-o   

ImpoSlO  1  <•  ciiiijllIIK»  , .  ,  

Idom  sobro  circularão   sl ■■qStN-^»^      '"^  i-j- 

Hlom  som-..  ...t..-rias   ._  l . 070 : 1 OOSOOO 

^"^7'-""'^'='   -  :2.290:2õ:>S08õ 

ReiKlas  palr.m..,.ia...   _  ;;.W:7I0S115 

'^'''"^  '"<l"^>'-i;i-   ::7.493:7S3S906  100.0t};;:9:SS70S 

Idem  .■xtraMrdi>.aria>   700:7(>2S3()t)      :20. 178: 151$40C. 

Idem  .-..m  applicarão  ^-sp-rial    .    .    .       iy.3Si:i.)7'JS2C.9      1 1-.7.i.;3::;7.iS7S8 

10í.0I3:Si>:SS21  3G9.779:.'f7CS17í 
K.Tida  .1  rla^siii.-ai-   l8:llIS;;i)0  1.43k92lS9I4 

104. 03J  :U00S32I     371  .•214:39íáS085 


Também,  por  esta  demonstração,  na  rc-CGita  ouro  não  está 
comprchendida  a  importância  do  48.391:020$2iS  «Fundo  de  í^a- 
rantia  do  papel-moeda»,  de  accordo  com  o  decreto  n.  35  ÍG,  1e  19i8. 


lim  1917,  os  algarismos  da  receita  foram  (■.tí.:i'M:  t<;3$:i22,  ouro, 
e  8r)9.229:r>98$90i,  papel,  com  a  seguinte  discriminaçQo: 


Iinpostús  «l8 iiDportciçilo,  de  cntiMda,  s:i> 

hida  lí  Uítadiíi  de  navios  v  ;uidi- 

.■;o. 

:i()S:140,Si;20 

4S. 

,102:01SS9:;S 

117, 

.710:90GS285 

Idein  sobre  circulatório  

13:12'JS172 

39. 

■t:5:2GiSG7:; 

Idem  sobre  a  venda  

Idem  sobre  loterias  

1. 

,233:7005000 

.2í2:20iS009 

797: 1Í0S2OO 

1. 

,T0l:lji-S3Gl 

!S7, 

.y7u:2jf)SSyí- 

Idem  extraordinários  

■'ilO.'.t07Sò5-J 

20, 

.550:731S79i 

Idem  com  appllcaçâo  esiK-cial    .    .  . 

13. 

,06'J:708S090 

12. 

,083: 55052 1:8 

.229:j9SS90í- 

239.'.>93SSSS 

s 

.2i5:*G3S322 

359 

.220:o9SS'.'0* 

No  quadro  seguinte,  exclusive  «  renda  a  classificar  »,  está  con- 
templada a  receita,  devidamente  classilicada,  e  sào  demonstradas 
as  difíerenças  para  mais  e  pnra  menos  —  em  ouro  —  e  em  papel, 
l)em  nssim  as  relações  perceatunes  : 


Iilllll!  |lll>lll.S  Í||||lll|'- 

larào,  (l(M!iili':iila, 

saliidii  (I  i.-hladia 
navios  (!  adrli- 

i'ii»iia('s, 
lilcin  (lu  1'Ollsiiiiii)  . 
Iilfiii  sobní  circula- 

«:íio  

Mcin  smIiu'.  a  remia. 
Iiiciii  sdhru  Idicrias. 
Diilras  rendas  .  . 
Ilciidas  |)  a  t  r  i  iii  n- 

iiiacs  .  .  .  . 
Idi-iii  iiid(islriac>s  . 
Mciii  cxiiMiiniiiiii- 

i-ii  

I<li>in  ruiii  appliiM  ■ 

ríli»  ospcciíil  . 


Ouro 


!);;.!  70    IS  i;í:í 


NI  :.'iSi)S7:iM 
l77:as-JS'i  iO 


;i7.'i'.i;i;7n:is'JO() 

7iM):7(i;íS;il)tl 


I)í.OI:):k4SSís:2I 


i)'j.:);ts:-.»7;iss3() 

II!).  7;I'J:()7í),S!);M 

í;(.i;)i:ii<,).'),Sii)7 

li).  ll)8;73SS8i.S 
1.07'J:I<.IU,S()0() 
:í.:i'J'.l:-j;i2S0s;; 

:i'i():7lO,SI  \i\ 
l(n>.()(;{J;<,i|«í!7()8 

:iO.  I7M:  lillSíiiii 
ií.7í;í:;í7í,S7«s 


;iin».;7i):.i7(;,si7i 


11)17 


Oiini 


!!().. 'iiis:  1  í'J,Si)-J<i 


iíi-J:'i>>OS.t:i;i 


1 .701 :  liihS.iOI 
il();'J07.S0;j'J 
i:i.lii).l:70.SS'(i<.)l) 


l'ap(!l 


is.  102:111  J.Sl»u8 
ii7.7l'.l:'JO0S-J8;; 

i7;i:20ií;ii7.'i 
■jii.o:ii:,s2:i!$Síi 
1 .  •iiill :  70015000 
■'i.;ji-2:;>Oi!i;iiO'.i 

7'.i7:liO,S:200 
«7.070:  iitSiSsy/i 

íiO.. "!.■)(»  :7;il.S70i 
l:2.o«;i:;i:iii.Sá4s 


l5il ,  oo;; !  í -J'.i,Si ;i  t  3!1'J .  a2'.) :  .'lOSSOO i 


1)11  risi»i..M;AS 


Oiiru 

IMpr-l 

i     ■i.r.O;i:  iOi,S(l-J7 

i  i.t.)O:a0nS80a 
I  -J-iiHcifiiSOiít 

y,-2 

Í.7 

1  ilS:Ji)7|S-Jii(i 

'Ill,  i  hj  1  f^tin  t 

;íio,',i 

o  1 '.  u 
*  1 1 ,  n 

1  ;i.iij'.):.3.10,S7-J2 

III       *  1^  a /lO£  Cl  àf  k 'i 

!74-:/ílO.SOOO 
-  2.ÍM2:íi;;i|í'J24 

lt,2 
iO,(i 
3,'.« 

;i;í.7;j2:0-j'j.s:íí:) 

■-'.028,0 

2:íO;í:«>.>'<)83 
!  l2.0',i5:tí.V.tSSIi 

:{2J 
13,7 

72.0 

;»72:j80Sa*8 

l.N 

L>.iis;i:ii-J«.Ssai 

•jo.:í 

2.(jr)2:(il8,S.'iíO 

22, n 

;ia.no.'s::nitíi;i.S7 

;í7.:í 

1  IO..Vi'.t:877,S2(i7 
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Como  estó  demonstrado  no  quadro  anterior,  o  exercício  de 
1918,  antes  mesmo  de  sua  liquidação,  apresentou  maior  arreca- 
daçiio,  comparado  com  o  do  1917,  sendo  — ouro  — ;i8.008:379$387 
e — papel  —  10 . 549 : 877$267 . 

A  dlfferença  maior  em  ouro  é  representada  nos  se^íiiintes 
títulos : 


Impostos  de  imponarrio,  de  ontrada,  sahlda 
o  estadia  do  navios 

Imposto  sobri-  circulação  

Rendas  industriiics  

Idem  oxtr;iordi[ian;is  .... 


i.0t>2:iO4SC.27 
68:257$26G 
3o.732:C20S545 
2y3:854S0;;í- 

4(t.759:líGS002 


it,2 


510,9  % 
2.02S,y  % 
72,0  % 


A  deduzir  :  ♦ 
Imporiancia  da  roi-eira  inferii.r  em  outrus 

"^"^'^^   2.750:766S70;; 


3S.008:370S3í;1 


A  differença  n  maior— em  papel  — resulta  de  maior  arrec-i- 
dação  nos  títulos  que  se  seguem  : 

Impostos  .1."  iiiipLi-tagrit),  saliida,  ctc. 

Imposto  dl-  consiiind  

Imposto  sobn;  circulaí.-rK.  .  . 

Rendaií  iiidustmes  

Ronda  cnm  applifaçno  especial 


A  deduzir  : 

Importância  da  n-i-oiu  inleri.ir  om  outros 
titiiios  


í-.43i.l:260S8t}2 

2.019:1645649 

1.7  ".'„ 

3.639:3305732 

9,2 

12.095:6595814 

13,7 

2.662:0185540 

22.  (! 

24.872:4345507 

14.332:3;;75330 
10. 549: «775267 


A  arrecadação  se  verificou  pelos  seguintes  titulos  : 
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Imposto  de  consumo 


1917 

DiFri:ui:>\:A 

Mais  e  menos 

Estados .... 

S7.609:i89Sal9 

S8.Oi)7:030SS90 

—     337: 56 15371 

0,3 

Recebedoria     d  o 
Districto  Fede- 
ral   ...  . 

2u.ySi  :'JÍSS'.I40 

2í-.87d:80SSGG5 

+  1.100:1405275 

4,4 

Alfandesra  do  Rio 
de  Janeiro  .  . 

0.0S7:G32S*7;; 

4.837:0405730 

-  1.250:5855745 

25,8 

ld0.739:O70$9:^5r 

117.719:900$285 

~  2.019:1045649 

i,' 

Decresceu  ern  337:õGl.$-37l  a  receita  desse  imposto,  nos  Esta- 
dos. A  Recebedoria  do  Districto  Federal  e  a  Alfandega  do  Rio  re- 
gistaram augmento  sobre  1917,  correspondendo  a  differenca 
para  mais,  respectivamente,  a  4,4  %  e  25,8  «/o - 


Imposto  sobro  circulação 


lUlH 

J'JI7 

Dii  rKni:.\(,;AS 

Oiico 

■ 

Papcil 

(Juro 

l'ap(!l 

Ouro 

l'.l|U>l 

'."o 

|ilii;soiir.ii-iii  f,'<'ra 
U'   

li7:0ui$8:i:) 

N3:'.>93Sy.'S."i 

5G,N 

lísh-.idíi  (li!  \'\>.\ro  CuiiliMl  (lo  llrasi 
Kslrada  <lu  Fi  rro  Itiipiira  ji  ConiiMbá 

CuiToio  Boral  

<:om!Í()(li)  Usiudo  (lo  filo  (1(3  .liuinim 
Hopiirll(;flo  (Icral  dos  Tolum-aplios.  . 

Mutiiilu-i  (l*af,'adorlii)  

(liiorra  lilflrii.  

liispuctoriii  l''(i(l(>i-iil  d(i  Portos,  Dios  c 

fanaos  

ltcccl}(jdorlii  dii  Disli-iulo  l'ii(lonil.  . 
AlfaiiduHa  do  Mio  do  Juiioiro  .  . 

listado»  

Dolcgaoia  do  Tliiisoiini  oin  í,nii(lr(;s  , 

— 

30:772í>3;íO 
(J2:2V7S228 

ii :  0079  l  uO 

2l:jn$0{)2 
IO7:0l8,S:)t8 

i'i.()7:i:3i7|i[iK7 
i2:.S83!i;3!iO 
28.;M2:uO:{,S(}80 

— 

d;j:ldO.Vi73 

.•)*:1)37S:M0 
.r>:4a'JS53:» 
21  :().S7S;J7() 
i):38tiS2l() 
2;i;200,S9'J(5 
77:(5IO,S330 
l2ii:S0'J$4'ig 

l2.:i,S8:S3S.Sig7 
'.)70S923 
2li.;i7'i:.i7;i.SSll 

... 

1  lJ.s:áíí7,9:i(i(J 

!il'J,<.) 

—  17:a0i.S'J9O 
1  '.I:8I7SG% 
j  i):'.il75'489 

«isS7:í7 

1  S'i7S05ô 

■;-  J'.):<jg<j$i9s 

1-  l-Jl:iG9$127 

■j  liiiS.iCU 
j    1  .(iS4:.'iliS990 
1:903,94:13 
-i  1.738:0<.)Ú,914!i 

• 

31  ,<J 
is, 7 

:il,h 
12, s 
3,0 
38,0 

Í2,4 
11)4,3 

4;jJ34:!i!»!i;j!í07 

íl).  471!  :;»0i  507o 

1  08:2.'S7,S20(Í 

;jí'J,'J 

1  3.G!i<l:3:iO$732 

v,i 

ou 


9;2o/o??rn  corijÍMuít^^        »prosoiil(.)M  o  oii«iiiomI<.)  do  OS::^:,?.»;  -  mwn  ~  oii  r,i!J,<)"/,.,  o  úo.  :{.rMi):y:{0íi!7;i2-i)»poI- 
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-  171  — 


Imposto  sobre  loterias 


DIKPERn^ÇAS 

191S 

1917 

-Monos 

V. 

Thcsouro  Xacioiíal 
'Tliesinirana].    .  . 

1  .O79:l'Ji)S0U0 

i.2:;;!:7o0$ooo 

—  ITkdIOSOOO 

lioLive  o  decréscimo  de  17.;:510>;,  oii  seja  a  pei-ceiítag.Tn  de 
lo,  go/o,  entre  I9IS  c  1917. 


Thesouro  N  ;i  c  i  u  ii  a  1 
(Tliesoiir;iri,ij.   .  . 

Itoco.bcdoria  .lo  Dis- 
cricto  Federal   .  , 

Alfandega  .Io  Rio  de 
Janeiro    .  . 

Kâtados  .... 


Outras  rendas 


1918 


191' 


ÕO3SO00 
177::{Í3SH0 

2.1-21:i03S0T3 


2.299:t>5-2S0S5 


2:175S000 
209:001SS7;; 

;'>.030M27S134 


I)n-FERE>C.\S 


Menos 


l:670S0OOiTG,7 

I 
I 

32::i:iS:j7ò5  i5,5 


-  2.00S:723S139 


•')T ,  8 


5.2*2:20iS000  —  2.942:9515021  ÕÔ.I 

I  i  ■ 

I  i 


Ern  toda  a  Republica  a  arrecadação  em  191S  foi  menor,  cor 
respondendo  o  difforençn  A  pcrceiUngem  de  l  Vo.  em  con- 
juncto. 


Rendas  patrimoniaes 


Thesoiu-ii 
X*icioii;il 


riiesouraria  ne- 
nil     .    .  . 

1'  pagadofia  . 


pagacJoria 


listrada  Ae  Terro  Central  do 
Brasil  . 

Estrada  de  Ferro  Uapura  a 
Corumbá  . 

.Aliirinha.  (pagadoriaj  . 

Guerra  (pagadoria)  . 

Recebedoria  do  Districto  Fe- 
deral  .  . 

•       -        •  . 

Allandcga  <!o  liio  de  Janeiro 
Estados  . 


1918 


1917 


:2I0:;-29S40() 


G9::{10S0ol 

2:135S090 
o:3l)7$38: 
íSmmOSTOO 

10:387S136 
M5:3-SiS661 


differe.vças 


o  — 


—   ST:  210532;! 


20,3 


i  i  1 :57oS0(".2  —  42:25GS0H 


:iiO:710S115 


4S:4o7.5.",l9 
10:32215110 
2G: 9395000 

22:3275006 
Õ20SOOO 
279:3ot>SG90 


~07:140S200 


4G:321SS29 
•í:924S723 
.S:2í>2S300 

2:930ÍS70 
520SO0O 
G3:97:;S029 


—  2:;6:430S083 


37,8 

03,  o 
47,7 
30,7 

3,1 
22,9 


reiJI-Mv"'  '  Percentagem  da  diffe- 

reiíça  32  1  /„,  em  conjuucto. 


Rendas  industriaes 


'i'li«souf(>  Nnclou.Al 


'riiosioiiiMrl  i  niml  , 

.'a  » 


Iiiiiifdnsa  N.iciojial  

<Jam  N[(iO'.1ii  

I'.'$lk'ai|!k  <lu  l'oi'ri)  (Jaiili-íil  ilo  IlL'anil  . 

•  •       >       ll:kiiiuM  II  CrtL'iliiib.'i, 

i,'ok>k-dio  Oor.-il  

>  lio  l-liilnil')  <lu  ltiri'ilo  Junniro. 
Uonuvtlvuo  Gorai  ilo'«  Tolii^r.iplios.  . 

M.irinha  (i)a(;.'uloi'i:t)  

('iuai\'ii  (pagadorlit)  

Itectboiiovia  <ln  Dirttricto  l''o<loral  ,  . 
Ali»Q>loxn  (lo  Kio  (lo  JaMoli'o    ,    ,  , 

líalailo.i  

IJole^aoiii  lio  riioHOiiiM  oin  LumlfiiS  , 


l'JU 

1017 

ntlTIÍKliNÇVH 

Oilfi) 

Paiml 

Oiiro 

l>A|iol 

Ouro 

•>!o 

l.:)i);>:i></)4751 

l.riW;y,M,'JHí 

I-  ;M.aí;':tf7ií|li 



j,0 

-j7i>:5ÚL)>3t!i 

— 

s;'j7:5;iií;k»!( 

- 

— 
— 

i  >-iS:03^;ti 

M.l 

— 

... 

■- 

— 

-i-  J''>:Gí!^it7 

l>'>l.>i 

- 

ii>l.ii;i:'J37;}>t'.l.l 

.... 

— 

■1-  ',Mli$7a5|'i(.i.i 

lií,.*> 

— 

l.">')<J;3:ii.')0i:i 

-- 

- 

■i-  .'i.W:7i.lfiii 

■-'7,0 

— 

■- 

:•.".)  1^107 

— 

— 

j-  li:>:5J.)$10'i 

0.1 

— 

i)i7:ll0jJ^Oi'> 

— 

ili)7:Wí;*iJ|n 

— 

— 

■•■  M-.iiiiVj:! 

tl.:i'.M:4;'V(;JI27 

7r>SiOj.").'í.V)ií 

'.1.718:  II'.I^J3:í 

:>.'S:707:JI7I 

.1.1,7 

■j-  l.<>(W:7./.i|7'.ll 

M,r. 

— 

'.i)0:IIU$:i7i'i 

- 

— 

1-  TTO.im^íM 

;i7.07;i$7:í>.l 

-  l:<VJ7450i 

i. : 

... 

-- 

— 

;»,r. 

• 

tii:i:'iij4^4il 

1                                   ■   «  ■    ■  ■  ■  tfV  i  • 

' '  • 

n.lWUMIl.*!').' 

l',):i:7.i.yiii| 

i.r. 

l.i>i):l:llS$vj'.) 

lW!l33fl;J.M7 

.l7.\'.U;7S;i.íJiW 

|i)J.(*i:i:'.ilS,'í7iJS 

1  .iili:  I.MÍiPujfl-,  .•,)7iI:  í:i-<;íS.)| 

|.  :i;i.7:l'J:i)'.'()4:itr> 

1.'.00.':Ar>'.>44ii 

1.4,7 

Essu  lltiilo  rio  rondo  nprcsenlou  mulor  nmícndayno  oní  l!)I.S.  líohu/m)  poroGnliinl  i;),7«/..,  «m  coniiiiicto.  Na 
ImpOPlancln  lolQl  —  om-o--,  oní  1918,  oslil  comproliondldn  íi  (lúuiitia  do  'M\.:vii:\m^m,  pi-ovcníoiilo  do nrroiidamenlo 
CIOS  nuvios  alldnnaeSt 


■ríibsoiiro  .Víi.l '"'icsoiiraria  (Jci-nl 
'  -cional  .    ..j.J"  I'iiíí!i(ioria  .  . 

■IinpjHJiisa  iVaciÕnal     .    .    '  ' 

;!i?fr"']'^  ',Io.l''oiTo  Contrai  do  lírâsil 
líslfada  (ío  toiro  Kapura  a  cio 

nimW,.  I  .    .    .  . 
CoiTcio  Geral 

Çovvció  (lo  lístMíI.)  (lo  Mio  (i(s  Jaii(M'ro 
»ep!irti<;i\o  Uciral  dos  Tologi-ai^lios 
,  Manilha  ípagfflona)  .  . 
(iiicn-a  (pagadoria)    .        .'    '  " 
inspocton.i  ['«idoral  do  f>orío.'{  Mios 

«  Canaos   

Hccobodoria  do  Ulslricio  Í'od*(>i'aÍ 
Allaiidoga  do  Mio  do.  Jaiioiro  ' 

ííslados  .   

rX'loKíH'iii  d.»  Tlu'soiii-u*,.„j  i,ôi„ij.,,^ 


 Rondas  extraordinárias 

fOJ8 


Otii'0 


i: 8078577 


70i:80iS72'.l 


700;7()2,:;300 


Pa  pui 


().30i}:n8,<$.'íi0 

^  ();mi.$700 

Hd:7í8S,'330 
I2:;j38,síí;íi 

2^0:028;?  Hl 
:I0Í:100$GI8 
.')C»:0U8$780 

a4:798S8il 

47  :;í  7015007 
1  .y(lO:;íá2!íH)i 


2i).  l78:l.')i.SS(tO 


Oiii-i 


1017 


rnpcl 


■HO."J07,Si3!i2 


410:'Jl)7,$0!ií.> 


li.HiliiUQmOO 

vámo 
211  ::ioo,sa7'j 

2^:!il3SI>!il 
ai: 0078000 
12:2728707 
27;í:374SÍ)30 
373:20i,S200 
•'il8:22i80i0 

22:4028.'i72 
H  303:7948(103 
•'•1:2708091 
1.833: 00  iSfllíft 


20.lj;i0:731870t  -l-  29:i;8!iiS0;ji 


Ouro 


I-  1.8078377 


I'apul 


I-  203:01578077 


-  H 


71, íi 


72,0 


13S200 

-  10:73iS8l3 

-  24:2338oíJ0 
I-  01:0:iOS624 
I-  CS8829 

-  i7:346$i2S 

0:0978672 
■'iO:  3878740 

2:3308209 
-1.008:9458018 

3:9068084 
■  130:6^78532 


-  372:i80S.328 


8.2 


98,8 
120,7 
0,5 

17,3 
2.4 
9,7 

io,:t 

8,8 
7,6 
7,4 


1,8 


—  cm  1)01)01  a  <lc 


Thesoiirn  Nicionil  (Hk 

Improiisn  Naoionil  

(Jmi  (la  Mooila  

Kstcula  lio  Kurro  (jonti-.il  ilo  ItkMsil  .  , 

'  '  •  ItapuiM  a  Coriiiiili.í  . 
(.'oríolo  Cioivil  

»  lio  ICslailí  (lo  Itio  ilq  J  uiriiro.  . 
líoyirlii.-iV»  i]f>t  ■rfiii^i-ajilio.H  ,    .  , 

.Mrii'iiiiia  (iiftjradoria)  

Cniorf.»  (i)afí.i'loi'i;ii  

ríi<t|)>'Ctrt.'i!i  ri!ili'íil  lie  VnAmt  Uios  o  C.m.K! 
Kcrolicilorla  ilo  l):»li'icto  RmIiumI  .    .  . 

Al(;ini|i!/a  lio  Kio  ilo  ,l;innir<i  

I':!»'  Kll-Í»  

I)(iln;{ai.'i^i  ili)  'riiDHoiu'»,  nm  r.oiidros  ,        .    ■  . 


Renda  com  appllcaçao  espocial 


i'J19 


Ouro 


Pnjiol 


H:8{A(7tl 


.'■).iH7:8S(l$7(»ri 
U:OIU$:)70 


io.;isti(/7t)$Mi) 


ã3!7ri.->|333 

liJ'J;7J5.$liá 

!ii:U'J037ii 
-i:7ir>$'3i:i 
(\l:i'iil$:)i;7 

7;00n$03J 

ão:7ir>$Mi 
i.4'M!i7i^$4r):) 

;i  r)'ii!!i7s$<!<M 


l'JI7 


Ouro 


Papol 


Il.7ir):ri7l$7.'i3 


l.n9S:7.)5$5S.S 
0.07Ú:051SUti< 


13.0110:708^)9^ 


-.'l:S5t$(00 
l)17$W 
lill:3l($373 

'.).Ti;m$>1(W 

1I2:í:)5$7'J7 
S;;(MI$I70 

r)l2iWi|743 


l.7S7,iriSíJ7J 


DIPPIjlinNf  AS 


Ouro 


933(777 


r.7:l2D$i>75 


Paiiol 


t'0.):ir)i$i7; 

;i.lSii9ji$47u 


31, :i 
8,7 
90,:j 

2i),ri 


+ 


+ 
+ 


7:9Ji|L33 
S:4SI$t07 

0(>:9.->9^A; 

í:;:1iM|78S 
r>9:71i|l7J 

1:935(1 tS 

ir>:04â$03l 
91i:;)lâ|ll9 

7i)5:755|55; 
1.7ti:l<9jãââ 


2.(KSS!01^5t9 


7,1 

:t'.,i 
3.(31,:! 
r.,5 

7.»,.J 
«J.S 

i3,a 
191, :j 

177, íi 
153,9 

97. :> 


2i,0 


Ilsso  liliilo  ncousou,  oin  1018,  o  Qiigni(3iilo  (lo  2.0U2:018!iirjiO  —  nujjel  sobro  1017,  ou  S(}jíi  n  Dorcnnln-rem" 
ooiijiuícto.  Km  oMi-o,  o  tloorcscimo  foi  cio  2.a8r):«2B!?8LM,  corrcspoiKlciilc  «  20,0  «/o.  '  ' 


de  22,0,  oní 


I 
I 


DESPESA  GERAL  HO  3IEMI0  DE  1918-1917 

A  despesa  geral  no  bieniiio  tle  1918-1917,  segundo  os  dados 
conhecidos  ministrados  pela  Directoria  de  GontalMI  idade  do  Thc- 
souro,  attingiu  &  somma  de 

^""■^   163.ií:í7:j18,S40.s 

'^^P''*'  1.131.-203:  WlSToi) 


sendo 


l''^^8-om-o   '.7.i53:13oS5'JíS 

1917-oiiro   lló.3.Si:3S:2SáiO 

103.tí37:ol8S40í> 

l'J18- papel   55iS.13í):018$421 

1917 -papel   3ti:í.044:.VG3S335 

•  lJ31.203:4SlS7ã(> 

O  quadro  seguinte  úú  a  respectiva  discriminação. 


Miiiistcrio  (\ci  JiiAiii;a  

»  lia»  Uolm/òo»  líxlo/loroM 

»       lia  .\[fti'liiiiíi  

»        *  (iuocii  [ 

»  »  Vi/ii;ào  o  Olj.Ms  1'iililii'ns    .    .    .  , 

"  »  AKi-l  iillurn,  lii(|iiMt..i,.Mi  (.•oiiiiiio.vio, 

•  »  lli/omi.i  


I}oai;e!iA  a  ulassllleai'  


DcHposix  com  A  arinilHiçuo  do  fiimlo  iln  ««'"aiilla 
(lo  aecArdo  com  a  Icí  n,  J.&VI,  dn  ;j  do  onliild-n 
do  Vili  ([iaiicl*iiioi)dn)  


UopOSitOH 


1018 

1017 

• 

niPPRItRNÇlS 

Ouro 

Papol 

Ouro 

Papol 

Ouro 

Vi 

PApol 

}'* 

13,1 
«1,6 
8,8 
0,1 
«f,4 
:!1,3 

io,s 

17,8 

ua,t 

8.0 

■  ii  Hilsíi  la 

l<).:)i:i:i:i:iitiiit 
!i7:il.)UI8l 

i'>,')i«;')7'Si  luT 
8:ii>:Slhr)Jr> 
:i:l.l71:<>7^  jJl 
ií  >.U4l:17V  ti(i 
i:il,UJ.'):8.Jlj  m 

I7J.1UJ:1jI$H:i 

18:521:  i01'J 
ií.ri3:.:5SL  Mi 

MiOtíi  MM 
3J.('J,};3!iUM78 

r>),tO):S7Ú|85!j 
l.Uijí:l3(l$slS 

40.o:)í:8íU|88i 

'7.(/7t:Sl7|7Uí 
171. 0.11  :utg|iU7 

lii.Stl:u:i  11370 
8li.l5J:Uí7|4iO 

+  8:839^829 

-  l.t:>t:76.'>tU81 

-  81l:.Sll|r)53 

-  4:()SH78í 

-  l'.).8S0:871f00S 

-  17:\WÕ5lIO 
~  l(1.8j!i:8.'»i|01iJ 

17,8 

:i7,i 

9.1,  t 
8.4 
K>,S 
119,3 
00, U 

-  ((.05:):gí81701 

-  ;!lS:«^ii«;i 

-  :i<:iOJ:3^i  633 

-  9.l:3i3|^ 

-  39.U3S:iíiri|5S7 

-  3.il8:473Í37)! 

-  Vi  '.iJJ:OM|jU 

;].-). ii;il:7l'.ijii8 
a7.i;r.&7jj7aii 

1:1.1. Ulil:riSlâ7iS 
r>I.Uit:IU<j7u:l 

09J(Uo/ lu07>) 

U.357:SM|,0:) 

—  OS.O.S.^iOS^íâlSl 
50Q:70:i|SUt 

03,'.) 
07,1 

tf.).C70:8A319» 
+  44.138:894013 

Í.7ú7!7ií.'}7i.) 

r)ii.riii):ii,)8.}wi 

7.l.l'>lV-;ljJ;}MlJ 

—  0.».Ml!0"j8$J15 
•I-  I.7i7i7l4|7,'0 

0."i,'.l 

-  i8.533:7ai|<Jl« 

73,013;3^0(X) 

iiJ.iM'.):U'j|$i7i 

1115.  ii2:t)i)  117».) 
l>J.'.iMill8Í}Jll 

.''iiM.UMiKllljaj.'! 

-  a^.'>^^■.o^3t^^^, 

-  'Í.U57:30J|887 

01,1 

:i'j,s 

-i-  85.114:ri5:i40M 

■l7.2".;j!i:ir.^5JJ 

nsí.i.vjiUiA.jwi 

ilil.331:U8^'jS|ij 

:•  3.ijii:iou|3J,-i 

—  09.t:iliíl74.'lí 

rij,;) 

1-  8r).iii::i:ij|08o 

—  178  ^ 


Representado  pelos  algarismos  conhecidos  e  expostos,  o  des- 
pesa —  ouro     em  1917,  foi  superior  ú  de  1918  em  69.131 -Xi7$21«> 
correspondente  a  59,3    e  inferior  &  de  papel  -  em  25.114:555$086' 
correspondente  a  4,-i  y,.  ' 


RSCEIM  E  DE2P3SA  DA  HEPUBLICA  KOS  ESTADOS 

A  receita,  inclusive  «renda  a  classificar»,  arrecadada  nos 

eIIITJ  r  '''''  ^^"^^^i^^^s  P^'«s  diversas 

m  o1  GtS' '  ''"^"^^  cie34.S51:4m$195,  ouro,  e 
1/6  063.6/2$3..,  papel,  como  está  demonstrado  no  quadro  em 
seguida  mserido,  sendo : 

Impostos  de  importação,  do  entrada,  sahida  e  es-  ^•^''^^ 

tadia  de  navios  c  addicionaes  ...  onR.o^en-o 

Imposto  de  consumo   .   .  30.. 06. 9365079      28. 680. -0205976 

Imposto  sobre  circulação  .    .*   .'   .'    *   .*        '  ~  S7.6C9:489S519 

Imposto  sobre  a  renda  .    .    .    ]        •   •    •    •  2S.3I2:Õ63$GS6 

Outras  rendas.    ~  "•177:S45S469 

Rendas  patrimoniacs  ~  2.121:403S975 

Rendas  industriaes .    .    ~  215:384S661 

Renda  extraordinária  ~  14.9C0:441SG62 

Renda  com  applicação  especial   1   !   !    !    !    !  4.G267392SG1C  S^SZ 

.  3.i.S33:328S695  174.028:7505400 

nenda  a   classificar  . 

  18:1115500  1.434:9215914 

£1.^1:440519;-)  176.003:6725314 


ESTADOS 

luronol       IIIPOBTtCÃO,  di 
IMTSlDk,  (VEIOik   B  EIT\UU  DK 
MITIOS  1  ADDICION*li!l 

iMPom 

Dl  CONSUMO 

itiporro  lonBic 

aBCOLtCÃO 

ISIPORTO  SOnKB 
A  UX.N°Dv 

OUTO\* 
B  1:  NDi  a 

Ouro 

Papal 

Papel 

Papel 

Papol 

Papel 

Amazosis  

033:1031230 

C73:337$170 

137:3iT0J7l0 

530:1121351 

Pará  

1  u>7:  iâa|3U 

£.131:214350 

1.132;952$iSS 

2>S:959|;a3 

1.571:511)330 

MinnLIo  

7S7:761$>03 

321:51ú$53l 

S3:7ll$"7ò 

013)557 

P.aulv  

193:432)315 

97:1,7$  175 

20:35?$3il 

i9:.)ooo 

Ceará-  ... 

1.S23:232S135 

5 10: '.'5$  155 

llJ:n25$333 

707)000 

nio  CrazCe  i>  Norio  

532:705)333 

18S:SjJ$jO0 

33:312)351 

S7T)3i3 

Paraavlji  

Per=am:,uci)  

4.0*..l-,|3M 

1.132:231$ (35 
9  52i:i7S$123 

223:?7SS711 
l.S33:i55$35S 

43:('>75)323 

4'V,)-,1'-. 
l:373)>91 

401:293)351 

Aligúas  

1.639:37j$270 

2;5;j;7i27S 

99:1<:X3)IL-1 

410)235 

Sors.po  

"SP** 

l.l»:713$r0 

•í  10:3375193 

53:127S3'a 

BiUii  

2.3D0:611$iS9 

2. 120:77  41  a 

1.703;Cí.-5$í31 

C21:S9,T)7.K 

l:103).-»2 

Es:.l.-::o  íantj  

3':60l53li 

31:0075177 

4U:320SS7Õ 

203:?>3:337 

23:022)3:.l 

72i)'003 

K.a  Ce  Jaceirs  

9.351: 135$3'30 

1.03I:S31$320 

1H:107)J35 

l:CSl$OI.:. 

S.  Tiulo  

li.lÍj;773;CU 

29.923:7r3S213 

11..532:!.'057i7 

::.5ii:i.' 1)332 

5:97.:,)35-. 

Pira=i   

2.>3:S»{7j9 

lSj:2>y33: 

■i.C9l:3795335 

727:j3,;3õ7u 

1 '.5:335)701 

2:933)J7: 

Siiii  Ci:liar;aa  

li7;3:i$}3i 

13u:!3l25S70 

1.410:3G3$105 

í37:i;3S3.'2 

S1:7IC)157 

43í)3w 

n.o  Grasda  do  Sal  

3.:i3:31ji7>s' 

3.-i7D:907$403 

9 . 505 : S95$3j0 

4.022; -iJl^OTT 

l.l!w:330)533 

1:5S".)ÕT2 

Ma'.to  Grosso  

191:711(Vj2 

73:311)157 

M.=as  Gcraes  

2.190::;i503 

233:519)530 

Gora:  

i61:73}J375 

53:331)312 

11:900)370 

63)S-30 

1 

S7.i5(33:433$519 

S3.3l2:3BS33i3 

7.177:315)169 

2.121:103)975 

BKND.Vi 
PXTBIIIOMVKS 


Papel 


1:39í)')0j 
20:523)9;7 
g:05'j)133 
1:771)033 
C:C3l)l>3 
9543 13 
1: 127)3  V. 
23:i;3.');t7J 
5:l''y)3;0 
2:Sl3)i317 
20;323)5il 
7:0í-)í!n 
13:011)753 
■i3:-.3;):7l 
23-.Í7.Í; 
4:32351ÒJ 
23:933)333 

10:71S)ir 

215::Sl)iV,l 


R.  F.  —  P«g.  173  — 


L   


BEn:>«s 
industhi  vis 

KI.M>V  KXTHA- 
OBIiIN  VIII  V 

BKMIJV  ClM  \l>?LIC\;tO 
KMTCl  \i 

a>MMv 

BENUV  JL  CLtMIFICVB 

TOTlt 

Papel 

Ouro 



í*u;hí1 

Ouri 

I'.H<1 

Oarii 

l>a;.fl'. 

Pap«: 

119:7Jl)'ili 

95:9.13)133 

73;ll?).172 

S3:70l)33. 

35í;335))71 

.;.3lS:33Ví:3v 

13:111)5» 

'". '0;'>Vi)^)5i 

-71:1. .j;:! 

.i.353:4'.S)733 

lll:07'j)3U 

1  31:11^137 

323:913)711 

■17:75"'.)  %3.' 

2.051:.-.31)1k-. 

.  7.173:3^1)33 

— 



■■:.'):.:y-y^v- 

7.173:2:13.-232 

90:32í)lU 

)  27:3r)-.i7 

30:973)115 

;i3:17:)7í 

>73: 1)1)515 

1.7U:.j3.1)ií. 

— 



i7.i:;,.!)-,l^ 

1.711:030)013 

33;l31)tí: 

9:ll?):i3.-, 

21:211)Jr 

."■3:9!3)il3 

411:335)31. 

— 

_ 

5.'::';.)-.i- 

411:33!^í42 

3.11l:9:5.í.".5. 

)  5i:ro;!)U3 

"".5:977)7)1 

u:37:.$:!i: 

L.>3:5T  1)331 

r..7-.l:  133)33- 

— 

_ 

i3.'  .■71)3:.i 

3.7.;i:l5?$357 

375:9;-".)75: 

33:33.')7.-.j 

3:70^45?  1 

".;i:3l...)33 

2.;:133)r>.) 

1.3:j.):3i9)15 

— 

■■'•H;713)-... 

2-.:!:,.');p 

1     1.5-T::  0.33503.3 

Cí:l".'j7:! 

2:.:0:'3)1I5 

25:231.4 -.T» 

17:33-);,-. 

l".3;'.M7)i'.l 

t.7i3:n;i;i.-. 

— 

— 

r-.^>::.i7)^-.< 

'..7:3:::!)Hl 

313:33  j))i: 

.      10j:7,5).1!.j:  i71:233)-.:j 

t.l  ■.■3:5 13)3.'. 

i.?t:;7-..>)7>^ 

l^..'.03:.«i:j)3.'; 

— 

'..3i7.7..)73'j 

.  '.■..■!5):3.V*335 

S7:0;-)30 

33:7r.')j7l 

97:  i3l$.:i.V. 

:í7;í7;).!i: 

5à.i:.;.l..)C.; 

J.OH:i.v^; 

- 

- 

5;j..;.i^.)-5j 

1 

273:7l2)|iV 

23: 33.1.513  Í7 

7:53.-.í?ll 

13:3.13)311 

43:*J->)0-.7 

■3.í31::;-.553 

— 

;:.:3i;.)^--7 

1  2.--,1.0:í3i)7H 
1  2.231:-;3C)53l 

t03:77-)5lC 

1í5:53:í130 

31.):?3.')">:J 

S;:i5i)31I 

2.9jl:5i3).-.lí 

ll.«3:lv;53i 

:5;:.:.T)i3 

■-'.3  .l.::•,$:.•.^ 

;'..533:73l5vr 

l'iJ;7r.l.<2.'.: 

37::rr-ji:.i 

r.:í3:.).-a 

rà:V.3).).): 

;i3:;;-.)33i 

S';::7;:S.;ii 

— 

■■•:i.'^i.'.'i 

'  3v,:73-ÍSi3 

S.'  :)."■>■ 

:;í:i.i:.)i:í: 

3::.l,':^.v,; 

ij..;:i5:..:.i--.i-õ. 

l!.C->3:Ci'7$-ú> 

."..2^;:-.::).i: 

"  ".3.7.11)  ;r 

i.3.;v7.v,5i;; 

r.3J:15:.)3lj 

r..3".:.;33)5.ll 

■■■;.513:7.7)-..j; 

!•■.;■■..-.;  i.c.i:..T, 

■0.3!3:7;7)-Oi 

l>5:C:)ii.; 

25:i^;í■3■> 

-0:33..)-.3-: 

•35;:2.i3$!7J 

■•..'.■.11:17:.);;.  • 

:■:■::. •.■rs.;:-' 

■■..'.:::  i7:)3.:õ 

5-3:2:7ííS 

15: 177.5! 

113:371)3;' 

l-v.;  i.-,!)-..S 

-'.3:5:::.7.4r.; 

■:.3:5:::7.i2ni 

.373: 1*3)37: 

3j):2i-.)K.; 

3 11:937)  « 

fl50:S3=)i-,i 

1...57::.'.Li53! 

^•■..11j;.k-.)33; 

;.  .57:5U5;.V. 

i 

■.■■.:!3:^ÍT;)321 

10:0!7)lSj 

03:127)331 

.I0:533)l>) 

3.«:53?)li! 

1.C03:1:í;)33' 

— 

•303:5  V)!31 

1.0.?3:l.:.'i523J 

5.051:3^)530 

235:025)133 

C1)213 

430:933)30:. 

9i5)-;50 

l.:..313:  W3)"..j0 

— 

93:.)-05 

!3.':13:;.?3)303 

■i-3:73õ):j3l 

ll:331)r2 

12:213)739 

303: 133)Í33 

9:103)701 

3U::07tj23 

U.9:0:4ll):«3 

1.9>J:3ii*131 

i..VÍ0:393)-.1.3 

3.5Jl::^i)3i;i 

.il.33ò:33ij.;jj 

171..133:75.V5W0 

13:111)50.} 

1.131:931)31: 

.;i.-^i:ii;')i.ij 

17:..>a:S72$3U 

As  cifros  mais  «vultadas  da  receita  em  ouro  coiiberom  aos 


seguintes  Estados: 

IJlS-OLli.l 

Mm  1"  lojar  —  S.  1'aiilo   l(;.0t)5:329S5'Jtl 

"  2"    »    —  Poniaiiibiico  ....  i.937:7i;9ST2i) 

'»  3"     »     —  líio  ili-aiiilo  >io  í^iil  .    .  i.i»57:oliS5!S3 

'  i"    »     —  lialiia   2.001  :j33S3Cs 

■'        ..     —    2.033:w,;Oí;OGS 

'>  (■>"         —  Aiiia/uni<   STl:10òS3"l 

'  7"    »    -  Ala-óas   oi'J:010SSr,2 

.'  S'         —  Maraiihrin   470:  iOIS.>i5 

,,  0'^         —  Ceavá   ■Í32:571SS9V 

Os  diviiais  Ií;  tadoá   1 .0i)3:õOJS2OI 


31  .boi:  iiosiv;; 

Dos  Estados,  apresentaram,  em  1918,  receita  menor  em  ouro 
os  de  Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte, 
Parahyba,  Alagoas,  Sergipe,  Bailia,  Paraná,  Pará,  Santa  Catlui- 
rina  e  Minas  Geraes. 

Relativamente  á  receita  —  papel  — ,  no  referido  anno,  coube 
o  1°  logar  ao  Estado  de  S.  Paulo  —  com  G3.õl2:727.-i60í ;  o  2^ 
ao  Rio  Grande  do  Sul  —  com  20.110:035.$22  k  o  o  3°  ao  de  Per- 
nambuco —  com  18.358:330^320. 


A  receita,  contemplada  no  seguinte  quadro,  com  exclusão 
da  importância  proveniente  de  «renda  a  classilicar»,  produziu 
em  1918  — 3i.S33:32S.$69õ  — ouro  — e  174. 628:7õ0$400  — papel.  Em 
1917  produziu  35. 702: 16&$U7,  ouro,  — e  177.0G2:5-il$873,  papel. 


USTAnoS 


1918 


1917 


.... 

^ta^^nlllIo   ,  . 

Piaiihy   .   .  , 

Com-il.   .   .  . 

11  ii)  Oi-íiiiilfi  (Io  .\i)i-io 

l'iii'iili,vlia,    .  , 

!'oi'ii,iiiil)iioo.  . 

AlayíVis  .  .  .  , 
Soi't;i|in  .    .    .  , 

Mnhia  

Ms|iii'iio  Saiilo .  . 
Uio  (lo  Jaimi ro.  . 
S.  1'iiulo.  .  .  . 
I'iii'an,i  .... 
San  til  CiitliHi-in.a  . 
Uio  <ji..iiiiln  i)o  .Sul 

.^^attr)  (iru.iso  .  . 

■Mln«n  Uorsos  .  . 
(ioyoz  


OlUN) 


Í3.':f)7li)j0i 

100:017$  )0I 
4.037.";oil;J7aO 
Siy:()lP.'J?5!í 

si.0;il:u3.'>ii.%as 
li).0fl.'i;3.'0.J50. 

93'.):  r>  104121 


31.S33:3'3i).|i<J: 


PaiidI 


3.8ISi3M$7.'iO 
7.i7;j:i3:l$Mj 
1.7ll:0;3:ÚI-j 

r>.7Úl:4St'.4;M> 
1.-Í30:3ia  rii 
1.703:35l;Jii)l 
l'<.:)5ji:33ú.|'):6 
!}.iil0:til)l.^7it 
ii.-j'.)l:G3  ^<J\\ 

10,111).'. Oii'>.$!r)2 
('•:).  Sl'j.7i7j}  101 
<1.iOlii7,'>$30.-. 

i.u^.ii  10142:1:1 
IS.OlíMODflj:! 
30.~ilíS.-iS'.)2 


Ouro 


1..''>I3!35:.'J13I 
3.^0i):fOI.{07;j 
ri|l:tí:ní'07 
llS:Stlj8(i| 
4W:itf.$70J 
(l:i:S.i8.V8 
:i|l:G4:34l 
■1.7W:i7."i3iri9 

y.ííiiijiijioo 

:i.30l:0lli}00J 
17:851^1:' 

l.">.i:»7iOJ7$310 
171  i  7(10^31 
aii!70.'$  ,7i 
3.09i:(>i5jO.M 
'  ».'íi0:)C4i:il 


17 1 . 0  i8 : 7:iOí  lOi)       ;{5 . 70a :  1(V  1 17 


1.703:7â7íi>S.'i 
10.0j7:0ir$514 
•2  0t3:i)»0$i; 

4.}8:023t-8SS 
.1.3H);01f;}37t' 
1. 10 J: 7304^33 
l.r>S5:211jg-,| 
I5.(0:í:{íO;3l'I'.)j 
».703.&54;$li(l 

11.03  i:OIQ.$ig. 

034;i.'0<jl8: 
13.0í3:410ÍjiO 
02.:i01:41i4C53 

0.  71'j:2o.');oío 

8.7l3:837.^j0ri 

i;j.i'>ii:r>oi^70.s 

1.  ?:i'J:05lS30l 
13.  III. -lis?;} too 

:iJl:OlO.I3.'i 


r.7.0S.':,'illAS73 


DipPicniNÇA 


Ouro 

Vo 

l>a[)ol 

V» 

U  <3, 

1  _ 

1.4).':  132(03 

3i.r. 

l.ll(i:7.8:-3'i 

7  sn, 

3.76.'í:707^.i 

i  31,5 

1  ('•.':  2371  !:> 

333:ri07;)ie{ 

>  11,8 

ri8:00'.i;}3l 

1  _ 

I3;t97|0i( 

i  Í.S 

'I7:87I$S0 

5        7  ( 

'  + 

5l:j:4i£$X» 

'IO:OSO$í3 

■\- 

30:«Sí|63i 

!  3,3 

111  :?r '1400 

i  iii, 

■1- 

l4í:li!e|5K 

í»,ri 

1 

■I- 

lb7i. '1344^0 

•\- 

2.3)1:010(9.): 

11,7 

!  13, 

~* 

«'•1:^:191171 

8,3 

3o:7'li40ii 

:)4,s 

■1- 

8,0 

13,Si 

:i70:259|Q5S 

*,? 

QJi  JA* 

siisz.i^o.T. 

.V.,9 

líl:47.-(1tS 

Í.<77:i7.1|3|4 

lí,í 

-1- 

1.50<  .-301:^77 

9,7 

■j- 

1.3II:315$?SI 

».» 

;j|(]M70ji'.!r. 

ir.,s 

5SS:03O49O4 

«,« 

4U:39.í$Ti)l 

21.8 

■í- 

101:i-.(;9>i489 

3.7 

-1- 

(V',.",:8.l(>4C-:ii 

10,1'. 

■i- 

1.4(15:430(510 

82M70S0I5 

14,5 

■«.•}íur. 

0,1 

1 

T 

17l:0iriííJ7 

i,« 

+ 

:i:8'.0(ij7 

i.s 

8,< 

8.4;M;791(47.» 

1,3 

Impostos 


de  importação,  do  entrada,  sahida  e  estadia  do  navios  o  addicionaes 

1917 


liSTADOS 


Ainn/oii.-iti  ,    ,    ,  , 

I'ai-.l  

.Nf.'ir.'iiiliiii)    ,    .    ,  . 

l'Í!iilliy  

Coará  

Uio  (ilMlnlo  lio  Niil<li>. 
1'illMliyljíl  

I'i!i'n!iiiiliii(:i  

Ala^iVi» 

•"■"PKip'  

ii.ilii»  

Kitlíii-iiij  Smiio  .    .  . 

.... 

I'.!^!!!^  

.Santíi  CaUjfti-liia  .  . 

Itin  (ikMtlill>  lio  Sul  , 

Mítttii  Cirunuo  .  .  , 
.MiDiks  Ooracs  .  .  , 
Oayax  


1918 

iMi-osros  ni;  i.mi-oiii  \vãii,  iiit 

I!M'I(M)\,    RMIIIIV    It    l:ST.MIIV  llll 
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t.iJ)3:.|77jo3ii 
'i5l:020j4:>( 
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l<J3:07.))(}ai 

:iJ.èo;)i03  Ij070 


Piípci 


0U7:3il|:i78 
i.5U7:72tl.'iU( 
;!J2:057í70S 
.'w:7»7ÍS7ii 
3l)J;03".>iiiJS7 
fi5:fl75ír.ui 
1I9:U.>03C03 
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ili.TiO.jOSiJ 
!i.l8i):77ll}tl<. 
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3:103(050 
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IIMIIAIM,    Ktllll)\    i:    LSTADU  III! 

.Nwios  i:  aI)IiI('ii>n\i;h 


OlllM 


I  373:8j39U.')| 
8.<Vi7i3:.5,íl(J"J 

la):8l5.'<j7l 

!i'17i8'J4|77u 
3.0f:iii'J3|o>!) 
r)J7:6í:>..J-i8< 

í.íOI;h:iiÍ1()7 

:i'.i.l!8i'iWH:i 

i'iiJ:St7(:M2 
7j3(o:.:, 


p.ili.-l 


-J.:<3o:gjo)i8ii 

tlSi730$t4S 
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r»;Jl:0'J7$'>jj 

ij.:i;7:SuifrjM 
7'.i:o;.I;5873 
l!.>.0S<Jii3lit353 
3:>3:07u|8'Jt 

3.i:i3:f)bl.'<iJ23 

707jlL8 
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)    ■  ■  ;ni:.Vií^í7j 

■  ■ 

oD,. 

'J.)3.?37.íw: 

39,8 

■  ■     Itl.)  fiidjti* 

■  J"  u 

j.i.a 

■-  1^7:Ofsj31S 

\  i,C 

:>J:9S->j3l< 

i.D 

-  ■■•S;W5íJM 

11,7 

03,0 

3':ii:.íêoo 

3:.,i 

ii>,  J 

—     lul  .81'ijtOi 

■j-  S.ti.27'ííSS 

V«>  ■  «ri'47X  /(IS 

1 7 ,  .*i 

—  ál;ÍJÍ$77J 

1. 

SI  ,0 

19:3<í7;^j9Í 

31.9 

■-  k:i»:130í;19:, 

10.7 

í7:lfi:.í7Uj 

■I-  1 .377;£)7fâj> ' 

i-  ■■l/<:0t8|!-.ij 

9.<J 

"-  t7ii:ú.->l$3si 

■-  1'H:71'13U1 

17, 'J 

U5iUSS$)3U 

20;27.ÍJU 

10.1 

i-  !>l3:t<.)|(ISi 

i;.,'.p 

•j-  3^3;a56íí^5 

10,3 

í.-i.ri 

Ti(;33í(99l 

íí.» 

■I-  1IÍ'.)^3I7 

17,0 

-1-  ÍMOitSíí 

839,  t 

--  «5;l7Sjí88 

-  3.>3:VSS|i)>i 

s 


J3  O 

g  s- 

3  1 

0 

•O 

£2. 

M 
ro 

C 

-  CO 

i 

•o 

OD 
??■ 
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O 
(O 

01 
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2. 
•o 
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« 

Nesse  tituIodependaKQpenasosEstodosdePernambucOjS.  Paulo, 
Rio  Grande  do  Sul  e  Minas  Geraes  apresentam  maior  arrecadação  em 
ouro  e  em  papel. 

Imposto  de  consumo 


I.MPOSTO  DE  COJI.SUMO 

1 

ESTADOS 

DirFERENÇA 

% 

1918 

1  1917 

Amazonas  

i 

! 

939:168$290  1.188:7945075 

! 

i- 

249:6-235785 

20,9 

Pará  

2.404:2145630 

2.062:2385240 

258:0235390 

i  9,0 

Maranhão   

757:7615209 

895:8805740 

138:1255331 

1  15,4 

Piauliy  

196:4825610 

j  174:0335040 

1 

22:42953731  12,8 

Ceará  

1.523:2325133 

\  1.198:73l59I0j-f 

OO    .  CAÇOOU 

Rio  Grande  do  Norte  .  . 

Õ32:705S95oi  464:1305045 

Paraliyba  

1.182:20i543- 

i  942:9085990 

i 

239:2955445 

25,3 

Pernambuco  

9.524:4785125 

9.301:1785785 

-i- 

133:2995340 

l,i 

Alagoas   

1.639:3755270 

1.332: 9435 J60 

86:4295310 

5,5 

Sergipe  

1.444:7195370 

1.438:3575170 

6:3625200 

0,4 

Bahia  

6.200:6235803 

6.028:3915305 

-f 

172:2325500 

2,8 

Espirito  Santo  .... 

414:32058731  454:2695800 

39:9485025 

8,7 

Rio  de  Janeiro  .... 

9.334:4355260 

10;352: 9835430 

998:3485170 

9,0 

S.  Paulo  

•29.923:7795213 

30.300:8845645 

377:1055432 

1,2 

Paraná   

4.694:3795095 

4.973:6735203 

279:2945110 

5,6 

Sanca  Catharina   .    .  . 

1.410:3635403 

1.3:3:5295645 

1 

36:8335760 

2.0 

Rio  Grande  do  Sul .    .  . 

9.505:8935350 

8.799:4435920! 

i 

1 

706:4515430 

8,0 

Matto  Gr.",sso  .... 

422:0255365 

433: 08658  l-sj 

12:46IS480! 

2,8 

Mina  5  Geraes  .... 

5.436:9335722 

3.238:8345603! 

1 

T 

198:1015117 

3.7 

Goya^  

161:7805375 

140:7085333 

1 

1 
1 

21 :080S840 

14,9 

1 

j 

1 

87. 669:4895519j88. 007:0505890 

1  i 

337:0615371 

—  0,38 

Os  Estados  do  Piauhy,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba, 
Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Baliia,  Santa  Catharina,  Rio  Gra"nde 
do  Sul,  Minas  Geraes  e  Goyaz  apresentam  maior  arrecadação,  em  1918. 
Percentagem  — 0,38%,  em  conjuncto. 
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Imposto  sobre  circulação 


ESTADOS 

j      IMPOSTO  SOURE  CIRCULAÇÃO 

I>IKrERE.N(;.V 

! 

1  1918 

1 

1 

■  1^  

1917 

i 

Amazonas  

1 

1  6T8::!37Si:c 

i 

!  ! 

739: 8505339 1 





o,  o 

Pará  

;  1.132:9:;2S28S 

i 

1.176:3305943: 

.'\iaraiihao  

:     321:  4t)S504 

j 

262: 3045026  ■ 

i 

—  59-lS<^";7<\ 

I'iauhy  

i  97:037Si73 

83:6025.94 

—      13:344578 li 

15  0 

Ceará  

;     5iO:10;;Si5o:  39C:i2ôS350Í 

1 

-r  143:679S.i96Í 

36.2 

Rio  Grande  do  Norto  .  . 

16S:850SÕ09 

1  140:6955033; 

—  28:1545876- 

•■'0  0 

Paraliyba  

223:978S7i4 

1  1G7:199S35GÍ 

-f-  56:779SJ5S- 

33,9 

Pernambuco  

■  1.S9;5:4:;5S95.'5 

j  1.592:2755153; 

-r  301:18oS805: 

18  ■) 

Alagòaí   

1  28;:4G7$274 

1  ! 

;  235:8755432; 

1  I 

■f  40:5915842' 

mm  *. 

Sergipe  

4iO:597S190j  4l6:9S7Sõ49; 

~  23:609S6il' 

'\ 

V  «  'J 

Bahia  

1.763:0435331 

1.4SO:940S9í;6' 

-í-  2S2-010S9'>"V 

19  0 

Espirito  -anto  .    .    .  , 

200:920$.i97 

253:0395510; 

—  40:1195113; 

18.2 

Rio  de  Janeiro  .    .    .  . 

:  1.034:8315820 

1.462:0025356"- 

r 

—     4-">7"  1705346: 

S.  Paulo  

11.882:1205:47 

i 

11.34i:204S458;- 

—  535-916^-^S9 

Paraná   

727:3535573 

! 

629:1215330:- 

f  98:4325246; 

15.6 

Santa  Catharina    .  . 

437:1585822 

1 

352:8635834'- 

f  84:2925968: 

23. S 

Rio  Grande  do  Sal.    .  , 

4.022:80150:7 

3.471 :708S342:- 

r     5  »1 : 1525735. 

15.8 

-Matto-Grosso  

203:8855879 

1 

200:9625091;- 

5:9235788; 

2.9 

Minas  Geraes   .    .    .  . 

2.190:3245088 

2.103:0195310:- 

vS7: 5045778! 

4.1 

Goyaz  

58:3345912 

62:00457901- 

1 
1 

4:5605878^ 

i 

|2S.3l2:o63S68G 

1 

26.574:47355411-} 

1 
1 

1 

-  1.738:0905145^ 

1 
l 

+  5,5 

Sómente  os  Estados  do  Amazonas,  Pará,  Espirito-Santo,  Rio  de 
Janeiro  e  Goyaz  accusam  menor  arrecadação  desse  imposto.  Percen- 
tagem -f  6,  5,  em  conjuncto. 
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Imposto  sobre  a  renda 


ESTADOS 

IMPOSTO  SODIIG  A  RENDA  | 

1 

1 
1 
1 

1918 

1 

1 

1 
1 

DIFFERENÇA 

/O 

Amazonas  

 1- 

! 

201 :893S363i  - 
1 

71:5325647 

! 

36,8 

Pará  

j^rkrt.  tf tLt (\ <i 4.'! ! 

228:yS9S33S' 

382:212!>05S!  — 

153:2225720 

i  40,0 

Maranhão   

MJ:711So<D 

lirl  :0jiSí01:— 

(0:3555725 

i  .«,7 

Piauliy  

i 

3í:33jS0j0;  - 

16:97656861  45,4 

Ceará  

liO:02o5JoO 

j 

:;16:3o3S032' — 

.  i06:3278102|  49,1 

Rio  Grande  do  Norte  .  . 

1 

<.í:1-íSS.)98.— 

1 

41:8065014  55.0 

Parahyba  

■iO:C7i>S323: 

■ 

81 :S23S24CÍ  - 

4i:147.'í923j  50.2 

Pernambuco  

i:00:i9oS;jol, 

559:y71S267;  — 

159:075S716!  28,5 

Alagôas   

'Jy:-io3Sl:3 

1 

1 

10ô:8/9S6io:— 

i 

7:4165533 

6,0 

Serçipe  

53:12. S3o3 

102:133S5:4l— 

j 

49:0005221 

47.9 

Bahia  

62-í:893S732| 

741:038Si2l';— 

116:14456i9 

15,0 

Espirito  Santo  .... 

2o:022S96í; 

i 

35:700S429!— 

1 

30:6775465 

53.0 

Rio  de  Janeiro  .... 

11G:í07S93o; 

1 

I 

143:2>5lg:J98;— 

29:8735363 

20,4 

São  Paulo  

i 

i 

3.541 :787$929:  - 

17:3635877 

0,49 

l'araná  

115:33557011 

1 

274-789$274!— 

159:4535573 

58,0 

Santa  Catharina   .    .  , 

81:7ieSi57i 

146:890S863Í  - 

65:1748706 

44.3 

Rio  Grande  do  Sul. 

1.165:330S;93 

i 

1.537:561$862|- 

372:2305969 

24,2 

Matto  Grosso  .... 

75:81-i$457^ 

1 

224:5395340  — 

148:7245853 

66.2 

Minas  Geraes  .... 

239:649S560! 

748:5245575  - 

503:S75S015 

67,9 

Goyaz  

14:90O$O7O: 

i 

30:9715578  — 

16:0715508 

j 

51.8 

7.177:845S469Í 

j 

9.332:9025834'— 

1 
i 
i 

2.175:0575365 

1 
r 

i 

—  23.2 

A  arrecadação  desse  imposto  foi  menor  em  todos  os  Estados.  Per- 
centagem 23,2%,  em  conjuncto. 


Outras  rendas 


rSTADOS 

ournAs  nKjiDAs        .  ! 

! 

1 

 -1 

1 

DIFFEREXÇA 

V, 

1918 

1917 

1 

Amazonas  

'■  3:50:il2S051' 

1.077:0495080  — 

347:5375029 

Par:i  

1  1 .57I:5il,S82C' 

i 

3.93; : 4005^30  — 

2.362:0105010 

Afaranhâo  

t>  155537  ■ 

1035ouO-i- 

•)  1 25557 

4)7  0 

Piaiiliy  

lOGSOOo! 

1 

C21S769  — 

4-'";'s7hO 

RR  A. 
OO,* 

Ceará  "  . 

7075000! 

3325:30  - 

3745330 

112.6 

Rio  Grande  do  \o.t«  .  . 

27758í;í! 

;!8SS300  — 

1105417 

—  <Jy%> 

I'arahyba  

4CtJ5ClG; 

■■Í7S5905  — 

1125349 

J'eniarn'  iico  

1 

1:37;J5291' 

1 

2:1605238  — 

70259:7 

Alagoas  

4495295 i 

— 

4495295 

Sergipe  

9."  5750  ■ 

635330  ~ 

325400 

-r  31,0 

Bahia  

1:1095632' 

1:4125310  — 

2125678 

—    15  0 

Espirito  Santo  .... 

721 5003' 

3:2245037  — 

2:3005634 

i  i  o 

Rio  de  Janeiro  .... 

l:6SlS9iõ. 

2:1145212  — 

: 325296 

S.  Paul-  

5:97(>5336 

4:0215641  - 

1 : 93 457 15 

48  5 

I'araná  

2:9995377; 

1:2725403  -f 

l:72jS974 

135,6 

Santa  Catliarina    .    .  , 

435S000Í 

■■:255750  -r 

125250 

2.8 

Hio  Grandi  do  Sul.    .  . 

1 : 8805572- 

1 

7Sfi's8-'í'-:- 

1 : 0995749 

139,8 

-Matto  Grosso  .... 

2985750; 

1 

13950001-^ 

1 

1395730 

S7,8 

-Minas  Geraes 

1 

i 

285000;— 

28bO0O 

100, 

Goyaz  

G3S500Í 

1 

i 

175750  - 

1 

455750 

257,7 

Total  .... 

i 

! 
i 

! 

2.121:4035975' 

! 

5.030:1275134!— 

2.908:7235159 

—  57,8 

Verificou-se  maior  arrecadação  nos  Estados  do  Maranhão,  Ceará, 
Alagoas,  Sergipe,  S.  Paulo,  Paraná,  Santa  Gatharina,  Rio  Grande  do  Sul, 
Matto-Grossoe  Goyaz.  Percentagem  -57,  8  %,  em  conjunclo. 
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Rendas  industriaes 


nrNDXS  IMDLSTRIAIIS 

ESTADOS 

A  1 

Vo 

1918 

1917 

DnFERF..>"f.:A 

Amazonas  

i 

liy:701$GiO 

llG:'.i7.sS520 

1 

-  1  .  _  iDi>OOU 

1 

Par;i  

li4:OT0S91O 

iG.s:o:;;;s92ii 

1 

1*,2 

Maranhão   

90:32SS1I0 

Oj:871S2sl! 

1 

I 

2:;)-t2S87ij 

2,7 

Piauhy  

1 

32:151S82:;: 

j 

;!0:328S135 

1  -  iJootiyu; 

0,0 

Ceará  

3.114:0To$:;í;9! 

2.014:2785938 

1 

•^00 -fi  :fi'si".-'>l  1 

r.  Q 
">  ■> 

líio  Grande  do  Xorte  .  . 

37;;:94GS752: 

:Jt8: 100540;!. 

i 

or.- — C-')oa 

—  Q 

J*arahyba  ! 

i 

(;2:13.SS73(y 

00:0505705 

0  , 

1 

Pcrnaml)uco  ■ 

i 

;{i3:;j.90,S0i3; 

37I:90158:!0 

i  .0 

Alagoas  i 

.S7: 0285202^ 

i 

1 

79: '.•145:45; 

si  0 

Sergipe  ' 

27:J  :  71 2Sí  CO- 

48:9105210 

Bailia  ' 

IÓ.}:  7785540 

1 

6I5:-70S293- 

i 

■il  1  •  í-QKTIÍ- 

*J  l  1  m  r  */  i     1  . 

1 

oo,  1 

Espirito  Santo  .    .    .  .; 

108:751 5  2i;.3 

100:380540:; 

] 

o  •  -lU  l  00\f\J  f 

0,0 

nio  de  Janeiro  .    .    .  .. 

.S23S300 

i 

I:3i05500 

d  A 
ol  ,U 

S.  Paulo  

3.282:07;)S013 

3.539:0185000- 

1 

J  ,  ^ 

Paraná   

243:6195370. 

i 

2õl:2S05S7ii  - 

7 "  Tiii  1  "Cinr»  ■ 

t  n 
o.u 

Santa  Catharina   .    .  ., 

5G3:21758S!".' 

553:7135275  - 

1 

0:.V)4S01li 

1,7 

líio  Grande  tio  Sul.    .  ..' 

873:1005275 

S47:4:!35496  - 

25:6005770! 

1 

3,0 

-Matto  Grosso   .    .    .  . 

10:0175480, 

10:9945910  - 

1 

0775  i30| 

8.S 

Minas  Ge:-aes  .... 

5.084:8585590 

4. 957: 80959 W  - 

120:0Sn5040,Í 

2.5 

Goyaz  ; 

j 

4G:756S634 

45:S."i05549  - 

i 

'.'005085 1 

i 

1.9 

1 

14.900: 4  Í1SGG2  1 

i 

1 

5.193:79551401- 

 1  — 

1 

233:35355484; 

1 

1 

-  1,3 

Nesse  titulo  figuram  com  maior  arrecadação  os  Estados  do  Piauhy, 
Geará,  Rio  Grande  do  Norte,  Alagôas..  Sergipe,  Espirito  Santo,  Santa 
Catharina,  Rio  Grande  do  Sul,  Minas  Geraes  e  Goyaz.  Percentagem  — 
1,5,  em  conjuncto. 
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Renda  extraordinária 


ESTADOS 

RENDA  EXTRAOllDIMAnU 

!  1 

i 

1  ! 
1  1 

Í9I8  1917 

j      i)in-EHE.NTA .  1 

i 
1 

% 

93:9395139 

;.0: 6385182 

1 

43:3005937 

80  í- 

8i:448S4'>7Í 

fi'"i  •  "^íij'?".';n 

P 

T 

19.2095877 

>* 

Maranhão   

27:867S647' 

34"  70IÇfífJ 

1 

6:8345214] 

1 ,  O 

16:833SC13' 

-i- 

4:2105605 

Ceará  

54: 63:!  5448: 

11:;.25S038 

1 

ll  ,t 

Rio  Grande  do  Norte  .  . 

32:3325760 

3:46GS593| 

J  ,0 

Paraliyba  

j 

23:003S413i 

r 

i 

Gd3S354j 

2,.» 

Pernambuco  

100:788S910Í 

i 

—  — Y-  OlOi^ll  i 

123:;;29S207Í 

o->,0 

32:7l">S07l' 

j 

1 

1 

6:8825044; 

1 

^ercipe  ...... 

''•^•393S!S87Í 

i 

1:8465643 

7,0 

Bahia  

145:3915180: 

1 

20-^ -331  «07 

56:7405127 

Espirito  Santo  .... 

37:3785*54; 

10:8775573 

1 

-r 

37:50058791 

188,6 

Rio  de  Janeiro  .... 

38:1935497! 

37:123S333 

1 

T 

1 :0725164 

S.  Paulo  

338:79453971 

204:4005386 

-1- 
1 

13i:334S01l! 

65,7 

185:8785433; 

133:2635333 

-L 
i 

.32:6135080| 

•í  1  -> 

Santa  Catharina    .    .  . 

i 

i3:17:>S102! 

32:3125696 

-L. 

1 

12:8525406! 

39,8 

Rio  Grande  do  Sul.    .  . 

330: 24650 j3; 

347:1225833 

+ 

3:1235220 

0,8 

Matto  Grosso   .    .    .  . 

69:1275894 

1 

77:3965221 

8:2685327 

10,6 

.Minas  Geraes   .    .    .  . 

223:6255190: 

1 

109:0945498 

t 

50:5305692 

33,4 

Goyaz  

11:3345672: 

15:  'Í83S550 

4:1305878 

26,8 

1.960:3225191; 

1 

1.823:6645659 

+ 

130:6375532 

+ 

7,4 

Maior  arrecadação  nos  Estados  do  Amazonas, 
gòas,  Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,' 
tharina.  Rio  Grande  do  Sul  e  Minas  Geraes*. 
conjuncto,  + 


Pará,  Piauhy,  Ala- 
Paraná,  Santa  Ca- 
Percentagem,  em 


Ronda  com  applicaçAo  especial 


KSTADOS 

iii:ni)\  com  m>i>l|(;\i,  Ao  i;si>i:(;ivIí 

DIKIlillIiNÇV 

1918 

1917 

0  II  r  (1 

Papol 

% 

rnpci 

Ouro 

l>aiiul 

A  111  t\  9i\n  n  ■ 

i:i.l::>0.l;}.i70 

i7:7l'.>jíl7.l 

U,7 

■1- 

■'(,5 

P-Lli  V 

i7;::.'$is;i 

ril.l:úl'.ií;".l 

:M::>l'.).iJ,i;! 

âi)t:l07$0:)0 

■I- 

\f  1, 

.ÍiJ;'J7<$li:. 

;ij;i77í7Si 

10'ii<.))'.i$lV.l 

s:i.",i,t.lí|7li 

~ 

Pí'lllll  V 

'.'t:^il$.i77 

li-.-iV.t.iM) 

:I:;ií:I;)ii.'i 

S;Si!il;jf7.ll 

■{■ 

-J0:S7i|'MÍ 

im:',)7;$70I 

ii:<.i7:i$.it:i 

it:IS0.i:>7.> 

H:iiJ.'!}i7:> 

■{- 

7::i-.i.<:i:-í:i 

i:i.»,7 

■,'::.nj:.si 

■.)iút:>$-iti 

itJ:7j|$7<it 

i1::I.I7;}í:i7 

70,0 

tll;tl7<l 

tl  1 

llll  1 1     1 II 1 

•.'r>:ií.u$-.7i 

l7:si.i|:)H 

t  i:7i7.'j  i:iri 

IS;  iri.is7l7 

 ' 

i'>.i.i,{i:ii 

'>7i:W.'$i7iJ 

i.i '•'.)!:>  v/jjj<. 

iii::iril.'i.l7a 

■I- 

i.io:>:i9j;jitr> 

1)7:  HLí.).'! 

;i7:i;ii<.ii;i 

iiM:tf.'i:i.';'':ij 

... 

■^t:<l|:l.íí.lil 

•.'0,1 

— 

l.i7:7Slííi:i 

77, :i 

7i:i:i:i$sik 

lti:ai'.'^j|| 

I7;.'l7.l,'j(i)  1 

"~ 

l(i:t'.'-i.'i{lt 

■'lí.O 

... 

rilO:<JJ;!{:i7.i 

ss:  \:>\%iii 

|iii:0.ililSl 

na 

:i:7''il.<Jjí.l 

0.7 

7:i:(i:i.i^t7.l 

lt:i)t'.'g.u.j 

l:i::ilV.}O.I,i 

IS:Otl$li'.' 

7:.Vii;ii:i" 

5'.  :i 

.'i.i:r.'.':.).i,i:. 

.'»7;',i7;>,'}.il  1 

31  .(i 

II. (III.. 

;i.'i.i:i:i:>$ji-;; 

•I- 

l.*J:7j.i.ír'.>:i 

11,  a 

■I- 

--'.'iiuri^-i'.',) 

7i:'.iOI3').i| 

Ii:ili:.íi7l 

(it,j 

('•:•:  ivtjAti 

(ii,5 

^h■l  iif    /'ii  1  liii  III ■! ii 

H:i'i.i$.v.'t 

i;i:.:-)7líi.vi 

s.i::i:i,ijiM'.' 

IO:l)'>;jl^:> 

:n,u 

+ 

DE,  J 

líiil  tfil*illlfl/l  flik  ^ill 

'■in:'j.i7j'<:i:i 

\  i.i;'.lO.V).l7 

■I- 

i:r.':;i;T;}t:>l 

l'.),'.) 

■1- 

:!lii:ai:l^ií7 

ii,7 

■.'l:sis^|:is 

i\:MMÍ 

■i- 

10:77  lí  WS 

Mlllll!!  (ilUMl!.S  

l.l'i,$Si|J 

ISS::iit!Íi:)i 

mt:<:,i 

07,  S 

+ 

ii:..rt 

t.r>í'i::i.i.'^'>|i) 

~Í.';Í7;i:>S.'jJ7.l 

i('l:i'>:i.).';i:i.i 

-  S,7 

■I- 

■1-  yj.a 

—  190  — 

Apenas,  em  dous  Estados  —  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul,  — 
houve  maior  arrecadaçSo  em  ouro,  correspondendo  a  differença 
a  — 8,7«/o.  Em  papel,  apresentaram  maior  orrecadaçflo  aquelles 
Estados  e  os  de  Amazonas,  Pará,  Piauhy,  Ceará,  Pernambuco, 
Santa  Catharina,  Matto  Grosso,  Minas  Geraes  e  Goyaz.  Percen- 
tagem 97,5  o/o,  em  conjuncto. 


Recapitulando,  verifica-se  que  a  receito  classificada  assim  se 
representa : 


1918 

1 

1917 

UIFFERENÇAS 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

Ouro 

/o 

/• 

iniposios  ao  iinporta- 
(;&o  do  ontrada,  sa- 
luda  0  osladia  de 
navios  oaddicionaos 

30.200:0;)0$070 

38.08O:Oi2O,S070 

30.03  ::lU|ií!)0 

29.01 l:000S0OJ 

-  4  !j:178$423 

1,3 

—  333:'J88$02i 

i.i 

Imposto  du  consumo  . 

— 

87.00!):4syS!ilO 

— 

88.007:0a0SS9U 

— . 

—  337:!)01S37i 

0,38 

Idem  sobro  circulaijilo 

— 

28.312:603$  80 

— 

20.!í7l:473,S{iil 

— 

— . 

■\-  1.738:090$!  15 

6,5 

Idem  sobro  a  ronda  . 

— 

7.177:8458400 

— 

g.3!)2:«J02$83i 



—  ' 

—  2.17U:0»7S30!l 

23,2 

Outras  rendas.    .  . 

— 

2  121:403$07U 

— 

3.030:1278131 

— 

- 

—  2.90á:723S159 

57,8 

Rendas  patrimoniuos 

21li:38i$0GI 

270:3li0jSÍ0gO 

-  C3:97SS029 

23,9 

Rondas  industviaos  . 

— 

li.<J00:UlS002 

lli.l93:79{),514.) 

— 

— 

—  233:353$4S4 

1.5 

Ronda  extraordinária 

1.000:322S101 

1.823:G04gO!j9 

■\'  13C:G57$532 

7.4 

Ronda  com  applIcaçAo 
ospcclal  .... 

l.020:302$GiO 

3.(i.'H:â7Wl 

!;.070:0,>')J$OiO 

1.7«7:l}JSS'.»7'.i 

—  usrOijO^aiio 

8,7 

H-  1.741 :tl9$282 

y7,5 

174.029:7l)0$iUO 

3U.  702:1 001^4  47 

177.002:[j.ilSS7;í 

-  808:837S7Í)2 

2,4 

-  2.433:791S473 

1,3 

Approximados,  embora,  naosfio  estes  os  algarismos  defini- 
tivos da  receita,  nos  Estados,  visto  que  foram  apresentados 
quando  ainda  está  dependente  de  liquidação  o  exercido  de  1918. 

A  despesa,  nos  Estados,  sommou  em  2:318$815  —  ouro  —  e 
134.475:607$0il  —  papel,  a  saber: 

1918 


Ouro  Papel 

Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  —  3.701: 2948 13 1 

Ministério  da  Marinha   _  3 . 773 : 930$  il  2 

Ministério  da  Guen-a   _  45 . 136 : 1 82$90: 

Ministério  da  Agricultura,  Industria  c  Com- 

  -  5.903:0455325 

Ministério  da  Viaçiio  e  Obras  Publicas.    .  —  30.803. 885S349 

Ministério  da  Fazenda   2:3185415  42.792:2485884 


2:318SH5      13L175:607S01 1 
Ssndo  a  despesa  total,  ora  1917,  de.    .    .      19:CcCS23'i-      11  ii. 027: 0005027 


17:3475819  17.348:6065384 


verifica-se  que,  em  1918,  houve  a  differença  para  menos  de 
17:347$819,  ouro  —  e  para  mais  de  17.õ48:606$384,  papel. 

O  quadro  seguinte  demonstra  a  despesa  por  Ministérios  e  por 
Estados,  indicando  as  differenças  para  mais  e  para  menos. 


ESiKuOo 

JUSTIÇ\ 

GUKRB.V 

AOItlCULTUBA 

VI  VÇÃO 

Amazonas  

1.916:&38|538 

73:75l$20l 

1.07l:333$39l 

112:830$395 

l.iOS:170$353 

Pará  

165:930$ 128 

593:322$139 

307:S03$3ò7 

237::)33$221 

060:094126 

Maranhão  

C3:258$331 

US:331$t33 

•tl9:077$395 

ll2:C35sD39 

021:873$375 

Piauby   

51:lfO$Aj2 

■il:931|703 

.Í35:li5$«30 

SS:C;X)íá73 

CCl:003$J33 

Ccarã  

Cl:005$839 

202:530$ 333 

1.07i:83C|770 

120:7l2$tól 

5.213:283$503 

Rio  Grande  do  Norte  

6j:62a§216 

I95:i03$5it 

571:2!j5$321 

129:.33SS17l 

902:tj33§:{-2;! 

ParabyLa  

C3:ò7a$llS 

lG0:21i$283 

037:731$353 

110:33 iS323 

953:27>$307 

rornaiul)uco  

502:l50$33i 

219:57^30 

2.032:733$783 

9l0:i23$010 

2.395:327$l3j 

Alagúas  

5j;927§tó3 

119:708.5515 

G11:239.Í700 

100:3:>3$370 

233:i03S33i 

?erL'ipo  

C5:239$739 

l;)i:39S$S52 

538:3iÍf33J 

lt5:S:0$l53 

573:  iS5$530 

liaiii.T.  

1.333;730$533 

3j5:025$o23 

2.317:533.}33i 

3i7:033$303 

2.1i3:C53$53j 

Ks^iirilo  Santo  

57:  Í3j$l53 

95:i7D$!3i 

2J3:13i$il2 

103: 103.^3  i3 

273:73>S035 

S.  Paulo  

537:13j.i:il3 

135:333$ 113 

•i.ll5:735$383 

Il7:7(;i$l33 

■i.031:2i:i$i31 

Paraná  

SD:030$033 

lt3:lV5$:J73 

3.201:530§352 

3Sl;'Jj7.<373 

003:O3l.'5323 

Santa  Catharina  

8l:õ25$712 

35i:300$353 

1.57ò:932$133 

332:òj3$333 

I.ú07:ò73.<353 

Klo  Grando  co  Sul  

lS3:0i3$23e 

■íj3:C33$3SG 

2i.0il:373$l70 

05j:3!7.533à 

1.011: li)$531 

Matto  Grosso  

23:077$721 

203:317.*352 

1.23S:950$M>i 

170:8jl$3i9 

130:8  i5$3il 

■I3:all$jl9 

63:773$335 

S.>3:Cll$313 

0.S53: 331^703 

Gftyaz  

32:S36$305 

5ll:235$332 

53:333$37'3 

283:833$103 

Totaes  

3.701:29  i$l3l 

3.773:930$112 

•i5,133:182$307 

3.903:0i3$325 

3J.S33:333§;!í9 

R.  F.  -  Pag.  192  — 


4 


I 


TOTAL 

TOTAL 

1917 

DIFFEBE.VÇAS 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Pa^-cl 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

— 

1.460:537$041 

6.07j:4il|37i 



5.930:413$731 

— 

•r 

93:025$9ia 

— 

2.273:919$07S 

4.29.i:3i:$379 



4.925:232$033 

_ 

— 

629:383$220 

— 

1.3S8:4S2|720 



S.73S:S5S$333 

1:097$717 

2.722;23a$l7S 

—  1:097$747 

1 

T 

6ô:ei9$705 

— 

334:206$8i3 

— 

1.61T:5SS.*135 



1. 240:73 i$023 

1 

375:3011112 

— 

1.306:573$548 



7.93!:9?>Í020 



7. 133:93:$33J 

513:0*3$193 

— 

5S3:046$7g3 

2.ii5:.SlC$3GS 



2.093:93 i$J5S 

-r 

316:3765310 

— 

729:669$H3 

2. 74!:  033$  137 

1.333:723$337 

-r 

S33:309$i50 

— 

4.1S9:129$030 



10.47j:S3S$793 

i0.Go0:526$93j 

-  233$223 

— 

150:633$1S7 

— 

S16:67l$372 

— 

2.027:52  I$'j21 



3.422: 123$317 

— 

1.3'3í:j33§32;í 

— 

1.442:312$457 

— 

2.93i:7:i:.<71S 



1.09r:705$390 

-r 

937:02 '4028 

— 

0.193:033)339 

— 

12.67-':à7?$723 



13.545:07 1$303 

372: 932$ 573 

— 

521:172$ôSS 

— 

1.3õi:lS0í;2l0 

— 

1.451:35'C$792 

— 

— 

93: i03$332 

2:-233$50í 

10.115:207$lll 

2:233$394 

19.53,':  iJá$307 

ll:u39$3S7 

15.30 i:55i$ 109 

—  ll:33j$7'33 

i.027:0i0$2S3 

1.253: 199$315 

5.5-i.'::.5í$34S 

5.959:733$õ72 

327:230$323 

1.450:6365731 

4.S.n:íS0$340 

3.753:033$593 

l.lC5:247$3ii 

Si§321 

5.155:332$010 

Si$321 

32.376: 222$2S9 

4:130$572 

13.259: i)l$324 

—  4:ú3à$Ú51 

13.113:320$ 105 

55l:471$33S 

2,3ô;:537$)9S 

•i.541:S15$741 

2.130:27SS3í3 

2.727:207$74S 

10.S05:9:3$393 

9.333:679$707 

+ 

l.i71:203$50l 

261:4391316 

1.143:931$370 

392:3t}$2òl 

251:133$j09 

2:3l3$il3 

42.792:24S$SS4 

2.31S$115 

13i.l75:607.'>011 

19:':53$234 

115.627:030)527 

-  17.347$S19 

17.5t3:Gúd$j34 

Núo  ílgurn  o  l'Stndo  do  iiio  d^í  .ínneií-o,  visto  que  n  clcsp2sa 
(!  renlizadu  no  Tl lesoiu-o,  sendo  in^i-iiiru-oiilos  as  parccllas  pagas, 
por  delcgnçíio,  cm  poucas  I-NtMí-ões  fiscaos,  alli  eslabclocidas. 

:a2  alfandegas 

Incluídos  .^5  (liíposilos,  ;i  aiTOca.I.-.çfio  veniicada,  em  lOI.S, 
nas  alfandeíías,  proiliiziíi  h  soinina  de  •;G::iO:5:2s^-<'t'.t:!— ouro  — o 
10r).0G:{:r,7l>;2.io,  pai»  -!.  lím  i-.ut,  :=:.):'.):);•.  ;:,:{>:9r,:;,  ouro  -  o 
95.127:0;j9.>;;:5:;,  papel. 

Din"-i-cii(;as:  1Í)!S  ^oUi-q  1017:  -  .^uro-mai^  G.20'J:S:;;.-^:,W 
ou  10,  :{7„;  papol— muis  'J.'J:!';:õ(31>;707  ou  10, i"/». 

<»  quadro  sesiiiiitiMiidica  a  arrecadação  ellcctuada  cm  cada 
um  dos  Kslados,  demonstrando  as  diíToreiy-as. 


Alfandega  —  Total  da  renda  (incluídos  os  depósitos) 


ALFANDEGAS 


flíanáos  .  . 
Papil     .  . 
Marniiliiii»  . 
Paniahyhii  . 
Kortaloza.  . 
iNatiil.    .  , 
Paralíybii.  . 
Hccifo.    .  . 
Maccit)   .  . 
Arac.ijii. 
liahin.    .  . 
Victoria  .  . 
Hio  do  Jaiioiro 
Santoâ.  .  . 
Caranagiii  , 
S.  Francisco. 
Florianópolis. 
Rio  Cirando  . 
Pelotas.  .  . 
Porto  Alegro. 
Uruguayana. 
Livramento  . 
ConimbA.  . 


1018 


Ouro 


830:Gi8!302 
2.0!S8:0S7i;20!i 
48():803S702 
50:032|it0i2 
433:078^330 
23:140$875 
d09:0i7S301 
4.037:700!í720 
!i48:!i83S370 
4!):203S!}S 
3.001 :878S531 
38:l')20$024 
31.8m:78U5ll2 
10.888 :408!$4íi8 
IO.*;:  0088330 
100:0188084 
53:li218400 
802:3778307 
303:3378073 
1.010:717S4;}3 
S2!):  2308708 
011:!)20527S 
161:0038460 


00.203:2888403 


Papel 


2.  ({24:0048840 

0.  201:1378200 
1.140:0318088 

14!S:38084m 
1.239:1005044 
282:0fil  3'òl 
801:3008074 
11.233:1)20810!$ 

1.  {S10:000SS00 
400:208808o 

0.302:07:'8003 
382:0-22S000 
3!). 730:3018107 
21.107:4ijS)8780 
3;20:G858K12 
312:0408181 
28S:605í002 
2.700:0138215 
2  027:000$106 
0.722:0708485 
751:1188313 
1.447:100>415 
515:0188048 


1017 


Ouro 


05.003:5718230 


1.513:2858121 
3.202:1458084 
040:4738521 
118:5418801 
458:3708015 
51:8708471 
314:082S425 
4.423:458f071 
000:'.!038030 
70:0188431 
3.305:2238015 
02:3448528 
24.802:3458082 
15.470:0788301 
320:3iO8553 
00:412í372 
100:8438502 
033:8038008 
511:1088144 
1.807:7028203 
205:3208870 
501:007800:í 
247:8838306 


50.000:4538053 


Papel 


DIFFnnK.NÇA 

Ouro 


3.023 

:  73 18207 



082 

: 00781 00 

0.873 

: 5358178 

_ 

1.143 

: 1888470 

1.370 

: 2358450 

— 

108 

:0O0S810 

213 

: 0058702 

— 

.-i8 

; 00082 10 

1.1. 'iO 

: 001 8573 

— 

24 

6018685 

183 

■0408524 

— 

28 

:7268506 

785 

10058308 

— 

144 

:  7058004 

0.052 

.6808715 

■I- 

514 

.3118040 

l.:i83 

■2178272 

118 

:320856o 

400 

3008030 

24 

.7548873 

0.245 

0248884 

403 

3448484 

552 

407S428 

53 

8178004 

20.031 

0358380 

H- 

6.053 

4398130 

18.050 

4048740 

•1- 

1.417 

7308007 

401 

0188138 

223 

'4328214 

21)2 

2008435 

■\' 

16 

5068612 

308 

3008:>12 

66 

3228153 

2.414 

7S58254 

131 

5168361 

2.240 

4188500 
2128805 

117 

770!?'471 

5.700 

H- 

52' 

015S170 

580: 

0438402 

^■ 

310. 

0038910 

l.Oíiai 

7038381 

■\' 

400: 

9138180 

1.000: 

3578004 

96: 

1898905 

05.127:0008433 

+  6.200:8348540 

% 

DIFFERBNÇA 

Papel 

4B,1 

1.090:7265451 

32,5 

3.612:3978978 

26,0 

238:6048368 

49,4 

68:3068341 

-1- 

79-5088071 

55,3 

1 

99:3048833 

46,0 

+ 

1 

105:3548766 

10,4 

1 

1.280:9308450 

17,7 

4- 

1 

137:4828228 

35,3 

99:061.' 850 

12,2 

+ 

1 

117:6478209 

58,2 

109:5748528 

27,9 

+ 

9.707:6658721 

0,1 

2.208:0558049 

67,8 

170:3328626 

18,2 

+ 

.■^0: 7408746 

o  1  , « 

14,0 

375:8278961 

29.9 

381:5478630 

2,7 

022.85786ÍB0 

155,8 

-f 

161:4748851 

81,7 

300:4038034 

38,8 

550:4305646 

10,3|  + 

9.936:5618797 

10,4 
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Excluídos  os  depósitos,  a  receita  é  n  seguinte : 

OUBO 

1918   O V. 92 9:4235383 

19*7   39.4l)3:635S85y 


Diflfcrença  para  mais  em  10i8.    .    .    .  5.43í:78:S524 
OU  9,1  Vo,  em  conjunclo. 

PAPKL 

  95.843:6455802 

19i7    90.645:4475733 

Diílercnra  para  mais  cm  1918  .    .    .    .  3.íI0O:198S067 

OU  5,7  o/o,  em  conjuncto. 

Para  esse  resultado  preponderou  a  arrecadação  da  alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  como  se  vê  do  quadro  em  seguida : 


Ronda  total  —  (com  oxclusílo  cios  depósitos) 


AMA.MUCAS 


Aí.niáos  , 

l>ai'ii  .  . 

.MiiraiiliAo. 

IVit  iialiyl),! 

l''oi'talo<cii  . 

.Natal  .  . 

1'ni'aliylia. 
Hocilo .  . 
.Mau;!i().  . 
Aracaju  . 
\hh\ii  .  . 
Victnria  . 
Itin  (iii  .laiioii' 
Santos.  . 
Caraí)  agi  lá 
S.  l'i'aiK'isflo 
Florianópolis 
Kio  (irniiilo 
I'cl<»tas.  . 
Porto  Alcgn; 
Urugiiayaiia 
liivra  mento 
Coriinibá  . 


10I« 


Ouro 


.S;?0:048S02 

2.0!>:>:(VJG;:;i)i} 

478:«7i!i;:Ji!: 
!)0:9;í2!5042 
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í;í:i2o;»S!íj:)8 

3.001:104  ,$074 
:is:'i00$'.)-2.i 
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l0.70l:;ili7.S080 
I();):90}<S:»3Í» 
I0li:!>!S:iSí4;i 
!);i:u20$:i0!) 

fj()i:!)U0;i;i;(i2 
39:):;j;t7S07;» 
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.'i;í4:uOOS178 
011:;)20S27;i 
151: 21  mo 


i-.0;20:42;iS;)SJ 


Pnpiil 


2.4;»2:;)0;JS(i77 
0.081)  :80;!!>772 
1.117:009.S!G4 

li!l::}S9Si:)l 
1.218:799.Si5ift 

281:H!10S!!i7 

88i.:«S0S7OS 
10:071: 08'.)  S  4-74 
1.477:7.iOSi>IO 

;»'.)G:Ii)7f>8i)2 
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2;)4:!)SlS47i) 

;u.:i90:170.s:í;io 
10.1 7:1 :700S10;i 
:<;2i):08:),Si>i:j 
24'f::iG0S\'i00 
272:Í)00S042 
1.001:478S0r)2 

:í.o;i8:07Is:j;):í 

0.01}):070Sj;)7 
728:2;2;ISI;M 

1.447:  lfl(JS41!i 
■484:1775450 


lOi- 


Ouro 


1  .!>i:):;>!i!)$l2l 
:(.  200:40480 12 

oi4:;).'josi;io 

M8:!i41S801 
■iiiO:  82118472 
:il:870S47l 
314:08^8425 
4.42:1:4588071 
000:7:218370 
08:  ii  278047 
3. 305: 22380  iii 
01:8438090 
24. 504:770 SOI  3 
15.330:1788778 
320:3408:):)3 
80:5008000 
100:8438502 
020:0848838 
511:1088144 
1.817:5708732 
205: 15 18040 
501:0078095 
247:8838305 


5 . 845 : 0458802  80. 405 : 0;i58S50 


Pnpol 


3.542:7508701 
0.713:0808740 
1.345:204877 

213:0058752 
1.147:8588807 

183:0408.524 

774:7288278 
0.701:8708874 
1.345;3;;0804-3 

485:8248184' 
0.012:3028745 

331:1.308250 
24.830:52-28848 
17.031:5008000 

401:0188138 

107:0478498 

308:3008512 
2.042:5008235 
1.045:0208789 
5.077-5208750 

550:8308510 
1.050:7938381 

005:0308055 


00.045:4(78735 


i)iri'i:ni  yç\ 


Oui'o 


082 

•G07S100 

45 , 1 

í .  140 

:708S277 
•0fl2.S094 
•0098212 

35,8 

105 

2  ),7 

5S 

40,4 

24 

:245S578 

5,3 

28 

:  7208590 
7058004 

U  ■•  i. 

<>:> ,  .1 

144 

40,3 

-1- 

1 

514 

31 18049 

11 ,0 

1 18 

05SS503 

17,7 

23 

20384^89 

33,9 

— 

403 

7.5883 11 

12,2 

M.i 

U  J  ,u 

T 

o.oso 

7348220 

24,7 

^- 

1.Í5K 

1888302 

0 , 5 

2:' 3 

4328214 

07,8 

■1- 

10 

95388Í3 

18,9 

50: 

.3238253 

51,2 

125: 

1788700 

13,5 

117 

7708471 

23,0 

-1- 

98 

0G58931 

5,3 

■1- 

310 

í  148.529 

155,0 

409: 

9 138 180 

81,7 

90; 

G0S8405 

38,0 

-I- 

5.433. 

7878-52 'f 

9,1 

-I- 


■4- 


i>iri-i:nK.'«(;A 


Tapúl 


1.110: 
3.027: 
227: 
08: 
70: 
98: 
110: 
909: 
132- 
89: 
lí.7: 
70: 
0.5.59: 
1.241: 
170: 
40: 
95: 
51: 
93: 
938: 
177: 
390: 
210: 


2548114 
823897 
6258G11 
30GS341 
940S749 
2098033 
1588t3(l 
818SG'.)0 
395S57G 
0008332 
55GS103 
5 54 $781 
65GS4S8 
1998497 
332S02G 
G1980G2 
8298570 
0878582 
0448500 
1408778 
3925021 
403S034 
8028199 


H-  5.200:198800: 


31,3 
37,3 
10,9 
31,9 

O.I 
33,4 
14.2 

9,3 

0,8 
18,4 

2  (i 
2M 
26,4 

6,9 
34,0 
23,. «i 
20,0 

2,5 

4.7 
10,5 
32,3 
36,9 
30,3 

te  mm 

i»,  ' 


I 
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Discriminados  pelos  compelciiies  títulos,  os  íilgjiiasmos  da  re- 
ceita tissim  .se  rcprosoulam: 


;  M  -"00  w  • 
'        ^    i", : 


'  3    t-  r  r.  ."S  r  I»  n  r-  T  r'  ?)  ■, 
—  ^  .rTír-*"' 


<■         .*.  ■-  —  <■  I»  /3  T  -«i 

-r              -^t , -  1-  —  I.. 
>i  —  -  —i,     —     _  V,  ^ 
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T"      1'  T      I  -  -•  V  — '.-   I -"i  v  ^  .-í  i~  f> 

;I  v5  C     "i  II C  ^'  ~  ~-  -*  ■'■  ■-'  •*.<;  ■>"»«-■  •-' 

^5       ^  ^  "  i  -  I'  ■■  f    M  >* n  '7»  *e  T 


'  !  I 


'  .\_  ■    r   1   ;  ^ 


1*  r  .D        r«  «  ^  - 
- 

■*/>  10^/."  *^  V,-  -Y^     V>  "• 

rf  —  1  •  -1  — ,  —  ■>>  |,  - 
—  o  T  :C*      —  ». 
-C  "I  1*         ">>  -z  - 

r.  T- 
r  ■  *  —  rfD  — , 

—  r  T 

-     r  ?> . - 

■Ã'  v     t  "Z 

2? 

Õ 

Õ 

?>  ^.  rí  T»  c»  - 

1  1  ;  !  i  '  :  -f 

-  —  «4 

1  —  r*  r; 

..'^  1^  r-* 

1 

1 _  •   J_  1 

iC  — 
1  T  r"T  : 

—  ^»  -"  T  :r  "^t  .*  —  -"  1^  . "»»  ~  :o  o  ■»■  •" 
•  -r  í-  —  I*  -r  n  "r  -r  —  -r  —  -í-  t  ■- 
o>  "^íy?.*!^^  Y?  V?  v.-no  -it*  •/>    •/.*  v>^»  'O  -'/^w^'  V.*  ■/>  •/> 

—  r»  r  T     t-     r  r.  n     r  :     —  —  -<  —  ■/-  —     -r  r 

-í  -3 1-.  r"  1-5  —  ál  —  —  f~  ^rí  r  -í^  ^  -X  f"  —  - 

•r  r:  ■'■  —  ~  ■/:  1-  ■:        1- 1~  5-  T  -  - 
irí  M    i."     r3     ^  I 


■z  -c  c-~t~  •'■  •"  I- 

—     tTí  ^  r:  :> 


■  -  ^  .-  —  —  í>  1  — .  — 1  <-  r~  —  .-.  -r  (-  ■-  (~  —  —  —     —  -r 

•^t      ^  1^  ^  ^>       ^,       ..M  ^  -^y      ^       -^^       ^  ^  — 

—  —  i-í  —5  ^»  -r  r-  —  i*  —  ^  f*  —  r«-  —  .- 
•■/^■y>•'íVf-/>•/>y>«lp■l^x•■/^<>^■'>K^</>^>l)9.v.•■/?'y>■y^'»^v.- 

.-.  r.  .■:  T  i'.  —  3  —  -r  r~  r>  ■-. .-.  z  :•>  —  t-  i.-.  —  —  •-. 
1^ .-.  ■■  r  ■."       r-  -*  ^>  ..*  r  r  I-  ^>    —  —       •.-  ^'  r> 

r-; .  ">>     r-  ^  — '  ^  '~     ~        -  T-  'Z  ~~. 


*c  >  r-  -r  r*  -r 
t;     I*  r-  ^  * 

«C  -  ?>  £~  —  —  —  - 


(  71  3Ç  —  ^ 


■.'■«  —  -  r:  1^  —  .-. 
. .   . .      -.  o  —  -  —  1  -     r  1^  r' 

 :  •.-  r  --.-;  —  —  .-...-;  —  —  <  —  (  

•»  v>  •/>         V.*         •/>  •/.*  t;  ^  •/.• 

M  r-  —  i~  ?>r»  r  —  I  -  .-.  —  —  —  ^  —  —  —  T  - 
?i  I-  n  t-  —  T  r»  r:  —  r.  1-  r.  f  «  30  ..*  r    —  —  r  —  — 

y'  r-  —  ..i  1^  1.-;  r-  —  ?>  r-     —    r~  ~.  c  ri  f-  r»   — 

V  2    ;r    ""-'^ií  ~  m  r: j^.  ^  <  £» .-.  ?  —  >5 :7 


■rs  —  —  r:  i~  —  ~>  i-  ■-  —  r>  —  k  — 1~  jc  ~  -r  -c  n  i-  -.  — 
— .  .  /-  r".  —  m  "C  -"  T  —  r» ^1  ^>  f  —  .-.  — 
■>^t~~-  —    —    •^■^  t~\r.-z  ■:  —  T-.-s  .?  t~  —  r.  #;  —  =• 
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I 

I 
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O  producto  desla  renda  em  1918  attingiu  a  54.749:888$S(X>, 
ouro,  e  52.120:324$776,  papel.  Comparados  esses  valores  com  os 
relativos  ao  anno  de  1917,  e  que  se  elevaram  a  50.169:932$725 

ouro,  e  a  47.751:305$621,  papel,  resultam  as  differenças  de  

4.579:956$08l,  ouro,  e  4.369:019$155,  papel,  ou  sejam.  9,1  °/o  do 
accrescimo, 

O  quadro  demonstrativo  da  arrecadação  desta  rendo,  compa- 
rado com  o  de  1917,  mostra  que  o  augmento  foi  conseguido  á 
custa  da  arrecadação  nas  alfandegas  ue  Recife,  Rio,  Santos, 
S.  Francisco,  Porto  Alegre,  SanfAnna  do  Livramento  e  Uru- 
gLiayana. 

Foi  principalmente  ao  accrescimo  verificado  na  alfandega 
do  Rio,  representado  em  25,5  %  na  arrecadaçSo  ouro  e  2t,9  <>/„ 
na  papel,  que  se  deveu  esse  augmento,  por  isso  que  as  diffe- 
renças a  mais  de  õ.087:583$049,  ouro,  e  4.770:248$86G,  pai)el, 
foram  sufficientes  para  cobrir  as  differenças  para  meno.^  verifi- 
cadas nos  outras  alfandega>í. 

Os  accrescimos  da  renda  ouro  oscillaram  entre  as  percen- 
tagens de  6,2  7,  e  176,3  »/o.  máximo  esse  verificado  na  Alfan- 
dega de  Uruguayana. 

O  notável  augmento  accusado  nn  renda  dessa  alfandega 
teve  por  causa,  segundo  opinião  do  respectivo  inspector,  não  sú 
a  cessação  do  estado  de  secca,  que  flagellava  aquelle  município  e 
os  da  fronteira  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mas,  principal- 
mente, á  providencia  do  Governo  Argentino,  quo,  em  janeiro  dc 
1918,  tornou  franca  a  exportação  de  farinha  de  trigo,  a  qual,  pro- 
hibida  em  àbril  de  1917,  foi,  em  setembro,  restabelecida  com  re- 
stricções.  De  facto  a  importação  desse  cereal  que  em  1917  roçou 
em  2.993.026  passou  em  1918  á  cifra  dc  15.540.414  kilos. 

O  accrescimo  de  renda  em  papel  variou  entre  os  limites  do 
2,0  o/o  e  124,2  7o. 

Acompanhando  a  renda  papel  as  mesmas  variações  da  renda 
ouro,  devido  á  proporcionalidade  existente,  coiib3  o' máximo  do. 
accrescimo  á  alfandega  dc  Uruguayana. 

Decresceu  a  arrecadação  da  renda  de  importação  nas  alfan- 
degas de  Manóos,  Pará,  Maranhão,  Parnahvba.  Ceará,  Rio  Grande 
do  Norte,  Parahybn,  Maceió,  Aracaju,  Bahia,  Victoria.  Paranaguú 
Florianópolis,  Rio  Gran  le,  Pelotas  e  Coruml):! . 

Qdecrescimo  variou  na  renda  ouro  entre  4,0  7o,  na  alfan-legn 
do  Ceará,  e  65,6  Vo,  na  de  Paranaguá,  e  na  renda  papel  ontrc 
10,7  7o  e  65,6  7o  nesta  e  na  da  Bahia. 

D3  mais  de  50  ^  decresceram  as  rendas  dc  importação  nas 
alfandegas  de  Parnahvba,  Natal,  Victoria,  Paranaguá  c 'Floria- 
nópolis. 
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A  causa  desses  decréscimos,  segundo  todos  os  relatórios  das 
inspoctorlas,  ô  a  mesma,  ja  repelida  cm  relatórios  anteriores  : 
a  guerra  o,  como  sua  consequência,  a  eiio/me  deficiência  de 
transporte. 


Compara ndo-se  o  total  da  renda  da  importação  em  cada 
Alfandega  com  o  valor  (GIF)  das  mercadorias  por  ellas  Impor- 
tadas, cliega-se  ii  organização  do  quadro  de  pags.  215. 

Gomo  nos  mappas  do  Conruncrcio  do  Exterior,  fornecidos  pela 
Directoria  de  Estatistica  Gommercial,  o  valor  das  mercadorias  em 
coiUos  de  reis  papel  foi  obtido,  dando  ao  1:^  ouro  o  valor  de 
2.107,43;  a  renda  ouro  foi  convertida  pala  mesma  fórmaeaddi- 
cionada  ã  renda  papei,  para  que  a  comparação  fizesse  cDm 
elementos  homogéneos. 

Examinado  o  quadro,  constata-se  qu  i  a  r-.-lação  entre  o  valor 
das  mercadorias  c  a  conlrilvaiçro  por  ellas  deixada  nas  alfan- 
degas, sob  o  titulo  de  renda  de  importaçií!»,  variou  'le  8  ^/u  a  mais 
de  60  "»/o. 

Inferior  n  10  »/■.  í'íi  a  relação  na  importação  realizada  nas 
alfandegas  de  S.  Francisco  e  lUo  Grande  do  Sul ;  entre  15  e  20°/, 
na  maioria  das  alfandegas  ou  seja  nas  do  Pará,  Parahybu,  Ceará, 
Natal,  Maceió,  Bailia,  !lio,  Santos,  FlorianopMis,  Porto  Alegre, 
Pelotas  e  Corumbá ;  entre  20  e  30  "A  nas  do  MaranhQo,  Parnahyba, 
Recife  e  Victoria  ;  entre  30  c  -40  Vo  na  de  Manáos ;  entre  40  e  50  o/o 
nas  de  Aracaju,  Paranaguá  o  S  uiL'Anna  do  Livramento,  final- 
mente dc  mais  de  GO  Vo— 01,9Vo  nade  Uruguayana. 


Approximando-S3  os  números  relativos  ao  peso  das  merca- 
dorias com  a  importância  da  renda  de  importação,  chegou-se  ao 
resultado  do  quadro  de  pags.  21'),  em  que  se  figura  a  importância 
em  mil  réis  pago  por  tonelada  dc  mercadoria  em  c^da  uma  das 
alfandegai^. 

Esse  quadro  6  apresentado  aponas  como  elemento  infor- 
mativo, pois  é  sabido  que  a  preponderância  na  importação  de 
uma  determinada  mercadoria  p'')  le  conduzir  a  conclusões  que  se 
afastam  da  verdade  dos  factos. 

Idêntica  oi)SôrvaçTo  cabe,  evidentemonle,  sobre  o  confronto  do 
valor  das  nier.'.adorias  com  a  importância  djs  diroit>-  arre- 
ca'lados. 
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ti,0 
«),f 
II  3 

Í.S 
31  O 

07 
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14,5 

5,7 
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a.H 

d,:í 
7,0 
H  3 
11,1 
5,9 
17,7 
18.4 
9,1 
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A  renda  totnl  desse  imposto  arrciiadado  nas  alfandegas  ele- 
vou-se  a  29.433:529$r)59,  sendo  27.r)r)í):00hi!d5'J  de  taxa  sobre  pro- 
duolos  nacionacs  o  estrangeiros  e  1.87i:325$  de  registo. 

A  importância  de  27.:)r)l):00t!i;õr>í)  divide-seem  13.903:1  íú.-^iíSO 
sobre  product«.)s  naiMonaes  e  i:i.(jDr):8õ9>í221) sobre  i)roducto.s  de  pvò- 
cedcncia  estrangeira . 

O  quadro  demonstra,  por  ainindega,  a  arrecadação  (ia^  Laxas, 
do  registo,  do  total  da  taxa  o  registo.  Nelle  se  compara  o  total 
geral  com  a  arrecadação  do  anuo  de  1917.  Accrcscentoii-s3  ao 
quadro  a  relação  onlre  as  taxas  s  jbrc  productos  nacionaes  e 
estrangeiros  o  o  iv^tal  das  taxas  e  a  percenlogem  de  difTerciK;a 
sobre  a  renda  de  1017.  K"  interessante  notar  que,  enil)ora  mui 
variável  a  rolação  entre  as  taxas  s  jbre  productos  nacionaes  e 
estrangeiros,  o  total  deca<la  um  delies  é  sensivelmente  a  metade 
(1 )  lotai  das  ta.\a.<. 

Xas  alfandegas  de  Belém,  Maranhão,  Fortaleza,  Nutul,  1'ar.i- 
liyba,  Keciíe,  Mucci«'>,  Aracaju.  Bahia,  Victoria,  Florianópolis,  líio 
«rrandc  (12) o  imposto  S'>bre  os  productos  nacionaes  foi  sui);jrior  a 
70  o/o  da  taxa  total. 

Nas  alfandegas  do  llio  «rrande  do  Sul,  excepção  feita  na  da  ci- 
dade do  Rio  «irande,  houve  supremacia  das  luxas  sobre  productos 
estrangeiros,  expressa ndo-se  essa  elevação  pelas  percentagens 
variáveis  de  73,t')  7'>  a  93,4      sobre  o  total  «la  taxa. 

A  mais  fraca  pei-centagem  entre  a  taxa  sobro  pro.luctos 
estrangeiros  e  o  total  respectivo,  eucontra-so  em  Arai^a.ju,  que 
arrecadou  apenas  0,8  o/,.  S'>bre  a  Laxa  total,  repi-esentando  a  taxa 
sobre  i)roductos  nacionaes  99,1%  da  renda  dessa  mesma  laxa. 


Comparada  a  arrecadação  rcalizoda  em  1918  com  a  de  1917,  ve- 
riiica-se  qne  el!a  decresceu  nos  Alfandegas  de  Manãos,  Par;'i,  Ma- 
ranhão, Parnahyba,  llccife,  Aracaju,  Victoria,  S.  Francisc'.),  FIí> 
rianopolis,  Pelotas  e  Corumbá  (U).  Os  decréscimos  oscillaram  entre 
os  limites  de  5,9  Vo  em  Pelotas  e  27,7  %  em  Manáos.  Como  "'•  fácil 
ver,  esses  limites  são  bem  mais  próximos  que  os  extremos  dentro 
dos  quaes  variou  a  renda  da  importação. 

Veri(icou-se  augmento  em  todos  as  outras  alfandegas  da  Re- 
publica, augmento  esse  variável  gnlre  2  7'..  e  34,6  %• 

Balanceados  os  accrescimos  e  decréscimos,  resulto  i'ara  a 
renda  total  do  imi);)sto  do  consumo,  arrecadado  nas  alfandegas,  o 
augmento  de  1 .221 :222$577  sobre  0  renda  de  1917,  ou  seja 

E'  preciso  advertir,  quanto  á  remia  arrecadada  pela  alfandega 
do  Kio  de  Janeiro,  qiií,  sobre  productos  nacii)naes,  dita  alfand*^!;:! 
apenos  arroca<la  a<  laxas  concernentes  ao  sal. 
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Por  ultimo,  é  iateressante  accrescentar  que  a  renda  de  imposto 
do  consumo  representa  30,7  o/o  da  renda  total  om  papel  arreca- 
dado nas  alfandegas,  feita  a  exclusão  dos  depósitos. 


Imposto  sobre  circulação 


ALV.VNDBG.IS 

1917 

% 

Manáos  

475:2ò2$i00 

279:i6a$J70 

+ 

193:7J5|230 

70,0 

Pará  •    .  . 

l.Uj5:3i)l$u55 

1.03ò:37i$10ã 

— 

31:0j9^i50 

^[araaLão  

•-'1)7:97  i$is;5 

197$J70$210 

+ 

70:90i.$.'73 

35,'J 

Paraahylja  

•I7:i3i$i33 

35;4ã7$3ò3 

1 

-r 

ll:07i$8>õ 

33,7 

Fortaleza  

195:0i3$3U 

lrti:3U$255 

+ 

3iJ:i>Sr).$2Sã 

13,i". 

Natal  

7J:0õá$lOl 

7'>:03a$it$0 

+ 

5:121$iil 

•■'.7 

Parahylja  

13i:-iòl$5i0 

7i'>;077$J^;j 

* 

T 

5;:13i;J!ÍO 

7;),i 

Uecife  

.SJ3: 13.1:^1)1 

"T* 

íJ5:32j$7ò:i 

33.0 

Macei4  

llW:0ò;j$13S 

li5:S-24$ôOi 

"1* 

Ara-Ajú  

-'7;i;jJ$7J0 

Bahia  

.SS7:u33$Wj 

fi31:lii$300 

+ 

2rk5:9U|j:Hj 

W,õ 

Victoria  .    .  •  

Il3:30i$i55 

12l:03^yjiO 

10:T3S^)35 

Rio  de  Janeiro  

2:SÍ3$355 

9791923 

• 

1:0.)3$13;! 

IJi.i 

Santos   

10S:i32§J0D 

:;">2:..V)0§liW 

Si:0í7$i-.7 

3'».I( 

Parana;;uá  

ft>;t)7i);^í)5 

3S:951$170  + 

2S:71d$3íC. 

(>■■,  1 

S.  Francisco  

9i:3J5§:S7 

25:971^535 

3S,0 

Florianópolis  

65:355$025 

80:257$i9i 

li:9D9$l69 

13.0 

Rio  Grande  

305:71S$953 

303:521^76 

2:802S323 

0,9 

Pelotas  

3õ3:708$671 

393:503$163 

37:7ll$i91 

9,5 

Porto  Alegre  

1.2õ3:31S$D02 

1.173:305$30i 

+ 

Si:013^93 

7,1 

Uruguayana   

lòi:455$932 

122:87 i$l67 

+ 

3D:531$755 

32,2 

Livramento  

130:007,>73i 

Ol:95i0^21 

+ 

53:>>57$033 

103,3 

Corumb;i  

0J:371$03D 

97:233^03 

C:3 12472c 

7.310:332$65l 

fl.235:r)73$G90 

1 

1.02't.5'»B.pr.I 

l'i,3 

Esse  imposto,  que  comprehende  o  do  sello  e  sobre  transporte, 
montou  a  7.310::í32$6õ1,  papel,  contra  6.28õ:675$690  arrecadado 
cm  1917,  ou  seja  mais  1.02i:656$961,  isto  é  16,3  Vo. 

Só  nas  alfandegas  do  Pará,  Aracaju,  Victoria,  Santos,  Flo- 
rianópolis, Rio  Grande,  Pelotas  e  Corumbá  (8)  houve  decréscimo 
nessa  renda,  que  se  elevou  em  todas  as  outras. 

O  máximo  do  decréscimo  occorreii  em  Santos,  onde  attingiu 
a  33,3  0/0,  na  importância  de  84:027$2õ7. 
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Nas  alfandegas  do  Rio  e  de  Siml'Aimn  do  Livramento  a 
rendo  foi  além  do  dobro  da  arrecadado  em  1917. 

E'  de  aíslgrialar  o  augmeiito  vcri!ii:ado  na  alfandega  do  Re- 
cife, o  qual  se  expressjn  pela  cifra  de  295:325$762,  máximo  do 
accrescimo  verificado. 


Imposto  sobre  a  renda 
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1 

1 

It.-' 
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1 
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— 
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l''orUlt9za  

ts;-..-?.-;:.!!! 
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:i:íii.)^i'j-; 

 1 

;- 

,'ÕL<13-- 

-.1 

l'jira!i_vl).i  

iú::!iõ$JOO 

i 

-r 

■i:i.i.'l.4>õO 

Kccitrt  

lT.i.7.'i  '.§^^4 

i  *  '  i  a    ■  *  ■          ^  ■  1 

— 

7-:Ií:5.$.'-'-! 

Macoi'i  

■,7:-.7:!.i7l.j  ■ 

Arao.ijú  

i:i:7õ\>'>7r> 

l.)::«)7.$J.'.' 

"■'.3 

Halíia  

•.'.'7:-':\t">i;! 

■Ji).':-.'0:i.-;Sli 

■,'r.:i1Íi.WJJ 

li,.'. 

Wlorii  

ISisi:.) 

;!:1»V$3.'.' 

17òi,i", 

Uio  lin  Jaiin:r  ■  . 

l')l:r)-.'0$'ij7 

■J-l::!:.7.-!:VJl 

17.:<3-..ÍV.i 

i'i> 
-.•^ 

S.LIlt<iS   

iiri:Ol=í;ii". 

•J0.';.)7:..435i 

V:!Si3.MJl 

-I  .■■ 

l>:irau.i^'il:i  

'.l:.V.0.íi7i 

■.'1:-.''íOíí:,7 

t5:20?.47-:3 

0  :■>-)'.)$ -.32 

'  »  ' 

Florianópolis.  ...... 

10:'-.51§10;; 

7:Ij7$551 

Rio  GraaJo  

1  .■S?:.V..Vi?:.f 

li7:í38.í(K>i 

_ 

5.':y>i.';7íl 

■W,2 

Polotas  

•.V.:01';.$7'')0 

ii:5Vi.íl.C> 

U.M 

Porto  Ale!:ro  

■j:>i!:10i$3u;i 

17.i:0il>)i7 

"J.j 

Urugiiayana  

:!r>::):;i$J,>3 

1ú1:17j$S01 

••.:>:'.>i3.«:;-í 

'ii.-.l 

Livramento  

:;J:U'.$1í:) 

õí:  lS>§íi7 

2i:'"O:>:J70.' 

W),5 

Coriim!i:i  

3 17.Í00:) 

S  ):■-':! '»§-!01 

i'..'...". 

1.7i.":y'7.'i7'''-< 

t.7.;i:'"~S.<'.-i7 
■ 

I 

Sol)  esso  Ululo  arrecadaram  as  alfandegas  i.7>õ:9ò7$76S,  ou 
mais  U:280$l6l  dofniecm  1917,  quando  sc  arrecadou  1.7;rí:i'.7S$607. 

(íraniics  foram  as  variações  dessa  renda,  como  se  pode  veri- 
ficar do  quadro  em  apreço.  Alfandegas  houve,  omo  a  de  Victo- 
ria, que  lendo  arrecadado  em  1917  apenas  lSOi?ir)0,  arrecadou  no 
nnnopa-sodo  3:305$l  Í2,  dando  a  despropositada  percentagem  de 
1734,6%. 
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Outras  rendas 


ALPANDSOAS 

1918 

1517 

DIPPEBBNÇA 

1  0 

526:490^133 

g}7:913j395 

— 

401: 1224353 



«•),: 

1.571: 19J$SS0 

3.933:3271163 

— 

3.352: 127$5i3 

6J,0 

015|557 

103$)03 

+ 

5l2$5r7 

437,6 



— 

707$OOJ 

3Ji^l53 

+ 

37i$550 

112,0 

277^333 

393$330 

— 

1J5SU7 

i7,5 

466$616 

57c5$365 

— 

lt2$319 

13,i 



— 



— 



90$753 

03$353 

+ 

27$130 

1! 

1:193$S32 

I:íl3<3l0 

— 

S12$G7S 

13 

3.22i$357 

— 

3:68^)54 

S3,l 



— 

— 





, 

— 



— 

— - 

3õ}$Ú0O 

+ 

3Õ0$0D0 

83$750 

3J5Í75J 

212^03 

71,2 

— 

— 

l:"Ji$372 

+ 

1:001^19 

127,0 

Uruguayana  ....... 

Livramento  

834;>00 

83^3 

2.103:817$079 

4.928:53 1$3C3 

2.S21:717|5Si 

57,;! 

Essas  rendas  produziram  2. 103:81 7$079  contra  4.928:õ34§6G3, 
ou  seja  2.824:717$õ&4,  a  menos. 

Esse  decréscimo  de  57,3  %  se  deve  á  depressão  da  renda 
sobre  a  exportação  de  borracha  do  território  do  Acre. 

De  facto,  em  Manáos,  a  renda  sob  este  titulo  decresceu  de 
461:422$859,  e  em  Belém  de  2.362:127$5S3,  ou,  respectivamente,  de 
46,7  Vo  e  G0,0  Vo. 

Em  capitulo  especial,  e  sob  o  titulo  Borracha,  está  destacada- 
mente tratada  a  exportaç/lo  da  borracha  por  aquellas  duas  alfan- 
degas. 

Nas  alfaniegas  de  Parnahyba.  Recife,  Maceió,  Rio,  Sjnlos, 
Paranaguá,  Rio  Grande,  Pelotas,  Uruguayana,  Livramento  e 
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Corumbá  (11)  n&o  houve  arrecadação  sob  esse  titulo.  O  mappa 
demonstra  que,  sómen te,  nas  duas  alfandegas  do  extremo  norte 
é  que  avulla  a  arrecadação  por  causa  da  taxa  sobre  a  exportação 
de  borracha . 


Rendas  patrimoniaes 


ALF.VNDKGAS 

lOlS 

l'J17 

"lo 

3:25i$77$ 

i      1  a  •  w  i  1  Aw  & 

33,6 

A  rA  nli  iio,    ■    .    .    ,    .    ,    ,    .  , 

.S:07S$21S 

2:150$3ú3 

53J,7 

T^íi  niíilivln 

■">i  7 

4-  6 '5775172 

20.531,9 

S59:55tó 

KJ  m  tfat  KmJ  ^*f%J 

—  S-03iâ910 

900,0 

Paralivljci  

1  •  lâT^íJjô 

13  3 

«ai  KíÇOOÍ 

117,S 

AcCLcsjú.  ••••••••• 

Bahia   . 

15- 1354300 

45.4 

A  iotoria. 

iT>,- 

53j$000 

-  Sá-J^JOO 

— 

— 

33^333 

—  23§333 

3:13S$S33 

2:131$?70 

+  1:06(5$963 

50,2 

633$267 

1:060^ 

—  .i27^ 

40,3 

29:733:233 

31:9G7$19? 

+  7:7D3$ím 

35,4 

11S:363$533 

91:007$561 

27:K3$653 

36,3 

As  rendas  patrimoniaes  arrecadadas  nas  alfandegas  altingi- 
ram  a  118:566$õ23. 

Comparada  essa  renda  com  a  de  1917,  no  valor  de  9l:007$361, 
resulta  um  augmenlo  de  27:558$662  ou  sejam  36,2 «/o. 

Houve  sensível  decrescimento  na  alfandega  da  Bahia,  onde  a 
renda  cahiu  de  27:793$904  a  15:13õ$006  e  na  do  Natal,  que  de 
8:924$456  passou  a  889$546. 


Compensando  esses  decréscimos,  que  nfio  sfio  justificados  nos 
relatórios  dos  inspectores  daquellas  alfandegas,  apresentam-se  as 
alfandegas  de  Belém,  que  de  3:254$778  passou  aa^recadar 
20:õ28$999,  e  a  de  Fortaleza,  que  de  31$9õ6  passou  a  G:609$128. 


Rendas  Industriaes 


191) 

1917 

0/0 

49a$500 

516$300 

— 

56$000 

10,:i 

315$300 

973$000 

— 

CôQ$00O 

07, r. 

71$9i0 

112$720 

— 

3j.l' 

219$033 

2u7S5iO 

— 

n.o 

li7$030 

ã01$3;0 

— 

5i$320 

20,0 

_ 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

66(4000 

526^000 

+ 

23.1 

45$000 

(»$000 

— 

ãO$000 

30.7 

4$0O0 

11$000 

63.0 

Bahia  

569|000 

546$0O3 

+ 

23$000 

1.3 

— 

50$000 

50(000 

— 

116:233$^12? 

103:303$341 

+ 

13:iS4$5?7 

11,9 

3:156$dO0 

3:13S^ 

33$300 

1.0 

90:(S75140 

ll:333$385 

12,0 

30:3S6$71S 

32:03i$130 

+ 

S:333$ã33 

37. S 

2^30^500 

51)000 

ii.-i 

90S$500 

S71$000 

+ 

37(500 

369$003 

436$500 

G7(500 

15.1 

5;3$600 

39a$000 

+ 

193(600 

43.0 

203:-i3S$191 

173:3;B$31í 

+ 

23:099(977 

11,0 

519^ 

439|000 

+ 

90^ 

21,0 

437:0224036 

403:599(365 

+ 

33:896(381 

S,i 

Sob  esse  titulo,  arrecadaram  as  alfandegas  437:022$086  ou 
mais  33:893$22l  do  que  em  1917. 

Dada  a  natureza  das  rendas  classificadas  sob  essé  titulo,  é  na- 
tural que  muito  fraca  seja  a  arrecadação  feita  nas  alfandegas. 

Ck)mo  SC  vô  do  quadro,  essa  renda  avulta  no  Rio,  Paranaguá, 
S.  Francisco  e  SanfAnna  do  Livramento. 
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Na  airandega  do  Rio  de  Janeiro,  sob  esle  titulo,  fíguram  a  renda 
de  Assistência  a  Alienados  com  um  totai  de  17:955$628  e  a  do  La- 
boratório Nacional  de  Anniyses  com  9r):(X)5$000. 

Na  de  S.  Francisco  foi  incluída  a  rendo  dos  lelegraphos  no 
montante  de  30:072$212  e  na  de  SanfAnna  do  Livramento  a  renda 
do  Correio  Geral  no  importe  de  110:845$  e  dos  lelegraphos  no  de 
92:248$19i. 

Nos  dados  fornecidos  pelas  alfandegas  de  Natal,  Parahyba, 
Victoria  e  Pelotas  nSo  figura  esta  renda . 


Renda  extraordinária 


A,LF\NDBC.\.S 

191S 

1017 

12:479$637 

6:020$31S 

107,2 

3Q$003 

3}S$550 

3Õ3$550 

02,  i 

Maranhão  

3:019$527 

3:3S7$324 

3Ô7$797 

10,3 

: 

— 

3:032$670 

i 

3:032{070 

42ã$730 

1 

425$;30 

+ 

3Ò3$2Í0 

S:533$393 

47:370$007 

5l:27ô$031 

3:90'j$0ii 

','J 

3ò:530$332 

37:379$417 

793$113 

2.1 

S:lSi$3ô8 

7:Mò$201 

1 

T 

503$167 

0,0 

5:331$3i6 

2:0Ô9$357 

1 

3:261$343 

157,5 

2:23S$067 

3:048)7^ 

1 

137$332 

O.l 

53:73l$732 

4l:397$331 

+ 

3:334S351 

10,0 

2ô:19I|037 

26:191|037 

3:503(3(1 

7:5iô$403 

M 

1 

95ô$933 

12,'> 

23:249^ 

22:003130 i 

+ 

i:3il$S33 

5/> 

20:S97$019 

15:761$23l 

"  í  " 

4:5^$7Ô3 

25.7 

40:«7$637 

4l:603|30S 

1:170$621 

2,S 

265:23S$450 

276:773$273 

11:539$335 

-  4,1 
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As  rendas  extraordinários  attingiram  a  2G5:238$450;  e,  como 
em  1917,  ellas  alcançaram  i\  somma  de  276:778$275,  resulta  um 
decréscimo  de  ll:539!!;S2õ,  ou  sejam  -4,1  Vo. 

As  alfandegas  do  Maranhão,  Fortaleza,  Natal,  Parahyba,  Re- 
cife, Victoria  e  Pelotas  nio  apresentam,  em  seus  relatórios, 
rendas  sob  esse  titulo. 

Estando  nesse  titulo  comprehendida  a  renda  do  montepio 
dos  funccionarios  públicos,  a  falta  apontada  poder-se-á  presumir 
que  provém  de  ser  o  pagamento  de  vencimentos  eíTectuado  pelas 
respectivas  delegocias  fiscoes,  onde  terão  sido  feitos  os  devidos 
descontos. 


Kolula  com  íipplicaQílo  osi)(3cial 


i018 

1017 

DlliTKnUNÇ.V 

Ouro 

nil-FEnENÇA 

l'apel 

í. 

Om'() 

l>il|>Ol 

Ouro 

ManAos  

I»ari\  

Maranhão   

Parnahybii  

Fortaleza   

Natal   

I*arahyb:i  

Kccifo  

.Macoió  

Araciijri  

nahla  

Victoria  

nio  do  Janeiro.    .    .  . 

SantOA  

Paranaguá  

s.  Francisco  .    .    .  . 
Florianópolis  .    .    .  . 
iUo  Grando    .    .    .  . 

1'elotas  

Porto  AloRro  .    .    .  . 
Ilriigiiayann   .    .    .  . 

liivranionto  

L'oriimbi\  

70:432$372 
.328:0438714 
80:0728415 
0:4408000 
05: 07  ■■8701 
2:7008010 
25:2348072 
874:2028070 
07:3708017 
7:5018013 
510:0228070 
5:8258582 
5.087:8808765 

1    Knn  •  OQlO  A  J  AH 

1 ■ ouu:««c9iuu 
12:0108703 
0:80*8701 
7:0408522 
228:7708188 
53:0118208 
32*  0638125 
01:740817:1 
170:0618012 
2*: 1738021 

4:885871!) 

27:7108700 
2:0558030 
1:1738510 
2:2338143 
1:4808708 
5:2008502 

52:8558085 

10:1118014 
1:4808582 

32:0008088 
3:4278283 
1.173:2808360 

1  III!  .  A  C  Atf  Tf\f\ 

4:2278808 
10:0788151 
lO:003800<'t 
41:4048050 
238:5078022 
408:5488188 
0:2878327 
13:0088004 
4:010SV5h 

Í30:i088005 
533  0408773 
106: 000880 i 
18:2758800 
71:15*8258 
1:01880*0 
40:7878055 
770:0088042 
121:5788247 
10:7088400 
513.8058008 
13:3008830 
V  088:7358588 

4  'iQliOnSitRMO 
1  .  .10  r  i  UU^O»"" 

58:7108080 
11:000887* 

S:0089H«o 
218:2008550 

>s3: 1228300 
320:2538700 

37:0808451 
10.l:'.)858500 

Íl:iK78827 

13:3348000 
13:3408275 
2:4088005 
2:3718072 
2:73*8000 
0:04588 VI 
2:0328125 
18:3808020 
11:0<J3$813 
1:5288804 
*  4:3088003 
1:8438770 
*07: 52088 14 
in<)'7(4S71U 
4:0038030 
4:1378540 

30:7828580 
0:1018747 
2N3:300880:í 
11:0508027 
11  :i7 78034 
5:S0'.)8*lO 

—  03:0038023 

—  204:1078050 

—  2;»:  0048*70 

8:826870* 
!>:17flS5.'i7 
-1-  7878301 

—  21:5528083 
-I-  04:0248028 

—  2*: 2028230 

—  0:2008580 

—  2:0*38820 

—  7:535821:7 
-1  000:1518177 
|.  122:2198270 

í;í:808Ss93 
2:1028113 

—  1 : 3408301) 
I-  7:5128020 

—  20:2118122 

*               t .  "1  li  tf  iT  1  *  " 

1  2*:O02872* 
■1  75:0758503 

—  17  ::il  48206 

45,:; 

38,2 
2*,  3 
48,2 
7.2 
*1,0 
40,0 
12,1 

10,0 

55,3 
5,7 
50,3 
21,3 
8,8 
7.h 
17,5 
14,2 

3,'i 
54,1 

03,8 
72,1 
41,7 

—  8:i4.S8981 
-1-  14:3078434 

—  443S5G0 

—  1:1078563 

—  502S847 

—  7:. '1058133 
3:1778*37 

-i  34:*GGS630 
1:5848100 
398222 

—  12:3088305 
-1-  1:5838504 
-i  705:75085.')5 
1-  55:9258990 

—  7308131 
{-  5:9408011 
{-  2:2548411 
1'  1:0828364 
1  220:3158275 
)-  215:1488323 

—  5:6718700 
1  1:0208970 

—  9.*i2S904 

63,3 
107,6 
17,7 
50,5 
IS, 3 
83,0 
150,3 
187,4 
13,5 
2,3 
27,7 
S0,4 
1SU,9 
50,9 
14.8 
1*3,5 
28.» 

*,2 
96,1 
73,0 
47,4 
«4,1 
10,2 

114,1 

10. 17'.):  5348577 

2.310:8*08010 

0.320:1778500 

1.070:O37S0s7 

■  )     8;í0:  3578077 

0,2 

\  1.231:7888023 
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Subiu  o  l0.179:53-4$577,  ouro,  e  a  2.310:846$910,  pepel,  a  renda 
com  appUcaçflo  especial  arrecadada  em  1918. 

Confrontados  esses  números  com  os  relativos  a  1917,  isto  é, 
com  9.320:177$500,  ouro,  el.079:057$987,  papel,  resultam  as  dif- 
ferenças  para  mais,  em  ambas  as  espécies,  nas  importâncias  de 
859:357$077el.231:788$923,aquella  representando  9,2  Vo  e  esta 
114,1  o/o. 

O  quadro  demonstra  as  grandes  oscillações  que  soffreu 
essa  renda. 

As  difíerenças  mais  sensiveis  nolam-se  nas  alfandegas  do 
Rio  de  Janeiro,  Pelotas  e  Porto  Alegre. 

O  accrescimo  verificado  na  alfandega  do  Rio  foi  devido  ao  das 
rendas  evenluaes,  que  determinaram  só  por  si  a  differença  de 
717:977$422,  e  ao  dos  fundos  de  garantia  do  papel  moeda  e  des- 
tinado ás  obras  de  melhoramentos  dos  portos  (2%  ouro). 

Na  alfandega  de  Pelotas  apparecem  as  taxas  de  barra,  per- 
cebidas em  papel,  e  que'perfazem  o  total  de  226:297$790,  nSose 
podendo  comparal-as  com  as  arrecadadas  noanno  anterior,  por- 
quanto, creadas  pelo  decreto  1 2.500,  de  31  de  maio  de  1917,  só  em 
julho  começaram  a  ser  cobradas. 

Esse  mesmo  decreto  determinou  a  cobrança  de  4õ4:539$lS2 
na  alfandega  de  Porto  Alegre. 


Depósitos 


ALFANDEGAS 


Manáos .  . 
Pará.    .  . 
Maranhfto  . 
1'ariiahyba. 
Fortaleza  . 
Natal   .  . 
Farahyba  do  Norto 
Recifo  .  . 
Maceió  .  . 
Aracajri.  . 
Oahia    .  . 
Victorio  4  . 
Rio  do  Janeiro 
Santos  .  . 
Car.inagiiá . 
S.  Francisco 
Florianópolis 
Rio  Orando. 
Polotas  .  . 
Porio  Alc{;ro 
IJriigiiayuiia 
Livramento. 
Goriimb&  . 


1918 


Ouro 


l:080,$3li7 
1:1035430 


l>20$IS03 

4I3S8ÍÍ7 
iOOSOUO 
l.iUk280S273 
O V; 04 15378 

msui 

15100 
H71517Í5 

4:0745770 
0645U20 

4785!300 


1.273:8055110 


I*apal 


Ui  !j025100 
17»: 2745438 
22  :'J0 15924 

20:3005008 
l:O<J!í$20O 
0:3735300 
liO  1:8305091 
41 : 0525081 
4:1415137 
102:753518!) 
1;28: 34 15425 
4.340:1215771 
1.001:0905080 

07:48:25021 
13:0255720 
700:1345503 
580:8045841 
100:3035948 
22:8055182 

31:7405502 


0.217:0255428 


1017 


Ouro 


I : 7405742 
4:0375082 

l:5'i  05543 


,1825500 
1:4015384 

501 5 i 38 
297:5755309 
134: » 0050 13 

8125772 

7:2085830 

50:1255531 
1755230 


500:8005004 


í'ai)0i 


80:0745500 
150:8485432 
33:0405075 

11:7425070 

11:1775030 
100:7185841 
30:8005329 
13:5305455 
232:0025130 
221:3015172 
1.201:1125538 
1.027:8445134 

5V:35i5037 

372:2105020 
301:3915777 
121:0835010 
38:8125052 

371:3185030 


481:5015008 


DIPFERKNÇA 

Ouro 

% 

Imanei 

S 

■1  3:5195798 
3:2475725 

202,2 
05,7 

■1- 
H- 

10:5275003 
15:4335995 
10:9785731 

13,0 
9,0 
32,3 

—  4Í0S107 

-1'  3385003 

—  1:4015384 
I-  4135857 

—  4015438 
-1  800:7U4500í 

—  40:4585235 

28,7 

185,1 

80,0 
291,2 
30,0 

^■ 

■1- 

■\- 

■1  ■ 

■I- 
-1- 

8:5075322 
1:0955200 
4:8035004 
371:1115850 
:j:08GS6S2 
0:3955318 
39:9085954 
93:0195747 
3.118:0095233 
903:8535532 

72,0 

42,9 
142,! 
13,7 
09,4 
17,1 
42,0 
262.0 
93,7 

4475231 
■1-  15100 
():.j.i750'):> 

—  40:0505701 
1-  4805300 

55/0 

87,9 

01,8 
279,2 

r 

1- 
■I- 

1 

•1- 

13:1305084 
13:0255720 
420:9155543 
288:5035064 
15:2895098 
15:9175770 

íii.! 

114,6 
48,0 
12,5 
41,0 

:-  4785500 

339:3775447 

91,4 

773:0055010 

154,3 

•1- 

4.736:3635730 

105,6 
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Os  depósitos  nas  airandegas  atttngiram  a  1.273:865$!  10,  ouro, 
e9.217:925$428,  papel,  ou  mais  773:065$016,  ouro,  e  4.736:363$730, 
papel,  do  que  em  1917.  ^ 

O  mappa  resente-se  de  falta  de  dados  das  alfandegas  de  Para- 
naguá e  Livramento. 


O  quadro  seguinte  consigna,  em  recapitulaçfio,  pelos  compe- 
tentes títulos,  a  receita  de  cada  alfandega,  discriminadamente: 


\LF\XDKG\S 

IMPOSTOS  DB  IMPORTAÇÃO, 
OB  BNTlt\n\,  S.UIII)\  H  BSTVDIV 
DU  NWIOS  E  ADUICION.VBS 

IMPOSTO 
DR 

IMPOSTO 
C11ICUI.\ÇÃ0 

I.MPOSTi) 

soniti: 

\  ItCNUV 

OUTft.VS 
It  U  .V  D  \  8 

UK\I) 
IHTUIMO-. 

m\í:s 

Ouro 

Papol 

Papel 

Papel 

Pjpol 

Papol 

Papol 

M.irariiiiio.    .    .  . 
l»Arn.i!iyba    .    .  . 
l-'.iría!eza .    .   .  . 

l'araiiyba  .    ,   .  . 

Macoi>-)  

Aracajú    .    .   .  . 
Bahia  .    ,  , 
Viiioria  .    .    .  . 
Rio  (]o  Janeiro  .  . 

Paraaaíjuú  .    .  . 

Francisco.    .  . 
Fioriaao:)D!:s.    .  . 
Kio  Grande  .    .  . 

Pelolas  

Torto  Alo-ro.    ,  . 
l'ruL-ua_vana .   .  . 
I-ivrauíeato 
■Cormiihá  .... 

397:93l§933 
5!):iS3$5i3 

35G;5J7$193 
20:Si3S335 

lli:CS2S3S9 

■130:6S3Í;:93 
37:7òl$My 
2.393:5i2$393 
32:001$;)  Í2 
2S.933:61S$071 
15.333:  lH$37i 
92:937$õiô 
95:5Õ3,S3S2 
'i5:S70$737 
_  575:725$9íi 
339:i23$í03 
1.330:979.?533 
■Í52:S17$003 
73á:i59$263 
127:0il$339 

07S:22S$171 
1.337:72SS3i3 
391:971§331 
5r.:7i7$373 
377:i35$3.)0 
53:G7Õ$501 
119:929^393 
i.G01:373$lS2 
•i32:10i$33i 
37:91S$503 
2.123:77  i$lí3 
31:937$.j77 
2:!.S3S:252$Sil 
li.0r:S33$lG7 
S9:S17$777 
70:313^303 
53: 093$ 293 
537:S-i3$239 
317:i35S357 
1.355:310.$37; 
3i5:093$222 
Cô3:105S.537 
12i:i5i$235 

703:10'.$i2J 
l.Sil:753$323 
•i20:795$223 
33:230$9T3 
617:7ôl$933 
l»:C5i§923 
3SÍ:905§i2-> 
i.'327:  ÍÍ9Í223 
730:lC»;'$jú3 
323:S35$310 
2.SS3: i56$370 
05:7i:!$333 
C.057:G32§i73 
í.3-i3:39L*9íl 
C7:035$325 
21:339$3S0 
131:il3$733 
933:75Õ.Í375 
1.030:C13$335 
2..S02:9i5$ôl3 
13j:0i9.í330 
337:753$9l5 
177:33SS273 

•173:232$200 
I.033:331S-333 
237;971$i33 

•i7:  Í32.52G3 
1J3;02S$3Í0 

73:03S$101 
132:3ul$3i0 
1.155: i33$323 
133:030$133 

27:121.^730 
.S57:033$330 
113:30i$-.'55 

2:333.í350 
1G3:232$303 

0;í:G70$303 
92:335$:557 
C3:233.$J23 
303:713S93:! 
3.M^571 
1.233:3l3.-}302 
16l:l33$322 
133:037$73i 
í>3:371$0:!3 

30:103.5035 
Sl:226$2Cl 
20:10i$Oí'j 
2:i31$31iJ 
15:327.Í310 
3:319,$i3S 
10:335$30u 
179:733$S3i 
Gl:i)S2$Ú3S 
3:250§730 
227:-22S$31o 
3:303$U.; 
10i:320$337 
213:915$U3 
9 : 030$ 17 i 
•i:370$i7u 
9:i93$3iO 
S?:033$273 
93:013$760 
■Í23:l-20$)n;i 
35:331$353 
23:193.4113 
■W:032$20i 

32G:i93$i30 
1.371:193$330 
C13$337 

7Ú7$303 
277$533 
•iOG$310 

93S730 
1.193$332 
3H.$303 

333$003 
.S3.$730 

1:731$372 

1:332$300 
20:32S$333 
S:073$2i3 
13i.$333 
G:C03$12S 
S33.531G 
l:l-27$3G0 
21:131^30 
■1:C0:J.$363 

13:133.4003 
3::53O.5203 

3:133$333 
r.3;5$2;37 

29:753$232 

jS.7i9:88S$S3C 

32. 120:32  i$7rò 

29.  í:í3:õ-29A359 

7.310:;!;)2$351 

1.715:937$7(58 

2.103:317$079 

113:33G$323 

Mi..^  11  \   1.  .\  i  n  V- 

m:.Ni>v  cdm  .\i'phc.vção 

I.NUUSTUI\I'.S 

OllliI.WKU 

I)K1>03IT0S 

TOTAL 

P'l  nnl 

I  .ipoi 

Papol 

Ouro 

Papel 

Oui-o 

Papel 

Ouro 

Papel 

•193$303 

12: 173$03: 

70: 132.537: 

í  •l:333$71 

j  — 

'31:302.5M3 

.339:018.5021 

2. 321:00  i$3i8 

313.Í00C 

•  o.'-j:0t2,v71 

'  27:T10$7ú 

3        5: 200.53  l'j 

173:27 1$Í2S 

2.033:03:$233 

'•..3òl:137$20O 

71$910 



S0:072?;;i; 

>  2:033$03 

■)  1:03:$33: 

32:931$321 

130:533.57Ú2 

1.110:C31$03S 

210$300 

;!:010$32-: 

0 ;  1 13^03. 

5  1:173$31 

3  - 

— 

53:932$312 

li3:333$at 

1 17.50  .;o 

|''3:07T$7ú 

i  2:23i$i; 

í  1:103513.-. 

23:303$333 

133:073.53)0 

1.330:103.5òii 



2:7újJ0U 

)  1:1S3.$7Ú 

5  - 

1:033$200 

23:H3$373 

233:931$357 

23:2J1$07; 

;  3:2v;3.530 

>  - 

0:373$)33 

103:917$)31 

391:200.5074 

OjO$330 

371:232.5371 

52:353$33; 

331:330.^331 

1.037:700.5723 

11.233:320$IG5 

■13$000 

3:ÚJ2$Ò70 

97:;i70.5017 

10:111.531 

1  320.5303 

•11:932.5331 

5í3:37J$:)70 

1.519:G9D$500 

•i$OOJ 

■123.5730 

7:3Jl.i3l3 

1:133.533: 

í  — 

4:iil$l37 

■13:203.5333 

103:233$OS3 

5G9$33a 

3i?.i-2.'0 

ylu:92i';úi3 

32:033.538- 

5  •113$357 

192:733$135| 

2.001:375$331 

'.'.■332:072§093 

3:323,^i3S2 

3:127$23; 

!  10O$3OJ 

123: 3 11$  125' 

3S:320$321 

332:922.5300 

UÒ: -233$  123 
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No  quadro  siipi-a,  comparii-se  a  lotaçuo  otTicial  .la:^  altaudeiras 
com  a  renda  total  em  papel,  feita  a  conversão  .ia  parte  ouro. 
Para  e?sa  conver-^âo,  a<lmittiu-se  o  valor  de  \m\  ouro,  equiva- 
lente a  2.$115,  papel,  por  ter  sido  esse,  conforme  informou  o  Banco 
do  Brasil,  o  valor  médio  que  serviu  para  emissão  dos  va!es-ouro, 
em  lOlí^,  pelo  referido  Banco  e  suas  agencias. 
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Do  confopmiciade  corn  ns  quotas  supra  descriptas  foi  i"egiiln'lo 
o  pagamento  rio  vencimento  variável  —  verba  «Pessoab). 
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;tiadro  comparativo  da  renda  do  importação  con  o  valor  o  toaelagen  das  ao: 
cadorias  inportaias  pelas  Alfaadegas  da  Sepabllca 
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■  SECBITA  E  DESPESA  DAS  MESAS  DE  REHDAS 

ALFAHDECfADAS 

A  arrecadação  effectuada  nestas  estações  em  1918  e  1917  in 
clusive  depo-sitos,  foi  a  seguinte:  ' 


1918  —  Ouro  

1917- Om-o. 

•       •       •  • 

Differença  para  mais  em  1918 

correspondente  a  4,4  %. 

1918  -  Papel  

1917  -  Papel 

Differença  para  menos  em  1918. 
correspondente  a  1,8%. 

A  arrecadação  de  cada  uma  das  referidas  e^fflpr.a> 


237:32CSá95 
227:176S2.:0 

10:1305005 


879:0965010 
893:3805373 

16:4835965 


191S 

19:7 

MSSAS  DB  REXD.IS 

DIKFKRiEsç.v 
E.M  OUEO 

EM  P\pi:i, 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

".o 

Porto  VelLo. 
Penedo   .   .    .  . 
Alacabé  .  .   .  . 
Antonina.  . 
Ilajahy  ... 
Porto  iÍBrtinho  . 
Porto  Esperança  . 
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■Í3:3Ú1§170 
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92;7I5$731 
■i?:e96$31l 

-i- 

-  l:942$9li 

-r  3:09<j$7Vi 

-  l:29i$S7'J 
-f  6;87S$S2S 
-f  2:393$S17 

119.'.» 
07. s 

2.S 
ÍC.9 
1C,0 
T.i 

-  12:l7tí.$3Ci 

-  3:9G3$1SS 
— 152:63  i^31 
-r  T9:2(}-490S 
+  20:97djr60 
4-  13:053(067 
~  9:102|OS3 

237;3í6$í9ã 

S79:095§Clij 

:Si7:l76$29.) 


S93:530$Õ75 

-i-10:150$oa-. 

4.i 

-  16:i33<>ô3 

^,7 
3,5 
•iO,3 
33,3 
"7.-! 
li, O 
13.('> 


 ^v.v.t;iia  ue  uepoSltOS, 

nca  assim  modificado: 

1918  -  Ouro,  . 

■  ,   

191 ,  —  Ouro  

Differença  para  mais  em  19í8  . 
correspondente  a  -i,õo/„, 

1918  -  Papel  

1917  —  Papel  ....**'* 

Differença  para  monos  om  19is 
correspondente  a  6,5 


237:3105514 
226:9705298 

10:3*05216 


731:8275288 
804:7635130 

32:9375868 


A  arrecadação,  liquidn  de  depósitos,  está  assim  distribuída: 
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Itajaliy  .... 

Ol:0i7$il5 

74:2u.'.$ò75 

-  l:204S7v> 

l'.),9 

-f-  S0:iõl$liO 

i7,r> 

Porto  Murtinbo  . 

10j:G71$7d5 

12:£9i>.$S03 

9í:íl5$:31 

Ò:87S.Í3Í5 

10,U 

-i-  13:25e$(>j7 

1Í.3 

Porto  Esperança  . 

57:723$SJ7 

;!l:'Jt'.3S;ci 

-f  2:39JÍ817 

IS.C. 

■-'í):í)7o^J.'S 

S>)i:70õ$!5'j 

4-10:3  ii;-^!; 

1,5 

0,5 

O  exame  do  (luadro  supra,  que  consigna,  exclusivamente,  a 
ôrrecadaçao  proveniente  de  impostos  e  taxas,  mostra  que  a  renda 
—  ouro  — cresceu  de  i,5  «/o,  ao  passo  que  a  —  papel  —  decresceu 
de  6,õ  %. 

O  decréscimo  da  receita  — papel  — foi  motivado  pela  queda  da 
renda,  em  Macahé,  verificada,  principalmente,  na  arrecadação  do 
imposto  de  consumo. 

Também,  em  Porto  Velho,  a  renda  em  papel  decresceu  na 
raz3o  de  25,8  Vo. 


A  receita  proveio  dos  seguintes  títulos,  a  saber: 

Impostos  de  importação,  entrada,  estadia  e  saMda  de  navios, 

e  addicionaes 


191S 

l'J17 

I 

MBS.U  Dli  KHXD.VS 

,%i 

y:  i: 

Ouro 

Papel 

•  Ouro 

Papel 

IUFIMÍ 

o» 
< 

Perlo  Velho.    .  . 

2jS.Í310 

2:03J$17.) 

5:  i5?$l  lu 

+  I13$IS5 

119,0 

-  3: i32$òôl 

Penedo   .    .    .  . 

7s0$357 

i:3S2$i30 

2:lfi7$D35 

-  l:5l?J$fc» 

—  1:iu7;J973 

Macahé  .... 

-Antonina.   .    .  . 

13l:373$3T.i 

03:ál2$íl7 

J»:2l3$37l-. 

-f  5:133§597 

3.0 

-í-  69i$l50 

Itajahjr  .... 

5:  UC|05õ 

7:130^7 

(3:4i5$370 

7:650$27í 

—  1:U39$315 

—  319$705 

Porto  MurtinLo  . 

37:2S3531C. 

3i:675^U> 

33:719^05 

-i-  5:56V$07S 

IO. 

-r  3:ãò3^H 

Porto  Esporan<;a  . 

2?:ú33$UI 

2õ:5U|270 

?õ:7if4225 

33:15S|3S3 

-f  3:2S6$91G 

.s.s 

-f-  8:03S|337 

*»:10a|03C. 

ll.3:OjO$J30 

ll>(:9J3^13í 

-í-10.52.j4?33 

3.2 

-f  9Ga$}0l 

Imposto  sobre  circulação 


MlilSAS  DE  RENDAS 

191S 

1017 

l)irFEKE.>Ç\ 

o  5 

iii  ^ 
M 

i  Ol  to  »  ('1110  

1.í:íí;íSdS0 

18::M0St4O 

—  4:8.">1S80' 

20,:; 

l^»'iioclo  

li):725S'."li 

i:;:729S7:í 

-  2:0%S14o 

21, s 

•lacaiic  

1 Í-:  0495200 

S:H8S143 

-  0:031.?0:;7 

84,1 

Antonina  

18:O04S70O 

1S:010SOSO 

—  OOQSiSO 

4,7 

It;ijahy  

22:839S05;i 

lS:0;j7S0i»0 

~  4:S02S0:;3 

20,-; 

P<">rto  Murtiniui  .... 

9:.S7o$120 

12:41Gí;9G0 

—  2:.")41SS4'j 

20,  i 

fortii  Esperanra.   .    .  . 

2:72oS02u 

1  :307.S608 

~  l:327Sil2 

94.11 

9S:.vJ3S589 

90:'.t36S'.»0.5 

-f  7:656SCS4 

A  arrecadação  desse  imposto  cresceu  de  8,4%,  comparo - 
-lamente  com  a  arrecadação  em  1917.  A  maior  arrecadação 
verificou-se  em  Itajaliy  e  a  minima  em  Porto  Esperança. 

Nas  mesas  de  rendas  de  Porto  Velho,  Antonina  e  Porto 
Murtinho  houve  diminuição  na  cobrança  desse  tributo. 


Imposto  sobre  a  renda 


MtSAS  DE  Ri:.\DAS 

1.US 

lOIT  • 

i)iri-ERi:.NÇA 

c  1 

■=  f 

TiM-to  Velho  

(^"'euedo  

3:203S787 

l:017SiõO 

-i-  1:586S337 

9S, 

.Macahé  

204S910 

t;9CS8lG 

—  401S90G 

70,:; 

AiitO!iina  

l:17sS501 

2::í03S199 

—  1::í27$G98 

52,9 

Itajahy  

3:302S34I 

3::;93S908 

—  yJStí27 

2,5 

Porto  Murtinho  .... 

485S179 

2:3415067 

—  1 :8õ5S8ííS 

79.2 

Porto  Esperança.    .    .  . 

229.Sr.21 

:-.59$850 

—  3305329 

50,0 

8;804S239 

11:313$330 

—  2:3ÍISI11 

22,1 
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Excepção  feita  da  mesa  de  rendas  de  Penedo,  em  todas 
os  mitras  houve  decréscimo  na  arrecadação  desse  immo 

A  mesa  de  rendas  de  Porto  Velho  nfio  accusou  arrecn- 
daçfio  sob  esse  titulo,  como  já  acontecera  em  1917. 

Outras  rendas 


MESAS  DE  RE.VDAS 


Porto  Velho  . 
PenecJo.  .  . 
-Macahé.  .  . 
Antonina  .  . 
'Itajahy.  .  . 

Porto  Mu  rtinho 
Porto  Esperança . 


1 
1 
1 

1  1318 

1 
1 

VJll 

DIKKi:RK.\f;.À 

35S427 

-1-  3;j$427 

2S500 

•f  ism 

• 

37$927 

-1-  37í;'J27 

eontrl:"S  p^lta  ^l^"^''"^""'  «essa 
figura  a,.4ada^'o~  S     "'""'^  ^"^ 
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Rendas  patrimoniaes 


MESAS  DE  REVn*9 

191S 

1917 

DIFTERE.\ÇAS 

st 

Porto  Velho  

— 

— 



— 

Penedo   



Macalié  

23ÍS2C0 

-  7S12,? 

3,0 

•  m  vvlil  1  Iti  ■      •       •       •       •  • 

91S2Í2 

103S230 

-  11S0S8 

líajaliy  

703$o";0 

Sí)3SoOO 

—  '.tOS050 

11,1 

Parto  Murtinlio  

Porto  Iispcrança  .... 

l:126SiS0 

1:230S000 

—  doissio 

8.r, 

Apenas  em  Macalié,  Antonina  e  Itajahy  apparecem  verbas  sob 
^   esse  titulo,  sendo  que  nas  duas  ultimas  houve  decréscimo  de  11  % 
sobre  a  arrecadaçuo  realizada  em  1917. 

Em  conjuncto,  verifica-se  um  decréscimo  de  8,5  o/^. 


Rendas  industriaes 


o  í 

MESAS  DE  RE:«DAS 

lOlS 

1917 

• 

DIFFERENÇAS 

S  w 

Porto  Vellio  

Ponedo   

37S000 

-  ;í7SO0O 

.Macahó  

18S000 

-f  iSSOOO 

Antonina.  

o2S500 

34S500 

-r  íSSOOO 

32,i 

Itajahy  

SíSOno 

32S200 

-f-  35S800 

68.  r, 

Porto  Murtinho  

I*orto  Esperança  .... 

ir,8S500 

143S70J 

-  1+5800 

10,2 
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As  mesas  de  Porto  Velho  e  Penedo  e  os  installadas  em  Matto 
Grosso  nao  cobraram  rendas  industriacs. 

^oJL'^^''^"^^        ^"^'^s  foi  diminuta,  expressando-se  em 
58$o00  ou  menos  10,2  o/»  do  que  a  arrecadação  realizada  em 
1917,  no  total  de  143$700. 

Rendas  extraordinárias 


MESAS  DE  RENDAS 

1918 

1917 

X  «7  X  1 

DIFFERE.\ÇAS 

=>  i 

/^orto  Velho  

— 

1  _ 

Penedo  

iJiesooo 

O89S502 

—  73S493 

Í2.4 

-Macalié  

241$84S 

241S84S 

Antonina  

7I8S367 

Õ70SÍ92 ■ 

-r  i47S87y 

25, 'J 

Itajahy  

•i:42ÍS773 

1 : 6385233 

-f  2:78GS340 

17.0 

Porto  Murtinho  .    .    .  . 

120S2-0 

123S202 

—  4S932 

3,'.> 

IVto  Esperança  -   .  . 

175S962 

93S976 

~  79S986 

83,3 

6:197S229 

3:2615253 

^  2:933í;97G 

00,  ij 

Sensível  foi_o^ug_mento  verificado  na  arrecadação  dp..^«^ 
«  ea>  conjuucto,  foi  ene  de  90--/.  so.reTs':^^^:: 

Em  Porto  Velho  nuo  houve  arrecadação  soi  esse  titulo. 

Renda  com_applioação  especial 


UESAS  DE  BENDaS 


131.S 


Porto  Velho 

Penedo  .  . 

Macabé .  . 
Antooizia  . 
Itajahy  .  . 
Porlo  Murlinlio 
Porto  Esperança, 


Ouro 


20§?31 
103$0(» 

11:23 
9214301 

0:32i$.)27 


Papel 


2:562$4U 
1:313^123 
8:6C«$138 
2:938$12C 


Í9:583$363 


1Í17 

Ouro 

Papel 

>  9$375 

61S$iOO 

'  505$i3i 

2:(5I5;}J0O 

12:218$3«3 

l:17ò$«j3 

51S|3]->  . 

a;221$25i 

S:53j$372  - 

0:217^ 

9J$li7  - 

23:aá2$0Ji 

11:157$!»  - 

DIKFE&EfÇ.v 
EM  CUBO 


11^15(3 

í>3i$67l 
255.$3(5i 
:31i^ 
10C$:)01 


-  l-w$:jlt; 


o  5 

es  u 


21,6 

1,7 

0,0 


EM  PAPEL 


+ 

111^ 

iS.O 

I 

51.4 

1:13S$530 

13,3 

1 

T 

1:670|723 

H7,3 

1 

1:238$227 

S02,l 

+ 

i23$216 

1.5 

2:!nõ$lC7 

3.108,4 

+ 

38,3 

a  a 

CS  M 


Do  confronto  da  rendo  de  191S  com  a  de  1917,  sob  essa  ru- 
brica, resulta  a  diflerença  percentual  de  0,G  paro  menos  em  ouro 
e  38,3  para  mais  em  papel.  Houve,  assim,  accrescimo  de  arreca- 
dação em  papel. 

A  renda  ouro  cresceu  nos  mesas  de  Porto  Velho  o  nas  de 
Matto  Grosso  e  a  papel  em  todos,  menos  na  de  Macahé. 


Depósitos 


1J1-; 

1017 

7. 

0  •' 

ii:ks\s  uc  eitndas 

•<  3 
t>  ■- 
^  z 

líIFFERENÇ.V 

li 

-  '-i 

—  ^ 

LM  pvpe:. 

OUilO 

PAPKL 

OURO 

PAPEI, 

Porto  Velho.    .    .  . 

2:0-jlj->i:j 

-  1:337.$210 

Í7,S 

7:9H$2ij 

—  i:7òi.$320 

30, '0 

■l:r3S$73j 

-r  113S5Í0 

3,0 

Antonina  

115:33e.^« 

7>:S27$6iO 

-  100$211 

'0»,3 

-ri2:5õO$273 

5í,i 

Ilajahy  

l:73õ$4a0 

l:20a$5-tó 

-7-  0;5.$32o 

u,; 

Torto  Martinho.   .  . 

102$000 

-  10f!$000 

ôò,0 

Porto  Esperança.  .  . 

754000 

5C':J0{)0 

-r  iS^OOo 

50,0 

1537S1 

lírr:2ò0$3» 

3^rj$002 

■00:313$  iro 

-  100$-211 

02,3 

-t-3i:-4ãOS903 

o  quadro  seguinte  recapitula  a  receita  global,  verificada  em 
1918: 


Porto  Velbo 
Ponodo  . 
Macahé . 
Aotonina 
Itajahy  . 
Porto  Mact 


inho 


Porto  EsperaDi;a 


IMI\)STU»  DK  IMI«Oll  l'.\Ç.\o, 

RNTRADV  K  RXniDV 
DB  NWIOii  i:  ADDICIONABS 

UI1>OSTO 
UE  CONSUMI) 

1 

ti 

K  <  0 

"  3  = 
-  g  0 

V. 

0  ; 

14  M  kH 

nsr. 

lãs 

Ouro 

Papol 

Papol 

Papol 

PaiMíl 

13I:37S|i7J 
5:10(5$055 
40:239$327 

á:03j§l79 
"30;5957 

'J3:il2$3.i7 
7:130^57 
37:2S5$3ir) 

i;i:373§0?í) 
73:  ir)3$(5lO 
157:S54$T10 
7i:»33$0.X) 
5í:Ok!$.)00 
i'J:í:>7.-ír.25 

t(5:725$:ill 

H:00i^i)0 
S2:S5Í>$035 
0:S73$tiO 

.■!:2iW$7.37 
1:17S^1 

2S:033$lil 

2r):õíl$270 

2C:0C3$510 

2;72õ^]>.) 

2j9:10í).^)Jti 

ir>l:336$ia 

• 

M  B 

Z 

Papel 

2^ 
374037 

a 

°s 

3 

«a 
S 

1 

M 

O 

«S  f-  Z 
M 
M 

nitNnv  COM 

\PPLIC\ÇÍO  KSPBCUL 

1 

DEPÓSITOS         1  SOMMA 

1 

1 

Papel 

Papel 

Papel 

Ouro 

Papel 

Oaro 

Papol     !     Ouro     í  Papsl 

i  i 

793|550 

83$000 

5tS$009 

713$367 
•l:í2i$773 
150$270 
175$362 

105$003 

ll:ã9i$306 
92i$801 
9:339$S(M 
6:3Ji$)27 

730$0j0 
l:3iO$lSo 

J  .  (O  VAI*  An 

2:36â$U6 
l:8l3Sl2a 
8:6ôS$13S 
2:933$5U 

— 
15$7ãl 

1 

3:179$9»o!  OlS^jaO 
•i:783í730;  - 
115:383j92>;  li5:683^ 
l:733$l6o'  6:3á74S>Õ 

102$000,  49:775âl3l 

1 

T3$0M  34:337^165 

3l:8^i^â 
1&1:195$633 
179:30S$3õi3 
303:50()$32(3 

96:393$ã75 
l05:7T3j793 

57:79íJ$397 

1:188$1S0 

153|S00 

9:ia7$iá0 

i3:201|478 

19:533$363 

1   

1->7:2GJ$322|  237:320^3 

373:(»6íôW 

Fazenda  —  15 
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As  mesas  de  rendas  alfandegadas  eslflo  inslalladas  em  loca- 
lidades situadas  nos  Estados  do  Amazonas,  Alagôas,  Rio  de  Ja- 
neiro, Paraná,  Santa  Catharina  e  Matto  Grosso. 

O  quadro  em  seguida  demonstra,  por  Estados,  a  receita  e  o 
despesa  verificadas  nas  estações  fiscaes  de  que  se  trata  : 


ESTADOS 


Amazonas.  .  . 
AlagAas  .  .  . 
Rio  de  J:iiieiro  . 
Paraná.  .  .  . 
Santa  Cathacina 
Xfatto  Grosso  . 


BBCEIT.V 

DESPKS.V 

Ouro 

X^CSSOAl 

^{atorial 

Total 

22D$lil 

31:Câ4|306 

37:509$U4 

l:0U$30O 

23:5Õ3$0U 

■9iS$039 

1M:1959S33 

19:345$016 

9:145^S0 

23:9D0$533 

m:S09$286 

15:420$J00 

3:536$000 

19:00a$000 

145:6SS$933 

303:50Í)§3SS 

S3:677$25l 

5:769S70O 

23:4l6$9õi 

6:327$855 

93:393$á75 

20:930$iX)0 

4:51S$700 

25;503$70i) 

Si:132$293 

163:572$S93 

35:370$!556 

15:-il5$300 

53:3l3|93'5 

237:326$2£>5 

S7O:OOuS310 

Ii5:732§3i0 

35:5il^5S0 

lS3:32i$2á() 

RSCEITA  E  ÍESPSSA  DAS  MESAS  DE  RESDA2  IÃO 

ALFANDEGADAS 

Segundo  08  dados  conliecidos,  a  renda  destas  estacões  em 
1918,  foi  de  108:93S$985,  ouro,  e  2.380:749$121  papel 

Elias  S30  em  numero  de  46,  inclusive  as  tres  do  Território  do 

O  mappa  seguinte  demonstra  a  distribuição  dessas  mesas  de 
rendas  e  a  arrecadação  pelos  diversos  Estados : 


Amazonas.    .    .  . 

Pará  

Maranhão,   .    .  . 

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 
Paraliyba.  .  ,  . 
Alagoas  .... 
Sergipe  .... 

Bahia  

Espirito  Santo  .  . 
S.  Paulo  .... 
Sania  Catharina.  . 
Rio  Grande  do  Sul  . 
Matto  Groíso.    .  . 


Quantidado 
4 
1 
1 
i 

2 
1 

4 
3 
9 
3 
1 


Ouro 


327S200 


4:231S80í 


10 
1 


99:9G7i219 
4:2125762 


*G  108:938S98iJ 


Papol 

134 

:931S944 

53 

:7Í9S982 

4r 

: 0095750 

191 

:I)02S32I 

30 

:953S269 

IG 

: 970$ 190 

139 

45r,S860 

076 

:  (■495525 

399 

025596» 

27 

7525303 

10 

436S200 

209 

«305493 

512: 

4415549 

32: 

01 95777 

2. 380 

7495121 
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,  Ll!?^^^  elevou.se  a  563:727$183,  sendo  com  o  pessoal 
514:898$S63ecom  material  48:828$320,  discriminada  pela  seguinte 
fórma : 


Amazonas  . 
Pará.    .  . 
.Maranhão  . 
Ceará.   .  . 
Rio  Grande  do  .\orte 
Piírahyba  . 
Alagòas  .  . 
Sergipe  .  . 
Bahia.    .  . 
Espirito  Santo 
S.  Paulo.  . 
Santa  Catharina 
Rio  Grande  do  Sul 
.Matto  Grosso  . 


Possoal 

Tot:iI 

174:iC6S070 

19:5005900 

193:6075870 

17:4905000 

5:1005000 

22:5905000 

27:0795337 

0:3545380 

34:2335717 

20:2095407 

4805000 

20:OS9Si07 

2:4495970 

— 

2:4405970 

8:9995999 

— 

S: 9995999 

9:039S9SS 

— 

9:0595988 

27:5035992 

1 :0O0S00u 

28:5635992 

2j :030b j49 

l:3G2S30o 

20:3925849 

o: 9005000 

5:0005000 

9. 24051 60 

1:7125000 

10:9525770 

12:2285000 

12:2285000 

143:8155479 

7:0595500 

150:S75S0õ9 

31:1255000 

5:99SS550 

37:1235550 

514:S9S5.Sò3 

4.S:82SS320 

563: 72751 53 

RECSITA  S  DESPESA  DAS  COIíLECTOHIAS 

Em  1918  funccionaram  807  colleclorias,  distribuídas  pelos  di- 
versos Estados,  acciisando,  segundo  os  dados  conhecidos,  a  renda 
lotai  de  76.õ74:õ93$477. 

A  despesa  com  a  percentagem  dos  collectores  e  escrivões  foi 
■de  7.768:960$342  ou  seja  10,145  %  da  arrecadação. 

Correndo  por  conta  dos  respectivos  exactores  todas  as  des- 
pesas das  collectorias,  com  e.xcepçao  das  da  capital  de  S.  Paulo  e 
da  de  Cabo  Frio,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  têm,  a  pri- 
meira 9:00:$  de  auxilio  para  material,  e  a  segunda  3:0J0$  para 
o  pessoal  encarregado  de  um  escaler,  conclue-se  que  a  renda 
liquida  verificada  eleva-se  a  68.793:633$  135. 

Minas  Geraes  é  o  Estado  que  possue  maior  numero  de  colle- 
ctorias  — 180,  seguindo-se  S.  Paulo  com  170  e  Bahia  com  101. 

As  que  tiveram  maior  renda  foram  as  de  S.  Paulo,  Rio  de 
Janeiro  e  Minas. 

O  pagamento  de  percentagens  aos  exactores  foi  mais  eievado  . 
em  Goyaz  e  menos  oneroso  no  Paraná,  representando  para  o  pri- 
meiro 26,978  Vo  sobre  a  arrecadação  e  para  o  segundo  5,322  V©. 

O  quadro  seguinte  demonstra,  por  Estado?;,  o  numero,  a  renda 
e  a  despesa  das  collectorias,  em  1918 : 
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a  c!i  « 

rsnoBNTAaBNs 

•r.  "  •■. 

M  -  M 
u  91  lU 

BST.VDOS 

■•  ^  S 

TOTAL 

AOa  COI.LB- 

RBND\ 

CTOhBS  B  BB- 
CBIVÂBS 

UQUIDV 

M  M  M 

(d  0  M 

Amazonas  

13 

191:SSS$352 

■  il:2SS$391 

150:61fS$331 

21,5ul 

Pará  

2; 

5}1:51Q$310 

137.*Ô39$050 

■133:S11$230 

23,279 

Maron  h  1*10  

3) 

132: 133$ 195 

110:232$SÕS 

31l:S46$í>37 

20,127 

Pi.iuliv  

27 

210:216$}  10 

50: 113$S32 

16S:303$31S 

82,937 

Ceará   

41 

9>2:773$1« 

251:732$063 

727:991$073 

20,921 

Rio  Granjo  do  Xorte  

10 

335:62  ?$Si2 

S3:031$J33 

218:3o7$l59 

26,108 

Parahyba   

23 

550:252$22ã 

lll:353$367 

43):123$35S 

21,146 

Pernambuco  

45 

5.079:833$313 

603:33a$l71 

4.i71:471$it2 

11,976 

Alagôas  

IS 

:7S:3?i$43i 

135:03Q$33i 

579:213$350 

25,193 

Sergipe  

30 

1.137:325$315 

2(}3:l57$2it 

871:835$í74 

33,310 

Bahia  

101 

3.5ly:733S365 

521:ôlõ$il7 

3.02l:H7$303 

14,792 

Espirito  Santo  

26 

■i50:072S255 

103:20 1$565 

310:S67$S90 

21,263 

Rio  de  Janeiro  

43 

10.i26:O74S3O2 

Ci6:933$36S 

9.779: 16i$D3S 

6,139 

S.  Paulo  

170 

3l.S27;2i0S8l5 

l.O77:355$l90 

23.319:391$  155 

6,213 

Paraná  

43 

4.973:671$172 

2j5:03jS032 

4.711:616$3S0 

3.322 

Santa  Catharina  

It 

l.362:172$2i9 

13&:83ô$335 

l.227:333$2ôi 

9,397 

Rio  Grande  do  Sul  

55 

5.117:333$j71 

630:0 12$33C 

4.467:293$235 

12,700 

Matto  Grosso  

11 

oJQ::iOS§ol< 

67:247$397 

232:950$750 

22,400 

Goyai  

29 

23i:217$i99 

63:58>$;&S 

1S3:631$S22 

25,973 

Minas  Goraos  

ISO 

7.935:900$  163 

1.431:733$190 

G.531:101$273 

17,903 

S57 

7ô.574:533$l77 

7.7ô3:960S3i2 

68.S0õ:633$l35 

10,113 

Comparada  a  arrecadação  de  1918  com  a  de  1917,  verificada 

na  importância  de  7õ.578:850$338,encontra-se  a  favor  daquella  a 
differença  de  995:743$139,  ou  seja  1,3  o/o. 

O  Estado  do  Rio  de  Janeiro  apresenta  diminuição  sensível 
apurada  na  importância  de  1.163:052 ?90D.  S.  Paulo  e  41agôas 
também  tiveram  renda  menor,  mas  em  proporções  pouco  apre- 
ciáveis. 

Os  demais  accusaram  maior  arrecadação,  como  deixa  vêr  o 
quadro  seguinte : 
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KSTADOS 

líMS 

1917 

DirFERENÇAS 

Amazonas  .    .    .  . 

ioi:ss:;?:!:;:í 

Ii3.ii;;i;:',ii7 

-f 

7.S:S2.SS43o 



09,7 

Pai-á  

.".'Ji::;ios;!io 

3-''.2: 10:!?;77 

-:- 

239:4068833 

07,0 

Maranlião  .    .    .  . 

•i  22:1  ;;•.>§  iv:; 

30S:í01í;:í'Ji 

1 

Õ3:S77S90r, 

1  'i-.G 

Piauhy  

21'J:21t;S010 

171 :4'.'lí;i'.t9 

47: 7255 í  tL 

27. S 

Coará   

•JS2:77;!Sli2 

3iiO:91VS706 

44,1 

Rio  Grande  do  \orte. 

33i".:o2S.S.si2 

21'.i:092<;01S 

— 

S5:93ôSS24 

31.8 

Paraliyba  .    .    .  . 

■■■.iO:2S2S22;; 

492:2iS$10:i 

-•- 

S8: 0345030 

17.8 

PoniaiiibuC'»  .  . 

•i 

.07'.):,S3.S.S:!!:! 

J-.0S7:01:íSõS0 

392:s225733 

Alagoas  

77i:32tS'tSí- 

7'j.S:y:;o.'soSN 

— 

21-:Gl251.ií 

3,0 

Sergipe   

1 

.137:32:;S.";i:j 

0S3:410S."íj3 

-r 

1 33:9145902 

13.G 

Bahia  

.'jW;:7G3S00.") 

3.4r.2:721.S030 

— 

S3 :042503o 

.1  ■> 
- ,  •» 

Espirito  Sanío.    .  . 

4o"í:072.S2:;:; 

* iO  .  i--  ^^  1 

— 

3:6^75WS 

O.S 

Rio  de  Janeiro.    ,  . 

10 

.i20:07;>:302 

ll.:3N'.':127$2a2 

— 

1.103:0025900 

S.  Paulo  .... 

.S27:2iOS:oi:-, 

31.S73:0i7<;i40 

— 

4.'>  .707.5301 

0,1 

Paraná  

i 

.970:(;7I$i72 

4.t>il:92iS2il 

.■)  - 

Santa  Catliarina  .  . 

1.3C2:i:2S2iO 

i.2:;i:13í>S03G 

1 

lll:i>i45213 

s,s 

Rio  Grande  do  Sul  . 

"> 

117:33SSC71 

4.701:Í9SS013 

32G:139S73S 

O.S 

Matto  Gri)3So  .    .  . 

300:20S$3i7 

249:19'.)SS02 

S1:00SS4S3 

20,4 

Minas  Geraes  .    .  . 

7 . 

'J0j:9OOS4G3 

7. 9ÕS:  982532:5 

3G:0Í8S138 

0,4 

iioyaz  

2:í4:217,S490 

214:0225063 

40.Í95S427 

18,7 

70. 

■■)74:393S477 

75.y7S:S-J0$3oS 

1 

995:7435139 

■fl,3 
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RECEITA  E  DESPESA  DAS  AaBHCIAS  ADUANEIRAS 


Cinco  s3o  as  estações  desse  nome,  que,  como  renda  de  difife- 
rentes  títulos,  apresentaram,  em  1918,  os  totaes  — ouro  23:327$050 
e  papel  44:629$268,  provenientes  da  arrecadação  seguinte  : 


Ouro 

Villa  Bella   21:837S000 

Rapirran   490S050 

Santa  Rosa    

Cobija ........  _ 

Breu   _ 


Papel 
27:022$410 
2:3415930 
l:i)85$40G 
13:6735822 
55700 


22:3275050  44:6295268 
A  despesa  geral,  na  importância  de  226:280$967,  é  assim  di- 
vidida: pessoal  -  21l:876$5õ7,  com  a  seguinte  discriminação: 
agentes,  97:490$;  guardas,  42:600$,  e  remadores,  71 :786$Õ57 ;  ma- 
terial -  I4:404$il0,  distribuído  pela  fórma  abaixo  indicada  : 


Villa  BeUa 
Rapirran. 
Santa  Rosa 
Cobija.  . 
Breu. 


7835110 
4:7075800 
5:7885300 
3:1235200 


14:40^5410 

RECEITA  S  DESPESA  DOS  POSTOS  FISCAES 

Funccionaram  em  1918  17  postos  fiscaes,. distribuídos  como 
demonstra  o  mappa  abaixo  inserido,  que  também  indica  a  des- 
pesa  com  o  pessoal  e  material  de  todos,  por  Estados  • 


Amazonas  .  . 
Pará.  .    ,  . 
S.  Paulo  .  . 
Santa  Catharina 
Rio  Grande  do  Sal 


O 


3 


RECOTA 


17 


23:2855563 
5 
5 
5 
5 


DESPESA 


23:2855563 


Pessoal 

Material 

Total 

181:2315680 

16:4095630 

197:6415310 

79:9205000 

6:0005000 

85:9205000 

14:7385168 

29:3935050 

44:1765218 

12:1325867 

1:4345300 

13:5675167 

68:4005000 

8:0005000 

76:4005000 

356:467^715 

61:2365980 

417:7045695 

Estes  postos  têm  por  fim  especial  a  fiscalização  e  só  exce- 
pcionalmente fazem  arrecadação,  como  aconteceu  com  os  do 
Amazonas  e  do  Território  do  Acre. 
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RBCBITA  B  DBSPESA  DOS  EBGISTOS  FISCAES 

Os  do  Jaruá  e  de  Villa  Seabra  arrecadaram  —  o  1°,  7:893$770  e 
o  20,  3:720$43i,  o  que  perfaz  o  total  de  11:619$204,  para  os  regís^ 
tos,  que,  sendo  pontos  especiaes  de  íisíalizaçfio,  compostos  ge- 
ralmente de  pessoal  subalterno  e  n3o  tendo  funcçflo  arrecada- 
dora, só  excepcionalmente  podem  apresentar  alguma  renda.  

EUes  suo  em  numero  de  oito,  distribuídos  todos  p3lo  Terri- 
tório do  Acre. 

A  despesa  geral  foi  de  G2:800$000. 

IMPOSTO  DE  COUSUMO 

Embora  a  sua  renda  geral,  em  confronto  com  a  de  1917,  bem 
como  a  verificada  nos  Estados  e  em  outras  repartições,  conste  das 
demonstrações  já  feitas,  paginas  atrás,  serão  aqui  repetidos 
alguns  dados  afim  de  que  se  possa  bem  conhecer  o  desenvol- 
vimento de  tao  importante  fonte  da  receita  publica. 

A  renda  geral  do  imposto  de  consumo  conhecida  em  1918 
elevou-se  all9.739:070$934.  Essa  importância,  embora  não  liqui- 
dado o  exercício,  pôde  ser  considerada  como  definitiva,  por  isso 
que  s5o  insignificantes,  quanto  a  este  imposto,  as  alterações  no 
período  addicional. 

Aquella  quantia  compõe-se  do  imposto  propriamente  dito 
(taxa)  105.18õ:680$93í  e  de  emolumentos  das  patentes  de  registro 
14.553 :390$000. 

A  arrecadação,  distribuída  conforme  o  mappa  que  se  segue, 


Amnionai  ,   ,  , 

Par4  

MikranhSo  .  .  , 
Piauhy  .... 

Ceará  

Rio  Orando  do  Norlo 
Parabyba.  .   .   .  , 
Pocnambueo,   ,   .  , 

Alagóaa  

Sorgipa   

Dabla  , 

Eipirito  Santo,    .  .* 
Rio  da  Janeiro.  ,  . 
DIatricto  Federai  .  . 

S.  Paulo  

Paraná  ,  .  .  , 
Santa  Catbarlna  .  . 
RloOrandedoSul.  , 
Kfatto  Qrosso  .  ,  , 
AnaaiOoraos  •  •  . 
Oejraa  


■q 

\l 

Q 

'•TKXk 

nicoisTO 

TOTAL 

BO  tu  * 

ABBWâDAfilO 
TOTAL 

10 

otiiiisieoc 

S03:050$300 

93?:103|S93 

0,781 

80 

1.883:S3i$O50 

633:330$000 

8.40i:Sll|«0 

S,007 

J3 

!«)l:010$000 

757:70i$809 

0,«3i 

11 

02:858|aiS 

10i:230$000 

1!»:«38|515 

0,t«l 

so 

0ie:018$i35 

630:3201000 

1.583:e3í|135 

i,m 

10 

33l:2»$355 

103:48}$000 

532:705|955 

0',ii« 

21 

Sli!i014i35 

307:740^ 

1.138:eO 19435 

0,917 

Ui 

S.I330:033$I85 

037:555|300 

9.5Si: 1781185 

7,«5I 

17 

1  303:475$»7Ú 

810:030$000 

1.039:375|i70 

1,399 

10 

1  811:133i)370 

233:e8}$000 

i.44l:719|370 

1,909 

33 

5.1i{:133$)05 

1.053:530$030 

O.S03:023|306 

5,171 

l» 

182:4S0$37r) 

831:340$000 

414:3S0|375 

o.sto 

60 

.S.557:810$e00 

707:195|030 

9.351:415|e00 

7,31» 

61 

31.059:7211115 

l.OIO:SO0$0O0 

33.003:5311415 

S6,78i 

00 

3.055:0e0$000 

29.033:7701813 

84,993 

SO 

4. «07:  $03^3 

430:4301000 

4.034:373|i)9S 

8,9M 

10 

1.0S5:703$i05 

3ei:055$300 

1.410:333|405 

1,177 

50 

7.8il:3í0$350 

1.00i:515$000 

O.505:895|3S0 

7,933 

li 

205:306$3a5 

1S7:3Í0$000 

488:a»S|305 

0,333 

51 

S.187:700$000 

5.43S:035|728 

4,510 

15 

110:3001000 

101:739$375 

0,135 

5S9 

105.1S5:a30$93i 

14.653:390$000 

ll0.739:070|03i 

109,000 
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deixa  ver  que  apresentaram  renda  mais  elevada  o  Districto 
Federal,  em  primeiro  logar,  seguindo-se  os  Estados  de  S.  Paulot 
Pernambuco,  Rio  Grande  do  Sul  e  Rio  de  Janeiro  ;  e  menor  os 
de  Goyaz,  Piauliy,  Espirito  Santo  e  Matto  Grosso. 

A  percentagem  em  relação  ao  total  arrecadado  foi  para  o 
Districto  Federal  de  26,782  «/o,  para  S.  Paulo  de  24,990%,  descendo 
a  7,954  o/o  em  Pernambuco,  a  5,178  %  na  Bahia  e  em  Goyaz  a 
0,135  Vo,  que  é  a  menor.  Dessa  relação  conclue-se  que  o  arreca- 
dado no  Districto  Federal  e  em  S.  Paulo  representa  mais  de  50  •»/<> 
da  receita  global. 

Os  Estados  de  Pernambuco,  Rio  de  Jnneiro,  Rio  Grande  do 
Sul,  Bahia  e  Mina^,  reunidos,  concorreram  com  a  percentagem 
de  quasi  35,  o  que  demonstra  ser  muito  pequena  a  arrecadação 
nos  demais,  insignificante  mesmo,  com  excepção  da  do  Pará  e  da 
do  Paraná,  que  apresentaram  a  percentagem  de  2,007  o  primeiro 
e  3,920  o  ultimo. 

O  quadro  de  que  estamos  tratando  demonstra  ainda  qual 
a  divisão  territorial  em  cada  Estado  e  no  Districto  Federal, 
para  os  effeilos  da  fiscalização  do  imposto,  a  cargo  de  589  agentes 
fiscaes,  distribuídos  pela  fórmaque  também  indica. 

Comparados  os  algarismos  da  arrecadação  em  1918  com  os 
do  orçamento  para  o  mesmo  exercido,  conclue-se  que  aquelles 
foram  inferiores  em  1.765:929$066,  ou  seja  na  relação  de  1,4  Vo- 

Relativamente  aos  impostos  de  maior  vulto,  houve  augmento 
na  arrecadação  do  de  fumo  e  do  de  sal,  sendo  daquelle  na  razão 
de  12,70/0  e  deste  em  330/0,  e  diminuição  na  do  de  bebidas,  do 
de  phosphoros,  do  de  tecidos  e  do  de  vinho  estrangeiros,  respe- 
ctivamente, na  relação  de  4,9—8,9—3,6  e  de  25,7  0/0. 

Quanto  aos  títulos  de  renda  mais  fraca,  o  augmenio  do  arre- 
cadado sobre  o  orçado  foi  sensível  no  de  papel  para  forrar  casa, 
de  louças  e  vidros  e  de  discos  para  gramophones,  na  proporção  de 
44,5  —  24,1  e  23  0/0,  e  a  diminuição  no  de  conservas  edeespar- 
ilhos,  demonstrando  a  relação  percentual  de  19,2  e  17,9  . 

O  quadro  que  se  segue,  accusa,  pelos  diversos  títulos,  todas 
as  dififerenças  entre  as  quantias  orçadas  e  o  arrecadado. 
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ESPECIG 

ARRECADADO 

Fumo  

22.354:393S979 

Bebidas  

1  29.476:2155230 

Phosphoros  .    .    .  . 

j 

15.485:8375160 

Sal  

7.320:3745015 

Calçados  

4.294:1435830 

Perfumarias  .    .    .  . 

2.193:8235230 

Esp.  pharmaceuticas  . 

2.040:7035380 

Conservas.  . 

3.733:7595543 

Vinagre   

484:7955620 

Velas  .    .  . 

445:6695210 

Bengalas  .    .  . 

'1 

27:6215650 

Tecidos  

21.574:0655333 

1 

Espartiliios  .... 

32:8095780 

Vinho  estrangeiro  .  . 

2.672:3115445 

Papel  para  forrar  casa. 

72:2715663 

Cartas  de  jogar  .    .  . 

085:1625500 

<^bapéos  j 

1 

3.235:0775930 

Discos  de  gramophones. 

43:0735300 

Louças  e  vidros  . 

744:6595265 

Ferraseas.  . 

433:2075942 

Café  torrado  ou  raoido. 

1.600:9715710 

Manteica .    .  Í 

•■i65: 1025222 

DIFFERENÇAS 


119. 739:0705934 


20.000:OOOSOOO;-|- 
31.O0O:0OO5O0O|— 

17.000:0005000,'— 

í 

5.500:00  S000;  + 
4.í;00:OOOSOOo!— 

j 

2.500:0005000;— 

i 

2.000:0005000:  + 

I 

4.630:0005000;— 
400 : 0005000! -f 
300 : 0005300! — 
30:0005000  — 
22.400:0005000  — 

I 

40:0005000  — 
3.000:0005000— 

50:0005000  + 

i 

450:OOOSOOOl  + 

! 

3.43O:000S00Oj— 

I 

33:00050001+ 

i 

600:0005000,+ 
500:0005000  — 

i 

1.800;000S000i— 

I 

500: 0005000!+ 


2.554:3935979  12,7 

1.523:784S7o0:  4,9 

1.314:1425840,  8,9 

1.820.374S013:  33,0 

205.8565150:  4,3 

I 

306:1705770;  12,2 

40:7U3S680:  2.0 

896:2405457;  19,2 

84:79:jS620'  21,1 

:;3: 3305790.  10,6 

2:3785330|  7,9 

825:9345067'  3,6 

7: 1905220!  17,9 

927:0885555;  i5J 

22:2715660!  44,5 

I 

235:1625500.  5-2,2 

! 

214:9225010:  0,2 

I 

8:07353001  23,0 

144:6595265.!  U,l 

04: 7925058 j  12,9 

109:0285290:  11,0 

i 

63:1025222|  13,0 


121.305.O00SO00Í-  1.765:9295066;  1,4 

i 
I 


««imi^  f  "  d,  imposto  de  consumo,  comprehendidas 
m  as  importâncias  recolhidas  e  provenientes  de  multas  Im- 
postas pelas  mfracçses  prevLstas  no  regulameuto  em  vigor  foi 
em  1918,  de  912:453$340,  conforme  indica  o  quadro  adeanS- 
ndo,  e  que  também  dá  o  numero  de  autos  lavrados  no  Districto 
Federal  e  nos  Estados,  no  período  de  que  se  trata  : 
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ESTADOS 


Amazonas  .    .    .  . 

Pará  

Maranlifio  .    .    .  . 

Piauhy  

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte. 
Parahyba  .  .  .  . 
Pernambuco    .    .  . 

Alagòas   

Sergipe  .    .    .    .  • 

Bahia  

Espirito  Santo .  .  . 
Rio  de  Janeiro.  .  . 
Districto  Federal  .  . 

S.  Paulo  

Paraná   

Santa  Catharina  .  . 
Rio  Grande  do  Sul  . 
Matto  Gross  >  .  .  . 
Minas  Geraes  .  .  . 
Goyaz  


.NUMEllO 


niPonTAMCiA 


DOS  ADTOS 
LAVRADOS 

MULTAS  nECOLHIDAS 

148 

23:90õSOOO 

233 

46.O30S000 

91 

9:HOSO0O 

14 

85OS0O0 

2> 

7:ieOS0OO 

7S 

7:3015510 

176 

10:9S3S340 

197 

18:0005000 

40 

10:5325925 

4G 

11:5005000 

161 

58:67:S250 

CS 

21:8505000 

lOS 

45:9355765 

1.029 

145:3275510 

1.496 

232:0205000 

139 

17:3535600 

72 

19:8215000 

405 

94:37.")S240 

120 

12  6005000 

!  0{ 
■l-O* 

9t:-uy»uuo 

28 

10.3105000 

5.155 

912:4')3S340 

A  despesa  com  a  fiscalização  propriamente  dita,  isto  é,  a  pro. 
veniente  do  pagamento  dos  vencimentos  aos  agentes  especiaes 
delia  incumbidos,  attingiu  a4.633:020$782,  representando  3,8°/»  do 
total  da  arrecadação,  a  saber : 


HSTAnoS 


Amazouas  ,   ,  , 

PanV  

AtnranliSo  .  ,   .  , 

Piaiihy  

CoAr.i  

Rio  Orando  do  I^forto, 
1'arahyba  ,  ,  ,  , 
Pernambuco    ,   ,  , 

Alagdas  

Sorgipo  

Bfthift  

lisplrlto  Santo .   .  , 

Rio  do  JAaoIro,    .  , 

DIsIricto  Fodoral  .  . 

S.  Paulo  

ParanA   

Santa  Catliarina  .  . 

Rio  Orando  do  Sul  . 

Matto  Orosso  .   .  . 

Miqas  Ooraos  ... 
Qoyaz  


DB8PSS\ 


1  Ronda 

UralllICnçaO 
flxa 

PorcontagoK 

>  Total 

1  Parcentagam 
1  aobra 
1  a  Raeelta 

ni  17:307(0 

31  38:8i0|í< 

n\  49:5I0|3 

^8  5.8 

9  40i'SlldAP 

15  87:330|9 

)3  133;290|9: 

»  5.5 

Itli  ■  f  Ul^«1 

1»  43:9i3S0( 

0  3í:0i9|lC 

>i  87:593|1( 

)«  11.5 

0           19! «75(44 

*  8:140|4S 

o|  21:4SI$SK 

>0|  10.0 

I.r>83:ã39<l9 

i>  «0.q7U(tf«j 

0  80:807$)3 

«1  10I:087|K 

5  5,8 

*>           13;  003(03 

3  81:551$0S 

3|  34:159|16 

«  «,« 

1.132:30Miã 

a  ■           *rv  SB  101 

S  47:14S$i7 

51  70:7«4(50 

o|  5,9 

0>52i:47ãllã 

i                   RI  ■QQ(*3Qi 

■  31d:039$33 

ai  333:374|ia 

0  3.8 

1              4  0  •  Q  &A4 1  a 
'               IViVlUf 10 

>  81:805(05 

U  101:818909 

1  5.1 

1.41i:710i37C 

>  7i:713|3t( 

)  0S:313$3I 

1  8,6 

0.200'fl231S(M 

V  •  vvw  ■  w«  v^3vi 

ulS  IUO|00( 

833:77ã^: 

>  873:17S|30! 

»  4.4 

41ÍI320197R 

1 4 ■ 1 1 QA^in 

80:S09|30] 

1  3i:023|3S! 

»  8.4 

0.35l;435iea(l 

400:0l0fl0í 

5i8:950|701 

Á  5.« 

3j.009:58l$il5 

«iVtouiQVlj 

!)70:0u7|67ã 

1  8i9:3d3f881 

8.0 

S0.023:77d$3l3 

4  II  «nOitAICAt 
1 1 1 ■ u vwovU ■ 

039:0771033 

7it:07^j 

8.4 

4.091:3701035 

r»:499|i57 

Id3:6i5|947 

3.1 

1.4 10: 363$ 105 

oO;37â$S15 

79:7701315 

5.5 

0.505:3951350 

3i7i930$053 

440:889|65i 

4,6 

49«iOS5$305 

H:5S9Í741 

31:107^13 

'  5ã:737|003 

18,4 

5.  i:ia:e35|7«3 

81:399|}3S 

874:537(193 

33i:9S74lS9 

6,6 

101:73g$375 

17:âG0$}79 

7í51S$733j 

i'5:3S5|7l7 

15,6 

110.739:070$93i 

1.005:O31$033 

3.507:0399(139 

4.033:0301782 

3.9 
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rp.n.^'/  "^f^  T^"'''"^       ^  ^^SP^»  '"«"OS  onerosa,  em 
relação  á  receita  do  Imposto,  foi  verificada  em  S.  Paulo  na  impor- 
tancla  de  741:07^2  ou  seja  2,4  o/.  do  arrecadado  29.923:779$2?3, 
segumdo-se  a  do  Districto  Federal  que,  sendo  de  849:36^27 
representa  2,6  <»/o  da  respectiva  renda. 

A  fiscalização  mais  onerosa  foi  a  de  Goyaz  e  em  seguida  a  de 
Matto  Grosso  e  do  Maranhão. 

A  primeira,  na  importância  de  25:38õ$717,  representa  15.6  «A  da 
arrecadaçSo  verificada  na  quantia  de  16l:789$375.  Matto  Grosso 
e  MaranhSo  feitos  os  mesmos  confrontos,  accusam  a  relação  de 
12,4  e  11,5  %,  respectivamente. 


Comparada  a  arrecadação  de  1918  com  a  de  1917,  verifica-se  a 
clifferença  de  2.019:164$649  a  favor  da  primeira,  ou  seja  de  1  7  % 

Para  essa  differença,  concorreu  a  renda  das  taxas  com  a 
quantia  de  1.3õ7:314$649  e  a  dos  registros  com  661:850$000. 

Em  1917  o  imposto  produziu  o  total  de  117.719:906$285. 

Por  Estados,  comprehendido  o  Districto  Federal,  õ  seguinte 
quadro  : 
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ESTiDOS 

AmazoDas 

Pará  . 

Maranhão 

Piauhy. 

Ceará  . 

Rio  Grande  do 
Parahyba . 
Pernambuco 
Alagoas  . 
Sergipe.  . 
Bahia  .  . 
Espirito  Santo 
Rio  de  Janeiro 
Districlo  Federal. 
S.  Paulo 
Paraná. 

Santa  Catharina. 
Rio  Grande  do  Sul 
.Matto  GVosso. 
Minas  Geraes. 
Goyaz  ,    .  . 


1917 

1.188: 7945075 
2.602:2385240 
895:8865740 
174:0535040 
1.198:7515910 
464:1305045 
942:9085990 
9.391:1785785 
1.552:9455960 
1.438:3575170 
6.028:3915305 
454:2695800 
10.352:9835430 
■^.0.712:8555395 
30.300:êS4S645 
4.973:6735205 
1.373:5295645 
8.799:4435920 
435:0805845 
5.238:8345005 
140: -085535 


117.719:9005285 


-r  2.019:1645049 


Sul  e  no  Districto  Federal  e  ZZ,u.'  ?  ^'  ^'^  ^''""^^ 
27-28,  3.14,9,  14-7,  12,8,  8,0  eTC      '  '  """""""^ 

Os  demais  Estados  tiveram  árprpçpím.c 
houve  arrecadação  inferior.  Foi  ^a  ™  '  '''' 

renda  no  Amazonas  e  no  Maranhão  «mS  ^^«^'""'Ç^o  da 

e  esta  na  de  15,4.         ^"^''^"^3°'  «^"ella  na  relação  de  20,9  <>/, 
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Feita  a  comparação  pelos  differenles  títulos  do  imposto  veri 
a-se,  quanto  ás  taxas,  conforme  o  mappa  seguinte 


1918 

1317 

DIFTSaESÇAS 

Famo  

19.3OO:793S970 

10.030:0325330 

2.841:7615625 

17,0 

Bebidas    .   .   .  . 

24.902:9835250 

24.208:3305733 

694:4435517 

2,8 

Phosphoros   .    .  . 

13.GG  .:952SlôO 

15.042:7585080 

— 

1.073:8055920 

12,0 

Sal  

0.873:7GiS015 

3.0O0:984s040 

1.272:7795375 

Calçados  .    .    .  . 

3.072:9335850 

3. 338: 7855010 

13*:14SSS40 

3,7 

Perfumarias  .    .  . 

1.809:5135230 

1.762:5005720 

40:9435510 

Especialidades  phar- 
inaceuticas.    .  . 

1.730:0935080 

1.484:0155850 

2;6:0775S30 

16,3 

Conservas.    .    ,  . 

3.313:2495543 

3.650:4705665 

340:2305122 

0,4 

Vinagre  .    .    .  . 

402:0255620 

332:8185930 

79:2065690 

20,6 

Velas  

409:3495210 

420:7085105 

17:2185985 

'4.,0 

Bengalas  .... 

12:04' 5650 

14:2505150 

2:2085500 

1  »•  . 

10 ,  -ir 

Tecidos  

19.382:4005933 

2I.0S3:60tS735 

— 

1.501:2035^2.! 

Espartilhos   .    .  . 

18:969S78i) 

2.<:i05S>00 

4:436.020 

lo,  V 

Vinho  estrangeiro  . 

2.672:3115445 

2.813:0725210 

140:760.S763 

5;0 

Papel   para  forrar 
casa.    .    .  . 

05:1515060 

43:4875250 

-i- 

21:0645410 

•i  J 

Cartas  de  jogar  .  . 

678:4425500 

533 "3885300 

145:0545200 

Chapéos  .... 

2.899:4875990 

3.192:8795330 

9,1 

Discos  para  gramo- 
phones  .... 

33:5335300 

36:1835450 

— 

2:6505130 

7,5 

Louças  e  vidros  .  . 

613:1095205 

333:3835947 

f 

77:72oj318 

14,5 

Ferragens.    .    .  . 

322:9875942 

442:2765770 

119:28:5828 

2,;,í> 

Cafe  torrado  ou 
moido  .    .  . 

t 

1.478:0815710 

1.366:5995263 

+ 

91:4825445 

n  V 

Manteiga  .... 

463:30:5222 

338:0825885 

1 

107:2195337 

29,9 

105.185:6805934 

103.828:3665283 

■f  1 

.357:3145649 

1 

1 

1 

1,5 

que  houve  diminuição  de  renda  em  10  e  augmento  em  12,  estando 
entre  estes  o  fumo,  as  bebidas  e  o  sal  e  inciuidos  no?  primeiros  os 


tecidos  e  os  phosphoros  na  proporção  de  7,1  o/o  e  12,  6  Vo.  No 
flimo,  nas  bebidas  e  no  sal,  o  accrescimo  foi,  respectivamente 
na  relação  de  17,0, 2,8  e  22,7  «>/,.  Isso  para  as  espécies  mais  Iml 
portantes.  Nas  outras,  o  augmento  mais  sensível  deu-se  em  papel 
para  forrar  casa,  na  proporção  de  49,8  o/o,  em  manteiga  na  de 
29,9  Vo  e  em  cartas  de  jogar  na  de  27,1,  e  a  diminuíçfio  em  ferra- 
gens e  em  espartilhos,  na  proporção  de  26,9  e  18,9,  respectiva- 
mente. 

O  augmento  total  foi  de  1,3  Vo. 

Quanto  aos  registos,  a  relação  do  accrescimo  foi  mais  ele- 
vada, e  só  houve  menor  arrecadação  no  Amazonas,  Pará,  Pernam- 
buco e  no  Espirito  Santo. 

a  ZZ^^^T  ^''-^^  corresponde  a  4,7  conforme 
a  discrimmaçSo  em  seguida  : 
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KSTADOS 

lAia 

1918 

1917 

• 

Amazonas  .  . 

:io:;:<)';o.sooi 

»  332:'.»soSi)0i 

)—  .■i7:'.i30S00: 

11,3 

;i2:i:3s0.S0i); 

>  iG.Ni.SiuSOOC 

)  —  4:;:40OSuuC 

>  7,9 

MaraiihHo. 

:í:;2:7oOS0O( 

>  ••  >::3i0S00C 

>  3,2 

IOi::>30SO00 

>S:340:OuL 

»  -  13:r,90500C 

»  1T,7 

5.su:;j20Som 

147: 710500 J 

-:  132:3305000 

29,6 

nio  dranae  rio  .Norte 

l'JS::-8(»Si)00 

140:4íoS000 

4'.i:  0405000 

32,8 

Parahyba .... 

oti7:7kiS0D0 

•■J01:700.SOOU 

-  "3:9.SOS0O0 

21,8 

Pernambuco  . 

7  :;■>:;. "iSDOO 

'í94:0SOS0Oi' 

—  11:3255000 

Alagôas   .    .    .  . 

24i):'J00S0i)0 

:;iO:S2i'S00O 

j-:-  ;;«j:oso5ooo 

14,2 

Sergipe.   .    .  . 

•.>.^3:2S0S0OO 

204:740.SOOi):-i-      2S:  5  405000 

13.9 

Bania  - 

i.t»:;G:ooosooo 

l.Liy9:.S80S)00 

-r  46:6205000 

4,6 

tspinto  banto.   .  . 

231:8.;OSUOO 

20I:3N0S0O0 

—  20:3V0S00O 

11,3 

luo  de  Janeiro.   .  . 

7'J7:1Í);;SOOO 

793:8205000 

-f-  1:. •1735000 

0,1 

Districto  Federal.  . 

l.»tlO:SòOSOOO 

'.•33:4005000 

37:4505000 

6,0 

S.  Paulo  .... 

:<.o;;5:020Sjoo 

2.964:7205000 

-f  00:3005000 

3.0 

426:4S0.S000 

423:0405000 

-  S40S0OO 

0,1 

Santa  Catharina.  . 

324:6555000 

307:8005000 

~  16:8355000 

5,4 

nio  Grande  do  Sul . 

1.694:3135000 

1.651:3205000 

42:9955000 

2.6 

Matto  Grosso.    .  , 

137:3205000 

13S:88050D0 

18:4405000 

Minas  Goraes.    .  . 

2  187:7005000 

2.023:3005000 

-i-  164.2005000 

8,1 

119.3605000 

107:31)05000 

~  12:0305000 

11,1 

14.333:3905000 

13.891:3405000  - 

f  6.)l:85OSO0O 

4,7 

A  aprecíoç/io  da  renda  proveniente  das  patentes  de  registo  é 
feiía  de  preferencia  por  Estados,  porque  iisslm  permitte  avalinr, 
mtíis  ou  menos,  as  vnria(,-ões  do  comaiercio  1- col.  Pelos  litulos 
do  imposlo,  c«'moé  util  em  relação  ás  taxas,  o  mappa  não  serviria 
a  qualquer  estudo,  un)a  vez  que,  pelo  roguiamsnto  em  vigor,  os 
eslobflecimpntos  cnrpmerciaes  que  negoci.im  em  div.rsos  pro- 
duclos  tributados,  e  o  são  em  niuior  jiarle,  podem  sev  registados 
iní1*caiido  ora  umas,  ora  outras  das  csped^  tributadas  aié  o  nu- 

Fazooda  —  16 
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mero  exigido  para  a  patente  que  é  paga.  As  demais  especlfes  vfio 
figurar  em  outra  patente  concedida  gratuitamente. 

Do  confronto  com  o  arrecadaçSo  de  1916,  verifica-.^  o  que  em 
1918  houve  um  augmento  total  na  importância  de  35.911:143$209 
ou  seja  de  42,8  »/o,  assim  demonstrada : 


i:STADOS 

1018 

lOlG 

DIFFERLNÇAS 

/O 

Amazonas.    .    .  . 

939:Í68$29C 

990:1905031) 

—        51  •021S[7.'i.= 

•          o,  1 

Pará  

2.i0t:214SôaC 

2.244:2785095 

-f  159:9365.^55 

>        7  n 

Maranhão.    .   .  . 

7S7:761S209 

718:4065330 

-r  39*334SR">'3 

K  l 

0,4 

Piauhy  

i9G:482S6ir. 

115:7345240 

-r  80:7485375 

1.523:232$13-; 

007:1675520 

-r  916-06*<!fií"» 

loU,o 

Rio  Grande  do  Norte 

332:70õS9o5 

348:9605010 

Parahvba.    .    .  . 

1.182:204$435 

530:7075485 

-!-  64"''-.'i.Qfi^Q^.ft 

1x0,0 

Pernambuco  .    .  . 

9.524:4785125 

4.603:6385895 

-!-  4  860-.S^0<i>in 

Alagôas  .    .   .  . 

1.039:3755270 

075:2075345 

-!-     fifii-  fíi^cno!! 

68,1 

Sergipe  .... 

1.444:7198370 

1.031:3345533 

37,+ 

0.200:6235805 

4.381:2045610 

41,  ;> 

Espirito  Santo   .  , 

414:3205875 

400:0925710 

3,5 

Rio  de  Janeiro  .  . 

9.334:4355260 

7.444:049576'-; 

T  i.viu:oo5!h9u 

25,6 

Districto  Federal  . 

32:069:5815415 

20.607:5065315 

-pn  .*o.í:U/oS>100 

55,6 

S.  Paulo  .... 

29.923:7795213 

22.516:4865037 

+  7.407:2.»35176 

32,8 
27,6 

Paraná  .... 

4.694:3795093 

3. 677: 59352 j8 

-f  1.016:7835827 

Santa  Catharina.  . 

1.410:3635405 

1.084:8055345 

•J-  325:5585060 

3,0 

Rio  Grande  do  Sul  . 

9.305 :89r,S330 

".312:0305852 

+  2.193:8645498 

30,0 

Matto  Grosso.    .  . 

422:6255365 

314  390.S735 

-r  108:23*5610 

34,4 
45,8 
52,3 

Minas  Geraes.  . 

3.436:9055722 

3.728:9025220 

+  1.707:9735302 

Goyaz  .    ,  . 

161:7895373 

•  106:1815340 

■f  35:6085033 

119.739:0705934 

83.827:9275725 

■1-33.911:1435209 

42,8 

Demonstra  esse  quadro  aue  deii-ísp  r»  nnn,.^r,- 
Amazonas,  que  aposentou  diminuição  de  5,1  %  ^«ivalenie  a 
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M:021$745.  O  augmento  foi  mais  sensível  ,10  Ceará,  Parohyba  c 
em  Pernambuco,  e  menos  apreciável  em  Santa  Galharina,  Espirito 
santo  e  no  Maranháo.  Nos  Estudos  cuja  receita  é  de  vulto,  como 
sejam  S.Paulo,  Rio  Grande  do  Sul  e  Rio  de  Janeiro,  a  elevaçSo 
foi.  respectivamente,  de  32,8,  m  e  20,0  No  Districlo  Federal 
o  augmento,  correspondente  a  5õ,6     elevou-se  a  1 1.462 :075$100 

sttS'  "~P7^'^"^-^^^i"^POsto  propriamente  diti 
dd.»«b.í>yd§iU3  e  de  emolumentos  de  registo  2.02i:2õ0$000 

As  taxas  obedecem  á  seguinte  distnbuiçuo : 
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KSPEQL' 

1918 

1916 

DIFFERE.NÇAS 

•/. 

Fumo  

iy.500:793S97 

8.508:448500: 

>'-j. 

10.992:345591-; 

129.1 

Bebidas   .    .    .  . 

2í.902:985S2;í 

15.435 :ti085l2j 

_í- 

9.407:3775129 

61. :t 

Phosphoros   .    .  . 

13.«63:932S16C 

>  12.166:922SU8C 

1  -r 

1.502:0305080 

12.  ;t 

Sal.    .    .    .    .  . 

0.873:764S01S 

5.622:432508C 

+ 

1.251:3315335 

22  :! 

Calçado   .    .    .  . 

3.672:9335850 

2.269:2215720 

+  1.Í03:712S130 

Gí  .s 

Perfumarias  .    .  . 

1.809:5135230 

1.045:6*25620 

+ 

763:8705610 

73.0 

Especialidades  phar- 
maceuticas.    .  . 

1.730: 09 -SeSO 

1.187:4815180 

+ 

342:6125  00 

45.  f) 

Conservas.    .    .  . 

3.313:2*95343 

2.321:1605965 

1 

992:0885578 

•i2,7 

Vinagre  .    .    .  . 

•  402:0255620 

557:6035035 

— 

93:577Sí3j 

17.1 

409:5195210 

464:7705770 

55:2215560 

11, S 

Bengalas  .... 

12  0415610 

16:1595920 

r 

4:U^S270 

Tecidos  

19.582:4005933 

14.810:1  55112 

4.772:2455521 

32,2 

Espartilhos   .    .  . 

18:9695780 

25:8505060 

: 

6:8803280 

26,6 

Vinho  estrangeiro  . 

2.672:311S*45 

3.630:3495603 

038:0385160 

26,  :5 

rdpai  para  lorrar 

C5:151Sô60 

36:3635380 

+ 

28:7865280 

79,1 

Cartas  de  jogar  .  . 

678:4425500 

309:7715100 

+ 

368:6715400 

119,0 

Lioapeos  .... 

2.899:4875990 

2.003:9615790 

+ 

893:5265200 

44,6 

pala  gramo- 
phones  .... 

33:5335300 

36:5765030 

3:0425780 

8,3 

Louças  e  vidros  .  . 

613:1095205 

473:9045763 

+ 

139:2045300 

29,3 

Ferragens,    .    .  . 
Café  torrado  ou 

UIIJIUO  .... 

Manteiga  .... 

322:9875942 

1.478:0815710 
465:.í025222 

376:4025360 

-  53:4145418 

-r  1.478:0315710 

f     463: 3025222 ' 

1 

14,1 
— 

105.183:0805934 


71.298:7875725  - 

f 33. 886: 8935209' 

47,5 

que  permute  a  conclusão  de  que  os  ausmcntos  de  renda  mais 
apreçáveis  foram  vcr-ilicados  no  lum  nas  cartas  de  jogar,  nas 
pe  fumarias  n...  caKaa..s  c  nas  Ixibidas.  N..s  outn.s  prlductos 
de  ''cccitaelevada-phusplioros,  sal  e  tecidos -também  deu-se 
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acci-escimoiiu  arrccadoçõo,-mas  em  propoi-çáo  mais  fraca  -  para 
o  primeiro  em  12,  ;io/o,  paríi  o  segundo  em  22,2  o  para  o  ultimo 
em  32,2. 

A  diminuição  de  renda  .leií-se,  .-ipenas,  omsete títulos  o  dos 
menos  importantes. 

Em  1916  não  ostavamainda  trihntad.-.s  o  cale  torrado  ou  moído 
c  a  mantciíía,  que  por  isso  s?ó  ajjparocoin  na  colnmna  .lo  1918. 
Quanto  aos  regislos,  o  quadn)  presente 


KSTADIN 

1918 

j  i':i-iTni;>-i;vs 

0' 
,  J 

Anaazoiías.  . 

2'.'i;:o:;os<W 

)         2S'j:  lOiíSOOO 

ó,  I 

523: 380?' K); 

)         oiii:  lOoSOinj 

5,5 

.Maranlifui.    .  . 

201:010S0it!. 

>         22S:2ii)S  100 

3-i:770>íOO>i 

!4,3 

Piauhv.    .  , 

104:2:50501}: 

71 :7i)O.Si'>00 

Ideará  .    .  . 

;;.Sl):320SOOO 

27:;:S0OSiiO 

'.{nl- .'^í',^]'i{U')ii 

\  l*J,  .> 

Itio  Gratidc  do  Norte 

19S:4.s0S(.i00 

i  103:S20SOi:0 

Tl  J  i 

I'arahyba.   .    .  , 

■'W7:7iOS000 

1  ! 
2IO:440SOjt»: 

-■-      ',"\\  •  'ÍOiKililrt 

0'J .  'J 

Pernambuco  .    .  . 

6S7  ■  ;ií>í»'s()0(  1 

! 

•■■•16:97iiS(iO(,> 

.>2,9 

Alagôas    .    .    .  . 

16o:o«0S00i) 

—  75:;í20$0'">0 

•to ,  1- 

í?ergipe    .    .    .  . 

■'■>3  ■  '>Sf)^no(í 

■  ISi:  i2os:ooo^ 

—      52:  liJOSOuO 

28, 1 

IJahia  

1 . 056 : õOOSOOO 

S93:i)SOSOOo! 

103:420SOOu 

Espirito  Sauto    .  . 

231:.S40S00O 

i 

239:04051)01); 

—  7:2005000 

3.0 

Rio  de  Jancii-ii  .  . 

'797:íy".SO0O 

7i7:Si)OSoOt. 

! 
i' 

-:-  40:31550ijO 

0,5 

Districto  Federal.  . 

1.0IO:SGOSO0O 

912:220S0í>!.)! 

','S:04<tS00() 

1Ô,8 

S.  Paulo  .... 

3.03:í:020SOOO 

1 

2.  N27: 7005000,' 

-  227:32O?O0O 

8,0 

Paraná  .... 

426:4805000 

iiM: 5605000 

^-  7:9205000 

1.8 

Santa  Catharina.  . 

324:6u5SOO0 

301:5205000 

r  23:135$i»0iJ 

7,6 

ÍVio  Grande  do  Sul  . 

1. 094:0135000 

1.;í82:C70SOuO 

-  111:843500); 

7,0 

Matto  Grosso.    .  . 

137:3205000 

109:0805000 

1 

4S:240S00O; 

44.2 

•Minas  Geraes.    .  . 

2.187:7005000 

l. SOS: 9905000 

* 

-  378:710500:.»: 

20.9 

119:30050JO 

8S:20«i?000 

31:0705000 

i 

33.1 

14.353:3905000 

12.329:1405000 

1 

-  2.024:23')S00O! 

1 

10.1 
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demonstra  que  o  augmento  apurado,  na  relação  de  10,1  '/o,  vem 
do  accpesclmo  accusado  pelo  Districto  Federal  e  pelos  Estados, 
com  excepção  dos  do  Pará  e  do  Espirito  Santo,  que,  embora  eni 
proporção  insignificante,  apresentaram  menor  arrecadação. 


Recapitulado  o  que  vem  de  ser  exposto,  vé-se  que  a  i^endu  de 
19JS  foi  maior  do  que  a  de  1917  na  importância  de  2.019:164$649  e 
do  que  a  de  1916  em  35.9il:1.43$209,  provindo  estas  differenças: 

Em  relação  a  1917 

•^^^^   1.3:;7:314S649 

"  ^"^''stos   061:85OSO0O 

2.019:1645649 

Quanto  a  19ÍG 

^^^^'^^   33  886:893S209 

  2.024:2505000 

35.911:1435200 

Tendo  o  orçamento  de  1918  sofifrido  apenas  pequenas  alte- 
rações, que  de  fórma  alguma  poderiam  influir  no  resultado  do 
sua  arrecadação,  em  confronto  com  a  de  1917,  cm  que  as  espécies 
ributadas  erom  as  mesmas,  póde-se  tomar  a  differença  acTrna^ 
lenda  como  real  entre  os  dous  exercícios 

Não  assim  em  relação  a  1916,  por  isso  que  as  modificações 

As  alterações  feitas  recahiram  justamente  nas  espécies  de 
ma.or  renda.  Dahi  o  grande  augmento  verificado  e  que  po" 
não  pôde  ser  apreciado  isoladamentp  '  ^  ' 

eUe.  E  assi™  .a.Mn.  nas  beirs^vl  a^íaXltr^T 


106-S,-L"™  °  f"'"'^"''''  "  ■»'•«  o  segundo  e» 

iUb.454?69o  para  o  ultimo. 

Dosto^'r;<=?m!w'7''°'""^'"  inferir  que,  augme..lado  um  im- 
p(«to  o  resultado  de  sua  renda  seja  na  proporção  do  acc  escimo 

Xn.    r  "^'«^«'•'^  '^"'^™™  ararmarquoa 

de;,e  correr  apenas  por  conta  das  altei-oçOes  procitadas. 

Nâo  tendo  havido  modificação  para  os  registos,  cujos  erao- 
umentos  são  a,  mesmos  a  partir  ,ie  im.  6  real  a  differençn 
accusada  a  favor  de  1917.  O  accrescimo  da  ronda  do.,  registos  é 
nidicalivo  de  desenvolvimento  commercial. 

O  quadro  seguinte  permitle  observar  a  marcha  .1.,  importo 
nos  últimos  nove  anncs :  ~ 


I 


BIPICIB  DO  IMroSTO 


1010 


Fumo  

B<thUaa  

Phosphoros   

Sal  

Calcados  

Perflimarlas  

I'>ipMÍalida(Ios  phaiunacouticni, 

Consorvas  

Vinagro  

Volns  

l!«ngalaB  

Tooldos  

I-:apartiliiOS  

vinhoa  ostrongoiros  .  . 
i'apoÍ  para  forrar  casas  oii  mal 

Cartaa  do  Jo^ar  

Ciiapéos  

Somma  

Dfacoa  para  gramophonúH  . 

I.ougas  o  TldroB  

Farragana  

Café  torrado  oa  inoido  .  . 

Manlalga  

Raaha  a  manteiga  artiflclaaa 


Í0S:507|I35 
T.SldtuiSjllO 

'i.30a:500jri0 
}3:351$750 

I.10i}:i')9{000 
3.l43:5ed$5S0 

1)7:5  Í7.jí00 

>i'Jis$aso 


lOII 


1912 


7 . «37 i  OOn^l 1  o!  8 . 130  2830$8 50 
8.0H:Sãl$0S0  10.>iai!8i4$703 
11.0SlMlS$l8o'l0.07t:GOi$a90 
ã.S08:a70$350 


1913 


lOU 


5. 313:713^ ISA 
e.Ú31:753$300 


O.midSS^m  8.811:87£$3S 

i2.:mtsa<}.im  <o.cí8í.í50$io; 

ll.O33:O55$039j  0.8?9i7íl^3l}0 

8.S31;0'J0$:s!j0|  2.(113:409^070  8.6í0:03r>$l90 

S.SiS.-OSn^tãO  e.iSOmíSjO  2.ROi!407$700  i.OI7:017$100 

t.0r>0:414$i)10  l.l39i5S3jt10  1.1:11:303^(0  Oí}0:Sir>$l03 

l.l07:l)03$}aQ  I.!i01:eri333'i0  l.l7iil:)7{3R0  !lí}:i: Í0£'>$t'i0 

8.3I0:3.10.$W5  8.030:709^030  8.750:07n$t8r.  I .sr>0:3(W$300 
!i78:33gj3(0     .')38:2.')9.-J330     3(10. 13r)jn7ú 
lt0f0l9$J85     "iJÍ.Blí^l-r.  H0í7aí3135 
.'»:'Í50^2Ú0      .'))>:. iRÍ^DOO  :)f}:7i}Cdí0Q 
1 1. 173:3SiSl;}l(i;)  I3.>)5;i:0:)í$tri0  li3.S3:):-29,)$1lu 


r)H87:855$;W0 


S9.Sfl9i7i3$i50 


r),37SiU()J;)j75 
SjíiOMOO^OOi 


69.S7Ò;ÍÕ7$33n 


0.7W  i7i$m\  fi.aiiarins^jiii) 

:jlS:3j9^:)00  2lJi5a3j003 
».nii:9r)9j70()  2.7dS:03l$000 


■i-iO:  110(310 
S.U5S;3í7$S5r> 


a.SiíiOsn^jTir 

I.7S(I:IOO$ÍOO 


lOIS 


I9IG 


S3.387:?fl9(07S 


«.055:7SI$70I  H.307:1SS(083 
1 1.310:73» ífleo  I0.333:0?3$18l 
11.010:S10$700  i3.B72:052538J 
5.5S3.a3.'J$3l9  ri.017:703$0?0 
8.00i:.S03fJ50  8.S05:5H37iW 
9;JI:a70$i00  1.339: 187(830 
07í:400$590  l.«l:10iJiS0 
8.3í7:33r)$530  «.7Sn:333|385 

:mi:830(;i3a  .''>4i:io3$or>!> 

l73:7Jl$7dO  GO.Í!7JOj770 
l't:!í33$300  .■)8:070(9M 
:i.7S5:ISi.$m  m.iV3'S:ii05$il8 
'.'3:003Í300  37:0301000 
:)<73Q:030(505l  .'i.iU0:3i9|O0j 
3í:l37$630  Í3:S35$.JS0 
•.Í05.0ÍWS003  317:751(100 
1.9M:2Slí000  2.30<:391$790 


1917 


53(0 iO 


(fó.G90:701(705  05,083:021(JXI 


|fl7.33a:231(tó7  38.757.r>9i(5:í0 
3'):  039(350  10:018:030 
i     143:419(1001  S38:43i(70!; 

111:808(380 


10.001:733(350 
83.637:139(733 
17.307:303(383 
5.087:70  43i0 
l.lll:935(}10 
8-107:009(730 
1. 797: 155(353 
i.i27:539(<SQ5 
i03;578()30 
17.1:703(195 
88:150(150 
ií3. 009:381(755 
37:805(303 
8.S13:(/73(310 
53:707(333 
511:113(300 
3,533:053^333 


58 .  3ií7 :  aiíO  j075y,7 . ;  «"f.rTsín  l"? 


Mi.5il;8a<(93ã 
16:183(159 
6i7:íi3(9l7 
530:456(770 
1.510:549:865 
414:139(335 


83.8*7: '.•2:^7*5    1 17.719:90^^335 


1918 


83.554:393(779 
89.478:915(250 
15.435:957(160 
7.330:374(015 
l.83i: 143(350 
8.193:923(383 
8.040:703(339 
».753:759(5I3 
434:775(U0 
418:669(310 
87:621(153 
81.574:0951933 
33:899(780 
S.07j:3l|(li5 
72:871(309 
'Í35: 163(500 
3.835:0n|390 


116.3SO:06fl|l95 
43:0731300 
71l:659|i85 
435.807|Me 
1.690:971(710 
505:10Z|m 


I 

I 


l'J.  739:070(^1 
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"^"^  ''"^       """PP"  «"scita  estilo  calcadas  nas 
introduzidas  pnra  que  melhor  se  possa  co- 

TmL  J^  '"""'^  eomprelíendendo 
as  mesmas  espécies. 

Pela  egualdacle  do  orçamento  do  1917  e  i9lS.  já  referida  é 
logLca  n  conclusão  de  qt,e  a  differença  da  renda  entre  aqaello 

!nn  i  ^-^Iteraçoe.  iiitrocíiizidas  m-,  imposto,  podendo-se 

concluir  até  pela  depressão  da  ronda,  visto  .me  o  arrecadado  em 
iyi8  toi  superior  em  1.800:000$  ao  .le  1917. 

Entre  1910  e  191.^  a  difTirença  de  ir.. 410:330.^53  também 
nSo  pôde  em  absoluto  ser  levada  á  couta  de  um  accrescimo 
real,  pois  que,  além  de  a-gravação  de  diversas  taxas,  o  orça- 
mento de  lOlc.  elevou  ao  dõi)ro  os  emolumentos  das  patentes  de 
registo.  Só  a  esta  aleraçSo  deveria  c  orresponder  um  accres- 
cimo mais  ou  menos  de  7.000:000.s,  que  é  <iiinnto  vinha  produ- 
zindo o  registo. 

A  arrecadação  de  1914  soffreu,  em  conironto  com  a  dos 
annos  anteriores,  grande  depressão  c  o  orçamento  de  19ir.  trouxe 
grandes  accrescimos  de  taxas,  extendendo  o  imposto  a  muitas 
espécies  novas  de  tecidos  e  á  aguardente,  at.i  então  isenta. 

A  renda  desta  é  calculada  em  õ.000:000$00).  Assim,  parece 
que  a  differença  de  lõ.010:9o5$392  verificada  em  os  annos  em 
questão  deve  egualmente  ser  levada,  em  grande  parte,  ás  modifi- 
cações referidas. 

A  renda  em  191-í  foi  men.3r  do  que  a  .le  1913  em  

12.755: 152$915.  Esta  depressão  deve  ter  origem  nas  grandes  mo- 
«lificações  soflfridas  pelas  industrias  o  pelo  commercio  em  vir- 
tude da  guerra  européa. 

Entre  1910,  1911,  1912  e  1913  as  differenças  variaram,  em 
média,  de  3.500:000$  em  escala  ascendente  e  devem  ser  consi- 
deradas como  augmento  real  da  arrecadação,  porquanto  quasi 
nullas  s3o  as  alterações  dos  orçamentos  d  aquelles  exercícios : 

A'  vista  do  que  vem  de  ser  observado,  deve-se  concluir  que 
o  desenvolvimento  apresentado  pelo  imposto  não  corresponde 
ao  que  delle  se  podia  e  se  pode  esperar. 


THESOURO  lACIONAL 

Ha,  apenas,  pouco  mais  de  seis  mezesque  está  sendo  executado 
o  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  13.248,  de  23  de  outubro  de 
1918,  que  alterou  a  organizaçfio  do  Thesouro. 

Cedoé,  portanto,  para  dizer,  com  segurança  do  resultado  da.s 
modificações  introduzidas  em  diversos  serviços. 


1 
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Observação  mais  demorada  e  a  pratica  dns  providencias  ado- 
ptadas com  o  objectivo  da  simplificação  do  expediente  dli-ilo,  a  seu 
tempo,  da  elliciencia  da  reforma  rec>inle. 


Entre  as  aUerações  introduzidas  sobreleva,  quanto  á  Diroclo- 
ria  Geral  do  Gabinete,  a  passagem  para  as  diver.^as  Directorias  e 
para  a  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Puhlioa  da  incumbência  da 
redacção  e  expediçõo  das  communicações  dos  actos  resolutivos  de 
processos  por  ellas,  originariamente,  informados. 

Attendeu,  nesse  ponto,  a  reforma  a  conveniências  (lue  a  pratica 
vinha  domonslrando,  pois  dispensou  Intervirem  nos  processos 
funccionarios  que  a  elles  estavam  alheios  até  o  momento  da  re- 
dacção das  ordens  communicativas  dos  despachos  finaes  ou  inter- 
locutórios. 

Si  houve  por  essa  forma  r.Ilivio  de  expellente  dema.-^iado  a 
cargo  da  Directoria  do  Gabinete,  occorreu,  por  outro,  com  a  sup- 
pressaode  uma  das  secções,  a  concentraçõo  de  serviços  em  duas 
secções  únicas.  Assim,  attendendo  a.-,  expediente  relativo  ao  pes- 
soal de  Fazenda,  preparando  a  redacção  de  actos  de  assignotun. 
do  Ministro  e  do  Director  Geral,  enanninhando  e  instruindo  os 
processos  que,  em  numero  sempre  crescente,  são  submetlidos  ó 
resolução  mmisterial,  recebendo  e  distribuindo  a.,  petições  pvísos 
e  processos  em  numero  cada  vez  mais  avultado  -  sS  ainda 
mui  pesados  os  encargos  da  Directoria  Geral  do  Gabinete 

Nao  obstante  isso,  normalmente  cor.-em  os  serviço^  dê  mod. . 

:rsXrerr   -  '-""^  e„ea™..  et 

mais^a^rnl''»'^"'"""""  melhores  cuidados  e 

ticasl^om  o  oítlr"'"^       '^"""""""^  ^'^  "ases  pra- 

rZ&  bZlll'  -''f'''^'''  '""'^'^  elementos  necessa- 
H.  „1     organização  do  seu  recenseamento  perfeito  e  comnleto 

lie  dal™/-''; """"" *  r^r 

C  nada 'o^tH     r'™°'°'' repartições  su- 


Do  relatório  npresontti.io  pela  Diredoriu  dn  UGceita  Publica 
resalta  que,  apeznr  de  sempre  volumoso  o  expediente  o  seu  cargo, 
íbi  clle  vencido  pelo  esforço  constante  dos  funcciouarios  alli 
destacados. 

A  reforma  ullima  retirou  dnqiiGllu  Directoria  a  i:icinnhL>nf:ia 
<ia  escriplurnçrio  du  roccilu  geryl  da  Únião. 

Xão  foi  iv)ssivel,  entrol;into.  -ícsundo  informa  o  Director  da 
Receita  Publica,  dispensara  coiifecçrp.  dos  muppasda  arrecadação 
Soral,  or^^aiii/.ados  poios  tclcírramm-is  o  dcmoustraçOss  recebidos 
das  repartições  arrecadadoras  e  delo-acias  íiscaes. 

S5o  esses  mappas  de  informações  estatislickis  distiiictns  da  es- 
cripluração  da  receita,  pi-opriamente  dita. 


O  Director  do  Património  N;icíom;-i1  informa  que.  apezor  da 
dciiciencia  de  recursos  para  attendei-  a  variados  serviços  ..le  .  .rdem 
administrativa  e  íeciinica.  vae  a  Directoria  desenvolvendo,  pouco  a 
pouco,  o  sou  raio  de  acção. 

Em  1918  coulinnarnm  os  trabalhos  de  revisão  de  terrenos  de 
marinha  e  accrescidos  em  Nictheroy  e  os  de  aviventara  )  e  rumos 
da  Fazenda  Nacional  de  Snnta  Cruz. 

Os  serviços  executados  em  Nictheroy,  [jo:-  tre>  turmas,  têm 
produzido  os  melhores  resultados,  permitlindu  o  e-clarecimento 
de  muitos  processos  de  aforamento,  até  então  cheios  de  embara- 
ços que  dificultavam  as  deliberações  doTMesõuro  em  matéria  de 
tanta  importância. 

A  turma  iiue  trabalhou  em  Santa  Cruz  fez  o  se.i:uinte  sei-viço: 
—  foi  até  o  rio  Guandú-mirim  e  lagòa  Magoariba  ;  seguiu  desse 
i).^nto  até  a  margem  do  rio  Guandú-assú,  atravessando  a  zona  de- 
nominada Quaresma  ;  continuou  margeando  este  ultimo  rio  cerca 
n«i  10  kilometrosom  projecção  sobi-e  a  linha  Norte-Sul,  e  afastou- 
sc,  linalmente,.do  rio,  contornando  as  terras  cedidas  onti-ora  pelos 
jesuítas  a  Manoel  Pt-reira  Ramos,  approximando-se  da  estaç5o  de 
Belém. 

Entre  as  oíiras  que  a  mesma  Dii-ectoria  fez  executar  em  vários 
próprios  nacionaes.  avultam  as  dos  palácios  presidenciaes  do 
Catleto,  Rio  Negro  o  Guanabara,  do  Thesouro,  da  Villa  Proletária 
«Maí*echal  Hermes»,  da  Imprensa  Nacional  e  dos  prédios  da  rua 
do  Aqueducto  H">30  e  1632. 

Em  serviço  d;i  Directoria  esteve  percorn-ndo  alguns  Estados 
do  ^'o^te  um  dos  seus  engenheiros,  que,  além  da  inspecção  em  di- 
versos próprios  nacionaes,  examinou  a  situação  de  vários  terrenos 
d'.'  marinha,  organizou  projectos  o  orçamentos  dos  edIQcios  para 
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a  alfandega  da  Victoria  c  pam  a  .lolegacia  (isca!  na  l-^araliyjja  e 
vistoriou  os  ppodios  do  diversas  delegacias  p  nlfandegns. 

Em  roloçãoii  cobrança  activa, lunigavel  c  judicial,  n  l'rociir;t- 
doria  ("rernl  .ia  FazenJn  forneceu  os  dados  que  vao  ciii  segnidíi: 

No  anno  do  191S  e  em  1919  ató  mnio.  íbram  .-emettidas  fios  di- 
versos procuradores  da  Republica,  nesta  Ciipilal,  c  no  .lo  líslad... 
do  Rio  de  Janeiro,  IS. 918  certidões  de  divid.i  de  diversas  origens, 
na  import.-nicia  lotai  dc  3.209: :{76$Iõ9.  No  mosmo  período  lorani 
anniillHdas  iõõ  certidões,  sonim.-uidj  21 :32í.420;  <•  fu-recfidadn 
qníinlia  de  oO():(394$3S2,  como  so  vò  : 

i.'o;Miduas  I  iiHiorlrm.-i  i 

Arinuilailas  no  Juízo  Federal   .'i.;;;;  ;I1 :32iS-»ji 

C.>bra(ia5  exccutivamont.3  _      :;...íí.  ;;õo:(VJ4S3S2 

'^'^^^^   --í.ooa  "  " -jiinuiTiíÕT.. 

llesunio  : 

Hxistiam  no  Juiz...  l-.-de  ai  atO  :U  de  dtízombro 

do  1917    ....  .,  - .  r..,-. 

_   ^•'i.j.s2    ...1.  .j,  tui^s;?:! 

i-oram  rcmettidaí  de  í  do  janoir-i  -lo  1918  a  :íl 

<lo  maio  de  líXit,    .    .•  iv  .hv   

 ii-i.200  •M.9i.;:i2íf;r;:5-í 

l'Oi-ara  anniilladas  e  cobrada^  em  Jiiizo  aLé  r.l 
de  maio  de  1919  (desde  1  d-  jaii.>iro  de 
... 

 '-"O.»  .■.:iJ:".iI,sSi;7i- 

Total  existente  em  Juiz-,  até  31  ."ie  maio  d- 

 1-09. oOi  .ii.-iikio.-.ss:;: 

As  remessas  foram : 

Ao  Dr.  10  procurador  da  Republica  : 

Duas  certidões  de  diversos  i.npostos,  „a  importau.-ia  de  .  •  „ooSOr,o 

Em  1919  (até  31  de  mai.)  dua.  multas  ,u  importância  .,e.    \  .õioSoo 

Total:  quatr..  certidões  na  imporrancin.le   .    .    .    .  i-^ocoso-r» 
Ao  Di-.  20  procurador  da  Republi.;a  : 

Em  1918:  ií  CTtidõe.  na  importan.-ia  total  de  3;;:;:.i,)l.S^l  I 

Ao  Dr.  30  procurador  da  Republica  : 

Em  1918:  4.327  r-ertidões  na  importância  d.;  .,       -.-c-.  ■ 

Em  1919:  2.315        ..       „   lor.  ,SiSo'J^ 

"'   3G8:3:j3S4Si 

Total:  IG.Oiá  na  importância  de   

  :i.:i2t):lilS0S- 


Ao  procurador  do  listado  do  ilio  : 

Era  1918:  1.115  cmidõcN  na  importância  lotal  do.    .    .    .  6 • -'(iTSOd.; 

Mm  1010:  l.lic  ,  o.-o/juot) 

'J:j6Q;í)0u 

Total:  ,.e,.,iJ,Vs   tS:8,35ô6D 

O  lol.-il  da  niiiiess;»  lui  pois  da  : 

rei-tidi^ss  d-  oiv.ii-:ías  orig.,.s  na  i.n,,or.;i,.ci.  de    .  3.:i09:370Sl59 

A  cobrança  c.inigavel,  ..-uinpreliendeudo  também  o  período  de 
1.  de  janeiro  de  i:)18  a  lil  d<>  maio  do  corrente  anno,  elevou-se  a 
!.o20:;33.-jlS3  (í  a  despesa  importou  em  182:i;õ3$733,  conforme  a 
discriminação  ([iie  s.'  segue  : 

Arrecadada  pda  Procuradoria  i;:ír;d,  autos  da  reforma  acó 

25  d...  nov.Mnbto  dc  tOls   ^oiáOOS-JOo 

Depois  da  rdorma,  dc  20  dc  novembro  a  31  de  dozombro  .  .■MS:-i03S244 
De  I  de  janeiro  a  31  do  maio  dc  iOlO  1  2i9:S20S0i2 

 1.020:4335180 

Percentagens  despendidas  com  a  Procuradoria  Geral  : 

Aos  procuradores  c  auxiliares  em  novembro  e  dezembro   .  12:5065444 

Idem  idem  de  janeiro  a  maio  de  1910   ....  i-.-o-ico-v 

^.ora  05  cobraaorcs  e:ii  nove  ubro  c  dezembro   27:9375643 

idem  idem  do  jai:ciro  a  maio  dc  1919   96:9005381 

  182:6335733 

Convém  observar  que,  antes  do  decreto  13.243,  a  cobrança 
amigável,  em  sua  maior  parte,  era  effeciuada  pela  Receiedoria, 
que  a  praticava  no  Dislricio Federal. 

A  cobrança  executiva,  ainia  no  mesmo  espaço  de  tempo, 
produziu  a  quantia  de  õ;J3:í39 i^JSi,  sendo  de  13J:233$3j7  as  per- 
centagens despendidas,  a  saber  : 

Arrecadado  de  1  do  janeiro  a  31  de  dezembro  de  1918.  .  .  361:7175207 
De  1  de  janeiro  a  31  de  maio  de  1919    138:9775175 

'^^^^^  ;300:60*S3S2 

Percentagem  despendida  com  o  Juizo  Federal  : 

Do  1  de  janeiro  a  31  de  dezembro  de  1018    96:939581.5 

De  1  de  janeiro  a  31  dc  maij  de  1919    33:2035.552 


130:23JSj67 
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Tratando  da  dívida  activa  da  Uniflo,  a  Procupadopia  Informa 
que  -multas  delegacias  íiscaes  lôm  deixado  de  fornecer  os  dados 
precisos  ao  seu  perfeito  conliecimento  e  que,  com  os  elementos 
de  que  dlspunlia,  poude  organizar  o  presente  quadro  : 


185Í  A  31  DE 
.iIAIU  DE 

TOTAL 

43:320SÍ32 

43:32  5422 

•jr55:323S75o 

504:5825808 

287:84CSilO 

325  •76659:55 

70:190$8G7 

73:1775700 

143:3j6Sí;H 

178:93851:2 

249: 1545020 

249:1545620 

100:5385279 

124:2675799 

3.230:1015011 

3.025:6375893 

10:2075102 

10:2075102 

275:0375405 

342:4045715 

7.1"0:964S598 

7.331:8945531 

244:1835360 

299:0645268 

ESTADOS 


Amazonas.  . 

Pará  .    .  . 

Maranhão  . 

Piauhy.   .  . 

Ceará  .    .  . 

Rio  Grande  do  Norte 

Parahyba.  . 

Pernambuco . 

Alagoas   .  . 

Sergipe   ,  . 

Bahia  .    .  ; 

Espirito  Santo 

Rio  de  Janeiro 
deral   .  . 

S.  Paulo  .  . 

Paraná    .  . 

Santa  Catharina 

Rio  Grande  do  Sul 

Minas  Gei  acs. 

G«yaz .    .  . 

Matto  Grosso. 

Total  . 


Districto 


Fe. 


1S08  A  1850 


49:259505 
37:92055 
2:986584 
35:581566 

23:7295520 
395:536588 

67:4275310 
160:92'.»S933 
55:7805002 

244:0'.iOS243 
3:6435534 

7315140 
255:255522^ 
735:2335570 
19:1305901 
8:7205663 


2.095:0605904 


64.424:4055857 
2.310:3305445 
587:7105218 
135:6555681 
145:780594 
1.307:195539.. 
230:5555855 
156:5185898 


8í.573::5005  l38 


64.068:4965100 
2.313:0735979 
587:7105218 
136:3865^21 
401:0455107 
042:4205400 
249:6865846 
165:2485561 


83.67*:363S13i 


CAIXA  DE  AMORTIZAÇÃO 


Os  serviços  concernentes  a  essa  Caixa,  relativamfnte  aoanno 
de  1918,  vfio  em  seguida  descriptos.  pelos  seus  diffireiíles  litulos. 

A  Junta  Administi-ativa  celebrou  24  reuniões,  tenrio.  na  de 
2  de  setembro,  tomado  a  deiib'.'raçuo  de  mandar  reunir  em  uma 
só  escripturaçõo  as  apólices  do  mesmo  juro  de  5%.  E^las  apólices 
sao  as  conhecidas  sob  as  denominações  de :  Estradas  de  Ferro, 
Compromissos  do  Thesouro  (nominativas),  Saneamento  da  Bai- 
xada do  Estado  do  Ilio  de  Janeiro,  Lloyd  Brasileiro  e  Sentenças 
Judiciarias. 

A  nova  escripturação  jí\  está  ultimada,  tendo,  desde  logo, 
demonstrado  ser  da  maior  vantagem  para  o  serviço. 

Uniformização  e  resgate  da  Divida  Publica  Interna  Fundada 

Apólices  uniformizadas  Quros  de  0%,  papel)  —  Durante  o 
anno  foram  uniformizados  79  títulos  no  valor  de  69:G00$,  contra 
142,  no  valor  de  116:100$,  em  1917. 

O  total  das  apólices  uniformizadas  até  :J1  de  dezembro 
elevou-se  a  525. 3õ2  de  1:0:X).$,  3.215  de  500$  e  8.930  de  200$, 
sommando  todas  528.745:õ00$000. 

Deitas,  estão  inscriptas  na  Caixa  —  425.837  de  1:000$,  2.711 
de  500$  e  7.149  de  200$,  no  valor  de  42S.622:300$000. 

Apólices  geraes  antigas  (juros  de  5%)  —  Existem  ainda 
inscriplas  na  Caixa,  a  serem  uniformizadas,  1.3'tO  de  1:000$, 
13  de  S00$,  64  de  600$,  167  de  500$,  65  de  400$  e  255  de  200$,  no 
valor  total  de  1.5i9:590$000. 

Apólices  geraes  antigas  Quros  de  4  «/o)  —  Existem  113  de 
1:000$  e  11  de  600$,  no  víilor  total  de  119:600$000. 

Empréstimo  de  1868  (juros  de  6  %,  ouro).  Extinclo.  —  Está 
sendo  resgatado  desde  abril  de  190').  Em  1918  não  houve  res- 
gate; para  1919  passou  o  saldo  de  45:000$,  representado  por 
33  apólices  de  1:000$  e  24  de  500$000. 

Empréstimo  de  1897  Quros  de  6  papel)  —  Também  ex- 
tincto.  Está  sendo  resgatado  desde  março  de  191*.  De  1917  veio 
o  saldo  de  8G  apólices  de  1:000$,  tendo-se  effectuado  o  resgate 
de  23,  passando,  portanto,  G3  para  1919. 

Movimento  dos  Cofres  de  Juros 

Cofre  geual  »de  juros  corri-ntes  —  O  supprimento  de 
diversas  origens  feito  a  esse  Cofre  aUingiu  á  somma  de  — 
55.901:330$,  distribuído  pel^s  differentes  typos  de  apólices,  na 
proporção  indicada  no  seguinte  mappa: 


POitMIZVDXS 

APOLICBS 

APOLICKS 
H.  UB  FBBBO 

APOLICBS 
T.  BOI  IVIA 

APOLICBS 
S.  UUX\U\ 

APOLICBS 

APOLICBS 

APOLICBH  C. 

TUBSOURO 

APOLICBS 

IMPOBTANCIA 

OBBABS 
ANTIOilS 

L  URA- 
ZILB IBO 

H.  juni- 
Cl  A  ni A  8 

Nominativas 

Pertador 

0.  POBTO 

TOTAL 

Importância  que  ficou  de 
l'J17  para  o  pagamento 
que  M  effectuou  em  ja- 
neiro de  UIS,  relativo 
ao  tt>-mestre  d'a(iuelle 
anuo  ••••••• 

Idem  recebida  do  Thesouro 
Nacional  para  o  referido 
pagamento,  como  suppri- 
mcnto*  •••••• 

Snpprimento  recebido  de  di- 
versos raixas   .    .    .  . 

Idem  recebido  do  Thesouro 
Nacional  i>or  conta  do 
total  ledido  para  paga- 
mento dos  juros  correntes 
do  l'>  s-mestre  de  tUlS.  . 

Idem,  idem,  idem,  idem, 
do  :t'>  semestre  de  191 S.  . 

5..">Oi:0O0.;O00 
á03:000$000 

9.(i«/7:93:)$535 
9.07»:710$iil 

2::W2$30J 
— 

á:3D2$j00 
2:392S000 

á.567:05i$j7S 
ã.503:00JiJ00 

5.  «7:000$  WO 
■l.9(«:300$J'J0 

1(>;50J§000 
— 

1():500$000 
16:50a$300 

3ál:''53$J30 
— 

32i:i>53|33J 
3i5:500$33J 

lt5:075$JOO 
— 

Ii">:j75§j3j 
U:150$J30 

3S:50j$J3J 
- 

33;S00$)3j 
;!7:773$330 

l.9ô3:10«)$3^í 
— 

i.láò:016ii0ã 
À.325:  i:>'{^55'j 

.S<;j:3í5;J3jj 

20J:030$J.Xi 

'JJ7:SJj$jjO 
l.31i:7i5$300 

I3i:000$030 
- 

í32:50j$X)J 
■i:{i::WOSOOO 

10.00j:000$.)0j 

■?.OO0:0OO$003 
■iOJ:oO<j$.WO 

I9.00l:3aj$j00 
IS.SOOiOOSíOO-j 

áS.153:aáO$979 

7:17u$J<)0 

15.i7á:33á$07S 

i9:50U$030 

Oòl:SOO$JOO 

lã:333$303 

llò:07ã$30j 

.t.37i:'»Ú$j0j 

1.2J7:50v($>X)0 

55  9jI:o3j$J00 

As  parcellas  de  juros  pagos  por  conta  do  cada  lypo  das  apólices  existentes  foram : 


AI-OLICES  USI- 
FOBMIZAD 

APOLICBS 

APOLICKS 
K.  I)B  FEUItO 

APOLICKS 
T.  BOHVI\ 

APOLICKS 

APOLICKS 

APÓLICES  C.  TIIESOURO 

APÓLICES 

I5IP0RTA>CI  V 

GERABS 
ANTIGAS, 

APOl.TCES 
S.  DVIXVUV 

L.  UR\- 
Z  I  LK 1  RO 

S.  JL'I)l- 
C  I  A  B  I  \  S 

Nominativas 

Portador 

0.  PORTO 

TOTAL 

Importância  dos  juros  cor- 
rentes do  :ío  semestro  do 
1917,  p.-iga  em  janeiro  de 
19H  

Supprimonto  foito  a  diver- 
sos caixas  

Saldo  dos  juros  do  io  se- 
mestre de  1917  que  passou 
para  depósitos  .    .    .  • 

Importância  dos  juros  pa- 
gos do  lu  semestre  do 
191S  

Saldo  que  passou  para  de- 

Importancia  destinada  ao 
l>agamento  dos  juros  cor- 
rentes do  if>  semestre  de 
1J13,  que  se  effectuou  em 
janeiro  do  1919.   .    .  . 

9.-ir7:iS5$U3 
•^:00U$0.)0 

■il:lt9$Ss7 

9.  tóO:3S2$;}5í 
lã7:(;i4lS3 

9.072:719$ill 

2:3Ji$000 

2:3Ji$300 
2:334300 

i.'ÍW:3l9$3J3 
SUJ:030$000 

25:702$0:3 

4.95l:dSJ$i3l 
4«:3iri$:VV3 

.i.9ò8:3y0§003 

15:;i<)i.iSOO0 

l:li0$300 

M:14j$000 
2:35j$300 

16  500$000 

231:3r>3$000 

a{::»0$300 

293:525^003 
3l:125$333 

315:500$000 

12: i50$030 

:!:t>25$033 

15:t)50§300 
V25$JÕ0 

ll:150$030 

o2:f>0%i$030 

5:9j0$333 

;<J:S20$000 
5:9SO$003 

:í7:  777)^0  JO 

l.(oO:273.ítói 

2S2:S27$uí 

1.95í:977$3i7 
l<;7:iwi,í5lS 

j2.325:ti%$55'j 

9i7:000$003 

113:325$300 

957:100S033 
.W:703$.)00 

1.31i:725$»3 

35l:9a$33J 

■i7:575$003 

o93:S25$0«)0 
41:ò7õ$000 

i:>i:530$300 

17.'til:lNÍ$57u 
■iO0:O3O$J0O 

555:Sli$t2i 

li.071:503$'j3J 
9^3:323$.  ÍTO 

1S.5:W:030$30Ú 

2S.153:6iO$J79 

7:17(i^o00 

l.->.  i7i:352$078j  U:ÕO'3l$000 

9>>l:-)00$J30 

Ii"):o33$j3J 

ll'"):075;$J3oIl>.  ilõ:  15õ$Ji;> 
1 

;!.;í7J:S5J§3jO 

1.2J7;500$.)J0 

55.901:330$  HW 

R.  F. 
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Cofre  geral  dos  juros  em  DEPosrro- a  receita  desse  cofre, 
constituída  pela  imp.riancia  dos  juros  que  nQo  foram  reclamados 
nas  épocas  próprias,  pelos  supprime.Uos  do  Thesouro  e  pelos 
quantias  restituídas,  por  terem  sido  indevidamente  pagas,  foi  a  que 
demonstra  o  quadro  que  se  segue  : 


S  i!ilo  (luo  P.1S30I1  (li)  1017  

Moiu  racoblilo  (lo  Caix\  Oor.il  dos  Jiu'09  eoiv 
1'onlnn  Jo  IU17.    •    ■  ■  

Tilom  idem  lio  1»  soinoitrn  iln  1913  

Siippi-iMionto  rncn')iili>  ilo  Tliúiaui'>)  N.xcionni. 

[iloin  lilom  (lo  divoivias  Caixni  

U<)!)liliil,'N»i  privniilnntoi  d  i  p.i  ^.i  nonloi  in- 
dovidainonto  foilos  


APOIiICKS  UNI- 
rottMIKkUAS 


7:13(3005 

41:4ig${S7 
157:01 ISlsn 
1.IOJ:ÚJJ$XjO 
310:0J0$JJJ 

i:  1.70^431 


1.017:23.)$.">1I 


AI>OMCKS 
liSTIlADAS  DII 

piinno 


ãJ:70>$070 
18>:;íI0$0)0 
..>5.):0)JjO}3 


78Jií.H$70i 


APOMCItS 

T.  noMvi.v 


10:875|033 
l:liO$}.)0 


13:3I0$J30 


APOMCKH 
S,  nAiXADA 


33:3aj$X>i) 
:Uil853JOJ 


800.$)JJ 


APOMCRS 
I.,  IIIl\8I< 

LRino 


15O$0O 

;i!025$)03 
4-3r>$0}9 


APOt.ICRS 
8.  JUDI- 
CIARAS 


3:'i7't'100 
5:0840JU 


iri;755$J3J 


APOMCni  OOUP,  TIIRS3UU0 


Nominal. 


Ao  porlnd, 


3}:;t57$.>75 

eS2:SÍ7(153 
107i03S|r)18 


!j85tJJ0 


l-CtlO-iS»! 


3J:jj5t39} 

113:325$)03 
49:703(39} 

d')0:039i333 
83:090t333 


407:45)|330 


ApaucRS 

o.  POItTO 


TOTAb 


lS:â93$030 

47:5755033 
41:675|JO0 


S65:8lt|»l 
l.!»9:0J9|iaa 

ls53itS3S 


l05:i5^$39^ 


3.593:  t76|UI 


A  (lespcRíi,  rcprosoiilifla  pelo  p.igMmoiilo  (Ifssos  jiiro^,  o  qiio  pormialii  m  pa-^sii^Min  d  >  saldo  do  —  139:29.1$23l  — 
paru  1010,  foui«,siin  (lislrihukln  : 


[:npirtfincia do» Juros  pi^foi  'luivinlo  o  anuo 
dd  IJH  

Siippriitioato  (oito  a  divot'!i\s  CíiUai.    .    .  • 

S. lido  >iua  panou  ptra  o  o\n:clci''  d'.>  1J19.  , 


APOMCItn  DMI- 

pon.Mi/,  vi)\H 


1.03J:9J:ijj3) 
1J:UX)|)0J 


I.ai7:-3.I3|.'>11 


M>0[.tCI(1 
FKIIIIO 


APOI.ICKil 
T.  IIOI.IVM 


5)1.711(111  l:83)j;33 
l:l'Jt$.':iS  ll:9^0('3}0 


7SJ:^Jí$:0j 


13:S1'>(0)0 


APOMCilS 
a.  DAIXM)A 


3j:7j.'>(00o 

r>'i:ni:o$>)) 

in:i()o.$'ino 


■JJ:SSj(0  III 


APOLICK» 
U,  IIIIXSI- 
LKlilO 


APOMCRS 
S.  JUI>I- 
CI\IUVS 


l:059()0r)  lj:93.'^$>}J 


15')|'.'i)0  iK^n^W 


4:^)  '$')i)ii  l5:7:i:>ji>3J 


APOI.ICIiS  CJMI*.  TlIRSOUBO 


Nuinliial. 


lJj:45i|750 

ao:iioi(033 

31:0514591 


t{i7:108(.>õl 


Ao  portador 


3S7:150|0}j 
r)):000j030 
39:703(90) 


4-j7:S5 1(3)9 


APO  um 

o.  POBTO 


07:/75('>30 


3«:i75|00<) 


103:4V.>|)00 


TOTAL 


3.011:  i^ai  «30 
4|i):OiO|i>lO 
139:<9J(MI 

3.593: t7a«4SI 


A  sua  recoila  foi  a  seguinte: 


EMPRÉSTIMO 

DE  1895 

f.  0/ 
,0 

G  E  R  A  E  S  NÃO 
UMFORMIZA- 
D\S 

1 

EX.tTíESTIMO 
DE  1897 

TOTAL 

iíalili)  que  passou  de 

isuppi-imouti)  recebido 
da  Caixa  Geral  . 

l:20OS000 

1:5355031 
10:0005000 

17:2005000 

l'J:935S631 
10:00()500u 

1:2005000 

ll:o35Sò31 

17 : 200,^00  1 

2J:93dS03í 

quat^Sr"  " """"  ^^'^  ''^-"-'-«^ 


no 


EMITJSTIUO 
DE  íS95 

C  E  K  A  E  S  .\Ã(J 
U.MIORMIZA- 
DAS 

Vo 

1 

EJIPRESTIilO 

D1-:  1807 

TOTAL 

Imp  rtaiicia  dos  juros 
pagos  durante  o 

Saldo  que  paasou  para 
1919   .    .    .    .  . 

1:200SliJO 

S:307.íSC6 
3:1375705 

2:3105000 
1*:S005000 

10:707SS6ò 
19:2275705 

1:20JSOOO 

.1:5355031 

17:2005000 

29:9355631 

Fundo  dl:  amortiza<;ão  dos  iímpri£sti. mos  internos  i^apel - 
A  rcvita  em  =iinheir-o  destina-io  á  oc-iuisição  de  apolLs  foi 
109:634$.  sendo:  104:850$  de  j.ro.^  do  lo  e  2o  sémens  de  1918 
de  apólices  a..)  portador,  «ie  19J3  (obras  do  porto)  e  4:7SiA  ao 
mesmos  juros  dc  apólices,  4  o/^,  papel.  * 
Aquelle  lotai  reunido  ao  saldo  vindo  de  1917,  5i:Sl7<:  MPfi/ 
importância  do  16i:.í51$,  que  passou  para  I9I'J,  por  is^o^á ue  cm 
1918  nenhum  titulo  foi  adquirido.  ' 
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Asaim,  continua  esse  fundo  o  possuir  os  mesmas  32.003  apó- 
lices já  existentes  em  1917  no  valor  nominal  de  31.990:100$,  e  quo 
tem  a  seguinte  dijicrimínavSo: 


T.VL0SX9 

TOTAL 

1:000$ 

600$ 

500$ 

200$ 

Apólices 

Importaacia 

Apólices  uDiformizadas,  juros  de  5  o/o  papel 

111. Voo 

1 

wl  .VJO 

»     geraos  antigas,  juros  de  4  o/o  pap;!. 

113 

11 

124 

11O:S0O$0l>} 

»     ao  portador,  do  empréstimo  de  1903. 

3.097 

2.097:000$000 

Apólices  da  «missão  para  construccão  de 
esiradas  do  ferro,  juros  de  5  o/o  papel.  . 

7.3â3 

7.322 

7.'322:000$000 

Apólices  daemissão  '^aneamento  da  Baixada 
do  Rio  d«  Janeiro,  juros  de  5  ofo  papel.  . 

494 

431 

-i94:00Q$Ú00 

31.931 

11 

1 

10 

32.003 

31.990:100^ 

Movimento  do  papel-moeda 

Troco  e  substituição  — Foram  trocadas  e  substituídas  pela 
Caixa  1.833.270  Vs  notas,  representando  o  valor  de  õ0.657:20õ$l80, 
liquido  de  descontos,  feitos  na  importância  de  S:380$820.  Nas 
delegacias  fiscaes  dos  Estados  foram  trocadas  e  substituídas 
3.801.615  Vs  notas,  no  valor  liquido  de  37.229:503$840,  temlo  os 
descontos  attingido  a  17õ:333$6G0. 

Na  Caixa  não  houve  resgate  de  notas  por  moeda  metallica, 
mas  nas  delegacias  fiscaes  elle  se  verificou  na  importância  liquida 
de  õ4:729$600  e  no  total  de  5.797.  O  quadro  seguinte  mostra  todas 
estas  operações : 
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i^jíM  

iOi^JW  

&W;})JJ  

Doi  onto  a[)pli.-a'Io 

aA  iliiL.i(&  itiii  i*n 

Mia    ■■•1^1%^  Ulll  %%j 

llItlllUIltiJ     ,     ,  , 
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'  5.'jJS::ilO|)(M 

■  ''..'17.1  iO^^MM 
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1.8ÍJ.370  l/l 
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:).81i 
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IJJjiOJ 
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í 
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:).SIi 
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.'•>i 

ll:OjJ$)du 

5.09J.0ÍJ 

Notas  novas  — De  1917  velo  o  saldo  de  3.708;835  notas  jrie 
dl£ferentes  valores.  Em  1918  furam  adquiridas  18.550.000,  que 
reunidas  ás  primeiras  dfio  o  toUil  de  — 22.258.835,  iio  valor  de— 
487.789:175$000. 

Desse  total  passou  para  1919  o  saldo  de  3.277.859  notas, 
como  tudo  cspocifica  o  mnppa  53e{?uintc : 
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isooo 

t>sooo 
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lOSOOO 

lCO<'OÍtlt 

Saldo  rio  1017  —  Assigiiadas 

100.000 

íiO.OOO 

«9«l.33!i 

23.ÍÍ0C 

»     »     »    —  A  •'issigtiar 

— 

— 

4!0.ii(0 

[tocobldns  da  American 
Diink  iNiito  

9.900.00 

4 
*t 

OuO.OOO 

I.OUO.OOO 

l.iiOO.OOO 

10.000.000 

II 

i) 

000. hOO 
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i..'i23Si;00 
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031. 101 

■í 

773.4IÍ3 

1  .020.83!) 

441.000 

I.iqiiídaqAo  com  o  Thosouro. 

1.801.493 

■i.lO.oOO 

4 '2 1,000 

Í50.U00 

K  missOus  do  papol-mooda  . 

08IÍ.OUO 
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311.000 

207.  OiO 

Motlradiis  para  albtim,  da 
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37.229:49dS000 

!ii3.000 

4.0.00Í» 
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3. BIO. 000 
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— 

— 

— 

94 
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20i).000 

1.400.000 

«1.200:0005000 

l.lSli.BOO 

1 .B  i2.000 

082.000ja2.SB8.835 

487.780:1755000 

Pelo  quadro  seguinte  pode-se  conhecer,  por  espécies  e  quan- 
tidades, as  notas  emittidas  para  troco,  substituição  e  outros  mis- 
teres: 


o 
s 

B 
"I 
bS 

Iinporlaticia 

^  ^  ^  E  s  ^  ^ 

•~       o      M      o       A       Q  o 

5?    ®    —    §    s    §  ® 

l'-                -*       Jíí      O       ©        i         1  Ô 

O    O»    e»    00    O    5  o 
CM    (.»     r»    00    ío  o 
•      •••••  . 

X    .  o»      ^      00      o      00  o 
CM      •*  |í 
>.M 

1  ^ 

e»9 

O 

X 

n 

e 

CM 
O 
M 

C» 
O 

•  • 

o 

X 

X 

1^ 

n 

1 

••J  o 
C"0 
eS  CO 
3-0 

O 

m      s.^í      Q      Q      o  O 
CS      JÍ9      <M      5      S      Q  § 
-■5      O      00      «      O      O  O 
•        •         •        «        •  • 

A    00    00    an    O      1  i 
o     2     :.-5     00     CM     o  »*• 
CM      C»      e-5      00      o      o  JÍS 

00               CM  w 

CM 

oo 

X 

1  1 

00 

IN 
X 
X 

o 

X 

o 

X 

-< 

a 

u 
o 
s 

1^ 

cu 
< 

Cl 

K 
Q 

© 
X 

cn 
cn 

"3 

2 

ã 

2    2    £    ®          o  o 
a     o    o     o    o    o  S 
o     o    o    o     o     o  o 
S5    2?  » 
o    o    o     o    o     o  a 
fjl    o     o     o    o     o  § 
o    o    o    o    o     o  o 

-■^     o     is     o     o     o      1  Io 
00      00      Jrt      1^      o      o  2 
o      i-5              o      CM      o  S 
•         •         •        •         .  . 

c<    o  — 

(ti  JÍS 
Cl 

o 

§ 

o 
o 
o 

i  1 

o 

e» 

CM 

o 
o 
o 
vs 
o 
o 
o 

o 
n 
o 

o 

CM 

! 

■  —Ta 

«  es 
=  •0 

2    2    2    2    5    o  o — 
2    2    2    2    •=>    <=>  o 
o    o    o    o    o    o  S 
•       •       •       •  . 
•2    2                      o     1  In 

o               M      e>      i-5  § 

O 
O 

o 

2  1 

O 

o 

IA 

n 

< 

si 

o  z 

K 

«•  o 

-e  e: 
O  B 

S  o 
2.  "= 
2"  ^ 

'3 
« 

c 

2    2    2          <=>     o  o 
2    2    2    2    <=>    o  o 
~^    o    o     o     o     o  o 

"      O      tj      O      O      O  o 

c>     o     o     o     o  o 

f      -     o     o     o     o      1      ,  § 

^        jft   o         '  ' 
r--    o    o    CO  cj 
00    00           j£s    CM     rt  'ai 

CM       -«       :-í       M  CM 

2  ° 

O  W 

S  2 
•* 

CS 
CM 
r~ 

n 

O 
X 

w% 

n 
O 
a» 

O 

•M 
m 

1 

:S  a 

es  í3 

=  -c 

"      O      O      O      O      O  e-^  

O      O      O      O      O      O  2 
O      «      o      S  2 

^             O             O       1       1  ^ 

§   5  S        S         '    1  ^ 

n 
e» 
•* 

«ti 

CO 

<-s 
c» 
•* 

ao 
-* 

eo 

o 

o  «• 

K  •< 

5  5: 

H  ES 

C  2 
in  <= 
CS  < 
B 

IA  iZ 
K  " 

8E 

o  •< 
e:  u 

'A 

*3 
c 

eS 

O 

a 

s     s  g  g  i  1 

o           o     o     o  SÇ 
o    o    r>-    o     o    o  2 
r    »    r.    <=    =    o     1     1  § 

S             ^     "T     <=>  § 
.     O              —      ^      O      ^  O 

:-      1-      X  vj.' 

o  o 
o  X 
o  — 

CM  n 
X  CM 

•  ^ 

o 
o 

c 
o 

CM 

o 
o 

=  •3 

=     §            §     §     §  O 
^    >^    00    O    o    2^  o 

g  g  S      2       1    i  d 

o    r>-    o          CM    cí  1 
ao  n 

C5 
X 

>* 

CM* 

ao 
CS 

o 

O 

o 
cí 

VALOR 

es 
es 
'/í 

5  s  i  f  1  1  1  i  1  1 

-  tt   .r>  5; 

* 

26Õ  - 


Em  1918  fonim  preparadas  e  osslgnadas  18.116.500  notas, 
no  valop  total  de  :m.932:ó00$,  assim  discriminadas: 

8.70U.000  do       ISOOO   S.700:O.)OSOO0 

■t.OuO.OOO         2S.)00   y...oo:ooosooo 

l.VGf,.:iOO  .        5SO0O   7.:!32:300S000 

i.:;oo.oot)        10.^000   1 5. 000:000- 000 


•21)0.000    .  20SOOO 


.000:0005000 


•SOO.OOO  oOSGoo   .10.0JO:OOOSOOO 

_J^MOO.     DOOSOJO   2:O.000:0O0S0Oi) 

Incineração  -  Foram  incineradas  r>.G90.G83  notas  entre 
substiluidns  e  dil«ceradas,  represeiitan^io  o  valor  llqui.lo  de 
S7.9U:43S$-320  e  provenientes  <los  trocos  realizados  nesta  capital 
e  nos  Estados  e  do  resgate  por  moeda  melallica. 

Kmissão  e  circulação  de  papel  moeda  -  I-stes  assumptos 
Silo  tratados  em  capitulo  á  parte. 


A  Caixa  tem  ainda  em  deposito  os  seguintes  valores*  489  000 
apólices  de  1:000$,  para  garantia  de  .lilferentes  emissões: 
034:>00s,  apprehendidos  em  poder  do  Dr.  Saturnino  de  Mattos; 
325:'.'50.'?,  apprehendidos  a  João  Barata  Ribeiro;  e  10:000$,  pro- 
veniente de  accrescimo  verificado  por  occasião  de  conferencia, 
para  incineração,  nas  notas  substituídas  e  trocadas  em  outubro 
de  1917. 

Salientando  o  gramle  movimento  da  secção  do  papel-moe.ia, 
accrescido  pela  volta  á  circulação  das  notas  miúdas  de  !>;  e  2s' 
pede  o  inspector  augmento  de  conferentes,  afim  do  que  o  serviço 
não  venha  a  soíTrer  por  deficiência  de  fiscalização. 

A'  vista  do  desenvolvimento  que  nos  últimos  annos  tem  tido 
a  circulação  de  apólices  da  divi.la  publica,  e,  em  consequência, 
o  augmento  sensível  de  transferencia,  pagamento  «ie  juros  e 
outros  serviços  que  correm  pela  corretoria,  diz  nincia  o  inspe- 
ctor ser  necessário  elevar  o  numero  de  ajudantes  (ie  corretor, 
que  são  apenas  cinco. 

CAIXA.  D3  GOHYHRSÃO 

De  accôrdo  com  o  decreto  n.  12.735,  de  õ  do  dezembro  de  1917, 
essa  Caixa  continuou  fechada  diu-ante  todo  o  anno  de  1918,  resu- 
mindo-se  por  i?so  as  suas  opLTa.;ões  na  substituição  de  not.is  di- 
laceradas e  nas  medidas  decorrcnt'. s  dos  decretos  ns.  12.9G3  e 
3.Õ4G,  do  mesmo  anno. 


o  movimento  de  substituição  de  notas  é  o  que  consta  do  se- 
guinte mappa: 


Substituição  de  notas 
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2.003 
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57 
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157:020$ 
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60$ 

Setembro. 

1.S55 
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CS 
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450:040$ 

XoTsmbro  . 
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Dezembro. 
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14:040$ 

6.534 

14.333 

7.054 

1.403 

452 

507 

30.313 

1.194:990$ 

Em  outubro  dSo  houve  troco. 

Os  decretos  precitados,  ns.  12.963  e  3.546,  o  primeiro  de  10  de 
abril,  determinava  a  incineração  das  notas  correspondentes  ao  ouro 
-  depositado  para  lastro  da  emissão,  que  autorizou,  e  o  segundo,  de  2 
de  outubro,  mandou  transferir  o  mesmo  ouro  para  a  Caixa  de 
Amortização. 

^  Essas  operações  foram  executadas,  ficando,  dahi,  reduzido  a 
l.õ82:634$379  o  deposito  metallicj,  que,  em  1917,  era  de 
7õ.230:9õ2$691,  porquanto  a  transferencia  feita  foi  nn  importância 
de  73.648:318$312,  assim  discriminada  : 
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DATAS 

1318 

1 

1 

j  NOTAS  cortVEnsi- 

Vm  l<  ESG  ATA- 
DAS 

;   RELS  —  OURO 

liOEnA 

SDBSIOlARU 

SOBIRAITOS 

Junho  .    .  . 

»  .    .    .  . 
Dezembro  .  . 

■17 
21- 
28 

20.000:uOOSOOO 
4O.000:000S000 
Í3.C48:320S000 

19.999:999539.- 
39.999.990S8S7 
13.648:3205000 

605 
113 
970 

1.333.332  1/2 
4  1/2 
100.000 

73:648:3205000 

73.648:3185312 

1.688 

1.433.337 

DATAS 

1918 

Cimo 

RAaO.TAI. 

FRANCOS 

UABCOS 

DOLLARS 

Jnnho  .   .  . 
»  .   •   .  . 

Dezembro  .  . 

17 

28 

116:780S0G0 

20 

848.000 
7.300.030 

1.932.870 

12.750.000 
2.060.535 

116:7805000 

8.148.030 

1.982.870 

14.810.535 

O  deposito  existente  é  o  que  consta  do  seguinte  mappa : 

Cambio  a  16  d. 

Soberanos                                              53.523  1/2  802:8525500 

Francos   •    191.560  113:9265562 

Pesetas   723.340  430:1915*18 

Corôas  austríacas                                       11.160  6:9695930 

Dollars    .    .    •                                       45.920  141:3365382 

Pesos  argentinos                                     i9.310  87:1575367 

1.582:6345379 

Dada  a  situação  especial  em  que  se  encontra  essa  Caixa,  não 
foram  preenchidos  os  cargos  vagos  de  director  e  de  thesoureiro, 
que  estão  sendo  exercidos,  respectivamente,  pelo  secretario  Dr.  Se- 
bastião Benevenuto  Vieira  de  Carvalho  e  pelo  conferente  de  notas 
Dr.  Jofio  Marcolino  Fragoso,  designados,  interinamente. 

O  quadro  de  seu  pessoal  comprehende  hoje  oito  funccionarios, 
aléni  do  porteiro,  dous  continues,  seis  serventes  e  um  fiel  do  the- 
soureiro, este,  addido,  em  virtude  da  lein.  3.089,  de  8  de  janeiro 
de  1916. 
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E'este  o  ultimo  balancete: 

ACTIVO 

Caixa  ouro  (cambio  16  d.)   1.582:C31S379 

^'^^^^   Oi. 325:5195005 

^^^■'^^^^^^0   13G:C5OS000 

Mafbrial  para  emissão  1.243. 000:0005000 

Fracções  moeda  subsidiaria   10:8005395 

.Notas  resgatadas,  perfuraiias  e  subtrahidas   ....  76:2805000 

Notas  dilaceradas   2.036:8*305000 

Notas  resgatadas   13.648:3203000 

Responsabilidade  do  Thesouro  .\acional   18.999-395S98-'> 

Differenra  de  Ouro  Fino   '340:'380S034 


1.344.756:8105395 


P.4SSI70 

l"'^^''   20.911:6105000 

Notas  a  assiirnar   1.243.000:0005000 

rrdcç  ;c5  ouro 

^.    ^    10:8005395 

Notas  a  incinerar 

J    16.498:0805000 

The>ouro  Nacional  .... 

  18:0005000 

Notas  a  emittir. 

  04.318:3205000 


1.3:4.756:8105395 


CASA  DA  MOSDA 

Apezar  das  difficuldades  creadas  ás  indnslria.  em  geral  pelo 
conflicto  europeu,  privando-as  de  muitos  elementos  indispensáveis 
a  elaboração  de  seus  productos.  os  serviços  a  cargo  desse  estabe- 
lecunento  correram  normalmente. 

nroff  ^''^^'^^'^  302  ensaios  de  ouro,  116  de 

prata  e  o60  de  nickel,  além  de  349  analy.ses  e  exames  de  minereos, 
roclias,  l.gas  metallicas  e  de  diversos  productos  indusf  riaes. 

A  renda  proveniente  destes  trabalhos  foi  de  10:368.<?000. 

A  officmade  impressão  preparou  as  formulas  discriminados 
nas  relações  seguintes: 
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Formulas  fornecidas  ao  Correio  Gsral  dumnts  o  anno 

de  1918 


Sobrocartas  de  100  róis 
Cartas-bilhctos  da  lOO  róis 
Hillietes  simples  ik; 
Cintas  cl'!     -20  i'(l'is 


Selios  .K; 


ÍO  » 

10  " 
iO 

;;o 

!00  «. 

21)0 

300  <■ 

"     300  >. 

G<)0  •> 

'  1.000  <. 

•  2.000  <> 

'  U.OOD  <• 

Total.  . 


Quantidade 

Iiíiporiaiicia 

4.2SO.0OO 

1.712.400 

111.  ^•tu-ívw 

1 .4o0.000 

7">  •  ".nncrknn 

1.043.000 

3Í.500 

- . 1 OU jUUU 

10.000.000 

l)-.  330.000 

5.089.000 

234:45OS00O 

30. 0. 000 

3.iiS3:000S00o 

1.030.000 

330:000$o0u 

1.000.000 

300:COOSCOO 

1.003.000 

500:COOSOOO 

500.000 

30O:O0OS0OO 

600S0OO 

000:0005000 

378.400 

75G:S0OS0O0 

95. COO 

47S:O0OS0O0 

100.041.900 

10.29S:330S0O0 

Formulas  do  imposto  de  consumo,  sello  adkesivo  e  de 
bilhetes  de  loterias,  fornecidos  ás  estações  fiscaes 
em  1918 

Ii!:yor'.a:icia 

roniuilas  dninposto  de  consumo  lOS.  i-'>4-730S4;0 

^-^■^    30.'s23.-553$i00 

"  para  bilh.;to3  de  loierias   1.757:2005000 

147.003:4835830 

Além  desses  trabalhos,  outros  têm  sido  feitos  para  alguns  Er- 
lados,  Prefeitura  desta  Capital,  de  Petrópolis  e  outras. 

Na  olíiclna  de  laminaçSo  e  cunhagem  foram  cunhadas,  du- 
rante o  anno  lindo,  as  seguintes  moedas : 


OURO 

1.210  moedas  de  205  na  importância  de  . 

MCMIL 

491.230  moedas  de  5400  na  importância  de 
025.000      "      ->   S200  "         )•  n 
000.000      -  SIGO  ••         "  » 

538.000      "  5030  "         "  x 

372.300      "      "   5020  " 


3205000 


190: 500-000 
125:0005000 
00:0005000 
27:9005000 
7:4505000 


416:85050C0 
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Producçfio  de  janeiro  a  30  de  abril  de  19191: 

752. soo  raooJas  ile  SOid  na  importância  do   lliiitSOSOOO 

545.000      »      .'>          »                    >'   27:3005000 

708.000      »      »   SlOO  »         1)          i>   70:8005000 

300.000      »      »   S20O  »         »    60:0005000 

lO.oOO      y.      »   SWO  »         -          "   0:0005000 


179:7505000 


Além  dessa  i m por lancia  entregue  á  lhesouraria  c  prompta 
portanto  para  entrar  em  circulação,  exi.^^lem  muií?  342:000j>  oin 
moedas  de  400,  200,  lUO  e  50  réis,  recoliiidas  ao  cofre  du  orticiiia, 
aguardando  escolha  e  separação  ali [11  du  serem  entregues  ú  Tlie- 
souraria. 

Cunharam-se  egualmeiite  no  mesmo  perio  Jo  129  meJaliias  de 
ouro,  325  de  prata  e  S79  de  cobre. 

Havendo  necessidaiiede  incrementar  o  i-iinliagemda  moeda  do 
niclvel  dos  valores  do  200,  100,  õO  c  20  réis,  n!im  do  .•^e  promover  o 
recoliiimento  das  de  bi-onzo  cie  iO,  2'J  e  10  réis  e  das  de  nickel  de 
200,  100  e  õO  réis  do  antigo  ciiniio,  e  porquti  o  coice,  «ine  e>tá  sendo 
empregado  nos  fornos,  nã.)  otfereça  o  poder  calori;ico  necessário 
à  fusão  do  nickel,  convém  a  substiluiçã.)  des-e  combustível  —  seja 
pelo  oleo,  seja  pelo  co/t-j  metalinrgico  egual  ao  (pie  era  antiga- 
mente importado. 

Entende  o  director  desse  •estabelecimento  indispensável  para 
attender  ao  augmento  de  trabailios  cjnsiginr-se,  para  o  serviço 
de  substituição  e  cunhagem  de  moela  divisionária,  uma  verba 
de  100:000$  para  occor:-er  ;is  despesas  não  só  do  pessoal,  como 
de  material,  sen  ioinsuíiicijnte  a  consignação  actual,  devido  ao 
alto  preço  do  combustível. 

Sobre  os  serviços  tpie  a  Cas:i  da  Moeda  presta  á  Repartição 
Geral  dos  Correios,  faz  o  direcior  as  seguintes  ponderações : 

«Esta  administração  teve  ordem,  em  191G,  de  apnarelhar  o  es- 
labelecimenlo  para  fornecer  á  Repartição  Geral  dos  Correios  todos 
05  sellos  e  formulas  de  franquia  -luc  enim  antes  fornecidos 
a  mesma  Repartição  pela  «American  Bank  Note  Companv  »,  dos 
Estados  Unidos.  " 

Foram  dadas  providencias  nesse  sentido,  e,  apresentados  os 
sp,ccnicn,do^  s  -lios  .  d<-m  .is  roniinl:,,  ú  api,r.,vacâo  da  Directoria 
dos  Correios,  comen.u  osta  Kopart-ção  em  li.s  de  1917  á  satisfazer 
os  pedidos  da»  form tilas  nocjss.irias. 

O  fornecimento  (i„e  em  1917  foi  isó  de  10:850$,  attiiigiu  cm  1918 
a-sommn  de  10.293:õ30$00<0. 

Serviço  prestado  de  uma  rcpíirtição  do  Governo  para  outra 
repartiçbo  do  Governo,  de  um  Ministério  pura  outro  Ministério. 
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era  de  suppop  q,,.  dotnçõos  .on.iírnod.s  no  orçamento  fossem 
p.l«sde  ro„fopnr.i..ria<|.M.oru  n.  n.cessidMdes  o  oxiffenoin.s  que  o 
fabrico  de  l.ntas  formulas  div.rs». -slava  indicando,  dotm.dcse 
esta  admimstr.-,.no  dos  rocarsos  pura  satisfazer  aos  pedidos  da 
admiiiistniçà.)  iwstul. 

MnlrctantM,  sem  -liio  r  .s.sc  consulta,!.-,  a  reparliçSo  que  ia  ser 
CMcarreguda  do  tbhrico  lorn  ■cimont..  das  formulas  de  franquia, 
..s  ojvament.s  d-,  Ministeri-,  da  Viac;ão  votados  para  o  exercício  de 
IJI/  e  r.ils  ••onsigriaram  purces>ivainente  para  acquisiçSo  de 
seilos  e  outras  lonniilas  do  franquia  a  quantia  de  r.0:000$,  ouro,  o 
o'J:UO:}>;,  pap(.'!,  toud-,  sido  ....ta  ultima  distribuida  a  esta  repar- 
li<;ão  em  wm  c  outro  '.'xercicio. 

llepeliudo-seaind.-i  na  proposta  -i..-  orçamento,  j.ara  1919  essa 
.-nit-ulnridado,  coiL<<'gui  .la  C..rnmiss;K)  de  Finan<-as  ,!a  Camara,  por 
occiisiao  da  votação  ,1,,  ,,:rameuto,  au^^mento  da  verba  para 
mOOO>;,  que  ó  a  cousi-na-la  na  lei  doviíreute  exercido. 

'>ni,  "3  i".ruo:i:n..':rLos  das  formuins  de  frantui  a  postal  feito- 
pela  «  Au:eri.-an  li.-.Mk-Note do  .\e\v-York»  custavam  ao  G  )verno  nos 
anu.,s  aii[criores  I-.'j:OJ'Js,  ouro,  isto  é,  mais  de  300:000$,  papel, 
sendv.  o  c:\;di^)  r.  (inp  ;ient=í  1.  .go  uocomííço  de  cada  .^xercicio  trans- 
ferido i:it  •irralmeule  para  Londres  á  dis[)osioão  da  Delegacia 
Fiscal,  o  isto  SC  pôde  vér  nos  relatório^  do  Tribunal  de  Contas^. 

O.nio  ...xigir-se  que  a  rep.-triição  bra-ileira  em  uma 

época  em  qur  ,>  pap^d  <■  toii^  o  material  corrcdato  soffreu  um  au- 
gin.Mitn  d.?  proro  de  liuj  a  30J  «/o  lizcsse  o  mesmo  serviço  por 
50:00-0$'.)0':)  -í 

A  verba  de  (pie  u.^ce-sita  esta  repartição  para  nccorrer  a  ess'j 
fabrico  não  deverá  s-r  inferior  a  ::0  >:i>0.'.<.  p'r(iuanío  o  custo  do 
m.-iterial  olev,ja-se  .,'Xtraordinariam -ute  e  a  diaiiiiuição  ainda  se 
Mão  fez-c:ilir,e,  'ieniais,  as  qua:iíidades  de  formo  las  de  franquia 
reclamadas  pelu  r  .'partii^ão  postal  vão  augmentando  sempre,  o  que 
é  aliás  natural. » 


Para  a  perfeita  organização  da  collecção  das  moedas  e  meda- 
llias  pertencentes  ao  estabelecimento,  julga  o  respectivo  director 
de  necesssidade  a  creação  do  logar  de  conservador  do  museo  nu- 
mismático, com  a  gratiiicaçào  annual  de  o:60J$,  designando-se 
para  essa  luncção  um  artisia  da  oflicinadc  gravura,  com  a  aptidão 
que  o  exercício  do  cargo  exige. 


A  Casa  da  Moeda  arrecadou,  por  diversos  serviços  prestados 
oní  191S,  a  inqj  'rlan^da  de  8:í:-;2[$3õ7,  contra  a  de  3.3:232.$6S1,  arre- 
cadada em  1916,  e  23:569$6í>9,  em  1917. 


i:sit  s  íil;;;iri-;mO'!  c  ímproliendem  tãos-jmoiilc  a  impoi-l  n!, 
cm  i];i!ii.'iMrio  r'L'  'l!ii.la  JioThf.soiin.»  inorisíilmoiilo  o  i);V> 
^'cm  <'<  !)ir.«t;i(l  >s  pelti  llC|);irli(;àj  a  »  Tliesoiiro  Nncioii»l 
tiei)L'iKleiiLM;ií5.  ;i  dixa  'Ic  Ainorli/.ação.  <iut.'  <:oiislaiU'.'mi.Mit-i  ■ 
cor-n.Mii  ao  csl;i!ifl''cimciilo  ora  para  irari-ípjrlcs  («ra  para  v>'. 
raçõos  em  app  irellios  diversos. 


Km  virUi  ie  (j.i  ;i'!tori/.;i<;rio  (-.witid.i  11»  .-irt.  \L\  II.  ij.,  ; 
11.  :!.  iril,  do '"nle  j;iiiciiM  dc  iius.  f. li  oxpedid  »  o  dc<:rel')  n.  lii.'.'  ; 
de  17  (ic  .liiril  s  'lmíiU-',  cO!)C"?d(.'iid-">  ;ios  t"iinccion;irio<  DeI(';,M'  i 
<i  ;iu,L'inc!itO  à-2  2."i  ■  .  Sobre  <is  seii<  \tíiii-iiiieiilos.  ;i  semelli.i:).;.-!  d 
i|ne  r<"'!';i  feiíO  Ciii  rol.K^uo  .-lo.r:  luemiira-í  (ios  cjrpos  dii»Ioiii;iI:<; 
c  c>:isid;ir. 

|>  íiugiiienlo  c  »!i-'  'di'i')  iillcndcu  .i  Sitn.-irão  d;i.iiiellcs  rtinc.  i' 
!uii'íms  em  r;;L-e  d-j  on'-;iri'cÍMie!il-i  da  vid.-i. 

Os  Irai >;il lios  DeU-.ir.ici.i  cm  Londres  foram  sciisivelni-  nl 
augmciUad^ 'S  cm  c-^nseineiicia  d;is  oj.er.-irões  decorrentes  do  es 
L.:'i-.  deí:uerr.i.  inclusive  .-i  oscriplur.-içiio  d--  lodos  os  i•:lírame!l(u^ 
re;iÍLz.ido<,  cm  I'.(ris,  pela  coiil;!  J3  d-..  Convénio  lT..ijco-i;r;. 
sileipi. 

' '  pc?5o:tl  iifo  í  .ffi-eu  .-.iteraçiio  e  esteve  presente  lodo  o  .i:;;]. 


A-^sim,  l)o:e;:a.-:;,.com  dospr-s;;  roLuivameiite  pcpicna  p;i:v: 
os  .-..-e,  !,:,b;:o,s.  roiUiin.a  m  pr.-:iciirr  os  liiis  para  qu,'  uk 
creadu,  prcst:::i.j.,  iv.s  serviços;^  udiniiii-Lraçii..  puMica. 


^  P;:r;i  alte!:do:-  ws  d-^spes;!?  n-  ^xierior  dos  dillerentos  Minis- 
.:no>  e  uespo=:,^  vM-:  .r-dinarin?.  d. -correi. los  do  est;. do  de  guerra. 
!'.>i autorizada  .-1  i  i.     •.      ,  . 

.     ,        ■■  ■  '  d  .  I;:msi!  .■m  Londres  a  f;i/i- 

])3le.::aci;i,  (i!i",;n',  ,,  ,1^10,0    .,.     •  . 

,  ^'^         í^uppnmonlos  .110  tola!  de 


0<sorvi,:q.n  i..  ,ríe.'to.  ,>ss;.  Diroct-.ri',  -in  .^-r  d  ., 
•-enas  ditncuH.-,d.s  ;  <iP'^'^^"i  da- 

í-Mi<nnHoo  ...       "        '       "TO.::marid.-ide  dos  meios  .le 

''""^  ^■  t.rd.menlo  e  ndhns  d.^  doc.Mnenl..s 
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Pelos  motivos  indicados  em  relatopios  anteriores,  nílo  se  tem 
S:^rr^tr ""^^  ^^"-^-^  -uaçaon^ncelrat 

«>0  000,  aquolla  reparti.uo,  ..onforme  foi  pedido  na  proposta  do 
orçamento  para  19.0,  possa  ser  realizado  n.ais  esse  impor tant^ 
merdr"  a'.--a  i^^clispensavel  para  o  ploaoco.  e  I 

mento  da  movimentarão  das  mercadorias  <iu.r  naci„naes  quer 
nac.onalizadas,  entre  os  portos  da  Repnl.lica.  permiltind-,  dr.farte 
o  exame  <ias  permutas  «ine  se  operam  dentro  do  paiz 

P«ra  qne  não  soffresse.n  atrazo  as  pnblic.ções,  que  assim 
perderiam  opportunidad...  ibratn  adquiridas  nos  Estado.  Unidos 
claAmenca  do  Norte  dois  monotypos  que  já  estio  innccionando 

.Nessas  maclii nas  já  ibi  dado  inicio  á  impressão  do  Bjletim 
Sernl,  cnja  i.nblicarão  estava  suspensa  desde  19lõ  por  falia  da 
veríja  respectiva. 

OI3oIetimquese  está  imprimindo  compreiíende  o  mm;  d- 
1913  e  os  de  l'.)!')  a  1918. 

ultimo  pui)licado  abrangia  <•>  quinquénio  lOlO-lHU. 
No  I^oletim  a  sahir  supprimiram-.<e  os  números  de  19lí 
não s. .  por  ser  oss-j  ainio  de  interesse  negativo  para  o  intpr- 
cambio  I)rasileiru.  mas  ainda    p,r  sor  de  crise  económica  e 
do  inicio  de  guerra. 

Estabelecido  o  confronto  entre  11)13.  que  foi  dos  de  maior 
commercio  externo,  .-om  os  annos  de  guerra,  veriliciir-se-á,  de 
mo.lo  frisanto.  as  consequências  por  elia  <leterminadas  nas  nossas 
relações  comnierciacs. 

Xa  previsão  do  angmento  de  trabalhos,  com  a  volta  á  norma- 
lidade do  nosso  commercio  d.^  importai^-ão,  foram  encommendadas 
mais  quatro  machinas  .c  Hollerith  ».  de  The  Tabulating  Machine 
<:ompany,  dos  Estados  Unidos  ila  America  do  Norte. 

Essas  machinas  já  estão  em  funccionamento  e  ju-to  é  sa- 
lientar que,  apesar  da  complicação  das  ligações  eléctricas  e  deli 
cadezade  suas  peças,  el las  fríram  montadas  pelos  escripturarios 
daquella  Directoria  Octávio  Tábeiro  e  Antonio  Fernandes,  sem 
auxilio  de  qualquer  especialista  e  sem  ónus  para  os  cofres 
públicos. 

A  installarão  de^^sas  machinas  assegurará  a  manutenção  da 
regularidade  dos  s-rviços  estatísticos,  ainda  que  se  verifique 
grande  augmento  de  trabalho. 


l-';U?!i'l:i  -  l-S 
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Neste  relatório,  nos  íogares  próprios,  liguram  diversos 
quadros  fornecidos  pela  Directoria  de  Estatística  sobro  o  nosso 
commercio  exterior  e  movimentos  maritimo  o  bancário. 


FISCALIZAÇÃO  iOS  CLU3S  DS  MSRCAEOHIAS 

Fiinccionaram  em  191S  no  Districto  Federal  lOestalielecimentos 
commerciao?  que  exploram  a  venda  de  mercadorias,  mediante  sor- 
teios. 

No  Estado  do  Rio  de  Janeiro  iiúo  funccionou  estabelecimento 
algum. 

As  quotas  de  fiscalização  produziram  21:00)$,  importância 
que  foi  despendida  pela  seguinte  f''>rm;i : 

Pago  aos  fiscaos   iOrOCOSOJO 

Pai:o  ao  continuo   .S+OS'iOO 

Despesa  com  o  material  ile  cxpeJientc.    .    .  ouOSOCO 

21:0008000 

Sendo  de  3(J  o  numero  de  liscaes  nomeados  para  o  Districto 
Federal  c  Estado  do  llio  de  Janeiro,  o  vencimento  médio  mensal 
de  cada  liscal,  no  anuo  passado,  loi  de  57$i(X). 


O  imposto  de  õ  %  sobre  o  valor  dos  prémios  eíTcctivamenle 
distribuídos,  a  que  .^e  refere  o  art.  8'  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  i2..i75,  de  2.3  de  maio  de  1917,  produziu  4:619$7.-,5, 
e  o  de  10  %  S-»bi-e  o  valor  dos  prémios  pagos  (art.  2í  do  regula- 
mento cit.),  attingiu  a  -i:999$0tí0. 

A  renda  desses  impostos  foi.  assim,  de  9:M8$S2õ. 


-ISaALIZAÇÃO  IAS  LCTZPJAS 

Do  relatório  <ia  Fiscalizaçuo das  Loterias constam  as  seguintes 
m  formações : 

Companhia  de  Loterias  Xacionaes: 

Em  1918,  realizaram-se  288  extracções,  tendo  a  venda  de  bi- 
Uietesattingido  a  13.372: 902$ 400. 

Por  ter  excedido  de  12.(300:000$  esse  valor,  foi  a  quota  de  be- 
nericio  elevada  de  174:.m$i80. 

A  venda  em  1917  foi  de  13..i23:73.S$«D0  ou  mais  50:830$  do  que 
no  anno  passado. 
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"  ^umo     191,^,  sao  íissim  discriminadas  : 

lM.posto  .1.    .,■  %  sobro  30.s:.i,noosooo. 
«.apitai  das  lutorias  oxtrahid.is. 

Quota  do  IjciKMicio    .    .     • 1.'>7'J:  190S00O 

Quotas  i,iens;..;s  .!c  1. ■.•:;■>  ^x,io'  ..^i..  ";,  -^00:0005000 

Importância  ilu  sólios  Dn-i  hllimm^  „  '    '  ■ 1'->í>;3j8S3;íO 
■la  Lapital.  . 

Sellcs..onMu.dosMa<Wc.h.gacia;,i;ca:s,:.r<ud,:    "    "    "  ' '"Ir'!'?^ 

Quota  -  Fiscaliz.irã....    .                          .  la  i  -     .    .    .  9t.'J:o-t8S900 

Quota  -  Romaih><ceiif<" '^Orn.josooo 

  3O:.)0OSO0O 

Qu.na  .1.  h,.nc,i.-i„  oxccd.nte  polo  ai.::,no,uo  .■|a<  venda,  a^^m 
■io  -  :--."Ou:0O0.S-(:iauM,la  I  da  uovarAo  .lo -o.ui-a.-to. 


■i:.l9l:rj77S22<) 

ITí::;.smS4so 
i- •  ■!•■'■■>: :  jTSTOO 


'essn  .itimitin  :i.  171-04^^50  é  renda  da  Uiiíão  e  2.  19;:9õ3::ío5o 
e  quota  .io  heiíeíicins  a  cerca  de  400  institui.'ões. 

O  quadro. <e-mnte  mostra  a  importância -la  renda  da  L-niãoe 
dos  beneíicio..  recoliiidos  pela  Companhia  no  período  de  marco  de 
1911  a  :}1  de  <!(>zemi»ro  de  19in: 


1911  (11  mc/."i 

m-i  .  .  . 

.  .  . 

I9i;  .  .  . 

loi:;  .  .  . 

1916  .  .  . 

1917  .  .  . 
i9;s  .  . 


i5o: 

.■i-17:  i-;>7.S"»0i) 

2.;;4ò 

:  i-i-5S00t> 

-) 

.  i07:-l  i.S000 

3.22;; 

:<>39S00O 

•> 

.:;jS:  ii)  :s;;oo 

3.;{9i 

:25GS00O 

1, 

sò.".:."!  lS:30it 

2.017: 

: 211 $500 

.■> 

.2i2:811S000 

I.5.S.".: 

:t3'.>5S60O 

•> 

3:!0:<;VfS'tOO 

2.:.34: 

'J63S090 

2 

2.155: 

012SI50 

.> 

17; :204S+50 

2. {04: 

953S250 

ÍS. 

.SoOtO.siSõOO 

20.052: 

77ó$19a 

Lotaria  da  CandrUiria  —  .\  Irmandade  do  S.  Sacramento  da 
Candelária  não  fez  extracções  durante  o  anno  de  191S,  como  já  não 
8S  fizera  em  1917. 

Lotcria  da  Cru.:;  Vtnndlia  Brasileira  —  Foi  extrahida  uma 
loteria  em  19IS,  com  isenção  de  impostos,  na  fórma  da  autorização 
legislativa. 


IMPRENSA  HACIONAL 


o  movimento  do  receita  e  despesa  do  exercido  de  191S,  nesse 
estabelecimento,  foi  de  ;í.4S1:552j?í18  contra  3. •il2:5iS$a6;},  apre- 
sentando um  soldo  de  69:00  i$0õ5. 

O  quadro,  em  seguida,  mostra  as  alternativas  por  que  tem 
passado  o  movimento  da  receita  e  despesa  da  repartição  no  ultimo 
decennio. 


ntCEITA 

I)KSI'LS.\ 

«  DEHi  ir  11 

SALUO 

1911  .    .    .  . 

1912  .    .    .  . 

2.390:5f<SSSôO 

1913  .    .    .  . 

3.5;J9:097S035 

4.517:0205751 

978:2298110 

1914  .    .    .  . 

3.231:1965840 

3.372:0355626 

140:S3SS7S6 

1915  .    .    .  . 

2.Sii:970S213 

3.  l-i9: 1105220 

294:1405007 

1910  .    .    .  . 

3.067  :(352S7S8 

3.234:2525061 

4'i:3:-40oS727 

1917  .    .    .  . 

3.034:4L0SSSS 

3.375:0635654 

259:3775234 

1918  .    .    .  . 

3.481:5525418 

3.  ■•■12:5485303 

69:0045055 

Ainda  uma  vez,  a  direcçrio  da  Imprensa  Niicional  insi^<le  sobre 
a  insufí-jciencla  da  lotação  da  verba  de  acquisiçQo  de  material  in- 
dispensável á  confecção  do  Diorio  O^fficial,  publicação  de  livros  t; 
obras. 

Nos  relatórios  de  19U  d  1917  foi  pedida  a  elevação  ao  dobro 
dessa  verba,  que  é  de  764:680.$  ou,  pelo  menos,  a  1 .500:000$0:JO. 
A  necessidade  desse  augmento  de  despesa  é  as^-^im  encarecida  : 

«  Só  os  iraballios  de  encommciulas  do  .Ministcrio  da  Viaçãt)  importaram 
em  714:0505112,  e^  por  isso,  sou  obriirado  a  reclamar  contra  a  permanência 
dessa  verba  insullicicnie  que  impede  a  satisfarão  de  todos  os  podidos  dos 
Correios,  Tcle5rai)hos  e  Estrada  de  Ferro  Central ,  bem  como  a  proJiic(:ão 
plena  das  olFicinas,  que  esião  incontestavelmente  aptas  a  dar  maior  somma  de 
trabalho  e,  por  conseguinio.  sdldos  mais  avultados. 

\  insumcicncia  ria  verba  já  se  fez  sentir  no  toual  das  encomraondasc  tra- 
balhos do  referido  Ministério,  que  imporuodo  era  lOlG  cm  1. 1S3:8515553 
baixou  era  1917  a  884:4925182  ou  menos  290 : .359537 1 ,  Daixanik»  ainda  oní 
1918  a  714:0505112  ou  ra  nos  100:8425072. 

Esses  a  garismos  falam  bem  alto :  a  diírercii<;a  para  menos  nas  cn  om- 
raendas  do  Ministério  da  Viação  continua  de  um  modo  bem  Mj:ijilicativo,  e 
isso  simplesmente  porque  a  repartirão  não  tem  meios  para  adquirir  o  papel 
necessário  a  essas  cacommendas  e  os  Correios  c  os  Tolographos  não  attendeu» 


-r««/<..  .a  ya,,o..l  e  ^^Uinru,  ufficJ  Z  conta 

L  impossível  crn  uma  <lota,:ão  tão  exi?ua  .atist^t^cr  to.los  ..3  i.odido'  do. 

-^|0  P^^du-  co„s.a..coment.  ás  n.n.n..as  roparú,.es  ...nedmento  do  ma- 
t^m  n,xc>suMo  as  suas  onco.n.non.las  o  cilas  .ia  .linicaldaric  de  attc.nier  ao 
pedulo,  porque  ...o  r.,,,  também  ^.M.ba  para  os^e  li.n.  sen..!.,  a  Imprensa  obri- 
u-ana  a  sat:sla/or  taes  encummendas  por  sna  própria  conta. 

^ao  podo  haver  peior  situaçàc  :  dahi  nascem  os  credito,  extraordinários 
as  acquisições  ill.-acs  c  todas  as  suas  consenueiidas. 

_  E-  precisa.  ,,ue  a  Impren-^a  Xacioiíal  saia  .k^sta  situarãu  in.ief.r.ida  ou 
soja  augmentada  ^ua  dotarão  de  modo  que  po.sa  ella.-urnnrir  suas  obrii:a,-.-.s 
ou  s.'jam  essas  liiuitadas  c  reduzidas.  "  '  ' 

O  cstabclccimeiiio  está  bom  .uo.uado  e  apparelhadu  para  satisfação  d- 
sous  compromissos  :  seu  pessoal  ó  numeroso  e  habilita-lo  :  ^uas  macliicMs  são 
aperioiçoadas  o  lazem  qualquer  trai)allio  cora  presteza  :  s/.  lhe  falta  material 
.'spccialm.TUo  japol.  para  execução  de  suas  obras  e  oncorara.'n.las. 

.\ão.^  s.'.  essa  dota.;ão  que  ó  iiisufficionte  ;  a  .lo  Con;rr.'>sso  Nacional  -icsti- 
nada  ao  pagamento  da  desp.!sa  mensal  proveniente  da  impressão  ^  publicação 
de  todos  os  seus  traballios  ostá  nas  mesmas  «•oudiçõ-^s. 

.\o  exercício  do  lOls  a  consignação  orçamentaria  para  esse  serviço  foi  dc 
•50:50'iS  mcnsac5s.  a  mesma  de  20  aunos  atrá-:. 

Xo  meu  olFicio  n.  .13:2.  de  i  de  junho  .ie  Í'J17,  semelhante  assumpto  iicou 
bem  esclarecido,  e,  pois,  comquanto  cll-  já  tenha  apparecido  em  relatório 
anterior,  aqui  o  reproduzo,  pela  imperiosa  necessidade  que  ha  de  5..'  provi- 
doi.ciar  a  respeito,  elevandcvse  tal  consignação,  e  "evitandose  as<im  q  jo  a 
n:spectiva  despesa  sobrecarroguç  deinasiadamentc  as  vcrlKi<  destinadas  ao 
<-usteio  deste  estabelocimento,  como  está  suecedeiido".  » 


O  movimento  de  entrada  o  sahida  de  material,  no  almoxa- 
rifado, comprehendido  o  saldo  que  de  1018  passou  para  o  anno 
corrente,  foi : 

Importancra  do  material :  saldo  qnc  passou 

do  1917   1.072:7HS023 

Idem.  idera  :  raachinas  o  typos,  inclusive 

expediente  entrado  em  191S.    .    .    .  1.054:2325973 

Total    2.126:9645002 
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Importância  do  roatorial  fornecido  ás-  ofTI- 

cinasorn  1918  ........  1.101: 41 

Idem  do  saldo  quo  passa  para  1919  .    .    .  1.025:548SS7<J 

Total    Í.126:9ô4S002 


O  movimento  de  obras  impressas,  a  cargo  do  thesoiireiro, 
expressoii-se  pelos  números : 

Knlrada  Volumes  Iiiiiiorianci.i 

Saldo  Jo  exorcicio  de  1017   140. o4G  õ80:91t.SoOO 

lixei-cicio  do  l'Jls   17.050  01:0245000 

164. 100  G;i:93r.SDOO 

iixcrciclo  de  19ts   13.491  4'.t:7ô3S400 

Saldo  pani  o  exercício  dc  1919   LU  .005        502: 172S100 

16':.  496  011:9355500 

O  serviço  de  publicações  de  leis  esUi,  absolutamente,  em  dia, 
já  tendo  sido  exposta  á  venda  a  «  Collecção  de  Leis  de  191S  » . 

A  piiblicHçuo  das  «  CoUecçOes  de  Decisões  »  está  em  atraso ;  a 
ultima  impressa  corresponde  a-j  a n no  de  1912  e  a  de  1913  está 
composta  e  paginada,  achando-se  o  serviço  paralyzado  por  falta 
dos  origina  es  dos  actos  expedidos  pelo  Ministério  da  .\griciiltur;i, 
Industria  c  Com inercio.  O  atrazo  apontado  não  corre,  assim,  á 
conta  d.-rimprensa  Nacional. 


O  movimento  de  encommendas  em  1918  foi  : 

Passaram  de  1017   j^.t 

Eritniraru  em  l-JlS   7..;9j 

Tot''^!   S.OiO 

Sahiram  em  101  s   6  •83 

I'assar.mi  para  1010  .    .        .  ir,'— 

Ea  producruoem  exemplares: 

^'°P^"SSos   14.171.040 

  72..S9Ò 

Obras  impressas  em  volumes  011  folheto-  .    .  04.247 

Livros  cm  braiic»»   34.50" 

Enveloppes  .... 

tncadernarão  c  cartonagem   3.340 

Obras  impressas  vendida^   5  íj7j< 

Typos,  kilos   jg 

Total  era  exemplares   15.047.45'.» 

na  importância  do  l  .G7í:380$13^. 


E^sas  ra.ichiiias,  ímcI.isívc  a  dc  fundir  cntrolinlias  ro<f^nto  ..v.. 

^"|cnto..,9il., içando  por  is^o  innUli.ada,  o  c,.e  o^  ^  a 
requ..ta:-  o.  sorv.,..  do  um  mccanic..,  o.npro.ado  dos  fornocodorcs 

^«P'  '^"'C  concertadas,  tanto  quanto  possível,  foram  di<tnb,nda;  cabond  -, 
Imprensa  d^,  eorn  a  d.  entreliMiias.  .  13  ao  In.rio  O^.oial 

trclillhl-"''"'"  na  Imprensa,  d-.as  ostão  ino>mpl,.as,  b.m  co.n,.  .  d.  on- 

I-ssas  .naciunas  ncrcsitarn  de  u.na  repara-ã.  ,.ral  nas  suas  pcas  do- 
^endo-s.  também  mar.dar  la.or  a  substituirá,,  das  caldeiras  a.,u..ci  ia^  "a 
pelas  caiJciras  ."lectricas.  ' 

N"  anno  iirido,  .juan  io  di'  na-^sa^fm  nr^<f>  rnn;rni 

ij.i  sa-.,.  m  ne->ca  Lapital  um  repri*-;entaiu,- 

echn.coda«Men:enti.aler  Unotypo  .lompany por  mim  oncarrcado  1 

n.r"r  T  T         "  '  conveniente  a-  sou  bom  "funccio- 

namcuo.  declarou  qu.  .<  do  ostud...  ...b.serva.r.cs  o  voriticações  que  f.z  durante 

dous  n,..es.  conjuuctament.  com  ...  pessoal  protissioual  da  Imprensa  Xaciona- 
'>/)*an.(^.:K:,v.nli.-ouqucls  d.^sas  n.achinas  toram  retiradas  do<  es- 
combros do  incendiu  ,1.  tOIl.  e.  depois  .lo  um  trabalho  insano,  foran,  .1.  n.vo 
postas  a  lunccionar.  Assim,  dcdc  o  concerto  leito  nes<as  liuotvpos  decor- 
reram sctr>  annos.  durant.  os  c,uaos  .>sta,.  trabalhando  iniater'ruptâmcnte. 
(^lu-ou,  porem.    mom.uto  d.  pensar  om  lazer  um  reparo ::eral  em  cada  uma 
nessas  raaclunas.  ariiu  dií  poi-as  novamoiuc  num  estado  de  perfeição  indLs- 
cutivel  e  poderem  ainda  continuar  a  pr.;star  b..ns  s.irvi.-os  durante  lon-os 
annos.  Propor  a  substitui(;ão  das  actuaos  cal  ieiras  por  um  novo  appar-^íbo 
eléctrico  aporfeio.ado  i!  or.-ou  todas  as  despesas  o:n  1:3. 935  dollars  ou  cerca 
•leSOrOOúS,  ao  cambio  da  data  do  cak-ulo...  Kssa  proposta  era  para  27  cal- 
deiras eléctricas,  visto  como.  altim  das  :I5  linotypos  compradas,  a  rcpartiçã... 
possuo  mais  duas  .juo  foram  fornecidas  [>elo  Ministério  das  Relações  Extoriorc^^ 

iím  visu  da  falei  de  vcrb:i  e  .ic  ^Tan  Jcs  uifRculdade-  de  transporte,  devido 
á  ::uerra,  riiu)  me  foi  possível  traur  desse  assumpto e  ajsi-n  vou  fazendo  o  que 
é  possível  cotn  .is  maclwnas  estragadas    reparadas  constatuemcntc. 

Mss  isso  não  pcdo  nem  devo  continuar  em  um  estabelofiiLento  dc  pri- 
meira ordem,  como  incontestavelmente  o  ó  a  Imprensa  Xacional. 

Concertadas  «.ssas  27  macliinas,  pass.ir.lo  to  ias  para  o  Dliri.t  n/iicial,  onde 
prestarão  bons  serviços,  representando  enorme  economia,  porquanto  cada 
uma  delias  f.irá  o  tiaballio  de  quatro  a  seis  operários. 

Para  o  trab.alho  da  Imprensa  deverão  cntrto  s:r  aitiuiridos  iio>nolijp,>g. 
machmas  mais  apropriad.as  an  >orv;,;..  de  compcsi^lo  de  cbras,  abandonadas 
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ascaixiHcle  typoa,  sysloma  moroío  o  dispeiulioso,  oxtinguitido-fio  assim  o  tra- 
balho iiiaauni,  quo  pouco  produz. 

Com  a  acquisiçSo  dií  10  macliiiias  iiionotijf.nx,  todas  essas  dolicioncias  sc  i*.\o 
siippridas  c  a  Impronsa  Nacional  ficará  perfcitamaiit.í  apparoihada  para 
muito  pioduzir.» 


<3:Diario  Offlcial»  e  «Diário  do  Congresso» 

A  edição  do  Diorio  OJlciol  regulou  vMrc  T.nCJ  a  S.OOO  oxem- 
plan^?,  lendo  sido  pnblicidos  '2d:>  números  e  siipplomonlo  com 
lõ.c/JS  paginas  a  do  Ditirio  do  ( 'orif/n-sso  foi  de  207  numero?  com 
Õ.87G  paginas,  representando  um  total  de  21.õ7i  paginas. 

Oconsiimode  Ijohinas  foi  inferior  uo  do  anno  de  1917  em 
l(*):S-iSs7UU,  devido  á  pulílicaçno  cm  separ.-ido  do  Diário  do  Con- 
grrsso,  que  leve  ediçiio  muito  inferior  á  do  Jjinrio  OJUcial, 
por  ser  mui  diminuta  a  sua  procura. 

Ao  passo  que  o  Diário  Ojjicial  em  assij:naturas  e  venda 
avulsa  produziu  1 1  ;:70í)$200,  o  Diário  lio  Conijrrsxn  rendeu  apenas 
^SiolO-S^líO,  ou  a  quartil  purle. 

Kssa  renda  addicionada  :i  diíTereni-i  em  Ixibinas  apresenta 
uma  econamia  de  í",:  iõSsQíJíJ,  obtida  com  a  puljlicaçfio,  om  se- 
parado, do  Dicwio  do  Coi/fjr.-sso. 

l".ntrelanto,  o  jornal  não  era  procurado,  nau  eram  divulgados 
03  trabalhos  do  Congresso  e,  por  isso,  ibi  revogada  a  lei  ness(; 
sentido,  sendo  restabelecida  a  sun  publicação  annexa  á  do  Diírrio 
OXnaal,  como  sempre  se  fez. 

A  receita  e  despeso  com  essas  publicações  assim  se  ])alan- 
ceoram  em  J91S: 

SeaoEstração  da  receita  e  despesa '  do  r:  Diário  OSrlal:^  o  do  c  Diário  do 

Congressos  so  eser cicio  de  191S 

«  l;I Allio  OFRCIAL  ))  : 

Assiguaturas : 

Pairas  iia  Tliesouraria  

Per  c:'jnta  <ios  ministenos  

Pagas  nas  rôpartirões  pn  /iicas  c  j)-.r  des- 
coiiior,  eni  folha  

1'ublicaçOes: 

Porcfi;ta  de  particulares  

Ijcm  dcs  ministérios  


•22:522S500 
33::i92S000 


43:7i0SO0O  100:254SõOO 


186:20SS^00 

.S2-:()0'fS20C  1.0l3:812Sr,00 
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Números  nviilsos : 

Pelos  voridi  io^  Tlicsoiii-ari.i  

Mcin  forneci.l..s  As  n-piiriirOos  [.ubiica-; 

"  IHAIÍIO  1(0  CnSr.UK«0  »  : 

AssiírMntiiiMs  : 
P;ipa>  'nio»iiiir.iii;i. 

•    •    •    •  . 

Por  rniifa  <Ic.s  mims-.cnos      p,,,-  .i,.sc..ntcs 
(Mil   liilii.a  .... 

PtiIiIicaçAes  : 
I^iio  pttlas        -  I)fíiiate> 

Niimorv.s;  ;iviilscs: 

IVI'".-;  na  TiiCíoiirana . 


Onioiía-Jo-;  do  ;.ví.,.al  ria  i;,Mno:u)  .  . 
la-m  .io  ncsío.il  p'..'!Tnr;iit'iite  

>'i:iinia  

Mem  '1)  iioss-i.il. 

Material : 

l-Oi-;ioci'!o  p'F..  .\l:ii.i\ai-ila  Ím  

C'iiisiimo  (ie  ir.iz    fU  Tiria  •■l'*cLrica. 

iV)rtes  pL'lo  iJonvit»  

>;il'Jo  


13:230S200 


-:'J0C,S.";O0 


■l-l:<-'\-iui\)  •2ò::;i.i.s:i30 


l"2:O0OS'JiiO 
o^:;j.s2S0'.'l 


2:2í;sV20 


■ii0::;2iS'j00 


1 :7i>i'.Sl'>0 
1  .•>.■•')  :4oiiS^30 


';j:!:<ívt!SO'.«t 


oSl  :300$t"jO 

1  .Oo.lií.lT^.Vi.VO 
:;Oi:iO'.>S-2,SO 

1  ..■">9ò:45òS.'>30 


O  i)nlaiiço  rol;itivo  fio  exorcicio  de  191S  d.i  Imprensa  Nacional 
e  Díiirin  OUlcial  é  o  seijninte: 


li<»coitix 

oi;  ni.VA 

N.  o",  —  P.CNDA  nv  l.MPRK.NSA  N.v;!  '^.\;.  i:   i  I'IAI!IO  Ol  l  lCUI,  •> 

Imprensa  Nacional: 

Pola  venda  dc  obras  d;vcrsa.s   i;.i:00iS-0:i 

Idem  por  (.■oiita  dos  ministérios   ;j:  .!02S'JO0 

Pelas  fornecidas  a<i>  miiiist-Tios   JS:.;'ílS:íOO  l^iTõ^SíOÍ 
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Valor  das  obras  impressas  remottidas  &  The- 
souraria  

Diversas  impressões: 

Por  conta  de  particulares  c  ministérios  . 
Idem  de  avuUos  e  Annaes  do  Congresso  . 

Kstamparia  e  lythographia  

Typos,  chapas  de  stereotypia  o  galvanoplastia 

Encadernações,  cartonagens,  brochuras  e  pau- 
taçao  por  conta  de  particulares  c  minis- 
térios   

Idem  idem  por  conta  da  verba  destinada  a 
avulsos  e  Annaes  do  Congresso.  . 

Dos  trabalhos  executados  pela  oíficina  de  re- 
paros de  raachinas,  conforme  cs  respe- 
ctivos lançamentos  

Diário  O/ficinl : 

Assignaturas : 

Pagas  na  Thesouraria  

Por  conta  dos  ministérios  

i*agas  nas  repartições  federaes  e  por  des- 
conto cm  folha  

Diário  do  Congresso: 
Assignaturas: 

Pagas  na  Tiiesouraria  

Por  conta  dos  ministérios  c  por  desconto 
em  folha  .    .  . 

Publicações : 

Por  conta  de  particulares 
iJem  dos  ministérios. 
Idem  dos  —  Debates. 

'       •       •       •  . 

.Vumeros  avulsos : 

Diário  Official: 

Pelos  vendidos  na  Tiiesouraria. 

Idem  fornecido í  ás  repartições  publicas  . 

Diário  do  Congresso : 
>'u meros  avulsos: 

Pelos  vendidos  na  Thcsouraria. 


75C:003S460 
lS5:2olS800 

15kí75S730 
«í::í9iSoS0 


Õ2o:20oS0G7 
li:i:{6S10o 

;5i:iG:.tSo2i 


3:900SjOO 
22:637S630 


01:024$000 


941:2;í:;s200 


775:201S477 


22:522SoOO 
33:99-2S000 

Í3:7Í0S000  13i:71SS02i 


20::;4;.si30 


18G:20SS300 
827:0045200 

440:f.24S900     1 .4r,4:  Í37SÍ00 


13:2305200 
224Sr.00 


13:4oj.S700 


1:766SÍ00 


E.VTR.\ORDI\.\IU.\ 

Eventuíil: 


Vcmla  de  objectos  i„ut..i.>   24:39.59.0 

;!.iSl:Õ32S4I.S 

Pi  SSOAI, 

Ordenadosda  Direcção  c  Sec.;io .i.ntra!.   .  iO.S:G17.so-'o 
dem  da  líedacção  do  Drano  Ó/Acw/.    .    .  I-OOOSOGO 
Idem  do  pessoal  permanome   i:;0:7h>SlO3  20O:;;jôSl23 

FtTias  lio  pessoal  ;unoviv(íl  : 

Da  Imprensa  .\acional  I.iOlrõOSSl.i 

Do  Diário  Ofllcial    .    .    .  rr-.-,nco' ^ 

.MATi:r.i.\i. 

Despendido  com  as  Oilicinas  da  Imprensa 

  ò53:2:;íS773 

Idem  com  as  d...  /.i.no  ....        3ò7:t502S700     1 .030:9 Í7í:;ò3 

Auxilio  para  o  aluguel  da  c;isa  do  director  t;:OOOSOao 

Idem  idem  da  do  porteiro   1:20  SOPO  7:->OOS..OO 

Consumo  de  agua  ....  ,  -.--va.^^ 

,  '    2:3t0.>000 

lacra  de  gaz  e  energia  eléctrica  na  Imprensa 

-Nacional   13:õ>J6S33rj 

Idem  idem  no  Dian.^  OlPcvil   1I:Í29S2;'J  :25:OJ:;>oSo 

Despesa  cora  o  porto  JO  tíiano  Otjkial.    .  2:2t4S4::o 

Idem  com  armazena^^ens  e  ta.\as  do  Caés  do 

f^orto   1:2Í3SÔS0 

Idem  com  carretos  de  mercadorias  c  trans- 
portes de  obras  impressas   ■J39SÒ  O  4:3075700 

E\ri:i'U:>TE 

Objectos  de  expediente  o  despesas  miúdas  e  de  proinpto  pa- 

??a"»ento   3:32*5800 

3.412:oi8S363 

^aldo   69:0045055 

3.481:5525418 


INSPSCTORIA  DE  SSaUROS 


■  o  inspector  pede  a  reformado  actual  regulamento,  n.  5.072, 
de  1913,  que  acha  completamente  lalho  de  elementos  necessários 
à  liscalizaçao  dos  seguros,  hoje  tão  importante  e  complexa. 

O  Governo  está,  por  dispositivo  da  actual  lei  orçamentaria, 
habilitado  a  fazer  aquclla  reforma,  jú  se  encontrando  em  estudo, 
no  Thesouro.  um  projecto  do  mesmo  inspector. 

Lembra  ainda  o  referido  funccionario  que  qualquer  provi- 
dencia deve  ser  tomada,  afim  de  evitar  pos.«ivel  embaraw  em 
relaçSo  a  seguros  de  vida.  E  isto  porque  o  recente  decreto 
n.  13.498,  de  12  de  março  ultimo,  a  respeito  de  accidentes  do  tra- 
balho, creou  uma  fiscalização,  parallela  e  concomitante,  sobre  o 
ramo  de  seguros  de  accidentes,  sujeita  ao  Mini>:terio  da  Agri- 
cultura. 

Parece  que  o  remédio  lembrado  —  «  passagem  da  liscalização 
(los  seguros  em  geral  para  aquelle  Ministério  —  p()de  ser  adoptado, 
a  exemplo  do  que  se  verifica  em  outros  paizes. 

Em  1918  funccionaram  :  57  companhias  de  seguros  ter- 
restre:=5  e  marítimos,  produzindo  de  prémios  42.710:393$S0S  e  de 
imposto  Siõ4:õ51$26õ,  e  31  de  seguros  de  vida,  accusando  a  receita 
de  22.203:046$lõ0  para  os  premio?  e  lll:027$2õ0  para  o  imposto. 

Em  1917  o  numero  de  companhias  foi,  respectivamente,  de 
54  e  32. 

O  mappa  seguinte  deixa  ver  que  a  dífferença  total,  entre 
1918  e  1917,  a  favor  do  primeiro  elevou-se  a  15.49õ:l82$633,  quanto 
aos  prémios,  e  a  28ô:23&$226,  quanto  ao  imposto.  A  esta  ultima 
quantia  devem  ser  addicionados  21:705$õ22,  a  menos  recolhidos 
por  companhias  de  seguros  terrestres  e  marítimos  do  Pará  e  que 
a  fiscalização  fez  entrar  para  os  cofres  públicos,  posteriormente. 


:.'nros  maritisios 
e  terrestres  .   . : 

Companhias  do  so-| 


1917 

1918 

DIFFKRE.NÇ  V 

Promios  Imposto 

■ 

Promios  Im;ioslo 
j  * 

Promios  Imposto 

! 
1 

1 

42.710:  ;;:j;!.ÍSJ  S '  85 1 ; 14  >i-õ 
22.2iJ3;0l6$150;  Ul;ui7.$JM 

■ 

1 

; 

-rli.Ul9:G2-5.^í!|-f  27J:142$j1S 

1 

-r  I.l75:j55$110j-i-  7:095$7U> 

ii9.4l5:107iilõ.  C7J:340$2í9.Ci.9i:í::J50$.jís:  935:õ7i$515 -f  t5.-49j:lS2$ij;0 -i-  2S6:23Síi» 


cion^amTt'fr^,',''°"°'  '■'^'"■''^  '  '"ai-iUmos,  que  func- 


C<>MI>AMIl\S  NVCIONMtS 


Alípio  Sul  AiiioricaiiA 
Ar^oa  Fluminoiíso  . 
l)L-a.iil  


Confldnça   

Ccii/oifo  lio  ,Siil  

(iíxrantin  

TiiiIoinnlzitdinM    ,    .  '  

Inlo^riilnilc  

>[inorvA  

Nacional  ilu  iSoKiirA  .Mutuo  Conlci  Vn^o. 

Providonlo  

Uiii'10  Comiiiorciitl  dos  VnrogIstnH,  ,  . 
l.'niio  (los  l'ro|>i-iclnrin.i  


It<'ia(;iiros  do  accocdo  com  o  docrolo  ii.  l'J,1t>S  : 

IiidoninliAdorA  

Minorva    


StlDRR 


Klo  (In  Janoii'0 


EM  1017 


I>roiiiio!i 


r>'.M:7ir.^'>lu 

l.i)t'J;:(7i)33l'J 
-JI0:^i>^^70J 


7.Sll:'.'0S$t;i> 


7.Sll;'.'0i.ít« 


Imposto  2  o/o 


12!0;iS$337 
t:i:SJJ$r>l() 

0:llO$í7ú 
17:3i):i$ljs 
I7<i^ill 

7::)7l:JMr) 

l:  1)934 

ll::)3r>4IIS 


ir.i:'.)rií|uo 


EM  1918 


Proinion 


8.S0.):7Sl$5?0 
7i)S:57i$V.O 

'.)7tiO)i^$r>IO 
OI:iO.>$UO 

3í0:l50jll0 
1.35;;:  1(^4  IS) 

451:4174)10 
l.!il3:0£l$is:i 

T75:57S4100 
1.30t:0594)JJ 
2IS:233470i) 


II.701:1S04I7I 


3l7:i»047.)l 
17>:Si>->4J0:) 


l-MO):OI7.$ira 


Imposto  2  o/o 


15:371450S  + 
I9:S1<)4J)S  + 
10:  m^^r 
1: 94.14  Í5I 

ii7:0ll4l53  +  1, 

•J:03.^4,H3 
ai:S7i4l07 

4:SGS4U7 
15:5114)10 
2<t:0334li)l 

i:3<1i4'VJ} 


ã.)(:0SS4470 


0:31341».) 
3:0'>4I'J7 


iii:a.'.-.4i'W 


UlFPEBBRCiS 


Promlos 


7'}5:IS041I5  + 


+ 
+ 

+ 


7i:5034733 
SiO:  UOIOOI 

U:37042ir> 

80:i514í00 
13i:03i4778  ■\- 
llO:l:f74í9J  + 
OS  1:93  (4773 
3:3734111 

SS:íí34)M  + 
:í:>5:37J4>V)0  + 

7:9174''X)0 


t-  3.8dí:97l47J9 


+  3l7;00!)473i 
+  17i:8004}33 


1.. 13  i:  «.04 133 


Imposto 


t5:S3Gt7U 
i:iS049» 

10:I0M71S 
8:S3S|305 
1:7074U>9 
410^133 
2i:0t3|l31 
8:20^4121 
i3:^>3^l3| 
07|U3 
t:176|US 
5:106|5M 
153^» 


f  77:13J|5il 


+  0:3U|A3 
-i-    3:  Í9S|137 


■i'  S5:97ít75l 


C<)MI'.V.MIIAS  B!5Tn \Mnin  KH 

Aaclionor  iiod  .\(unetionor  

Adamastor  (.'oino. -o  1  omjimlio  do  10H).   .  . 

AII)ingla  

Alllanco  

Assiiranccs  (idn(!i'a!o.s  

Alias  (i'omo\'oii  0111  oiilulii-o  (Io  iJli).    .    .  , 

Coiiimorcial  Union  

fjiiardian  

IIa".sa  

I.ondon  nnd  I,.iiii'nslili-(i  

.Mniinlioliiior  

NOfJ.UoillHCllO  

NoUli  DriliMÍi  ndd  .Mijpc.iiiliio  

Nortliorii  

rcousfiiaclio  Nnlioiíal  

UoyaI  

S&gtoa  

I/Unlon  


K0.111M10: 
Conip.tiiliiai  Ma''iiiiini"i.  , 
Cninpnniilnit  osti-nii^olraii 
Noiíijii.i 


AlioiíianliA 
Porliiftal 
Alloiiiaiilia 
IiiKinlorra 

Inh'Iniu.-.-.-t 


Alliiiiianli.t 
I(i};iato.'.-a 
Alloiiiaiilj.a 


IiiKliit(i.\',i 


Alioiíiíiiilin 
Iii^'lítliii','n 
l'i>rliiK.'ii 
l''i'iiii>,''i 


:i5r>:;jjt4>y70  7:|i)'J4hl 


3.V'i::).M.';.'>X> 

'J:iri:r.':i4'ií'j 
:>  j  IIJ74JJJ 

"iU;.'H4í,jj 
'•.lO;r.)J.íii.'i> 

:).';70j4i'.tr) 

|'>|>S:  13^4  WiJ 

■-'JJi7.'.)4;)io 

TO:  lOI^  Moj 
i)  1:51)4. 'ilijj 
I.<J7,):S0'<4'.)Í5 

:ijj:;>304isj 

S;'.':(1(J04J0J 

:.':i.)::)ji4skii 
:)  i:i:7i;i47j(j 

7.  H7i7(W$'.'71 


7.Sll:'.'0<4i:).' 

«7:70(l4i7l 
:).3'.''j:Ull470i) 


7il'.j14iill 
iO:IOi'4li'i; 
OiJ.'4l5í 


lii:9)l4  i')s 
U':SI047íii 

t'':)">4.'7'.) 

I:í:l<'it4l7ij 
5:<Jj;<4li;:i 
I:  I>jí4l0;i 
S:iVj.>4<71 
-.'I:59'>43j3 
i'i:itll4i7S 
1.»:  in.'4J.)J 
5:iS'-.4llt 
7;a7l41'.l 


IU:7iW4.j|!i 

i'>i'i:a'r.'j.'li'.) 
ll'.):7ilS4.)|,'i 

:nii:7jo4i'.>t 


17J:0')('i4)l& 
■'i5J:7i04lOS 
I57;7í74í00 
1.1115:  l()L'41'-.5 
3I:35S4JJJ 
53  ::j'J  44^55 
l.a7i;iiT4JlO 
'J7J:ii'>4)IU 
:'<i:'.'iil4).'ij 
s.););;7.)4J.)j 
I5I::I7J4W0 
■J4:->5t4Jiij 
iHO:  WJ4)J:j 
l.:l'.'0:il'J4ISij 
I '.'.)::)  J.)4 100 
9k-J:(lj.'4õOJ 
-.'.(j71:-.'.i:i4I1u 
Il(i:(lll4j7i) 


ll.5;>l:7'JI4').J3 


lí.U'iJ:  0174405 
M.55l:7<J14UI 


.'■1.750;  S.H44.IS 


3:5JJ47i!5|~     17Ó:5J74755|-  3:5154150 
17:19.(4r>0> 

3:ljJ4õli)  --    Í08:5914)J5|- ■  3:9»$VXi 
LM:a0440.>7  +     3.)0:274477(s|+  7:i!aS4S33 
0174174-1-       l:í5l4W3|-f  4540^0 
l:lu74J>j 
-.'5:5'>.'i47.]i'>H 
lJ:5s340i'i  1 

5'.':>4íSi>  - 

17:'>7:.4l7l)-f 
:):  0^743  43 

.'17741 15l- 
M:(>I04J1(')H 
:'0:10->4Í13  -I 
•-'í54i-.47.)j|- 
14:OJ.'4.)30 


ijJ:0<1940iO]+  .S:54l4J;jj 

3,l8;('i07470o|-|-  (i:774j'.iJ 

0: 1:):->4I75|_  Í304?J3 

Í->5:(),I14)J0H-  5:7114301 

114:3104^9j|  -  ^.^1)44^0 

tl:;í5..i4,).'0|-  S.' 149^3 

L'l3:0j;.4ilJ.|.  1:9194112 

L'iO:OuJ4I'.OH-  i:S114JM 

:'01:I9j4~i4u|—  4:02144)5 

1:7:00.'4.VJJ  -]■  »:Si04ua9 
Il:t'.'k47j5|  i-  I.S|l:9J34j7UH-  3j:ã344591 

S:OJ:'44J7|'|-      Sí:9.'.'4.'lo|.{.  l:05S43i5 


-.':jl:l.M448i  1-  1. 007:04 If 7091 -I-  81:3534471 

21)iV.'.'.410)  I-  4.Í)31;S  1.14133!+  83:97*4751 
■>Ml;l.M.^s40|+  l. 037; 04 14753 U  81:3534471 


■175;yl'i4)40  -1-  .4.1íl:'J2i4iJí U  ios:3ía40?á 


nprosoiiUu-fiin  nugmcnto.do  pruirilo.s  o  do  iini)t).sl.),  oin  rolnyfio  n  1017,  no  tolnl  do' «.  Wl  :02.4!iíl02  o  10S:326$622 
IV  do  notar  (jiio  us  compunliins  nllcrnfls  ccssarnni  u.s  siins  oponiçOos  oiu  scl(»ml»ro  dc  1018. 


Nos  lísiados  oxIsliQin  2(5  conii)niililus  que  Inmbiím  tlvornm  movimoiito 
como  tudo  demonstra  o  (iiiadro  nbtilxo  Inserido  : 


mullo  superior  no  nccnsado  cm  1917, 


(■O.MI'AMIIAS 


HKiilMION  TKIIIlK.inillS  1!  M  VIIITI.M01 


Ani.l/oiiiii  

DiMsil  Si)Kiiiiii'ofa  o  l.ililio.iiliii-a  .    .   .  , 

(ommorci.il  

l.o.iM.i.Io  

I.lilVd  l\tlMf'IIAl  

IVllMlM^I'»  


■  É  ■  ■  • 


Kipoi'uiica> 

^^Af.')llllolls<) 


Ainiiliitcilo    .    .    ,  , 

llli|LMIIMÍ/,'ki|illM    .     ,  . 

íris  

t'ii<i.-iii\  Pi-rn.tiiiliiiiMiin 


Alli.in.;.!  .1,1  lialii.i  ".    .  . 

Iiiluk-e.ijci  PiiMii;i(  


igi7 

1918 

CIIIAIiliil 

Proiriioíi 

■  llllJlliVbW 

2  % 

PlVMIliA.S 

a  '.■« 

Par.l 

liolillll 

lli:8l7$r)aj 

i."itr>^i7o 

Uli  lilO$i}.l 

III  iiiiftr>in 

(>:  171^0  Si 

:i70:;ií7|iSI 

7 ; 1 j7|77í 

(•>:r)5r).í)7i) 

7i7lSÍ3.W 

- 

- 

- 

'i:C)70.^r)lij 

:):'J744i3J 

• 

- 

:i.A'):07s^;ilO 

:í^:I<JI$7Jj 

1  «ji)*;  •  1 1 1 A 1  '>  j 
1  ■  ^JO,  II  iÇliSl 

:i.<)i)l;:i00i$7cM 

4J:0ji|l» 

.NÍniMiilidi) 

S.  I.lli;! 

:)S:l'J.lf)J.i 

7ii:«JV.-i.l 

> 

> 

'.u:  i:i:>^s:)j 

1:SiH471s 

SS:OJ.'>|l0.j 

í:77J43Jl 

l"<7:vjl^j?7 

;»:777í777 

1í7M*»<7J.I 

2:r>i:ltr(>7 

]'0|-||,'III|||IIC0 

:i.i|;<'>:i.'.^llu 

7:s.|i$irij 

''>j):7'JL$H>i 

ll:0.'.)3i;)j 

» 

:i7J:17.'.'}U) 

7:r);i.'.^jio 

rir>.):«ía.'$i.'o 

11:104^)10 

-::iJí37.Vj 

y:7J>t$5íO 

^ 

s  .•.):;>  .'03  lio 

lS:ir>.l|.V.iJ 
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Relativamente  ás  companhias  de  seguros  de  vida,  em  numero 
de  dez,  nove  nacionaes  e  uma  estrangeira,  com  sedes  nesta 
capital,  conforme  o  quadro  abaixo : 
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houve  também  movimento  m„ior  do  que  o  vermcado 
euinte?"'  '"dica  o  quadro 


1917 

1918 

DimuRgu 

RBTADOn 

riDAnits 
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nfio  lograram  um  resultado  semelhante  ao  colhido  pelas  da  Ca- 
pital, antes,  tiveram,  em  globo,  a  diminuição  de  851.*d37$681  nos 
prémios  e  de  4:550$440  no  Imposto,  comparadamente  com  os 
algarismos  correspondentes  de  1917. 

A' excepção  da  Garantia  da  Amazónia,  Caixa  Popular,  Au- 
xilio ás  Famílias,  e  das  duas  existentes  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  todas  as  demais  companhias  tiveram  menor  movimento. 


O  sorteio  effectuaio  por  diversas  companhias  em  1917  e  1918 
consta  do  seguinte  quadro : 
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Durante  o  anno  de  1918  foram  autorizadas  a  Oincclonar  duas 
companhias  naclonaes  —  Previsora  Rio  Grandense  e  Vera  Cruz, 
e"clncoeslrangeirns,  n  saber  — Sagres,  Adamastor,  Alias  Assu- 
rance,  The  Liverpool  &  London  &  Globe  e  The  Motor  Union.  Todas 
eflfectuaram  os  respectivos  depósitos  de  200:000$000. 

As  companhias  Sagres  e  Adamastor  e\e\QrSim  posteriormente 
os  seus  capitães  a  1.000:000$,  coda  uma. 

No  biennio  referido,  deram-se  as  seguintes  alterações  nas 
companhias  de  seguros : 


REFORMA  DE  ESTATUTOS 

Reformaram  os  estatutos  as  seguintes  companhias  : 
Lealdade -Com  séde  na  capital  do  Pará.  Pelo  decreto 
n.  12.418,  de  21  de  março  de  1917,  foram  approvados  com  al- 
terações os  novos  estatutos  adoptados  pela  assembléa  geral  ex- 
traordinária de  2  de  setembro  de  1916. 

Caixa  Mutua  de  Pensões  Vita  lida  s  -  Com  séde  na  capital 
do  Estado  des.  Paulo.  Pelo  decreto  n.  12.435,  de  11  de  abril  de 
191.,  foram  approvadas  com  alterações  as  modificações  feitas  nos 
estatutos  pelas  assembléas  geraes  extraordinárias  de  17  de  fe- 
vereiro e  11  de  março  do  1917. 

Previdrnte  -  Com  séde  nesta  Capital.  Pelo  decreto  n.  12.436. 
de  11  de  abril  de  1917,  foram  approvadas  com  alterações  as  modil 
ficações  feitas  nos  estatutos  pela  assembléa  de  10  de  fevereiro  de 
191/. 

AuxUio  dos  Familías  -  Com  séde  na  cidade  de  Piracicabn 
Estado  de  S.  Paulo.  Pelo  decreto  n.  12..Í52.  de  25  de  abri  deTs,-' 
foram  approvndas  as  deliberações  da  assembléa  ""  ol  extra 
ordmana  de  29  de  ontuliro  de  1916  " 

ae»  de  maio  de  191,,  foram  approvados  com  alterações  os  novo« 

as  reformas  dos  seus  ^fatmÒ.'  ZT,  T"'"'^'^"^  ^"^  "^''""^ 
extraordinária  de  Ze^^^T,:^        ""'^  "'"^ 

6deíulT,';i77orf  í2-506,de 

estatCadop  a  os  peraTT''^-''  °=  "o™- 

1916.      ^""P"""'  P^'»  assembléa  geral  de  24  de  fevereiro  de 

>  ^     ae  junno  do  191/,  foi  approvada  a  modificação 


«  ^"^"^'^'^^  '''''  ^ín-ia  de  .  de 

Br^s:7  -  Com  sédo  nesta  Cnpilnl.  Pelo  decreto  n  io  -or 
5  de  jtilho  de  1917.  foram  approvadns  as  alteraX  loUas"  no:'e^" 
tntutos^^^  ,eral  extra ,n,ina, ia  dí  IS  de  nolom"; 

Co/z/.-^,zí:«  _  Com  séde  nesta  Capital.  Pelo  decreto  n  v> 
de  19  de  setembro  de  1917,  foram  approvadHs  as       aço:s  (^tís 
nos^estatntos  pe.a  assembl.a  .eral  extra,. rdu.aria  d!  7^1:^ 

MutuoUdade  dos  Estados  Cnidos  do  Brosn  ~  C  .n. 
nesta  Capital.  Polo  decreto  n.  lo.,^;,  de  PJ  !^  ^c^^^Z 
fôram  approvados  com  alterações      .ovo.  ^^^^V^J!^ 
pela  assemblea  geral  extraordinária  de  5  de  a.osto  de  niô 

AlUança  da  Bahia  -  Com  sóle  na  capital  do  i-stâdo  da 
Bahia.  Peio  decreto  n.  12.GG0,  de  It  de  outubro  de  i:.l7  Lm 
approvados  com  alterações  os  novos  estatutos  adoptad; 
assembléa  g.ral  de  ir,  de  abril  .ie  1917. 

Garanua-.  Com  s.de  nesta  CapitM.  Pelo  d.  creto  n.  12.í^}0 
de  6  de  março  de  191S,  foram  approvadas  as  alterações  feitas  nos 
^talntos  pela  a.semblea  geral  extraordinária  de  :.  de  janeiro  de 

r..^fuTf'  ^^<^-Com  s-.ie  nesta 

Capital.  P.IO  decreto  n.  11.012,  de  13  de  março  de  lOlS,  ibram 
approvadas  a^  alterações  feitas  nos  ostatntos  :>ela  a-embiéa 
geral  extraordinária  de  2S  de  janeiro  de  lOlS 

£conomi::adora  PaaHsta  -  Com  séie  na  capital  do  Estado 
de  S.  Paulo.  Pelo  decreto  n.  13.0).-),  de  ide  maiodelOlS  ibram 
approvados  os  novos  Estatutos,  com  alterações,  adoptados  pela 
assembléa  geral  extraordinária  de  31  de  janeiro  de  191S. 

.4  Prccidencia— Com  ^àúe.  na  capital  do  E.<tad()  (ie  S.  Paulo 
Pelo  decreto  n.  13.05^  de  de  junho  de  191S.  foram  approvada^ 
com  alterações  as  modiíicaçòcs  feitas  nos  Estatutos  pda  assem- 
bléa  geral  e.xtraordinaria  de  3  de  janeiro  de  1917. 

Brasileira  de  Segures -Com  séde  na  capital  do  E<tado  de 
S.  Paulo.  Pelo  decreto  n.  12.SS3,  do  20  de  ft-vereiro  de  1918,  foram 
opprovadas  com  alterações  as  raodilicações  feitas  nos  Estatutos 
PGla  ass-mbléa  geral  extraordinária  de  2  de  maio  de  1917. 

Minerva  —  Com  séde  nesta  capital.  Pelo  decreto  n.  13.031, 
de  29^ de  mniode  1918,  foram  approvadas  com  modificações  as  al- 
terações feitas  nos  Estatutos  pela  assembléa  geral  extraordinária 
de  1  de  setembro  de  1917. 

Rio-Grandense  —  Com  sede  na  cidade  do  Rio  Grande.  Pelo 
decreto  n.  13.087,  de  3  de  julho  de  191S,  foram  approvadas  com  alie- 
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raçOes  as  modificações  feitas  nos  Estatutos  pela  assem bléu  geral 
extraordinária  »le  17  de  novembro  de  1915. 

Adamastor  —  Com  sérte  em  Lisbôa.  Pelo  decreto  n .  13.186, 
de  11  de  setembro  de  1918,  Toi  alterada  a  clausula  segunda  do 
decreto  de  autorização  n.  13.00i,  de  4  de  maio  de  1918,  augmen- 
tando  o  capital  de  750:000$  para  1.000:000$000. 

Tranquillidade  —  dom  séde  na  capital  do  Estado  de  S.  Piuilo. 
Pelo  decreto  n.  13.293,  de  27  de  novembro  de  1918,  foi  approvada  a 
reforma  dos  Estatutos  deliberada  na  assembléa  gorai  extraordi- 
nária de  23  de  março  de  1918. 

Mineroa  —  Com.  séde  nesta  capital.  Pelo  decreto  n.  13.311, 
de  4  de  dezembro  de  1918,  foi  additodo  o  de  n.  13.031,  de  29  de 
maio  do  mesmo  anno,  e  approvado  o  art.  15  dos  Estatutos  sem 
alterações,  conforme  foi  deliberado  pela  assembléa  geral  extraor- 
dinária de  1  de  setembro  de  1917. 

União  dos  Proprietários  —  Com  séde  nesta  capital.  Pelo  de- 
creto n.  13.321,  de  11  de  dezembro  de  1918,  foram  approvadas  as 
resoluções  da  assembléa  geral  extraordinária  de  5  d'i  setembro  de 
1918,  autoriza ndo-a  a  operar  em  seguros  maritimos. 

Sagres  —  Com  séde  em  Lisbôa.  Pelo  decreto  n.  13.329,  de  IS 
de  dezembro  de  1918,  foi  approvado  o  augmento  do  capital  para 
1.000:000$000. 

FUSÃO 

Pelo  decreto  n.  13.032,  de  29  de  maio  de  1918,  foi  approvada  a 
fusí5o  das  sociedades  Preoisora  Bio  Grandense  e  Precisora,  c 
cassado  o  decretou.  11.363,  de  14  de  novembro  de  1914,  que  con- 
cedeu autorização  a  essa  sociedade,  assumindo  aquella  a  responsa- 
bilidade do  activo  e  passivo  e  dos  contractos,  sem  reconhecer  pri- 
vilegio sobre  os  planos  de  seguros  já  approvados. 


LEVANTAMENTO  DE  DEPÓSITOS 

Obtiveram  permissão  para  levantamento  de  depósitos,  na 
importância  de  1.742:500$,  em  apólices  federaes,  sendo  expedidas 
as  necessárias  guias,  as  seguintes  sociedades- 

fiT  f ''^P:'^í«^a-24:000$-guiasn.  139,  de  5  de  janeiro, 
146,  de  2  de  fevereiro  de  1917,  e  174,  de  2  de  abril  de  1918. 

neiro^^dem'.^''''''^'^^^^^^  '  ^^J'^' 

.JfT^  ^^^';f^-40:000^guiasns.  141,  de  12  de  janeiro, 
e  158,  de  24  de  maio  de  1917. 

Apícola  de  ^e^am- 150:000$  -  guia  n.  142,  de  13  de  ja- 
neiro de  1917.  o  uc  ja 
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Mutuaria  Amparo  das  Famílias  ^  im-^m^    ^„»„  „  4.. 

^MTí/mcíora  rfo  ZTstódo  rfe  Mina,  Gerae,  -  49  ^ 
emas  ns.  1«,  de  3U,e  janeiro  de  10,:.  e  i7..  df  ;  de 

feuiu  n.  i  tv,  ae  d  de  fevereiro  de  1917. 

i917^  ^    «'^"^        1^  do  lõ  de  fevereiro  de 

A  Muúua  Central -%:000^^ guia  u    lõi  do  ir 
reirodel917.  ^' ^'^ 

^uia^^t-^^dlTr'"'''^'''^  -  (^^^Ç^-dese^^uros  de  vida) 
guia  n.  lo4,  de  26  de  março  de  1917 

Mutua  Rio  Branco-^m:m^-Suian.i,7,  de  19  de  abril 

HP«l/"^''«ff'  '^"^-15->:000.$- guias  ns.  16I,  de  9 
de  agosto,  e  163,  de  10  de  outubro  de  19i7 

de  1918!^"'"'''^''"'' """^'^^""^^"'^ 

..//''"^''''"■^^^^^  ■^"^--^^'^^'■'•«-^••003$-guia  n.  170.  de 
13  de  fevereiro  de  1918. 

Mutua  de  /íaú/za  -  G:000$  -  guia  n.  172,  de  4  de  março 
A  Protectora-.i3:m^^sn\a  n.  175.  de  6  de  maio  de 

A  Mutualidade  Geral  -  44:000$  -  guia  n.  176,  de  18  de 
maio  de  1918. 

.^^^''''^''''^''^^^-^^^'(m-suia  n.  178,  de  13  de  junho 

A  Bonificadora-m-sm  -  e  Garantia  das  Familias- 
24:000$  —  encampados  pela  A  Minas  Geraes—^xim  n.  179 
de  1  de  julho  de  1918. 

A  Gaúcha -'70:G:m—  guia  n.  183,  de  7  de  outubro  de  1918. 
^  Prmsora  — 100:000$— encampada  pela  Precisara  Rio- 
Grandense  —  s^ia  n.  184,  de  6  de  novembro  de  1918. 


ANNULLAÇÃO  DE  DECRETOS 

Decreto  n.  12.422,  de  28  de  março  de  1917.—  Cassa  a  auto- 
rização concedida  ó  Sociedade  Anonyma  de  Seguros  «UniSo 
Mineira  »,  pelo  decreto  n.  10.081,  de  19  de  fevereiro  de  1913. 

Decreto  n.  12.446,  de  18  de  abril  de  1917.— Cassa  a  auto- 
rização concedida  ó  Sociedade  Mutua  de  Pecúlios  « Thesouro  da 
Família  »,  pelo  decreto  n.  10.304,  de  2  de  julho  de  1913. 
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Decreto  n.  12.451,  de  25  de  abril  75/7.— Cassa  q  autori- 
zação concedida  ô  Sociedade  Mutua  de  Pecúlios  «  Matrimonial 
Brasileira»,  pelo  decreto  n.  11.334,  de  11  de  novembro  de 
1914. 

Decreto  n.  12.453,  de  25  de  abril  de  Cassa  a  autori- 

zação concedida  á  Sociedade  Anonyma  de  Pecúlios  «Mutua 
Brasil »,  pelo  decreto  n.  8.863,  de  2  de  a-osto  de  1911. 

Decreto  n.  12.476,  de23  de  maio  de  1917.— Cassa  a  autori- 
zação concedida  á  Socicdnde  Mutua  de  Pecúlios  «  A  Protectora  » , 
pelo  decreto  n.  10.336,  de  16  de  julho  de  1913. 

Decreto  n.  12.499,  de  31  dc  maio  de  1917.  — Cnssa  a  autori- 
zaçao  concedida  á  « Mutualidade  Geral » —  Caixa  de  Pensões  e 
Pecúlios  — pelo  decreto  n.  7.893,  de  10  de  março  de  1910. 

Decreto  n.  12.517,  de  3  de  junho  de  7W7.— Cassa  a  autori- 
zação concedida  á  Sociedade  Anonyma  «  Caixa  Dotal  de  S.  Paulo  », 
pelo  decreto  n.  10.993,  de  20  de  junho  de  19l  i. 

Decreto  n.  12.567,  de  11  de  julho  de  1917.—  Cassa  a  autori- 
zação á  Sjcieiade  Mutua  de  Peculiof;  «A  Barbacenense»,  pelo 
decreto  n.  10.-Í31,  de  10  de  setembro  de  1913. 

Decretou.  12.599,  de  8  de  agosto  de  J.9/7.- Cassa  a  autoriza- 
ção concedida  á  Sociedade  Mutua  de  Peculi.js  a  Conciliadora  »  pelo 
decreto  n.  10.408,  de  27  de  agosto  de  1913. 

Decreto  n.  12.611,  de  22  de  agosto  de  I917.-Ca^a  a  auto- 
rização concedida  á  Sociedade  Mutua  de  Pecúlios  «  A  Minas  Ge- 
raes  pelo  decreto  n.  8.42G,  de30d3  novembro  de  1910 

Decreto  n.  12.612,  de  22  de  agosto  de  1917.- Cassa  a  auto- 
rização concedida  á  Sociedade  Mutua  «Caixa  Dotal  de  Recife» 
pelo  decreto  n.  10.771 ,  de  18  de  fevereiro  de  1914 

Decreto  n.  12.614,  de  12  de  setembro  de  1917.-  Cassa  a  au- 
torização concedidas  Sociedade  Mutua  de  Pecúlios  «Capital  Mi- 
neiro pelo  decret.  n.  10.G2S.  de  24  dezembro  de  1913. 
^  Decreto  n.  12.670,  de  11  de  outubro  de  1917. -Cassa  a  au- 
^orizaçao  concedida  á  Sociedade  Mulua  «  Friburguense  »  pelo 
decreto  n.  ii.028,  de  29  de  julho  de  1914 

Decreto  n.  12.683,  de  17  de  outubro  de  1917.-  Cassa  a  auto- 
~  r:':^^  '  '^'^^^"'^'^  Terre.ÍeTe  Mari. 

neT^^e  l9Í^  ''''  '''''''  n.8.511,dell  deja- 

rizaío^^clL^^d-íf  '"^"'''^  ^>^^/7.-C.ssa  A  auto- 

iicio  uecreu  n.  10./9D,  de  í  de  março  de  1914. 
Decreto     1^-887,     27  de  feoereiro  de  1018-0,^^0.  m- 
tor^çuocoaced,daô  Sociedade  Mutua  de  Pecúlios  «Ve  10™". 
pelo  decreto  n.  8.  i25,  de  33  de  novembro  de  1910 
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«ao  «dâ"/ '!f'  *  Cassa  a  auloriza- 

i'      '^'«'■y  n-  «-"O,  de  30  de  novembro  de  1910 

Ç.0  - C^'-  o  autoriza, 

pelo  decreto  „.  1^^!^  o^;:;;;:--- ^«"^iiias  « 

decreto  n  ll  oó!.  ^  «  GMi-arUia  Maternal»  pelo 

aecreco  n.  ii.io),  de  23  de  setembro  de  191  í 

çao  concedida  jí  Sociedade  Inontr  h   r>  T  ' 

pelo  decreto  n  10  -n  h.VV  "  ^  ^^"'^'•'"^  «Sanotoriam  . 
peio  aecrcto  n.  10.420,  de  3  de  setembro  de  1':»I3 

Dscrcúo  n.  13.301,  d,  27  de  noocmbro  de  loío^Ca^^.  «  ...fn 
aecreio  n.  ii.OoJ,  de  12 de  agosto  de  19|.í. 

LABOSATORi:  XACIOIÍAL  133  AUALYSiS 

Esse  laboratório,  que  é  nõo  .ó  fiscal  da  .aúde  publici  no 
exame  de  substancias  alimentícias  e  bebidas,  mas  .amb  m  au- 
x.har  das  rep.rL:,Oes  liscaes,  pela  orieutncao  que  lhes  d  s.bre 
ZllyTs  ^^«^'-^ou  no  anr.o  p.ssado  l  /n 

2S0  noT^nr^'''  '"''"^  requisitadas  pelas  alfande.^as, 
2S2  por  collectorias  federaes,  161  por  particulares,  87  pela  Re- 
cebedoria do  Rio  de  Janeiro,  .8  por  delegacias  dscaes  e  as  demais 
pelo  O.nselho  de  Fazenda,  Directoria  da  Receita  Publica,  caumras 
municipaes,  autoridades  judiciarias  e  policiaes  deste  Districto 
O  quadro  seguinte  indica  as  substancias  analysadas  : 

Quadro  geral  das  analyses  realizadas  eoi  191S 


aaalyscs 

Aguardentes   2g 

Aguas  communs  ou  potáveis   3 

»  minerdes  

Az3Ít3  

Azeitonas  


  132 

  Cl 

  121 

Bebidas  gazosas  artificiaes   37 

Biscou  tos  

Blttors  o  outras  bebidas  amargas   242 

Cacáo  e  chocolate   - 

Cervejas,  cidras  e  outms  vinhos  o  fructos.    .   .  55 


4- 
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Numera 

SUOSTVNCIVS  ANALTSADAS  dO 

Chá   99 

Cognacs   83  , 

Consoe  vas  de  carnes   52 

»       »  fructos,  doces  c  confeitos.    ...  74 

»       "  legumes   104 

>>       !>  peixes,  crustáceos,  ctc   108 

Farinhas  e  pós  nutritivos   308 

Fios  c  tecidos   33 

Fructos  scccos   99 

Genebras   ^  3 

Leite  condensado  ou  conservado   48 

Licores   ^5 

Manteigas  


Massas  e  conservas  de  tomates   n 

Medicamentos  e  desinfectantes   G5 

.Mataes  e  limas  .... 

*-                                •••••••  %ym^ 

Molhos  e  condimentos  diversos   7y 

Productos  diveisos  do  do-n-nio  da  broraafcjlogia  .  256 

naturacs  ou  industriaes  diversos   .    .  415 

Queijos  

lihum  e  kirsch   - 

Sueco  de  fructos   g 

 .  íio 

^lna5l•es  

Vinhos  artificiaes   j., 

comrauns  ou  naturaes.    ......        o  279 

»     espumantes ....  no 

Whiíkes  .    .  ,7 

  Hr 

5.317 


Dessns  aiialyses,  resultou  a  coiidemnaç3o,  como  nocivos  â 
saúde  publica,  dos  seguintes  ppoduclos : 

Remettidos  pela  .\lfandega  do  Rio  de  Janeiro  • 

Essência  artificial,  comida  em  uma  lú.naga  metallica,  marca 

B  Sr  ''''  ^^^^'^^  '^''^^^  '"l^oeza 

séríeTraxa)  '"'^''^      '"^^'^  ^'"'^'^ 

YorwT.lZr  !f ^'T^'^^  P^°^ed«"te de  New 

York,  que  coatiniia  acido  bórico 

Sp.  °PP'«headido  8   Branco  Cosia 

Vinho  arliflcial,  que  continha  egual  maleria  corante  Producto 
apprehendido  a  Ribeiro  Xavier  &  Lessa.  rociucio 
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Aguardente  em  barris,  marca  J.  F.  &  c,  procedente  do 

171  r  n  f ' ""^^o'  ^"^  volum  otTvdtuan 
ttdade  de  aWehydos,  elheres  e  álcoois  superiores. 

lu  o  impresso.  «OW  Bnnvii  siicr.y  Produco  of  Spaiii  .Srwciallv 

ttu  a"?'        "^"""""^  ■^^■•^^  FrontorT» 
litmr->^,-   '-.n  n  .-^  A  "  •'^ulpliato  dc  potássio  por 

lilro  (2  gi .  ,.»„u)  e  h  .0  o/,  de  alcool  em  voluin^' 

Vinho  marca  F  dentro  de  um  circulo.  procMenle  do  Japão, 
tendo  em  rotulo nnpresso:  «,akura  Mo^araine  The  Ke:iued  Jo- 
paneje  .ak  Brewed  by  T.  Van^amura  Nuda  near  lO.be  Japant 
que  contnilifi  acidr)  sulicvUco.  ' 

V-inho  marca  11.  .Nifc.  de  uma  partida  de  sei.,  caixas,  pro- 
cedente de  barcelona,  tmdo  em  rotulo  imprcs>o :  «  Uiez  ll.rmanos 
Jerez  do  ia  l-Vontcra  Cordon  Verde»,  que  continlin  mais  do  duas 
gramma=>desulplialodo  potássio  por  litro(í  gr.,351)  e  lG9°o  de 
alcool  cm  volume. 

Remettidos  pela  Alfandega  tle  Santos: 
Vinho  marca  11.  D.  de  um  barril  de  «luinto  n.  9,  -pie  continha 
mais  de  duas  granimas  de  sulphato  de  potássio  por  lilro  (■>  -r  'Un 
e  13,9%  íi  j  alcool  em  voiume.  ^  ' 

^  Vinno  marca  II.  D.  de  um  decimo  n.  17,  que  cnlinaa  mais  de 
auas  grammas  de  .<n!i>!iat.)  de  pota>.-5io  pjr  litro  (3  í:v..O-oí)  e 
13,7  o/o  de  alcool  em  V  . lume. 

Vinho  marca  Peres,  dentro  de  u.m  triangulo,  de  um  auinto 
n.  10,  que  continha  mais  de  duas  gramraa..  de  snlpiíato  Je  po- 
tássio por  litro  (2  gr.,7.íS)  o  13, G  Vo  de  alcool  em  volumo. 

Vinlio  Riíu-ca  IVres,  dentro  de  um  triangulo,  de  um  d-ecimo 
n.  IS,  que  continha  mais  de  duas  grammas  de  sulphato  de  po- 
tássio por  lilro  (3  gr.,  19J)  e  13,5  de  ;ilcool  em  volume, 
Ilemettidos  pela  Del<>ga(;ia  Fiscal  nj  Estado  do  Paraná: 
Malena  corante  derivada  do  alcatrão  da  hulha,  prohibida  na 
col  ►raçã.)  de  ma-sas  alimentii-ias,  endereçada  como  encommenda 
postal  a  llapha  d  Tod.vschini  Comp.,  fab.-icantes  de  massas  ali- 
mentícias em  Corityba. 

Matéria  corante  de  còr  alaranjada,  derivada  da  hulha,  des- 
pachada pelo  Banco  France/.  e  Italiano,  intermediário  de  uma 
fabrica  tie  massas  alimentícias. 

Remeltido  pela  Alfandega  de  Porto  Alegre: 

Tintura  .-ilcoolica  de  substancias  aromáticas  e  de  outros 
princípios,  Lendo  em  rutido  manuscripto:  «Caixa  M  &  C  n.  355 
Monteiro»,  que  continha  es-en-jia  arliilcíal  preparada  com  elheres 
da  serie  graxa. 
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Eemettldos  pela  Collectorla  Federal  de  Goyaz : 
Vinho  artificial,  contendo  acido  salicylico,  tendo  em  rotulo  im. 
presso:  «Vinho  do  Porio  C.  de  Queiroz  Porto»,  apprehendldo 
a  Benjamin  Somos  &  Comp.; 

Vinho  artiíiciai  contendo  egualmente  acido  salicylico,  tendo 
em  rotulo  impresso :  «;Maria  Vinho  Velho  Moscatel  Exportado 
pela  Companhia  Vinicola  Porlugueza  —  SéJe  no  Porto.  Importação 
Exclusiva  de  F.  S.  Fróes— Estado  de  Goyaz»,  apprehendldo  á 
mesma  firma  commercial. 

Remettido  pela  Camara  Municipal  da  Barra  do  Pirahy  : 

Agua.  Considerada  n3o  potável  em  consequência  da  quan- 
tidade de  matéria  orgânica  (3  '°''^\60L  por  litro,  expressa  em  oxy. 
génio)  e  de  saes  de  ferro  excedentes  dos  limites  est.ibelecidos. 

Apresentado  pela  Companhia  Brasileira  de  Laclicinios.  SoluçSo 
em  oleo  graxo,  de  corante  vegetal  addicionado  de  corante  da 
hulha,  substancia  prohibida  na  coloração  das  manteigas. 

Apresentado  pp.lo  Centro  de  Varegistas  de  Santos  : 

Matéria  corante  derivada  da  hulha,  tendo  em  rotulo  impresso 
a  Vinolina  ». 


A  renda  total  do  Laboratório  no  anno  de  1918  foi  de  réis 
9õ:62õ$,  sendo  95:005$  recolhidos  na  alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
e  620$  arrecadados  nas  alfandegas  de  Santos,  Rio  Grande  Pará 
Paranaguá  e  Pelotas.  ' 

Pelo  confronto,  no  ultimo  decennio,  do  numero  de  analyses 
e  da  renda  correspondente  vê-se  que  de  1909  a  1912  um  e  outro 
ascenderam  e  que  de  1913  até  1917  declinaram.  Em  1918  porém 
houve  accrescimo  quer  do  numero  de  analyses.  quer  doprodu-to 
da  renda,  representando-se  aquelle  em  629  eesla  em  10-120$000 

O  quadro  seguinte  mostra  a  renda  do  decennio  e  o  numero  de 
analyses  feitas  no  mesmo  periodo : 


Annos 


i909 

1910 

1911 

1912 

1913 

1914 

1913 

1916 

1917 

1918 


Numero 

de 

Renda 

analjsos 

9.142 

170:3255000 

10.011 

189:3t)0S0J0 

10.341 

202:490SjO) 

11.292 

213;165SO00 

11.010 

209:625Si'00 

8.163 

154:990SjOJ 

6.931 

129:23  iSOOO 

G.437 

118:8005000 

4.688 

83: 505500 J 

5.317 

93:6255u00 
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quèollingiu,  em  1911,  ásommo  de  o.741:998$007.  A  qiiéda  vc- 
riflccda  em  191 4  deve  ler  a  sua  origem  nos  eíTeilos  produzidos 
pela  guerra  européa. 

Em  1910,  a  renda  retomou  a  sua  marclia  ascendente,  ol)ser- 
vada  anleriormcnle  a  191-i. 

A  progressão  da  renda  dove  ser  altriljuidu  á  elevação  e  i\ 
creaç5o  de  novos  impostos,  notadamente  a  parlir  de  1917,  e  também 
ó  maior  eílficiencia  do  apparellio  fiscal. 

O  conhecimento  da  arrecadação  accusada  pela  Recebedoria 
demonstra  efficazmente  o  valor  dessa  repartição  arrecadadora, 
nma  das  mais  importantes  do  paiz. 

Embora,  em  Ira  bailio  recente,  tenha  externad»)  a  V.  Ex.  a 
minha  opinião  sobre  a  desnecessidade  de  se  elevar  o  numero  dos 
funccionarios  de  Fazenda,  <iue  julguei  sufTiciente  ós  exigências 
do  serviço  publico,  não  posso,  á  evidencia  dos  factos  e  pela 
observação  própria,  deixar  de  acolher  o  pedido  leito  pelo  di- 
rector da  Recebedoria  quanto  ao  augmenlo  do  quadro  do  seu 
pessoal. 

Esse  lunccionario,  como  os  seus  dous  últimos  antecessores  o 
fizeram  por  diversas  vezes,  insiste  na  urgente  necessidade  de 
ser  a  repartição  dotada  de  mais  empregados,  afim  de  que  possa 
dar  cumprimento  aos  seus  importantes  serviços,  que  vêm 
sendo  executados,  a  par  dos  maiores  esforços,  de  fórma  muito 
deficiente,  quer  aos  interesses  da  Fazenda,  (luer  aos  dos  con- 
tribuintes. 

O  Governo  para  minorar  essa  situação  tem  recorrido  a  func- 
cionarios de  outras  repartições  de  Fazenda  e  até  a  addidos  de  dif- 
ferenles  ministérios.  Em  1918,  alli  serviam  Í6  empregados  de 
diversas  repartições : 

Sabido  que  o  serviço  dos  addidos  ó  quasi  sempre  imperfeito, 
porque  delles  se  não  pôde  exigir  amor  c  dedicação  por  funcçOes 
que  desempenham  eventualmente  e  das  quaes  esperam  ser  aW 
lados,  mais  lioje,  mais  amanhã,  e  altendendo  a  que  o  quadro 
actual  contém  apenas  mais  sete  empregados  do  (jue  o  de  1889 
quando  a  1-lecebedoria  arrecadava  12.000:000$  e  o  numero  dos 
impostos  a  seu  cargo  era  muito  inferior  ao  actual,  fica  perfeita- 
mente justificada  a  soliciljição  do  seu  director. 

A  arrecadação  da  Recebedoria  pelos  titules  geraes,  com  ex- 
cepção do  imposto  de  consumo,  apreciado  em  capitulo' especial, 
consta  dos  quadros  em  que  é  estudada  a  renda  da  Republica. 

Aquelle  imposto  continua  a  cargo  da  Superintendência  creada 
em  J917  para  attendcr  os  serviços  do  dito  imposto,  do  de  trans- 
porte e  do  selio  adhesiN  o,  que  anteriormente  corriam  pela  2»  sub- 
directoria. 
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InlbrmauUireeloPM..e.  supennleudencia  satisfa.  nos  íi.is 
que  d.ctaram  a  sua  croaçao  e  voe  cons3guIado  melhorar  o  sòr. 

fim  relação  ás  outras  verbas,  de  arrecadação  avultada 
quadro  odeante  inserido  cl.  o  deseuvolvimen    'rcada  ma%^ 
tricnnio  de  191(.)  a  1918  : 


■ 

lOiS 

1917 

1 . 108:7I0S3I7 

«       •>     »  adliosivo  

O.OIH  :007S00;) 

7  040:0i8SO0O 

>*      »    »   para  billiotcsrioiotorias 

1 .074:38()S00() 

!>      ihí  transporto  torroslro.    .  . 

1.000:237g29:i 

2.321 :27ii,$24:) 

»       "         "       niarilimo.    ,  . 

118:043887:; 

142:S4n$lli> 

«       "  ii  %  sobro  clividniirlos  0  ou- 
tros prodit.  tos  do  companhiaij,  oic. 

2.!>34:77iS84(» 

■            alfa  MffSt  M  »F 

Im|)0.sto  do  .'>     sobro  os  juros  dos  cro- 
ditos  ou  oiiiprcstiuios  f^Mrantidos 
por  Iiypolliccas  ...... 

317:7B3S40) 

202: 101S3C') 

■t  V  W  9   m        K  1^  V  V 

Taxa  Judiciaria  

li0:020$01<.» 

137:7815334 

Imposto  do  industrias  c  prolissúcs  . 

.'i.3ij8: 88 15823 

.'>.207:S00$74i 

Taxa  sobre  consumo  d'agua  .... 

3.024:012$iG8 

3.824:8;J3$43'.) 

1.0D3:14ij$8U» 

2.181:0395021) 

1010 


03S:.'iS85li30 
7.12G:4!)05240 

00S:!i30$00() 
2.040:80554!i8 

141:i)80517O 

1.089:283501' 


i47:3335:3!>0 
!i.  010: 0005090 
3.847:3005212 


1918-1917 


-  141:!;025790 
2.04!J:0ig500(> 

H  13S:330500U 

-  331:037504:; 

33:302527:; 

-  908:89652b7 


11(>:0{;25031 
0:138508:; 
01:37W.) 
700:9.05071 
2^8:7845028 


10,:; 

20,7 
14,1 
14,2 
10,3 

;i7,(i 

57,  J! 
0,0 

1,1 
20,0 
10,4 


I-  263:1C0S781 
{-  2.3G4:610S7COl35 


28,1 

8S05000  18,6 
2.4 
15.9 


1C8: 

oO:038S163 
22:0425301 


\-     545:4918109  27,4 


4135540  0,2 
347:9745824]  6,9 
822:4535744  21,0 
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Da  importância  relativa  ao  sello  adhesivo,  em  1918,  - 
9. 538:3ua$- provém  de  supprimentos  feitos  aos  vendedores  par- 
ticulares e  o  restante -152:510$ -da  venda  avulsa  na  repar- 

No  dito  anuo  ora  do  :jo  o  numero  do  casas  licenciadas  para  a 
venda  do  sello  adhesivo. 

Em  relação  ao  imposto  do  transporte,  a  cslatistica  demonstra 
que  no  anno  em  questão  foram  vendidas,  por  via  marítima,  as 
begumles  passagens : 


Para  o  estrangeiro : 

  1.510 


t)e  1*  classe 


  8.521 

  1.4*4 

Para  portos  nacionaes : 

Dc  l*dassc  ...  ,^ 

  í  I  .  n  t 

>■   6.947 

"   2.643 

Foram  ainda  fornecidos,  com  isenção  do  imposto  na  forma 
da  lei,  79  1/2  passagens  a  indigentes,  653  por  conta  do  Governo  e 
Oá  IA  a  pessoas  do  serviço  das  próprias  companhias  de  nave- 
gação. 

Por  via  terrestre  o  movimento  foi  de  1.581.749  passagens, 
comprehendidas  as  de  idae  volta,  1.328  cadernetas  kilomelricas 
e  1.3/8  assignaturas. 

Para  o  imposto  de  industrias  e  profissues  o  quadro  organizado 
pela  Keceí)3doria  indica  ter  sido  de  21. 21G  o  numero  dos  estabe- 
lecimentos e  proíissoes  lançadas  com  a  seguinte  discriminação: 


8 


Profiásõas  diversas   3 

Lstabebcimentos  commerciacs   16.800 

Industrias  taxadas  em  relaçfio  aos  meios  de  prc- 

tiiicçao   495 

Estaboleciraentcs  isentos   343 


21.216 


Quanto  ao  imposto  de  consumo  d't)gua  os  dados  estatísticos 
dão  como  lançadas  68.208  pennas. 


COBRANÇA  AMIGÁVEL 

Por  força  de  dispositivos  do  decreto  13.248,  de  23  de  outubro 
de  1918,  que  reformou  algims  dos  serviços  do  Thesouro,  a  co- 
brança amigável,  por  cobradores,  a  cargo  da  Recebedoria,  cessou 
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em  22  de  novembro,  passando  a  ser  fello  sob  a  dlrecçfio  da  Pro- 
curadoria Geral  da  Fazenda  Publica. 

Até  21  de  novembro  a  cobrança  realizada  atynsiu  á  quantia 


de  1.290:835$462,  sendo: 

Divida  corrente   851.803S135 

»    activa   439:0305327 

1.290:835SiC2 

Comparada  com  a  dos  dous  últimos  a  unos,  offerece  o  se- 
guinte resultado: 

1916  —  Tivida  con-eiile  1.12I:006$69* 

1916  —    >i     activa   496:280S013 

1.617:8868707 

1918—   1.290:833S462 

Differença  para  menos  ....  327:0515243 

1917  —  Divida  corrents  1.034:487S497 

1917—    «     activa   012:3105997 

1.6r>6: 7985*94 

i^i^—   1.290:8335402 

Diferença  para  monos   ....   —  373:9635032 


COBRANÇA  EXECUTIVA 

Essa  cobrança  em  1918  produziu  927:989^699,  em  1917  — 
272:437$161  e  em  191G-  29õ:317$069.  Decorre  dálii  uma  differença 
de  65õ:5õ25^õ38  para  mais,  cm  confronto  com  1917,  ede  G32:672.$630 
com  1916. 

Nos  últimos  seis  annos  a  cobrança  executiva  deu  o  seguinte 
resultado: 


19i:í 

1914 

191 ;; 

19ÍG 
1917 
19J8 


('.21:2115820 
386:r,31S647 
277:8985330 
293:3175009 
272:4375101 
927:9895099 

0  qual  deixa  ver  quão  auspicioso  foi  o  obtido  em  1918. 

Para  eflfeito  da  cobrança  executiva,  a  Recebedoria  remetteu 
durante  o  anno  ú  Procuradoria  da  Fazonda  OTlidõos  do  divldn  nn 
importância  de  49:415$,  a  sabor: 

Consumo :  registro  e  multas   :{9::i32S800 

Penna  d'agua  e  eventual.    ......  2025100 

Industrias  o  profissões   9:8005100 


49:4155000 
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COFRE  DE  DEPÓSITOS  PÚBLICOS 

JáesWomostudonoTliosoupo  o  relatório  apresenta-lo  pela 
commissao  encarregada  tle  apurar  os  factos  delictuosos  occor- 
ridos  no  mesnio  cofre  e  q.io  acabam  de  ter  a  sua  primeira  solucflo 
judicial  com  a  sentença  do  Juízo  da  2«  Vara  Federal,  'de  18  de 
_junho. ultimo,  condemnando  os-seus  responsáveis. 

A  escripta  especial  do  cofre,  restaurada  pela  referida  com- 
missao, e  já  em  uso,  depende  apenas  de  algumas  verificações, 
afim  de  ser  em  definitivo  a.lopfada. 

NOTICIA  SOBRE  AS  REPARTIÇÕES  FEDERAS3, 

NOS  ESTADOS 

DELEGACIAS  PISCAES 

Já  tem  Sido  commentado,  e  nfio  parece  ocioso  repetir,  que  a 
extincçuo  das  thesourarias  de  Fazenda  acarretou  graves  incon- 
venientes  á  regularidade  dos  serviços,  nos  Estados. 

Pouco  tempo  decorreu  ap- >3  o  acto  da  extincçyo  -  paro  que  o 
Poder  competente,  disso  se  apercebendo,  creasse  delegacias  flscaes 
nos  Estados  do  Pará,  Pernambuco,  Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul, 
ea?-rí  do  decreto  legislativo  n.  358,  de  26  de  dezembro  de  I895' 
visto  que  o  decreto  n.  I.I6G,  de  17  de  dezembro  1892,  apenas  o  fi^ 
zera  em  relação  aos  Estados  des.  Paulo,  Minas  Geraes,  Mattc- 
Grosso,  Paraná,  Piauhy  e  Goyaz,  em  cujas  capitães  n3o  existiam 
alfandegas,  e  isso  mesmo  reduzindo  de  muito  o  quadro  do  pessoal 
com  que  eram  dotadas  as  thesourarias. 

Os  males  que,  com  essa  reforma,  advieram  aos  serviços,  si 
attenuados  em  parte,  p-rsistiram,  não  oljstante,  tanto  assim  que  a 
medida  tornou-se  extensiva  a  todos  os  E-^tados  com  a  expedirão  e 
execução  do  decreto  n.  2.807,  de  31  de  janeiro  de  1898,  ampliado 
depois  pelo  de  n.  5.390,  de  10  de  dezembro  de  1904.  A  providencia 
ainda  nao  foi  completa,  p3r  isso  que  o.?  serviços  continuaram  a 
ser  desempenhados  pelos  mesmos  processos. 

Nos  Estados,  são  as  delegacias  fiscaes  representantes  im- 
mediatas  da  suprema  administração  da  Fazenda ;  e,  nestas  con- 
dições, bem  se  pôde  avaliar  da  importância  de  suQS  attril)uições* 
sendo  excusado  enumeral-as,  uma  a  uma,  para  que  se  possa 
julgar  da  n  icessidade  que  ha  em  dar-llies  uma  nova  organização, 
6oJa  pelo  augmento  do  pessoal,  si  continuar  o  regimen  existente' 
seja  pela  remodelação  e  simplificação  dos  serviços  e  respectivos 
processos. 


Para  o  serviço  de  conlabilidade  do  Thesouro,  as  delegacias 
têm  de  concorrer  com  grandes  contingentes,  em  prazos  certos,  o 
determinados,  de  modo  a  se  tornar  praticável  a  apuração  da  re- 
ceita e  despesa,  obtendo-se  informações  seguras  o  exactas,  n 
tempo  de  serem  ministradas  ao  Congresso  Nacional,  que  necessita 
delias  para  o  estudo  e  elaboraçiSo  do  orçamento. 

Dií  modo  completo,  porém,  tal  nllo  acontece,  por  isso  que  se 
Mõ"M~po~lI(lõ~eviraTi^^^  organização  e  remessa  de  Ija- 

lanços ;  e  por  meio  desses  elementos  é  que  o  Tiiesouro  se  desem- 
penha de  suas  funcções,  nesse  particular. 

A  administração  superior  se  não  detém  nas  providencias 
que  llie  cabs  tomar ;  mas  estas,  si  attenuam  os  obstáculos  para  o 
collecta  dos  dados  necessários,  nfio  os  removem  de  uma  vez,  visto 
que  a  causa  reside  no  defiíciente  apparelhamento  de  ta  es  re- 
partições, e  dalii  a  proc3dencla  das'  reclamações  dos  respectivos 
chefes  e  o  fundamento  que  têm  as  suas  justificações  ante  as  con- 
tinuadas e  persistentes  exigências  do  Thesouro. 

Cabe  resumir  o  que  contêm  os  relatórios  enviados,  de  re- 
ferencia ao  exercício  de  1918,  salientando  os  assumptos  de  maior 
importância. 


Deleg-acia.  Fiscal  no  ^Vmazonas  —  O  delegado  de- 
screve o  estado  em  que  se  aclia  o  edifício  da  repartição,  dizendo 
que: 

«si  não  é  propriamente  um  prédio  era  ruínas,  pouco  falta  para  is  o,  attendcndo 
a  que  o  seu  estagio  de  conservação  não  indica  que  possa  resistir  com  vantagem 
durante  muito  tempo  ás  violentas  intempéries  do  clima  tropical  da  região,.-» 

Accrescenta  que  a 

« disposição  dos  compartimentos  ém  que  se  divide  o  edifício  nao  ofiTereco 
conveniente  installaçào  aos  divei-sos  ramos  de  serviço  da  repartição  que  o 
occupa. 

«  Apezar  de  varias  tentativas  de  adaptação,  lavadas  a  effeito  em  passadas 
administrações,  ninhuma  logrou  mellioralojamenlo  para  as  diversas  sjcçõcs 
em  que  se  desdobra  esta  delegada,  conforme  passo  a  expor. 

«  A  pagadoria  o  a  caixa  económica  funccionam  ambas  em  ama  mesma 
sala,  apenas  separadas  por  um  l'geiro  tabique.  O  espaço  destinado  ás  partes 
que:procuram  essas  secçOss,  6  tio  acanhado  que,  nos  dias  de  graade  affluen- 
cia,  se  torna  inevitável  a  ajglomcraçao  que  chega  ás  vezes  impedir  o  transito 
da  única  porta  de  entrada  do  edifício. 

«A  thesouraria  funcciona  em  um  pequeno  compartimento  anti-hygicnico, 
ainda  mais  acanhado,  som  ar  e  som  luz. 

«  Na  casa  íovta  nao  ha  espaço  bastante  para  a  arrumação  dos  scllos  de 
consumo  d3  que  c^nunuamonte  existe  avultalo  stock  para  acudir  ás  uccos- 


V  ' 

sldades  locao3.  Grande  parto  dos  valores  desta  naturoza  permaneço  som  a 
menor  soguranija  dentro  de  caUõos  empilhados  no  corredor  contíguo  i  con- 
tadoria o,  por  conseguinte,  fóra  das  vistas  do  thesourciro. 

«  Apezar  das  mais  engenhosas  corr.binaçfies  com  o  fim  de  encontrar  logar 
que  podessc  servir  de  deposito,  apenas  mo  foi  po?sivel  eviíar,  por  meio  de  uma 
grade  de  madeira,  que  o  publico  estivosso  em  contacto  com  oi  caixOcs  a  que 
venho  de  me  referir. 

«  E*  também  acanhadíssimo  o  compartimento  em  que  so  acha  installado  o 
contencioso,  mas  deixa  sobretudo  a  desejar  o  do  archivo  —  infecto,  sem  luz, 
S3m  ar  e  tao  cheio  de  papeis  e  livros,  que  mo  vi  obrigado  a  mandar  reor- 
ganizal-o  e  dar-lhe  outra  disposição,  apezar  das  difTiculdades  antolhadas.» 

« I*eh  que  fica  dito,  é  facil  compreliender  que  o  prédio  em  questão  não  se 
presta  para  o  fuuccionamento  desta  repartição,  mesmo  porquo  não  offereco 
garantia  ou  sogurança  na  guarda  dos  valores  existentes  em  caixa,  atteadcudo 
a  que  sc  acha  ladeado  de  outros  de  propriedalc  particular,  cn-ravado  no 
próprio  quarioirão  sem  a  solução  de  coQtinuidailo  que  devia  existir,  o  quo 
consiitue  grave  perigo  para  o  caso  de  incêndio  nas  sua-^  immediaçõcs  ou 
assalto  de  ladrões. 

<;  Felizmente  ji  foi  llrmado  o  decreto  que  abre  o  credito  necessário  para 
melhorar  a  insiallaíão  desta  delegacia,  conforme  consta  áo  Diuriú  O/fidal  de 
7  do  dezembro  próximo  finJo. 

«  Com  este  recurso  parece  mai>  conveniente  construir  uin  outi-o  prédio  do 
que  adaptar  o  antigo  ás  exig-:'ncias  do  serviço. 

«  As  despesas  seriam  forçosamente  mais  avultadas  sem  os  ra  »srao3  re- 
sultados práticos,  convindo  accrescentar  que  a  venda  do  antigo  prédio  só 
lioJcria  trazer  vantagens  para  o  Governo.» 

Descrevendo  os  serviços  desempenhados  na  reparliç3o,  a  seu 
cargo,  o  delegado  trata  de  outros  assumptos  de  real  interesse, 
e,  dentre  elles,  o  que  se  refere  á  organização  fiscal  do  Acre;  ex- 
tíncção  dos  postos  Jlscaes  do  Içá  e  Japurá ;  creação  de  uma 
mesa  de  rendas  em  Guajará-Mrim,  e  alfandegamento  da  mesa 
de  rendas  de  Capacete,  transcrevendo  o  ofíicio  sob  n.  140, 
de  9  de  setembro  de  1918,  que,  a  propósito,  expediu  á  Directoria 
da  Receita  Publica.  Esse  officio  está  pendente  de  estudo  e  infor- 
mação no  Tliesouro. 

Merece  também  destaque  o  qu3  contém  o  relatório,  relativa- 
mente ao  contrabando  nas  regiões  fronteiriças. 

Diz  o  delegado : 

«  Esta  secular  e  importante  questão  tem  occupado  a  altenção  de  vários 
funccionarios  incumbidos  de  estudal-a. 

«  .\té  hoje,  porém,  nenhuma  mcJida  foi  posta  em  pratica  que  pudesse  pelo 
menos  ofierecer  a  probabilidade  de  diminuir  de  intensidade  o  desvio  das 
rendas  publicas  nas  longínquas  e  extensas  fronteiras  do  grande  Estado  do  norte 
brasileiro,  occasionado  pelo  contrabando.  São  varias  as  causas  que  alimentam 
esta  situação  inteiramente  contraria  aos  interesses  da  União. 


-  314 


<<  Em  primeiro  logar  a  natureza  peculiar  &  resiilo  que,  pela  oxtens&o,  to- 
pograpbia  e  notável  riqueza  do  sou  systema  Iiydrograpbico,  offerece  vasto  c 
facil  campo  á  pratica  deste  criminoso  commercio ;  om  segundo,  a  indolo  par- 
ticular dos  seus  habitantes,  principalmente  dos  commerciantes  estabelecido^* 
nas  circumvisinhanças  da  linha  fronteiriça,  os  quaes,  na  mór  parte,  nio  tôm 
nacionalidade  definida,  e  por  issso,  desconhecem  a  menor  noçSo  de  civismo ; 
em  terceiro  e  ultimo  legar  —  a  ineíllciencia  dos  meios  de  repressão  empre- 
gados até  lioje. 

«  Fronteira  da  Ycnezuela  —  Demarcada  pela  Goiniiiissilo  de  Limites  entre 

0  Ilrasil  e  esta  Republica,  em  1913-1910,  de  cujos  trabalhos  participei,  a  linha 
geodésica,  que  vac  da  mai^em  esquerda  do  rio  Negi-o,  em  Cuc-uhy,  ao  salto 
Uliá,  ao  pé  do  serro  Cupy,  no  Muturacá,—  segue  a  fronteira  pelo  dirortiwn 
nquarium  do  systema  orographico  «  Parima-Paracayma  »  até  encontrar  o  im- 
ponente massiço  de  Roraima,  limites  da  Guyana  Ingleza. 

«  A  n5o  ser  nas  proximidades  da  margem  do  Guainia  ou  Alto  Rio  Negro, 
essa  extensa  faixa  de  terra  é  quasi  inteiramente  dcshabitada  e  desconhecida 
dos  civilizados. 

«  A  região  é  pobre  e  imprópria  para  agrit-ultura  ou  para  oatro  qualquer 
tentamen  da  actividade  humana.  Ha  borracha  de  inferior  qualidade,  por  isso 
mesmo  sem  procura ;  a  industria  extractiva  occiipa-se  apenas  da  piassaba  e  do 
tiicum,  sendo  rudimentar  a  agricultura. 

«  Do  lado  da  Venezuela,  pois,  nada  lia  que  temer.  O  contrabando  preju- 
dicial no  Brasil  nio  é  praticaval  nesta  região,  principalmente  ponjue  as  ca- 
clioeu-as  do  Oreiíoco  sio  terrivei<  impecilhos  ao  seu  commercio  e  desenvol- 
vimento:  o  pouco  intercambio  que  existe  6  quasi  todo  d.'pen(leate  da  praça 
de  Manáo^.  máo  grad..  os  numerosos  inoidcntos  da  navegação  do  Rio  Xe-ro 

<^  Fronteira  da  rrn„ana  Híe:a-Doitc  lado,  porém,  exi..tft  vordad^eiro 
perigo. 

«Os  vastos  campos  do  Ilio  Branco  banhados  pelo  Arariquera,  pelo  Su- 
rumu  Tacutú  e  .Mahú,  onde  so  acham  estabelecidas  as  fazendas  nacionaes  dc 
b.o  Bento,  São  Marcos  e  São  José,  hoje  administradas  pelo  Ministério  da  Agri- 
cultara, ofTerecem.  psla  riqueza  e  abundância  das  suas  pastagens,  faru  mosse 
de  esperanças  ao  agricultor  e  ao  criador,  que  devem  ser  considerados  os  pio- 
ne.ros  da  nqueza  das  rcgi5es  nortistas,  a  exemplo  do  quesuccedena  Argentina 
ue  mevitavelmente  sucoederá  também  no  .Ama.onas,  num  futuro  mais  ou 
monos  próximo. 

«  A  industria  pecuária  pódo  encontrar  alli mesmo  deseníolvimonto  onc 
lacilidadc  dos  meios  de  transporte. 

oneli«f!.f°'-"''"° °  melhor  parto  da- 

1  r      r,?'^'  ««""«««í  V*  'lo  relak,rio  desso  Mi- 

ti'  r'™".  «  =»vallar. 

narticnhíorfl:  *  """^  ""'''^  ^'"^  I-»'^!"""'»  P"' 

rCa  le  n  r!       "  T  1""'  l"'"  "in,l„os,a  tole- 

saram-»edc  torras  CSC  apropriaram  rtor!rad.H. 
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'<  E'  isto  o  quo  reza  a  tradição,  n.crficodora  do  inteira  fô,  á  vista  dos  acon- 
tecimentos quo  se  doscn  rolara  111  cm  toriiO  de  uma  questão  de  que  foi  prota- 
gonista o  sr.  Sebastião  Diniz,  já  fallocido,  c  que  o  diligente  director  do  Ser- 
viço de  Protecção  aos  índios  neste  Ulstado,  sr.  Bento  dc  Lemos,  a  cujo  cargo 
SC  adiara  actualmente  as  fazendas  do  Rio  Branco,  acaba  de  fazer  reviver, 
cm  defesa  dos  interesses  da  União. 

« Entretanto,  nSo  .'•  este  o  logar  próprio  para  tratar  do  assumpto,  e,  si 
assim  procedi,  foi  com  o  intuito  de  solicitar  mui  particularmente  aattencaode 
V.  cx.  para  essa  promissora  região,  que  merece  especial  carinho,  tendo-se  em 
vista  o  seu  prcsago  futuro. 

«Já  os  emprehendedores  fdlios  da  Gran-Bretanha,  estai)elecidos  na  Co- 
loma visinha,  lançaram  os  seus  perscrutadores  olhares  para  aquella  direcção 
c,  compreliendendo  a  importância  dos  recursos  naturaes  alli  accumulados, 
procuram,  na  facilidade  do  intercambio  commercial,  a  approximaçlo  c  o  des- 
envolvimento dos  interesses  e  lucros  materiaes  dc  que  sahirao  as  futuras  ri- 
quezas. 

«  Rumando  nossa  fronteira  em  procura  da  margem  direita  do  rio  Tacutú, 
que  sorve  de  limite  natural,  traçaram  os  colonos  inglezes  uma  estrada  dc  ro- 
dagem ligando  aquelle  rio  ao  Rupumuny,  aílluentc  do  Fssequibo,  que  banlia  o 
interior  da  «iolonia,  desaguando  no  Atlântico. 

« Sogundii  informações  fidedignas  est;i  quasi  terminada  a  construc«:ão  dc.ita 
estrada. 

« Veliiculadas  por  esto  meio  de  transporto,  nada  mais  fácil  Cio  quo  pcne- 
iraroin,  som  o  pagamento  dos  direitos  devidos,  mercadorias  estrangeiras  no 
território  nacional,  sendo  mais  fácil  ainda  a  entrada  dos  rebanhos  de  gado 
destinado  ao  i-órte  o  cuja  tributação  foi  mais  uma  vez  reproduzida  no  art.  20 
da  lei  n.  3.445,  da  31  dc  dezembro  de  1917. 

«O  Estado  do  Amazonas,  por  sua  vez,  iniciou,  auxiliado  pelo  Governo  Fe- 
deral, a  couítrucção  do  uma  estrada  á?.  rodagem  que,  partindo  do  Manáos, 
alcanrará  a  i)rcve  trecho  a  fértil  região  do  Pdo  Branco,  salvando  as  perigosas 
caclioeiras  de?to  rio,  tmico  entravo  á  exportaçrio  dos  seus  gados  c  proíhiotos 
naturaes. 

«>(')  o  fisco  federal  pirnianecT  até  agora  indiflferente  a  essos  omprohendi- 
mento.;  dc  vulto  je  (pia  lhe  promcttem  (juantiosas  receita?. 

« .Mercadorias  expedidas  via  Goorgonwn,  subirão  o  Essequilio,  o  Rupu- 
muny o,  transportadas  pela  ostra  Ia  do  ferro,  no  perciu*so  cncachoeirado,  ga- 
nharílo  a  nossa  fronicira  para  escoar-se,  assirailar-?o  ;i  massa  do  consumo 
nacional,  contrabandeada  comi  a  maior  facilidade  para  o  nosso  território  si  o 
Governo  nio  tomar  desde  já  as  suas  prccaiiçõo,s  fiscaes,  astabolecendo  pelo 
menos  um  posto  no  logar  mais  próprio  a  impedir  esse  criminoso  commercio  e 
que  ó  o  ponto  dí  confluência  dos  rios  M.-ihú  c  Tacutú,  denominado  «  Conceição 
do  Aíahú  ». 

« .lá  no  território  nacional  se  vendem,  entre  outras  raorcadorias,  espin- 
gardas co!iliocida>;  polo  nome  do  «  espingardas  do  Uio  líranco »  e  cuja  procc- 
d  Micia  não  p<'dc  sor  duvidosa,  c  ainda  ha  bom  pouco  tempo  o  colloctor  dc 
Boa  Vista  denunciou  nooíTicio  n.  24,  de  29  de  outubro,  secundado  polo  de 
n.  SIí,  de  1"  do  novombro  seguinte,  a  passagem  do  um  contrabando  do  valor 
d«  20.000  dollu-s  por  uuia  tal  firma  Níuvagaray  iV  Boyd.  A  denuncia  não 


a  esta  dolegacla  com  o  oíliclo  n.  685,  de  29  de  ootnbro,  em  qne  propSe  a  In- 
corporação  provisória,  4  sua  repartiqlo,  do  pessoal  desnecessário  ao  serviço 
daquelle  posto. 

.<  Fronteira  com  o  Peru  c  a  Bolma  -  A  extensa  faixa  da  fronteira  com  ostas 
duas  nações  oíTereco  vulnerabilissiraos  pontos  ao  contrabando,  sob  todas  as 
suas  formas. 

«A  decantada  região  do  Javary,  especialmente,  tomoa-se  celebro  pela 
intensidade  deste  commercio  illicito. 

«  Comboiadas  e  protegidas  pelo  transito  internacional  admittido  no  Tra- 
ado  de  1910  com  o  Perú,  sobeti  as  mercadorias  estrangeiras,  com  destino  a 
iqmtos  ou  ao  departamento  peruano  de  Loreto,  da  margem'  esquerda  do  Ja- 

«  Descarrega  los  os  vapores,  não  tardara  a  ser  re-embaladas  de  moio  di- 
verso, afim  de  cobril-as  com  ligeiro  disfarce  para  serem  expedidas  por  inter- 
médio da  innumeravel  flotilha  de  lancha?  e  de  vapores  de  menor  calado  que 
continuamente  navega  os  rios  da  Amazónia  para  o  Itecoahv,  o  Jutahy,  o  Juruá 
e  outros,  e  mesmo  para  Mandos,  Belém  e  Baixo  Amazonas,  conforme  tive  occa- 
siao  de  verificar  quando,  om  1008,  estive  em  commissão  arrecadando  impostos 
nessa  região. 

«Naturalmente  com  a  guerra  européa  diminuiu  consideravelmente  o  com- 
mercio clandestino  do  Javan-;  porém,  uma  voz  terminada  esta,  voltará 
aquclle  cora  mais  intensidaae,  talvez,  porque,  emquanto  houver  transito  inter- 
nacional dc  mercadorias  atravcz  dos  rios  da  Amazónia  sem  a  equiparação  dos 
direitos  pelos  da  nossa  tariliigem  para  o  despacho  dc  mercadorias,  adoptadas 
certas  precauções  fiscaes  que  o  simples  bom  senso  csli  indicando,  existirá  fa- 
talmente o  contrabando  nestas  regiOes.  » 

De  referencia  a  pessoal,  o  delegado  faz  considerações  em  or- 
dem a  mostral-o  insufficiente  para  o  desempenho  dos  múltiplos 
encargos  affectos  á  repnrtição. 


Delegacia,  Fiscal  no  l>ará  —  Ha  reclamação  ?obre  as 
más  condições  do  edifício.  O  delegado  diz  qae 

«  as  diversas  modificações  feitas  no  edifício,  no  sentido  de  accommodal-o  ao 
novo  estado  do  cousas,  não  tôm  podido  removeres  embaraços  oriundos  do  sua 
acanhada  proporção. 

«  O  cartório  situado  no  pavimento  térreo,  acha-sc  por  tal  maneira  cheio 
de  papeis  e  livros  que  mal  dá  passagem  a  ama  pessôa,  apezar  dc  todo  o  enge- 
nho na  disposição  das  respectivas  estantes. 

«■  E'  incommoda,  senão  diíTlcQ,  a  permanência  do  cartorário  no  seu  posto, 
não  só  pela  escuridão  e  falta  de  ar,  como  também  pela  posição  forçada  em 
que  6  obrigado  a  se  conservar. 

(c  Segaem-sc  no  mesrao  paviracnto  a  thcsonraria  e  pagadoria,  que  func- 
cionam  separadas  por  uraa  ligeira  grade  de  ferro. 

('  Nestas  socçOcs  tão  acanhadas  ha  tal  accumul.içâo  dc  pcssO)a3  em  dias  dc 
pagamento  que  mnilas  delias  são  obrigadas  a  cstaciunar  na  rua. 


«:  A  contadoria  funcciona  no  primoln)  andar  quo  nao  clToi-oco  as  accoin- 
inodaijõoá  noccssarias. 

-\osse  andar  funcciona  tarabcin  a  caixa  económica. 

-  Sc  por  ventara  todos  os  cmpi-egados  da  dologacia  csUvossoin  proscntcs, 
nao  haveria  espaço  siifflcientc  para  as  suas  bancas  do  traballio. 

"  No  segundo  andar  funccionain  a  .secrotaria,  contencioso  e  dologacia  re- 
Sional  de  segui-os,  que  occupa  uma  pcíniena  saleta.» 

-  Refere-sc  00  desfalque  verificado  na  caixa  económica  do 
qual  teve  conhecimenlo  eslc  Minislerlo,  que  já  providenciou  sobre 
a  apphcaçao  das  penas  administrativos  em  que  incorreram  os 
pnncipaes  implicados,  conforme  se  apurou  de  processo  regular 

Dito  processo  ainda  eslú  pendente  dc  sentença  judicial  delini- 
tiva,  já  tendo  sido  pronunciados  os  occuçodos. 

-  Trata  ainda  o  relatório  de  assumptos  outros  pertinentes  ú 
administração  interna  da  reparliçQo. 


l>cles-acia  Fiscal  no  MarauUão  -  Occupa-se  o  re- 
latório do  desempenho  dos  serviços  ordinários. 

r>eieí,-acia  x^iscai  no  Pia uixv  _  Q  relatório  restrin- 
ge-se  a  mencionar  o  andamento  e  execução  dos  serviços  com- 
muns. 

cond^õlTSl-'''"''"'  "'""^'^  -  ^""^^  ^  ^^'«^orio  ás 
condições  do  edifício  em  que  se  acha  installada  a  repartição  Ter- 
mmo,  porém,  declarando  que  '«pcniçao.  lei 

<' pela  ordcra  da  Dircctoi-ia  do  Gabiiiet.'  II    U)  a    -    ,  . 

realizou  por  nio  tor  apparecido         .     m     "^S"""""^^  "  1"<= 
algu.,  podendo.  entreUn^T^i  Z  CT  '°  f-""''  ^""""^ 

iiscal,  eIevandordr«tegoria! 

^  dia.  s.  avoluma™,  de  mol  a  ^  r-^J  „f 

repartições.»  '  ""Pariorcs  aos  daquellas 
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l)olo«iu,ia  FiHoal  no  Rio  Gi-amle  tio  Xorto - 

ucpois  (lo  clelalliar  os  serviços  desempenhados,  o  delegado  pu- 
rere-se  á  prodiicerio  do  sal  nos  seguintes  termos : 

"  ''«"Ço  tenho  a  di.er  sobro  a  grande  industria  do  sal  que  se  pratica  neste 
Lotado,  alem  do  que  hei  roforido  em  meus  relatórios  anteriores% 

Das  dcmonstra(^es enviadas  |>olo  governo  estadual,  a  cuja  direc<;ào  se 
acha  a  fiscalização  c  a  cobrau-c-a  do  imposto  r(.si.ectivo,  verificai  que  a 
na.oria  do  s^Usahiu  das  fabricas  com  o  imposto  a  pagar,  sendo  muitíssimo 
icduzido  o  cobrado  dentro  ao  Rio  Grande  do  Norte,  ou  porque  o  consumo  seja 
roahncnto  pequeno,  ou  porque  a  fiscalização  não  fosso  como  era  para 
Qesejar. 

No  total  da  ronda  gerai  houve,  entretanto,  o  augmonto  de  138:8735020 
no  anno  dc  1918  sobro  o  de  1017,  motivado  pela  melhoria  da  naveiação  entre 
os  portos  de  Macau  e  Areia  Branca  c  os  demais  dos  Estados  do  Brasil,  dando 
logar  a  maior  exportação. 

■  Segundo  os  dados  fornecidos  pelo  Thosouro  estadual,  saiiiram  das  salinas, 
110  anno  findo,  152.39:3.102  kilos  dc  sal  que  produziram  para  a  União  a  dlra 
<le  3.0:U:908S0Í0.  sendo : 

laaposto  pago  no  Hstado  u  recolhido  a  esta 

'^^^<^S^<^ià   Í01:408$.'S80 

I  lera  a  pagar  nos  outros  Estados.    .    .    .     2.030:  Í99S100 

•  ^  3.051:0085040 

No  ultimo  iriennio  foram  recolhidos  nesta  delegacia : 

^'"^  ^''^6   128::;22$000 

•         ^^'"^   107:OOSS700 

•^'^  ^918   101:408$88O 

DilTcronça  para  menus  no  anno  lindo  : 

Sobro  ode  1016   27:UÍS.J2) 

Sobre  o  de  1917   .JroOOSSiO 

Mcccbidos  nas  outras  rcpartit^õcs  da  União,  noí  Estados  : 

'im  lOli".   2.360 :0:í6$.>00 

Em  191'  2.811  :G2:;S2iO 

Em  1918  2,9:i0:t90$l03 

I.)inbr(Mi(;a  para  raais  cm  lOLS: 

Sobro  o  anno  dc  1010   "ISl:  i63SlOO 

Sobro  o  anno  dc  1017   138:8735020 

ruonucçXo 

A  producçio  do  <al  no  uliimo  trionnio,  foi  a  sogjinte: 

Kii'is 

Em  I9Il)   201.77:!.  12;í 

Em  l;tl7   83.7o:).4ll 

Em  1918   j98.7G:j.8:}2 
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Diferença  para  mab  no  anno  findo : 

Sobro  o  da  1916    393.992.707 

Sobre  o  do  1917   514.970.421 

<  E>LI>0nTAÇX0 

As  salinas  exportaram  no  ultimo  triennio : 

Ivilos 

Em  Í91G   12i.877.9ij 

Em  1917   1*5.900.797 

Em  1918   152.593.402 

DifTerença  para  mais  exportada  cm  1918  : 

Sobre  o  anno  de  1916    27.717.457 

Sobre  o  anno  de  1917   G.GOí.GOj 

« O  sal  que  sahiu  em  1918  cora  o  imposto  a  pa^ar  na  importância  do 
2.930:4995160,  foi  exportado  para  as  s^uintes  localidades  : 

KiIo3  ImportaacLis 

Rio  de  Janeiro   81.308.123  1.G2G:  162SÍG0 

Rio  Grande  do  Sul   18.386.833  367:737S0G0 

Pernambuco   7.5G0.3Í3  151:2065900 

Santos    32.236.938  6i5:138S7C0 

Parahyba    105.G82  2:113S6iO 

P*"^   3.8ÒÍ.180  77:2835600 

^^'^   7iJr.016  14:8925320 

Paranaguá   1.S17.4Í3  3J:348S8G0 

^^^^^^   962. 9  iS  19:2585960 

  333.971  7:1195420 

^^i^   23Í.839  4:6375180 

Caravelas   10.00\)  1:4005000 

^^^Z^^^^'*   104.000  2:0305000 

  36.000  1:1205000 

^^^^3.   147.524.958     2  950:4995100 

Outros  dados  apresenta  o  relatório,  debaixo  do  titulo  «Obras 
Novas  »,  como  sejam  : 

«  Foi  muito  resumida  no  anno  da  1918  a  despesa  cora  as  obras  novas  nesto 
Eátado,  comparada  com  a  do  anno  de  1917,  pois  emquanto  neste  foi  dcspçn- 
^íf^Mc-""""  «5:7615308,  no  anno  de  1018  gastdn^  apenas  a  de 
-s9-.:G99S/o3,  havendo  um  dtcrescimo  de  143:0015355. 

« Os  créditos  concedidos  a  esta  repartição  para  custear  as  obras  novas  no 
anno  findo,  foram  de  501:500$,  assim  discriminados  : 

Por  conta  do  credito  n.  12.589,  de  1  de  agosto  de  1917.  .  .  220:0005003 
Por  conta  do  creditou.  12.623,  de  22  de  agosto  de  1917  .  .  6:3005000 
Por  conta  do  credito  n.  12.972,  de  17  de  abril  de  1918.   .   .  273:OC05000 

 ,  S01:500$000 
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«  Desses  créditos  foram  onti-eguos,  por  adoanUmonto,  aos  engenheiros 
carregados  das  roforidas  obras,  as  seguintes  importâncias  : 
Para  a  estrada  de  rodagem  do  Macau-Assú. 
Para  conclusão  dos  açudes  « Sacco »  e  «  Arapuá 
Para  construcrao  de  linhas  tclographicas 


en- 


Somma  

Contas  pagas  por  conta  dos  mencionados  crcditos 

Saldos  transferidos  ao  Thesouro  

Saldos  existentes  nesta  delegacia 


Total  dos  créditos  concodidos. 


DESI>ES;VS  COMPARADAS 


*136í372S0o0 
109:8345300 
33:2705003 

281:485$3:>3 
11:2145400 
3c>:  0005000 

173:8005247 


501:0005000 


« iNo  ultimo  tricnnio  foram  despendidos  com  as  obras  novas,  a  cargo  do  iMi- 
nisterio  da  Via<-ão  : 

 99i:58:>S549 

£^19  8 433:7615308 
^''^^   292:6995753 

Diffcrença  para  menos  no  anno  dc  1918  : 

Sobre  o  de  191C   698:9855796 

Sobre  o  de  1917   143:0315555 

—  O  relatório  refere-se  lambem  ao  desfalque  levado  a  effeito 
pelothesoureiro  da  delegacia,  e  o  delegado  narra,  como  o  des- 
cobriu, da  maneira  seguinte : 

« i\o  dia  13  de  abril,  ao  balancear,  inesperadamente,  os  cofres  desta  re- 
partição, constatei,  com  o  maior  pezar,  que  o  respectivo  thesoureiro,  Zózimo 
Platão  dc  Oliveira  Fernandes,  havia  sonegado  criminosamente  a  importância 
de  72:1385277,  em  moeda  papel,  facto  que  impressionou  vivamente  a  sociedade 
natalcnsc,  onde  o  referido  thesoureiro,  pela  sua  descendência  e  pala  sua  con- 
ducta  social,  gosava  da  mais  absoluta  consideração. 

« Iniciado  o  processo  administrativo,  que  tive  a  honra  de  enviar  a  v.  ex. 
com  o  o3icio  n.  24,  do  14  de  maio,  I030  se  evidenciou  que  o  fiel  do  citado  the- 
soureiro, bacharel  Homero  de  Oliveira  Fernandes,  era  convivente  nesse  assalto 
ao  erário  nacional. 

«  Ambos  03  deliquentcs  foram  devidamente  processados  e  pronunciidos  c 
aguardam  presos  o  julgamento  final. » 

—  Sobre  lerreno.s  de  marinha,  conténi  o  relalorio : 

(fTRRRENOÒ  DE  MARINHA 

«<  Todos  OS  meus  anteriores  relatórios  accentúam  de  modo  amplo  a  situaçJó 
dc  abandono  cm  que  encontrei  essa  parte  do  património  nacional. 

«  Dispenso-rae,  por  isso,  dc  reavivar  aqui  o  que  tenho  dito  sobro  as  magni- 
ficas condições  geológicas  e  climatéricas  com  que  a  natureza  dotou  este 
liitado,  apropriando  os  terrenos  marinlios  para  a  industria  do  sal  que  se  pra- 
tica em  vasta  escala,  o  bem  assim  de  referir  a  somma  de  energia  que  des- 
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pendi  p&n  ooosesolr  fossem  devidamonte  afora-los  Um  terrenos,  aç^^SSbòados 
que  eram  por  indlviduos  que  ha  longos  annos  desflruetavam  mansamente  as 
rlqoezay^lOi  .sem  darem  a  mínima  satisfaçflo  ao  Governo  da  União. 

«Não foram,  pois,  improductívos  esses  meus  esforços,  que  podem  sor 
attestados  pela  Directoria  do  Património  em  ci^os  pareceres  so  me  tem  feito 
delicadas  referencias;  muitas  pessôas  acudindo  aos  editaes  do  intimação  re- 
quereram aforamento,  sendo  que  os  respectivos  processos,  uns,  já  foram  appro- 
vados  pelo  exm.  sr.  Ministro,  continuando  outros  era  deligendas. 

«  De  todos  os  occupantes  do  terrenos  de  marinha,  somente  a  Companhia 
Commerdo  e  Navegação  se  mostra  refractária  a  reconhecer  o  direito  da 
Fazenda  sobre  onormissimas  áreas  de  terrenos  do  que  se  diz  dona,  por  ter  o 
decreto  n.  5.747,  de  31  de  outubro  de  1903  transferido  á  citada  companhia 
odominioda  concessão  cliamada  «Roma«,  muito  embora  esquecendo  do 
cumprir  as  clausulas  impostas  na  citada  concessão,  que,  por  isso,  se  mcaffl-ara 
caduca,  como  tacitamente  já  foi  reconhecido  pelo  Governo  em  algumas  wn- 
cessões  que  tem  feito  a  particulares,  sem  embargo  dos  protestos  que  systc- 
maticamente  faz  a  Commercio  o  Navegação,  invocando  o  dito  decreto,  contra 
quem  quer  que  se  abalance  a  aforar  alguns  metros  desses  terrenos.» 

« -Nio  devo  fechar  este  capitulo  «  diz  o  delegado,  «  sem  adduz"ir  conside- 
rações sobre  dous  pontos  importantes  para  os  interesses  da  Fazenda  Nafcional 

«  Lm  é  a  velha  ccntenda  entre  Angelo  Rcselii  e  o  Governo  Federal  sobr^ 
os  terrenos  das  Rocas,  pendente  Je  dcciko  do  Supremo  Tribunal  Federal 

«  O  mesmo  RoselU  continua  a  receber  indebitamente  os  fóros"  dos  mimos 
terrenos,  occupados  por  mais  de  500  prédios,  sem  que  esta  repartição  possa- 
mtervir,  attento  a  um  mandato  de  manutenção  com  que  se  premmiira(Me 
suppostoemphyteutajeooutro,  que  reputo  de  incalculáveis  ^ju^  ío 
^^xo  naaonal  é  o  dispositivo  da  lei  n.  3.644,  de31  de  dezembro  de  1918 
tondo  a  recex^  para  1919  (art.  110),  incorporando  aos  Estados  o  dominio  da 
IT  '^^^^^l^^^^"^^      ^^^^^^  os  rios,  quando  esse  direito  sempre  foi 
a^egurado  á  Fazenda  PubUca  desde  os  tempos  em  que  a  corôa  com3a  le 
gislar  sobre  os  terrenos  de  marinha.  começou  a  le- 

«  Demais,  o  citado  dispositivo  não  distinguiu  os  rios  navecaveis  e  os  o„p 
se^f^em  navegáveis;  abrangeu  todos  os  ter^uos  aUodia3nr  que  ma 

terra,  sejam  Ues  terren,»  banhada  pelas  agaas  do  mar  o«  ã  rios 

re.os.~.iS  ~j;::a:rro~'r  ^- 

a  industria  do  sal  n„«  i  ,  „_r~  "'"'f  a  v .  ci.  que  neste  Estado,  onde 

.««moniogran  ""'f  "  "» 

occapantes  desses  ternm^^    '.^    '  l"»  às 

i^t.^ékJ^Z^Z^'"''^'^^^'-^  ^  Proooradoria 
Fazenda  ^onal?  ^    ^  '««"■'eoendo  o  direito  da 


to.o  notas  ger.es  sobre  o  serviço  ordinário.  aUe<S?CÍ 

Sobre  a  Caixa  Económica,  diz: 

«A  cafaca  económica,  fonte  principal  da  roubalheira  que  terminoa 
com  o  crame  de  atear  fogo  ao  edifício,  continuava  organizai 

^arch,a,  ^md,sc,phna,  de  peculatos,  e^telhonatos  e  de  inominável  dÍmo 
ralizaçao,  ten Jo  por  isso  r  erdido  o  cooceiío  pubJico. 

«  Rcintegrata,  erguei- a  do  baixo  nivel  moral  a  que  fôra  atirada  fazaarfo 
voltar,  confiança  aos  depositantes,  faciHtando  as  Jansa  ç^  o  ;rp,^ 
melro  logap  o  quo  tive  de  fazer  com  êxito.»  ^ 


13eleeracia  Fiscal  em  Pez-nambuco  -  Sobre  o  edifício 
em  que  funcciona  a  repartição,  escreve  o  delegado  fiscal: 

«  Per  mais  que  me  esforce  em  descrever  o  estado  de  completa  raina  e.-n 
que  se  encontra  o  prédio  cnde  se  acba  installada  esta  repartição,  de  certo 
tudo  será  insuffidente  para  dizer  do  seu  verdadeiro  estado.  Basta  refenr-mc 
ao  penodo  das  chuvas  em  que  as  aguas  peuetranao  pelo  tecto  invadem  c 
correm  pelo  assoalho  de  algumas  secçõss,  como  se  emanassem  de  um 
manancial,  obrigando  assim  os  que  mourejam  diariamente,  em  seus  difTe- 
rentes  misteres,  a  experimentar  alterações  consecutivas  de  saúde.  O  que 
íica  dito  ponso  ser  bastante  para  aquilatar  v.  ex.  das  condções  deste 
próprio  nacional,  providenciando  oi^entemente  no  sentido  de  ser  reformado 
o  mesmo.  E' certo  que,  pelo  meu  antecessor,  providencias  já  foram  solici- 
tadas,  tendo  sido  mesmo  enviado  um  technico  para  verificar  quass  os  reparos 
necessários  e  o  serviço  a  ser  executado,  tendo  e^ia  delegacia  recebido  ordens 
para  fazer  modificações  no  tecto,  despendendo  para  isso  a  importância 
de  6:0()0S,  nSo  tendo  sido  concedido  o  necesíario  credito,  qoe  foi  solicitado. 
Devo  dizer  a  v.  ex.  que  é  inaproveitável  o  concerto  a  ser  íeito  com  a  im- 
poptaocia  acima  mencionada,  por  isso  que,  attendendoao  estado  de  deterio- 
ração  geral  do  edificio,  a  sua  situação  de  ruina  em  nada  se  modificará.» 
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Traia  dos  serviços  desempenhados  em  1918,  o  de  referencia 
ás  collectorias  existentes  no  Estado,  sob  a  direcçCo  da  deiegacio, 
depois  de  falar  sobre  a  situação  lisonjeira  em  que  sc  acham,  con- 
cluo o  delegado,  a  propósito  da  designaçi5o  dos  escripliirarios  José 
Gonçalves  de  Albuquerque  Filho  e  Eládio  dos  Santos  Ramos  para 
inspeccional-as : 

I-  Muito  embora  não  S3ja  contrario  c  achando  mesma  necessária  a  inspoc- 
çio  cm  algumas  collectorias  deste  Estado,  peço  vcnia,  no  cmtanto,  para  ponde- 
rar a  V.  cx.  que,  sobre  ser  por  demais  onerosa  a  manutcnçlo  desse  scrvi(;.o  aos 
cofres  públicos,  lera  a  inconveniência  dc,  sendo  feita  cm  dobo  c  sem  aitcndcr 
quaes  as  estarões  arrecadadoras  que  precisam  cITectivamcntc  dc  ser  inspeccio- 
nadas, produzir,  algumas  vezes,  cm  cor  tas  collectorias,  sob  a  dircci^io  de  func- 
cionarios  zelosos  c  cumpridores  do  seus  deveres,  uma  natural  perturbação 
proveniente  da  inilucncia  que  os  srs.  inspectores  procuram  i-nprimir  na 
orientação  do  serviço,  que,  comquanto  encontre  apoio  em  leis  c  regulamentos» 
resultado  nenhum  oflferecc  na  pratica,  dada  a  pouca  instrucçãodosexactorcsc 
contribuintes  do  interior  do  Estado.  Seria  mais  aproveitável  e  menos  oneroso 
que  fosse  dada  autoriza(;ao  aos  delegados  liscacs  nos  tstados  para,  sempre 
que  julgassem  necessário  e  opportimo,  promoverem  essas  inspecrõcs,  habili- 
tados com  os  competentes  créditos  para  fazer  face  ás  despesas  provenientes 
das  mesmas.» 

Além  da  descri pçuo  dos  serviços  ordinários  desempenhados, 
o  relatório  contem  so]>ro  o  archivo  a  seguinte  referencia : 

«  Os  hvrcs  c  documentos  postos  cm  estantes  dc  pinho  o  outras  madeiras 
inferiores,  têm  slio  estragados  pela  acção  do  cupim,  existente  cm  grande 
quantidade,  e  assim  apparccido  por  cflcito  da  humidade  resultante  das  geraes 
condiçõ35  dc  ruina  de  todo  o  edifício. » 


l>elcê-acia  Fiscal  cm  AUi,í-<>as  —  Escreve  o  delegado: 

«  E'  uma  das  medidas  que  se  me  afiguram  da  maior  necessidade-,  a  cbten- 
rão  de  ura  edifício  cm  que  esta  rcpartirJo  possa  funccionar  com  a  regulari- 
dade prescripta  nos  regulamentos. 

"  Installada  era  tres  pequenos  compartimentos  do  va.sto  edifício  em  que 
funcciona  a  administração  dos  correios,  mandado  construir  pelo  Governo  para 
aextinctathesouraria  dc  Fazenda,  esta  dclogacia  vem  sc  batendo  i,a  muitos 
annos,  por  meio  de  onicio<,  telegrammas  c  relatórios  dos  mous  antecessores 
ror  um  prodio  cm  que  possa  funccionar  sem  a  desaccomodação  que  dia  a  dia 
sc  vac  accontuando. 

"  Devo  informar  a  v.  ,..x.  q„c  os  mais  simples  trabalhos  são  aqui  executa- 
dos atravcz  dc  mil  dilliculdades.  delongas  c  entraves,  devidos  unicam  nlc  á 
falta  dc  espaço  existente. 

.'Nos  primeiros  dias  dc  cada  mcz,  quando  t-^m  logar  os  paira  mentos  dos 
Tcrcimcnloí  do  pessoal,  funccionarios  civis  e  militares,  serventuários  dc  lo- 


das  as  ropartirõos  foJcrao.s,  pensionistas,  ctc.  a  balbnrdia  c  confusão  slo  in- 
tioscpipiivois. 

»  Erros  e  lacunas  nos  ii-abilUos  s3o  constantes;  cxtravioj  do  livros,  do- 
cumontos.  objectos  de  .xpodiont  etc .  ac:nt.c..n  do  instante  a  inslanto  por- 
d«ndo-se  um  tempo  iuimenso  cm  b  iscas  doj  objoctos  extraviados. 

^  v.m7i'"'"'T  ^ P'''"' ^^"tcoo-ssores,  esta  delegacia  nlo  tem 
ao  do  ...mtOMa.so,  d.  mo.,lo  qu..  actualm.ute  o  sr.  dr.  procurador  f^cal 
tiaball.a  em  sua  residoncia,  da  forma  quo.  havendo  necessidale  de  um  parecer 
>u'geruo,  e  p,,c-iso  c,n..  o  cuntinuo  vá  pro.nral-o,  o  .juc  prejudica  muito  a  boa 
niarclia  dos  sorvi(,'os. 

"  Os  livros  pcrmanccoui  (>ricostado.5  ás  paroles  dos  compartimentos  oa  so- 
bro as  mesas  dos  escriptu.-a.-ios,  de  envolto  com  ma.;os  do  documontos  c  mais 
IKípCiS.  o  que  causa  uma  impressão  grandemento  desfavorável. 

»  Basta  dizor  a  V.  fx.  qnco  raou  gabinete  serve  dc  secretaria,  secção  do 
1'ontoncioáo  c  sala  das  s-ssOcs  da  jiuita  do  Fazenda... 

AlliKle  ainda  o  dolegado  ú  dríicieiícia  de  pessoal,  estabelecendo 
confronto  ciilre  o  quadro  da  nlfandega  dc  Maceió  c  o  da  delegacia 
e  termina:  ' 

"  San  locsia  à;!logacia  do  :}» ordem  c  tondo  sub  a  sua  jurisdicção  a  alfan- 
dega do  Maceió,  do  2'  ordem,  uma  mesa  dc  rendas  do  1*  ordem,  immeJiata- 
montc  subordinada  á  nlindida  allandega,  quaíro  mesas  de  rendas  dc  V  ordem 
c  18  i-olicctorias  cncarresadas  da  arrecadação  das  rondas  fedcracs,  parcomc 
d.;  justiça  a  equiparação  da  delegacia  fiscal  em  Alagòas  ás  dos  Estados  do  Ma- 
ranhão, Ceará,  Paraná  e  Matto  Grosso,  a  cuja  tabclli  pertericiam  as  referidas 
delegacias,  hoje  do  2''  ordem . 

Vôm  mencionados  no  relatório  os  trabalhos  exectitados,  du- 
ronle  o  anno. 


Deleg-acia  Fiscal  em  Sei-g:ipe  —  Minuciosamente,  o 
relatório  menciona  os  trabalhos  desempenhados  em  1918,  con- 
tendo mais  os  seguintes  dados,  relativamente  a  productos  onera- 
dos com  o  imposto  de  consumo: 

«  Como  SC  vô  dos  seguintes  algarismo?,  os  géneros  que  mais  concorrem 
para  os  impostos  do  consumo  neste  listado  são  os  tecidos,  o  sal  c  a  aguardente 
ou  cachaça : 

d  9 1 3  —  Tí-víí/o :   264 : 023S490 

1014  —  Idem    .  23O:OC3$70O 

1015  —  Idem   430:4335230 

lOlG  —  Idem   421:8845280 

1017  —  Idom   003:2845850 

1018  —  Idem  535:6385270 


10i3  -Sal   182:6145810 

1914 -  Idem   125:124$«00 

1915 -  Idem   183:1075040 

1916  —  Idem   206 : 845520O 

1917— Idem   308:6175020 

1918  — Idem   289:3835900 


1915  —  Aguardente   78:09S$800 

191C-Idem   147:7935950 

1917  — Idem   107:3295310 

191S— Idem   19o:217S380  >. 

•  Nenhuma  explicação  é  dada  sobre  o  augmento  ou  dimi- 
nuição  da  receita  de  que  se  Irala  —  de  anno  para  anno. 


Oeleg-aoia  Fisoal  na  Baliia  —  No  relatório,  o  dele- 
gado dá  conta  dos  trabalhos  desempenhados  pelas  dirPirenlos 

secções  -  secretaria,  contencioso,  contadoria,  thesouraria,  paga- 
doria  e  archivo. 

Sobre  as  coUectorias,  escreve  : 

«EstacPcs  arrecadadoras,  que  representam  no  resimen  os  org3os  mnis 
simples  da  nossa  administrarão  financeira,  as  colleclorias  fedcraes  neste 
tado  vao  se  desempenhando  de  seus  cicargos  tanto  quanto  lhes  permittem  as 
condições  do  meio  em  que  se  acham,  cheio  de  diíTiciildades  e  estorvos  de  toda 
a  espécie. 

«'Disseminadas  pelo  iatcrior  do  Estado,  algumas  ou  grande  parte  delias 
situadas  cm  zonas  longínquas  c  de  diUicil  acccsso,  onde  só  tardiamente  chega 
a  acrao  da  autoridade  superior,  o  producto  do  que  arrecadam  se  me  afigura 
nao^^rresponder  ao  numero  de  ordem  a  queattingem,  que  6  actualmente 

renarttr^rr"''  demonstrado  que  as  coUectorias  mais  afastadas  da 
^^^^'rTT""''      j-^'--^"teaquellasque  mais  concorrem 

s  :í ' ' '  '^'^^-^^^ '''''-'^^  — 

paio  dT^^^^^^^^  -  -da 

men;^^^i::;'"rf  !?r^^^^T"""'""  ^^-^^  - 

"ados  fiscaos         .     "  '"'"'^^  ^^^"l^ava  aos  dele- 

idonea  pari  o  c^^^^^^^^^  ^"^"^  "  ^^^^«^^^  ^o  Thesouro,  pessoas 

Idónea,  para  o  cargo  dc  collcciores,  nos  casos  do  vacância  do  car.o. 

c Sa  L^^^^^^^^^^^      '"T  '^"■^'^"^^  -c"-nstancia,  a  vaga  do 

Chefe  da  collectona,  quando  esta  funcciona  sem  escrivão.  » 
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as  ^i^íhl"  ""^""f ^°  °  "alegado  lança 

..  A  llscalraçao  no  interior  do  Esta.lo  nío  so  faz  com  a  precisa  a^sidai- 
?  "''^""^  "™-»-.%,,3s  ,„,H  próximas  da  capital,  c„ÍL 
«ao,  s.  ,le.ompenl,a„,  rosular^nlo  do  s„as  «brigaçOos,  as  outras  nada  t^m 
feito  no  dcisonvolvimonto  das  rendas. 

«  As  dimcul-lados  do  transporte  muito  concorrem  para  isto,  entretanto  so 

acuvidado  dos  hscacs  d.  que  do  estorvo,  que  a  distancia  exútentc  cn^e  os 
pontos  com.norciaes  apresenta,  e  da  vastidão  década  nma  zona  La  "a 
sempre  alienam  esses  serventuários. 

<<  Ha  zonas  sertanejas,  com  eíTeito,  que  podiam  muito  contribuir  para  a 
elevação  da  renda  de  consumo,  em  vista  dos  recursos  do  qac  dispõem,  polo 
género  do  commorcio  que  exploram .  » 

O  alviti-e  suggei-i.lo  pelo  delogado  para  activar  a  acção 
fios  o-entes  iiscaes,  amparaiido-s-  no  dispositivo  do  art.  141, 
louras  A  e  B,  do  vigente  regulamento,  resulta  de  equivoco  na 
interpretação. 

S-jbrc  iernmos     marinha,  o  delegado  assim  se  pronuncia  : 

«  Xeiilium  ramo  de  serviço,  entro  o?  que  a  doieçacia  tem  a  seu  cargo,  está 
mais  carecido  de  remodelação  do  qno  o  de  aforamento  de  terrenos  de  marinha 
c  oiuros  de  propriedade  da  União. 

«  A  confusão  e  a  anarcliia  neste  serviço  chegou  ao  ponto  de  não  se  poder 
adiar  por  mais  tempo  uma  medida  de  alcance  que  venha  pôr  termo  ás  didi- 
culdades  e  os  embaraços  que  o  retardam  o  prejudicam  a  sua  marcha  o  ulti- 
maçao. 

«  Uma  nova  regulamentação  se  impõe,  antes  de  tudo,  no  sentido  de  serem 
adoptadas  disposiçõi-s  certas  e  claras  qucí  ministrem  aos  pretendentes  a  afora- 
mentos as  foruialidade?  exigidas,  as  indicações  preciías  e  as  condições  im- 
poscas  ao  foreiro  c  os  esclareçam  nos  encargos  que  o  aforamento  acarreta 
desde  o  s,.-u  inicio  até  os  seus  termos  finacs  —  uma  consolidação  de  conceitos 
logaes  que  imprima  uma  formula  pratica,  concisa  e  completa  no  andamento 
do»  processos  o  no  seu  julgamento  definitivo  nas  delegacias. 

«O  vcllio  Regulamento  ii.  i.io:;,  de  22  de  fevereiro  de  1S68  que  ainda 
vigora,  além  de  deficiente  na  matéria  do  seu  contexto,  não  se  adapta  mais, 
em  alguns  pontos  cssenciaes,  ao  novo  regimen  administrativo  inaugurado  com 
o  advo:.lo  da  Republica. 

«  Assim,  convirá  que  se  estatua  no  trabalho  de  reforma,  sobre  os  afo- 
ramentos não  só  io>  terrincs  propriamente  de  marinha  como  dos  qu3  fazem 
parte  do  património  :idcion  lí,  sobre  o  arrendamento  de  fazendas  e  próprios 
nacionaes,  que  diga  algo  >clire  ilhas,  scbre  terrenos  cobsrtos  d'agna  salgada, 
icqueri  :os  para  aterros  ou  pnra  oinM=5  sobre  o  mar,  sobre  commissos,  lau- 
dcraios,.  nicdiçOcs,  ilcmarcações  e  aviíliaçõíís  para  a  fixação  dos  foros  annuaes 
c  época  .:o  cobranç:i  (iestos;  que  dvHitrine  acerca  da  interf.-rencia  das  camarás 
raunicipaes  nos  af'iratnc:itos,  delimitan  lo  o  caracter  absoluto  que  lhes  deu  o 


rogulamcnto  do  1808,  csclarocondo  sobro  os  torrcnos  do  sorvidAo  publica, 
convindo  nio  osqucccr  as  regras  praticas  pelas  qiiacs  so  poderá  dotonnlnar  o 
ponto  de  cndo  devcrn  ser  contados  es  terrenos  accioscidos  do  marinhas. 

<i  Estos  o  outros  pontos  quo,  pela  naturoza  do  assumpto,  cs'..1o  a  oxi^ir 
uma  regulamentação  clara  e  sulllciente,  s5o  csscnciaes  á  búa  marcha  c  regu- 
laridade do  serviço  cm  apreço— sendo  que  cm  circulares,  decisões  o  dispo- 
sitivos do  lois,  esparsos  na  legislação,  muitos  dcUcs  já  oítao  previstos  c  es- 
tudados. 

« Com  a  reforma,  que  proponho,  conveniente  soria  também  que  o  GovoVno 
creasse  em  cada  delei;ada  fiscal  o  logar  de  engenheiro  delegado  da  Directoria 
do  Património  Nacional  do  Ihcsouro,  que  superintcndesso  todo  o  serviço  lie 
medição,  demarcação  e  avaliação  dos  tjrrcnos  o  próprios  nacionaos,  para  o 
offeilo  de  aforamentos,  arrendamentos  o  alienação  com  o  encargo  ainda  ile 
levantar,  cora  detaihes  precisos,  o  registo  dos  bens  do  dominio  privado  da 
nação  era  cada  li:>tado,  de  accòrdo  com  o  regulament)  n.  7.751,  de  23  ilc 
dezembro  de  1909  (arts,  2::;  c  27Ô). 

«Com  taes  melhoramentos,  a  balbúrdia  reinante  dcsapparecerá,  desde 
que  so  ordene  um  novo  assentamento  dos  terrenos  já  aforados,  cxpedindo-se 
novos  titubs  numerados  cm  ordem  clironologica  e  dovidamente  registados  cm 
novo  livro,  rcorganiz.nd.j-sc,  outrosim,  alóm  disto,  novas  contas  corroiitos 
para  a  averbação  dos  foros  pagos  e  a  pagar.» 


I>elegacia  Fiscal  no  Espirito  Santo  —  Dá  O  rc- 

lalorio  uma  resenha  dos  trabalhos  produzidos  durante  o  onuo. 
Sohre  terrenos  de  marinho  diz  o  delegado  ser 

«  um  dos  sei  viços  complicados  e  atrapalhados  da  <  olegacia,  pela  falta  de  do- 
cumentos não  encontrados  no  cartório  e  deficiência  nos  assentamentos  exls- 
tontes  na  delegacia,» 

E'  accrescenta: 

«Torna-se  imprescindível  e  urgente  uma  re\  isão  completa  desse  sei  viço 
que  ainda  não  se  tornou  elToctiva  na  rainha  administração,  por  ser  diminuto  o 
pessoal  de  que  disponho,  que  mal  pode  dar  ccnta  do  expediente  diário,  já 
bastante  avolumado. 

«Para  uma  revisão  como  a  que  pretendo  fazer,  torna-se  necessária  a 
designação  de  um  empregado  incumbido  exclusivamente  desse  serviço. 

« O  pagamento  de  fóros  está  muito  atrazado,  parccendo-me  chegado  o 
momento  para  sor  requerido  o  commisso  das  concessões.  „ 

Diz  ainda  que: 

<■  um  outro  ramo  de  serviço  em  gr-ande  atrazo  na  delegacia,  6  o  do  (o- 
Tn  ?eT.     T"""'  '  ^^^^"^^  Nacional. 'impossível  se 


Delegacia  Fiscal  om  S.  Paulo  -  Minuno^n  vf. 
atlnbuidos  a  essa  importante  repartição.  ■  . .  -..^'^ 


Destacando  os  dilTorentes  trabalhos  executados,  diz  o  de- 
legado : 

"  lista  delegacia  necessita  nio  do  uma  simples  providencia  isolada,  mau 
do  unoa  reforma,  dando-llio  outra  orgaiiiza<;ao,  dotando-a  de  um  appa- 
rolliamcnto  mais  completo  para  a ttciidor  á  somma  respeitável  da  tarefa  que 
lho  cabe  nos  serviços  qiic  ilie  estio  alj.cctos  c  na  fiscalizarão  das  rondas  fc- 
dcraes  no  mais  poderoso  Mstado  da  Federação,  oiulo  a  iiidustrii  e  o  commercio 
se  desenvolvem  dia  a  dia  numa  progressão  magnifica,  augmcnlando  as  forças 
económicas  do  paiz  o,  portanto,  as  fontes  de  receita  publica. 

«>  Sua  organização  actual  6  deficiente. 

<•  No  emtanto  em  1808  esta  repartição,  quo  figurava  entre  as  tliesourarias 
do  terceira  ordem,  tinha  uma  organização  superior  a  qualquer  das  principaes 
delegacias  de  hoje.  Para  o  bom  andamento,  paia  a  dynamica  eíTiciente  da 
administração,  (:  indispensável  que  as  principaes  delegacias  tenham,  guar- 
dadas as  devidas  proporçõ3s,  a  mesma  estructura  do  Tliesouro,  com  o  numero 
de  secções  correspondentes  ás  suas  directoria?,  pro\ida  cada  uma  de  ura  chsfe 
cora  attribiiiçGcs  c  responsabilidades  definidas  cm  lei  e  onde  o  expediente 
possa  coricr  de  perfeita  harmonia  com  o  regimen  adoptado  na  repariição 
chefe.  K' necessário  que  o  procurador  fiscal  tenha  a  mesma  caiiiegoria  do 
contador  c  a  obrigação  de  permanecer,  como  este,  diariamente  na  direcção 
dos  serviços  a  seu  cargo.  A  contadoria  precisa  ser  dividida  em  quatro  secçõe;:, 
a  saber:  conlabilijade,  rtíceita,  despesa  c  património. 

«  Esta  secção  deve  ficar  a  cargo  da  um  engenheiro,  profissional  esto  indis- 
p3nsavel  no  quadro  de  uma  delegacia  de  primeira  ordem  e  cuja  f^lta  tem  sido 
a  causa  da  paralyzação  da  muitas  questões  de  interesse  da  Fazenda,  que  ficara 
na  dcpcnciencia  de  soLcitaçOes  ncra  serapro  attcndidas. 

*.  listas  reformas  são  urgentes  e  estão  reclamando  a  attenção  do  Tlissouro. 

>i  Sejam  quaes  forem  as  reformas  que  se  realizarem,  nenhum  valor  eíTi- 
ciente delias  se  auferirá,  sem  o  concurso  de  um  corpo  de  funccionarios  ca- 
pazes, com  a  noção  dc  responsabilidade  do  suas  funcções.» 

Acccntúa  que  a  arrecadação  federal  no  Estado  excede  já  de 
100.00D:000>>  annuaes,  importância  esta  superior  á  receita  de 
todo  o  paiz,  no  exercicio  dc  18GS  a  1SG9,  que  não  altingiu  a 
90.000:000$000. 

Sohre próprios  nadonacs  o  delegado  fornece  uma  relaçSo, 
declarando  que  lhe  parece  o  numero 

f<  assás  diminuto  num  Kstado  de  vastidão  territorial  e  desenvolvimento  deste, 
c  que  por  deficiência  dc  dados  cm  referencia  aos  mesmos,  pouco  so  sabe, 
portanto,  do  seu  verdadeiro  estado,  para  o  conhecimento  exacto  do  que 
impõe-sc  longa  c  minuciosa  pcsquiza,  no  interesse  da  Fazenda  quanto  ao  seu 
valor  o  rendas  proyavcis.  lia,  com  certeza,  muitas  reivindicações  a  se  fazer.» 

Accrescenta  que  desorganizado 

« lainboin  está  o  serviço  de  aforamento  do  terrenos  de  marinha  e  outros 
terrenos,  visto  não  ter  siiio  possivel  a  esta  delegacia  restabelecer  a  sua  es- 
crlptiiração  por  falta  de  elementos  que  os  habilitem  a  conhecer  a  situação  e  o 
valor  dos  bens  patrimoniaes  existentes  no  Estado.» 


Sobre  o  serviço  de  tomada  de  contas,  escreve  o  delegado : 

«  Este  serviço  está  om  grande  o  lastimável  atrazo  dovidD  á  falta  do  om- 
progados  que  do  mesmo  se  encarreguem,  nosta  repartição.  Os  dons  funccionarios 
que  presentemente  se  acham  do  mesíto  incumbidos  járaais  conseguirão  pol-o 
em  dia,  por  lhes  ser  matorialmentc  impossível  dar  vazio  ao  grande  numero  cio 
processos  desta  natureza,  que  affluem  annualmcnto.  Torna-so  indkpensavol  a 
creaçao  de  uma  secção  especial  nesta  delegacia  para  a  exccu<:âo  deste  serviço 
cuja  importância  nâo  é  preciso  encarecer. 

~  Menciona  o  relatório  que : 

«  em  cumprimento  de  determinação  superior,  foi,  de  accôrdo  com  o  mo- 
delo annexo  á  circular  n.  22,  de  14  do  dezembro  do  1917,  organizado  o  c;.- 
dastro  das  firmas  inimigas  existentes  nesta  cai)ita!  c  no  interior  do  S.  faulo, 
tendo-sc  verificado  a  existência  de  91  firmas  inimigas  na  capital  e  260  no  in- 
terior do  Estado. 

«  Auxiliou  a  confecção  desse  trabalho  o  Sr.  Mlton  Tavares  Paes,  funo- 
cionario  da  Delegacia  de  Investigações  e  Capturas  do  Estado  do  S." Paulo.»,  ac- 
crescenta,  «  o  qual  prestou  valioso  concurso,  apuraii  jo  por  intcrmciiio  dos  sr^. 
inspectores  de  segurança  a  identi  lade  de  alguns  cadastrados.  .< 

—  Sobre  o  edifício  ha  a  referencia  seguinte  : 

"  O  prédio  em  que  funcciona  esta  delegacia  nao  so  presta  pira  o  fim  nuo 
o  destinaram.  Falta-lho  hygiene  c  espaço  não  só  para  secções,  installadas 
iioje  era  pequenos  compartimentos,  como  também  para  o  archivo,  onde  não 
existe  mais  logar  para  a  guarda  dos  papeis,  e  não  oITcrccc  a  necessária  scirn- 
rança,  nao  so  por  s.ipportar  o  grande  peso  do  arcliivo  collocado  ,ios  dons  uíti- 
rao.  andares,  como  por  estar  s.i.jcito  a  -cr  presa  de  incondio  om  qualquer  mo- 
mento.  » 


o.  tr^.tír*'"'''^  ^''^''''^       l'ax-anú  -  O  relotorio  descrove 

func^ioniTp''  """"'"'^  '  necessidade  de  obras  no  edilkio  om  quo 
nmccioiía  a  Roparliffio. 


nelegacia  Fiscal  em  Santa  OatU.tvina  -  Os  ^er- 
viços  ord.narios  a  cargo  dessa  reparliçuo  correram  oon.  regtUari- 
dade,  assim  mencionn  o  relatório. 


Delegacia  F'iso:tl  do  Itio,  Orau<Io  <lo  Sul  -  O  reln- 

ono  da  a  conhecer  como  se  movimentou  o  avultado  expodicn'  a 
seu  cargo,  apontando  (jua.is  o;  ^  ^vic  ,q  ,n,o  o.  ,  ' 

determinado  p.la  deíicienciu  de  ]^ol  "  '  "^'""^  ''''''' 


Do  referencio  á  fiscalização  exercida  pelas  repartições  com- 
petentes, enumera  as  mercadorias  apprehendidas  pelas  alfandegas 
do  Rio  Grande,  Livramento,  Uruguayana  e  Pelotas  e  pelas  mesas 
de  rendas  de  Qiiaraliy,  Asseguú,  S.  Borja,  Itaquy,  Alegrete,  Cruz 
Alta  e  Santa  Maria  e  posto  fiscal  de  Bagé. 

Sobre  a  installaçõo  da  alfandega  de  Porto  Alegre,  assim  se 
refere : 

«Afim  de  evitar-se  o  elevado  aluguel  de  casas  para  a  alfandega  desta 
capital  que,  annualmente,  importa  em  102:000$,  escreve  o  delegado,  «será 
do  grande  conveniência  para  o  Thesouro  que  seja  concluido  o  edificio  em 
construcçao  para  a  ir.esraa  alfandega,  cujas  obras  se  acham  paradas,  tanto 
mais  que  o  proprietário  do  prédio  cm  que  funcciona  o  expediente  quer  mais 
0:000$,  annuaes  de  augmcnto  no  respectivo  aluguel.. > 


Delegacia  Fiscal  em  Matto  Grosso  -  Desenvolvido 
rolalorio  apresentou  o  delegado  sobre  os  serviços  a  cargo  da  re- 
partição que  dirige,  dcstacando-se,  dentre  os  assumptos  tratados, 
os  que  se  referem  a  ilhas  brasileiras  no  Paraguay,  foros  e  lau- 
dcinios  e  repressão  do  contrabando,  assumptos  que  necessitam  dc 
detido  exame  e  estudo  do  Thesouro. 

Alludindo  ao  imposto  de  consumo,  o  delegado  acha  deficiente 
a  fiscalização,  o  que  em  parte  lhe  parece  ser  devido  á  exígua  re- 
muneração dos  agentes  fiscaes,  impossibilitados  de  percorrerem 
ns  respectivas  circum?cripções,  muito  extensas  e  falhas  de  meios 
regulares  de  transporte. 


I>eles:acia  Fiscal  em  Minas  Oex-aes  —  Os  serviços 
tiveram  regular  desempenho,  assim  refere  o  relatório. 
Sobre  o  edificio  diz  o  delegado : 

«Esta  delegacia  coiitiiuia  a  fuuccionar  n-t  próprio  nacional  situado  á  .■Vve- 
iiida  AíTonso  Penna,  (iin  frénto  ;l  Atlrainistrarão  dos  Correios,  contrastando 
singularmente  com  o  odificio  dc5>a  reparticrio,  construído  a  propósito,  com 
todas  as  commodidados  o  iiistallaçr)'.«3  necessárias,  oíTerecendo  exteriormente 
o  magostoso  aspecto  do  um  magnifico  palácio,  emqiianto  que  o  desta  repar- 
ti«;.ío,  sorvindo  outr'ora  de  iustalla<;rio  de  uma  loja  de  louças,  sem  esthetica  e 
som  as  adaptações  pnícisa^í.  impressiona  mal,  quer  interna,  quer  externamente. 
Não  obstante  haver  sido  autorizada  a  remoi;rio  da  caixa  económica  federal, 
que  funocionava  na  parte  lateral  esquerda  do  edificio  referido,  para  um  pró- 
prio nacional  sito  á  rua  Alagoas,  ainda  assim  ó  péssima  a  actual  installação  da 
dclogacia,  conforme  teidio  insistido  em  afHrmar  om  relatórios  anteriores. 

«  Tendo  o  Congresso  Nacional  votado  o  anno  passado  um  credito  especial  dc 
l.:iOO:OOOS  para  cdifica(;"io,  conclusão  o  concertos  dc  varias  delegacias  e  ou- 
tras roparlirõcs  foderacs,  entre  as  quae^  está  a  dc  Minas,  c  sendo  urgente  a 
necessidade  do  terminar  as  ol)ra3  de  construcçã*.'  do  edificio  que  se  destina  a 
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esta  delegacia,  n^o  ó  dmnb  ^!oIicilal'  ainda  nina  voz  essa  providcnciu  qnanto 
antes,  pois  do  contrario  a  acc^ao  ilo  loinpo  ii-i  dotoriorando  as  obras  iniciadas 
o  causaiulo  maiores  desposas. " 


£>eles*aoia  Faiscai  em  Goyaas -Conlóm  O  relatório  in- 
formaçOos  completas  sobre  os  serviços  desempenhados  durante  o 
anno. 

Referindo-se  ú  fiscal  Izaçào  do  imposto  de  consumo,  declara  o 
delegado  que  : 

"  A  inspacçio  permanente  dos  inif.Oítos  do  consumo,  qna  tein  sido  exer- 
cida por  inspectores  fiscaes,  retirados  do  quadro  de  sgcotes  uscacs  do 
outros  E.tadoF,  nlo  tem  dado,  nom  tão  cedo  dará  os  resiiUadcs  (|uc  era  de 
Ci-perar.» 

E  accrescenta  : 

«  Os  srs.  in?pectorei  t.'m  se  limita^b  á  2ona  sul  do  K stado,  aos  pontos  do 
mais  fáceis  comnninicaçOos.» 


O  movimento  de  receita  e  despesa,  em  cada  Estado,  e  que  as 
delegacias  fiscaes  registam,  como  representantes  immedlalas,  que 
sào,  da  administração  superior  da  Fazenda,  está  consignado  em 
quadro  especial,  sob  titulo  -  Receita  e  Despesa  da  Republica  nos 
Estados, 

Reclamações,  que  dizem  respeito  ú  iiisumciencia  de  verbas  des- 
tinadas a  despesas  de  material,  apresentadas  pelos  delegados,  n3o 
vao  aqui  mencionadas,  por  isso  que  a  providencia  está  na  alçada 
daadmmistraroo  superior,  uma  vez  feitas  as  solicitações,  devi- 
damente justificadas,  em  tempo  opportuno. 


ALFANDEGAS 


^  Em  seus  relatórios,  os  inspectores  das  alfandegas  occupam-se 
principalmente  em  dar  conta  dos  trabalhos  desempenhados  nas 
respectivas  repartições. 

Detalham  serviços  e  apontam  necessidades,  que,  attendidas, 
concorreriam,  a  seu  vêr,  para  a  regularidade  dos  encargos  que 
lhes  foram  confiados. 

Entre  osjassumptos  de  inaior  interesse  no  serviço  das  alfan- 
degas merecem  menção  especial  : 

Cabotagem  -  A  restricçrio  da  importação  do  productos  es- 
trangeiros e  o  augmento  de  nossa  producçr.ojnfíuiram  extrnor- 


—  333  — 

DECm-TO  N.  12.73Í  -  ,.n  5  uz  de/emhko  ..e  Í917 
SC-  aproven.,los  os  navios  estrangeiros  dnranto  o  otado  de  guerra 

a  IctlaVlott  lÔ  ^^-^-d^ 
nc  m  tiP  „r  .  lí^ia,  resolve 

pcrm  U.P  ,„c,  para  o  transporta  de  r^crcadorias  cUrc  os  diversos  portos  da 
HcpubLca,  po.ssa  ser  aproveitada  a  pra.-a  dos  navios  estrangeiros  que  nos 
mesmos  fizerem  escalas,  cmqiianto  durar  o  estado  de  guerra  ^ 

Rio  de  Janeiro,  o  do  dezembro  do  1917,  90»  da  Independência  e  29»  da 
itepublica. 

\Vi;.\CESLAL-  Braz  P.  Gomks. 

Alexandrino  Far.a  <lc  AIcncnr. 

Awjuslo  Tarares  dc  Lyra. 

J.  0.  Pereira  Lima. 

Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 

Este  decreto  foi  revogado  pelo  de  n.  13.521,  de  26  de  marco 
de  1919.  ^ 

Naoeslando  ainda  organizada  aesLatistica  do  commeroiopor 
cabotogem  entre  os  postos  marilimos  e  fluviaes  da  Republica 
o  que  só  poderá  ser  feito  pela  repartição  competente,  a  Estatística 
Commercial,  si  o  Congresso  Nacional  attender  ao  pedido  da 
verba  dc  õO:000>5,  de  réis,  apresentado  na  Proposta  para  o  orça- 
mento  de  1920,  para  o  custeio  daquelle  serviço,  n3o  se  p.jde  co- 
nhecer o  volume  e  o  valor  das  mercadoriss  do  intercambio  entre 
os  Estados. 

Os  dados  a  esse  respeito  fornecidos  pelas  alfandegas  sSo  e  não 
podem  deixar  de  ser  folhos  e  não  representam  os  verdadeiros  nu- 
meros,  talvez  nem  mesmo  approximados,  da  importação  c  expor- 
tação das  mercadorias  navegadas  por  cabotogem. 

Entretanto,  para  que  tão  importante  commercio  não  ficasse 
sem  uma  pesquiza,  foram  colliidos  os  dados  que  se  seguem  que, 
com  excepção  dos  portos  do  Recife  e  Rio  de  Janeiro,  são  altribuidos 
pelos  inspectores  das  alfandegas,  como  representativos  do  volume 
e  do  valor  da  exportação  por  cabotagem. 

Alf;iiii!.ira.s  IVs.i  rm  KiI.^.^  V.->.:o:- oliioi  U 

Manâos   ^    ■••.243. 436  7.2S'.):;í:{6S:)Ô2 

i^ará   00.338.825  íJl  .250:  Í61S8S0 

Maranhão.    .    .    .    '   1:173.063  4.636:828$783 

Parnahyl)a   12.803.091  lo.  105:8385810 

l'ortalcza   10.779.093  40.9j5:327$3S? 
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Alfandagas 

PoM  om  kilM 

Vftlor  offlelal 

Natal  

.    .    .       16. 701. 771 

30.758:2045430 

Parahyba  

.    .    .  12.057.191 

29.182:1315192 

Maceió  

.    .  S5.425.834 

19.263:0615664 

Aracaju   

30.496.922 

14.206:0945683 

Bahia  

.    •  2.670.452 

1.676:4465200 

Victoria  

.    .  46.498.110 

11.152:8455800 

Santos  

.    .  60.806.995 

78.621 :058S50'J 

Paranaguá   

.    .  29.886.744 

21.566:9625050 

S.  Francisco  

.    .  60.030.513 

15.776:8215781- 

Florianópolis  

■    .      12. 014. 240 

12.506:8895000 

Rio  Grande  

.    .  109.104.170 

80.121:028,>Ji3 

Pelotas  

.    .  26.536.231 

35.655:9535427 

Porto  Alegre  

.    .  96.044.052 

107.200:0565026 

Uruguayana   

.    .  195.254 

46:9445003 

Livramento  

.    .  26.134.352 

14.310:4225440 

Corumbá  

.    .  85.591 

56:7345050 

Transito  —  Sobre  esse  serviço  eiiconlram-se  sómenle  infor- 
mações nos  relatórios  das  alfandegas  <le  Manú-js.  Rio  de  Janeiro  c 
Corumbá . 

A  inspectoria  de  Monáos,  comparando  o  valor  das  mercadorias 
despachadas  no  transito,  em  1918,  com  o  relativo  a  1917,  verificou 
a  dififerença  para  menos,  no  anno  passado,  de  ■i..482:007.$022.  Suo 
estes  os  dados : 


Anãos 


1917  . 

1918  . 


Valor  oíBcial 

14.901:4325484 
10.419:4255462 


DiíTerença  para  menos   4.482:0075022 


Direitos 
quo  deri&m  pairar 

3.311:6895686 

1.725:43159811 

1.585:2575706 


A  borracha  exportada  om  transito,  procedente  das  Repúblicos 
íimitroplies,  attigiu  ao  valor  official  de  õ. 257:903$! 90,  tendo  o  peso 
de  1.762.Õ71  kiios. 

Foram  processados  471  despaclios  de  transito.  reexDortafâ.. 
e  reembarque. 


A  alfandega  do  Rio  de  Janeiro  dá  os  informes  * 
Foram  processados  em  1918  1.221  despachos  do  transito, 
51o  de  reembarque  e  8t  de  exportação,  perfazendo  o  total  de 
1.820  despaclios,  tendo  sido  assiguados  por  esse  movimento 
1.30o  termos  de  responsabilidade,  dando-se  baixa  em  1.327  ditos. 

E  um  dos  serviços  que  mais  avultam,  visto  a  importação  dos 
volumes  vmdos  dos  portos  estrangeiros,  com  destino  aos  do  Sul 
da  Republica,  ser  feita  pelo  porto  desta  Capital,  augmentando  ex- 
traordinariamente o  serviço  dessa  alfandega. 


hm  31  de  dezembro  de  1918,  estava  o  serviço  de  baixa  desses 
termos  com  o  atraso  de  dous  aimos,  devido  á  insufflciencia  de  pes- 
soal para  esse  lim;  jd  provldcíiciei,  porém,  diz  o  respectivo  inspe- 
ctor, no  senlido  de  activar  esse  imporiaiUe  serviço  que  affecta  em 
muito  a  fisoalizaçiio  (jiie  deve  ser  exercida  pela  repartiçõo.  ' 

.  .r?.\oÍL^''°'' "^'^  reexportações  attingiram  á  somma 
de  lbb:299^tíl3,  sendo  o  valor  olíicial  correspondente  de  293:768$108 
cobrando-se  de  sello  2:9i2íi;000.  ' 


Na  allandegu  do  Corumbá  as  mercadorias  despacliadas  em  ' 
transito,  durante  o  anno  (indo,  deveriam  pagar  de  direitos 
3:J:J:9.jS$U9,  sendo,  em  ouro,  l93:062$91õ,  e  em  papel,  1-Í0:89õ$õ34. 

Djssas  mercadorias,  as  que  se  destinavam  á  Bolivia  deve- 
riam pagar  91:22S$3Õ2,  sendo,  em  ouro,  01:113.^588,  e,  em  papel 
40:114$664. 

Facto  digní)  de  sor  <j])3ervado  é  a  diminuição  dM  importação 
da  carga  e:n  transito  para  essa  visinlia  Republica.  Pode-se  attri- 
])uir,  em  parte,  esse  decréscimo  ás  facilidades  que,  pelo  Governo 
Argentino,  são  concedidas  ao  commercio  boliviano,  desviando, 
desfarte.  iiuasi  quatro  quintos  da  importação  que  era  feita  por 
aquelle  porto  até  1913. 

Isenção  de  direitos  e  outros  benefícios  alfandegários— 
A  falta  de  uniformidade  dos  dados  transmittidos  nos  relatórios 
das  inspectorias  das  alfandegas  nao  permitte  a  apuração  da 
importância  que  deixou  de  ser  cobrada  por  força  das  concessões 
de  despachos  com  isenção  plena  de  direitos  ou  com  reducção  das 
taxas  da  Tarifa. 

Alfandegas,  como  as  de  Parahyba,  Natal  e  Victoria,  informam 
que  despacho  livre  algum  foi  processado  durante  o  anno  de  1918. 
Silenciam,  entretanto,  sobre  os  despachos  processados  com  re- 
ducçSo  de  taxas. 

Sabido  que,  em  sua  grande  maioria,  as  disposições  que 
outr'ora  nas  leis  orcumenlarias  consignavam  despachos  livres  de 
direito^  aduaneiros  foram  sul.)Stituidas  por  outras  que  asseguram 
despachos  ííob  pagamento  de  taxas  incidentes  sobre  o  valor  da 
factura  consular  ou  commercial,  não  é  possível  concluir  que 
houvesse  diminuído  o  vulto  da  importância  não  arrecadada  por 
força  dos  privilégios  garantidos  por  contractos,  leis  especiaes  o, 
principalmente,  leis  orçamentarias. 

Examinados  com  cuidado  os  effeilos  da  substituição  dos  an- 
tigos despachos  livres,  mas  sujeitos  ás  taxas  de  expediente  va- 
riáveis entre  2  e  10%  e  o  regimen  dominante,  —  a  preferencia  seria 
de  certo  pelo  primeiro,  menos  oneroso  para  o  Thesouro,  nào  só 


popser  o  taxa  mais  elevado,  mos  ainda  por  incidir  sobre  o  valor 
oíTflcial  som  os  riscos  do  falsoamcnlo  do  ralor  da  factura. 

TiíRMos  ni-  Ri:sp()NSAiíiLiDADi:  —  As  dlfficuldades  d6  trans- 
missílodc  correspondência,  o  móu  acondicionamento  dos  volumes, 
a  fdlla  de  ordem  na  numeração  e  marcaçõo  dos  mesmos  deram  cm 
resultado  avultadíssimo  numero  de  termos  de  responsabilidade, 
nos  alfandegas,  por  falta  de  facturas  consulares  c  por  duvidas  cm 
despachos. 

Alem  de  prejudicarem  grandemente  o  commcrcio,  essas  faltas 
tiveram  como  consequência  avultar  sensivelmente  o  expediente 
das  alfandegas,  pela  exigência  de  milhares  de  petições  a  serem 
processadas,  o,  posteriormente,  de  exames  para  ;ís  ]>aixas  desses 
termos,  precedidos  em  regra  dc  intimações  pessoaes  aos  respon- 
sáveis. 

Só  na  alfandega  de  Santos  foram  assignados  termos, 
dos  quaes  2.213  por  falta  de  facturas  consulares. 

E  de  esperar  que,  com  a  volta  ú  normalidade  das  relarõos  dc 
intercambio,  venha  a  modiíicar-se,  sensivelmente,  essa  siluação, 
que  seriamente  difficultou  o  processo  d<3S  despachos  de  impor- 
tação. 

RErRi£.ssÃ<j  m  contrahando  —  O  inspector  da  alfandega  dc 
SanfAnna  do  Livramento  faz  o  seguinte  commcntario  sobre  a 
repressão  do  contrabando  na  fronteira  do  sul : 

«  Tola  legislação  anterior,  o  serviço  dc  repressão  do  contrabando  nesta 
Alfandega  era  muito  limitado  e  qiiasi  que  se  restringia  â  fiscalizaçio  nas  suas 
dependências. 

« Havia  o  posto  fiscal  c  existia  uma  chefia  dc  sccçio,  repartições  autó- 
nomas entre  si  e  subordinadas  i  delegacia  íiscal,  as  quaes  eram  mais  dire- 
ctamente encarregadas  da  fiscalização  na  fronteira,  pontos  interiores,  estacões 
dc  estrada  dc  ferro,  ctc. 

«  Com  a  approvação  do  regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  IZ.Z'»^ 
de  27  de  dezembro  dc  191(1,  todo  esse  pesado  encargo,  anteriormente  confiado 
a  tres  repartições,  passou  para  esta  alfandega,  que  nem  por  isso  foi  appare  - 
Ilíada  dc  molde  a  poder  supportal-o,  convenientemente. 

«Surgem  dahi  as  diniculdades  e  deficiência  na  fiscalização,  quasi  sempre 
redundando  em  sérios  prejuízos  para  os  cofres  públicos. 

Mal  impressionado  com  semelhantes  falhas  c  após  intcirar-mc  convenien- 
temente das  lacunas  do  apparelho  fiscal  desta  repartição,  dirigi-me  nos  termos 
que  seguem  ao  sr.  delegado  fiscal : 

■N.  11)3  — tm  27  dc  novembro  dc  1918.- 
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«  Devo  om  primeiro  lno.ar  n=»i!    ^^^  ^^^^'^^  ^ue  a  envolvem, 
dicção  desta  TifSfé  ex^^^^^^^^^  "  terra  sujeita  i  júris- 

cerca  de  120  Icilometros  de  n.nl  ?  '  "^'^^^  raenos  do  30  leçuas  de  frente  a 
tição,  área  cssÍ  cip  e  amoK^^  subordinada  a  esta  repar- 

em condições  do  oppSrerdSuldade  fí  tí,°n,ft''.^^  accidentes  topographicos 
conduzidas  em  carroça^  ao  cSn  ?^^^  de  mercadorias,  porventura 

terrestre.  '   '  ''^  animaes  e  outros  meios  deTocomoçio 

fácil';  c  sabido"'Smof  ^^^^  vista  do  encimado,  muito 

perfeitamente  carrravcl^íSnteaS  ?nÍ°?*    ^^"teu-a  corre  uma  estrada 

nicipios"5eitos  d  K  c^^^^^^^^  afastados^Vlos  dous  mu- 

desguarnecidos,  sem  a  Senca  sLn.í^r  Jf  ^  "1"'°'  completamento 
fazer  o  relato  do  que  é  ^ac  "ão  fi?cr  ^'^  ■°' 

perímetros  urbanS  e  suburbS.o  da  cidadi  P'''' 
conl-^ndemf  ta?Ta™^^^^^^^^  SanfAnna  c  Rivera  qua<i  se 

situadas  nâ  linha  d  v4r?a  Sm  ser  dL  '^^^^^^^^       rauitissimas  das  quaes 
ÍÍVuar-  por  ellas 'cSÍ^,rpír^^^^^^^^ 

contimSo 'vL"a°eS^^^^^  "F^ana  e  suburbana  da  cidade 

de  sorte  que  um^clía  fica  terri^^^^^  i^stallados; 
mesmo  dono  e  fronteira  ^nu.U.!7Xvvtuv^^^^^^  P«^t<^ncendo  ao 

desti?Ss'eraSrfa^^^^ 

etc,  que,  sendo  de  grande  procurre  coisumn     r  conserva,  matte, 

guay.  ali  pagam  forte  triburde  fmpoSo  ^° 

razâ^é^c^de  exS'1^^^  productos  estrangeiros  e  a 

estrangeiro,  Ss?e  oTrmazen^^u?u^^^^^^^^^  territorb 
as  industrias  estrangeiras       "'"^uaj o,  vasto  deposito  de  quanto  produzem 

ce  e  ros  e  dahi  o  —  intemmhin  j   ;       ^  encontra  naquelles 

para  outro,  num'  coiSTae-lTemTl  nS^^^^^  1^  P*^^ 

compradores  ou  por  pessoas  alu-ada?naii  25  S!n  ®  '^^^dos  pelos  próprios 
o  incessante  coaí-abínXom  damn  S  renSSltneiíaíe^set'!?^ 
partição  fiscal  competente  possa  agir  efficazmente  á  ^ngua  de  Se^nto^^ 

ri;,  ^"^^  °  ^''"'"^^  °"t^°s  caminhos  se  faz  o  intenso  transito  noite  p 

embocadura  ou  caminho  se  conserve  um  guarda,  afim  do  exer?er  5?ilancia 
sobre  quem  passa  de  um  paiz  para  outro  e  sobre  os  vehiculos  em  tranlitÔ 

«  Dessa  forma  o  contrabando  seria  reduzido  e  tornar-se-hia  mais  neriLo  • 
mas,  para  que  semelhante  idéa  venha  a  concretizar-se,  o  pode?  com pSâ 

PlomonT.!'"-",-'"  a  situação  desta  alfand^a,  dotand^^om 

elementos  indispensáveis  de  quo  carece  o  sl-u  apparelho  fiscal.  ■ 

«  Com  os  actuaes  recursos  nâo  é  possível  exercer  fiscalização  séria  e  a  aue 
pDi  ahi  anda  nao  passa  de  um  irrisório  simulacro  de  repressão  do  contrabando 
SidaSf' ^  ^'^^'^  ^^^^  ^^^^^^  ^  ^"'^^'^^        criminosos,  conscientes  de  impu- 

«  Orçam  por  uns  .^O  os  pontos  mais  vulneráveis,  por  onde  muito  facH  sc 
torna  a  iniroducçâo  do  mercadorias  e  assim  esses  logares  deveriam  estar  m- 
rcnncmcnte  guarnecidos:  para  fazel-o,  porOra.  carece  esta  alfandega  .le 
00  Homens,  exclusivamente  empregados  nesse  serviço,  dado  que,  <;«ndo  a  ví-^i- 
lancia  nocturna  c  diurna,  uma  só  pessoa  não  pôde  trabalhar  ininterrupta- 
mente, sem  as  precisas  foliras  para  repouso. 


«  DIspOe  actualmente  esta  alMidega  de  15  oflloiaes  aduaneiros  o  19  guardas- 
iiseaes,  sendo  que  destes  últimos  empregado:!  tres  s&o  flscaes  de  xarquea  ta. 
«  O  serviço, *poi8,  está  a  cargo  de  31  homens,  mas  nem  todos  sAo  empro- 

fados  na  linba  divisória,  porque:  ura  serve  de  com  mandante,  um  cst&  adoido 
alfandega  de  Porto  Alegre,  um  e>ti  destacado  no  Rozario,  um  serve  no 
expedientH  e  tres  fasom  guarda  permanente  na  cstaç&o  internacional. 

«  Restam  por  consequência  24  humens  para  toda  a  vigilância  nocturna  o 
diurna  ao  longo  <la  vasta  linha  divisória. 

«  Admittindo-se  qnc  cada  homem  trabalha,  num  dia,  12  horas  consecutíva!>, 
o  que  ó  muito,  em  vista  da  natureza  do  serviço,  chega-se  à  conclus&o  de  quo 
sómento  12  pontos  s&o  guarnecidos,  fícaiido  os  demais,  em  numero  mais  con- 
siderável ainda,  complotamenie  abandonados  e  entriguns  ao  conimcrcio  clan- 
d&ítino  de  quanta  mercadoria  houver  no  Estado  Oriental  do  Urupuay. 

«  Não  tenho  poupado  esforços  no  sentido  de  minorar  os  males  quo  ao  Erário 
Publico  infliiie  essa  anormalissima  i-itti<ição:  n&o  obstante  hei  reconhecido 
que  esses  esfoiçus  sJlo  improfícuos  c  continuarão  a  ser  emquanio  novos  ele- 
mentos de  acçi\o  fiscal  não  vierem  em  soccorro  do  desfalcadissimo  contingente 
de  que  dispõe  esta  repartição.  » 


Na  alfandega  de  SanfAnna  do  Livramento  o  valor  das  ap- 
prehensões  realizadas  em  191S  assim  se  compara  com  o  das  de 
1917: 

Valor  das  apprehensões  em  1918  ....  25:7775419 
Menos  o  das  julga  J as  iraproc- dentes   .   .    .  7:868S000 

17: 9098419 

Valor  das  apprehensões  em  1917  ....  6:889S892 
Difforença  para  mais  em  1918   11:019S527 


Comparando-se  ainda  o  valor  das  apprehensões  de  setembro 
a  dezembro  de  1918  com  o  de  eguaes  mezes  de  1917,  verifica-se : 


Setembro  a  dezembro  de  1917   50S000 

»      »      »       »  1918    9:750S719 

Diflferença  para  mais   9:7005719 


Leiloes— Sobre  leilões  de  mercadorias  retardadas  nos  arma- 
zéns, deixaram  de  prestar  informações  as  alfandegas  de  Belém, 
Parnahyba,  Natal,  Parahyba,  Becife,  Florianópolis,  Pelotas, 
Uruguayana,  Livramento e  Corumbá. 

Em  Victoria,  segundo  o  relatório  do  inspector  da  alfandega, 
não  houve  leilões. 

Nas  demais  alfandegas  foi  esse  o  producto  bruto  dos  leilões: 

^^''''^^   17:513$67a 

^^^^^^^^0   1:258S0G0 

Fortaleza   7395^00 

  2:896S300 

^^^cajú   

^^^''"^   29:0S3SO0O 
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Rio  de  Janeiro 
Santos.   .  . 


2.9U:5315800 


146:3528200 
Í1:320S000 


Paranaguá 
S.  Francisco 
Rio  Grande 
Porto  Alegro 


8:226S800 
6:228$600 


198000 


A  Cifra  elevada  do  producto  dos  leilões  realizados  na  alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro  provém  da  venda  das  mercadorias  des- 
carregadas dos  navios  ex-allemj5es. 

Da  Importância  de  2. 944:531$800,  2.475:343$  tem  aquella  ori- 
gem, 3&4:524$  provêm  de  mercadorias  retardadas  e  84:664$800  — • 
de  mercadorias  apprehendidas  por  contrabando. 

Semelhaniemenle,  na  importância  relativa  á  alfandega  do 
Santos,  está  incluida  a  da  venda  de  mercadorias  descarregadas  do 
vapor  Aracaja,  ex-allemâo  Pérsia. 

Pessoal— Com  a  providencia  de  fixar-se  o  minimo  dos  ven- 
cimentos dos  funccionarios  das  alfandegas,  dando-se-lhes,  para 
minimo  de  gratificação,  a  correspondente  á  quota  official,  attendeu 
o  Poder  Legislativo  aos  continuados  reclamos  daquelles  servi- 
dores, reduzidos,  na  maioria  das  alfandegas,  qiiasi  ao  ordenado. 
Peio  exame  do  valor  das  quotas  mensaes  e  pelo  confronto  desse 
valor  com  o  de  quota  official,— exame  e  confrontos  feitos  no 
quadro  incluso  no  titulo  «Receita  das  Alfandegas»,  verifica-se  a 
justeza  da  affirmativa. 

A  situação  em  que  se  encontravam  aquelles  funccionarios 
não  podia  deixar  de  reflectir  nos  serviços,  principalmente  porque 
muitos  preferiram  o  recurso  ao  licenciamento,  para  assim  fugi- 
rem aos  centros  de  vida  mais  cara  e  de  maior  representação. 

Fixado  o  minimo  dos  vencimentos,  ficou  removida  a  causa 
que  tantas  queixas  levantou. 


As  reclamações  extendem-se,  também,  ao  que  respeita  a  uma 
melhor  insta  Ilação  dessas  repartições,  aos  meios  de  fiscalização 
nos  portos,  além  do  que  concerne  aos  serviços  de  economia  in- 
terna. 

A  estes  últimos  a  administração  terá  opportunidade  de  atten* 
der,  quando  formulados  os  pedidos  em  época  própria. 

Resta  apenas  dar  uma  rápida  noticia  sobre  os  edifícios  que 
carecem  dc  reparos  e  sobre  o  estado  do  material  fluctuante. 

Edifiqos— Attentas  as  condições  dos  mercados,  relativamente 
ao  preço  dos  maleriacs  de  construcção  niío  foi  julgado  opportuno, 
durante  o  anno  de  1918,  o  cmprehendimcnto  dc  obras  custosas.. 
Fizeram-sc,  entretanto,  estudos  e  orçamentos  dos  reparos  e  recon- 
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strucçfio  de  edifícios  onde  1'miccionam  diversas  allandegns  do 
nopte  do  paiz. 

Em  1918,  credito  algum  foi  dislribuido  pelo  Thcsouro  ás  de- 
legacias fiscacs  para  obras  em  alfandegas;  nessas  condições  só 
ligeiros  reparos,  custeados  pelas  verbas  próprias,  foram  levados 
a  eífeito  nos  respectivos  edifícios. 


Para  as  obras  dc  que  carecem  os  armazéns  e  o  edifício  da 
alfandega  do  Maranhão  já  foi,  do  conformidade  com  as  prescri- 
pções  Icgaes,  autorizada  a  abertura  dc  concurrencla  publica  por 
despacho  dc  28  de  dezembro  passado. 


Funcciona  a  alfandega  de  Parnahyha  cm  prédio  particular, 
de  aluguel  dc  4:200$  annuaes.  O  immovcl  cstiS  cm  deplorável  estado 
de  abandono,  segundo  relata  o  inspector  daquoUa  alf;mdega,  que 
suggere  a  compra  de  um  edifício  apropriado  aos  serviços. 


O  Governo  do  Estado  do  Ceará  encarregoii-se  da  <lirecção  dos 
concertos  de  que  carece  a  ponte  mctallica  da  alfandega  dc  Forta- 
leza. 

Para  o  custeio  desse  serviço  e  construcçiio  de  um  armazém, 
conta  o  Thcsouro  com  a  verba  incluída  no  credito  de  1.500:000$, 
aberto  pelo  decreto  n.  13.317,  de  5  dc  dezembro  do  anno  passado. 


Já  se  acha  organizado  o  orçamento  das  obras  necessárias  ao 
edifício  da  alfandega  do  Recife,  grandemente  damnificado  pelo 
incêndio  que  alli  foi  ateiado  em  janeiro  de  1916. 

Actualmente,  só  dous  armazéns  estáo  sendo  utilizados  para  a 
guarda  de  mercadorias,  pois  que  em  setembro,  com  a  exploração 
dos  novos  armazéns  do  porto,  cessou  o  recolhimento  de  volumes 
nos  armazéns  internos  e  no  Trapiche  Conceição,  também  bastante 
arruinado  pelo  incêndio. 


São,  egualmente,  precárias  as  condições  do  prédio  em  que 
está  installada  a  alfandega  de  Aracaju. 


Sobre  o  edifício  em  que  funcciona  a  alfandega  do  Rio,  assim 
se  expressa  o  actual  inspector,  em  seu  relatório : 

<'  Os  serviços  desta  rcpartirjao  acham-se  pessimamente  installados.  devido 
as  acanhadas  accommodações  ío  clificio.  "=wiiauu!,,  aeviao 

«(  O  recinto  das  sacões  não  deixa  espaço  nem  para  que  os  omprecados 
possam  trabalhar  sem  o  ccntacto  immediato'  com  as^artero  oifcT  torna 
inconveniente  para  a  boa  marcha  do  serviço.  y  qno  sc  lorna 
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difflciihl  nií  «A  fie??'",''"  °  «'Ifandcga  dos  armazéns  do  Cáes  do  Poito 
a  execucafdo  f  xn^^^^^^^^  immcdiata  dos  mesmos  aimaans,  como  retarda 
aos  dcsnSlntííS^^^  iopanic;ao  e  cria  os  maiows  eaibaraços 

QuflTS  rni!,  °     ^'^^^P'^  P^'"'"'  *  Prompta  de  questões  e  duvidas 

\£l  aS^ado?r  T  w     "?  conlercca  das  mercadtr.as.  e  tudo 

H^rto^ísto  irhn'^^^''''^*'^'^^  alfandega  para  o  Caes  do 

romaHnV  .^.^i  '^'l''  trafegam  p.ra  aquella  zoiA  só  podem  ser 

'  V  ríní  'i?  fjfl^"^''^^^  desta  allandcga  c  cm  intervallos  demoradS. 
das  medidas  n.ti  'l';^*^/^?^'-^'?'^^  P?'S.  para  o  Cáes  do  Porto,  deve  fazer  parte 

«A  construc(;ao  de  um  edilicio  para  este  fim  na  Avenida  Hodricues  Mves 

DronrL^jr.^m^rf '.'"'^   ^'^P°"'^°^'  ^  Governo  disp^ "rterreno 

S  iíípmTHÍ  ^'"'^''i™  ^'•^■'^'''^e^^     ievaniidos  e.  segundo 

íSLdfSLs  obía.'»'"'  '''''''  '''''''''''  ^"^  P^^^ 


Com  a  providencia  adoptada  pelo  decreto  n.  13.202,  de  25  de 
setembro  de  1918,  é  de  esperar  que  em  Lreve  fique  a  alfandega 
de  Santos  dotada  de  installação  conveniente  aos  seus  importantes 
serviços. 

Este  é  o  teòr  do  decreto  alludido  : 

O  Piesidente  da  Republica  ilos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando  da  auto- 
n2a(.rio  que  llie  confere  o  n.  XXIV  do  art.  130  da  loi  n.  de  ti  do 

janeiro  do  corrente  anno,  e  de  aocòrdo  com  a  Companhia  Docas  de  Santos, 
dccreu  : 

Art.  1."  Fica  racdifi;ada  a  clausula  III  do  ccnfacto  celebrado  cora  a 
Companhia  Docas  de  Santos,  em  virtude  do  decreto  n.  rt.OSO,  de  3  de  julho 
do  1900,  para  o  fim  de  ser  a  mesma  Companhia  obrigada  a  construir,  nos 
terrenos  em  Paquetá,  na  cidade  de  Santos,  um  edifício  para  a  alfandega,  em 
substituição  ao  destinado  aos  Correios  e  Telegraphos,  levando  a  respectiva  des- 
pesa á  conta  de  seu  capital. 

Art.  ■2.'>  O  projecto  do  mencionado  edifício  será  organizado  pelo  Minis- 
tério da  Fazenda,  e  a  sua  construccjio  será  iniciada  dentro  do  práso  de  seis 
mezes  a  partir  da  data  da  approvaçío  do  alludido  projecto  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  setembro  de  1918,  97°  da  Independência  e  30'  da 
Republica. 

Wesceslau  Braz  P.  Gomes. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


Segundo  o  relatório  da  inspectoria  da  alfandega  de  Paranaguá, 
sflo  precárias  as  condições  de  conservação  do  edilicio,  armazéns 
e  ponte  da  alfandega. 

Encaminhados  este  anno  os  orçamentos  das  obras  necessárias 
está  o  respectivo  processo  em  estudo  no  Thesouro. 

MATERIAL  FLUCTUANTii  —  Das  23  alfandegas,  14  reclamam 
contra  o  péssimo  estado  ou  deficiência  de  embarcações.  Assen» 


^  dis- 
tando a  perfeita  flscalizaçfio  na  melhor  efficlencia  dos  meios  de 
rápido  transporte  no  mar,  necessário  ó  que  providencias  de  con* 
Juncto  venham  attender  a  esses  reclamos,  de  modo  a  dotar  essas 
reparllçOes  de  embarcações  a  um  tempo  velozes  e  surdas,  apro- 
priadas, emflm,  ao  serviço  de  vigilância  a  que  se  destinam. 

Dotadas  algumas  alfandegas  de  pesadas  embarcações,  de 
exagerado  consumo  de  combustível;  outras  tendo  apenas  escaleres 
para  attender  quer  ás  visitas  a  bordo,  quer  á  vigilância  fiscal,  em 
geral  todas  ellas,  servidas  de  velhas  lanchas  impróprias  aos  fins 
de  policia  aduaneira,  força  é  convir  que  a  repressfio  indispensável 
á  evasSo  das  rendas  pelo  contrabando  dentro  dos  portos  e  nas 
proximidades  delles,  difficil  ou  precariamente  se  exercita. 

A  solução  dessas  difficuldades  estaria  na  escolha  de  embar- 
caçOes-typo  para  o  serviço  nos  portos  e  fóra  delles,  e  na  distri- 
buição equitativa  dessas  embarcações  peias  diversas  alfandegas. 

Da  uniformidade  dos  lypos  de  embarcações  resultaria  eco- 
nomia para  os  cofres  públicos  pela  maior  facilidade  dos  reparos  a 
que  está,  constantemente,  sujeito  o  material  fluctuante. 

Demais,  seria  conveniente  que  o  producto  da  venda  das  em- 
barcações inserviveis  revertesse  sempre  como  reforço  das  verbas 
para  acquisiçâo  e  reparos  do  material  fluctuante. 


MESAS  DE  RENDAS  NÃO  ALFANDEGADAS 

No  relatório  da  delegacia  fiscal  na  Bahia,  em  relaçfio  ás 
mesas  de  rendas,  alli  installadas,  ha  as  seguintes  referencias : 

« Sao  em  numero  de  neve  as  mesas  de  rendas  foderacs  da  Bahia,  das 
qjaessío  de  i«  ordem  as  de  Valença,  Garavellas,  Cannavieiras  e  Uhéos';  de 
ordem  as  de  Alcobaça  e  Porco  Segaro  e  de  3»  as  da  Barra  do  Rio  de 
Contas,  Abbidia  e  Camamú. 

«  E'  de  jus  jçi  lembrar  a  coovaniancla  de  se  aagmentar  a  percontaçem 
dos  empregaJos  da  mesa  de  rondas  d3  Valença.  E'  a  quj  mais  renda  arre- 
cada nj  Estido,  e  entre  amo  os  vencimentos  que  parceben  os  seus  ?erven. 
tuarlostâo  ainda  os  mesmos  qi.e  foram  arbitrados  em  i883,  quando  a  sua 
lotação  era  ainda  de  17:0n0S  annu.ics,  ct-mo  se  vô  da  tabeliã  A  - 
annexa  ao  regulamento  n.  8.912,  de  24  de  março  do  citado  anno. 

«A  mesa  de  rendas  de  Ilhéos,  cuja  lotação  actunl  6  de  85:0235753  " 
tem  a  quota  de  7:500S  parao:correr  ao  pagamento  annual  do  .admim- 
trador  e  escrivão,  emqaanto  que  a  de  Vaiençi  tem  apenas  a  de  4:250S. 
nao  obstante  ser  de  H5:76IS087  a  sua  lotaçio,  conforme  o  calculo  elTe- 
ctuajo  no  anno  pnximo  passa  lo,  approvado  pelo  sr.  ministro. 

« Isto  quer  dizer  que  aquella,  rendendo  36  %  raeno.  do  que  esta,  vencem 
os  seus  serventuários,  administrador  e  escrivão,  70  %  mais  do  que  os 
da  outra. 
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« Uma  tal  dlsnaridado  csti  a  reclatnap  uma  revlslo  de  que  resulto  a 
equiparação,  poio  meno3.  do  voiícimenios  do  pessoal  dds  duas  rac:as  de 
rondas  ira  questão,  ús  raais  imporiantes  do  Estado.» 

Afigura  m-se  procedentes  as  considerações  que  vôm  de  ser 
lidas,  em  relaçfio  ás  referidas  estações  fiscaes,  no  Estado  da 
Bahia. 

Convém,  porém,  que,  deliberado  o  augmentode  vencimentos, 
seja  este  leito  de  modo  geral,  fazendo-se  uma  revisfio  ponderada  e 
equitativa,  pois  que  eguaes  motivos  existem  em  relaçfio  a  estações 
de  idêntica  categoria,  em  outros  Estados. 

SERVIÇOS  KOS  PORTOS  MELHORADOS 

>Xanáos 

Pelos  dados  fornecidos  pela  Manáos  Harbour,  Ltd.  o  trafego  do 
porto,  em  1918,  representa-se  pelos  números : 

Géneros  importados  por  vapores  de  longo  curso : 

Grande  total  de  volumes   282.840 

Peso  dos  volumes  importados  para  Manáos   .  11.243. 823 

Peso  dos  volumes  em  baldeação   594.492 

Peso  dos  volumes  em  transito   920.733 

Grande  total  de  pesos   12.739.030 

A  importsQão  de  grande  cabotagem,  feita  pDr  177  vapores, 
compreheiíde  503. 0J4  volumes  com  23. 795. 571  I^ilogrammas. 

Desses  volumes,  2 13. 762  om  o  peso  de  13.846.472  proce- 
deram de  portos  do  Sul  da  Republica  e  259.272  com  o  peso  de 
9.949.099  de  Belém. 

A  exportíiçuo,  p.or  longo  curso,  attingiu  a  15.541.332  kilo- 
grammas  e  ade  grande  cab)tage!"n  a  4.503.569  kilogrammas, 
para  um  total  de  64.950  volumes,  dos  quaes  33.950  com  o  peso 
de  2.8*2.100  se  destinaf-am  aos  p  )rtos  do  Sul  da  Republica  e 
31.003  com  o  peso  de  1.661.409  a  Belém. 

Embarcados  para  o  interior  do  Estado  foram  687.793  volumes 
com  o  peso  de  31.073.468  kilogrammas  e  importados  do  in- 
terior 21.300.88S  kilogrammas. 

Desse  ultimo  total  14.719.060  kilogrammas  suo  relativos  á  bor- 
racha procedente  do  Amazon;is,  Matto  Grosso,  do  Território  Fe- 
deral e  da  Bolívia,  Perú,  Colômbia  e  Venezuela.  . 


Não  se  tendo  realizado  ainda  a  tomada  de  contas  da  Ma- 
náos Hnvbour,  Limited,  mo  se  tem  ainda  diidos  ofííciaes  sobre 
a  renda  arrecadada  pela  Companhia  e  a  p3rcentagem  de  lucro 
relativa  ao  capital  approvado. 


Devido  ao  baixo  preçp  que  regulou  no  iner<?ído  da  borracha 
e  á  falta  quasi  absoluta  dé  navegaçõo  transatlântica  para  toda 
a  Amazónia,  o  movimento  do  porto  de  Manáos  foi,  relativamente 
aos  annos  que  precederam  a  guerra,  muito  diminuto,  reflectindo 
esse  pouco  trafego  sobre  a  renda  arrecadada  pela  Companhia, 
que  já  na  ultima  tomada  de  contas,  relativa  ao  exercício  de  1917,' 
representou  apenas  a  percentagem  de  3,971%,  sobre  o  capital 
approvado  de  18.408:316$333. 

As  informações  colhidas  sobre  a  arrecadaçõo  feita  pela  Com- 
panhia indicam  a  importância  de  1. 610:51 1$799. 

A  Companhia  Manáos  Harbour,  Ldt.,  nuo  gosa  de  garantia 
de  juros. 


SERVIÇO  DE  WARRANTS 

A  Companhia  requereu  que  llie  fosse  concedida  a  necessária 
autorização  para  poder  emittir  conhecimentos  de  depósitos  e 
warrants  sobre  a  borracha  e  demais  mercadorias  depositadas 
em  seus  armazéns.  Nesse  sentido,  foi  expedido  o  decreto 
n.  13.116,  de  24  de  julho  de  1918,  fazendo  a  referida  concessão 
pelo  prazo  de  um  anno,  a  contar  da  data  da  expediçXio  do  mesmo 
decreto. 


Belém 

A  Companhia  Port  of  Pará  indica  para  o  movimento  de  en- 
tradas e  sahidas  de  mercadorias,  em  1918,  relativo  áquelle  porto 

o  seguinte :                                              i  f  ? 

Importação  por  longo  curso  : 

Vários  géneros   i^iogra..as 

'l"'^-  '  B^'m.m 

Mercadorias  em  transito                          12.737.814  77.132.257 

Irnportação  por  grande  cabotagem --Vários  géneros,   .    .    .  46  933  055 

Irr^Portação  por  pequena^catoiage.  ^y,,los  seneros  .    .    .  sl  fâ  .f, 

Total .  .  ::  

  208.881.00Ô 

Exportação  por  longo  curso  : 

Borracha  .  . 

  21.655.948 

Vanos  géneros  .  . 

  3^-084.174  57.640.122 

Rrportaçâo  por  gramlc  cahoiagcm  -  Vários  géneros."";  34  . r., 

E„o  por  pequena  ca,o.,em  -  Vários  géneros  .        !  ^3  ;":036 

Total .  .  

  155.498.399 
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Gencroí  exporta<0para  a  Europa  e  America 


Borracha  . 
Cacáo  .  . 
Couros  e  pelles 
Castanhas  . 
Farinha  .  . 
Milho.  .  . 
Madeiras.  . 
Oleo  de  copahyba 
Outros  géneros . 

Somma .  . 


Kilogrammas 
2(.65S.94S 
2.483.815 
701.409 
4.669.100 
0.989.631 
1.562.000 
4.407.917 
223.879 
7.308.459 

:í0.062.164 


O-  movimento  da  borracha  representa-se  pelos  seguintes  nú- 
meros : 

Borracha  entrada  no  porto  de  Belém  em  1918 : 


Kilogrammas 

l^roducrão  do  Estado  do  Pará   6.304.922 

Idem  do  .\ma20nas   169.317 

Idem  dc  Matto  Grosso   033.073 

Idem  do  .\cre  Federal   7,042.639 

Idem  da  Bolívia   3.033.009 

Idem  do  Porú   1.051.325 

Procedência  ignorada   0.321.675 


Somma   24.885.962 


Procedência  da  borracha  do  Acre  exportada  em  1918  ; 

Kilogrammas  Valor  oíficial 

Departamento  do  .^cre.  .  3.202.483  10.293:309S?22 
Idem  do  Punis  ....  665.383  1.912:4065490 
Idem  doJuruá   ....     1.077.002  3.471:231S030 


Sorama    4.944.868  15.673:947S271 

."^ota  —  Fsta  borracha  está  incluída  na  exportação  por  longo  curso. 


Exportação  geral  da  borracha  por  destino : 


Kilogrammas 

Liverpool    4.828.381  — 

Ilavrc  ,    .    .  871.154 

Ne  w-Yoi'k  1 5 . 6 1 0 . 378 

Barbndos   263.295 

Diversos   82.540 


Somma 


21.053.948 


o  movimento  das  embarcações  no  porto  defl^lôm  foi : 

Longo  curso: 


A  vapor. 
A'  vela  . 


Grande  cabologem : 

A  vapor   

A'  vela  


Total  geral 


3.6i4:619$660  e  distribue-se  pelos  títulos : 

Atracação  

Taxas  de  S003  .... 

»     ))  capatazias  .  . 

»  >)  armazenagem  . 
Receitas  extraordioarias  . 


Kotr&da  s 

50 

34 

45 

32 

95 

06 

110 

118 

136 

117 

246 

233 

341 

301 

191 S,  foi 

do 

Total 


233:3435770 
1.298:9375960 
1.538:1855000 

540:8495360 
33:3035370 

3.644:6195660 


Recife 

Sobre  os  serviços  desse  porto,  arrendados  á  Société  de  Con- 
slructionduPort  de  Pernambuco,  assim  se  exprime  o  inspector 
da  Alfandega  daquella  cidade : 

«Inaugurado  em  setembro  ultimo  o  serviço  dos  novos  armazéns  do  porto 
nem  por  isso  melhorou  a  situação  diíHcil  em  que  se  achava  a  adminÍ3tr:çãó 
desta  Alfandega  pela  falta,  sobretudo,  de  pessoal,  que  teve  de  ser  dividi.io  para 
attender  ás  conferencias  e  sabidas  de  mercadorias,  ora  nos  armazéns  da  Al- 
fandega, ora  nos  do  porto. 

A  essis  difficuldades  outras  muitas  sobrevieram,  umas  da  própria  na- 
tureza do  novo  serviço  que  começa,  outras  de  reclamações  inaurncras  quo 
surgiram. 

Náo  se  tendo  premunido  d3  pessoal  h  .bilitado  e  material  necessário  para 
os  serviços  arrendados,  a  empreza  arrendatária  tem  lutado  com  craiides  diíT.- 
culdades  para  attender  cora  presteza  e  em  boa  ordem  es  trabalhos  a  seu 
cargo,  relativamente  a  entradas  e  sabidas  de  mercadoriis. 

Construídos  muito  próximos  ao  cáes,  ladeados  do  passeios  alt  -.s  e  estreitos, 
os  novos  armazéns  nr.o  S3  prestam  a  um  serviço  rápido  dc  entradas  e  sabidas 
de  volumes,  crao  tanto  convinha  a  ura  porto  corao  o  desta  cidade,  freq.iontado 
por  um  tão  grande  numero  dc  embarcações. 

.nn^rr*^'  f°"ito  aperfeiçoados,  os  apparelhosdo  descarga,  por  s.ia  vez, 
por  d,f„to  também  de  construcgão,  recei,endo  os  volumes  a  bordo  e  não 
podendo  iransportal-os  ao  interior  dos  armazéns,  os  dopo.itam  na  parto  cx- 
tenor  sobro  as  calçadas  ou  no  estreito  espaço  que  separa  csias  do  cáes,  donde 
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sao  ontao  removidos,  ura  a  um,  num  trabalho  braijal  sempre  domorado  n 
penoso,  visto  nao  poderem  ser  utilizados  os  carrinhos  do  raao. 

As  descargas  tornam-se  por  isso  muito  inconvenientes,  em  prejiiizo  <ia 
fiscalização  o  dos  interess-js  particulares,  como  facilmente  se  poderi  imaginar. 

Meleva  considerar  ainda  que,  nao  offerecendo  o  porto  accesso  a  em- 
barcações que  calarem  mais  de  26  pés,  o  serviço  d.i  emba-quo  o  desembarque 
de  passageiros,  carga  o  descarga  de  m..*rcadori»s  de  taos  embarcações,  con- 
tinua a  ser  feito  no  Lamarão,  fora  da  barra,  como  antigamente,  em  pleno 
mar  desabrigado,  sob  os  perigos  do  uma  travessia  arriscada,  o  que  quer  dizer 
que,  neste  particular,  subsistem  as  mesmas  diíBculdades  antigas  da  fiscalização 
por  parte  da  guarda-moria,  cujo  p  -ssoal  tem  de  permanecer  a  bordo  de  taes 
vapores  durante  o  tempo  de  sua  i-stadia  no  porto. 

Força  é  confessar  que  as  gigantescas  obras  emprehendidas  para  o  melho- 
ramento do  porto  desta  cidade  estão  muito  longe  do  ter  attingido  ao  fim  util 
a  que  se  destinavam,  sob  o  ponto  de  vista  das  necessidades  fiscaes  e  com- 
raerciaes  deste  graniJc  Estado. 

Innjmeras  têm  sido  as  reclamações  feitas  contra  os  serviços  do  porto, 
dizendo  respeito  umas  á  exigência  de  taxas,  consideradas  descabidas,  e  outras 
á  demora  e  damno  causado  ás  mercadorias  ao  serem  oescarregadas  e  re- 
colhidas aos  armazéns  sem  o  cuidado  necessário. 

Sobre  as  ultimas  a  empreza  arrendatária  tem  providenciado,  procurando 
atteudel-as,  de  accòrdo  com  as  condições  em  que  se  acha,  sem  material  sufíi- 
ciente  e  sem  pessoal  habilitado. 

Quanto  á  exigência  de  taxas  indevidas,  principalmente  as  de  atracação 
de  navios  que  ficam  ao  largo,  de  carga  e  descarga  de  mercadorias  que  não 
transitam  pelo  cies,  inclusive  a  de  capatazias  e  de  armazenagem  de  mer- 
cadorias nacionaes  ou  nacionalizadas,  nada  está  definitivamente  resolvido, 
pois  que  as  diversas  soluções  estabelecidas  pela  Directoria  de  Portos  e  Canaes 
acham-se  afifectas  ao  exm.  sr.  ministro  da  viação,  segundo  dizem  os  inter- 
essados, a  quem  se  dirigiram  pur  intermédio  da  Assuciação  Commercial. 

Tratando-se  de  mercadorias  estrangeiras,  as  reclamações  por  escripto  di- 
rigidas a  esta  Inspectoria  foram  convenientemente  solucionadas,  cessando  as 
divergências  suscitadas  entre  o  commercio  e  a  Superintendência. 

A  succinta  exposição  desses  factos  deixa  bem  ver  a  confusão  p-ovocada 
pela  execução  do  contracto  de  arrendamento,  que,  p-  las  condições  especiaes  em 
que  foi  feito,  a  prazo  curto,  numa  incerteza  bem  definida  pela  exploração  de 
serviços  não  concluídos,  ainda  se  resente  de  omissões  e  lacunas,  que  devem 
merecer  a  máxima  aticnção,  com  o  fim  de  evitar  prejuízos  futuros,  fáceis  de 
serem  agora  previstos. 

Mal  definidas  no  actual  contracto  as  attribuições  conferidas  á  Inspectoria 
da  Alfandega  e  á  Fiscalização  das  Obras  do  P-  rto,  vem  dahi  a  confusão  dos 
interessados,  dirigindo  suas  reclamações  ora  a  esta,  ora  áqueila  autoridade, 
ambas,  ao  que  parece,  com  competência  para  resolvel-as. 

E'  de  esperar  que  de  abril  próximo  em  diante,  quando  termina  o  prazo  do 
arrendamento  actual,  melhore  os-e  esta  lo  le  cousas  com  a  reforma  do  con- 
tracto, sob  clausulas  mais  claras  e  precisas,  caso  não  prefira  o  Governo  tomar 
o  encargo  da  exploração,  como  tanto  convém  aos  interesses  da  Fazenda  e  do 
publico  em  geral.» 


Babla 


O  movimento  de  embarcações,  carí?a  e  descarga  nesse  porto 
foi  o  seguinte : 

Embaroaçdea 

A  Tapor  A"  vela  Tonelagem 

Quantidades                                         70."5  2.987 

Metros  de  cáes  occupados                      79.390  82.20Í 

^^'^^                                                -  -  215.920.GG0 

^'^"■•S^^                                          -  -  10Q.675.C20 

37G. 590.280 

Os  géneros  exportados  e  sua  tonelagem  sSo  representados 
pelos  números  seguintes: 

  41.583.831 

^"'"^   30.958.210 

  0.499.431 

l'''^'^^   284.380 

^^"'í"^'*   2.192.547 

í^"''^^'  K887.112 

  28.377.210 

  347.883 

Diversos  -  cx.  (cabotagom)   32.925.725 

„    '*    4.990.080 

^^''"^""'^^   09.017.098 

  222.CG4.125 

discrtm^na"^-^  ^'"^^  "^'^  "^"^^^  ^""^     3.61i:727$20O,  que  assim  se 

Capatazias  de  importação.    .....  922:1965930 

«        »  exportação   1.138:6075730 

Armazenagem  de  importação   2Ô6:440S360 

»  exportação   135:176S710 

Atracação.  . 

Carga  ^^=2275400 
Descarga. 561:9668050 
Repesagem  *. «8:867S100 
Transporte  .  .  [ f/''''^''' 
Tra^a^amento  e  manutenç^;   [    [    [  [ 

D„     11 >    .    .    .    .  281S500 

Heraoçao  de  volumes   .    .  ,  bíocoaa 

Aluguel  de  apparelhos.    .    !    .*       *    '  '''líl^.Z 
Comralssões                               '    *  "«woo 
  25OSO0O 

  :{.Cll:7J7SJ0O 
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Desde  J.917acha.sc  em  trafego  o  trecho  de  1.083«de  cáes 

3  ''"^n  ^'"^^  Companhia  Cessionária  foi  de 
3.151:215$000,  ou  ■iGO:512$200  inferior  A  de  191S 

Nfio  foram  ainda  concluidas  as  obras  de  caracter  urgente,  con- 
^uZTe"^^^^^^^  '''''''  n.  11.286,  de  31  de 

4  r  existem  sete  armazéns  que  cobrem  uma  area  de 


litio  cio  «Taiieií^o 


Com  os  elementos  estatísticos  da  Compagnie  dii  Port  de  Rio 
de  Janeiro,  o  movimento  de  importação  e  exportação  por  este 
porto  em  1918  assento  nos  números  abaixo: 


TRAFEGO  — 1918 
Movimento  de  tonelagem: 

IMPORTAÇÃO 

Lonijo  curso 

Toneladas 

vários  géneros   170  s',:; 

^^"■^0   121.307 

Oleo  combustível   4  63-^ 

"^"SO   127.067  423.351 

Cabotagem 

Vários  géneros   84.9i3 

C^^vâO   8.427  93.372 

Total  da  importação   _  318.923 

EXPORTAÇÃO 

Longo  curso 

Vários  géneros   139.210 

Café   71.993 

Manganez   307. (I6I  318.264 

Cabotagem 

Vários  géneros   —  56.796 

Total  da  exportação   —  373.060 

Total  geral   —  1.093.893 


*  Ainda  com  os  elementos  da  mesma  procedência,  póde-se  esta- 
belecer o  movimento  de  entrada  e  sah^a  de  navios: 

Navio»  entrados  no  porto  do  Rio  em  i9i8 

Navios   2.337 

ToDelagem   '  3.605.405 

Pelo  cies: 

Tonelagem   518.923 

Navios  sahidos  do  porto  do  Rio  em  i9i8 

Navios   2.102 

Tooelagem   3.255.693 

Do  cáes: 

Tonelagem   575.060 

As  contribuições  arrecadadas  pela  Ctompagnie  du  Port  de  Rio 
de  Janeiro  attingiram  a  8.068:138$143,  cabendo  ao  Governo,  dessa 
receita,  4.614:õ54$õ27  e  á  Companhia  arrendatária  3.4õ3:583$616. 

Pelos  differenles  titulos  assim  se  distribue  a  arrecadação: 

Importação  —  Longo  curso: 

Conservação  do  Porto  .  233:3668764 

Descarga   258:3245230 

Capatazia.    .'.    .    .  821:9065070 

Armazeuagem   .    .    .  2.847:6815900  4.181:2785964 

Exportação  —  Longo  curso: 
Carga   440:1555090 

Capatazia   514:8475070       955:0025160  5.136:2815124 

Importação  —  Cabotagem: 

Descarga   86.9135540 

Capatazia   95:0965850 

Armazenagem   .    .    .         17:8815550  193:8915940 

Exportação  —  Cabotagem: 
Carga   39:2255890 

^^P^^^'*                          83:5405470       142:7665360  342:6585300 

Diversas  receitas  contractadas   ....    ......  2.589:19sS714 

Seral   8.063:1388143 

Quota  parte  do  Govorno  4.614:5545527  — 

»       »    da    Companhia   3.453:3835616  «.008:1385143 
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Suutos 

Durante  o  a.iiio  do  1918.  a  Companhia  Docas  de  Santos,  conces- 
sionaria das  obras  de  melhoramenlo  do  porto  de  Santos,  attendeu, 
de  accòrJo  com  o  seu  contracto  com  o  Governo  Federal,  aos  inter- 
esses da  importação  o  exportação  pelo  mesmo  porto  e  demais  ser- 
viços que  lhe  competem. 

Sobre  o  movimento  geral  do  porto  foram  obtidos  os  dados  que 
se  seguem : 

«Entraram  e  sahiram  no  porto  de  Santos,  durante  o  anno  de  1918, 
2.271  embarcações,  não  incluindo  navios  de  guerra  em  numero  de  38. 

Atracaram  ao  ciés  1.062  vapores  com  1.599.025  toneladas  de  registo  e 
58.340  tripulantes  e  mais  103  navios  á  vela  com  82.691  toneladas  de  registo 
e  1.228  tripulantes,  occupando  os  vapores  96.609  metros  de  cáes  e  os  navios 
6.752  metros. 

O  movimento  de  entradas  e  sabidas  de  embarcações,  òomparado  com  o  do 
anno  anterior,  foi  de  rneaos  57  embarcações. 

A  descarga  de  volumes  attingiu  a  619.140.840  kilogrammas  e  a  carga  a 
543.963.980. 

Os  passageiros  entrados  de  diversos  portes  foram  em  numero  de  18.744  e 
os  sabidos  em  numero  de  12.109. 

Nos  armazéns  da  faixa  do  cáes  e  pateos,  bem  como  nos  armazéns  de  in- 
llammaveise  de  bagagem,  foram  movimentados  14.196.010  volumes,  sendo  en- 
trados de  importação  directa  4.177.370  e  por  cabotagem  2.938.410  e  sabidos 
do  importa(;ao directa  4. 127.353  e  por  cabotagem  2.925.877,  ficando  em  depo- 
sito nos  armazéns  e  pateos  referidos  62.õ50  volumes. 

Para  o  interior  foram  transportados  3.839.045  volumes  com  o  peso  de 
3S3  536  194  kilogrammas,  inclusive  9.009  volumes  com  o  peso  de  197.140  kilo- 
grammas,  a;ém  de  114.997.610  kilogrammas  de  mercadorias  a  granel.  Nesse 
serviço  foram  empregados  47.193  vagões. 

Vieram  do  interior  do  Estado,  pela  S.  Paulo  Railway  Company,  256.275.507 
kilogrammas  de  mercadorias,  inclusive  101.634.429  kilogrammas  de  café, 
cujo  transporte  foi  feito  cm  34.15*  vagões. 

DIPORTAÇÍO  SIRECTi. 

A.  importação  directa  pelo  porto  de  Santos  de  mercadorias  despachadas 
por  claíses  ^  artigos  da  Tarifa  vigente  teyo  o  valor  oíTicial  de  97.931:8575054, 
sendo  os  direitos  arrecadados  em  papel  de  14.474:2335354  e  em  ouro  de 
16.293:6645140.  A  de  genoros  livres  do  direitos  de  consumo  importou  em 
.1.228:8585  e  a  dos  géneros  livros  de  direitos  de  consumo  e  expediente,  por 
leis,  ordens  e  contractos  especiaes,  em  7.336:9365407. 

Âr.MAZ£:TS  GKRAES 

Os  armazéns  gcracs  da  Companhia  receberam  durante  a  anno  de  1918 
1-20.7.12  saccas  de  café,  preparado  para  ser  exportado,  que  soramadas  às47.8i4 
existentes  em  31  de  dczombro  de  1917,  dão  o  total  de  168.376  saccas.  Sahiram 
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88. 556^  continuando  em  deposito,  iiudia  31  do  dozorabro  de  1018,  80.020  saccas 
de  café. 

Nossos  armazéns  para  sorom  bonoficiadas  o  receberom  saccaria  nova  fo- 
ram também  depositadas,  nos  termos  do  art.  10  do  iíogulamenlo  Interno  do 
17  de  setembro  de  1907,  1.979.013  saccas  de  cafó,  quo  com  as  702.3G0, 
saldo  do  anno  do  1917,  sommara  2.081.373.  Sahirara  1.827.823,  existindo  cm 
31  de  dezembro  de  1918  833.548  saccas  de  cafó. 


Ao  Governo  Federal,  em  conta  com  o  Governo  Francoz,  concedeu  a  Com- 
panhia Docas  de  Santos  armazenagem  grátis  nos  seus  armazéns  para  230.000 
saccas  de  cafó.  A  armazenagem  que  deixou  a  Companhia  de  receber,  c  que  lho 
caberia  até  31  de  dezembro  de  1918,  attingiu  â  somraa  de  170:i9tíSl00.  \o  Go- 
verno do  listado  de  S.  I';iulo  a  Companhi:i,  de  accôrdo  com  o  Governo 
Federal,  fez  a  reducçio  de  50  %  na  taxa  de  armazenagem  para  os  cafós 
que  pelo  Estado  fossem  depositados  em  seus  armazéns.  Em  31  de  dezembro  do 
1918,  pertencentes  ao  Estado doS.  Paulo,  existiam  depositadas  1.419.812 saccas 
de  cafó  c  25.000  saccas  dc  café  restantes  das  que  foram  adquiridas  pelo  Go- 
verno Francez. 

.\o  commercio  do  Estado  dc  S.  Paulo  concedeu  a  Companhia  Docas  do 
Santos  em  maio  de  1916,  attendendo  ás  diíficuldades  creadas  pela  guerra 
européa  e  emquanto  essa  persistisse,  isenrão  de  armazenagem  por  30  dias  para 
as  mercadorias  da  tabeliã  H  annexa  á  Xova  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas. 

Foi  suspensa  aqu3lla  isensâo  cm  31  dc  dezembro  de  1918,  sendo  na  im- 
portância de  1.599  ;04íS300  o  valor  das  taxas  que  a  Companhia  dei.xou  de 
receber  nos  seguintes  annos  : 


Aos  importadores  de  armas  e  munições  fez  a  Companhia  a  roducçâo  dc 
30  7o  na  armazenagem  devida,  importando  essa  roducçâo  em  3:369S900. 

Aos  estabelecimentos  pios  e  de  caridade  continuou  a  Companhia  Docas  de 
Santos  a  dispensar  as  suas  taxas  do  armazenagem  e  capatazias,  incluindo 
ne-sas  isenções  mercadorias  destinadas  ao  Museu  Paulista,  Foundation  Rockcf- 
feler  c  outros,  elevando-se  a  dispensa  dessas  taxas  a  4:023S500. 


A  renda  bruta  da  Companhia  durante  o  anno  de  1918  foi  de  13.437:2195661, 
maior  apenas  231:5915581  do  que  a  renda  recolhida  cm  1917,  que  attíngiu  a 
15.205: 6285080.  Essas  rendas  foram  reduzidíssimas  durante  o  periodo  da 
guerra,  pois  que  em  1913  a  renda  da  Companhia  attingira  já  a  27.785:5925767. 


Em  22  do  maio  do  i9ii>  inaugurou  a  Companhia  Docas  do  Santos  o  seu 
armazém  frigorifico,  cujo  movimento  total,  ató  31  de  dezembro  do  1918,  por 
entradas  e  sabidas  de  carne,  foi  de  10.710.660  kilogrammas.  A  renda  bruta 
desse  estabelecimento  durante  esse  periodo  foi  do  389:5425140. 


Era  1910. 
Em  1017. 
Em  1018. 


353:3435900 
029:8915300 
615:8055100 


RE^DA  DA  COMPANHIA 


ABMAZEM  FRIGORIFICO 
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EXPOUTAÇAO  DE  C\F1Í  ^ 

O  total  do  cafó  despachado  foi  de  ;;.424.60C  saccas,  assim  discriminadas : 

Estado  de  S.  Tau/o  - 4.788.071  saccas  com  267.318. «8  kilogramraas  do 
cafó  no  valor  oincial  dc  201 .122:90GS6JO,  que  pagaram  de  direitos:  em 
papel,  9  %,  18.101:0GlS59i,  e  em  ouro,  IVs.  5  — frs.  23. 7J(i. 224,01. 

Estado  de  Minas  Geraex  —  'ú'JH.íj2t  saccas  com  35.018.094  kilogrammas 
do  café  no  valor  oTicial  «e  23. 142:Ci5r,S.S00,  que  pagaram  de  direitos:  era 
papel,  8  «i ,  2.011  413S2tji,  e  em  ouro,  frs.  3  -  frs.  1.795.904,70. 

Estado  do  Paraná  -  .37.301  saccas  com  2.238.060  kilogrammas  dc  café, 
no  valor  oíTicial  de  l.oo6:C42$,  que  pagaram  da  direitos  :  em  papel,  ô  %, 
95:iG2$92:J,  nio  tendo  direitos  em  ouro.» 


Kio  <5-L-aa<ie  do  Sul 

Helutlvaine:ite  ao  serviço  do  novo  porto,  diz  o  inspector  da 
Alfandeí^a  daquella  cidade: 

«  Continuam  a  ser  executad'is  pola  Compagnic  Frauçaise  du  Port  todos 
os  sirviços  a  qu)  está  ell  i  obrigada,  em  virtude  do  seu  contracto  approvado 
pelo  decrjto  -i.  :3.979,  dc  IS  de  abril  de  1905. 

Diápoudo  d  j  apparelhos  os  mais  aperfeiçoados  para  os  serviços  de  carga  e 
descarga,  bem  como  de  vastos  armazéns  para  deno3Ít')S  de  mercadorias  de 
todas  as  espécies,  ta^ito  dj  importiç.io  como  de  e.xporiaçãn,  está,  por  isso,  em 
condiçôas  de  bera  servir  aos  interess33  do  fisco,  corrcspo  Mendo  ao  mesmo 
tempo  ás  exigências  do  commarcio  e  da  navega»,ão  om  geral  «. 

O  movimento  de  volumes  nos  armazéns  da  Companhia  foi: 

<:  .-Irniazí?//!  .1  —  7  —  Inaugurado  em  agosto  ile  191S,  rcc^bau,  ialii  em 
diante,  123.100  volumes  com  o  p3so  bruto  de  5.S42.917  kiloi,  dos  quae»  sa- 
hiram,  sobi'e  agua,  depois  dc  pa;os  os  respc;;tivos  direito-,  21.437  ditos»  com  o 
peso  bruto  de  1.022.010  kilos,  e,  livres  de  direitos,  75.570  dit>s  com  o  peso 
bruto  de  1.7Õ1.0S0  kibs;  sahiram  do  armazém,  onde  foram  dijvidamenttí  es- 
cripturados,  309  volumes  com  o  peso  bruto  d,;  75.700  kilo  ,  e,  livres  de  dir.  itos 
9.271  di;os  com  o  peso  bruto  '-c  2.3:)1.S!53  kilos,  resultan.io  a  existência,  no 
dia  31  de  dezembro  fin.lo,  de  10.513  volumes,  com  o  poso  bruto  de  032.264 
kilos. 

Armazcm  A  —  2  —  Diiram  Ciitrada  nesse  atmazcm  740. 9S3  volumes,  com 
o  peso  bruto  dc  20. OjI.  117  kilos,  dos  quaos  sahiram  sobre  agua,  depois  de 
pagos  03  respectivo*  direitos.  145.513  volumes  com  o  peso  bruto  d^-  5.350.693- 
kil"S.  e,  livres  do  diriitos,  4S9.972  ditos  com  o  peso  biuto  de  10.705.575  kiL  s; 
s^-Iiiram  do  armazém,  onílc  foram  devidamente  escripturados.  d- pois  de  pagos 
os  respei  tivcis  direitos,  32  870  volumes  com  o  peso  bruto  de  5.030.432.  e,  livres 
do  liireuos,  78. '•■'77  volumes  com  o  peso  bruto  dc  5.617.065  kilos,  resultando  a 
existência,  no  dia  31  de  dezembro  findo,  dc  1.137  volumes  com  o  pesD  bruto 
de  102.074  kilos. 
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Armazém  de  tn/ln»imat)m  —  Nosso  armazém  foram  rocobidos  10Õ.314  vo- 
lumes com  o  poso  bruto  do  9.481.72â  kilos,  dos  'qiiaos  sahiram,  sobro  agua, 
depois  do  pagos  os  ros,>cctivos  direitos,  OO.OiiO  volumes,  com  o  peso  bruto  do 
3.965.499  kilos,  c,  livres  de  direitos,  'irVi  ditos  com  o  peso  bruto  dc 
5.242.265  kilos;  dos  escripturados  no  dito  armazém  sahiram,  depois  <Ie  pagos 
03  respectivos  direitos  013  volumes  com  o  poso  bruto  de  80.827  kilos,  e,  livres 
de  direitos.  7S1  ditos,  C')m  o  peso  bruto  do  72  0j3  leiloa,  resultando  a  exis- 
tência, no  dia  .Tl  de  dezembro  findo,  de  t»."J2  vi)lumes,  pesan  lo  bruto  127. 170 
kilogrammas.  » 

O  movimento  do  porto  foi  o  seyuinte,  segundo  os  dados  do 
mesmo  relatório: 

«  Entraram  durante  o  anno  t'.\-l  cri)barca<;Oes,  s<.-ndo  19'.»  ilo  longo  curso  e 
233  dc  cabotagem. 

.■\s  de  longo  curso,  registaram  iOO.Oí-l  t-^meladas  de  carga,  isto  é.  menos 
401  toneladas  do  que  no  anno  auiorior,  com  uma  equipagem  de  '.'.ri72  homens, 
sendo: 

Embarcações  a  vapor   lóir.70s 

Idem  á  vela   4.3:5:1 

100. nw 


.\s  de  cabota; em  registaram  190. 07S  toneladas,  isto  d,  mais  "ii.OOO  lo- 
neladas  do  que  no  anno  anterior,  com  uma  equipagem  de  11.4:i:{  liomcns, 
sendo: 

Embarcações  a  vapor   iSJ.2iri 

Wem  á  vela   0.802 

1  ".10. 078 


A  tonelagem  do  longo  cui-so  de  procedência  estrangeira,  entrada  á  barra, 
com  destino  aos  portos  do  Rio  Grande,  Pelotas  e  Porto  Alegre,  foi  de  84.50:!  to- 
neladas, sendo: 


DESTINOS 

1017 

1918 

l)IKFK»K>ÇAS 

Porto  Aiegre.    .    .  . 
Rio  Grande  .    .  . 
Pelotas  

31.329 
42. -.173 
10.201 

—  2.671 

—  2.8.>9 

+  0.627 

Com  procedência  do  interior  do  Estado,  entraram  no  porto  do  Rio  Grando 
2.540  embarcações  diversas  com  21 .793  homens  de  equipagem  e  426.663  tone- 
ladas de  registro  e  sahiram,  no  mesmo  periodo,  2.560  com  21.632  homens  de 
equipagem  e  421.009  toneladas  de  registo.» 


CA]XAS  ECONÓMICAS 


A  ínllo  (lo  uniformidade  dos  dados  contidos  nos  rolotoi-ios 
das  delegacias  (Iscaes,  ás  qiiaes,  nnnexos,  funccionam,  em  sua 
grande  maioria,  as  oaixa-í  ei^onomicas,  não  pormitie  o  exame  em 
conjunctodos  elementos  inlormalivos  sobre  o  desenvolvimento 
desses  institutos. 

[•'oi  possível,  entretanto,  organizar  o  quadro  dos  depósitos  e 
(las  retiradas  realizadas  em  19iS: 


ckntí:\.l  kstiu-: 

.^S  :>Ii-l-i;iiE.NÇ\S 

I)i:pv)s;t<)s 

riiK  os  :)i;i>jM- 

l'i)S  !■;  \s  Ki-;- 

o 

c 

I 

Amnzonns  

i'>jI:  l'".:!.íl50 

203:.'j5.-j21i> 

i5,:; 

31.1 

I'ar;i  

l.iS2::iS.<i75 
1.0?5:s7à'j 

5'w:71:"..<i:)i 

57.  í 

■;•">.  i 

>[ar;w!li;io  ...        .  . 

3J3::!l;'.^75i) 

21.7 

27.. 

1*1:;  why  

1.  IU«.  k  J  U^-lo  L 

').">:)  :2o.>.<.">SJ 

■ 

k  '0 :  l'.»  'uí75  i 

■•.5.7 

C«'.ir:i  

5i:;:i,Oi.$í77 

0)í:lj7.<à25 

í1J;0ía!.<oõ1 

77, 1 

Uio  Gfaiiilo  (lo  Norío  .  . 

■i'.'>ò:00ií}00 

U1:OJJ.'}20J.+ 

5í:'jli):;S3j 

11.7 

13.:; 

l-*;iri!ivba  

1.7-'7:0ál.íiõl 

õày:S7õ.<!Ji 

l.l;')j:lV''.<0i7 

■■.7.1 

2iji.'5 

l*Cína:iibuco  (aulonom:»)  . 

y.-.iJi:ilO.<.jOj 

7.2l7:ãã'.'.<370 

■  .070:05..iS'i3j 

22.:; 

25.7 

Al.igO.is  

õVj:D'J7!jj;);í 

00j:-'0i.<7l2 

155:5  C.í  liO 

25.7 

2>.:j 

.Serpiíio  

1.  WJ:il7,<-W;J 

Ojí:0.í7.<V5ò 

•i.'i:ii.\<5)i 

:!i.5 

52.  S 

Uahia  [iu^>uom.i)    .    .  . 

S.0;iJ:7i':.$3:il 

li.0i5:23J.íJ9j 

i.Ui2:i5.".$õ25 

23.2 

i;s;>iritj  S:Lnto  .... 

i27:yi9.íiH 

õSc>:7i5.í5yO 

150:103^315 

37.2 

-T.  i 

Disti-L  -ío  Fed.-ral  —  Kio  dc 
Jaueiro  (autuuonia)  .  . 

5j.ii'2:00o<!y01 

35.510: 125.ÍWJ 

li.>J.!l:õ7S^lú2 

2J.';. 

42.0 

S.  Paulo  (auionoma)    .  • 

3S. 001:770^135 

3J.6iJ;77J.í203 

+ 

7.VJ0:J3.'.52Í)0 

2 

2i-.,0 

Paraná  

l.:íi>,»:75Í$56.í 

1.010:i".J3f77á 

ai3:lSl$JJl 

IJ.:; 

2V,0 

Santa  Calhariaa.    .    .  . 

5J3:7JJ^JU 

7j7:Skf.v;jl 

105;Ol3$JJj 

27.9 

Rio  GranJo  do  Sul  (aulo- 
noiaa)  

;!.li3:2J5í317 

110:32i$312 

3.2 

Matto  Grosso  

l.U35:777$'J00 

l.Ui:27Jíi3i 

lúi:i9ò$20i 

10.0 

9.1 

Minas  Geracs  (autónoma). 

2.5:tí:Sá5$15S 

I.iá5:lô3$ll5 

1.07l:ò53;}OI3 

42,  i 

73.0 

771:132$000 

liO3:70SfJlJ 

lu7;  I13$-jô0 

13,0 

10.  l 

125. 136:55 I$321 

95.S7S:3JiíOW 

1 
1 

ÍJ.255:155$3Í5 

2;J.:í 

3), 3 

Mostra  o  (juadro  que  nas  caixas  económicas  do  Amazonas, 
Pará,  Geará,  Alagoas,  Espirito  Santo,  Santa  Catharina  e  Matto 
Grosso  (7)  as  retiradas  foram  superiores  aos  deposites. 


Em  Iodas  as  outras,  nflo  Obstante  a  existência  reconlieclda 
de  causas  determinantes  ao  oppello  ás  pequenas  economias,  os  de- 
pósitos foram  superiores  òs  retii-adas. 

Verifica ndo-se  os  depósitos  na  importância  de  125.136:851$321 
e  as  retiradas  na  de  95.878:392$y93,  resultou  o  saldo  dti economia 
de  29.258:458$328,  que  representa  30,5  Vo  da  importância  global 
retirada  e  23,3  %  da  deposilafía . 

O  quadro  facilita  o  exame  do  movimento  de  entradas  e  sa- 
bidos nos  differentcs  Estados  e  na  caixa  económica  do  Rio  de 
Janeiro,  permiltindo  a  verificação  da  importância  que  vao  tendo 
esses  estabelecimentos  deei^onomia  particular. 


Na  caixa  económica  aniiexa  í\  delegacia  fiscal  do  Pará  re- 
gistaram-se  serias  irregularidades. 

Sobre  os  factos  o lli  occorridos  foi  feita  a  seguinte  exposição: 

« Exrao.  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica,  em  exercício  —  Ha  annos  que 
na  caix  i  económica,  armexa  á  delcigacia  fiscal  no  Estado  do  Pará,  eram  re- 
tiradas criminosa  e  fraudulentanjenttí  importantes  quantias,  sem  que  este 
desvio  constante  em  depósitos  fosse  percebido  ou  ao  menos  suspeitado. 

Certo  de  que  não  .-eriam  descobertos  e  pudessem,  impunes,  continuar  a 
fraudar  os  cofres  públicos,  os  criminosos  alargavam  as  suas  oparaçõis.  au- 
gmentando  as  retiradas  e  associando  para  esse  fim  iirande  numero  de  pessoas. 

Os  meios  empreg-»dos  para  essa  pratica  criminosa  eram  diversos,  entro 
elles  utilização  de  cadernetas  liquidadas  e  archivadas,  em  que  sc  lançavam 
entradas  ficiicias  e  cscripturavam  nos  respectivos  livros. 

Servia Jo  de  interposta  pessoa,  que  se  apresentava  como  o  próprio  depo- 
sitante, sendo  a  sua  identidade  attestada  por  outros  cúmplices  ou  p^ilos  pró- 
prios criminosi.s,  eram  levantados  os  depósitos  fictícios. 

Assim  puderam,  calma  e  desassombradamente,  retirar  durante  annos 
quantias  que,  s-gun.lo  a  apuraçfi.,  realiz.da  até  *  do  corrente,  atiingiram 
á  somma  de  3..'7i:0OlS '40,  susi:eptivel  de  augmento,  resultante  do  que  se 
descobrir  na  coniiimaçào  do  exame. 

O  2»  escripturario  do  Tlicsouro  Nacional,  Manoel  .Madruga,  ao  assumir  o 
cargo  de  delegado  fiscal  no  Pará,  inspeccionando  os  diversos  >erviços,  de  cuja 
direcção  acabaxa  de  crapossar-se,  recebeu  má  impressão  acerca  do  estada  do 
expediente  da  caixa  económica. 

Embora  preoccupado  em  attender  a  outros  serviços  que  exigiam  urgente 
attenção,  nio  deixou,  todavia,  sem  uma  vigilância  pessoal  aquelle  departa- 
mento, acompanhando  com  máxima  attcnçio  todo  o  oxpedicnie,  procedendo 
por  si  mesm...  para  não  despertar  desconfiança,  a  dive.^as  investigações. 

Nâo  obsunteos  sjus  múltiplos  trabalhos,  que  reduziam  o  tempo  c  o  im- 
pediam de  uma  acçio  fiscal  mais  segura  o  efficaz,  as  apprehensôos  se  avolu- 
maram o  eram  robustecidas  com  denuncias  e  outras  informações  indirect»- 
mcnte  colhidas. 
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Nao  convindo  demorai"  a  intorvonçao  fiscalizadora,  mas  nao  seado  também 
prudcnto  levantar  a  suspeita  sobro  o  objectivo  das  providencias  a  adoptar, 
o  delegado  fiscal,  simulando  o  intento  do  or;;anÍ2ar  a  caixa  económica  de 
accôrdo  cora  os  dispositivos  do  regulamento  de  1915,  designou  uma  commissâo 
para  substituir  as  cadernetas  era  circulação  por  outras,  o  nesta  occasiao  fazer 
o  cotejo  cora  as  escripturações  e  mais  elomcnios  existentes,  ficando  o  serviço 
sob  a  sua  iraraediata  direcção,  e  ao  mesmo  tempo  manJava  coordenar,  exa- 
minar todos  os  papeis  do  archivo,  de  moio  a  facilitar  a  procura.  Esta  medida, 
cujo  alcance  era  trazido  ao  conhecimento  deste  Miaisterio  por  meio  de  cartas 
oTiciaes,  dando  os  motivos  determinantes,  oram  submittirlas  á  approvação 
pelos  meios  ordinários.  Todas  ellas  mereceram  a  approvação  supsrior. 

Da  execução  destas  medi  las  resultou  s.irpreheaier  em  flagrante  a  pratica 
criminosa,  e  da  apuração  rigorosa  procedida  em  inquérito  aberto,  lo.Tou-se  a 
descoberta  de  toda  a  fraude  (!  dos  principaes  responsáveis. 

O  processo  administrativo  doi.wu  phnainentc  provada  a  culpabilidade  de 
diversos  funccionarios  c  cie  outras  pessoas  ostranlias  e  o  inquérito  ain^la  jiro- 
seguc,  continuando  a  apuração  das  responsabilidade-;  do  outros  empregados 
que  foram  sondo  encontrados  em  fraude. 

O  processo  na  parte  já  conclusa  foi  enviado  á  Justiça  Fc'leral,  para  pro- 
ceder contra  os  criminosos  e  estes  já  foram  pronunciados. 

.\o  processo  administrativo  parcial  enviado  ao  Tliesouro  ficou  positiva  e 
exuberantemente  demonstrada  a  re-po  is^bilidaiie  criminosa  do  2°  escri- 
pturario  da  .\irandega  de  Belém,  José  Lopes  da  Silva  Filho,  o  principal  cri- 
minoso, iniciador  e  promotor  da  fraude,  os  .3"  escripturarios  da  delegacia 
fiscal,  Nilo  Baptista  Vieira,  Luiz  Ignacio  Torres,  o  4»  escripturario  Joaquim 
da  Silva  Terra  e  o  servente  Basilio  Cardoso,  já  exonerado. 

Todos  es  CS  empregados  apresentaram  nu  processo  as  suas  defesas. 

Na  conformidade  dos  [)arcceres  e  deliberação  tomaria  em  Conselho  de  Fa- 
zenda, de  accôrdo  com  a  unanimidade  de  votos,  submetto,  na  fórma  óo 
art.  12.'5  da  lei  n.  2.92+,  de  o  de  janeiro  de  1915,  este  processo  á  deliberação 
de  V.  Ex.,  solicitando  a  demissão,  a  bem  do  serviço  publico,  dos  escripturarios 
já  referidos  Josí»  Lopes  da  Silva  Filho,  Nilo  Baptista  Vieira,  Luiz  Ignacio  Torres 
e  Joaquim  da  Silva  Terra. 

Cibe-me  declarar  a  V.  Ex.  que  se  to:*naram  dignos  de  elogio;  pela  dedi- 
cação, esforço,  onergia  c  zelo  fiscal  o  delegado  fiscal  Wano3l  Madruga,  o  con- 
tador João  Baptista  Guimarães,  o  procunidor  José  de  Serpa,  o  L"  escripturario 
Martiniano  Xavier  da  Cruz  e  os  escripturarios  Baymimdo  Gomes  Gondim, 
Raymundo  Moreira  de  Castro  e  Francisco  de  Farias  Bocha. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1919.— y*ão  Ribeiro  dc  Oliveira  e  Souza.» 


No  movimento  da  caixa  annexa  á  delegacia  em  Sergipe  foi 
incluido  o  da  agencia  da  mesa  de  rendas  de  Estancia. 

Nessa  agencia  foram  depositados  148:361$  e  retirados  réis 
141:739$73G,  resultando  o  saldo  de  6:621$264. 
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Incluídos  nos  números  relativos  6.  caixa  económica  do  Pa- 
raná estão  os  dasagencios  deParaiiaguô  e  Antonina,  que  assim 
se  discriminam : 

Dopooitos  Retinidas  Dlfferencas 

Paranaguá    98:3005191        K0:71íS707     +  41:6485487 

Antonina   110:8035609        o5:007S365     +  33:J365304 


EgLialmenie  iios  dados  concernentes  á  caixa  económica  de 
Santa  Calliarina  estõo  inclusos  os  das  agencias  em  S.  Francisco, 
Itajahy  e  Laguna. 

Essas  agencias  apresentaram  o  movimento : 


S.  FríincisrM. 
It  1  jahy  .  . 
Lacuna  .  . 


Dep3sitos 

49:0485000 
3o:937SOOO 
123:883SO0O 


Retiradas 

41:3595040 
83:1448077 
202:0435088 


DifTeronvas 

—  1:3115040 

—  47:2075977 

—  7{í:760S0S3 


CAIXAS  ECONÓMICAS  (AUTÓNOMAS) 

Os  dados  fornecidos  pelas  caixas  económicas  autónomas  só 
permitliram  organizar  os  quadros  comparativos  dos  depósitos  e 
retiradas  e  do  movimento  de  cadernetas. 

Nao  guardando  os  elementos  offerecidos  nos  relatórios  dessas 
caixas  uniformidade,  torna-se  impossivel  com paral-os,  como  seria 
desejável. 

Peio  quadro  dos  depósitos  e  retiradas  realizados  em  1917  e 
1918,  ve-se  que  em  todas  as  caixas  económicas  autónomas  foi 
sensível  oaugmentodos  depósitos  feitos  em  1918,  elevando-se  á 
cifra  de  112.õ45:384$110,  contra  8õ.277:58G$032  em  1917,  resultando 
a  favor  de  1918  a  differença  de  27.267:79S.*078,  ou  31,90/0. 

Para  esse  elevado  augmento  muilo  concorreu  a  caixa  eco- 
nómica do  Rio  de  Janeiro,  onde  os  entrados  se  elevaram  a 

oU.442:0!).3$G0l,accusando  a  differença  de  52,2  o/„  sobre  os  depó- 
sitos em  1917. 

A  esta  segue-se  a  de  S.  Paulo,  com  3S.G31:77ó$í93,  apresen- 
tando  a  differença  de  1.4,8  %  sobre  1917. 

O  confronto  dos  numeros  relativos  ás  retiradas  mostra  que  só 
nas  caixas  de  Pernambuco  e  do  Rio  de  Janeiro  foram  ellas  supe- 
riores ás  realizadas  em  1917. 

O  quadro  seguinte  presla-se  ao  exame  minucioso  do  movi- 
mento das  entradas  esahidas  em  1918,  em  confronto  com  o  a rino 
de  1917. 
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CAIXAS  ECOMOMICAS 

UEPOSITOS 

(  AUTÓNOMA»;  ) 

1017 

1918 

Differenças 

% 

Perniinibuco  .  . 

í  .10  1  .  -vUpUi.  \l 

J.-U: :210500o 

1 

2.136:9145000 

20,0 

Uahia  .... 

0.118:3515701 

S. 000:7465024 

+ 

1.972:1945803 

32,2 

Rio  do  Janeiro.  . 

33.1 41:3715601 

50.442:003:601 

1 

-r 

17.300.6315007 

S.  Paulo    .    .  . 

33.GÍ4:028S900 

38.631:7735498 

r 

4.9.s7:74ôS398 

14,8 

Minas  Geracís  .  . 

2.0:2:78;íS7G7 

2.332:8285138 

1 

T 

490:0425391 

23,0 

Hio  Grande  do  Sul 

:{.173:b:;2S000 

3.353:8-05229 

380:20!<522Q 

11,9 

í>o.277:-J8i;S032 

112.  43:3845110 

+  27.267:7985078 

31,9 

CAIXAS  ECONÓMICAS 

KETIRADAS 

(  AUTÓNOMAS ' 

1017 

191S 

Diffbrenças 

% 

Pornanii)uco  . 

6. 008: 4735210 

7.217:5395370 

i 

1.200:0845160 

20,1 

Bahia   .    .    .  . 

7.344:291S207 

0.048:2905096 

1.490:0015201 

19,8 

Rio  do  Janeiro.  . 

28.214:1205740 

33.310:  Í-25S499 

7  200:3045739 

25,8 

3C.S50:770$9o3 

£0.640:7795208 

0.22S: 99 15747 

16,8 

Mina?  Hcraes  .  . 

1.663:4475317 

1.438:1695145 

207:2785172 

12,4 

Hio  r.rande  do  Sul 

3.033:2345022 

3.443:2935917 

189:9385103 

5,2 

83.035:3305341 

84.318:. ".105233 

1 

.383:170560* 

0,4 

Para  que  se  avaliem  os  accrescimos  dos  saldo.?  dos  depósitos, 
foram  postos  em  confronto  os  números  representativos  dos  en- 
tradas e  retiradas  em  1918  e  indicadas  as  differenças  e  a  relação 
percentual  entre  essas  differenças  e  as  retiradas. 

Do  quadro  seguinte  verlfica-se  que  em  1918,  em  todas  as  caixas 
económicas  autónomas  as  retiradas  foram  inferiores  aos  depó- 
sitos. 

A  differença  máxima  cabe  á  do  Rio  de  Janeiro  com 
1 1.931  :õ78.$102,seguindo-se-lhe  a  de  S.  Paulo  com  7.990 :996$290. 
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CAIXAS  ECO-tOHICAS 

DEPÓSITOS 

(adto.nohas  } 

RETIRADAS 

lUFFERENÇAS 

Pernambuco  .  : 

9.294:2105000 

7.217:5595370 

+ 

2.076:6305630 

28,7 

Bahia  .... 

8.090: 746S624 

6.048:2905096  4- 

2.042:4565528 

33,7 

niu  uc  Janeuo.  . 

50.442:0035601 

1 

33.510:4235499 

+ 

14.931:5785102 

42,0 

S.  Paulo    .    .  . 

38.631:7755498  30.640:7795208 

7.090:9965290 

26,0 

Minas  Geraes  .  . 

2.532:8285158: 

1.438:1695143 

1 

1.074:6395013 

73,1; 

Rio  Grande  do  Sul 

3.353:8205229' 

3.443:29359171 

1 

110:5245312 

3,2 

112.343:3845110  84.318:519S233|^  28.226:8045875 


33,4 


Corroborando  a  prova  do  promissor  desenvolvimento  desces 
estabelecimentos,  apresenta-se  o  mappa  do  movimento  de  cader- 
netas em  1918,  confrontado  com  a  existência  em  31  de  dezembro 
de  1917. 

Resulta  do  confronto  que  a  existência  das  cadernetas  em  31  de 
dezembro  de  1918  foi  superior  em  27.94i,á  verificada  em  egual  data 

Durante  o  anno  passado,  pelas  seis  caixas  autónomas  foram 
emiltidas  45.338  cadernetas  e  resgatadas  17.394. 


Feito  esse  exame  de  conjuncto,  trunscrevem-se  a  seguir  nú- 
meros e  quadros  enviados  pelas  caixas  económicas  autónomas. 
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Pernambuco  —  A  demonstraçflo  do  estado  financeiro  dessa 
caixa  melhor  se  aprecia  no  exame  da  demonstração  da  receita  e 
despesa  em  1918. 

•  RECEITA 


REMDAS  DIVERSAS 


;{8:336$i00 

Emoluraciiios  do  cacici  netas  saldadas  o 

pagas  

571S300 

O08S300 

Idem  de  substituições  de  cadernetas.   .  . 

1005)00 

Idem  por  subst  tuições  de  cautela^  .    .  . 

40SOOO 

Quoias  dc  aiinuiicos  de  leilões  .... 

1:0535250 

SalJos  de  penhores  que  prescreveram  du- 

1:4705410 

27-25300 

13SO00 

Saldos  de  cadernetas  liquidadas,  inferiores  a 

iS3í;:j 

i3: 4315105 


JUR05 

Imporíancia  dos  juios  recebidos  neste  anno,  sendo : 

D  i  delegacia  fiscal  5  Vs  °»  abonado?  sobre  as  impoi- 
tincias  ali  depoiitadas  cm  c/c,  sendo: 

No  1°  semc  tre  .    .    .    .  301:7745900 

No  2»  semestre  .    .    .    .        337:09õ>:jS0  039:770S5i:0 

Dos  mutuários,  polo  resgate  e  rebrma  de 

empréstimos   34-:8nS880  074:5885420 

DEPÓSITOS 

lm.-,ortancia  i!os  depósitos  recebidos,  sendo : 
No  1°  semestre.    .    .    .  4.744:5295000 
No  2»  semestre .    .    .    .     4.549S0S1500O  9.294:2103000 

Saldos  de  penhores  vendidos  em  leilão  .    .         i3:5375i40  9.307:7475140 

MOVIME.MO  DE  VALORES 

Supprimentcs  feitos  p-la  Del-gacia  Fiscal,  sendo  : 

No  r  semestre.    .    .    •  1.071:9283780 

No  2' semestre.    .    .    .     1.27.:880;050  2.342:8145830 

Penhores  resgatados  .    .  342:4405000 

Idem  vendidos  em  leilão  .        44:0385000  380:4845000  

A  transportar   2.729:2985830  10.025:7665665 
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Transporto   2.729:298S830   10.023 :766S6ii5 

Montepio  (quotas  recpbidas)   i:7$768 

Imposto  sobro  vencimentos   2:C31S895 

Empréstimos  sobre  cauçio   27 : 660SO00 

IndemnizaçOas  :  proclucto  ^ 
da  venda  cm  IaíIHo  do 
objecto  encontra  lo 
em  logar  do  da  cau- 
tela 5.335,  2»  serie  .  2525000 
Importância  pela  qual  fi  -a 
responsável  o  cx-pe- 
rito  Oscar  C.  de  Aze- 
vedo, conforme  reso- 
lução do  Conselho 

Administrativo.    .    .  748S000  1:000S0C0 

Goiísignarõos  i  ordem  da  Cooperativa  dos 

Fun  cionirio's  P.  do  Pernambuco  .  ,  82SS000 
Imposto  sobre  vencimentos  dos  funccionarios, 

correspondente  ao  raez  de  outubro,  do 

0/  anno,  requisita Jo  á  delegacia  fiscal, 

de  accòrdo  com  o  decreto  n.  3.5CÍ.  204SS.1G     2.701  :SS1S300 


SALDO 

Existente  em  31  de  dezembro  de  1017,  sendo  : 

Das  operações  de  depósitos   .^O: 931S0 10 

Da  caixa  ordinarii  .    .  . 

  t:  1:035 /;)9 

DESI>ESA 

CUSTEIO  DA  RI  PARTIÇÃO 

Venci  nentos  dos  funccionarios   ....  10j-876SS->1 

Salário  dos  serventes   ^[^1^^^^^^ 

Pintura  e  caiação  .lo  prcdio  onde  funcciona 

a  Repartição   3.  ^^^^^^ 

Envernizamento  da<  divisões   l:5ii0S000 

Alujuel  do  prédio  onde  funcciona  a  Rcpar- 

P    O:OO0S000 

Expediente,  mate:-ial  e  eventuaes   .    .  •>7- iotís^io 

(jasto  com  lei  ões   .    .  . 

•   l:4S2SíOO 

JUROS 

Abonados  aos  depoíitanles,  sendo: 
.\o  l-  semestre.    .    .    .  249:5215241 
No  20  semeítre.   .    .    .       283:9005550  532:4215791 
A  transportar   532:4215791  " 


25:3945759 
12.813:0425733 


15i:507S071 


532:4215791 
680:9285862 
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Transporto   :;;12:421S791  086:9285802 

DKPOsrros 

Importância  lios  doposiios  retirados, 
sendo  : 

iNo  l"  semestro.    .    .   .  :i.i2S:i:nS910 

No  2"  semestre.    .    .    .     :'..7S0: 121SVO0  7.217::ijOS:ro 

Idem  dos  saldos  do  penhores  vendidos  cm 

leilão,  pagos   10:28lS9iO 

Idem,  idira,  que  nao  tondo  sido  reclamados 

prescreveram,  passando  á  renda  ireral.  l:í70S4lO  7.229:311$00& 

MOVIMENTO  O"  VALORKS 

Uemessas  feitas  á  delcjacia  liscal, 
sendo  : 

No  1°  semestre.    .    .    .  2.iO0:TtV2SSTO 

No  2»  semestre.    .    .    .     l.'.iSO:»mS:iOO  4.:í',iO::W9S4dO 

Empréstimos  sobre  penhores   :íl8:47oSu00 

limpresii mos. sobre  ciuqão   S:.>tOSOOO 

Montepio  (quotas  recolhidas  :i  daljcacia 

fiscal)   ^1";^^ 

Imposto  sobre  vencimeiuos   2:'.U6S31* 

DifTcrença  entre  o  juro  abonado  pela  dele- 
gacia fiscal  e  o  abonado  pela  caixa  aos 

seus  depositantes   107:34857  lO 

Importâncias  debitadas  ao  e.\- 
pjri to  avaliador  OsCar  Ce- 
zario  de  .\zcvedo,  pelas 
differenças  na  von  ia  em 
leilão  de  cautela-,  diffe- 
renças pelas  quaes  ú  o 
mesmo  cx- perito  responsá- 
vel de  acc  ^rdo  com  o  re- 
gulamento  1:í:341S-200 

Importância  debitada  ao  ex- 
poriio  Oscar  Cezario  do 
Azevedo,  i^or  ordem  do 
Conselho  administrativo,  c 
proveniente  da  differença 
entre  a  indemnização  paga 
pelo  extravio  do  objecto  da 
cautela  n.  5.335  e  o  pro- 
ducto  obtido  na  venda  em 

leilão  do  objecto  encontrado      748SQ30  íi:0m2%   

Atransporur  *  .841 :946SÕ81  7.016:2405552 
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Transporto    4.841 :giô$5Rl 

Importância  da  indemnização  feila  pelo  extra- 
vio dos  penhores  das  cautelas  n.  5.335, 
2'  serie  'r   1:000:030 

Consignações  entregues  á  Cooperativa  dos 

Funccionarios  Públicos  de  Pernambuco  OOOSOOO 

Imposto  sobro  vencimentos,  restituído  aos 
funccionarios  do  accôrdo  cora  o  docrôto 
n.  3.064  


SALDO 

Saldo  existente  em  31  do  dezembro  de 
19i8,  sendo  : 


Das  operações  de  deposites 
Da  caixa  ordinária.    .  . 


W:997S00O 
7:903S784 


7.916:aiOSS52 


á6iS816  4.843:9015307 


o2:U00S78í: 


12.813:042573:5 


O  Lalanço  da  caixa  económica  e  monte  de  soccorro  de  Per- 
nambuco, em  31  de  dezembro  de  1918,  foi  : 


ACTIVO 

Delegacia  fiscal  do  Thesouro  Federal  —  Saldo  desta  conta 
representado  pelo  numerário  alli  depositado  em  c/c 

Empréstimos  sobre  penhores —  SMo  desta  conta  rcpresen 
taiio  por  I  enhores  e.xistentcs  em  cofre 

Empréstimos  sobre  caução  —  sfaido  desta  conta  . 

Moveis  —  Os  exist  -ntcs  

Apólices  da  divida  publica  do  Es:tado  —  Custo  de  duas  apó- 
lices do  valor  nominal  de  oOOSOOO  cada  uma. 

Saldos  de  cadernetas  a  pagar  -  Sal  lo  desta  conta  (desfal- 
que dj  1900)  

Oscar  Cezario  de  Azevedo  (ej:-pe rito -avaliador).  Differenças 
nas  vendas  de  penhores  

Ouesíocí  judiciarias  —  Saldo  desta  conta. 
Cai  ca  —  Dinheiro  em  cofre  . 


PASSIVO 

Deposiíaníes  —  Saldo  desta  conta. 
Património  —  Sal  lo  desta  conta  cm  31  dc 

dezombro  

50  %  da  ren  la  liquida  d'e.ste  anno  .  . 


797:7225604 
15:5455.331 


A  trans.  ortar 


12.915 :02SS90:J 

21.S:820SOOO 
10:91)05000 
13:7205110 

1:0005000 

;í:  9305450 

2S:752S0G0 
5995300 
52:9005784 

13.253:7085164 

12.014:4275910 

813:2675935 
12.827:0955845 


—  365  — 


Transporte   

Fundo  de  reserva  —  Saldo  desta  conta  cm 

31  do  dezembro   337:7aí5603 

50  %  da  renda  liquida  deste  anno.    .    .  15:5i5S332 

Saldo  de  penhons  vendidos  em  ieilão  —Saldo  desta  conta. 
Montepio  —  Quota  a  recolher  á  delegacia  flscal  .... 
Consignações  —  Importância  á  ordem  da  ('oopsrativa  dos 
Fuuccionarios  Públicos  de  Pernambuco  


12.827:695584!; 


413:2Ô7S935 

12:5918570 
145814 

13SS00O 
13.253:708$16t 


No  quadro  geral  dos  depósitos  c  retiradas  foi  indicado  que  os 
depósitos  montaram  a  9.29i:210$00D. 

Interessante  é  salientar  como  se  distribuc  essa  importância 
pelos  seguintes  grupos: 


cn 

1     •  K 

GRUPJS 

tn  H 

3  — 

O 
O 

IMI'OflTA>CIAS 

K  C  -  .i 

cr  5  H 

y.  K  -  2 

<  s;  O  ■' 
t'  -  U 

De 

15  a 

0,072 

144:1775000 

38,05 

» 

ol5  a 

1005000   

:?  416 

216:4485000 

15,14 

» 

1015  a 

2005000   

1,873 

317:7625000 

11,74 

» 

2015  a 

5005000   

286 

857:3105000 

14,3? 

): 

5'JIS  a 

1:0005030   

1.37S 

1.144:5505000 

8,64 

I> 

1:0J15  a 

813 

1.313:4595^^00 

5,00 

1 1 

2:0315  a 

637 

1.972:  805000 

3,99 

» 

4:0015  a  10:0005000   

463 

3.072:9665000 

2,90 

20 

254:8585030 

0,12 

15.958 

9.294:2105000 

Revela  o  quadro  que  cm  quantidade  avultam  os  pequenos 
depósitos  de  1$  a  50$  e  em  importância  os  comprehendidos  entre 
4:000$  e  10:030$000.   

Sobre  as  operações  do  monte  de  soccorro  constam  do  rela- 
tório apresentado  pelo  concelho  administrativo  os  seguintes  in- 
formes : 

«  Ao  findar  o  anno  de  1917,  a  conta  do  empréstimos  sobre  penhores  ac. 
cusava  u.u  saldo  de  286:829J,  representado  por  2.894  penhores  existentes  em 


.♦V 
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cofre ;  e,  em  31  do  dezembro  de  1918,  aquolle  saldo  baixou  &  somma  do 
218:820$,  conforme  se  iiifore  da  demonstraç&o  seguinto : 

'  Pjiihores  existentes  em de  dezembro  de  1917    .    .     2.894  28G:829S000 
Entraram  duranto  o  anno  de  1918   3.213  318:4738000 

Total    0.107  003:30iSOOD 

Foram  resgatados   342:í4ôSO00  3.462 

Idem  vendidos  em  loiíao.    .    .      44:0:J8SOOO     281     3.743  38G:484$000 

Ficaram  em  31  de  dezembro  de  1918   2.364  218:8>OSO0O 

LEILÕES 

Foram  cffectuados  no  anno  findo  nove  leiloes,  nos  quaes  foram  vendido 
281  penhores,  que  produziram  a  somma  de  44:038$,  deixando  de  saldo,  a  favor 
dos  rautiiarii  s,  a  importância  de  10:2818910  o  de  differenças  contra  o  estabe- 
lecimento a  quantia  dc  13:3418290.  Estas  diffiirenças  foram  motivadas  pelo 
facto  de  ter  o  ex-perito  avaliador  Oscar  Cesário  de  .\z.ívcdo  dado  a  objectos 
offerecidos  como  penhores  avalia-jAo  superior  ao  seu  valor  real.  De  accòrdo 
com  o  art.  38  do  Regulamento,  fica  responsável  pelas  ditasdifleroníjiso  mesmo 
ex-perito  avaliador.» 

3a,ixia  —  A  demonstração  do  movimento  de  receita  e  des- 
pesa da  caixa  económica  nesse  Estado  é: 

RECEITA 

Cfltxa  ;7era/ —Saldo  cm  31  de  dezembro  de  1917.    .    .    .  2:3:7jOS937 

jDe/)osííaníes  —  Entradas  em  cadernetas   S.090:746$624 

Delegacia  fiscal' do  Thesouro  Nacional  -  Suppri.nentos  du- 
rante o  anno   l. 085:0005000 

Conta  de  juros : 

Juros  de  5  í/2  %  abonados  pela  dele- 
gacia fiscal   022:8788288 

Idem  de  empréstimos  sobre  penhores  .  84:9858030 

Idem  de  apólices   10:0005000 

Idem  da  responsabilidade  do  fallecido 
thesourciro  França   31S440  1.017:8948818 

3/uíuBrios  —  Penhores  resgatados  e  vcnJidos  em  leilão.    .  992:6988000 

Saldos  de  penhores  —  Saldos  à  disposição  dos  mutuários    .  22:38(iSS70 

Jlcndas  duersas -Arrecadadas  neste  anno:  emolumentos, 

saldos  prescriptos  o  eventuaes   7:016S'/U 

Thesouro  Nacional,  com  juros  de  apólices  —  íaros  corres- 
pondentes a  200  apólices   10 :000$000 

yfontepio  dos  Funccionarios  —  Importância  arrecadada.   .  1 :849S847 

Imposto  sobre  vencimentos: 

Arrecadado  até  31  de  outubro  .    .    .  3:1968696 
Restituído  pela  delegacia  fiscal  cm  no- 
vembro 21   3218W6  3:5188142 

A  transportar   11.856: 86 15949 
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Transporto   11.85^:8618949 

Banco  ^xiliar  das  Classes  —  Consignaçôas  durante  o  anno  8:983S0O0 
Despezat  de  leilões  -  Qjotas  arrecadadas  do  producios  de 

leilftos   .i:138S530 

Almoxarifado  —  Supprido  ao  oxpc3iente   1 .283$000 

Ex'thesourciro  João  M  tides  de  Queiroz  —  Que  pagou  por 

diffarcuças  em  einprosiirao  sobro  penhores  .  .  .  .  111S030 
Receita  e  dcspe-iu  —  Diflcronça  entro  os  juros  de  !i  1/2  «i 

da  dologacia  fiscal  c  os  juros  de  o  %  contados  aos 

depositantes  neste  anno   37:909$765 

 st. 

11.909:289S87Í 

DESPESA 

Depositantes  —  WiiliVdiidiS  em  cadernetas   6.0iS:290S09G 

DclcQicii  fiical  do  TIics-jWd  yacional  —  Saldos  recolhi- 
dos   3. o87: 7915080 

^íutuarios  —  I'enliores  elTectuados   1.096: 9868000 

Conta  de  jui-os: 

De  ÍJ  %  creditados  aos  depositantes   .  060:788S033 

Da  responsabilidade  do  fallecido  iho- 

soureiro  França                                 31SÍÍ0  900:ílOSí93 

  960:8195493 

Orde/iacíos  c  í7rct/(/:crt;ot's  —  Despendido  neste  anno.  .  .  124:1165816 
Grat-ficacões  addicionae<  —  Pagas  uestc  anno,  conforme 

o  art.  82  do  regulamento   6:75855986 

Ecpediinte  —  Verba  despendida   4:4525650 

Despesas  geraes  —  Despendido  com  seguro  do  prédio,  luz, 

agua,  teiegramraas,  ctc   1:92450:0 

Th':souro  Haconal,  com  juros  de  apólice:  —  Pelos  juros  de 

200  apólices,  no  1°  e  2»  semestre  do  anno  ....  10:0005000 

Saldos  de  penhores  —  Saldos  pagos  e  prescriptos   .    .    .  18:7795940 

Banco  Auxiliar  das  Clnsses  —  Consignações  que  recebeu  .  8:8225000 

yfontepio  dos  funccionarios  —  Hecolhido  á  uebgacia  fiscal  2:0035538 

Imposto  sobre  vencimentos : 

Recolhido  á  delegacia  fiscal  até  outu- 
bro   3:5235449 

Restituído  aos  empregados  em  novem- 
bro                                                     3215446  3:8445895 

Amoxarifado  -  Livros,  impressos  e  material  de  es.-ripta  5:1305000 

Dcspesis  de /cí/oíi  —  Iraprrtancia  despendida   ....  4:7375670 

Moveis  e  uttnsilios  -  Pelos  adquiridos   7455000 

Ex-ihesoureiro  João  Mendes  de  Queiroz  -  Diffirença  veri- 
ficada em  empréstimo  sobre  penhores   1005000 

Caixa,  geral  —  Saldo  em  cofro   23:9i75T10 

11.909:2895874 


o  15àlanço  em  31  de  dezembro  de  1918  ó  o  que  segu^ 

^  .  ACTIVO 

Dé/efliacto /Jscaí  —  Saldo  em  conta  corrente  .    !  .    .    .  18.ol8:193S84* 
'Xp /ices /cderaes  —  Valor  do  200  apólices   .   t   .    .    .  200:0005000 
Theapuro  N-icional,  conta  de  juros  de  apólices  —  Pelos  ju- 
ros de  apólices,  a  receber   5:00CS000 

Mntu  rios^  Saldo  representado  pelos  penhores  existentes  768:0005000 

Edifício  dõ  eslabelecimentj  —  Sen  yaAot   183:0008000 

Moveis  e  utensilios  —  Valor  dos  existentes   15:7455000 

límoxari/lxdo  —  Saldo  desta  cont  1  •  .    .    .  3:8475000 

ResponsabiUdade  do  fallecido  Thesoureiro  França  —  Saliio 

desta  cênta    0325508 

Caixa  geral  —  Saldo  em  cofre   23:'J875710 

19.721:3205067 

.  •   

PASSIVO 

Deposiíaníes  —  Saldo  desta  conta   l'J.  168:9745*31 

Banco  Auxiliar  das  Classes  —  Consignações  á  sua  ordem  .  8705000 

Pairimonio  —  Saldo  desta  conta   304:16^5062 

Fundo  de  reserva  —  Idem  idem   219:0405087 

Despesas  de  leilõ  s  —  Idem  idom   o  0505687 

Sa/dos  de  penAores  —  Vaior  á  disposição  dos  mutuários   .  26:2215800 

19.721:3265067 


Rio  de  Jaueiro  —  Referi ndo-se  ao  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  11.820,  áò  lõ  de  dezembro  de  191Õ,  assim  se 
exprime  o  Presidente  do  Conselho  Administrativo  du  Qiixa  Eco- 
nómica do  Rio  de  Janeiro: 

«Os  benéficos  rosuludos  da  reforma,  cmsUnte  desse  regulamento,  conti- 
nuaram a  SC  accentuar  do  modo  mais  eloquente,  exprcss-js  principalminte  no 
grande  vuUo  que  no-  tros  annos  subse.iueut..'S  assumiram  as  entradas  de  de- 
pósitos, aprtíseniando,  compara  jas  com  as  retiradas,  os  seguintes  excedentes  : 

^^^^   7.013:0825705 

^9^"   4.927:250S80i 

  16.931  :o78S102 

'^^^^^   28.871:9115071 

ao  passo  que  em  oito  annos  precedentes,  comprehendidos  desde  1908  até  1913, 
as  retiradas  excederam  os  depósitos  cm  30. llb:296S3j4,  havendo  deficits  em 
todos  esses  exercici  .s,  exceptuado  apenas  o  de  1911  cm  que  o  excedente  dos 
depósitos,  entretanto,  nào  foi  além  de  7{j2: 8375462'. 

«O saldo  da  conta  do  dei)0sitaiite3,  quj  orado  03.952:3595205  no  fim  de 
1916  e  73.942:4685720  no  de  1917,  se  elevava  ao  terminar  o  anno  dc  1918  a 
94.536:3035166. 


•A  importância  dos  saldos  depositados  no  Thcsiuiio  iVacional,  que  tinha 
progroíàivamonte  declinado  ;ité  52.581 :180S758  om  19i4,  tornou  assim  aso 
tílevar  ;it6  expressões  muica  attint^idns,  [kiís  qu(j,  m»  liin  ilc  1918,  chegava  a 
';tl.8C(i:oí3S77o.  ^ 

•  <■  Para  estes  rosultados  i-oncornii-am,  cvideiitcniciite,  divi:rs;is  medidas con- 
,iuga4las  .no  novo  rosulamciito,  entre  as  (juacs  salieiitar(ii  a  olevação  do  má- 
ximo dos  depósitos  com  juros,  a  criatjão  do  movinieiiio  por  meio  do  cheqols,  a 
facilitação  das  retiradas  saLisfa%ondo-as  á  vista  <.'  sem  rostricção  dc  f|uantia,  á 
abertura  ilas  agencias  cm  outros  locao^ desta  cidade* 

"  Das  trcs  a-roiicias  Já  inauguradas,  duas  ainda  estão  lu.  inicio  do  desenvol- 
\im(Mito;  mas  ;i  primeira,  installada  no  editido  da  Imprensa  Nacional  de*í 
abril  de  1017,  tem  recolhido  á  matriz  saldos  do  depósitos  que  augmentam 
consideravelmente  do  ainio  para  anuo  r  até  o  fim  .le  1918  já  se  el<>vavam  á 
importante  somma  de  Í.S03:  l  t->SíO:i,  assim  coasiitiiida  : 

liii)  novi-  mczfs  lii-  1817   l.:>;{3:070S*i  i 

^       Durante  o  :ianu  'de  llU.s   3.Õ70:071S9S9 

Total   i.803:lir2S40:! 

Na  matriz  loram  pagos,  em  1918,  2.11r>  cheques  na  iiri[)ortancia  total  de 
.').220:753S31í. 

,  "  O  numero  total  de  operações  foit;is  pela  caixa  ocotioniica  i;  suas  agencias 
tem  tido  extraordinário  desenvolvimento,  obrigando  assim  a  empregar  mais 
numeroso  p(?ssoal  não  só  na  contadoria,  mas  também  nas  outras  secçõ3s  entre 
as  (juacs  a  pagadoria  e  a  racebedoria  onde  o  numero  dii  fieis,  constante  da 
tabeliã,  já  é  escasso  para  acudir  ao  movimento  de  entrada  e  sahida  dos  de- 
pósitos, tendo  sido  preciso  admittir  mais  dous  auxiliares  do  thesoureiro.  Para 
fazer-so  ideia  desse  movimento,  basta  dizer  que  cllo  comprohondc  g'obalmente 
cerca  de  mil  operações  por  tlia . 

«Semelhante  desenvolvimento  havia  ceriamcnco  ile  exigir  augmènto  de 
despesa  a  começar  pelos  juros  de  depósitos,  cuja  importância  ci"esce  inevitavel- 
mente na  proporção  do  incremento  das  entradas.  Mas  a  receita,  por  seu  lado, 
também  tem  <;rescido  c  tende  a  crescer,  de  modo  quí  cada  exercício  se  tem 
encerrado  sempre  com  salJo,  accrescentando  o  património  e  o  fundo  de  re- 
serva desta  institui<;;io.  cuja  importância  era  de  8.390:.'366$3.13  ao  terminar  o 
anno  de  191N. 

Km  IJIT  Em  IJIS 

«A  receita  verificada  foi   :!.935:568S188  4-.73S:-212S471 

ca  despesa  .  '   3.77i:207S141     í. 505:2635509 

resultando  saldos  dc   181:30lS047    '  232:9485962 

que  foram  levados  ás  contas  de  património  e  de  fundo  de  reserva,  asquaes 
separadamente  assim  se  enunciam : 

Km  iai7  '      Km  1918 

Património   4.827:7805886  4.9i4:235S367 

Fundo  de  reserva   3.333:8365*87    3.432  3105968 

Total   8.163:61^373  3.396:3665335 

Fascnd.i  —  84 


—  370  - 


«Fica  assim  resumido,  Sr.  Ministro,  quanto  ji  tora  podido  fazor  abem 
desta  util  e  benemérita  instituição  o  actual  Conselho  Administrativo  que,  sob 
a  presidência  do  fallecido  Sr.  Dr.  II.  M.  Itigloz  de  Souza,  meu  inolvidável  i? 
illustro  antecessor,  fez  a  reforma  do  1915  e  a  pto  cm  execução  com  o  con- 
curso sempre  activo  e  bem  orientado  dos  titulares  da  pasta  da  Tazoiídii 
Drs.^Pandiá  Calógeras,  Antonio  Carlos,  Amaro  Cavalcanti  o  actualmente 
V.  Et. ,  que  já  nos  deu  recentemente  a  honra  do  seu  comparecimento  a  inau- 
guração da  agencia  n.  3. 

«  Desenvolvida  pela  forma  exposta  a  pai  te  relativa  aos  depósitos,  cujo  vulto 
continua  a  angnientar  progressivamente  e  tenderá  sempre  a  crescer  desde 
qde  nio  se  abandone  a  directriz  traçada  pelas  medidas  constantes  da  reforma 
de  1913,  o  Conselho  Administrativo  passou  immediatamente  a  estudar  outra 
parte  que  se  refere  aos  empréstimos  e  constitua  serviço  nio  menos  importante 
e  valioso  que  a  caixa  económica  presta  á  população  desta  Capital.  Teve  então 
:i  nítida  comprehensao  de  que  o  apparelho  destinado  a  promover  estas  funcçOcs 
carece,  ainda  mais  que  o  outro,  do  uma  revisão  geral  que  o  habilite  a  actuar 
convenientemente. 

Na  verdade,  ainda  não  são  satisfactorios  os  resultados  verificados  no  mo. 
vimento .  destas  secções  e  relativos  ao  anno  de  1918,  posto  que  em  virtude 
do  nosso  grande  e  continuo  esforço  ellcs  sejam  os  maiores  que  até  iioje  se  tem 
registado. 

«  Xo  que  concerne  a  empréstimos  s/pcnhorcs,  a  respectiva  conta  accusa  no 
fim  de  1918  a  existência  de  .>3.110  penhores,  garantindo  empréstimos  na  im- 
portância de  :>.  119:1745000.  Estes  dados  comparados  comosdc  1917,  ex- 
pressos em  31.0o(»  penhores,  garantindo  empréstimos  na  importância  de 
:í.79í:7.">0S,  determinam  o  aiigraento  de  2.000  penhores  ou  pouco  mais  de 
O  %;  e  de  1 .32i:-2òiS  ou  :Vò  "  o,  quanto  á  respectiva  importância. 

«Comparados  os  resultados  de  1918  com  os  de  1913  que  eram.  nos  excr- 
-cicios  anteriores,  os  de  muior  vulto,  verifica-se  augmento  de  9.103  penhore<, 
ou  38  "/o.  e  de  1.209:103$  ou  31  "/o,  quanto  d  respectiva  importância. 

<(  Certo,  estes  resultados  demonstram  de  modo  incontestável  os  nossos  cs- 
forç-os,  eas  medidas  já  contidas  na  reformada  1913,  lêm  dad-  apreciável  resul- 
tado ao  qual  se  veio  juntar  o  dos  empréstimos s,caução  de  apólices  federaes.  gé- 
nero de  operaçOes  que  não  se  praticava  outrora  e  que,  comiuanto  lentamente, 
lambem  tem  augmentado,  poniuanto  attingindo  apenas  a  2i  empréstimos  na 
importância  de  37:088S  no  fim  de  1917.  accusava  a  respectiva  conta  existirem 
SV  emi)restimo5  no  valor  de  313:328$,  ao  terminar  o  anno  de  1918, 

I'  .Mas  não  só  estes  ewiprcsiimos  s, caução  de  titiilos,  corno  também  os 
s/pcnhores  de  jóias  c  outros  objectos  de  valor,  podem  c  devem  dcscuvolvor-sc 
muito  mais,  avigorando-se  além  disso  a  corrente  do  emprego  dos  depósitos 
com  a  creação  dc  outras  modalidades  de  operações,  entre  asquaes  se  destaca 
os  adcantaraento^  ao  fimccionalismo  publico,  com  a  vantagem  dc  suavisar  as 
condições  em  (|ui'  vive  esta  classe  numerosa  de  servidores  do  Estado,  pou- 
par.do-a  ás  explorações  dos  agiotas  e  fornecendo-lhe  um  contingente  dc  bem 
estar  que,  nas  circumstancias  actuaes  da  vida  cara,  cila  teria  inevitave'- 
raente  de  ir  pedir,  com  justificada  razão,  o  augmenio  dos  vencimentos..-) 

O  movimenlo  de  entradas  c  retiradas  no  deceniiio  1909-1918 
apresenta  os  seguifites  nunneros  : 


* 

K.>TIIAI'AS 

llllilItADAS 

i:\cbdi:>'m:s 

■■iiilracliis 

Ituliradiís 

[900   

h8 .  'JllU 

■2S.llO',l:.S03S'.)71 

7Í.Í0Í 

•20.iiO3:80J,S70-2 

li.íOO 

— 

— 

933:0',i8lji701 

19J0  

;i'.l.3lu:S08$SiJ 

70.071 

.... 

— 

i02:331,SCÍ3 

lOU  

Oj  070 

30.370:. S03íí;iSH 

71.20J 

a9.íj0fl:0i!iiS'J'iii 

J3.7òS 

7.s2:O:t7í)i02 

— 

— 

1912  

30.'ii7:H.ISlO7 

73.718 

3-.í.iS0:7.S9S!;i'J0 

17.51(1 

2.03.i:37S,$i02  | 

1013  

7i) .  .»7'.) 

J  ■  •  -1  J  J  ■  U  1  Oj>U«£  / 

Til  "yM/» 

'Ml  "^T?  '  OSÍ'|Cihi  1 

■  )J.  /  //  ■  *Ot)|7<'vl 

4  '107 

iOli  

49. lio 

ri'.0J0:0U8$0]  1 

07.300 

J3.7:iJ:0S",SO(iS 

is.íoa 

9.723:03'.iS0:í7  7 
1 

1918  

OÍ.SÍlIi 

■10.00y:3i0,$í39 

()!'.()  10 

10.-i7!j:27«!il7iO 

1.305 

20j:9.18S2y'.« 

1010  

8». 821 

03. 700 

'Í1.032:138;J3I3 

10.053 

7.0I3:0S2U705 

1017  

08.07U 

33.1i'i:371,S004 

70.233 

a8.áJi:120$7iO 

i!l  .S2;í 

'1.927:250)5801 

19J»  

láo.oao 

liU.iia;  0035001 

83. o?» 

33.510:  ií!iSi'.)0 

í 0.572 

10.931  ::j78i5 102 

871.30:5 

ií88.!)70: 50015007 

732.883 

287.!i()8:9l)3S081 

10-J.5I0 

•29.05í:8WS133 

1 

2V.09Í 

28.()t7:252S207 

138.122 

1.007:590!í920 

A  classiftèaçfio  e  movimento  dos  depósitos  e  retiradas  na 
caixa  matriz  %  nas  agencias  ns.  1  e  2  e  na  filial  em  Petrópolis 
é  figurada  pelos  números : 

Na  caixa  matriz: 

*  Entradas 


GRUPOS 

>UMEKO 

IMI'OKTA>CIA 

a 

10  4C3 

90:763Si7:i 

HS 

» 

11.226 

232:2315748 

.  26S 

» 

19.")  78 

790:699524:5 

olS 

» 

lOOSOOO   

18.663 

1.297:3775643 

101$ 

17.001 

2.004:2215940 

201 S 

» 

10.398 

7.655:617S'i04 

501$ 

» 

9.501 

6.334:9345016 

1:001$ 

0.225:936S8H". 

2:001S 

» 

i: OOOSOOO   

2.262 

0.849:0375758 

4:001$ 

>• 

1.526 

10.265:1085687 

143 

3.780:1465832 

45.526:0755262 

Retiradas 


GIlUPOS 

Niiinen» 

Importância 

IS  ;i 

lOSOOO  

7. 117 

«I::;i8$0'.i2 

US  a 

2ÍJS0O0  

S  S4S 

2iy:o80S'.)03 

20S  .1 

.■iosooo  

14.059 

•■)7;;:104S42o 

:íis  a 

lOOSOOO  

14.902 

l.oOo:i);;SSl93 

lOlS  ;i 

200S0O0  

ti.io;í 

2.112:8595219 

20 IS  ;i. 

".OOSOOO  

10.47:; 

4.i3:!4:'J89í;870 

iiOl.S  ;i 

l:O00S0O0  

4.603 

i-.047:T47S48:; 

1:001 S  a 

2:tiO0S0O0  

O.V/Ò 

4..s7t::.ilOS732 

2:001S  a 

■ir:000S0au  

1.962 

;j.I22:320SOS6 

■kOOlS  a 

lO:OOOSflOJ  

1.27C 

6.672: 132S7:m 

Mais  òi.' 

10:OOOSOOO  

2.724::!Ò0S373 

Totaes   

77. 6:^9 

:12.:í07:822S64S: 

Na  agencia  n .  1 : 


\Jl\iJt  v~ 

U.VfRADAS 

IIETIP.ADAS 

i 

Numero 

Iiiiporcancia 

.Numero 

Ini|)ortait(.-i:i 

lo            10J>U(JU  • 

7:1245634 

272 

l:o00$20S 

lio  ti         J.oJ>UUU  . 

1.041 

20:Gis5o42 

411 

7:;;iOSG31 

2.li;> 

97:7025020 

G4S 

2i):2GS5!5.")G 

oib  ti       1UUI>UUU  . 

3.303 

IGS: 0025315 

1.092 

S7:211S0i3 

101b  a      200SOOO  . 

3.:j;;s 

441:2175640 

1.033 

99:7205200 

3.212 

77S:5';MS0S2 

793 

195:0555603 

oUlb  a    I:UOl)!>000  . 

Sll 

029:4305700 

109 

89:3995437 

1:001$  a   2:0005000  .    .  . 

460 

712:0S75.".00 

;;2 

S4:335S0S.S 

2:0015  a   4:0005000  .    .  . 

1  AV 

oO-):  0325000 

2;) 

Í^O:  8915765 

4:0015  a  10:0005000  .    .  . 

120 

S13:01S5000 

lo 

105:0695435 

Mais  de   10:0005000  .    .  . 

S 

S 

Totiics  

i;;.7io 

4.274:8105439 

4.450 

776:0235316 

  iJ4U   


Nm  agenciíi  n.  2: 


ni;TiK.\i)AS 

CULTOS 

liIipUL  lilIiCla 

iiinci  II 

Importância 

1$  a 

lOSuOO  .    .  . 

.i::;:{.SS:i4:i 

112 

920S031 

lis  a 

■s.;sm  .  .  . 

•i+4 

8 -.9085320 

171 

3:7CSS3í:í 

2GS  a 

•'ioscoi)  .  .  . 

■í:ís 

1S::)27.S:31G 

230 

9".  3835433 

•ilS  a 

lOOSOOO  .    .  . 

í-17 

:í:í:}í01S100 

28'J 

23:0195433 

lOlS  ;i 

200$00(i  .    .  . 

47: 41)45036 

32:; 

f.0:714$2I7 

:íOI$  a 

•"iOOSOOO  .    .  . 

9:í:0Si;S;í80 

113 

33:170S313 

jOI.S  a 

I:<i00$000  .    .  . 

20:í 

l47:l.';iiS.''0:3 

-■'»• 

IS:430.S217 

■1:00IS  a 

2:000SuO0  .    .  . 

i:;4 

123:29lS0O:.i 

16 

23:iT3SS39 

il:001.'>  a 

4  COOSOOO  .    .  . 

:{'J 

S:í.:;03.S700 

.» 

14:400SOOO 

■irOOlS  a 

10:OOO.SOOO  .    .  . 

10 

S9: 1205000 

•) 

9:4305000 

-Alais  dc 

li):OOO$0O0  .    .  . 

5 

s 

Totais  

:!.0l3 

6iO:9HS900 

1.289 

220:6615032 

« 


Na  filial  em  Petrópolis: 


i:ntrad.\s 

llETIRADAS 

IinporUiicia 

.\» 

Importância 

IS 

:i 

lOSOOO  . .  . 

4i4 

2:S21S402 

111 

1 :  llOS7•J■^ 

lis? 

•->jSooo  .  . 

<i:i»70SilU 

lai 

:;:j;i3S976 

:i6S 

» 

oOSuOO    .  . 

;!0:f.91S79:í 

.'.(•.l 

i:;:i7'JS247 

olS 

)> 

lOOSCOU    .  . 

:í3'j 

■i:;:S9SS9'iO 

:'.9:5 

:;i:'Ji-2Sti7s 

101$ 

)> 

iOOSOOO    .  . 

•iii 

:;.si: 

i;:i:0Sf<S260 

201S 

>l 

•iOOSOOO    .  . 

m 

l9:'.:08iSl";:í 

:íií9 

i:{í::;iosod;í 

:íoi;s 

» 

1:OOOSOOO    .  . 

m 

2:í".:í'2iSf>:;ii 

lii 

l.s:!-:!12S7íjL: 

l:001S 

2:0O0S0OO    .  . 

19:.! 

:{11:111S200 

[li 

ISlrSSi-SOiO 

:i:001S 

•fr-UUUoUUU 

lis 

:;:;0:i80.S7:2:; 

>>i 

i'.>:;:'.ts:;s2òi 

4:001 S 

» 

iO:OOOSOOO   .  . 

9S 

."ij 

:!7o:807$voO 

.Mais  (io 

lOrOOCSOOO    .  . 

s 

07:9:;9$Iií:; 

8:;::{14Si:'.9 

Totae^í  .... 

.■>.."JliO 

l.';>7:í:S:.iOS:"í89 

■2.:m 

i.27o:'.t0iS*.»79 

do  Rio  de  .laneiro  0.  o  seguinte: 


.\CTIVO 


i:.U.\A  MATRIZ 

Apólices  geraes  

.\polices adquiridas  p,c  de  depositantes. 

Apólices  caucionadas  

Bemfeitorias  

.Moveis  

Penhores  vendidos  

Tiiesoupo  Federal  c/c  com  í  C.  E. 
rilial  do  F^otroiwlis  c/c  com  a  matriz  . 
Caixa  de  Amortização.    .    .  . 
Filial  de  Petrópolis  c/  renda  a  entregar . 

Indemnizações  "  _ 

Cofres  de  Economia  

Dijspesas  de  Installaçâo  da  agencia  X.  i 

A  transportar  


4. 630: 
133: 
120: 

."j3:)  : 
118: 

01.9Ô6: 
3: 
122: 
23: 


247$532 
OOOSOOO 
lOOSOOO 
tíl7Sl82 
Õ6GS770 
7S000 
:j43S77.'> 
061S951 
392$r)00 
373S755 

2GS188 
712S781 

16S50O 


y7.6«S:Gfi5S934 


TpaiisDorio 

'J 1 .  lios :  uoc>!|>'J.>« 

Apolicíis  dii  soguPo .... 

1100:0005000 

18:547S84.1 

1'finhorcs  Mac;i>a  roi'te 

g.jii^:>5$o:í<) 

:!82: 1838047 

límprostiiiios  s/  caução  de  títulos   .  . 

270:022SOO0 

Apólices  s-  raução  'ic,  <íin préstimos.  . 

'i;it:900SOOO 

I-ctras  s/  cau(;.rio  di;  >íin préstimos.  . 

igrOOUSOOti 

Contractos  

3:6005000 

Despesas  oe  lustallar.ao  na  ae«iicia  X.  2 

ò:l-05S-50 

Cadernetas  caucionadas  

10:OO0S0O0 

i;0:ô73S724 

A-cncia   N.  :!  

2:i:103S908 

l-ILIAL  DE  PETRÓPOLIS 


hidcmni/^ções  0/ F.  V. 
Collectoria  c/o  l".  P. 
«'.aixa  (7  r.  I\-    .  . 


2.íl;!:i2056*7 
:;:873S733 


PASSIVO 

lALW  matâiz 

Oopòsitos  CE  

Deposites  M.  S  

Excesso  dc  caurão  

l'unáo  (Ití  reserva   3 

Fianr.a  do  Thesoureiro  

í-icitantes  

.Mutuários  

Património   í 

Valores  pertencentes  a  licitantes.  .  . 
Securo  do  prédio  c  moveis  .... 

ÍHípositos  caucionados  

Saldos  de  penhores  vendidos.   .    .  . 
Valores  perteiicentos  a  mutuários.    .  ò. 

Consisnações  

Imposto  sobro  vencimentos  .... 

Contractaates  

Depositantes  

Fianças  

Saldos  dc  casas  de  penhores.  .  .  . 
i^enhores  na  agencia  .V.  2  .  .  .  . 
Títulos  pertencentes  a  terceiros  .  .  . 
Saldos  da  vonda  dc  títulos  caucionados 
.Montepio  

.\  transportar  


SO 


00o : 

VO: 

80: 

..•JOO: 

8: 
-)  ■ 

3: 
j36 
50 
142 
1 

■Wil 
.1 


:7;:i.".S8:i6 
S:".4S20ó 
1005000 
3lOS9i>8 

:OO0SOO0 

2.".7S400 
:  -5155307 
7S0O0 
0005000 
3S0SO0O 
31 25301 
7305050 
0005148 
.Sl3S8>>i- 
0005000 
:. •1035100 
: 0005000 
:873SS->1 
:92l>SO0O 
: 9005000 
Í42S700 
:  2 10.5337 


2:410:2945905 
1í3.í63:26dS7.=>3 


111.040:9705848 
lll.Oi.0:07OS>S4S 
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FILIAL  DE  l>ETnOrOMS 


l l 1 .OiOrOTO^Sts 

2.389:2iyS67i> 

Juros  de  depósitos  caucionados  c/ 1'.  1*. 

19So23 

23:373S7oj 

Depósitos  caucionados  c/  V.  P.    .  . 

o90S000 

Caixa  matriz  c/c  com  a  Filial  do  Potro- 

3:001S9.j1 

i:.ilO:2'J4S90o 

113.Í03:20oS7í3 

MONTK  DK  SOCCORRO  —  0  SaldO 

devedor  da  conta  de  einpi-e- 

stimos  sobre  penhores  era  representado  por: 

1'oalioros 

Craraiitimlo 

A  31  de  dezembro  de  1917  

;>.  793: 7505000 

Em  1918  entraram  

6.918:4795000 

07.011 

■10.712:229S0CU 

Toram  nísiratados  . 

509:4575000 

3Í.2Õ3 

5.202:7725000 

Foram  levados  a  h^ilão  ...        .  . 

.    .  1.Í37 

s3::i'.tSSO0O 

Passaram  para  1919.    .  . 

5.119:174SUOO 

Verifica-se  pelo  quadro  seguinte  que,  nodecenniu,  o  maior 
saldo  «presentado  foi  o  que  se  reíere  ao  anno  de  1918,  ijue  mostra 
uma  differença  de  2.030  panliores,  para  mais,  sobre  o  anno  de 
1917  e  de  9.103  sobre  o  de  1913  que  até  então  era  o  que  se  apr.- 
sentava  com  maior  saldo. 

Relativamente  ás  importâncias  apresentada.-?  a  31  de  de- 
zeml)ro  daquelles  annos  (1917  e  1913)  verifica-se  que  a  demons- 
trada em  1918  é  superior  áquella  em  1. 324:26 í$  a  ú  outra  em 
1.209:403$000. 

Nos  primeiros  dias  do  2°  semestre  de  IDlSa  Agencia  n.  2, 
que  funcciona  na  estação  do  Sampaio,  iniciou  o  serviço  de  em- 
préstimos sobre  penhores,  ainda  assim  as  suas  operações  de 
empréstimos  attingiram  a  70:388$  e  as  de  resgates  a  10:028$000. 


líMPHHSTIMOS  SOUUIí  IMÍNIIOUIÍS 
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Nu  moro 
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ImiKirlaiicia 
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20.743 
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1  1  *j  1 
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.  !)  .'iS 

i .  Jirk 

1  '1  >t .  n(JU|>UO  J 

2 1 . 2(*2 

<«.20.i:u00)>000 

101  i.    .    .  . 

;!l.:iOa 

:í.2O!í:U(j0ÍI00O 

27 .  SIJ 1 

'i-.7.i.i;OJ7^l)0l> 

Vil*.     1*.  ') 

1 .  J  /ri 
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17.071 
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lO.lioi) 

2.G4íi:28li$000 
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2 1 .  (luCi 

*J     .kl' f  ■  'J  £  f 

2u*:  Jt5j>0jU 
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1 .371 
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24.013 
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3.010: 1305000 

10 li;.  .  .  . 

21.482 
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:ii  .S31 

4.a20:07iíS0()() 

20.11)1 

4.20«:87iií>000 

1.0!>g 
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3 .  i  1 2 : 300)$OU0 
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!>.  li3:378SO0O 
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1 1>  1  M 
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Í2.!i8!í:((l4m 
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2!>l.lGl 
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íS.  ]?auio  —  Durante  o  anno  de  1918  effectuartim-se  82.19G 
entradas  de  depósitos  no  importância  de  38.631 :77r)$498.  sendo: 


70.S82  em  continuação 
11.614  iniciados  .  . 


•       •  • 


28.U92:751S000 
10.039:023S:;9S 


Do  quadro  seguinte  veriíicu-se  que  nas  entradas  predominou 
o  íírupo  de  4$  a  õO$,  na  razfio  de  29,75  »/o  sobro  o  total. 
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1 

1 

VAI.OR 

DOS  GnL  I'OS 

o 

p. 
"~ 

IMI'ORTA>CI.V 
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De 

1$ 
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20S592 
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1  í .  77t» 
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•>00SOíiO 
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1">,".'0 

» 
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■> 
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ÕOLS 

» 

l:OOOSOOO.    .  . 
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Cl 

.IS  1:201  :v;00 

s(>i$2'.)(; 

09,:;s 

» 

IrOniS 

2:000S0«i0.     .  . 

l-.O-M 

ú 

2l'.í:  ii:í.Si;ou 

1 

:j4(;Sú."íS 

Oí-,8'.' 

» 

2:001$ 

:!:iK)OSi.>00 .    .  . 

l .  o20 

i 

021:v)-.>7S:íOO 

2 

:òk->so:;o 

01., s3 

)> 

3:001S 

» 

kOOO.SOOíi  .    .  . 

7S0 

■> 
.» 

:76ySS92 

00. '.'í-, 

)> 

i:OUlS 

l0:i>O0So0u .    .  . 

1 .  :r»y 

.S0.S:7;HS200 

I» 

:578S004 

01 

-Mais  di;  . 

10:0005000.  . 

1 

007::ji.ios:;oo 

17 

::'.f.7.S2:iO 

00,07 

82.106 

.■'.N.tj:il:77;;S-ÍO.s 

■'n>o,soít:» 

100. 0«> 

30 


O  namero  de  retiradas  foi  de  66.878,  na  importância  .ie 
.640: 779$208,  sendo: 


62.312  pjirciaes  .  .  . 
4.566  liquidaçõeí  . 


26.0í)3:832Si<72 
í.3iG:9i6S33G 
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Do  (luadro  udeante,  verifica-se*  que,  como  nas  entradas,  ppe- 
doinmou  o  gnipo  de  1$  a  r.0$,  i,a  pazõo  de  33,35  o/,  sobre  o  total. 


Õ 

o 

DOS  Gr>L'l'OS 

V 

IMPORTA  vrri 

■< 
H 

•r. 

? 

u 
c 

Dc         IS  a 

ij50:'JoVS3C'J 

2'J$179 

33,3;; 

"         .'itS  ■. 

IO      '  ■  •  A 

1 . 100: tOOSSOU 

í$8S391 

18,62 

lOlS 

\KUí.} 

l.<»10:3á2S8ii; 

1G9,S";í2 

14,47 

>oií;  » 

3.NGl:G79S0tíS 

:-!i;íS034 

lei, 86 

.iOlS 

'■> .  803 

ir.72:i:78tSG33 

.M3SS:í1 

08,  G8 

t:0OiS 

2:()0i>S')0ii  .    .  . 

::..SS7 

■l.'t9t):li:;S9iít 

1::í:;»$405 

04,32 
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01.93 
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■1.  IS7:.",:3í:SG93 

:{:G70S:í90 

00,89 

VrOOIS 

10:0{)i)SOO(' .    .  . 

1.1G2 

7.:{G2:G:;7.S")30 

G:33GS17G 

01,74 

Mais  d«'   .  . 

10:0(>OSOiJ('  .  . 

07 

1.23Í:GG7,SG17 

12:7.2SS532 

00,14 

fii).s78 

30.GírO:77yS-20S 

W.SSlãO 

100,00 

A  evolução  que  leni  tido  essa  caixa  na  ultima  década  pode 
ser  julgada  pelos  números  que  seguem: 


Dl-;  1)KP.)SIT,1S 


KETIUVDVS  ] 
I)K  DKPOSITOS  i 


v. 
'r. 


19Ú9. 
1910. 
1911. 
1912. 
1913. 
i9U. 
1915. 
1913. 
1917. 
1913. 


? 

c 


Í5.033 

53.139 

ò5.5iM 

77.75J 

70.171 

13.713 

32.533 

Í3.33 

78.031 

tó.lQj 


I  o 


[i:i;>orl.'incLa 

I3.9il:713420') 
->3.263:273$)0j 
,7.932:33  ;$JO0 


33.S70:331.íi2j  jl.  ij5  23.336: 


33. 337:67 3$;>)0 
13. 152: 3333233 
23.5ii:'332$33> 


32.37» 
».i05 


7,  I 
■3  I 


1:      !    .MoVIM.SNTO  ; 


■■"i:ncii>:is 


)iv)s  DKPosrron 


li.531 
17.393 
21.061; 


31.229  33.337: 
.;2.27ij  27.931 
33.755  13.3Í3; 


33.C23:53>SjJ3u1.232  21.331: 

3.iJii:023$3Jjri.iD5  33.333, 
I 

3í.C31:775$i3i  (53.373  33.613: 


217$235 
31i§373 
627í35;i 
2»$i)l 
273$31S 
381$7Ji 
371$iS-. 
4D3$J77 
77J$333 
77J$2JJ 


73.107 

.;3.-492:933$t35 

1.330:313$173 

25.376:33 i$ra3 

93.532 

37.653:732$r5 

1.531: 122$  >03 

33. 103:31  S$733 

105.923 

i9.023:9?l$353 

1,S23:020$}53 

33.633:312$S39 

123. 15S 

33.757:201$ 221 

2.333:325$25^ 

í7.S32:673$323 

13l.«0 

39.76i:957§3lS 

2.i33:313$33-> 

il.l32:tí3$110 

112.017 

i7.1lt:2rL$3>5 

1.332:373$31.i 

J1.131:6u$303 

113.CIS 

i3.333:52l$lSi 

l.9i3:47S$!27 

33.605:Ô53$01S 

lU.eit 

j7.35:0;12$i77 

2.735:7j3$l7i- 

51.415:25  $721 

153. 12J 

70.513:733$  <35 

2.772: 757$IK 

5i.633:723$535 

li3.07> 

33.272:55 l$7J6 

3.057:7ò3$3.;7 

3l.V37:S33$715 
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Monte  de  soccorro  —  Durante  o  anno  foram  effectundos 
lt).902  empréstimos,  na  importância  de  3.513:797$800. 

Do  quadro  seguinte  veriflcou-se  que",  nas  operações  de  em- 
préstimos, prevaleceu  o  grupo  de  a  50$,  na  proporção  de 
42,62  -^/o. 
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221IS963 

Foram  resgatados  lí-iOl  penhores,  na  importância  de 
3.031 :492$600. 

Do  quadro  seguinte  vcrifíca-se  que,  nas  operações  de  resgates 
prevaieceií  o  grupo  de  õ-i  a  õO.^,  na  proporção  de  42  05  % 
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Do  acima  exposto,  verifica-se  um  accrescimo  de  l.õOl  pe- 
nhores, na  importância  de  tS2:30õ$200. 


Dcsdo  seu  inicio,  a  3  de  novembro  de  I9iõ,  data  da  installação. 
até  ol  de  dezembro  de  1918  foram  estas  as  operações  do  monte  de 
soccorro : 

'  1'.".níioi:es 


i  I'ass.ano  .lo  .inuo 
'^-^■•^■"^    I  anterior 


1913 
1916 
1917 
191S 


Eilbcluados 


i  Existoaies  e:n  31 
!     lio  Gozeinbro 


J;:ros  pagos 

poios 
mutuários 


Num.  Iiii:)i)i*t.mcia  ■Niiiii 


.j  D.  109 

.|  7.59") 

í 


1  .OJ  i 

'Jà7.010.<j00jlo.7;i3 
l.:ai::!3:!.$70o!l5.9Ji 


Imoorlancia  jNurn. 


3.i''.:01-.'.4000 
l.OSi:  'ki3.<r)00 
a.j9k:9S3.S700 


122 
õ.tli 
11. 287 


3.5lo:707.A-!00.1l.iOl 


Importância  ^Xuir.. ;  Liiportiacia  'Importaacia 

 j  !  I  


17:iS0.$0')O!  !.2:>5'   •.'ái:õoiJJOO;  IStJlOO 


l.O05:Oòõ$00Oj  :>.lõOÍ  ai)7:010$õ00 

■2  .£i0  :  ulO^õOO !  7 .  .-.05|l .  33 1 :  3S3S700 

o. 031 : i93.^òOo|  9.09ò|l.^l  !:CS-S90Ú 
I 


W:Slõ$(300 
lúõ:0tí.$500 
1o'j:7S9$í00 


'  A  demonstração  das  operações  de  receita  e  despesa  da  caixa 
económica  de  S.  Paulo,  em  1918.  e  o  balanço  obedecem  aos  nú- 
meros que  se  vfto  lêr : 

RKClilTA 

Saldo  em  caixa  oin  :il  dc  dozorabro  de 

.  161:8495233 


Importância  das  quantias  recebid'ts  dos 
d^ositantes: 

Em  depósitos  iniciacs  

Idem,  iáem.  em  continuação   .  . 

Impoitancia  das  quantias  recebidas 
da  deleçacia  fiscal  

liiem,  idem,  rcstituidas  pelo  monte 
dc  soccorro   


10.039:0235598 

28.592:7515900  38.631 :775S498 
850:OOOS(>00 

409 : OOOSOOO  1 .259 : OOOSOOO 


/w70s  abonados: 

De  3  "i  no  titulo  delegacia  liscal 

« <•/  Depositantes  •>  

De  1/2  Vo  no  titulo  ilelecacia  íiscal 

«c/  de  1/2  »  

De  5  •/»  no  titulo  monte  de  soccorro 

<'C/  Depositantes »  

Dc  3  %  no  titulo  monte  de  soccorro 

«  c/  Fundo  de  reser\'a  »  .  .  . 
De  5  %  no  titulo  monte  de  soccorro 

.'extincto) "  c/  Depositantes ».  . 

Saldo  liquido  da  renda  do  monte 
de  soccorro   

Amortização  da  divida  do  monte  de 
soccorro  (extincto)  

Desconto  nos  vencimentos  .    .  . 


2.718:310$6:6 
271:8315065 
47:5325770 
27:4535230 

20:07*5410  3.085:2225137 

—  66: 9875900 

—  30:6763241 

—  4:7735800 


Renda  cvcntuaí: 


De  producto  de  fracções  de  100  rs 

iiSLo  abonadas  nas  li  )uidações 
De  emolumentos  de  cadernetas. 
Idem  de  segundas  vias  .    .  . 

Idem  de  certidões  

Idem  de  emolumentos  de  cheques 


3:8065708 
2:5815600 
3125000 
773S030 
1405003 


7:613S35S 


43.247:9005167 
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DESP 

Importnncvi      iiioiiuiis  rdir-iilus  pdos 
drpi)si[,iiifcs: 

líin  lu|iiid;ii;(Ks  de  c;idcnu;la<  . 
Idem,  retiradas  [urciaivi  . 

Importância  das  quaiaias  cinpro- 
viadas  no  monte  de  soccorro  .  . 

Idem,  idem,  ri>meltid;i.s  á  delcíra- 
cia  liscal  

JiifiK  aliowidos  lios  tlrposHanlcs: 

Nas  Iiquida(;õos  iciias  duraiuc;  o 
anuo  

Na  conta  corrente  u^eral  iiara  se- 
rem crorlitadoá  nas  caiiorQotas 
em  drcuIa(^ão  

Importância  transferida  do  titulo  de 
«  licnda  do  monto  de  soccorro  » 
para  o  titulo  do.  mouco  de  soc- 
corro «  c/  Depositantes »  .    .  . 

Idem,  idem,  do  titulo  de  delegacia 
fiscal  <'C/'  de  1.  2 " ,»  para  o  ti- 
tulo de  delegacia  fiscal  «  c '  Uc- 
iwsitantes»  

Citsicio: 

Vencimentos  dos  empregados  do 
quadro   

Idem  dc  collaboradorcs  (até  de 
agosto)  

Addicionaes  por  antiguidade  (ar- 
tigo 1 77  do  regulamento) .    .  . 

Salários  dos  serventes,  guarda  no- 
cturno, etc  

Serviço.s  extraordinários  feitos  á 
tarde  e  á  noite,  para  lançamen- 
tos dc  parte  do  expediente  c  col- 
locação  de  juros  nas  cadernetas 
e  contas  correntes  

Reposição  de  deposito  por  L/P  .  . 
Imposto  sobre  vencimentos  dos  em- 
pregados  

Despesas  geraes  

A  transportar.    -  . 

Kaz'.'ud.t  —  '2j  — 


i.:i4G:'J4-iS3:!G 
:iti.0'J;]:83->S872 


7:;o:(;ios6i4 

t>.2'JU:t70S80S 
oS:;jilS4y2 


30.Gi0:779S208 


iii):087S900 


■*71:.s:JI$0G:; 


2oa::;t4í;o32 

:;:Iíí:5S:?00 
i't:0õlS20O 
I  .■■> :  iO.">.S'iOO 


Hotl 


7S300 


4:77o$800 
2.3:770SG;íO 


í.041:000Sol: 


2.7;27:30GS3oO  2.78.d:937S342 


3.3S:S18S9G:J 


270:G0-2SG3-2 


33:0995750 
43.119:3285909 


Transporto   43.119:328S00Í) 

AppUcação  do  saldo  da  renda: 

Em  moveis  e  utonsilios  adquiridos.  ;i:i7iiS0OO 
Em  bemfeitorias  .effectuadas  no 

prédio  2::ío3S500 
Na  amortização  da  divida  do  raonte 

dcsoccorro  (extiiicto).    .    .    .  :10:G70S241 

Incorporado  ao  Fundo  de  reserva.  :^7:4o3S230  0:i:9o8S971 

Saldo  em  caixa  em  31  do  dezembro 

de  191^   -  '^-^^"g-^' 

43.247:9005107 

Balanço 
ACTIVO 

Prédio  —  Valor  do  prcdio  cm  que  func- 
ciona  a  caixa  económica  .... 

Moveis  e  ulemilios  —  Valor  dos  existen- 
tes na  caixa  económica  e  monte  de 
áoccorro   

Delegacia  fiscal  —  Ena  routa  corrente 
com  a  caixa  económica   .    .    .  • 

Monte  de  Soccori  o : 

Era  « Conta  Depositantes »    .    .  . 
Idem  «  Fundo  de  resei-va  :>   .    .  . 
de  soccorio  (Extincto)  —  Saldo 

desta  conta  

Caixa  —  Dinheiro  cm  cofre  .... 


992:7475780 

80:1815300 
o9,7{50: 3005540 

1.2:íS:  81 75677 
:iii9:739S7i7 

3S;í:930S211 
(i2: 0125287 

03,110:3295512 


PASSIVO 

Património  —  Saldo  desta  conta. 
Fundo  de  reserva  —  Idem  idem 
Depositantes  —  Idem  idem  . 


1.078:9295080 
5o9:739S717 
01.407:0005715 


03.110:3205512 


Palo  decreto  n.  1.3.308,  de  -í  de  dezembro  de  1918,  foi  approvada 
a  tabeliã  que  elevou  o  numero  de  empregados  e  os  seus  venci- 
mentos. 


O  presidente  do  conselho  administrativo  da  caixa  económica 
pede  em  seu  relatório  que  seja  extensiva  á  caixa  económica  de  São 
Paulo  a  disposição  do  art.  OS  da  lei  n.  .3.044,  de  31  de  dezembro 
de  1918,  creando  uma  secção  do  empi-estimo  aos  funccionarios  pú- 
blicos federaes. 
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Minas  Ooraost  —  Movimento  de  depósitos. 


ENTRADAS 

 I.248:GÍI$j01 

 1.2SÍ::  1805397 

2.i332:828Sl58 


2'  Serr.i^stf^i 


HETIRADAS 


1°  Soniosíro 
.SeiíKisiro 


7C.9:lirGS20j 
i;S9:022S9iO 

i.4:ís:1G9$ií-:; 


Ri:cim;A  giepal 


Durante  o  anno  do  1918  a  renda  uo  estabelecimento  foi  de  rs. 
4Gí:S:j';>:,  sendo: 


"Uros  lio  -■)  %  . 
lirnolii.-noiítos. 


■írOi-iOjOSOj:; 

tOkS-SOSOOO 


Xo  mesmo  período  o  custeio  total  do  estabelecimento  impor- 
tou em  í59.:.í93$7G3,  disU-ibuii.ios  pela  maneií^a  seguinte: 


Vriiiciinentos  dos  úmccionarioí.  inclusivo 


;,'i\iiiíica.(;Oj>  e  adrliciouaos 


•  I ratificação  ao  soneníe  .  . 

Jíxpcdieiíto  

•luros  do  •>  ■ ..  aos  depositantes 

Totai  


28:320.S88i 
l:iíO$000 
o:9:?V$t70 
423: 7003409 

4.j9:  3935703 


RENDA  LIQUmA 

O  saldo  verificado  entre  a  receita  e  a  despesa  acima  demons- 
trado, importando  em  5:  ii0;?-37,  teve  o  seguinte  destino,  na  fórma 
do  regulamento  em  vigor: 


Coiita  (io  patrinioriio  .  . 
Conta  do  ruriilo  dc  reserva 


PATRIMÓNIO 

Saldo  n  cdor  cm  30  de  dezembro  dc  i9i7. 

Km  moveis  o  utensilios  

Metade  da  renda  liquida  vcrilicada  cm  l'.)18 


2:720SÍ18 
2:720SÍ19 


:i:rtOS237 


13:1::íI0S0^7 
3:000S000 
2:7205118 

1H:230S20:í 


FUNDO  DR  RESURVA 

Era  30  de  dezeáfcro  de  1017  o  saldo  ora  de  l.l;i::ilOS;08T 
Metade  da  renda  liquida  cm  1918   .    .    .  2:720S110 

138:2:195200 


MOVIMENTO  DE  FUNDOS 

O  movimento  durante  o  anno  de  191S  attingiu  d  somma  de 
8:913 :737$365, 

DELEGACIA  FISCAL 

A  conta  corrente  com  o  Thesouro  ^'acional  leve  o  seguinte 


movimento : 

Saldo  om  30  de  dozcrabro  do.  1917.    .    .  7.Í30: 1  í-l$o:il 

Depósitos  effecíu;uios  em  1918  .    .    .    .  2.:í:!2:8-SS1.">.S 

Juros  de  o  1/2  %   iiií  :o:;o$o:í:; 

Rendas  oventuaes   78:)S0>.") 

Supprimentos   73i;:772$3.s0 

 à 

Il.lf.'i-::;7.SS18I9 

Menos : 

Retirada  durante  o  anno  de  191.^  ...       l .  i-:;8:  1<iOS1+"j 

Juro.-;  de    «i   20:20:;S9v:; 

Custeio  do  estabelecimento   3:í:09;íS3:íV 

Retiradas  dos  saldos  existentes  na  delc- 

jacia  fiscal   73il:772.?38t) 

2.2:i0:SV0$S2V 

Em  cofre   2:3:if.S270 

Renda  liquida   .■;:VV0$237 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  19IS.    ,    .  S.90:i:9i-0Ss;jS 

ii.iok;;7s,si89 


Monte  de  soccorro  —  Pelo  decreto  n.  13.255,  de  31  de  ou- 
tubro de  1918,  foi  instituído  o  monte  soccorro  annexo  ú  caixa  eco- 
nómica de  Minas  Geracs. 

O  balanço  das  operações  dessa  caixa  económica  é  : 

RECr:iT.\ 

Depósitos  : 

1"  semestre  1 .2»><:òVis:jc,i 

2»  semestre  i  .2s.i:  imis:í97  j.:;3J:82S$i;ís 

A  transportar  •  .    .     j  5:<2:828Slii8 
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Transporto  

S'iltpprmcntos  : 

'demostro   :{S2..W1$1:;0 

  ;í:;t::{iosy:to 

Juros  ; 

Df!  :;  ?i  no  l»  íoinesti-o   20O:GlOSS0l 

%  lie.  2"  somcstre   2-2n:0S9$:;i.s 

De  1/2  ?'o  110    smncsti-e  .    .    .    .  lS:'J9S$2i:{ 

D(>  1/2     lio  2's.^moátiv   21::í:ii.Sí::!3 

E>r\olumcntos  : 

Díí  cadi-niotas  saKiadas   :{:i9S71"> 

Dl!  cadernetas  siiiistltnidas.    .    .    .  I0:}$:;oo 

IJ.!  ccrti.incs   :í22S700 

Saldo  : 

lExisLciito  cm  di'i)05iio  ein  :?0  cic  dezembro  ti.;  IDIT, 

I>ESl'ESA 

Iicpoaitos  : 

Ilctiradas  durante  o  1°  siMiiesm'  .    ,  T79:77ír.SO0i; 

Hotiradas  duraiiic  o  2"  stíinoítrc  .    .  098:;;9S§12+ 

Custeio  : 

Pcspesa  no  1°  Sí-rnostri'   ISrOOSSiiiO 

■>      "  2"  soinostro   l("i:7?i'iS7ri- 

Sitpprimcn  os  : 

Importância  f|iic  sn  considera  rc?:i- 
ti"ida  á  deloiracia  liícil  no  1°  se- 

mestro   :íS2: 'n"»lSi-)i> 

Idem  no  2"  íomcstn;   .....  :!:;i::UOSí):^0 

Saldos  : 

Era  cofiv    2:r>r.$270 

Renda  liquida   ,   :i:rirOS2:í7 

Em  do[)03Ít'>  na  delegacia  íiscai  cm 

r)0  do  dezembro  dc  191S   .    .  S.OO:;:OiO$S:;S 


2.532:828Si58 


730:7725380 


423:7005409 


40:349S040 


7S:3S04^ 


3. 73  i:  430$:;:?  3 


7.í-:íO:l4iso:;i 
ll.l04:o7S$189 


1.47S:373S09O 


3j:ò9jS3o* 


730:7725380 
2.2jO:840S824 


S.913:737S303 


Il.l0t::i7SSlS9 


Rio  Grande  <lo  Sul  — •  «  Como  verá  V.  Ex.  »,  diz  o  pre- 
sidente do  conselho  administrativo  da  caixa  económica  nesse 
Estado,  «a  situação  desta  caixa  melhorou  como  augmento  que 
tiveram  seus  depósitos,  superiores  ;is  retiradas,  o  que  nestes 
últimos  annos  não  se  verificara,  devido  ú  conciirrencia  que  lhe 


-  390  - 

tem  sido  félta  pelas  « caixcs  de  depósitos  populares  »  dos  bancos 
da  Provinda,  Commercio  e  Pelotense  e  que  muito  tOm  prejiidicafo 
as  operações. 

Com  a  reducçãp  neste  anno  da  taxa  do  juro  dessas  caixas  ilo 
5 1/2  para  5  e  4  1/2  melhorou  esta  caixa  suas  operaçOes.  Seria 
de  grande  vantagem  si  o  juro  de  5  1/2  "/.■  fixado  para  as  caixas  dc 
depósitos  populares  de§ses  bancos  fosse  limitado  a  -4 1/2  "/o,  come» 
foi  estabelecido  para  as  do  diversos  bancos  de  outros  Estados,  e 
só  entfio  poderia  esta  caixa  prosperar,  como  outrora,  em  que, 
pelo  desenvolvimento  sempre  crescente  de  suas  operações  c  pela 
importância  do  seu. saldo,;  chegou  a  occiipar  o  segundo  legar 
entre  as  caixas  económicas  da  UniQo  ». 

O  movimento  dc  deposites  c  retiradas,  por  grupos  foi : 


Dl-POSITOS 

Numero 

Importância 

1$  a 

lOSOOO  

2.:{91 

iS::nis;;20 

1 '»■,:;<'. 

115  a 

2;í$ooo  

i.m 

■j7:20VS000 

if.:.! 

2GS  a 

oOSOOO   

:L2I7 

1:57:  OSI  $000 

19.:í9 

ÕIS  a 

lOOSOOO   

:!.o:;:? 

200:0005000 

i8,:í9 

101$  a 

200$000   

2.1:5:; 

:!:;:  1025000 

í:{,o<j 

201S  a 

:;oo$ooo  

1.79:; 

0:{O:770S0O0 

1 0.0:5 

;;oi$  a 

1:0005000    .    ...  . 

O8t:0:i2S00O 

:;.i'.i 

1:001S  a 

2:000,SOOO  

m 

o07:0:í:JSO0O 

2.h0 

2:001S  a 

i:O0OSOO0   

i:5y 

402:0185000 

o.s:; 

4:001S  a  10:000i>000   

402:7025709 

(),:?>( 

.Alaií  de 

10:0003000   

Som  III  a  

10.42 t 

:í.;í:í:}:820S22'J 

—  391  — 


hitiuadas 

Niiraevo 

Importância 

IS  : 

>     losono.  . 

9:;o 

7:S33S7d7 

8,02 

ilS 

:í:>Sooo  

1.G14 

31:9915900 

13, 50 

••moo  

2.424 

101:4305030 

20,27 

:íis  ' 

lOOSOOO  

2.011 

217:j70S837 

21,00 

lulS  > 

:iOO$000.    .  . 

l.Sol 

:tO'.>:  2095078 

15,4.S 

■'iOOSOOO  

l.3:{8 

il:9:7o859l4 

11,19 

."iOl.S  > 

1:0005000  

j  ih 

420:9025374 

4,57 

l:001S  ' 

2:000.S0U0  

:;õj:42:;5790 

3,09 

■i-.ms  > 

V:U0OSOOU.  . 

2:t9 

7OS:;;29$0S0 

2,00 

4:00IS  ' 

10:0005000  

97 

:;39: 1055021 

0,81 

Mais  de  lu:oOOSOOO  .... 

•> 

91  :41SSoOO 

0.07 

11.9" 

3.443:2955917 

O  movimento  das  agencias  no  anno  de  1918  traduz-se  pelos 
numeres : 


AGENCI  v-i 


Po  rio  Alocre 
Poloías  .  . 
Rio  Gr.mu'-. 
Ibpá  .  .  . 
Jagunrãc.  . 
Urnzuavnna. 


1.:!ÚS 


Imporlnricias 


:iíi:170.<~ 


5.i22!l.l'"i'>:30Ss00ú 


■V.' 


5'>:9:iL'if75S 
Ii:ií73.4000 


23.'ia!,5.150:56'.».45-.)3 


RuriRvn^s 


.\nON\DOS 

íaos  deposi- 


Iiuportancias,  :-.vNi-e>í 


S.\.LDO  .\.  "WOP.i 
DOS 

DSPOSIT.VNTES 
EM  :?1  D3 
DRZEMUSO 


C\DERNET.'.S 


•O 


ll.'.'57  3.i'k3:i0r..'iíiH7|  .)17:0S0.-J81i;l3.iX)3:ò93.<78u;  2.835:  2.292  29.007 

I  I  '     I  I  I 

ij77:  i2S.<713!  113:807.i02õ:  2.309:501$32á:     195      ilS,  4.721 


l.iiS 
2.:.  10 
:Wi 
7'J 
2-i 


1-.392 


30i:756.<;j5<3'  13ú:022;;O5i  3.25i::!lft;093:  775' 

'     !  ■     !  '■  \ 

7:):3'.'lf!552!  12:607.<2:)1'  2S:>:9ò3.<'>-iS  7:; 

i  i  ! 

20:973.4  i03;  :!:722.í259.  Ò5:i27.<5i)5  áS^ 

!  !  ^1 

y:72-3.s60'J  l:37ú.<55S!  32:7õ3.$2òò;  14. 


5.030:099.4560 


I 


yOSiôC.VJSS  13  .'.'3:' :  '3.".9.4391 


■í32j  Ô.357 

78;  721 

lo!  2i7 

13:  130 

-  I  -í— 

3.763;  3.25á,il.81o 
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Monte  de  soccorro  —  As  operações  dó  monto  de  soccorro 
annexo  a  essa  caixa  foram  as  contidos,  no  quadro  em  seguida 
estampado :  , 


KXXSTKSTES 

ENFADOS 

• 

RKSO\T\DOS 

SM.no  yliE 
I'\1IM\  l>\U\  <l 
VNNi)  liK  191'.) 

V\LOa  DOS  EMPRÉSTIMOS 

o 

O 

O 

o 
9 

2. 

Importau- 
oia 

Nuinon 

Importân- 
cia 

1  Niimcr 

Importân- 
cia 

t. 

o 

B 

Importân- 
cia 

D 

37$00ú 

5 

40$0J<) 

4 

0 

11$  >  !i5$000  

12 

21i$ú00 

:ji 

6^00 

20 

:f7-;$00o 

2:5 

4S5$000 

57 

2:276$000 

74 

2:OiC$0JO 

77 

3:100$.)00 

51 

2:123§000 

51$  >  100$000  

51 

'l:190$0OO 

112 

0::U0$00J 

00 

7:412.->0o0 

73 

ò:1l5*W0 

41 

7:li0;i000 

SI 

i:J:25a$000 

70 

11:125!S)00 

55 

S:'JÒ8§000 

19 

6: 110^000 

55 

19:1W$000 

40 

li:015$0O0 

31 

ll:235$0.)0 

10 

S;7õ0§000 

25 

19:105$000 

25 

20:705^:000 

10 

7:S^lUj>'D0u 

1:001$  »  2:000$000  

S 

ll:50O$i)0O 

15 

22:500.-íOOÚ 

13 

l'):100iíO!W 

10 

ll:9O0$iJOo 

2:001$  »  4:000^000  

1 

3:000$000 

o 

S:6o0.4000 

>j 

5:600$0O0 

(>:ú00$00o 

3 

20:OOÚ$i)00 

ll:500$0O0 

1 

S:50C'$0«.iO 

S07 

43:217$000 

•iO-i 

115:6õ9$00u 

ol!> 

93:2O2$0OO 

ú5:61l^ 

O  exame  dos  niimeros  relativos  ás  operações  da  caixa  eco- 
nómica do  Rio  Grande  do  Sul  no  ultimo  decennio  e  que  em 
seguida  se  publicam,  dão  perfeita  idéa  do  desenvolvimento  que 
tem  tido  essa  instituição. 


AN>OS 

SAI.DO  QUK  PASSA 
1)0 

AK.NO  AMTKniOII 

U.>TI(AI)A.S 

KKTinADAS 

.MOVIMKMO  i>i: 

ru.Mxrs 

JUiloS  ADU- 
BADOS AOS 

i'0.siTA.>ri;s 

SAI.DO    A    TA  \  011 

DOS  Di:i>osi- 

TAMTES 

•  <jADi:ii.\ms 

Numero 

Iinpoflnnciiis 

Numcio 

linpDrtiiiici.is 

'0 

l 

l/l 

rt 
rt 

w 

.  Em 
circulação 

l'JO'J  .  . 

l'.).2:j«.i!01Si)-2'i 

•  /  t  J 

|).07:í:'iV7!5'í:í:) 

1  T  OItU 

l  /  1  •i  Jn 

7.218:  i:i-ií5;j0.1 

i:j.293::)y',iS7:i8 

'.i:is:00i')$9:il 

l9.0:n:10.J,'>'J07 

i  .<*:):> 

.í.o.Ví 

• 

•ii.  128 

10.o:»i:  10:j.í:í07 

■2:í.779 

!>.oi)»:;)io9i;i;t 

1  (•).;;  27 

7.02:»;y2lS:)0',) 

12.092:  í;»1S'Ji»2 

KK.i:  r.MSDiii 

17.901  :88:<$SN;) 

:í.7:m 

.Í.O.i.í 

M.20Ú 

l<.)ll  .  . 

i7.'Ji»l  :«x:J!>8«;) 

J  ^ •  10/ 

i.i)0'.)::tii:)SlO:> 

:i,700:2í:íií2:j2 

I0.:t09:00>j$:):i;) 

>)79:  'i2;íSI97 

1-.7;íO:  í2í,S'.i:í:I 

:».7'.ii 

:i.:íijy 

M.tV.ll 

17.7í)0:VJ'ií>'J:):í 

í.:.70::iVyS'J«0 

i:).9'.):j 

o.:í8í:;H2:í!5'.)8V 

ii.2:>:í:17:)íí;9i'ií 

ís:ii):0ii:ig099 

17,09i :010$0i8 

:(.',):(:{ 

ii.Oil 

M.'JiA 

ni:\  .  . 

l7.().i'i:01i)SiiV8 

■20.  ■ris 

■V.:i:ii:'.):jiií;í;íí 

i:».07:» 

|').171:10:).':;:}:I0 

io.:ío:i:0:íí|5«8í 

8i:;:78tiS9:):i 

10.070:0:)1$827 

:> .  ;>80 

;í.7io 

.■Í2.70.Í 

i'Jii  .  . 

l(i.070.():ui!;8a" 

a.7l):):77lU7'M) 

().()8V::í8I)15:>;9 

9.'i:í0:  i:í8312:) 

08:j:OioS7;í7 

i2.8:n:00:JíJ9;M 

2.:í:í8 

li.iTt 

20.817 

l2.8:J7:0i):}S'.):il 

li.tíi-i 

i!.íOU:7i)(),S:iOO 

:i.911:O09l3iill 

(■).:»!  7:7785911 

012:0:M$;t21 

11  9ii:s;iiii;9ii 

2.Í02 

2. 881 

2y.:ití8 

.  . 

ll.'j'it:8:i'i}JUVl 

IV.  2 -28 

2.72;):íí01S:í09 

:í.o;í3::i'i9;!II)92 

!>.7(>;i:8:)ii;ooi 

!)92:;>17|iíUii 

12.22V:;í2:íS70í 

2.Í00 

2.:n8 

29.390 

1017  .  . 

ii.iií:\>2W0'i 

iv.u.-to 

:J.17:»:!):)->S000 

i>.80i-):78()!;022 

00-2:920Sí:í!í 

1-2.281  :09:{S00:í 

».'.m 

2.709 

29. 2U 

1U18  .  . 

ii.iHl-.OmiHWi 

:í.!;;;:i:N:2OS-j-20 

11.91)7 

:l.'í'i:{:29:íS917 

1)  997:  lios lili 

017:0S0S811 

1:í.008:098$7K0 

2.08!) 

2.292 

29. 007 

A  receita  e  a  despesa  dôssa  Caixa  expressam-sc  nos  seguintes 
números : 

RECEITA 

Emoluinontos : 

De  cadernetas  saldadas,  2"  vias,  buscas  o  certidões.    .  88iS50Ò 
Juro:.  : 

Pelos  (Untados  pela  delegacia  fiscal  l.H4:403Sldl 

Idem  dos  mutuários  poios  resgates  o  reformas  do  penhores  4 : 3355700 
Depósitos  : 

Importância  dos  depósitos  recebidos  pela 

^^^^^  3.3'>3:820$22i 

Idem  idem  pelas  as<-iicias  l  .59G:749S364    :;.  150::;09.S59:{ 

-Movimento  do  fundos: 

Suppriincntos  recebidos  da  dcln.sacia  fiscal  1.021:41588x9 

Montepio : 

Mecebido  do  pessoal.  .  .  .  ^..•o.-o-o- 
imposto  sobre  vencimentos : 

Descontado  do  pessoal   ,^.jO,,j,^3, 

Caixa  : 

Saldo  em  cofre  cm  31  de  dezembro  de  1917   12-l-3SG-'>-{ 

Monte  de  soccorro  : 

Importância  dos  resgates  de  penhores   93:2ti2S000 

7.400:387í>477 

Pessoal :  ^^^PES.^   

Vencimentos  do  pessoal  do  quadio.    .  62:762S564 

Gratificação  extraordinária  ....  4:75Õs000 

Quota  addicional  j)aga  aoi  empregados 

^           dc  accòrdo  com  o  tempo  <le  serviço.  4 : 70SS384 

Diárias  aos  serventes  .    .    .    ... 

  J.14^s/.;>         /.):  3605723 

Expediente  da  caixa  económica .    .    .  3:2505800 

Idem  das  agencias.    .  i.i-<c-aa  , 

  1.1 /IS. .00  4:4225300 

liiveatcacs.   .    .    .  ~  ' 

Seguro  do  edifício  da  caixa  ' '^'^•Z^-Tn 

Com.nissõcs  pagas  aos  airentes   1 '° 

Juros:    iu.//íSb;'G 

5  Vo  abonados  aos  depositantes  .    .    .  828:5915532 

Ví  7o  para  o  custeio   90:5735807 

Idem  nas  contas  i>atri:nouio  <•  Fundo 

  11«:0035237  1.037:2005570 

Depósitos :   

Importância  dos  depósitos  retirados  na 

  3.443:2955917 

'        idem  .dem  nas  agencias  1.586:8035043  5.030:0995560 

  6.170:5275535 


Es^ sflo  as  informações  que,  comVeferencia-ao  anrio  de  1918, 
cuny)re-me  prestar  em  obediência  á^MÇio^o  legaL 

Rio  do  Janoiro,  7  de  julho  dí^lOlO. 


cíoão  áli-Élíi^o  de-  Ôiivcita  c  So-uíra. 


ANNEXO 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


ANNEXO  AO  RELATÓRIO 

APRESENTADO 

AO 

VICE-PR[HE  DA  REPUBLICA  DOS  ESTADOS  ONIDOS  DO  BRASIL 

EM  exercício 

PELO 

MINISTRO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  DA  F.AZENDA 

João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza 

NO    AIMIMO    DC  1919 

31°  DA  REPUBUCA 


Decretos  legislativos  os.  3.512  a  3.644,  de  I9I8  e  3.6S2  a  3.739. 
it  1919.  e  executivos  as.  13.0^  a  13.36$,  de  I9IS,  e  13.377  a  13.630,  de  1919,  circnlires 
IS.  35  a  50  de  I9IS,  e  1  a  23.  de  1919 


RIO  DE  JANEIRO 

IMPRENSA  NACIONAL 
1919 


I3^TIDICÍB 


DAS 


MATÉRIAS  CONTIDAS  NESTE  VOLUME 


Actos  do  Poder  Legislativo 

Docfelo  n.  3.Õ1L'  —  tif  lt">  li.-  aL'i)st.i  d.'  lOlb  — Autoriza 
o  Pi'osiílPiií.('  lia  K''|iiii)iii-a  a  abril'.  pt?lo  Minis- 
tiírio  (la  Fa/(Miila.  c  i-i.-iliíit  especial  de  6:000$. 
Iia:a  pafainciiín  a>  iii-ssoal  d<'  conservação  do 
fxLincto  l.a/ari't(>  il>'  'raiiiandart}.  de  vencimen- 
tos relativos  ao  cxiMcici")  de  1915   

Decreto  n.  3.513  —  u.-  li>      a'r.'.vsto  de  1918  — Autoriza 

0  PresidiMilf  da  Ili':'ublii'a  a  abri:",  pelo  Minis- 
tério   (la    Fa/iMuia.    u    credito    especial  de 

1  i  :S9G.?77  i.  paia  (H'('orr-i>r  ao  pagamento  <Jo 
(lue  ('  dfviíio  a  D.  Alict^  Gondim  Cockrane  e 
.sua  filha  iiiiMior  Vera,'  em  virtude  de  sentença 
judiciaria   

Decreto  n.  3.51»  —  de  U)  de  a?o;to  de  1918  — Autoriza 
(.fc  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  agente 
fiscal  do.s  irnpoíílos  de  consumo  na  capital  do 
Estácio  de  i>anLa  Catharina,  Américo  Gonçalves 
de  Aguiar,  um  anno  de  licença,  em  prorogação, 
{tara  tratamento  de  saúde  e  com  a  gratificação 
da  lei  

DiTifto  n.  3.515  —  de  IC  de  agosto  de  1918  —  Autoriza 
o  ]>oder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença, em  prorogação,  para  tratamento  de 
.saúde,  ao  collector  federal  em  Pão  d' Alho.  Es- 
tado de  Pernambuco.  José  Antonio  Cesar  de 
Vasconcellos  

Decreto  n.  3.523  —  de  28  de  agosto  de  1918  —  Considera 
de  utilidade  publica  a  Associação  Commercial 
do  Geará  e  a  Phcnix  Caixeiral  de  Fortaleza.. 

DocrcUí  n.  3.524 — de  28  de  agosto  de  1918  —  Considera 
de  utilidade  publica  a  Associação  Commercial 
do  Estado  da  Parahyba  

Decreto  n.  3.533  —  de  3  de  setembro  de  i^lS  —  Autoriza 
o  Poder  Executivo,  emquanto  durar  o  estado  de 
guerra,  a  usar  da  propriedade  particular  im- 
^movel:  a  desapropriar  toda  a  sorte  de  bens;  a 
requisitar  qualquer  quantidade  de  géneros  de 
primeira  necessidade,  e  a  tomar  outras  pro- 
videncias   


VI 

Decreto  n.  3,545  ~  do  2  de  outubro  do  1918  —  Autoriza 
o  P^residcnte  da  Republica  a  abrir  o  credito  de 
10-000$,  para  a  modificaçSo  da  inscripçao  das 
moedas  divisionárias  do  prata  e  nickel  o  cunha- 
i-em  do  novas  moedas  de  nickel  de  50  a  20  reis. 
Decreto  n.  3.546  —  de  2  de  outubro  de  1918  —  Autoriza 
a  elevar  a  emissão  de  que  trata  o  decreto  nu- 
mero 12.9G3,  de  iO  de  abril  de  1918.  ate  cmco 
vozo<;  o  valor  do  fundo  molallico,  ao  cambio  de 

L'7  d.  i>o.r  1$,  e  díi  outras  providencias  

Decrolú  n  —  de  10  d.'  oulubi-o  do         —  Au- 

tori/a  o  Oovonuk  a  abrif  o  crodiLo  especial  < 
"S- kSS.*Ií71,  para  oci-oi-pt  ao  pauMincnto  dn 
'^\xw     dovido  a  D.  Mavia  Isab.>l  f.inli-a  Tijíiv. 

.'Ill  vir-tiule  d.'  s.'n|.':u;a  jiulioiavia  

níH^T-oif.  .1    W. '>:>■:  —  d.>  if.      outubro  d.»  IHiS  —  Au- 
"  *       tori/a  i>  l»n'sid.'iit<'  da  Ri-puhlica  a  abrir,  yAo 
Miin<l.'ri(>  da  Faz.-nda.  o  i-r.-dilo  osixTia  ilf 
i;5:r>'.1í;7ò5    para  pa;-'a!n«'iil"  a  H.  Marcollina 
I.ppcs  Cliavcs  <ii'  M''!!'>      'Hitra-.  <'in  virtud.' 

dV  sonLciiga  Judiciaria  

Dc-cr.'lo  n.  3.553  —  d.'  If.  (i.'  nuluiir.»  .1,-  liMS  —  Au- 
UM-iza  o  l'o(h'r  Extriiliv,.  a  abrir,  p.-lo  .Mnu>- 
terio  da  Fazenda.  .«  i-r.'diin  .i-  ;i  wi:00i>s  nuro. 
t'  t.OOOiOOO-'?.  pai)''l.  Mip!'!'';n-'nla:-  ;i  vrba  -.^ 
«Reposições  e  K.\-:ti{uii;ri.'>>^  (!"  orraMUjiib)  d.> 

mesmo  Slinisterio,  d>i  .■.x<'r.-icM>  .-oi^ri-n;.-  

Decreto  n.  3.564  —  de  \2  d-  nnvnnbro  d-  lOlíJ  - 
Manda  abolir  o  iini>osí.>  <o\\:i-  subsKinv-^  f 
cimentos  a  partir  d.'  1  d.-  ..utubr.»  d.'  ..Mh... 
Decreto  n.  3.566  —  do  13  de  ii..v.-j„br.:  dr  llMS  —  Au- 
toriza o  Presidente  da  ll.'p'>i!di>-a  a  abri..  p.-i<> 
Ministério  da  Kazriuia.  "  i-r.".!!;.!  .'sp^vial  dt- 
■5t3:i72§-í-J0.  para  Oi-corr..-!-  i\o  pa;-a!ii''iit.'  ,\oy\U'' 
devido  á  viuva  o  liordidros  li."  l>dpbino  l"-"a^- 
mo  Sadock  de  ?á.  em  virtude  de  senivuea  .imii- 

ciaria    

Decreto  n.  3.571  —  de  20  de  rioveinbr.»  de  l'.'is  _  .\u- 
toriza  o  Presidente  da  Ileiuioliea  a  al>ri:;.  perp 
Ministério  da  Fazenda,  o  oredit..  ."sp._'.-ial  ^  de 
388-937S20-4.  para  pairamento  ao  I.>r.  xaleiuim 
\ntonio  da  Rocha  Bittenrcairt.  ex-tbesoureiro 
*da  Alfandega  da  Bahia,  em  virlude  ue  d.-nsa-. 

do  Tribunal  do  Contas  

Decreto  n.  3.572  —  de  20  de  novembro  de  liMS  —  Con- 
cede ao  segundo  cscripturano  da  Din-Ciona  oe 
Estatística  Commercial  Antonio  íleraelito  Car- 
neiro Campello  um  anno  do  lieonea  

Decreto  n.  3.573  —  de  20  de  novembro  de  r.HS  —  Au- 
toriza o  Presidente  da  Republica  a  abrir  pelo 
■   Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
H0$833.  para  occorrer  ao  pagameiito  do  quo  o 
devido  ao  Dr.  Joaquim  Cardoso  de  .Mollo  Reis. 

em  virtude  de  sentença  judiciaria  

Decreto  n.  3.57-í  —  de  20  de  novembro  de  1918  —  Au- 
toriza o  Presidente  da  Republica  a  con.sidorar 
como  licença  com  o  ordenado,  o  tempo  ám-^v- 
rido  de  1-4  de  junho  de  i917  a  2("^  de  novembro 
do  mesmo  anno.  data  da  vospora  do  falleci- 
mento  do  ajudante  do  cartono  do  Tribunal  de 
Contas  João  Sabino  Rodrigues  í^ilva  


VII 


Vtg. 

Decreto  n.  .'5.575  —  do  20  do  novembro  do  iOlR  —  Au- 
toriza o  Presidento  da  ll»>publioa  a  abnr,  pelo 
Miniritorio  da  Fazenda,  um  croditd  tíspocial  de 
171  :ò80>!319.  para  papamento  ao  batuiarel  Ar- 
thur d(í  Carvalho  Moreira,  cm  virtude  de  sen- 

tença  judiciaria  

Decreto  n.  3.580  —  de  22  de  novembro  de  1918  —  Au- 
toriza o  Presidente,  da  Republica  a  abrir,  pclp 
Miiii<;t.M'ii>  da  Justiça  e  Neiocins  Intonores,  os 
riTHlitos  .it'  lõ-.OOC-S  o  ;-)<):  10 'éi?-';r>,  >uppl.'mt?n- 
lai-f^í  :i  c(>nsÍL'naçrio  «Material»  de  cada  <iual  da< 
v.M'ha<  i>"     'SV  i-.'s;«<vtiva:ni'!iti'.  d.i  uM .  da 

lei  n.  ;;.  iõi.  do  O  d"  jan."ii'.-.  i-'  l'.'is   l- 

D.veto  n   :;.r>SJ  —  d.'  -Jõ  d."  ii..v..mi)rn  d-  r.MS  --  r.on- 
sid.'ra  d.'  utili.l:id.'  i.iibli.-a  n  (■..•:iir...  i.;íi\.-i:m1 

S.  I.ui/  d"  Marav.liãi»  

Docroío  n.  —  d.-  -õ  d-  i^.v.vnl.:-,^  d.  !^Ms 

l,"va  a  i.:v.,TÍi..;ãn  .-ih  .pi-  .li:;-:!.. 
DI)     I>.'Ii.liina  NaihMa-^  (.a:-..'\M 

]••.>:•>•,. ii  a     H.^n.-riP.a  r..'|i^sl.-  \a!la.ia<  (..a;-iV'X" 
j..Tc.':.i;ii.-nt.«  dM  ;.!..|.-s.  !d..  d-ixaii"  s.mi 
i:-inri...  t.-iMMit-  .!a  Arv.iaia  II.-:!M.1u-  .Ic-' 

Vallad;»-:   <  i  i-i-i>\'>  

l)o/-:vU»  II.  d-      d-  :^.v.';1d.:•..  do  1^)1^  —  Au- 

to;-i/,  i>'v-i.i.';i:.-  d;i  !l.-pi:b!i'';i  a  mandar  «--on- 
í-.-'-i  S.Mi.ia.  .•.>!!r.".v!ito  da  Alfandou-a 

,Í:i  í:a;.i!:«l  K-d-vai.  ;'a:a  o-^  .^rfeitos  loíae^,  o 
.,.„,.,,.  afasíado  do  sou  an.iiro 

.mt-l'.»  d-  .•..ni".--.'::-.-  da  Alia:id.'?a  da  Bahia... 
n,.r'vio  .1  :!.:>sn  .  -  d-  j:  n.'v.'inbi-.>  do  liMS  —  Au- 
'  íV.-r/a  ,.  i':-.-:d.-:ii-  .ia  U.-publica  a  abrir,  pol.) 

Mini<l.'i-i-  da  .h:-;i.:a      N."?.vios  Inlerior.\>  o 
,..;...,  ial  .!■•  1  :■■:!(>•■?.  para  pagamento  d.' 
i:i-a;i:"i. -11:^1.'-;  ;i,i,iii-i..;!a.'s  a  sorv.-ntos  da  ta- 

;iia;-a  d.'-=  1  >>"ini;a':'>-=  

n.vrelo  i:  H  r.ST    -  d.«  -7  d."  novonibro  de  lUlS  —  Pu- 
W  ci  a  r.-.durão  d.v  Oongr.->.>  Naciona  quo 
ni-oi-.^-.-a  novam-ní.'.  a  actual  se.^.<io  l.ygislativa 
at.-  a.»  dia  :íl  do  dezembro  do  corrente  anno. 
n.>í"-,d(.  II  —  «io  i  do  dezembro  de  191S  — -  Con- 

"id:.''a  d.'  rdilidade  publica  o  Instituto  Brasi- 
d.^  i:o::iabilidade.  com  sede  na  Lapital 

ri'doi-al   

iw  ,.to  :,  —  do  5  do  dezembro  de  19 IS  —  Au- 

t;.-  i;a  o  p.vsidont.'  da  Republica  a  abrir,  pe  o 
MÍni^t.>ri'>  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
<  -,oo-nOii.'5  pa:a  occorrer  ás  despcza?  com  a». 
olV;as'no,-.Usârias  nos  edificics  das  delegaíiiaí 
fiscao^  


13 


li 


14 


Ifr 


15 


n..cn''(.  n    3        —  do  o  de  dezembro  de  1918  —  Au- 
íoriza  a  abertura  do  credito.  de  8 :763$574.  para 
patranvnto  a  Adalberto  Augu.sto  da  Motta  An- 
drado.  da  importiincia  entregue  ao  i.ofre  do? 
l)i'po.<iti>s  Públicos  ■  

r>.Tr.'to  n  3  r,97  —  do  O  de  dezembro  de  iOiS  --  Auto- 
ri/a  a  abortura  do?  créditos  especiaes  de  rei? 
•'iV-833.í!-^S3  o  do  1S:2.45$060  para  paganacnto  a 
b  '  Maria  Lidomilia  Teixeira  de  Souza  Mendes 
fí  outras  e  D.  Rita  Rosa  da  Costa  Rodrigues  o 
outra-  'om  virtude  de  sentença  judiciaria...  1^ 


VIU 


Deoroto  n.  3.598  r-  do  9  do  dozombro  dò  1918  —  Auto- 
riza a  concessão  do  um  anno  de  lioonça,  em  pm- 
rogac&o,  a  Custodio  do  Ferreira  Bandeira, 
agente  fiscal  dos  impostos  de  consivno  no  Es- 
tado do  Santa.  Catharina   ' 

Decreto  n.  3.599  —  de  li  de  dezembro  de «1918  —  Ro-  • 
leva  a  prescripção  "em  que  incorreu  o  direito  do 
D.  Anna  Ermelinda  Botelho  de  Assis,  para  re- 
clamar a  pensão  de  monlepio  deixada  por  sou 
irmão  Manoel  Botelho  de  Mello,  niachinista  dii 
Estrada  do  Forro  Central  do  Brasil  

J)ecrt.'li.>  n.  ií.OOvS  —  do  18  do  dezembro  do  liUS  —  Au- 
toi'i/.a  a  abertura  <.!'^  credito  do  17  ::589-;ri)i;{, 
l»ara  occorror  ao  patraiiionto  lio  iiue  ó  dovido  a 
J").  líabol  do  Kiírueiívdo  da  (iania  «•  Sou/a  «'iii 
vii-ludo  do  sciilfura  judiciaria  

JVcieUi  n':  :>.00'.>  —  do  IS  do  «io/oinbro  do_l*US  --  Au- 
toriza a  aboi  tura  do  ci-odit.»  di'  1  i-úv^^õirTSo,  pai-a 
<'ccoi-roi-  ao  pa-aiiii'iUo  do  iiuo  ó  dovido  á  roni- 
jiaiiliia  dl'  sol:u"os  l."U!iion,  «'lu  virludo  de  >oii- 
t('ii<;a  judiciaria  

DcL-n-to  II.  3. OU)  —  do  IS  do  dt-zombro  dt-  11) IS  —  Au- 
toriza o  Prosidonte  ila  Jlcoublica  a  abrir,  ix'!" 
Ministério  da  Fazenda,  o  (•.'•.■dito  iísi»ei'ial  «li- 
2:943$331.  para  iiau-aniciilo  a  1>.  Carolina  d.- 
Mello,  cm  virtude  do  <on!'':ii:a  judiciaria  

Decreto  n.  3. Gill  —  dc  18  di-  dozemiiro  dc  l'.MS  —  Au- 
toriza o  Presidente  da  ili-iuililica  a  ai>rir.  i)id<' 
Ministério  da  Fazontia.  «•  cr. 'diti'  i'ípi.'cial  di- 
11:5988364.  para  occorror  ao  iia'-'a!u<-iili)  d.-vijn 
a  DD.  Cecilia  o  Maria  Olyrupia  L-i)i:iola.  .-in 
virtude  dc  sentença  judiciaria  

Decreto  n.  3.612  —  de  IS  de  dozombro  d,-  l'J18  —  Au- 
toriza o  Presidente  da  Ret»ublica  a  abrir.  ])«;1«> 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  ospocial  d<- 
6:140!§.  para  pagamento  das  indemnizações  ili-- 
vidas  a  Albino  Ferreira  Coelho  Pereira  o  Sa- 
brosa &  Comp  

Decreto  n.  3.G13  —  de  18  de  dezembro  de  1ÍM8  —  Au- 
toriza o  Presidente  da  Republica  a  abru\  p.  i" 
Ministério  da  Fazenda,  o  <;rodito  especial  d- 
415:0658058,  para  occorror  á  distribuirão  n- 
remanescentes  dc  loterias  por  divorsas  i:i-:ii- 
tuições  publicas  

Decreto  n.  3.614  —  de  18  de  dezembro  de  lOtS  —  Au- 
toriza o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  polo 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  ospocial  di- 
62:0ôTSG'i8  para  occorrer  ao  paíanionto  do- 
■  vido  a  L.  Cavalcanti  de  Albuquerque  om  vir- 
tude de  sentença  judiciaria  

Decreto  n.  3.615  —  de  18  de  dezembro  dc  1918  —  Au- 
toriza o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  jtelo 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  800:0(K)s. 
papel,  supplementar  á  verba  5'  do  orçamento  á<> 
mesmo  ministério,  afim  de  occorror  ás  des- 
pezas  da  sub-consignação  Novas  concessões  — 
a)   «Montepio  Civil >  

Decreto  n.  3.624  —  de  26  de  dezembro  de  1918  —  Au- 
toriza o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  do 


U:SOii!f,  paiíi  o  fim  ili-  ik-i-oíti'!'  au  pugamenta 
ili'vitlo  a  L).  Maria  Kmilia  CiuMIio  ili.'  iM-eitas 
lleiu-iqiu-s,  .'in  virludo  di'  sciiteiK-a  judiciaria. 

Decrolo  ii.  a.OJÕ  —  •Ji'»  di'  de/ombio  d..'  r.M«  —  Au- 
toriza o  rn-sidcnU'  da  U.'i»ul)lit'a  a  abrir,  po  o 
Ministério  da  ha/t'iula.  o  crcdiU»  .>>i)0(rial  d.' 
r)::i[i!?'i7r,,  para  ot-ourrcr  ao  pairaincalo  <le- 
vidd  a  IK  Einilia  ("dcnit-nte  Cainiibfll  c  outros, 
i-ni  virtudi-  de  <.'iil('iíi;a  .iuiii.'i:i:'ia  

I).>c:'f!o  11.              -  'X-       .!-•  .ii-/.':iib:"  d.-  l'.'is  -■  Au- 
|..Iiy;i  II  ;'ri'-idi".il"  lia  U'", niid a 
M  iiiisíi-i-Ki  li.i                  "  i-:  . ■•!!:■■ 
1 T)      i-'^t':-'.'.   i':i:"i   I ■'•i-ii'  :  --:' 
vi.ii.  a  'l>.  A  i.-!uid.'  \iv.-       >;!v.'i::i  •■ 
.•:ii   MiMiid'-   <i.'   M':;:-;:':  t    ii:iÍ;  -i;i:-..l  

l),v:vi..  u.  -'^  .i-  .!■•/.■:..!■:  ■  ''■•'■'^ 

;.i:-i/:i  I'  l';-.--MÍ.-!i;.'  ii:i  ií-;-::'-;  m  -  ^i^'  ^  ■  ' 
M:iii<;<':-i..  .ia 

s  :^:;sUis    ;.a!:i  |.,i-a:ii";:;"      l.  i'  :a-  -- 

,1;.  Sil\;i  ji;ai.'i-.  .-a';! 

di-ia:'i:i   

D.v:vío  !i.  v-^       .i.-/.>a::.' ,.       !'';s  ---  Aii- 

t(.!-i/a  ■•  i':-.-;il.-:i''-  -'.a  lí-;.'ii.'.;  -a  a.  a:'!'...  ."-l" 
Mi;. !>!.■■■!..  lia    l"a/--a.ia.   .•  !■:.> 
'l  •0"-'>=~o>:    -.'a-a  a.'   pa^aiiifoli'  (l-v- 

\.'-ii-~!ii'-!!:.'s  :■. ■!;'.:. N.'-     '  i"':-;  .-!.»  'ie  «1'' 
■  ^  •■.{       jiili:..  .i..  ■■  j.-xi.I.is  a.'  T  .';^4a-ii.:u- 

lani.  li',  -l-li.-.i;:.'  Na-^aa!  l'.-dr.v  ll-dn-u.-  d- 

(■.avvaliii'   

De.aví.v  I,.  :;.<ij''       .i-  .i-/.-:.ib:-..  .i-  U'18  -  Au- 

l.,.-i/a  i-i—!. !.•:■.:.■  'ia  il-pubin-a  a  abni;.  p.--' 
MKiisS.ii..  lia  Ka^-a.ia.  .■:viUl..  .'sp'v:al  d- 
7 -bTlisiuv..  i.a:a  i.a-'u:ii.-iií.'  a  D.  Mana  Ainal:a 
^\'.^  F:vi;a-  l'ia<  l.inia.  .'iii  virt-.ui.'  d'.-  S''n*..-:i- 

i;a  .;i!iiii-ia!  la  .^¥1%».  

DocMvi..  n  :i  —  'i"  ^i-v.unbr.)  tb'  lOlS  —  Au- 
lõ-i/.a  I-.-aira;.-  ..ia  lU-publi.-a  a  oxoa.-rar 
tli".-;.'.u:-.-:-.i  -'i-rai  .io  Tbosouro  Nai-ional.  major 
F-aM.-i^i-.>  F..:is.'."i.  tia  n.^spoií.-abilidad.^  no  d'>-^- 
,i,,!,:a:n.-.i!.'  .ia  .-aiilda  fal<a  n.  VJÕ.  d.'  ivi^ 
1  iiii  :ii:iiV:iHiii   

I     n   :í  f,.r.  —      :!l      do/.ombro  ..b-  11>1S  —  O^ca  a 
■    Íl...-..it:L  (i.':-al  da  H,'publica  d.-.s  Estado.-=  Lni-io.^ 

lí-a-il  para      .:'xercicio  d''  l'.My  

-)ocn>lo  a.  :K.-.'.r,  -  d.-  -J  .V  Janeiro  di'  1919  —  Aulo- 
ri/.a  o  l'od.>r  Kx-x-ulivo  a  abrir,  pelo  Ministério 
lii  Fa/.-a.la.  .>  crodilv)  esp-ecial  do  >>:l-JO^. 
nara  ...-i-.^-:---:-  a"  pasamento  do  i.rfmio  di^vid.. 
•i  Vir.-ii!.-  d.'s  >an:os  Caneco  \  r.omp.  i>ela 
r..:i.<t:;ii-.;ã.'  .io  navio  l>resirí'^nt>'  W^ncslnv. 

Decreto  n.  ií.'-.'."-.  --•  -  janeiro  de  1919  —  AuUj- 
ri/.a  o  l':vsi.l.'u!.'  da  Republica  a  abrir.  pe.. 
Mini<le'io  .ia  Tazenda.  o  crediU)  especial  de 
■il7  •  V'".s  '-'0  para  occorrer  ao  i)a?amenío  dr- 
"vido  a.'" Pr.  Antonio  An?ra  de  Oliveira  e  ou- 
tros. -■111  vii-íud.'  de  sentença  judiciaria  

Docrclo  n    3  C'.:  -  >!<'  -  <le  janeiro  de  1919  —  Aut^- 
^^"'^'^    íi/.à  o  !>:-..sidente  da  Republica  ^  abnr,;'/^,''^ 
Ministério  .ia  Fa/.euda.  o  credito  de  J.J.OlVí- 
<iippl,'iiieiilar  á  verba  8*  —  Recebedoria  d- 


i 

/ 


X 


DisLricto  Federal  —  do  orçamento  do  mesmo 
Ministorio  do  exercicio  de  1917   53 

Decreto  n.  3.050  —  de  2  de  janeiro  de  1019  —  Auto- 
riza o  Governo  a  emprestar  ao  Estado  do  Ama- 
zonas até  a  quantia  de  15.000:000$,  a  juros  de 
•i  %  c  mediante  as  garantias  necessárias   54 

Decreto  n.  3.651  —  de  2  de  janeiro  de  1919  —  Releva 


a  prescripção  em  que  incorreu  D.  Francisca 
de  Mesquita  Telles,  viuva  do  ^.'eaeral  João  Ba- 
ptista Telles,  para  rfcobtM'  a  Lliric:'oii\;a  di*  ineii> 
soldo  relativo  ao  iierioilo  (ii-  div.i-iuljro  ile  lí>U3 
a  !t'vcreiro  di'  1909   jí 

IVei'i'l..  11.  3.053  —  dl'  L'  d..'  Jaiifiro  d.'  1'.'19  —  Auto- 
o  l'rt'si(i('u!c  ila  Ufiuiijlli-a  ;i  aiinr.  p('lo  Mi- 
ni^:(M'ii>   (ia  l-'a/.i'!ni;i.    n    (•"ciiíc    espcrial  dr 
1  i  :l'i>-s  í;)1.  pa:  a  p;i,L'ain-  ii!ii  dn  tiuc  .■  ilevido 
aii  1)1-.  (.i;'i'i-'>>;'i.,  .\;i/.iariZi".iii  li'-  Moilo  ilnnlia. 


vi:-Uu!r  ilr  >c:!íi-i!i.-a  jUiiii^iaria   õ'> 

].)';.'í'ri't('  II.  ;;.<">.j;>  —  di-  "J  lii'  ,j;nii'i;-ii  iji-  liM'.'  —  Aulo 
riza  o  J*;'i'siiii'nM>  lia  U<'pu:)lii-a  a  ab"!".  pelo 
Miiii.<U';-io  da  l-"a/.i':i(la.  n  i-.-po-^ia! 
1 1  :(>.') i.^íT para  pai-Miiica!"  ai>  .-aiiiíão  li-ai-nN- 
Arinaiido  di'  Fi-iii'ir-'.!i'.  xiríiiiii'  lii-  .^fíiti'!!- 
<;n  judiciaria   7)r» 

L<.'i  11.  o.o7-i  —  lio  7  lif  .iai:.'ii-"  .j.'  l'.M'.t  I-'ixa  a  lics- 
P»'Za  (ieral  da  líi-puiiii.-a  iii»-  i>laii.<-  Viiiilns 
do  Brasil  para  "  i'xi'ri'ic!ii  <[•■  li'!'.'   7)0 

Decreto  n.  o.0«-  —  di'  S  di-  .jau. -ir.-  .|r  l'.»l'.>  —  Auto- 


riza o  Prcsidriili'  da  il.';>u:il:.-a  a  aiirir.  pejo 
Ministorio  da  Fazi-nda.  o  i-r.-dii,.  d''  J  i :'.' 
supplomeritar  a  v.-rlia  7'.  .i-.i  nivaai.-u!..  do 
mL'^.^lo  Minislcriii  —  'rriiiiiiia!  d.-  limiía-  — 
Material  —  g.-aíilicarãi'  para  a  íninada  >'.<■  r.ia- 
tas  fóra  das  horas  dn  ■■.\;"'i:i'-a;i'   l.').í 

Decreto  n.  3.053  —  de  8  di.'  jaiicir.i  d.-  l'.M'.'  --  Auto- 
riza o  Prcsideali'  da  Ilfpuiiii.-a  a  ali.-::'. 
MinLílorio  da  Fazenda,  ci  i-n-diln  d.-  õ ',77. 
para  [jairamcnío  do  nin*  •'■  dcvid.i  p.n  v;,-i--ai;iii- 
rantc  graduado,  rfformado.  iii-r,-u!a:!.i  Allr^di» 
de  Sampaio,  cm  virtinie  de  .-i';i;..:ii;a  .jiidi.-iai-ia.  lõl 

Decrot^j  n.  3.68i  —  de  8  de  jani'iri'  d-.'  l'.M'.'  -  Aí:!.'- 
riza  o  Presidente  da  Republica  a  fia-r.ii-r  •.'.:•[ 
anno  de  licença,  cm  p.'-orOr'ai;ão  e  iia:  a  í:  a!a:i!e;!- 
ío  de  saúde,  a  Antonio  .Mare''l!i:!n  K.-.Líui-ira 
Gosta,  collecíor  federal  em  'J'. l'e:::a:ii;iu.'i'. 

Decreto  n.  3.085  —  do  8  de  janeiro  d.'  li'!v  —  .Vuto- 
riza  o  Presidente  da  Repuldií.-a  a  abrir.  ;ie!o 
Mini.síerio  da  Fazenda,  o  eri-dito  es;i,M'ial  d(> 
-'0:087--ífl87.  para  pairamenio  di>  ipi.-  .'■  d.-viíj-.  a 
•losé  .Mamede  Pessoa  Valença,  i-in  virtud--  de 
-entença  judiciaria   1.-,.-, 

Decreto  n.  ,3.686  —  de  8  de  janeiro  de  IIM'.'  —  Manda 
papar  aos  emprc?ados  das  alfande.-a-  o  ininimo 
•ias  quotas  resultamos  das  tabella.s  eni  vi-or.  e 
<ii  outras  providencias  

Decreto  n.  :t.»'«7  —  de  8  de  janeiro  d'>  i;»!'.:  .\nto- 

riza  o  Presidente  da  Republica  a  aiirii'  pelo 
Mim-ifírio  da  F'azcnda.  o  credito  de  Sp':iM)Os 
*5uppV?mentar  á  verba  10»  —  Caixa  de  .Nnior- 
lizaçãc  —  .Material  —  consitrnação  c  a-si.-na- 


Pâg. 

lin';i  dl'  nolus>,  (lo  oi'(;anii'ato  Jo  im-smo  Mi- 
iiislfiio  (lo  i'X«ri:ii'io  du  1'J1S   lóij 

Dtvpclo  M.  ."i.ijKS  —  <ltí  di;  janoiro  di.-  101'.)  —  Auto- 
riza i)  Prosidenli!  da  Republica  a  abrir,  polo 
.Miuislcrio  da  Fazonda.  o  tTi-diU)  «'spocial  do 
(iS:'jt>-j>"'ilL'.  para  occorror  ao  pajíamonto  do  quo 
t'  drvid.)  a  1).  -Maria  Majidab^iKi  Maciol  Mon- 
teiro ('  oulros.  t'in  virtude  di-  <t>iil>'[i(;a  judi- 
ciar ia   l"'t' 

i  In/;'.-!.!  11.  o.Tiii)  —  de  S  il.-  jau. 'iro  i\<-  l'.'!".'  — ■  Auí<"'- 
ii/a  1)  l'.'1'siiifnti'  d;i  llfiiuiili'M  a  ;i:':i:',  ifl.- 
M  :ii  :-;t>'!'ii'  d;i  l-'a/.i-iiii;i.  ■''  (■"'■lii!'  ~i:;i;'l'':iif;iía" 
,!,■  7Si)  :llllii>l.  ii1í:-i>.  .•  ;; .  o  ■<!  ;0'  ns  i 

■■  ■                      fiMiji'-:    --        .•[■i;'t:íV':;!.'  A-- 
li'lS    i^T 


I 


'  I , 


M::::--Ii-::i>  liii   1-':i/í;iíÍ;i.  <.<    ■:■<■'[.'■•          -i;!!  'i-' 
r>  :.s.M  >.")S ', .    ;.;i:a    ;i:i-:i:!if:;;' ■  ;i    !•.    "  l;t:i:"i'-ii'i 
.i-'  'ia;!:;-'-  ■•  lilli-  v         %;:■:;:■!.•  >!■• 
.iiiiiii':;i:!;i  

I.  )ei':-,'!,.  !:.  d.'  s  ;  liMl-  --  Ai:t.-- 

;  i/.a       l'-.-s:.iiM::.'  fia  l;.';.'.::.:Í!'a  a  (■.'>r.{T-d'-r  a 
; "'■•^-1 !;.".'!;:í  ':■'/;'.  íi!ii:!'-;ís.  iiuc  n 

•       ''i  '  :!!.  !'a\  '';  i'<   cciicctiirii.is  a" 

■      •'iiii-::  '!  •   i-'.' ■:  ■•!!  ;i   lia!tl">  pol'>  d.'- 

;i.  .•a:;.  !;-  d.'  líu:   15S 

l).v:-,-;..  ii.  ■  d.-  s  ,!■'  ::i:\-r<>  d-'  lOlO  —  Auí..- 

:  :/a  n  •■  íli-;i;iiilica  a  'Mva"  postos 

::-  a.-~  íim;:;.!-  >•:!;    \\u<'  -;i'ja:n  liOC"'-;- 

~a!"i'i~  d;'i   i'Ii!;m^  ;>:iivid'':'.i"ia>  

I I,  .,■!•.■!,.  ;;.  ::.7.'i  ■     d''  í:íí;i'Í:''»  d-'  l'Jl'.'  —  EIi-\a 

a  ii  a  •■':il;i-'-!ii  m'':>:>'  ('roço  lia  arronia- 
•.:u;\i  '  \''\\ri.-<  ■■.•aii/.:>d'^s  :ia  Aliandeça  >■  <ua.~ 
,!.•;..■:;.!.■:!. -ia-  ■■        i'i:tra<  provideu-nas   l^*^ 

1  ).■>•;•.•'..  !!.  :;.Ti-'.  --  .1"  S  .i<>  janeiro  de  lí>10  —  Cov.<[- 
df:a  ;i-.'!'.!a'--;  ■'ffieiae-  aiiuarieiros  erupre- 
L:a.i"S      ■■!ii";t;; -ia  p.as  alfa[ide'-'a.s  ond'-  -íorvein.  130 

1 1. ;i.  ii.TiK'  -  ■  '.'  d.'  janeiro  do  l^-MO  —  Délt-;-- 
:::i:;a  -lii.-  a  ea-reira  o  Oí  oítaloiro.-;  a  quo  ?o 
a:-:.  tt'j.  í  2^  da  loi  n.  3.  i')i.  do  t)  de 
iiiii";:-.-»  li.i  ;iiin.>  findo,  podem  íor  conííruidos 
i!í>  ii>di'  i'u  i'ni  pa"íe  no  pon'i>  eslabolooido  ou 
i;u;i!'iUi'"  o-,:ír«>  lo-ar  oículiiido  pela  Conn- 
;ia:!iiia  Naei')iial  li''  .Navoç:a(;ão  Co.steira  

J.).-e:'.-;  •  n.  :5.:''i:  --  d.-  1"  de  janeiro  de  lí>t9  —  G<-írri::o 
,-ii:n  qu''  í«)i  publioada  a  lei  n. 
d.'  :u  d-  dezembro  do  IDIS   l'"''"* 

D.>L-:'eí..  :i.  .■i.Tl"  -  -  de  lõ  do  janeiro  do  i9\9  —  Aufo- 
:i/.a  ..  i':'.-;idfMte  da  Republica  a  abr::-.  pelo 
Mini-!-'"!.'  da  Fazenda,  o  crodit/í  especial  do 
j  :!Vj'.'."í(i:?-.  para  pagamento  do  vencimentos  ao 
r->.'rivã.>  (fa  extincta^  Mesa  de  Rendas  do  Itaroa- 
íiara.  I.afuyette  Rodrigues  dos  rfartos   1"'' 

D.-:'ve;o  n.  n.Tli  -  de  15  de  janeiro  de  1919  —  Auto- 
:•!/.:■.  <•  !':-.'sidenlo  da  Republica  a  abrir,  polo 
Mir.is;e;-i.>  da  Fazenda,  o  credito  especial  do 
'1  iTiiT-^^ToS.  para  m;corror  ao  pagamento  do  ven- 
in-  .••  devido  a  D.  Emma  Dias  da  Crur.  em 
vi:-;ud-'        sentença  judiciaria   l'-^*' 


/ 


Decreto  n.  3.715  —  de  15  de  janeiro  de  1919  —  Manda 
abrir  o  necessário  credito  para  pagar  a  D. 
Anna  Alves  da  Silva  a  innportancia  correspon- 
dente ís  mensalidades  da  pensfio  do  montepio 
deixado  á  sua  fallecida  mãe  pelo  ex-guarda 
da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro  Francisco  de 
í'onseeii  Cunha  

Decreto  n.  ;j.71G  —  do  15  do  janeiro  de  lUlí»  —  Auto- 
riza n  l^n'si(lenle  da  llcpulilií-a  a  abrir.  |)l'1o 
.Mmistoi'ii>  da  Fazciuia.  o  credito  t'>;i).'('ia!  di' 
I^iõOli.*.  ii(.'st iiiaijo  ao  custeio  das  despezas  da 
Coiiiiiiissão  Ks;HTÍal  do  C.<A'\-o  de  Or-pliãn-;.  du- 
i"Ui!.'  US  ulti.MKi-;  cinco  iiiezes  do  exercicio  lie 
l'.MS   

]>■■■•:•.•;.'  !i.  ;:.717  —  de  l,")  de  janeit-o  de  1>.MÍ)  —  Auto- 
riza o  i'rt.'-;i,i.'!i!i'  Ht-jiuidica  a  aL»i'ir.  polo 
.M !iii.-;.T-jn  ,]n  ]-';i/.f;!iia.  o  ci.-dilo  especial  d.- 
!  i  :  1 '.'t  r  j  L'.>.  >i-  i!i'sli;i;i  au  |i;i.:;a:iii-:iio  ije 
l>.  .Ii>aii!:a  l''':pi'i',!a  Nevi--;  ( ii.>:i/ai:a.  em  vi;-- 
!ui.ii'  li.'  S''ii!e:iea  juii icia^ia  

.1  )''j;'i-t.,>  ;!.  ;>.71S  ._  li,.  1.-  d"  .ia:'.ei!-ii  d.-  l'.M'.i  —  Awlo- 
riza  i>  l';esi(ien:,'  da  il.-piiii] ;,-a  a  [•■■iicMler  a 
.Maii(n'l  da  tlosla  .liniii':'.  iiiif-a!';(>  da  oliiciiia 
de  iinpressãn  lil iiM^-aph ica  da  i;iip:eiisa  Na- 
cional, uin  an:ui  d.'  liciiça.  pa:a  í:-a!ame:i!,. 
do  saúde,  í-iiin  dous  IiTí-.k  (ja  diária  

Docrolo  n.  3.71Í)  —  do  \õ  do  Ja:i.'::'o  d^-  l-.Mli  —  Co.-cíl'.- 
onganof  com  que  loi  i)uid:cada  a  !.'i  n.  :\.i)f'í. 
de  7  do  janeiro  de  1'.M'.i  ." 

Decreto  ii.  3.7:32  —  do  de  lVv,-;-,-i!o  de  liiiij  Auto- 
riza o  Prosido:Ue  lia  R.':.uldica  a  i-.Mii/.ar  um 
empréstimo  a.^  Ksla.lo  do  Pará.  at.-  á  i]ua:i!ia 
de  lõ.OOUrOUO.s.  a  juros  (ii-  i  '/<  <■  mediauí.-  as 
necessárias  garantias  

Decreto  n.  3.733  —  de  20  de  maio  d.'  l'.'l'.>  _  Auto- 
riza o  PrcsidontL*  da  Koputdica  a  aorir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  'lOn-OÓOs 
ouro.  o  600:000>;.  papol.  supplemontar  á  wcba 
«Reposições  o  Restitui(;õoá  do  me<:iio 
mmisterio   

Decreto  n.  3.73.1  —  de  20  de  maio  do  líMi»  —  \uto- 
riza  o  Presidente  da  Republica  a  a!)rir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  G:0uus.  supiik- 
montar  á  verba  8"  do  orçanionío  ii,.  inerme, 
mmisterio  do  exercicio  do  para  paira" 
despezas  de  iliumiiiaeão  na  iUrcboduria  "do 
Districto  Federal  

Decreto  n.  3.737  —  de  28  de  maio  do  HMW  —  Auto- 
riza o  Presidente  da  Republica  a  abrir.  p(do 
Ministério  da-  Fazenda,  o  credito  especial  do 
3.114:674S068.  para  occorrcr  ás  despezas  com 
a  cobrança  das  rendas  foderaes  a  que  so  ivfere 
a  verba  18'  do  orçamentí)  do  mesmo  mini-;íe- 
no,  no  ex:ercicio  de  1917  

Decreto  n.  3.738  —  de  28  de  maio  do  l'.M9  —  Auto- 
riza o  ministro  da  Fazenda  a  omittir  apólices 
papel,  ao  par,  na  importância  do  (>.  172 toOOÒs. 
para  pagamento  á  Companhia  Nacional  de  Na- 
vegação Costeira,  em  virtude  do  art.  1G2.  í  S', 
da  lei  n.  3./j5'».  de  8  de  janeiro  de  1918  !•  dá 
outras  providenciai^  ' 


Docroto  11.  ;?.7;J'.)  —  dt»  2rt  lio  maio  tio  líVlO  —  Aulo- 
ri/ii  o  ITíisidcntí»  da  IttMiublica  a  abrir  ao  Mi- 
iiistcrii)  da  Fa/onda  o  credito  di»  [):7»0?118, 
para  pa)?ai*  a  Carlos  de  Souza  Dantas  venci- 
mentos (luti  lh«!  silo  devidos  cm  virtude  di* 
rieiUíMica  judiciaria  ,  lòO 


Actos  do  Poder  Executivo 


DECRETOS  E  RE5OLÂMENT0S 

Decreto  ii.  i;{.i'8r)    --  ,].•  ;>      iulh"  li--  l'.'is  —  Abr.'  a- 
Ministério         Fa/.i':!i!;i  >i    .■:>-ii:;.'  >;3i"'ciiil 
i;i :(.i'.*rj.'í,  p:ii';i  i)a'-M:!ii-:i;i>  ,\<<~  \ .•:!ci:n.'n;i>s  <if- 
fii-iai-s  de^iiios  ao                   .!";i'!ii!:n  ru'naci'> 
llibeiri)  dl'  i.i!n;i.  fu!ii",-ii>:!a:  i.i  i'!"!--.-!  ;vi)  tia  Iii- 
<;iect'.'ri;i  .!••  Oiças  i-t,>:;l:-;i  as  ^i-ei-as   l'>~ 

Decreto  n.  13.0St)  -  -  de  li*'  Jultn»  d.-  1'.>1S  —  Augmenta 
de  mais  uni  >>  nu:iie;'i)  vi'-  a->'iiles  fisiiaes  dos 
iiiiin)sr's  li.'  .'.iiiiunii)  i;a  capital  do  Estado  do 
l'ar;i    IGT 

hecrft.»  :i.  1:5. 0S7  —  de  :j  de  julMo  de  1918  —  Approva 
i'oni  modificações  as  alterai;ões  -dos  'estatutos 
da  Ciwiipai  :iia  de  S.'.L:uros  Marítimos  e  Terres- 
tr.'s  ll:<)-( ;"a:ide!!-:í>.  r>nn  s-'-áe  na  cidade  do  Rio 
(íi-andi-.  F.s;adc)  lio  llio  Grande  do  Sul,  adopta- 
ilas  peia  ass.'nil)l''a  ir<':"al  extraordinária  reali- 
zada t>!ii  :i  •'  17  d.í  novembro  de  1915   i6í 

l>.M-:-et<.>  11.  i:i.iH':>  —  df  IC»  de  juliio  de  1918  —  Abre  ao 
Minis;.'::.»  da  Fazenda  o  credito  de  200:000?. 
siip;di'm"nta:-  á  verba  5».  consignação  —  Novas 
('(>ni'essri>-s.  b-  Aposentados  — .  do  orçamento 
d.i  inesmo  ministério  do  corrente  eiercicio. .  It'* 

J.,'ci-.'t..  11.  i:}.100  —  de  17  de  julho  do  1918  —  Corrige 
u:n  .'iiirano  ciiin  que  foi  publicada  a  lei  nu- 
ni.':'t)  ;{.i'>(.  de  O  de  janeiro  de  1918   It 

l»ec;-.  L.'  II.  i;?.l(il  —  de  17  de  julho  de  1918  —  Cassa 
.)  d'^-:-->ío  n.  11.  ir)!,  de  20  de  janeiro  de  1915, 
iiui'  auiori/.ou  a  sociedade  de  auxilies  mútuos 
A  Oaraníia  Dotal  das  Famílias,  com  sede  em 
H.uii  .I.'sus  de  Ilabapoana,  Estado  do  Rio  de 
Jan.'irii.  a  funccionar  na  Republica   1* 

D.vrete  1;>.  102  —  de  17  de  julho  de  1918  —  Abre  ao 
MinistiTi.i  lia  Fazenda  o  credito  especial  de 
17'.' :2.")'.':■•">^Ml.  para  pagar  ao  almirante  gra- 
duada Fred.M-ioo  Ferreira  de  Oliveira  diffc- 
:'er.ças  (!•'  soldo  que  deixou  de  receber   ■! 

Decreto  n.  i:í.  l'"?  —  <le  17  de  julho  de  1918  —  Aupmen- 
ta  dt'  mais  dons  o  numero  de  agentes  fiscaes 
dos  iiniiosí.ís  dií  consumo  da  capital  do  Es- 
tado li.'  Alagoas   1 

Docroto  n.  IIMIO  —  de  19  de  julho  de  1918  —  Prohib.-^ 
a  exportação  de  valores  e  a  remessa  de  fundos 
pa:-a  o  exterior  e  dá  outras  providencias   1 
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Decreto  n.  13.114  —  do  24  de  julho  de  1918  —  Casaa 
o  decreto  n.  11.150,  do  23  de  setembro  de 
1914,  que  autorizou  a  sociedade  mutua  dotal 
\  Garantia  Maternal,  com  séde  em  Natividade 
"de  Carangola,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  func-  _^ 
cionar  na  Republica  

Decreto  n.  13.115  -  de  24  de  julho  de  1918  -  Abre  ao 
Ministério  da  Faíenda,  o  credito  de  22.890S. 
ííupplementar  á  verba  12*  —  Imprensa  Nacional 
o  Diário  Official  —  Pessoal  —  do  orçamenlo 
do  mesmo  ministério  do  corrente  exercício, 
para  pagamento  aos  auxiliares  de  cscnpta  da 
K-nilifieacão  clf^  30  To  d«>  Quc  Irala  o  arl.  123  da 
loi  n.  2.738.  do  4  do  janoiro  de  1913   i-- 

Decrokv  n.  i;;.110  —  do  21  do  jullio  dc  1918  —  Approva. 

(•o:n  MU>dil'it'ai;õos.  o  roííuhimonto  inlenio  o  a 
ta:-ifa  para  o  sorviço  do  omissão  do  conlicci- 
montos  de  dopnsilo  o  ivarrants  paio  Manaos  _^ 
Harbour,  I.imiLod  

Decroto  n.  13. 117  —  de  2'.  do  julho  de  1918  —  Abro  ao 
Minisiorio  da  Kazonda  <>  crodilo  osponal  co 
11-OõUíí.  para  patrainonto  dos  voncimonlo?  (  O 
oxlincló  1"  Posto  I--i>cal  do  A^-ro  Nicomodos  do 
Araujo  Lima.  rolativos  an  poriodo  do  1  do 
maio  de  1910  a  31  do  dozombro  do  191/   i<--í 

Decreto  n.  13.^122  -  do  31  do  jullio  do  1918  -^^^ 
Ministério  da  Fazenda  o  crodit,.  do  .'.oO:000>. 
para  acquisição.  dolorniinada  pt-lo  (  .mt-olO  lui- 
mero  13  OOO.  do  1  de  maio  ultimo,  da?  in-inioi- 
ras  quantidades  de  quinina  impoi-ladii  do  ^^^^ 
trangeiro    '  ' 

Decreto  n.  13.123  -  de  31  de  Julho  d^'  l.f  - 

Ministério  da  Fazonda  o  oi-odito  osp.M-ia!  d..- 
7  •385!*,  para  pa?amonto  ,io  difforoiujas  do  i)''n- 
sõe'^  dê  montepio  devidas  a  D.  Mana  l-o  iciana 
Cordeiro  Galvão,  viuva  do  profoss.;;-  da  i-a.-ui- 
dade  de  Medicina  do  Rio  de  Jaiu-i:o  !):•. 

dolpho  Galvão  

Decreto  n.  13.128  -  de  7  de  agosU>  do  1918  -  Au^ 
L-menta  dc  mais  tres  o  numoro  do  .i:-;;";-'-;  ^'  - 
cae^  dos  impostos  de  consumo  do  V.stad.»  d.v 
Paraná,  sendo  um  para  a  capital  o  d-nis  para 

<o  interior   ' ' 

Decreto  n.  13.129  -  de  7  de  agosto  de  1918  -  r.ono.-.i.. 
■á  Mia-  \p^urance  Company  Liimtod.  mm  .--do 
om  Londres.  Inglaterra.  aut(»risa(;a(>  i'a:a  loa- 
lizar  no  Brasil  operações  do  sou-uros  con.ia  m- 

oendios   

Decreto  n.  13.130  —  de  7  dc  acosto  do  1918  _  (:as-;a 
o  decreto  n.  1.420,  de  3  de  solombro  do  19 U. 
que  autorizou  a  sociedade  do  pooilios  o  ivaia- 
monlo  de  saúde  Sanatorium.  com  s"do  o:n  Po- 
ços de  Caldas.  Minas  Geraos,  a  funocionar  na 
Republica    ' 

Decreto  n   13.135  —  de  16  de  agosto  de  1918  —  Abre 
•  aó  Ministério  da  Fazenda  o  credito  cspoc.nl  de 

6:000?,  para  pagamento  ao  possoal  de 
vação  do  extincto  Lazareto  de .  ramandar...  dc 
vencimentos  relativos  ao  exercício  de  l91o...  i-o 
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p«íf- 


nnorolo  n  1:1  13C.  —  d.^  i6  de  agosto  d.'.  1918  — .A^^^ 
Dooreto      ^^^j-  y;^^.,^^      Fazenda  o  credito  .'Si.ficial  do 

para  oi-correr  ao  pagamonlfl  do 
Jic  "^^  devido  á  D.  Alice  Gondim  Cockrane  e 
suS  filha  Vera.  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   :  

ministério,  do  corroní.'  .-x-^iviriu  

Decreto  n.  13.100  -  d-  28  ;io  d^,;^',^::-_^;^;\:: 
íil^ui-s  d.-  i:n,K.<!.-  d.-  .»iis>i:no  n-  ::;..•.!». 
(1(1  Eíta.ii'  lio  lli"  d.-  .I;i::'M:.>  

Decreto  n.  l.i.l->.  — .''>       "  ,,:,„....,       ...... -i'...^  f;<- 

in.^nta  d,>  ma:?  dcu-^  "  umiu".-^  i,,  (i  i 

,;us  -los  in.;u.íi(w  d..  .•..i.Miiu.i  .1.' 

,,  iiií(>:-ii-vr  tio  in.-íin.»  l'>ta.l"  

Dccrol.  u:  _  ,1,.         u^,;t..  ^.  i.-s  _  M^^ 

(•um.'n!"s  (':"i'n'!a-^   •  

Decreto  n  ^;V.':;;.-,  V :  ,  ;  "v;.;  .ia  a  varejo  dos  ?e- 
;„.:,,s  li.'  i.'.-i:n,T.a  ii-vs^^idade.  no  ^i-Uic.. 
KiMlcial   ■  ' 

^      ,    „    rí  1^^  -  .1.'  M  d.'  <.-!..-:nl)ro  de  191S  —  Ao.e 

U.^  ..!->  :T'ía>  ;i  '-^1^'^  A.no:Lizai..io  

Decreto  ^  ;  ;    f      .i.^ivío  n.  13.<>^i.  dej 

;:;í':S"'^:n'';.i^i;oa"^toÍ£íko  para  func.no- 
n;i:-  no  Uraíd  

^ír;!'^;    o^t*.::  de  ooS:íi.o.io  Estado  de 

V:;::  Pim!.;.  '^nílo  par^r  a  capiUxl_  e  uni  para 

^      .    '    'i'-"  ivív<  _  <\o  11  de  setembro  d.'  1918  —  Abr.-' 
lo  ^n,l"..ri.';ia  rizenda  o  creclito  especjal  de 
l -Tl  -rx-..'..  i-ara  iia^ramento  da  diff(  ri,nva  o 
vó^nnienl...'  relativa  aos  «eroicios^^l- 
4(11*4  1  fiuc  tem  direito  o  iiel  cie  a.maz^iu.  (-■^ 
;?ilí;^.^l^l/iIÍSÍa  do  Pará,  Hugohno  Augusto 

do  Ca.'lio  Leão  

Decreto      IS.  IS'.;- cio  >  [^f^^^^tjl  t4ã!arTom  ã 

/  -  ih'  iloacão  á  Ijniao  dos  terieno»  c 
^:^^n  .  ne  ■  So  iaslalladas  as  coLmias  de 
ali..iados  da  il»u^  do  Governador.-.  . . .  •  • 
„  n  vy\  —  de  1.3  de  set,embro  de  191»  - 
Re.-íua  as  attrll)uicões  do  Commissanado  a* 
Alinieutat;ã^>  Publica  •  ■  •  • 
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em  moedas  divisionárias  de  nickel  o  cobre. 

cunhadas  na  Casa  da  Moeda  •••• 

^        «       o<n  de  2  de  outubro  de  1918  —.Abre 

Decreto  n  13 -^--^fe.T; "J^a  p^^^^^^  o  credito. especial  de 

ES?íii«t««^^ 

lÍTryno  da  Fonsoca.  addido  ao  mesmo  mi- 

Historio   ■  ■ ' 

^         „    í-í  oii         do     do  outubro  de  1918  —  au- 

^'^''^^  "menu  do^a  ^  quatro  o  numero  de  agentes 
?iSs  dos  iní^oslos  de  eonsumn  do  uUerior  do 

Estado  de  Minas  Geraes  •••• 

.    „    4-,  0A->  _  do     do  outubro  iJo  U>18  —.Abre 

da  Cunha  Vasconcellos  ^  

Norte,  autorização  para  «l^a^^l^^  ,/^^^5S;hSo. 
|?»e«  âí^nl^rNoáe.  ..arahy.a 

DeereU.  n.  ^^S^'  ^1;^^ ™  tnSlo  7c  ^'í"s 
?^Ss  Sei  ímra  a  modificação  da  inscri- 
Í2á„  rtls  mSeda'  divisionárias  dc  prata  e  m- 
?5ef  elunhasem  do  novas  moedas  dc  n.ckel 
de  50  a  20  reis  ;  ^ 

r.  „  de  9  de  outubro  dc  1918 -Abro 

"^'•"^  "ai  MiDTsíerio  da  Fazenda  o  c-J-'»  «4^™^^! 

?fWil  íe  jíShTdc -1-904  a  .5  dc  janeiro 

de  1914  

„  'lo  .-)^n  "_  de  16  dc  outubro  de  1918  —  Abre 
Decreto  n.  \3r^.",T:        Fa/enda  o  credito  especial  dc 

2m  virtSde  dc  sentença  judiciaria. 
^         r,   11  o-ii  _  de  16  de  outubro  de  1918  —  Abre 
Decreto  'J-  l^^^f^  e^o  da  Fazenda  o  credito  ospecial  de 

ffií  ^^ífc^m^ííST^o  iintenca  Judi- 

oQo      rip  16  de  outubro  do  1918  —  Abre 
DecreU,  n.  ISf  f  -.^^^a  Fazenda  o  credito  de  hms 
lon-nnní  ouro   o  1.000:000?.  papol.  supple- 
mentar  ávS28-  -  Uepo.igõo.  e  ro.tiluiçoes 
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do  orçamcnlo  do  mosmo  ministcrio,  do  cor- 
rente exercício. ;   103 

Decreto  n.  13.233  —  dc  10  de  outubro  de  1918  —  Aug- 
menta  de  mais  seis  o  numero  de  agentes  fis- 
c-aes  dos  impostos  do  consumo  do  Estado  da 
Bahia,  sendo  quatro  para  a  Capital  e  dous 
para  o  interior  do  Estado   19» 

Decreto  n.  13.2:Vi  —  de  10  de  ouUiliro  do  1918  —  Con- 
i'odt'  :i  i^oiiipaniiia  Amerifiiiia  d»;  S..'i:uros,  com 
.««■'do  na  capital  do  E>tadi>  d.;  S.  Paulo,  auto- 
rizaijão  para  funccionar  na  Uorniblica  c  operar 
cm  si'í-'uriis  nuiritimos  o  ti-rrc-itrt.-s   lí)í 

Decreto  n.  i;>.'J:{r)  —  do  10  do  uuinbro  (!■•  VMA  —  Ca?>a 
as  auloii/.arOi'-  i>a::i  runi-ciniiu:'  r.i>  Bi^asil  lU* 
que  ?"sa!ii  hancns  all>'riirii-s :  r>.'iit~.'li  Suda- 
inorikani.-nlio  H:ir.k  D-MiNcli  i;.'i)i.'r-.-«v;i.SL'tiií 
Bank.  suas  filiai-s.  sui;i-ursa-'S  iju  agencias,  c 
dá  outras  proviJ.Micias  

Decreto  n.  i:>."Jí-  —  do  is  (!■•  nutubro  1018  —  Con- 
sidora  f^riadc^s  r>s  dia>  li\  '-li  o  d»;  outubro 
ci>rroii!í'  in.-ni'-  para  as  ropa:-li(;Oos  o  pessoal 
en.'arro,i.'aii(»  di>  s.'rvii;n  sanilario  e  casas  com- 
niori-iaos  que  íorn-voin  gonoros  de  primeira 
TiecOíSidadt'    '•■^'^ 

Decreto  n.  lo.JíT  —  lio  ■s^  do  o-iiUibro  de  1918  —  Rcor- 

};a:u/a      Tribuna!  do  ('.ontas   líW 

Decreto  n.  13. -^i8  —  d-  -'3  do  uutubro  de  1918  —  Ap- 
prova  o  ro:-'ula!n«Milo  ciuo  altera  a  organização 
do  Thosuuro   - 

Decreto  n.  13.2  lO  —  d'>  2õ  do  .>utubro  de  19il8  —  Con- 
>;idora  foriados  nas  i-idados  do  S.  Paulo  e  San- 
t(^<  os  dias  20.  -'8.  29.  30  e  31  do  corrente  mez. 
monos  para  as  «'st  radas  de  ferro  e  emprczas  de 
transporto.  roparti(;õ''s  federaes,  pessoal  encar- 
roiradu  d"  sorvigo  sanitário  e  casas  commer- 
ciaos  quo  fornocom  á  populaçilo  géneros  de 
primeira  necessidade  ••  -'^^ 

Decroto  n.  i:y.-2~>\  —  do  28  de  outubro  de  1918  —  .Vbre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  réis 
r'n  •29'n'?078.  para  attender  as  dospezas  decor- 
r.'ntos  do  docroio  n.  13.247.  de  23  do  corrente 
nioz  no  poriodo  de  28  de  outubro  a  31  de  dc- 
zonibro  do  1918   -i^»* 

neo'-olo  n.  1.200  —  do  31  de  outubro  de  1918  —  Crèa 
o  Monte  de  íoccorro  annexo  á  Caixa  Eíonomica 
do  Estado  do  .Minas  Geraes  

Decreto  n.  13.250  —  do  31  de  outubro  dc  1918  —  Aug- 
menta  de  mais  quatro  o  numero  de  agentes  fis- 
caes  dos  impostos  de  consumo  na  capitai  do 
Estado  do  Parnambuco  

Decreto  n.  13.2õ8  —  de  31  dc  outubro  de  1918  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
120 -.OOO.?.  para  ocoorrer  ao  pagamento  de  ven- 
cimentos o  írratificações  addicionaes  devidas  ao 
profossc^r  cathcdratico  da  Faculdade  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro.  Dr.  Hilário  Soares  de 
Gouveia   

Decreto  n.  13.260  A  —  de  31  de  outubro  de  1918  — 
.\uirmenla  de  mais  dous  o  numero  de  agente? 


FftzeaOa  —  .\dqcxo  dc  I9i3 


/ 


/ 


no  interior  ú* '      1 04  ft  —  Re- 

Decreto  n.  13.278  -  de  Dl  de  ^°^^^/e%l  do  mez  pro- 
ctifica  o  decreto  n.  13.-o'.  f  importância  do 
ximo,  findo   relativame^^^^^^^     ^^p  ^^^^ 
credito  aberto  pa^a  at\cnder  ab      h  ^^^^^^ 

zembro  de  1918  •••  ,  .o,o_\bre 

Jii^irSívairoSKrcm  Virtude  de  sen- 
tença  judiciaria  ••••••  • '  •  ^ 

288  ;9378204,  para  P»??"™'»^  et  hesoureií-o 
«n^Braf-rviHude  de  decisão  ^ 

40  Tribunal  de  Contas  ' '  Z' '.'^[.iKbvs 

Decreto  n.  «.291  -  de  20  de  nove^br^^    ms  Abre 
ao  Ministério  da  i  a^^""';^  m^amenlo  do  que 

LTZ  virtad^  de  sentença  Jud.c.ar  a  - 
„.  13.292  -  de  20  de  novemb™  de  1. .3_^^ 
■  de*"  A^íoif  cfn|d.,rado  de  festa  na- 

^  em  toda  a  ' '  l^:: 

.  D»relo>i>.  13.2M  -  de  f  *  Talfd^enoiinadl  União 
,       :  Sr'¥âa.hSrdo  mo  de  Jane,™ 

prova  seraros  «Tranquilidade,  de 

■  Í*Íl.ydeUbe?aK  assembléa  frM  ejtra- 
^      •     lídhS  de  23  de  março  P"'^™» 

Decreto  -  «-i^tót^os^vSnS^^^^^^^^ 

§na'catea"mica  do       brande  d  Sul. 

.  ,     Decreto  ix.  íe 

^      Decreto  n.  «-.302 27  /"c? 

ao  Ministeno  aa  ^^zeau*       ,    «o»  —  Fis- 
3?250:000$.  ^P^^S^^^SáosimíosL  de  con- 
calização  e  Í^Jg^^^g^^^,  ^S?cSem.  (Marias 
-  iTisal^nsT  df^í^niento  do  mesmo  Mims- 

terio.. deste  exercício  •••••"/oVr*"  Con- 

.-/eVfLWeâ^oíltM  ãSd^^fobTlSu- 


XIX 
Pat* 


ranço  Company.  Llmited>.  com  séde  em  Liver-r 
pool.  inglaterírtt.  autorização  Para  operar  no 
Brasil  em  seguros  terrestres  e  marítimos.... 

tv«*«aI/.  n       -íí»  de-  4  de  dezembro  do  1918  —  Ap- 

Decreta  ^^J^^^^^^JU^^^^^^  272 
dos  da  Caixa  Económica  de  S.  Paulo  


Í7»ricí'doNorirltuncdonrnaRepubn^^  27! 

IO  nn      fio  'i  fi(»  dezembro  do  1913  — J^ve 
Decreto  n.  \3  ^3    "^^^^^  evodito  ".-pecial  de 

"  .)V  nara  oo-oit.m-  a-  pagamento  a  D. 

do  monloino  e.  mi>io-.oldo  -lu.  haviam  incor-  ^. 
rido  em  presci"ipçao  

com  s«le  na  Capilal  I-cd.-ral  

_  .  »i  •>!-  flí>  '>  ilf  (Ifizi-mbro  Ji.'  1918  — ADre 
"ai  iíiil.^ii.^da^-lu.-nda  « .cr.;^ilo  d| 
<  r,,iii-í>nO'=?  para  lu-con-or  :is  dospezas  com  as 
!,í,íã"  mr.:;sà."at       .;Jiíi"05  de  diversas  de- 

'^í^orílmímí  óò-  .no-smo  Miiisterio,  do  cor-  , 

rente  oxorcicio  *" 

,    „   ,o  -í-M  _  ,je  11  de  dezembro  de  191»  — uon-  • 
Decreto  ^  ;^,--^c7mpaahia    de    Seguros  Je^Bst^g  . 
ceui.       v.^    Pmnripiario'»   com  sede  nesia 

aSomb&a  ?eral  extraordinária  de  o  de  se 

lembro  do  corrente  anno  •'■"l"*"'** 

1  ■?  -oo     Hp  1 1  de  dezembro  de  191»  — Con- 
Decreto  n.  13  o2  -  de     ^-^f^^  Insurance'  Company 

Ílmit?d  ^om  éde  em  Londres,  para  operar  no 
Bi-Tsil  em  seguros  contra  Í050  e  mantimçs.. 
<í^s  —  de  18  de  dezembro  de "1918  -—Au-  - 
Decreto  n.  }-^-'^-^  H„  Fazenda  a  emittir.  de 

SSo-coMus^  'f^  i^^ât-^ri 
virti<  com  o  decreto  n.  l^.áoy.  9^  Vi.  ccQTnnnç 
^«  1^17  aoolice^  na  importância  d*  663:0008, 

Companbia-de  Seguros  .Lus^B^  leira  «&a 
írres>,  para  as  operações  no  Brasu.. 
.  t-íft     rie  18  de  dezembro  de  1918— :-Al)re, 

Decreto  n^  \3  330  -  d|  ^«  ^  crediU)  especial  de 

Pires  Ferreira.  •  ',7**11" 

ii  íIp  18  de  dezembro  de  1918 —ADre 

^^^"'""al^^MkListeTio  da  F  credito  de.  réis 


p»t. 

.  2&:866$774.  para .  oocorrer  a  despezas  comple- 
mentares decorrentes  da  reorgamzaçfio  do  Tri- 
bunal de  Contas  :   "'^ 

Decreto  n.  13.S3S—  de  18  de  detembro  de  1918  —Abre 
ao  Ministério  -da  Fazenda  o  credito  especial  de 
2:943$331,  para  pagamento  a  D.  Carolina  de 
Mello,  em  virtude  de  sentença  judiciaria   280 

Decreto  n.  13.333  —  de  18  de  dezembro  de  1918  —Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
ll:598Ç36i.  para  occorrer  ao  paagmento  de- 
vido a  DD.  Ceçilia  e  Maria  Olympia  Espinola, 
em'  virtude  de  sentença  judiciaria   -8U 

Decreto  n.  13.334  —  de  18  de  dezembro  de  1918  —Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
G:líO?.  para  papramenlo  das  indemniz.M;ões  de- 
vidas a  Albino  Ferreira  Coelho  Pereira  e  Sa- 
brosa  &  Comp  

Decreto  n.  13.33")  —  de  18  de  dezembro  de  1918  —Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  eípecial  de 
/dG:0G5?Oú8,  para  occorrer  á  distribuição  de 
remanescentes  de  lolerias  por  diversas  insti- 
tuições  publicas  

Decreto  n.  13.336  —  de  18  de  dezembro  de  1918  —.Abre 
ao-  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  réis 
800:000?,  papel,  suppleniontar  á  verba  5'  do 
orçamento  do  mesmo  ministério  do  corrente 
exercício,  para  attendcr  ás  despezas  da  sub- 
consignação  «Novas  concessões  —  a)  Montepio 
'  Civil>    281 

Decreto  n.  13.337  —  de  18  de  dezembro  de  1918  -Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
62:0518648.  para  occorrer  ao  pagamento  de- 
vido a  L.  Cavalcanti  de  Albuquerque,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria   ~8 

Decreto  n  13.347  —  de  26  de  dezembro  de  1918  —Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  do 
8:7638574,  para  pagamento  a  Adalberto  Au- 
gusto da  Motta  Andrade  de  importância  entre- 
gue ao  cofre  dos  depósitos  públicos   28 

Decreto  n.  13.348  —  de  26  de  dezembro  de  1918  —Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
17:3898643,  para  pagamento  a  D.  Isabel  de  Fi- 
gueiredo da  Gama  e  Souza,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria   2 

Decreto  n.  13.349  —  de  26  de  dezembro  de  1918  —Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
1:585?783,  para  pagamento  do  que  <*  devido  á 
Companhia  de  Seguros  «UUnion».  cm  virtude 
de  sentença  judiciaria   2' 

Decreto  n.  13,350  —  de  26  de  dezembro  de  1018  —Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  os  créditos  especiaes 
de  20:833.S283,  e  18:245$060.  para  pagamento 
a  D.  Maria -Lidomilia  Teixeira  de  Souza  Mon- 
des e  outras,  e  D.  Rita  Rosa  da  Costa  Rodri- 
gues e  outras,  era  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria  ^ 

Decreto  n.  13.363- —  de  26  de  dezembro  de  1918  —Abre 
ao.  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
14:8008,  para  pagamento  a  D.  Maria  Emilia 
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Coelho  de  Freitas  Henriques,  em  virtude  do  ^^^^ 
•  sentença  judiciaria  

'^"'^  "ao  SíerTo  l 

tenta  judiciaria  

I    „  I  O -jc^      Ho      (li^  dezembro  do  1918  — Abre 

ça  judiciaria  ^ 

S:7r,3.M'.KS.  para  ,.:u-'a.n.;:Ua  a  V  "  ^/^ira^u- 
da  Silva  Júnior,  fin  virtude  '\'.-  .-n.t.i(.a  ju^ 

diciaria  ^  ' 

^      ,  H.> -'ò  íl.^  ii<'/.>inb:'o  ii-M'.Mh  —  Abre 

noci-elo  ^^:^^{,-^^{}Jn.l.  .  .ivdito  o.pooial  de 

;  0<>  'ÍtOS.  pura  cH-coi-!vi-  ao  pa::ani.ínto  de  %ea- 

cional  I'edi-0  Rodniíu."^  do  L.u%aiiio  

loni:a  judiciaria  '""  VJ  ' 

Decreto  i,;\i;,-i.-,,,nda  o  credito  especial  de 

n-ÍIo.i-''  f    pi  -a  pa-.-amonto  de  vencimentos 
llv  u^-  n      i  f.-vit.^  da  Alfandega  do  Rio  de 
?'  V'  ^v      ,1  i  . Oabra  e  rolalivos  ao  tempo 
S^iLí^afaslado  de.  idêntico  cargo  na 

•Mrandora  da  Bahia..-  •••• 

^  „  rí-r^í  —  d.^  ^'  do  janeiro  de  1919  —.Abre 
Decreto  n  1-  ^i,>azeÍda  o  credito  especial  de 

^?.:.v4ni   para  pasamenlo  da  que  e  devido 
■pr'.-  Gr4-Ao  Na/.ianzen.>  de  Mello  e  Cunha. 


™  virlude^ae  sentença  judiciaria  ■-  -»» 

"ao  v;iíi;;..Ho  'i;  iaf;nro'rreâft«T2^ 

.  l,;Vn'a"  i  vorba  8'  «Recebedoria  do  Dis- 
t:^i:ío1í í Sl  í  -  d^  orçamento  do  mesmo  mi- 

ni<to:-io.  do  oxercicio  de  191/   •  • 

.  -í^io  -  d.'     dc  janeiro  de  1919  -.^bre 

''''''''  ao  Mirí       dk  Fazenda,  o  credito  especial  de 

í  :05lV793.  para  Pa^ame"^^,^  .^^^^eVedò  em 
capiíão-tpnonle  Armando.de  Hgueiredo.  em 

S-lude  do  sentença  Judiciaria.  - 
.    r,  —  d.-  2  de  janeiro  de  1919  — .Ab^ 

Decreto  n    l|Y-^.^^Vno  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
?^r  oi  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a 
n' T-do<  íanlo^  Caneco  &  Comp..  pela  cons- 

írucçàò  do  rS^fo  FresUentc  Wenceslau  

•  o  "%íci     ,\p  tí  de  janeiro  de  1919  —  Traiis- 
íòr  'pà\^  o^Ministerio  da  Agricultura,.  In^^^^^^ 
P  Comm.Tcio  o  Commissanado  da  Alimenta^ 
ção  Publica  ""•  ** 

^  „  .0^0,  _  de  8  dc  janeiro  de.  1919  — .A^J^c 
Decreto  "-^  l^.S..  l^^^.^de^  ^^^.^J^^  ^  ^^^^^^  de 


v^w..«v.«ML..  '-auwuia-  Aosra  ae.  unveira  e  ou-  -  -  ■ 

■  > :. .  '  Çécreto  ji;  .I5^3^y-il  '  • 

v:.  .  •  - :     ;.    .    '^^^i^^^ií^^^ta^-.o-  oreaitb respeôial  de-    :  ' 

•^•y^W^Sj -para -occorrer- ao' pagamento  do  "■ 

-  •                   ■■  ?«e^e;  devldo^;a,  D.  Maria-  Magdalena  Maciel 
,     .          Monteiro  e-íilhos,  em  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria  :   2S9 

Decreto  n.  13.393  _  de  8  de  janeiro  de  1019  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  80:000$. 
supplemenlar  á  verba  10»  —  Caixa  de  Amor- 
tização —  Material  —  consignação  ^«Assijna- 
Jn"i"o      notas»,  do  orçamento  do  excrc-icio  de 

^•''^   :   289 

.  Decreto  n.  13.394  _  je  8  de  janeiro  de  1919  —  \bre 
ao  Jltnistono  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
2o^G}>/!i;OS7,  para  pagamento  do  que  é  devido 
a  jOsi'  Mamede  Peísoa  Valença,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria   090 

Decreto  n.  13.395  —  de  8  do  janeiro  de  1919  —  Abre 
^   ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
540S-Í77,  ,para  pa-gamcnto  do  que  (3  devido  ao 
graduado,  reformado.  Herculano 
'              de  Sampaio,  em  virtude  de  sentença  - 
■  judiciaria.   200 

Decreto "H.;  13.396  —  de  8  de  janeiro  de  1919  —  •\bre 

o?  «^ííS^^i^^^^  d^  Fazenda  o  credito  de  réis  ■ 
24:949^^330,  supplementar  á  verba  7»  do  or- 
çamento  do  mesmo-^Minislerio  —  Tribunal  dc 
Contas  —  «Material»,  gratificação  para  a  to-    -  ' 
.  ^    .        .  mada  de  contas  fóra  das  horas  do  expediente.  290 
,   DecretOrn..'13.4-04  —  do  8  de.  janeiro  de  1919  —  \bre 

F-azcnda    o  credito  de  réis 
^     i80:o008/ouro,  e  3.000:000?.  papel,  supple- 
.  mentar  á  verba -29»  —  Exercícios  findos  —  do 
orçamento  de  1918   .291 

\  ..  .Decreto;  n. .  13.405. — de  8  de  janeiro  de  1919  —  \bre 
-  ■  •  -  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crédito  esp.'(>ial  de 
•  j-  V  6:8olS584,  para   ijagamento  '  a  D.  Gabriella 

,  ■  •  '      Brandão  de  Campos  e  seus  filhos,  em  virtude 

de  .sentença  judiciaria:   291 

7      Decreto  n.  13.407      de  13.  de  janeiro  de  1919  —  Per- 

■mitte  ás  pessoas  naturaes  ou  jurídicas,  que  no<- 
■  ■    suirem  eiaa  suas  fabricas  tecidos  ou  biateria 
prima  (algodão  ou. lãs  nacionaes).  contrahirem 
.  .  .  '  empréstimos  com  o  Banco  do  Brasil   <:ob  a 

■■     "...       forma  de 'penhor  mercantil   oo--) 

j  .  -    •    .•  ••    — 

.     -Decreto  n..  13.410  —  de  15  de  janeiro  de  1919  —  -vbrc 
"  •"  *         ?9                   Fazenda  o  credito  especial  de 
-              1 4:1  eis /2o,  para  pagamento  do  que  é  devido 
.  .  .a  p.  Joanna  Perpetua  Neves  Gonzasa,  em  vir- 
.-.  tude  de  sentença  judiciaria   293. 

-    -  Decreto  n.  1-3.411  — de  15  de  janeiro  de  1919  —  .\bre 
'  â°,=^^^^®"J?  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
Í-Ç5WJ5,  destinado  ao  custeio  das '  despezas  da 
Cdtaxnissão  Especial  do  Cofre  de  Orphãos.  du- 
'"*v5^4Q       Tilwnios  cinco  mczes  do  exercício  de 

'   Ç  -•  


293 
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tença  judiciaria  «y.  •      * ' ' ' 

•       2%29?032.  )ara  altender  ao  pagamon  o  de  ven 
cimentos  devidos  ao  .^-iscriyf  «Ja  extincta  Me^^ 
de  Uenda3'de  Ilacoatmra,  Lafajettc  uoari^ues 
dos  -Sanlo^  ''*","* 

""'''"'^  ^èríc?-3o'>íi;Sol4  da  Fa.:ndu  pa:a  o  da  Via- 

Decreto;,  10  .i;J-;;;;r 

•       ÍS^rallíoido:  as  L.mra.  d.  OU-l.  -K-  h^la.lo  . 
dá  outi-as  i.i-ovid.'iu-ia?  

.       íiííií^::  d.'  prndu.'<:ã..  n.M-í.-auioricana  

Decreto  ^  ;,.  ;;-í,r:,i as  f|-ulas  frescas 
^      ,^  ,        '.w  —  .1.'  ian..'ir..  do  1019  —  Abre 

íu^M  ...  T  ;.;,V:'!Í.^'  .l..-  legação  Eduardo  de  , 
Lini'1  lla'ii"~   

r'^.-.l.-''  m  I.''  n.lr.U.  inglalorra.  a  operar  em 

sssuros  Cinira  toío  o  marítimo,  •-• 

^      .  íl.i  ■'">  de  janeiro  de  1919  — ^-^íí" 

™  ín>U-  aí>n;;:í.  do  -^^tos  do^ 

de  a.oilo  ^0  anno  próximo  fmdo. . .... 

Decreto  n.  -  do.^^de  fev^^^^^^^^^^^ 

prova  as  ^^^''^,^^1^^^^^^  Limited., 
Lan.-aslure  *■  /'^f^^n^  T  ivprpool  Inslaterra. 
com  sóde  na  cidade  de  Lijeu^oj>i.  ^  ^^^.^^ro 
cffectuada  em  asscmbua  eCitii  uv.  

de    1917   y   '.'   ,'ni'a  An 

^      .       ^«  '(\o     iip  l-"*  de  fevereiro  ce  I9iy  — 
dade  de  Barreiros.  Estado  de  ^.  ^aui 

?e^l&em  -i  de  setembro  ^'^^^--"-'^ 
.   «   ««i  v-í  _  de  19  de  fevereiro  de  1W9  — AD^^ 
ao  MinViíTo  da  Frenda  o  credito  especial  de 


P--*^' .— .<1'?  d.'  marca  ioit>  _  Pn"." 
n.  o.b<-i,  de  /  dt»  jaiií-iro        miíj  ^ 


299 


custo  devida  a  Armínio  do  Mollo  Franco  no? 
Sça^r'"?:^'^. '°  l"  °otTeS^dé 

Decreto  p.  13..Í75  -  dV  ^9  ;]è'fò\VrViiv/d(M"oiVl' "vn" 
prova  as  alterações  feita,  nos  <-Suto  drcâivi 

oiainana  de  IJ  de  novombio  ultimo....  •-'o.) 
Bocrcto  n.  13.. '.70  _  do  10  do  fovoroiro  ,io  lOio  ron' 

±-íiaao>  Lniilos  da  .Vmonca  do  \orto  mtn 
macao  para  -^staboloo.r  uma  a^ncia  on.  ?S  t 
Alogie  o  sub-agonna  i.a  .-ida-V  do  Uio  c:rai  de  3^'.. 

vidai  Í  n  T>.    -  '""'^'^  ^f^í^iu  íl^'- 

^ida^  a  D.  I-raiieisc-a  do  .Mos:iuita  Telios.  30,, 

T^ecroto  n.  13.197  _  do  li>  M..  nv.rv...  ...  ' 


l>ecrcto  n    13,507  _  do  19  do  marco  d.  lOl-.  _  .vbrô 

rença>  ,djí  vencimentos  a  tloj^  aiu<fT-.'..V 

administradores:  das  Caiviti/i-     r  -,  \ir  ^  ' 
ria  Panfoi  v-^^À,  i      >-"iI''iia/]a>  da  Allandoía 
aa  Lapual  I< odorai  o  do/os.'  s  lioi<  do  anna/(  m 
da  mesma  Alfandega.  anna/cm  ^ 

Decreto  n.  13.515  -  de  22  d.  marc."w"].".  'iVlV  -  l>chrá  ' 
nullas  as  conversões  do  a  ruos  no  ninilivL 
acções  ao  portador,  feitas  pola  ^^l^vuíl^J^l^"! 

de  íaerrafoRrt^?''  d^'!;l=H-a<;â-  do  -siad-v 
fASí'  tnH^  BraMl  coni  a  Allomanlia  .>  s-quo^- 
trados  todos  os  mator-iacs  F)or  .-lia  ..inMro-adx 

Si^eS;'^'°!.'!.f~"^'^  ciaLaiSlí;:  ; 

Decreto  n.  13.51G  _  de  2G  de  maiT.'."dõ";õ;o"i:" 

?8-4fiQÍ?-'' '°  da  Fazenda.  oV.vdito  o;p.vi,d  d 
18.469S3y.i.  para  occorrer  ao  ijaraf-nío  d  ■  \v' 

lyit»  a  31  de  dezembro  de  liMS  -.n' 
Decreto  n.  13.517  -  de  2G  do  março  d/ ioio^l^  u/.o' 

?la%'Bfnrlfn?i,ír"-""^'  London'-a,ul  r"!?; 
r^fiu  i^^"^'  i-imiled,  com  s.'Ji>  om  I  oiid-f.«  •> 
estabelecer  uma  succursal  om  p"'.//  S  A'  n 
f^f"«^^%        cidades  do  uio  r.ra  dô  e  1  e 
lota..  Estado  do  Rio  Grande  d..  S 
Decreto  n.  13.518  _  de  26  de  marro  d.  lo.n"";;"     ^  ^" 

renças  de  vcS^iSem^^roS^Sí^no'  o^J-'""' 

s^rí^i^t^rs?aK^^^ 

ciso  Ferreira  BorLres  


\ 


Docrolo  Tl.  13.521  —  do  20  de  março  do  1019  —  Rovogra 
o  decreto  n.  12.73i,  de  5  de  dezembro  de  1917. 

Decreto  n.  13.529  —  Je  2  de  abril  de  1919  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  .especial  de 
5:000$,  ouro,  para  pagar  o  supplemento  da  íyu- 
'cla  de  custo  devida  a  Rinaldo  de  Lima  e  Silva 
por  sua  promoção  ;i  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipafenciario  na  Bolívia  em  191  i. 

Deorf^lo  n.  1:^.530  —  do  2  d»^  abril  de  1919  —  Cassa  o 
df>croto  n.  10.202,  do  30  d.'  abril  d.;  1913.  que 
autorizou  a  sociodadt»  d.»  auxílios  o  pecúlios 
por  mutualídadi^  «.\  Rio  d.'  Janoír">,  l-oiii  s'''<Jo 
na  Capital  Federal.  ;i  fiini:cit)i!a"  ii.i  Rf;iublií.-a. 

])ecrt;to  n.  13.531  —  do  2  do  abri!  {9\9  —  Abro  a<> 
.Ministério  da  Fazenda,  o  o;-.'iiiín  .-ip.-^.Mal  do 
1 :712-'?5ijí,  papel,  para  pa.i.'a!ii'-i!í>' 
ças  de  voncimeníns  :---lativíis  a'-  -■X''";-ii.'íin  d'' 
1917  o  191S  t»  a  iiu.'  ícm  ii!.".-;í.>  .»  fir-l  ar 
mazem.  oxtíiicti->,  da  Alfandi--a  Pará.  Uay- 
mundo  Seabra  do  Lima  '. . 

Decreto  n.  13.538  —  de  9  d.'  abri!  1910  —  Reorga- 
niza o  sorviço  do  propliylaxia  ."u.fal  

Decroío  n.  13.539  —  do  9  d.'  abril  d.->  1019  —  Roqui- 
síía  tndn  o  matorial  i!a  f.fMnpanhia  de  Navega- 
<;rii>  Fluvial  a  vapi>r  líaialiy  lilumonau.  nara 
incnrp(tral-a  á  Eslraiia  de  Ferro  Santa  Ca- 
tharina   

Dcorotíi  n.  13.517  —  d-'  lò  d-^  aiiri!  fio  1919  —  Abre  ao 
Miiiist.-rio  (ia  Faz'':iii:i.  r.^odiio  especial  do 
:0(H»-'i:.  .)u:-.i.  j.ara  pa-'a:u-'r.lo  a  D.  .\lice  Al- 
rxforad-i.  .ia  ajuda  d--  '  usto  quo  s.ju  fallecidi> 
mariiio.  o  rniiiis;;-.»  i-lonipotenciario  Alfredo 
Carlos  Aici^forado  d-MXcu  do  receber  por  sua  re- 
moção para  a  Lc-Mcfio  om  Havana,  no  anno  de 
1915  

Dei-roto  n.  13.5 '.S  —  d-»  lò  do  abril  do  1919  —  Abre  ao 
.Miiiisí.vio  da  Fa/.onda.  o  credito  especial  de 
1 1 -.Oiíj.-?-'!  i.  para  restituir  ao  Dr.  Vicente  Sa- 
raiva d.'  Carvalbo  .Noiva  o  imposto  que  lhe  foi 
d'>s,-ontaíio  quand'>  auditor  geral  <ia  .Marinha. 

Decp^ío  n.  I3..5Ò0  —  do  23  de  abril  de  1919  —  ,\bre  ao 
Miiiistorin  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
L'9 j2-'?S30.  papol.  i>ara  pagamento  de  differen- 
cas  di^  voniMinontos  referentes  aos  exercicios 
do  lOUi  e  1917  o  que  siio  devidas  ao  admi- 
nistrador .ias  oapatazias,  ajudante  e  fieis  de 
arniaz.^ni  da  Alfande!?a  da  Bahia  

Dcor.>to  n.  13.5r>2  —  do  23  de  abrirl  de  1919  —  .-Vbre 
ao  Miiiisíorio  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
1(1:000!^.  destinado  ao  empréstimo  para  cons- 
trucção  de  uma  casa.  ao  qual  tem  direito  a 
viuva  dn  contador  da  Delegacia  Fiscal  do  The- 
souro  Nacional  om  Minas  Geraes.  Domingos 
Fornan.ies  .Monteiro  ." 

Decreto  n.  13.507  —  de  9  de  abril  de  1919  —  Abre  ao 
.Ministério  da  .\gricultura.  Industria  e  Com- 
niorcio  o  credito  de  5i7:58iS.  para  occorrer  ao 
pacamento  da  subvenção  prevista  no  art.  97, 
n.  IL  o  seus  paragraphos.  da  lei  n.  3.454.  do 


•  ■  ■     .  .  ■ 

D„ÍSÍSP®*^°  ^®  ao  gqyerno  tio  . Estado  do 
^'arana   ,,  ,  

Decreto  n.  13^75  ^  de  30  de  abril  de  1Ò19  —  Proromi 
por  seiôjnezes  o  prazo  estáb"el6cido  no  art.  2» 

de  16  de- outubro  de 
iy«J,  para  a  liquidação  dos  bancos:  Deutsch 
Sudamerik^nische  Bank,  Deutsch  Deberssieis- 
che  Banv  e  Brasiliaaische  Bank  fur  Deutscland. 

Decreto  n.  13,584  —  de  7  de  maio  de  1919  —  Concede 
á  sociedade  anonyma  The  Rokehama  Specie 
iíanii  l.imited;  com  s<5de  na  cidade  de  Yoko- 
nama,  no  Império  do  Japão,  autorização  para 
funccionar  c  estabelecer  uma  filial  na  Capita! 
Federal  e  sub-liliaes  na  capital  do  Estado  de 
b.  Paulo  o  na  cidade  de  ijantos  

Decreto  n  13.587  — de  7  de  maio  de  1919  — Abre  ao 
5^^il?f.^PJ";o  da-  Fazenda,  o  credito  especial  de 
J:.bJí>u1.Y.  para  oceorrer  ao  pagamento  de 
pensões  do  meio-soldo  e  montepio,  devidas  a 
DU.  Delphina  Henriqueta  VallaJas  Garroxo  ■ 
ferreira  e  Honorina  Celeste  Yalladas  Garroxo. 

Decreto  ji.  13-.598  —  de  l-i  de  maio  de  1919  —  \n- 
prova  as  alterações  feitas  nos  estatuto*  da  M- 
liance  Assurance  Coinpany.  Limited  com  «éde 
em  Londres,  Jnírialerra . . ,'  

Decreto  n;  i3.õ99  —  de  l  i  de  maio  do  1919  —  Abre  ao 

fazenda  o  erodito  especial  de 
b.iUb)>6G6,  para  pairamcnío  de  pendões  de 
montepio  a  que  tem  direito  D.  Anna  Àlvè*  da 
Silva    . . 

Decreto  n  13.605  —  ide  20  jle  maio  do  1919  —  Ab-e  ao 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  úo  i)-í.oo>:  . 
■    supplementar  á  verba  8»  do  orçamento  do  me^:- 
mo  ministério  do  exercício  de  UM 8  rtara  doí- 
pezas  de  illuminação  na  Recebedoria  do  Di*- 
.  tricto  Federal  

Decreto  n  13.606  —  de  2Ò  de  maio  de  1919  —  Âbrê  âô 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  <ie  -iOOiOOO.* 
/  -  e  (,00:<>OO.S,  papel,  supplementar  ú  verba 

-      ■     28,  «Reposições  e  Restituições»    do  o^a- 
;   .      men^to  do  mesmo  ministério  do  exorciciô'de 

Decreto,  n  13.607  —  de  21  de  maio  de  1919  -  \bró  ao 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  l.OÔO-OflQS 
supplementar  á  verba  31-  -  Exercido?  fin- 
dos —  do  orçamento  do  mesmo  mini<torio 
para  o  corrente  exercício     .  .  . 

Decreto  n.  13.615  —  de  24  de  maio  de  1919  —  .\u to- 
ma o  Ministro  da  Fazenda,  a  omittir.  por  an- 
iffi^^t?  ^^H^^^ceita  do  exercício  corrente,  bi- 

30^000  :omm'r.- . .  í"'.'.'^'!'"":^ 

Decreto  n.  13.616  _  de.28  de  maio  de  1919  -  Abre  ao 

SloTn  tr^^^^""^^'  «  ''J'^'^^  especial  de 
.  .  .  1.2/6$920.  para  pagamento  das  differcnra^  de 
-  S^neatos  devidas  ao  fiel  de  armazém  cx- 
tmcto,  da  Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande, 
Raul  Car  os  de  Noronha  e  Silva,  e  relatfvo^ 
aos  exercícios  de  1916  a  1918,  '^-lau^os 


/  xxvn 
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Decreto  n.  13.617  —  do  28  do  maio  de  1919  —  Abro  ao " 
Mtfinistcrio  da  Fazenda,  o  credito  especial  do 
6.172:e54$431,  para  pagamento  á  Compannia 
Nacional  de  NavegaçSo  Costeira,  em  virtude  do  . 
•art.  162  ,§  2»,  da  lei  n.  3.454,  de  S  de  ja-  ' 
neiro  de  1918...   -  318 

Decreto  n.  13.6lé  —  de  28  de  maio  de  1919  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fiizonda,  o  credito  especial  de 
i:7i2?508,  para  occorrer  ao  papramento  de  dif- 
ferenças  de  vencimentos  ao  fiel  de  armazém, 
'oxtincto,  da  Alfandega  <io  Pará  José  Florêncio 
Nosueira,  e  relativas  aos  exorcicios  de  1917 
c  1918   319 

Decreto  n.  13.G19  —  de  28  de  maio  de  1910  —  Concede 
a  The  lloyal  Banlc  of  Canada,  c-m  séde  em 
Montreal,  provinda  de  Queboo.  n-i  domiiiio  do 
Canadá,  autorização  para  l'uii>-.Moaa:'  na  Re- 
publica, bem  como  para  estab'.>lecor  uma  suc- 
cursal  na  Capital  Fed.-ral  e  au-.ínoia-:  n'\s  Esta- 
dos da  HahiaCe  Pernami)Uco  o  nas  cidades  de 
Porto  Alegre.  Santos  e  São  Paulo   319 

Decreto  n.  13.G-'0  —  ^;e  28  d--^  maio  de  1919  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda,  o  i.'redito  especial  de 
5 :78i;'>U  IS.  para  ■X'corr.>"  ao  pagamento  de  ven- 
cimentos que  íãu  <i.»vid'^5  a  Carlos  de  Souza 
Dantas  em  virtude  d-j  .sentença  judiciaria, , .  321 

Decreto  n.  13.G21— de  28  de  maio  de  1919  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
3.  lli  lOT  Í.-íOOS.  para  occorrer  ás  despezas  com 
a  cobran(.-a  .ias  rendas  federaes  a  que  se  fefere 
a  verba  18'  do  orçamento  do  mesmo  ministério, 
no  exercício  de  1917  -  ■•  •-  321 

Decreto  n.  13.':)  17  —  de  28  de  maio  de  1919  —  Abre  ao 
Mini.íterio  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
G.  1T-' -.O.")  i-íAol.  para  pagamento  á  Companhia 
'  Nacional  de  Navegação  Costeira,  em  virtude  do 
art.  lò-.\  ^  2".  da  lei  n.  3.4Õ4,  de  8  de  ja-  _^ 
neiro  de  1018  '  —  32l 

Decreto  n.  13.G33  —  de  -i  de  junho  ■áe  1919  —  Rectifica 

o  decreto  n.  13.585,  de  7  de  maio  findo   322 

Decreto  n.  13.G3G  —  de  11  de  junho  de  1919  —  Concede 
á  Banca  Italiana  di  Sconto,  com  séde  em  Roma, 
Itália,  autorização  para  funccionar  na  Repu- 
blica, estabelecendo  arencias  nas  cidades  dó  Rio 
de  Janeiro,  s:  Paulo  e  Santos,  bem  como.ap-  ^  ' 
prova  seus  estatutos  r  

Decreto  n.  13.G18  —  de  18  ce  junho  de  1919  —  Concede 
autorização  á  Companhia-  de  Seguros  e  Sor- 
teios «Previsora  Rio-Grandense »  para  j>perar  • 
em  seguros  terrestres  e  marítimos  e  ,approva  • 
os  novos  estatutos  adoptados  nas  assembléas. 
ffcraes  extraordinárias  *eálizádas  em  16  de  ^ja- 
neiro o  2i  de  março  próximo  findos  324 

Decreto  n.  13.050  —  de  18  de  junho  de  1919  Conce- 
de á  Forsikriiis-Aktieselskabet  Norske  Atlas». 
com  séde  cm  Christiania,  Noruega,  autorização 
para  funccionar  no  Brasil  em  seguros  maríti- 
mos* e  terrestres,  de  guerra.- e.  reseguro  em  todas  ^_ 
as  suas  modalida^des   325 
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MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 
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ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

Del61eapstailel918a28lemaii)iel919 


J)ECRETC)  N.  o.õl-J  —        \u  di:  auos to  ui:  lOlS 

Autoriza  o  Prosiilfiilc  ila  Kciiublica  :i  abrir,  pelo  Ministério  d;i 
Fazendii,  o  credito  ospeciiil  do  t':00ii$,  j);ir:i  pagamento  ao  pes- 
soal de  confc(.T\'a<juo  do  extineto  Líizareto  do  TamandarC-,  do 
vencimentos  relativo"-  ao  cxorficiu  de  1013 

O  l*i't.'áiiit.'iUi;  <.iii  Kcpiiblica  'Id.-í  K<tailus  Unidos  do  Brasil: 

I-'ai;(>  sabiT  iiuf;  ">  r.on^TOísO  Nacinnal  dtícrotou  c  eu 
sincciono  a  t-»\suint«^  rosolucão :  \ 

AtL.  l."  l-'i<"a  o  Pvpsidont.'  da  Ilopublioa  aut-orizado  a 
abril",  pol'»  Minist<^riti  da  Fazenda.  credito  especial  de 
CudOO?.  au'-  í^'""  df^stina  ao  po>>f^al  do  conservação  do  cxtincto 
Lazareto  di^  'Janiaiidari'-.  impcrkuu-ia  dc  vem-imcntos  não  pa- 
uos  no  cxorcicio  tlt;  I".'15.  por  falta  do  verba  na  respectiva 
lei  orçamentaria. 

Ari.  2."  liovo;;ain-s.'  a?  disposições  em  contrario. 

Rio  df.  Janoiro.  li>  do  ab'osto  dc  1018,  07»  da  Indepcn- 
deueia  e  oO"  da  llopublica. 

\Vl:nci:5l.\u  Br<\/-  I*.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  o.513  —  de  Id  DE  Kgosto  1918 

Autoriza  o  I'resirlento  da  Republica  a  abrir,  pelo  Mnisterio  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  14:S96$T74.  para  occorrer  ao  paga- 
mento do  que  é  devido  a  D.  Alico  Gondim  Cockrano  e  sua  filha 
menor  Vera.  em  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
l-4:89tí$77í.  destinado  ao  pagamento  a  que  teem  direito  dona 
Alice  Gondim  Cockranc  e  sua  filha  menor  Vera.  em  virtude 
do  sentença  judiciaria,  c  referente  ás  differenças  do  pensões 
de  montepio  que  deixaram  de  receber,  desde  17  de  outubro 
dc  1910  até  31  dc  dezembro  de  1916;  revogadas  as  disposições 
cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  IG  de  agosto  de  1918,  97»  da  ladepca- 
doncia  c  30"  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  dc  Andradti. 


DECmO  N.  3.514  -  de  16,0E  Xgòsto  DE,  1918 

o  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido?  do  Brasil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  cu 
^ancciono  a  seguinte  resolução: 

-M-tigo  único.  Fica  o  Prosidcnlc  da  Republica  a-jl^n/ado 

"uSde  e  com  gScação.  na  lurrna  da  lei;  revogada,  as  di=- 
posições  em  couLrano. 

Rio  dc  Janeiro,  IG  dc  agosto  dc  1018.  97'  da  Indepen- 
dência e  30-  da  llcpublica. 

Wenceslau  Br^vz  P.  Gomj:\>=.. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 

DECRETO  N.  3.515  —  de  1G  i)E  agosto  1018 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença  cm 
^^BOXiSuo.  para  tratamento  de  «lude.  ao  collector  federal  em 
p£>  d^o.  Ltado  de  Pernambuco.  Jo.,c-  Antonio  Cesar  dc  \as- 
coacellos 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Jirasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  ou 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Art  1"  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conccdor 
um  armo  de  licença,  em  prorogação,  pai-a  traUimontc  do 
saúde  a  José  Antonio  Cesar,  de  Vasconcellos,  collodor  fedei  ai 
em  Pá£>  d' Alho,  no  Estado  dc  Pernambuco. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  dc  Janeiro,  16  de  agosto  de  1918,  97°  da  Indepen- 
dência e  30'  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gome:?. 
^  Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3.523  —  de  28  de  agosto  de  1918 

Considera  de  utilidade  publica  a  Associação  Commercial  do  Ceará 
e  a  Pheaix  Caixeiral  de  Fortaleza 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  ou  $anc- 
ciono  a  seguinte  resolução:  ^ 

Artigo  único.  Ficam  consideradas  de  utilidade  publica 
a  Associação  Commercial  do  Ceará  o  a  Phcnix  Caix:eiral  d.? 
Fortaleza;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  "Janeiro,  28  de  agosto  de  1918.  97°  da  Independência 
c  30'  da  Republica. 

^         \  Wenceslau  Braz  1'.  Gomics. 

Antonio  Carlos  Piibciru  dc  Andrada. 


DECnKTO  N.  3.524  —  orr  28  dk  agosto  de  1918 

Considem  do  utilidade  puWlca  a  Associaç.lo  Comm«»rcial  do  Estada 

da  Parahyba 

O  Prosi.Jontf^  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  sahor  quo  o  Congrosso  Nacional  doci-olou  o  cu  sanc- 
cioun  a  .soíiiintf»  resolurão: 

Vi-t  1."  F;  considorada  d.^  utilidaflo  piibli.-a  a  Associarão 
r.i>mni.'ivi:i!  d..  Estatio  da  Paraíiyba.  _ 

Art.  -2."    l\('vo.i:ain-s(>  as  disi)<">si<;ii'-^>  contrario. 

Ilio  .I.í  .lanoiro.  "JS  d..>  asnstc  d.-  19 IS.  '.>7°  d:i  Indop-^ndcncia 
<•  ÍO"  da  ■R"!"»'!]»!!''^. 

Wr.Ncrsr.Ar  Buaz  P.  <  !">mi:s. 
Antonio  Carl'>.'<  Rih-^iro  ih-  Andrada. 


DKr.RFjTO  X.  n.r»3o  ---  !>k  :"!  m:  srrricMnno  oi:  1018 

Xutori/;-  ..  r.x.-cntlv,..  .Miqu:!:'.:-  0.:r:ir  o  rsta.lo  il--  ;:iiorra.  a  usnr 

<U  pr..pri.>.l:..l..  lurtL-nlMP  i.:>:::..vl :  .  .l.-.Mpropmr  toda  a  sorte  <lo 
■    h.-„.  :      r...inlsU:u-  .in:.l.,M,T  .,p.:>:-.rl.!:..l..>  -l-  ;:.'iioros  Jo  prlmolni  noo- 
s!'J:i(i-,  ••  :'.  i<'::ii!r  '•i;ir:!<  i)ri>v!(!::ir!-* 

'>  Pivsi.l.'!!!''  d;i  R.'1'uMii-n  -i'<s  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  >ab,v  que  o  ^.o;lL';v?s.^  Na.Monal  decretou  e  eu 
^saiurciono  a  S'''-ui;'.tt'  li-i: 

\,>t  I  ■•  F"  a  P.>.1'^:-  Fx^vniivo  autorizado,  emcjiianto  du- 
rar o  ".slado  -i:.  .u.ri  a.  a  u^ar  da  pronri^dade  DJjticular  im- 
movcl.  afó  ond.  o  h.m  puMi.-o  o  oxua  fart.  e.91  do  Cod  .o 
r.iviP  a  d.^saí.r.^iviar  to.ln  a  sorte  dr^  bons  o  a  ^equ^  tar 
qualquer  quantida.le  :-'.>u.-ro>.  qu.'.  na  forma  dos  repula- 
rnentos  .xpo.Ji.i.^<  i-ara  a  .•x.vução  desta  lei.  forem  conside- 
rados de  primeira  ii.»ct>ssidadi'.  r«^„i; 

Para-^rapho  uuí.mk  Independente  do  quaes<iuer  formali- 
^i-ulo*  de  ili-.Mt.^  .•onununi.  o  Podei'  Executivo  poderá  tomar 
po«f^  cia  uso  quando  ba-t.'.  «ni  mesmo  do  dominio  ou  proone- 
Ilade  quando  >,-.ia  n.M-.-ssario  para  emprego  do  bem  Publico 
inefliante  nairamonto.  a-,  proprietário,  do  preço  fixado  jelo 
i.r-oprio  iVd.^r  Execuliv....  ou.  no  caso  de  desacc(M-do  quanto  ao 
preço,  meiliant.'  de!>'V<ito  (ioste.  reservados  neste  ultimo  caso 
Oí  direito*  para  se.' rie.lu/.irem  opportunamente. 

Art.  "2."  Ourantt'  n  mesmo  prazo,  poderá  o  Governo,  para 
os  fins  do  artigo  anterior: 

1"  suspender  a  importação,  ou  exportação  de  mercado- 
rias- re-'uiar  o  tMuiu."-'o  i'  a  distribuição  dos  sreneros  de  con- 
Muno  f  das  mnte:-ias  oriuias.  bem  como  sujeitar  a  um  regi- 
inèn  especial  (it.;  licenças  o  commercio  das  mercadorias,  que 
forem  discrimiiiailas.  v.ara  tal  fim.  nos  regulament-os : 

2".  fixar  os  rn.'tes  mar il imos  ou  terrestres,  assim  como  os 
preçõí!  máximos  de  vendas  dos  géneros  alimchticios  ou  das 
mercadorias,  que.  a  inizo  do  mesmo  Governo,  forem  julgadas 
de  primeira  necessidade; 

3°.  assumir  a  administração  de  toda  ou  parte  de  qualquer 
emnreza  ou  meio  de  transporte  terrestre,  marítimo  ou  flu- 
vial; 

■í".  requisitar  de  qualquer  companliia.  estrada  de  ferro 
ou  de  qualquer  omproza  de  transporte  todas  ou  parte  de  suas 


linhas,  malorial  rodanlc  ou  d.»  outra  naluroza.  para  utili- 
zal-os  tlirtvlamonlo  ou  por  inlf^rmodio  fie  oiilras  umprozas; 

:>".  dtHorminai-  a  infciKilÍL-acâo  o\i  alloracrios  do  trafego, 
qiii'  IIií'  parcecr  iifi^ossario.  bom  como  d(M<'i'iiiinar  a  rola,  es- 
calas c  a  ilislriliuiçã»)  (!<>  praças  de  lodos  os  navios  ou  barcos 
iiacioiíacs.  f.Mido  prclVrciicia  para  o  cin!)arquc  os  produclos  dc 
aniiazciiancm  mais  anti^-M,  ou  os  pedidos  scpundo  a  ordiMH  íMu 
i|iic  t.-iiliam  sitio  fcilus.  —  salvo  di-N-rminacão  oin  contrario 
iMi!'  unitivos  «íupci-itwcs.  a  .jui/.o        fmlor  Kxccutivo: 

(".■.  >usp('iidcr  (1  tia1V;:o  (!<•  (iuai's.,iucr  jucrcadorias  o  pra- 
íii-ar  .piacsipici'  :i.-los  tcndciilfs  a  normalí/ar  a  ciroulaçrm 

i'iliui(:rio  i\u>  i>i\i(luctos. 

A:'t.  ."!."  Aí  prMvidt'iii'ia<  d'-tfrminadas  in-sta  Ii'i  ti>(ia'i 
i|uaMta>  lurem  necessárias  para  a  ^ua  ima  eveciiefio  licaiii  a 
.iiii:"  ijii  iltiiiimissariaiiii  d'-  Alitiieiilacfn'  iMililica.  crcado  ]\i)V 

.Í.'>-rel..  ilil  POijel-  KXeCUtl\i>  11.    ll^.Hf.V.  de   1      .|"'  .jllIlllO  de  lOlS. 

i'-,;  .jus  iir^ãi's  actuae<  li:"  niiuiini.-tiMçfio  «lue  o  (uiveriio  jul- 

-IV  ,-ii|lveiiiellte.  ImKÍcIKÍi'  i'  i'l"e-idelite  (ia  Ue|Ul|tlÍc:i  ahril'  ii> 
!:''i'e>-aiiii.-  créditos. 

I';i!";i-!"ai«!'n  iidíci'.  d"  liistri-lc  l-i'der:il.  essa>:  i">ro- 

\  id>'rii'ia->  M-rfiii  exccuíaiias  \i<iv  1  inicciniiiiriií^  adiniuislraf  ivos 
!>'ílerae>  í|.i  'iiiadru  achial.  «lui-  |ia!':i  tal  !im  riuem  (•niumissin- 

Iiad".«  pelo   puder  KX''CUtÍ\>'.  e'Mll  i'S  !i|e<iOii>  Veilc i lOellt-OS  dns 

lesper! ivds  ca!"|^os.  piide;:ili>.  tiniavia.  i-miliada  a  respectiva 
exei-iição.  nu  itarte  de-ta.  a'^-  <  ii>ve:  !i>i>  (j.is  K~taiio~.  iiiiMliante 
aiMiueneia  destes. 

Ari.  -í."  Todas  as  aul'ii-iiiad''<.  i-u  rim.-.  i.iiiarin»  ti-dei-ae^. 
eslaJuaos.  nu  inuiiicipae-;.  si'i-iedadi-<  ciMiiiiien-iae-.  11)1  civis, 
cnmiiauliias.  emprczas.  a<<i>i-iaçries.  liima-;.  hm  iie^snas  parti- 
culares ficam  sol)  as  peiia<  dn  ai"!i-"  -ei;uii!t'-.  aN-iri  da<  nu- 
tras em  ipie  possam  iiu-nrr.';-  po;-  i;i;;aci:ãii  da  lei  criminal 
relativa  ás  (.spei-ulaçrie<  commeri-iai'-  prniiiitidas  em  temno 
de  ;:uf'rra.  obriiraiios  a  prestar  an  i".i'!iniii-:ariado  a-  informa- 
(.•Hes  que  Uies  forem  solicitadas  para  a  fiel  e\.-,M!çãi»  das  me- 
didas decretadas  peln  ['.njer  I",X'-cii'i\ii.  com  o  caracter  d.- 
necessárias  á  didesa  e  semii-aiiça  da  ItepuMica.  <•  leiídeide^  ao 
]>rose.í;uimeiUo  da  í:uei-ra.  aprovi-jiMiaaieiíio  ijo^  nossos  allia- 
dos.  ou  rejiularizacão  do  sup|ii'imeiit,i  -eral  iio<  artitros  de 
l>rimeira  necessidade,  di-  inofio  a  impedi!-  a  i'-pecidação  para 
a  alta  artificial  dns  iíreço.=5. 

Art.  .")."  Nos  rejrulamenlos  ijui-  loi'em  exj.eiiitlos  para  mais 
r:omplota  efficiencia  da  aci;:*!'!  do  Commis.-ariado.  poderá  o 
Cm-ernn  impòr  ans  i!ili'actoi-es  a<  pena-  de  multa  d--  JOO.S  até 
SOrOOliir",  dc  prisão  de  um  me/  a  um  anuo  e  de  suspen-fio  «jo 
cargo  por  igual  tempo,  si  os  aueuii'-  inlra.-toi-.-s  for.^m  iun- 
coionarios  públicos. 

Art.  f)."  Resguardados  o>  direitos  ,].-•  lerceim-.  .'•  o  I>oiie'' 
Executivo  autorizado  a  estahelei-ci-  /oms  frain-a-.  «m  conceder 
■d  particulares  o  sou  •'stahelecimenio  >epara.lami':de  ou  «.-m 
globo,  Jios^pnrtns  cm  que  Jidgar  conveniente. 

Art.  7."  Pievoga-?e  as  disijusiçõe<  eai  ciiiUrariii. 

!?iio  dl'  Janeiro,  3  de  selemrbo  ij.-  lOis:  n--  ,],.,  índenen- 
donoia  e  :{()"  .ia  Republica. 

Wkntilíi.ai  V,\\\7.  P.  CoMrs. 
J.  T' .  Pffpira  Liiiin. 
Carlos  Mn.riinili(ini>  I'.'rrlr4i  tios  Smilos. 
Antonio  CnHos  /liffim  ih-  Anarmlo. 
.\iln  Prrmitifi. 
Josr  Cnelano  tir  Faria. 
Alexandrino  Faria  di-  Ai.-orf,,'. 
A.  Tavarrs!  Ur  L>jva. 


DECRETO  N.  y.5i5  —  ni^  2      oiTrnno  de  1018 

Autoriza  o  l-i-osldomo  da  Uopublica  a  abrir  credito  de  10:000$uOO, 
para  a  inodiricatrilo  da  iiisoriivin.»  das  m()»-das  .livisionarlas  «U- 
praui  t'  iiicUel  c  cunliaKfm  de  :iovas  moi-das  nickcl  de  i.O  <i 
:'0  ri^is 

O  l'!'i'<li|i^iU"  lin  U-i)Ul)lii':i  lio^  K<t:i'l'is  Uiiiti"^  '1"  Ri-a>il: 
Rum»  salx-:-  qu"  n  >   .N;i.-:"iial  il.'i-;r!..u  .'u 

í;UK'i"Íi'I1"  a  ii'^iiliii;rii)  s"';^uiiil''  : 

Ari.  1."  Fii-a  •»  l'i-iísi.itMi!'»  cia  ll(»pnl'li'"i  ;ni!'U-i/.a<l't  a 
abril-  ii  iTi-ditv)        tniuiiOs.  j.apiM.  para: 

II     nu"lil  iiMf  a   iiwivipcãn  .ia-  iii  la-        i<i..!iaj-ia-  ri'» 

praia  i'  iiirki-l.  i-i)ii<,'!\aiiilii  >>  i---'  ••  :i  ■■'•:'i!.''-;i.:ã.i  -m-; 
a^-liiaf^^: 

b)  cunhar  m".;iias  d'^  hí.-Ím-I  'i-^  r.n  a  ■■■•'■.n p'^- 

?o>  rospni-|ivaiii'''i:íi"'  •ii-'  l!'-"*-     'J'ia<  -iariMn;!-  ■•  c>  im.i.í.-I..- 
17  !•  1"'.">  iiii!lini'>íri'-. 

I»ara::i'a[iiii'  UMÍi'".   <>  ]':'''-i'i"n;-^  'ia  !;''pi;!-! ra  ri;:;i 
tf.ri/.a'!.>  a  MM^nllirr  a-  ;ii"i-.la<  ■!.•  \'.\r\"\  r\\\\u\v\:\--  -<>b  v-'-'- 
IUi'!l  ili'<  .l.'i.M'>'lii-  1.S17.  'i'-  ■"!  'l'-  -i"     ISTii.  >" 

■i.SJ:'.  '!■'  IS  il<'  iiiiv.'ini'r'>  'i"  |S71.  ii'-in  a«iiu  a-  :iM''flas 
liroi!/.i>  d.'  ii'.      '•  1"  ■  iNiinrio  -.'.in  p!"i/"  i'a'.'a  íUa  yr:- 

eulufão. 

Art.         I'i.'V.>;;ain->-:'  a-  .1i-r.ni:,'.:o>  'Mn  i-on.rario. 
Rio  lii^  JaiTjiro.  Z  tí''  'Í--Í  í'7"  '.ia  ln<iep':n- 

d-Mieia  '■        'la  lí'M-i'ibli'.'a . 

\V!:nc!:slau  Bri.\z  P.  Gomes. 
Aniy-nio  ("nvlo.<!  Riveiro  (h:  Andrada. 


DECRETO  N.  .'^.r)!-'  —  di:     pí:  octur!;'?  di:  1913 

Auíori7^i  a  f>v:.;-  .n  •  iMissfio  .i.^  'Liie  traia  dcn-^t'.»  :i.  1-. :'•">•';.  de 
111  do  iiiiril  <i"  1'.'!'^.  :U''-  i-í:í<>>  vt-zvs  i>  valor  do  furrio  nietal:i<'0, 
ao  «•amr>:.-«  '!•  -T       !■'■••.■  1?.  •>  'lá  .".lU-as  providor.cias 

0  l>:-.'.-itlf;!l--  'la  R.^pnhlii-a  '1'"»?  Ksiai!.->  l'ni.ln>  do  Brasil: 

Kn.-'>  -ai"':-  'i:'.'-  i:'>ni:r.--<-"  Na'-:'->nal  d'-^;-.-'2Í0u  >2  oa 
?ar.i'i-ii>ii"  a  :>--'i!!i'.'ri"  .-'v-ii i:ii''  : 

Ai'i .  I."  Fi'"a  "  l'''d''r  Kxocuíiv.i  autiTrizad-"» : 

l\  a  fl-na;  a  .•iui.--ã'->  d--"  qno  traía  o  docroío  n.  12.063, 
d.'  10  d.»  abril  .1.'  l'.M.^.  al.'  rir,.-'»  v-v.'^.-  'i  valnr  do  fundo  ni'^- 
tíil!ii-o  n.M!'^  r.'f.'ri'i'\  ao  i-ainino  d.^  -7  d.  p"i"  ISOnO; 

í".  a  fmittir.  na  in.-'sma  proporrão.  sobre  o  ouro  oxi?!onte 
ri'->  Tiipsoiiro  ou  'lU''  í"'">r  i>or  olle  adquirido: 

3".  a  'Muiítir.  aimia  iia  inosina  proporrão.  sobre  O  ouro 
doposiladc  II"  .'-t!-ani.''Mr.>.  'Mii  cfnla  dr»  Thosouro. 

S  1."  O  nu''>  a  -'•  r.M'''r<'ni  "S  tis.  I"  p  l''  S'-^r;i  levado 
:i  oonla  di>  fiind.»  d"  --'arantia  d»«p"sita'i'>  na  Caicxa  <Je  Amor- 
lizacão  soli  a  u'ua;-'la  <'">!>  a  r'\-ponsabili<la'l''  i^-^ss-^al  dos  ros- 
pcofivos  iii.<!"'c|.M'  ! ii''<"iir>':r'>.  'U'"'  r.ã'»  Ih»*  iiodorão  dcir 
saiiida.  siMi;  I-^i  f\pr<'-<a  'pi'*  a  au!'>ri '.'■^.  S'->íi  as  p.Mias  prc^cri- 
]'las  111)  ari.  d..  d"'V.M'i  n.  r).-t>T.  «i-^  <!'*  dezombro  '!'■• 
lOOfi.  .    .  ^ 

^  A*  n"las  iMuiliiiias  n'>  cas'"»  '!'>  n.  serao  incin'"- 
radas  .^iMiiiirf  (pif  lorivn  T-mIos  .>a»iU''s  i""ntra  fundos  a  quo 
«'•  rofer-^m. 

!:  ;!.■•  í^tMii  i)ri'.iui/'i  das  aulnri/a' ''"v-_ ''onslantes  d.^  l^-^is 
^  içfni.o^,  11  (.ii.ivi.-ri'!.»  api-Iicará,  das  i.'niis-0':s  autorizada-  i''" 


■  flslajei.  Bs  sònamas  que  lho.parocerom  necessárias  á  defesa 
oa  producçao  agrícola  e  extractiva,  de  accôrdo  com  os  planos 
^  insfrucções  .  que  organizar,  destinando-so  a  quantia  de 
50.000:0008  para-oregWarizar  e  valorizar  o  mercado  da  bor- 
racha nos  jEstados  da  Pari  Amazonas  o  Matto  Grosso,  ou 
intervir  na  compra  e  venda  desse  producto,  por  intermédio 
do  Banco  do  Brasil  ou  de  outros  institutos  de  credito;  a 
JUÍZO  do  Governo,  mediante  as  instrucçfles  que  por  este  fo- 
rem decretadas. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rio  do  Janeiro,  2  do  outubro  do  1918,  97""  da  Indepen- 
cmcvi  e  30°  da  Republica. 

Wenceslau  Beuz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ilibciro  de  AndradcL 


DECRETO  N.  3.551  —  DE  10  DE  outubro  de  1918 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  o  credito  especial  de  2S:4SS$971.  para 
occorrer  ao  pagamento  do  que  O  devido  a  D.  Maria  Isabel  Cintra 
Tigre,  om  virtude  de  sentença  judiciaria. 

.    O  Presidente  da  Republica  dos  Esfados  Unidos  do  Brasil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  o  Govertio  autorizadD  a  abrir  o  credito 
especial  de  28:4888971.  para  pagamento  do  que  é  devido  a 
D.  Mana  Isabel  Cintra  Tigre,  cm  virtude  de  sentenra  judicia- 
ria; revogadas  as  disposições  om  contrario. 

•  Janeiro.  10  de  outubro  do  1918,  97"  da  Independên- 

cia e  30°  da  Republica. 

Wencrslau  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  dc  Andrada. 


DECRETO  N.  3.552  —  de  10  de  outubro  de  1918 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Mini.sterio  da  ^a- 
Z  .^■''^'^■^  especial  de  lZ:r.4n:o->,    para    pagamento"  a 
D    Marcellina  Lopes  Chaves  de  Mello  e  outras,  cm  virtude  do 
sentença  juaiciana 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou 
sancciono  a  resolução  seguinte  :  ui  li  liou  e  eu 

r.ni«"1í^-- V  5  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  e^oecial  do  i  rr' 

fS^^jl'"^  ^''"'J^?^,  pagamento  dfvido  ds  DD  Ma?íeÍ- 
hna  Lopes  Chaves  de  Mello.  Zuleika  Brasiliense  do  mSi 
<ãltnl  '^'^^  -Brasiliense  de  Almeida  Meild  òm  virUuTo 
nrSÍ®22!  -IH^^^^^aria,  sendo:  ú  primeira.  9:G77S093-  e  a  cadí 
uma  das  ultimai?,  a  quantia  de  1 :932§286  "  ^  ^  ^^^^ 
Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições 'cm  contrario 

■Wencesl.\u  Braz  P.  Gomes. 
■Antonio  Carlos  Hibciro  dc  AndradnJ 


.  DECRETO  N.  3.553  —  DE  IC  de  outubro  DE  1918 

Autoriza  c  ;  oder  Executivo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o 
oredito  uo  300:000?.  ouro.  e  1.000:000$.  papel,  supplementar  ft 
vorba  'JS*  "Repo.sições  e  RestltuicOos".  do  orçamento  do  meanjo 
minÍMttTio,  do  exercício  corrente 

O  Prosidonio  da  Ropubliea  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Faro   sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
?:iní't'i()ni>  a  st';:iiinfe  resolução: 

I  "  IV  o  Pod.n-  Kxocutivo  autorizado  a  abrir,  pelo  Mi- 
i-i^l.-i-in"  (Ia    Ki/fnda.    «   i-rcilito   d.'  :^0U:O0Oí:,  ouro,  o  tlms 
1  (UM) •000.'=;.    paí).;l.   supplenif^nlar  ú  vorlta  28",  «Rf?posi(;oos 
I;.»stit^lif;òl'^^  ilo  o"f'am.Mito  du  ni.viiiu  iiiinisl.'no.  no  exercício 

(•iiI-I"iMlt'> . 

A!'i .  -."  Rt'Vi>i:;iii:-<''       disp(>-!(>)*;s  «'iii  cOiitraviO. 
iUo  .ii'  .]:'.n>Mrn.  \u  .i..-  .iiiiiii»ru  <!■;  liMS,  UT"  da  Indopendoii- 
cia  c       lia  Republica. 

\Vi:nci:si.al-  Bua/.  P.  Gomes. 
Ayttonio  Carlos  Ribeiro  dc  Andrada. 


DF.C.RKTô  N.  :;..")r.t  —  ui:  1-  i>'.:  novembro  de  1918 

Manda  :iIm>!íl-      ii:ip.'-t.'  >->t'r.-  sisbsiJios  .<  v.-iidtucntos  a  partir  de  1  U-- 

outulTo  í'.'lS 

O  Pir.-id.-nl.'  .!a  Ii.'i'íí''!i'-a  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Favo  áab'M-  (Hi'>  o  Coii'.::-i's.-o  Nacional  decretou  e  cu  sanc- 
cionu  a  si'j:uintt,'  rfsulucãi' : 

\rt  1  "  Fica  a!)olido  u  imposl'»  sobro  subsidies  e  venci- 
mentos constante  do  n.  31.  arí.  1".  da  lei  n.  3.^V46  de  31  df 
d.'zembr.>  ãr  li>17. .  cuja  robiaiiça  .'•  feita  de  accordo  cora  o 
.Ifcretcv  11.  :{.oí:).  de  ::'(■>  ile  setembro  do  1917. 

Art.  L'."  A  dispe^irão  di>  artigo  ant>n'ior  começara  a  vi- 
uurai-  a  coutar  <1--  1  de  outubro  do  corrente  mez. 

Art.  :)."  Reviv^arn-s'"  as  disposições  om  contrario. 

Rio  do  -Tau. 'iro.  d.'  novembro  .le  1918.  97"  da  Indepen- 
jíendenria  e  ;{0"  da  Republica. 

Wencesl-vu  Br-vz  P.  Gomes. 
Áiifinsto  Tai-ares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  3.ÕGi')  —  de  13  de  novembro  de  1918 

\iit<.ri/.a  o  l'r.-siil.-iit.-  da  Ki-puMlca  a  «l.rir.  p.-lo  Jlinistorio  dii  Fazonila. 
o  cn-dito  cspcflnl  d-  .-.(•.  :17::*4--»0.  pam  occorrer  ao  paçamcnto  <!'» 
qiio  <5  di-.-ldo  Cl  viuva  .•  li.-rd.-lros  dt-  IVlpliino  Erasmo  Sadock  de  ^á. 
em  virtude  do  si-nteiKja  Jcdiolarla  '  . 

O  Presidente  da  Republicif  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu'sanc- 

ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E"  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 

abrir,  pelo  Miuislcrio  da  Fazenda,  o  credito  especial  dc  reis 

V 

/■ 

/ 


jO:1<2*í20.  para  occorror  ao  pagamento  devido  «  viuva  o 
aos  herdeiros  de  Delpliino  Erasmo  Sadock  de  Sá,  D."  Ger- 
trudes Mana  Sadock, dc  Sií.  Domingos  de  Azevwdo  Cosia,  poi- 
L-abcca  de  sua  mulher  D.  .Menejnosinp  ?adoek  de  Azevedo 
Çosta.  I>.  Arminda  de  Pinto  CeiMueira,  Joaquim  Viriato 
fie  I.-r»Mtas.  por  caheca  do  sua  mulher.  1).  Kelippa  Izabol  Sa- 
dock de  Freitas,  capitão  de  inai-  o  guerra  Honriquo  Toixeira 
Sadock  (lo  Sá.  Jcfferson  Davis  Sadock  do  Sá  o  Sobaslifio  Sa- 
(ock  lio  S;i.  oin  virtude  df  soMtoii(;a  Judiciaria:  revogada^  a'* 
ilisposiçõos  t'Mi  contrario. 

'ilio  (io  .Tanoiro.  i;{  do  novfinliru  di-  liMS  íi;  -  .ja  ind.^- 
pondoncia    UO"  da  Uoiiuliiica. 

AVi:nci:si.ac  Hua/.  !'.  (Io.mkí;. 

Aiit/iisii}  yVí /•/;/•,<,<  /,//;•,,, 


riKCRETO  .\.  ;{..'>71  —  ni:  -jo  ui;  NnviiMFiiio  rn:  I'.tl8 

Auioriza  o  Presidenio  da  Rciiiil,!!.-;,  a  abrir,  polo  .Minissierio  da 
Fazonda  o  credito  espocial  de  nSS:!):J7S20-l.  pari  paframoiuo 
•IO  Dr.  \aloiiiim  Antonio  da  Rocha  Jíitioiicoun.  ox-ili<-^;oiirciro 
(la  Ai:a..doíra  da  Enhi.-..  cm  virtude  do  d(.'c-is:io  do  Trilmnal 
w  Contas 

O  Vico-Pro.<idi^nlo  da  R.'publii  a  -i.,;  E<:ri  i  l-rMo-  do 
Bra?il.  oní  oxorcicio: 

Faço  .<;aber  quo  o  Coní;ro>s,i  N;p:,.r.:ii  .l,.c,vion  o  cti 
.«ancciono  a  sogiiinlo  rofJohnjão: 

I  ?  ÍT^^ídf^n''"  <'í^  R.'1'iibli.^a  aulori/a.!.,  a  abrir 

poln  Ministono  da  Fazonda.  <»  ci-ihIíId  i'S]H>.-ial  .1.'  -jSS -«it-í-T) / 
I»ara  pagamonto  ao  Dr.  Val.Mitim  .la  M<K-lia" iíillop- 

courl.  o_x-lho5ouroiro  da  Airan.l.v;:a  di.  Uahia.  .1.'  acr.M-do  cem 
a  (loci?ao  do  Trdjunal  do  Conias  d.-     ,|..  iim\>mm1)i-(.  do  IMP 
inodianl(^  quitação  o  dosislom-ia  .1..  i.„ia     .n,al.|in-.-  roclama- 
cao  rolaliva  ao  soquosirn.  venda,  adjudi.-a.-ã,.  ,>  d-mai.  acUw 
prahcadns  .<obro  ns  bon.s  de  rolV.ri.l..  cx-i h.v<ourr.i,-n 
Ari.  2."  r»ov(.(2ani-ío  as  disixisinlrs  i-iii  coiilrai-io'.  ■ 

Rio  de  .Tanoirn.  2(1  do  novombni  do  lOIíí  or  -  .i-i  Tudo 
pondoncia  o  .-ío-  da  Republica.  * 

Delfim  Mniu:inA  ha  Costa  Rini-ino. 


DECRETO  X.  .3..')72  —  nr,  2n  ni-  N(->vr.>fnnn  nn  1918 

Concpdc  ao  .seffundo  cscripturano  da  Dirfotori,-:  do  Estatistioa 
Commercial  Antonio  Heraclito  O.mciro  Camnollo  \m  anno 
do  lici»nf:a 


O  Vioc-Prosidento  da  Republica  dos  Eslafln^;  rnidn<;  do 
nra.«?il.  om  oxorcicio: 

Faço  .«?abor  quo  o  Cnngrosso  Nacional  dooroiou  o  ou 
sanociono  a  sopninio  rosolução: 

Ari.  1."  F;  o  Prosidonio  da  Republica  nutnrizadn  a  rnn- 
oedcr  ao  2"  cscriplurario  da  Directoria  do  E^iati-ílica  Com- 


morcial  Antonio  Heraclilo  Carnoirn  Campollo.  para  tralamcnlo 
tio' saúde,  um  annn  do  liconta.  «Mn  prurogaçao     com  o  oi- 

Art..  1'."  U<n'opam-so  as  djsposioõos  oní  contrario. 
Rio  d.«  .lanoircr.  20  do  novembro  do  1918.  9T«  da  Indopcn- 
donoia  o  :{0"  da  Ropublica. 

Delfim  Moreira  da  Costa  RiBEino. 
Amaro  Cavalcanti. 


DKCRETO  X.  n.TiTn  —  m;  20  de  N<'VrMriiio  nr  191S 

Autoriza  o  Prosiaonto  da  Ropublica  a  abrir  polo  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  especial  de  .»10$S-j:í.  para  oecorrer  ao  pasa- 
ínTnto  do  que  é  devido  ao  Dr.  Joaquim  Cardoso  ,\r  Mello 
]U'i.«.  em  virtude  de  .senien<:a  judiciaria. 

O  Vice-1'rosid.Mih-  *la  Ií.M'ubli.-a  d-v  Esiad-w  Up.idr.-:  ,!o 
r>ra*il.  «MU  oxorcicin: 

Vaco  sab.n-  .lu-  ■>  i:onp:v^^o  Nari-nal  .LrivlKi  e  .^u 
sani-finíio  a  semiiiU''  rt^f ohioa-T : 

Vri  1  "  Fii-a  o  l'r.'sitiop.t.'  da  ií.M'Ublica  aut-triza.lo  a 
abrir  H^lo"  Mini>l.«i-i..  da  Ka/vnda.  o  crodiln  o.pooiul  d.; 
'/l       ;  para  ...vom  r  ao  ,.a.^ani.Mit(.  do  .m-^     «l»'vido  ao  O  . 

''"""aiÍ"        Ii.noinm->o  a>  di-piKirnos  oní  conlrario. 

Uin  .1..  .Iap..'i:-n.  -'O  do  n,Aviul.i-o  -lo  191S.  97'  da  Tmiopcn- 
diMicia  o       «ia  lí.-iv.iblii^a. 

Di:L.riM  M.-.i:i:ir.A  da  Costa  Rireiho. 
Amam  Cavalcanti. 


DF.CRKTO  N.  —  ^e  20  de  ndyemero  de  1918 

VM-orvn  o  Pre.i.íen:e  «la  Republica  a  considerar  como  Hcen^ea- 
•om  .  ..rl  u.do.  o  ;.-mpo  decorrido  de  14  de  junho  de  191.  a 
"  lê  novembro  do  mesmo  anno.  data  da  véspera  do  falleoi- 
mento  '  ajudante  do  cartório  do  Tribunal  de  Contas  Jo;io 
Sabinrt  llodricrues  Silv:i 

O  Vi.'0-lMvsidont.'  da  Ropublica  dos  Estado?  Unidos  do 
r.iMíil.  om  orcoroioio: 

Faoo  .^abor  »iuo  o  Cnngro.íso  Nacional  docrotou  o  ou 
sancoitiRo  a  sopuiiilo  rosoluçrin: 

v-ti-o  único    Fica  o  Pi-csidonlo  da  Republica  autorizado 
?  oonVidorar  .  o.no  li.  en.-a.  com  o  ordenado,  o  tempo  decorrido 
lo  1    lo  iunliodo  11U7  a  20  do  novembro  do  mesmo  anno. 
hta  .la  V.A  era  do  lallocimonto  do  ajudante  do  cartono  do 
Tribumil  do  Conta.  .Toão  Sabino  Rodripuos  Silva:  revogadas  a. 
disposioõos  om  i;onli'ario. 

líio  «lo  .laiioiro.  2<í  dt«  novembro  do  1018.  07"  da  Tndopon- 
diMioia  lia  Rei^'"''"'''' ■ 

Di:r,i-iM  Moreira  da  Costa  Rinr.ino. 
Amaro  Cavalcanti. 
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DECRETO  N.  3.575  —  de  20  de  novemuro  de  1918 

Autoriza  o  rrésldonte  da  Republica  a  abrir, -pelo  Ministério  da 
Fazenda,  um  credito  ©«gecial  de  171:680*319,  para  pagamento 
ao  bacharel  Arthur  do ''Carvalho  Moreira,  em  virtude  do  sen- 
tença judiciaria 


O  Vico-Prosidcnte  da  Ropnblica  dos  Estados  Unidos  do 
r.rasil,  om  oxcrcicio. 

Faoo  sabor  qno  o  Congresso  Nacional  doãvtoii  o  eu  sanc- 
cioiío  a  soirninfe  rosoliíção: 

Art .  1."  E'  o  Pn^sideiilo  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
polo  Mniisterio  da  Fa/.omla.  uir;  (to-IíIo  especial  do  171 -.CSOsniO. 
para  occi.rror  ao  ixijramonfo  d^vidn  ao  bacharel  Arlhur  d'j 
Carvalho  Moreira,  imh  virlude  de  sentenra  .judiciaria. 

Arf .  2."  Rovogam-ío  os  íli<{)i)sii;ões' om  contrario. 

Rio  do  Janeiro.  20  do  novembro  de  191S,  97»  da  Indcpcn- 
d.^ni-ia  e  30"  da  Republica. 


DELriM  MoRKinn  d.v  Costa  Ribeiro. 
Avwro  Cavalcanti. 


DECRETO  N.  3.580  —  uk  23  de  novembro  de  1918 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  os  credites  de  15:000$  e 
50:404$235,  supplemcntares  i  consiprnação  ••Material"  de  cada 
qual  das  verbas  G*  e  S»,  respociivamonto,  do  art.  2"  da  lei 
n.  3.4Õ4,  de  6  de  janeiro  de  191S 

O  Vice-presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  <Io 
Brasil,  om  exercicio: 

Faço  Siahcr  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  ou 
.«ancciono  a-  resoluçiio  seguinte: 

Art.  i."  T:  o  Presidente  da  Republica  autorizacKi  a  abrir, 
polo  Ministério  da  Justiça  e  Neírocios  Tnterioros.  o  credito  dií 
15:000?.  supplemenf.ar  á  consiirnação  «Material»,  «la  ru- 
brica G*.  Secretaria  do  Senado,  do  art.  2°  da  lei  n.  3.  Í5Í  do 
■e  de  .janeiro  óo  1918. 

Art.  2."  E'  ifrualmenfe  autorizado  a  abrir,  polo  mesmo 
ministério,  n  credito  de  50:  i0/i$235.  supplomontar  á  verba  8*. 
Secretaria  da  Camara  do?  Deputados,  consiirnação  «Material»! 
art.  2"  da  lei  n.  3..45í.  de  O  de  .janeiro  de  1918. 

Art.  3."  Revogam-se  as  disposições  em  contrarfo. 

'Tlio  de  Janeiro.  22  de  novembro  de  1918,  97"  da  Indepen- 
dência e  30"  da  Republica. 


Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
Aviaro  Cavalcanti. 


DECRETO  N.  3.582  —  de  25  de  novembro  de  1918 
Considera  de  utllldnilc  publica  o  Contro  Calxcral  de  S.  Luiz  do  Maranhão 

O  ViC(?-r»i'osi(lcnlo.  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
JU-asil,  o.m  oxorcicio. 

Faro  sabiT  niio  o  Congresso  Nacional  docrctou  c  eu  sanc- 
eiom.»  a  sopuinlo  resolução: 

Arlign  único.  Fica  sendo  considerada  instituição  dc  uti- 
lidado  publica  o  Centro  Caixeiral  de  S.  Luiz  do  Maranhão, 
i'''v<)iradus  as  di.sposirões  cm  contrario. 

Uio  de  Janeiro,  25  dc  novembro  de  10  iS,  97'  da  Indepen- 
di.-ncia  o  "óO"  da  I\epublica. 

Delfim  MoriF.ir>A  da  Co^t.v  Rideiro. 
Amaro  Cavalcanli. 


DECRETO       3.583  —  de  25  de  novembro  de  191S 

Releva  a  prescripção  cm  que  incorreu  o  direito  de  DD.  Delphina 
Henriqueta  Valladas  Garroxo  Ferreira  e  Honorina  Celesta  Val- 
ladas  Garroxo  e  perccbimcr.to  do  meio-soldo  deixado  por  seu 
irmão,  o  2°  tenente  da  Armada  Henrique  José  Pedro  Valladas 
Garroxo 

Antonio  Francisco  dc  Azeredo.  Vice-Presidente  do  Se- 
nado, faço  ?abor  ao?  que  o  presente  virem  que  o  Congresso 
Nacional  decreta  e  promulga  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.°  Fica  relevada  a  prescripção  em  que  incorreu  o 
meio-soldo  deixado  á?  DD.  Delphina  Henriqueta  Valladas 
Oarroxo  Ferreira  e  Honorina  Celesta  Valladas  Garroxo, 
irmãs  do  2"  lencntc  da  Armada  Henrique  José  Pedro  Val- 
ladas Garroxo,  para  que  o  possam  receber  do  Thesouro  Na- 
cional, a  contar  da  data  do  fallccimento  daquelle  official  ate 
i  cm  que  se  habilitaram,  na  forma  da  lei. 

Art.  2."  Ficam  abertos  os  necessários  créditos;  revo- 
gadas as  disposições  cm  contrario. 

Senado  Federal,  25  de  novembro  de  1918. 

Antonio  Francisco  de  Azeredo, 
Vice-Presidente. 


DECREIO  N.  a.õSÕ  —  DI-:  27  de  novembro  de  1918 

Autoriz:i  o  l'rosidenío  lia  liepublica  a  mandar  contar  a  Horácio  Sea- 
bra, conferente  da  AKandcga  da  Capital  Federal,  para  oc  effei- 
tos  Icgaes,  o  tempo  em  que  esteve  afastado  do  seu  antigo  cargo 
de  conferenío  da  Alfandega  da  Bahia. 

O  Vii'o-l»ro>idi>iil.'  i^i  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  cm  exercioio: 

Faço  sabor  que  o  (longres?o  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l."  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  man- 
dar contar  a  Horácio  Seabra,  conferente  da  Alfandega  da  Ca- 
pital Federal,  para  os  effcitos  legaes,  o  tempo  em  que  esteve 


afastado  do  seu  antigo  cargo  dc  conferenlo  da  Alfandega  da 
Bahia,  a  contar  de  15  do  maio  do  1894  a  2i  de  junho  do  1896. 
o  a  lhe  pagar  os  vencimentos  correspondentes  a  este  período, 
dc  accôrdo  com  as  tabeliãs  então  cm  vigor,  abrindo  para  isso 
o  necessário  credito. 

Art.  2."  Rcvogam-se  as  disposicOcs  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  27  de  novembro  dc  1918,"  97"  da  Indepen- 
dência c  30°  da  Republica. 

Delfim  Moheiiu  da  Costa  Rideiro. 
Amaro  Cavalcanti. 


DECRETO  K.  3.586  —  Di;  27  uii  NoVEMono  de  1918 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Jlinistcrio  da  Jus- 
tiça c  Negócios  Interiores,  o  credito  especial  de  1:0305.  paia 
l)ágamcnlo  dc  gratificvKjGcs  addicionacs  a  sci-\-cntes  da  Camara 
dos  Deputados. 

O  Vicc-IPrcsidcnLc  Ou  Republica  dos  Eslados  Unidos  do 
Brasil,  cm  cxcrcicio: 

Faço  saber  que  o  Congrcs-so  Nacional  decretou  c  cu 
sancciono  a  resolução  seguinte: 

Vlico  único.  Fica  o  Prosidcnlo.  da  Republica  aulorÍ7.a<Jo 
a  abrir,  pelo  MinisLorlo  da  .Tustiça  e  Negócios  Interiores,  iim 
credito  especial  de  1:030$.  para  pagamento  dc  gratificações 
addicionacs  a  que  toem  direito  os  servente?  da  Camara  dos 
Deputados,  'Pedro  tordeiro  dc  Souza  e  Anselmo  Rosa,  sendo 
A90$  ao  primeiro  c  5iOS  ao  segundo;  revogadas  as  disposições 
cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27.de  novembro  dc  1918,  97"  da  Inde- 
pendência c  30'  da  República. 

Delhm  MoREinÀ  DA  Costa  Ribeiro. 
Amaro  Cavalcanti. 


DECRETO  N.  o. 587  —  de  27  ui:  .\ovi;mdi;o  uc  1'J18 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  <iuc  proroKu.  novanicnlo. 
a  actual  sessão  legislativa  alé  ao  dia  ol  dc  dvzcmbro  do  cor- 
rente anno. 

O  Pr(?<idf^nfe  da  Republica  dos  E.siudos  IJnidos  úo  Bra:!Íl: 
Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional,  cm  o on for m idade 
dn  disposto  no  §  1°  do  art.  17  da  Constituição  Foderal,  re- 
solve prorogar,  novamente,  a  actual  sessão  legislativa  ale  ao 
dia  31  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Rio  dc  Janeiro,  27  dc  novembro  de  19 IS.  97"  da  Inde- 
pendência c  30*  da  Republica. 

Delfim  MoreiiCx  da  Costa  Ribeiro. 
Amaro  Cavalcanti. 


DECUETO  \.  3.Ú88  —  Dl-:  í  di:  di-zcmdro  de  1918  ' 

Conaidvru  do  utiliclaile  publica  o  Iiisiiuito  r>ra.silclro  de  Contabili- 
dade, com  súdu  na  Capital  Federal 

O  Vii't'-l»i'csiilonlo  «iu  llt'r>'il'lii-'i>  'l'^^  Kslados  L'niiJo?í  iJo 
lirasil,  cm  fxercicio : 

J-"iii:u  subi»:'  i|u<.'  (.1  Coii,i:t't.'<-ii  Nacional  'Jccrclou  e  cu 
saiiL'cioii(i  a  .<i'f;uiiUi'  resolução: 

Ai-liíío  unicu.  K'  i;onsii.loi'atl«.i  ili'  uliliilaiii.!  publica  o  Insti- 
l.uh)  Brasileiro  ti';  (".onlabilidadiv  v\ni\  ^i-dç  nesla  Cai)ilal:  re- 
NoyaMarf  as  dispOíirOos  eiiv  conlrario. 

llio  do  JaneiíG.  »  do  dçzLMfibro  d'.'  l'Jlí!.  'J7'  da  Indopen- 
doncia  c  JO"  da  Republica. 

DELriM  MOKEIIIA  D.\  ("".OíTA  RlDLIIlO. 

Amaro  Cacalcauti. 


DKCnK'!"»)  .\.  .i.oVÕ  —  L)i:  õ  dl  ul/.kmui-.o  di: 

Auioriz:i  o  I'resi(.lriHi.'         Rviiublii."!..   ii  al>!-:i-.  pelo  Mini.stcrio  d;i 
o    i'ri'Ji;i>    >  >;n.i.i:il    i!o    1 .  .'ii!"  :ii'>i.i,-?.    jura    ocJoíTit    ás  dos- 

^    pozas  com   as  nbi-as  ;i<;cv.<sarias   ikis  v.'.lificic>s  das  dolegacius 
Fi.-ícatfs 

O  Vici'-i'i.'>iU''n!.'  lia  ili»i'iii'ii';a  <?•'>  Ksladus  Unidos  do 
Brasil.  i'in  i'x.'i  cici'i : 

I-'ai;ii  >aiii'!-  o  (ii.inuros-ií  Nacional  uecr;.'t'>u  ■•  ou 
;faiii'i-iiiiii>.  a  s.'i:uin!i*  rosnlviçãi.) : 

Aiti:;.)  i:p.íi-.i.  l-'ica  n  Prc^iÒL-iili-  lia  Republica  auLnri/.ado 
a  aluir.  piMn  .\liiiisti'riii  da  ]-"azenda.  o  credito  o.spocial  d-^ 
1  .fíO'^ :(ti )!»>;.  para  tu-cDrier  ás  tlespczas  com  as  obras  neces- 
sárias nos  .'iiiricinj  (la-  l).'li'!.'ai'ias  Fisca<\s  dos  Estados  da  lia- 
liia.  Pcrnanibuci'.  !»araliylia.  Maranhão.  Alai^oas.  Pará.  Ama- 
zonas <>  ,Mii;a>  < ii.Taos.  bi-m  como  na  ponte  da  Alfandega  do. 
Ceará  <*  i-on>iiiii-i;ãu  d.»  um  armazém  para  li  mesma  ponto; 
rc\o,-adas  as  disposiiGes  '"m  contrario. 

Rio  .fe  .laneiío.  .')  de  dezembro  de  lOlS.  97"  da  IndSepen- 
deiícia     30°  da  Republica. 

DEr-i'i.M  Moreira  ua  Costa  Ribeiro, 
Amaro  Cavalcanti. 


PliCRETO  N.  3. 090  —  pe  5  de  dezembro  de  1918 

.\.i:t"fi7:i  :i  :i:>.  rii:::;  <h>  <  r.',iii..  J.-  s  :7(r,S."4.  i>ara  lUKamonto  .1  Adal- 
1)orio  Aiiir-.i.-i"  ili  M'>u:i  Aiulrado.  dv  iiiiportauda  onlros»'?  ao  Cofri- 
dos  Popo-íitos  riiMicos 

Antonio  Francisei>  de  .Vzeredo,  Vice-Prcsidentc  do  Senado  Fe- 
deral : 

Faço  saber  aos  qiic  o  presente  virem  que  o  Congresso  Nacional 
decreta  e  promuka  a  >eguinte  resolm^io: 

Art.  !.•  E' o  Prosifiento  da  Republica  autori2ado  a  abrir,  pelo 
Mini-sterio  da  Fazenda,  o  credito  especial  do  8:7638574,  quo  sc  destina 


ao  pagamento  de  Adalberto  Augusto  da  Motta  Andrade»  de  importân- 
cia entrerae  ao  GÕÃre  dos  Depósitos  Publioos,  nos  termos  da  carta 
precatória  de  i7  de  setembro  de  1917,  do  Juizo  dos  Feitos  da  Faienda . 
Monidpal. 

Art.  2.'  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Senado  Federal,  S  de  dezembro  de  1918. 

AsTOMO  Frakosco  de  Azeredo, 
Vice-Presidente, 


DECRErO  N.  3.:i07  —  de  ò  de  dezembro  de  1918 

Autoriza  a  abcrrtfra  dos  crcdiíos  -  spooiacs  de  20  :SS3$2S3  c  de  IS  :245$0C0 
para  pagamento  a  D.   Maria   Lidoiiiilia  'IVixclra  de   Souza  Meados 
•   e  outras  e  D.  Uita  Uosa  da  Costa  Kodrisues  c  outras,  cm  virtude 
dc  sentença  judiciaria. 

Antonio  Francisco  dc  .\zcrcdo.  Vicc-PresidenLo  do  Senado,  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem,  que  o  Coiigi'Csso  Nacional  decreta  c 
promulga  a  seguinte  resoluçio  : 

Art.  i. o  Fica  o  Presidente  da  liepublica  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  os  créditos  cspcciacs  dc  20:833S283  c  de 
18:245S060,  destinados  ao  paganicnio.  cm  virtude  lio  sentença  judi- 
ciaria, de  D.  Maria  Lidomiiia  Teixeira  dc  Souza  .Mcmics  c  outras  c  de 
D.  Rita  Rosa  da  Costa  Rodrigues  e  outras. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposiç.C>cs  ciu  contrario. 

Senado  Federal,  6  dc  dezembro  dc  IJIS,  'Jl"  da  Independência  c 
30°  da  Republica. 

Antonio  Fiuncisco  df.  .\ziíuedo, 
Vicc-I'resiiientc. 


DECRETO  .N.  3.098  —  de  9  df.  dezembro  oe  19 IS 

Autoriza  a  conccs.s3o  dc  um  anno  d«>  lU'cn.;a.  ojii  proroRaoão.  a  Custodio 
dc  Ferreira  Bandeira,  agente  fiscal  dos  impostos  de  consumo  no 
Estado  dc  Santa  Catharina. 

Antonio  Francisco  de  .\zeredo,  Vice-I  'rcsi<iciitc  do  Senado,  faço 
saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e 
promulga  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder a  Custodio  de  Ferreira  iíandcira.  agente  li.scal  dos  impostos  dc 
consumo  no  listado  de  Santa  Catharina.  um  anuo  de  licença,  era 
prorogaçào  e  com  a  respectiva  gratificação,  para  tratamento  dc 
saúde;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  9  de  dezembro  de  1918. 

Antonio  1"r.\nc,tsco  df,  .Azerf-DO, 


Yicc-Pr<isidciiL'j. 


DECRno  N.  3.o00--i)n  U  uc  m-zImbro  de  19 iS 


llclevii  n.  iírt!<f:-ip(;ilii  ciii  une  incorreu  d  iliroiío  do  D.  Auuti  Ermelinda 
lÍKli-lho  ili-  Asmíi;,  i)ar:i  rycUiiuar  a  pfiisfm  di-  iuouti'|'i'>  <l»'Uiulo  ptir 
yi'\\  li"iiii\i>  .M:iijf)c!  liut-.-llio  tk»  Mv\\'>,  uiaLliiui-ia  ila  IMiada  ilcTcrro 
Ceutral  du  lirnsll. 

<}  Vico.-Presi.lunto  da  llcpulilioa  do-;  KàUiilos  Uiikios  <lo  lírasil,  cm 
cxc.tíoío  : 

Kat^o  sai>ui'  i|iio  o  ''.ongrcs-ío  N.icíoimI  «locrcioi!  o  ou  s;miTÍoiio  :i 
scgiiintc  rc<oliir.;u): 

ArLÍL'0 'imico— li"  roiicotiiilo  n  ri^lovamoiítij  il.i  ri:'!>'Ti|>';"tii  oiii  'Iik^. 
iiiron-oir  o  ;lii'oií.o  do,  1>.  AniKi  Ki-ir.cliii'!;i  IVilulii')  'h  paiM  i"c- 

rlaiuar  a  |kmis,"io  dc  montepio  dci\a'!o  poi"  sr^ij  inii.iu  Mai:i)(,-i  i:(ilt'lli'» 
(U:  Mc.Uo,  iiKicliiiiista  da  Rsirada  de  Fcrm  (iiíiir.i-al  uo  Hras:!.  rcla':\a- 
nuiiite  ao  Itíiiipy  docorridu  cntiv  a  uioric 'io  iiio^mo  iiia>;'.;i;d~t.i  c  <•> 
oin  qu(;  cila  foi  iulirada  Iialiilitada  a  iicivcU-r  a  mc-riiia.  pouMiiui-»  a-. 
ci">iitribiii(;rics  atnzada.s  :  revogadas  as  liisposirôos  oin  i-oiKi"u-io. 

Iiio  dc  Janeiro.  11  do  dezomíTC)  do  i'Jls. '.'T"  da  Iiidonoiídc.ioia 
c  3')"  da  líopublica. 

l>i;i.lIM  MOUKIUA  l)A<Í0>T\  HiBuir.o. 
.\iifiro  l'iii:al':'ínti 


l>I'!'".|{i:r' >  N.  —  ih:  l^^  p!-;  naKMP.ii'»  vi:  Í'J1S 

Aulvri/:!   :i  i!"  '  i^  clit-i  li^-   1 7  .-"sii-^i;  1.".   i>:ir;i  <.<i:<:»t^'r  Tim  pa;:a- 

iiii.íii>->       i;!:  i'vid'>  ;t  1'.  i!"  I'i;:;:v.'ir(.do        Gama  l-  !í'jiiza 

^iI■llul^•  d-;  -.-ul-  i;';;'.  judiíiaria. 

Antonio  KraiK-isco  do  Azofcdo.  N  ioc-Presidcnto  do  Senado;  faro 
siiior  aos  «pio  '»  prCíCuto  virom  muo  «>  (iotiircsso  Nacional  decreta  c 
pp>muli:a  a  scgiiiiiio  resolução  : 

Art.  !.•  K"  .1  rrc-id'.:!ito  da  Hopui)lioa  aiitoriza«lo  a  abrir,  iwio 
.Ministério  da  ra/?iida,  r>  (.•rcdiío  «íspocialde  lT:3S'-'.S'3i-!.  para  occorrer 
ao  pairaincnco  devido  ;i  1).  Isalio  \<\o  Fiirueirodo  da  Gama  c  íícuza  e  a 
.seus  lillioá,  oin  virrudo  do  <ci'.íon<;a  judiciaria.  , 

ArU  -."  Ilovi>;;am-sc  as  dijiiosirõos  cm  contrario. 

Sena-io  l'o-.!orai.  l-^  do  do.íoinbro  do  iOiS. 

A>To.MO  Fr.vmíisco  di:  Azuni;i>o, 
Vice- Presidente. 


DIXliETO  N.  o.'.K".>  —  Di:  IS  i)r:  DEZL.Muno  dl;  1918 

Aulorizii  a  abcií.ura  do  cioiíito  ilo  l:õS5$7S3,  para  occorrcr  ao  pa- 
çunienlo  do  ([ue  õ  dcviílo  á  comiianhia  ile  scsuros  Li*L'nion, 
cm  virlmlt;  O.c  scniciu;a  judiciaria 

Anionio  Fi'ani-ÍM'o  df  Az<'rodo.  Victí-Pro.^idoiUo  do  Siíiuulo. 
faijo  ."íaln-r  aos  »pu'  o  pn-sonto  virem  «nie  o  Congrcssu  Nacional 
deoreUi  e  proniulja  u  sreíruinle  resohirão: 

Ari.  I."  IV  o  Presidordo  da  Ilcpublicu  autorizado  a  abrir, 
pelo  .Minisioiii)  da  Fa/.cndu.  o  creUilo  oípecial  dc  l:õ8557bo. 


para  o  fim  do  occorrfir  ao  paRamento  devido  d  companhia  de 

soguros  L  Lmon,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 
Art.  2.'  Rovogam-so  as  disposições  cm  contrario. 
Senado  Federal,  11  de  dezembro  de  1918. 

Antonio  FnANcisco  dl  Azeiiedo, 
Vicc-Presidenle. 


I)ECHr;n)  .\.  ;j.nio  —  m-  is  di-  di-zmmbuo  UE  11)18 

Autoi-izu  o  rrcsidoue  cl;i  Rt-publit-a  ii  abrir,  pelo  Ministério  d.i 
1'íizcnaa.  o  cTtídilo  especial  de  2:»4:{$331.  para  pagamento  a 
3).   Carolina  ilt.»  ^rflll),  em  virtude  de  s<íntt'n(.-a  judiciaria. 

()  Vir,>-Pi-(.siil.'i!l<'  &d  Roijublicu  dos  Eiladoà  Unidos  do 
J>:asil.  c  in  c.Ncrcicio : 

Faijci  síibi>r  c|ui'  o  Coni:r.>sso  Nat-iuiial  decretou  e  cu 
?aiK';ion<i  a  si^giiiiil..'  rc-íolLK-ni): 

,  -V,'-  ''       "  'la  licpiihlica  aiilorizad.i  a  alii-ir, 

l".'io  .MinKlci-io  lia  Kazi-iiila.  .>  ci-nlitd- osi),.cial  de  :J-9.Í3S33I 
I':u-a  f.i'i-..iT.T  ao  i.a.-aiiiciu.»  <l..'viili.  a  1.)!  Carolina  do  Mello! 
viuva  «Jm  Dr.  .Mar! iiili..  do  I.'j-.-ilas  Vieira  tio  .Mcllu.  oní  vir- 
tnclf       s<'nh'H(;a  .iiKiiciaria. 

Ar(.  2."  Revouain-íc  as  di-^posirõe?  om  ruiUrario, 

f^pn-IV^^^-íV''?'''',"*/-  'í/-^'^  'J''Z('i"b:o  do  lí'18,  97"  da  Indopcn- 
Gonoia  e  JO-  da  Itopublu-a. 

^  Di-Ln.M  MoiiKira  da  Costa  HiBEino. 

Aviaro  Cacolcíniíi. 


DECRETO  .\.  —  dí:  J8  ni:  Di-zKMnuo  i>i:  1918 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
l^lr^r:  °,  '"'■f'^°  especial  de  11:59S$364,  para  occorrer  ao  paga- 

Brasil.  ^Í^ã:á^'       ^^P"^^'^^^  ^^^^^^^ 

«^anríiínn  °  Congresso  Nacional  decretou  e  cu 

sancciono  a  seguinte  resolução: 

T^oIo^VfL-VlS  l^í^^^^^^J^^"^  Rf^publica  autorizado  a  al.rir, 
pe  o  Mini.stono  da  Fazenda,  o  credito  e.special  de  11-598S36Í 

Mana  O  y.rnpia  Espinola,  filhas  do  fallocidn  ministro  do  Sn- 

ÍSTnT    '"'^-ír"  Jo.t5  Esp   oia  V  roNT- 

TrlLi  '''^^'^'■"^'^•aí^  Pensões  de  nionlopio  mm...  deixaram 
do  reçobor  no  poriodo  ,Jo  7  do  oufulM-o  do  19LJ  a  31  d..  de/S  - 

Se^e!Sol;;!;^j,S^tií;^^^'^«^ "  ^"^^     ^-^^  '^^o 

Ari.       Revogani-sc  as  disposirões  eni  contrario. 

Delfim  MonEiuA  da  Costa  Ribeiiio. 
Àmaro  Cavulcanli. 


-  lo- 


DECRETO      3.CIÍ  —      U<      DiizLMuno  ue  191'8 

Aulorlm  o  JTcsidt-nto  dii  Ui'i>iil.ilir;i  a  ubnr.  i»i'lo  Minisicrio  tki  Fa- 
zpnda.  o  credito  espoclal  do  t;:140$,  inirii  paKamonto  das  In- 
demnizat;5os  devidas  a  Albino  IVrreira  Coelho  1'ei't'iru  e  Sabrosa 
&  Comp. 

O  Vi('o-l*n'sitli'ii(o  lia  Hfiniblica  dus  Ksla<l<ií  Uiii<los  do 
JSrasil,  cm  cxcrcirio : 

.l-'ai.'ii  vaiii'1'  t]'!''  <•  <!iHiii!'i's>ii  .\ai-i"'.!al  'l''i":'''i')U''  oii 
íiaiiri-ioiío  a  si'.i:iiiiiti'  risnlinjãn : 

Arlii;o  iniifii.  IV  n  1»í'i'-ííi!.';iIi'  rii'!ii;i'li';i  ;i  :i«i!'i/ailii  ;i 
alirir  o  ri-nlito  ili-  ilMiiis.  ;il ! itiIiM'  a'>  j)ai:a- 

iinMilii  <!as  iiii.lfiiiiii/.ai.-rii-v  .Ip-vjila-;  ;i  l'>'!':i  i!a  r.i.-ilin 

I'  S;i!irii-;;i  v\:  (Ininp..  iii'I;i<  'Ii'v;il>l"ii|ii  i;ii-"ii'<  i!.'  niii  íi-l'»' 
Vi-<u>  I.*  '.iflillVilnriii-;.  i)iMi-i'ili<i;i-:  r.i;  ima'-;'!"  'i')      i 'l"ii^:a- 

iiitMilii  licccn  liu  .Moi'ila;  !'<-vi.i.L';i(!a«^  a<  i!i-:;"isii;'>.'-;  riu  (.•'.'!!- 
Irai-iu. 

llii.i  ili'  .laii''ir".  IS  (i."  il.í/i-iui'!-!.)  i\>'.  1'J1S.  V'7  '  ila 
dciicia  o  'M"  da  Hi-puldií.-a. 

Di:i-!-l.M   Ml '!;!:!!;  \   HA  tiu^TA  ri!Di:i!;0. 

A )it'ini  Cn>:ol':anli. 


DECRETO      3.0!"  —  df  1?  dí:  D!:znMBi\iT  pe  1018 

Autoriza  o  rrosid.-r.t'^  da  Ror.;il.iir:i  a  abrir,  polo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  t-rodiu)  <-siiO(.":;il  «.!<•  41.'i:"i'i.'j.Sijr>t:.  pani  oc-corrcr  á  dis- 
tribuirão úv  roman•-•.■■^.■i.•Il^.•s  ilo  k»tor:a.s  por  diversas  instituições 
publicas 

O  V:c"-Pi'f.<iiii'i;!  :  da  R-'[)tii.i!ica  dos  Esladoí  Uuiíios  áo 
T';a.-i!.  oiii  ox^m-ícíii  : 

Farn  sal»'!'        i>  (■.iiii.i::-csso  Xocioual  d<.'CiX'lou  o  cu  sau- 
(?fioii')  a  souuiiiíe  rosolinjãi"» : 

Ari.  J."  K'  Prosiii''!!!!'  da  R(^pui»l:i'a  aulnri/adn  a  abrir, 
jirln  .Miiiis!''i-ii.)  (ia  .l-'a/i'[ida.  o  credito  fspocial  df  iIõ:U(5õ>=0õ!í. 
para  oi-corror  á  dislrilniii;ão  do  romancscenios  do  lolerias  ro- 
lai i\os  ao  pt-riudo  (!.'  iiiii.")  a  líUT.  pnlas  <t^?r.inl('s  in>LÍtui<;t7'e>  . 
I-iiliIicas :  ljL'a  lirasiiidra  cDiiíra  a  Tiib-Tcr.iose.  Mal»'riiidado 
;ia  t:;ipi!al  Kodi-ral.  Instiliil-i  dií  Proloccão  o  Assisíoncia  á  In- 
líÉiicia  d(i  Rio  ilf  .farndrn.  .Asylo  Gon<;alv''s  ku^  Araujo,  Lyci-u 
de  Ar!»'-;  i?  OITícíds  o  tiyiniiasio  i|ara}riionst?.  sfiuio  qiio  ao  iii- 
iiiM')  s''.  ralHM-á  p.a  <li>tril.iuirão  a  quota  i'<.>rrosi)i)in.r.':ito  ao 
piOriodn  dl»  1'.'!  I  a  !1'17. 

Art.  1'.''    Iiovuiiani-sij  as  disposirões  e:u  contrario. 

Rio  ii<»  Jani'!ro.  IS  do  dozombro  do  1918.  97"  ludepon- 
deiicia  e  'M"  da  Ropublica. 


Di:i.nM  MoiiEna  d.\  Cost.\  Ríbciro. 
Amaro  {Jaccdcanti. 


.   DECRETO  N.  3.0IÍ  -  DE  18  DE  DEZEMBRO  DE  1918 

soiueni;u  judiciam 

O  Vi.v-l>r..5Ul.MU.-  .la  nopnblii-a  dos  Eslados  UnUos  do 
n  .V.n.n....  Naciona,  Uocrciou  c  ou 

^»"l;r  A  ?f  Pn.::;;;:;!;;:'!;;     auion.a>io  a  ...n. 

10  (io  iif/.«-uili!'<>  w''  r.'i  I-  ' 

'\.:r;'-;::."^U;:i;;ú..s..  .ií>p-:^'-  '■-"'ftvn.n' 

rIo  V  .l.n..ivo.  18  .k  a.<z.mbi-u  .i-  da  Imlepoií- 

donciu  c  JO"  lIu  Rviuiblica. 

Dem-im  Moui:u;a  ua  Costa  Ribliko. 
Amaro  Cavalcanli. 


DECRETO     3.C1Õ  -  Di;  18  dl  m:-/i:mw.'^  lOlS 

zcmla.  <.■  cmliio  lU-.  i.uP*  i.  •  •  '  ,.clui-.t  ;'is  aositfZHS 
da  sub-consigiuKjiio  •  ><>\a>'  i.t>.i«  i  ^^u-- 

O  Vi,-o-P!-vsi.l.>ulo  da  U.-pubiira  do.  E.li.d.-  Unidos  do 

I-a.-..  o  r.on3i-o..-.  Naomud  d-cvdo.i  l  a.  ^aii 

rciono  a  a^cuinle  resolr.vao:  . 

ílíí^VÍ^  Ã..nvr  ás  d...i."^s  .la    sub-i:..M^:.ita,aM  >.na= 

f..;K-<-^<r.-s  —  'O  Monlr'i.);o  i.iyd  .     _  .n-.-.vi.. 
\T.'         Hi'VuL-ini-'^i'  a<  di>pf'íi.jo.'>  fiii  i-onaau". 

.Umoin^  1«  dr  d.v.'inbro  do  11'18,  i'7-  da  ludopcu- 
ò'.'iK-iu  tí  oO"  da  Republica. 

Dklfim  Mori:ika  ha  C.-sta  Ridbi-o. 
Antaro  O.ivalojnti. 

DECRETO  N.  3.C-'1  —      -G  nii  bi;/.i;.Mhi;o  uc  l^líí 

Autoriza  o  l^rc-síidento  ua  Pa-puhii.ra  :i  aoviv.  .  ^^'"'"'^^''"Í" 

Wenda.  o  credito  especial  ile  14:SOO$.  ,.ara  o  f '"^f  =  .^7. 
:io  pajíamcnto  devido  a  D.  Maria  lòmlia  Coelho  dc  FrcAa^  íiai 
riques.  em  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Vico-Vrcsidcnto  da  Republica  dos  Esladoí  Unidos  do 
do  Uiasil.  <Mii  exercício: 

Faco  '^:ib'M'  (juo  o  Crinfiiess.j  Narional  dori-f-lMu  p  cu 
suK''.:ioiiB  a  seguinti'  rcíolurão : 

Aví.  t."  V:  n  lM<>si.l<?nlfí  cia  Republica  aií.lnri/.ado  n  abnr. 
pelo  Mii)iíteri'J  da  ]-'ii/.«'nda.  o  cn-dilo  cHp.a-ial  kW  li^-^^w-.. 


íp.ar'^  d.Mxou  d.»  !-on>b.'V  dur:inl.>  o  i.oriodo  .lo  M  d.>  outunio 
(i.>  l!íO:  ;i  :!l  d<>  dtv.cmlini  do  IÍH3. 

.^J•t..  j.'  llfivogain-si.'  a.í  di-posirõt**  om  contrario. 

Rio  d."  .laiioiro.  ■:(•,  d.'  d.v.Mubru  .lo  101«.  07'  da  Indepon- 
•Jonfia  o  r.ir  da  R-^publii-a. 


BiXFiM  Mor.r.iP.A  in  r.oiíw  RinEiftO.  ' 
Amaro  Cin'nJ':i.niti. 


nr.rPiFrO  N.  ^.iv-r)  !>i:       nr.  oiv.r.MBRo  oi:  lOl-^ 

O  Vi.-.^-l'r.sid.-!ii.'  .]-\  n.';.ni'|i.-;i  d.-  K>:ad.-  Unido?  do 
.f.i  TI'  a>ii.  ■••ni  .'X.Ti.-ii-i'' : 

Fa,-.»  >:d)-r  ou.'   •>  •  N;i.>ioiial  d.^c;vt,in   o  mi 

íniii-iMi>ii.>  a  i.':;iiip.i''  !-''-->ln.-ri<i : 

uni.-...  r      I'ir.>id.-.ii.'  da  R.'piddira  aníorizarío  a 

V-n*'".  -.-.-n-^-!-       pauaio.'!)!.^  d.«Mdo  a  i>.  l-.milia 

('inn.-nl.''  >aiHj.l..d!.  T».  .lainiai-ia  .<:!.Mii.'n:.'  Manni-v  d--  A/.p- 

Cl.Monnl»  lM-a:v.-i-^.-.'  -:i.>i.i.'iii •>  1'iP.io.  .-ii  vi:  h  tl.^  .1.; 

5Í-nlòn.-:i  .i.idi.-ia:  i:v  i.nn-!.ía-  a-^  .li-p.wKÕ.s  .-jn  .•.nilrano. 

Rio  d-'  .lan-^i"".      d.'  .'xz-nibr'*  d-  '.>7'  da  Tndop.-ii- 

d^-ncia  da  R-'i'iiid!.-n . 

Pi:i.ri>r  MonririA  n\  Cofíta  Rípeiro. 


DECRET'"»  N-  •"••'-''^  —  DE7.F.MRP.0  nn  10 lí^ 

ÍLUtorÍ7-i   o  Prosi.i^iU.^         R-imhlica  n  al>nr.  pelo  ^linisterio 
r  mMi.ln  .)  .-mliin  f.s,.o.-.al  .lo  ir.:r.04ífiSP.  para  o,-corr,T  ao  pap»- 
mon;.>  .l.vi.ío       r\   .\,l.-l|n.i.^  Alv-í»  .la  Pilv**ira  o  outr.vs  om 
virtiulr"  .It*  .«'""iiTí^rva  .iriilii'i;'.ria.  ^ 

O  Yi.'.>-Pr.^-^i<l.-ii!.'  .ia  n"iiMMi->a  .l.v=  Eslad.v  Ifni.io.  do 
rí.i  l{:asil,  .'in  .^x.Mri.d.t : 

l-'a('o  saluM'  -i^'''  "  <.oi"'.i:r.^>S'-i  Nacional  d.^croti.n  c  eu 
saoi'''if'no  a  v.^-.'i!ii:â.> : 

I  p-vM-i."-;!)"  .'.a  R.-^puMica  auf.irizad.í  a  abrir. 

i„.l..  "MÍMÍ<'('ii.'  da  .Ka/.>iHÍa.  o  rrcdilo  o>,..vial  i:.::i|V,s,V!0. 
■'viri  "oiv.M!-.-:'  a.«  i.ai::i.ii'»nto  d.n-jd.»  a  D.  Ad.daido  Alvo-:  -a 


•      '    ■  "  '  «  « 

'  «M»  ^« 

Silveira.  Leonel  Alves  da  Silveira,  Nelson  Alvos  da  Silveira  e 
Brizabolla  Alves  da  Silveira,  cm  virtude  do  sonlcncu  judi- 

ciaria.  .....  .  , 

Ari.  2.°  Rcvogam-sp  as  dvsposiçoos  om  contrario. 

Rio  dt^  .Tanoiro.  2(>  do  do/.ombro  dc  1018,  97"  da  Tndopon- 
dcncia  e  30"  da  Republica. 

Di-LriM  Moai-.inA      Cosr.v  Riuniuo. 
Amaro  Cnrnlffinti. 
  \ 

DECRETO  N.  3.027  —  dk  2C  dc  dezembuo  de  191S 

Autoriz.a  o  Trcsidente  da  Hopublica  a  .ibrir.  pelo  Ministério  da  F.i- 
zenda,  o  credito  especial  de  8:7õ3$l9S.  para  pagamento  a  Eduardo 
Duarte  da  Silva  Júnior,  cm  virtude  do  sentença  judiciaria. 

O  Yicc-Prosidcntc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  cm  excrcicio: 

Faço  saber  que  o  ConirrcssG  Nacional  decretou  e  cu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  pelo  Ministério  da  Fa7:enda  o  credito  especial  de 
S:753S19S,  para  pa?ramcnlo  (lo  que  <;  devido  a  Eduardo 
Duarte  da  Silva  .lunior,  oin  virtude  dc  .sentença  judiciaria. 

Art.  2."  Rovoiram-se  as  disposições  om  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2G  dt;  dezembro  de  1918,  97°  da  Inde- 
pendência c  30"  da  Republica. 

2>Ei.FiM  Moreira  da  Costa  RmEmo. 

Amaro  Cavalcanti. 


DECRETO  N.  3.G2S  —  de  2G  de  dezembro  de  1918 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  P.i- 
zenda.  o  credito  especial  de  1:092$70S,  para  occorrcr  ao  pagn- 
mento  dos  vencimentos  relativos  ao  periodo  de  9  de  maio  a  21 
de  julho  de  1913,  e  devidos  ao  3°  escripturario  do  Thesouro  X;t- 
cional  Pedro  Eodrigrues  de  Car-.-alho 

O  Vicc-Prcsidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dn 
Brasil,  em  excrcicio: 

Faço  saber  que  o  Con?rrcs?o  Xncioinl  docrctou  e  ou 
sancciono  a  .«oguintc  resolução: 

Art.  1."  Y:  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Mini.<Lerio  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  1:092.S708, 
para  occorror  ao  pagamento  do.s  vcncimontos  relativos  ao 
período  do  O  de  maio  a  21  do  Julho  de  191.3,  o  devidos  .nu 
.3°  escripturario  do  Tlio.-íouro  Nacional  Pedro  Rodrigues  d» 
Carvalho. 

Art.  2."  Revnsram-so  as  disposições  oní  contrario. 

Rio  de  .Tanoiro.  L'G  de  dezembro  dc  1918  97"  da  Indo- 
pendeiieia  e  :]()"  da  Republica. 


Di:r.Fi.M  .MoiiEiUA  da  Co.sta  Ribeiro. 
-•1  inaro  Ctifulraitti. 


DECRETO  N.  3.020 


—  DE  20  DE  DEZEMBRO  DE  1918 


Autoriza  o  Presidente  da  Reiiublica  a  abrir,  pelo  Minlatorlo  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  d«  7:C70$900.  para  pasramento  a  D.  ala- 
ria Amália  de  Freitas  Dina  Lima,  cm  virtudíí  do  sentença  ju- 
diciaria. 

O  Vioò-Prr»>i(l(»nto  fln  Ri^piililii-a  iln^  F.sta.l-is  Unidos  do 
Brasil,  om  oxorcirin: 

Faro  sabor  quo  o  Cnnsrf»-:.-.!  Xari"iial  d-Troíou  c  eu 
sanci'iniii>  a  soruíiiIií  ro^nlurfin: 

•\rl  1  "  iMca  n  IM-n-idiMil.-'  "ia  Ri^;.iriMÍi-a  aulorizado  a 
al.rii-  í'<d/.  Ministorin  da  i-a/.-iiila.  .mv.III,.  .\<i>edal  d;; 
:-C.7usOr.u,  di^sliiKulo.  fin  virtiuk  .!■'  s.-i-.t-iwa  judi>-!iaria.  ao 
i>a>ram.Mit.i  da-;  diff.'r."ii.;a<  <ia  p.'n>ri.>  «l-»  MV'i'.t.>í.io  dfí  D.  Ma- 
ria \inalia  d.'  lMvita>  Dias  Lima.  vi.:va  do  dosoinLarsadm- 
da  Còrte  d.;  Ai>i"dlação  Au-o^íinli..  ■!.•  Carvailin  Dias  Uma. 
d.Mxadas  dn  rfM-olHM-  no  r'*;!"d"  «l-'  -  d.'  ..uM:n:-'>  do  LM.  a 
l'S  lio nutuiirit  de  101  í. 

Ari.  1'."  Iíi^vo;-am-s«'  a>  dispxsi-.-rw»*  .mu  i^.ip.trarin. 

llio  d.'  .Taii.Mr.-».  cr.  d-^  .io/omliro  <l'  HM^.  '.>T'  da  Indc- 
peiídf.Mvia  i?        da  ilt'pu!>I'.i"a. 

ni:i.i.-i.M  MoriKiR.v  n.\  Cn?TA  Ribe!?»o. 
Ain.nro  Ciivulcunti. 


DF.r.RET»»  N.  —  1"-^  -'"       lii-^/i-^iP^f^'"'  ^^^^ 

An,^ri-/,L  o  T>rc<=i»ienie  da  R.^publica  a  exonerar  o  ihesoureiro  geral 
-^"'^rTheiu^  Scional.  major  Francisco  Fonseca,  da  respoiu»- 
bUi.lfulo  no  .lesdobramonto  «a  cautela  falsa  n.  42;..  de  lOO.OOOJOOO. 

O  Vir.-Pr.'sid,Md.^  da  R.M.Hddica  dos  Estados  Unidos  do 
r.rasil.  t'!!!  .'X-*r('ii-i'i : 

Fa.:.«  'i-^       <:.^l}:rvos<o   Nn.-ional   derrotou  o  ou 

;;anf;'i'i>n'.i  :i  s.^;:!:!!!!''  i'''s.dui:ão : 

\ri     I  •■  1-  ira      Pr.'^idpnt.^  da  Ropublira  autorizado,  a 
II  .  -.-ai  do  Thosnuro  Nanoual.  ma.ior 

í-wí  •;:>  i-,  ia       ■iínsabilicíad.  no  dosdobramonlo.  da 

iàíola  l^isi  d..  %i^:<H)0>;  n.   ^^5.  ro.obida  naquf^Ha  ropar- 

'■■'"aÍl  í:"t:>^tnlnls.:  as  disposi.õ.s  om  contrario. 

l>io  .1.  Janeiro.  de  dozombro  do  IIMS.  t);-  da  Inde- 
pendfMu-ia  o  :J0"  da  l^'publu•l\. 


I.>KLL-i.M  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
Amaro  Cavalcanti. 


LEI  X.  3.044  —  DE  31  dc  dezbubro  de  1918 

C>r.'a  a  R«."oita  Gcr.%1  <ix  Republica  dos  KsUHoi  Uuidoi  do  Hrisil  r.iva  d  a^orcicij 

(la  10  ly 

O  Vice-Presi(icnio  da  Republica  dos  I-ítiulos  Uaiilos  do  BímsíI,  eiu 
fexftrcicio  : 

Fa(jo  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a  lei 
{tegiiiiue  : 

Art.  1."  A  l'iOC'íita  Tioral  (ia  liopiiblica  dcs  KsLados  Unidos  do  brasi', 
310  excivicio  »ie  19i0,  6  orrada  ora  100. 04-o:4:tVS03S!.  ouro,  c  ♦7+.00f.:00o,S. 
papei,  e  a  destinada  i '  applicação  ospecial  cm  12.SS8:000S,  ouro,  o 
2s.383:000S,  papel,  que  sorao  realizadas  i-om  o  producto  ilo  quo  f.".r  arre- 
padado  ih>  luesiiio  cx.Tcicio,  s«ib  os  sosuinles  IíuiIds  : 


ORDINÁRIA 
I 

Renda  dos  tributos 

1 

y 

iMP05To>  riE  nrronTA'.- \u.  r'i-:  i:NTn.\n\.  saiiid.v  i:  kstadi.v  de  navios 

]■:  ai)1>íciijn.\j::> 

Oi!?o  Papíl 

1.  Direitos  de  importação  p a  i- a 
consiiino.  de  accôrdu  oom 
a  tarifa  do  decreto  n.  3.017. 
do  19  de  UKirço  dc  i900. 
com  as  modificaQões  feitas 
pelas  leis  ns.  1.14*.  de  30 
dc  dezembro  dn  iyi3  ;  1.313. 
do  30  dc  dezembro  de  1004: 
1.032,  de  30  de  dezembro  de 
4905 :  1.GI6.  dc  30  de  de- 
zembro de  190O  ;  1.837,  de  31 
tio  dezembro  de  1907  ;  ii.32i, 
de  30  de  dezembro  de  1910  : 
2.524,  de  31  dc  dezembro  de 
lOil:  í.7Ii>.  do  31  do  do- 

zomi>ro  (ií^  lOrJ:  -'.8íl.  d« 

3\    do   do/.pmhrn   «io  il)!."!; 

2.íM;t.  do  :;i  do  dozcmhm  dií 

UMí    i-oiitimiandn  j-ovoj:ada 

lu-sta  ultiina  n  mndifioarfio 

aiii  loita  <ia  larifa  i'olaliva 

á  laxa  do   impoi-iarãi»  «las 

liilnl;)>  (ic  ll«'iit<'r  c.  a<«Í!ii, 

]'f'síaboloiMda  a  taxa  íKlua- 

Doira  aiilorinrinorito  colirj!- 

da;. :  n.OTd  A.  do  :H  d*^  do-  ^ 
•  zoinbi-n  iir>  ií>]."):  3. 21;),  de 
'AO   d.'   (l(>zo!iibr.i   do  10U>; 
;>.  i  W).  rli'  ;íJ  fio  dozombro  do 
11)17  ■-.(■'  mais  as  Sf?iiiii- 
1o?  altoraí.-õps: 
Na    laiila    ii.   ')i7  'f'(iivl(»a- 
llia;     :'■  :   .\inan'ns.  calxií.  - 
(.'ul!"is  ('""das  sim- 


—  ?r,  - 

Ouro  rapei 

ploí  011  nli-alroatlas.  ímh  pft- 
ças  (Ml  !i'l;ilhn<i  imii  obras 
isjílii.  fitiNiTvadii  a  lucsniu 

Na  lai-ila  ii.  T),".»    1  .  aMl'-^  'li- 

—  uâii  rii'a«|ii-;  -- 
(•rí>«i'futi'-<i-  -  ■  <•  •li'«rmaili's' 
:'(  i->)!'<li)allia. 

N.i  !:i:  i!'a  ii.  '.>'•>'>  :  '■!:)? 
.!.>  .-nuvii  í'M-i'l>ail;i<  li- 
íai;;*!!»  tl'-  i-  rii:i:ti'lli">'< 

I'  ii!il!ii<; 

ma.-!ii!ia-;  IimIik  .ii-  cniiio  — 
!»'.'iH'i.  ;i  r;i/.ri'i  i'l<-vail:i 

a  .'>ii  r- . 
Na  tarila  ii.  Ti>.^      .  <l>-r'"i-^ 

—  inai.-liiiia-  «i»'  ■iiialqu'':' 
jii-i-ii-  —  iiciM-i-si-fnl''--"!'  — 
iifio  i\';pi'i'ini'a"l<>>  —  ■  «' 
,'ioii.-— r-:  N.  TOS  .\ :  Auiiliia;; 
],nvA  iiiarliiiia-  .l.-s! ina-ias  ú 
rahii'"ai;ni'  il''  l"'"'- 

.i.-  aiallia  paLiai-fiM  h«-S 

i;iliy-i'a!iiiMa.  i-nii! iiiiian- 
(iii  a  iiii-:nKi  "a/.ri<>. 
Na  i-la-«i'  J"'  -las  Tai-ifa-  '^iii 
vi;:i)i-  hik!.'  >i'  lii/.  ai>  lui- 
jiíi>!-i>  'Vji)    :  I  :  —  l-^ra-'-!"»"  «'U 
\n<o.s  til'  l>a::>'  i>a;-a  pilha-, 
imolado:-. 's  •'11  iiiiat'>  iut'i-  f"''- 
cas.  i-.iiu  i'ii  •^'•tii  i'!''M>>^i*'  'i'* 
níiir.'.  paia  in-ta!lai:«'"--  ''If- 
i'!:'i.'as.    l;iloi:rain!iia  >=-t'i>. 
sul.stilu:!--"'  i-aia:  Kia-íí-o? 
ou  va-n<  (!.■  b;u-:-"  i>a!:i.i>i- 
llia-       i-olaiiii'.'-'^   <!••  alta 
tiMiífi".         i-aaipaiu^ila.  «.'ni 
tly.\<  ou  :nai-  cni-ixi-:.  ijara 
iiistallat;M.-'<    .'l.'.-l!i..-a-.    kilo  , 

Na  rlas>.'  Hr.  a.  u'.r,      .  a.'- 
.•i',>si'.Mitf->'':  l-"l:iíi'.'"'-- 
,Iiia''->lU'':-   a:!<-ra.-t-'S  .-ora- 

c.iiii'.-^.  i>aia  iii-tallai;oi-s 
t^loi'trira>.        .  _ 

Vla<><^  -1".  i>-  <>-'^'  • 
,.,.,w,-.'nt.'--'-:  I  >>  >upi't»i"t.^«  ou 
}.:'ac"'-  a.'i)in- 
l-aiiiiaiu   ■>>  i-nla..li'1-os. 
viii.l"  >.il.iaii"<  ii.'>l''-^.  i>ai;a- 
ifio  .ii!-.'i:<>  ''m  <''i'a;-aiii>.  '>s 
lK\raíus.'s         i-'"-"  yi' 
,M:i.i-ira     ••^lA"  i'-nalm.':it,> 
.Mii.-ií.«-  a  íii:viío--.  -ui.pi-i- 
mi.la  a  n-'!a  S(>". 
Siippriina-v'    a  tiixara.i 
íni.ol.ri.ia  11"  n.  •>0  i  «la  !a- 
i-ila 

Na  :iola  ST"  «la  i-la-s''  1  . 
11  r..i:>  !  1  .  a.T:vM-.'!il.'->»v 
Os  i<nlaiI<i;-.'=!  "  quai^í.pfT 
avL-rai-iii-    r.Taaiii-"-.  fim 


ou  sem  preparo  do  cobre, 
para  inslallacões  eléctricas, 
òagarílo  a  laxa  do  louca  n.  i. 
Nasalasse  10-  das  Tarifas  cUis 
Alfandegas,  no  n.  013  U-/, 

onde  se        -  PaP^.lj^o- 
envernizado  para  pala^ 
honot  e  somelhantcs,  .SOO 
disa-sc:  —  Papelão... 
onvoi-nizado  pava  palas 
'  bontM,  o  s<'inolhante?.  o  fio 
rotalhop  o  rosiduop  de  cou- 

\rmeAr\n^  r.inslanlop  <lo 
avt  1.03'i  L-lasso  .  da 
Tarifa  das  Alfandcíras  .mu 
VÍ201',  paparão:  ^  . 

05  artiffOí  i-om  molas,  mar.n- 
^  oíinisnios  do  dar  ^ovd^ 
d.^  vapo"  ou  .^■■'.•tric.o>, 

por  kilo:  -r-^^.i^- 
-  Os  arti?o?  .não  o?peoiricado>. 

T).*^  Tior  kilo. 
Fica  mantida  a  mosma  ra/an 
O  acido  chlorydrieo  o  o  acido 
«ulfurico.  impuros,  píis-»'.;'!' 
a  taxa  do  ÍOPO  por  kdo. 
O  rvanuroto     o  ferro-c_yann- 
rèto  do  fodio  pagarão  _  o^ 
mesmo?   impostos   do  im- 
portação  dos   seus  cono- 
spordentcs  de  pota^^a  (>n- 
mero  222  da  lanfa    vl«  • 
O  cabo  de  alumínio  dostinado 
ao  fornocimento  do  onorpia 
e  luz  í^leclricas  fica  sujoito 
ao  mesmo  imposto  de  im- 
portação, com  i?ual  classilV 
cação  es;tabelocida  para  o  fio 
fie'  cobt  e.  ,  ,  _ 

A*  tintas  proparadas  a  oi..o. 
'cem  ou  sem  resina,  para 
pintura  de  casas  e  usos  se- 
melhantes (N.  1T3  da  Tarifa 
da?  Alfandegas  ■'lõ'.  man- 
tida a  mosma  razão,  paga- 
rão S500  por  kilopranima. 
10  amiantilio  om  pó  ou  fd>ra. 
com  mistura  ou  nao.  para 
ro\estimento  do  raldoiras, 
tubos  conduclores  do  vapor 
€tc..  pagará  a  taxa  _de  8200 
TDor  kiloiramma.  razão  2o  /r. 
xo  art.  58e-  da  classe  18-  da 
Tarifa   'iC>'   om  vigor  fa- 
ram-so  os  soguintos  modiu- 
cações : 

!Fila<!  do  qualquer  tecido  de 
seda  pura.  animal  ou  vege- 
tal, pagarão  os  mesmos  di- 
reitos dos  tecidos  de  seda. 
.\rt.  595  ílT):  Fitas  de  tecidos 
*  mixtos,  isto  é.  quando  ti- 
verem a  urdidura  toda  dô 


,     ouro  T  ^P"* 


.  soda  n  trama  d.-'  quaMuor 
outi'a  rii:»l''ria  ou  viff-vci- 
sa.  papa !•:'!' •  a  laxa  lias  lUaâ 
<lo  <fila.  riMii  ú  aliat  iini"'iitu 
do  ÔO  f/r. 

MriilirKiiif->.^  II.)  a!'!.  <>i;'.  (la 
Tai-ifa  ■  : 

O  píiiiolfi.i  iifio  i^spi''f ificaii'"»  pa- 

liniiai;;!  i:npu!M  mi  i-i">- 
!:iiln.  I^ild  s'.Oii.  la/fio  7)1)  '"('. 

iiUiirii'nil<i  "ii 
íii.mI-»:-.    Ixil.i  ra/fio 

I.l.Mii  ii]i)»u:-ti  Mil  i^(í'.-a(li\  f'V^- 

kili.i  •■^^■)l><>.  :-azãc>  õii  'r. 

Tili-ni    purif  i>'a'l'i  <'ii  iT»;-aili>. 

IVrviíi'^    Kil"  ■■^•<l"'.  ia/ã.) 

r.n  . 

r..i!i.-f!-vaiia        Iniln-;  i-»-;  ca-;')^ 

a  razã.i  ila  'rai  ifa. 
J-"i,-a  iiiantiíia  a  ai-tu:il  taxa 

tal»i'l.-!'iila   para  a  ii:ip'"ila- 

(•ãi^í  ]icla-  f-t :'ai.la.-  di-  !'■•:■- 

ro.  ftc. 

Foni)-'!  "11  al.lli'>y'l"  fiv.mioo 
si^hirãii  a      '"<   :  vai";*  <>f- 
fiiMal.'  o-Si'!!'"».  :a/ã'>  '"<•. 
laxa  ^^iV . 
iA.N-:'f.i('t'>nt'"*--''^  '">nrli'^  .•nin-i''-r: 
r.r.rativo  d.-  —  Alí:'">dão 

hydrnpliilo  Qu  nxw  ?ul)5Ían- 
rias  anlisoplira?.  p'^:-  liilo 
!SJ00.  razã'"'  ir> 
A. 'i'i"'''Si"'''iit oad-''  i-o;ivif>r: 
l"i!lra>  (^■■'(•íri.-a?  >'-.-i"aí:  d** 
Oual.iu-i-    -uialiilad-,  uma 

As  pilhas  -a— -v.^as.  na- 

«•i<Mia.'>.  .lualqiwT  ■luali- 
ila.i.\  .'Síaiãn  >uj>íita~  a^-» 
.«■lln  'i.'  i;np--'-t.)  do  ,'nM>un!.) 
ri.'  s|Oi>  pi';-  unidadi''. 

ri.«duzida  a  -^Ji^i»  p'V^  kii'->  ;.'a- 
zão  õii  'r'  a  i-nafha  niadr»'- 
l.f^i-ola.  »>m  b:-uí.\  in-opria 
para  niauurartr.ra  d.^  hot.i^>s. 
-luando  importada  poín^  1a- 
brioanto   

■'  ''í  ouro.  .~i'l"'r''  ^ 
ÍC)'  .-.'vada  .'ai  srã.'  .  ÍJ. 
«iS.  100  (•  lui  da  i-ia.-- <■  i" 
<ia' Tarifa  i-.^r.^a.-  .  ter- 
d.»  ar;,  l'  da  1-m  nn- 
in.-ro  l.i.">--'.  >\"  d.'  d..'7i^Mi- 
bro  dl»  l'.H>r.  1'.'   

n  rxpf^^diontf»  d.'  L:--ri-r.-  livro? 
dl'  direitos  do  i''.'!i~u:iif'  

4.  ^Dilo  de  i'3pa?azia-  


Ouro  Paprt 


so  íí: i>  :  it">-^ooii  G i .  SOO  -.oonsoon 


S(Hi  :(ian.*onn 

ir.iVdOOSOOO  2jO:00OS00O 
405:0008000 


Ouro 

5 .'  Armazenagem  . . . . ;  '  ^  

G.  /Taxa  do  estatística  

7.  Imposto  do  pharóes   "  225:0009000 

8.  Dito  de  docas...   27:00OSO0O 

9.  10  %  sobre  o  oxopedipnie  de 

{leneros  livres  do  direitos..  '  ..•  


Tapol 

650:000$000 
315:000$000 


.'iS:  0009000 


i  n 


IMPOSTOS  DT.  CONSUMO 


10. 

11. 

12. 
13. 

l'l. 

ir,. 
li".. 

17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
2"^. 


>.•*.< 


20. 
27. 

28. 
29, 
.30. 

31. 


Trapo?to  ?c)hvo  fumn   '  

Dito  sobrí»  l)'''l)itla:5  

Dito  .«obro  phoípboros  •  

Dito  .«ohr»»  n  ?al  

l^íito  sobiv  oalcfidn ,  

iTúci  ?n\)i'o  porfiimaria?   _  

Dito  sobro  c^peciali-iníles 
pliarmacputicas    :  

Dito  .«obre  conserva.^  

Dito  sobro  vinagro  

Dito  sobre  volas   

Dito.  sobre  bengala?  

Dito''  sobro  tecido?   

:Dilo  sobro  espartilbo?  i. 

Ditn  sobre  o  vinbo  ostran- 
geiro      

Dito  sobre  papol  de  forrar 
casa?  

Dito  .«obro  carias  do  jogar  

Dito  sobro  obapéo?  

Dito  ?obre  discos  para  gramo- 
phone?    

Dito  sobro  loura?  o- vidros...  

Dito  sobro  forragens  

Dito  po])ro  oafi'  torrado  ou 
moido  

Dito  sobro  manteiga  


23.00n:000.?000 
33.00n:OO0.$00O 
■l7.r>(io:0on.'i;oon 
(;.O(iO:flO0i?000 

.1  .."ifloionn.^ooo 
L'.r>on:or>o.i!ooo 

2.oon:noo-«ooo 
r..nfln  :ooo?ooo 

■'iOO:000.*000 
r)0O:O00S000 

••iO:000?000 
2.').OnO:OO0í?0o0 

iO:<JOOsnoO 

3.600:000*000 

r.O:OO0i?000 
.'»0O:0OO.*O00 

1  .nooiooo.-íooo 
r,í):noo?ooo 

OõOiOOOiíOOO 
7)00: 000*000 

1  .S()O:OO0$0OO 
."^OOrOOOÇOOO 


IMPOSTOS  SOBRE  nmcui^vç.Ão 

32,  ímpeto  do  «ollo.  .í;ondo  devido 

relo  capital  da?  sociedades 
anonymas  o  ni^^smo  actual- 
mente pxigido  fias  demais 
sorioflados  commorciaes  

33.  Dito  de  1ran.«poito  


20:000i<000 


2í)..ino:nnoií0io 

9.000:0005000 


Imposto*  sodkk  a  nrNii.v 


Oufò  Np» 


uâ.  Dito  <l<'  '>  ','(■  s.iltfL'  o>  <livi- 
dendos  «'  outi-os  pi-oduclos 
(]e  acçôi-s  inclusivi'  as  iin- 
portaiicia'!  i-fl iradas  do  Tuu- 
4Ío  dl*  i'i»<o;'\a  «lu  oulfii 
(iualí.iui'1-  para  si':'tM"ii  tMitr»'- 
!;uii'S  a<'S  an-i(Uii>tas  mi  i)ai'.-* 
lia;-aiiii'iili»  df  entradas  di^ 
a<"t;rii*s  iiii\as  mi  vrllias  ,  li- 
Lui<>>  I'  d''l)f:iUiri.'<  d*'  iviii- 
liaidiias  km  ^iiiMi-dadi-s  anu- 

ur;s;'".::i™  ™í"í'?!   5,oi)o:ooowa 

35.  ImIo  dt'  .")  í.iiiri'  US  jui-i»s 
d<>s  ci^edil"-;.  iiu  i'iiiprt'sti- 
iiios  yaraidiílDS  por  iiypo- 
1.lii'i-a.  fxnjplo  os  ijUi'  ri'ea- 
liiri'in  si.>bro  prédios  a;:ri- 
ridas  I'  its  ri'L-aliirt'm  sc- 
lirc  ipia''Stpii'r  coiilractns 
i-'d''l.iradi)s  i-oni  l»aiu'i>s  «íp 
(•ri'ditt)  ri':il.  i.'iMbi>i-a  ri»ali- 

/.i'm  oi>i'rafõi's  baiirariíis  de   

í.ulra  ualur../a    400:0005000 

3G.  Dito  .1.'  -J  '/c  >..!.!■.>  pr.'iiiios 

si'uur<'S  niariLiinf'.s  i'  t«!r- 
•.-.'strcs  '.'  dl.'  ')  ':<■•  vrinco 
pii!-  sobri'  priíMiios  de 

<.'i;uri>s    dl-    vida.    pons<>s.  . 

...vuliiis.  id.-   ■  i.000i00O:=O0O 

37.  l.ií.i  dl.   IH        ...l.ro  valores 

<iiri''a<.ios    íi'.uvv. .  j 

38.  niío  dl'  õ       s.ili:-.-"  ()•;  valori»s 

distriiiuidi.s    ii.ir    'dubs    do  . .  •,       •  ia,-» 

iiuTcadoriai   liO:000.>000 


'  V. 
IMPOSTOS.  bOBiu:  Lcrn:Ki.\?s 

raidlal  das  lolciias  l.'dorae3  .nn  .n.^n^nnn 

o  5  9c  íobro  as  esladuacá  ■     1. 100:000^000 

n 

OL'Ta.\S  nEND.-\S 

«iO   1'ivmios  «lo  doposiU.s  públicos,    *  70:000$000 

\\.  Taxa  judiciaria   •  '  17O:000§00O 

^'doAcíf   5:000*000 


44  10  %  sobre  a  exportação- do 
borracha  no  Território  do 
Acre   

45.  Rendas"  de  exames,  100$,  de 
cada  exame  prestado  em  es- 
cola de  ensino  superior»  oi- 
ficial  ou  equiparada,  em 
época  anterior  á  ^^logai, 
<luando  por  voto  expresso 
da  Congregação  íòr  isso 
permiltido,  por  moUvo 
.iusti  ficado,  a  ca-iteno  da 
'mesma  e  ouvido,  nas.equi- 
paradus,  o  fiscal  do  Governo. 

II 

Rendas  patrimoniaes . 
I 

UOS  PUOIMIIOS  NAC10NAE3  ^ 

4G.  Ucnda  da  Tilla  Militar  Deo- 
doro   

.17.  Dila  de  próprios  nacionacs.. 
.18.  Dila  das  villas  proletárias... 

II 

DAS  TAZENUAS  DA  UNIÃO  . 

4y.  Uenda  da  Fazenda  de  Saiila 
■Cruz  c  outras  


G. 000:0006000 


O:O;0O?UU0 


50:0OO5?00O 
500:0008000 
iOO:000$000 


GO  :000S000 


m 

DAS  mOUEZAS  NATUn.\ES  E  FOROS 

50.  Proóucto  do  arrendamento  das 

areias  monaziticas,  proni- 
hidas  iinaesquer  modifica- 
ções nos  eonliactos  celebra- 
dos até  n  fim  de  l^i",  que 
sr>  permittera  a  exportação  «nn -000^000 
de  areia  bruta   lOO.OUUvUUU 

51.  iFórosHe  terrenos  de  marinha  

IV  ' 

DOS  L.\UDEMI03 

52.  Laudemios     


30:000$000 


120:0GO$0O0 


III 

Rendas  industriaes 


Ouro  Fa^ti 

53.  Ilemlu  do  Correio  Geral,  ele- 
vada a  >ú  réis  a  taxa  autuai 
de  réis  para  impresrsOí, 
excepto  livros,  coutiiiuaniJo 
em  vigoi-  IX  de  10  réis  pura 
.os  jornaes  e  revistas   10.000 lOOOÇOOO 


5i.  Dita  dos  Telegraplios,  de  ac- 
còrdo  com  o  disposto  ao  nu- 
mero õ'i,  art.  r,  da  lei  nu- 
mero 3.'iW,  de  31  de  de- 
zembro de  1917  ',iO;.  o 
concedida  franquia  de  taxa 
aos  presidentes  e  governa- 
dores, secretários  e  chefes 
de  policia  dos  Estados  e 
Profeito  do  Districto  Fe- 
deral, eni  matéria  de  .«servi- 
íjo  publico,  e  fixada  para  aa 
estações  do  Acre  a  mesma 
taxa  da  estação  radio,  de 

Manáos    S00:000$000    12.000 :00U$000 

ÍJÕ.  Dila  da  Imprensa  Nacional  e 
Diário  Officiul.  de  uccòrdo 
com  a*  lei  n.  T  íG,  do  29  de 
dezembro  de  1900.  revigo- 
rada pela  lei  n.  834.  de  30 
de  dezembro  de  1901  (21), 
e  annexo  ao  Diário  Official 
o  Diário  do  Congr4:sso,  me- 
diante assignatura  de  303 
annuaes  para  os  partícula-  ' 
res  e  24$  para  os  func- 
cionarios  públicos,  pagos 
adcantadamente,  por  anno 
ou  por  semestre,  revogado 
assim  o  disposto  na  lei  or- 
çamentaria da  Receita  vigo-- 


rante  em  1918   500:0005090 

50.  Dita  da  Estrada  de  Forro  Cen- 
tral do  Brasil   G2.500:000$000 

57.  Dila   da   EsLrada   do  Ferro 

Oesle  de  Minas   5.500 :000$000 

J>8.  Dila  da  Estrada  de  Ferro  No- 
roeste do.  Brasil   •0.000:000^.000 

5í)..Diía  da  Estrada  de  Forro  do 

Rio  do  Ouro   190:000$000 

00.  Dita  do  ramal  de  ferro  de  Lo- 
rena a  Piquete   25:000-$000 

Gl.  Dita  da  Rede  de  Viaçíio  Cea- 
rense   •i.000:000$000 

02.  Dita  da  Estrada  de  Ferro  de 

Santa  Catharina   200:000$000 

63.  IDita  da  Gasa  da  Moeda   20:0005000 

04.  Dita  dos  arsenacs    :  12:0005000 


;■•  ■ 

'                           Ouro  Pipel 

G5.  Dila  do  Iiisliluto  dos  Surdos-  .,.,100*000 

Mudos  c  dos '.Menmos  Gcgos  .T  -.uuu.>uuu 

GG.  Dita  dos  collegios  miliLares   20:000í>00u 

«7.  Dila  da  Casa  do  Correcção  •  o:OUO>iOUO 

Dilii   amraila  nos  consula- 
dos  ....   l.O0O:OUO!?000 

GO.  Dila  da  Assistência  a  Aliena-  100:OOOíOUiJ 

dos   >•  

''''!k  tialíS''^'!?^^^^^   ■  l:iO:OQO>=OUU 

71.  Conlribuicão   da-  L-ompaiiliias 
ou  eniprozas  de  t-slriuias  de 

iVi-ro  e  das  companiiias  de  \ 

s.\i;uros    nacioiiat's    e   r*.'»  vímõ  •i)tni<:ni»o 

t!-an?eiras  e  out:as     1  .bUU .LHiU>000 

7-J.  .Minas  de  carvão  do  Jacuhy—  -n.» •noií^doii 

Dividendos  das  ac(>jes   oUU.OOUH>UU 

73.  líonda  dos  postos   zootechni-  lGO:uOUsOOU 

ro:i  ■.  • 

7.'..  ]>ila  da  F>cola  Suporior  dc  -.OMioo^dOo 

Ab':icuUura.  aprendizados   .iO.UUU.>UUU 

^u?tifi^<'''?l!^'.'^^^^^    "  00:OUOs.M.(j 

7G.  Dila  do  Inslilulo  de  Chimica   oOtUOOsouu 

Renda  extraordinária 

77   Montepio  da  Maiiiiha                     --..utosoou  '.uo:()00>=oou 

íb!  Dito  militar                            '       -^OOO^OOU  73'. lOMO^OW 

7l>.  Dito^dos   empregados  puUi-  .,,^-smirm 

80.  IndemnizâcÍGes"'!!!!                        JOiUUOírUOU  -...uO:UOí.í=0Om 

81.  Juros  do.s  capitães  nacionaes.        :J0'0: 000=1=000  700:0()o>=000 

S-J..  Imposto  de  Industrias  e  i>ro-  _  ,,,„,^,,„,. 

fissões,  no  Districto  Federal  .oOO  .OMO>OUO 

80.  Taxa  sobre  o  consumo  de  agua.    5.000:000.-000 

 ■  'l-.U00:OO0?0OO 

83.  Contribuição  do  Estado  de  São 
]'aulo  para  pagamento  dos 
ju:"os.  amortização  e  coni- 
missrM.'s  do  empréstimo  de 

£  3.000.000                             2.ÕGO:o-'OífOOO  . 

"'•'"'^iS^i.Saef"^...!.''^^^^   ■  ;   3.000:0005000 

87.  Juros  de  empicslimo  ao  Ban-  .^Mn •onft<;n(in 
CQ  do  Brasil                         -  ■  ^.oOO.OOQJsOOO- 

88.  Liquidação  de  empréstimos  a 
bancos  (lei  n.  2.863,  de  24  ,  «,,,»-..w»,i 
de  agosto  de  lUir;   (22)..    (7 . jOO:000>000 

80.  Emis.-ã()  de  títulos  da  divida 

•   :  i:.ooo:ooosooo  . 


Ouro  I  Papel 

90.  Importância  a  Uospcndor  neste 

exercício  do  depositõ  para  a 
(-•onstiuccão  da  Estrada  de 
Forro  do  Goyaz   y.  Ii3  :Uo(iS2(jO 

91.  Dita  idem  idem  da  Uède  Via- 

ção Cearense  •   2.500  .-OOOÍOOO 

92.  Fundos  depositados  em  Lon- 

dres   17.777:7776778 

93.  Renda  liquida  do  Lloyd   10.000 rO^JOÇOuO 

94.  'Saldo  du  omissão  do  pap»;!- 

moeda    00.000:0005000 

 I  I — ■ 

108. 133  :  l3-i$038  474 .006  :OMí5000 

.\  doduzii":  õ  '/c,  ouro.  tiuf, 
passa  ])arii  a  renda  com  ap- 
plicarão  especial   7. 188 : 0005000 

1 00 . 045 : 43 48038  474 . 606 : OOOSOOO 


Renda  com  applicação  especial 


Fundo  de  resgato  de  papel- 
moeda : 

1."  Renda    em    papel  prove- 
niente   do  arrendamen- 
.    to  das  estradas  dc  forro 

da  União  

i'."'  Producto  da  cobrança  da 
divida   activa   da  União, 

\.\       em  papel  

1 3."  Todas  e  iinaesquer  rea- 
I       das    eventuaos  peivobi- 

I       das  om  papel  

i  4."  Dividendo  das  acções  do 
1  IBanco  do  Brasil  perten- 
i       centes  ao  TlKsouro  


Fundo  de  garantia  do  papel- 
moeda : 

fl."  Quota  de  5  '/c.  ouro.  sobre 
I  todos  os  direitoá  de  im- 
I  porta<;ão  para  L^onsumo.. 
\  2."  Cobrança  da  divida  activa. 

I       em  ouro  

j  3."  Todas  e  quaescjuer  rendas 
[       eventuaes,  om  ouro  

>Fundo  para  a  caixa  de.  resgate 
das  apólices  das  estradas  do 
ferro  encampadas: 

Arrendamento  das  mesmas  es- 
tradas de  ferro  

Fundo  de  amortização  dos  em- 
préstimos internos: 

Depósitos : 

Saldo  ou  excesso  entre  o  rece- 
bimento e  a  restituição. . .. 
Fasccda  —  Anncxo  dc  ISIS 


7 -488: OOOSOOO 
200 :0O0S0OO 
200 :000$000 


90O:OO0SO0O 
i. 200:0008000 
2.200:0003000 
1.900:0008000 


3.000:0005000 


8.000 -.OOOSOOO 
8  ' 


Ouro  r»pcl 

5  .    undo  destinado  ús  obras  de 

melhoramentos  dos  portos,  •  ^ 
executadas    ii    custa  da 
União : 

Rio  de  Janeiro  •   3. 000:000*000  3.5O0:00O$O00 

Sia   "  380:000$000  G0:000$000 

nocifo   i00:0OO$000     l».  iOO :000$000 

Rio  Grande  dó' Sul.'   Õ00:000$000  0.090:0008000 

Parahyba  ..   20:0008000  2:0008000 

Ceari    40:0008000 

iParand    50:0008000 

Jlio  Grande  do  Norte   10:0008000  3:00^$000 

■Maranhão    00:0008000 

Santa  <:atharinha   30:0008000 

E.<pirito  Santo   10:0008000  Í8:000s000 

Matto  Grosso   ;5j-: 0008000 

AlasOas    80:0008000 

Pamahvba    10:0008000 

Aracaju'    ir):000800i' 

Pató    i3ò0:0008000  00:0008000 

•;Manáos   : 0008000 

Santos  .".'.".".'.".'.*.'.'..".".   25:0008000 

12.888:000.8000  28.383:000.8000 


Ari.  2."  E'  o  Presidente  da  llopublÍL'a  autorizado: 

I.  A  emittir.  como  antecii>a(,'ão  do  receita,  no  e.Kercicio  desUi 
lei.  bilhetes  do  Thesouro,  até  a  somnia  do  30.000:0008.  quo  .-íerão  res- 
t:atados  atú  o  fim'  do  mesmo  exc:'cicio;  , 

II.  "A  receber  e  restituir,  de  confor;n  idade  com  o  disposto  no 
art.  -il  da  lei  n.  C28,  de  17  de  .sotombro  do  1«51  {23},  os  dinheiros 
provenientes  -de  bens  dc  defuntos  l-  ausentes  o  do  oveuto,  de  prémios  do 
loterias,  dc  depósitos  das  caixas  económicas  o  montes  de  soccorro  e 
dos  depósitos  de  outras  origens.  Os  saldos  que  resultarem  do  encon- 
tro das  entradas  com  as  sabidas  poderão  ser  applicados  ás  amortiza- 
ções dos  empréstimos  internos  o  os  excessos  das  i-estituições  serão 
levados  ao  balanço  do  exercieio; 

III.  A  cobrar  do  .imposto  do  importarão  para  consumo  55  yc. 
ouro,  e  4'5  9c,  papel,  sóbre  quaesquer  me:-oadorias.  abolidas  as  distin- 
cções  do  art.  2",  n.  3,  lettras  «  e  6.  da  lei  n.  1.  452,  de  30  do  dezem- 
bro dc  1&05  (24) ; 

A  quota  de  5  «Tc  ouro.  da  totalidade  dos  direitos  de  importação 
para  co^isumo  será  deduzida  da  icccita  ireral  c  destinada  ao  fundo 
de  garantia;  o  imposto  em  ouro  destinado  ás  despezas  da  mesma  na- 
tureza c  o  excedente  serão  convertidos  em  pap<*l  para  attender  ás  des- 
pezas dessa  espécie; 

IV.  A  eobrar,  dc  accôrdo  com  a  legislação  vigouLe  o  o  disposto 
Jios  respectivos  contractos  para  o  fundo  destinado  iis  obras  dc  melho- 
ramentos dos  portos  (executadas  á  custa  da  União  ou  polo  regimen  de 
concessão) :  ^ 

1°,  a  taxa  ai'*  2  9ó,  ouro.  sobro  o  valor  official  da  importação  do 
porto  do  Rio  de  .Taiieiro  e  das  Alfandegas  do  Recife,  Bahia.  Rio  Gran- 
de do  Sul,  Maranhão,  Ceará.  Rio  Orande  do  Norte.  Parahyba,  Espi- 
rito Santo,  Paraná,  Santa  Catharina,  iMatto  Grosso,  Alagôas,  «Par- 
nahyba.  Aracaju  o  Pará,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata 
o  n.  2  do  art.  1°:  devendo  a  importância  arrecadada  nos  portos 
cujas  obras  não  tiverem,  sido  iniciada.s  ser  escriplurada  no  The- 
souro,  separadamente,  para  ler  applicação  ás  mesmas  obras  opporlu- 
namente: 

2',  a  taxa  dc  um  a  cinco  rt-is  por  kilogramma  do  mercadorias'  Que 
forem  carregadas  ou  descarregadas  segundo  o  seu  valor,  destino  ou  pro- 
cedência dos  outros  portos. 


Paragrapho  único.  Para  accelorar  a  fixe«uç5o  das  obras  referidas 
j)0UCM-ú  o  Presidente  da  Republica  accoitar  donativos  ou  mesmo  auxí- 
lios a  titulo  oneroso,  offereeidos  pelos  Estados,  municípios  ou  asso- 
ciações interessadas  no  melhoramento,  comtanto  que  os  encargos  por- 
ventura resultantes  de  taes  auxílios  nfio  excedam  do  producto  da  taxa 
indicada;  ^ 

V.  A  cobrar  a  taxa  di?  bari-a  até  0.7  ouro  sobre  o  valor  officíal 
lias  mercadorias  importadas  pelas  barras  dos  portos,  nas  quaes  (barras) 
o  Governo  da  União  houver  executado  obras  de  melhoramentos: 

a)  do  pagamento  ria  taxa  (stabol<M'ida  na  disposição  anterior, 
iicam  isentas  as  embarcações  que  so  destinarem  aos  portos  em  cujos 
ancoradouros  haja  mellioranicnfos  rffei-tuados  ix-hi  União  e  eni  cujas 
taxas  do  porto  estejam  incluídas  as  de  bai-ra: 

bj  a  baldeação  de  inorcadíjrias  qu»'  se  (Ifstiiiareiíi  a  iwrtos  iuLe- 
j-iores,  de  accesso  por  uma  mesma  ba-ra,  feita  iin  iuli-i  ior  tlessa  barra 
c  junto  ao  cães  de  melhoramentos,  salvo  a  disposição  anttH-edente,  está 
súmente  sujeita  a  50  %  da  taxa  de  utilização  il»»  meliioramentos;' 

cj  a  baldeação  de  mercadorias,  qualquer  que  seja  seu  destino. 
ÍL-ila  ao  largo,  fica  isenta  das  taxas  dc  utilização  de  meliioramentos" 

VI.  A  cobrar  aiienas  :>  ''/c  ad  rulorcw.  do  direitos  dc  importação 
sobre  machinismos  destinados  ao  estabelecimento  d^  fabricas  de  pa'pel 
de  impressão  para  jornal,  desde  que  se  obriguom  a  usar  como  matéria 
prima  exclusivamente  madeiras  nacionaes. 

§  1."  A"  Associação  Brasileira  dc  Imprensa,  i'om  sédo  na  Capital 
Federal,  ficam  <.'oncedidas : 

a)  franquia  postal    i)ara  a  prupria  correspondência; 

b)  equiparação  ás  laxas  telegraphieas  da  imprensa  para  os  pro- 
I)rios  despachos,  desde  que  relativos  a  assumptos  do  seu  interesse  ou 
ã  execução  dos  fins  a  que  S'^  destina: 

§  2."  O  freti'  de  jiapcl  para  impressão  tle  jornaes  será,  no  Lloyd 
Brasilcii'o.  dc  Nova  York  ao  Rio  de  Janeiro,  do-  50$  a  tonelada. 
O  Poder  Executivo  expedirá  iiistrucções  no  sentido  de  assegurar  esse 
favor  só  e  exclusivamente  ao  jiapel  que  realmente  se  destine  á  im- 
l)ressão  de  jornaes  e  não  a  outros  fins; 

.VII.  A  cobrar  8  Sc  ad  valorevi  sobre  os  machinismos  destinados 
ás  primeiras  installações  de  usinas  de  fabricas  de  assucar  é  os  ma- 
chinismos e  apparelhos  para  a  utilização  dos  sub-producíos: 

VIII.  A  modificar  a  taxa  dos  impostos  de  importação,  indo  mesmo 
até  pcrmittir  a  entrada  livre  de  direitos  durante  certo  prazo  para 
os  articos  de  procedência  estrangeira  que  possam  competir  com  os 
similares  nacionaes.  desde  que  estes  sejam  produzidos  ou  negociados 
por  trunts; 

I.\.  A  arrecadar,  emquanto^não  íòr  deliberado  o  destino  do  an- 
tigo Lloyd  Brasileiro,  as  rendas  provenientes  dos  ser\-icos  executados 
por  ossa  empreza  de  navegação: 

X.  A  regularizar,  mediante  contractos,  as  dividas  dos  Estadoá 
e  da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  para  com  a  União, 
determinando,  «para  cada  divida,  os  juros  e  amortização  annuaes : 

XI.  A  entender-se  com  o  Governo  do  Estado  do  Rio  dc  Janeiro 
afim  do  conseguir  que  seja  por  elle  indemnizada  a  União  das  despezas 
feitas  em  melhoramentos  das  terras  da  Baixada  Fluminense,  podendo 
acceitar  para  base  de  contracto  a  taxa  de  2  %  sobre  os  valores  an- 
crescidos  dos  terrenos  referidos,  ou  outra  que  mais  conveniente  seja 
aos  interesses  federaes; 

XII.  A  isentar  de  direitos  aduaneiros,  de  que  trata  o  regula- 
mento que  baixou  com  o  decreto  n.  '8.592.  de  8  de-março  de  1911  (25'. 
as  fructas  frescas  de  procedência  argentina  e  as  produzidas  nos  paizés 
americanos,  que  offereçam  vantagens  tributarias  á  importação,  em 
seus  territórios,  de  productos  brasileiros  c  cuja.  entrada  o  Governo 
permittirá  independentemente  de  quaesqucr  outras  taxas: 

XIII.  A  conceder  assignaturas  mensaes  de  passagens  de  trens  ios 
çuburbios  aos  professores  c  alumnos  das  escolas  publicas  muni- 


oipaes.  com  o  abatimento  de  50      e  do  accôrdo  com  as  InstruccOes 

que  a  directoria  da  Central  expedir; 

XIV.  A  transferir  ao  Banco  do  Brasil  a  cobrança  das  dividas  pro- 
venientes dos  empréstimos  realizados  na  conformidade  da  lei  nu- 
mero 2.683.  de  24  de  agosío  de  1914  (20).  concedendo-lhc  d  faculdade 
de  fazer  accôrdo  com  os  bancos  devedores  para  liquidação  dos  seus 
respectivos  débitos,  sem  diminuição  do  capital  e  juros  devidos; 

XV.  A  consolidar  as  leis  e  regulamentos  relativos  á  arrecadação 
das  rendas  dos  bens  aforados  ou  arrendados  pela  União,  podendo  fixar 
multas  até  o  valor  de  500S  e  bem  assim  organizar  o  respectivo 
cadastro. 

Art.  'ò.'  Ficam  isentos  dos  direitos  alfandegários,  inclusive  os  do 
expediente,  os  medicamentos  de  procedência  estrangeira,  reconheci- 
damente authenlicos  c  approvados  pela  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica,  conhecidos  pf^lní  nomes  de  arsenobenzol,  salvarsan,  neo-sal- 
varsan  c  novarsenobenzol. 

Art.  4."  Fica  ispnío  dos  .direitos  de  consumo  e  do  expediente  o 
papel  destinado  à  impre??ão  dos  diários  officiacs  dos  Estados,  dos  jor- 
naes,  periódicos  e  revistas  «cientificas  e  liíterarias.  politicas  e  artís- 
ticas: este  favor  só  será  concodido  desde  que  se  prove  que  o  papel 
effectivamente  se  emprega  sómente  na  impressão  dos  ditos  diários, 
periódicos  e  revistas. 

Art.  õ."  E'  concedida  a  isenção  de  direito?  de  importação,  pa- 
gando apenas  8  Tc  de  expediente:  as  embarcações  de  remo  e  vela 
destinadas  exclusivamente  ao  desporto  náutico,  com  bancos  e  seus 
accessorios,  remos,  velas,  forqueia?,  croques,  braçadeiras,  mastros, 
macas,  cannas  de  leme,  guarda-patrão,  fios  de  barca  para  adriças 
importadas  directamente  pelos  clubs  de  regatas. 

Art.  6.°  E'  isenta  de  lodo  e  qualquer  imposto  a  importação  de 
material  bruto  necessário  á  construcção  de  navios,  aeronaves  e  auto- 
móveis. 

Art.  7."  Ficam  isentas  do  sello  federal  as  operações  realizadas 
pelas  sociedades  cooperativas  de  credito  agricola,  organizadas  nas 
circumscripções  ruraes  do  paiz.  de  accíVdo  com  a  lei  aue  rege  a  ma- 
téria, desde  que  gosom  de  isenção  de  impostos  nos  Estados. 

.•\rt.  8."  Todos  os  macliinismos  e  apparelhos  indispensáveis  á 
installação.  de  ps!abeie."imentns  frigoríficos  industriaes.  bem  como  ma- 
tadouros, entrepostos  para  deposito  de  carnes  e  fabricas  para  o  pre- 
paro dos  sub-productos  do  gado.  sendo  previamente  submeti  idos  ao 
exame  do  ministro  da  Fazenda  os  projectos  de  taes  installaçõca,  afim 
de  evitar  a  importação  de  taes  maíeriaes  destinados  a  outros  fins, 
gosarâo  da  isenção  de  direitos  e  favores  da  lei  n.  3.347,  de  outubro 
de  1917  (27). 

Ari.  9°  Continua  o  Governo  autorizado  a  tratar  com  os  Estados 
interessados,  no  sentido  de  acudir  á  crise  da  borracha  brasileira, 
podendo,  entre  outras  medidas,  modificar  a  taxa  de  exportação,  co- 
brada pela  União. 

Art.  10."  Fira  revogada  a  parte  final  do  n.  11  do  art.  1%  da  lei 
n.  3.213.  de  30  de  dezembro  de  1015.  que  assim  disoõe:  <A  isenção 
de  que  posam  as  aguas  mincraes  sc'>mf>nlc  se  refere  ás  medicinaes  de 
fontes  do  naiz.  gazosas  ou  supprgazei ficadas  com  o  gaz  das  próprias 
fontes,  sendo  taxadas  com  Ç200  por  meio  litro  todãs  as  aguas  na- 
turaes.  medicinaes  ou  não.  de  fontes  do  paiz  ou  estrangeiras,  quando 
gazeificadas  artificialmente  por  gaz  que  não  seja  da  própria  fonte >; 
revigorado,  portanto,  o  art.  4",-  §  7°.  n.  IX.  do  decreto  n.  11.951, 
de  16  de  fevereiro  de  1916.  que  assim  dispõe:  —  São  isentas  as  aguas 
mineraes  naluraes  medicinaes  de  origem  nacional. 

Art.  11.  Continua  em  vigor  o  disnnslo  no  §  8°  da  lei  n.  3.213, 
de  1916,  que  dispõe  que  paguem  8  %  ad  valorem  («s  seguintes  artigos: 

I.  Apparelhos  destinados  ao  fabrico  de  lacticinios  e  vasilhame  de 
vidro  e  de  barro,  bem  como  os  envnlucros  e  recipientps  (ie  alumínio, 
dosfinadns  ans  mesmos  laotifiníos  de  producção  na^Monal.  as  folhas 
estampadas  e  accessorios  para  os  mosmoç  e  para  a  fabricação  de  latas 
para  manteiga,  banha,  toucinho,  doce?  c  conservas,  sempre  que  taes 
artigos  forem  importados  para  si  pelos  fabricantes  destes  productos 


—  ÍT  — 

0  finalmente  as  próprias  folhas  simples  quando  importadas  pelas  litho- 

graphias  nacionaos  c  destinadas  a  supprir  as  fabricas  de  banha,  man- 
teiga, ele,  mas  sóinentc  na  medida  do  effcclivo  supprimento  ás  mesmas 
fabricas; 

II.  O  material  importado  para  as  obras  de  construcção  de  qualquer 
templo,  seja  qual  fôr  o  culto  a  que  este  se  destine  e  exceptuado 
apenas  o  material  que  fòr  considei-ado  obra  de  arte,  o  qual  sera 
despachado  livre  de  quacsquer  direitos; 

in.  Os  appareUios  o  aecessorios  df^stinados  exclusivamente  as 
applicações  indusíriaes  do  álcool  nomo  força,  luz  e  aquecimento: 

IV.  O  material  destinado  á  primei:-a  instaliação  publica  de  luz, 
força  (excluído  o  destinado  ás  installaçõcs  particulares),  viação  ur- 
bana, e  bem  assim  o  destinado  a  calçanrwntos.  incluídos  os  britadores. 
rolos  e  compressores  pai-a  macadamização  e  motores  respectivos,  a 
incineração  de  lixo,  ao  melhoramento  e  conservação  de  barras  de 
portos,  á  praticagem  de  portos,  á  desobstrucção  de  baixios  e  canaes, 
o  destinado  ás  estradas  de  ferro,  viação  olcclrica  e  peites,  ans  tubos 
de  ferro  galvanizado  e  corrucado  para  bociros  de  estradas  de  rodagem, 
aos  laboratórios  de  analyses,  ás  colónias  correccioiíacs  e  ãs  prisões 
c-om  trabalho,  assim  como  o  destinado  ao  saneamento  e  embellí^zamenío 

das  cidades.  ^    „  ^  *  v 

Eáses  materiaes  só  ficarão  sujeitos  á  taxa  de  8  aqui  estabe- 
lecida quando  importados  para  serem  applicados  pelos  governos  dos 
Estados,  doí?  Municípios,  ou  du  Distrijto  Federal  em  obras  suas.  feitas 
por  administração  directa  ou  por  contracto:  â  concessUo  do  lavor 
aduaneiro  precederá  requisição  desses  governos. 

Para  o  material  de  saneamento  será  o  commercial  ou  de  factura  o 
valor  sobre  o  qual  incide  a  taxa;  _ 

V  O  material  fluctuante  para  o  =orviço  de  navegação  dos  nos 
e  lagoas  da  Republica  e  as  peças  motallicas  importadas  para  a  con- 
strucção de  navios  e  vapores  em  estaleiros  nacionaes;        _  _ 

VI.  Os  machinismos  e  pertenres  de  primeira  instailaçao  impor- 
tados por  indivíduos  ou  emprezas  que  se  proponham  desenvo;ver  as 
applicações  do  aleodSo  e  de  fibras  animaos  e  vf^getaes  no  fabricn  de 
linha  de  carretei  e  reírozo?  nu  a  utiliza?  o?  mtr=mos  productos  e  n?  de 
côco  babassú  em  industrias  ainda  não  exploradas  ou  sem  conge:ieres 
no  paiz  e  para  as  industrias  de  óleos  vegetaes  e  mmeraes  ex.rahidos 
de  productos  nacionaes.  .  _ 

\vt  12  Continua  cm  viror  a  autorização  concedida  ao  oo- 
verno  para  adoptar  uma  tarifa  differencial  para  um  ou  mais  géneros 
de  producção  estraneeira.  podendo  a  reducção  ir  ate  o  limite  de  20  /c, 
limite  que  para  a  farinha  de  trigo  poderá  ir  até  30  7c.  desde  que 
taes  reducções  sejam  compensadoras  de  concessões  feitas  a  géneros  de 
producção  brasileira,  espei-ialmente  a  borracha  e  o  -um.o. 

\rt  13  -X*  firmas  commorciaes  cm  nome  individual  ficam  equi- 
paradas ás  inscriptas  sob  razão  social,  para  o  ef feito  do  pagamento  do 
sello  proporciona!  sobre  o  capital  registrado.  .     ,  ^ 

Art.  14.  O  imposto  de  pharol,  bem  como  o  de  do:a,  sera  cobrado 
em  ouro  ao  cambio  de  27  d.,  por  mil  réis.      ,    .    .,     ,       ,  j 

\rt  15  O  Governo  Federal  fará  a  revisão  das  tarifas  das  es.^adas 
de  ferro  custeadas  directamente  pela  União,  reduzindo  o  frete  de 
cereae?.  de  sementes  para  plantação,  de  maíhinas  agrícolas,  ue  adubos 
para  acricuítura  e  de  arame  farpado  para  cerca. 

Ari  16.  Continuam  em  vigor  as  di-posiçoes  dos  arts.  8.  u.  ip, 
28  29  30  e  60  da  lei  n.  2.8U.  de  31  de  dezembro  de  1913.  corri- 
gida pelo  decreto  n.  2. 845.  de  7  de  janeiro  de  1914;  ficam  egual^mente 
em  vicor.  sómente  para  os  negócios  sobre  o  caf<^.  os  arts.  -  -S^  .9. 
80  e  8"l  da  lei  n.  2.S41.  de  31  de  dezembro  de  1913.  e  o  art.  3  .  ^  U, 
da  lei  n  *>  919  de  31  de  dezembro  de  1914.  observado  o  disposto  no 
art  1  479  do  Código  Civil  :  continuam,  finalmente,  em  vigor  o  artigo 
79  'n  15  da  lei  n.  2.024.  de  5  de  janeiro  de  1915,  e  o  n.  M  ao 
art.  2°  dá  lei  n.  3.070  A.  de  31  de  dezembro  de  1915  (28\ 

Art.  17.  Fira  isento  de  direitos  de  importação  o  salitre  do  Chila 

destinado  a  adubo.  _  j-  « 

Art  18.  Ficam  isento?  de  direitos  de  importação  e  de  expediente 
os  machinismos  destinados  á  explorarão,  beneficiameato  e  brique- 
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tagom  do  carvUo  nacional  c  os  machinismoa  o  apparelbos  para  a  uti- 
lização dos  sub-productos. 

Art.  19.  E'  de  livro  entrada  no  território  da  Republica,  inde- 
pendentemente de  quaesquer  medidas  fiseacs,  o  «ado  de  toda  a  oapecio 
destinado  &  criação  e  a  engordar,  permanecendo  em  vigor  t5o  sómente 
"  s      a  tributação  sobre  o  gado  destinado  ao  córtc  immediato. 

Art.  20.  O  carvão  do  pedra  e  o  oleo  de  petróleo,  quando  impor- 
tados para  servir  de  combustível,  pagarão  a  taxa  de  2  7c,  de  confor- 
midade com  a  circular  do  Ministério  da  Fazenda  n.  73,  de  11  do 
outubro  de  1916  (29). 

Art.  21.  Pagarão  5  90  ad  valorem  (que  será  o  da  factura)  o  ma- 
terial escolar  para  escolas  publicas  primarias  e  gratuitas  importado 
pelos  governos  dos  Estados,  do  Districto  Federal  o  dos  Municípios,  o 
material  destinado  ú  construcção  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro  e,  finalmente,  os  artigos  directamente  importados  pela 
Associação  Brasileira  dos  Escoteiros  do  S.  Paulo  o  outras  congéneres, 
uma  vez  que  estes  artigos  tenliam  marcas  indcstruotiveis  que  os  tornem 
absolutamente  inadequados  a  qualquer  outro  emprego. 

Ari.  22.  Ficam  equiparadas  ás  machinas  agrícolas  as  machinas 
próprias  para  torrar  e  moer  caf(5,  quando  importadas  de  paizes  ondo 
o  café  brasileiro  tenha  livre  entrada,  assim  como  as  destinadas  ao 
prçparo  çlas  fibras  nacionaes  e  fabricação  de  cordoalha^ 

Ari.  23.  Continuam  em  vigor  as  disposições  do  §  8"*  do  art.  0° 
da  lei  n.  3.070  A.  de  31  do  dezembro  de  1915  (30\  devendo,  porém, 
ser  applicada  a  regra  1"  aos  funocionarios  de  que  cogita  a  regra  2' 
toda  vez  que  o  aluguel  fixado  por  osta  exceder  ao  estabelecido  por 
aquella.  cujas  disposições  se  applicarão  iíaialmentu  aos  funccionarios 
residentes  em  prédios  alugados  polo  Governo  o  aos  que  deste  receberem 
abonos  para  o  mesmo  fim. 

Quando  se  tratar  de  próprios  edificaiios  no  recinto  de  fortalezas 
ou  de  arsenaes,  nenhum  aluguel  será  cobrado.  .Nenhum  aluguel  será 
também  cobrado  quando,  em  virtude  do>í  regulamentos  respectivos, 
os  funccionarios  públicos  tiverem  direito  á  moradia. 

Art.  24.  Ficam  isentas  do  imposto  do  sello  as  operações  que  os 
bancos  populares  e  caixas  ruraes.  organizados  <oh  fónna  cooperativa, 
realizarem  com  agricultores  e  criadores. 

Art.  25.  O?  documentos  passados  no  estrangeiro,  que  deixarem 
por  motivo  de  força  maior  de  ser  legalizados  nos  consulados  brasi- 
leiros, não  poderão  produzir  effeito  no  Brasil,  sem  o  pagamento  na 
Recebedoria  do  Thesouro  .Nacional  dos  emoluinontos  que  deveriam 
pagar  nos  consulados,  fazendo-se  a  cobrança  por  sdlo  de  verba,  con- 
vertida a  taxa  ouro  em  papel  ao  cambio  do  dia. 

Art.  26.  Fica  abolida  a  exigência  do  art.  71.  ^  l".  do  decreto 
n.  11.951.  de  16  de  fevereiro  de  191G  (31). 

Art.  27.  No  art.  178.  lettra  ?«.  lio  decreto  n.  11.951,  de  16  de 
fevereiro  de  1916.  accrescente-so :  — 1\.  0<  que  fabricarem,  expuzerein 
á  venda  nu_  venderem  producto  nacional,  iriculcauíio-o  como  estran- 
geiro, e  —  X.  Os  que  expuzorem  á  vonda  ou  vondorem  producto  es- 
trangeiro inculcando-o  como  nacional  ;'32'. 

Art.  28.  Continúa  cm  vigor  o  a:-t.  120  da  lei  n.  2.92Í.  de  5  de 
janeiro  do  1915  (.33-.  accrpsfcnlando-so  i,i  fine: —O  resultado  de 
analyse  Sd  será  entregue  ao  interessado  á  vista  de  doeiímento  que 
prove  ter  sido  paga  a  respw;tiva  taxa  de  analyse. 

Art.  29.  Ficam  isentos  do  todos  os  impostos  aduaneiros  e  das 
despezas  ao  frete  nas  estradas  do  forro  da  União  o  nos  navios  do  Lloyd 
Brasileii'o  os  animaes  destinados  aos  jardins  zoológicos  fedcrae^  es- 
taduaes  ou  inimicipaes. 

Art.  30.  o  nogociaiilo  ostanolc-ido  no  Districto  Federal  não  poderá 
despachar  mercadorias  importadas  sem  quo,  modiante  rogistro  se- 
mcs^tral  na  Alfandopa,  consto  fslar  (juito  do  imposto  do  industria  o 
profissão. 

Art.  31.  Todo  aquelle  que  t-xon-or  o  commorcio  do  fazendas, 
modas  e  confecções  no  Districto  Fedora!,  oní  inslallaçõe<  transitória^, 
seja  em  Iiospodarias.  liolois  ou  rosifionoias  particulares,  expondo  ou 
offerecendo  á  vonda  mercadoria«  dr»  si-u  i'(nnmercif>  em  inalas,  ar- 


nmrios,  caixas,  pacotes  ou  invólucros  somoHjantcs  ou  por  qualfjuor 
outro  modo,  ficará  sujoito  ao  "imposto  a  quo  se  refere  o  arL  1"  <f<* 
íí^sulamento  annexo  ao  decreto  n.  ú.liJ,  de  fevereiro  do  190 1  i,3à! 
(industrias  e  profissões),  pagando  exclusivamente  a  taxa  fixa  annual 
do  l:300í?,  sendo  para  esse  lim  inscripto  no  respectivo  lançamento: 

a)  o  imposto  serú  pago  de  uma  só  ve/.  integral  e  antecipadamente 
por  exorcicio,  qualquer  que  soja  a  t-poca  do  inicio  do  negocio; 

b)  a  Alfandega  não  permittinl  o  desembaraço  e  sabida  das  mer- 
cadorias que  para  esse  commertíio  forinn  importadas  directamente  dn 
estrangeiro,  sem  que  seja  exhibida  prt'-viamentt>  pelo  interessado,  a 
('xemplo  do  quf;  já.  se  estatuiu  para  o  oommorcio  t-stabelíHiido.  a  cer- 
tidão de  quitai'ão  do  imposto  pago  na  Uowbedoria  do  Districto  Federal, 
não  inolusivi-  o.f  mascates  que  tí-nham  pago  imposto  do  .estabele- 
cimento; 

c:  os  que  exercerem  o  cominorcio  «lo  que  trata  ojti'  artigo  sem 
pr.-vio  pagamento  de  imposto  ficam  sujeitos.  al'''m  do  mesmo  unposto, 
á  multa  do  3:000!?.  (lue  será  repartida  ontn.'  o  Tliesouro  o  o  funccio- 
nario  ou  particular  que  donunciar  a  infracção. 

Art.  No  manifesto  a  ser  fnviado  ú  Direi>íoria  iw  Estatística 
Commo-rcial.  na  Capital  Federal,  o  de  qm*  trata  o  decreto  n.  7.17,'í, 
de  29  de  julho  de  1900.  arts.  1"  o  2^  fÍL-am  os  agentes,  consignatários, 
dpçpachantos.  capitães  ou  mestres  de  navio  obrigados  a  mencionar  a 
quantidade  o  valov  commercial  de  todo  e  qualquer  combustível,  re- 
r-..!bido  cm  portos  brasileiro?,  para  o  consumo  das  respectivas  cm- 
harcaoõi'S  assim  como  í'-*  torna  (jbrigato:-ia.  no  mesmo  inanilosto.  no 
.•a-o  do  não  recebimento  do  combustiv.>l.  a  rr-spectiva  declaração. 
Pela  falta  d-^  nualqn.H-  da<  dua«  dorlnraçCx-s  fi.-am  os  responsáveis 
sujeitos  ã  multa  oífab<'locida  no  art.  '.v^  ilo  .-itado  docvolo  '3o  . 

Art.  33 :  ■  _ 

1^.  Nonlmma  factura  poderá  s.-r  apresentada,  para  authenticação 
depois  da  partida  para  o  Urasil  do  navio  que  transportar  a  respectiva 
mercadoria  e.  si  o  fòr.  não  podorá  se:-  acceita  para  isentar  o  impor- 
tador da  ponali.lade  por  falta  d»^  factura.  ,  ,  , 

Os  conluies  authenticarão  a  factura  assiguando-a  e  dalando-a. 
:r  O  que  constituo  base  para  a  imposição  das  multas  ostabe- 
locida^  no  docreto  n.  l.lO.n.  de  21  de  novembro  do  1913  {ob-      a  di- 
v.Tgencia  entre  a  inereailoria  faeíurada  o  a  verificada  no  volume  no 

aoto  da  confereneia.  ....         „  „  -i;r.^;f^- 

V  \  falta  do  factura  consular  sujeitara  a  meroaaoria  a  direitos 

em  dobro,  findo  o  prazo  concedido  para  sua  apresentação. 

T)^  F"  obrigatória  a  declaração,  na  factura  consula:-.  do  paiz  onde 

rorrnn  rompradas  as  mercadorias  para  a  exploração  para  o  Rrasil. 

indopondonto  do  declaração  do  paiz  de  origem. 

(•.;  O  modelo  -lo  factu:"a  consular  continuará  a  ser  o  soguinle: 
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Ck)nsuIado  Geral  em  

Declaração 

Declaramos  solcmnementc  quo  -exportadores  ou  carregadores  das 

mercadorias  mencionadas  nesta  factura  e  contidas  nos  

volumes  indicados,  a  qual  é  exacta  c  verdadeira  a  todos  os  effeitos, 

sendo  estas  mercadorias  destinadas  ao  porto  de   do 

Brasil  e  consignadas  aos  Srs  

de  

 de  de  19. . . . 

 agente  do  exportador. 

Nome  e  nacionalidade  do  navio  á  vnia  

Nome  e  nacionalidade  do  navio  a  vapor  

Porto  de  embarque  da  mercadoria  

íPorto  de  destinp  da  mercadoria  

Porto  de  destino  da  mercadoria  com. opção  para..  

Porto  de  destino  da  mercadoria  em  transito  para  

Valor  total  da  factura,  inclusive  frete  e  despesas  approximadas  


Frete  e  despesas  approximadas  

Agio  da  moeda  do  paiz  de  procedência  

Observações  do  cônsul 


Visto   Consulado   dos  E.  U.  do  Brasil. 

 de...  de  19  

Pagou. 

(Assignado)  

r 

(i)  Moeda  do  paiz  de  exportação. 


(1) 
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ca' la  iiioivM- 
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comino  rcial, 
sua  ap|)lira- 
ç:\o  011  maio- 
ria (lo  qiio  ó 
1'cila 

(•) 

l'cso  om  Icllograminas 

Outras  aiiidadcs  da  tarifa 

Valor  dc  cada  mercadoria 
cm  libra  esterlina,  in- 
clusive frelc  c  dcspczas 

1 

o 

■»  <e 
S  O 

K)<4 
O  g 

%^ 

Paiz  ODdo  foi  comprada  1 
cada  mercadoria  | 

Quantidade 

Espécie 

Bruto  dos  vo- 
lumes 

Bruto  da 
mercadoria 

Liquido  da 
mercadoria 

• 

£ 

Sti. 

.(')  Paru  nso  da  Directoria  do  KstalislicA  Coinmorcial. 


Art.  34.  Os  eléctrodos  o  as  chapas  do  forro  oslanhadas,  chum- 
badas, zincadas,  galvanizadas  ou  pretas,  quo  so  destinam  no  fabrfeo 
dos  tambores  para  o  acondicionamento  do  carbuitto  do  cálcio  de  pro- 
duccúo  nacional,  continuarão  a  pagar  8  %  do  seu  valor. 

Art.  35.  Quando  acondicionadas  nin  recipientes  de  louca  bu  vidro 
as  conser\'as  alimonticias  pagarão  o  imposto  de  consumo  pelo  peso 
liquido  legal,  fixada  em  30  7c  do  peso  bruto  a  laxa  do  envoltório 
externo. 

Art.  36.  Ficam  isentos  dos  impostos  de  importação  e  da  taxa  do 
expediente  os  materiaes  destinados  ao  abastecimento  dc  agua  e  rôde 
de  esgotos  importados  directamente  pelos  Governos  dos  Estados,  dos 
.Municipios  e  do  Districto  Federal. 

Art  37.  Ficam  isentos  de  direitos, de  importação  e  de  expediente 
os  machinismos  e  materiaes  destinados  á  exploração,  beneficiamento, 
briquetagem,  pulverização  e  preparo  de  carvão  mineral;  e  bem  assim 
os  machinismos,  apparelhos  e  materiaes  desiinados  ao  preparo  e  uti- 
lização dos  sub-productos  e  ao  transporte  da  producção  das  minas  por 
via  fluvial,  terrestre  ou  marítima. 

Art.  38.  Toda  vez  que  nos  despachos  a<l  valorem  de  importação 
íòr  verificado,  em  acto  de  conferencia,  por  qualquer  fórma,  que  o 
valor  dc  uma  iiiercadoria  não  t;  o  verdadeiro,  o  importador  ficará 
sujeito  a  uma  multa  de  importância  igual  á  differença  entre  o  valor 
declarado  no  despadio  e  o  verificado,  observado  o  disposto  no  art.  29 
do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3.520.  «Ic  !.=>  de  dezembro  do 
1899  (37). 

Ari.  39.  Fica  o  Governo  autorizado  a  conooder  transporte,  com 
reducção  de  .'50  9c  da  tarifa  r^spocliva  nas  estradas  ferro  admi- 
nistradas pela  União,  para  o  material  destinado  ás  conslrucções  do 
♦'Stradas  -de  ferro,  que  sejam  tributarias  daquella?  não  gosem  do 
outros  favores  do  Governo  Federal. 

Art.  'lO.  A  contribuição  de  caridade,  que  se  arrecada  na  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  por  kilo  de  vinho  c  mais  bebidas  alcoólicas  e 
fermentadas,  em  beneficio  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  e  do  Hos- 
pital dos  Lázaros,  fica  ■elevada  a  S050.  destinando-se  tres  quintos 
do  augmento.  em  partes  isiíaex  á  Maternidade  da  Capital  Federal,  á 
Liga  Brasileira  contra  a  Tuberculose,  ao  Instituto  de  Protecção  e 
Assistência  á  Infância  do  Rio  de  Janeiro,  ao  Asylo  df  S.  Luiz  i)ara  a 
Velhice  Desami)arada,  ao  Dispensário  de  ji.  Vit-cnic  de  Paulo,  ao 
Asylo  Gonçalves  de  Araujo,  á  Escola  Profissional  e  Asylo  para  Cegos 
Adultos,  á  Assistência  de  Santa  Tliereza  e  A>?sociação  Pro-Matre. 
todos  desta  Capital,  c  o  restante  ao  mesmo  fim  da  contribuição  actual 
e.. pertencendo  o  producto  do  augmento  de  $010  ora  feito  sobre  a 
contribuição  votada  para  1918  ao  hospital  marítimo  Muller  dos  Reis. 

Ao  Hospital  dos  Lázaros,  porém,  fica  pertencendo  um  quinto 
desse  augmento,  que  lho  será  entregue  desde  já.  at»'-  perfazer  a 
somma  que  o  mesmo  deixou  de  receber,  por  errónea  interpretação, 
de.sde  o  inicio  da  lei  que  lhe  concedeu  esse  beneficio,  somma  essa  que 
o  Governo  fica  autorizado  a  apurar  opportunamente. 

.5  1."  A  mesma  contribuição,  quo  se  arrecada  nos  outros  portos 
por  pipa  e  duzía  de  garrafas  do  bebidas,  em  beneficio  das  casas  de 
caridade  do  logar,  será  igualmente  na  razão  de  .SkWO  por  kilo.  sendo 
um  terço  da  renda  para  a  mesma  applicação  da  actual  e  o  restante 
para  os  estabelecimentos  de  caridade  ou  do  instrucrão  indicados  pelos 
Governadores  dos  respectivos  Estados. 

§  2."  As  quotas  acima  referidas  serão  entregues  mensalmente  a 
quem  dc  direito,  mediante  requerimento  aos  chefes  das  repartições 
arrecadadoras. 

_  Art.  il.  O  art.  Gl  da  lei  n.  l'.8.íI.  do  .31  de  dezembro  <\o  1913  (38), 
nao  comp;rehende  os  productos  naoionaes  devidamente  rotulados,  nem 
merc-adorias  estrangeiras  já  nacionalizadas,  que,  embarcadas  em  outros 
Estados  com  transito  por  portos  estrangeiros,  se  destinarem  aos  Es- 
tados designados  ní»  art.  2"  do  decreto  n.  8.5 í7.  de  1  de  fevereiro 
de  1911  (39). 

Art.  '12.  Ficam  isentos  dos  impostos  de  importação  e  de  expe- 
diente 03  apparelhos  destinados  ao  fabrico,  dislilagem  o  refinação  de 
olec?  vegetaes. 


Art.  -13.  Nenhuma  roslricçúo  podorá  sor  pstabeleoida  á  entrada 
o  (lomincrcio,  no  Districto  Federal,  de  genoros  e  mercadorias  pro- 
cedentes dos  Kstados.  Não  se  consideráni  restriccCes  as  medidas 
communs  do  l"i«calizag5o  da  qualidado  dos  géneros  em  bem  da  saúdo 
publica,  nem  os  impostos  municipae«5.  quando  recaiam  sobro  pro- 
ductos  já  incorporados  ao  i'oinme;'cio  do  districto,  nos  termos  da 
lei  n.  l.isr),  do  11  de  junlio  de  1904  (10). 

Art.  W.  Continua  em  vigor  o  art.  129  da  loi  n.  3.232,  de  5  de 
janeiro  de  1917,  que  manda  viajar  jri-atuitamente  noa  carros  do 
2*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  ido  Brasil  os  estafetas  c  carteiros 
do  Telegrapho  o  Correio,  quando  em  serviço  (41). 

Art.  45.  O  imposto  de  consumo  sobre  pliosphoros  continuará  a 
ser  de  ÇOSO  para  as  caixinhas  contendo  at»'"  00  phosphoros,  sendo  que 
as  carteirinhas.'  ou  caixinhas  contendo  ale  00  phosphoros  pagarão  Ç015.: 

Art.  4G.  O  azul  ultramar,  ou  ultramarino,  simples  ou  composto, 
acondicionado  èm  saquinhos,  pacotes.  caixinhaíS  e  prei>arados  em 
tablettes.  bolas,  comprimidos  ou  de  qualquer  outro  modo.  destinado 
a  lavadeira^  ou  a  (uitro?  usos.  pagará  8800  p<">!-  kilogramma,  razão 
25  % . 

Art.  47.  Fica  prorogado  o  convénio  celebrado  entre  os  governos 
italianí)  o  brasileiro  relativamente  aos  lavores  dt^  quo  gosa  a  entrada 
de  café  no  mercado  italiano. 

Art.  48.  Continua  privativa  dos  procurador.--^  hscaes.  onde^  houver 
delegacia  fiscal,  a  competência  a  qu»'  se  rffere  a  n.  1.17S,  de  16 
de  janeiro  de  1904  (42).  ^   _    ,    ^  ^ 

.\rt.  49.  Pagarão  tão  sómente  ii  imposto  ik'  miportaçao  úo  o  ro 
Gd  valorem  os  matoriaes  e  machinismos  para  usinas  i-  moinhos  para 
pi-epavo.  bi'nofi''iamenlo.  translonnacão  e  conservação  do  triso.  ce- 
rca»'- e  outi-os  productos  agrícolas  destinados  á  alimentação. 

■  Art.  50.  O  oloo  de  petróleo  bruto,  importado  pelos  lavradores 
para  cornbustivol  d<'  machinas  agricola-s.  gosará  d«>  isenção  de  direitos 
de  impo-tação.  inclusive  a  taxa  df  oxp*'diente.  .  , 

Art.  T)!.  Fica  autorizado  o  Governo  a  r.-^vor  o  r.^gulamento  fiscal 
ref''rente  ás  joalherias  e  ourivesaria?. 

Vrt  52.  Fica  concedida  franquia  postal  registrada  para  os  exem- 
Dlaros  (ia  Revista  do  Supremo  Tribunal,  publicação  official. 

\rt  5:5.  Torá  um  abatimento  d.-  90  «Tc  o  imposto  de  importação 
do<  materiac-  destinados  á  construcgã.v  de  um  hospital  o  de  um  hos- 
pício que  u  Santa  Ca«a  d.^  Misericórdia  do  Manáos  pretende.  If^var  a 

^^^^''!frt  54.  l-"ii'a  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  isenção 
de  direitos  de  importação  e  de  expedi»Mite  por  10  annos  aos  estaleiros 
que  funccionam  e  qup  vlf^reni  a  funccionar  no  paiz.  nos  termos  das 

^  \rt  55  *  F;  o  Governo  autorizado  a  dispensar,  no  todo  ou  em 
oartê  os  impostos  que  lhe  caberiam  nas  lotenas  quo  com  sua  per- 
missão sejam  extrahidas  pela  Companhia  de  Lotenas  Nacionaes  a  be-. 
neficio  da  Cruz  Vermelha  Brasileira.  ,    T^  ^  » 

Art.  56.  Fica  concedida  franquia  teleiraphica  a  Liga  de  Defesa 

Nacional.  _  ^^^^  .substituição  ao  art.  3",  §  3».  da  lei  n.  1.919.  de  31 
do  dezembro  de  1914  (43).  fica  modificada  a.  tarifa  aduaneira  na  parte 
relativa  aos  artefactos  dc  borracha,  em  qualquer  classe  ou  artogo  da 
firifa  em  que  ostejam  comprchendidos. '  passando  a  pagar  u  7c  dos 
direito?  que  lhes  corresponderem  quando  forem  fabricados  com  bor- 
racha de  superior  qualidade  o  venham  acompanhados  de  declaração 
dos  fabricantes  (devidamente  authenticada  pela  respectiva  autoridade 
consular,  attestando  serem  os  ditos  artefactos  fabricados  com  bon-acba 
nacional  typo  fine  Pnrá  e  tragam  gravadas  as  palavras  Para  Rubber 
Brasil  ou  equivalentes  na  língua  de  procedência.  ^^i^^^, 
8  1  °  Os  fios  e  cabos  conductores  de  electricidade,  quando  isolados 
com 'borracha  de  superior  qualidade,  lypo  fine  Peará,  embora  reco- 
bertos do  algodão,  linho,  s.^a  ou  outro  revestimento  externo,  vindo 
acompanhados  da<  mesmas  declarações  acima  e  posstnndo  um  isola- 
mento, no  mínimo,  2.300  Megobms.  pagarão  apenas  10  «Tc  dos 
direitos  correspondentes. 
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UMta  das  que  se  destinem  jTn^s  nnfnínvír  l*  ''''  vatorem.  excepcfio 
bypothese  continuanlo  a  pagar  5  ^     '  ''"'^  "^-"'^  "^SJ 

lidade  todo'-  o^^.nS?:'^-;;?-^,  í)/^AÍh?  ^^.'•'^^''^do  superior  qua- 
nizada.  elástica.  nerv(^^4  bem  l^te  pcrfeitamentf  vulca- 

densidado  superior  a  1  OiO^  p,,  Í  "íf  ^'^^^^Sonca;  que  nâo  ronha 
5  í^.  excepçiio  feita  dos  ^nòiwnatico^  ò^^fínn.'  ultrapasso 
15%  •  cuja  perda  em  sondo  ra'a  jo  n.h  ^iíf '^'s  '^'^^'•á  ir  ató 
oxceda  de  3  %;  que  resiV<  •?  f  Jn.  .  ^^'^^  alcoólica  a  5  7f  não 
duas  horas  ser^  modif  ôac  lo  ilS,'',^?^"''  '^""^''^''^  ^«  ^'0-^ '5°  durantS 
Pl^^í^-^H^^.'  o  seu  lamalS  son ''rS^  V^a  distensão  de 

lerault  e  des  Fo^^íe^riJ?      ío'n"/:n^:^Mou'i:^^"'"^^  ^ ^ ' 

coSr^ 

todas^as  diVpo?içõ^e°^'do  cí'H"o"'^.n^'.í  ^  consolidação  de 

de  orçamento,  que  n-lo  âuY^J.  f  ^"■■^•-'"'^s  em  leis  annuas 

cresse  publico'  da  Uni  o"'fo  i  l.'^^:;?fi?í^^^'  ^í=^i"  ^^^^Peito  ao  in- 
contenham  autorização,  não  realizada  nnnn?),  :;'^^'"^?as  todas  as  que 
da  legislação  fiscal  oú  de  "eDa'fiSp°^S  i"''^"'^"'^'  P^^*  a  reforma 
augmento  de  vencimento»:  n,?  n,, 'r^^^  ^  serviços,  assim  como  oa-a 
cluidas  as  que  tenhj^  ^a^ncVr  ^ní?'-/'T"^*^'^^^^^^^  i?ualn?en?e  e^! 
rectamente  e  com  ou  Sní  cond\%o,  ^^ulo-^l  '  ^^^^^^^'^  ''ndi- 

P'^^^-í[e?JOs. ^favores  ou  vantaçêns    ^""^''^'"'"^  ^  concessão  de  quaesquer 

Ouanío  possiVe?  quo''^"''^  foí-nrfíf-P"""'^''.  ^^"í^ííimer.tares.  ovita-á 
donas  de  producção  l^-^deraes  sobre  inè"â- 

osíraneeiros.  ou  dKern^^na^í"^  n^irní'.''^"?'  exportadas  para  po-tos 
quantias  de  ora  em  dT-^Vo  -"k"'-'       exportador?^  dL^ 

ctivamente  exporíadas.        ^-'--ajadas  =obre  íaes  mercadoria;  effS 

-^^-\fp|da^^^  ^''P^-''^^°  as  mercado. 

.   PodeVá  re.iiamo'nfar'f 'n^pí^S  "Hn"-''''^°-  °  ^^^er  Executivo 
bronze  e  outros  moíaps.  amoedado  'o%  f^^'  "«f^-^l-  eobre° 

Art.  C...  Ficam  isentos  dp  anil- , PP -.m     ' ^  ^"•^'^^clos. 
imnostns  a  conslifuirão  do  bainí^^h  proporcional  e  do  outroc 

obrigações  ao  portado?  ^c^in  ^^e^^^^^^íl''''  '^V  a.ricolns.  e  as^ 
que  íaes_  estabelecimento^  ^^í^t.  o  í  fínV  ^''^^  emittidas.  uma  vez 
cooperação  e  immcdiala    i.;^ai'/írão        r      '^^^  '"'^"^''"■"■^  com  a 

in  'g?'  ?f  fornecerem  á  íní  Í?a1S!xí'í:'r?:n-|'  ^^^"^ 
Art.  Co.  O  icarrant  na-n-',  n   '  "n    i'"  capitaos. 

endossado  pela  primeir  vez^  ficando  n  -  ''-^^  -^^  ^'^00.  quando  f^r 
mercadorias,  deposiíadr":  nn-'  equiparado  ao  recío  íac 

'      a  o  eff^ello  fís^í^aK '      conh'eciSêS?o ^de 

de  3Ò  dé  dezembro'do^;?6  VíT  '  ^^^'.'^'^  art.  a»  da  Li  n  3  o,q 


- .  4S  — 

niortodojí  ros|mnsnvoi°  pHo      \' ^'^  í^^"de  Publica,  por 

pelo  novo  rosporNavol  polo    lonn-  .;;     "í"  ^'  a.ssiimado 

í^orv-iro  pharmacoutico         J'"'n^'^*tano  do  p-oducto  e  pelo  chofe  do 


.,  í^arap^aphoVS^^ÇS.^Mn^í::'^^"''  Z'^''  ^"^^^hendo  o  producto 
Vidos  5.S  do  ornoium.níos  cobAV  i  .m  ''^^^"«^^^  ^'^''ão  de- 

dos t-mprestimos  foibs  nos  V  oHn      '  "'^  "'^  P""pr-o  termo, 
cional  nos  termos  das  leií.^^o^o^^'.?  Íl  ^         ''^  prod.cção  na- 
«  3.31G.  de  IG  de  agosto  d.  ÍÓ17"?Íg^  Í  5'  ^''^5  :-i5). 

ordinária.  "    ^  sera  ello  applicado  na  de?pezâ 

ou  ,M-ira.°  n?.^^*  í/')''^^?^  anVcdo.  a.iusío. 

defender  os  diroiíos  e  Íto-p-V"  >'.'rili.;lo  d.^  ni-Mí-or  rei-wlar  .« 

^nanc^ira.  o,Ur<u\!!^6' 0  :^';^^;; induziria!,  m.^ni.-rial  o 
fndo  dopond.-n!o  de  nnp-ívan-lo  ///r;    '  ■      'l^^--'^-^:^^  ipror-ac 
íOr  de  sua  competcnd?'      ''^'^       ^"^^"'^^^'^  >aciona!.  na,:!ui;!o  ,iu;-: 

os  s^vicoíd/|.í:^.í:;-^;!í?'^  a  r.v.ani.ar 

a  sua  renda  liquida  r^-^colhl-a' ao  Th^n  do  I.lnyd  Brasileiro,  sendo 
melhor  disírihuição  do  onei-í.m  do^  n^í  ?  Federa!  íendo  .m  vista 
sidade^^do  commeivio  i:^t.r^^nlX2!^ní:^i 

cada-e^erciciolerí^;^^:;'^.;:^,;;!;^^^^^^^     correspondente  a 

modificado,  nessa  paríe.  õ  dis^oS  io^a-  ?  do'"'  '^^f"'^*''-  '^^^^do 
ao  decreto  n.  12. 8G6.  d-^  6  de  fnvíoPro  d^  i^is  'r  ""^^'^^ 

aos  Í^r::ir::^-ri^'l.^:f?í^5^S,^.í:^^^í^  f:>^e,;ut:vo  a  Vonc^d.r  r^mi^^âo 
lhes  o  resp.ctiVo  'iííul,^  d/^ÍÍÍ;'^J  ,?%?^^*?  Cruz.  onss^ndo- 
desde  que  ob^ervom  a.  coiuíiín^^^aha^o'  ^  °  ^^^^'^'^"-o  ca  Fazenda, 

da  d:ri.idn, 

de  ^=an:a  Cr::.,  a pn^h;V:;^VÍ;:.':'í^^:íF^^  '^^  ,í^^^<"^^a  Na^ion^ 
renome  certidão  da  quilaraó  dr^I^^o;'      ^'^-^^^^nto.  pl.n:.  d-,  ter- 

mina^d  ao^ ^SíSÍ^^^Í.  ^rífe^^^^è^^í^f  ^  Cr.z  deter- 

terreno  aforado.  p^rceJvndo  p:4  e^  e  'e^  ' ?o ^  ^^'^  ^''^'^ 

convidado  pa.-a  isso.  p-ot-^^^a--  rov^'.  ,.1^  ''o^-' oníante  Que. 
dente,  no  prazo  de  cin-o  d^ará'cov,-  h.  /?;  ^"'^"'^  °  swnerinten- 
não  vier  dar  a  sua  as^::;;;afuíi  aotr;;^^^^  "chisive.  ou 

iJesse  termo  um  e.TfmpIa'-  fira-í  t-í^h^-oj^  c 
outro  5erá  ent."orue  á  pa- e  e  I^.m        ''^  ?uperin:end-,c:a. 

ao  Thesouro;     -  ^     ^^a.cC  e  0...0  ja.ito  ao  processo  de  remissão 

a  J  t!?er'^i^i[í^^l:i  dos  emolumentos 

uma  quantia  equivalentp  a  50  anSad;'  T^  Arr.  '^  ?unopintp,.denc:a 

pelo  lerrono  e  mais  urna  pre^taS  de  i  '«^^'^1^'  ^-^^^^-'^^ 
minio  util  ;  p.^-açao  ae  >  í-j       sobre  o  valor  do  do- 

No  computo  dessas  50  annuidade-:  =erão  Pif"p*anín  1 
conta  aí  annu  dades  nu.-  po -v-^-em  ;^h,^  nV~o-  lovacas  em 

ramento  do  terreno  r^o  ^ '^^'^J^'^^^-'^''"^^  prim-^iro  afo- 
mento  consequente  -i  aíi.na  ura^^^;^^.?  fJJZ''"^  5?•;^:^:  ^'-^a- 
petente.  d*^  so-le  ou--  a  i-mo-Tn^o  „<•'•  -"^'^^ repartiçan  com- 
stifua  a  ciirferoSca  entro  a  tix.  d'  n  'n'-^!!^'  '  -'«^  ^^O"- 
annuidades  patra"  pelo  for.  i-o  on  S  '  ''^^'"^  das 

primeiro  aforamento  1  te  rcno  -         antecessores  desde  a  data  do 


jevaás^^orcJate  e%oã?i±SSS^'*^^^^'°^  í^o  aforamento '  serfia 

a  obrigação,  da  parte  do  r^miH^'  «■"tretanto,  se  assimalari 

do  cummmenlornopZ^^  nullidade  da  Temiss5o 

do  titulo,  do  disíostoSo  art  5- Si^  d^  lios  airnos.  a  contar  da  data 

relath^-  d  ârâ"'oT?oaf?o"n^^^^^^^  das  planta. 

Fazenda,  de  accô2  "ãH^T^t iZ^ti 

taçãô^  dás  comian.bia?°K.wo''^  "«va  rogulainen- 

remodèlado  o  serviço  de  ffscaHzTpS^n      ^<*»aes  e  estrangeiris  "endo 

9«>4f«í' „°eS^ptÓ^T''.''f *'^W<='»  Fedc..l  poderá 
impostos  e  lasas  a  íarín  hÍ^,!,™^  cobranças  á  bocca  do  «jf  ■«  d„; 
Winze  dias  utcS.  i-cpartição,  aW  ao  mwimo  de 

de  e;^i4çbo?\Vcio°nS"ÍfL^^^^^^^  ".aritimos 
.edera,,  ^'^^  fel^^,-- ^e.u^o  .^^^^ 


ráe^slt"?^^^^^^^^^  ÍSe^atf  ?  »«it«cio  com 

Hermes  com  frente  para  a  SíeSida  pSf^íf '  M»«chal 
niotros  de  fundo.  a\eniaa  Paulo  irontin  e  com  seiscentos 

'  í>«idôVpeuf;Mfnísíe?io'd.íTa?end^^  ''^''^'^'^^  «ele- 

duzeni  rendas  para  osto  do  modn  o^ÍcLI^"^  P^^*  »  Uni5o,  pro- 
<a?ens  que  dei  es  re 'ultam  n?ro  .  assegurar  ou  augmentar  aá  van- 
contida  no  art.  l-  i  5o  ditS  lei  '"antida  a  prohibição 

doxombro  de  mí'fê?  'Ztyj^-  ''''  de  30  de 

porto  do  nio  dc  Janeiro  pagarão  a  t  P^^'*  <ío 

a  taxa  de  um  real  por  kilo-rammo  .il  ^  «conservação  no  mesmo, 
embarcada,  exceptuadas  as  do  Suíía.?^^^^^^^  embarcada  ou  des- 
«lue  ficam  isentos  desta  taxa  P'^''"'^^''  nacional  o  o  oleo  de  petróleo, 

Kio  '^o'janeiI,Lt^^^^^^^^  ^/asa  dos  Artistas  do 

c^^o  do  6eu  edifício  dS^^inído  a  isíío  í  h^"^f  ^'^'i'  P^'"^  «-'onstru- 

^^ão^e  material-  destin^ t^J^Í  ^.í-'!;?  ^fi 

Wo^do^SiJir^^pa^rJ^rcre^^^^  -^"-^rdu  com  o 

contos,  emquanto  não  fOr  ,,m  ^n"^  **'^ ^'''^  ^^speci^l  de  i-ed&s- 

§  1."  Esta  cartóra  ÍÍ?  .er?  a  Sonoí,^?  'P^'?'^^  P*^*  ^'^^^  «ni. 
e.seiipturação  e  caixa  inteiíamentí  sPn=5.T^-w*-^^".  P®^'-"^^'  próprio, 
será  administrada.  Sb  ílSfntend^^^^^^  -í'"!*'^.  ^"^^^«^^s  e 

Brasil,  por  um  directo?  deTx?e  noSãrf  hÍ'"pÍÍ*^^^^  Í^^^:*^ 
blica.  com  Iodas  as  attribuicõerd(Jo?St  í°  Presidente  da  Repu- 
rcpresental-a  em  juizo  e         dell?^'^'^*'"^*'"  inclusive  a  dc 

tuIos^dÍi.ontar;'pSlan?of^  e  exclusivamente  d.  ti- 

cxpedir.  *     oancoí,  na  forma  das  mstrucções  que  o  Governo 

oxceii^de^6^7cl'ranS^de'Ll^^^  redescontos.  que  não  poderão 
titulos.  ^'      aceordo  com  o  prazo  de  vencimento  dos 

eouro  Nacional  e '^erãò' le^vado- f  pertencerão  a.>  The- 
ao  Banco  do  Brasií      '"'^"^^^  ^  ^^"^  <ío  ^«"^0  de  garantia  e  15 li 

vernJ?i;/^oíSíí^teSuii!?'^otr^^  ^^^'^  ^ 

de  cem  mil  conto?  (100  OOoTóo«!"  mpH?,n,^^^^^  ^  "^a-^™o 

presidente  do  Banco  oI-re^tT  da^^arS'  ^'""^""^^ 
dições  parado  ZmIV^^^  ^T^^^'  estabeloceul  as  con- 

ossc5doThesouro  Nadonal  '^'"^^"'^    segurança  dos  inter- 

Baptfsii:  com  a'  íeducS? de'" o'^f  ^n^^^^^^^  d. Associação  Evangélica 
ctoria  do  Património  Nacional  i  á?ea  dn  ^.nfv'^'^  ^^'^  ^i™" 
^"l^^      ^'^nto.  da  aven?drHenriaue^v.'&^^^^ 


e  praça  Vieira 


^.z.Aá\^'à^'^^ . .... .... 

pavimento  superir  or.  que  i^íífnífj^     -^^^  alumnos.  e  o 

andares,  constará  de  um  4h?^Í^k.„^^"^*  primeiros  e  segundos 
cidadç  de  cerca  de  2  ÒOO  pSSL         ^^"^  conferencias  com,  capa- 

dem&'^terrto"eSS 

a  outros  fins.  "unicuoiias  ^e  esta  concessão  fOr  applicada 

Queèatko'irL  õl'da'lefi  Tul  T^^^  ^'"«"''^^l^ 
Art.  93.  Fica  restabelecido  nroííJ*  de  dezembro  de  1917  (58). 


em  «e^ida  poios  eSca^r^'^^^^^^^^^^  ^Sí&í'"'^™'^  ^ 

dinarias  '"^«^^as  ««'"So  consideradas  •  cxtraor, 

pagamento'da^''q\antiaí^de'l  i  ^fK^^II^'^  '^^"^^  *1^> 
mnada  pelo  TribSnardrContí^  nm^  ?  ''"^  coiide- 

de  confis  dos  adSniS  S'  ^fo  fn  LiS  documentos  nas  prestações 
Agircultura  sob  ns  8?^o  i  337  rí'  ""V^?  ^?  Ministério  da 

de  1910,  cancelando-se^^naii  fodo^  ^       -°  junho 

ccssos  (59).  ''^  ^^^^  ^odo^-  o>  ofleilos  os  respectivos  pro- 

currâda'pubiSca  não  "  Hha  hÓ' M^S  a  arrendar,  mediante  con- 
fabrica  de  ferro  de  ínanema  o^^^^   L  Ã?"'^^'""'  ^«^'"«"^s  da 

da  Guerra  ou  da  Mar?nhT  o  i  n-m  i  S  ao  Ministério 

publico,  -^larmna  e  se  nao.  houver  prejuízo  para  o  ser^-iço 

Conselho  AdmE^Mraufo  1"  ?.k-?f autorizado  a  rever,  ouvido  o 
ctivo  refulaménto  e  amnliaf  o  1  ^'^'^^  ^^P^^''  ^cspe- 

da  mesma  Ca^S.  creandTumã  í-if  í,?  desenvolvimento 
rios  públicos  federaes  até  douf  Sph  funcciona- 
prazo  máximo  de  30  mezes  juros  d^^^  i->  í^"-  ^■^'"'^^''"«"tos  annuacs,  a 
de  vencimentos  e  outras  garaSíS.  '^"^  consignação 

^ra|iÍ-;|^íaí'dltiíSlo^rSbSt&  '      ^  ^^^^ 
ficadS  da  ml4T£Sxa"l''  ^«  ^0     do  saldo  veri-  ' 

livos''S-cobran%l"Sa^Ltiía'"^^^^^^^^    ^^"1  '^^^'^^^ 
23  de  outubro  de  1918  (60^   5a'Aní  f  nfn  ^^-^  ^'''^^^^      ^^-SiS,  de 
Fazenda,  correndo  a  desoezà  íin   n^-n.l'?"'''"'"^^-"^  procuradores  da 
.  mantida  no  Ownto  do  Minisíp^i^^^^^^^^^^^  P^"la  verba 

cicio,  destinada  a6s  fun°c  onír  n?°  nnn^^^       P^^í"^    ^^^^ente  exer- 

tes  pelo  Governo         ^  ^  condições  julgadas  convenien- 

estradas  L^^eíro '?u  C^nf^^^^^^^'  dos  Estados,  pelas 

serão  por  elli'°direc?ameXlnfS^^  pela'lFnilo 
nos  estaduaes,  a  que  forem  dev  "dos  Tv;ndf^í'^^''"'"^*''  Sover- 
nhecimento  do  miSistro  da  Falenda  o  pagamento  ao  co- 

Para:'ftr^nlpofíe"dS  maígZzt^fllíra^  ^  vigente 

Brasil,  podendo  estabelece'  uma  ftriff  iJ^^^i  ^®^^o  Central  do 
condições  do  mercado  ^«  accôrdo  com  as 

de  dez?mbVo'de^Sn?6ir^^^^^  3.446.  de  31 

""Trt'%?%'ííí°?  >s'4tadrSfDSSTedyar^'^ 
factu^S'  o  matS"de^1^bS??Í,^.^?  offiJí'rT  f  ^  ° 


pela  *  Çomp?  Thc^Ôvcr^^^^^  os  machinismo?  importado* 

pnmoira  grande  fabS  rfa  Limited  e  destinadas  ? 

t^e  propriedadS^da 

Waran-ljílo.  Idonlicn  ítHov  Ô  L^t  .V.Í  Y<^2."''V .^ompany.  no  Estado  dí 
tnelle  do  ^  ^Jatheus.^^o^i^í;^;;^ Es^S^SaS^^''" 

«Louta  o  vidros»  subnr   nn.i      ''"^^  '•<>nipivh«.Midida  sob  a  rubrÍL-i 

lou.;a  n.  i,  a  lí;  po   ki  o  \  t  '      n'^  ^i-^crini  nada:  a 

lou.;a  n.  3.  u  1^.00  por  ^-^^        kilo;  a  do 

do  Jouva  n.  5.  a  moo  ,  o  •  kiío    .  ^^'^^^  PO'"  kilo:  a 

■;;ota  87- da'Ta^iVa^Ji?Xífa"  dVJà.'•  Ao LL''  d^^trmodo^^ 
Io  PO  de  pedra  branca     de  n    •  l-VT.'"'''''^-^^''  '''"^''^  ^      "-í.  <^a 
pode  pedra  ou  granito  miif-,  ^    ^-'-anito»:  d.-  ii.  3.  «a  do 

^de  pó  de  pedra  ou  S-ani?o  p  nSía  o    .  ?"  '^"'í'^      'lualqu-r  Íò2°; 
sramto  dc  pó  do  pedra  P%Kmiíhon?"  ^'"^tampada :  a  d.>  pú  pedra 
into  esmaltada;  a  prcS  de  ouaE^^^^  ""rí"  .P*^  ^«  P^dra  ou  gra- 
Jfí^ãp  e  semelhSitcs:  a  d?  p6^ T  S'"^^"^''^  P'>  de  pcd?a 

II alidade   com  qualquer  doiradura»  '^!'^^"^.-  '^o  quaiíjuer 

branca»;  de  n.  5.  ci  de  poSlanl  brín.^  Porcellana 
dura;  a  de  porcellana  pintada  f  ifímo.^*"'^'^'  ''"^"^  'lualqu-r  doura- 
oe  ana  pintada,  estampada  o^(''malW        ''^^"•í^ltada;  a  d.  lor- 
\vt  ^^^nialtada,  ,-oni  qualquer  douradura»; 

^and  a  inípo^ta^nda  "dí^xa '11^''^^^^^^      ^  ^^^^ado  do  Pa- 

Pai-anagua,  em  deposito  no  The«=o"'uroFPHlí;.^''S^^.^*^^  PO^to  de 
mente  a  construcç^o  da^  ohí-ÍL  Federal,  o  destinada  exclusiva- 

decretos  n.  6  368.  de  íT dtf?yev%od^^^^^^^  ^^^^^^ 
1913.  c  ns  t2..l77.<Je23demaio  e  ?^  de  190,.  n.  10.267.  de  junho  de 
,     Art.  107.  Terá  um  -Ihaf^^',,^    J^^^í^'      ^     agosto  de  1917  (ò->) 
dos  materiaes  necí-^aHn-  de  90  7c  o  impo.sto  de  imnA4ap-i; 

nica  dc  BotaC  n11irarVda°?^^^^^^^  futuro  eciificS  d?K;ivcl1- 

tenal  o  instrumental^í?ÍtinadS^  .n'"^'  (Districto  Federal)  e  pelo  ma- 
«larias.  ae^tinados  aos  seus  novos  consultoi-ios  o  enfer- 

íiue  l^omcláef  da  SS^?^  °^«"-'o  ^lo  1919  prazo  para 
paten^tes  em  atrazS!'  ^"^"^^^  '^^^-^^^nal  possatn  pagar  o  sello  de  ^^Sas 

a  3f  dVdecreto^rfo^^^G^^  "^Hp^^-^Í"^ •  ^K^^  e^l^iparada  ás  s.-c.-õo«  n.  33 
•''■^■°'^}?\riovl„n;inLTã%,S:''  »  condição 'jaftêiSl 


j" — Ilidias,  agncul 
expediente  õ;  aiTiadí  ou"  nr^i"??"^.'"  *  i-nporUção  e  de 

1".  alterar  os  art»:    j'{  >s  n  i  -a 

dc  modo  a  serem  mantidas  as'  ÍÍiíL^hhk  ^''-'^'^  '^''^o  regulamenio 
dc  G  dc  janeiro  do  1918  \rt  < ri     attribuiçoes  que  a  lei  n  3  ibi 
""''^2' ^^Í^r'*^oT^^^^^^  §  2',  lc?tra  6.' estab?Í^Tj 

~ ,  aiiender  ao  serviço  nuhUi^  ' 

Fa2enda-Anu.xodci9is  '"a'?  conveniehte, 
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SmínV''^^'^  ^  ni  6  35  do  mesmo 

ari.  10^  da  lei  n.  á.454.  dc  o  de  janeiro  dc  1918  (66). 
r.  ♦^i        1  •  ^  Governo  autorizado  a  conceder  franauia  no«?(il 

Gcographia,  a  reunir-sc  em  liello  Hori/oute,  oin  1919  o  in"sVs% 

Art.  11,.  A  laxa  judiciaria  nas  <-ausas  alt-  i>  valor        10 -ono-ídnii 
í,  j-*'^''"-  ^^^•.•'^'^s  causas  tl.'  valor  superÍDr  :uRiolla  hiaunti-i  -i  t-iv» 

o  dc  janeiro  de  1915  (07).  -..'-'»,  do 

tes  rcs^t^s?^'  ^^'^  »-o"sular...s  oÍjs.-rvar-s.--J.ão  as  s.íruin- 

1)  A  especificação  ria  mercadoria  .'xÍL'ida  no^  moãolo^  .h<  r-.H., 

posto  ou  enfeitada.  MkA.  S''SSíílôvi£Z^^^^^^ 

melros  meares  quadrados  ou  eubicofe  afnda  o  valor%tDee,  ™ 
T°S4°'  ^^"'  ^  o  WS»  Pf"-  melro  quadrado- 

nomes  do  exportador  e  do  imoorfadnr  ^^frvín^ín  ^  factura,  os 

de  aviso  para  que  aouel  a"  r^n^rifS?!'  ^'^^^  '"^o  rs?''»  communicarão 

lancia  sobre  os  documentos  e  as  5nn%.^Hn.-'°"'w"'^'^°  ^-^''^í^'"  ^-i^i" 
ou  para  igual  de«=tino-  mercadorias  do  mesmo  expedidos 

derá'^  imtorSd^í^S^m'^  ^  -i,encias  respoa- 

mercadorias,  sem  prejuizo  (V  nn^inl?      '    °  official  das 

incorrer.  Píejui/o  uc  qualquer  oulra  penalidade  cm  que 

.ue^-Ja?T1^^ 

julho 'do  tnno'"SSe  tifís 'Sf  i'i'^?n%^'^^^     ^,  ^  <í'' 

communicações.  podendo  o  Governo  ?,rÍío?ar  o°n'"n?f '  ^^^''^^^ 

stancias  imprevistas  o  exigirem.       I'^o'Ofar  os^c  prazo,  si  circum- 

com  IsSnáíucçõS.  Sue^^iulga?  S7^±"prfio'f^^''^-\^-         ^^^^  o 

a  realizar  emprestimrsclbifííoT^rd^^^^^^^^^^^^ 

cas  de  tecidos,  assim  como  sobre  maleriaTiíma  (al^odSo'  •  íal  naíSl 


8f  ^ 

s&ios''!^^''^  '  P^"^^^  observadas  as 

algoddoVuTr^^"^°  "O  ro  do  valor  das  fazendas. 

arm^n^:J"n!;"ííopíla'í;i,S;  ^ÍÍ^JÍ^^S  l^í^^^o^aticas  poderão  ficar 
sanccOes  das  I.'is  om  vi,'or      '  ""  ^"^''f'-  ^"'"^o  de  deposito  com  as 

oulnt  íis^ínSs^í  /mlí' „'af . ^'^  "^7^  í'^^^^^'  ^«novavcl  por 
■5-  í^aivi  os  fins  i    'vi  toJ    .  i  1  T  ^      ao  anno; 

.^luilil)no_d:i  situarão  ln,anr.i,:?  V  nl^.^X  r-l  ^'V'  <> 
.^ecçws.  transforcncia?   uiiiíiri«--ir.      r,  .  ■nií.Tiza:-  o  acceitai- 

(eritos  e  assumir-  as  n^=;pnri^ai)ilif  ar  i  m  '  „'  '  ^'"ir':;omissoó  .>xis- 
'•onvei.ienfes  para  a  voaliaÀo  t^  Z^-^^^  -i 
s.^ia  :mlori.ad.  a  rvali.ar.  ainda  m^sin  ^  .o  X  l^^'  ''"^  <^  ^'^^f^ito 

deganas  todo  o  malorial  d.4pni^  >'  i'  i  o'  í,'  ''l         ^^^^s  alfan- 

i-m».  .lo  aramo,  par-a  isola:-      carr,-.ó.  '^''"^  ^  cercas  de 

^Gymnaslifa»  —  A,,parv|!„',s    .■•  ^Vv■,;■,■,.■  ^  . 

o  a<-or><sr.rios.  i.olas  .l-  nMi;-.,  appan-iii;!-'.;  :^       V';-;-"t'^^^  Patins 
caixas  de  fen-..  o  ,  r;/;  :^;  =^  mão  ou  a 

U!iil..:-iiirs.  i-.,;i;,as  de  Pxoi-.Mcio  ou  -iv,.r-iíi  Vi.V  '^P-^-^iío  ••  -uarda  d-- 

i-erans,  fo-.i„.;iaí.  l>ra,-a.ti'.a.—  J"  ^n^lal  ;.a:,;!:.. 

J-a/tMida.  loLM  iiut' xci.-MM  ar.i-nvnifown  'i^-  ''x-mspf',,'íoro<  h,^ 

da  I.;i  n.  tl^^  ^^í^ílí^VF  '^^'"^  '^'^  ^-  ^^'f- 

,  Art..  1:V,.  Fi.-;i  r-Iassiri(-ado  ^a^•iaL•.>       •.,    ....  . 
suDstancia  — <spíionnlphiali:ia>    (jn  '-i-^  Hinfas  a 

-^í-t-.  1-7.  faL-arfio  a  taxa  fixa  d.-V-,„  ,o/,w, 
quando  importados  .-x.-lusivam.mtP  par      í,.  ■■,  o  -  '"V  '^''■'^■^'••imma. 
sub-productos  so,i:uii,í..s  d-  aicalrão  d'  híllia  •  ''"  os 

Acido  H  ('       (•,>n2:,ín,.v,,.;  „,,.,.,, 

O  dinitro-phonol:  ^''"í^'^- 

'>  diiiiIi-o-chloro-lioii/i'Kr 

o.di-meMiyl-amino-ix^n/Ò!- 

O  acido  sufuri.-i>  ,>       <uir.mi,-  .• 

mefap]icnil.':i.>-diamine;  ...  .jo  m, .^-lupo; 

O  antliraceno  ,>ni  pasla  ou 

O  ammo-naphlina; 

A  benzina  o  ácidos  .on?onoi-o,  do  mesmo  grupo. 


J;'K.  £'  mauliilt)  o  iujiiuto  ilo  -.'d  ..vínlf^  robradovcs  IV-oo- 
boUona  do  Dislnrlo  J-Vtloial.  o  nual  iifio  podoiTii  st.«r  aiigmoiitado  siiifiu 
i'in  virtude  do  dcvreto  do  ]*n(.h>\'  I.(>;íi.<lativo. 

Avt.  I-Jl».  Kmquaiitij  não  fòr  numdada  cxíviítar  in-lo  Cougiv^x» 
a  r.oii«;i.ilid;íi;ru'  df  loila.s  ;i<;  dispíisirõfs  j)('i'maii»'iil<'«<  íspiírsas  ])[{<  W\< 
jiinuKis  (lo  iiicaiiicnlo.  cuntiiiiiam  ili-l-Tiiiiiiadami-iit"'  i-in  vi^d'-  ;i<  di«i- 
posir."..-.  .1..  :irl.  J"  —  VI.  VIII  c  \-  I"  c  ;{"  :  dn  ;irl.  'j'"  ii!;  r 
!i'lti;i  i;-.   :  ■.  iV.    KV-        u-,   ,ios   arls.   S.    I:>.    i;|    r, '  ir/ 

!!;•,.-'•./-'■-  ''"'"^       '"'  "•  •'••"'•^  V  d.-  :;i  ih'  d(i/'.'iid)i'..  d.í 

vi:'.  ',    -  ^i'!'"'"!'"!"-^  iiltiiiii.  as  i)alavni<  «Para  li,|uid;ii-  o 

//c/^/fíí  d.»  ex.nvieio  de  lOl.í  c  anIiTioiv?.  cDnlinúa  o  Govorno  »  —  prdas 
.seguintes  — «F],;a  o  Ciovoriu»  (mii  ííi-ral  todas  a*  disposirõc-;  ri."' 
leis  aiiiuias  dr  Kiraiiieiito  iiin-,  não  li-udu  sido  revogadas,  digani  it<- 
].'eiti>  ao  inleros-c  itiiblico  da  Ijiião  :  não  <«'  compreliendein  entri-  as 
ultimas  as  qiu'  versarrui  f.spivialiii.'nte  sobro  a  fixação  das 
verbas  da  Keceita  e  das  dota(;õ.\<  d<;  l">Cíije?a.  e  as  que  eonlenhani  auto- 
rizara.» para  reforma  da  logislacão  fiscal  ou  de  repartições  c  serviços 
assim  .•.•ain  para  augiiK-iilo  il.>  vciu-iiiwid.is  <>  >iu;i.'-(ni.-i' iviiiuiicracrtc^' 
nem  as  disposirõ.-s  d.-  carai-l.-i-  imliviíhial  mi  (pi.-.  dir.',-la  nu  ilidi-' 
reetann-nt.'.  .•  com  t.u  s.-ni  (.•('a.lir."i.-s.  anturi/cru  a  i-ii:!c.».-;ão  d.-  .niae*- 
iiuei-  pnvdfgui.^.  favoirs  .m  \anta,i:.'n<  .•  d.- :,iu.'  .>  Irlx.ruliv.i  não  t..'nba 
usado  ••III  Icíiipn  opportuiui. 

Ari.  i:>0.  tlli-vfiuam-si'  a-=  ilisipusii-õ.-s  i-iu  roiitrari.». 

IU(.  .1.-  .laii.M!-...  Lil  dl'  d.v...'iid.r..  .],■  I'.MS.  n:-  ,.ia  lnd.  i...:i,l,.noia  c 
oO"  da  R..'iJubIica. 

Di-LiMM  .\kim:MiA  da  Custa  lUuLHio. 


sanJiS  :rs:;;;;n;;;::\;so;;;;;K"^^''   - 

.:-.n.p.  p..i=. ......sin.^L  i.rn;;;!,:):;;!!^;;:;:  T:: 

A!-;.        R..v..;:aMi-^..       ■!isp...irn.  .  ,.„,  .■..iil":,nu. 
fíl"   '1'^  .lail.-il-n.   J   ,1..  |U|.,  ,      ,  , 

<I:í  n-^pul.lira.  I-l-'.  '.'n    -la  In-L^p.-.:,. 

I->i;.M-l.N[    .M.„j,.:,|.\  1Í!H!:!I;<,. 
.\liliiri)  ('iirníriiii/i\ 

-m  v,n,„i..  ,1^  .s,„„.„,_,  i„ji,.i^,i„  •■ 

vtriii.l,.  .1..  s.'MÍ.Mii;a  .iiMÍi.-iaria  '  ■ 

Ari.    J."  lí.'v..;;aMl-s.'  a<  .lispo<i.;õ,.s  .-ni 

lílM    .ir    .lail.Mn».    J    .I-    iaiiril-u    ,1..  .K'    .1.,    I.,  I    ,,  , 

^''■■"'i'-'  "^-l"       IJí^piil.lii-a.  "       •'  ''''""l"-'!- 

rM:i.i-!M   M..i:[:n:\  i.\  C.^ta  i{itM-ii;.). 

•*  iitnrn  ('iirith-iifiti.  ! 


/.<Mifl:i.  o  rr.Mluo  <      lM:;:0'Ji'.<    siMii.'..r.-..>„..w  - 

s:..vi:!;;:   ^ 


montar  á  verba  8»  —  Recebedoria  do  Districto  Federal  —  do 
orçamento  do  mesmo  ministério  no  exercido  de  1917  para 
o  fim  do  allender  ás  despczas  com  o  pagamento  de  porccntn- 
pcns  ao  pessoal  da  mencionada  repartição  e  relativo  ao  po- 
riodo  addicional  do  mesmo  exercicio,  ora  em  liquidação. 
Art.  2."  Rovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  do  janeiro  do  1919,  98'  da  Indepen- 
dência Q  '^V  (la  Republica. 


Delfim  Moreipa  da  Costa  Riueiug. 
Amaro  Cavalcanti. 


.  DECRETO  X.  3. 050  —  de  2  de  janeiro  de  1919 

Autoriza  o  Governo  a  emprestar  ao  Estado  do  Amazonas  até  a 
quantia  de  15.000:000$,  a  juros  de  4%  e  mediante  as  garan- 
tias neceb-sarias 

O  Vice-Prosidenlo  da  Republica  dos  Estíidos  Unidos  do 
Jirasil,  om  exercício: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu 
siiiicoiono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a  emprestar  ao 
Instado  do  Amazonas,  até  a  quantia  de  15.000:000$,  a  juros 
w  i  ^f.  e  mediante  as  garantias  necessárias;  revogadas  as 
(iisposições  cm  contrario. 

o.o^íf  Janeiro,  2  de  janeiro  do  1919.  98°  da  Independência 
o  31"  da  Republica. 

Delhm  Moreir.\  da  Costa  Ribeiro. 
Amaro  Cavalcanti. 


DECRETO  N.  3.651  —  de  2  de  j.-^neiro  de  1919 

^'^^^•ífn^o  presoripção  em  que  incorreu  D.  Francisca  de  Mesquita 
3^^rí~n'''"'íf  ^°  ^P«sta  Telles,  para  recelSr  a 

1K"5e%e'rtirot  SÍ?  ^^^^^^^^  '^^"^^ 

Brasil,  mti^rclclo:''       ""'^"^'''^  ^^"'^«^ 

co./^^°  ^^^^^  í^"*^  °  Congresso  Nacional  decretou  o  eu 
tancciono  a  seguinte  resolução:  ueticiou  c  eu 

reu  D "^'ríaS-a  ííoniM'?  if  ^  prescripção  om  que  incor- 

contrario      "^^''^''^  ^^«djto;  revogadas  as  disposições  em 

e  31-^da  Ropubliía.  '     •^'"'•'^  Independência 

Delfim  .Moreira  da  Costa  Ribktro. 
Amaro  Cavalcanti. 


"' "         '  •  (ti     *  *  '       '       ■  s  *ii*^'JÍ«    .  ,_  .  _ 

. .  /         ■  rf, 

.    —55^  '  • 

DECRETO  N.  3.652  -  de  2  de  jankim  de  1919 

^"Ton^íln"  P^-esJdente.  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
rSeSdo  «Tn^  ^'''"'''i'  para  pagamento  do  q^e 

l^va^,l^£^S^S:^'        "'^^"'••^^  Cios  Estados  Unidos  do 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  pm 
sanociono  a  sopuinte  resolução:  utcreiou  e  eu 

nhn-""^^^"  ,       Fica  o  Prpsidenfe  da  Republica  autorizado  a 

?S-"r:o.í?,%íl?^^'^7'"  credito  especfai  de 

U  2G2Ç.431,  des  inado  ao  pagamento  do  lento  da  Escola  WI 

s^e;.-teSíTud?cia'^r°""^       '^'^"^  ^  ^ 

a  3  dc  março  de  1914.  ^ 
Art.  2.»  nevoíram-se  as  di.sposições  em  contrario. 

o  M?da  ReplbíiS^  ínclependoncia 

Delfim  Moreir.\  da  Costa  Rremo. 
Amaro  Cavalcanti. 


DECRETO  N.  3.653  —  de  2  de  janeiro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  especial  de  11:051$793.  para  pagKunento  ao  ca- 
júSciS^'^^^  Armando  dc  Flgrueiredo.  em  -virtude  de  sentença 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  em  exercício: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu 
sancoiono  a  segrumte  resolução: 

^  ,  Aí--- V  ^'  ?  %í:esidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Minisfcno  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  11:051S793 
destinado  ao  papamento  devido  ao  capifão-tenente  Armáadô 
de  Fi?neir<^d().  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 
Art.  2."  Rovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

c  3I"^da ^Republica  "  ^'^  Independência 


Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
Avutro  Cavalcanti, 


LEI  N.  3.67Í  —  DE  7  de  janeiro  DK  líMí) 

Flxn  R  Dpspcxa  Oornl  dn  nopiiHIra  dos  EstndoK  mídoR  do  Dmcll  pai»  o  exercício 

de  191!) 

oxoivlS: I^*^P"hlioa  dos  Estados  Unidos  do  Braf^il,  cm 
loi^soçuiíto!"  '"""^  "  ^'«'•ionai  donvton  o  .„  sancrionn 

-y^"  PP-^^P^í^a  ripral  da  ilopublica  dos  E.slados  Unido»;  do 

f  o  o0-i.í83:239!í4/l  papol.  que  sorão  dislribuidns  nolos  Ministério': 
na  forma  especificada  nos  artigos  soguinloí-  *  -nnuierio?. 

3™.t:íiyirpip^.r'*"- " """"""  '«^^M^ocrrrò  a"dõ 

Ouro  Píjpei 

1.  Subsidio  do  Presidente  da  Re- 

.  ^  ^""^''^  ;   120:0008000 

2.  Fubsidio    do  Tice-Pre^idenfp 

(ia  Republica..   30:000.^000 

3.  Gabinete    ^tio    Presidente  di 

,    ^  ^^P"!^!'^''»    çn:8008000 

•1.  Despeza   com    n    Palacio  dn 

.    -.f^^f  ™™  100:000,5001) 

o   Subs.cI,o  da,  Senador..   77'.:900.?000 

G.  decretaria  do  Senado: 

.\o  «Pessoal»,  augmentada  do 
04:9388000.  sendo:  0:0008 
para  pagamento  do  accrcs- 
cinio  do  vencimentos  ao  di- 
rector o  ao  vice-directoi'  ji 
razão  de  3:0008  annuaes  a 
cada  um:  2  5  :000*  para  pa- 
gamento   dos  vencimento^ 

devidos  ao  official  enearre-  » 
gado  da  acta.  ao  archivisla, 
ao  bibliothecario,  aos  offi- 
i-iaes  e  ao  redactor  dos  An- 
mes,  á  razão  de  2:400.$  a 
cada  um;  2:00.'..8  para  paga- 
mento a  dous  rhaiiffcnrs  e 

o*^y^o^'í^^"^'^^'  ^  razão  de 
J:i08S  de  ordenado  e  1:584| 
de  gratificação  aos  primei- 
ros.  c  2:0008  de  ordenado 
e  1:0008  de  gratificação  ao» 
segundos;  22:8748060  para 
pagamento  de  gratificações 
addicionaes,  ficando  as^im 
redigida  esta  sub-consigna- 
çao. 

Para  gratificações  addicionaos : 
do.  15  Çó  a  frcs  officiae=! 
sendo  a  um  dellcs  a  partir 
de  1  de  outubro,  a  setç  cor.- 
ijnuop,  sendo  a  um  dollcs 
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?     ^0  .í*^  ^  ^  outro 

atfi  20  do  agosto,  o  a  nove 

serventes;  de  20  %  ao  vico^ 

director,  ao  official  socreta- 

no  da  presidência,  ao  nor- 

toiro  da  seo,rotaria,  até  2tí  do 

fevereiro,    a   cinco  conti^ 

nuos,  sendo  a  unn  dolles  a 

partir  do  2\  de  maio  o  a 

outro  a  partir  do  21  (h> 

aposto  e  a  um  ser\-ente;  de 
Ço  ao  offi(Mal  encarrega- 
do da  acta.  a  um  official  atr- 
-  do  maio.  ao  porteiro  da 

secretaria  a  partir  de  27  úa 
levereiro.  ao  porteiro  do  sa- 
ião at<'  :í  de  julho,  a  doua 
'^o°í."iuos  e  a  um  serv.-nto: 
de  oO  %  ao  director,  ao  ar- 
cnivista.  a  um  official.  a 
partir  de  3  de  maio,  a  mais 
(OU?  officiaes.  ,no  redactop 
dos_  Annacs,  ao  porteiro  d.i 
salão  a  partir  do  i  de  jullio 
ao  ajudante  do  porteiro  da 
sf^cretaria  e  ao  ajudante  do 
porteiro  do  salão,  ivi-; 
Gi:933."?.'i60.  Total  da  conVil 

No  «Material»,  aupmoníada  do 
<':COOS  para  papâmento  da^ 
seguintes  gratificações  ao 
oflicial  secretario  da  presi- 
dência. 3:/.00s;  ao  official 
i-ncarrL-gado  da  acto.  2:/iO0>«-; 
nos  tros  contínuos  que  ser- 
vem junto  á  Mesa.  á  razãp 
de  G00$  a  cada  uin,  1:800$. 
Total    da  consignação  réi-j 

^"^^f  ^.      ^'^^'^^'^  :   í.no: :noosooo 

8.  Secretaria    da    Camara  dos 
Deputados : 

Xa  consignarão  «Para  paga- 
mento d.»  gratificações  ad- 
dicionaes».  augmentada  de 
.'>  :882!Í.TmO.  substituindo-se 
a    tahella    pela  seguinte- 
«  para  pagamento  de  grati- 
ficações addicionaos  sen- 
do: de  30  ç-r  ao  sub-dire- 
ctor:  ao  bibliothecario  (a 
partip  do  i  de  raaio\  ao  ar- 
chivista:  a  dous  chefes  de 
secção  (sendo  um  a  partir 
I   de  agosto) :  a  um  l" 
ítrricial:  nci  conservador  da 
liiiilii>!li('ca:  a.»  pnrlfii-.)  da 
.secretaria:  a  dous  ajudantes 
de  porteiros:  a  tros  conti- 
nuos;  a  um  scr\-cnte;  ao  re- 
dactor dos  Annacs:  ao  sub- 
chefe do  serviço  taohygra- 
rnico  c  a  dou?  tnchyjrá- 


phos  de  i*  classe; — do  25  % 
ao  secretario  da  presidência 
(a  partir  de  i  de  novem- 
bro) ;  ao  bibliothecario  (até 
de  abril) ;  a  um  chefe  de 
secçio  (at<5  31  de  julho);  ao 
porteiro  do  salão;  a  dous 
(íontinuos;  ao  chefe  da  re- 
dacção de  debates;  ao  chefe 
(lo  serviço  tachj-grapliico  e  a 
um  taehygrapho  de  1*  clas- 
se; —  de  20  %  ao  secre- 
tario da  presidência  (até  31 
de  outubro);  a  um  1"  offi- 
cial;  a  um  2»  official;  a  um 
redactor  de  debates;  a  tres 
tachygraphos  de  1*  classe;  a 
oito  contínuos  (sendo  um  a 
■  partir  de  1  de  junho)  e  a 
um  servente;  —  e  de  15  9í>  ao 
director;  ao  superintendente 
da  redacção  de  debates;  a 
dous  l"  officiaes;  a  um  2"': 
a  dous  amanuenses  (sendo 
um  a  partir  de  Í8  de  agos- 
to) ;  a  tres  redactores  df» 
debates;  a  um  tachygrapho 
de  l«  classe;  a  cinco  con- 
tínuos (sendo  um  a  partir 
de  1  de  setembro  e  outro  até 
31  de  maio)  e  a  cinco  ser- 
ventes, 108:148S250. 
Na  consignação  «Dispensados 
do  sen-iço»:   reduzida  de 
20:748S,  de  vencimentos  e 
gratificação     addicional  a 
um  chefe  do  serviço  sto- 
nographico.    que  falleceu 
e  de  2:800$  destinada  a  um 
official,  que  a'hi  fieura  sem 
applicação. 
Na  consignação  «PessoaU, 
onde  se  diz:  cinco  jardinei- 
ros (salário)  7:800S,  diga- 
se:  cinco  jardineiros  (salá- 
rio)  9:000?.  sendo  1 :800>: 
para  cada  um.  augmentan- 
do-se.  pois,  a  verba  de  r^is 
1:200S000:  Na  consignação 
«Material»:  augmentada  de 
10:000?   a  sub-consignação 
«Compra  de  livros,  assigna- 
tura  de  jornaes,  revistas 
encadernações,  etc.»   

Aludas  de  custo  aos  membros 
do  Congresso  Nacional  

Secretaria  de  Estado: 

No  « Material  >:  augmentada 
de  900S  a  .íub-consignacfio 
«impressões,  pu  b  1  i  t-açõ",  . 
etc.>,  para  occorrcr  ao  pa- 
gamento de  fardamento  para 
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os  sorvont.^í.  Augmontada  do 
I  .:n-õs  p;i:ji  (.i,>var  de  l-it  a 
diária  'Ins  con-oios  

H.  GabiiKíti'  do  rniisiillor  R.Tal  da 
iRopublica : 

AiTivseciilo-si'  no  «Material», 
iiicluáive  a  doípoxa  com  o 
(elephoii.-  :ia  n.'sid('iic-ia  du 
L-on>uIt<.>r   

1-'.  Justiça  Federal: 

Aiiírniop.tada   do   òtirOSO-S.  no 
■í  Pessoal  »  da  secretaria  do 
■Mipremo  Tribunal,  para  pa- 
.i:amr-iifo :    um   secretario  a 
lT:ii)0>::  um  >ub-secreiario 
a  i;{:J00s:  dous  chefes  de 
st?C(;ão  a  10:800>::  novo  offi- 
ciaes  a  0:i300--?:   um  protn- 
<-oii.sta   a   '.':G0O-í:;   um  bi- 
bliotlieearin  a  i' :()0{>'i^;  um 
nrchivista    a    0:000*:  um 
porteiro  a  Ò:í?i0:?;  um  aju- 
dante de  i.ortt-iro  a  í:SOO>!; 
um  zelador  a  6:210.'?;  10  con- 
linuos  a  •f:200.'5;   um  ele- 
ctricista a  ■l:800S;  12  ser- 
ventes   a    3:0006:  somma, 
267:5808000. 
Augmentada  de  12:0008  para 
^gratificação  especial  do  juiz 
federal  de  Matto  Grosso,  em 
commissão  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  para   a  ex- 
ecução de  sua  sentença  ori- 
ginaria que  fixou  os  limites 
entro  os  Estados  do  Amazo- 
nas e  Matto  Grosso  

1-3.  Justiça  do  Districío  Federal: 

Augmentada:  de  1:2008  para 
pagamento  de  gratificação 
aos  vice-presidentes  pelo 
exercicio  de  juizes  do  Con- 
selho Supremo  da  Còrte  de 
Appellação.  á  razão  de  COOS 
annuaes;  de  13:0708  para 
pagamento  dos  vencimen- 
tos dos  escrivães  das  pre- 
torias  criminaes.  que  passa- 
sarão  a  porcvber  7:2008, 
sendo  l  :8008  d-*  ordenado  e 
2::  1008  do  gratifiração;  de 
3l):l'008.  substiíuÍ!ido-se  na 
tabeliã  o  seguinte:  seis  iiro- 
motores  (at;adaum  ir>:0008) 
e  sele  adjuntos  ile  promo- 
tores (a  cada  um  í):0008); 
de  18:7508  para  pagamento 
aos  cinco  escrivães  das  va- 
ras criminaes.  que  passam  a 
perceber  7 :20n8.  sondo 
4:8008  de  ordenado  e  2:.1008 
de  gratificação  
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i\.  Ajudas  de  custo  a  magistra- 
dos  ;. 

15.  Policia  do  Districto  Tcdoral: 
Substituída  a  tabeliã  do  pes- 
soal subalterno  da  Roparti- 
(jão  Central  pela  seguinte, 
augraentada  a  verba  do  ri* is 
Gf)f$260: 

12  serventes  a  1:500?:  de  salá- 
rio mensal,  18:000$.  Duas 
lanchas  a  vapor:  dous  mes- 
tres de  lancha  com  a  diária 

.   de  9$  cada  um,-  0:570$;  do\is 
machinistas  com  a  diária  d(* 
cada  um,  G:õ70§;  dous 

.  foguistas  com  a  diária  de 
5$  cada  um,  3:050$;  quatro 
marinfheiros  -com  a  diária  -de 
4$  cada  um,  5  'M0$,  22 : 630S. 
Seis  lanchas  a  gazolina:  seis 
mestres    a    9$    cada  um, 
19:7i0§;  seis  motoristas  a 
9$  cada  um,' 19:710$;  seis 
marinheiros  a  '•i$  cada  um, 
8:760$,  .i8:180$000.  Mortona 
(officina  e  estaleiro) :  um 
mecânico  com  a  diária  de 
175500,  0:387$:  um  tornei- 
ro com  a  diária  de  8§500, 
3:102S500;  um  limador  com 
a  diária  de  8.$500, 3: 1028500; 
um  ferreiro  com  a  diária  de 
5$500,  2:0078500;  um  car- 
pinteiro naval  com  a  diária 
de  10S500,  3:832$500;  um 
carpinteiro  com  a  diária  de 
7$500,  2:737$r)00;  dous  aju- 
dantes  com    a   diária  de 
i.*500    cada    um,  3:2858; 
quatro  vigias  com  a  diária 
de   58  cada  um,  7:3008: 
31 :755$000.  Garagcs  um  en- 
carregado com  14$  diários, 
5:1108;  um  motorista  com 
138  diários,  4 :745S;  trcs  mo- 
toristas com  108  diários  cada 
um,  10:9508;  dous  motoris- 
tas com  88300  diários  cada 
um.  0:050$;  um  motorista 
,com  G8600  diários,  2: '4098; 
um  ajudante  com  58  diários. 
1:825$;  um  ajudante  com 
.38800  diários.  1:3878:  uni 
pintor  com   58i00  diários. 
1:971$;   um   cocheiro  com 
7í:.500    diários.  2:7.378500; 
ires   cocheiros   com '  08500 
diários  cada  um.  7:1178500; 
um  scn-ente  com  •4$524  diá- 
rios, 1:G51$2G0;  cinco  ser- 
ventes  com   /iSGOO  diários 
cada  um.  8:3958:  um  ser- 
vente com   48500  diários. 
l:64íl?500;  5SJ0OP976D.  Cai- 
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xas  (Ic  aviso:  um  iiiuslrL' 
.oloelricist:i  com  :.'1ã500  dia- 
rios,  7:»í7.Sr)U();  um  liscnl 
(las  caixas  com  liJ.SõOO  diá- 
rios. iiSGíÃõOO;  um  lral)a- 
madoi-  com  T  ^!  diários, 
^•iddõs;  um  ti';il)aihadoi'  com 
<)>!  diários.  l':I1)0!?:  tres  tra- 
balliadoi-fs  com  .j-SõOO  diá- 
rios.  cada  um.  i;  :0-.'-,'s3U0: 
Ires  trabalhadores  com  õs 
diários  cada  um.  õiiTõ.S: 
'.ious  irabalhadores  com  IS 
diários  cada  um.  -':'.t-H)-S; 
um  trabalhador  com  diá- 
rios, 1:095$:  32  :.i>0í:s50O. 
Total,  209 :232í$2G0. 
\usmeatada  de  G:OuOí;  ua 
sub-consignacâo  «  Material  > 
do  Serviço  .Medico  Lesíal  i» 
de  3:G00S  no  «Pessoal»  do 
mesmo  serviço  para  a  •  lia- 
ria do  medico  encarregaikvd" 
Laboratório  de  Microscoi)ia  e 
Anatomia  Patliologica.  Na 
consignação  «Diligencias  pi>- 
lieiaes*:  augmentada  dc 
í}5(í:C80§000i  Na  cinsignaçã«> 
«Material»:  augmentada  di; 
92:000$  o  credito  da  sub- 
consiguação  «Conducção  d-.- 
enfermos,  cadáveres,  etc.  5. 
visto  o  Governo  não  ter  usa- 
do da  autorização  concedi- 
da pelo  art.  3',  n.  X.  da  lei 
n.  3.  iõ  ».  de  G  de  janeiro  de 
ms  ( 1  i .  e  tratar-se  de  obje- 
cto de  contracto  firmadq  c  em 
pleno  vigor  •  , 

IG.  Brigada  Policial: 

•Reduzida  de  39:0lõ$y0íí  por 
terem  fallecido  os  seguintes 
reformados :  tenente-uoroncl 
.Luiz  Elias  Peixoto.  Icnente- 
coronel  Luiz  lR'odrigues  Cor- 
.rOa,  capitão  Leopoldo  Ma- 
riano Alves.  2"  tenente  Ber- 
nardo Pinto  >rendes.  2»  sar* 
gcnto  ^Angelo  Manoel  GonçaU 
ves,  soWado  Francisco  Josí 
dc  Albmiuoraue.  cabo  João 
Delphino  de  AlbuMiueniue. 
soldado  Gustavo  Henri  Bran- 
dão, cabo  José  da  Costa  Sil- 
va, anspeçada  Francisco  Ati- 
lonio  dos  Santos,  anspeçadxi 
Manoel  Gomes  da  Silva  (2"). 
soldado  Maximiano  d»;  ííanta 
Anna,  anspeçada  Luiz  .Joa- 
quim Raymundo.  soldado 
I*cricles  Soares  dc  Menezes, 
soldado  Augusto  Carvalho  de 
Souza,  capitão  Manoel  Sa- 
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turniiio  de  Olivoira  o  1°  te- 
nente Antonio  Francisco  de 
Souza  Limoeiro  o  de  r«5is 
137:  i22$500  pela  supRressão 
(la    consignação     « Auxilio 
para  aluguel  de  casa  aos  of- 
liciaes,  etc». 
Augmentada  dc  200:45-iS  para 
pagamento    dos  constantes 
da  relação  -junta,  que  obti- 
veram- reforma  depois  de 
leita  a  proposta:  Reforma- 
dos da  Brigada  Policial,  de- 
cretos de  1918,  importância 
annual     —  Coronel 
Dr.    Joaquim    Cardoso  dc 
Mello   Reis,    18  d©  maio, 
14:400$i  Tenente-coronel 
Dr.  Samuel  Pertence,  18  de 
maio,    il:400S;  Major 
Dr.  Antonio  J>ereii-a  de  Ve- 
lasco Molina,  18  dc  maio, 
0:360S;  Capitães,  Dr.  Gui- 
lherme   Barros    da  Rocha 
Próta,  18  de  maio,  6:1206; 
Ernesto  de  Souza  Reis,  27  do 
março,  6 :900S;  Francisco  Ca- 
bral de  Oliveira,  25  de  maio, 
4:876-$;    1"    tenentes,  Dr. 
Francisco  Leopoldino  Gon- 
çalves Lima,  18  de  maio, 
4:600$:    Quintiliano  Fer- 
reira da  Costa,  18  de  maio, 
4:6008;  Aristides  de  ■Miran- 
da Chaves,    18   de  maio, 
4:600S;  Manoel  Sérvulo  da 
Costa,  18  de  maio,  4:600$; 
Antonio  Bernardino  da  Sil- 
va   Júnior,    18    de  maio 
4:876$:  Daniel  de  HoUanda 
Cavalcante.    18    de  maio, 
4:876$;  Arthur  Josó  da  Sil- 
va, 18  de  maio,  4:876$;  Hi- 
lário Fernandes  Nogueira, 
18  de  maio,  6:840$;  Joãa 
Ignaoio  de  Jesus.  18  de  maio, 
0:840$;  Roque  José  da  Cos- 
ta, 18  de  maio,  4:9688;  An- 
tonio Pereira  de  Barros.  18 
de  maio,  4:968$:  Alfredo  de 
Santa  Barbara,  18  de  maio, 
4:784$;    José    Quirino  de 
'Oliveira,  18  de  maio,  3:74!i$: 
.  Dr.  João  da  Cruz  Abreu,  18 
(ic  maio,  4:600$;  Arthur  de 
Oliveira  Santos.  13  de  ju- 
nlio.  4:068$;  Francisco  Hen- 
j'rquc  Stilben.  3  de  julho 
4:692?;  2"  tenentes  José 
Bastos  Brasil.  18  de  maio, 
3:600$;  Sabino  José  da  Cunha. 
18  de  maio,  3:600$;  ManoH 
Ferreira  de  Abreu,  18  de 
oiaio,  3:600$;  Luiz  da  Sil- 


va  Cordeiro,  18  de  maio, 
3:600$;  Luiz  Ignacio  Valen- 
tim, 18  de  maio,  3:G00$;  An- 
tonio Ignacio  '-Moreira.  18  de 
maio.  :i:GOO$;  José  Candido 
(Ia  Nóbrega  e  Silva,  18  de 
■maio,  3:C00i?;  .Toão  Antonio 
dos  Santos.  18  dn  nuio 
3:G00$;  Antonio  Luiz  Cor- 
deiro, 18  de  maio.  3:G726"' 
2""  sargentos,  João  Ncpo- 
muceno  da  Costa  15  de 
jnaio.  839S500;  Manoel  Mes- 
sias Baptista  Ban-elo.  12  de 
junho,  839$y00;  Roberto  de 
Côa  Couto.  3  de  julho, 
839$500;  3"  sargentos  Al- 
fredo .  Amaro  Corrêa.  13  de 
março,  803S:  Joaquim  Soa- 
i'cs  de  Azevedo,  20  de  man^, 
803$:  Luiz  da  Costa  Baptis- 
ta, 12  de  junho,  803-í;  cabo 
ferrador,  José  da  Silva  Mari- . 
nho,14  de  fevereiro, TGC-íõOO: 
Cabo  ordenança.  Joaquim 
Evagelista.  20  do  fevereiro. 
76(5:500;  cabos  d»>  esquadra, 
Alfredo  Rodolpho  de  01  i- 
liveira.  25  de  fevereiro, 
766.?500;  Miquilino  Ferrei- 
ra Gomes,  20  de  fevereiro. 
7.668500;  João  Cancio  de 
Oliveira.  13  de  março, 
766$500';  Sebastião  Teixei- 
ra da  Cunha,  20  de  março, 

7Ò6S500 ;  cabos  ordenanças, 
Pedro  Pereira  de  Santl^n- 
na,  27  de  março,  766Ç500: 
iSilvino  Faustino  Madurei- 
ra, 10  de  junho.  76e.?500; 
anspeçadas,  Francisco  de 
Assis  Machado.  20  de  mar- 
ço, 730$;  Arthur  Ernesto  de 
Andrade,  27  de  marío,  730$; 
Antonio  Camillo  da  Costa. 
37  de  março,  T30S;  Avelino 
Freire  da  Costa.  O  do  maio. 
730S;  Nicolau  Vigiano.  iõ  dp 
maio.  730?:  soldados.  José 
Ferreira  de  Lima  c  Silva 
6  de  fevereiro.  730$: 
Tobias  de  Souza  Rolim,  20 
de  fevereiro.  730S:  Romario 
de  CMoura.  20  de  fevereiro, 
730$:  Pacifico  Ferreira  da 
'Silva,  20  de  fevereiro.  730$: 
Elias  Rodrigues  de  Araujo. 
13  de  março.  730$;  José 
'Ferreira  Nobre.  13  de  mar- 
ço. 730S;  Antonio  Fernan- 
des de  Souza.  13  de  março. 
730$:  Marcellino  Garcia, 
20  de  março.  730S:  Antonio 
José  de  Mello,  20  de  março, 
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730|;  Francisco  Barroso 
iPi  montei,  «7  de  maivo, 
73U$;  Elyseu  do  Nascimeií- 
to  IMrcs.  27  do  marco.  730."!'; 

JVdro  Francisco  .Mendes  do  '  v. 

Alcantara,  9  de  maio,  730í!; 

Felippo  do  Almeida  .Maea- 

jialhães.  9  de  maio,  730)^; 

■Apliiodisio  de  Lima.  lõ  de 

maio.   I'ó0i?;   José  Antonio 

do.s  feiantos  (1»),  15  de  maio. 

i30>í;    Américo  .Nicodemos 

aofi  Santos,   12  de  .iunlio, 

730íí;  Avelino  Gomes  do 
Amaral,  1»  de  .junho.  730*; 
2"  tenente.  João  Eustáquio 
Tei.xei-a  de  Sá,  2  de  outu- 
bro, 3:000$:  2-  sargentos. 
JíTnas  -Maciel  da  llosa,  2'5  de 
setembro,  839!?d00:  escriptu- 
'lario.  Guilherme  Cruz.  23  dc 
setembro.  8iS9,«500:  escriplu- 

rario.  JoãoPauloGomes.25dc   

setembro,*  839.?500:  Leonídio 
-Maia,  9  de  outubro.  839$500; 
cabo  de  esquadra.  Isidro 
Ferreira  Maia,  25  do  setem- 
bro, 7G6Ç500;  soldados,  .Vn- 
tonio  Anacleto  ^Partins,  9  dt 
outubro,  730$;  Olegário  Cor- 

i''^nc.^%^'!''"?'  ^  outubro, 
'éUb:  Jose  irancisco  'Jíento. 

dc  outubro.  730$:  Pedro 
Oanres  Guerra  de  Aguiar  ^ 

de  outubro,  730$;  Dyo- 
msio  da  Silva  Gomes.  G  de 

novembro,  730$000  .  q  m-  - 

17.  Casa  dc  Detenção..  8.G9.:01.s592 

18.  Casa  dc  Correcção:  778:2^10$139 

yo  _« -Material »,  sub-coiisiu-na. 
<:uo,  «LMateria  prima,  fer. 
ramonta,  etc».  supprinii- 
'la-s  as  jjalavras  —  operá- 
rios e   

lí>.  -Vrdiivo  .\acioiiai 385 :022.$58.S 
■■^0.  .Vssistencia  a  Alienados^ "^^^ ' 
Substituídas   as  consignações 
—   «inspectores,  inspecto- 
ras,   enfermeiros,    etc.^  e 
«.Diárias  do  pessoal  da«?  en- 

mSr^'  tio  pavilhão  do 
moléstias  nervosas»  do 
iS^^  >'acional,  pelas  sc- 

art.  121  da  lei  n.  3.232,  do 
y  qe  janeiro  de  1917.  ro- 
í'"2indo-sc  a  verba  de  réis 
4O6370O  (2)  :  Hospital  Na. 
•  ír?'-^^"stas:dou3iL 

-  ?§-rn^*^fvS2?l  *  fiaria  d« 
0$yGO,  /,:788.S800;  tres  in- 
spetoras,  com  a  diária  da 


C$oGO.  .7.:183$200;  ^lualra 
enformeiros-chefes,  com  a 
diam  do  .l$270,  6:23i*í->0O- 
quatro  cafermciras-chefeí' 
com  a  diária  de  íx-^to 
G:23.iS200;  dous  1-  Jiifer-' 

ÍSJ?"'^^'  ^^"^  a  diária  do 
38280,  2:3J>4$400;  trcs  1" 
enfermeiras,  com  a  diária  de 
3S280,  3:591$600;  1 1  cn- 
com  a  diaiia  do 
26300,    9:23.i$500;    sois  2-" 

H^^^^^^fili^lv™^'  "^ni  a  diária 
de  2§300.  5:037$;  31  guar- 
das de  1»  classe,  com  a  diá- 
ria de   J$970.  22:29O?5õ0- 
•iG   guardas   de   2'  classe,' 
com    a   diária   de  [USiO 
30:389$900;  21  guardai  de 
•f^^?^'^^^'  com  a  diária  do 
imo,  12:0709600;  um  OQ- 
fçrmeiro-chefe,  com  a  diá- 
ria do.  4S600.  1:679$:  um 
massagista,  com  a  diária  do 
05320,  2.306.$800;  um  photo- 
^^^Hí*^'.  «^om  a  diária  do 
•1^2/0    i:í558$550:  um  coii- 
ser\;ador    do  Laboratório 
Anatomico-Pathologico.  com 
a  diana  de  6S560,  2:3945400- 
um  auxiliar  do  Laboratório 
Anatomico-Pathologico.  com 
a  diaria  de  3$300,  1 :2O4$5O0: 
um  auxiliar  do  Laboratório 
Anatomico-5>athologico.  com 
a  diaria  do  28930,  9598950- 
iim  servente  do  Laboratório 
Anatoraico-Pathologico,  com 
a  diaria  de  28470,  9O1S550: 
um  conservador  do  necro- 

2:190$;  um  ajudante  dê 
Pharmacia,  com  a  diaria  d© 
t>$p60,  2:3a48400;  um  am- 
poleiro,  com  a  diaria  do 
68500.  2:3728500;  um  au- 
xiliar de  Pharmacia,  com  a 
diana  de  2$g«>0,  1:080S400- 
um  auxiliar  dc  pharmacia,' 

/l9S0u0>  um   auxiliar  do 
a  diaria  de 
18810,  660SG50;  um  ajudan- 
com  a  diaria  de 
28630,  9098950:  um  sor\en- 

^<e?í??i  ^  ^'^^'^  2$i40, 
i»i§100;  um  guarda-portão 

^985600;  três  serventes,  com 
a  diana  de  18640,  J  :795S800; 
um  conservador  do  gabi- 
J|ntario,  com  a  diaria 
íf.3«280,  1:1978200;  um  bi- 
bliothecano.  com  a  diaria  de 
Fazenda  — Ajiflcxo  dc  191S 
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â$940,  1:438$100;,  um'  mes- 
tre-escola,  com  a  diária  de 
19970,  7i9$050:  um  correio, 
com   a   diária   de  43920, 
1 :795S800;  um  rondanle,  com 
a  diária  do  2$,  730$;  dous 
barbeiros,  com  a  diária  de 
2$300,  1:679$;  um  roupei- 
ro, com  a  diária  do  35280, 
1:197S200;  um  ajudante  do 
roupeiro,  com  a  diária  do 
2S960,  1:0808400;  um  mos- 
tre de  costurasr-com  a  diá- 
ria de  5$410,  2:157$íy0;  um 
contra-mestre    de  costura, 
com    a    diária   do  3$510, 
1:317$650;  quatro  costurei- 
ras, comi  a  diária  de  1SG40, 
•  2:394$40O;  um  typographo, 
com    a   diária   de  4$920, 
1:795$800;  úm  encaderna- 
dor, com  a  diária  de  5'$250, 
l:91i6$250;  um  sarpinteiro, 
com    a    diária    de  38940, 
1 :438S100;     um  ferreiro, 
com   a   diária   de  4$9I20, 
1 : 7958800;    um  pedreiro, 
com    a    diária    de  58960, 
2:1758400;    um  ajudante 
de  pedreiro  com  a  diária  de 
28630,  9598950;  um  pintor, 
com    a   diária    de  3$380, 
1»:  1978200;    um  sapateiro, 
com    a   diária    de-  38940, 
1:4388100;    um=  bombeiro, 
com    a  diária    de  48270, 
1:5588550;   um  colchoeiro, 
com.  a   diária    de  28630 
9598950;  um  guarda  de  agua, 
com   a   diária    de  38280. 
1:1978200;  um  chefe  de  co- 
zinha,   com   a    diária  de 
4'8920,  1 :795S800;  dous  aju- 
dantes de  cozinha,  com  a 
diária  de  3$280,  2:394$400; 
cinco  coziffheiros,  com  a  diá- 
ria de -â$300,  4:1978500;  um 
cozinheiro,  com  a  diária  de 
28r760.  1:0078400;  um  faxi- 

•^o™  a  diária  de 
18850.  6758250;  cinco  faxi- 
^l]F9^'  a   diária  de 

1S640,  2:mS;  um  cheíe  de 
«•^Pa^com  a  diária  de  6S5i60, 
2:3945400;  um  ajudante,  de 
cópa.  com  a  diária  de  38280, 
1 :197.?200:  uma  copeira,  com 
a  diária  de  28630,  9598950; 
il"??  copeira,  com  a  diaría  de 
28460,  8978900;  tres  copei- 
ros,  coni  a  diária  de  1897-0, 
^:l5/8150;  cinco»  copeiros, 
com  a  diária  de  1$04O, 
2:9939;  um  servente  de  odpa. 


48J980q;  um  dispenseiro. 
cam^  a  diana  de  10$,  3:G50S- 
um  ajudante  de  dispensoiro' 
com  a  diária  de  >'$Gi3o' 
9u9S950;  um  servente,  coiil 
a  diaria  de  2iS/i60.  8978900- 
.um.  servente,  com  a  diariá 
de  .18970,  719$050;  um  ele- 
ctricista, com  a  diaria  úp 
Smo,  l:.i38$100;  um  fo- 
guista,  com.  a  diaria  do 
3??40,  l:/i38.fl00;  um  fo- 
õuista,  com  «a  diaria  dp 
3$280.  1:197.?200:  uma  en- 
carregada da  iavandoria 
com  a  diaria  de  tíSõGO* 
^:39í$.i00;  um  ajudante  dà 
lanvadena.  com  a  diária  do 
f280.  1:197?200:  15  lava- 
ileira.s,  com  a  diaria  dr  IsciO 
8:975.?;  um  jardineiro,  coiri 
a  diana  do  2?960,  1 :08OS.'i00- 
"JTíJjio:  telão,  com  a  diaria  dé 
2S300.  839$500;  uma  Morte! 

<Mo«-n^  ^  ^'^^'^  2.S3O0. 
«dSSoOO;     um  chacareiro 

rSSírnn  ^'^""'^ 

ovamOO,     um  carroceiro 

com    a    diaria    de  l.*6.ío' 

omm:   u:d   ajudante  do 

administrado:-,  com  a  diaria 

de  10$,  3:000?:  um  auxiliar 

diaria    de  SSOGO] 

1  :i4o.S.iOO:    dous  auxilia- 

^rVno^^  ^  de  5.S600. 

4:088s;  um  auxiliar,  com.  a 
diana  de  2S460,  8975900  • 
dous  auxiliares,  com  a  dia- 

1^  M?'^-^^'  2:394S.i00; 
um  atixihar.  com  a  diaria 
de  l.?970,  719$050:  uni  en!  - 
carregado    do    servi^jo  de 
dermatologia  e  syphili-ra- 

mnn*  T^5"^-«^  ?ratificàção 
mensal  de  oOQ.?,  6:000S00O. 
in.stituto  ^eu^opathologico:  um  ■ 
i"!Pector,  com  a  diaria  de 
68560.  2:3948400;  um  iJ! 

I2S^I°^'  a  diaria  de 

68560,  2:3948400;  um  pri! 
meiro  enfermeiro,  com  a 
aiaria  de  28440,  890$600- 
uma  primeira  enfermeira' 
com  a  diaria  de  "«440 
8908600;  dous  segundos' en- 
;^™^iros  com  a  diaria  de 
28300.  1:6798:  duas  sesnm- 
das  enfermeiras,  com  a  ^dia- 
na de  28380,  1:0719.?;  tres 
guardas  de  primeira,  com 

Povíi-"'*^'^  ^^^'0,  2:1378150. 

Pavilhão  do  Moléstias  Nervo- 
sas: um-  enfermeiro-chefe, 
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com   a   diária    de  .4$710, 

1  :719$1j0;    dous  segundos 

ciilVmicirosi,  com  a  diária  de 

'^mo,  l:tí7yí!;  mu  guarda,  , 

com    a    diária    de  l^GiU, 

õ!KS.Si)00.  Utícapilulacão, 

Ka  Colou  ia  d  e  .-Mlienados  da 
illia  do  Goveraador:  subsli- 
tuida  a  cousiguacão  «  portei- 
ros, auxiliares,  enfermeiros, 
otc»,  pela  seguinte,  de  ac- 
cordo  com  a  lei  citada,  rcdu- 
zindo-se  a  vci'ba  de  «00$:  um 
auxiliar  da  secretaria  e  um 
da  Pharmacia,  a  190$  meusaes 
cada  um,  í  :5G0$;  um  auxiliar 
do   administrador    a  :;00íí 
mcnsaes,  2:400$;  um  enfer- 
meiro a  1G0$;  um  a  100$; 
um  a  U5>i:  um  a  «5$,  e  tro?  a 
yOij;   mensaes,    8:160$;  um 
guarda  a  73$:  ti-es  a  70$.  o 
dois-  a  00$  mensaes.  ■í:$60>!- 
uni  servente  de  secção  a  õO$ 
mensaes,  000$;  um  porteiro  a 
'■i-yií  mensaes,  300$:  um  rou- 
peiro a  75$  mensaes,  900$; 
um  encarregado  da  lavande- 
ria a  80>;  mensaes,  900$;  uin 
alfaiate  a  125?.  <•  um  a  80$ 
mensaes.  2:.IG0$;  um  cozi- 
nheiro a  lL'5$.  c  um  a  110$ 
mensaes.  >';$20$;  dous  aju- 
dantes de  cozinheiro,  sendo 
uni  a  65$  e  um  a  55$  meu- 
saes. 1 :500$:  um  despenseiro 

a  1  Í0$  mensaes.  1 :680$:  dous 
copeiros,  sendo  um  a  '65$  e 

um  a  G0$  mensaes.  1:500$; 

um  ajudante  de  copeiro  a  50$ 

Jnensae-s,  G00$:  um  ferreiro 

a  liOí!  mensaes.  i':OiO.*;  um 

carpinlí'iro  a  125$  mensaes, 

1  :jOOís;  um  pedreiro  a  l-''5$ 

mensaes,  1:500$:  um  jardi- 
neiro a  80n  i]jousae<.  960s- 

um  hortelão    ri  85-S    .■  uni 

aiudaiil..'    a    :{.;>;  mensaes. 

'••'»0>f:  um  ciíefe  de  .-ul- 

turas  a  95$  mensaes.  J  :líO>!: 

um  .-hefe  de  lavoura  a  100$ 

mensaes.   I -'00$:  um  ajul  ' 

dante  do  ..'iiefe  <le  cultui-as  a 

80.>  mensaes.  9G(i$:  ,-inco  tra- 

l^aihadores  de  lavoura.  <;eudo 

um  _aJO$.  dous  a  50$  e  dous 

a  i.»  menjíaes.  3:120$:  um 

(:a:^reiru  a  75$  e  um  coclKMro 

^  oo$  mensaes.  1 :920í*'  um 

encarregado  do  estabulo  e  co- 
cheira a  G0$  mensaes,  7-''Ós- 

i=m_  encari-egadn  da  criação 
a  /i>$  meusaes,  900$;  um  cn- 


carregado  dos  escaleres  a  43$ 
mcnsaes,  540$;  uin  encarre- 
gado da  i)0(;ilga  a  lõ.?  meií- 
sacs,  180$;  um  mostrt!  rio  lan- 
cha fí  um  maehinista  a  iíO.S 
monsae-s  cada  uin  õiTGOs- 
um  foguista  a  IGO.-s  mtínsacs, 
1 :920S;    tres  uiariníitMrosi 
sondo  um  a  1Í5S.  um  :i  l  ins 
V  uni  a  l'Mi>}  mensacs.  r^oíos 
(»4:i.»00.'?000. 
Na  Colónia  de  Alieiííuln;;  no  En- 
genho    Donti-o :  substituitias 
as   í-onsignações   « Portinha, 
correio,  auxiliares.  pnfcnntM- 
ras.  i'ondantes,  '(«rc.»     «  i>ai  a 
o  si'rvi(;n  tfriinico  de  i^ync- 
cologia».    pelas  spguiiiti'»;, 
ainda  de  accòrdo  poni  a  Icí 
citada,  rt^luzindo-st!  a  veiha 
de  31?:  uma  encarregada  iId 
serviço  technieo  de  g>-npi:n- 
logia  a  íõO.-i»  meusaes  dt^  ::ra- 
fificação.  r,:',00S:  dous  auxi- 
liares  do   adniinistraoãn  a 
C.§1>00  diários.  1  nSIS?:  úm  au- 
xiliar <le  piíarmacia  a  (ísiíOO 
idem.  L':-I09!?:  um  cousoi-va- 
dni;  <ln  laboi-atnrio  a  íí?  idom. 
TíJOí:;  unia  in.-ipQctoi-a  a  OçitíOO 
idem.  2:íOQí?:  uma  portfira 
a  3S700  idem.  I  iSõOÇõOO:  um 
correio,  a  5-?i00  idom.  1  :l>7ls: 
uma  primeira  onlVrmoira  à 
:>s.')00  idem.  1:377*500:  duas 
segundas  en fernieiras  a 
2.?700    idom.    I:97l>t:  um 
guarda  a  3?  100  idem.  STtí.?; 
dous  guardas    a  i'.-?  idem. 
1 :  iCíOS;  einco  guardai?  a  ispoo' 
idem.  3:  í(;7sr)00:  uma  mostra 
de  oíficina  de  costura  a 
idom.  1  :«-.'5í!:  uma  costureira 
a  2S700  idom.  '.«Sõ.s.ioO:  duas 
costureiras  a  ■2f>\0Cr  ijom. 
1 :7.>2$:  uma  roupeira  a 
idem.  l:iG0."?:  uma  ajudante 
do  roupeira  a  28Í0O  idem. 
870$:  uma  dispenscira  a 
idem.  I:iGO$:  uma  oiicarre- 
gada  de  lavandoria  a  3.?'à00 
idem.  1  :íJiUí::  tres  lavadeira? 
a  1§.400  idom.  l:.m"?:  um 
cozinheiro    ciíefo    a  Sí^íOO 
idem.  l:2ilS:  um  ajudante  de 

cnzinlia    a  1S700  idem  

620.?õ00:  duas  cnpoiras  a 
1?'»00  idem.  1:022?:  um  rnn- 
dante  a  2?  idem.  780.?; 
lavrador  a  2?  idom.  730S; 
iim  jardineiro  a  3?  100  idom. 
1:2  518;  um  ajudante  de  jar- 
dineiro a  l?.iOO  idem.  51 1«?; 
um  hortelão  a  2$  idem.  730S; 


um  ajudanlo  de  liorlolfio  a 
líiiiOO  idem,  511$;  um  co- 
cheiro a  idem,  730$;  um 
podrciro  a  :\i<\Oi)  idem,  1 :2il$; 
um  carpinteiro  o  bombeiro  a 
(5$  idem.  í:190l?;  um  fo- 
guisla  a  'M!  idem.  730?;  dous 
serventes  a  moo  idem, 
1:0229;  21  serventes  a  1$ 
idem,  7:005$;  um  servente  a 

!?500  idem,  182!?õ00,  

G0:3G9$00O. 
Augmentada  de  20:0008  para 
o  Asylo  de  Alienados  de  The- 
rezina.  no  Estado  do  Piauliv. 
Augmenlada  no  «Matéria  1> 
da  Colónia  de  Alienados  do 

Engenho  de  Dentro  de  

100:0008  para  a  manutençílo 
de  um  vservico  de  assistência 
medica  permanente,  desti- 
nado a  soccorrer  a  popu- 
lação desamparada  dos  su- 
búrbios e  augmentada  de 
13:4008.  reunindo-se  as  duàs 
sub-consignações  «Acquisi- 
ção,  concerto,  eto  e  «For- 
ragem e  remonte  de  ani- 
maes,.  etc.»  Destacada  da 
consignação  «  Alimentação  do 
pessoal  da  Assistência  a  Alie- 
nados >  a  quantia  de   

4:2708500-  para  ser  distri- 
buída mensalmente  pela  tri- 
pulação da  lancha  da  Co- 
loma de  Alienados  da  Ilha 
do  Grovernador,  para  ali- 
mentação, a  que  teem  di- 
reito, sendo  as  rações  a 
18950  diários,  deixando  a 
guarnição  da  lancha  de  fa- 
zer qualquer  refeição  no  es- 

tabeleciment.o  . ./  

21.  J[>iTectoria    Geral    de  Saúde 
Publica : 

Substituída  a  consignação  «  Au- 
xiliares de  escripta,  de  pliar- 
macia,  alumnos  internos,  en- 
fermeiros, eto  — do  Hos- 
pital Paula  Candido,  pela  se- 
guinte: um  auxiliar  de  es- 
cripta a  1808  mensaes, 
2:1608;  um  auxiliar  de  phar- 
macia  a  1208  mensaes 
1 :440S;  dous  internos  a  75S 
mensaes.  1:8008:  um  machil 
nista  a  2008  mensaes.  2 :  i008; 
um  enfermeiro-mór  a  lõós 
:  mensaes.  1:8008:  um  enferl 
meiro  de  r  classe  a  1308 
mensaes,  l:.5O08:  quatro  en- 
fermeiros de  2*  classe  a 
120S  mensaes,  5:760§;  um 
cozinheiro  a  1408  mensaes, 
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l.:G80?;  um  ajudante  de  co- 
ziríheiro    a   120$  nionsaes. 
I:íi0)í;  uin  auxiliar  do  l'o- 
»    ^05*  in(>iisaos. 
1  .ibOÇ;  um  guarda   :i  lissí 
inensaos.  l  :380S;  um  car- 
pinteiro   a    110$  monsaes. 
l:320ií;  um  pedreiro  a  I10.«! 
inensaes.  1:320!?;  tres  lavai 
doiras  a  80$  inensaes  3:000$- 
'  um  faguista  a  100$  monsaog' 
1:200$;  um  dospeniseiro  a 
90$   mensaes,    1 :080$;  um 
jai-dinek-o   a  90$  inensaes. 
1:080$;  uma  roupeira  a  00$ 
measaes,  1:080$;  douá  re- 

'^0*  mensaes. 
2:1605;  cinco  serventes  de 

^  mensacs. 

omOOS;  10  serventes  de  >" 

classe    a  .  7õS  m  e  n  s  a  o  3 

9:000$;  10  serventes  de  3' 

classe  a  G0§  mensae?.  7 :200>i- 

somima.  5C:580$000. 
Substituída  ainda  a  consignação 

« Material  >    pela  seguinto 

reduzindo  a  verba  de  9$600  • 

alimentação  do   p  .-ssoal! 

28:470$;  dietas  para  80  do- 
entes,. 35:040$;  provisões  de 

Pharmacia,  26:280$;  matéria 

clinico.  5:840$;  illuminação, 

•*:6<2$;   roupas,   moveis  c 

utensílios  diversos.  7:300S- 

:oíiibustiveI  e  lubrificantes] 

5:840$;  conservação  do  ma- 

terjaU   8:700$;  expediente. 

w:l>28.'>;  telephone  e  even- 

tuaes.  3:131$(500;  consumo 

de  agua.  000$:  sustento  e  fer- 
ragem de  muares.  1:138S800- 

somma.  128:700$400. 
ubstituida  a  consignação  «Au- 
xiliares de  escripta,  de  phar- 
macia,  laboratório,  almoxa- 
rifado., eto  — do  Hospital 
de  S.Sebastião,  pela  seguinte, 
reduzida  a  verba  de  20S: 
dous  auxiliares  de  escripta  de 
-i'  classe  a  200$  mensaes, 
4:800S:  dous  auxiliares  de 
escripta  de  2»  classe,  a  160$ 
mensaes,  3:840$;  um  auxiliar 
de  Pharmacia  de  !•  classe,  a 
130S  mensaes.  1:500$;  dous 
auxiliares  de  pharmacia  de 
2'  classe  a   75S.  mensaes. 
1:800$;  um  auxiliar  de  al- 
moxarifado a  110$  mensaes, 
1:320$;  uma  roupeira  a  140$ 
mensaes,  1:680$:  um  machi- 
nista  a  200$  mensaes,  2 : 400S ; 
um  foguista  a  lOOS  mensaes, 
1:200$;  duas  /avadeiras  a 


100$  monsacs,  2:400?;  um 
lorreiro    a   120$  momos. 
1 :  i  iO$;  um  jardineiro  n  110$ 
monsacs,   1:320$;   um  co- 
cheiro a  110?  monsaes, 
1 :320$;  um  cozinheiro  a  130$ 
mcnsaes.  1:5C0§;  um  aju- 
dante de  cozinha    a  1205? 
inensaes.  I:4i0$;  um  carpin- 
teiro a  100$  mensaes,  1 :200$- 
um  despenseiro  a  130$  men- 
saes, 1 :560$;  um  electrecista 
a    130$    mensaes,  1:560$; 
V^o^opejro  a  90$  mensaes, 
1:080$;  um  pwlrciro  a  90$ 
mensaes,  1:080$;  um  aju- 
dante, de  porteiro  a  90$  men- 
•     saes.   1:080$;  um  telepho- 
nista  a  130S  mensaes,  1 :560S- 
um  encarregado  do  necroté- 
rio a  120$  mensaes,  l:  i.40?!; 
um  enfermeiro-mór  ;i  leds 
mensaes,  1:920$;  tres  enfer-' 
nieiros  de  1"  classe  a  140$ 
mensaes,  5:0-10$;  tres  eníerl 
meiros  de  2»  classe  a  130.S 
mensaes,  4: 680$;  tres  aiul 
dantes  de  enfermeiros  a  lOO.-^ 
mensaes.  3:600$;  22  servenl 
tos  de  1"  classe  a  85$  men- 
saes  22:440$;  22  serventes 
de  2*  classe  a  G5S  mensaes, 
í<:l60S;  lo  serventes  de  3* 
classe  a55$mensaes,  9:900í!- 
10  serventes  do  4*  classe  a 
•«o$  mensaes.   5:400$;  seis 
serventes  de  5»  classe  a  40S 
mensaes,  2:880$:  seis  alu- 
mnos  internos  a  GOS  mensaes, 
^•:320$;  total  aimual 
lir):980$000. 
Onde  se  U\  na  Inspcçtoria  dos 
Serviços  de  J>iophy]axia — 
10  auxiliares  do  escripta  de 
zonas  a  3:000.-?  do  gratifica- 

auxiliares  do  escripta  de 
zonas  com  2:000.$  de  orde- 
nado e  1 :000$  de  gratifica- 
ção 48:000.?,  desUcadá  no 
Serviço  de  Prophylaxia  a 
quantia  de  2:400$  paia  ?Ta? 
tificâçuo  a  dous  distribuido- 

100$  mensaes  a  cada  um 
serviço,  onde  se 
dl/,  seis  foguistas  a  õs  dia- 
ri'^\'  ;|;<^^;oguistas  ajudan- 
tes a  4.«.  dianos.  diga-sc  l'> 
foguistas  a  7$  diários,  .-lu- 
^  consignação 
5  Tsí^sin  ''  •'^^'ST^entada  de 
o..83.|040  para  elevar  a  réis 
/í.j^u.>  03  vencimentos  do 


quatro  machinlstas;  nu- 
oiovai-  os  vencMincnton  ,ios 

•10  da  Prophylaxia:  ausin.., - 
lada  do  ly^m  para  os  vou- 
cimontos  dos  quatro  .'iirar- 
regados  d:i  socçãn  a  í  :«oos 
sondo  dous  turcos  di>  r.i-,j,»" 
nado  o  mu  terço  (!•'  ^rati- 
iicacão;  auRniontada  do 
12G:00OÃ.  di/ondn-so  m'tà: 
bolla  — oin  vcí:  do  too 
yon  t  os  -  dosinfot'1  adoro/  :i 
l:.iiO->  —  o  >i';;uinto:  :íio 
ser\'ontos-d.'sinroi.'fadn>-,.^  _ 
1 :620$00t). 
Augmentada  do   7  :().',0>'   p  v  a 
pagamento  do  quatro  ropni.- 
la?  o  um  doiinrocta.lor  da^ 
mspectorias  do  saúd.-  .i„< 
portos    dos    Kj;(ados.  (in,. 
aposar  do  siipi)rimido^  i.^" 
loparos  pola  loi  orcaiiiíMit- - 
i-ia  de   liilfi.  iiãí)  puderam 
sor    diAponsados    |v»r  con- 
tarom  mais  do  ii)  aimos  .1,' 
son-ioo.  rioaiid.i  addidci-: 
nosjermos  -l..  ar!.  177  lia  J.-Í 
n.  .'í. '».')',.  do  li  ,|.-.  jaiioir--.  ri.- 

lí)lt<  "3:. 

>  

Soírotaria  do  Coin.Míi,»  .<up.<- 

^  rior  de  Knsiiio   . 

>uhvenção  a  insfituio?  i],-^  p,,- 
sino: 

Augmentada  do  O;r,oris  a  di 
Cpllegio  Podr.^  II.  ,,ara  at- 
tendor  a  dospo/as  com  a 
ereaoão  da  cadeira  d."  Iio/, 
panhol  em  a.]uoil.'  .•.dlfu-in 
om  rociprooidado  do  a(>t.» 
Idêntico  tia  Ropiihli.-a  <|,> 
Uniguay . 

Roduzida  da  subvoiifão  :'i  I-a- 
ouldade  vle  í)iroiló  d-'  São 
Paulo  a  quantia  d.»   í  -Mos 
pola   supproísfi.)   do  rarp.» 
'"^  .sub-secretario  da  Facili- 
dade, cujo  titular  passa  a  snr 
addido.  ai»'-  >.-r  ai>:'.>v.:itado 
na  fórma  da  loi. 
Augmentada  do  !):i;(»Os  para 
provimento  de  uma  .cadi-ira 
do  if,aliano  no  <:oiio"i(»  i>e- 
dro  ir. 

Aiigim-nfada  de  Ii)í):i)()Os  para 
sulivonofio  :i  Kacul.lail.'  rio 
Medicina  <le  IVIlo  líori/.o:U.\ 

Augmentada  de  jOrOOO.^i  i)ara 
pagamento  das  despozas  com 
a_  organização  dos  laborató- 
rios do  Patliologia  geral, 
fondo  12:00ns  para  po9?onl 
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e  38:0009  para  compra  de 
milerial.  na-^  subvencfio  á 
Faculdadft  de  Medicina  do 
Rio  dc  Janeiro. 
Aupmonlada  de  400:000$,  sciu 
do  300:000$  para  a  constru- 
cç5o  dos  pavilhões  destina- 
dos ús  clinicas  da  Faculdado 
de  Medicina  da  Bahia  o 
100:000$  para  a  conclusão 
das  obras  do  Observatório 
da  Escola  Polytcchnica  do 
Rio  de  Janeiro  

4.  Escola  Nacional  de  Bellas  Ar- 

tes: 

Augmentada   de  3:C00?  para 

,  elevar  a  2:400$  os  venci- 
mentos dos  conservadores  de 
gabinete    18:3.4<$600 

5.  Instituto  Nacional  de  Musica  

6.  Instituto  Benjamin  Constant  

7.  Instituto  Nacional  de  Surdos- 

Mudos   

8.  Bibliotheca  Nacional: 

Augmentada  de  392§500,  sub- 
stituindo-se   a  consignação 
« Pessoal  das  officinas  gra- 
phicas  e  da  encadernação» 
pela  seguinte :  Officinas  gra- 
pbicas:  um  impressor  a  73 
diários,  2:555$;   um  aju- 
dante de  impressor  a  38500 
diários,  1 :277S500;  um  com- 
positor-paginador  a  7-5  diá- 
rios, 2:!5"55$;  um  linot\T)ista 
a  8?  diários.  2:920$;  um  li- 
notypista    a    5S  ,  diários, 
1 :82õ£í^;  um  photOHgravador 
a  7$r)00  diários  2:7378500; 
um  revisor  a  5$500  diários, 
2:007$500.  Officinas  de  en--' 
cadernação:   um  mestre  a 
10S500  diários,  3:832S500; 
um  contra-mestre  a  8S500 
diários.   3:102Sõ00;  quatro 
officiaes  onçadernadores  a 
6$500    diários    cada  um. 
9:490$:  <Jous  officiaes  onça- 
dernadores   a    OS  diários 
cada  um,  4:380S;  dous  of- 
ficiaes   encadernadores  a 
5$500  diários  c  a  d  a   u  m, 
4:015$;  um   official  enca- 
dernador  a  5§  diários,  ' 
1:825$;  dous  officiaes  enca- 
dernadores a  4S500  diários 
cada  um.  3:2858;  dous  offi- 
ciaes encadernadores    a  4$ 
diários   cada   um,  2:920$; 
dous  officiaes  encadernado- 
res  a  38500  diários  cada 
um,  2:555$;  tres  aprcndizw 
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5.297 :0f)0$000 


3121:9256240 
441:325$312 
422 :876§H8 

158:H2$418 
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a  ^2$500  diários  oada  um. 
2 :737i?úO0:  UM)  aprendiz  a  -S 
diários.  73(1-?;  dous  apron- 
dizes  a  I.í-TjOO  diários  eada 
um,  IrOOu!?;  um  aprendiz  a 
1$  diários.  SdZfi;  um  apren- 
diz a  íõOO  diários,  18l'.'?õ00. 
Somma.  jG:3O2>!õ00  

29.  Soccorros  Públicos  

30.  Obras   '". 

31.  Serviço  Eleitoral  

32.  Corpo  de  Bombeiros: 

Augmentada  do  2í:000í:  no 
«  Pessoal  do  Serviço  Sanitá- 
rio» para  a  exponção  do 
disposto  em  o  n.  XI,  do  ar- 
tigo 3"  da  lei  n.  3.iír).i.  ,],. 
O  de  janeiro  dc  11)18  (•'»  .  fi- 
cará assim  eonstituido:  um 
tenente-eoronel,  tres  majo- 
res, sete  capitães,  um  lu-I- 
meiro  tenente,  dou?  íe^nn- 
dos  tenentes. 

Diminuída  de  SiOOO.-?.  pela 
suppressão  da  verba  desti- 
nada ao  pagamento  da  gra- 
tificação ao  medic'1  oculista 

Reduzida  de  5:183-$  por  terem 
faliecido  os  reformados:  ra- 
bos de  esquadra  Estevão  Pa- 
naquito  e  Affonso  Bernardo 
de  Oliveira  e  soldados  Do- 
mmgos  Virgilio  Napoleão. 
Bartholomeu  Manoel.  .José 
dos  Santos  Alves.  Honorio  Au- 
gusto Gonçalves  Pro^perí 
de  Pinho. 

Augmentada  de  7  :õ55?500  para 
03  reformados  terceiros  sar- 
gentos Samuel  Joaquim  de 
Oliveira  —  decreto  de  20  dt 
março  de  19 18.  8038:  Al  vare 
Augusto  da  'Fonseca  —  de. 
creto  de  10  de  abril  de  1918. 
803?;    cabos    de  es-iuadri 
José  Pereira  de  Carvalho  — 
decreto  de  M  de  fevereiro 
de  1918.  766$500;  Floduardo 
de  Moraes  Cavalcante  —  de- 
creto de  27  de  março  de 
191®,  7GCS500:  Henrique 
José   de  Barros  —  decrete 
de    -i    do   maio   do  1918. 
7668500:  soldados  Ascendino 
Cardoso  da  Silva  Júnior  — 
decreto  de  10  do  abril  de 
1918.  7308:  Cyriaco  Belmiro 
—  decreto  de  10  de  abril  de 
1918.  730?;  Custavo  Rodri- 
gues vianna  —  decreto  dc 
17  de  abril  dc  1918,  730$; 
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Luiz  Ignacio  dos  Santos  — 
dporoto  de  1»  do  outubro  do 
lí)18.  730$:  PodPO  Luiz  do 
Nasciinonto  —  docroto  do  27 

de.  novombro  do  1918.  7:J0íí!   2.500 :80i$36f) 

33.  Administração,  justiça  o  ou- 
tras dospozius  no  Torritoi-io» 
do  Acro : 

Uoduzida  do  1:000!?  a  oon^i- 
íiiíiçfio  destinada  a  dous  ol- 
rioiaos  do  .justiça  om  dispo- 
iiibilidado,  do  Tribunal  do 
Appollação.  por  ter  sido  vo- 
solvido  por  decretos  de  10 
(lo  junho  o  10  dc  agosto  do 
1Í>18  terem  os  dous  direifn  " 
SiMTWínt.e  a  1  :'500.*i  annual- 
mento.  «''  ausmenlada  df. 
r.:000í>»  a  consignação  des- 
tinada ao  pagamenln  dc 
dous  osoi-ivães  quo  sor- 
virem  no  .Tury.  de  accòr- 
do  com  a  nota  da  tabeliã  <\w 
acompanhou  o  decreto  nu- 
mero 12.405,  de  28  dc  feve- 
reiro de  d917  (5)   2 . 930  :C0  '.$000 

3-1 .  Instituto  Oswaldo  Cruz : 

Substituida    a  discriminação 
do  «Material»  pela  seguin- 
te:   apparelhos,  accessorios 
dc  laboratório,  vidraria  o 
productos  chimicos,  2i4:0O0-"?; 
objectos  de  expediente,  jor- 
naes  e  impressos.  2:500§000; 
ferragens,  lubrificantes,  tin- 
tas,. comi)ustivel,  madeiras, 
etc,  16:500$;  acquisição  c' 
sustento  de  grandes  e  pe- 
quenos animaes  c  acquisição 
dc   medicamentos  officiaes 
iiG:0O0S;   alimentação,  réis 
;30:000í?;   ajudas  de  custo, 
gratificações  e  contractos,  a 
que  se  referem  os  arls.  19  e 
íí  do  decreto  n.  G.891,  do 
10  de  março  de  1908.  asseio, 
itublicaíõcs,  despezas '  mon- 
das e  eventuaes  11:000$  (O) ; 
custeio  do   instituto  filial 
com  séde  em  Bello  Horizon- 
te. 30:000?,  140:000.$000. 
Aupmentada  de  100:000$  pa- 
ra o  Laboratório  dc  vacoi- 
nas  o  sòros.  do  que  trata  o 
arf.  7"'  da  lei  n.  do 
(')  iW  janeiro  do  1918 
?  o  n  d  o    para    o  cusloio. 
30:000$.  o  para  a  continua- 
rão das  installações  indis- 
(pensavoi?  70:000$000.  Au- 
frmontada   do   2í:000$.  no 
«  Material  »  para  a  «  recon- 
strucção  do  hospital  de  do- 
enças tropicae8>  ■...,».».. u     —  A55:2'i0?000 
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35.  Serventuários  do  Culto  Calho-  ' 

lico   -  58:0O0'.*U0O 

30.  ÍMagistradus  eui.  dispoiíibiliila- 

dc.  Reduzida  iJo  lU:OOU>!UUO   100:000*000 

37.  Propliylaxia  rural   ',\000:OUO-ifOOO 

38.  Subvenções: 

-Augmenlada  do  103:0U0>", 
sendo:  ir):000!?  i)ara  auxi- 
liar a  Assistência  ás  Croaiiras 
Pobres,  com  séde  no  In/li- 
tulo  do  Electricidade  Módica 
do  Dr.  Alvaro  Alvim,  nos- 
ia  capital:  10:000>;  paia  au- 
xilio ao  Hospital  da  Cando- 
laria,  oní  Porto  Velho.  Es- 
tado do  Amazonas;  30:000.'?. 
para  auxilio  á  Maternidade  o 
Pavilhão  de  Tuberculosos 
da  Santa  Casa  de  Bello  Ho- 
rizonte: 10:000$  â.  Materni- 
dade do  Ceará;  20:000?  pa- 
ra o  Loprosario  do  Pará,  de 
unia  só  vez:  10:000>;  para  o  ' 
Instituto  Pró-Mator  dosta 
c:apital  o  10:000>í  para  o 
J'avilliãL»  de  Tuboroulo^us  da 
.Casa  dt'  Misericórdia  de 
Viila-B:az.   om   Minas  iGo- 

Tv^^i"^-  ^'^'^   1.013:.000>=00n 

3!).  ■L\omuao5  ■   100:000-i!000 

ISrailN-imi    Í8.I.1G1  lUG-^Oí  i 

Art.  o."  ;i"i.'a  mantida  a  auluri/arão  ct-nsíanti'  do  art  n.  10, 
da  lei  n.  :3.«0í,  do  0  do  .ian.;iro  df  relativa  á  onoanipacão  dò 

Stórvi(;o  df  conducL-ai»  dr  eadavcros.  oiin'i":m.K  i'  alionadus  1 

Uri.  í."  Coiilinúa  om  vigDi-  o  :i.  XIX  da  I-i  n.  o.íôl.  do  G  tio 
janoiro  do  I'.'1S  . 

Ari.  r>."  (j  (;(>\,'riii)  aitrii-á  i-i'edil."  il..-  L'St» :'J8-J>:7õii  iiara  allvjn- 
dor  ás  dospfzas  do  pi-ssoal  niaífrial.  alliiuMitc-  a  i-sio  niinisti':-io. 
da  conimissão  liHlcral  d.-  d-':i;'ari-a(:ã->  di-  iiiiiif.'?  onlr.-  os  Estados 
du  Pa:-aná  e  'Santa  «lalliariria. 

Ari.  G."  ('.«wilinúa  •■m  vi,-.!;-  a  disin>.<ii;ã.i  i.U.t  ar|.  17,  da  l''i  lui- 
moro  ;!.!.") í.   .|i>  c>  di-  .iani-im   d.-  lOl.S    o  .   p.idondo   nas  rolormas 
autorizadas  aditptai-  a-  .iiiodida-f  quo  .julira;-  mais  i-onvtMiionti-í  -á 
^uranra  o  moralidado  publicas  •>  impò:-^nuilía<  c  taxas  até  jOO--*  ou 
prisão  atv  30  dias. 

Ai-t.  7."  Continiiaiu  o:i:  víl:.);-  as  anli.irizaijõt'.-  i-onstanto-:  Ao  ar- 

V-^".n"."o'"-.  ^"'f-  "  l'-'  11.3.       do  G  do  janoiro 

do  1Í118  ;  10  . 

Art.  8."  Ficam  ,:rai'an[idas  ai.'>  aoiúaos  preparadores  vitalícios 
(la  Lsrola  Poivt.-fimica  .>  das  Kaoiddadfs  d.-  .Modicina  do  Rio  do  .Ta- 
Tieiro  o  da  Bahia  o  a<K  assislonlos  df-tas.  tanibom  vitalicios.  no- 
meados anl.M-mrm.Mit.'  ;i  l.>i  .Kiranioa  d'i  Ensino  do  5  do  abri!  do 
LMI.  as  vantajrons  de  ,]u.-  tiaia  •>  art.  :.".>:)  do  Código  do  Ensino,  d.; 
.  lie  dozombro  do  IS<V'.  ai>provado  i..'l(»  d.rivti.  lou'islativo  n  -30 
do  .  (Ic  dozondiro  d.-  IS<.i',.  ho:ii  assim  aos  aclua<>s  assistonto-;  da< 
J-aouiiaUos  do  .M«'diciiia  a  vaiilai:i'm  concodiíia  polo  art.  r>-  da  loi 
n.  ^..J.)t).  (i,.  ;;|_  tj,.  tlezo;i>bri>  li.'  liUO  { U ,  . 

^.'cajn  elèlados  os  venfimóntos  do?  funccionarios  «ia 
pn'Síví?wío^P^",^^'t°v^í^''  Procuradoria  Geral  do  Districto  Federal,  na 
coníoiimdade  da  tabeliã  que  se  soiruo.  sendo  doua  terços  or<ienado 
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O  um  loroo  gratifioacfio,  abrindo  o  Govorno,  no  actual  ojcopcioio,  o  ro- 
apoctiyo  crodlto:  um  socrotario.  12:000$;  um  offlclal,  9:600$;  doui 


■  129:GO0$000. 

Art.  10.  Ficam  equiparados,  em  igualdade  do  condições,  aos 
mestres  machinistas  e  motoristas  da  Saúde  do  Porto,  os  de  ijruaes  ca- 
tegorias da  Policia  Maritima  desta  Capital. 

_  Art.  1 1.  Os  médicos  que  exerceram  no  Hospital  Nacional  as  func- 
çoes  do  «encarregados  dos  serviços  do  dermatologia  e  svnhiligraDhia 
alienados  delmquenteí!,  e  do  serviço  technico  de  onlitallnologia  e  ci- 
rurgia, liçani  coinprehendidos  nos  ar(s.  3-  e  A"  do  regulamento  ex- 
pedido pelo  decrejo  n.  8.83/»,  de  11  do  julho  de  11>U.  transferindo-^ 
as  actuacs  dotações  para  as  respectivas  consignações»  (12) 
p^n^r",;.  !•  ?  Governo  autorizado  a  conceder  d  Sociedade  dc 
Concertos  Symphonicos  uma  subvenção  annual  até  24:O00S0O0 
T^..  ;  .  V  •  -^^^  S  í^ovcrno  autorizado  a  rever  o  regulamento  do 
L^stituto  ^aclonal  de  Musica,  sem  augmento  de  despeza;  S  de 
melhorar  as  condições  do  ensino. 

^;^.nnnQl«£'^^  °  Governo  autorizado  a  despender  até  a  quantia 
de  30:000$  com  os  preparativos  e  trabalhos  do  .6»  Congresso  Brasileiro 
de  Geographia.,  a  realizar-se  em  Bello  Horizonte  no  ann^  de  1919 
4  ^^r/^cam  approvados  os  decretos  ns.  13.000  o  13  001  do 

^  ^9  j""^^'  13.130  e  13.159.  de  28  dê  agosto 
de  1918  (13)  expedidos  pelo  Poder  Executivo  e  proVidenchindo  sob"^ 
os  serviços  de  medicamentos  officiaes  e  prophvlaxia  rural  O  <^ 
verno  dara  a  esses  serviços  o  necessário  descnVoK-  menl^  introdS" 
finfí  Ho  °í?.<í^ffaçc)es  convenientes  e  aproveitando  tod?s  os^eIemcn?^" 
Directoria  Geral  dc  Saúde  Publica  como  do  Instituto  oS.' 
r Ví?  m"""/'  ^'^''^'''^Pl  para  tal  fim  poderão  ser  reorgani-zados  com 
a  faculdade  nao  so  de  usar  das  verbas  votadas  nos  -M  34  o  «í?  do 
art.  1   como  de  abrir  além  delia.,  os  credito^  ^ul  j Jlgar  n"^ssarios 

Art.  Ib.  De  ac^ôrdo  com  o  art.  28  do  detreto  n    i^  i%q  A 

roteii»K  is&r  ^^^^^ 

'Paragrapho  único.  Os  vencimentos  destas  funccionirin-s  ««r?:/^ 
pagos  pelo  Instituto  Oswaldo  Cruz.  de  accoSo  com  os  art^ 
do  decreto  n.  13.159  (14).  «'-«-'-iwu  tuin  o»  arti,.  o  e  9» 

o«  í^ica  revigoi-ado  o  saldo  do  credito  de  iOO-OOO^  nhprfrw 

ao  Ministério  da  Fazenda  pelo  decreto  n    iV  AVo      "vT  •' 

nadais  íio  ?oiJSí''anno' ^ Llf  ^olas  ^  1'uUncio- 

sessenla.  que  poderão  %r  ac"Ostidn?     '  ^'^^^P^'     ™ais  a 

subvençãoV  Separa' cada  Estado'.  °°  «««do  a 

869:O2gèO00^:'  '"P""  ^'^'^  aberto  o  credito  dc 

para^^^olSiitSiílo^e^aSsf^íd!:^  a  .xpedi:-  „pvo  regulamento 
mentos  a.  cargo  dite  mtniTrio  o  tnlíliií^rSil?,? 
estabelecimentos  a  serem  custeados  poIas  resnectÍN^.  r.ní^^  '"^'"""^ 
stituir  para  o  mesmo  fim  os  nafrimnni/;  yespccinab  rondas,  c  a  con- 
de recoShecida  utiKe  coL  ?àra^hM  ""^nS^^  estabelecimentos 
diados  pelo  ThesouroV  nacional,  que  jú  sejam  subsi- 


\i«roi;íí««"2nnfn  ^PP^*cavcl  HO  laboratopio,  cuja  fundação  o  Estado  do 
ííf  r  fseu  dSLÍS?^  ^,  ^"•'^•ii^^P.  Cruz.  ò  dilpSto  7o 

SmVivor  da  SSí  ?n  Kl''*'  ^  S.  ió^i  do  6  de  janeira  de  1918  (?).• 
no  Rapando  do^^^^^^  Jo_laboratono  no  Inâtiluto  Borges  de  Medeil-os. 

servit^diilu^  níin^XrS''^"""  ""^"'"'^atio  a.  supprimir  cm  qualquer 
f  mid^da  nuo  Sm   lllnn  i  nue  julgar  desnecessários,  ou 

guinles  veta.  a  v,u»„Ua  .l- '3.35;??5,Tlíí."5S,^T4l?f« 

Ouro  Papfi 

1.  c<oerolaria  do  Estado: 
Reduzida  dc  10:200'?.  ix-la  sup- 

prossão  da  consiirnação  d<^í- 
tinada  ao  bibliothecario  o 
augmentada  de  50:720$  no 
«Material»,  ít^ido  JO:Ono>! 
para  objecto.-;  noc-fssarios ' 
ao  expediente,  etc:  30:0()(iS5 
para  (ionsorvacfio  do  jardim 
etc,  e  720$  para  írratflira- 

çao  a  ordenança.   813:320.5000 

2.  Empregados    em  disponibili- 

,    5r>:000$000j 

èbíS:     """'"^   y0:000?000 

Augmentada  de  20:000$.  con- 
signarão (>sla  destinada  a 
obras  c  reparos  no  palácio 
It-íiminfv 

5.  Recepções  officiaeV- 50:0006000 

Augmentada  de  90:000*000   iõO-oon^nnn 

SSo?!  '  conferencias   SOM^m  40-Soo|oo2 

i.  Serviço  telegrapluco  e  postal-  «u.uuuvuuu 

Augmentada  de  20:000$.  ouro. 

fl         20; 000$  papel   120:000$000  150-OOOSdflO 

8.  Repartições  mternaoionaes. . . .         58:736SO0O  '«^"-"""'^WO 

9.  Corpo  diplomático: 

Augmentadas  dc  24:000$  as 
consignações  destinadas  a 
nossa  representação  na  China. 
Cuba  e  America  Central,  re- 
digindo-sb  da  seguinte  for- 
ma: China  —  um  enviado 
extraordinário  e  ministro 
plenipotenciário,  sendo:  or- 
<Jcnado  10:000$.  gratificação 
5 :000S,  representação  5 :000$; 
Cuba — um  enviado  t'xt.rani-- 
dinario  e  ministro  pb-iiipo- 
tenciario,  sendo:  o:'denado 
10:000S,  gratificação  5:000$, 
representação  5:000$;  Ame- 
rica Central  —  um  ministro 


.  Oaro  0_  Pip«l 

rcsidonle.  sendo :'  ordenado 
8:000"*.  gratificação  4:00o!?. 
loprosL-ntação  C:000$000. 

AugiiHMitada  ainda  do  10:000$ 
para  o  aoercscimo  do  -5:000!? 
nas  i'oiJrosonlacõos  do  cada 
um  du3  ministros  residentos 
na  Grécia,  no  Ejr>i)to.  na 
Suécia  c  na  Xorueiia.  c  lie 
18:000?.  substitulndo-ío  os 
dizeres  relativos  aos  «  Socre- 
cretarios  de  .Legação  ».  pelos 
seguintes:  Para  -1  primei- 
ros secretários  do  Icgaoão: 
Ordenado  112:000!?,  gratifi- 
cação 5G:0O0!i5OO0.  total...  , 
108: 0009000 .  Para  29  se- 
gundos secretários  dc  loga- 
gão:  Ordenado  110:0009.  grji- 

tificação  58:000?,  total  

174:0009000  

Para  o  pagamento  do  gratifi- 
cações addioionaes  aos  pri- 
meiros secretários  de  loga- 
i;ão.  -que  .iá  attingiram  o  jiara 
os  que  atlingireni  cinco  e  dez 
annos  do  servioo  offcclivo 
ilurante  o  exerrioio  —  An- 
gmentada  mais  dc  lí5:000."?. 
substituindo-íc  as  rousigna- 
oões  Gr:in-Bretaulia,  Itália  o 
.'Santa  Sc  pelas  segninlos: 
'Gi-an-Brcliniha  —  Kmbaixa- 
(lor:  ordonado  10:000;?.  gi-a-  ' 
lificarão  5:0009.  ropreseiita- 
ção.  25:0009:  Itália  — líui- 
baixadoi":  orTlonado  10:0009. 
gratificação  5:0009.  repre- 
sentação 20:0009;  Santa 
— ^Embaixador :  ordenado 
10:0009,  gratificação  5:0009, 
representação  15:0009000. 

Augmentada  ainda  dc   

•'ii:Gl  19111.  sendo:  20:0009 
,  i)arii  aluguel  do  casa  da  Eni- 
i>aixada  nos  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte ; 
7:1119111  i>ura  aluguel  dc 
casa  da  Embaixada  na  Itália; 
7:0009  pai'a  aluguel  de 
casa  da  Embaixada  em  Lon- 
dres; 0:0009  para  aluguel  do 
casa  da  Embaixada,  junto  á 
Santa  Só:  500$  para  cxpe-  ^ 
diente  da  Embaixada  em 
Londres.  2:0008  para  expe- 
diente da  Embaixada  na  Itá- 
lia; 500$  para  expediente  <ia 
Embaixada  junto  á  Santa  Sé 
o  1 :500S  para  expediente  da 
Embaixada  nos  Estados  Uni- 
dos da  ^\merica  do  Norte..  1.371  :Gll$lil 
10.  Corpo  consular; 

Augmentada  ■dc  4:0009  para 


81  — 


«^aiaiA  na  Hnriiani;,.  ,||.  ■,(._ 


"'"  ^^  Iiclos  s.-uiiiios-  Pan 
«ma  ro  adr|i,l,.s  ..■o.nrn./ir  à 
sonil.,  aj)i-ov,Mia,lo  „  ,.„car-' 

UL-(us  brasiloirus  „a  Kii- 

1    IM.   .•1110  ,.;,!.;.„    |j,  ,j 

'  ton,.Mjni>|.,,rir,  Wa  AiiriaiU 
!.'.I:í-.r         .'•""•^'•■lU.-iiri;,  ,|a 
t]an>l,.Mviina  .io  sorviVr.  ,],. 
'•xpa  II  s:iu  <viiiiM,jii,-i" 
.    :;s'<'  mmisl.Ti...  .-í-oonsU, 

«Mat.Tial:»   par;,   a  ^ 

-UMhaiv.  .on.uIarc...:..      I  ;i„,noo 

H.  Ajudas  (I..-  !-u<L» 

...  ,.     .    -O():(if.i(is(.i(io 

..ooxlon.:-...  ,G0:000suuu 
U.  Lxpaiisao  ocoiioniica: 
í?ubstiliii,Ja  a  (Hlioiia  p,.i.i 
ííuinle:  Primeira  coii.i.pa- 
uo  .ipaix'l}_:  Para  .ÍL-p-za^ 

""'■'•'a  .  d.'  iMiMistrri., 
MU-ias  iiiiLruas  .  ."o  •tinos- 
,^'M:i.la   niii.sii:ii;„;ri.)     ..nV,,  ~ 
I         ■!.'^|).'zas    r,.ialiva<  ;i 
v-\;).iiisii>  «•(•oni)iiiii-;i.  .-.i;, ,>,„.,._ 
^<-Kil  <•  líi.iiKlriai  .1..  Kia^il 
•>  '.ios  roiisuIailM^  i,ra-" 

■  ■ '   '>C  :O0O.siiii() 

Min;jteri.;;ía'!i!;;;:;;i;-:.!-'^ 

a  .luaiitu  de  iOOraOOs.  ouro.  o  a  d.;^5.Gs;/SS^!:í,^:';^;;5S';"í-  veiías! 

I.  OaijiiHo  do  Miiiisí,,!  ..  p;.,,_      -  ••  Paiid 

■  «•tona  do  Expedi. -III.-  .  " 

J^imimiidíi  do  :>:i:>i>s  pm-  i., 

o  ptv-ííoal.  os  veiK:im..nfo^  o<- 

pa.a  JiM.s.  Augm.íiiiada  do 


j'):(,iri().>;^ifi,-> 


Ouro 


1  tOíijíOOO  na  consitmacâo 
«Diversa*  quotas»,  pola  cle,- 
vaçSo  a  L'!?O00  da  diária  dos 
tros  correios  

Alinirautado,  Kslado-Maior  li 
Iaspt'L'lorias: 

Diminuida  do  õ0:T::'O.*.  por  ler 
sido  abatida  a  segunda  con- 
signação rclaliva  a  iiessoal, 
do  Airnirantado,  na  impor- 
tância de  39:520.'?.  e  por  sc 
iereni  mantido,  para  todo  o 
]i05soal  que  figura  iia  tabeliã, 
(1?  vencimentos  constantes  da 
lei  da  despeza  para  1918... 

l)irecloria  Cieral  de  ilonlabili-  ^ 
dade : 

Diminuida  (!••  7:7-JO!í.  por  te- 
rem sido  mantidos,  para 
lodo  o  pessoal,  os  venci- 
mentos cmistanlfs  da  lei  da 
Despeza  para  1918  

.  Auditoria: 
Diminuida  de  OUU*.  pelo  mes- 
mo motivo  V  

,  OlTiciaes  e  sub-olJiciaeá  dos 
quadros  da  Armada: 
Diminuida.  no  Corpo  ila  Ar- 
mada, de  105:000$,  para  22 
íTuardas-marinha,  e  augraen- 
lada  de  2:250>í,  i>or  se  U^' 
fixado  em  'tO  o  numero  de 
aspirantes,  no  Corpo  de  l'a- 
trões-Móres;  —  augmentada 
de  i0:8l»0-"?.  dizendo-se:  um 
capitão  de  corveta.  Il:i00s; 

Ires  capitães-lenenles  a  

>.^:000.•?.  27:000?:  seis  1"  to- 
iientes   a   0:900-?.  4l:i00íí; 
12  2''"  tenentes    a  ó:'«00$, 
W:800?;  total.  1 '11:000$:  c 
na  consignação  « Officiaes- 
inarinheiros ».  reduzida  de 
108:000$.    dizendo-se:  30 
mestres  a  3:960$.  118:800$; 
00  c-ontra-mestres  a  3:&uOS, 
2íG:000$.  Jleduzida  de  réis 
'ivS:O00$  nu  consignação  «Di- 
versas quotas  ■>   pela  sup- 
pressão    de    igual  .quantia 
destinada  aos  almirantes  que 
s^•rvt■m  no  Supremo  Tribu- 
iiiil  Militar.  Na  mesma  enn- 
sinação  —  em  vi.'z  de  «i)ara 
T'agann'nto  do  terço  do  sol- 
do.- ctc.  —  diga-se:  «para 
])agamf'iit(i  da  differença  dc 
gratificação  de  i>osto  sui)e- 
perior  i>.  de  accôrdo  eom  o 
art.  3"  da  lei  n.  2.290.  dc 
J3  de  dezembro   do  1910, 
230 :000^000 .  Augmonlada 


t*apel 


212:ilO$000 


IrtT:-!  005000 


3i5:S0OÍOO0 
119: 7 005000 


i;ão  aii  (lispusto  nu  ai'lii;u  iJ-j 

ihístu  l.-i  

Marinlu-ii-ns  lV.i::uisUis  Uii- 
f  a : 

AufiiionfaiJa  il..-  DOO  :OUa-S  no 

ijãii  « 'l'"ai-iUiiii"nli.)  .MialiTia 
Itriiiia;.  »   

llialariiil.»  \a\al : 

AuLriinMilaila  i!..-  .'iltildOs  no 
<  MaliTíal  j>  ;i  suli-cini^iuna- 
íão  « Fardaiiiunlo  úiiato- 
ria  ijrinia)  »  

Aríenaes : 

AUc'Hieiilai]a  (!«•  .í  :J(.)U>=  pa.-a 
mais  uiii  apoiUador.  Au- 
SiiioiUaiia  du'  L>:UUO>:  para  o 
scrviíjo  de  aviarão,  assim  di?- 
ci-iiniiiado :  —  IV.-sual  artís- 
tico —  uin  operariu  iiiarct:- 
ceneiro,  diária  -':íyu>:; 
11111  upiírario  iii:i:ri'ii.'irn. 
diária  O-i:.  1  :S00§;  um  ainvii- 
<li/  marceneiro,  diária 
OOOs;  um  jdiitor  niarcL-iiei- 
lo,  diária  -l-"?.  1::'00>::  dinis 
aprendizes  iiiarceiíeirf»-;.— fila- 
rias i'--?.  1  :U00ii;  —  Orricinu 
d(;  azas  —  um  operar ii>  do 
c''vsluras.  dia:-ia.  l:JOo>:; 
iiiii  ap:-eiidiz  de  costuras, 
diária  GOO-"?:  ti>tal  ivis 
'JrOOUíOOO  

liispecloria  de  Porli.».-;  e  Cos- 
tas: 

Diniiiiuida  de  8i»:01õs.  |,oi-  L»- 
rom  sido  mantidos,  pai-a  to- 
do o  pessoal.  i>s  vi'ncimt.!ntos 
constantes  da  lei  da  D''speza 
]'ara  lOlíJ,  conservadas.  Ih- 
davia,  as  consignaç«'>i*s 
rentes  ás  novas  delegacias 
e,  agencias,  dentro  do  liriiite 
da  quantia  de  òO:iHK.>.<.  fiaia 
este  fim  concedida  na  referi- 
da lei  

Depósitos  navaes: 

'Diminuída  de  3:ti.j0s.  pelo 
mesmo  motivo   

Hospitacs : 

Diminuída  do  ITiõTõ-"?.  por  ler 
sido  conservado,  quanto  á 
distribuição  e  vencini^^nlo*. 
o  pessoal  coiistanf*-  da  lei  da 
despeza  para  1018  

Superintendência  de  Xaveija- 
ção: 

Na  consignação  « Repartição 
central»,  onde   se   diz:  — 


o  uru  Tipel 

 í)8i:878.S9:o 

  r.d3o:70d'?000 

  Õ'J1  :lGi>OUU 


  o.Oi:  :i'ijl>:087 

/ 

I 

-.   GC-':':8:.-?000 

  l-í):7'i  i^íOOO 


Ví 


Ouro 


°  Papel 


m;  constniocâo  e  roconstruo- 
(jão  dl'  pliarócs,'  ote.  — ,  ac- 
crcscentc-se  tn-fiiif  —  <e 
div(.T>as  obras»  


l.ilG:840$OOU 
1.050  :H}78?98.i 


13.  Ensino  Naval 


'li.  ILJibliotlieca,  Museu,  Archivo  e 


•Jí;2  :GOl>íO00 


Imprensa  Naval  


J5.  Directoria  do  Armauiiinto: 
Diminuída    de    -niOOi^,  por 
terem  sido  jnantidos,  i»a:a 
todo  o  pessoal,  os  voncinien- 

los  constantes  da  lei  da  Des-  .  , 

peza  para  1918   .iSG:2G5Ç00U 

JG.  \.Munigõei  do  guerra   "  õOO:000?OUU 

17.  iMuniçõcs  de  bocca: 

(Aufinenlada  de  l:ú33.i!.  por 
.st'  Itíi-  substituído  a  consi- 
gnação de  37  guardas-niari- 
nlia  c  aspirantes  pela  de  40 

aspírniitos   -   7 . 130 :07í).'i;000 

18.  Municõeí  navacs    1.  iOO:000.«000 

li.».  Material  de  construc<:ão  na- 
val  l.OOOiOOOííOuo 

iO.  Combustível  _  ■     3.000 lOOCÇOOU 

i'l.  Obras.: 

Augmentada  de  50:000-"?  para 
os  melboramentos  necessá- 
rios ao  prédio  da  Escola  de 
\  Aprendizes  Marinheirt«<  dti 
ííantos.  Augmentada  de 
100:000?  para  coii-struet.-iio 
de  pontões  para  deposito  de 

ca:vúo  _  '   -  4ú0:000?000 

-L'.  i"rete=.  passagens,  ajudas  de  .*. 
custo.  etc. : 
Na  primeira  parle  da  i-ubrí- 
ca  «  Pessoal »,  depois  da  pa- 
lavra —  officiaes  —  diga-sf! 
—  o  gratificações  ao  ]m.'s- 

."ioal  do  gabinete,  clc     2.')0:000?00<i 

Despozas  extraordinárias    oOO:OOOSOOO 

i:í.  Addidos     l.OiO':  l-jyi;O0U 

i.:iasseá  inactivas     3. 173 :2i5-'?9'J7 

■JG.  D<,'í:i)exa.s  no  exterior:  | 

AUrnienlada     dc  •200:000>=. 

ouro    -iOU: 000*000 

27.  l'agaiiii'iiín  dt-  diária.-  de  ope- 
rários aus  domingos  e  dias 


Art.  28.  t:  n  Trp.ijdr-nle  da  RPriliíUlira  autorizado  a  distribuir,  por 
adcnlanicnlo.  :i  Pagadoria  da  l^Eaxinlly.  (.Tn  qualro  preslatõe.^  iíruaes. 
no  começo  dos  ni^zes  di-  .jaiuMrow  abril,  .junho  c  outubro,  as  (pioía^ 
dosliuadUs  ás  despezas  miúdas  de  ;i'epartií'ões  do  ministério,  que  func- 


íeiiados 


.")í.3:220."i:ÍOO 


íOO  :000í?000    .il) .  082  :d90.«;92vS 


no  >cyuac)  'l<    a.   it.  i  <,  <l..<.M.yolvjin.-.i.i.>  .h.  ainriiilia  mfix-antc: 

^f.Tiptnra.:ao  .v.iwM-tiva  .-m  livro  ..<p.vi:,I     .v,;..  ^    IWÍl^  no' 

ípnaos  do  Mannha  da  Haliia  d.^  P.-:i,aml..ir.>.  .ia  aMfr^  "nnUani; 
do_porto  ri.^  (  orumhá.  d.,  modo.  soi,:-!,,.!.,  a  [M-ini  i-     .Tm:-  nía^^ 

dueto  nu  o?  >aldns  :v>uliaiit.-.s  d.-  ta-*  ,^mrur<    \.,  i  v,' ,,'h  .--í 
sorom  applieado..  nos  formo,  d.-l.^  disp^silK^..       ,í, ^ i;%  1  * 

nd-íiiflos  :t  Diroflnna  dl»  Aiinain.-nío:  i.  s 

M.  A  fran.íforir  para  n  i^.vipn  .j,.  L\íarinli.Mn.<      r..:;,,i<ta?  .^onlr- 

p^clusivamonlp  em  rolarão  a  aln-^u.'i<  d-  .-aHa^: 

'\Iír.  A  voiuio:-  o  maioria!  ropiiíad..  iiiiitil.  i:i,d;i<iv..  navioí  nil 

dondo  abnr  oroddf.<.  por  .-onla  do  tal  i.rodn.-lo  r.vr,ii,i,j.,  „ara  i  \,-au\ 
o  ao  roparo  do  suas  unidado?:  •-qua-iia 

r7.  oií"^}  "'^  ii"o.'.-arios  para  .1;^  n  ns 

do  no  do  ouluhro  do  lOir»   is  :  .         i  ■  .i. 

Ho        }  afó  r,n.):000s  ,.nra  p!a  ,..,vo-  doí.Mivolvimonlo 

da  ppsea.  o  on,,n.,  i,roii>..innaI  dos  p....  ad.Ho.  ...  „  .n;.oamoT,f->  do 
lUtoraL  podnjdo  oonl.-a.lar  -p.viaiis.as  ..si:a...d:-..<  pa.-aVpa"" 

nn«„w'        ^'  ^'■^■•''•'"'i^''-'  auíori/adn  a  .>-.-a:-  rr.níojhoí  o.-o- 

nomjcoí  no5  navios,  corpos  o  ,^ítabo!.-...in^Mii.K  :,avaoí.  ,v.rnuetindo- 

i"'^''*''  •'^Z  prop.-ísias  para  rorno.^i:noTif..í  n..<  |,.í.t'oí  r,-^ 

nouvor  foi-nec.-doi-o?  da  Marinba:  ' 

fc:  julgaras  propostas  para  ror!vvim.-!ii..<  a  iiaxi,..  via-o-ii  .iu 

f^sfarionados  no  osfransoiro:                                       i.  m.u.  .^l.^u 

-'obi-o  a  appli.>a,'ào  ,las  .iuanfia<  iv^iiiianí.^í  do  .,Vr,-n<; 
ínArS  fSo' ' V'*^  bandas  d.;  mn^i-a      ..-..tra.  .„,.  ião  p.;': 

?rn  nrovoilo       ,^^0^^^^^  -:nproíada< 

^^crSS^^^^^  p:'o.iu,>to.  da.:  ...bra.  do 

i/nrK         ^^'^'^       diípondio  do  d  Mboiro  nvobid.»     do  c.^-  riín 
lizado  o  seu  omi^roíro.  dotorminando-so  .;juo  a^  dosplva^  o  rô-oluS; 


/ 


ÍSo  do  commandnnt^  do  nnvio.  corpn  ou  oaooln.  ou  do  dirí^cloi"  do 

ostobolK-imonto^^^^^        oní  vipor  o  avt.  iT  da  loi  n.  n.iól.  do  ('.  d. 

•  ianoiro  do  1018  (19) .  .  ,  •  .  . 

L\rl  3-  .jíilo  promovidos  a  I"*  os  2""  lononlos  maolmuslas  com  o 
(•ur?o  dá  Kíoola  Naval  o  passam  a  sor  dosonip*'iiliailos  pelos  l""  <>s 
!jor\  iros  qiio  o*tão  a  car^-o  dos       tonontos  ,  - 

\rt  33  Eimiuanto  i>ordiirar  a  i-nso  do  Iransporto.  podora  o  Uo- 
vorno  dispensar  na  navojração  d.>  ri.i  i'ara?uay  as  oxiponnas  do  r.;- 
"ulamonto  das  Capitanias  dos  Portos,  na  parto  roforonto  ao  íruaniooi- 
nioiito  das  oníhaníacôos.  ospooiaimcMlo  (luanlo  as  lam-has  o  robnca.i(vo^. 
quo  podorão  s.'i-  dirigidos  poios  práticos  (pio  sorv.-in  onlro  .Mmitfvui.-o 

i  (.oainil>.u_  ^  nrficiaos  quo  oxorcorom  runorão  do  carpo  inlio:on!o 
:i  pntonio  niais' olovada  só  pi>iyol)i':ão  a  f:ral.iricatão  do  quo  trata  a 
•'"  parto  do  art.  3"  da  loi  n.  2.200.  do  13  do  dozombro  do.  1910  :m)  . 
quando  forem  providos  nossos  oarpos  om  vu-tudo  do  portaria  ou  do- 
.«iírnação  em  Ordem  do  Dia.  .  ,    ,  , 

g  1  °  Nenhum  ofricial  poderá  receber  .mais  de  uma  a.iuda  fie  c.usin 
do  nm<  'Estado  para  outro  ou  pai-a  a  Capital  Federal,  no  mosnio 
anno.  salvo  por  motivo  do  promoção  o  consequonte  transloi-encia.^ 

2."  Não  haverá  ajudA  -íie  cusio  paia  as  localidades  do  hstado 
do  Rio,  próximas  á  Capital  Federal,  a  monos  do  um  dia  d(^  viapom 

por  mar.  ,    , ,        -i-    i    i  • 

Art.  3õ.  Para  execução  do  que  dispõe  o  art.   i.?.  n.  v.  ua  ii-i 
n.  /3.-i5'í.  de  G  de  .janeiro  do  1918  ■;2l;.  poderá  o  (iovorno  abrir  oro-  . 
dilo.s  na  medida  das  despezas  que  .julgar  necessárias  pai-a  a  adaptarão 
ou  preparo  dos  terreno?  a  que  se  rerero  a  allu«lida  autorização,  no 
pnnlido  do  auferir  das  oporaçõos  sobi-e  ollos  maiores  vanla;-'(íns  ou 

lucros.  .    ,        ,  1 

Art.  3õ.  O  Presidente  da  Republica  ó  aul^iorizado  a  dospende:-. 
pelo  ^finisterio  da  Guerra,  com  os  serviços  dosijrnados  nas  so2uiid.;s 
verbas,  a  quantia  de  100:000-%  ou:o.  o  do  SO.-JIO rOlS-Sl  í3.  papol: 

Ouro  rnpol 

1.  Adminisíração  Central: 

Aupmeniada  de  /lOiOOO.?,  na 
sub-consignação  «i.M-aterial 
naval».  acc,:-escenfando-sd 
■in-finr — inclusive  das  offi- 
<'ina?  de  construcção  naval  e 
mocanica  o  de  33:300-^  jiai"» 
attonder  ao  pagamento  de 
addicional  de  25  sobr<-^ 
os  voncinienlos  dos  rtin^pTo- 

gados  :   1 . 3r;0 :0R2S.'00 

2.  Eslado  Maior  do  Exercito   1 19 rSíítsíOOO 

3.  Silpromo   Tribunal   Militar  o 

Auditores: 

Aujrmonlada  de  30:000-9.  pa- 
ra pasamonto  da  diff*:ença 
<io  voncinionlos  dos  seis  au- 
ditores, que  passam  a  perce- 
ber ir):O00!<:  augmentada  do 
IM  -.OúO^  para  mais  um  au- 
ditor na  1*  região  militar; 
augmentada  de  0:000-'?  para 
'•ík:ii'plotar  fis  vencimcnios  dc 
ÍM  :000.'f:.  a  quo  tem  diroiírr 
o  auditor  Ti:-.  Ernesto  Clau- 
dino do  Oliveira  Cruz.  ria^-- 
.vifii-niio    no    Dcparlnirn-nto  ' 


-,87- 


Oaro 


Papel 


■  'da  Ouorra:  nupmontafla  do  ' 
l't:0()OS  para  ii;i^'aiiu'nlo 
do  aiiililtíi'-i'holV  (III  sr-i-vi^o 
ílo  Justi(;a  na  0*  nvião.  Sflo 
Paulo,  siippfiminilo-^'.'  um 
lopai>  do  auditoi-  na  Capital 
Fcdoial   

:.  InsLruceão  Militar: 

Auíjmontada  d.>  73:000.'?.  cor- 
■i-espondonte  aos  voncimontos 
de  12  adjuntos  oxcodentos 
dos  quadras  dos  institutos 
militares  de  ensino,  que.  poir 
omissão,  não  foram  inrlui- 
dos  na  proposta: 

Augmentada  de  l>:riOO.S  paia 
papramenfo  de  veneiniento»; 
do  professor  di^  liespauliol 
no  Colleirio  Militar  do  Ilio  df 
Janeiro:  e  augmenlada  d^^ 
4:800'?  nás  sub-eonsi.iínarõixs 
«Esco>a  Militar»  «r.ollêçrio 
Militar  do  Rio  do  .Taiif^ii-o» 
e  «  Collegio  Militar  dí'  Porto 
Alegre»  e  «Colleirio  Militar 
■lie  Barbacena*  paia  o  pa- 
íraniento*fie  gratificacVs  an<; 
1"'  officiaos  que  stM'vi'rem 
de  sub-secretario  

5.  iVrsenaes:  ' 

No  do  'Rio  dè  Janoiro:  au- 
pmentada  de  3:1600?.  para' 
mais  uni  3"  official.  de  ao- 
oòrdo  com  o  regulamento  ap- 
l>rovado   pelo   dtvreto  nu- 
mero 7.910.  de  7  di->  abril  dn 
1910.  e  art.  83  da  lei  nu- 
mero S.  iõí.  de  G  de  janeirc» 
(fn  19 IS  {22?.  e  diminuida 
de  9:000.?  a  consignarão  di'>s- 
linada  ao  pagamenfó  de  .S::) 
quartas  officiaes.  visto  (-exis- 
tirem tçe?  vagas  do  funeeio- 
narios  dessa  categoria  qu<> 
falleceram  e  que.  pelo  dis- 
posto na  lei  citada,  não  se- 
rão preenchidas. 
Augmentada  ainda  na  consi- 
gnação   «Fortalezas  —  Es-  ' 
lados»  de  2:920?.  para  pa- 
gamento  d"""   qualr.i  mari- 
ubeiros  da  Fortaleza  de  São 
Marcello,  nn  Estado  da  Bahia, 
com  a  diária  do  ísoon. 
Augmentada   do    100:000?  a 
consignação    destinada  ao 
pacamento  do  p>^>soal  das 
officinas    do    Arsenal  de 
Ciuerra  do  Rio  de  Janeiro, 
afim»  de  ser  mantitlo  o  ser-  ■ 
viço  de  .fabri|acão  do  chapas 
para  cinturões,  freios,  espo-  • 
ras,  ctc. 


479:UO§000 


2.C50?383$000 


Ouro 


Anpmcnlada  na  oonsisrnavno 
«iVirlálozas »  —  rapifnl  — 
(|('  ;t:r>r){iíi!  paia%m  unra- 
nÍL'()-i'ltM-li'iiMsfa  (la  Forfa- 
za  de  Imituliy  c  «li-  Ií»:-,'(MI.^ 
|ia:a  Muati-ij  niccaiiifos 
i'li'('ti'icistas,  siMidii  um  nu 
lorto  do  s.  Luiz.  um  iio 
foili»  dl)  Vip:ia.  um  no  fortts 
■.Marechal  llci-ints  c  um  ua 
lialcria  da  ponta  di»  T.ivno. 

Diminuída  <li>  i^MmOs.  pida 
>uppi'tssri<i  dl'  um  a.iudanlo 
dl'  i'loi.'trii'isla  .ia  lortaliv.a 
i\o  S.  .lofio. 

AViRmeiihida  di'  ír»0-:OOOs  n:i 
.suh-i-oiisiírnarrio  « ()rriciao< 
<io  Ai's«'iial  do  Rio  de  .lam-iiM. 
dosfi liado?  ao  paíiaincnlo  do 
posssoal  ('  mal.'i-ial  da  offi- 
cina  (ic  ])M.ieclis  

Fábi'ioa? : 

Ondo  >f'  diz:  c  rahri.\i  do  Car- 
tuoiíiis  1'  Arlcraclní;  de 
/riioi-ra  —  ProvLmontos  o 
mais  dfspoza?.  r>0()  :00()>i  >^. 
W  i  í:  a  -  s  (' :  «  Provinionlo  ♦« 
maiíi  dospi'za>.  inr'iui(io>  o< 
salários  dos  acduaos  lõ 
crfvoido?  das  mTirinas.  á 
i-azão  do  i  :800^^  annuaoí 
CDOrOOOSOOO». 

Anjrmo.nlada  iia  cnnsicriiavão 
«  Kalirioa  do  Pólvora  do  i->i- 
«1  u  o  I  o  >.  sul)-c-onsií.'na(;ão 
«  .Matoi-ia  prima,  comlnist  i- 
vi'l.  cu-.:»,  do  l.lOiOOO!?  o  na 
ronsiLTiarão  «Fabrica  do 
1'olvora  som  Fumaça»  dií 
í  :-'7:{>:.  para  atlender  ao  pa- 
;.'ami'iiln  do  dous  operários 
dispoMsado?  do  ponto,  vfn- 
fondo  as  suas  diárias  

>orvioo  do  Saúdo: 

Aupmonfada  na  H>OTi!íignaí.'ãn 
«  I.alioraloi'in  do  MiiTosropia 
r.liiiii-a  .'  Bactoriolopria»  d,; 
('  ::"í(tOs.  jiara  oi^rorrer  ao  pn- 
^'amoulo  do  porti-iro  o  dous 
MM'v.'iilr>.i.  sondo  ao  primoir.» 
■'ivjno.'?  vonoimont^ns  o.  aos 
<'>ulrris  a  diária  de  3S:  o  na 
«•í-ahnralnrio  Clvimipo  o  Phar- 
mai-oiitifo  Militar»  aucrmpn- 
íada  do  :r.õO.S  para  diária 
ao  lipssnai  fie  quo  l,rata  o  5 

•  <ios  arls.  íl  f  fio  roípòrli- 
vo  roirulamonlo  'docrnfo  nn- 
moid  ~  .-■,7t\,  ,1,.  s  do 
1 '.'<)'.»  -j.-!  .  i;i,-luidos  os  sor- 
vonfos  ,iti,>  |r.,.;ii  Miais  rieriui-.i 
annu-;  ri"  oliVriivo  oxiTt-ii-io, 


Pajtal 


2.782 :301j?7C5 


2.2SC:í)i055flO 


808 :  ;38.s50n 


'    '  -  90  - 


8.  Snldo  o  sralili.^íií.-.Tes  fl,^  nffi- 
fiaos : 

An.ííinonla.ia  «^'rsno.'^.  assim 
(lis(M'iriiiii:h|i.s:  (lous  cni^jMf-is 
'sul»-/'»!.'!'.'  .'  pnci'(>t;u-i()  " 
ííl:BO()s;  u,i,  inívim-  'arljun- 
lo).  llvíOOs:  um  .'anitu(» 
asáistont.-'  .  OiCOOí;  dou^ 
1ii'imoii-ní  ti'mMito=:  ■aiudan- 
tfs  (If  ni-flon-'.  10:8no.S;  ti-t^s 
pi-inif»irn^  ou  ?i\í:un(lo3  t.-- 
iiPiitos  íauxiliarcs" ,  lit;:200>; 
fiPossoal  dn  rj(»parl:imonto  d.» 

Linha,  nos  tei-mos  do  do- 
íToIn  n.  ir{.(V,n.  fi,%  ■>.■) 
maio  de  1918) . 

Ili".hizida  do  Í>:nn0-S  r^r.Tenlf 
ao  capiírio  .loaqiiini  Vipii-a 
i.FeiToira.  (lUi-;  dov.^ní  i-ovoi- 
íftr  ao  quadro  poi-  oítar  o.oai- 
}>reh»^ndido  na  l.-»!  n.  1.83r>. 
dt^  30  do  fli^zombi'.»  do 
lOO:  .rsí). 

A  í'nn'sic:naçãn  «;  Divorjos  sorvi- 
<.'0s»  ficará  a.«sim  rí^digida: 
— T^ncimenlos    a  officiao> 
i-oformadns    c  honorários, 
quandn  no  exercício  do  r-nm- 
missões  proijriainpnio  niili- 
lares;  diária  aos  offiiíia.-»'?  n.-. 
dosompcnlio  d.^  funcçõcs  le- 
clinicas:  despozas  docorron- 
tos  da  ropresontacão  arbitra- 
da polo  Ministro  ao  possoal 
do.  «••'u  gabinete,  o  de  pn-afi- 
íicação  pelo  sorvirn  de  to- 
madas de  contas,  na  forma 
das  disposições  regailamen- 
.   taros.  p(3io  df'.sempenlir>  d.^  . 
commissões    nec<»ssarias  e 
P<'>r   substituições,  ineinsive 
a  de  lõO?  mensae<  a  refor- 
mados nomeados  para  sub- 
Ftituirem  os  effecfivo?  en: 
diversa?  r.^particões.  grati- 
íicação  de    :  íflO-'?  a  cada  nm 
ílos  fun.ícionarios  .-jue  ser- 
vem fie  escrivão  do  cofre  e 
do  auxiliar  do  director  da 
Dir.^ctoria  d.'  Contabilidade» 
da  Guerra,  abonando-se  aos 
offieiaes  que  forom  obri;;a- 
dos  a  permanecer  nos  quar- 
l'Ms  em  Iocali(la<ie  ondo  nfn-v 
I'ossani  tei-  rosidiMicia  pró- 
xima, para  instrucçã.-»  das 
re.spectivas    uni.iades.  uma 
ração  diária  almoço.... 


Ouro 


Ptpel 


^   Sol. los.  etapas  .í::'a{ifi.\aci")os 
de  praças  de  pref : 

Ausmentada  de  noi:!:.!?.  des- 
tinados  ao    pagamonto  de 


_^  "  Ouro  Papel 

otnpas,  (i  rozRo  do  35300  ■  ... 

•  oaila  uma.  a  ;f)0  praças  ^un 

pcrvom  na  oommissJlo  de  li- 
nhas lolopraphicas  estralo-  ... 

ííicas  do  Matto  Grosso  ao 

Amazonas    c    roduzida  do 

112:000!?.   pela  supprcssiio 

(la  sub-oonsignação  dostina- 

da  a  etaiTOS  a  voluntai-io.<  do 

manobra.'?. 
Aujíinontada  do  80:000!?  para 

occorror  ás  despozas  com  a 

ti^ansformação  dos  100  sar- 
gentos  amanuenses  em  50 

sardentos  amanuenses  de  1' 

clas.-ío  e   175  de  2*  classe, 

conformo  o  decreto  numero 
do  10  de  agosto  do 
iai8,  o  de  390:167S  para 

soldos,  etapas  o  gratificações  .n- .«jrQcorn 

do  aspirantes  a  alumnos   2-K\\h  ..íí«>>-ou 

10.  Cla.==5os  ■Inartivas     12.810:08.'.?702 

11.  Ajudas  .10  custo  V   250:000?000 

12.  Empregados  addidos: 

Augmcnlada  de  10:2008  para 
attender   ao   augmento  de 
■  vencimentos  de  um  eseriptu- 
rario  na  E.scola  de  Eslado- 

Maior.  cinco  inspectores  de  -  ■ 

2*  classe  na  Escola  iMilitíir  e 
dous  mestres  no  CoHogio  Mi- 
litar do  Rio  de  Janeiro.  Di- 
minuida  do  5:ií00$  de  um 
almoxarifo  (official  refor- 
mado- no  Arsenal  de  Guer- 
ra <]("  Matto  iGrosso.  visto  ter 
sido  roscflviíio  não  Hio  conrj- 
pelirem  os  voncimonlos  de 

almoxarife   2r.0:ú35.?0n0 

13.  Obras  militares: 
Augmentada  do  300:000.-?  para 

completar  as  obras  do  defe- 
sa do  Santos   o   do  outros 

porto?  '   1.20O:000S00O 

lí.  Material: 

Augmontada  do  20:0001?  no  ■  ' 
ji.  9.  «E.ícolas  roginlentaes. 
''Ic. ».  para  o  desenvolvi- 
jnonto  das  ditas^e.^cola.í.  lor- 
iiando-so  a^  mesmas  exten- 
sivas !;is  baterias  o  compa- 
;  nhias  isoladas. 

■Nn  consignação  « .\dminist.ra- 
ção  Cf-ntral»  —  n.  1 — onde 
í^e  diz:  n'\  Gabinete  do  Mi- 
nistro—  Expediente,  livros  o 
outras  despezas.  10:000.?: 
//  Directoria  do  Expediente 
—  Expediente,  livros  e  ou- 
tras de.?peza.'5.  5:0008  — di- 
g-T-^e:  n-  Gabinete  do  Mi- 
nistro o  Directoria  do  Ex- 

/ 


—  Dl  — 

Ouro  •  Papel 

podionl,'— F.xpo(lÍPn(.\  ihroa 
o  ouli-a^  iii'S|ii'za>i.  1.')  mkios. 
AuSliii'iit;ii|;i  iin  iii,.>i||in  n  ( 
dl-  s;»:ii(iiis  p;,|.;,  s.';.'iiiii"|o-' 
U  « liii',rln;-i!i  .(";,. ral  ,|.) 
'I'iri>  dl'  ( iiifiTii  »  —  Kxpodi- 
t'llfi',_  Í!iii.!v^<r((i  da  l{>'ri.sla 
fio  Tii-ii  ,/,'  Cwrrii.  i-onrui- 
riir<i>-;  «■  i';iirr;ii'i>iiaf(>s. '  in- 
irliiidn^  |ir,'iiiii.-:.  iiit'd;dl»as 
aliiiL-iilarãM   d.K  alirad.iivs 

<|Ui'  a  idli'-;  riiiii'i>."ri'!'i'iil.  ar- 

qiiisii.-fiit  dl-  livros.  si»!'vii-n< 

de  iin>i)a;.'a!i.la  ■>  oulras 

piv.as.  .\i>  II.  7.  auíiiiiMda.la 

do  ;!:()mi>:  mx  sidi-c.>iisi-:i;i- 

rjin  «iKscoIa   Milita:- .\.» 

II.  S,  fi-diizida  d.>  (■. :00(1'5. 

caiidi»  >ii|iiiririii.la  a  rNcdln 

Pratica.  .\.>  n.  r,>.  n^liiziíia 

d.'   |0:()(i()>:    un    «Tir.i  .\a-  \ 

vai»,  fii-aiitli-)  suiiiiriinidrt.  .\(> 

n.  :.'!>.  ri'dii/ida  ili""  v.") riioo.s 

iia     «  ilniiri-ijfrarri.i  ,\,>  Tiro 

Urasili^irii*.  licaiiiln  siippri- 

niidr\ 

N«i^  (;":!>i.i.'aa(;ã.>  c'><-v\U:<>  >h' 
?atidt»».  Ill)  11.  I',.  iil-fhii\ 
f.n  voz  do  SrODOS  para  a  Po- 
lifliiiica.  di.i:a->.-'  iL':nons. 
?oni  aiii.'m-';i!.í  di»  tofa!  da 

n>nsi.v:narãn     ^^031  V-.OOSOOO 

15.  Co!iimiss'if.s  i-;ii  paiz  t's'raa- 

  !iii):0'n)sii(Ht 

IG.'  DciiartaiiiiMiín    d:i  j.iniia 
(D.  (i.  ir  : 

Po?.*nal: 

l'ni   ?  .Ml  o ''ai  .•i.minaa.lanf.-' 
ali-in  dos  \ i':ii-i:ii(M!!o>  mi- 

liíaros  d«'  sua  ri'I'i)r;iia  . 

iwcsoiitarão  7  itídõsfl^Mi: 
I'ni  corou. d  sirD-clit-ft'.  uai  i-o- 

roiii'1    s.^cridario   .^cral.  um 

major  adjunto,  uai  capilãr> 

assistfijf  t>.    doiis  <d"i'iciac.í; 

suhalloraov  ajudant.-s  d."  .u'- 

di'ns,   tros  oiTiciai-s  .suiinl- 

lorno.s  aiixiliaros  viMiciinon- 

tos  niiIitaro>'  : 
Quatro  anianui-ii-.-^s.  sraliii.^a- 

ção  1:8(10.5.  tiifal  7  i  JitiisiliMt; 
Trcs  or(ÍP!iaii(;a<.  LTratiricacfio 

1  total  iii-jio.sono:' 

l'in  arcliivisfa-hiidiotliccarin. 
.    ordoiiado       i;ra!i!icacri-^.  ... 

.">:  imisooo: 
Um  portid:'o.  ordoiiadi.»  o  ,i;r.i- 

lifioacão  '1  iSdO.^ídOO: 
Dons  poníinuos  »  ■J:íi)i'>.>; 

dcnado  o  íratificacfio  

Í:800."?0(i0: 
Dous  .«sorvoiUos  -diária  de  i?), 

2:020.500(1. 


Tnlal:  rirtiiroRpnlação  7:fino$, 
Kralificaçíios  :'8::í<)0A.  «niu- 
iiin  n:»:OiUiíiOOO. 

.Matt'i-ial : 

J'aia  i'XpiHlienlo.  livro«;.  pulili- 
»';n;í^'^s.  assi>ínatura!í  ij»»  /)ím- 
rio  Official,  loloplionos.  im- 
prossão  fio  papois.  mnvois  e 
^•nnccrtos,  illuniinação.  as^soio 
o  coiiscirA-ação  dn  prodio.  po- 
nuouas  cK»spezas  d<»  jirompto 
paíanionlo.  1U:000$000. 

DiM^paoia*  nos  Estado*: 

J»(»s=oal : 

Vinil»  1'oi'ont'is  chefias,  lopro- 

•  Afiliação  a  11  n  u  a  1  í  :Xi10>;. 
voiba    annual  9ii:0Oui?n00: 

Vinlo  majores  ou  tonentf?  co- 
ronéis. ivpro5;onla(;ão  annual 

otGOOÇ.  vei'ba  animal  

72:00OÇO00: 

TinLe  vCapilãcs  sivrelarios.  ro- 
presontacão  annual  IímIOO-*. 
verba  annual  G0:OO0SO00; 

Vinlfi  annanuonscs.  ropi^esonla- 
ção  annual  1 :800.?,  verba 
annual  36:000$000; 

guarenta  rabos  ordenança?. 
!•  e  p  r  R  s  o  n  t.  a  ú  o  annual 

1 :08Ó§.  verba  annual  

•'»3:20O.?O00; 

Total  annual  307 :200í?000. 

Material: 

I*ara  expediente,  livros.  pubTi- 
i-açõe?,  assiíinatura  do  Diá- 
rio Official  o  pequenas  des- 
peza?  de  prompto  pagamei!ito : 

Para  a?  delegacias  dos  Estados 
do  Amazona?  c  Território  do 
Acre.  Pará.  Pernambuco, 
Hahia.  Rio  de  .Taneiro.  Minas 
Geraes.  S.  Paulo  o  Rio 
Grande  .do  Sul  a  1:800?, 
UrOGOSOOO; 

Para  as  delegacias  dos  Estados 
do  Maranhão.  Piauhy.  Ceará. 
Rio  Grande  do  Norte.  Para- 
liyba,  Alagôas,  Sergipe  E.«- 
pirito  Santo,  -Paraná.  Santa 

'  Calharina.  Goyaz  e  Matto 
Grosso  a  l:'i/iO§.  17:280.?000: 
Somma  31:280.?000. 

Inspecção  o  transporte: 

Para  as  despezas  com  as  diárias 
e  transportes  da  commissão 
que  fôr  determinada  pelo  Go- 
verno para  inspoecionar  o 
regularizar  os  serviço?  nas 


dolewcias,   romniissâo  .m^ 

Sn''".:!.        I»-''"  f-i-í^tv 

incuto.  acc.riipaulKido  .J..  uni 
aiudanf,.  d..  ,/ 1, 

ordcnancu  :.'U:000>!000 


íOi:i.iO?000 


100: 000*000  80.319:6i3$li3 

■Ai-1.  37.  E'  o  l>:v.sid.Mile  d:i  lí.publica  autorizadoí 

I.  A  mandai'  di^triiniir.  ....n,  r^ii.  >  i  ■ 
delegacias  fiscais  i  o    K^  a.i^  ''ontabilidado  o  pelai 

c  cstabcIocini.Mitcw  niilita/o  na-.: '  ,  '  "^••■'«'aí-'»"^  ás  unidades 
mento  dos  ai-tií.,,.  ■  tíf  £^  ,  ''^^^  ^"PP^- 
us.  1  (letlras         [  e  »     '   •;   i  ^^'^^^f.  I;»-'      verba  li-, 

Para  estas  desp.zas^n    Ii^í;tòS^^^';•"'  ^''''^^''^  "  r-rra^ens. 
dolacões  das  vi-ba'  nari  cíd?  p  V^^^  dentro  das 

uma  determinada  Muin  ia  u  "  rLnf^j''  "^^íita". 
gadora  das  aliudidas  un  dac  s\a  V  tâ^^  repartição  pá- 

uisleri..  da  Guerra  d.-lerniinar       '^^^abelenmontus.  .-onlorme  o  Mi- 

pu/erem  os  eofres  dos  -us  íinsêllur^i^Cícn::''"''''  ''^  '^"'^ 

t.ãa  e^nst^t.uSi'^4:dr^:''s- Máii-s:;  ;s>...it.. 

i-urso..  da  Imprensa  Milita-  '  '     ^       m-ducto  a  m.-lhorar  os  re- 

I:nid;í•d;^S;;r^.í:í'';;!;;^rl^l;^r^  "-^ 

na  Franca.  -'"'*•  Argentina  e  um 

.iudo':.\,S;iS;;r;jS,;:j---;,^-fi;;h^  teclunco,redu. 

-  operariòs.  eluilíí  ^/    -p^:^  'l?''^  V'-u-l  '^^^^^  func^eionarios 
5  de  janeiro  de  1015  "'  '^^ 

,1^  v^íf.'ir''^  P'''*^tí"'"í'-'==  'ias  fabricas  d.>  Pinupt.'  da 

os£^f;^H.^':?'  '^7  igualdade  de  catões.  pro- 

postas.  íeila?  em  a»ni'urr.'n,-ia       as  fabricas  naoinmcç  ,1,  •  t-kV.. 

tados  O!  dil-wlos  (l.<  p;onK.i-ri(.  no  (luadro  i, L-  ^!'í>L:>^-  ' 

Ejlado, Mait.r.  íla  I.U..ndo„cLVdaViu™a  ■  *  V 'ínil 

«.•vi?^;        ídi:iiísí^si;i?l5;rif  íí;'"s,.;;;?r^í*,.;^^ 

<'ÍS«»*  'Pisoai  (■  .nal.Mial:.  tud.,  rolai  v,>  a„  winf  ™-r  í  i  ,', 
milita-    ate  a  (luanlia  de   IO0:(KiO^  ahrindo  rara         V  m 

Ugó:r..arár;"''?õ"lmcu  """'^^  ^«"'^ 


A"  farcr  nas  verbas  9*  o  IV  do  uri.  3G  as  seguintes  alte- 

racúosi : 

a)  a  elevar  á  verba  9'  «Soldo,  etapa  o  gratificação  a  praças  do 
prot».  alt'  34.«.)-42:870.$2t)0.  i)elo  luifíiiUMito  do  numm)  do  praças  para 
3U.  Í0U,  tdfvaado  as  jiarcollas  dt>  sart;«>nlos-ajudaiilcs  a  lL'7,  os*  pi-i- 
iiioiros  sargentos  a  5'â8,  os  si'tf^iidos  sarpMilos  a  l.L'^:.  (^s  Icfceiros 
sargoiUos  a  l.:'G7,  os  i-abos  a  1.8,7,  os  ansprçadas  a  L'.7;n.  os  sol- 
dados a  -'d. 703,  os  i«onu>l»Mi'os.  taniboics  o  i-larins  a  l.;{83,  iiirluidos 
i»s  oonliiigculos  da  Comiuissão  llondon.  Carla  (íkimI  da  llopubliea, 
Serviço  Geograpliico  Militar  <í  l'UU  sargentos  instructores; 

b)  a  elevar  as  seguintes  sub-eonsignaçôes  da  verba  11'  «  Mí\l<>- 
l  iaU.' para  altender  ás  neeessidades  ilerorrenles  Uo  augnienlo  d.» 
flTeolivo  de  praças  autorizado  na  alinea  privedente:  11^  «Do  serviíjo 
de  saúde,  ul«'nsilios.  etc»,  a  100:000!?:  lõ"  «Medicamentos,  otc.». 
a  200:000*:  17"  «Fardamentos»,  a  y.9d0:000!i;:  18»  ■« Enuii>am<'nlo 
i'  arroios»,  a  100:000$;  líi"  «llonioiita.  ftc.».  a  300:000!?;  20'  «AeMui- 
sicão  de  instrumentos,  eto.»,  a  'JOiKOOO--?:  21"  «Luz  para  iiuarl.-K. 
etc.».  a  100:000.'?;  22'  «TriUisjuirte  d»'  tiupas».  a  1.000:0(10-'?;  2:;' 
«Alugueis  de  casas»,  a  J00:000!?:  '2'.'  «  Kxp.Mli.-nt.-.  etf».»,  a  l>0:00iis. 
ilcvendo  por  conta  desta  sub-consii:na\;ão  ser  '.•i.;-leadas  as^  viagfiis 
de  niípe->-ção  dos  cheios  das  directorias  do  .Min!st'.':'ii»  da  Gufira  i- 
dos  ii:spe;'íort's  de  roi^ião:  a  pub-consignação  « jr-.;!;:ciu  e  l'.'ria:-'<'ns  », 
a  l.^'U0:00i>!?:  e  a  .sub-con?ignai:ão  «  Exlraordii:-i."i.'s  para  as  iirandi  s 
manobras  de  tropas*,  a  HiO:000.'?000; 

c  a  aujimenlar  di'  50:0()0>i  a  coiisignaçãu  1"  «la  rubrica  11' 
«Material»,  afim  do  que  o  Estadu-MaiuJ-  pu>sa  realizar  viagens  de 
estudos  eslratcgicos. 

XI.  A  organizar  uma  unidade  d''  topogia|;li«ts  mililan-:.  nmi 
objectivo  osi)ecial  de  íoniecer  continiientcs  api)ari'lliad(<s  ile  aililif"'- 

l0])0graplios  para  a  «'xecução  (ii><;  tiaballios  i-arlugi-iipliicos  da  Com- 
iiiissão  da  Carla  Cíi-ral  do  Brasil  «•  dos  riiiro  iirupos  tn-lmicos  d.» 
Serviço  Geograpliico  Militar,  tendo  i>ara  «'ssi*  lim  a  ii-fi-rida  nniiiadi' 
uma  organização  (elTectivíí  de  oITiciafS  <•  i>ra(:as,  ti-t-ui.  appartdlia- 
infuto  e  animaes  de  aci"òrilo  i-om  as  iiiulíiphis  i'\i'.;(.Micias  teidmicas 
o  administrativas  dos  si-rxiros  niirinaes  c  cxlraordinarios. 

Paragraplio  único.  O  recrutaincnlo  das  jiraijas  será  I-mIo 
alistanienlo  de  voluntários,  por  translVreni-ias  de  praças  d»-  outras 
unidadfS  do  Exercito.  (luando  convfnieiíl.'.  iiflo  »'n.i;a,iaiin'ntii  l'  rt-en- 
j;ajamenlo.  (.'Mitiuanlo  íxmji  sfrvi.-cin.  das  pcaça-  d<'  inilras  uniiladi'~ 
ou  da  de  lopograplios.  rt.'ali/.adi»>  oiii  (.■(Hidirru';  idi-nlicas  ás  «'stabide- 
cidas  para  os  artífices  militan-s. 

XII.  A  applicar  a  renda  da  Kazfnda  di.'  SaimiH-mba  e  da  Villa 
Militar  na  conservação  ilos  projtrios  iiacionai-s  alli  >«'\istenlL'S. 

Xlir.  A  auiímenla:'  o  ptrssoal  opi-rai-io  das  ulficinas  da  Inlfii- 
dencia  da  (.Uierra.  (juando  isso  lòi-  [ii.'i-i'>r;ario  ai>  servi(;v>.  i-í^rn-ndo 
;is  despezas  por  conla  das  verbas  de  «'quipamenty  ou  fardamento, 
conformo  a  sua  riaturoza. 

XIV.  A  vond»':-  cm  coni-nrroiicia  pnblii-a  *>  t.-diricio  do  anfigii 
Arsenal  de  (iuerra  da  JJaliia.  Iwm  roim»  o  tainiifin    antiuo  forti-. 
S.  Pedro,  applicando  o  ivi-oduclo  resultante  na  coiistruceão  de  um 
(juartol  para  reiíimento  de  iiiranlai-ia  em  leireiío  eedido  pela 
leiídencia  da  eapilal  do  cituvio  Eslailo  e  iiui*  iVc-  julirado  conveniente. 

XV.  A  vendei-  o  mal(.'rial  itellico  inst-rvivel  existente  nos  ar-^e- 
naoiJ.  foflalezas  e  «piaríeis,  recollieiuio  o  produelo  ao  TIie<onro  Na- 
cional, acompanhado  da  factura  ri-siierl iva  e  i^odimdo  puáleriorineiite, 
abrir  crtídilos  limitados  jielas  tpianlias  recolhidas,  iiara  aciiuisição 
succossiva  e-  reparos  de  material  bellico  desenvolvimento  das 
fabricas  enL-arri'i:adas  do  i)i'epa!o  desse  material, 

-\VI.  A  abrir  os  t-reditos  nereesaritís  at'-  2.000:000."?.  pani  or- 
ganizar o  yerviro  do  aviação  mililar.  fazcr  iiistallações.  aikiu'irir 
aer(iplanos  o  o  mais  material  necessário,  estabelecer  escolas  de  aviação, 
conli-aclar  professores  e  oi)i'rarios  e  dar  regulamento  ao  serviço. 

Art.  38.  Os  conselhos  de  investi^:ação  (■  de  guei-ra  ^erão  consti- 
luidos  por  officiaes  da  projiria  guarnição /»nde  Uviírem  do  func- 
cionar.  Na  falta  do  olficiaos  oiii  uumoro  suíficicuto,  serão  como- 


—  1)3  - 


-''•C'%r       -al^ic^o'^:^  para  os  cou- 

Publk^líí^  pu^a  ulUn;i/'!:;!'t;b';ii;í'  ^linist^ri.,  d,,  Viação  o  Obras 

(juo  poderá  s.M-  oli-vada  at.^  '.Wo  -^'»az'^"a.s 

inodíiui;  í^iiu'?!;.;;;.!;;;!';;  '"";;;ít::l:'i;;;:j;;í^^':;*''-^^  ^^""-j^'- 

L-outadas  i.da         part-  d-/ ^     ,  m.    •  '\ st-ron,  d.'S- 

adeautaiu.Mitcs  so-ão  d.-s.-untadas  a<  ,  ivi,!-,  m  V  /  •-♦'^•v,  ^^'«es 
iral.ida.  pdos  ivIVriHns  uinda,í  '""^  ^""^  ^^'J'^ 

-VeJiluMii  outro  almm.  [nwistn  .-ni  l.-i  «.  ;„.-.     .  i  - 

Art.    í:{.    Ficam  .<up[i[-iiiiida-..  por  cniiiiax  ir-..t,i  ,i .  : 

mentos  militar.'<.      saK..  tãn  ..•.i,„.m .   J-     • .  t     •  i  ■ 
iil.oc-ido.  ,,.•!,.  J'..d..r  .Judiei:  •!...  1  ÚiÍ    a    -    ÍP'  ^i-^"''''''!'''-^^ 
a  titulo  diverso  ainda  porr..!,,.,,  ir '..ar  ^.^Ôi  /''T'"''" 

d.  funorões  dr.  cararl.r  uiiiita;-  uu     ,  í;  ;/  ^ 

os  oiri.-ia...s  ,m  d..s..rMp..uho    i^u '-i.; " i         r  ;-•  ^i"'^ 

í=.rá  arbitrada  \udo  Minist-^ríó  dln "uira!     '  ' 

Ari.  í  i.  O  Governo  não  iircciiclii':-!  -k  vi."i-  m 
ressoai  administrativo  do  Arinal  'u^cluiírà^^lí  1^  d^^SííS' al^ 
tiue    o  r.-sp,.i'tiv.>   ,]uadr..  \i.m.-    :vdu/id..  -k   < ''-nint  l    ,^f"'  " ^.«'^'^ 

fce^undoí  ollina.-s.  quatro  t.-:r.'u-...<  ol Ti.-ia.-s.   li  .,uar|n<  oíTi.-iV,-: 
dous  jíuardas.  nn.  ap-ntad-r  ;...ral.  un.  a.juda:.!-  d!     íonta.  um 
liel  de  almoxanle.  tres  i.oi-í.Mrus.  quatro  ..-..ntirmos.  mu    •eito-  o 
í^orvico  geral,   um  auxiliar    l.vhui.-,..  quatro   ]u.-<tre<    1  i  .Ati-f 
mestres  e  um  a.iudante  de  .'lec-trioista.  hk^^^-...  n  tonlia- 

Art     í.-j.  Ficam  sui)i)rinii.l(.s   n..  Ars.-!ial   d.-  M.-mv  •'. 

proporção  que  so  derem  vagas,  os  Ingai-s  ,1.  dnu<  AmU  d^'  L^èã.^ 
dous  quartos  oii.ciaos     um  agent.'  de  rMuq.ra^  '  ' 

n  •>  cw'  •.^•_^',>»t.nuiam  em  viV)r  arts.  1.0.  iò.  IS.  õl  -õ-  da  lei 
jlmJi™  Íe'u,?>:,;^""'-^      '''''    ^'  ''^^  -  -  -^3..  de  õ  de 

Art.  i7.  Firam  vigorand...  eonio  (■i-.'di(..s  espocfaes.  para  mesmos 

de  1917  (27)!"  ^'      Jan''"-o  de  \'Mõ,     ;;.-jo7,  de  O  de  juuho 

-«r.  .'^''''■./'f  ■•       ^'^P^^  '1"'-\,=f'i  J^'1'om  no  quadro  dos  auditoivs  d.'veriio 
^el  preeneludas  pelos  auxiliares  de  audiloi-.  aijas  vaga<  .■Mtn'taiUo 
mo  serão  preenchidas,  ficando  de  ...tão  suppii,nid...^ns-  u^o< 
càrgo,:  antes,  porei...  os  auditores  poderão  ser  r..,„ovidos  a  s-u  pedido 
e  a  JUÍZO  do  O-ovcrno  dentro  do  prazo  de  ;{0  .lias      "-^  ^  ^  ' 

monfP  n  T-o'^;.         ^^■^■''■•a<-'=í  'Io  E-xereito  ou  da  A.iuada.  que  d-vida- 

a/o-^te    S  W-  ^1"*'  -'^'i'"-  considerado 

la/oavel,- poderá  o  Governo  permittir  que.  com       rc^oeclivos  ven- 

Sb"umalTín''"  'T:''  Hoimblicà.  ^T^ause^^^^^^^^ 

mi  ifar  í:^«nh  í"*'  se  desl.ne.n  a  acompanha.-,  na  Kuròpa.  as  operações 
al  anaes  ^fjvi^.f- ''í"''^'-^' «lue  o  Gov..r..o  reputar  co.ivenienfk  entre 


Art.  ÕD.  Os  delegatlos  fiscaes  ili>  TlicMiiiro  Nacional  nos  E-^lados 
remctlLTâo  impl-olerivolmente,  por  liimoslii',  a(««  lõ  (Jias  dopois  da 
Icrriiiiiarâo  de  cada  um  ti-imosli-i»,  ao  .MídísIiii  dii  líiivn-a.  uma 
Wcinoui^Uaijão  dolalliada  das  despo/as  inililaros  \)ix^-,\s  |)elas  rcixir- 
tíçòos  pagadoras  tiiu»  lhes  foiyni  sulioi-diíiailas.  fojiiproliiíudoiulo  o 
o^lado  das  divorsas  verbas,  d».'  modo  a  (|U<'  âmi  clareza  »'  itreirisfut 
so  possa  ir  Ifiido  soifucia  du  (jue  oocnrrc  nas  .rclVridas  rcparliçnivs 
do  Jazc.nda  i'  do  estado  dos  tínniitos,  e  na  opi)orluiia  occasião  de- 
monstrar pela  mesma  iVu-ma.  isli»  i'-,  clareza  c  iireeisão,  por  iiiriu  de 
balanços,  ipial  a  despe/a  realizada,  ipiaes  as  };lozas  r»!ilas  iis  dt-spczas 
illet'aes  pai:as  i)elas  uic.sinas  cepartiçõfs  i'  ipial  o  saldo  resliluido  ao 
Tliesouro  Nacional  por  liquidação  de  cada  anuo  laianeeiíit. 

Ari.    õt.    (^onlinúa   addido  ;i   Dirci-toi-ia  d<'.  (^)nlabilidu'lt' 
."iuerra  <•  luMccionario  cpic  exercia  f>  extineto  ear;;o  d*'  seori-larii)  da 
rabJ'ica  de  liarlviehos  e  Artelaetos  de  (.iHeri'a.  o  qual  podfcá  .sei- 
aproveitado  como  IVir  iiiais  eonveniente.  resjieitiulos  os  direilus  de 
promoção  no  iiuadrn  i>  salisfeilas  as  disposições  re},'ulament!»"^. 

Ari.  3-.  Continiia  em  vigor  a  disposição  do  art.  o"  da  lei  n.  l.r>í>7 
de  13  de  agosto  de  1907  .28,,  para  pagamento  rios  .soldos  devidos 
ao>  voluntários  ihi  J'atria  iflativos  aos  (íx<'!t.ícíos  antcriorrs  ás 
(lalas  dos  reconlieeimcnlos  dos  direitos  dns  allu(lido<  volunlarius  a<.i< 
soldos  vitalícios  eni  (luostão,  iicand»»  |)r(iio;:adii  o  prazo  jiara  a  iiabi- 
lilflção  de  que  cogita  o  art.  >".da  mesma  lei. 

Art.  7)ii.  Fica  »',\lensiva  ás  i)ruças  desarian<-iiada-;  di.»  AsnIh  tle 
Inválidos  da  Patria  a  disposição  do  aviso  n.  1-',  de  '.•  df  jam-iro  «.Ic 
1918,  deste  ministério,  que  elevou  a  I-S.j(H)  o  iiuanlitalivi»  para  a  i'lapa 
das  praças  arianchadas,  deduzida  a  resi)ecliva  importância  da  ru- 
brica 9'. 

Art.  ôi.  O  Goveruii  é  autorizado: 

(/  a  Vender  as  producções  teclinicas  do  Serviço  ( I.-ciriaidiico 
Militar,  especialmente  as  que  tenliani  por  <ib.i.'clivo  a>sumi)tos  dc 
caracter  iiedat'Ob'ic(.»-  ou  a»  que  resullcm  df  ti-abailnis  executados  cimh 
o  fim  <li.'  i)rei)arar  e  irenar  os  arlilices  da  unidade  de  loiu>;:raplio?. 
de  que  trata  o  n.  XI.  do  art.  õ-  da  lei  n.  iIi.»  O  ilo  Janeiro  do 

1918  /JP).  devendo  o  ]>roducto  da  venda  sor  ap|i|ii-ado  na  amiiliação 
das  installaçGes  e  aperfeiçoamento  dos  -erviços  ilaqui-ll'-"  deparía- 
mento. 

/'  a  desi>ender  com  <>>  t.:aballio<  iniciaes  (.ir  or,L:ani/ação  das 
Minutas  Topof-Taphicas  e  dados  e.çtalislico»  cni-ri-spondentes.  que 'de- 
verão servir  de  base  aos  trabalhos  de  carloi;rapiiia  militar  di>  Ilii» 
Grande  do  Sul.  imprescindível  ao  «'sludo  e  resolução  de  iiue<lõi's  ina- 
diáveis de  defesa  nacional,  'alt^  a  quantia  de  !50:000Ç,  sendo  o?  ira- 
j)aIhos  i|f  camiio  de  gabinete.  ct»rrespondentt;s  a  esta?  minutas,  e.v- 
4'uladi's  lie  accòrdi»  com  in^trucções  e>:peciai'S.  sob  a  dirocçan  'da 
coinmissãii  da  Carta  (.Veral  do  J3rasil.  e  dcvendi)  o  eredil»»  para 
fim  se;-  ilistribuido  á  «lelegacia  fiscal  nu  jffi-riilo  Kstadi».  ai»idicand'i- 
s«'-llie  as  disijosiçuv-s  du  regimen  das  massas. 

a  contraclar  uma  missão  di-  nffieia(\-^  i.'sl rangei ro-;  |)a;a  a  iii- 
<l.rucção  do  Kxi-rcito.  devendo  o  n-siíeclivo  clielV  .<ervir  .junln  aoJ-'slaiio 
.Maior  eiiiim  assi-;tenle-te«-linico:  ;i  aiirir  i-redilos  iiece>-arins 
para  a  execuçãn  <.1r>i.<i'  si-rviço.  d»-  accòi-do  com  -a  reiínlanit-nlacão  ipie 
expedi!". 

Art.  ')■•.  J"ii-a  •>  (iovernit  auiorizado  a  abrir  o?  créditos  nece<-:a- 
iios  paru  dar  rxecução  á  refoi-ma  da  Scrretaiia  d<i  Supremn  'i'!i- 
bunal  .Militar. 

Ari.  ÕO.  >.-rá  entregue  ar»  l-:>(ad«i  d'»  Maranhão  n  .-dificio- 
aidigo  Hospital  Militar  exisleiílf  em  s.   I,iii/.  para  s>'r  ar»ro\ eitadi» 
comu  enfermaria  i»ara  {.:-alanientii  il.-  desvalidos  e  j)ara  ser  inslalladi> 
«>  laboratório,  cuja  fmulação  o  Kstado  \ae  <-onlraclar  com  o  In-litulo 
Oswaldo  Cruz. 

Art.  .  ]-'ica  re\i..^ado  o  ait.  1'  da  lei  m.  :lI">.  di-  11  de  ou- 
tubro de  19 IC»    30  . 

Ari,  08.  Os  funccionarios  inililici's  federaes  de  quahiuer  cate- 
goria, bem  como  os  operários  das  estradas  de  ferro,  arseuaes  c  fa- 


Ai;t,  5'J.  j'i,a  ò  o^^vm^^i^.^  ^"''''"•^  fiarias. 
;'^!'"^  os  .,ua,J,  os  .fo.  o       , ,  dá?    n  ^'"'^'"O- 

serviço  liiililar  nus  l-urt'    vhu;;'^:;"'^!;;''^/!  '^T'  '\  ''^íí^l^íncnto  da 
\?t    n  '  r-      ^''-''-^''''iJí-^  íi.  íolf  (i?/''-  ^«  decreto 

Diroctoi-i/d;.  Cnnt:;;.ilí:;::J;:''';,;^^tííí;^^^\■'•';v.■^      n.,uIamento  da 

dobradas     das  t-aixas  luil  taiv.   ,  ap        ''''''''''.'V         d.^s  parli.las 

Kxernlo,  inediaiito  .■oiicurs,,  ''-^  -V-i-^-uUiMa  ...  VL-tcrinaria  d.) 

íí"»Í?'V|^<-n-íto'W'di^^^^^  ..is  is  do  Ilo.,i,al 

çle  ly  o  (32..,  rofon;ando-.e  i  v  Vó--l\V?.^r.  ^•-'^^'-'mbr,, 

importância  de  21:lõ0?,  para  in";  miá-  r  .  :  '^''•^'"•^nto  da 

Derceboin  actualniento  os  nnuvi  n  •  ns  '..nL  '  ^.^  ^■«^"'•ímentos  que 

.  secretario,  aliíu.xarife.              l^^^^^^^^^^  hospital- 
conser\>'idor  do  arsonai  cinir'iòo  '  ri^.i  r  l  ói ('loctncista", 

ciaes  d.  pliarinã.ia  ,>  .-o  [    ,0  •  V.!  tad.  í"'^^  ma.-hir.ista.  offi-' 

,     Ai-t.  Ci.  o  Oov,M-no     pedir         n^^f^nfV  f^^  *-'0"ínxrio 
do  art.  :■•  da  !..i  n.  y.OS'.        Í<íio  'S?          ''""^ranas  decorrentes 

no  EsSdo^dõ  U'"  .pilosio  Militar 

baceiía  e  Porto  Alegre  °  ^'^^  collr-gios  militares  de  Bar- 

que  past^a  a  ter  a  denoniinif-^n  S  ,  ^-  E-'^I"-"''l'^'nt»'  da  (/uerra 
suppi-imidos  em  vi.u  ^  b  V  °uhm^^^^^^^^  1^'-  ^^^'^^^^  da  Guerra," 
n.  11.853  A.  de  11  de  d.íemLl-S  ?f  ^  ^^^^^--^t^ 

nuatío^de^í";^?;?^^^- ,;;";,^^Sí;til2";;?^      ^-^"^  ->^""do, 

da  Cíuerra.  t-oiuinuo,  na  mesma  iíecrotaria  de  £cítadô 

tinucl  ;;;--í?S«;"';.íí^  ^fficiaes  e  con- 

pnmeiro  official  da  I^co la  (Í  f u  '^^^^  anti^i^uidades  um 

da  rnteadencia  da  Gue -ra 'un  ^e^Aíndõ  unT'f  '^'o-  ''''''í''  ''^'^'^'^^ 
officiaes  do  Arsenal  de  GÚe  t-Í  rw.  IíÍ  U   ?   terceiro  e  dous  quarto^ 

da  Fabi-ica  de  Cai  tuchos  e'Sof?clo  °  dí  Tn"'""^  ?  í"'"^  continuo  õ 
actualmente  na  referida  directoAa  oxercicio 

de  aíiSrfc  tS^^^n^^'  Proonchidos 
lend^nS  drcSiSriíSairi^"^.^?^^;!?,;-'^^^      officia.s  da'ln- 

de  cLbInS^ãríom'r^'"-Ví^díí??'^  transferidos  ..n  vi,(ud.  do  5  o', 
trata  o  decryto  n  ^  ,>..J   t%  de  ^"IVT  %  y:'";:!'"^"í'^^  d..^nl. 
Executivo  autc.-uado  a  ai.Jr  òi  '^sií^íí^i:. t.ííl^;  ^--^do  o  Poder 

praça.  ' "  "'^^^^  ^'  ^^'"t:i  J'iais  de  10  annos  do 

rcguhmemo  dâ1Sl£;;l;;;"ÍHÍiSÍ^  do  art.  71  do 

Kazor,da-.Vn„e.o  lie  lOlS  ?PP^^^«do  Pdo  decreto  n.  llí.OoO, 
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dp  tf)  ílo  nbnl  do  1018  (Sfi^  sorfi  flcviulf»  a  dO  ,  quando  5(»  Iral.ir 
drt  mais  (if  uiu  1'illio  do  oííiciacs  dus  postos  di'  2"  (tMimiU»  a  raiMlão 
ou  fapitrid-UMionto. 

Parayraplio  uiiico.  O  iiicsiiio  íiwov  «'•  i'oiii'i'dido  au.<  l'im(.'i'iniiai'io.s 
civis. 

Art.  00.  FÍL-a  o  Cinvoriio  auti.iri/ado  u  o:\uaiii/ui'  o  iiuadid  dos 
orfieiai's  i)iraLÍoi'i.'s  do  Excrcilo  de  accòrdo  coni  iH-i-cssidadi-s  do 
respectivo  serviço,  ad:iiittind(i  o<  sai'K't'iU,os.  fK-si.-mindoá  teiifiiles 
picadoros  o  os  picadore>  eivis  dispensado*  fiii  iJ  de  dfzcniliro  ile  IVMO. 
os  iiue  ainda  se  acham  nu  Kx(|pi'itu.  st.'iii  direili.)  á  pt-ret-yrui  dt'  nimi- 
einienlos  at-ra/ailos.  desistindo  os  mesmos  da  aeijão  Judiciaria  que  so 
acha  em  andamento  no  Su|iremo  'iViimnal  Keiieral. 

Ari.  7(1.  Fira  o  (inverno  aulnri/ado  a  rever  os  venciinriili)»;  de 
porteiros,  rontinuos  e  serventes  e  e!K'aixola<Jores  das  dive;sa<  repai- 
liijões  e  estal)elei.'imenlos  dn  Miiiisleiio  da  (iuei-ra,  la/endo  as  i»i]iii)ta- 
racjões  decorrentes  das  riMici;ries  peculiares  i]ue  deseiniienliam  aipielles 
luneoionarios  e  da  imi>o:Uuicia  do  suas  repai'tições  du  estaliele- 
cimentoá. 

lArl.  71.  Os  actuais  auxiliari-s  de  auilitn;-  são  consideradu-  ma- 
gistrados para  os  elTeilijs  da  inainoviljiiidade. 

Art.  7-.  Fica  o  ]*resideiile  da  Ui'puldica  autni-izado  a  ai)i'ir  o  neces- 
sário credito  lara  restituir  ao  l)r.  Vicente  t^araiva  de  (;ar\aniii  Nei\a. 
juiz  t.oi-'udii  do  Supremo  'rriliuna!  .Mililai-.  o  que.  a  tiUiio  de  iin- 
])Osto.  llie  foi  descontado  em  seus  vencimeiilos.  quaiidn  audiliii-  i;e!"il 
da  Marinha.  ]"eslitui«:ão  a  que  loi  eomiennuula  a  Fnião  I-^i-deial  iior 
accíirdão  do  Supremo  Tribunal  l-'ederal  de  ;)  de  .janeiro  desle  annn, 
mantido  por  tei'om  sido  nnaniniemi-iite  i-.'.ieitad..s  o<  endiar.-Ms  o]!- 
postos  pí-lo  de  111  •dl-  a'-'oslii.  incluindo  lu-síi'  credito  a  «juantia  ii-^-es- 
saria  também  ipara  restituição  da  jiarle  qm-.  exc-ij.-ndo  do  ipiiu- 
quennin.  vomo  .^e  declara  na  s*-níença.  teniia  incorrido  em  prescripção. 
que  rica  assim  relevada. 

Art.  ~io.  Rectiíique-se  na  disposirão  do  art.  '.-J  da  lei  n.  :^.\:,\. 
òc  0  de  janeiro  de  li'lS.  o  sei:uiiUe:  (nide  se  lê  —  s'  linha  da  reserva 
do  Kxeri-i'n — .  iiij;a-se  —  l"  (dasse  da  j'eser\a  ila  1='  liidni— ■  ;í7  . 

Art.  71.  F"  o  1'odor  Kxeculivo  auloiizado  a  eiilia:-  ein  aiicni-do 
com  o  iroverno  do  Estado  do  l\u-an;i.  ]iara  o  fini  de  terminar  a  con- 
struci,-ão  da  estrada  ('strate.-''ca  de  (iuarapnava  >;i  Fo/  di>  I;^'uassri.  au- 
torizada i"ielo  arí.  .jL'.  n.  .\XI.  da  lei  u.  :>..iõi.  <ie  õ  dc  Janeir.»  de  » 
líHS  ipodeiido  para  isso  conlrihuir  com  a  quantia  de  du/.. Mitos 

contos  de  réis.  como  auxilio  (Ja  União  ]'ara  a  dita  co.-islrucção.  aiirindo 
o  credití»  necessário. 

lArt.  7.").  Fii-ani  extensivas  aos  a;nannensi's  do  l".Xfi'ciíii  a<  van- 
laírons  e  reiralias  de  ipie  irozani  os  eMTcx.Mites  da  Ar'nada.  ce.-saini(\ 
]if>rém.  o  abono  de  íardamonto  a  que  iis  mesmos  ti-''iu  direi;,)  actual- 
cnente. 

Art.  7r).  Fica  revo;,'ado  o  Si  2"  do  arí.  •.'7  do  rej-.dam.  ii!..  para  os 
c-oHogios  militares  approvado  r"-'lo  decreto  n.  '.'.';(■).  i!.-  lo  d,-.  ab"il 
de  1!)18  ■:>'.>;  . 

Art.  77.  Dnrarite  o  viirenfe  t-xen-icio.  ns  v.dunlarins  da  Palria, 
officiaes.  inreriíKcs  o  i'rai;a.<  de  pi'el  iiei-ceb.-rão  n  soliio.  resin-iq iva- 
inonio  das  tabeliãs  A.  C  -e  ])  ila  h-i  n.  -'.i".>o.  de  1:5  d.'  d.-/.embro  de 
IPIO  í(i  .  nos  postos  que  tinham  ao  leiiniiiai'  a  canii«anlia  d.i  l'a- 
laguay . 

■  Art.  78.  O  Governo  ineluii-á  iin  quadro  n.  F.  >>  ex-''aiiiião  Fen- 
nidas  iP.eiiicio  de  Mello,  fazendo  coniar-liíe.  ;,ara  as  vaniaL'eiis  do  pJsio, 
o  ti-:npo  decorrido  de.<de  a  sua  demissão  até  á  reveisão.  se;n  direito! 
])orém.  a  qualque:-  VL-nidnienlo  atra/ado. 

Art.  79.  Continuam  cm  víl-o;-  os  ai-fs.  GO.  70  e  S."  da  lei  n.  .'>.-'i.'í 
dc  S  de_  .janeiro  de  líH8.  sendo  ampliada  a  disposição  ilo  referido 
art.  70  á  Kscola  Militar  e  aoc  cnrims  de  tropas  (  ti. 

Art.  S'J.  Ficam  auírmenlada<  .|e  :,!.)  ^/c  as  ".ir;at  ifii-acnes  que  per- 
cebem actualmente  f)s  funecionarins  civis  dos  íiospiíaes  militares  dc 
L"  classe.  abi'indo->e  iiara  isso  o  i^espectivo  i-redito. 

Art.  81.  Au.<  netos  dos  offii-iai's  do  Exercito  com  -.•-vici»  dc  cam- 
panha do  Para.iiuay  ficam  exleiisi\as  as  vantairons  do  art '71  pa-a- 
grapho  único,  do  regulamento  para  os  collesios  militarei  '3G)" 
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Au.i:iin.'iita(!a  d.'  I  J  i.-.nri.^i;  a 
i'iiiisi,-'!Kii;ãi>  « <  iaii;a.'íi.  rio 
.Ministro»,  st-iuio  G:0'>1-':'  i»a- 
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Ouro 

ra  gratificacSo  do  pessoal 
iliic  nollo  sorvft  o  liiOOOíi!  na  ., 
sub-foiísigiiacfto   « Cousullor 
Ju!'iilico»,  para  oxecu(;ão  do 
ai-t.  81  da  lei  n.           do  'i  . 
lii.'  janeiro  do         (W),  <]U(; 
oquiiiarou   os  vonciniontos 
do  oonsullor  juridioo  aos  do 
diroclor  troral;  do  ::i:0OO!ii  a 
i^ub-oonsiiiiiaijão  «Arli;:os  do 
oxpodionto,  oIl'.»;  do  1:095!? 
a  sub-consijínucão  « l'ara  o 
sorvico  dc  i-ogisLro  b'''nealo- 
yico,  elo.»,  aifini  dc  se  ele- 
var de  •li'  para  5Ç  a  diária 
dos  traballiadoros  o  .iardi- 
dinciros  da  ijocrolaria  de  Es- 
tado; dt?  i'0:()OU.'i!  para  com- 
pra do  armário?  c  mais  des- 
po/.as  cow.-  a  ampliarão  do 
arcliivo  da  Socroliia  do  Es- 
tado; o  dc  92  :100!?  no  «  Pes- 
soal», consiírnação  IV,  sen- 
do GG:600í)  translcridos  da  • 
verba  19",  empregados  addi- 
dos,  ficando  ;estabolecida  a 
3*  secção  da  I)ir(,'ctoria  Ge- 
ral dc  Contabilidade,  supi)ri- 
niida  pela  loi  orçamentaria 
de  1915,  comprcliendendo  um 
director  de  í-oei;ão.  dous  pri- 
meiros olTioiaes.  quatro  sc- 
;--uado.s  o  sois  Icrceiros,  apro- 
vcitando-sc  o.s  addidoí  da 
cilada  Directoria  para  o  pre- 
oncliiin-enlo  dos  mesmos  lo- 
.^ares  que  oceupavam  ante- 
riormente o  addido?  do  ou- 
tras repai-tiíões  para  os  lo- 
cares de  terceiros  olTiciaeg, 
para  cujo  provimento  não 
existam  mai.'=f  os  auxiliares 
mandados   aproveitar  pelo 
art.   90  da  lei  n.  ii.yil. 
de  5  de  janeiro  de  1915  (11)  

2.  -Pessoal  conk-actado  

3.  Serviço  dc  Povoamento: 

Augmentada  de  13:000-'?  a 
consignação  « Custeio  da 
Directoria ».  accroscentando- 
so  d<''pois  da  palavra  trans- 
po:-íes : — passagens,  diárias, 
o  ajudas  de"  custo,  asseio  e 
illuminação  do  odificio.  mo- 
veis (;  despe/.as  oventuaos; 
de  200:000*  a  consignação 
« Transportivs  ik>  inti;rior, 
clc.»:  do  -'0:00í.i.'?  a  consi- 
gnação «O  nerossario.  i-t-c.»; 
c  do  ■ir)0:0()(is  a  consigna- 
ção «Fundação  o  custei' >, 
ele.»   

•1.  Jardim  Botânico   1  :778$000 


rap«l 


S1G:099SOOO 
130:000$000 


1.935:6108000 
33G:320.$000 


Soi-vico   do   Agricullui-a  Pra- 
tica: 

Aupnicnlada  de  18:800$,  rm 
«Pessoal»,  {tara  o  st^jíuiiil*': 
Estacão  do  J*oiiiii'ullu!-:i  d.» 
'Doodoro  (docrclo  n.  lH.Oiu. 
do  \  do  maio  d.-  líHS  ( ',:>.; 
um  diroetor  5:0OU>!  de  (inii?- 
natro  o  2 :800!i?  do  itratil  ioacão, 
8:  i00S;  ikiv  clu^lV  de  cultu- 
i-ais  :.':OyO$  do  ordi-iiaijf)  a 

1 :00o."?  do  gratificarão  

3:000$;  um  oscrovfMite  da- 
ctylograplio  i2:(>oO>!  de  ord«?- 
iiado  e  l  :000.'?  do  gratil  icai.-fto, 
3:000-'?;  um  hortelão  pMina- 
reiro  (salário  mensal  d«' 
2ú0i>},  2:'iO0!?:  um  ajudanto 
do  liortolão,  (salário  monsal 
do  líOí!),  livSOO.-?:  no  «Ma- 
terial»: do.  «Ji  1:000.-?  nas 
sub-consignaçõtvs :  «  Compra 
o  embalagem,  etc».  «Aequi- 
sição  de  adubos  eto  .»  o  «  Para 
o  servido  do  irrigação,  elu-.». 
quo  ficarão  constituindo  uma 
XMiica  sub-oonsií-'na(;ã<i.  assim 
redigida:  Compra  o  emi)ala- 
gom  do  plantas  >:  som"ii!e^ 
jtara  di>lribui(;ã<^  íios  agri- 
cultores o  i)ara  outros  fins 
j)revistos  no  rogulamouto: 
acquisi(;ão  de  adubos,  corr.-- 
ctivos.  insoclicidas  .>  fungici- 
das: o  ivira  <i  servii;.»  de 
irrigação  e  de  corniviíe  á 
lagarta  rósea  e  outras  pragas 
nocivas  á  lavoura,  conipri»- 
hendfmdo  a  at-iiuisi(;ãi>  c 
transporto  di>  machiuios.  ap- 
parellio?  o  fodo  o  material 
necessário  o  para  o  paga- 
mento o  transporte  de  tra- 
balhadores; aprondize<  o  pes- 
soal assalariado,  e  extranu- 
nierario.  tanto  desses  ser- 
viço? como  dos  campos  de 
demonstração,  das  estai;õo.s 
geraos  de  experimentarão, 
estações  do  pomicuUura  o  do 
serviço  do  .di.-=tribi>ição  fio 
plantas  e  sementes:  (lo 
3()0:000.$  para  prémios  aos 
plantadores  do  t;  igo  o  do  eu- 
ral.vptus  t?  outras  f^ssoncias 
florestaes.  nos  fnuos  dos  de- 
cretos ns.  12. e  1-_'.S97. 
do  G  de  mífrçn  <]e  ii>i8.  e 
de  ■i00:000.'?  jiara  o  soitíço 
de  intensificação  da  produc- 
ção  nacional  a  cargo  da  de- 
legação executiva  installada 
nesta  Capital  pelo  decreto 
dc  1  de  dczcmbi-o  dc  1917. 
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de  acfiòrdo  com  .a  loi  nu- 
uwro  3.iUi).  lie  lií  de  iiiiosto 
do  mesmo  aiuio  inclu- 
sive os  trabuUios  ili-  oxiuiv- 
jro  o  born'»!ii'ianit>nto  de  eo- 
reaos;     applicaiuio-se  no 
cuslòio  de  taes  servidos,  me- 
diante  as  lurmalidades  do 
art.  111  da  lei  11.  :\.  'í:)\.  do 
G  do  janeiro  de  1^18  (17).  a 
renda  arrecadada.  (Material  e 
pessoal  e:n'  coiiiinissão.  dia- 
rista,  ou    assalariado;,  de 
7/0:S0O>".    quantia    ("lue  se 
transfere  da  vei-ha  pa- 
ra a  Esíacfin  Kxi>(MÍ!nenlal 
de  Viamão.  no  Kslado  do  Rio 
Cii-andi'  dn  Sul  (dccPcto  nu- 
mero S.Siil.  de  T)  (If  .julho 
de  li)  11  (18  :  de  70:000$  na 
sub-consiguacão  «  Para  diá- 
rias,   ajudas    di'    e  u  .>  I  o. 
ele»,  quo  l'ira:'á  assim  re- 
diirida:  «Para  diaiias.  aju- 
das   de    custo,  iiassa.sjiíiis. 
fretes  o  despezas  <li'  Irans- 
lio:te  de  iitísàoal  e  iiialfrial; 
compra  ou  aluguel,  trata- 
mento e  arr(Mami'nto  de  ani- 
mais ]ia:a  o  sei-viro:  íuii- 
dação  e'  custeio  de  novos 
campos    de  dfmonsiraijão. 
sendo  um  e.r.  Il!!i'-os.  Esta- 
do da  Bahia.  ])ara  estudos 
especyiaes  dos  racaueiros 
outras  ]ilanlas.  ostações  ge- 
raes    de  experiinonta(:ão  e 
estacões  de  pnmicuUura,  in- 
clusive r)0:OOns  jiara  a  F>- 
lairão     ci,'  lienefieiainenii» 
Agrícola  de  Igarapé  Assú.  no 
K<!aiio  do  Pará.  e  12n:000-s 
})ara    o  di'S'Mivolvim*'iito  e 
vi^nchisfii»    ihis  insíallavões 
df»s  camitos  d.'  dt'!no;is!ra- 
rãn  liii  Horlo  da  pi'iiiia.  no 
íJisI  riflo    ]'\.'di'r'al.    <•  i'ara 
.«Uiiprir  ■  a    deficiência  d'^ 
qualfiue:-  consignação  desta 
verba   

Escolas  de  Aprendizes  Artífi- 
ces [Decretos  ns.  7.5Ò0.  de 
23  do  setembro  de  1909.  e 
13.0G-1.  de  12  de  junho  db 
1918)   (49; : 

Augmentada  de  GO:O00?,  sen- 
do 50:000.'?  transferidos  da 
verba  22"  para  a  Escola  de 
Aprendizes  Artífices  do  Rio 
^■lande  rio  Sul  (Instituto 
Teolinico  Profissional,  ou  In- 
stituto ]'arnb(^-).  inclusive  o 
custeio  do  curso  nocturno, 
creado  pelo    decreto  numo- 
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ro  í^^.^)^v,,  d.^  12  ,],.  junho 
d.^  :>iV';    no  titulo 

«  Poss(\il  >,  d.'  i'2  :«oo>:  [Ki- 
.:a  n\i\\<  !'.•  si-i-voiiti»-;.  (jf 
í()0:t;OMs.  ;:ratirir;i(;rM's 
(las  ('(tiil':;!-!!!!-;!.!'!-»;  t'  adjun- 
tos dos  iii'(>ri'ssi>:fí,  dl'  ac- 
c'ui'di)  cniii  o  art .  11  di>  ri'- 
ííulaiii.onto  f  dos  !iiniM'ioiia- 
rio?  iiUf  >r':'viiT'Mi  nos  cur- 
sos noclui-niis  di'  ariorffii^nji- 
iiitMit/i.  dl'  ari-òrdo  com  o  a"- 
ti.u'o  lí  '.">!  ;  iimdififada  a 
diMioíiiiiiaijão  lit'  iini-tfir'(is- 
roiil  iiiuos.  para  impít-ii-íi-;- 
ii!:i..íixai'iri's:  110  titulo  <:;.M;i- 
ti;rials>:  auuTin-iitada  d''  r-Ms 
:i>i)0>"  na  ?uiJ-corisiiíiiarã() 
c\i'ti.iros  d>'  fxpoiiiOMtc.  t;tc.». 
<i'Tidi>  !'.i:(iOn.'?  .li<t.:iliuidiis 
fiu  |iai'!t-:  ii:uat's  ix-la-:  I".' 
K  <  n  I  a  s  .  Miaiit  iilas  i^-la 
rnifio:  dt«  :!;!()  :(.n,ii)s.  suit- 
<-onsi:.'na(;riii  <.)i»:'a-:.  i-Ii;.». 
ac(;ri'ssi'iitando-si>  d''!"»!-^  ila 
"lialavra  «|  r'-!"ram<-iitas »,  n 
s(',i:uiii!i- :  «  alu^'U''l.  rompi-a. 
iiu  i'oiist!'Ui-i;õi's  adapta- 
rão dt'  prt.'dios  para  o  funi"- 
iMonaiiiiMito  da>:  f^scolas»; 
diiiiinuida  di""  l'.'i) :(i(nis  na 
>uli-consii:na(:rii~»  « r;-;atifi- 
(■ar^ios  d"S  ront.ra-mft>t.:'i^s. 
ftr.í.  !->  d>'  JÕO :00't>=.  :ia  sub- 
(■onsiu'i!a(;ãi>  « Para  uiaim- 
lt'i!i;rii>  iji-  i-ur-:i>s  nocir.rn"-;. 
ctc.»:  an":"''si'(iiiíaiidfi-.<i.'  ;ia 
suli-i-iinsii.'nai;ãit  « J'ara  au- 
xílios i-aixa-;  d>'  inuluaii- 
dado.  i^ti'.».  d''p''^is  da  pa!a- 
\:n  «iLSiroia?.  o  s.'l:uíiU''  -ia 
iiu'-  si>  :'i'f>\-i';n  a-;  i:isí:'uc 
Cõf'í  apiM-uvada-  p^Ma  por- 
ta: ia  dl'  7  d'-»  aL'.win  d'-  101-,'. 
—  o  ili-puis  lia-:  paia\  ra-^ 
« írtNHi.Micia  o-('.>la:"'-  —  n 
si'i:iiin'o:  « ••:ii(iua:'.!i>  não 
liouvt':'  i-.'i'u;«o-  i.ava  "  jia- 
írairf» iiíi")  das  diárias  di'  nuo 
trata  o  art.  li  das  iivsmas 

insbruccõe?.»    1 .727 : 0005000 

Serviço  Goolopit^o  Minp:alo- 
gico : 

/uprrii tentada  im  tiíulo  c  P.^<- 
soal  í.  a  auauíia  d-'  !-l 
fi('ando  rv.stal)''^'!'!!!! os 
Vt'M(.'i:iU'!ilos  di's  l:i'i)1ii::o.-;. 
P('lrf>s:rapho.  rliiinii-'!  aju- 
daiilií  do  i:i'id(v:-'(i  ■'  pi'tri>uM"«- 
■idio.  olfvado  i>  liuniorii  d»' 
£:!'olo;-'o-;  d»'  tr.-s  i>aia  ipia- 
frii.  (1  ajudaiií'--  d.- 
logo  e  ijolrograplio  do  um 
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para  cinfin  o  consignaria 
vorba  para  um  ajudante  de 
chimico,  "  tildo  do  accôrdo 
com  o  paragrapho  único  do 
art.  2"  do  Rogulamonto  c  da 
tabeliã  annexa  ao  mosino;  o 
no  titulo»  «Material»  de 
288:8006  na  sub-consignaçSo 
«O  neeesícirio  ao  serviço, 
etc»,  dizendo-se  em  vez  do 
«Para  sondagem,,  ctc., 
800: 0001$' >  e  «para  compra 
de  sondas  400:000$ «1^- 
ra  sondagens  de  carvão  de 
pedra  e  petróleo,  inclusive  a 
co:nipra.  montagem,  conser- 
vação ('  concerto  de  sondas 
ft  o  pagamento  de  geólogos 
e  mecânicos  contractados 
para  c.sses  trabalhos,  nos 
termos  do  art.  72,  lettra  j,  e 
seu  paragrapho  único  da 
lei  n.  2.54-4.  de  4  de  janei- 
ro de  1912  (52).  e  de  operá- 
rios e  trabalhadores  admit- 
tidos  para  o  mesmo  fira, 
8õO:000?000   


8.  Junta  Conrunercial: 

Augmentada  de  12:000?  para 
a  Camara  de  Commercio  In- 
ternacional do  Brasil,  com 
?i''d<»  no  Rio  de  Janeiro,  a 
titulo  de  subvenção  

9.  Di:octoria    Gorai    de  Esta- 

tistica : 

L\ugmentada  de  200:0000$  na 
ponsignacão  destinada  ao 
recenseamento  de  1920  

10.  iDircclo:  ia  de  Meteorologia  c 

Astronomia.  (Decretos  nu- 
moros  7.1072.  de  18  de  no- 
vombro  do  1909,  e  11.508, 
do  4  de  março  de  1915  (53) . 

AuLTnentada  de  105:000?.  pa- 
':a  o.í  serviços  metcorologi-.' 
cos  dos  Estados  de  P  Pauio, 
Rio  Grando  do  Sul  e  Minas 
Gorao.v  reppectivamente  réis 
40:000?.  40:000?  e  25:000?, 
transferido?  da  verba  22', 

íía  consignarão  « Para  obras 
do  conservação  e  outras» 
accroscente-se:  Continuando 
em  vigo."  o  saldo  do  credito 
do  300:000?.  do  orçamento 
do  10;18,  destinado  á  conclu- 
sãn  (las  obras  do  Novo  Oh- 
.«orvatorio  no  morro  de  i>ão 
Januário,  caso  as  .ditas  obras 
não  tonliain  ficado  conclui- 
das  nn  mencionado  exerci- 
cio;  podendo  o  mesmo  crc- 


1.449:000$000 


89:000?000 


849:7GO?000 


dito  sfip  applirado  na  com- 
pra do  picilios  ou  torrenos 
que  ainda  foronii  necessários 
ao  funccionamento  do  Ob- 
servatório e  suas  dopondon- 
uias  >. 

AiipnM^ntada  do  130:000.?  ,no 
«I  Material  >  da  consijjnafão 
«  Obsorvatoií  io     Nacional  >, 
íendo  •'iO:000'?i  para  despe- 
zas  com  o  serviço  telegra- 
phico  do  exterior  e  o  ser- 
viço  telephonieo   no  inte- 
rioi"    para    a  transmissão 
dos  despachos  meteorológi- 
cos internacionaes  indispen- 
sáveis ao  serviço  de  previ- 
são do  tempo  nos  districtos 
agrícolas  servidos  pelo  Ob- 
servatório Nacional  e  pelos 
observatórios    TCgionaes  o 
90:O00S  para  desapropria- 
ção de  prédios  ainda  neces- 
sários ao  funccionamento  do 
novo    Obser\'atorio    c  para 
a  construcção  do  muro  des- 
tinado a  isolar  o  terreno  do 
miesmo  observatório  no  mor- 
ro de  S.  Januário. 
Na  sub-consignação  «-Para  at- 
tender.  etc.»  accrescente-se 
in  fine:  «respeitadas,  quan- 
to aos  contractados,  as  dis- 
posições do  art.  72,  lettra  j, 
o  seu  paragrapiho  único  da 
lei  n.  2.5i'i,  de  i  de  janei- 
ro dc  1912  >  (52). 
Na  consignação  «Estações  me- 
teorológicas e  pluviometri- 
cao.  laugm  cn  tada  de 
3:&5'í?700:     «Para  paga- 
■mento    do   íOro   do  pra- 
zo   n.    I.i653.    do  tQuar- 
toirão  Castellania.  na  cida- 
de de  Petrópolis,  doado  pelo 
ex-imperador    D.  Podio  n 
para  o  seiTiço.  do  Observa- 
tório Astronómico,  no  de- 
cennio  de  1910  a  1919  >,  e 
transferida    da  sub-consi- 
gnação :     « Pagamento  do 
pessoal  das  estações,  a  que 
se  refere  o  art.  •.7iV>  (54), 
para    a  siib-consignação 
«Custeio  de  todas  as  esta- 
ções, etc.»  a  importância  de 
1:920$.    eliminando-se  as 
palavras    « um»  observador 
do  Rio  íirande». 
Na  consignação  «Observatório 
Nacional  >,    titulo  Pessoal, 
accrec-ente-se   no  final:  0 
IDirector  terá  direito  e  scná 
obrigado  a  residi:-  no  -Obser- 
vatório   
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li.  Museu  Nacional: 

Transferida  da  consigna-lo  — 
<  Material  >  para  a  « ll^es- 
soal»  a  imporlanciu  áo 
2: 400$,  destinada  ao  pa- 
gamento de  vencimentos  de 
um  correio,  á  razão  de  200$ 
mensaes.  e  elevada»  a  consi- 
gnação «Material»  a  70:000!?, 
assim  liistribuidos:  1'  sub- 
consignagão  ti: 000!?:  2»  sub- 
consignação,  12:000!?;  3* 
sub-consignação,  ii':000i?: 
•í"  sub-coasignacão,  ;{:000í=: 
-V  sub-conslgnaçãi),  3:000.s: 
(■)*  siib-consignacuo,  S:000!?: 
7"  sub-consifiiaçíio,  2i:00O?;; 
8'  siib-c-onsignacão,  i':()00.'í: 
accrcsccnlando-se,  na 
siili-consignação,  o  .soguiii- 
ti.':  «o  para  conservairfio  da? 
eolleccões»  e  rodigindo-se  a 
da  seguinte  JVirina:  «  \hi<- 
Itozas  miúdas,  eventuaes  c 
substituições  regulamenta- 
rei   

13.  Escola  de  Minas: 

A.ugmentada  no  titulo  « Pes- 
soal »,  a  sub-consignação 
« Cratificação  addicional, 
etc.»  de  (■>:72Q.'?8-ir);  de 
")O:O0O.-?  a  consignação  «iMa- 
tfrial».  que  ficará  assim 
<iis^'.;iminada:  Objectos  de 
expí'x.iif>nte.  -'1:000!?:  excur- 
sões, etc,  1'2:000$;  officinas, 
IO:(i(H.i>=:  modelos,  etc, 
7:(.i00íí;  c-^Dllecções  de  mine- 
ralogia, ele.  1:0008;  labo- 
ratórios, etc.  in^;lusivp  a 
quantia  de  7:0005  para  o  Ga- 
l)in.>í(.  ,],.  Electiotoolmica, 
.?(i:ini()s:  i  lUi  MMn  a  r  ã  o 
l:<i(iO'?;  imi):'cssãn  dos  An- 
'lUK-s,  :3:0(Hj.>;:  irni)rcssões 
avulsas,  otc.  12:000!?;  pen- 
são a  t:'es  alumnos,  1:800-"?; 
ya':a  conser\aç5o  de  macbi- 
nas.  etc.,  5:000-i;  para  obras 
do  adaptação  do  edifi- 
c  io.  20  :  000-?;  somma 
10G:800.?000   

13.  Serviço  do  Informações: 

Aug:r;e:itada  de  0:0008  a  do- 
tação tiestinada  a  iinpi-es- 
-^õi-s  t*  publicaçõus.  accres- 
Cfiilando-íi'  ]ia  tabeliã,  de- 
pois da  palavra  —  publica- 
ções —  inclusivo  õOOS  men- 
saes au  Instituto  Histórico 
e  Geugraphiuo  Brasileiro, 
paca  auxilio  da  organização 
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441:7298845 
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(Io  Dirfiniitirin  nislnrim- 
(í>unji'iii,l,ir,,  Etlnioiími.lil- 

(hl  llniMil, 
>í'T  111)  i:i'iili'ii;iriii 

<kx  Iinl''i>.'!ii|.'iii'i;i  Naciuiial, 

(|t'Vi'll(iii  Si';-  «►|>lHi:iH!i;i:nc!i_ 

ti'  fni'M.-i'iiio«.  pratuitaiMCMti; 

ao    Alilli-íti-í-io  AL'!'Íi'ultll- 

ra  .')"  »'x.'inpla."t'<  

St'i\  i.;ii  (If  Iiiihi>;t:'Ki  I»a>l()i'il : 

No    «  Pcs.íoal  » :  AuiriiiiMUada 
<li»  ;u  :-,'(nis.       n.  1.  pai-a  *i 

'l<iV-n■l.^'\\^^)    dl'    U!ll    clli-ri'  lii' 

'>t.M'i;ri(i  i\f  zilof rrlillia  i' 
a.iuiiaii(i'>.  nos  lio  n:- 

tip)  '.»■•  (Ill  : f.u'ii!a:iH'iitii  011- 
iii'\.)  ao  i|i'i-ri'to  II .  II.  l'")»». 
(I<-  li''  .iai!''ir()  Ji.' 
i")")  :  lii?  1 7 :  iOOs  no  nume- 
ro V.  para  mais  um  dire- 
fío!-.  um  si/eivtaiMo  >•  um  au- 
xiliar lt'i;lniii'o  .  (li/..'iiilo- 
si'  i'iM  vt'z  dl'  ----  Fa/.iMidas- 
iMod.'lo  (!••  t::-iai;ão  Santa  Mo- 
II  ira  t'  (loya/.  —  dvccto 
I!.  '.).7oí.  dl'  1  nl.'  ai:i>stj» 
de  1912)  (56)  —  Fazenda- 
.Modt'Io  dl»  Oriarão  di'  San- 
ta Mónica.  Ill)  Ksfado  do  Rio 
til'  .]ani.'ir'o.  ili'  ('.atri.  no  K>- 
lado  ,ia  Bailia,  t-»  d--  Ipaiiund. 
!in  y\stado  dl'  (íoyaz  —  ^d'''- 
.'.■•'•to  n.  '.KTO;  di>  7  d»''  acos- 
to de  I9lu':  l"is  ."^.080. 
dt>  S  dl'  .iaiit'ii'o  (!•'  l'.Mt.'..  .' 
»!.í-")i.  d''  (>  dl'  .ia;i''i!''i  lit» 
liM8.  .•  .|tV!-i'to>  iis.  !::.  I:'7 
•'  i:>.  1!;>7.  dl'  7  de  awsto 
o  ■.'.">  i]o  S''íi':nlií'i>  dt^ 
.57). 

«MaliM-iali-  —  n.  T  'di- 
i'i"'i.'íoi'ias  •'  in~pi''i"to'ia-;'  — 
i\o  i~yO:0()0^  na  sni)-i-i>:isi- 
'-iiarfiixc  dVi^iiTiisiijão  vii^  var- 
cinas.  modicamontos.  etc». 
qu<'  ficai;,!  assim  rt>di;-'ida: 
Anjuisicão  dl'  produ''tos  hio- 
^"►gioos.  no>  te:-nios  do  ac- 
côrdo  celebrado  ontro  o  Mi- 
nistério da  Acriculíura  e 
o  Instituto  Oswaldo  Cniz 
om  18  de  setembro  de  IP-IS, 
para  attender  ás  necessida- 
des do  serviço  o  para  dis- 
tribuição gratuita  aos  la- 
vradore.s  o  criadores  e  com- 
pra de  medioair.^ontos  para 
os  mesmos  fins:  d.'  -OrOOO-'? 
para  compra,  conservação  e 
i;oiii'i>rto  de  instrumentos  ci- 
ruiiiicos.  utciisilio-:  f>  niati''- 
rial  de  combate  de  epizoo- 
lias:  tio  lOrOOCí  na  sub- 
consignação    «j^Mugueis  de 


casas,  etc»;  do  5l:900S  na 
sub-consignaç5o  « Despczas 
do  transporte,  etc.»;  no  nu- 
mero ir,  do  23:000$,  sendo 
3:0005  para  diárias  de  um 
encarregado  dos  animaes  do 
Posto  de  Observação  e  en- 
fermaria veterinária  do  Bel- 
lo Horizonte  e  20:000?  pa- 
ra preparo  c  distribuição  do 
vaecinas;  no  n.  Ill,  do 
5:000$  na  sub-consignação 
«Salários  de  feitores,  etc.» 
do  Posto  ZootocJinico  do  Pi- 
nheir.'o:  no  n.  lY,  de  41 :300$, 
o  om  vez  do  «iPazendas- 
modelo  de  criação  de  Santa 
■Mónica  o  Goyaz>,  diga-sc: 
« de  Santa  Mónica,  Catú  o 
Ipamori  >,  c  eleve-se  cada 
uma  das  sub-consignaçõe.s 
da  mesma  consignação  de 
50  %;  no  n.  IX,  «IPara 
importação  -de  reproductores, 
Oto.  de  2-iO:000$  pa/ra  at- 
/tender  a  despezas  cómi  o  au- 
xilio á  criação  nacional  e 
importação  do  cavallo  pu- 
ro sangue,  constante  dos  ar- 
tigos 102,  103,  104,  105.  106, 
107.  108.  109,  110  e  111  da 
lei  n.  3.454,  de  G  de  janei- 
ro de  1918  (58), -podendo  o 
Mini?tro.  ouvida  a  Commis- 
.«ão  Central  de  Criadores  do 
Cavallo  de  Puro  Sangue,  di- 
minuir a  dotação  dos  pi:-e- 
/mios:  de  200:000.?,  accres- 
centando-sft  depois  das  pa- 
lavras «  Fazendas  modelo  de 
criação  »  o  seguinte :  «  auxi- 
lio para  a  importação  e 
transporte  de  caprinos^  e 
ovinos,  na  fórma  do  decreto 
n.  12.889.  de  27  de  feverei- 
ro de  1918  (59).  e  dizendo- 
s(^,  om  vez  de  «  Para  impor- 
tação dc  ropròductores  do 
qualquer  raça,  etc»,  o  se- 
guinte: «Para  a  importa- 
ção dc  animaes  reproducto- 
fe.?.  na  fórma  dô  decreto  nu- 
mero 11.579,  de  12  dc  maio 
do  1915  (60),  tanto  para  as 
dependências  do  minjsterio. 
como  para  os  criadores  rc- 
pistradoí.  para  os  'Govemos 
do>  Estados  e  municípios,  o 
para  as  sociedades  e  estabe- 
leoimp.ntos  dc  agricultura  ou 
criação  c  estações  zootechni- 
cas.  reconhecidamente  idó- 
neas, corendo  por  conta  da 
lUnião.  como  auxilio  presta- 
do a  esses  criadores,  Cíover- 
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noa,  sncifilarltv^,  o(c..  a*uie- 
t;iili'.  (Ill  rii«it()  (•  íi't't.'  lios 
:iiiiiiiat''i  paia  cllos  importa- 
(los.  com  cxi-lusão  de  qual- 
•i|inii'  milro  auxilio,  a  não 
ser  o  ti'aiisp(irlc  no  i»aiz;  jia- 
f:ani('nt(>,  ctr.  m)  n-slo  co- 
njo  na  in-oposta,  i'om  lus  nio- 
tlificarõos  inti\>du/idas) ; 
«'in  vi'z  d'',  « (roniproliendtMi- 
du  o  (.'stab»!ltH'L:iw'nl(>  de  os- 
lacõos  d(>  monta.  t.'tL'.>,  o  5=1.'- 
.uuiiitc:  « i'oniiit:"oli«'ndendo  o 
i'.-lal)('l('(;iint>nto  i>  custeio  de 
fi'sla(;Ot's  dl"  monta»;  e  ac- 
(•[•i'sc('ntando-s(',  d<'i)0is  das 
Iialavi'as  «decreto  n.  11. '^'õ, 
dl'  IJ  de  .janein»  de  11)1,') » 
o  se;:uinti':  c  nOiOOi)-"? 
para  deriuitiva  installai;rio 
dos  laboratórios  da  Directo- 
ria do  Servit;o  de  Industria 
Pastoril. 

Au^rinentada  ainda  no  n.  I.  dc 
HVSrOOO-'?.  a.^sim  discrimina- 
<ios:  18:00()!?  paira  a  publi- 
cação dc  editaes,  circulares 
e  outros,  110  inti»rcsse  do  ser- 
viço, comprehendendo  a  Rc- 
visín  (Ir  V:'t''rinarin  e  Zoote- 
rhnia.  acciuisição  e  encader- 

.  nação  de  livros,  revistas  e 
.  .jornaes  scientificos  c  offi- 
<'iaes.  e  õO^OOOS  para  o 
custeio  do  bioterio  c  cochei- 
ras, pliarniaeias.  ]»olyclini- 
i'as  f  laboratórios,  inclusive 
aiviuisição  de  animaf^^  para 
estudos  e  jtara  experimenta-, 
ções  c  fornecimento  de  pro- 
ductos  biolojricos,  sui)prinii- 
das,  nesta  sub-consiírnaíão. 
as  ])alaM:as:  acquisição  c 
conscn-ação  do  material  pa- 
ra inspecção  de  lacticinios: 
augmenlada  ainda,  sob  o  nu- 
mero X,  dc  60:0005  para  a 
construcção  de  tanques,  para 
ja  desinfecção  de  couros  e 
pelles  nos  principaes  portos 
de  exportação  desses  produ- 
ctos,  cobrando-se  para  a  ex- 
ecução do  serviço  taxas  não 
excedentes  de  100  réis  por 
couro  e  30  réis  por  pelle,  a 
juiw  do  Governo,  sendo  o 
l)roducto  dessas  taxas  ai>pli- 
cado  na  coniiira  de  desinfe- 
ftantes  c  mais  desi)esas  do 
mesmo  serviço:  sob  o  nu- 
mciro  Xr,  de  100:000.'?  para 
acquisição'  dos  terrenos  ne- 
cessários á  aimpliação  do 
A-prendizado  A?rinoIa  dc 
Barbacena,  dc  modo  a  ser 


alli  osLabolccida  a  iM-oíicâo 
fio  suiiios  Pin  laríía  osi-aln. 
apparolhaiido-sc  o  incsino 
aprendizado  com  as  installa- 
<,'õos  necessárias  ao  aprovei- 
tamento industrial  da  carne 
e  nnais  productos  dos  sui- 
nos;  e.  sob  o  \Tl,  jde 
10íí:200í!,  transleriiJos  da 
verba  i)ara  o  Posto 
Zootochnico  de  Vianião,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
(docreto  n.  8.810,  do  5 
Julho  de  1911';  (18}  

.  15.  Serviço  dc  Protecção  aos  ín- 
dios: 

Auímentada  de  20:000-'?  a  con- 
siínacão  « Pai  a  occorrer  a 
ilespoáas  com  a  nKinutcncãu 
<Ja.s  inspceto:-ias.  etc».  afim 
de.  soir  incorjtoriula  ao  Servi- 
ço de  Protecção  aos  índios 
e  mantida  como  «Posto  In- 
dipena».  com  a  denomina::ã'.) 
de  cRodnpho  Miranda».'  a 
rolonia  de  indios  fundada 
nas  proximidades  da  estação 
do  Arikemes  (Matto  Grosso), 
pela   Gommissão    de  linhas 
telepraphicas  estratégicas  de 
Maftn  Grosso  ao  Amazonas; 
do  í2:000S  para  a  continua- 
ção rl'j?  trabalhos  de  inslal- 
lação  o  desposas  dc  custeio 
do  Pí»?to  Indigona  in-andado 
^insíaliar  ;i  marírom  do  rio 
Laranjinha.    n'o  Kstado  do 
Paran;i.  afim  de  proteger  os 
nwcleos  coloniaes  «iCarvalho- 
polis»  o  «Laranjinha»,  con- 
tra a  incuL-são  de  indios  bra- 
vios ainda  existentes  na- 
quella  região  e  promover  a 
pacificação  dos  mesmos  in- 
dios. dispensando-lhcs  pro- 
íftc^ção  c  soccorros,  na  ft5r- 
ma  do  regulamento  dc  15  de 
d.v.embro  de  1911  ('i>2) :  de 
30:000.?  para  o  reslabeleci- 
mento  e  custeio  do  Posto  In- 
disena   de  Villa  Bella,   em  • 
Matto  Grosso,    para  promo- 
v>i;-  a  pacificação  dos  indios 
<'.a!>exis  e  proteger,  contra  as 
suas  incursões,  a  cidade  de 
Villa  líoUa.  e  regiões  cir- 
ru:nvisinhas;  e  de^  lOOrOOOS 
par-ii  a  continuação  dos  tra- 
ballios  de  installação  c  para 
desopesas  de  custeio  do  Posto 
Indigr-na   de  S.  Matlreus  c 
para  auxiliar  a  conclusão  da 
estrada  de  rodagem,  ligan- 
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<lo  Collatina  ;i  cidail.^  do 
S.  Mallli'US  t>  a  i-ssi;  |»nsU> 
Imliytína.  no  Estado  do  Es- 
pirito Santo-,  na  i-a/.ão  rj.^ 
:í:000$,  por  kilornctro  

IC.  Ensino  agronómico: 

Aub-mentada.  no  « Pessoal », 
con:;i|.'na(;ão  « Apn.'iidi/ad(j 
Ajrricola  dt.*  'Barliíio.-iia ».  dt; 
tirUUO.ií.  ]i;ira  dous  adjuntos 
do  j)rofo.-?sorí's  priniarios,  rio 
•accòrdo  com  o  art.  10.  let- 
ira  í-,  do  ro.irulai.iionto  ai)itrr)- 
'vado  pelo  decreto  n.  8.358, 
de  U  do  noviTiibi-o  do  11)10 
(í53,' ;  no  «.Material»,  con- 
slirnação  «Escola  s^uperio: 
de  Agricultura  e  .Medicina 
Viíterinaria »,  de  10:000.'?  na 
.>=ub-consijrna(.'ão  « .Moveis, 
inatiTial  para  laboratori't.<. 
etc.j.  e  do  iúriuOOJ?  na 
suh-consi^Miacão  « Salários, 
eiií . » ;  na  c  o  n  s  i n  a  i;  fi  o 
«  Aprendizados  Agrícolas 

de  Satuba,  etc»,  de  

31  :  i80.'?.  sendo  o  total  ria 
coníismação  distribuído  da 
seguintt;  fórma:  para  o 
aprendizado  do  1»  classe 
(Harbacona)  :  consigna- 
ção. 1:500í;:  2\  2:r)00.'?:  3*. 
2:000.-?.  .i\  '.:.^,00.?:  5". 
2:000:?.  G"  -1:000.$:  7' 
I:500.-?;  8".'  r>0:OOO.i!;  P\ 
3.1:000.?:  10=.  i:C,00.'?:  11". 
L^OCO.?:  para  os  aprendiza- 
dos do  2»  clas.-5e  (Satuba.  lia- 
liia  o  S.  I.uiz  dt»  Mis.^õi^si  : 
1'  consignai ão.  'i:.500.«;  2' 
C:000."?:  3*.  (kOOO'?;  i"' 
10:500.'?:  5'.  9:.500.'?;  sendo 
•'»:.6O0'?  para  Satuba: 
í.»:000.'?:  7".  3:000.'?;  S\ 
<i0:000.-?:,  9\  90:000-?:  10» 
•i:.m?;  11\  10:  .00-*:  cor- 
rendo por  osta  ultima  quota 
o  pagamonto  dos  venci- 
mentos devidos  ao  medico 
do  Aprendizado  Agi-ii-ola  d<! 
Tubarão,  nos  annos  de  19  l  i 
o  1915:  na  consignação  <  Pa- 
t  r  o  n  a  t  o  s  A.!r:-ic>?las  >.  de 
000:000.?,  na  sub-consignação 
« Custeio  dos  Patronatos- 
Agricolass.  quo  fica  assim 
redigida:  custeio  dos  patro- 
natos agrícolas,  ■de  accôrdo 
com  oí  decretos  ns.  12.893, 
<le  28  de  fevereiro.  13.070! 
■íio  15  de  junho.  13.111  e 
13.  U 2.  de  20  do  .julho  e 
13.277,  dc  II  de  novembro 


do  1918  (C4)  (pessoal  o  ma- 
terial), obsei"vando-so,  nos 
contractos  para  os  serviços 
módicos  «  dentários  o  dis- 
posto no  art.  72,  letti'a  j.  da 
lei  n.  2.54'l,  dc  4  de  Ja- 
neiro de  1912  (52),  inclu- 
sive 10:000$  do  auxilio  ao 
\Asylo  Agricolá  do  Santa  Isa- 
bel (Juparanã),  Estado  do 
Rio  de  Janeiro;  na.  mcsnia 
consignação,  ,dc  ■  800:000$ 
para  a  fundação  de  novos 
patronatos  c  desenvolvimen- 
to dos  existentes,  sendo  um 
no  Estado  do  Rio  de  Gran- 
de do  Sul  nas  eondiçOos  do 
estabelecido    ean  Sylvostre 
Ferraz,  pelo  decreto  nume- 
ro 13.112.  de  20  de  julho 
de  1918  (05),  para  menores 
abandonados,  cm  numero  atú 
120,  distribuídos  em  turmas 
dc  20  pelas  tres  estações  de 
agricultura  e  criação  c  tixís 
estações  zootechnicas,  fun- 
dadas   de     aecôrdo  com 
a    lei    do   Estado  nume- 
ro 1163,  de  9  de  dezembro 
de  1913;  augmentada  ainda 
de  150:000$  para  a  funda- 
ção de  um  Api^endizado  Agrí- 
cola em  Joazeiro,  nos  iiiol- 
■  des  do  já  existente  no  Es- 
tado da  Babia.  aproveitando- 
se  paia  esse  fim  os  terrenos 
e    installações    do   antigo - 
Horto  Florestal  alli  estabe- 
lecido e  mantendo-se  annexa 
ao  mesmo  Aprendizado  uma 
Estação  de  Monta,  sob  a  fis- 
calização da  Directoria  -do 
Serviço  de  Industria  Pasto- 
iril,  que  fornecená  os  repro- 
ductores    necessários;  de 
1>0:000S,  para  auxilio  desti- 
nado ao  ensino  agrícola  e 
profissional  do  Instituto  Mo- 
derno de  Educação  e  Ensi- 
no de  Santa  Rita  de  Sapuca- 
hy.  Estado  de  Minas  Oeraes, 
e  de  185:8008,  transferidos 
da  verba  32",  para  a  Escola 
Média   ou  Theorico-Pratica 
de  Agricultura  de-Porto  LAle- 
gre  (Instituto  Borges  de  ^le- 
deiros.    no  Estado    do  Rio 
Grande  do  Sul,  decreto  nu- 
mero 8.810,  de  11  de  ja- 
neiro dc  1911)  (48)  

Estação  Sericiíola  de  Barba- 
cena:. 

Au/gmontada. .  no  «Material», 
de  3:OO0S,  sendo  500$  na 
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siib-i.'oii-ii;:iia':ri(i  «K\|io- 
idicillf,  t'tr.»,  -JiDOOs  iiu  siib- 
CCWKSiiíMarãii  «L\i'ilUÍsii;;l(i  i! 
conscrvavão  ilc.  jiiovcis,  ma- 
torial  liara  laboratórios, 
otc».,  o  ÕOO.S  na  siib-c.on- 

.signação  «Diária:^,  ele.»   3;i:(K)08000 

18.  Eventuaes: 

AugmoiUada  de  100:U00i?O00   230:000.$000 

19.  Enij)i'etradoí  addido?: 

Aujíiimitada  di-  ISO  :(.)SõS3i>0, 
sendo  62;'íO08  i)ara  pa?a- 
minMilo  dos  fuiifcionariíís  doí 
extinetos  o>ci'ii»torios  de  iii- 
J'oriTia(;õi's  do  Brasil  p.m  i^a- 
ris.  CMMU'bi'a  o  r.riix<'Ilas,  ai»- 
plieaiido-si'  ao-s  alludido- 
íunceioiíaiin-:  o  disposto  no 
art.  177  e  si-iH  iiara-rai»lii>< 
da  lei  n.  13.  iõii.  (.K-  C'  df  ja- 
iioiro  de  liOIvS  (•{' .  ..>  usiu- 
zida  de  .OiJrGOO."?.  transferi- 
dos para  a  verba  l\  titulo 

«■Pessoal»,  eonsib^narão  ÍV.   l.õlGiSlO-^íOOO 

:!0.  Instituto  de  Cbimica: 

Auíiiiu-nlada  de  ■Jo:(HMi>;.  sub- 
stitui iido-su  a  i;uiisiriia(;ão 
«.Material»     pela  S''i:uiiit'': 

0  ni'i*('ssa:i(>  ao  siTvii;n.  in- 
clusive a  cnMducv^ão  do  i)''s- 
snab  incumbido  da  lisi-ali/a- 
rfn»  e  apiiri-lii-iisão  de 
iieros  alimenlicios.  passa- 
L'(.'iis.  transportos.  substitui- 
ções, diárias  i-  a.jiida<  d'.- 
custo  .rt'b'ulatiientari"'?  p  sa- 

1  a  r  i  o  s   de  trabalbadores. 


L'-'.  Subvenções  e  auxílios: 

Reduzida  d'-  õ-jr^  :SOi>>:.  das 
sub-e()nsi;-'nai.'õ<'S :  Siiii-\.'i;- 
Cão  ao  Instituto  'ri-elinic^- 
profissional  í Instituto  Pai'0- 
bt'  de  Porto  Al''iri-«'  vK<i'OÍa 
de  Aprendi/es  Artii"ii;''s' . 
(docreto  n.  WOlO.  dc  i*5  d-í 
outubro  dl'  1011  ■  , 
r)0:000>?:  idem  :i  Estação  Ex- 
I)erimontal  d''-  Viamão  de- 
creto n.  8.810.  de  '>  de  julíio 
dc  1911)  (18".  7t>:800'i=; 
idem  ao  Posto  Zootecbnico 
de  Viamão  ■deorcto  nu:ii«;- 
ro  8.810  dti  T)  (i.>  .julho  do 
191  1  (i8i,  I08:-'00s;  i,i.'iu  á 
Eseola  '.W'dia  ou  'nwM-ieo- 
Pratica  do  Porlo  Al.':rri'  {de- 
cr(*to  n.  8.5U).  d.'  1 1  de  ja- 
ueiro  de  1911  H",!  .  isr):800$; 
idem  ao  servicjo  meteorolo- 

razcuJa  —  AuufXy  dc  1!)1S 


i«U:OO0-'?O00   

LM.  Junta  dos  Corretores  


127:8005?000 
26: lOOSOOO 
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Kíco  do  Eslado  do  S.  Paulo 
(deerolo  ii.  11.508,  do  -4  de 
niai\'0     do     191i5)  (53), 
•10:000$;   idom   ao  scirvico 
niotooivDlosico  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  .  Sul  (decre- 
to n.  11.508,  do  -i  do  março 
de    1915)     (53),  40:000!?; 
idom  ao  soi'víí;o  .  meteoroló- 
gico do  Estado  do  Minas  G(i- 
luos.  decreto  n.  11.508,  do 
de  março  <ie  1915  (53), 
25:000S;    transferidas,  re- 
spectivamente, a  1'  para  a 
verba  0%  a  '2^  para  a  5", 
a  3*  pai-a  a .  l  i',  a  4"  para 
a  IC,  e  a  5*,     e  7»  para  a 
10^  e  de  iSrOOOS,  da  .sub- 
consifnação  « Subvenção  ao 
Instituto  Oswaldo  C"uz»,  que 
60  tornou  desnecessário  em 
virtude  do  accòrdo  celebrado 
entre; o  mesmo  Instituto  e  o 
Ministério   da  Agricultura, 
em  12  de  setembro  de  1918. 
Augmentada  de  626:5008  para 
o  pagamento  do  seguinte; 
Auxilio  ás  colónias  incligenas 
de  Matto  Grosso  mantida-s 
pelos  missionários  salesia- 
nos, 13:500$:  auxilio  á  E*- 
cola  dc  Agricultura  Pratica 
'de  S.  Gabriel,  Rio  Negro,  Es- 
tado do  Amazonas,  20:000$; 
idem  ao  Club  da  Seringueira 
de  Manáos.  Estado  do  Ama- 
zonas, 20:Ó00>;;  idem  á  Es- 
cola Agronómica  de.Manáos, 
L'0:000S:  idem  aos  coUcgios 
dc  Conceição  de  Araguaya  o 
de  Porto  Nacional,  Estado  de 
Goyaz,  mantidos  por  irmãs 
religiosas  dominicanas,  réis 
20 :000-?:  idem  á  Escola  Agrí- 
cola  Elementar   Barão  de 
Suassuna.  do  Syndicato  Re- 
:i'ional  do  Amarag>',  Gamc- 
lci:a  c  Escada,  em  Pernam- 
buco, 20:000-S';  idem  á  Es- 
cola Agrícola   de  Goyana, 
creada  pelo  respectivo  syn- 
d  i  c  a  t  o,   orci  Pernambuco, 
10:0003;  idem  ao  Aprendi- 
zado Agrícola  Samuel  Hard- 
m  a  n  n,    cm  .  Pernambuco, 
8:0008:  idem  á  Escola  Agri- 
<;ola  da  Ordem  Benedictina 
'  <'m  Pernambuco,  10:000?; 
idc-m  ao  Lyceu  de  Artos .  e 
Officios  do  Recife  mantido 
pela  Sociedade  dos  Artistas 
Mecânicos  e  Libcraee.  réis 
10:000$:    idem    á  Escola 
Agrícola  de  Lavras.  Estado 
dc'  Minas  Geraes.  20:0008; 
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itlfiin   ai)    \  p  r    M  il  i  /  a \\  o 
.Vfíricola    M():'p's  Saiuiiain, 
de    IJ  1)  (•  r  a  l)  a,    \\  s  i,  a  «1  o 
(lt>.    Minas    Li  i!  r  a  c  s,  ri-is 
I0:()t)i>>!;    itltMii    á  Ivscola 
A^'i()-l'i'i:uai"ia.  niaiitiila  pflo 
^  lovi"!  iio  (lo  0<'ai'á  na  cnlíi- 
nia  lllirisliiia,  :M):(Hiiis;  idoiii 
aos  Caiiii)os  di;  J>-iiioiisl.Ta- 
■(jão  de  S.  Pcilio  dl!  Alcanta- 
ra t.'  dl'  'lidiaiãn,  n^;lMlill(^^ 
I»i'lo  Kstatlo  dl'  Santa  (laltia- 
riiia.     (MH     iiiu-t.i-s  imimp.-, 
L*0:tJU(>>';  idt.Mii  ao  Vpri-iidi- 
y.ado  lA.iri-icola  do  (,iy:iinasio 
I.i'opt>ldint.Misi',     Kslado  d'' 
Minas      (íi^iai-s,  lOOO^: 
iikini  ai)  i-yn-u  di-  .\i'Li's  f 
Orricios    da   ciihldi'   dl'  Sfn» 
l'aiiIo,    no    incsnii)  Ksladi» 
L'0:UOO!?;    idfiM    á  Kscola 
Ajri-ici.da  do  L>"r<m  Sal''siano 
de  í".aini>inas.  I'>tudi)  di'  Sãn 
Paulo,  ;>0  iPiin.i;:  idi-ni  á  Ca- 
mara    Muniripal     d'?  Sãn 
r,arlo>.  Kstado  li"-  >.  Paiiln. 
l)ai"a  auxilio  ai>  si-u  Posto 
Zooti'i-linii'ii.  -0:uii(is:  idiMo 
á  Ksi'*)la  Pralii-a  l'Tl'-:n-*'nt;i:' 
<io  A-TÍi-ut.ura  di'  Ai-aui'ai'ia. 
Kstado  do  Paraiiá.  li>:itiios: 
ii!i'ni  ao  instituto  di'  Iv.isino 
■i'*:o!"issio:ial.     iimntido  p.da 
Esi'<»la    do  Enircidiai  ia  dn 
]it'llo  Iío:-i/.onti',  Kstado  df 
Minas  (;iM'ai.'S.  :{0:ii()os:  idríni 

ao  InsLituto    Kauro  S^kí:"»*. 

do  Pará.  I0:ii(>(ts:  id.'jii  ao 

Jiislituto  dc  Pi-at;i.  do  Pa:\i, 

ll»:(V)(ls;  idi'!n  ao  i'.a!n|'o 
Kxtiifriniontal     di'  1>''1'M[i. 

HCOOO-*;  idi-ni  á  K-i-ola  «lo 
lAsTonoinia  f  V<'l.'rinaria. 
do  Prlotas.  Kslado  do  Rio 
r.raiuK'  do  Sul.  10:iii.His: 
idoui  á  Escola  Min-'i:-a  d'! 
Atrronoisiia    i-  Vol''rinaria. 

Estado  d.'.  .Minas  H>:itOU^; 

idem  á  Escola  di;  A:-'ri.-ul- 

tu-a    Pratii'a.  ii<">  Quixaiiá, 

Coará.  10:000.'!:;  idoni  á  Ciia- 

cara  da  Cinii-oição  Sil- 
vestre   Fo"raz.  'Estiido  de 

■Minas    r.fiaos.  10:000.'?; 

idcni  ao  Instituto  Au':-omo- 

uiico  Cliri.stiniv  Cru/..  Ksta- 
do do  iMaranhão.  .'O :()(»():?; 

idoin    aio    Ci'ntrn  .Vrtistico 

Oiverario  do  >.  Eni/,  do  .M.-.- 

ranhão,  10:000-"?:  idom  á  Es- 
cola   Prdfissional  l)«:'lplnni 

Moreira,  cni  Pouso  Aloirre,  - 

Estado    de    Minas  Gerac?, 

10:000$;  idoirr  ao  Aiu-endi- 

zado  agncola  Dclphim  Mo- 
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roií-a,  Pouso  'Alogrc,  Es- 
tado   do    Minas  tíoracs, 

5:000?!;  idoni  ao  Campo  do 

Dcmonstraçilo   de  Macahy- 

ba,  Estado  do  Ilio  <Ji-«nde 

do  Noi-lo,  10:000!?;  idiMU  ii 

PliCTiix  Caixoiral    do  ('fará, 

])ai'a  manutenção  do  sua  Es- 

í-ola     de  Comniorcio.  cm 

■rorlalc/a  10:000;?;  idem  :'i 

Eícola  Agrícola  do  Caoliooií-a 

■do  Campo,   do  Ouro  Preto, 

Estado    de    Minas .  Ooraos. 

10:000>;;  idem  ao  Instituto 

•Commoreial  do  Rio  de  Ja- 

iioiro.  10:UOO<i;:  idoni  ú  Aca- 

liomia  de  Co-immercio  do  Rio 

de  Janeiro.   •^0:000$;  idem 

yo  Instituto,  dl'  Ensino  J*ro- 

•fissional  D.  Escolástica  Ro- 
sa, em  Santos.  Estado  de  São 

Paulo,  -'0:000$:  idem  á  Es- 

oola  A^ricola    Coronel  .Tosur 

A'icente.  eni  I.orena.  Estado 
de  S.  Paulo.  10:000$;  idem 
ii  Escola  Agrícola  do  Muni- 
ciiuo  do  Rio  Grande,  desti- 
nada ao  vecolliiiMonto  e  edu- 
cação da  inlancia  desvalida, 
fundado  cm   191  i.  5:000$, 
idem  íl  Escola  Prolissional 
Hilário  Ribeiro,    de  Porto 
Alegre,  destinada  ao  ensino 
de    menore^  pobres    o  oi- 
pliãos.  0:000$;  idem  á  So- 
ciedade. Nacional  -de  Agri- 
cultura, para  publicarão  do 
relatórios    e  monograpliias 
das  conferencias  algodoeira, 
de  pecuária,  e  de  ceroaos.  Jii 
]-ealizadas  <•  outras  a  reali- 
zar   no    cor.;■ent(^    a  n  n  o, 
'00:000$:  de  20:000$.  jjara  a 
Fazenda    Modelo  Saijucaia, 
110  Espirito  Santo,  .cmquan - 
lo  fôr  mantida  como  campo 
'de  demonstração    do  agri- 
cultura j)ratica;  do  l-:000$ 
para  a  Academia  do  Com- 
mcrcio    do    Victoria;  do 
10:000$  ao  Collcgio  Clomen- 
te    Caldas,    na  líaliia:  dc 
10:000$  ao'-Asylo  do  Nossa 
Bcnlioia  do  liom  Conselho 
do  orpihãos    desvalidos  do 
Estado    de   Alagoas,  para 
continuação  da  manutenção 
dos  recolhimentos  dc  Bebe- 
douro (Maceió),  c  cidade  de 
Alagoas:  de  100:000$  ás  Es- 
i:olas  de  Engenharia  de  Hei- 
lo  Horizonte  e  dc  Porto  Ale- 
gre, sendo  50:000$  a  cada 
uma:  de  20:000$'  ao  Posto 
Zoolechriico    dc  S.  Paulo, 
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mantido  polo  Eatado  do  i^ãn 
Paulo;    dQ    lO-.OOOí!  ao 
.Appoiídizado  Agrícola  do  in- 
stituto Moderno  do  Santa  lii- 
la  do  'i^apuoaliy;  do  ()0:000.S 
i;í    (^iO(!iodado    Nacional  (W. 
Agricultura,    para  publica- 
r'io  dos  relatórios  das  cniii"o- 
roncias   apricolas   poi'  oUa 
promovidas  e  outros  linlia- 
liioí:  do  propapaiuia  ai::  ii-ola 
a  caríTo  da  inosma  sorioíia- 
do;  do  70:000$  ao-s  «ofruint-^s 
ostabolocimonfos :  Auxilii»  ú 
Escola   Suporior    df*  Com- 
inorcin  dn  Rio  di^  .Taiicitn. 
para  a  manutiMição  ili-  JT) 
alumnoií    dcsipnados  iit.>i(> 
Clovorno.    COiOOrt.--:;  F.<- 
cola  do  L\jíricuUiii'a  f  !'>•- 
cuaria  da  cidado  d«'  r.lM'i-:ti- 
na.  Minas  G^raf^s.  <!''  ri-is 
i  O  :  00  0-"?:    ao  Orplianato 
r.hristovain     ('oloml)i>.  om 
S.   Paulo.  in:000>::  ao  Tn- 
stifufo  (|o  Ily^rifuo  >h-  PiM.i- 
tas  para    a  rabi-icação 
V  ac  c  i  n  a  ?.     m  MiiiO-S:  ao 
lAprondizado  Aj:!'ii'ola  niaii- 
tido  pola  Gi'an.ia  dn  Romai'.- 
30.  om.  ?oh:-aí:y.  municirioo 
<it»  Juiz  (\o  Vóra.  co:ii  a  oli!  !- 
gaçãn  di>  luautiu-  i-ini.-o  alii- 
mnos  indicado?  polo  Minis- 
tério   da  Agricultura. 

10:0008:    ao  Patronato  do 

Menores    Abandonado?  do 

Est-ado  do  Rio  do  .Tanr^iio. 

com  a  obrigação  d'"*  admiltir 

at»'  10  menores  •■'noaminlia- 

do.s  polo  Ministério  da  Acri- 

cuUura.    10:0nn.'?:    ú  os- 

tiicão     sericicola  mantida 

polo  Collogio  d."»  Xos>a  >'^- 

nhora  das  Dòros.  do  Dia- 
mantina.    Minas  GeraP!, 

0:000s:    do    i  o  :  OOOs  á 

Cominfissfio      o  n  1  :■  a  1  do-; 

Criadores    do  Cavallo 

Puro  Saní:u<\  paia  a  nia- 

nutonção  dit  Slinl  Jinol:  \n- 

rioíwl.  do  accòríio  com  o  de- 
rreto n.  13.033.  do  CO  de 

maio  do     lOlS        :  .!.' 

10:000s.á  Escola  d.»  Airri- 

cultura  P!'afica.  na  villa  d'> 

'Boa    Vista.    rcLrião  do  Rio 

Branco,  Estado  do  \ina/.o- 

nas.  o  ao  sorviçi»  df  cat»'- 

cboso  do  Índios  p<'la  rosp»'- 

ctivíi   prolazia:  do  50:000-^ 

para  os  trabalho?  il>'  cato- 

choso  do  Índia?  dirigida  p''- 
:    lo  Sr.  D.  Antonio  Malan: 
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de   2r):OnOS   ílo  ssubvonfão 
annual  ao  sorviçn  molooro- 
joí:ioo  (lo  .M'usini  fí(i'ldi  do 
iPai\'i,   nas  coiulK'r)(S    o  de 
acc(^I1do  cnm  o  docrolo  ■  nu- 
moro  Jl.óOS.  do  1  do  mar- 
co do  1915;  do  1  .^lOO  UIOO-S 
para  o  papaiiionlo  da  i:n- 
iportancia  dovida  aci  onjro- 
idioiro  Trajaiio   í^aboia  Vi- 
riato do  Moidoirn?.  a  titulo 
do  omprostimo,  para  a  in- 
?lalla(;rio  do  usinas  do  bo- 
nc-ficianionlo    do  algodão  e 
seus  sub-produptos.  nos  iCr-  . 
mo?  do  art.  í)7  —  XVITT  — 
da  loi  n.  .3.-'i5í.  do  G  do  ja- 
iiciro,  o  dos    decretos  nú- 
meros 12.981,  de  24  de  abril, 
c  13.326  de  11  de  dezembro 
do  1918  (G9).  o  dós  ajus- 
los  firmados    para  lai  fim 
■entro  o  Ministério  da  LVtrri- 
cultu'ra  o  o  roforido  onge- 
Tibeiro;  de  200:000i>  do  IJra- 
jsil  na  Exposigão  Airicola  c 
Industrial    do  ^Montovid<'0; 
do    r)0:000í?.    -papol.  o 
200:000?.  ouro.  para  a  ma- 
nutenção   o    despesas  de 
transporto    do    30  «;x-alu- 
■innos  de  oscola.5  pi-ofissio- 
naes.  mandados  ú  Europa  o 
Estados  Unido?  para  aper- 
■foiíoarem     seus  conboci- 
anontos  toobnico?.  nos  tor- 
unos  do  art.  07  o  seus  pa- 
i"a;-rap'lios  da  loi  -n.  3.'i5í. 
ílo"   G  de  janoiro    de  1918 
(70),  o.  pai-a  mais  50  quo 
deverão  ser  enviado?  para  o 
mesmo  fim  no  oxoieicio  do 
1019.  oscolliidos  doutro  os 
almnnos  das'  escolas  a?ri- 
cola?     o  do  veterinária  o 
7.fiot,ocbnia  quo  livorcMU  con- 
í-.luido    os  cursos  respecti- 
vos nos  tros  últimos  annos. 
íil)?o:vadas     a?  inst,ruot:õos 
aitprovadas     polo  docrolo 
11.    13.028,  dl'   18  dl!  :iiaio 
de  1918   
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Ari.  89.  Continua  o  Prosidonio  da  Republica  autorizado  a  en- 
trar ('m  accMrdo  com  os  funccionarios  do  loiraros  do  concurso  dosto 
Siinistorio.  quo  foram  oxont'ra<los  M)  o  rslado  de  sitio  do  1910.  som 
processo  ri'L'ular.  o  ]»ro])u/.orain  donlrn  cinco  auiios.  ai>('>s  a  vx(mio- 
]-a<:no.  a  ací.-fiit  .judicial  i>ara  aninillal-a.  (l.;sisl.iu(l()  os  mesmos  do 
]ii-òso;ruimi'iiÍ(t  dcs-a  act.-ão  >>  do>  Juros  da  ni<)ra  o  riistas  rospoct ivas. 

Àrt.  00.  K"  o  i^rcsidoiilc  da  Ui'i)ublica  autorizado  a  Iransforir 
Tiara  o  Estado  de  iSergipo,  scni  ónus  de  <iualtiucr  natureza,  os  ter- 


119  — 


do  i-asino  [i;-'mu(>i!iic()  mantido  ]u'\<>  l',-lad'>. 

ArL.  01.  K'  o  iTo.sid.Mili^  iln  IVpnldica  atilivizado : 

T  \  ti-aiislVi-ir  da  Nvrl,:i  «  r.iiU'!v-^ad,..  addidos  ^  paija  a  cohm- 
•Mivãõ  «  P.-vsoaU  da  v.-l.a  3'  a  Í!Mi...i't.aiina  <U><  v.Mi.;irneaLo:,  do  Pl.b- 
;  vd  a  Idiln  du-  fô:-  ai.n.v-iladn  na  nr.'a:i:/.a.;ão  .!.>  lV',pa"-;Uimento  Na- 
cional «lÒTnlballu..  ròru.idindo  a  tal.-lla  a.-tual  d-  arcòrdo  oa.r>  o  rc- 

.ri    X  inaidiT     tornar  fil.-.  lvns  i!.>  .-x.-iv..;,-!.!  d-í  Dl. 
xilios  ;M;nnNlid..s  p.do  Mi.ii^l-n..  ,1a  A.:M,:nltnia  \r\/^'?;''£!.,tjr 
ao  iuMli..  d.'.  para  a  impnMar...  d.;  •■  '•l':- '"-'i'  ';;' ^  1  ■  ^1mrSr- 

in<'Oe<  niio  iiã'>  Ivnham  sido  ivali/.ada-^  atr  .-l     . X-'""'^^^ ,';^^„Vi,.r^ 
o  Sdo  da  ronsiLMiavão  rn:np.t.-nl..  da  N-:lia  -  ■  ^-^viC'^  do  In<ln.tna 
Pastoril  —  do  on:ar.:.-iit()  d.'.<-=o  ult itno_aa:in:  A^rioulLura 
IIT    V  la/.M-  na-  diwrsas      arti.:o.vs  do  .Miiii.-i.-t  lO  na  a.,iiou  LULa 

f  rí*i:pi"'itadas  as  (n>pi>>i(:iH-  (  -«lu  .  i  ,i.  n  .    .i  .i, 

snal  addido:    .                     --iViion^  r.a-a     -wi.^v  ,!.■■  c-tatistica 

TV.  A  abrir  crtNidos  at.-  dU  .UOi.i--r   iia.a  o     .  m  ;,^T-^•i^o 

^ora  do  i,ai..  d..mo.raplm-a  .  .v,.!:o:nH-a.  apr..v.-,  a  ido  - 

•         tra  allio<  '-l^t^^i^-^MU.  ■  :Sd"-      "  '  du^^i-s  dí^!cS;'rt 
<iu.>  so  arliam  d-^staçad-.-  mi  'M  t.o>  ,  ,        „  Iw^-^nto  LM: 

.„.„ò,.aO^  à^raíw  da  Boa  yi,,a         f;;:-^^-^" :'a'íí°foi 
m,..  .lo  IL.rlo  Bolam...  ,  ,,„  ,,utro  ponto 

inino  o  a.dnal  <;.>nt:-ano  'Iv  ; \^ adniittindo  colonos 

<,.ia,:ão  nos  mold.s  ;:>^    '  .-^ ;  Í,,;.,.?;:  la.  m-mas  fazonda^ 

nariona.-s     o<tran:-'.-iro.-  iui:.!  o  au  n,.iuan  .  .  ,  .^^^ 

so^'und(»  o  ;v:-'imon  .vtab.-l.M;i.i.»  no  a      n.    la  i  i  .i. 
jan.dro  de  lOtS  (Tl--  ■        ,,i,.ii,r.:'a;r..Mito  das  ariiada?  alli 

Para  r>ss.  l,n.  ,^;YV  *  ;;  '!  ' ':^:-.V -i  run.la.-ão  da  fa/.Mda-modelo  a 
^xisl.nt.s     MO.  !  ,iu,,lida^  fa/.-nda;.  a  parti" 

ipiantia  i.rov.Mii.Mi!.-  .!o  a. .  •  ..i.a.ii-  .n 

-'^""''"'^      '-'^^i  ..,  i ,,p-v7-i<  ou  part,irulares  qu.  con- 

„.,.„ir"i  •o.l-.-a.las  J-.  v;-la-:;;i,^V-i;;.'-,,!;f ^  ■  oíí i/r  Ôilro. 
irailípnrio  .lo  passav-.Mr.;-  ■'  .:"rj,         ,  . i,.  ,.,-.i.       kitoaiclro.  pa- 

::f'«ifHS'è;íí;ro?;i,=^ 

v..r..n  sUio  por  ;dl.>s  '^■^^'•■V';^;;^;;;!^';  ;;:;;; d.vidamont.  orirani- 

•/ado  o  s.^rviro  .1.^  .•o.niu  .1  V  ";^' , '.^ osladual.  .ahrind. 
v.rl|a  subvenção  s-tí  o:. 
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t:'oguo  no  OovMT.o  do  F,sla<lo.  nno  do  son  omproiro  proslanií  ininnoiosas 
contas.  i 
Art.  'Os  aiixiliaros  praLioanlos  <lo  Sorvido  do  InformaçíSofl 
iorSo  sous  voncimontos  divididos  oin  dous  lorcos  <lr>  ordonado  o  um 
torce  do  pratiricaçíío.  oom  diroilo  a  prnmo^jíio  nas  vapas  do  auxiliar, 
pola  ordoin  do  antisnudado  o  .«om  pro.juizo  dos  addidos  da  ropar- 
tição.  > 

Art.  03.  O  Oovorno  fornocorá  frratuitamonlo  transporto  nas  os- 
tradas  do  forro  da  União  ou  particularos  o  omprozas  do  navcfracão 
aos  animaos  roproducto!'os  do  raças  nnbros.  machinismos  afrrioolas  o 
indusiriaos.  somontos  o  adubos  adsiuiridos  poios  oriadoros  o  lavi-a- 
doros.  correndo  as  desposas  polas  verbas  Soi-viço  Pastoril  o  A;gri- 
oullura.  Pi-alioa,  oonsignacões  destinadas  ao  desenvolvimento  da  In- 
dustria Pastoril  no  paiz  o  a  desposas  de  transportes. 

Art.  O'!.  As  despesas  de  que  trata  espeoifiradamento  o  art.  42.^ 
da  lei  n.  3.  íy'i.  de  O  do  .janeiro  do  1918  ficam  sujeitas  ao  disposto  no 
art.  \22  do  decreto  n.  '1.3.2117.  de  23  de  outubro  de  1918  (72).  sondo 
paia  osso  fim  supj^ridos  recursos  ao  Ministério  da  Açricultura  at-"-  w 
impo!'tani'ia  do  200:000;? -do  cada  vez:  não  podondo  ser  feito  terceiro 
supprimonlo  sem  que  lenba  sido  demonstrada  om  balancei^'  circum- 
sstanciado  a  applica^ão  dada  ao  pi'inieiro  o  assiui  succossivanientc. 

Art.  O.j.  Continuam  em  vijror  as  disposi^-õo?  constantes  do  ar- 
tigo 07.  ns.  XIT.  -.Xin.  XV.  XX.  XXR'.  XXTH,  XXXT  o  XXXTI  o  dos  ar- 
tigos ll't.  11.').  llC.  117.  119  a  12:1.  12,j  e  128  da  b-i  n.  :í.irji.  de  O  í1í> 
janeiro  do  1918  (7-3^. 

Art.  'OG.  Aos  porlorros  das  diversas  rcparti<:Ge?  do  Ministério  da 
Agricultura  na  Capital  Federal  e  an  rhofe  da  olVicina  typographica 
da  Directoria  Geral  de  Estatística,  que.  por  falta  do  accommodações, 
não  puderem  ter  residência  nos  odiíicios  das  próprias  reparti<;ões, 
.«íorão  abonados  auxilies  para  aluguel  de.ca^as  do  50:?  a  1008  meníaes, 
a  juizo  do  ministro,  correndo  a  despesa  pela  verba  «Evontuaes». 

Art.  97.  Os  concessionários  das  paiontos  do  invenções  deverão 
promover  a  publicidade  dos  respectivos  relatórios  no  prazo  de  30  dias 
a  contar  da  assignatura  das  m^e^mas. 

O  Governo/  poderá  decretar  a  nuUidade  da^  patentes  ;is  quaos 
íaltar  o  caracloristico  da  novidade  dentro  do  primeiro  aiuio  da  respe- 
ctiva concessão.  Fóra  desse  prazo,  a  nullidado  sumonto  poderá  ser 
decretada  polo  Pode:- i-.Tudiciario. 

'Art.  98.  O  Presidente  da  Republica  autorizado  a  despender 
pelo  Ministério  da  Viação  e  Obras  iiblicas.  com  os  serviços  dosi- 
t:nados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  do  27 . 1 '18:  i9189vS0.  ouro,  e  a 
do  lG9.305":328>i931.  papel:  ' 

Onro  Papel 

i .  ?ecrola!ria  de  Estado : 

Augmentada:    do  1  :iGOi?'  a 
sub-flonsignação      « Trans- 
porte para  os  quatro  cor- 
:eios,  ctc-.».  que  ficará  as- 
sim   redigida:  Transporte 
para    os  quatíro  correios, 
quando  em  serviço.  28  por 
dia  a  cada  um.  2:920'?:  do 
3:000?    a  sub-consignação 
«O'  necessário  'para  o  ex- 
pedionto»:  de  2:000$  a  sub- 
consignação  «'Despesas 
miúdas  o  de  prompto  paga- 
mento» o  accresccntc-se  a 
seguinte  sub-consignação: 
« Obras,  moveis  e  despesas 
de  installação  da  Secreta- 
ria. 50:000?.  o  reduzida  de 
1 :4G0?  na  sub-consignação 
« Publicações.  impressões, 

Oto     753:9G5$000 
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2.  ITorToiosT 

Na  Administracrio  do  Estado  do 
Rio  de  Janoiro,  aupmontada 
do  2:200$  para  um  oartoi- 
ro,    Aííonfiia    do  Valon^a. 
Augmoiítada:    do  80:000$, 
para   os   voncimontos  cios 
carloiros   das   agoruMas  do 
Alogroto.  Caoliooira,  S.  Ga- 
briol.  Jaguarão.  S.  Loopol- 
do,  Rio  Pardo.  Pasío  Fun- 
do, Cruz  Alta.  Caxias  o  Ta- 
.quara.   no  Estado  do  Rio 
("irando  do  Sul;  Lavras.  Oli- 
voira.    ítapocofica.  Campo 
Bollo.    Formifra.  Pitan.iruy. 
Santa  Luzia  do  Rio  das  Ve- 
lha?. Soto    Lagoas.  CurvoUo, 
.Tanoaria.     Montos  Claros. 
Santa    Barbara.  Ttahira. 
Arassuahy.     Tros  Pontas. 
Villa  NovD"  do  Lima.  Ouro 
■Fino,  Santa  Rita  do  Sapu- 
oaliy.  Tlajubú.  Pouso  f.Mogrí\ 

Caxambu,    Lamba:y.  Cam- 

bu^quira.  Po<:os  do  Caldas. 
lArawí.  Ubcrabinlia.  Ara^ua- 

r>-.  Prata.  Carangola.  Santa 

Rita  do  Cássia.  í^.  S<'ba>tiru) 

do    Paraizo.  Paraizopolis. 

Ponto    Nova.  S.  Domingos 

do  Prata.  Thoopbilo  Otloni 

c    Paracatú.  no   Estado  do 

■Minas  Ooi-aos:  o  das  agon- 

cias    do    outros  Estados. 

fujos  oa-toiro?  foram  sup- 

primidos  o  nndo  soja  nocos- 

sario    rostaboloool-os:  r.''is 

10:O77$õ00  para  o  sogninto 

pospoal   da   agencia   do  1' 

classe  da  cidado  d»-^  SanfAn- 

na    do    Livramento:  dous 

praticantos     a     2  :  2  o  O  í*. 

/i:''!^?,:   dous   o  ar  tf^  ir  o? 

a    2:2  0  0  $:    í :  íOO-"?:  um 

porvonte.   diária  3$õ00. 

1:277?500:  de  i  iSOO?  para 

gratificação    mensal  do 

õO?  a  tros  oartoiros  que  sor- 

vo.m  na  agonoia  da  Camara 

dos  Deputados:  d.^  tVX)-"?  pa- 
ra  gratificação  mensal  do 

•õOS  a  um  cartiMro  qu<^  sorvo 
na  aironcia  do  r^onado  Fo- 
doraf  do  7:200$  para  pa- 
gamento do  1"  oIl:icial  da 
Directoria  Coral  bacharel 
Diógenes  .Tos''  d<^  Almeida 
'  Pernambuco. 

Na  consignação  «V.Micimon- 
tos  e  gratificaçõo?  diver- 
sas»: augniontada  d  o 
200:000$,  rodigindo-sf  da 
«eguinte  fórma  a  sub-con- 


i_  too  ^  • 
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signaçíio ;    « Conduccílo  do 
inalai!,    oLc.»  «Coiuluccão 
do  malas,  acnuiíicrio  do  «ic- 
eos,  o  niatorial  para  o  rcs- 
yioclivo  rochaiiiionto,  ató  ti'os 
annos,  por  contracto  ou  ad- 
jninistracão,  comprohondon- 
do  a  collceta  das  caixas  ur- 
banas   o  distriiitos  ruraos 
jiiais  populosos,  inclusiv(í  a 
importância  do  21:000.'?  pa- 
ra a_conduc(:rio  do  malas  em 
autoTuovois    cnLro  Campo 
r.rande  o  Ponta  Porão,  ser- 
vindo a  Nioac  c  Bolla-Vis- 
la;  diárias  aos  conduclores. 
osLafetas.  dito?  internos  o 
distribuidores  (elevada  a 
a  diária  dos  100  esLafelas 
distribuidores    do  Districto 
Federal) ;  auxiliares  (fixa- 
dos   om  ISOS   micnsaes  •  os 
voncimentos    das  auxiliaros 
da  agencia  da  avenida  Rio 
Branco,    -na    Capital  Fe- 
deral) :     empregados  das 
lanchas  e  escaleres:  ao  ma- 
cliinista  do  elevador  e  seus 
ajudantes,  ditas  de  pernoi- 
tes, de  accòrdo  com  o  §  1° 
do  art.  -102  do  ro.irulamon- 
to  (74),  4.200 :O00$000.» 
A   sub-cónsignação  « Gratifi- 
cação aos  oníprcfados  dos 
Corroios,  ctc».  redisida  as- 
sim: «  gralif icaoão  aos  oiu- 
pregados  dos  correios  am- 
bulantes, do  serviço  marí- 
timo e  aos  agentes  embar- 
ixwios.  abonada  do-  acc"ôrdo 
com  o  art.  402  do  regrla- 
monto  (74; ;  dita  por  servi- 
iut>  (.'xocutados  cm  comnus- 
são  ou  fóra  das  horas  do 
expediente  ordinai^io;  dita.  - 
do  accòrdo  com  os  arts.  307 
o  40"'!,  ao  dirocloi-  ;-oral,  o 
na    mesma    proporção  ao 
sub-direcfor     do  Trafetro 
Postal:  dita  por  substitui- 
ções.» 

Aujmentada  de  40:000^5  a 
.sub-consignação  —  «Agen- 
tos.  ajudantes  e  thesourei- 
T  os»  o  accrcscontt!-so : 
«Sondo  o  vencimento  mini- 
irio  do:  agentfis  urbanos 'di> 
I>isIriclo  F  c  d  o  I'  a  1  d  i* 
2:400S  annuaes.  média  a 
tabeliã  A,  n.  II.  do  decreto 
n.  9.080  de  3  de  novem- 
bro do  1011  (7õ).  c  o  de 
ajudantes  o  cnr^cspondont^^ 
,:'Hiuoile.  segundo  n.  mesma 
tabeliã. 
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No  < Material»  augmentada  do 

n50:000!i?  ;i  sub-consisnacão 
—   cAftijíns  do  cxpf^diíínto 

0  osc:'ipt,ofii),  eUí.»,  o  (lo 
lõO :00(>>",  i)apol,  a  sub-cDM- 
si}:na(;ão     « Aciiuisii-fio  <lo 

^s.>llos..(>Lc.»    aõOiOOO.^^OOO  2/i.28'à:23G$ú00 

?y.  Toloí;raphos : 

■Aiismont.a(ia:  de  1  iSOO*  para 
i;i'aUrica<;ri()  nronsal  do  50>i 
a  t.roá  ostafotas  que  servem 
na  ejlai:ãi)  tologfapliic-a  da 
r.aniara  do>  Deputados;  di' 

1  :  2  O  0  >i  para  gratifirarfio 
iTien>al  (!•'  õO>}  a  dous 
f  s  t  a  r  e  I.  a  s  que  seiTem 
na  e  5  t,  a  ã  o  telegraplii- 
ca  di>  Senado  Federal;  do, 
l(j:í:.'y$  para  auxiliares  do 
linhas:  de  12:300>!  para  au- . 
xiliaros  de  estacões,  sendo 
a  diária  até  S--?:  10:150? 
para  pairainento  dns  auxi- 
liares das  "três  sub-directo- 
rias,     sendo:  *  Exi)t'(iienf<\ 

módia  T-i^^OO.  2:ííõ0s:  T>- 
chnica  (cabinete  c  socviVsl , 

m.'-«ia  7>íõ00.  2:37r,s:  'r..'oh- 
nii-a  íabnoxarifado  .  ni'-- 
dia  7S500.  2:.^75$;  Contabi- 

lidadi'.  im-dia  7>:r)00.  Siõõiis: 

total  10:irjí>.<;  de  20:0i)()s.  a 

consÍLrnai;rio    destinada  ao 

pessoal    da  sub-diroctoria 

toohnica.  na  ofrioina  mecâ- 
nica o  usina  oli?<;trii;a.  sen- 

úo:  s<M?  aprendizo-:.  diária 

até    ')••?,  t>:000-'?000.  Mat.;- 

rial:  o  necessário  :i  sub-di^- 

roi-toria    tocluiica.  li:OO0-'?: 

de  GO:000.'i;  na  consignação 

« Districto  Radiot.ol.%'raplii- 

(■()  do  .\;:iia/.onas ■>  ■l'i'Ssoal. 

ini'lnsiv.»  as  diárias  di»  clio- 

le  do  districto;  —  :<>t^t 

IMalorial.     íS:ii(i()s:  d.> 

^OiOOO-?      na  coiis^ii-iiarfio 

c  Conservação  da  linha  te- 

loírraphicA    ostrati'gi(ui  di* 

Mallo    Cirosso    ao  Aina/.o- 

nas>.     sondo:     Pessoal  — 

2i:iU)0.<  —  .Ma!"M-ial  ^  ri''is 

2G:00()-'?:  do  '.>:iti  :i<  lO--?  para 

pessoal  dos  dislrii'los  lolo- 

írrapiíicos.  sondo:  lio  iriia:-- • 
das  rios    dia;islas  .  diária 

até  G$,  160:000?:  Trabalha- 

■»1or-«»s.  diaria<  atv-  ">?. 
I'00:(i0()s:  -T)  |.'l.'-':aidii>- 
tas  do  classe  100:000?: 
SS  tt'li"j:ra]iliislas  d.'  õ' 
(•lasso.  -Ju»'»  :Síii.S;  auxi- 
liares de  t'slai;õi'>;.  l7r»:J00s: 
nicnsageiros,  GO:000'í:  sor- 


vpntps,  10:0009.  total  tlMs 
&30:6iOt?;  de  150:0008  a 
consignação  —  «'Material», 
sendo:  Expediente,  luz  o 
agua  50:000$,-  Alugueis  de 
casas.  etc.  2<):000.'i!;  Mo- 
veis, utencilios  o  despesas 
miúdas.  5:G0O$;  Ferramen- 
tas, apparoUics.  otv.  Vi>\<. 
50:000§:  Material  com  f (Si- 
mulas impressas,  25:000$; 
lotai  ir)0:000íi!;  de  20:000.^ 
na  consignação  «Transfor- 
mação e  conservação  dos 
olectrogeneos  —  il>i>ssnal 
5:000$  e  .Matorial  10:000.?: 
do  50:0009.  ouro.  na  consi- 
gnação de  material  no  os- 
trangoiro:  de  1  :000í?,  oui-o, 
na  consignação  «subvençOos 
a  instituições  inlornal-io- 
nacs»;  de  19:250$  á  consigna- 
ção «^Pessoal»  para  teleiria- 
pli  islãs  do  5'  classe,  spndn  a 
diária  at»'  ^S-f:  de  120:(m().'i; 
para  o  custeio  do  serviço  di"» 
dotei-minações  do  poílrões 
goograpliicas  pelo  pessoal 
da  Repartição  Cíeial  dos  To- 
legra{">ilios  e  subsidio  para 
a  organização  da  carta  ge- 
ral da  Republica,  cpmme- 
morativa  do  Centenario  da 
Independência,  pelo  Club  de 
Engenharia:  Pessoal  e  ma- 
terial. 120:0005:  do  r.'is 
200:OOnÃ  para  a  conclusão 
o  construcção  de  novas  li- 
;nhas.  inclusive  as  de  Pal- 
meiras a  Jatahy.  passando 
pela  cidade  do  Rio  Verde, 
no  Estado  de  Goyaz.  as  quo 
liguem  BelAmi  do  Pará  a\ 
Conceição  do  Araguaya  f* 
Imperatriz,  nó  Tocantins, 
ou  i  ostíição  de  Igarapé- 
'Assú  a  Guaraná  e  prolon- 
gamentos das  vlinhas  tele- 
■graphic^s  do  Maranhão,  de 
Pastos  Bons  a  Nova  Yolk. 
Loreto.  Riachão.  Santo  An- 
tonio de  Balsas  o  Carolina, 
e  para  ligar  a  villa  do  Mi- 
guel Alvos,  no  Piauhy.  ú  do 
Curralinho  no  Maranhão: 
prolongamento  da  linha  te- 
lograplíica  i  do  Lavras,  oní 
direcção  a  Passos  por  Vil-' 
la  Nopomucono.  Tms  Pon-- 
las.  Dores  da  Boa  Esperan- 
ça o  Ca:mo  do  Rio  <;iaro: 
da  estação  mais  próxima 
at"'  Paulo  do  Muriahó: 
de  Po<;os  de  Caldas  ati-' 
a  cidade    dc  Caldas.  ■  para 


ligar  na  villa  do  .Mi^íud  \i_ 
ycs  11,1  |>iauliy,  á  u|..  ilun-a- 
liiMio,  110  Alaraulifio.  e  ii 
coiiMiiunÍL-arão  i-adio-lc-lo- 
{írapliu-a  d.,  trrn loiio  do 
aiiti^'o  Coiitríiado;  com  a  ci- 
íladc  dt'  .Mai'ai)á.  l'U():0(iu>!>. 
Rt^Ju/ida  de  17  :iKiOS  na 
coM.siiíiia.;ãu  destinada  aos 
guardas-1'io.  cujo  numero 
iica  ivdu/.idit  dl'  oilu. 
yo  «Material».  siih-consi- 
i-Miarao  «Alu.iíiUMs  df  <-asa. 
ele.»  —  ai'fM't'.-;ft'iili'_si'  in 
fine:  inclusive  a  rccon- 
slMjcrãit  fdirii.-i.i  da 
tarão  Iflf^raiiliica  di-  Caiii- 
.pos.  alJ.-  a  MiKUiíia  di- 
JOOiOOils   

Subvoni:õi'<  ;íí;  coinpaniiiaí  de 
navegação   

Carantia  do  juro<  

Estradas  de  ferro  retioraec;: 
1';  I->!lrada  do  Feno  Central 
do  Bra-sil.  .\a  eoníi^Miaijão 
«1'essoal»:  redu/.ida  ile 
'*:000-^  as  íub-coníijriiaijões 
destinada^  ,u':atificai;ões 
<ios  auxiliares  ^le  ^"ibiui-te 
do  director  »»  dos  sub-dire- 
rlores  e  auirmentuda  de 
L'l  iGOO-ii  .para  b'ratifica<:ã(> 
até  300^  mensaes,  além  dos 
.veucimentos.  aos  emprega- 
das que  forem  di-siirnados. 
até  o  numero  de  Ires.  para 
vi:x'm'  eomo;  auxiliares  (!•' 
■gabinete  da  directoria:  e  at-- 
lõO-S  meusaes  a  cada  um 
dos  iiue  f(M-eiii  designados 
para  ..  prestarem  o  niosnio 
servi<;o  ás  sub-direclorias. 
de  i'l  :000>>OUO  

.  listrada  de  línio  Ue.-le  de 
Minas.  .\o  «  l'*'ssoal  »  :  aiig- 
iiientíuia  di*  íisous  -.i-aVa 
■mais  um  sub-iiispoi-lo;'  de 
trafego  «'  illuniinação.  na 
segunda  divisfn):  augnii^ula- 
da  de  -:  iOO-"í  iiia:a  um  ar- 
iiia/.enista  d(!  clas<'-.  na 
quarta  divisão:  au-'mi'iitada 
de  :213:D32S500  no  pessoal 
jornaleiro  t;  ojK'rarii>  ili-  Io- 
das as  divistK's.  Ni>  «.^la- 
t  e  r  i  a  1  > :  Augmentada  de 
o()0:()()0>=  a  suÍj-consigiia<:ão 
« r.onhbusti\ ••!  I'  ao|ui-it;ã<> 
dl'  lenha,  i-lr.»  »•  au-'Mii'nla- 
da  dl'  0(»:L)Oi)'<  a  snb-ronsi- 
gnação  «O  iifcessari'»  á-;  di- 
visões da  Estrada  •>  


Ouro 
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IvsLiuda  lio  FciTo  Noivjcs- 
lo  (lo  Urasil  (oiiti'0  Haurú 
o  Porto  Esperança) 
JXrroto  (11.  i:i.L'S5.  d<!  iii 
lio  iiúveiiibi-o  Ul'  1U18)  (7t">;. 
Pessoal  (loílo  cm  coimiiis- 
sâti)  :  1'rimcira  Divisão  — 
Atliiiiiiistrarão :  Directoria 
—  directos,  2i:000$;  um 
ajudante,  dc  divisão, 
1i:-100!i;.  Lotai  3S:.i00S00O; 
So<;retaria  —  um  .secretario 
(i,Tatirica(,'So  nwiisal  do 
GU0$),  7:200$;  dous  i)rijnei- 
ros  esoripturarios,  4:800>!, 
9:000$;  trcs  segundos  es- 
c  r  ip  tu'f  a  r  io,  4:200$, 
1L':G00$;  cinco  terceiros  es- 
oripturarios, 3 :G00$, 
.18  :  00  O  $;  um  archivista. 
•i:200$;  um  dactylograplio, 
3:000$;  um  po.rtciro, 
2:100$;  um  correio,  1:440$; 
total.  58:200$000;  Contabi- 
lidade —  um  chcle  de  con- 
tabilidade, 10:000$;  um  aju- 
dante de  chcíc  de  contabi- 
lidade. 8:400$;  um  tbesou- 
:eiro,  14:000$;  um  íiel  dc 
the-soureiro,  G:000$;  um  es- 
crivão da  thesouraria, 
4:800$;  um  contador, 
8:400$;  um  sub-contador. 
7:200$;  dous  pagadores  a 
7:200$,  14:400$;  dous  es- 
crivães dc  pagador  a  3:000$, 
7:200$;  umi  guarda-livros. 
8:í00$;  um  ajudante  dc 
guarda-livros,  5:4O0Ç;  seis 
.primeiros  escripturarios  a 
4:800$,  28:800$;  seis  se- 
íjundos  escripturarios .  a 
4:200?,  25:200$;  doze  ter- 
ceiros escripturarios  a 
3:G00$.  43:200$;  24  quartos 
escripturarios  .  a .  2  :  4  O  O  $. 
57:1000$;  dous  continues  a 
1:800$,  3:600$;  dous  ser- 
ventes a  1:440$,  2:880$;  to- 
tal 2CO:«i80$000;  5  para 
quebras  —  um»  thcsoureiro, 
700$:  dous  pagadores  a 
300$,  720$;  total,  l:.i20$000; 
L-Vlmoxarifado  —  um  alinn- 
xarifc,  8:'400$;  um  fiel  dc 
almoxarife.  4:8  002?.;  uni 
agente  comprador.  6:000$: 
<iou?  fiscaes  recebedores  do 
lenha  e  dormentes,  a  6;000$, 
12:000$:  dous  primeiros  es- 
cripturarios a  4:800$. 
9:000$;  dous  segundos  es- 
cripturarios a  4:200  $, 
8:ii005:  um  terceiro  escri- 
,  pturario    a   3:600$;  tolal, 


Í2T  — 


Ouro  l»«pel 

52:800,i!0()0.  Tolal  ;,'.í:-;iI. 
íl  I  ::{OiKsiKi(>.  s.--uiHlii  Di- 
visiio  --  'J'ialVu:  Kxiniilo- 

l'ÍO    Ul_ll   líli.;!",.  ,|,.  diviNfi.», 

l'^:0()(is;  um  ajudaiil.,'  do 
(kvisac,  li: ',()()>;;  mu  in- 
s|M'i-l«k:-  iii>  Míifi';;!!,  1;' :l)()0>! ; 
lrt's  a.iu(laiili's  di-  iiisin-nLor 
a  7  -ji  :i;0(is;  m,,  ,.„_ 

<--ai'i'i';;ado  du  n.-i-lainatjõi'-. 
0:()OU!i!;  diiu.-;  iii-inicird-;  i-s- 
■('[•iitturariiis     a     í  :  s  ij  i.i  s; 

l):(il'0>í:  .Si'i.-;  ■if.liuildii^  crri-i- 

I'Ui:-ai-io>  a  iiL-OOf,  :ir> :-'ti(is; 
i^i-U:  tiM-i-i.dros  c.sci'ÍL)Uiriiri<is 
a  iliGOO.-í,  lTjiíOij^::  dons 
(luailos  oácripturai-iin-:  a 
i':-i()0$,  .í:SO0s:  uni  j.-i-wn- 
te,  1:800>;000:  EsUirOoá:  um 
agente  oípocial.  5:í(.Wí;  s.ds 
atrcnte.-;  de  P  class.j  a 
■'i:800--?.  J8:800>«;  10  a.wn- 
t<^s  de  i"'  clasíf^  a  3:<í'00>=, 
:.>(■>  lOUO-^r;  10  air.-nt.-s  li.'  ;>' 
claíjo  a  oiOOU-S.  iS:iii.Mjs; 
IL'  aícntcs  <!•'  1'  cia.-?.-  a 
L':'iOO.'?.  Tf.iSnos;  lõ  ooiil".'- 
ri;ut.cs  dc  l*  classi'  a  L' i  lOU':^. 
r!C):000.'?:  -T,  con.n'.L-('nti's  do' 
cias?.-  a  1 :800s.  iõ  mIOO'!;: 
oita  Jeloirrapliistiu?  de  1" 
i-lasíc  a  :i:000^,  2\  rfiOOí?:  1 1 
Lole?rapliistas  dc  2"  classe  a 
L':-iOO>:.  :)3:000>":  18  tid.>:-':-a- 
j)liistas  dc  3-'  classe  a 
1  :800>«,  32:iOU.'i«:  Se-vií.-n  d'> 
lre!is:  quaL:o  clii-ffs  d<'  i'' 
i-lasso  a  i  :2'00.'i=.  lòiSiiOs: 
i>il,o  chefes  «le  .•ia^s.-  a 
■;5:3GO>:.  L'0:S80?:  12  cli-^f--^ 
de  3»  claiise  a  3:i)i"i(is^ 
3t-,:000.'?000.  Tola!  i:-L-al. 
Õ8í:280?000.  lV:ceiia  IM- 
visão  —  Linhas  >'  i'diririi>s: 
um  chefe  do  d  i  v  i  s  ã  i> 
18:000?:  um  ajudante  de  di- 
visão, 14:400S;  cinco  enge- 
nheiros resid*"'Mtes  a 
12:000-'?,  OOiOOOs:  cíjiuo 
■conductorcs  technico?  a 
7:200?.  30:000?:  ujn  1"  es- 
cripturario.  -1:800?:  uouí  2°' 
esci'iptui-a"ios  a  i:200  ?. 
8:100?;  dous  3°'  esci-ipluia- 
rio?  a  3:600?.  7:20'"»?:  dous 
■í"'  escripturarios  a  2 :  íOi"»?. 
•í:800.S:  um  dcs.Mihista. 
4:800$;  um  servente, 
1 :800?:  14  mestro?;  d-^  linha 
a  3:G0O?.  50:100?:  u:i:'  in- 
spector dc  t''loí:rapli(\ 
0:000$;  um  cnca:-:o.?ado  da 
officina.  tcle^raphica, 
4:800$000.  Total  ra  1, 
22i:400SOOO.     Quarta  Di- 
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visão  —  LoconioçiSo:  um 
cheio  de  divisílo.  18:000>!; 
uiu    ajudante    de  divisão, 
li:iOO$;  dous  eiioaiTegados 
de    tracção    a  8:100.*, 
10:800$;  uiii'  auxiliar  tecli- 
uÍL-0,  7:i00i?:  um  1"  t-sori- 
pturavio,    ■i:800>:;  jouí 
.i'seripturarios     a  '1:200!?, 
8:i00$;  Ires  3"'  eserii)tura- 
rios    a    3:000$,  10:800$; 
iluatro  -i"  oscriplurarios  a 
>*:i00$,  9:000$;  uni  serven- 
te,    1:800$;    0111"icinas  e 
<]er)Osilos:  um  cliefe  de  ol- 
ficiiia  de  1"  classe,  8:'iO0$: 
um  chefe  de  officina  de  "i" 
classe.  6:000$;  dous  encar- 
regados  de  deposito  dc  1" 
classe    a    i:200$,  8:400$; 
dous  oiicarrei?ados  de  depo- 
sito de  2"  classe  a  3:OO0S. 
7:::200$;    quati-o  eucarreiga- 
dos  de  deposito  de  3"  classe 
a  3:000$,  13:00O$O00:  Ma- 
chinistas:  set^  machiiiistas 
de    1"   .classe    a  i::iOO$. 
:il>:iOO$:     oito  machiiiistas 
de    2"  '  classe    a  3:000$, 
i'8:800$:     oito  marhiuislas 
de    3^    classi"    a  3:U0U$. 
2í:000$:  17  maciliinislas  de 
í'    classe    a    2:.i'00$.  réis 
.i0:800$000.     Total  ycial. 
1 .  i73  :(:80$.:    Pessoal  oiie- 
rario  e  jornaleiro  dc  todas 
as     divisões.  3.:i00:000$; 
gratificação  addicioiíal  aos 
empr<?sados     que  trabalha- 
rem na  zona  insalubre  (quo 
o  director  poderá  ifixar  at<' 
20  9c  'dos  respectivos  ven- 
cimentos, ou   salários'!' , 
120:000$.;   .diárias,  de  ac- 
còrdo  coiii'  o  art.  132.  nu- 
mero VIII.  da  lei  n.  3.080. 
dc  8  dc  janeiro  de  líUG,  .c 
com  o  art.  07  da  lei  nu- 
mero 3.232.  de  5  dc  janeiro 
de  1917  (77).  sendo:  ao  di- 
rcctoT-,  20$:  aos  cheios  de 
divisão.  15$:  aos  a,iuda!itcs 
dc  divisão,  olKífe  de  conta- 
tabilidadc     o  tliosourciro. 
12$:  engenheiros  residentes 
c  inspector  do  trafego.  10$; 
contador,  pagadores,  encar- 
regados da  tracção,  c  auxi- 
liar technico  dc  locomoção. 
7$:  ajudantes  do  inspi-cto:- 
do  Iraíeço.    conducto:cs  t«'- 
Ovhnicos,  inspwtor  do  lele- 
grapho.  6$:  empregados  de 
éscriptorio  que  viajarem  em 
objecto  dc  sci^iço  e  fiscaes 
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im.uuuouiMj,  MaliTlUl:  o  •!('- 

cossano  para  o  sorvi.-,,  (i,. 
tojdas  as  divisGfs, '  róis 
3.750:000$;  sorvido  sauitu- 


8.983 :78(l?000 


1\ .  Rôde  do,  Viaíjão  Torica 
Cearense  (parto  om  trafe- 
SO).  JEstrada  de  For-ro  de 
Baturité.  Pessoal:  Pi-uit<>í1 
ra  divisão  —  Admlnisti-acão 
central:  Directoria  —  um 
director  (servindo  também 
de  engenheiro  choro  da  Rr- 
de  dc  Viação  Cearense', 
2Í  :000$;  um  chefe  de  gabi- 
nete (?ratifipação;.  1:200?; 
dous  auxiliares  (gratifica- 
ção'.  1:200?;  total,  20:400$: 
Secretaria  —  um  secretario. 
.7:200$:  um  1»  escripturario. 
3:600$:  um  2»  escripturario. 
3:000$;  um  3'  escripturario. 
2:i00$:  um  i»  escripturario 
2:100$;  um  archivista.  réis 
1:800$:  um  porteiro,  réis 
2:100$;  total.  22:200$: 
Contabilidade  —  uni  chefo 
de  contabilidade.  0:000$; 
um  contador.  7:200$:  um 
guarda-l  ivros.  6 : 000$ ;  u  m 
ajudante  dc  contador,  réis 
■'t:200$;  um  encar:-c?ado  do 
cstatistica.  á:200$:  três  1" 
escripturarios  a  3:000-''. 
10:800$;  tres  .2"  escriptura- 
rios a  3:000$.  {>:000$:  sois 
3"  escripturario?  a  2:  í00$; 
llííOO$:  seis  «."escriptu- 
rarios a  2:100$.  12:600$; 
seis  amanuonsos  a  I  :S00^, 
1  0:800$;  total  Sv<?:200$; 
Thesouraria  —  um  tliosou- 
roiro.  7:200$:  um  pagador. 
4:200$;  total.  1 1 :  íoo.íionn. 
Almoxarifado  —  um  al:ii'<i- 
xarife.  7:200$:  um  aindan- 
te  do  almoxarif.'.  4:200$; 
um  fiel.  3:T)0a$:  um  despa- 
chante. 3:000$:  ,um  2'  e.<- 
crÍT)tura:-io.  3:000$:  um  .T- 
escripturario.  2:tí00$;  um  4' 
e,<cripturario.  2:100$:  um 
amanuense.  1:800$;  total. 
27:30a'500O.  Total  gorai 
175:500$000.  'CN>giuida  T^i- 
vi.^ão  —  Trafogo:  Esrripd-t- 
■rio  p^ntral  —  um  oníronhoi- 
ro  chefe  do  trafego,  l  i  :400>:; 
um  choife  do  sorção  do  es- 
{T?ptorio.  7:200$;  dous  1** 
escripturario?     a  3:600$. 

razi.-mla  —  Anuuso  dc  lOlS 


(-  130  — 


Ouro  Papel 

7 '200$;  um  2"  oscripturario, 
:i:OOOS;  um"ô"  oscripturario. 
2-'jO0$;  um  ''i"  oscripturario, 
2-100$;  dous  amanuense  a 
l:8O0Ç.  3:C0Oi?i;  total  nVis 
:$9:í>00?000.  Inspectoria  do 
Trafego  o  Tcloprapho:  um 
inspector.  7:200$;  estações: 
um  agonie  especial,  6:600$; 
dous  agentes  de  1'  classe 
a  .í:800S,  9:000$;  quatro 
agentes  de  2'  classe  a 
3:000$,  14:.i00ç;.;  seis  agen- 
tes de  3'  classe  a  3:000$, 
18:000$:  seis  agentes  de  -i" 
classe  a  2:400$,  U:.i0O$: 
12  agentes  de  5'  classe  a 
2:100?,  25:200$;  oilo  agen- 
tes de  6*  classe  a  1:800$, 

14:400$;   um   ajudante  do 
agente   especial.  3:600 
dous  fieis   de   1"  classe  a 

3:O0OS,  6:000$;    dous  fieis 

de    2'    classe    a  2:400$, 

4.800S;    dous    fieis  de  3" 

classe  a  2:100S,  4:200$;  três 

fieis  de  4»  classe  a  1:800$, 

5:400$:  dous  conferentes  de 

1»  classe  a  2:400$.  4:800$,: 

dous  conferentes  de  2»  clas- 
se, a  2:100S.  4:200$;  dous 

conferentes  de  3*  classe  a 

1:800$,  3:ôOOS;  cinco  conlfe- 

a-entes  de  4"  classe  a  1 :500$. 
■7:5008;    cinco  conferentes 

de    5'    classe    a  1:200$. 

6:000$;    total  159:900$000; 

Telegrapho :    um  telegra- 

phista  chefe.    3:600$:  dous 

telographistas  de  1"  classe  a 

2:4O0S,  4:800$;    três  tele- 

graphistas  de  2"  classe  a 

2:1008,    0:300$:  três  tele- 

graphista   de   3*   classe  a 

1:8008,  5:400S;  seis  telcgra- 

phistas  dc  4'  classe  a  1 :500$. 

9:0008:     10  telegraphistas 

de    5'    classe    a  1:200$. 

12:000$;  dous  inspectores  dc 

linhas  telegi^aphicas,  8:400$: 
quatro  guardas-fio  a  1:380$, 

5:520$;  total,  55:02O?000; 
Inspectoria  do  ^lovimento  e 

Uluminação:    um  inspector. 

7:?00$:    Movimento:  dous 

chefes  de  trem  de  1*  classe 

a  3:600$,  7:200$;  dous  che- 
fes de  trem  de  2*  classe  a 

3:000$.  6:000$:  cincr>  chefes 

de  trem  de  3'  classe  a 
2:400$,  12:000$;  oito  che- 
fes de  trem  de  4*  classe  a 
2:100$.  1G:800$:  oito  baga- 
geiros   a  1:800$,  14:400$; 


loíal,  r)."!:.',fio,s;0(iO.  Total  -o- 
■jíi.l..  jn.SiL-dlídOO.  T.'iv.<^iia 
J)i\isan  —  iíOCiiiiioi-riu  •  ].\_ 
ci-ipLono  (r.MiLral:  uni  ,mi-'(.- 

'j:<"<is;  um  rliNV  (|.>  >..c-! 
<:au  iio  t>si'.ript(>ri,y.  7:i'()(W- 
iim  il"'si'ii!ii.sl;i.  í  ::'(ii)>:;  dous 
1""  •'"ii'''ÍF't.ui'ai'ins  a  ii-òoo.^ 
•.tM"':-  '-'^^--ipi-ui-arió! 
>  'nrl^'  cso.ripLu:ario, 
-:4UU.>:  lious  amanuonscs  a 
1:800$.  3:.(3í)Os;  'total  iV-is 
42:000>:0(.iO:  Inspectoria  da 
Tracção  >\  OlTicina.- :  um 
inspeotof.  i;:2()0^:  Tracrão : 
um-  chofo  <]o  D.'po-;ilo  '  'If- 
-Maollinas.  iiSOOs;  um  aju- 
flant.o,  .i:200.'?:  cinco  iiiaciii- 
nislas  de  l'  cla;:s.\  :i  :{:i300S. 
ISiOOOS:  oin,',.)  mac-Iiiiiistas 
.  clasío.  a  ;}:00<)>s. 
10:000$:  cinco  iiiadiiniítas 
cl(í  >  cla-<.S(\  a  J:iOO'? 
lL':O0n>::  pinco  niachinistas 
(i'"  í'  classf.'.  a  -':10().'?. 
1<>:Õ00.'?.:  dou.s  foíuista?  do 
1'  classe  a  1:800.?.  :):00n>:: 
sois  foiruisías  de  l^"-  class.s 
a  l  :i.'.00.*.  0:000s:  sois  fn_ 
íniislas  dt?  3"  classo  1  :l'0O.'= 
7:i>00í;:  hj  fo.iruistas  d«»  i' 
classe  a  1:080.'?.  iO:800-*: 
loLaL  102:30(^'?:  Ollficinas: 
Tiin  mestre  feral.  í:S0O-ií: 
mn  conLra-iTiestre.  .1:200.5: 
um  me.-tro  fundidor. 
o:()00."?;  u:i:.  cliofe  «lo  deposi- 
to do  carros.  3:t)O0.S;  total 
1.'j:GO0.*O00.  Total  gorai, 
l.^)i':l>00.'?000.  Ouaría  Divi- 
são—  Yia  permanente:  Es- 
(■í-i{tl(>ri(>  ooiitral:  u:ii  cn^-- 
nlifiro  chefe  da  linha.  :V-is 
l_i:.i0()?;  um  chefe  de  sec- 
•jao  do  oscriptni-io.  7:200.'?: 
um  d"senlii>ta,  •í:200.'?:  um 
r  e.scriptu:'a!'ii\  3::i'>00.'?:  um 
2"  o.scripturario.  3:000-?:  um 
•■'scriplurario.  2:  í00.?:  um 
■í"  oisoiMpturario.  2:100-?: 
<ions  aiiianueníes  a  1  :S0O-'5 
y^noo.-?:  total.  •'.0:rjOO.-?:  Con- 
sfM-vaçãn  da  linha:  lious  en- 
í-'  o  n  h  «'iro  s  rosidenle?  a 
.O:000-"ii.  18:000-?:  dous  auxi- 
liares technicos  a  -i:200.'?. 
8:-»00.?:  nove  me?tres  de  11- 
níia  a  3:G00.?.  32:400.?;  to- 
tal. 58:800$;  Pessoal  jorna- 
leiro da  K^trada  de  Ferro 
íRaturité.  600:000-?000.  To- 
tal gorai.  1.353:3208000. 
Quinta  Divisão  —  Estrada 
de  Ferro  de  Sobral  —  Pes- 
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«oal:  Directoria:  um  dire- 
ctor, 18:000§;,  um  auxiliar 
do  írabinotc    (gratificação) , 
1:200$;  lotai,  19:200$;  Se- 
cretaria:   um  secretario, 
i:800í?;  um  2°  escripturario, 
3:000í?;  um  3°  escripturario, 
2:.i00$;  loUl,  10:200.^,  Con- 
tadoria: um  contador,  :'^is 
7:200!?;    um    ajudante  de 
<'ontador.  4:200$;  um  2°  es- 
oripturario.  3:000?;  dous  3"" 
cscripturarios  a  2:400$000, 
í:800?;  tres  'i"  escriptura- 
rios  a  2:100Ç,  G:300$;  to- 
tal. 25:500S000;  Thesoura- 
]'ia:  um  thesoureiro  papu- 
•dor,  GzOOOSOOO;  Almoxarifa- 
do: um  almoxarife.  0:000.*; 
um  fiel.    i3:000$000:  total, 
y:000?;  Inspectoria  do  tra- 
fego e  locomoção:  um  ins- 
pector,   C:000$;  Estações: 
um  agente  especial,  1:800."^: 
dous    agente?    de  1* 
elas.sc    a    3:G00.-?.  7:200^: 
dous  asentes  de  2"  ijlassc  a 
3:000S,  •G:000í?:    sete  agen- 
tes de  3*  classe  a  2:  í00s. 
IGiSOOí?;  dous  agentes  dc  í" 
classe    a  2:100;?.  i:2a0Ç; 
tious  a-eales  de  5*  classe  a 
1 :800*"' 3:600S;  <ious  confe- 
rentes de  1"  classe  a  2  :iiOO^: 
.'cSOOS;  dou?  conferentes  de 
2»  classe  a  2:100S,  1:200?; 
•dous  conferentes  dc  3*  clas- 
se a  1:800?.  3:C00?;  qua- 
tro conferentes  de  clas- 
a  1:500?.  0:000?:  dous 
fieis  de  1^^  classe  a  2:100?. 
i:200?:  um  fiel  dc  2*  clas- 
se. I:  i'í0?:    total.  72:8i0?: 
iMovimcnto:  dous  chefcis  do 
liTiii'  de  1'  classe  a  3:000?. 
G:000?:  dou?  chefes  de  t:-eni 
do  2*  classe  a  2:  '«00S.  4:800?: 
dous  chefes  dc  trem  de  3* 
classe  a  2:1005.  4:200?-;  tres 
bagageiros  a  1:800?.  5:  í00'?: 
total,  20:400S:  Tracção:  um 
chefe  dc  deposito.  3:G00í=: 
dous  machinistas  de  r  clas- 
.«e  a  3:000?.    0:000?:  tros 
machinistas  de  2*  ciasse  a 
2:700?.  8:100?:  tres  machi- 
nistas de  3"  classe  a  2:t00?. 
r.:300?;  dou?  foguista?  dc  I" 
classe    a    1:800?.  3:íí00?; 
dous  foetiistas  de  2'  classe 
a  i  :500S.  3:000?:  quatro  fo- 
guistas    do    y    classe  a 
1:200?.  4:800?:    quatro  fo- 
gui.stas    do  classf  a 

1:080?.    •i:320?000;  tolal, 
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.TO:  7  SOS:  Officlnas:  um 
jiiostrft  Rf^ral.  í.SOOjí»:  Ins- 
ip(V5torja  (]o  iPloiffraplio :  un» 
inspoctor.  C. lOOOí?;  uni  tolo- 
sraphisia  choíc,  :{:()flOS;: 
<lniis  li"'lf>si'ai>hista>!  di'  1» 
classo  a  iiiiOO.*,  irsonsí; 
ílons  tolo.siaphi^laK  <1.^ 
«■lassp  a  L':10n>:.  í::'()n>-; 
ílniis  lolopi'aphisfa<  (ic  :v 
fla.íso  a  1:800."?.  itíiios; 
flous  loloírrapliisías  do  i* 
classe  a  l:500i?.  :]:000s; 
dous  telographistas  di> 
olasso  a  1:200.9  2:  i00>::  to- 
tal, 27:000."?:  Via  pf-manon- 
lo:  um  on?i'nlioiro  posidori- 
te,  9:000S;  10  mestres  de  li- 
nha a  3:000."?.  30:000!*:  to- 
tal, 30:000."?:  Poísoal  .jnrna- 
loiro  da/  Estrada  df  Forio 
?obral,  2')0:000"?:  total,  r*'*!? 
r)2.T:6C0í?a00.  Diária?:  df» 
acoôrdo  com  o  art.  1:12.  nu- 
mero VIIT,  da  lei  n.  3.059, 
do  8  dí^  .ianpi:o  do  lí^lO.  o 
com  o  ai"t.  f>T  ila  loi  nu  mo- 
ro 3.232.  ido  n  do  Janoiíô 
dc  1017  ','77"*.  .íondo:  ao  di- 
rector da  RtVlo.  20."?:  ao  di- 
rector da  Estrada  do  Foito 
Sobral,  onponlioiro-.^hofo  iii> 
Trafego,  da  T.irilia  o  da  Lo- 
comoção, da  natuiit.'. 
aos  eag€nheiros  !  residente.-, 
chefe  de  contabilidade,  cho- 
'fe  de  gabinete  e  secretario, 
to.?:  ao.5  inspectores  do  Tra- 
fego, do  Movimento  e  ■■  da 
Trai^ção.  oontadoro?.  chofos 
do  pi'L'(;ão  ílo  oíi'1'iptorio. 
almoxarifes,  thesoureiros  o 
pagadoros.  7-"?:  ao>  auxilia- 
res tochnicos.  in^pocforo?  dn 
liniia  tolograpliica.  i-iiofos  do 
di>posil(\  iiwtros  o  conlra- 
most:'os  das  officinas,  .">-"?: 
aos  osrriptuiario.s  ,->  telogra- 
phistas-ciiofoí.  í."?:-*  «total. 
00:000."?:  lOuohras  aos  tho- 
soureiros  e  pagadores  (10  9ó 
dos  vonciiinTitos' .  i:7'iO."<: 
uMatorial:  o  no(;ossa:io  jia- 
raios  sorvii;os  ila>;  duas  os- 
tradas  da  Rhío.  tíOO  :()00."?: 
Evoutuaos.     r)O:0iin.>?:  }n!al 

711 :7U)."?000   ^   2.538:520§000 

7.  Tnsppctoria  do  Olíi-a-;  i'iiiil:a  a^^ 
S(vca.s :  •  i 

Augmontada  do  7i):0(>(V"?.  .<ub- 
st.ituindn-s(>  as  ('ousigna's'õos 
«MatiTial»  —  I  a  VIIí.  polo 
.-seguinte:  ,Expr\ii:rio  di» 
obras:    Pe.ssoal    o  ma-. 
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t  e  r  i  a  1  para :'  estudos  c 
pro,i(^(íto  do  açiKlasem  publi- 
ca o  particular,  a  estradas 

do  rodagem;    construiícão  o 
apparolhaiiwnlo   do  acuda- 
gcm  publica  do  estradas  do 
rodagem,  do  poços  publii-os 
o  particular(>s.  do  bari-agoiis 
isubmorsivois     o  submersas, 
dosoccamontn  do  valias;  tra- 
balhos   topographicos.  ba- 
cias   de  irriiracão;  sorvi(;o 
inetoornlogico.  imodÍ4:rio  do 
í'U!'sos  de  agua;  ropafacão  e 
consorvaijão  do  estradas  de 
rodagem  o  do  açudes  públi- 
cos; exploração  dos  mesmos 
segundo  as  taxas  o  instruív 
cõos  da  Inspectoria  appro- 
vadas  pelo  Governo,  no3  ter- 
mos do  art.  2-i  do  decreto 
n.  12.330.  de  27  de  dezem- 
bro de  1916  (78) ;  fiscaliza- 
ção le  prémios  de  acudagom 
particular,  de  aoeôrdo  com 
o  regulamento    cm  vigor; 
serviços  de  escriptorio:  flo- 
restamento,   'hortos  ílores- 
taes;  outras  despesas,  etc; 
inclusive    70:000$  para  a 
conclusão    das    obras  «que 
estavam  a  cargo  da  Super- 
intendência   de  Obras  No- 
vas  Contra  as  Seceas,  réis 

1.245:000>í000    1 .80.5  :rv20.'?000 

8.  Repartição  de  Aguas  e  Obras 
Publicas   :   .'i .  322 :  ÍOO.^ÍDOO 

9.  Inspectoria  de  esgotos  da  Ca- 
pital Federal: 

Augmenlada  de  9:400'?.  sondo:     3.080:01 1Ç238        188 :29(">-iO0O 
5:4008  na  sub-consi;írnacão 
«'Aluguel  do  casa»;  2:000$ 
na  sub-consignação  «Expe- 
diente»   e     2:000?  para 

«Eventuaes»   

j   10.  Illuminação  Publica  da  Ca- 
pital Federal: 

Augmentada  a  consignação 
■«  Material »  de  6:O00S.  sen- 
do: 2:O00S  para  «Expe- 
diente, livros,  et,c.>;  2:000? 
para  «consenação  e  acqui- 
iquisicão  do  apparolhos»  »; 
2:000$  para  «Conducção, 
conservação,  olc».  Redu- 
zida de  2:000?  da  consi- 
gnação «evontuaos»   2. 144  :3P5?000     2.371 :412>:õ00 

11.  Inspectoria   Federal   das  Es- 

teadas   I.ò4r):>.\'í?87y 

12.  Inspectoria  Federal  do  Viação 

Marítima  o  Fluvial   2niOaí'000  132:975?000 

13.  Fiscalização  do  serviços  diver- 

sos   •►48:00U?O0O 

lí.  Eventuaes   •  (   120:000?UUO 
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13.  Kmprf^pavlos  a<klidos: 

llciluzida  (!<•  :{0íi:0i)ii.S  itor  já 
tíTtMii  siila  aiu'ovcita'l"s  di- 

vi':s((s  limccionar-ia-   2.500:000*000 

IG.  TiKpocluiia  tl.'  l»ni'tos: 

Aiijíincntada  d''-  00:000.'?  iiava 
a  conclusão  do  soi  vigo  do 
Miídlioraiinítilos  do  rio 
raguassú,  no  Kstado  da 
lialiia;  de  óIiOdO'?  para  a 
(•oiiíervaíjão  do  inatL-rial 
fluctuantL'  do  porLo  do  Pa- 
ranaíuii;  do  ;:jr,:000§  paia  os 
serviços  dl'  dra>-'agoiii  dos 
haiicos  da  foz  do  rio  .São 
João.  no  EsLado  do  Rio  do 
Janeiro,  e  do  1  iSOO-^  para 
flevar  a  9:O0OS  os  venci- 
mentos do  ajudante  de  con- 
tador da  Admiaistracão 
Central  da  ínspectoria  Fe- 
deral de  Portos,  Rios  o  Ca- 
nses. 

Alterada  a  tabeliã,  sem  au- 
gmcnto  da  desposa,  da  se- 
guinte fórnna:  Na  sub-con- 
si?nação:  «Moveis  o  uton- 
siíios.  reparação  e  concer-  ■ 
tos>.*da  consimaíão  «;.Ma- 
teriaU,  da  administração 
central.  di?a-?t.!  rliOOO--?  om 
vez  de  4:000?.  e  na  sub- 
(!onsiiruaçãi>  «Eventuat^s^  da 
mcsnia  consignação  diga-se 
13:000."?  i'm  voz  de  r'-is 
10:000.5000. 

Na  commissão  do  Porto  de 
I.Vmariação  diga-se  pessoal 
operário  lS:00i">.'?  om  voz  de 
15:0008  e  Material;  o  ne- 
i^essario  para  o  scitíço  — 
7:-i00$  em  vez  de:  «Mate- 
rial» —  oxpodiento  -lOO-?.  0 
noc-essario  a<^  soiviço  réis 
10:000.S00. 

Commissão  do  Port>>  do 
Ceará,  diga-S''  pessoal  ope- 
rário 33:6O0.'?  oin  vez  a«: 
L>5:000.i>  e  Material:  o  ne- 
cessário ao  scrviç.»  1:000.?. 
cm  vez  de  ■:Matorial:  para 
expediente  500-?.  o  o  nece>- 
sario  ao  serviço  12:100.5000. 

Commissão  do  Porto  do.  Ca- 
bedcUo.  dua-50  pessoal 
operário  48:200?.  eni  vez  de 
30:0008:  Material:  o  neces- 
sário ao  se:"viço  12:000?  em 
vez  de  Material:  para  ex- 
pediente ú(.Ki?:  o  n.vessario 
ao  serviço  2'.>  :TO0?0OO. 

Commissão  do  Porto  do  Ara- 
cajú,  diga-se  poc^soal  operá- 
rio   13:0008    oní  vez  do 
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10:300$;  Material:  o  ne- 
cessário ao  serviço  !2:800$ 
em  vez  de:  para  expediente 
500$  c  o  necessário  ao  ser- 
viço 5:0003000. 

CoramissSo  do  Porto  do  San- 
ta Gatharina,  diga-se  pes- 
soal operário  88:000$  em 
vez  de  78:600$,  o  Material: 
o  ne&essario  ao  serviço 
50:000$  em  vez  do  réis 
tíO:000$000.  Augmeutada  a 
consignação  para  o  porto  da 
Laguna  de  400:000$,  desti- 
nada exclusivamente  a  pes- 
soal e  material,  para  a  con- 
clusão do  molhe  e  demais 
obras  do  mesmo  porto,  ten- 
do emi  vista  a  etçpoi^tação 
do  carvão  nacional  . 

Commissão  Fiscal  do  Porto  da 
Bahia,  diga-se:  pessoal  ope- 
rário 54:000$  em  vez  de 
50:065$;  e  .:\fatenal:  o  ne- 
cessário ao  scr\'iço  10:800.'? 
em  vez  de  14:735$000. 

Commissão  Piscai  do  Porto  do 
Rio  Grande  do  iSul.  diga-se : 
pessoal  operário  73:000$,  em 
vez  de  48:ai0$:  Material  o 
nccP5sa!"io  ao  serviço  j'tíis 
25:840$  em  vez  de  réis 
50:000$000.  Augniontada  de 
30:000$  para  a  reparação 
do  material  de  diagag^m  do 
porto  de  Natal.  Augmcntada 
de  50:000$  para  o  prosogui- 
monto  do?  estudos  hydro- 
'^'i-aphicos  do  rio  Arary.  na 
ilha  de  iMarajó.  Estado  do 
Pará,  o  inicio  da  dragagem 
do  baixo  da  foz  do  mesmo 

rio  e  do  das  Tartarugas..    10.550:non$ono     5. 188:320$000 

17.  Construccão    de  estrada?  de 
ferro : 

Na  lettra  6)  despesas  om  apó- 
lices da  Divida  Publica,  ac- 
orescente-sc  « e  mais  a  ào 
.Taguary  a  ?.  'Borja  o  São 
Luiz»:  o  na  lettra  c)  despo- 
sas em  dinheiro,  accro?cen- 
te-?e  Estrada  de  Ferro  Cruz 
Alta  á  foz  de  Ijuhy  ivis 
•Í00:000$000.  [a-  Desposas 
por  conta  de  depositas :  sub- 
stituída a  consigna<;5o  «(Rí- 
<le  df^  Viação  T errea  Coaren- 
so»  pelo  seguinte:  «Rtkio 
df  Viação  Forrea  Cearonso 
'Portaria  de  IP  do  outubro 
do  1017}.  ■íiostinandn-sc 
1.800:000$  para  n  prolon- 
pamonto    das  osli'adas  di' 
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forn.  rlii  Oará.  ^.00:000$ 
liara    i»  lainal    di)  Icó  o 
70(i:0(K).s  |,;i:rí  a  EsL.-ada 
■l'''»MT(i     (la     Amarrarão  a 
("iiniH)  Maiipi-  :.M)()i»:ii(i(.is(ifi(i 
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Ari.  í)0.  o  Pr.ríi.lonlo  ria  Ropublira  antnrizafln: 

T.  A  rovo."  o  í'ontrarfo  ilo  «orviro  do  navoiracão  do  TJaixn  S.  Fran- 
(•i>fo,  no  s.'!iti(Ii)  do  nudliorar  osta  navi-uaoãix  'indomio  olovar  a  <ub- 
\LMii:rio  at.'  iDOiooosooa: 

II.  A  oiiipi-tvía!-  iK  iiii'io<  mais  a(]o,|iiai|i"»^  o  i-iVj.-azoí  para  qiio 
contimií'  a  consti^iicrrio.  ai-liialnn-iito  iiitfr^i^oiniiitla.  "In  laiiial  foi-roo  (i>^ 
Monlis  Claros,  na  Ksirada  fl«'  'Fi-i^ro  Contrai  do  lira-il.  at'-  quo  >o  Iara. 
no  poiílo  mais  i-oíivoniontr.  a  lii;a»;rio  d.'ssa  via  i''';-:oa  com  a  Estrada 
do  d-"orro  Conti^al  da  r.aliia.  aprov.-itaiid"  para  .•>>.•  ;"im  os  trahalho.-i 

oxorulados. 

I."  E'  oiiiovonio  ianalm.-nto  autori/a<lii  a  pi^óvitji-iK^^iar  do  modo 
(luo  soja  ai'i'oloi'ada  a  coii-t.  iii-rão  da  parto  ija  :r-do  baliiana  do  ostra- 
<la.s  do  forro  quo.  sosundo  4i  plano  actual,  vcnlia  a  -orvi:*  ]iara  a  li- 
íracão  dosla  ri"'do  ooin  a  Estrada  do  Kiti-o  Central  ili>  ili;'asil.  a^sim 
como  a  conídusrio  da  liidia  lic  '!'lico|/iiilo  Oltoni  a  Arasualiy.  no  E-tado 
do  Minas,  j-amal  da  nVlo  da  Viai.-ão  Raliiaiia. 

§  2."  Para  a  oxociição  das  autoi-i/açõ.-^  aqui  confoi  idas.  o  r.o- 
vorno  poderá  fazo:-  as  oiioraçõos  do  crodito  qui'  .iulj-'ai-  M<vos.-arias, 
bom  oomo  a  contiactar  a  ciinst!-ui'(;ãii  do  i-amal  do  Montes  Claros  com 
quem  moliioros  vanta.irons  offorocor.  conrodondo  os  l'avo:-o.s  pecuniá- 
rios coiiduooutos  .viuollos  fins.  :-o>íuarda<los  o<  inloi-ossos  do  Tlio- 
.«íouro  .Nacional,  potlondo  isualmonto.  si  julfrar  mais  convonionto.  on- 
trar  om  a<'cò:do  com  a  ròdo  da  Viação  líaliiana  iiara  a  coiislrucção 
do  troclio  do  Tronwxlal  a  .Moiit.'<  '^Maros.  om  substituição  ao  do  Lon- 
t:óo.<  a  "Brotas: 

III.  A  codor  ao  Estado  di>  Parã.  por  omprt^stimo.  uma  das  drapas  do 
sua  p:opi'ioTÍado.  ou  quo  vonlia  a  a(i«iuirir,  o  quo  f raltalliai"a!U  na  bai- 
xada fluminfus.'.  afiin  d.'  so;-  utilizada  no  si-rviç<i  do  dracagoni  do  rio 
»Vrary.  ilha  do  Marai''.  o  uma  ao  Estado  do  s^anta  Caíliarina.  para  sor 
utilizada  no  sorvii;o  do  dra,ç:a?om  dos  r  ios  ilaidiooira  o  Baixo  Itapocú. 
corrondo  Iodas  as  dospo^as  com  ossos  so:-vi(:os.  inclusivo  fransport.*??. 
por  conta  di»  oi).M'açr).'s  (!<•  crotliio  íai'aníi'ias  po;-  doiaçõos  oípociaf'.-^ 
do  Estado  ou  nnuiicipios  intorossados; 

IV.  A  oriraniza:".  con;  os  addido-;  tochnioos.  commissiVs  para  pro- 
codorom  a  osludos  ipio  forom  Julprados  ut<'is  o  n'"'cossario<.  ?oni  outras 
vanlarons  ab-m  das  quo  tivoroni  como  addidos.  i-xcopío  diariaí; 

V.  A  mandar  concluii"  as  obras  do  ramal  forrM  do  Ponido  a  Lima 
Puarto.  na  Estrada  do  Koito  Contrai  do  Bradl.  abrindo,  para  os-o  fim, 
credito?  ató  3no  rlvO.^OOO  : 

VI.  A  abrir  o«  croditos  quo  forom  no>íos?arios  aíé  a  importância  do 
três  mil  conl«s  do  r^ds  3.000:000>!  .  para  a  conclusão  das  obras 
contra  a  socca.  ficando,  para  osso  fim.  revigorada  a  autorização  con- 
stanlo  da  loi  n.  :LOil.  do     do  dezembro  de  1915  {79;  : 

VII.  A  adquirir  uma  lancha  para  o  iorviço  da  uVdministração  do^ 
Corroios  do  Estado  da  lialiia  o  a  adquirir  o  fazor  installar  um  elevador 
eléctrico  no  odificio  om  qui^  funcciona  ossa  roparli^ão.  correndo  a 
desposa  pola  coiisi;.'nação  da  vorba  — C.orr.-ios — quo  a  possa  sup- 
portar : 

VIII.  A  contractar  com  quom  mai<  vantauons  offorocor.  som  ónus 
para  a  União,  o  i»ridoni:amo;;t(t  da  Entrada  do  Forro  Mog>-ana.  da 
ost^ção  do.Cannas  ú  cidado  do  Monto  Santi).  pas>andti  pela  sódo  do  mu- 
nicípio do  .Arcoburiro.  iv>  E-l^ido  fio  Minas  (ioraos  : 

IX.  A  promovor  a  limvcãti.  por  o.Ji}rada  do  forro,  ontro  os  Estados 
do  íioi-iripo     Alaí<*ias.  modianlo  r».'viíãf>.  para  os^o  fim.  dos  cnntraclo-i 
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'ih9.  vC'i]o^  Daliiana  da  ííffal  Wo^Iim-m,  >(>in  iinvns  onoarpns  para  o 
TlicsiiiiiH»  ; 

X.  A  fazoi"  aos  Kslailiw  i|Ui'.  o  i-oqiiiTcnMU  concossão  para  a  con- 
íli-iu-cão  ('  niolliorainculíN  di-  poi-los  siluados  iias  rospir.livas  ■custa'?  «' 
rios  iiavi^uaxxMs  do  lioniiiiiit  da  niiião,  ('i»im  os  oiui-í  i>  lavores  da  If.i 
11.  l.iílCi,  (If  j;{  ili'  o.itidiro  dl'  ISi)',),  di'('!'('ti)«i  MS.  ;!.;{lí,  do  Kl  do  ou- 
liiliro  do  ISSli,  O.oGS,  do  I  í  do  Tevorciro  di»  IDOT  '.;Si);,  i-  juais  leis  c  do- 
ci-ftos  om  vii^or ; 

Xí.  A  fUlrar  oin  aocnnio  com  <».«;  arliiaos  vonlraclantos  da^^  oon- 
.stnicrõfs  do  ostradas  di>  Titi-o,  iioi-loj;  c  dliriis  puhlioas.  com  o  inluilo 
de  rodu/ir  os  ciicarjíos  tli>  Tliesoiirn,  i)odi'Mdo  i»r(»i-o.i;ibi'  o  i)i';iz(>  para 
n  conrlu^ãi)  das  obras  nu  suspoiídoi-  as  ipní  jiossaiii  sit  adiada^,  rt's- 
oindii-  (IS  oonti-Uidos  ipio  .já  fst.tíjam  i'm  oxociirãn,  uu  deixai"  de  colebrar 
aciuelles  que  devidanioiílc  aidorizadus  ainda  «e  oslo.jain  proctíssaiidn, 
harmonizar  í-lau-nlas  cimiI i-acliiaes.  sfMii  que  de  nada  disso  advonlia 
auirmonto  do  omis  para  o  'LMiesourn.  supiiriunr  a  ronstruooão  de  linhas 
ou  t;roclios  de  linhas  o  limitar,  tia  mellior  l"<irina,  a  rôsiponsabilidade 
do  mosnio  Thesnuro  no  máximo  do  onuá  at.t'  agora  dccori-ento  dos  de- 
pósitos autorizados  o  oflVctuados  em  relai.-ão  ás  obra-;  sii.jeitas  a  osso 
regimen,  indemnizar  os  interessados  dentro  dos  limites  das  leis  em 
vipfoi"  e  abrir  os  necessários  créditos. 

Paragrapho  único.  Poderá  i;-:ualmenli\  no  acoôrdo  com  os  arrenda- 
tários de  estradas  de  ferro,  o  sompri?  sem  augmonLo  de  ónus  actual  para 
o  Thesouro.  e  conservadas  as  vantagens  acLuaos  das emprezas arrendatá- 
rias, autorizar,  pela  só  modificação  dos  contractos,  o  respectivo  prolon- 
gamento o  alterações  no  traçado  lias  linhas.  Tratando-se.  porém,  do 
companliias  apenas  arrendatárias,  no  accòrdo  feito  cm  laes  condições 
5er'á  permittido  alterar  a^^  actuaos  taxas  de  arrendamento,  desde  que, 
èo  estabeleça  a  obrigatoriedade  da  consLrucção  dos  prolongamentos  ; 

XII.  A  contractar  com  (luem  maioi-Kís  vantagens  offerecer,  sem 
ónus  para  a  União,  excepto  o  privilegio  de  zona.  a  constmcção.  uso 
o  goso.  no  prazn  minimo  de  00  annos.  de  uma  estrada  d»;  ferro,  bitola 
<le  um  metro,  que.  partindo  da  cidade  de  Bragança,  no  Pará,  tome 
inais  ou  menos  o  rumo  geral  de  sud'''slo.  atravesse  o  rio  ("íurupy  e 
grande  extensão  do  Estado  do  Maranhão  atr-  entroncar  com  a  Estrada 
de  Ferro  do  S.  Euiz  a  Caxia^í.  cm  Codó.  ou  oní  outro  ponto  mais  con- 
veniente 110  vaile  do  Itapicurú.  Xo  contracto  será  estatuído  o  prazo 
máximo  do  cinco  annos  para  inicio  da  construcção,  esgotados  os  quaos 
será  caduca  a  concessão  : 

XIII.  A  fazer  o  trafego  por  administração  da  Estrada  de  Ferro 
do  Cruz  Alta  a  Santo  Angoln.  rob  a  direcção  do  oommandante  do  ba- 
taltalhão  de  engenharia  encán-egado  da  construcção  dessa  estrada, 
logo  que  ficar  roncluida  essa  linha  ai'-  n  villa  de  Santo  Angelo.  Para 
occorrer  ás  desposas  do  custeio  d^sse  trafego  serão  api>licado5  até 
cincoonta  por  cento  .ÕOÇc;  da  renda  bruta  desse  troeho  de  Cruz  Alfa 
a  Santo  Angelo,  devendo  ser  aDidicados  os  saidos  na  cfmstrucção  do 
prolongamento  dessa  mesma  liniia  ali-  o  rio  Uruguay  : 

XIV.  A  mudar  a  «'Stação  inicial  da  Estrada  de  Ferro  Rio  d"Ouro  da 
O^onta  do  Cnjú  pai-a  a  ]*raia  Formosa  (Alfrotlo  Maia'  o  rejjarar  o  leito  e 
obras  do  arte  de  toda  a  estrada,  f ninando  as  ])rovideucias  necessárias 
afim  do  tornar  effectiva  essa  mudança,  ahrindo-se  o  credito  necessário; 

XV.  A^  modificar  a  clausula  ciiilractual  p.da  ipial  a  Companhia 
Docas  de  Sanfes  i-  obi-igada  a  con-trui!-  naquelhi  cidade  um  edifioii» 
para  Correios  e  Telegraphos  ; 

A  companliia  construirá  inx  iiTi^euos  .'iii  Paquefá  um  edifioir» 
para  a  alfandega,  levando  o  -«-u  custo  á  conta  de  capital.  O  edifício  em 
que  actualmente  funcciona  a  Aliarídega  será  de-^tinado  ás  r.'particõos 
do  Correios  o  ''JVdeifraphos  : 

XVI.  A  entrar  f-ni  accòrdi»  cum  as  cnmiiaiiliias  de  navesração  sub- 
vencionadas peia  União  para  qu.-  o  l:-an<pM:ie  ,io  ca:-vão  nacifmal  ^eja 
reduzido  ao  minimo  ixissivel  ; 

XV If.  .\  altrir  <•>  créditos  :ic,-.'<<a:iiis  para  dar  c'.nnr»rimento  ao 
contracto  da<  obras  da  barra  do  itio  (irando  df»  Sul  : 

X:MTI.  a  ceder  ao  (loverno  do  Estado  do  Rit'>  r:i'ande  <lo  Sul  ou 
as  as;ociaçõ<.'s  pastoi^is  de<S''  Estad".  bem  assim  á>  emprczas  frii:o- 


junlo  ao  port.i  .lu  ciiln,!,»  >\<>  Itio  i ii.nn  ,i  f^taijoli^MiiifnLo  du 

iiKilailouriK  iVi-.   u,,.  ,,;,:vccivm  mais 

convoniciilfs  ;  .  i 

XJX.  .A  fii:;, ••[w ,:;/a<  il'  I lavi-iraffio  '"xis- 

i-l-il  ,>()f ifila.lr  .-irã.'.  .•m:íi  :i  i-.m.lirã.»  lic  niii', 

façam  «'Xi-lii^iv;!:!!. ;i        .'-aijàM  ,|..  ,':iÍm,|;i-,.:ii.  a  l'w> 

nlifiiai"  iiaviíi  al.-ii:];  ^.■m  iiiiiiiri/Mi-fin      ( ;iiv.--ii.i  c  -uji-itcm-so 

ás  tlciiiais  iil)|-i-_-:ti;rM.^  .-in  .-..i:! ;         i-.iir_'.'i:.-:v-;,  :;ii-!u-iVi'  a  nscalizacfu.): 
XX.  A   ai|iH;::ji-  .1  .-ic-vri.)  i--l:;!!!-i'!:n  •,[,,  -t-rviro  da 

IvSlrada  di'   I-i-m-»  ,\,,   r.::i«i|.  o  consiinio 

ao  luinimo,  iiiii-i'        ,-:i:\ri,,  q\\,-i-  d;i  Icldia, 

adquirindi»  ns  ulíi:iin«  i'(i:niii!-t iv.^is  .l;:.-i-!;i:ii'':it.'  ai>s  iiidu-triaos  ou 
ía/t.Midfiri)-:.  i-;t.-s  si!iiai!ii«  ;i  !iia;--'i-ii  d:i  ''^li-ada  li''-  f'írri>, 

íí  alifilldi)  o  .■i-.-di',.  ,111,.   f,",:-  v.^.-..^^;!  ■■.  .  i::-:;:  :'í,  ;..:ii-í;l  da  V.Tlia 

ooiisi.uMiaila  iii'<t«'  (ii'i;a:iii'iii'i  : 

XXr.  A  ri'\i'!-  i>  iM!!! :  ,\,'  f:;!.!;i  .1, ■•;■.■!,■  ;;.  T.TU  í.  d''>  2  do 
doz<>iidt:'()  dl'  1'.H1'.i   S|  ,  .■.•l.-i.md.M-MMi  ;i  ;i:i:  i.;;  Viai.-fft  i-Vnva 

SapiU'aliy.  para  <•  lin:  il--  -.•;-vii;..s  ai:'::;;!:;:'':!!'-  a  caru'!»  da 

Coinpanliia  .Miii.'y;iiia  d.-  l!-t:'ada  ■{<•  l-"'-:-:-.-  i-  .-jai-rf.  ficando  eita 
conn»  otxísiiiiiai^ia  :i:":''!ida!;i:'i:i  i\'><  ;i:'ii!.i::ja:;i'';:ii'-  i-unsíautos  do 
u.  lir,  l''lt:'as  n  •'  li.  da  I  du  :':v,-i;adii  d-''' ■■•!■)  :;.  T.TOi.  nol'"'S 

Jtrazos  de  a!'í'i'!ida!ii<':il  •M;i-;:i;i-i;rii>  f  ;i::;d;i:iija  d''  traijado  lUio 

1'oroni  d<.'te"iiiiiiadns  |h-1i'  <  i..v. ':  :;.>. 

l'a:'aj:raplit')  ui!i.-'i.  A  i'.i':ii:iai:Í!::L  Mi'-ya:!a  <'i(i'i'J:ada  á 

compl<dai-  <>  caiiital  ii''i-i->-:a:-ii>  .t  .'m:!-;  i-u  -ijfi.i  :d;iidid'.'-:  prolorj- 
í:ani(.'i;ti's.  .«-.ja  4i:al  iVi:-  u  ;i:-.>i;..  da  .:i:.la  i''.  ,-'a:-a!;:ia  d--  .ími-hs  oíi 
Sliltvoiirfii»  kil<i;i;'-;i-ii'a.  ai:-iiii';i!"  di-  !i:-iv;I''i:i"  di-  /."iia  i.>u  d'"i 

outra  Mualipii-r  vaii!a'-<'in  ii'-,-u::iai  ia.  aiiida  liui'  iuiiii-fi-la  : 

XXII.  A  I ';'":Mi:ar  .•!:!'■"  air.ic.-  >'  ['Và/."  (•■'nslaníií  di> 

divi"i't.o  II.  7.1í>!.  dl-  s  iji-  nniKii:-"  df  I'.'' S  sj".  ;,a"a  a  i".'"':n[>anhia 
•Moi-Tana  d>'  K-^ti"ada  d--  I'''V:i>  i-  .\avi':;:!';;'i"  i-":;-::  ■>  [i:"<'!it:i!-'a!iio:iío 
t\o  .«ua  liidia  aP'  a  riilad'-  d--  Sa:!í"-.        \  aila<  a<  !ii''snias  diípij- 

t^icõi^-i  dl»  alludidík  di-.-"<';i'  I!.  7.1  i"^.  supra  '-iíad'* ; 

X.Xin.  ,A  f0iu'i'di-r  a"-  iiav:...-  ipp'  i'i/.o:-'':ii  liniia-;  vi':-'ii!a:'05  do 
navoirarão  iii>s  pi.>rti>s.  ri"s.  i-aiia^-s  <•  \w-'<<  <\'>  ímí/.  ">  i"avi':-t.-;  «'nu- 
juerado?  ims  iis.  1  a  -S  du  a:í.  1Õ7  iu>  d--i-:i-í.>  :i.  PJ..VJÍ.  d>?  2'S  do 
outubro  do  HMi!  .S;i  .  d. i;'.!-'  '>:i-":vada-  a-^  iii<P'.>íii;õos  dos 

art?.  ir)8  e  iõ'.»  di>  !n..'.-:iiii>  d'-L-r.';<>  : 

XXIV-.  A  priTuov.-:-  iii.-.lIinraiii-T.Í"-  ■^.■'rviroí:  d.-  illuniinacão 
publica  o  partii-ular  'la  i'.a|d;a!  l-':'d.':-a!.  .■•.•liuziíiviív  ..í  rospiM-tivos 
proros.  ]iiidi'iiii.>  para  •.■<':•:> >\"a\'  i.'  i::';'ai-ti.>s.  alterar  ('i>ndicõi's 

«■^  clausulas  diiaíar  pra./"-.  iiiaii^ida  a  ;~'':!i;â'>  <\<-  dir.-iíos  aduani"'iros, 
na  l"i'irnia  di>  i-oiiíracío  a^-íual  ; 

XXV.  A  rcv.-r     .piaiir-'       i.'-~'.^al  da  INírada  d^^^  l->rr.>  d-.'  Ita- 

pura  a  ('nruinb.!.  para  orr> >:■:■>•:■  a  r\  :i:ii  aL':-:'''si'id'>  peia  inri)rpora<;ai» 

lia  Estrada  d.'  Fi'i'r.>  y:><:-».-<\>-  >h>  lirasi!.  aiiriiVi"  para  --ss"  fini  v  para 
a>  mais  (I«'spi'sas  d-'  i-usl"!-»  <>>  iii'i"i'-sariiis  (.'ri-ditiis: 

X.Wr.  Para  iiit>':isi:ii-ar  ->  !ra;:s:)"rí  :nbar.|;:.;  do  .-arvãi»  na- 
cional, si-ni  pri'iu:/i»  d"  li'ar.'L:ii  <]>'  in:!ra<  nicii-adiiria";.  a  privvidenoiai' 
jiara  qui'  si^^ja  di'vida:ii''i!í''  a;i'.::ii''alad'>  i>  :iiaíi'rial  riuiant»'  da  Lsti^ada 
de  Forro  1>!  TluM-.v.a  i:!i;  i>íi:'.a.  i>ara  qi:--  -•■.ia  c.>n-;trMÍda  uma  estação 
maritima.  i-i)nvi-!ii.-:it.-:i!. api'a'vlliada.  v.<<  :'.'r;.'  d-'  i.a-:::!a.  ij  bom 
assim  para  qm'  sidam  .■..ii-truida-  a-  i'!i:a<  -l-'  abr;--'.».  o:b'S.  installaçõi-s 
o  oulras  niv'i'ssarias  ;i  '.:av.'::ai.'ã'i  d'>  pi.>rí'>  d'-  Iinbituba.  -pixlondo, 
quanto  a  <'st.'.  au:i'i  i.'.a:-  a  :'-a!:/.ai:ãi>  iia<  --bras.  m'->dianto  cor.cossão  a 
quom  maioro-;  vantai:-'ns  .1! r.'r.'i->'r.  do  ai"i'òrii'.>  com  as  condiçõo>  ha- 
hifuaes.  mas  si-m  sidiv.-n.-fr'.  .--aranLia  do  .juro<  ou  qualquer  outro 
auxilio  p.vuniario.  ri-du/ida-;  a<  taxas  d-'  ao.'-V-.ii^  ^>-'m  as  posP4bilidado> 
do  cada  produrln  o  liNada.-  a<  d..  i-a!\ã.-  W"  í<>!al  máximo  do  1^  por 

tomdada :  ,    ,  1 

XXVir.  A.  Ui^  ca-o  ''m  «in.*  d  ('nui^rno  do  h-tado  d'?  Porr.anil)'jco 
ornaiiiz.*  o's.'rvi(;o  di'  iia\ .-Lacã'»  co-toira  i-  tluvial  ontre  os  pnrL.js  ila 
Bahia,  íieriripo,  Álairoas,  Pornambuco,  raraliyba,  Rio  Grande  do  Norte 


c  Coaní.  ponppdor-llio  a  sufavoncão  animal  do  270:000!?,  nos  mosmos 
lonnfts  (MU  Quo  íoz  idiMitica  ('oiiccs.^fio  aos  E^ladns  da  Haliia  «i  do 
Maranhão ; 

XWnr.  A  abril'  o.<  not'»^«;>ai'ios  ci-odilos  jiara  «w  papamonlos  qwn 
U''in  >tM-  IVilos  0111  dinlit^ii'0  aoròrdo  com  o  roiitraclo  coliMirado 
Pm  virtude  do  dtHTcto  n.  8.(>i8.  d»'  :il  d<»  mairo  do  lOll  ^Si;,  rolalivo 
ao  aiTondanitMilo  o  construiMjão  das  osi radas  do  loi-i-o  da  llòdo  <lo  Viaoru» 
fioral  da  Bahia,  tudo  nos  tornios  da  monsapom  do  Prosldonlo  da  Re- 
publioa.  do      do  outubro  do  li)IT  ; 

XXIX.  A  acliiuirir  o  nial(M'ial  do  di-agagoni,  om  bom  osfado,  osp;-- 
ciabnonto  as  dra^^as  rhiviaos.  i|uo  [o\  onifirop;ado  na  baixada  fluininonsc. 
rorrondo  o  pa.canionti^  ro.?i)oclivo  por  unia  aniijliaono  da  omis-^fio  de 
apolioos  doslinada  ao  sorviíjo  Já  j-oali/ailo  ; 

XXX.  A  oiitrar  om  aooòrdo  com  a  Companliia  Kstrada  do  Ferro 
.S.  Panlo-Uio  Orando,  para  a  i'onstrur(;ão.  no  iira/.o  d(*  IS  iiiozo>.  do 
um  ramal  qno.  iiarliiido  do  iionto  mais  vonvonionto  nas  prnxiniidados 
das  ostarõos  Fornandos  Piíihoiro  o  Toixoira  Soaros.  so  dii  i.ja  á  i-ofrifio 
carbonifora  do  inunici|)io  do  'Iniliiluva.  ^no  Kslado  ilo  J'aran;i.  para 
íacilitar  a  oxpioj-arfio  das  lospootivas  jazidas,  abrindo  para  isso  os 
cPodiLoo:  quo  forom  nooossarios  : 

XXXI.  A  innovar  os  fontraclos  ooni  a  Tlm  Jllo  dr^  Jmirirn  Citu 
}m)yi'or/^)nn)t<í  Comhyinnu,  Lhnilnf,  sómonto  para  o  fim  do  rommottor 
;i  In-ipoiHoria  do  Ks^:otos  da  (Capital  Fodoral  a  faouldado  ijuo  iii\ssos 
conlrai-tos  foi  (tcnforida  á  r.amara  .Municipal  do  onlfu)  Munii-ipio  Noutro 
jpara  imposiofio  do  multas  croadas  pola  postura  do  7  do  maio  do  l^^lí7, 
podondo  olovar  o  algarismo  dossas  multas,  ^-onformo  oonvior  ao  jiu- 
lili<''o  inlorosso. 

Paragi^aidio  unioo.  Foita  a  innovaL-ão  dos  conliaotos.  a  impor- 
tanoia  das  multas  rovorloiYi  om  bonofinio  dos  oofros  da  IJnifio  : 

.XXXir.  A  concluir  a  oon^trunfão.  intei-íomiiida.  da  librarão  da 
Estrada  do  l'(M'ro  Ooslo  do  .Minas  a  Bar])acona.  abrindo  para  oss(>  fim 
o  iTodilo  ali-  lõOrOOn.-iíOOO  : 

XXXIIT.  A  rovêr  o  oontraoto  da  «Amazon  Ilivor».  do  modo  a  rosla- 
holopor  o  .soi'viçn  dt^  navopação  onsta  norto  do  Estado  do  Par;í. 
outrora  foilo  i>ola  Companhia  f.ostoiía  do  .Maranlifuí.  ostabolopondo 
•jma  viap:oni  monsal.  ida  o  volta,  dosdo  Vi/ou  ati-  Rflrm.  t^om  todas 
as  oscala?  intormodiarias :  o  a  innovai-  <>  i-oníraoln  com  a  mosma 
companhia  pai'a  fazor  a  linha  do  S.  .Toão  do  Pirahas.  lambem  men- 
.salmonto  o  com  as  escalas  antoi-iormonto  adujjtadas  : 

-XXXTV.  .A  roopai-nizar  os  servido-  do  Lloyd  BrasilíMro  'art.  O", 
loltra  c.  da  loi  n.  do  30  do  milubro  do  1801  'í^r)  .  observados  os 
pe?uintos  proccito?  ; 

a  ronda  dos  serviços  sokí  applicada  ao  custeio  do=:  niosnios. 
rocolliondo-se  os  saldos  obtidos  ao  Tbosouro  Nacional,  nos  poriodns 
que  forem  determinados  : 

b]  vcrificando-sc.  ao  contrario,  insuffi^oionria  da  ronda  para  o 
custoio.  podoní  o  r,overno  ab!"ir.  para  occorrer  a  este.  os  créditos 
necessários  : 

'■■)  os  serviços  (]o  conlahilidade  ficarão  também  subordinados  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  Directoria  Geral  de  Contabilidade  : 

(I)  dentro  destas  normas  e  do  pa:a?rapho  -cpuinte.  poi-á  mantido 
o  caracter  do  autonomia  adminisirativa  o  commercial  dos  serviços, 
a  qual  so  terá  em  vista  na  expedição  das  respectivas  inslruccOes  Vo- 
.^r-ulamentarcf : 

-XXXV.  A  reorganizar,  sem  aujrmento  do  desposa,  a  Inspocforia 
Fodoral  do  Viação  MariLima  o  Fluvial,  tendo  em  vi>ta  o  serviço  do 
que  trata  o  fiaragrapho  anloi-ior  ; 

.XX.Wf.  A  reformar,  som  au^:monto  da  desposa  autorizada  nosta 
lei.  Oj  regulamentos  da  Secretaria  de  Estado  da  Viação  o  Obras  Publicas 
e  das  reparliçõos  que  lho  são  subordinadas  ; 

XXXVll.  A  ro;.'ular.  dos<i('  .j;í.  independente  da  reforma  autorizada 
Tin  para?rapho  iirocedente.  as  nomeações  a  que  so  roffM-o  o  art.  .?.")0  do 
vgulameiilo  da  Repartição  Geral  úo<  Telegraphos.  approvado  polo 


—  l  il  —  / 


íkvroLn  n.  Il.r.jo,  <],•  lo  d,,  nmi-,.,,  ^\^.  i.ji,-  ,.sr)>.  iw<las  disposições 
íictíuintcs.  jM-las  i\uiw<  lira  a-iiu-ll''  arli;;..  .^uljállluiilo  : 

"  stTau  iiiHiirailns  |m);-  (|.'crt'to  o  úlvi^-Un'  jíoral,  o  vlL-tj-diníclor, 
os  sul)-din'('l..!v^     ,,s  .•ii-.'.-iili.'i:Ds.clii>r('^  ti»,  ilistrlctu  ;  i)or  portarias 

ilU  IUllUSlI'0,  iK  llllicrioiíarit»;,  cil.jn  Vi-IlciliHMltii  CXfOíl.T  Ji>  'iiiiOGí!  aii- 

luiat^s.  roni  i-xi-hisão  dus  np.-rario^  .|>-  prinu-M-a  clas^f.-  ;  por  portaria 
do  diroclor  ;:i'ral,  iw  dcinai-;  : 

!>  'I''"'!'-!"  <!'•   i.Mrã.t  (I.)  >;ib-ilir.'cl.»r  da  Cmlabilidade  será 

roliMviidadn  p.'ln<  iiiiiii<tni>  da  Viarão  .>  0\n-d<  1'uljliras    da  Fazenda; 

as  iioiii.'ai;n.'^  pi-oiiiorOos  d''  alrada  suporinr  á  do  directui- 
gci-al  si':'ã()  pns-.-dida<  d.'  iiilociiiarrio  !],'<[,-,  rii:;<iaín(Mitada  c  aconipa- 
■nliada  dl'  i-opia  dnv  a-o-iUaim-nld»;  do  íuiii-i-ioiíario  ; 

X.\.\\III.  A  ari-i'iiiia!-.  a  ipi"iu  mui-;  vaidairi-iis  nrf.TucL-r,  iMii  con- 
i-.un'i'iu'ia  |)ulilii'a.  a  l-Nlrada  df  l-'.':!-..  Noi-oixti""  do  Brasil,  coinprchoii- 
di'iido  toda  a  liidia  .'iii  lrar.'i:o.  ciitio  Bauiú  .>  l',u-fo  F>iM-!'a;n;a.  ficaiidi» 
«ístabclfcida  iiu  i-tmtraclo.  im-diaiili'  as  i-niidirõf^  iiu.-  fií.-i-ni  aVfordadas. 
a  obriga(;ão  para  o  aircndalario  d''  i-x.M-ular  toda-;  a-  obras  para  :i 
roi)ara(:ão  acaliam-Milo  da  liidia.  s.-k-uiidu  oirãm.-;di>  api>rovado  pidi> 
Governo,  e  ih:  ra/.'-r  a  iv-Kivarãu  c  a-.iiiisi(;ã.j  do  niat.^rial  fixo  o  rodaatu- 
sícccssarios  ; 

XXXIX.  A.  iMiiiiuaiito  iiã'i  l^r  fXi-i-uUnia  a  ii:'"vid('iii-ia  dt-torminada 
no  nunit-n»  aiil'';ioi-.  fa/.fr  i>riivi<oi-ia!n«'!it<'  a  aiiiniiii<í:.'a.-rio  lia  ostrada. 
reformando,  para  <'s>.'  fim.  as  instrui-i;''»-;  ri':-'ulaiii.':i{;iiv-.  d».'  accòrdi> 
roni  a  tabeliã  de  lu^soal  lixada  no  <'i-,;ain.>iit....  firandi'.»  supprimidos. 
á  medida  iiue  vairarem.  (w  li>;_'ares  de  e-oriplui-ar-io^  i';-t'ado<  iiatiuvlla 
tabeliã  ;  no  nn-smo  jicriodo  jirovisi.irio.  abrir  i)s  .■!  '-dilo~  necessários 
para  exi.-cueãi»  das  nbra^  iii.dusivc  ;i  da  iiorit''  -obre  o  lio  Paraná- 
,    e  para  a  renovaeão  i«  aeduisii;rn>  dii  material  inai<  iir;:enli.'. 

Art.  100.  Fira  o  (.lovi-rno  autorizado  : 

''■  a  eiiCar  em  ao-òi-do  i-om  a  i-omiiaidiia  do  1'iirlo  do  Riu  Grande 
<ii>  .Sul  jiara  aid''"-ipai'  a  ''neaiiipaeã"  d''  l'idas  as  obra-  c  si-rvieos  eon- 
.-;tant<'<  do  si-u  ciMiír-aeln  : 

b[  a  f i'an<riM-ir.  pnr-  arrendanienl.»  nu  judo  r.^uinii-n  da  lei  de 
ISO'.»,  ao  <.;v)ve!-ii.i  do  I-Mado  do  !iii>  (iraiide  do  íful.  a  exi)loraeão  di> 
I)orto  do  'Hii>  Craadi-  f  a  eonservaijão  da  barra  : 

'.'  a  la/er  a<  diu-rarões  d«'  ei-odito  que  ;".>:-em  nt'ees5arias  para 
esse  fim.  desdf  iju.'  o  ("loverno  "Jaqueile  Estado  assuma  a  responsabili- 
dade, íia  i)ar|i'  i->i:-;-.'--p,>;idt'ul''  á  i'n'-anípaeão  do  porto,  fieando  a  actual 
taxa  de  Tf.  on!-ii.  .-obre  a  imi>o:-taeão.  r''St':'vada  i)a:a  oeeorrer 
despesas  da  ei-n-l.-ih-eãn  da  bana  i'  á  amortizaeão  das  quantia?  ntista. 
de5[>endidas  : 

'/)  a  entiar  em  an-r-rri  m  os  i'oni"es<ionarios  e  eontraetantcs  das 

«>bras  de  mellinram''n'ii'<  di>s  deinais  i)orlos  da  Il<'publiea  que  go^iani 
da  i;ara:itia  do  .iu:i>-.  pa:a  anli-eipa;'  a  en.i-ampaeão  de  todas  a-s^obras 
e  s(>rvi(;()s  i-.)iislaiil''-  di-  s.-u-  eontrai-lo-,  ,:oni  o  fim  de  (diminar  a 
mesma  garantia.  faz-tMido  a-  iiecfssarias  uperaeõfs  d-;  credito  ou  emis.sãt.» 
<ie  titulo.s  nas  'Miiidirôi-s  eom  a-  garantia-^  que  .julgar  necessárias, 
adoptando  pai-a  a  exploiação  dos  resiiev'ti\o-:  serviçn-  o  regimen  que 
parecer  mai»"  ci>nvi'ni>'idi'. 

Ari.  Ii>l.  (íesaião  li.»  abai i!iie:'.tn  nas  passa-''n-:  da  Estrada  dc 
Ferro  Central  do  Brasil,  concedido  aos  alunuios  da-  escolas  primarias 
dor»  subúrbios  c  ramal  ',!'•  Santa  Cruz.  os  alunmos  das  escolas  profis- 
sionae?  e  municipaes. 

lArt.  10-.  Coidinúa  rwx  \igii:-  o  n.  X.XIX  do  art.  Tõda  lei  n.  o.  iõí. 
de  O  de  jan"i:o  d<'  11' is  s;  .  ,pi,.  aulori/.a  a  concessão,  sem  ónus  para 
o  Tliesouro.  do  jiroloiigamenio  tia  Estrada  de  l-'erro  de  Mossoró  a 
Alexandria,  no  E<lado  .j.)  Uio  Crande  do  >'orti'.  at-'  a  cidade  de  Souza, 
na  Parahyba. 

.\rt.  10:?.  rnidiniKi  \  Igor  o  art.  "y.  n.  í.  da  lei  n.  o.J3-, 
dc  .')  de  janeiro  de  l'.M7  ss'.  (pii"  l  i-feri.'  á  cidiMiração  do  contractos 
de  alugueis  de  ca^a    d'-  cniiiluci.-ãi.»  dc  malas  al''  trcs  annot?. 

-Vrf.  lo;.  Contimia  <':n  vigor  n  disposição  do  art.  (V.i  da  lei 
u.  -J.Sí--.  <ie  ;.i  de  .jan''i:-o  i].-  \\H  'i.  mandado  revigorar  pelo  art.  ?2 
da  lei  n.  o.08l>.  de  i>  de  janeiro  de  1'JIO  ,st>  .  quar.lo  á  applieaçiio 


das  isobras  <h  trcdiLo  'dostinado  ;i  voncimcnlos,  dob  Ifunccionarios 
posl.ics  daquollas  roparlicõos. 

Ai'l.  IOj.  As  t>mpro/.ns  df  csl radas  d»^  !oiro,  iiavoKacãn  c  poi-Lu-, 
com  ou  si'111  fíaninLia  do  junis.  snliviMiíjão  ou  fiainja,  i»  bom  a<í>íini  a>^ 
anviiíla(ariaí*(|o  o-;ti-adas  pdi-tns  de  prni'i'i<vlailo  da* União,  não  poderão 
incorporar  (iiialfiucr  dosposa  ao  rospcciivo  capital  sinão  depois  de  el'- 
JivlivaniiMile  ri>ali/ada  e  depois  di-  veririrada  e  ai)|irovada  i>eio  (Joverno. 

!;  I."  I*ara  a  verificarão  das  i-endas  e  desjiesas  publicas  resulUmles 
lios  .>jerviços  de  estradas  o  poi-|(«.  ^las  ílcspesan  ;i  serem  levadas  :i 
conta  de  i-apital,  bem  como  para  a  {"iscali/.ação  dos  lançamentos  i-ela- 
liyos  á  i'enda  bruta  tm  :\  n-ci-ita  e  d(v;pesa  amuiaes,  arim  dose  deter- 
minar tanto  a  receita  Itinta  coino  a  receita  liquida,  pai-a  os  olTeiío^  da 
reducção  de  tarifas  ou  aituração  dc  lucros.  a<  empre/.as  niencionadas 
nesto  ar|.i;.'o  continuam  obrifradas  a  proi>orcionar  ao  (loverno  da  União 
mediante  ordem  directa  do  ministro,  por  intermédio  das  reparficões 
oompotenfe?.  os  esclarecimentos  d.'  rpie  esta^i  possam  jirecisar  fran- 
<picando-llios  o  exame  dos  seus  livros  e  documontuí;  sempre  mie  as 
mosnias  roparLiçõos  o  reclamarem. 

í;  i.'."  A"s  eniprezas  que  «o  recusarem  ao  cumprimento  <las  obri- 
í:açoe>  impostas  no  paraírrapbn  anterior  o  Coverno  Federal  poderá 
impor  muPuTS  de  2:000.9  até  10:000í?.  para  cada  recusa,  sem  prejui/.o 
do  direito  de  promover  contra  ellas  a  aoção  do  exbibicão  inteírral  das 
li\Tos  e  documentos,  ficando  neste  <'aso  sujeitos  ás  comminacões  do 
art.  223.  do  decreto  n.  Si8.  do  i  l  dc  outubro  de  18P0  ■■00'-  o<  dirécíore- 
superintendentes  ou  perontes  que  recusarem  a  aprèsontação. 

Art.  lOG.  E'  probibida  a  concessão  de  jiassos  nas  'entradas  do 
ferro  o  linhas  do  navegação  custeadas  pela  União,  .salvo  ao^  membros 
ílo  Governo-  e  4o  Congresso  Nacional,  aos  delegados  das  estrada<  (piti 
onlre  SI  manlonliam  serviço  do  trafega  mutuo,  mediante  contracto 
nos  ex-dirc^tores  oní  cada  uma  das  estradas  ó  aos  funccionario*  ])u- 
])lico.s  em  íorviço.  caso  om  que  o  passo  deverá  declarar,  além  <lo  nome 
(  0  funccionario.  a  repartição  a  cu.jo  serviço  viajar.  .Km  caso  de  remncão 
do  nmccionario.  o  passo  será  extensivo  á  sua  família. 

1."  Igual  prohibição  so  estenderá  á  concessão  «lo  pas-;o<;  em 
quaesquer  outra;  estradas  ou  em  companhias  de  navegação,  por  conta 
cia  uniao.  -  i 

:5  2.'  Os  violadores  dessas  disposiçGos  rosponderfio  pela«  im- 
portâncias da;  passagens  correspondentes  aos  passos  que  concederem 
abusivamente. 

AvL  107.  Os  empregados,  titulados  ou  não.  qi^e  vierem  a  .-=er 
admittino.^  nos  .serviços  da  Estrada  <le  ]-eiTo  Ontral  do  Brasil  serão 
clemissiveis  flrf  milvm.  assim  comn  o  são  os  das  Estradas  de  Ferro 
()este  de  Minas  o  Iiapura  a  Corumbá,  e  ria  Ilêde  dc  Viação  Férrea 
i^earense. 

Paragrapbo  único.   Tratan.io-so.   porém,   do   funccionario<  li- 
íulado;  que  contarem  mais  do       annos  de  serviço  olKorvar-^^o-b-i 
o  disposto  no  art.  I2r,  da  lei  n.  2.P2'..  de  õ  dejanéií-o  de  líiiõ  (op.  lá 
jncorporado  á  nossa  legislação.  u  v^i  -na 

^   oA^J-;  ifr  f^ni';vigf^r  a  parto 'final  do  art.  -ir,2  da  lei 

VA;í:'n'-  S  .laneiro  do  lOlS  .02:.  relativa  á  conclusão  da  estrada 
ílc  ferro  do  í>  Lu;/  a  Ca.xias  e  nborlui-a  dos  créditos  para  is<o  ne- 
cessários ato  J.í)0O:00O.-í  .rires  mil  contos  do  réis',  podendo  a==  "obras 
gcr  executadas  por  meio      contractos  de  tarefa-; 

rn^'^^'[^  -^^'i--  ^*  í-^verno  autorizado  a  entrar  em  accúrdo  com  a 
í-ompanbia  ^lcto^a  a  Minas,  j.ara  o  fim  do  incoi-pn-ai-  á  Ksfrada 
<lc  l-erro  Central  do  Brasil  o  ramal  do  Curralinbó  a  J>iLna:  a 
l.crmulando-o  por  outra  linba  ,i;;o  melhor  so  litrue  ao  <vstema 
viação  do  que  e  concessionaria  a.piella  companliia.  ou  oiiiprcíando 
outro  meio  convonieníe  que  não  tra-a  ónus  superiores  ao<  que  resultam 
(los  luros  garantidos  ao  capital  einproírado  iiaquollc  ramal!  j.odendo 
para  a  execução  /lesto  artiL-o  fazer  as  n.>cessarias  operações  dc  credito. 

a:L.  no.  1-ica  revigorado  para  o  oxcrcicio  corrente,  de  1910, 
o  saldo  do  credito  aborto  no  cxorcicio  dc  1918.  para  a  conclusão  do  trecho 
Afinas  ^       ""^  Estrada  dc  Forro  Oeste  dc 


Vi3  — 


'Avl.    llt.   r;       pod.-.;-  Kx,.,-u|i\,,  ;illí.i:  i/.;„],, 

Rio  'M-as.;,!,.!..  Mila  do  Al.>;;n..  vá  u 

\  n     1      d        i;^'-""'';.'    ndinl..  d-  S;i„ia  ,:,„/.  vá  ás  villu.  do  Nova 
Num  i|.a  vs  d.v>si>  l..,-:dhl;hl.-.  I..i  „...-;„m        i,.v..s>a:-i...  rio^tos  : 

ÍS    v;  inn\í  ■-'  =V'  '-=^:--'        =--i"'i-:>ÍMli,la,i..  ..ova.  „ara  a 
l.ni.io.  .Na  iiinn\  i.;.-!..  drv.-i;i  |„-:iu;i:i..,vr  ;i  . .l.iT.-ará, .  da  miílnicrão 
dos  i.roIoMíram.-nt...  r.n^UmU'.  d-  r,..,!:,...!..  vi.,:>|.:  .  mais  o  proloii- 
.  gamciit.)  d.'  «.oi-liv.  a  Jiniii!...  rr:va  d.-      kil..mr!:-..s  :  v^jí^^^ 
.Iir.  A  L'n!i;ii;  nu  aivòido        ;i  (:,.r,,i.aiilii;i  Ji:-;is!l.'i:'a  ( :arhnnirc:-a 

(  aL>trada  d.'.  Jm-i-,.  d.  i  ii.-iv/u  i:i,--,sl ma  aí-  Tv-vi....  autorizada  nelo 
decrcío  n.  13.11S.  d..      d-  .i.ll„.  d.  iLls    o;;  .  i,.dà  íòn.t:^^^^^^^^^ 
prolongauiciito  a  parti:-  da-=  i.roxÍ!i:idad.-  d.'  Imbilul.a  ai.:'\'i"  poiíta  dr- 
uMassKinibu,  na  baliia  d--  ífanla  i;;itiiari::a  : 

IV.  A  coiitiriuar  as  ..jiias  do  -anoa!ii.Ti(..  ,:a  ilaixaila  Fluiiiiii.Tío 
afim  de  quo  s-Main  <'sfas  .-onL-luidas.  ciitraiido  rui  atr.-Ordo  para  o<so'imI 
V  peia  niancira  ipio  .jul-';i;-  mais  cnnvMi.^p.t.'  i-o;u     (Jiiv.-^rno  do  È^tado 
do  Ilio  de  .laiitMri.».  aiiriadi.  o-  iiiMM-.s-ari^s  <;r-.'dií"S  : 

V.  A  abrir  i.»  .•■•..siiti»  d.'  i:' lUmis  ;,aL-;i  ,>.:(>. >:■:•. -r  á  de-["'<a  dc 
a.|U(las  de  custo  o  tra!:<p..:-|.>.  :rsi:iía:i!.>  da  I rarisl>:viicia  d.>  oscrípio^-io 
da  Estrada  <lo  l-Vi':-<>  Nor.i.^st.-  do  Ji;-asil  para  Baurú  : 

VI.  A  r.'sciiidir  <>  f..!!Írai;fo  c-l. 'brado  a  -'.»  de  aijVil  .ie  11>10  com 
a  Lnipreza  Kstrada  d-'  \-'fv:-t>  ■riii-".-.'/.'>piiiis  <•  i.>s  coii! cactos  anlcricos 
I>or  aipiclh?  coiisolidadus.  para  U:u  .le  aiiaiid-niar  a  coníí.rucçãõ 
do  prolouíiamento  d--  qu.'  trata  s;  i"  ,ia  .-lausula  1'  daquollc  c  do 
assumir  o  •'ncar,L:o  da-  obra<  l'-':-;i.-.'ia!.>:itos  do  qu-^  traíam  os  55  2". 
.')"*  c  -í'  lia  mesma  tdausula  da  rcLTuiarizaefio  .io  trafeiro  {9i'.:  aYazer 
todo?  os  in<'liiora:ii('ntos  .>  livacõ^s  a-vssarias:  a  ..•iitrar\-m'a.'còrdo  com 
o  Estado  do  Rio  de.laii.-iro  i^ara  <>  r.'s^aí-.'  da  r-.-vorsáo  daquella  estrada; 
a  fazer,  por  adiniiiistraçfi"  -ni  ;„,;■  coiiíracío.  as  obra-;  e  a  exploração  dô 
trafego;  a  realizar  as  i>p.'rai;rM-s  r,-  credilo  o  a  abrir  os  creditas  rieces- 
sarios  para  a  t'xocui;ã"  ii<>  di-i-oslo  ii.-sIl'  a:'ti,i:o  o  i>ara  as  indemni- 
zações que  se  tornarem  elegida-,  .-"mianto  {i\u:  os  ••nus  dabi  rosulLantes 
não  .-icjain  supfrini-r.s  aos  di^írrminados  pi'!(.>  r«Terido  contracto  : 

VII.  Revrr  o  coniraclo  cid-^i^rado  il.>  ai;còrdo  ooni  o  decretfí  nu- 
niero  7.70  »,  <io  2.  d»'  dozembr.i  d--  IPOP  .  ostab-.decendo  condições  que 
obriguem  effectivanif^ntc  a  (•■>mpaniiia  a  r.-alizar  as  obras  do  rc'paraçã<'> 
o  conservação  c  <>  aug:n.':il.v  ■!.■  maí>'rial  necessários-  á  rogularidâdo 
do  trafego,  podendo  reduzir  a-  quotas  do  arrendanionto^  e  torna? 
effectivo  o  disposto  na  clausv.la  V  do  contracto  citado  pela  forma 
que  .julgar  mais  ('onvi-ni.Mito.  autorizad-»  a  fazer  as  operações  de  credito 
e  abrir  os  créditos  n-^-e-sarii^s  iijca  a  exixnição  deste  arligo  ; 

VIII.  Fixar  prazos  cv  tos  iiai-a  a  conclusão  dos  troclio?  õ  da  Í.0- 
lalidado  da  Estrada  d--  Ferro  lit^atral  di)  Piii)  (Irando  d<>  Norte,  revendo, 
para  esse  fim  o  para  modirii-açã:.'  das  i-.indiçõos  tecbnicas  da  mesma 
estrada,  de  modo  a  farilitar-ili-'  :i  i-onstrui-ção  ,.  reduzir-llie  o  preço, 
c  para  o  mais  quo  i-onvif-  ;i>'  infi'ri^<s«:  public'>.  i>  contracto  cele-brado 
dc  accòrdo  com  <^  tifcroto  n.  '.'.i:..  .ii-  í  <io  dozembro  de  IPll  [96  , 
ou  podendi)  rescindil-o.  si  a.-sim  paroi-t^r  mai-;  c-(.>nveniente  : 

IX.  Adquirir  ou  viin-truir  um  edificio  para  os  Corroios  e  Te- 
lograplios  da  capital  <\>'  c-^yx/.  nutro  na  capital  d'»  Espirito  Sant<.), 
I''ara  o  mesmo  fim  :  b>'in  assim  --diriciíis  para  tolcgraplios  nas  capitães 
dos  Estados  onde  f^r  ;ii''t'--ario.  aiirind"  <'s  rveditos  para  a  execução 
do  disposto  neste  artigo  : 

X.  A  conceder,  a  qu'':n  niai'">ros  vaníag-^ní  offerecor.  a  construcç^o 
dc  uma  estrada  dc  ferro  que.  inwtindo  da  cidade  dc  Labréa,  no  Estado 
do  -Vinazonas.  vá  á  vi  11a  ilio  Branco,  no  ■LVparta.monto  do  Alto  Acre, 
com  ramaes  para  Senna  Madureira,  no  Alto  Purús,  c  cidade  dc  Xapurv, 


.-om  iíiiriiulia  (J«í  jurds,  siilivfmjào  kilomolrioa  nu  iiuacsquor  oulms  ónus 
paru  o  'J'lK'Si}uro  Nacional  ;  ... 

XI.  A  mandai-  pi-ocodor  aos  estudos  conviMiionlos  u  a  provideuL-iar 
»obrê  a  consilrucMjão  do  uma  via-fcriva  (]u(\  parlindo  do  ponto  mais 
L-onvonioiílo  oiitiv  Ainarracfu»  c  l'ariialiyl)a,  vá  tonninar  oní  lirnti! 
a  illia  tlo<  Voados,  na  ban-a  do  rio  Tiinonia,  para  servir  a  zona  sali- 
troira  ilo  Estado  do  1'iauliy. 

Ari.  11:'.  O.Prosidciito  da  Ucpuldica  auxiliará  ooiii  a  quantia  d«: 
JõOiôoO.s  (I  Estadn  do  .Matto  (írosso  afim  do  j)odor  st-r  coni-luida  a 
L-arta  gooarai)lui'a  com  ijuo  e>-c  Estado  dovorá  ^'onnnomorar  a  data 
da  sua  cVvacão  :i  Caiulania  <•  o  Contonario  da  IndtM»<'iidoncia  do 
Brasil,  a  dc  abri!  de  l'J-:',  abrindo  para  isío  os  rreditos  neces- 
sários. . 

Art.  113.  Fica  revigorado  para  o  oxercicio  de  liUli  o  ^aldo 
existente  em  Lii  de  dezembro  de  liMS  do  credito  de  õOO:OUO$.  aberto 
polo  docrelo  n.  13.i'ld,  de  L'  de  outubro  de  r.M8  (1)7"^ . 

Art.  111.  Da?  (luanlias  votadas  pelas  loi>;  ii-^.  :'.dií.  do  19 IL'. 
2.738.  de  1!U3.  o  J.vSi:».  de  IDll  (98  .  jKira  a  dosobslruc(;ã()  do  rio 
Paralivbuua.  em  Juiz  de  Fóra.  é  o  Governo  autorizado  a  entregar  ao 
Estado  de  .Minas  Geraes.  iiara  o  dito  fim.  100 lOODi^íGOO. 

Art.  ilõ.  O  contracto  entre  o  Governo  Federal  c  o  do  Estado 
do  ^laranhãú  para  a  conslrucção  das  obras  de  melhoramenLos  do  porto 
de  í>.  l-uiz.  nesse  Estado,  celebrado  em  virtude  do  decreto  n.  3.-70, 
d(.'  0  dc  novembro  de  1918  ;y9},  'será  executado  com  as  seguintes  al- 
terações : 

l*.  as  obras  contractadas  serão  divididas  eui  duas  secções  :  a 
jtrimeira  coinpreliondendo  a  dragagem  na  barra  o  canal  de  aecesso. 
reeonslrucção  do  níoUn^  de  meia  mar.-,  níves^timeuto  da  margem  di- 
reita do  -oanal  de  aecesso  t;  dragagem  da  bacia  de  evolução  :  a  segunda, 
a,  construcçuo  do  i-áes  fluctuante,  o  ai>parollianiento  do  cães  da 
iSagração.  o  canal  de  Arapa|)ahy  e  a.-  demais  obras  enumeradas  na 
clausula  II.  amiexa  ao  decreto  n.  13.270,  de  O  de  iKvvembro  de  1918  ; 

2\  na  secção  será  eomprt.-liendida  ainda  a  continuação  da  con- 
slrucção do  cães  da  í^agração  e  st.'u  alargamento,  iiuer  em  direcção  á 
margem  csiiuerda  d"í  i-io  Anil.  quei"  oiu  direcção  á  margem  direita  dt> 
Bacanga.  de  maneira  a  constituir  uma  avenida  cir<.'umdando  a  cidade: 
na  2'  secção  serão  com|)i-eliendidas  a  construcção  do  edifícios  proi)rios 
para  Alfandega  e  Correios  em  lo,^ar  fixado  pelo  Governo  Federal 
c  obras  dc  embellozaniento  na  Ponta  d"Areia,  inclusive  a  reconstrucção 
do  edifício  em  ruinas.  pertencente  ao  Governo  Federal  : 

o',  para  as  obras  da  l''  secção  o  Estado  do  .Maranlião  poderá  cobrar 
desde  o  inicio  das  obras  a  taxa  eoustante  do  n.  V.  do  art.  21  da  h.-i 
n.  3.ÍÍG.  de  31  de  dezembro  de  liM7  (lOO;,-.  para  as  da  2="  secçã.o 
nas  mesmas  condições.  -SSõO  por  navio  a  vapor,  e  ."^òõO  por  navio  a 
vela,  por  dia  c*por  met:o  linear  do  eáes  occui>ado.  e  >=0U3  por  kilo- 
gramma  de  mercadorias  embarcadas  ou  desembarcadas  ; 

■i\  além  dossas  taxatí  poderei  o  Estado  cobrar  as  demais  constantes 
do  conlvacto  de  21  de  iiovmbro  dc  IVIS  ; 

õ",  logo  que  sejam  iniciadas  as  obras  de  (piahiuer  das  secções  e 
durante  todo  o  período  da  construcção  della.><.  o  Governo  Federal  co- 
brará 2  <7c,  ouro.  sobre  o  valor  total  da  im|>ortação  do  porto,  de  modo 
a  garantir  ao  Estado  a  renda  minima  ilo  8  9c  ao  anno  sObre  o  caidtal 
constante  do  orçamento  approvado  jiara  a  secção  que  achar  em 
obra.  O  Estado  poderá  disFiensar  esta  cobrança  em  p.^rte  ou  no  todo  ; 

G',  o  Governo  Federal  entregará  desde  já  ao  Estado  do  Maranhão 
todo  o  material  das  obras  do  porto  de  ii.  Luiz,  inclusive  a  draga  Mare- 
chal Hermes,  depois  dc  reparada; 

7".  o  Estado  do  Maranhão  será  disiiensado  da  contribuição  para 
fiscalização  das  obras,  mas  será  obrigado  a  ler  como  director  das  mes- 
mas um  engenheiro  da  Repartição  de  Portos,  Rios  iCanacs.  designa- 
do pelo  ministro  da  Viação  o.  Obras  Publicas,  o  qual  perceberá,  além 
dos  seus  vencimentos,  uma  gratificação  que  lhe.  daivi  o  Estado.  Por  in- 
termédio desse  funccionario.  o  Govei-no  Federal  exercerá  a  fiscalização 
íobre  as  obras,  e,  além  dellc,  o  Governo  Federal  poderá  ceder  nas  mes- 
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lie  Paraiiamia.  -m  vi;  iii,i..  ,!■-         a        .,.i..:.-,.i,.;   ..'  f., .' 

~OK,nxo..  i-irai-no  .-xi, a-  .......pJiv.  .^. " 
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.    ,'^'"V,Í-^':  <Ko}Vi->'y  :i  a.J;iii:ii^';-a.'fi..  .ia  K-ím.^i       V  ■> 

tanta  tatiiai-iiia  •:■  ...  a-.:l..:'iAul.j  a: 

P,  aij-i;-  ..s  .--...lií.,^  :i.;.-.--a;i.-  paiM      .-i-;.-:.!  ..  -rai^  .i.-no/a- 
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1                                         :::-^.-:!:.-      ;.a:a  a  a.;-i>;.-^.,  .5,,  -naí-^-ial 
ilu  irac-ijao     :-odan*..'.  õuo iLiOnsnuu;   jaL..iai 

-     o:caiii/a:-.  !.:-..v^-:ó:';a:u. ii;,,!;.., 

/.ailL'.-.  .)  |..'>M.a!  .■  a.|'i:i:i:-í:  a:  !\  ■\'.-;\.  -  i ••.>■'•. 

ia;ii..'!UaiTs.  J'icaii.1,.       i  a  ■.■■<  ■[■{  í  l  .I,.'\í  -  í  ■  "-v,       a-;  , 

Ui..:-a._l>ublh-as..|.-  il  d-  :!..x.;ni,:  ,  Ií/IÍis;      ' '-•  ^' ^ ''"-^^  ^ 

ò".  a  adiiuiri;-  ia.;..i:-iM'.a;-  á  ;i:.-.-;iia  .■-■  a.ii  ■■  ■  '.■  ..  •  ,,■•.•■> 
Huvial  Jiluni...iiau-I!ajai,v    a:.;  ur.j..  ^ua  "     "    i     . : . 

dito.  ■     ■  ■  ■   -     -í.l.  :■.    i  .  - 

iwwi^';^'^"  ■'i;-.'  ■      "■■i'a-ii.;."i.'<  -■ii...:.íiiia.ia-  a  i; 

o  or..  politico.  lL:n.-.-....:ia-,..-  ;..-;!.::.o.n:.-  a  :y:.a;-r ,.v....  -uLo:.  - 
■laiius  a  outro  i)od'.'i-.  -.•  v .  .u 

Art.  Ijj.       1,1, iL.j.a:  H.-  ai  .j...  y,.]  

quo  coinploíarvn,        ai.:...-.  -:-ã..  ,::.:,<,.:  va.i..-  •;:'.-.^  al'  . 

>':jam  aprovoifadMs  .-n,  ..ni:-..,  ..m.;-  i^':!..  ,■,v„^i,■;•n  \-  , 


as  estacões  Rocha  Dias  o  Mantiquoira.  peMonct-nle  á  Eíliada  do  Peri-o 

^""Sl^IS?!"  Na  transferoiu-ia  para  o  Eslado  do  Uio.Grande  do  Sul  dos 
contractos  da  Compagnio  1'raiK'aiso  du  H^oil  de  llio  orando  do  bui. 
Sivos  ao  molhoíamento  da  luirra  do  Kio  (irando  o  concessão  do 
porto  da  cidade  do  mesmo  no.iu',  <..'râ>;  ul-scnadas  a.  s..guiulos  con- 
dições, alóni  das  estabelecidas  lu»  decreto  u.  J.oiJ,  dc  JJ  de  selombio 
de  1918  ilOO) :  . 

a  as  taxas  a  nue  se  relen-ni  as  clausulas  \.\1\  XX-^JV,  paragrapUo 
único,' do  decreto  n.  Õ.y7'.t,  de  1«  de  abril  le  1^00  ,iO,j,  serão  desti- 
nadas ao  pagamento  das  desi)e/as  de  custeio  e  conservação  das  obras  do 
porto  do  Rio  Grande; 

b)  findo  o  prazo  de  concessão  do  purlo,  as  obras  resp.rtuas.  be-n 
como  as  da  barra,  reverterão  jiara  o  domínio  da  Uniao,  indemni- 
zando esta  ao  Estado  das  despezas  ^lue  o  mesmo  lize:-  coiii  o  paga- 
mento das  obras  do  porto  á  Compaynie  Iraui;aise,  deduzido  o  pro- 
ducto  da  venda  dv  t.MTeiios  desaju-opriados  e  atei-rados.  cuja  niipoi- 
tancia  coustitu<j  fundo  de  ainortizaijão.  nos  termos  da  clausula  I\  do 
decreto  n.  G.981.  d»'  8  de  Jimliu  de  li><'í>  .KKS,  : 

c'  a  partir  de  1  de  janeiro  de  1923,  a  União  e  o  Estado,  recipro- 
camente, terão  a  faculdade:  aquella  de  encampar,  em  qualquer  tempo, 
as  obras  do  porto  e  da  barra,  e  este  de  devohel-as  ú  União,  mediante 
as  indemnizações  prefixadas  ua  clausula  LlU  do  decreto  n.  õ.y<'J, 
de  18  de  abril  de  190G  ^09, :  _  , 

d)  durante  o  prazo  do  contracto  o  Estado  gosará  da  isenção  de 
direitos  de  importação  para  todo  o  material  que  fôr  destinado  á  con- 
slrucção  e  conservação  das  obras  da  barra  e  do  porto. 

Art.  1::'.").  Continua  em  vigor  o  ii.  XLIX  do  art.  í'ò'}  da  lei  «u\-a- 
nientaria  da  despeza  que  vigorou  em  1918  ;ilO}. 

Art.  í'26.  .Continua  em  vig<tr  o  art.  lõl  da  b-i  ii.  o.íõí.  de  O  de 
janeiro  de  1918,  que  dispõe:  «As  importâncias  provenientes  da  cessão 
dos  materiaes.  a  (lue  se  r*'lerem  os  ai"ts.  e  õo.  §  T.  do  decreto 
n.  12.330,  de  27  de  dezembro  de  191G  (111).  ficarão  depositadas,  para 
que  a  repartição  competente  possa  adquirir  novos  mcteriaes,  no  sentido 
dc  evitar  que  por  falta  de  verba  fiquem  inexequíveis  os  citados  dispo- 
sitivos legaes>, 

u\rt.  137.  Jficam  considerados  validos,  para  serem  applicados  no 
excrcicio  de  11)19.  os  saldos,  que  cxistirom  em  31  de  dezembro  de  191í>, 
dos  credites  abertos: 

a)  pelo  decreto  n.  12.987.  de  2í  de  abril  de  1918  ^11-'),  para  o 

prolongamento  da  bitola  larga  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil 
para  Bello  Horizonte,  pelo  valle  do  Paraopeba; 

6)  pelo  decreto  n.  12.929,  de  2U  Je  março  de  1918  ;il2).  para  o 
prolongamento  do  ramal  de  Buenopolis  a  Montes  Claros,  da  Estrada  dc 
Ferro  Central  do  Brasil; 

c)  pelo  decreto  n.  12.931,  de  20  de  março  de  1918  (112;.  para 
o  prolongamento  do  ramal  de  J^lariauna  a  Ponte  .Nova.  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil; 

d)  pelo  decreto  n.  12.872.  de  O  do  feveieiro  de  1918  (112,.  para 
a  coiistrucção  da  ponte  da  Estrada  d'-  Fe:ro  Ci-iilral  do  Brasil  sobi 
rio  S.  Francisco,  em  Pirapora; 

c,  pelo  decreto  n.  13.012.  de  29  de  maio  de  1918  (112, 
construcção  da  Estrada  de  Ferro  a^iquetc  a  Ilajubá; 

f)  pelo  decreto  n,  12.986.  dc  Jí  de  ab:'il  de  1918  (112,,  para  a 
construcção  da  Rède  de  Viação  Bahiana. 

Paragraplio  único.  Para  o  proseguimeiito  da  conílrucçâo  a  qu-) 
se  refere  a  aliuea  d  deste  arti;-'o.  o  o  Governo  autoiúzado  a  áb:  ir  mais 
o  necessário  credito  até  25O:000-?O00. 

Art.  128.  Fica  em  vigor,  para  ?<•:•  apjdicado  no  excrcicio  de  1919, 
o  saldo  verificado  a  31  de  dezembru  de  191í<,  do  credito  aberto  pelo 


jre  o 


para  a 


o  saldo  ílhJJí^  .!!,?  ^"a'  f^í'*       -'I-Plica.;..  n-  rxcrcicio  dc 

ostud(2eMlifórmaS  ;?'^  autorizado  a  mandar  fazer  os 

Xrbo°onoí-,  eléctrica  no  serviço  .los 

O  n?iTdo  I5ras  i  noH  n5  'k"-'° ' do  fir.liy.  d;i  Listrada  do  I-erro 
.í".  réis.  ^  ncwssarios       do.is  mil  contos 

MiaLÍtorÍodiViVnTh'Í'.^^^  ^  •i"tori/;ido  a  dcspendor,  pelo 

o  ifnulàfrffi  í^^^^  '^'"'-"^  desigQ..do==  nas  >esuintes  verbas,  a 

quaniia  de  iS.H2b.o>j,yiiO,  m\ro,  e    de  12;;.íílO:16iS!as,  Japcl : 

Oaro  Papel 

1.  Juros,  ainortizaçrid      mai-  des- 
posas da  divida  externa   i .;. .;2.s:  ;:.ôS 't \: 

-.  Idem  c  a!uortizaç<'»es  do 

prestiiiKi  externo  p  ;i  v  a  o 
resgato  das  ••stradas  de  ferro 
encampada<   1..3i;,:-i7iS.Vj.; 

5.  Idem  idem  «lus  cmpro-ciin.is  in- 
ternos : 

Augmentada  de  •';0:000S.  ^luo 
serio  applicados  no  pn^ra- 
mento  d.^  juros  <|"C  forem 
devidos  ;ios  possuidores  de 
apólices  do  omprestim-'  in- 
terno de  18'J7.  que  ficaram 
no  doscmboL-íO  do  íeu  capi- 
tal dosdo  mari;o  de  lOil, 
data  do  rosgati'.  até  10 17, 
quando  rocei'erain  a  impor- 
tanoia  de  >ous  litulos  apre- 
sentados opport nuamente  v 
nSi)  resgatados  dc  accòrd'> 
com  o  edital  da  Caixa  dc 

Amortiza.;ão   1  s .  507 :  OOOSOO' ) 

i.  [Idi-ni   lia  int'.';;!;!  :u::- 

.   JJ.:.jò:OíílíiJ0O 

o.  Inactiviis.    poiísioíiisías   >;  iji.'- ' 

noficiafi".~  d>.)  !íio:iÍ''í>ío  : 

Auiímentadu  do  i-UiOOu^fí  pa:\t 
paj:a:iionto  a  .j;ii)iIados.  apu- 
^iMilados.  e:u  disiioiiibilida- 
(le  e  rof.jrniad.is,  'iii^'  '.lã'» 
roc.>l)e:'a!ii  íoMus  v.^noi- 
MlrntiXS   MO;    aiiiius  d'.-  HUÕ 

o  lyiG    -'0.292: 110>0SS 

TIiL-souro  Nacional: 

AugnitMitada    d^»    'J:l'Hi>  li.i 
«.Material»  i>a:"a  a^-iiuisii;;'!.' 
•     livros  o  iiiiiiro-S'».-; 
tinados  á  I'rocu:adi';ia 

ral  da  Tazonda  i^uldica   2. liio :91  jíOOO 

7.  Tribunal  do  .Contas: 

Auíiiienlada  dc  Oõí>  :'>j'J>,  -u;."- 


—  US  —  ■ 

Ouro  Papol 

ítiluindo-sf  a  labflla  i>i'la 
si'.,L'iiinlt':  ii('ci't'lo  li»i?islalivi> 
11.  olL',  ik-  S  (Jf  uiiíubri),  o 
(U'L-n.'h»  n.  -.'.iUn».  d»'  ,'3  ili; 
iloíciiiliii.»  tlf  ISOl).  i;)i.Ti't'los 
íogi-slalivos  lis.  1 .  í'.»0.  de  i> 
tic  aposto,  o  l.õ-Jfi.  d«;  lo  d'i 
oulubfi»  dt'  Him;.   Li'is  iiu- 
jiKTOs   1 .017.  <l<'        df  di'- 
/.L'iiil>i-o  dl-  lliOG.      -^.oTíCk  do 
:;i     d»'  di'/,i'inbio    de  liMU. 
iD('i-ii'lo    k'irislativu  iiunu'- 
ro  L'.r»t  l.  ,1.'  -JO  dt'  dfZiMii- 
Ui-o  d<.'  liMI.  •'  divi»'l'.)  iiu- 
iiu;ro  '.'.oit:>.  dt'  -S  di'  IVvi'- 
reiro  dc  10-12..  Lei 
do    dl'  Janoiro  di'  liU.'.  1j.'í 
11.  :>.-';{L*.  de  .")  do  Jaiioin» 
do   IIHT.   I.)(.'cri.'to  logislali- 
vo  II.  ;!.        df  rj  tif  df- 
zoinbn^  do  11M7.  J^fi  mimt;- 
:o  :^        di^  O  dt'.  janoiro.  n, 
docifli»  II.  lo.JiiT.  lie  i'o  lio 
ouUihio    do    1918  JIõ;. 
Pessoal  —  Corpo  Deliberati- 
vo: Novií  ministros,  sendo 
um    presidente.    19:500?:  dti 
ordfnado  e  0:750."?.  do  ?rali- 
íicação.  2Go:250>:;  .çratifica- 
cão  addicional  ao  pr-esidenlf; 

iíart.  73  do  dccrolo  numo- 

;o  lo.lii7.  de  -'o  do  outu- 

Imo    de  lOlS)     (ll:i>}  t6\< 

:í:000$000.  Coitdo  Especial: 

Oito  audiloies  a  12:000-^  do 

ordenado  c  6:000:!;  do  íiati- 
í-ai.-ão.  l-ii:00O.?OOO.  CoiTo 
lii.^ítruct.ivo:  Quatro  direoto- 

j-i?5.  sendo  um  da  Dircelo- 

;  ia  do  Exí>ediento.  secreta- 
rio íoi-al  do  Tribunal.  »"s  trcs 

das    onlras    direetorias  a 

8  :  O  O  O  >=    de  ordonadn 

í:()00«  do  çrratificat^ão.  r'''is 

'i8:000-'?:    -O  primeiros  os- 

cripturario?    a    ():'iOOís  d».'- 

ord<'nado  f  :í:-'(K)-'?  <lc  grai.i- 

ficação.  iy-:000-'s:  20  seíain- 

dos  'i-5iTÍpturarios  a  i  :800>f 

de    ordenado   e  2:  i00í^  do 

gralificaoão.    1'jí:000í?:  20 

terceiro-;    i^5c:iplurarios  a 

3:<<00?  do  ordenado  c  1  :800í; 

de  gratificação.  10S:000."?: 

1.")  (juartos  óscri]itura!Íos  a 

2:  i00?  de  ordenado  e  1 :20U>' 

do  írratifit^acfio.  5í:000>í:  um 

í-artorario     a     3:200$  do 

o:denado   o    1:600-*  d-' 

.irratificação.  í:800í?:  um 
'  a  j  u  d  a  n  t  o    do    cartora:  jo 

a  2:100?  do  ordena- 
-lo    l:200-'í  df'  .v'ratifica<;rii'. 

3:000-*;  quatro  conlinuos  a 


•  ■,  í 


'1;'  •-'r-aliri.M,,;-,...  i  v  ::ís,,s„iim 
Min^ffiin  !'iihiii.,,: 

«ii-di>na<l..  '.i:;.-,(is  ,|,-.  .-.ji. 
tiific-u;:'!.-,,  riSL-iiiis: 

.IMIll.X  ;i  I  J:f»-lfis  ,1..  .v,l..n;,- 
o  C: 00)1.^  .1.,  -atifi.-;,,-;,.. 
.l'tr  ;  OiKis.     l  uTf  :t;,:u>síil),, 
SfrvrMit.'s :  ^  |>< 

vtMito-  a  I ',":.>•  -..^ 

lo^riilamoiitar... :  riratifiVa- 
râo  an^  íloI''i;a(iní  ,|,,  '|":*jhii. 
iial  E-Lniu-  ,.11  1),,  ,.\-- 
ítM-io:-,  :70iis: 
fmicciuiiarii'-  "ni-a:  iv-^adr.- 
rio  s.->r\-i(;n  i.v.i-a.iri  (j,. 
conta.-  ila  Taiufal  I".-- 

•  liM-al.  ii-itHi.?:  ajudai  .i- 
custo.  L'0:00ns:  ;„.1m  s.tví- 
rn  d.-»  ír.niaila  d-^  '''.nta-;  'la 
Capital  T-Vd.M-al.  f.-ra  da^ 
horas  fl<»  x  fi  "  .1  i  ,■  w  \ 
(iOiOOO.S:  c::a!ili.-.ai:rii^  a.i  da- 
rtylotrrai»!!.)  -ia  nir.i-t.iria  ii.> 
i',xpo«iit"'iitc.  :;:r,Oíis:  id..:u 
ai>?  ,'ont ii!ii>"'-:  «ii;.'-  vi:-.-::; 
fie  port.'?Í!i->  '■•  s>'ii  ajiKiant.-. 

•  '  aOs  !5»M'V.'!i:.'<  .[U'^  StTVirr-Il! 

de  LVMToio.  ;í:7"_'0-'^.  ■•'•\< 
lt7:32OSO00.  Somina 
I  .JGl  niMsiiOit.  \iai.':  iai  -  - 
Actnii-;i(;ãi>  d'-  ih:-)-  .!>•  — 
tn-ipturai;;'!''.  nii.i.-.  in-  d.-  .  x- 
podioiíli-»  !■  i'Ui-ad'M"iia'-r)''-.  da 
tónna  -r^iiiiiiit'- :  1'aia  >■>  «la- 
hinetf  .ia  lM-.--iii.-ii. -ia.  M;- 
iiisti-os.  auditor.'-. 
sentantes  d"  Miiii.sl."  lo  í'lí- 
hliro  t"*  adjuiitii-.  ^ :.">."):).■<:  pa- 
ra "a  ni:t"Vroria  .i.i  Kxi.-di--;i- 
tt^.  .-^ala  da<  -:i'ssO.'-.  i-ari"- 
■  rio  portai-ia.  l--':jviits:  j.a- 
ra  a  1*riin<'ira.  >'>-niiida 
Tcrooiía  l")ii-i'j'ti>iia-.  ■■."iia:- 
tidamonft'.  :  l'i.'>>=.  Sdin  :  a. 
:*>  ::{;.>0.*0(Mi.  \r.iui<ii;rii> 
ront-eiMii  dl'  ;i:0\"i-  '•  niariii- 
nas  dl'  i'si'rt'\ .'  .-al<-nla:'. 
st^ndo:  l*ara  <  iai)i!!'-f.-  '!a 
Pri'.sidi'Hfia.  .MiiiKtr.i-. 
dit(>;'t's.  i-i».ii:i'>i'iila!i!.'-  <:■' 
:M iiiislcrií^  i'iildi.-.'  ad.jiiii- 
lo.-:.  1  inoOs;  |)aia  a  l)ir.'f;ii- 
ria  do  Exp«dit'nt.-.  Saia  dn< 
í^í^Sáõo.-;.  Bihiiot.ti<'i-a.  «'ari..- 
rio  o  Porta:  ia.  inõO.-^:  i^ii  a 
a  ?rini«>ira.  Scsiiiida  .'  '1'.';  - 
«••'ira  I>i:t'i;torias.  icparíida- 
iiicnle.  :>:ono*oO().  Siniuna. 
t«:0O0!?00<K  A-Mnii-iii-fK'  do 
livros,  fiicadernaijõ.'-  "  a-si- 
OTal-uia-;  df  jnrna--^  -..-i-'!!!!- 
íicos     '.jara    a  B;blioí!i.'i.-a. 


—  <50  - 

Ouro  P»P»l 

f.  :000?;  Divorsa.?  despesa*. 
22:000."?;  Para  fardamonto  a 
ilous  Corroios.  000$:  KIhIíh- 
racfio    til»    Uolatorio,  n^i* 

.s  :  O  OOs  O  O  (».     Somjii;i,  i  o-n  AAA-An,^ 

:S:[)mwo.   Tolal   l.ni0:O00>O0O 

S.  Ro.cl3jHÍoria  tkM:.^lrido  F^^    . .  . .  ^   "    J-^l-l  iTSOíOOO 

n.  f::,ixa\lo  còimv^íió"''"^    \W::mmo 

m   ainixa  do  Amorlizarr.o   lOOiOOOSOno  l     :.:,'.) :S1 '.í^OO-i 

il.  ra>ada  Mooda....     l'01:710s^oo 

1J.  Iinpronsa   Na<'innal   o  Dinrio 
Offirud: 

ArcrfNfNMiío-Si"»  dt^poi>  dns  iia- 
lavias:  —  iimpressão  da  fí<'~ 
risld  do  Instituto  Jíistoi-irD  ■ 
c  Vn'Oui'Oíihi<'o  Brni^ilciro  ;is 
soguinifs:  —  ('iu'a<loniacrií^ 
duí  livros  da  l)ibliotii(H'a  do 

mí^sMio  instituto  —  oomo  ni>  ^  ^ 

orramoiito  visotil.'  om  lOlS.   :1  .OP? :OROs<)mi 

i:"!.  I,ahorato:io  Nacional  do  Ana-  ^ 

  100:  ifiiisiioo 

1'..  3")iroc-to!'ia  do  Estalistica  i'.om-  ' 

mercial   f.-' : '.onsouM 

1.').  Lispoctoriá  d'""  .^oeuros   :.'TT  :  IJOsOno 

Í!V.  íAdnii-nistrarfio       rustoin  dos 
■jiiiiprtoí  iiacionaos : 
No  «Possoal».  au!:nioiila<la  do 
0:tH)0>=.  para  pagaiiwnti»  do 
fiscal  da?  fazendas  naoio- 
3iai\^  arrendadas,  no  Kst-adt> 
do  Piaiiliy  o  ro(ji':i<ia  da  S'*- 
.iniinto  fói-ma  a  sub-consi- 
irnação  «iDiaiia?  o  dosposas 
•   do  transporto,    ote.»  « Dia- 
i'ias   o   desposas   d*'  traii>- 
porte  do  pessoal  da  Dlro- 
<-toria  do    Património  Na- 
cional, iiuaudo  em  sorviço 

■  i-xtovno.  íiostacada  a  quan- 
tia do  TioOOS.  destinada,  (^w 
p;'ostaçõf's  nionsaos.  ao  siih- 
diroclor  f  ao  ongonlioiro  ;ui- 

■  xiliar  da  s\ii)-I")irocloria  To- 
ohnica.  oin  virtude  de  — 
despesas  exlraordinaria-s  — 
exisidas  pela  natureza  do< 
serviços  toclmicos  do  que  são 

incumbidos  ir>?:RlO.<OOn 

17.- Doloífacia    do    Tliosoiu-o  oin 

Londres: 

Auírmenta/ia  no  <s;i>ral'''rial  »  de 

I  :.-)OOsO00     (•.n:O0OS0O0 

IR.  Doloírncias  fis^-aos   :.0 ;0 :31'»?000 

IP.  .Mfandeias:  f. 

.\,',-iesct">«4f-*e  di'p<d-;  dii~  i-a- 
Invia?  «quotas»  ialor.ladas 


Oto  riptl 


p  pasas,  n.'^  minirno.  ''.bio 
(I  vali»:-  lóía-jão. 
l\uuMii'ii!;ii!;i  L'  i'.'!''.'^.     .:■>  . 

«  |'i'>.s.i;il  ■  Alfiili'!'':;:!  li.i 
l'ar;ili>  i';ij:aiii<'nt. • 

<!«■  iii;ii<;  t"i'-  ■  .•nru«}i>:"i'<,  i 
va/ãi»  'S'  iii'"!i';ii'>-.  Am- 
u'iMt'iila<l;»  i  :ii(iiis  .•  ,1.> 

I  iO    <iu"la>.    :i't    \ aliir-  .l.- 
;!T  :riS:!s7iiii. 
i.Vlt'a!iil>'-:i  '1'»  111" 
rn  —  pa:"a     ■■a^^ii  'i"  ' 
Hii    i'ntt>n4l.':-  íui1iv,ii'!i.-:ívi'1 
!''»'*íah»'l''f<'!'    "-^  l'>xM.:'''»    'i  ' 

^'undos  p  dou-:  í.-T.Mpn-;  f>- 
<-i'ipturarios  >ui'p!-imiil'is  r-w 
vi:tudf>  das  lois  n>.  Tíis^f. 

S  .1.-^  janoii'0  do  H'lf.. 
:!.0:vj.  (|.^  '.')  do  .iaa'.M!-n  d-- 
1017.  t""  :>.ir>i.  !• 
Tioirr»  dl"  '117''. 
Au'.rm.-^nta(ia  d.^  1i>'é  :i"tii',s. 

 l»o?=5nal.  dn  ■«  S.'"vi(:.->  Fa- 

tprnn>  da  Alfand.-'::a  da  '".a- 
pital    FM.Tal.  pa:  a  ■>  .-a- 1 
(io  Gnvpnio  '">nt>">nd.^v 
lion-av.--!  '-ostabiMoo'^"  i-  !"- 
-ares  d-'-  S''i>  prinioir.-  -•  -J'' 
«oíTuniio-;     ol'ficia''>  aiii-.a- 
iieiros  >upprirr!iri'^s  !•"> 
anferio:  fs. 
PesUicada   d.>  c  Matei  ku-  <í.'i 
Mfand.'ia    da  Capital  I--- 
íleral.  sub-oon?:irna(:ã.>  tA.- 
cpiiskão.    r.^paro?.  ■■on^^r- 
vagfio.  .•t.-.>.  a  ■.luaiiHa  d-' 
U>:000-'?.  qu.^  será  entr.-..ni>: 
ao    respectivo  íuarda-Tiior. 
l)nr  ad'^anlamenlos  ivini-^n- 
saes.  para  oocorrer  a  desp-.'- 
sa-  uri-vníes      d.^  prompi" 
pacamento  da  ni.-snia  alian- 
de?a  <^  das  qua.^^  ;.;-.v-tar;i 
contas    opportunam-vií".  r,a 
forma  da  legisal<:a'->  -■:u 

Au^entadã   do   70:080$  no 
«*Pe5soal>  da  Alfand.--a  oa 
Capital  l-\xl'^ral.  sub-cnnsi- 
írnacão  «Das  .Mnl»ari'a(;o.-s 
para  pasaniciUo  d.'  uin  m*^- 
í-anieo.  á  razão  (\<'  1-'^  ^'i^' 
rios:  d(»us  aiu«iaiit.^s  de 
«•anico.  á  razão  d'^  '^^^Z 
:in<    e  vinte  motonsías.  .i 
razão  de  8-S  «ambeni  diários. 
l\iiL:montada  de 
«Material»  da  Aliande;:a  da 
Capital  Federal,  qno  Uca.  a 
^       assim    discriminadoj  «1^^- 
podientc:  —  acquisiçao  o  en- 
cadernação df  li^TOS.  papel, 
pennas    o    outros  aiHiiOS. 


Ouro 


.',0:000$:  moveis:  compra 
ciinccrlO":,    ;>:000.'?;  soitÍi-o 
h  |.nL:i-apliii'o,  rompn^lioiuii- 
,Í,N  I)-;  oi'iloiiailos  (ios  Inm"''- 
iriniiliiw,  :ri:0O0ír;  alujiin'!  ii<' 
l-;i>-:i    para  i>  porloiro, 
j  ::'(iOsO()0.  Divorsas  dospi'- 
sas:  illnniinacão.  publii'açri>.> 
ilc  1'dilai'.'*.    a^íiíiiafupa  ilf 
Diário  Offi(.ioh  >e:vi(?o  lel<"-- 
i:r'aplutM\  a,2ua.  assoid.  olc. 
iíi:000§000.  Guardamoria: 
iicpiisirãn.  riMiaro  o  coikci'- 
varão  (io  material.  inclUs«ivi' 
combustivol  o  custoio  do  au- 
tomovi'!.  180:00()s000.  ^.«.r:- 
nia.  :Uii".:i?O0S00O. 
An.iriiii^ntada    do  >.":000í;.  n.i 
<^c  .M:Ui';-ial  »  da  AUandoira  ú<- 
Sniilo?.    sondo  Í0:000$:  na 
suh-cnn^ignacão     <:  ■Ariiuisi- 
••fn'.  foparos    I.»  conso:"va(;rii> 
di>  matorial»  i>  ôiOOns  na 
suliconsiirnarão  c-^ioailinsli- 

\'-\  r  lulciriranto-;  »   t?. .  OSO :  lí-'r  JiVÍ 

\i:i'!!i-ia«;  adiiaii.Mi-as.  oolI-'i-lii- 
:-ia^  (■  ;ii.'sa<  d<'  :viida>   õ .  3J7  : 1??>:^|0S 

K!iii.ii\c:aiio.=    do  roparl içri.'< 
|iiL:ni'i's   CxliUi-l».!.-   o  addidi'-; 
vii-ludo  d.'  >i-nlen(;a : 

Au;:rn''nlada    do  HiOOCs  pa:'a 

orcorr-L-:-  ao  pajanionlo  do- 

vonciinonLo?  lio  osorivão  da 

^'■xtincta  -Mi-ía  do  Rondas  d'- 

ilacoaliaia  (Amazona?'.  I.a- 

iayolti-  Rod.-iíuos  dus  >aii- 

  õl7:õ?0íS10 

riscalizaeão  "o  mais  d<'sposa- 

<io.í  impo-ítus  do  coníiiiui"  i- 
tran>po:'tc: 

Au.irmonlada  d'""  ."'iiiíOn.s  m.i 
.■^ulí-consignaoiio  c  Importan- 
<:ia  para  v.-noi monto  fixo  da 
íi-i-alizai.';!'!  dri>  imposto?  dn 

'■"nsiiiii  I>'   I  :'ari-porí.'  > 

- —  liara  pa.Liaiin-idii  dos  \ 
ri';'i'nl(i.-.     ilii-  ri-rai'.- 

Ilfadii-  ,,>    KstaduS  da 

iialiia.  I''-:iiaini)iicii.  Kspií-itn 
>^aidn  r  I  )i>li'ii-l(i  |-"t>div  al. 
<'!ii  vii-iuij.'  ..lo  autori/.aíãii 
|f^-i>lali\a  i|uo  raf'ulto\i  a 
i'!:-acã>i  li''  nii\i'-;  !"i:a:i'-.  !• 
d-'  i,;i:a  iia^aiin-;!- 

;r.  ,\,i<  víM!i-;in<';ili'<  rixo>;  d,-..-; 
!  d(i   i;iiiii'~:íii  d"""  ••!'!'.- 

III!  iriia'!!'"!!!'' 

d"-    r-.riTi' ronosooo 

A.iiida  .!■■  .-ii-i.'.     :imi)sooo 

■'■■M"-  d"  idiii'  -''-       'I  íi-^-hu:-'!.  r>i.i  :0iiii>Oi.iu  :(l!.Ui>=(Hii> 


I 


^      1 ' J  Ma 


< ''hiirn»   r.Oi)  :0(ii>s(i(Vi 

','0.    M<Mil   íli'-<  il'";i--ili.s  .■,i:tri- 

<•■"'  ■"    ■  -  0.  .'tin  inilu.^iOiíO 

:'T.  M.->iii  ilix.  :-.-   •   -r.o :imiisi)Oii 

i':ii:iiiiii--n'-.  ■■       ■  .  ia'-.-:.- .              ('.11  :'iiii;isiMiii  ::s  lOiíni^Oiiíi 

1  ji^^-ijiir^n-  ■•v.':iiii:i.'-                          ii.u  :iiiiii.v,,imi  :000-'íOOti 

iii-^iuKi^-rif.  .>  :,>-:ti:::;i':,..-                 .",n  iininsHini  ii"if):ano>:nOi) 

Kxt^^.vií-ir..;  !'in.'i.-.-                          l.iii  niiris.iiMi  I . ruij'i  :i¥iOsOfj(i 

;{.'.  't  ►h!'a~.  íb-ilii/iila  'I-  Tih  :i)iiiis.iiiii    r.Sii  :imm'isOOii 

:;:!.  r.i'i">i'iilii«  i--;!.!'.-!;!'-».                            :<:.")  :iV";.;vj«.j  | 

[!Wpfi'.;ri.i  ■  f|.a:i  !.ri.-- 

i.'\t :  ;ii>  -.ii:i:i:    1  i  i  imw-^t^OO 

.;s.s.'.s      ^■::>i  \  ::,.a\í)  -.-Wi 

.V|"il'l ii-ac:'in  (In  :''-::'Í.i  . 

1.  Fiiiitl-"    li'-  :i--i:at'' 

ilii')fj;i    í 


:iiO'"<Jn   

n.  Moiii  iiíiia  .\  '-ai.Vii  'i'"  i--ja:-' 
iia>  apolif.-v.  lia-       n^in-  'l  - 

r»':"i'o  ■'iií'a:iii':>"ia-  

t'i.  I^i.-iit  .li-  an.oi-li/n'-;'!.'  'l-  '-i-.- 

pl-fSl  Íino<  i:iío;':ir.-  

.■).  Idem      iii'^n!«-.i">i"  'io-^  •■ii!!'"'-- 

t:ibuiní''>  

0.  hlw.'  paia  a-«  oi)ia<  <i<-  ;iv!;í>^- 
ranviit"  i>ivt.>-  

"Si'!nnia   


„    i  -liO  .1,!  :;  ,i.-  -.-L-Milv..  .!.-  iss;.  an.  H         .  N-  i  UMm-^  lixado 
:  ..     ,\o  ..iraiM.":it,.  .1..  Miiu.t.-.-i..  ■!.■  •>         1.  i  'L"^ 


o;ra;ii.-ii!..  .i..  \iiiii>!-;-' 

li.  A  .-..ii.-f.l.-:  a-  I"'-''  ''^ 

llrpul)lii-a  ii<  -■•usiiiit.--  i'i''iiii.-:  ..,,,!>  „ .^^i.iH.i  ..n 

IV  lOns  imi-  íoM.-iada  .i'-  .i->l.M-ai>i;'!!i.'  .■..:i.i..ita.!.. . no  .  nlaçi.yna- 

Mino.  sf2un<l'>  a-  íali'-!!:!-       i.!">'i  i>' .  •»  i 


Paraprapho  único.  Esses  promins  sonlo  srnranlidoj?  jis  omppozns 

í>  firmas  onnstruotorns  por  pra/o  ni\o  snp<M'iiU'  a  Ij  annn«i.  cninlnnlo 
«liie  clliií  st^  britriioni.  poi-  loniio  assipnado  iki  '.rinvsouro,  a  coiistjiruii'. 
nesse  pi'ii/.(í,  20  navios  lio  ■mwis  do  80  lonoladas  cada  nm  a  nãt> 
vondof  ("S  navios  asi^iin  consli-nidos  ao  ostran>íeii't»  stMii  pivvia  auln- 
3'izacão  (111  (inverno  i*  )>ri'via  resliluicão  lias  sonimas  a  lilulo  di» 
]ii'i»mio.*  tivcroni  rtMtohiilo  do  Tliesoiiro. 

Art.  I3;í.  Fica  rcvojíado  v  arl.  I2i\  da  lei  n.  3. 2:^:',  d<>  T>  de  ja- 
neiro dií  llHT  '.li*.'),  que  aulori/ou  a  substituição  de  aiioliccs  nuiui- 
nativas  por  ouiras  ao  |>oi'tador.  nu>diante  reiiiieriment(\  dos  iuiss\ii- 
dores . 

Aj"t.  13í.  r.untinna  em  vi^'oi'  (\  ai't.  iOfi  da  lei  n.  .'i.l.")!.  <!(>  8  di» 
janeiro  de  1*.MS  Jl'0)  :  Aos  directo:es  das  Secretarias  do  Senado  (>  d;i 
<;aniara  dos  J)eputadós.  mordoriiia  do  Palacio  <ia  Presidência  da  Hepu- 
])lica  e  Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal  serão  eniret:ues  om 
quatro  prestações  iguaes.  adeaniada?.  no.  começo  dos  mezes  do  ja- 
neiro, abril,  junho  e  outubro,  mediante  requisiçiio  competenlo.  as 
quantias  destinadas  ao  material  da.>^  mesmas  repartições  incluídas  na 
])resent.e  lei.  c  intfwrralmiente  aí  concedidas  em  créditos  (íonoei'nonfi"'s 
;i  mesma  verba  «Material». 

Art.  13Õ.  O  funccionario  o>j  empregado  publico,  julirado  inva- 
lido ]»or  inspecção  de  saúde,  ou  aposentado,  continuará  a  recebei-  mc- 
larlo  dos  vencimentos  do  respectivo  cargo  até  que  o  Tbesouro  deler- 
jnine  o  quanto  a  abonar  ao  mesmo  íunccionario  ou  empregado. 

Paragrapbo  único.  O  abono  provisório  deverá  cori'er  pi'la  vtMba 
r»"  do  orçamento  da  despesa  do  Ministério  da  Fazenda.  • 

Ait.  136.  Ctmtinúa  o  Pri\sidente  da  Republica  autoriza<lo  a  eu- 
Irar  (.-m  ac-còrdo  com  b  Estado  do  Sergipe  para  lhe  ceder,  a  titul<i  írra- 
luito.  a  utilização  dos  terrenos  de  marinha  da  cidade  d'-  Aracaju,  quo 
1"orem  necessários  ao  sanfamenio  d;í  mesma  cidade,  reservado  o  do- 
minio  da  União. 

Art.  137.  Ficam  app;  ovados  os  créditos  na  .=omnia  de  TO'?  :77w^^S17. 
ouro,  e  i'i.31í):«8.?118.  papel,  constantes  da  tabeliã  A. 
Ari.  J38.  Revogam-se  a^í  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  7  de  Janeiro  de  lOlO.  0R°  da  Independência  a 
31"  da  Republica. 

Delpiiim  Moreira  n.\  Costa  RinEiao. 
Amaro  Cavalcanti. 


T)F.f:nr.TO  x.  n.ns;! 


—  ih:  S  nr.  .1  wnrm  ni-:  |01'^ 


Autoriza  n  Prcsulonu'  ilii  lUMiublicn  ii  aluir,  jtolo  Ministério  iln 
I''azi'iiil:i,  (I  ritMliio  (Ir  i;i:!i.;9$H;;ii.  .siiiii>|.-m('niai'  á  vcrhii  7",  d.) 
(in.-iiniriuu  ilt)  ni(>siTvi  miiusli-rici  -  -  Trihunnl  de»  (."omas  —  ^\í\.- 
HM-iiil  —  jíriuifir-aoãii  paru  a  imiiail:!  .'o  i-i»iuas  |V.i-ii  das  lioras 
dl)  cxiKídif-iUc 

(»  Vici'-I'r('>i.li>iitc  lia  líi'|'iil'lii-:i  IMados  Uiii'.riis  do 
r.r;i-ii.  cm  i-xcitícío  : 

l-";iro   salicr   ijii  ;>iii;;ii-.>ii   .Xaiiuiia!  c  c-ii 

Si1l!n"iii||ii  ;i  -i-SdIui^Iu  : 

Ai-I.  I.-  Kicíi  11  :>r.->i.ifnl.'  .la  Jír|,ubli.;n  luiliiri/.a.lu  :\ 
abril'.  |)t'lii  .Miiiistcriii  ila  l-a/i-iida.  n  cpi-iii;,,  ij,.  -j í "lOs.li^i.i. 
>ii]i|ili'mpiii:ir  á  vim-Ici  r'.  lin  ni-i-ainciilo  li.i  iiii-siim  minisiiMMi) 
—  Tribunal  (fi^  C.nilas  --  Mahwial  --  urai iiicui-ã..  i-iira  n  lo- 
iii;nl:i  (li;  ronlas  iVnii  da>  liora.>;  do  '•.■\"pt.'dii'n!('. 

Aj-I  .        Pioviii:aiii-s.'  as  di>i)nvj,-,j,.,;  i-niiii^iu-in. 

Hii)  dl'  .laiii'ii'ii.  S  dl'  .jaiii-iii)  (!.•  i-.ii<.i  íiís'  da  Ird.-'!.''-"- 
d.-m-iu  i'       da  lli'iinbl;ca.  -    ■  . 

DKi.n.M  .Miiiii:ii!\  ri\  Crista  Iíiulího. 

.Vlll'tl'(i  Curiiliiiii/ ; 


DF.r.nETO  N.  n.r.s:)  —  m;  s  nn  .i\\i;;n,,  ni:  iímO 

AiMorizu  o  Prosidenfo  d.a  RoiMihlio.n  a  nhrir.  ii.-;..  Minisioiio  da  V:\- 
/.fiid.i.  o  c-rt-diíi)  do  .')-;ní4:7.  para  p:íu;am«T.io  d.,  -njo  .'•  d-viíjo  a., 
vii-c-almirarup  sradiiado.  rfform;ido.  Hrrcu!a:ii>  Alfii-dn  d,-  >;a::i. 
paiii.  om  vinudo  d»-  .<;(MUf'iii:a  .iiidicia:'i.i 

Vii.v-PiY'sidi'nti'  da  I{i'r.iiidii'a  d.ia  rN;;vln-  ['iii.i..^  d- 
r.ra<il.  cm  cxci-imcíi»  : 

Fai.-o  salM;['  (|uc  (I   Coiiírrcssi»   Naciona'1   -i. -t..!;!  i- 
sanci-ioriD  a  Sfiiiiiidi''  i'.>s()lui:ãu : 

Arliííd  imii-o.  K"  n  I^rc^idonlo  lia  P.'^iiiiidira  a iil "rizada  a 
abi'ii-.  pcb)  Mini.-Jtorio  da  r'azi>nda.  o  cn^iito  dc  .'/iiis'!:;.  di'<ii- 
iia<iii  ao  pa.ramcnio  a  i.iUf  (cm  dir.Mln  o  vic^-almiraiil.-.  '_'!•:>- 
duado.  reformado.  Heirulaiio  Airivvjo  d.--  Sampaii».  i-m  vii'- 
ludi'  dl'  sontcnra  .judiriaria.  o  ridalivn  a  Juros  umralnrios  cm  - 
ri's|)i>iidi->n(('s  ao  pnriodn  dccoriddn  ih-  2S  d.'  iiuiubru  di'  liM.') 
a  ."!  de  Janeiro  do  11)17:  iwoEradas  as  disiHisii;.".'-:  i-m  i-<i;!!ra:-i'i. 

Piiii  dl'  .]ani'iro.  s  di-  janeiro  d.'  li»!'.».  íi.<;'  da  Iniii'pi'ti- 
<l''n'-ia  I'  :;!"  da  Ií"publii-a. 

].)i:Lri>r  Morkiha  n.\  Costa  P»ir.i:ir.n. 
A  mnrn  Ctiroh-iniH. 


Dl-T.RF.TO  N.  .n.nSi  —  UI-:  8  d;:  .iankiiío  ni:  lOlf» 

Autorizji  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  annn  de  licença, 
em  proropração  e  para  tratamento  de  saúde,  a  Antonio  Mar- 
ci-Ilino  Re.cueira  Cost."i.  collector  federa!  em  Toi-ri-.  Pornamliiii-ii 

O  ^'i('l?-l^rosill(Mdc  da  Rcpni)lica  div<  F<tad''s  T'niii>i>  ,],^ 
Frasii.  om  oxcrciidi; : 

Faf:n  sabor  i|uo  o  Concrosso  .Xacional  doori-Iiui  o  •■'ii 
?anrciiiii(»  h  soimliifo  i-osolncão : 

Arliiio  iinico.  Fica  o  Prosidciilo  da  Ropublica  aii!oi'izndii 
a  (■'Uircdor  um  aiiin)  do  lii-iMira..  oiii  [iron.>aai,'ão     para  Irala- 


mj>nlo  (io  smicio.  a  Anionio  Marcdlinn  Hojínfirn  Costn.  oo]- 
!oi'tiir  1'odfM'Hl  i'ni  Toitc.  I'>tailit  df  PiM-iiamlnicn:  rt»voírai1a< 
as  ilispnsii-õps  i-m  riinli'ai'i". 

lliti  (ii>  .laiii*ii-.).  s  (li-  Jam-ipo  ílf  J'.i|i».  OR-  da  IndopiMi- 
fliMicia  ('       da  Ri'i>iil)lira. 


Di-i.riM  :M<ii!i:iiu  n.\  i:ost.\  llinnino. 
Ainnvii  Corolrauli. 


DECnF/rO  N.  .-i.OSr,  —  Dl-  8  UE  .lANRip.n  pi:  1910 

Auioriza  i>  ProsiUonio  ila  líepublica  a  abrir,  pt-lo  Minisiorio  da  Pa- 
zoiída.  o  creilito  especial  do  -'fitOSTSOST,  para  paBamento  do  mic 
ti  devido  a  Josí-  Mamodf  Pi-ssoa  \'al«»n(;a.  t-m  viruidc  dt-  scn- 
lonça  judiciarin. 

O  Vit'p-I»rrsidtnili'  da  PKTinLtlií-a  do*  Esladoí;  riiid.-»? 
liraí^il.  orn  t'X(.'i'iMcio : 

Faro  sabtT"  t]\u'  o  riojipro?.*!!  Nafiuiial  d('oi'rl(ni  o  ími 
sancciono  a  sojiuiiilc  i-fiíidurfiM : 

Ari.   1."  rica  o  Pi'i'sid<'nlt>  da  llfpublica  aulorizado  a 
alwir.  p(>l(>  Minislorii»  da   Fazonda.  n  iM-criilo  ospocial  de 
:r)87s087.  dosfinado  ao  i)a.!iaiii(Milr>  iJc  .lc»s('  Manifilt-  Pfs-oa 
Valonra.  cm  viriiulc  de  si^iilciiça  .judiciaria. 

Ari.  -2."  Piovi'>sa]n-si'  as  dií:posi<;õ<''s  i-m  eonirai-io. 

Piio  lio  .lanoiro.  «  úo  .jaiwirf»  de  l;U'.\  98°  da  lndi'i)on- 
dencia  o  ;íJ"  da  Rfpublifii. 


J)i:r.r'i.M  MoRKir..\  da  ííosta  RiEEiP.d. 
Alrinro  Cii>'n]ci.iiili. 


DECRETO  X.  O.GSi)  —  Di;  8  di-  .ianeiro  nr.  1919 

Vianda  pagar  aos  empregados  das  alfandegas  o  minimo  das  quotap 
iTKuliantos  das  labollas  em  vifror,  o  díl  outras  porvidencias 

O  Vir('-Prf>id»Milt'  da  Jlopulilica  do*  Estado.*  Uniiius  do 
]'.rn*il.  t>ni  cxcrcicio : 

KnçM  -ahcr  r.  (■:on;;n-'>s(>  Nacional  dcrrciou  o  oo. 
>ancci(iíi(i  ;i  s^'pniiiti'  ri-íojução: 

Ari.        (")  íiovcnin  mandai:'*  jia>;ar  ao.<  .'nipr.-';:a«fos  da* 
airandt';:a.<  o  mimnio  das  «ni-Was  nvultantos  tias  labeMa*  cin 
Mpor.  (|uand.)  a  ai  l  eeadaçiío.  .>ni  cada  uma  dessas  icp'  ti(^"i('s 
iMii  alíiiigir  i'is  cifi-a.s  da  i<)lalidad<>.  nrficial.  fioando  pp.lpndido 
«"lu-.  qiiando  a  rci-ojia  fni-  .-iiiporior.  provalocorá  n  -oírinipn 

Ari.  2."  Pifvoí;ani-<i'  ;is  di.^posiçõos  (^n  contrario. 

P.io  do  .Tanrdro.  s  «],.  .jaiif>ini  d.'  1919.  98"  da  'nd.-'non, 
deniria  c  31"  da.  Ropublioa:  u  .mu  inn- 


Dl-I.FIM  MOHEIHA  DA  CoSTA  RlDEinO. 

AiiKifo  C(tvol''niiti. 


—  157 

DLCfiETO  N.  rj.ijiST  _  hl  K  ui  jAStmo  de  1910 

'^"'Ív/Ím,  l-,  '''■■^"'"^•"y  '1^'  i.  M:  pelo  Ministério  da 

r.iv     •         '''""^  =         --^líl-Xií^meniar  íi  verba  10«  - 

ms        '       "'■'•■«'"'•'"i'^       «nusiuM  minisuTio  do  cxcrcicio  liv 
ó  Vir..-|'r..<i,|..,il.'  .la  U.-|„:i,li,;,  ,]„<  j.Mi,.|.,.  ^iiúrn.  ,1o 
siil.-ciuii..     >.-ui,il,.         III. ■:u,:  .''".,n.|  ^ 


iH.l..  Mini  Ím-  ■      '  ' r:"-'^'"         ll"PNMi.-a  aiil..„/,uJo  , 

lUmi-lci-li..   lui   .'Xi-MMcin  r..;-rfill.:    rin  |li|,S 

Ari.        l{.-\r.-aui-s..  a<  (.ii^imsir.H.s 'nii" .•.mi :u'-i.. 


Dli.ki.m  .Mniu:ii!\  i..\  Hn;!;:.;.., 


I>Ki:r.KTu  .V.  ;;.i;í>t;  _  i,,;  s      .iam:ii!..  dv;  |...|'.. 

nw'uo  '•  r".T'^"       '-^ I^ara  ..correr  ao  va^- 

L-  oiuros.  cm  viitiuk-  de  judiciaria 

i'.ii>ii,  i'ni  i*.\i'i'cii-in : 

l-Vn  sai..T  (,   Coi-ivs^..   Nari-.nal   .l.vr..i..;i  <>:, 

;.i!ii-<:iuiio  a  soí:iiii!(('  !f<'.)lii(:fn.) : 

■\i-f     l;-  Fi.-a  .M^ivsid.MU.'  da   H-MulLIira  aiiíuriza.i.) 
..i;r      jM.j.,   .Mniisl.-n.,   .Ja    Ru.-nda.    o   ..r-ciitu   ..>„..rial  .J- 
i..s:  HcMi-,.  [j;,i-a  ooconvr-  an  ijasanu-nl..  do  mu.^  /•  (lívido  .'tu 
virtuu.'  .!.•  >-iil.-n..:i  .judiriaria.  a  I.).  Maria  Maçdal.-iiii  Man. d 
.\loiif,.,n)     uiiu-iw.  vMivi,     fiiin,<  d.,  cni-nn.d  .Jos,'  Saliin-^  Ma- 

••|"!  M'.>nft.'l:"0. 

Ari.  j."  R->v->uain-s«-  a<  ili<pi:>sii;õcs  .-"ni  i-iuilrariit. 

Rio  d.'  .lari.'ii'u.  S  d'-  .ian''Mr()  do  I'.'l'.'.  '.^S"  da  lnd.'nf>n- 
u.>iicia  ('  iU"  da  fl.'r>iihlica.  ' 


DKLriM   MOFSKIHA   DA  õiSTA  RlBEIP.P. 

Amnro  Corah.wili. 


DECRETO  N.  3.700  _  DE  8  DE  JANEIRO  DB  ■10.19 

mento  dtj  1918 

O  Vieo-Pivsidcnlo  da  Ropublk-a  dos  Eslados  Cuidou  do 
Brasil,  oin  oxorcicio: 

Faco  sabor  qno  o  Congresso  Nacional  decretou  o  cu 
íanccioáo  a  soguinle  resolução: 

.\rt  1 "  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
poloMniktefio  da   Fazenda,   o  ^r^^^^^!^^:^"^,,,^ 
780:000$.  ouro.  e  3.000:0008,  papel,  a  verba  20  «Lxcr-.iuod 
findos»,  do  mesmo  nunisteno.        _  ,,„,,.u..;n 
-    \rt.  2."  Rcvogam-se  as  disposii;oes  em  coniidiio. 

Rio"  do  Janeiro,  8  do  janeiro  de  1919,  9»"  da  Indepen- 
dência o  3r  da  Republica. 

Delfim  Moueira  da  Cost.\  Riueuio. 
Aniaro  Cavalcanti. 


DECRETO  X.  3.701  —  de  8  de  janeiro  de  1019 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica-  a  abrir,  pelo  ^linisterio  da  Fa- 
enda.  o  credito  especial  de  5:S51$5S4.  para  pagamento  a  D.  Ga- 
briella Brandão  de  Campos  e  filhos,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria 

O  Viee-Presid«ntu  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  em  excrcicio: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

\rt  1°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  pelo '  Ministério  da  Fazenda,  p  credito  de  o:8ol&o8-i. 
destinado  ao  pagamento,  em  virtude  de  «enlenca  Judic  ar  a 
das  differoncas  de  montepio  a  que  toem  direito  D.  Gabi  lei  a 
S^andSo  de  Campos  e  seus  filhos  Gabriella  c  Marcello  vmva 
c  filhos  do  Dr.  Aureliano  de  Campos,  .luiz  de  secção,  do  D  s- 
Iricto  Federal,  abatendo-se  daquella  importância  os  impostos 
devidos  ao  Thesouro  Nacion^^l.  .     .  _ 

Art.  2."  Revogam-sc  as  disposições  em  coniiario. 

Rio'd~c  Janeiro.  8  de  janeiro  dc  1919,  98'  da  Indepen- 
dência c  31"  da  Republica. 


Delfim  MonEmA  da  Costa  RiBEmo. 
Amaro  Cavalcanti. 


i5!)  -  - 

DECRETO  \.  3.:02  —  ni:  s  di:  janeiro  di:  1910 

Autorim  Presiik-nu.  da  Uopublica  u  cncodor  a  nessoa  firma  ou 
empr.^.  ulonoa-s  c,u«  ro,uero.-..m.  os  me.mol  favoVes  Tone"  - 
dldoH  ao  enKenhe.n,  Au^-usto  l-Y-rrcira  Ramos  pelo  decreto 
n.  i.Zi4,  lie  janeiro  do  luiT 

lU-asW.  yr^xíS:^-!;^^  ''^^  '-^-I..  unidos  do 

■i  .(,.*,Vif.Ííp  .l"!"'":         "  ''■■"'^i''""'"  '1='  ií"Piil)iira  ai.l.M-iza.l.. 

lM'mMra  liames  pHo  dr'c>v|.)  „.  :!.o:v..  ,|r  jaii.Mm  do  TÍit' 
revogadas  as  disposirru-s  fin  .•outrarin.         J^*"-""  i^»'. 

Ri.)  (I.'  .lan.-iro.  8  d.'  jaiit-ifu  d«  1'Jlii.  OS"  da  lud.:pou- 
uoiiijia  o  Jl"  da  Ropublica. 

L)EÍ.I-I.\L   MOUEIKA  DA  CoSTA  illBlilllU.  ' 

Ainuiv  Caculcunli. 


DECRETO  .\.  0.70o  —       8  de  janeiko  ui;  lUiy 

Auiorizii  o  l'rcsiíltíinf  da  Republica,  a  croar  posios  fiscaes  nos  pon- 
tos cm  (lue  sejam  necessários  e  dá  outras  providencias 

O  Vi.»l'ivsid.-iilo  díl  lioimblit-a  dos  Eitados  Uuidos  do 
brasil.  .'Ill  e.\".MX'icio : 

Fa.;.)  sobin-  iiuo  o  Conuro-^o  Nacional  docrotou  o  eu 
saiiccioiío  a  sciíuiult;  ri.':íolu.:riu : 

Arliffo  uiiico.  Fica  o  Pfcsid(>iil<.'  da  R..'i>ublicu  autorizado 
a  invar  poslos  liscaes  nos  pontos  eni  i|uo  estes  sejam  neces- 
sários para  inellior  fiscaliza.jão  das  rendas  e  para  altender  ás 
conveniências  do  connniírcio  .í  da  navesracão  e  a  snpprimir  os 
que  não  forem  necessários;  revoiradas  as  disposições  em  con- 
trario . 

Rio  lie  Janeiro.  S  (!.•  janeiro  de  lOiy,  yS"  da  Indep','n- 
deucia  o  ol"  da  RopiJblica. 


Delfim  Moirtira  da  Ci>sta  Riiíliuo. 
Anuiiv  Camlauiti. 


DECRETO  X.  3.701  —  de  8  de  janeiíío  ue  l'Jll) 

Eleva  a  6      a  porcentagem  sobre  o  prego  da  arrematagão  nos  lei- 
•  Iões  realizados  na  Alfandega  e  suas  dependências  e  dá  outras 

providencias 

O  Vice-Proridenlo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  em  e.xeiricio: 

Faijo  saber  ijue  o  Coiígi'csso  Nacional  decretou  o  eu 
.sanccioiío  a  scgruint.*  resolução: 

Artigo  unico .  .V  porcenlagoni  de  .j  <;«■  sobre  o  pre(;o  du 
arrematuíião  nos  leilões,  realizados  na  Alfandega  e  suas  de- 


—  IW  —  • 

iradas     dis«i)03i\;õe!!  cm  contrario. 

Uio  do  Janeiro.  8  de  janeiro  d.  lOii',  Indepen- 
delicia  e  31"  da  Republica. 

Deli-im  MofiiíiUA  DA  Cos:ta  IliDi:iiiO. 
Amaro  Cuvulcanti. 


DECRETO  N.  'S-lOo  —  ue  8  de  ja.veiiio  di-:  11>1'J 

Considera  os  aciuacs  ofíiciacs  aduaneiros  empregados  dc  eiiirancia 
nas  alfandegas  onde  servem 

O  Vice-Prosidcnle  da  Republica  do<  Estados  Unidos  do 
Dra^íil.  em  exercicio : 

Faco  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sanccioíio  a  seguinte  resolução: 

■  \i'Li"(>  único  Ficam  os  actuaes  olTiciaes  aduan<Mn»s 
rou^ideiS)^  ín  °pr.'sado^^^  de  onlrancia  nas  alfandegas  ond.; 
sSíonr^ra  lodos  os  effeitos;  revogadas  as  disposições  em 
contrario . 

Rio  dp  .laneiro.  «  de  janeiro  de  HM'.'.  98"  da  Indepen- 
dência e  31"  da  Republica. 

Deutm  Moreira  da  Costa  Ridehio. 


DECRETO  N.  3.70G  —  de  9  oe  .lANEnio  oe  1010 

Bciormina  que  a  carreira  o  os  estaleiros  a^quc  se  refere  o  art^ 
8  2»  da  lei  n.  3.454.  dc  6  dc  janeiro  do  anno  findo,  podem  «cr 
?onstruidos  no  iodo  ou  em  parle  no  ponto  esuibelccido  ou  cm 
qualquer  outro  logar  escolhido  pela  Companhia  Nacional  ac 
Navegação  Costeira 

O  Vice-Prpsidenle  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  fin  exercício: 

Faço  sabf^r  que  o  Con_gres?o  Nacional  decretou  e  cil 
sanccioho  a  seguinte  resolução: 

Arligc  unicu.  A  carreira     estaleiros  a  ^u-'  s''  ivfen- 
:.rf .  102  S  2».  da  lei  n.  3.  '.5'..  dc    do  .lanciro  de  1018.  pode 
ser  construídos  no  todo  ou  om  parle  no  ponto  det|^rminado  o 
.Mn  outro  qualquer  logar  escolhido  pela  Conipanhia  Nae^ional 
de  Navegaçuo  Costeira,  com  acquiescencia  do  Oovcrno.  rc\o- 
gadas  as  disposições  nm  contrario. 

Rin  àe  .Janeiro.  9  do  janeiro  de  1919.  OS"  da  Indepen- 
dência c  31°  da  Republica. 

Delfim  MonEiiu  d.\  Costa  Ribeiro.  ' 
Amaro  Cavalcanti. 


-KOI—  • 

DECRETO  N.  3.707  -  de  10  de  janeiiio  m  1919 

Corrise  engunos  com  que  foi  publicada  a  lol  n.  3.644  de  31  de 

dezembro  de  1918 

lírasn,  IrdS"'      "^'""^'"-^  ""^  E^*»"»»  «-"i" 

Faco  saber,  cm  vista  do  que  eoirimunicou  o  1°  secretario 
da  Camara  dos  Deputados,  em  officio  n.  2i  de  8  do 
rcute,  dinpido  ao  ministro  do  Estado  dos  Ncgodos  da  Fa- 
zenda, mie  a  lei  n  3.i54.i.  de  31  de  dezembro  de  1918  qL 
l.xa  a  Receita  da  Republica  para  o  exercício  de  1919  'd1?e 
ser  executada  com  as  seguintes  correcções: 

Xo  art.  84  —  Depois  das  palavras  «continua  livra  de 
palavra  «substitutos»,  diga-se:  «institutos». 


No  art.  127  —  Em  vez  de  «O  acido  sulfúrico   eff>  » 

naphilma  etc»,  diga-se:  «O  amino-naphtalina,  etc.>  e  em 
^ez  de  «A  benzina,  ctc»,  diga-se:  «A  benzidink,  eto>. 

dencia 31-'dTk7publica?  '''''  ^^^^P^^" 


Delfim  Moreir.\  da  Costa  Ribeiro. 
A.maro  Cavalcanti. 


DECRETO  .V.  3.713  —  de  15  de  j.^cíeiro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  aHnisterio  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  2:629$032,  para  pagamento  de  ven- 
cimentos ao  escrivão  da  extincta  Mesa  de  Rendas  de  Itacoatiara 
Lafayette  Rodrigxies  dos  Santos. 

O  Vice- Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  em  exercicio: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
•sancciono  a  seguinte  resolução: 

-\rtigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
rVo'or.?^''^  Ministério-  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
-.6-99032,  para  attender  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
<-s(Tiyao  da  extincta  .Mesa  de  Rendas  de  Itecoatiara  Lafayette 
Rodrigues  dos  bantos.  -relativos  ao  periodo  de  24  de  julho 
"m  Tontrario  vindouro,  revogadas  as  disposições 

Rio  de  Janeiro.  15  de  janeiro  de  1919.  98»  da  Indepen- 
dência o  31"  da  Republica.  ""cycu 

Dexfim  Moreiilv  da  Costa  Ribeiro. 
Amaro  Cavalcanti. 


TazcnUa  —  Anuixo  de  liUS  ^^ 


los  — 


DKRETO  N.  3.;ii  -  m!  15  Dl!  JASEino  m  l'Jl'J 

So'Sfe1  âê^i^aP.^S?  U  d.  cru.  virtude 
de  sentença  judiciaria. 

•  O  Vico-l>i'osidonlo  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  om  oxcrcirio: 

Faço  sabor  quo  o  Cougrosso  Nacional  decretou  o  cu 
>anL-nono  a  seguinte  resolução: 

vHi-n  único  V/  o  Prosideuto  da  Rei.ublka  autorizado  a 

f4jê   bf  Sorri  a^-^o^/ríueTSS^o^ 

slnlença  judieiaria;  revo^-adas  as  disposições  em  contiano. 

Rio  de  Janeiro.  15  de  janoiro  do  lOii),  98»  ela  liidepeii- 
dcucia  o  31"  da  Republica. 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro.  * 
Amaro  Cavalcanti. 


DECRETO  N.  3.715  —  i>ii  15  DK  janeiro  de  1919 

Aianda  abrir  o  necessário  credito  para  pagar  a  ^ 

%lva  a  importância  correspondenle  ás  mensalidades  da  pendão 
do  moniepfo  doÍ3:ado  á  sua  fallecida  mãe  í,>elo  cx-guarda  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  Francisco  de  1-onseca  Cunha. 

(»  Vi.;e-Pre?ÍdenLo  da  Ropublica  do?  Estados  Unidos  do 
Brasil,  cm  exoroicio: 

Ka<:u  sabor  quf  o  Coiigr.-ssn  Xarioiíal  docrclou  e  cu 
IM-omulgo  a  seguinio  resolução: 

Vrt  1 "  O  Governo  abrirá  o  necessariii  crodilo  para  pa- 
gar a  1).  Anna  .\lves  da  Silva  a  impor!  anciã  correspondente 
á<  mensalidades  da  pensão  do  montepio  deixado  a  sua  lai- 
lecida  mie  D.  Anna  Bendisbella  da  Cunha,  no  período  de  J 
Uc  abril  de  1895  a  20  dc  novembro  do  1902,  polo  ex-guardadu 
Aifandesa  do  Uio  de  Janeiro  Francisco- da  Fonseca  Cunna. 

Art"  2."  Revogani-se  as  disposições  om  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  de  li)iy,  98-  da  Indepeu- 
doncia  e  31°  da  Republica. 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro.  ' 
Amaro  CavalcaiUi 
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0^0^;^"'"™"^      «opubu™  ,os  Eslados  do  Brasil 
taro  saber  imk.  r.  /•  ' 
^^anccionoa.c-ujntcrcfe^:^   .Vacional   decretou  c  o- 

denc?a'e  '"'"''"^^  ^«         98-  da  ladepcn- 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
ATnaro  Cavalcanti. 


MCRETO  \    í  7  1- 

•  -        15  DE  J.^XEIRO  DE  1919 

^'''^^^^^otí^T^^^^  POIO  .linistorio  .a  Fa- 

memo  do  D.  Joanna  Pern^f„o  l-*'"'''  destina  ao  na^ 

sentença  judiciaria      ^^^^«"^  -^«ves  Gonzaga,  em  vUtuãe% 

cm  ^^i^'''''^''  ^«  líepublica  dos  EsUdos  do  Brasil, 

■      í>Ço  saber  que  o  Con^m^^n    v  • 

iíancciOQo  a  scguiníe  resoSf  "^''^'^^'^  ^  eu 

1'í:1ò1S725,  que  SC  de^ífiTin  '        credito    especial  de 

bendo  ao  Thcsouro  \acion\  írT^L  sentença  judiciaria,  ca- 
quantia  dc  9348400  de  ^mooíof^^ní  '"«s^»  somma  a 
março  dc  J906  a  30  dc  aS  de   if^P  1  de 

pareceres  da  Directoria  d?  Deheza  dl  'mo'ít, 

dencPa^^e  S^l-^rjíoUlicí  ^"'"^"'^  da  Indepo.- 


Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
Amaro  Cavalcanti. 


DECRETO  N.  3.718  -  de  15  de  JÃNcmo  de  1Ô19 

Autoriza  o  PreBi^ento  U^^^^^^^^^^^  | 
^""^'jCoSl^Sranno^^^^^^^        Para  tratamento  de  saúde, 
com  dous  terços  da  diária 

O  Vice-Prosidenlc  da  llopublicu  dos  Estados  do  Brasil, 
cm  excrcicio:  ^ 
Faco  saber  out^  o  «^cíiorj-^f  • 

impressão  e  lithopraphia  da  Imprcnsa  jauo^^^^^    ^^^^^  ^^^.ç,,, 
Kvembro  de  1917  um  ai^no^  t^c  h  enja.^    ^^^^^  ^^^^^ 
•  da  i-«^^Pecliva  diana  paia  '1^^^^^^ 
vier;  revogadas  as  dispo.içocs  cm  mdepeu- 

Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  dc  19L\ 
dencia  e  31»  da  Republica. 

DELFIM  MOREIRA  UA  COSTA  RlBElRO 

Amare  Cavalcanti. 
DECRETO -N.  3.719 -"B  15  "^"■-^■^'»°'"^""° 

O  Vico-Prcsidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  cm  excrcicio:  ,  ^  .o  cp^rclario 

Faço  saber,  c«  vista  <.ue  X^oZd  3'ao'cÔríenl.., 
da  Caníata  dos  P^Ç»'??"!,?^»  ÍÍs  Xc^^^^^^^  d»  Fazonda  quo 

SV-t  a?&'os  comines: 
executada  com  a.    j,-EGOCios  iN-rEMORK 


°  na  rubrica  21^  D"^í'='?2?enteda  do  «0:2358335  para  com- 
S"erir??S' em  6.104:0.05235. 

ORÇAMESTO  DO  MINISTÉRIO  D.v  M.UUSHA 

V  ...kri^ia  •>■!■  (Desnezas  extraordinárias),  na 
••e  WifiSções  ao  pessoal  do  gabinete  . 

ORÇAMENTO  DO  MIMSTERIO  DA  GUERIU 

V  •  ^  41.  nrf   -ín  (Material),  accrccentc-se :  "an- 

,.e«&2^H^^^^^^^ 

para  manter  junto  ;V^='^:X,nSão       animacs  existentes  nos 

h'„r^o»^oaS.rS?"a  rubnca   tixada  cm 

7.261:400§00.0^ 


o  roío  «'''^^^•^e^nte-so  "c  86".  ficando 

^'0  art.  «5  Ura-ran  r  „fe.^""  Exorcito". 
tíH"io  como  (lo  serviço.  íara  toff  oL ':ff?  con- 

^ÍH-Ía^^o\«^rÍiâul5ií  da  rndepen: 


Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
Amaro  Cavalcanti. 


DECRETO  X.  3.732  -      ,2  „^ 

e  mediante  as  necossariaii  paraníL  *'  ^® 

V.'J,  ní^õS;?;;^!''^       "^'""'"^'^^        estados  Unidos  do 

sorn-í;;!;:  t^s^  :^s<£sr'  '^''^•^"^^  ^«^^^«^ « eu 

a  -ílSÍ/r.;Írí;{,pí;ÍS,;;„P;f^       da  Republica  autorizado 

nocssarias:  revogadL^^s  disp^siSe^  ^S^^  ^^^^^-^ 
P.ndSíi^^^?^^S-I^^i^-eiro  d.  1919.  98»  da  Inde- 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 

DECRETO  N.  3.733  _  de  20  de  maio  de  1919 
Autorl7A  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  d« 

men'ir\".S?í:  X''^^^^^'  ^ãt 
ministério.  '    ^'"^"^^"^^"^^  ^  Restituições",  do  mesmo 

Brasn/Sí^SSi;]^^       ''^"""^  ''^^  ^^'^^•^^  ^"ídos  do 
sonc^S  a^SurnSolu^n?^'^^^'^  '"'^''^  « 

Art.  2.»  Revo?ani-so  as  disposições  em  contrario 
dcncfae3Í-da"Rop„bnoa''  '"^^P"- 

Delfim  MonEiR.-v  da  Costa  Ribeiro. 
João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


DECRETO  N.  3.73i  —  i)K  20  dk  maio  dr  1019 

Autoriia  o  Presidente  da  Republica  a  ahrlr  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda- o  credito  do  6:000$.  supplementar  &  verba  8»  do  orca- 
m«-nto  do  mesmo  ministério  do  exercício  de  1918.  para  pagar 
despezas  de  lllumlnaç.lo  na  Recebedoria  do  Distrlcto  Federal. 

O  Vicc-Prcsidcnlo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  em  exercido: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução : 

\rt  1  °  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  o  credito  de  6:000S.  supplementar  á  verba  8»  do  orça- 
mento do  Ministério  da  Fazenda,  importância  destinada  a  des- 
peza  da  illuminação  da  Recebedoria  do  Districto  Federal  no 
oxercicio  dc  1918.  _  ^  . 

Art.  2."  Revogam-sc  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  de  .Janeiro,  20  de  maio  de  1919,  98"  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Delfim  lMoRnm.\  da  Cost.x  Ribeiro. 
João  Ribeiro  dc  Oliveira  c  Souza. 


DECRETO  N.  3.737  —  de  28  de  maio  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  3.114:674$068.  para  occorrer  á.s 
despezas  com  a  cobrança  das  rendas  federaes  a  que  se  refere  a 
verba  18»  do  orçamento  do  mesmo  ministério,  no  oxercicio  de 
1917. 

O  Vicc-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  rio 
Brasil,  em  exercicio: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  cu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1."  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  3.114 :674$068, 
para  occorrer  ás  despezas  com  a  cobrança  das  rendas  federaes, 
a  que  se  refere  a  verba  18*  do  orçamento  do  mesmo  minis- 
tério, no  exercicio  de  1917. 

Arf.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  do  maio  dc  1919,  98"  da  Indepen- 
dência c  3r  da  Republica. 


Delfim  MoREiítv  da  Costa  Ribeiro. 


João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 
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DECRETO  N.  3.738  ~  dr  2d  db  maio  db  1910 

Autoriza  o  ministro  da  FazontUi  a  t-mlitir  apólices  papel  ao  nar  na 
S':?T\^'  6.172:000$.  para  pagamento  áSpanhfa  Na* 
c  onal  íle  Xavogaçao  CoHteira.  em  virtude  do  art.  162   8  - 
da^lfi  n.  J..l;..i.  de  S  de  Janeiro  do  191S.  e  dft  outras  prôvlden- 

nri.ií  I^cpublica  dos  Estados  Unidos  do 

úL  Toi      -f-^rS' a"'         r  ^^^^^  «       •dispõe  o  it.  25! 

\T.f    ■>     4  ■■       7  '  •  •'•  ••J'-  de  8  de  janeiro  do  jois 

■Ml.  .1.    Rpvogam-so  as  ílÍ5i,osicõos  m  contrarie 
••l?Vní."SS;'  98.  da  Indenendencic 

r)i:r.Fnr  Moaniru  da  Costa  niBEma. 


r:,s  r:^::.:  ísr-- 

Brasil  ^-ilílSl™'"       «""""""^        E'l=>(l-<'  I'ni.l«s  do 

ma.o.d.  !!)I5.  .  a  quo  t.m  direito        Í^^Uid'  do 

Rio  de  Jaiit»ii'ii.  maio  de  ioi<)  (w  1,.  r„ 

e  ."íl"  da  íln.uDIirn.  '  f"'í'^P'^n"'^no]a 

ni:i.r-i.M  .Morf:ir\  da  Costa  Ribmíiío. 

Jonn  Rihniro  (h-  OUrrirn     Soiizn . 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
De  3  te  jiillio  de  1918  a  2í  de  innlio  de  1919 


.    DECRETO  N.  13.085  -  de  3  de  julho  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  13 -0955  Dara 
pagamento  do.  vencimentos  officiaes  devidos  ao  engekhelío 
Joaquim  Ignacio  Ribeiro  de  Lima.  funccionario  effectiío  da  ín- 
spectona  de  Obras  contra  as  Seccas      '  ^"«^"i^o  aa  m- 

,  .onín^íf Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
Liando  da  autorização  constante  do  art.  1G2.  lettra  Z,  da  loí 
n.  ó.  t.r,.  (Io  G  dn  janoiro  do  corrente  anno  ro=oIvc  ihrir'- 
ao  Ministorio  da  Fazenda  o  cr.viito  especial  dê  13  095>i  nara 
pagamento  dos  veneinientos-ntTiciaes  devid(S  ao  engenheS 
.oaquim  Ignacio  Ribeiro  de  Lima.  funccionario ^fl?^th-o  da' 
rnspec  oria  de  Obras  .outra  as  Scccas.  desde  1  do  fevereiro 
íoiinc  ?•  "^"^"V  (loficiencia  de  verba  orçamentaria, 
ííreiro  íríoiT''  '    '  ^  ^^^  ^ 

e  SO-^^da  tpubli^^^^^^  '  Independência 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO      13.086  -  de  3_de  julho  de  1918 

Augmenta  de  mais  um  o  numero  de  agentes  flscaes  dos  impostos  de 
consumo  na  capital  do  Estado  do  Pará 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
tendo  em  visfa  o  que  preceitua  o  art.  105  do  rp-gulamentò 
annexo  ao  decreto  n.  11.951.  do  IG  de- fevcreirn  de  191G  e 
nsando  da  autorização  contida  no  art.  132  da  lei  n.  3.232. 
de  â  de  janeiro  do  anno  próximo  passado,  resolve  augmentar 
lie  mais  um  o  numero  de  agentes  fiscaes  dos  impostos  de 
consumo  na  capital  do  Estado  do  Pará.  ficando  assim  ele- 
vado a  26  o  numero  desses  serventuários  no  mesmo  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  julho  de  1918,  97°  da  Independência 
e  30»  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.087  —  on  3  DB  JlJLHO  DB  1918 

Approva  com  modlflcac&es  as  aIteracS«a  doa  estatutOB  da  Com' 
panhia  de  Seguros  llaritimoa  e  Terrestres  Rlo*OraBdenae,  com 
sede  na  cidade  do  Rio  Grande.  Estado  do  Rio  Grande  do  6ui, 
adoptadas  pela  assemblfia-  geral  extraordinária  realizada  em  3  o 
17  de  novembro  de  1916 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Seguros 
Marítimos  e  Terrestres  «Rio  Grandcnse»,  com  s6de  na  cidade 
do  Rio  Grande,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  resolve  appro- 
var,  com  as  modificações  abaixo  indicadas,  as  resoluções  da 
assembléa  geral  extraordinária,  realizada  a  3  e  17  de  no- 
vembro de  1915,  .que  alterou  seus  estatutos,  mcdianlo  as  se- 
guintes clausulas: 

I 

A  companhia  continuará  a  funccionar  sujeita  ao  regi- 
men geral  da  legislação  vigente  e  da  que  vier  a  ser  promul- 
gada sobre  o  objecto  de  suas  operações; 

II 

Os  seus  estatutos  c  bem  assim  as  alterações  adoptadas 
pela  assembléa  geral  extraordinária  realizada  a  3  e  17  de 
novembro  de  1915  são  approvados  e  serão  registrados  com 
as  seguintes  modificações: 

No  art.  1°  accresccnte-sc  no  final  «e  continuará  sujei- 
la  ao  regimen  da  legislação  vigente  sobre  sociedades  anony- 
mas  e  sobre  o  objecto  de  suas  operações  e  bem  assim  sob 
a  que  d'ora  avante  vier  a  ser  promulgada». 

Nô  art.  O"  substituam-sc  as  palavras  <dous  por  cento 
para  conta  de  consolidação  de  titules  e  quinze  por  cento  para 
fundo  de  reserva»  pelas  seguintes:  «20  %  para  fundo  de  re- 
serva, do  accôrdo  com  o  n.  II  do  art.  2"  do  decreto  numero 
5.072,  de  12  de  dezembro  de  1903,  2  %  para  conta  de  con- 
solidação de  titules»  c  no  paragrapho  único  supprima-se  a 
palavra  «totalmente»  accresccnlando-se  no  final  «sem  pre- 
juízo da  porcentagem  devida  ao  fundo  de  reserva». 

Rio  de  Janeiro,  3  de  julho  de  1918,  97°  da  Independên- 
cia c  30'  da  Republica. 


Wence5i.au  UnAz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.003  —  de  10  de  julho  de  1918 

Abre  ao  Mlnistcrlo  da  Fay.rndn  o  crodito  do  200 :000?,  supplomcntar  .'i 
v(>rl)a  oonslRiiatrio  —  Xovas  conccssúos,  h)  Aposentados  — ,  do 
oroamnnto  do  uiesmo  niinlPtorii»  do  c-orrcnto  cxorcicío 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  1S8  da  lei 
n.  3.45'«.  de  G  de  janpiío  do  corrente  anno,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  forma  do  disposto  no  art.  2%  §  2%  n.  2, 
Icltrac,  do  decreto  legislativo  n.  393,  de  8  de  outubro  de 
1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
?00:000.?.  supplomontar  á  verba  T)\  consignação  —  Novas  con- 


cessões,  b)  Aposentados  — .  do  orçamento  dò  mesmo  mi- 
nistério, do  corrúnto  csercicio,  afim  de  dar  oumprimnxto  ao 
rlisposlo  no  §  G*>  do  art.  3*  do  regulamento  annexo  ac  decreto 
n.  11.447,  de  20  do  jdiiciro  de  1915,  approvado  pelo  art.  13&, 

VI,  da  lei  n.  3.0'89,  dc  8  do  janeiro  dc  1910. 

Rio  de  Janeiro,  10  do  julho  de  1918,  97'  da  Independência 
c  30"  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 


Aviíonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.100  —  de  17  de  julho  de  1918 

Corrige  um  engano  com  que  foi  publicada  <i  loi  n.  3. 404.  de  C  de 

janeiro  de  191S 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil: 

Faço  saber,  cm  vista  da  communicação  que  me  foi  feita 
pelo  Viec-Prosidente  do  Senado  Federal,  cm  mensagem  nu- 
moi'o  5'i,  de  1  de  julho  corrente,  que  a  lei  n.  ;}.i5í,  de  6  do 
janeiro  ultimo,  ricve  ser  executada  com  a  seguinte  correcoão: 

Na  parle  referente  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, no  art.  129,  verba  10%  final,  em  vez  do  que  sahiu  pu- 
blicado, dovc-sc  lèr:  «Augmcntada  de  mais  30:000$  para  as 
obras  do  Ilio  Paraguassú;  na  cidade  dc  Cachoeira,  porto  da 
Bahia:  dc  •i5:000.$  para  arrasamento  da  pedra  do  Pasto,  i\n 
barra  da  Laguna,  porto  de  Santa  Calharina  (pessoal  e  ma- 
terial):  de  17:000.$  para  elevar  a  80:0008  na  consignação  — 
Material  —  a  .sub-consignação  «O  necessário  ao  ser\-iço  d.) 
porto  dc  S.  Luiz  do  Maranhão»,  c  dc  80:000?  para  os  repa- 
ros de  que  carece  a  draga  Marechal  Eermes:>. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  julho  de  1918,  07°  da  Independên- 
cia e  30*  da  Republica. 


Wenceslau  Bil\z  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  X.  13.101  —  de  17  de  julho  de  1918 

Cassa  o  decreto  n.  11.451,  de  20  de  janeiro  dc  1913,  que  autorizou 
a  sociedade  dc  auxílios  mútuos  A  Garantia  Dotal  das  Famílias, 
com  séde  em  Bom  Jesus  do  Itabapoana,  Estado  do  Rio  do  Ja- 
neiro, .1  funccionar  n.a  Republica 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
considerando  .aohar-sc  dissolvida  .i  soriodado  dc  auxílios 
mútuos  A  Garantia  Poial  das  Familias.  com  s»'do  em  Bom 
.Tt^ííus  de  Itabapoana,  F*s(ado  do  Rio  dc  Janeiro,  confonur» 
consta  do  "processo  a  que  se  refere  o  officio  da  Inspccforia  «Ic 
Seguros  ao  .Ministério  da  Fazenda,  sob  n.  3.")7,  de  17  de  maio 
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ccionar  na  Republica  o  approvou  os  sous  estatutos. 

Rio  do,  Janeiro.  17  de  julho  do  1918.  97-  da  Indepen- 
dência e  30»  da  Republica. 

WF.NCESLAU  Braz  P.  Gomes. 

Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.102  -  de  17  de  julho  de  1918 

?eíra  dXrenças  de  soldo  que  deixou  de  receber 
-    O  Pre<;idente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 

nSâl  d«  conta.,  na  «™a      *sposto  no  arl  2^  i  . 

''^'río  do.  Janeiro,  17  de  julho  de  1918.  97<>  da  Independência 
c  30°  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.103  —  de  17  de  julho  de  1918 

AUgmenta  de  mais  dous  o  numero     ^^^f^^^^^:"^,^;""  ^'"P'"*"' 
AT.gmen.a  ae^  ^^^^^^^      ^j^pitai  do  Estado  de  Alagoas 

O  Presidente  da  Republica  do^^^^ta^os  Unidos  do  Br^^^^^^ 

impostos  <h^  consumo  da  capital  do  mado  J^^^^^^^^^^^^^ 
r^-o  "a  .7r.?i^Tjr.T^So  a?;n,S'Ss  na 

capital  c  13  no  interior. 

Rio  de  .Tanoiro.  17  d.  inlhn  de  1918.  97»  da  Independência 
f  30'  da  Republica. 

Wenceslau  Br.^  P-  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 
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DF.CnF.TOr-X.  13.110  -  ni:  19  de  juuio  de  1918 

rrohibo  a  cxDoitufjao  do  valores  c  a  remessa  do  fundos  para  o  exte- 
rior  e  dá  outras  providencias 

ix.nsidoiaSor'''  '^'^  Ropublicíi  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 

Hr.  v-íLíl"''  ''/loricionlo  :i  fiscal  ilação  indirecta  das  remessas 
ríi.r.-?  ^'"'^  "  oxterior,  devido  á  intensidade  das 

le  atoes  coininerciaes,  proexislenles  A  puerni  entre  nacion-iP»/ 
cslran^eirns     .Mihdilos  da  nacãn  inimiga-  •  "'H-ionaes, 

rni  ^'^■'•^  conhecimento  d(,s  etTeifos  oxr-ortaveis  e 

r-_ola  lisraliva.;:...  dn-eeta  poderá  n  Kslado  eviíar  a  iransSe''- 
>:io  (las  m.Miida^  acauleladora<  do  interesso  nanonal  nni«- 
tas  no  deeroto  n.  ^.393.  do  IC.  de  novembro  do  1017  ' 

c)  que  a  suspensão  da  exportação  dc  valores  o  u  remessa 
do  liindo.^  para  o  oxWvwr  6  facultada  pelo  art.  3"  lettra  7t 
do  citado  decreto  n.  3.393.  dc  IG  de  novembro  dc  1917  afini 
de  qu.>,  .1.'  iiualquor  niodf..  não  sejam  preiudÍL-adn^  'inter-- 
esses  naciona.s.  ou  os  das  poloncias  alliaílii«- 

(i.  que  finalmonle.  a -vi-ilaiu-ia  sohn;  ..'raml.i..  ial.Tna- 
cional  i.'  nulisp<Misav('l  aos  int. «nesses  da  ''.''".'^a  nacional- 

-  Q.-V''!"''?.- ''í^'  autori/ações  constantes  dos  dfcrKos  nuin.Mo 

O.30  .  de      de  outubro  de  1917.  e  n.  i,-, 

bro  do  mesmo  anno.  resolve:  "        -  -u 

Ari.  1."  Kicam  proliibidas  a  <\p.v.-iacã.,  d.>  valoi.'^  o  i 
remessa  d..-  Unidos  para  o  cxt.-ri^.r  qu..-  não  t.Miliam  por^íim": 

a    o  pa^'am;'nt<i  d.'  ni>rii:a.:r...s  .-..nl  rali  idas  p,'ia  Uníã» 
iLSlaotis.  nuiMii-ipi.is  c  p.-ssuas  naluracs  i-  juridicas: 

o  i»a,iram«>nli>  d.-  m.-rcadorias  d(í  livre  inipnVtai-ãn- 

f.  a  manutenrãn  de  brasil. 'irus  ou  «'slrauLviro-  não"  ini- 
miiros  que.  possuindo  b.-ns  no  Hrasil.  residem  no  ostran^-eiro. 

Ari.  2."  Para  observância  do  disposto  no  art.  1"  a-  in- 
stitui(;õ(vs  de  credito,  bancos  (>  todos  quantos  operam  .'ni  cam- 
bio_e  Ifli-as  sobro  praças  .«si raui-viras  sulwH.Mh-i-ãn  á  antori- 
zaçao  i'ri-via  do  minisiro  da  Fa/cnda.  ou  o.'  airenlc-  pm-  ,>ii,» 
de>:ignados.  as  rcmi-ssas  que  dev.-rem  .«n-  r.-ilas  por  ni.do"d.í 
saques,  letras,  cheques,  ou  quai-siiuer  outras  l\>rmas  luio 
se  deslinem  a  exportar  valores  ou  a  Iransfei-ir  fundo<  para  o 
exlenor.  sob  pena  de  setiuestro  dos  ditos  valore^  e  fundos 
c  dc  multa  de  .^0      ao  infractor. 

Art.  3."  O  corretor  que  iniervier  em  onei'acões  que  este- 
jam em  divorgencia  com  o  presente  dt>i-ivtô  ficará  sujeito  -í.s 
penalidades  do  decrelo  n.  -J.  nõ.  ile  13  ao  inarro  de  1897  que 
regulamentou  o  decreto  n'.  3.ji.  de  lò  de  dezembro  .ie  1S9.3 
al«'m  das  que  são  estabelecidas  no  artigo  precedente. 

Art.  i."  O  ministro  da  ■Kazeno'a  poderá  expi'di'[-  a?  in- 
slrucçnes  que  juiirar  convenientes  para  a  execução  do  pre- 
sente decr.Mo.  ip.ie  nesta  data  entra  em  viiror. 

Art.  .")."  Revogain-se  a»;  disposições  ~cm  contrario. 

Rio  do  .Janeiro.  19  de  julho  dc  191S.  97'  da  Indepen- 
dência e  30"  da  Republica. 


We.\cesi.au  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Cartos  Ribeiro  de  Andrada. 


> 


0ECIU3TO  N.  U.IM  -  «li      "'í  ^""'o  ""^ 

nar  na  Republica 

funsidcTundo  achur-se  ^^^^^  >j'^'^,..;\-aUviS  d«  Carangola. 
A  Gavaulia  Maternal,  com  ^^^^J-""'  consta  do  processo  a  qu» 
Estado  do  Rio  dç  Janeiro  confo  nic  c^^sia  ^i"^  Ministério  da 
relere  o  officio  da  nspo.tom  dt  ^^^^^^  ^.^^^1,.^ 

razcnda,  sob  n  35/,  dc  /A ^'  .'^^'''j^" setembro  de  que 
•innrnvou  OS  seus  estatutos. 

"  mo  do  ,»noim.  .V  ao  jull.0  a.  lOiS,  o:-  Ua  luUepcu- 
doncia  c  30"  da  Republica. 

WENCESLAU  liHAZ  P.  GOMIiS. 

Antonio  Carlos  lUbciio  dc  Andrada. 

•DECRETO  N.  13.110      D.  24  DE  OULilO  DE  1918 

A.rc  ao  Ministério  da  Fa:=cnaa  o  ^^^^^^^^^^ 

á  verba  12-  -  Imprensa  ^^^'^^^J^^^fo  corrente  excrcicio. 
_  do  orçamento  do  mesmo  mmisteno  do  ^"^^^ j^çjo  de 
l,ara  pagamento  aos  auxiliares  de  escnpta  ^  ^^^^  ^^^^^ 
30  "t"  de  ciue  trata  o  art.  12o  da  lei  n.  -.ioo,  u 


de  1913 


O  Prc^idcnlc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil. 

dand?. S  cS'^^^^  -Minislort 

f)  dc  aneiro  do  corrente  anno,  rcsoi\cauiii.  ,  jo.  

Lzenda  o  credito  dc  2?:890?,  suw)lcmen^^^^^^^^ 

do^rt^iSTa  ^^IC^^^o  de  1013. 
Rio  do  Janeiro,  2i  dc  julho  dc  lOlS.  97°  da  Inacpcn- 
dencia  c  30'  da  Republica. 


Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  rdhciro  dc  Andrada. 


DECRETO  N.  13.110  —  de  24  UE  JULHO  DE  1918 

^^rr,  mnclificacões  o  reculamonto  interno  c  a  tarifa  pani 
''^CseU.içrdremiSrd;  conh^cim         de  deposito  e  ^carrants 
pela  Manáos  Harbour,  Limited. 

O  Prosident.!  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
-ii  •',  vu»^  do  di^^posto  na  clausula  IX  do  decreto  n.  3  i2o,  dc 
f\Í^  agosto  fc  1900  e  no  arl.  'r  do  decreto  legislativo 
n.  1.102.  dc  2rd(«  novembro  do  1903.  decreta: 

wt  1  •  Eica  approvado,  cora  as  alterações  abaixo  indi- 
cadaf  o  regulamento  interno  c  a  tarifa,  que  a  este  acompa- 


outras  1-^.aj;,.;i?';;f  ^  .uaes.uer 
1*01'  v.Mida  ah'  õ  :Oii()>í()0(; 

'or  venda  d.  Ui-.mmo      io-KSnn -^'^^O'' 

í^"^-  v.'nda  d..  ÕO:OOO.SO(.M  i>;x^  liS^y/- ' '  ^ 

a  couta:"  dò.la  cíàta""'''''"  '"'"''''^  '^^'^  i'''^^^'^^  ^'in  anno 

,     Hio  d.;  Janoiro.  l'1  do  julho  d.^  lOfí   «ro  i    ,  , 
ueucia  L'  w  da  Republica.  Indepeii- 

\\'£-\ci;s[.Ai-  Bkaz  P.  GoML-i?. 
.Ufoiíiu  Carlos  m/jctro  th  Andrada. 


i^ECRETOX.  13.117  _  D.  2,  de  juuio  d.  191S 

Fiscal  do  Acre   -Vicomedes  de   vA,  ò  t  ^°  ^o^to 

riodo  de  1  de  maio  de  SÍg  -T  -i  iT  7    ^í"""-  '"^^^^"^•0»  ao  pe- 
iiiajo  ue  ijio  a  ol  do  dezembro  de  1917 

lottra  c.  do  docretoToiS^^^^  2»,  n.  2. 

1896.  rosolvc  abrir  ao  M  nS  ^       outubro  do 

Dccial  de  11%.?0S  nara  ^^'^'^^^  «  credito  cs- 

ao  pcriodo  dc  l  desmaio  JfToTr^^.T  ^"^^"^entos  rela^-os 
próximo  findo  o  dcvK  J  í  ^- ^-^  dezembro  do  anno 
Hscal  do  Acre  NicSiedo.  ,fn  vp!f"''''f.  «^""^í^^  1"  Posto 
niinislerio.  ikh-  e  So  "^«^^^^^ 
janeiro  de  lajo.  -^^^      ^-OSí»,  de  8  de 


Wexcesmu  Bpw\z  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  dc  Andrada. 


DEOHBírO  N.  13.122  -  DE  31  DS  JinSÒ  bt  1918 


O  presidente  ca  acpublica  d^s  Eslato  Unidos  do  Brasil, 
•lando  execução  ao  dis-poslo  no  aii.  o   uu  autorização 

mo  íc  Janeiro,  U  do  julho  de  1918,  9:-  da  Indepen^enc. 
■^0"  da  Republica. 

\Vencesl.vu  Boaz  P-  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  13.123  —  DE  31  DE  JULHO  DE  1918 

AhrP  ao  "Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  <le  ."••385$;  Para 
pagam'Sr?e%li£ferenças  de  pensões  de  niontepio  devidas  a 
D."^  ííaSa  Feliciana  Cordeiro  Galvão,  viuva 
Faculdade    de   Medicina  do  Rio    de   Janeiro    Dr.  Rodolpho 


Galvão 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  1»  do  decreto  legisla- 
tivo n  3  390  dc  21  de  novembro  do  anno  próximo  ímdo,  e 
endo  ouvido'o  Trfbunal  de  ConUis,  na  fórma  do  dispo^o  no 
c,o  s  9»  n  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392.  de 
8  de  ÕútSbío  de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  c?edRo  especial  de' 7 :385S,  para  Pagamento  de  difí^íren^^^ 
de  pensões  de  montepio  devidas  Marina  Feliciana  Cor- 

deiro Galvão,  viuva  do  professor  da  Faculdade  de  MediLina 
do  Rio  de  Janeiro  Dr.  Rodolpho  Galvão,  e  relativas  ao  çe- 
riodo  dc  10  de  setembro  de  1&06  a  31  de  dezembro  vm- 
douro . 

Rio  de  .Janeiro,  31  de  julho  de  1918,  97°  da  Independência 
e  30*  da  Republica. 

Wenceslau  Br.ví  P-  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13. 128  —  de  7  D p:  agosto  de  1918 

AuRmenta  de  mni-s  tres  o  numero  de  agentes  fiscaes  dos  impostos 
de  consumo  do  Estado  do  Paraníl.  sendo  um  para  a  capital  c 
dous  ph.ra  o  interior 

O  Presidonlo  da  Ropuhlica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil. 
u«ando  da  autorização  constante  do  art.  132.  da  lei  n.  3.23l, 
<b  ")  (1p  janeiro  do  anno  próximo  findo,  e  de  accurdo  com  o 
fslabelccido  pelo  art.  iOõ,  do  regulamento  anncxo  ao  de- 
crolo  n  11.951.  dc  IG  de  fevereiro  de  191G.  resolve  aug- 
mcntar  de  mais  ires  o  numero  dc  agentes  fiscaes  dos  im- 
po^^to'  de  consumo  do  Estado  do  Paraná,  dos  quaes  um  para 
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a  capital  o  dous  para  o  interior,  passando  assim  o  cmadro 
Jos  mosmos  sorvontuarios  a  ser  constituido  dc  quatro  agen- 
tes fiscaos  na  capital  do  Estado  o  quinze  ditos  no  interior. 

«  «jní^l?  ■^^"SÍ''0'  '  ^'^  aposto  do  1918,  97»  da  Independência 
e  30»  da  Republica. 

Wi:Nr.ESL.\u  Biuz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.129  —  ue  7  de  agosto  de  1918 

Concedo  á  Atlas  Assurance  Company  Limited,  com  séde  em  Lon- 
dres,  Inglaterra,  autorização  para  realizar  no  Brasil  on^racões 
de  segruros  contra  incêndios.  ' 

..fn.^.Sfu '^^"^'^      Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
aitendcndo  ao  que  requereu  a  Atlas  Assurance  Companv  Li- 
miled.  com  sede  em  Londres.  Inglaterra,  resolve  conceder  á 
mesma  anlorizaçao  para  realizar  no  Brasil  operações  de  se 
Kuros  contra  mcendios  mediante  as  seguintes  clausulas- 


A  presente  autorização  para  funccionar  no  Brasil  é  con- 
ceaida  apenas  para  as  operações  de  seguros  contra  incêndios 
iii'ando_  dependente  do  nova  autorização  a  realizarão  de  outras 
operações  de  seguros. 

II 

As  operações  de  seguros  que  realizar  no  Brasil  serão  na 
proporção  do  capital  que- estiver  effectivamente  representado 
om  valores  brasileiros  até  a  importância  de  1.000:0008000. 

III 

A  companltia  sc  submetterá  ás  leis  vigentes  e  aos  tribu- 
naes  brasileiros  cm  todos  os  seus  actos  e  contestações  com  o 
Governo  c  os  particulares,  bem  como  ás  leis  e  regulamentos 
que  vierem  a  sor  promulgados  sobre  a  matéria  da  presente 
concessão. 

IV 

A  companhia  manterá  nesta  Capital  um  representante 
geral  com  os  poderes  necessários  para  liquidar  e  decidir  to- 
dos os  negócios  e  reclamações  e  ser  citado  perante  os  tribu- 
nacs.  bem  como  um  agente,  com  iguaes  poderes,  nos  Estados 
cm  que  effectuar  operações  dc  seguros. 


A  companhia  offoctuará  no  Thesouro  Nacional  o  depo- 
.Mío  de  2GO:000$000  em  apólices  da  divida  publica  fed#Rl,i 
dentro  de  60  dias  da  presente  autorização,  para  que  possa 
receber  carta  patente,  afim  dc  encetar  as' operações. 

Rio  dc  Janeiro,  7  dc  agosto  dc  1918,  97°  da  Independên- 
cia c  30»  da  Republica. 

Wenceslau  Biuz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


Fazenda  —  .Vuncxn  ^h•  ims 
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DECRETO  N.  13.130  —  de  7  de  agosto  de  1918 

Cassa  o  decreto  n.  10.420.  de  3  àe  setembro  de  1913.  que  autorizou  a 
sociedade  de  pecúlios  e  tratamento  de  fiaude  Sanatorium.  com 
íiôde  em  Poços  de  Caldas,  Minas  Geraes,  a  funcclonar  na  Repu- 
blica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil considerando  que  tendo  entrado  em  liquidaçilo  a  sociedade 
de  pecúlios  e  tratamc^nto  de  saúde  Sanatorium,  com  sede  cm 
Poros  de  Caldas.  Estado  de  Minas  Geraes.  conforme  consta  do 
processo  encaminhado  ao  Thesouro  Nacional  com  o  orlicio 
11.  /i83,  de  17  de  julho  ultimo,  da  Inspectoria  de  Seçuros,  re- 
solve cassar  o  decreto  n.  10.420,  de  3  de  setembro  de  1913, 
que  autorizou  a  mesma  sociedade  a  funccionar  na  Republica 
c  approvou.  com  alterações,  seus  estatutos. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  agosto  de  1918,  -97"  da  Independência 
c  30°  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.135  —  de  16  de  agosto  ve  1913 

A.bre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  6:000$.  para 
pagamento  ao  pessoal  de  conservação  do  extincto  Lazareto  de 
Tamandaré,  de  vencimentos  relativos  ao  exercício  de  1915 

• 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido.s  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  1?  do  decreto  legis- 
lativo n.  3.512,  de  hoje  datado,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  especial  de  6:O0OS,  para  pagamento 
ao  pessoal  de  conservação  do  extincto  Lazareto  de  TamaiiJaré, 
de  vencimentos  relativos  ao  exercício  de  1915,  '3  (luc  não 
foram  pagos  por  falta  de  yerba  na  respectiva  lei  orçamen- 
taria. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1918,  97°  da  Indepcndcn-  - 
cia  e  30"  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


(DECRETO  N.  13.136  —  de  16  de  agosto  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  14:896$774, 
para  occorrer  ao  pagamento  do  que  é  devido  &.  D.  Alice  Gondim 
Cockrane  e  sua  filha  Vera,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usandn  da  autorização  constante  do  artigo  único  do  decreto 
legislativo  n.  3.513,  de  hoje  datado,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  especial  de  14:896S77'i.  desti- 
nado ao  pagamento  a  que  tccm  direito   D.  Alice  Gondim 


—  170  —  ' 

SdSino  l  íí!?  ^*'í^  Vera.  em  virtude  do  sentença 

iufl  SírL'''.^'^"^^^^  djffcrenças  de  pensões  de  montepio 

3rdcezX7de°19i6.^'  ^ 
Ucucfa'°e  Vd^ifopublicí.  ''''''  '°  Vl^'' 


Wenceslau  Braz  ^.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


'  DKCRETO  N.  13.150  -  de  21  de  agosto  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito    de    1  000-OOOS  nnn^i 

memoT'^  ^  ''''''''  ''''  ''^--^-^-^os  'íindo  "  1''  ^ 
mento  do  mesmo  ministério,  do  corrente  exercicio. 

O  Presidente  da  Republi3a  dos  Estados  Uiiido<  do  Rn 
^il,  usando  da  autorização  contida  no  art    iG^n   I  df  lo"i 

o  T?ibunâl  de  Contf     '^-^-^  '''T''^^  e' tendo  ouvtdo 

n    '    inH..      S°1^^^*      ^^''^^  ^0  disposto  no  ai-t.  S 
QÒ  to  f  i '^kÍ'  Í""''"  legislativo  n.  392.  de  8  cl.  outubro 
de     íob-Pnn<;  'n.^í'.""       .-^l^n^sterio  da  Fazenda  o  d  edito 
f^nHn      i         P^P^''  supplementar  á  verba  29»  «Exorcicios 
eSfrdclo  "^«^^«^0    ministério,    do  ãrvcnlí 

doncS°e  VrSublica.  ''''''  ''^  ^"^'"'P- 

\VeNCESL.VU  Br.U   P.  GOMttí. 

Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  -\.  13.156  —  de  28  de  agosto  de  1918 

Augmenta  do  mais  quatro  o  numero  dos  agentes  fiscaes  dos  im- 
postos de  consumo  no  interior  do  Estádo  do  Rio  de  Janeiro 

< 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  132  da  lei  n  o  -"S-?, 
dc  o  de  janeiro  do  anno  próximo  findo,  c  de  accôrdo  com  o 
estabelecido  pelo  art.  105  do  regulamento  annexo  ao  de- 
creto n.  11.9ol,  de  16  de  fevereiro  de  1916,  resolve  au- 
ementar  de  mais  quatro  o  numero  dos  agentes  fiscaes  dos 
mipostos  de  consumo  no  interior  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, ficando  assim  o  respectivo  quadro  constituído*  por 
quarenta  c  seis  agentes  fiscaes.  ^ 

•  de  Janeiro,  28  dc  agosto  de  1918,  97°  da  Indepen- 

oencia  e  30»  da  Republica.  ■ 


Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 


Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  13.157  -  de  28  de  agosto  du  1918 

e  outro  para  o  inierior  do  mesmo  Ti^stado 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do  art  32  da  ei  n  3  23^ 
dc  5  de  janeiro-do  anno  próximo  f^ndo  ^  de  accôrdo  com  o 
"«t  105  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  ll-y-^i»  lo 
d?  fev^erdro  dc  191G,  resolve  augmentav  de  mais  dous  o 
nfime?o'  rasentes  fiscaes  dos  i^^^^f  ^í^it^^r  oulrS 
rofario  da  Parahvba,  sendo  um  para  a  capitai  c  uuuu 
cara  o  interior  do  mesmo  Estado,  ficando  assim  o 
Sadro  dc  taes  serventuários  constituído  por  tres  agente, 
fiscaes  na  capital  e  dezoito  no  inlenor. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1918,  97"  da  Indepen- 
dência c  30"  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 

Antonio  Carlos  Ribeiro  dc  Andrada. 


DECREHOi  N.  13.159  —  de  28  dÈ  agosto  de  1918 

Modifica  c  amplia  os  decretos  ns.  13.000  e  13.055.  de  1  de  maio  e  6  do 
junbo  de  lOlS,  sobre  medicamentos  oíuclacs  no  I>ríi»il 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
de  accído  com  o  art.  48,  n.  1,  da  Constituição  d_a  Republica  c 
na  conformidade  do  art.  3%  n.  XII,  da  lei  n.  3.'io4,  de  6  de  ja- 
Sliro  de  1918.  resolve  que,  para  o  serviço  dc  medicamento> 
olTiciaes  no  Brasil,  modificados  e. ampliados  os  decretos  nú- 
meros 13.000  e  13.055,  de  1  de  maio  e  6  de  junho  de  1918,  se 
observe  o  seguinte: 

\rt  1 "  São  considerados  officiaes  os  medicamentos  'es- 
pecifico's  que  se  destinem  ao  combate  das  doenças  endémicas 
e  epidemicas  e  forem  vendidos  pelo  Estado.        .  . 

SI»  O  serviço  de  medicamentos  officiaes  e  iniciado  pela 
quinina  do  Estado,  crcado  pelo  decreto  n.  13.000,  de  1  de 

^^^°§*^2"^^Serãí)  mantidos,  quando  houver  sufficiente  do- 
tarão orçamentaria,  os  serviços  para  o  fornecimento  pelo 
Estado,  do  oleo  de  chenopodio,  do  thymoL  do  betanaphtel  e  ae 
outros' medicamentos  específicos. 

\rt  2°  As  substancias  medicamentosas,  destinadas  aob 
serviços  de  medicamentos  officiaes.  serão  adquiridas  pelo  Mi- 
ni-íterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  e  confiadas  ao  Ins- 
tituto Oswaldo  Cruz,  para  preparações  posteriores. 

Art  3."  A  manipulação  e  a  diffusão  dos  medicameniora 
no  paiz' competem  ao  Instituto  Oswaldo  Cruz,  sendo  alli  ms- 
tallada.  como  annexa  aos  seus  serviços,  uma  secção,  imme- 
diatamente  subordinada  ao  director  do  dito  Instituto. 

Art.  4."  A  quinina  destinada  aos  preparados  officiaes 
será  adquirida  pelo  Governo,  por  intermédio  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  no  mercado  desta  capital  ou  no 
estrangeiro,  sob  a  fórma  do  sac?  de  quinina. 

§1.»  Demonstradas  a  possibilidade  c  a  vantagem  eco- 
nómica dn  preparação  dos  sacs  di'  quinina  no  paiz,  çerá  im- 
portada do  estrangeiro  a  casca  de  quina,  ou  aproveitada  a 
quina  do  Brasil. 


^  llíl  — 

§  2."   Nn  caso  do  paragrapho  anterior,  serão  installados, 

no  Instil.uto  Oswuldo  Cruz,  os  apparelhos  necessários  á  pro- 
(liicçiio  dos  sii.'s  do  quinina. 

Art.  5."  O  credito  aborto  pelo  decreto  n.  13.122,  de  21  do 
julho  ultimo,  passará  para  o  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores,  afim  do  sor  applicado  na  acquisição  das  primeiras 
quantidades  do  quinina,  na  instnllação  dos  apparelhos  desti- 
nados á  manipulação  do  medicamento,  o  no  custeio  do  pessoal 
necessário  ao  serviço. 

Art.  G."  O  producto  da  venda  dos  saes  do  quinina,  ini- 
cialmente adquiridos  pelo  Governo,  será  destinado  á  manu- 
tenção do  respectivo  serviço. 

Art.  7."  As  quantias  provenientes  da  venda  da  quiniAa  do 
Estado  serão  recolhidas  ao  Instituto  Oswaldo  Cruz.  onde  ha- 
verá uma  escripturação  especial,  sob  a  immediata  fiscalização 
do  respectivo  director. 

Art.  8.°  Fixada,  pela  experiência  dos  primeiros  dez 
annos,  a  quantidade  média  de  quinina  que  deverá  ser  dif- 
fundida  pelo  paiz,  si  houver  saldo,  será  este  empregado  em 
outros  trabalhos  de  prophylaxia  conira  a  malária,  a  juizo  do 
ministro,  depois  de  ouvidas  as  reparticGes  competentes. 

Art.  9.*  Todas  as  despozas  com  a  manipulação,  bem 
assim  com  os  vencimentos  do  pessoal  necessário  á  execução 
dos  respectivos  serviços,  serão  pagas  pelo  Instituto  Oswaldo 
Cruz. 

Paragrapho  único.  Quando  a  quantia  arrecadada  se  tomar 
insufficionto  para  satisfazer  as  despozas  a  que  se  refere  este 
artigo,  poderá  o  excesso  ser  pa.w  pelo  credito  que  fòr  aberto 
om  virtude  de  autorização  legislativa,  indemnizando,  oppor- 
tunamente,  o  Instituto  Oswaldo  Cruz  a  importância  do  allu- 
dido  excesso. 

Art.  10.   Os  saes  de  quinina  serão  manipulados: 

a)  em  pilulas,  de  10  o  2õ  ocntiirramma?.  dos  diversos 
sae.'  (chlorhydralo.  bichlorhydrato,  sulfato,  bisulfato,  etc.;, 
preparadas  de.  modo  a  garantir  a  possibilidade  de  absnrpção; 

b)  comprimidos,  de  10,  de  20  e  de  50  centigrammas,  e 
de  uma  gramma,  tamliem  dos  diversos  saes; 

c)  soluções  esterilizadas,  em  ampòllas  fechadas  á  lâm- 
pada, o  destinadas  a  injecções  hypodermicas,  do  conteúdo  de 
25  e  50  centigrammas,  c  de  uma  gramma.  para  cada  ampôlla. 

§  1."  As  pilulas  e  comprimidos  de  quinina  serão  acon- 
dicionados em  tubos  fechados  com  sello  de  garantia,  levando 
rótulos  com  as  indicações  da  quantidade,  da  qualidade  do  sal, 
e  do  preço  official.  As  ampOllas  destinadas  a  injecções  hypo- 
dcrmicas  serão  acondicionadas  em  caixas  de  papelão,  tam- 
bém selladas. 

§  2."  Serão  fornecidos,  ainda,  para  ulteriores  transfor- 
mações, saes  de  quinina  em  natureza,  quando  solicitados  por 
pharmacias,  drogarias  e  estabelecimentos  congéneres,  a  cri- 
tério da  repartição  encarregada  dos  respectivos  serviços. 

§  3.**  Todos  os  preparados  officiaes  de  quinina  levarão 
rótulos,  com  indicação  da  natureza  e  dóso  do  preparado:  da 
dóse  prophylactica  e  da  curativa,  e,  também,  do  preço  official. 
Além  disso,  devem  figurar  nos  ivliilos  os  >("-'uin'o-  iiizi"'rt\=: 
«Estados  Unidos  do  Brasil  —  Serviço  de  medicamentos  offi- 
ciaes.». 

Art.  11.  A  quinina  official  será  dif fundida  no  Brasil 
por  meio  de  depósitos,  em  diversas  regiões,  destinados  á 
venda  do  medicamento. 

.•\rt.  12.  O  (inverno  estabelecerá,  por  iniciativa  própria, 
depósitos  da  quinina  official.  nas  zonas  do  paiz  onde  grassar 
o  impaludismo. 

1'aragraptio  unicn.  Serão  concedidos  depofsitos  em  out:*as 
regiõf"".  quando  solicitados,  si  o  Governo  achar  conveniente 
instituil-os. 


Art.  13 «  SerSo  preferidos  para  depositários  da  quinina 
offioinl  os  funccinnarios  públicos  fedeiacs,  especialmente  os 
oolleotores  e  os  agentes  postaes. 

§  Quando  a  maior  effiripnpia  dos  sprviçoa  o  Indicar, 
ou  na  falta  do  funecionarios  federaes,  os  depósitos  da  qui- 
nina official  poderfio  ser  concedidos  a  pessoas  estranhas, 
desde  que  apresentem  idoneidade  bastAnte. 

§  2.*  Os  depositários  da  quinina,  quando  n5o  forem 
funecionarios  públicos,  serSo  obrigados  a  uma  fiap«.o,  arbi- 
trada conforme  a  quantidade  de  medicamentos  mantida  em 
stock,  podendo  essa  fiança  ser  prestada  no  Instituto  Oswaldo 
Cruz,  ou  em  qualquer  das  repartições  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

Art.  14.  O  preço  dos  preparados  da  quinina  official 
será  o  da  menor  moeda  divisionária  acima  do  custo  de  pro- 
ducçSo. 

Paragrapho  único.  Para  os  effeitos  de^ts  artigo^  serão 
considerados  moeda  divisionária  o  tostão  e  íseu<?  múltiplos,  o 
unidade  medicamentosa,  para  avaliação  do  pveço,  a  gramma 
do  respectivo  ?al. 

Art.  15.  Os  depositários  da  auinina  do  Estaflo.  tenham, 
ov.  não,  outra  funccão  publica,  receberão  10*50  sobre  o  preço 
official  dos  mpdicamentns  por  ellps  vpndidos. 

_  Art.  16.  E'  absolutamente  prohibida,  aos  denositarios 
officiaps.  a  venda  da  quinina  nor  oreço  superior  ao  indicado 
nos  rótulos  da  repartição  respectiva,  não  podendo  as  pes- 
soas que  a  tenham  adquirido  do  Estado  vendcl-a  com  lucro 
superior  a  10%  sobre  o  alludido  preço. 

§  1.*  A  infrapí'ão  deste  artigo  será  puniíh  ."om  a  multa 
de  duzpnfos  mil  ráis.  e  o  dftbro  na  roincidencia.  cobrada  pela 
autoridade  sanitária  federal  responsável  pelo  serviço. 

5  2."  No  caso  de  ser  o  infractor  o  propT*ir>  dftposilario. 
ser-lhe-ha  retirado,  immediatamente.  o  resnecfivj  deposite, 
além  da  responsabilidade  civil  e  penal  que  no  raso  coub4r. 

Art.  17.  Aos  Estados  da  União  será  facultado  realiza- 
rem, directamente,  accôrdo  com  a  repartição  fe-lnral  encar- 
resada  dos  sprviços  dos  mpdicampnfos  officiaeíi  para:  a  acqui- 
sição  do  medicamento,  ficando  elles  respons^vf-ís  pelo  paga- 
mento das  respectivas  quantias  e  comprometSír.do-sc  a  fazer 
obser\'ar  as  disposições  deste  decreto,  no  que  lhes  forem  ap- 
pl  içáveis. 

§  1.'  No  accôrdo  de  que  trata  este  arteiro  poder-se-ha 
estabelecer,  com  o  assentimento  do  Governo  Federal,  e  con- 
forme as  instruccões  organizadas  ppla  repartição  federal,  o 
fornecimento  periódico  de  saes  de  ouinina,  ou  o  depníjito  do 
medicamento,  em  determinadas  regiões. 

§  2."  As  responsabilidades  dos  Estados,  no  que  respeita 
ao  fornecimento  da  quinina  official,  serão  saldaila-í,  por  tri- 
mestres, para  que  se  possa  garantir  a  normalidade  do  respe- 
ctivo serviço. 

§  3."  A  repartição  federal  encarregada  dos  <!ei'viço<»  dos 
medicamentos  officiaes  suspenderá  o  fornecimento  a  qual- 
quer Estado,  desde  que  este  deixe  de  cumprir,  p.m  devido 
tempo,  a  determinação  constante  do  paragrapho  antnrior. 

Art.  18.  A's  directorias  das  estradas  de  ferro  federac*: 
que  atravessam  zonas  de  impaludismo  será  fornpcida  medi- 
ante ajuste  prévio,  a  quinina  official.  pela  repartiçãD  respe- 
ctiva, devendo  a.  importância  do  fornecimento  consliiuir 
renda  ordinária  do  serviço.  Idêntica  providencia  serl  tomada 
em  relação  ás  forças  do  Exercito  e  da  Armada,  quand»)  em 
trabalho  nas  zonas  paludosas  do  paiz.  correndo  por  conta  fios 
respectivos  ministérios  a  importância  do  fornecimento  feifo. 

Art.  19.  Aos  operários  das  estradas  de  ferro  exploradas 
pela  união,  quando  aquellas  se  acharem  nas  condições  do  ar- 
tigo anterior,  será  fornecida,  gratuitamente,  a  quinina,  para 


uso  prophy láctico  curativo,  de  accôrdo  com  as  instruccOes 
aa  rcparti(;íio  dos  medicamentos  officiaes. 

Parasrapho  único.  A  normalidade  e  a  efficicncia  da  dls- 
irimiicao  lia  quinina  sorilo  verificadas  peia  repartição  dos 
modioamontos  pri'iciaes,  a  qual,  i)ara  a  execução  desta  provi- 
aencia,  entrará  em  accôrdo  com  a  directoria  da  respectiva 
via-iorrea. 

Art.  20.  A's  emprozas  particulares,  ferro-viarias,  indus- 
inaos,  fabris,  agrícolas,  ou  de  qualquer  outra  natureza,  será 
fornecida  a  quinina  official  com  o  a})atimenlo  mínimo  de 
10%  c  máximo  de  20%,  conformo  as  necessidades  do  con-- 
biimo. 

Art.  21.  Nas  condições  do  artigo  anterior,  ficam  as  res- 
pectivas emprezas  obrigadas  a  distribuir,  gratuitamente,  o 
medicamonto  aos  seus  operários,  para  fins  curativos  e  pro- 
phylacticos. 

Paragrapho  único.  A  repartição  federal  dos  medicamen- 
tos ornciacs  fispalizará  o  cumprimento  deste  dispositivo, 
suspendendo  o  abatimento  concedido,  caso  verifique  falta  dp 
oxacção  por  parte  da  respectiva  empreza. 

Art.  22.  Nos  serviços  dè  saneamento  rural,  de  iniciativa 
do  Governo  Federal  e  por  este  executados,  a  quinina  official 
sorri  fornecida  pela  repartição  respectiva,  mediante  autori- 
zação do  ^finisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Art.  23.  Em  caso  de  calamidade  publica,  quando  a  União 
houver  dc  intervir  para  debellar  surtos  epidemicos  de  malá- 
ria, o  tive:-  de  realizar,  em  larga  escala,  a  distribuição  cra- 
tuita  do  medicamento,  os  preparados  officiaes  serão  'forneci- 
dos pela  rr^parlição  dos  mcdipamento? '  offieinos.  (i,->v.-^:irln  a 
despeza.  nosso  caso.  correr,  também,  á  conta  da  verba  «Poc- 
corros  Públicos.». 

.Art.  2í.  A  repartirão  encarregada  dos  serviçns  de  me- 
dicamentos officiaes  fará  publicar  circulares  de  propacanda 
e  prospectos,  contendo  conselhos  e  instrucções  relativamente 
ao  uso  prophylactico  e  curativo  da  quinina,  e  os  fará  distri- 
buir, nas  zonas  paludosas,  por  intermédio,  entre  outros,  dos 
depositários,  dos  collectores  federaes  c  dos  agentes  postaes. 

Para?rapho  único.  Na  séde  dos  depósitos  da  quinina  of- 
ficial serão  collocados.  do  accôrdo  com  as  instrucções  da  ro- 
partição  dos  medicamentos  officiaes.  cartazes  bem  visíveis, 
ar.nunciando  o  medicamento,  as  condições  de  venda  e  a  sua 
utilidade. 

Art.  25.  As  faltas  e  omissões  deste  regulamento  serão 
suppridas  pelo  Ministro  da  Justiça  e  Negocio^  Int^rinr??. 

Art.  26.  Os  funccionarios  especiaes  que  constituirão  a 
secção  dos  medicamentos  officiaes,  no  Instituto  Oswaldn 
Cruz.  serão  nomeados,  provisoriamente,  pelo  ministrn  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  que  lhes  arbitrará  uma  gratifi- 
carão, ai^  que  o  Consrresso  Nacional  organize  o  quadro  defi- 
nitivo e  fixe  os  vonciinentos- 

Art.  27.  Do  todas  as  deliberações  do  chefe,  da  repartição 
dos  medicamontfx  officinos  ha  recurso  para  o  Ministro  da 
Justiça  c  Negócios  Interiores. 

Art.  28.  Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  .Taneiro.  28  de  agosto  de  1918,  97°  da  Indepen- 
dência e  30°  da  Republica. 


Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 

Cnrlos  Maximiliano  Pereira  dos  Santos. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.1G7  —  de  29  de  aoosto  de  191S 

Fixa  os  preços  máximos  para  a  vciula  a  van-jo  dos  tíoiicros  do 
primeira  necessidade,  no  Districlo  Federal 

O  Presidente  da  Ilopubliea  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  que  lhe  foram  conferidas  pelas  leis 
ri3.  3.316,  de  IG  de  agosto,  c  3.3G1,  de  26  de  outubro,  o 
3.393,  de  IC  do  novembro  de  1917,  c  do  accôrdo  com  o  de- 
creto n.  12.902.  de  6  de  março  do  corrente  anno: 

Considerando  que  a  alta  crescente  nos  preços  dos  géneros 
de  primeira  necessidade,  aggravando  a  situação  das  classes 
trabalhadoras,  provoca  um  mal  estar  capaz  de  acarretar  per- 
turbações da  ordem  publica; 

Considerando  que  este  mal  estar  já  se  tem  traduzido  cm 
íipitações  e  distúrbios  cuja  reproducção  o  Governo  tem  o 
dever  de  prevenir  pelos  meios  legaes  a  seu  alcance; 

Considerando  que  a  alta  observada  nos  preços  dos  gé- 
neros de  primeira  necessidade  nas  ultimas  semanas,  não  en- 
contra razão  que  a  justifique; 

Considerando  que  o  commercio  deve  perceber  um  lucro 
razoável  cm  suas  transacções,  sem  aprovei  tar-se,  porém,  das 
perturbações  dc  ordem  económica  para  aggravar  as  condições 
cie  vida  da  população; 

Considerando  que  existe  margem  sufficientementc  re- 
muneradora entre  o  custo  da  producção  c  os  preços  de  con- 
sumo que  vigoraram  em  semanas  precedentes; 

Depois  de  estudar  os  preços  de  varejo  nas  differcntos 
zonas  do  Districto  Federal  c  alvitrar  um  lucro  compensador 
para  o  seu  commercio: 

Decreta : 

Art.  1.°  Da  data  da  publicação  deste  decreto  a  15  dc  se- 
tembro inclusivo,  os  preços  máximos  a  varejo  dos  géneros  dc 
primeira  necessidade  no  Districto  Federal  serão  os  constantes 
da  tabeliã  annexa.  assi?nada  pelo  Commissario  da  Alimentação 
Publica. 

Paragrapho  único.  Essa  tabeliã  do  preços  máximos  po- 
fíi>r;i  ser  modificada  periodicamente,  oxtendida  e  adaptada  a 
qualquer  ponto  do  paiz,  sendo  as  alterações  que  vier  a  sof- 
frc?  publicadas  no  Diário  Official  com  antecedência  minima 
lie  cinco  dias. 

Art.  2.*  Todo  o  commcrciante  a  varejo  que  vender  qual- 
íiuor  dos  alludidos  géneros  por  preço  superior  ao  fixado  na 
tabeliã  e  aquelle  que,  varejista  ou  atacadista,  impedir  ou 
estorvar  por  qualquer  modo  a  observância  deste  decreto  lerá 
a  licença  para  commcrciar  summariamente  cassada,  além  de 
outras  penalidades  em  que  possa  incorrer. 

Art.  3.°  Esses  preços  máximos  comprehendem  as  vendas 
a  dinheiro  e  as  a  credito,  até  30  dias. 

Art.  4."  O  Commissario  da  Alimentação  Publica  e  o 
Prefeito  do  Districto  Federal  fiscalizarão  pelos  seus  prepos- 
tos  a  observância  deste  decreto. 

Art.  5.'  Revogan>-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1918,  97°  da  Independên- 
cia c  30"  da  Republica. 

Wencesl.\u  Btvíz  P.  Gomes. 

/.  G.  Pereira  Lima. 

Carlos  Maximiliano  Pereira  dos  Santos. 

Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 

Nilo  Peçonha. 

José  Caetano  de  Faria. 

Alexandrino  Faria  de  Alencar. 

A.  Tavares  de  Lyra. 
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DECRKTO  N.  13.1SÕ  —  oi:  11       sktkmrkm  dh  1'J18 

Abro  ao  Mliiistorio  dii  Vazondii  o  c-rcdlto  (.'Xtraordliiiirlu  do  ouro  l-'7  :737$C28, 
paru  i)H;{aiiu>nt(i  A  Amcriciin  IJauk  Notii  Coinpatiy,  de  forncclnicnws 
de  notas  A  Caixa  de  Aiuortizacjrio, 


O  Pi-osidonto  da  Rf^piihlica  do?  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, de  aci-i'i'do  (.-om  o  disposto  no  art.  1",  n.  XI.  da  loi  nu-  « 
nifpo  3. 310,  do  It)  d(;  aaoslo  do  anno  proxinno  findo,  c  tondo 
ouviílo  o  Tribunal  d.>  Contas  na  lorma  do  ostabolccido  pelo 
art.  1'",  §  n.  l'.  Mira  c,  do  decreto  locislativo  n.  392,  dc 
S  do  oiilul)n)  do  189(').  rosoho  alirir  ao  Ministério  da  Fazen- 
da, o  credito  extraordinário  de  12T:737Sô28,  ouro,  para 
papamonLo  á  American  Hank  Note  Conipany.  de  forncci- 
menlos  do  noias  feitos  á  Caixa  de  Amortizarão  no  oxercicio 
de  1917. 

Uio  do  Janeiro,  11  do  setembro  do  10 IS.  07'  da  Indcpen- 
doii.-io  r>  :](]"  d;i  Uopublica. 

\Vi;ncesi-au  Braz  P.  ri.oiF.?. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  <h^  Andrada. 


DECRETO  N.   13.ISG  —  DE  i  1  DE  SETEMBRO  DE  1918 

Altera  a  clausula  II  do  decreto  n.  13.004.  de  4  do  maio  de  191S. 
que  concedeu  á  '•  Adamastor",  Companhia  de  Sosuros  Luso- 
Sul-Amcricana.  com  séde  em  Lisboa,  autorização  para  fun- 
rcionar  no  Brasi:. 

O  Prosidonío  da  Republica  dos  Estado?  Unidos  do  Bra- 
sil. ;i!teTii.!t'n'!n  ao  que  renuerou  a  «Adamastor».  Companhia 
de  i^oiiurus  I,u>o->nl-Anierii'ana.  com  pi''de  em  Lisboa.^  Por- 
lucai.  rosolve  modificar  a  clausula  TI  do  decreto  n.  iS.OOí, 
do "  i  de  maio  do  19iS.  que  lhe  concedeu  autorização  para  fun- 
ccionar  no  p.ra^il.  na  parle  relativa  ao  capital  destinado  para 
as  o:íeracõos  no  Brasil,  o  qual  fica  elevado  a  1.0M:OnO'?.  c 
continuando  em  todos  os  domai?  ponto?  a  vijíorar  a  autori- 
zação nos  tormos  do  decreto  n.  13.00t  citado. 

Rio  de  Janeiro.  11  de  setembro  de  1918.  97'  da  Indepen- 
dência e  ^i!"  da  Ropnblica. 

Wencesi^\u  Br.\z  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  X.  13.187  —  de  11  de  setembro  de  19 IS 

Augmenta  de  mais  tres  o  numero  de  agentes  fiscaes  dos  impostos 
de  consumo  do  Estado  de  S.  Paulo,  sendo  dous  para  a  capital  c 
um  para  o  interior 

O  Presidcnto  da  Republica  dos  Estados  T'nidos  do  Bra- 
sil, usando  da  autorização  constante  do  art.  132.  da  lei  nu- 
mero 3.232.  dc  5  de  .ianeiro  do  anno  próximo  findo,  e  de 
aecòrdo  com  o  art.  lOú  do  regulamento  annexo  ao  decreto 


n.  11.951,  (lo  IC  (lo  fevereiro  de  191G,  resolvo  augmcntar  do 
,  mais  tres  o  numero  de  apontes  fiscaes  dos  impostos  do  con- 
sumo do  Estado  dc  S.  Paulo,  sendo  dous  para  a  capital  c 
um  para  o  interior,  ficando  assim  o  quadro  do  laos  si'rv.>n- 
tuarios  constituído  por  20  agonies  fiscaes,  na  capital  o  -10 
ditos  no  interior  do  mesmo  Estado. 

Rio  dc  Janeiro,  11  de  setembro  do  1918,  97°  da  Indepyn- 
dencia  o  30"  da  Republica. 

\Vencf,si«\u  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.188  —  de  11  de  setembro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  1:712$564, 
para  pagamento  da  differença  de  vencimentos  relativa  aos 
exercícios  de  1917  e  1918,  a  que  tem  direito  o  fiel  de  armazém, 
extincto,  da  Alfandega  do  Pará,  Hugolino  Augusto  de  Castro 
Leão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eítados  Unidos  do  Bra- 
sil, usando  da  autorização  contida  no  art.  163  da  lei  nu- 
mero 3./IÕ4.  de  6  de  janeiro  do  corrente  anno,  e- tendo  ouvi- 
do o  Tribunal  de  Contas  na  fórma  do  disposto  no  art 
!  ~;on';^^'^^  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  dc  outubro 
de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
especial  de  1:712$564,  para  occorrer  ao  pagamento  da  diffe- 
rença  de  venciinentos  relativa  aos  exercícios  de  1917  e  1918 
a  que  tem  direito  o  fiel  de  armazém,  extincto,  da  Alfandega 
do  Para,  Hugolino  Augusto  de  Castro  Leão". 

Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  de  1918,  97°  da  Indepen- 
dência e  30°  da  Republica,  ua  luuepi.i 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Ant07no  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.189  —  de  11  de  setembro  de  1918 

Autoriza  o  ministro  da  Fazenda  a  assignar  com  a  Companhia  Na- 
cional de  Industria  e  Commercio  a  cscriptura  Ce  «loa-ílo  .'i 
Lniao  dos  terrenos  e  edifícios  em  que  es^ão  ísistaiuaas  as  <-o- 
lonias  de  aliena''.os  da  Ilha  do  Governador 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
endo  em  vista  o  que  lhe  requereu  a  Companhia  ?,ac°onaf  dê 
Industria  e  Commercio.  em  suas  petições  de  20  de  agosto  do 
anno  fmdo,  15  de  março  e  12  de  agosto  do  corrente  anno 
sobre  as  quaes  foi  ouvido  o  Ministério  da  Justiça  ^^^fçoc?os 
Interiores,  que  reputou  vantajoso  o  accôrdo  nellas  iÍo|osto 
ll±  ^'^  a  fazenda  Nacional  condemnada  uSforme- 

mente  a  pagar  os  alugueis  e  a  despejar  os  immoveis  nn. 

;s^sk"ií.v:s»;"  ^^^^ 

meníplj4Í^no^rmWl?^^^^^^^^^ 

de  .motivos  do  então  ministro  do  Interior,  de  31  de^iíffi 


do  mosmo  anno.  ambas  publicadas  no  Diário  Official  do 

G  dl!  novíMiilirn  dn  i-pforido  anno,  podiu  ao  Conprosíso  Nacio- 
r.iil  o  (TcdilM  lio  2.  í00:000í?  para  dosapropriar  os  terrenos  c 
i'(lificios  occiipadns  nelas  mencionadas  colónias  n  mais  a  aii- 
titi'iza<:fío  para  pagar  alugueis  :l  razão  do  15:000$  mensaes 
alé  que  ei'1'ccliva  so  fizesse  a  desapropriação,  o  que  impor- 
taria, até  i  do  aposto  corrente,  na  elevada  somma  de 
3.S10:000$000; 

Tendo,  mais  ainda,  em  vista  que  o  art.  1C2,  n.  XLVI, 
da  lei  n.  3.45-4,  do  6  de  janeiro  do  corrente  anno,  autoriza 
o  Governo  a  entrar  em  accôrdo  com  a  mencionada  cr.mpa- 
nliia  para  o  fim  de  pagar-lho  os  alugueis  dos  terrenos  refe- 
ridos, por  encontro  de  contas  com  o  Banco  do  Brasil,  até  a 
intorcorrencia  do  debito  dessa  companhia  com  o  mencionado 
banco,  desdo  que  incorpore  definitivamente  ao  Património 
Nacional  os  referidos  terrenos,  abrangendo  uma  area  de  um 
milhão  do  metros  quadrados;  ) 

Tendo  em  visla.  ainda,  que  o  debito  do  Banco  do  Brasil 
é  representado  por  uma  promissória  dc  1.322:O0OS  e  que  a 
citada  companhia  sc  declara  prompta  a  fazer  doação  não  só 
do  milhão  de  m(>tros  quadrados  do  terreno  a  que  se  refere  a 
lei.  mas  também  do  mais  cento  o  cincoenta  e  quatro  mil  e 
trese  metros  quadrados,  que  corresponde  -á  area  effectiva- 
menfe  occupada  pela  alludida  colónia  de  alienados,  resolve: 

Art.  1.°  Fica  autorizado  o  ministro  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  a  assignar  com  a  Companhia  Nacional  de 
industria  o  Commercio  escriptura  de  doação  dos  terrenos, 
c-iificio-s,  bemfeitorias,  accessorios,  usos  c  servidões  da  ilha 
do  Governador  em  que  estão  installadas  e  são  ocoupados 
pelas  colónias  dc  alienados  mantidas  pelo  Governo  Federal, 
denominadas  São  Bento  e  Praia  do  Galeão,  mediante  a  desis- 
tência plena  e  irrevogável  pela  mesm.a  companhia  de  todo 
o  seu  direito  e  acção  sobre  os  mencionados  bens.  assim  como 
dc  qualquer  reclamação  por  força  da  acção  que  tem  em 
Juízo  ou  dos  despachos  dados  pelo  mesmo  ministério  sobre  a 
cotação  dc  seus  titulos  em  bolsa  ou  por  qualquer  outro 
motivo. 

Art.  2.°  O  referido  ministério  expedirá  as  necessárias 
ordens  para  que  no  Banco  do  Brasil  seja  dada  á  citada  com- 
panhia quitação  de  seu  debito  na  importância  de  1.322:000?. 
a  qual  será  levada  á  conta  do  Thesouro  Nacional. 

Art.  3."*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  11  de  setembro  de  1918,  97"*  da  Indepen- 
dência e  30°  da  Republica. 

Wenceslau  Br.\z  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.193  —  de  13  DE  setembro  de  1918 
Regrula  as  atíribuiçõo?  do  Commissariado  da  AlirruMitaçiio  Publica 


O  Prcsidenfc  da  Republica  do?  E^sfados  TJnido?  do  Brasil, 
usando  da  attribuição  conferida  ao  Poder  Executivo  no  ar- 
ti50  AS,  n.  1,  da  Constituição  da  Republica,  resolve  que  para 
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execucio  da  lei  n.  3.533,  do  3  do  setembro  corronle,  se  obser- 
vo o  i'ogulamenlo  quo  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  13  do  setembro  do  1918,  97°  da  Indepen- 
dência c  30"  da  Republica. 

Wencesl.\i;  Braz  P.  Gomes. 

J.  G.  Pereira  Lima. 
Carlos  Maximiliano  Pereira  dos  Santos. 
Antonio  Carlos  Ribei7'0  de  Andrada. 
Nilo  Peçanha. 

Alexandrino  Faria  de  Alencar. 
José  Caetano  de  Faria. 
A.  Tavares  de  Lyra. 


Regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  13.193,  desta  data 

Art.  1."*  Ao  Commissariado  da  Alimentação  Publica 
compete  f decreto  n.  13.069,  de  11  dc  junho  de  1918,  lei 
n.  3.533.  dc  3  de  setembro  dc  1918,  art.  3°)  cm  nome  do 
Pi-esidente  da  Republica: 

I  —  a)  verificar  periodicamente  o  síocic  de  geenros  ali- 
menticios  e  dc  primeira  necessidade  existentes  em  qualquer 
parte  do  paiz,  afim  de  conhecer  a  sua  qualidade,  quantidade 
e  procedência; 

b)  inquerir  do  custo  de  producção  desses  géneros,  dos 
preços  de  acquisição  nos  centros  produclorcá  ou  á  entrada 
clos  mercados,  e  dós  preços  pelos  quaes  são  os  mesmos  ven- 
didos aos  consumidores; 

c)  estabelecer,  si  assim  se  tornar  necessário,  armazéns 
para  a  venda  dc  géneros  alimenticios  c  mercadorias  de  pri- 
meira necessidade,  ou  convencionar  essa  venda  com  pessoas 
ou  estabelecimentos  idóneos; 

dj  atlender  ás  sociedades  cooperativas  operarias  c  po- 
pulares em  tudo  que  fôr  possivòl  para  que  ellas  alcancem  os 
objectivos  a  que  se  propõem; 

e)  regular  o  emprego  e  distribuição  dos  géneros  de  con- 
sumo e  das  matérias  primas,  de  accòrdo  com  as  neccssida- 
aes  publicas; 

f)  sujeitar  a  um  regimen  especial  de  licenças  o  com- 
mercio  das  mercadorias  que  forem  para  tal  fim  discrimi- 
nadas; 

(i)  fixar  os  fretes  maritimos,  terrestres  e  fluviacs  de 
todas  as  emprezas  de  transporte  nacionaes  ou  que  funccio- 
nem,  no  todo  ou  cm  parte,  no  paiz; 

h)  fixar  os  preços  máximos  de  venda  dos  géneros  ali- 
menticios ou  das  mercadorias  que  forem  julgadas  de  pri- 
meira nocessidadc; 

i)  determinar  a  mtensificação  ou  alterações  do  trafego 
que  forem  necessárias,  modificando  horários,  augmentando 
ou  diminuindo  o  numero  de  trens  ou  viagens,  ou  as  exten- 
sões a  percorrer; 

j)  determinar  a  rola  c  escalas  dc  lodos  os  navios  ou 
barcos  nacionaes,  bem  como  a  distribuição  dc  praça; 

k)  manter  preferencia  dc  embarque  para  as  mercado- 
rias segrmdo  a  antiguidade  dc  armazenagem,  ou.  a  ordem  em 
que  tenham  sido  feitos  os  pedidos,  salvo  a  occurrencia  de 


niolivos  siiponoros,  rjuo  dotorminiím  o  cslabelocimonto  da 
pi-uforonciu.  iiulcpondonto  dessas  condifõcs; 

l)  suspcivlor.  denli-o  do  torrilorio  nacional,  o  trafftgo  do 
quaosquci'  iniM-cíuloi-ias,  dosdo  qun  molivos  do  ordem  pu- 
lilica,  ou  siiiiplcsmonti!  o  mais  util  aproveitamento  dos  meios 
il(í  ti-anspiirlc  existentes  o  exigirem; 

m)  pra!i(>iir  quaesqiiíT  actos  tendentes  a  normalizar  a 
ci!-cula(;ão  o  distribuiíjão  dos  productos. 

II  —  CompL'to-lhe  mais,  do  ordem  do  Presidente  da  Re- 
publica: 

n)  suspender  a  importação  ou  exportação  de  quaesquer 
mercadorias,  quando  e  emquanto  iioderoso  motivo  de  ordem 
publica  assim  o  determinar; 

b)  assumir  a  administração  de  toda  ou  parte  de  qual- 
quer empreza  ou  moio  de  transporte  terrestre,  marítimo  ou 
íluvial; 

c)  requisitar  de  qualquer  companhia,  estrada  de  ferro 
ou  do  qualquer  empreza  de  transporte  todas  ou  parte  de  suas 
linhas,  material  rodantc  ou  de  outra  natureza,  para  utilizal-os 
uirectamenti;  ou  por  intermédio  do  outras  emprczas; 

d)  usar  da  propriedade  particular  immovel,  até  ondo 
o  bom  publico  o  exiirir,  nas  condições  do  art.  2°; 

c)  dcsaproiiriar  toda  a  sorte  de  bens  o  requisitar  qualquer 
quantidade  de  mercadorias  do  primeira  necessidade  c  dar-lhcs 
destino  conveniente. 

Art.  2.°  A  desapropriação  c  requisição  a  que  se  refere 
o  a;'t.  1",  lí.  lottras  d  o  c,  far-sc-hão  independente  de  qual- 
quer formalidade  de  direito  commum,  mediante  pagamento  ao 
proprietário,  oa  a  sou  representante,  do  preço  fixado  pelo 
Coinmis-ari<>.  nu.  nn  caso  do  desaccO^rdo  quanto  ao  preço, 
mediante  (ioposito  deste,  ficando  neste  ultimo  caso  salvo  áo 
proprietário  pleil^ar  opportunamentc  Os  seus  direitos  perante 
o  poder  competente. 

Paragrapho  único.  Quer  no  caso  de  pagamento  á  vista, 
quer  no  "dc  deposito,  que  se  íará  mediante  ofíicío  dirigido 
ao  mi-nislro  da'  Fazenda  pelo  Commissario,  immitir-se-ha 
este  na  posse  ou  uso  immcdiato  dos  bens  depositados  ou  mer- 
cadorias requisitadas,  uma  vez  feito  o  pagamento,  ou  entregue 
ao  proprietário  cópia  authentica  do  officio  dirigida  ao  mi- 
lustro  da  Fazenda,  no  ultimo  caso. 

Art.  3.°  Fóra  do  Districto  Federal  as  providencias  deste 
rcgulamcnío  serão  executadas  por  delogados  do  Commissario, 
por  clle  requisitados  entre  os  funccionarios  administrativos 
fcderaes  do  quadro  actual  o  que  para  tal  serviço  ficarão 
commissionados  com  os  mesmos  vencimentos  dos  respectivos 
cargos,  podendo,  todavia,  a  sua  execução  ou  parte  desta  ser 
confiada  aos  governos  dos  Estados,  mediante  annuencia  destes. 

Art.  -i."  O  Commissario  nomeará,  nos  Estados  onde  se 
tornarem  necessários,  Juntas  de  Alimentação,  afim  de  auxi- 
lial-o.  c  aos  seus  delegados,  com  informações,  suggestões  e 
conselhos  para  o  bom  desempenho  de  suas  attribuições,  c 
com  poderes  de  deliberar  sobre  assumptos  que  lhes  forem 
discriminados  nas  resoluções  ou  instrucções  do  Commissario. 

.\rL.  5."  Os  actos  do  Commissario.  praticados  por  ordem 
ou  em  nome  do  Presidente  da  Republica,  ou  em  virtude  dos 
poderes  que  lhe  são  conferidos  pela  lei  n.  3.533  e  por  esto 
regulamento,  terão  a  forma  de  «Resoluções»,  as  quaes  entrarão 
ílm  vigor  logo  depois  de  publicadas,  si  não  fixarem  prazo 
para  sua  obrigatoriedade  e  abrangerão  todo  o  território  na- 
cional, si  não  forem  restringidas  a  uma  parte  deste. 

§  1.°  Quando  a  resolução  tiver  execução  individualizada, 
aella  serão  notificados  os  interessados. 


§  2."  Essa  notificaçiSo  sè  fará  por  communicaçfio  escripta 

em  duplicata,  ftssiffnada  pelo  Commissario,  I içando  uma  (las 
vias,  com  o  interessado,  que  na  outra  porá  sciente  c  a  data. 

§  3."  Si  o  interessado  nllo  puder  escrever  ou  se  negar  a 
prtr  o  sciente  em  uma  das  vias,  o  continuo  ou  entipregado 
encarregado  da  diligencia  assim  o  certificará  com  duas  tes- 
li:munhas. 

Art.  6."  Sob  as  penas  do  art.  9»,  além  de  outras  em  que 
possam  incorrer,  são  todas  as  autoridades,  funccionarios  íe- 
deraes,  estaduacs  ou  municipaes,  sociedades  commerciaes  ou 
civis,  companhias,  emprezas,  associações,  firmas  ou  pessoas 
particulares  obrigados  a  prestar  ao  Commissariado  da  Ali-, 
mentação  Publica  as  informações  que  lhes  forem  solicitadas 
para  a  fiel  execução  das  medidas  decretadas  pelo  Poder 
Executivo,  ou  tomadas  pelo  Commissario.  com  caracter  de 
necessárias  á  segurança  e  defesa  da  Republica,  e  tendentes 
ao  proseguimento  da:  guerra,  aprovisionamento  dos  nossos 
alliados,  ou  regularização  do  supprimento  geral  dos  artigos 
de  primeira  necessidade,  de  modo  a  impedir  a  especulação 
para  a  alta  artificial  dos  preços. 

Art.  7."  Para  auxilial-o  nas  suas  funcções  poderá  o 
Commissario  requisitar  os  funccionarios  administrativos  quo 
lhe  forem  necessários,  e  arbitrar-lhes  uma  gratificação  mensal 
pelos  trabalhos  extraordinários. 

Paragrapho  único.  O  Commissario  perceberá  honorários 
fixados  pelo  Presidente  da  Republica. 

Art.  8."  As  transgressões  da  mencionada  lei  n.  3.533, 
diiste  regulamento,  como  de  outros  que  se  torne  preciso  de- 
cretar, as  das  resoluções  do  Commissario  da  Alimentação,  to- 
'  madas  por.  ordem  ou  em  nome  do  Presidente  da  Republica  e 
o  desacato  a  seus  agentes,  serão  punidos  com  a  multa  tle 
200S  a  5O:OO0S  e.  na  reincidência,  com  a  de  prisão  de  um 
niez  a  um  anno,  accrescida  ou  não  de  multa;  e,  si  o  infractor 
íôr  empregado  publico,  com  a  pena  de  suspensão  do  cargo, 
sem  vencimentos,  de  um  mez  a  um  anno. 

Paragrapho  único.  A  infracção  será  autoada  summaria- 
mente,  em  presença  de  -duas  testemunhas,  pelos  delegados  do 
Commissario,  ou  seus  agentes,  e,  onde  os  não  houver,  pelas 
autoridades  policiaes,  com  assignatura  do  infractor,  ou  de  ou- 
trem por  elle,  si  não  souner  ou  não  quizer  assignar,  fazendo- 
se  deíse  facto  expressa  declaração. 

Art.  9.°  O  Commissario  é  o  compet-ente  para  impòr  as 
multas  e  penas  autorizadas  pela  lei  para  a  infracção  de  quo 
tenha  de  tomar  conhecimento  directamente. 

§  Fóra  da  séde  do  Commissariado  as  multas  c  penas 
serão  impostas  pelo  delegado  respectivo,  com  recurso  neces- 
sário e  suspensivo  para  o  Commissario,  a  quem  remetterá 
todo  o  processo,  ficando  cópia.  ' 

§  2."  Imposta  a  multa  ou  pena  pelo  Commissario,  ou 
resolvido  por  elle  o  recurso,  das  imposições  dos  delegados, 
será  o  processo  encaminhado  pelo  Commissario  para  o  nro- 
curador  seccional  competente,  para  o  procedimento  judicial 
contra  os  infractores,  ficando  cópia  quando  a  execução  tiver 
de  ser  feita  fóra  da  séde  do  Commissariado. 

§  3."  Si  o  infractor  fôr  funccionario  publico  federal,  es- 
tadual ou  municipal  a  suspensão  será  applicada  pelo  su- 
perior hierarchico  competente,  mediante  exposição  motivada 
do  delegado  ou  do  Commissario.  - 

§  4."  Para  a  gradação  das  ponas  que  tiverem  de  ser 
impostas  será  levada  em  conla  a  gravidade  do  mal  resultante 
da  infracção,  o  dolo  ou  malicia  do  infractor  e  a  sua  situarão 
dc  fortuna.  .       _  . 


—  lO-l  — 

S  .5-''  Do  Iodas  as  penas  desto  artigo  haverá  recurso  vo- 
luntário da  pa:'lo.  som  cffcito  suspensivo,  para  o  Presidente 
ciíi  Republica. 

§  0."  Os  processos  por  infracçSo  da  lei  n.  3.533  citada 
o  doslo  roíriilamento  dispensam  qualquer  scUo  e  serio  for- 
mados o  decididos  gratuitamente,  salvo  si  o  infractor  fôr 
coiidomnado  afinal;  neste  caso,  sor-ilie-hão  cobradas  as  custas 
judiciaes  ordinárias,  ou  equivalentes  a  ellas. 

Art.  10.  Ao  commorciantc  ou  industrial  quo  transgredir 
as  rosolu(;õoÃ  do  Goinmissai'iú  ou  sons  delf'u'ados  «obre  os 
preços  de  venda  dos  géneros  c  mercadorias  de  primeira  ne- 
cessidade, ou  sobre  a  regulamentação  do  supprimenlo  desses 
í:oncros,  ou  que  ?e  entregarem  sobro  elles  a  especulações  il- 
licitas,  soid  cassada  a  licença  para  commerciar  durante  o 
estado  do  guerra  e  até  seis  mezes  depois  de  restabelecida  a 
1)R2,  além  das  penas  cm  que  possam  incorrer. 

Paragrapho  único.  A  cassação  da  licença  será  feita  pela 
autoridade  competente  para  concedel-a,  mediante  exposição 
do  Conimis?ai'io,  ou  do  seu  delO:;ado. 

Ari.  11.  O  Commlssario  poderá,  a  juizo  do  'Presidente 
da  Republica,  estabelecer  zonas  francas,  ou  conceder  a  par- 
ticulares o  seu  estabelecimento,  separadamente  ou  em  globo, 
nos  pontos  em  que  fOr  conveniente. 

Art.  12.  .\s  disposições  deste  regulamento  .poderão  ser 
alteradas,  supprimidas,  restringidas,  ou  ampliadas,  afim  de 
.«e  adaptarem  ás  circumstancias  supervenientes,  e  não  ex- 
cluirão novas  medidas  que  a  experiência  indicar. 

Paracrapho  único.  Os  serviços  do  Commissariado  serão 
organizados,  distribuídos,  executados  e  fiscalizados  de  ac-" 
cordo  com  instrucçõps  que  o  Commissario  expedirá,  á  medida 
que  forem  sendo  necessárias. 

Art.  13.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  setembro  de  1918. 


Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 


/.  G.  Pereira  Lima. 
Carlos  Maximiliano  Pereira  dos  Santos. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 
Xiío  Peçanha. 
■  Alexandrino  Faria  de  Alencar. 
José  Caetano  de  Faria. 
A.  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  13.198  —  de  25  de  setejibro  de  1918 


Autoriza  a  omissSo    da  importanpia  do  2'"'.000:000S.  em  moedas  di- 
visionárias de  nickcl  o  cobre,  cunhadas  na  Casa  da  moeda 

O  Presidente  di.  Republica  dos  Fstados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  162,  n  VI,  da  lei  n.  3.454, 
de  6  de  janeiro  do  correníR  anuo,  resolve  : 

Artigo  único.  ?-ica  o  ministro  da  Fazenda  autorizado  a  craittir  a 
importância  de  20.000:000$,  era  moedas  divisionárias  de  nickcl  e 


—  102  — 


eobre.  cunhadas  na  Casa  da  Moeda;  revogadas  as  disposições  om 
cont  ario. 

Rio  dcJiino.ro.  25  de  sotcmbro  de  1918,970  da  Independência  o 
30<*  da  Kopublica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  13.210  —  de  2  de  outubro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  11 :745Ç.  para 
pagamento  dos  vencimentos  relativos  ao  período  de  1  de  julho 
de  1916  a  31  de  dezembro  de  1917  e  devidos  ao  encarregado 
do  extincto  1»  Posto  Fiscal  do  Acre.  Julio  Targj-no  da  Fonseca, 
addido  ao  mesmo  ministério 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brajil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  162  da  ei  n.  á.4o4, 
de  6  de  janeiro  ultimo,  c  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contai, 
na  forma  do  disposto  no  art.  2»,  §  2»,  n.  2.  lettra  e,  do  de- 
creto legislativo  l  392.  do  8  de  outubro  de  1890  resolve  ^rir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  ^^•'^SS,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  relativos  ao  penono 
(le  l  de  jSlho  de  1916  a  31  de  dezembro  do  anno.  próximo 
findo,  e  devidos  ao  encarregado  do  extincto  Primeiro  Po=to 
Fiscal  do  Acre,  Julio  Targ>-no  da  Fonseca,  addido  ao  me^mo 
ministério,  em  virtude  do  art.  136  da  lei  n.  3.089.  de  8 
de  janeiro  de  1916. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  outubro  de  1918,  97»  da  Indepen- 
dência e  30"  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  iP.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.211  —  DE  2  de  outubro  de  1918 

Augmenta  de  mais  auatro  o  numero    de    agentes  fiscaes  dos  im- 
postos de  consumo  do  interior  do  Estado  de  Miaas  Geraes. 

O  Proíidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, usando  da  autorização  constante  do  art.  132  da  ici 
n  3. ''32,  dc  õ  de  ianeiro  do  anno  próximo  findo,  e  de  accoi- 
dô  "om  o  cstal.elccido  pelo  art.  103  do  regulamento  anncxo 
ao  decreto  n.  11.051.  do  IG  dc  fevereiro  de  191b.  resolve 
augmpnlar  de  mais  quatro  o  numero  de  agentfis  fiscaes  dos 
impostos  de  consumo  do  interior  do  Estado  dc  Minas  Geraes, 
ficando  assim  o  respectivo  quadro  constituído  dc  cincoenia 
e  um  agentes  fiscaes. 

Rio  de  Janeiro,  2  dc  outubro  de  1918,  97»  da  Indepen- 
dência c  30'  da  Republica. 

Wenceslau  Bn.Az  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


^''1)aíaminuí''í      ^''^"'"'^'^  "  ^'«•'^''-'i^l      18:492$419.  para 

íom  dlií  tn  n  dezembro  próximo  vindouro,  aoa  quaea 

w„r  ^  ?  encarregado  do  extincto  4"  Posto  Fiscal  do  Alto 
Juruíi.  Codofrcdo  Cavalcante  da  Cunha  Vasconcellos ^ 

MsaDdo^d^'^uí;I.Í.;'^^'^"H'•'',''       ^^^^^^^^  unidos  do  Brasil. 

"TriV.nv.,  j\  p'''',  .iaucii-0  .10  corroiitc  anno,  e  tendo  ouvido 
o  lt  il)unal  (lo,  Conlíus  im  i-,3rma  do  art.  2»,  5  2»  n  ^  lettraT 
Z  "''7-^-'  l-^^i-^I-iLi^-o  n.  39-'.  do  8  do  outubro  de"Í896  re- 

'^^^^"^^  °  credUo  esprciál  de 
IvVonf.t  S  .  f  (-'orror  ao  pagamento  dos  vencimentos  re- 
ilr^^vii     °  .^'^  ^õoslo  dc  1916  a  31  de  de- 

zenibro  i.roxnm.  vindouro  c  que  são  devidos  ao  encarregado 

tSn  ní..  .  ^1^'''' Vasconcel  os,  addido  ao  mesmo  minií- 
íiciro  dc  1910       '  ^ 

ticncl^^lío-^datepllíâ;"^^'^^      '''''  ^^^^P^^" 


We.\cesl.\u  Braz  P.  Gomes. 
Auío/íio  Carlos  Ribeiro  dc  Andrada. 


llKCPiETO  .\.    IJ.Jlo  —  UL-  2  DE  OUTUBRO  DE  1918 

Concede  lo  Anu-rioim  McrcanLilo  Bank  of  Brasil,  Incorporaied. 
com  sedo  ii:i  cidade  de  Hariíord.  Conneticut,  nos  Estados  Unidos 
d:i  Amoricii  do  Xorte,  autorização  para  estabelecer  agencias 
fil!:ies  nus  ca:)it:ics  dos  Estados  do  Maranhão.  Piauhv.  Ccarã. 
líio  ílrandc  do  Norie,  1'arahyba  e  Alagoas 


O  Piv^id./ntc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil. 
aUfínd-.Tido  ao  que  rocjuerou  o  American  Mercantile  Bank  of 
j3ras:il.  Incorjioratod.  com  sOde  na  cidado  de  Hartford.  Con- 
ncíicut.  nos  listados  Uniuoj  da  America  do  .\orte.  autorizado 
II  funccionar  na  Republica  por  decreto  n.  12.770.  di^  27  u.^ 
dezembro  do  amio  próximo  lindo,  r.-\solvo  conceder  ao  mesmo 
lianco  autorização  para  cíiabelecer  ay:encias  íiliaes  na<  ca- 
pitães dos  ílslado?  do  .Maranbão.  Piauhv.  Ceará.  Rio  Grande 
do  Norte.  Paraliyba  e  Alagoas,  pelo  prazo  e  sob  as  condirõe- 
estaluidas  no  referido  decrelo  u.  12.770.  de  27  dc  dozenilrro 
ultimo. 

Rio  do  .íanciro.  2  de  outubro  de  1918.  97°  da  Indenen- 
dencia  e  30*  da  Republica. 


Wencesl.\u  Braz  P.  Go.mes. 
Aníouio  Carlos  Ribeiro  dc  Andnula. 


Farcnda— Anucxo  dc  lOlS 


13 


DECRETO  N.  13.214      db  2  de  outubro  ds  1918 

Abre.  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  10:0000$.  papel,  para 
a  modificação  da  Inscripcfto  daa  moedaa  divialonariaa  de  prata 
o  Qlckel  o  cunhagem  do  novaa  moedas  de  nickel  de  50  a  20  reis. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  1',  lettras  a  e  6,  do 
decreto  legislativo  n.  3.545,  de  hoje  datado,  resolve  abrir, 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  dc  10:OOOS,  papel,  para: 

1",  modificar  a  inscripção  das  moedas  divisionárias  de 
prata  e  nickel,  conservando  o  peso    e   a   composição  das 

ctCtUSlGS  * 

2',  cunhar  moedas  de  nickel  de  50  a  20  reis,  com  os  pe- 
sos de  três  e  duas  grammas,  respectivamente,  c  os  módulos 
de  17  e  15,5  millimetros. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  outubro  de  1918,  97"  da  Indepen- 
dência e  30»  da  Republica., 

.Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  RU>eiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.225  —  de  9  de  outubro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  4  :041Ç55S,  para  pa- 
gamento a  D.  Eugenia  Leonor  dc  Vilhena  Fernandes,  viuva  do  cirur- 
gião da  Armada  Dr.  José  Rodrigues  Fernandes,  das  pensões  auc  lho 
Bfio  devidas  c  referentes  ao  período  dc  11  dc  junho  de  190-1  a  25 
de  janeiro  de  1914 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  1°  do  decreto  legis- 
lativo n.  3.341  A,  de  15  de  setembro  do  anno  próximo  findo, 
e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  fórma  do  disposto 
no  art.  2»,  §  2°,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392, 
de  8  "de  outubro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  especial  de  4:041$5õ8,  para  oocorrer  ao 
pagamento  das  pensões  de  montepio  relativas  ao  período  de 
11  de  junho  de  1904  a  25  de  janeiro  de  1914  e  que  são  de- 
vidas a  D.  Eugenia  Leonor  de  Vilhena  Fernandes,  viuva  do 
cirurgião  da  Armada  Dr.  José  Rodrigues  Fernandes. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1918,  97»  da  Indepen- 
dência e  30»  da  Republica. 

WENCESLAU  Braz  P.  Gomes. 

Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.230  —  de  16  de  outubro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  28:48S$971, 
para  occorrer  ao  pagamento  do  que  é  jdcvido  a  D.  Maria  Isabel 
Cintra  Tigre,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  artigo  único  do  decreto  le- 
gislativo n.  3.551,  de  hoje  datado,  resolve  abrir  ao  Minis- 


lerio  da  Fazenda  o  credito  especial  de  28:4881871,  Vjara 
orcorror  ao  paf?amento  do  que  ó  dovido  a  D.  Maria  Isabel 
l intra  Tigro,  em  virtude  do  sentença  judiciaria. 

riiu  d(>  Janoiro,  II  dc  outubro  dc  1018,  97»  da  Indcpen- 
uouoia  e  30-  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gombs. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.231  —  de  16  de  oltubi\o- de  1918 

Abre.  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  i;5:541$76u.  para 
occorrer  ao  pagamento  do  que  6  devido  a  D.  Marcellina  Lopes 
Chaves    de  -Mello  c  outras,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidenlf;  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização'  contida  no  art.  r,  do  decreto  legislativo 
n.  n.552,  de  hoje  datado,  resolve  abrir,  ao  Ministério  da  Fa- 
?.onfla.  o  credito  especial  de  13:õilS765,  para  o  fim  de  oc- 
correr ao  pagamento  devido  ás  DD.  Marcellina  Lopes  Chaves 
fie  MpIIo,  Zuleika  Brasiliense  dc  Almeida  Mello  e  Alice  Brasi- 
lion.-ic  di;  Almeida  Mello,  em  virtude  de  sentença  judiciaria, 
sendo:  á  primeira  0:677$693,  e  a  cada  uma  das  duas  ultimas 
a  quantia  de  1 : 9321:280. 

Rio  de  Janeiro.  16  de  outubro  de  1918,  97»  da  Indepen- 
dência c  30"  da  Republica. 


Wenxeslau  Br.\z  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.232  — db  16  de  outl-bro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  300:000$.  ouro.  « 
1.000:000$,  papei,  supplementar  â  verba  2S«  —  Reposiç5e«  • 
restituições  —  do  orçamento  do  mesmo  ministério,  do  corrente 
exercicio 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  1"  do  decreto  legisla- 
tivo n.  3.553.  dc  hoje  datado,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  300:0008,  ouro,  e  1.000:000$,  papel 
supplementar  à  verba  28'  —  Reposições  e  restituições  —  oo 
orçamento  do  mesmo  ministério,  do  corrente  exercicio. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  outubro  de  1918,  97*  da  Indepea- 
dcncia  v  30'  da  Republica. 


Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECnETO  'N.  13.233  —  de  10  de  oi-runno  de  1918 


Aucrmenta  de  maiH  mcíh  o  numero  do  ubcmUcs  fiycuoii  dos  Impostos 
de  contiumo  do  Estado  dii  Buhia,  sendo  quutro  pam  u  Capital 
e  dous  ])ai*u  o  interior  do  Eutudu. 

O  PrcsiilenU'  ila  Republica  dos  Kstiidos  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autori/acão  cunstanle  do  arl.  IW'^  da  loi  n.  3.2Ò'.*, 
do  5  de  janeiro  do  anno  i)ro.\iini>  findo,  o  de  accOrdo  con»  o 
disposto  no  art.  lOõ  do  regulamento  anncxo  ao  decreto 
11.  11.951,  dc  10  de  fevereiro  de  1910.  resolve  augmcntar  dc 
inais  seis  o  nuniero  de  awnles  fÍH-:i«'s  dos  ;inpos*.o:s  de  C'):i- 
sumo  do  Estad»)  lia  Bahia,  .^endo  tiuatro.  jiara  a  Capital,  i' 
dous  para  o  interior  do  Estado,  ficamlo  assiin  o  quadro  dessem 
serventuários  consLituido  de  agentes  fiscacs,  na  Capital, 
o  -7.  no  interior  do  Estado. 

Rio  dc  Janeiro.  10  dc  outubro  de  191i>,  1)7"  da  hidcpen- 
dciicia  c  30"  da  Republica. 

\Vencesl.\l'  Bri.v/.  I».  Gomijs. 
Anlomo  Carlos  Ribeiro  dc  Andrada. 


DECRETO  X.  13.234  —  m  10  Di-  outuduo  ue  1918 

Concedi;  á  Companhia  Americana  <Ie  Seguros,  com  s6dc  na  capital 
do  EsUido  de  S.  Paulo.  autori7.a<;ão  para  funccionar  na  Repu- 
blica c  operai-  em  .soguros  maritimos  c  terrestres 


O  Presidente  da  Rei)ubiica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, alteudendo  ao  iiue  requereu  a  companhia  «Americana  de 
beguros».  com  sede  na  capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  resolve 
aulorizar  a  mesma  companhia  a  funccionar  no  Brasil  e  ap- 
piovar  seus  estatutos  mediante  as  clausulas  abaixo,  sujc!- 
lando-sc  a  mesma  á  legislação  vigente  e  á  que  vier  a  «c* 
cvpedida  sobre  o  objecto  de  suas  operações. 


A  companhia  effectuara  dentro  de  60  dias  no  Thesouro 
-Nacional  o  deposito  de  200:0008  para  que  possa  cnctar  suas 
operações  dc  .seguros  maritimos  e  terrestres,  mediante  ex- 
pedição da  carta  patente.  ^uxaiuL  t..\ 


II 


Os  seus  estatutos  ora  approvados  serão  registrados  com 
as  seguintes  modificações:  -uauu.-s  tum 

\o  arf  ■  -  '""^Slf!^:''  estrangeiras.. 

-NO  art.  /  —  Subslitua-se  a  segunda  parle  desse  arti-(. 
desde  as  palavras:  designação  para,  ctc.  até  as  nahíras' 
^propna  directoria»  pelas  ..eguintcs:  «A  nòm  aclf,  c  a  d?': 
t  luiçao  dos  administradorr^s  compete  á  assenib  éa  goíal  ie 
nccordo  coni  o  art.  97.  S;      do  decreto  n.  -iS-i,  de  iVc  julho 

-No  art.  !J.  accrescent.Mii-se,  no  final,  as  seírninlos  oi- 
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III 

A  onínpanliia  para  n  fim  do  operar  om  sngruros  ^obro  a 
1'ia  íl('Vf'r;i,  pr('viaim'iUt».  rcriiHírer  aulorizaffu»  ao  «lovcrno. 

Hio  (lo  .lanoiro.  115  Lh>.  ouuibro  de  Jí)18,  iiT»  da  ladopeií- 
fiu-ia     :w  da  Hopublica. 

Wencrslau  Braz  P.  Comes. 
Antonin  Cnrlns  flihrirn  (Ir  Amlrada. 


DECRETO  N.  ir5.235  —  de  10  de  ouTTDno  de  1918 

as  íiuiorizaQÕcs  para  funccionar  no  Tírasil  de  que  gosam 
os  liancos  allt>mries:  Oeutsdi  S?mlamorikanische  Cank  o  Deutsch 
lTt'ht'rs(»L-ischo  J.iank,   suas  filiaos,   succursaes  ou   agencias,  o 

outi-as  providencias 

O  Pi'(>>id<Milo  da  Ropublica  dos  Eslados  Unidos  do  Rrasd. 
li.íando  da  aufori/aijrín  ronlida  no  decreto  lopislativo  n.  3.3Gl! 
«If  L't'i  de  oiiiubm  tio  anno  próximo  findo,  o  t^m  complomenfo 
das  1111'didas  tomadas  i'om  o  decreto  n.  12.70'.»,  i\o  ;i  do  no- 
V(Mnhi'ii  dl»  Mii^^smii  anuo  findo,  resolve: 

A:  l.  1."  Ficam  desde  .já  cassadas  n?  auloi  izarrie-;  para 
funccionar  no  Brasil  de  que  posavam  os  bancos  allemães: 
Dcidscli  Sudamprikanischíí  Bank  e  Deutsch  Ifcberseeische 
liank.  suas  filiais,  succursaes  ou  agencias  em  qualiiuer  poiUo 
liii  lerriiorii)  nacional. 

Ari.  Esses  bancos,  assim  como  o  Brasilianisciie  Bank 
fiir  Df-ulscldand.  que  já  esgotou  a  sua  autorizaçãn.  tin"ão  o 
}.iraz(t  de  seis  nn'/i's.  a  contar  desta  data,  para  liiiuidação, 
findos  os  quaes  proverá  o  Governo  sobre  o  destino  ilos  sous 
vaioi-es  t>  bens. 

Ai  l .  :)."  il(nogam-si»  as  disposições  em  contrario. 

Rio  d(>  .Fanciro.  1!  de  outid)ro  de  lOlS.  97"  da  Indepon- 
ilencia  e  oO"  da  Republica. 


Wenceslau  Braz  P.  Go-mes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  X.  13.2-'i2  —  de  18  de  oltuduo  de  1918 

Considera  forindos  os  di.is  10.  21  o  22  de  ontiiUro  corrento  menos  i';;r:i 
as  roparti<:  es  c  pcsMal  oncarrosado  do  scrTioo  sanitário  e  c:'.':.i> 
i'i>mniorfi.nos  qiip  i\>rnorcin  sonoros  de  primeira  nocessidade. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Considerando  que  a  epidemia  de  grippe.  embora  benigna, 
.-•e  disseminou  por  todo  o  Districto  Federal  o  cidade  de  Ni- 
l.licro.v,  perturbando  o  movimento  normal  do  connnereio.  dos 
bancos  e  da  administrarão  publica;  e  atíendendo  ás  repro- 
íjcnlaçiie.5  que  lhe  foram  dirigidas  pelos  diversos  bancos  c 
pelo  connnercio.  decreta: 

Art.  1."  raoani  considerados  feriados  para  todos  os  fins 
de  direito  os  dias  19,  21  e  22  do  corrent<^  mez.  (>xcepto  para 
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as  repartições  o  pessoal  encarregados  do  serviço  sanitário  o 
casas  commerciaes  que  fornecem  ú  populaçUc  géneros  do 
primoira  necessidade. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  outubro  de  1918,  97'  da  Indepen- 
dência e  30'  da  Republica. 

\Vencesl.\u  Braz  P.  Gomes. 

Carlos  Maximiliano  Pereira  dos  Santos, 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 
J.  G.  Pereira  Lima. 
Aleieíxndrino  Faria  de  Alencar. 
José  Caetano  de  Faria. 
A.  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  13.247--  de  23  de  outubro  de  1918 

Reorganiza  o  Tribunal  de  Contai 

O  Pre^denft  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Usando  da  autorização  contida  no  art.  162,  n.  XXVII,  da  le 
n.  3.454,  de  6  de  janeiro  do  corrente  anno,  resolve  reorganizar  o 
Tribuim  de  Contas,  e  para  a  devida  e.xecução,  decreta  : 


TITULO  I 

Da  organização  do  Tribunal  de  Contas 

CAPITULO  I 
Initituição  do  Tribunal 

.'íECÇÃO  I 

Séde.  Jiirisdicçâo 

Art.  i.°  O  Tribunal  de  Contas,  instituído  no  art.  89  da  Consti- 
tuição de  24  de  fevereiro  de  1891,  tem  sua  séde  na  Capital  da  União 
e  jurisdicção  em  toda  a  Republica. 

SECÇÃO  II 

Divisão  em  Camaras 

Art.  2.°  O  Tribunal  de  Contas  se  divide  em  duas  Camaras  com  as 
denominações  de  Primeira  Camara  e  Segunda  Camara,  funcdonando 
cada  uma  delias  separadamente  ou  reunidas,  sendo  todas  presididas 
pelo  presidente  do  Tribunal.  ^ 
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CAPITULO  n 
ConstitulQSo  do  Tribunal ;  composlç.lo  do  pessoal 

Art.  3."  O  pessoal  do  Tribunal  de  Ck)nta5  é  constituído  por  quatro 
corpos  distinctos,  a  saber: 

I.  Corpo  deliberativo. 

II.  Corpo  especial. 

III.  Corix)  instructivo. 

IV.  Ministério  Publico. 

SECÇÃO  I 

Do  corpo  deliberativo 


Art.  4."»  O  corpo  deliberativo  do  Tribunal  de  Contas  compre* 
hende  o  Tribunal  propriamente  dito,  com  as  tuncções  de  decidir  e 
julgar,  e  compõe-se  de  nove  juizes  com  o  tratamento  de  ministros,  um 
dos  quaes  será  o  presidente. 

Art.  5.°  Os  ministros  serão  nomeados,  na  fórma  da  Constituição, 
pelo  Presidente  da  Republica,  com  a  approvação  do  Senado. 

§  i.°  A  approvação  do  Senado  deverá  ser  solicitada  em  mensagem 
do  Presidente  da  Republica,  dentro  de  tres  dias,  a  contar  da  nomeação, 
quando  reunido  o  Congresso  ou,  em  caso  contrario,  nos  primeiros 
quinze  dias  da  abertura  das  sessões. 

Esgotados  esses  prazos,  o  Senado  conhecerá  das  nomeações,  inde- 
pendente  de  mensagem,  desde  que  ellas  tenham  siJo  publicadas  no 
Diário  Official. 

§  2."  Os  ministros  nomeados,  quando  reunido  o  Congresso,  não 
entrarão  em  exercido  sem  a  approvação  do  Senado.  Si  o  Congresso, 
por  qualquer  circumstancia,  adiar  ou  encerrar  suas  sessões  sem  que  o 
benado  tenha  podido  deliberar,  ou  quando  a  nomeação  se  der  no  inter- 
vallo  das  sessões,  o  nomeado  tomará  posse  e  entrará  em  exercicio,  sendo 
considerado  em  comraissão  até  a  deliberação  do  Senado. 

ArL  6.'  Uma  vez  nomeados,  os  ministros  só  perderão  seus  logares, 
não  sendo  approvada  a  nomeação,  ou  em  virtude  de  sentença  judiciaria, 
passada  em  julgrado,  em  aime  a  que  esteja  imposta  a  pena  de  perda  de 
emprego,  ou  ainda,  no  caso  de  incompatibilidade,  na  fórma  dos  arts.  7* 
e  9». 

Paragrapho  único.  Os  ministros  do  Tribunal-  de  Contas  serão  jul- 
gados nos  crimes  de  responsabilidade  pelo  Supremo  Tribunal  Federal. 

Art.  7."  Não  poderão  ser  conjunctamente  membros  do  Tribunal 
parentes  consanguíneos  ou  aíBns,  na  linha  ascendente  ou  descendente  e 
até  o  segundo  ^áo  na  linha  coUateral. 

Paragrapho  único.  A  incompatibilidade  resolve-se,  antes  da  posse, 
contra  o  ultimo  nomeado,  ou  o  menos  idoso,  sendo  a  nomeação  da 
mesma  data ;  depois  da  posse,  contra  o  que  lhe  deu  causa,  ou,  si  a  in- 
compatibilidade fôr  imputável  a  ambos,  contra  o  mais  moderno. 

Art.  8."  E'  vedado  aos  ministros  do  Tribunal  intervir  na  decisão  de 
negocio  próprio  ou  no  de  parentes  até  o  segundo  grão  inclusive,  con- 
tado segundo  o  direito  civil.' 

Art.  9.»  Os  ministros  não  poderão  exercer  outra  qualquer  funcção 
publica,  advocacia  ou  comraissão.  remunerada,  embora  não  os  afaste  de 
seu  cargo,  e  não  seja  incompatível  com  as  funcções  ordinárias  do 
mesmo,  sendo  isento  do  ser\ico  militar,  como  ofEcial  ou  praça,  em 
tempo  de  paz.. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  dessa  disposição  os  funcções  de 
que  trata  o  art.  49  da  Constituição  Federal. 

Art.  10.  O  presidente  do  Tribunal  será  eleito  por  seus  pares  em 
escruiinio  secreto,  para  servir  por  um  anno,  a  começar  de  1°  ie  janeiro, 
não  podendo  ser  reeleito  para  o  annò  seguinte,  ainda  que  não  tenha  es- 
tado em  exercido. 


S  1  •  Vcrifica-se  a  eleição  na  ultima  semana  de  dezembro,  com  a 
presença  de  seis  membros  do  Tribunal,  pelo  menos,  incluído  o  que  pre- 
sidir  a  ses&lo,  com  voto ;  considerando-se  eleito  o  que  obtiver  mais  da 
metade  dos  vot(-s  presentes,  e  si,  apezar  de  seffundo  oscrutinio  sobre 
os  dois  mais  votados,  nenhum  a  obtiver,  decidirá  a  antiguidade  entre 
estes. 

§  2.*  Si,  por  qualquer  causa,  durante  o  anno  vagar  a  presidência, 
proceJer-se-à  i  nova  eleiçilo,  para  o  complemento  do  tempo,  ató  31  de 
dezembro,  nSo  podendo  ser  eleito  o  ministro  que,  até  seis  mezes  antes 
tiver  sido  presidente,  salvo  por  substituição  não  excedente  a  tres  mezes 
no  anno  em  que  se  der  a  vagra  ou  seis  mezes  no  anterior,  si  a  eleição 
fôr  no  primeiro  semestre. 

§  3.»  Nao  poderá,  também  ser  eleito  para  servir  por  um  anno  o 
ministro  que  houver  completado  o  tempo,  na  fórma  do  §  2',  em  período 
superior  a  tres  mezes  ou  houver  substituído  o  presidente  durante  mais 
de  seis  mezes  no  anno,  por  qualquer  motivo,  inclusive  o  de  eleição 
para  o  complemento  de  tempo. 

.\rt.  II.  Cada  uma  das  Camaras  cm  que  se  divide  o  Tribunal  de 
Contas  compôr-se-á  de  quatro  ministros,  além  do  presidente,  que  c 
o  do  próprio  Tribunal. 

§  1.°  A  distribuição  dos  ministros  que  tenham  de  compol-as 
será  feita  por  sorteio  na  mesma  sessão  em  que  se  proceder  á  eleição  do 
presidente  do  Tribunal  e  para  servirem  por  um  anno,  a  começar  de 
1°  de  janeiro.  ,  ....    ■ . 

Estarão  presentes  nessa  sessão  os  dois  representantes  do  .Ministério 

Publico.  .  ^ 

§  2."  Occorrendo,  por  qualquer  causa,  vag-asem  ambas  as  Ca- 
maras, os  ministros  nomeados  terão  assento  respectivamente  na  Primeira 
e  na  Segunda  Camara,  por  ordem  de  antiguidade  regulada  no  artigo  se- 
guinte. 

Occorrendo  vagas  em  uma  só  Camara,  os  nomeados  as  preencherão 
nessa  Camara.  . 

§  3.°  Servirão  de  secretários  nas  Camaras  os  funccionanos  dcsi- 
irnados  pelo  director  da  Directoria  do  Expediente  ou  o  próprio  secre- 
tario geral  quando  assim  entender,  por  conveniência  do  sen'iço  a  seu 
cargo.  . 

Art.  12.  O  presidente  do  Tribunal  será  substituído,  na  hypo- 
these  de  vaga,  férias,  licença,  falta  ou  impedimento,  pelo  ministro  mais 
antiffo. 

1  I .°  Regula  a  antiguidade  neste,  como  em  todos  os  casos  de  que 
trata  este  decreto :  —  i»,  a  posse ;  2°,  a  nomeação ;  3%  a  idade. 

§  2."  Ós  ministros  serão  substituídos  pelos  auditores  em  exercido 
no  Tribunal,  por  ordem  de  antiguidade. 

^  3.°  O  presidente  convocará  os  auditores  para  a  substituição  dos 
ministros : 

I.  Quando  não  houver  numero  legal  para  o  funccionamento  das 
Camaras  reunidas  ou  separadas,  substituído  sempre,  neste  caso,  o  logar 
vago,  o  auzente  por  motivo  de  férias,  o  impedido,  o  licenciado  ou  o 
mais  moderno ; 

II.  Quando  faltarem  mais  de  quatro  sessOes  os  ministros  da  Pri- 
meira Camara  e  mais  de  duas  os  da  Segunda  Camara,  incluídas  as 
sessões  das  Camaras  reunidas. 

íj  4.°  As  sessões,  no  impedimento  ou  auzcncía  do  presidente,  serão 
presididas,  pelo  ministro  mais  antigo.  Este,  porém,  poderá  convocar  um 
auditor  que  o  substitua  e  relate  os  processos  que  antes  lhe  haviam  sido 
distribuídos. 

s.ECÇ7\0  II 

Do  Corpo  especial 

Art.  13.  O  corpo  especial  do  Tribunal  de  Contas,  destinado  prin- 
cipalmente a  relatar  processos  do  tomada  de  contas  c  á  substituição  do  s 
membros  efTecti vos  do  Tribunal,  é  constituído  por  oito  funccionarios, 


com  a  denominação  do  auditores,  nomeados  pelo  Presidente  da  Rcpu* 
biica,  dentre  bacliareis  em  direito. 

I   Os  auditores  relatam  processos  de  tomadas  de  contas : 

I.  Oralmente  ou  por  escripto,  quando,  preparados  pela  Terceira 
Direcioria,  lhes  forem  distribuídos  pelo  presidente  ; 

II.  Por  escripto,  os  que  elles  me-imo  houverem  preparado,  desde 
o  inicio  A  conclusão,  era  qualquer  repartição,  ou  no  próprio  Tribunal, 
por  distribuição  da  Segunda  Camara; 

III.  Por  escripto  ainda,  aquelles  que  forem  orpanizados  pela 
repartições  junto  ás  quaes  servirem  como  delegados  do  Tribunal. 

§  2.*  Para  o  effeito  do  disposto  no  paragrapho  anterior  os  audi- 
tores serão  distribuídos,  mediante  sorteio  annual,  em  tres  srrupos, 
sendo  de  dois  auditores  para  attender  aos  servidos  do  numero  I  e 
ás  substituições  dos  ministros  em  qualquer  das  Camaras,  e  de  tres  cada 
um  para  os  serviços  dos  números  II  e  III. 

§  3.'*  O  sorteio  para  a  distribuição  dos  au.litores  pelos  tres  irrupos 
será  feito  em  sessão  das  Camaras  reunidas  do  mesmo  modo  por  que 
se  faz  a  distribuição  dos  ministros  pelas  Camaras  c  teni  lojrar  no  mez 
de  dezembro  de  cada  anno,  para  ter  vicror  no  anno  seguinte. 

Art.  14.  Os  auditores,  desde  que  tenham  tomado  posse,  só  per- 
derão seus  cardos  por  sentença  judiciaria  passada  em  julgado  em 
crime  a  que  esteja  imposta  a  pena  de  perda  de  empre-:o,  ou,  no  caso  de 
incompatibiJiJade,  na  fórma  aos  arts.  7»  e  9". 

.^rt.  15.  Os  auditores  serão  sutetituidos  pelos  dirc.-inres  cr.  exer- 
cício no  Tnbunal,  por  ordem  de  antitruidade. 

§  i.°  O  presidente  convocará  os  directores  para  a  s'.ibstiiiiição  dos 
auditores  em  exercício  no  Tribunal : 

I.  Quando  estes  a  solidtarem  nas  férias,  no  impejimenío  0.1  au- 
zencia  por  qualquer  motivo; 

II.  Quando  estiverem  substituindo  os  ministrv>? ; 

III.  No  caso  de  licença  ou  vag-a ; 

IV.  Quando  faltarem  mais  de  uma  sessão. 

§  2.»  Os  auditores  dele.zados  do  Tribunal  c  os  eacarrcaaios  de 
tomada  de  contas  serão  substituídos  quando  houver  moiivo,  conin  os 
demais  funccionarios,  ua  fornia  commum  deste  decreto. 


SECÇÃO  III 
Do  corpo  instructivo 


Art.  16.  O  corpo  instructivo  do  Tribunal  de  Contas,  encarregado 
do  expediente,  do  exame  e  instrucção  dos  processos  e  da  escríptu  ração 
do  Tribunal,  será  constituido  pelo  pessoal  distribuído  por  quatro  di- 
rectorias,  sendo  uma  com  a  denominação  de  Directoria  do  Expediente 
e  tres  com  as  denominações,  respectivamente,  de  Primeira,  Sarunda  e 
Terceira  Directorias,  .sob  a  direcção  da  Primeira  Camara  e  se  com- 
porá de  : 

Quatro  directores,  sendo  um  da  Directoria  do  Expft.:iente,  secre- 
tario geral  do  Tribunal,  e  tres  das  directorias. 
Vinte  primeiros  escripturarios ; 
Vinte  s^undos  esaipturarios ; 
Vinte  ■  terceiros  escripturarios ; 
uinzc  quartos  escripturarios ; 
m  cartorário ; 
Um  ajudante  do  cartorário : 
Quatro  contínuos. 

§  I.*  A  distribuição  do  pessoal  será  feita  conforme  as  neces- 
.sidades  dD  serviço,  por  acto  da  Primeira  Camara,  qinnto  aos  directores 
e  cscrjpturarios,  c  pelo  director  da  Directoria  do  F-xpediente  em  re- 
lação aos  demais  funccionarios  e  serventes. 
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5  2  /  Os  directores  servirão  em  qualquer  Directoria,  podendo  ser 
íránsferidos  de  umas  para  outras,  conforme  a  conveniência  do  serviço. 
A  transferencia  do  director  da  Directoria  do  Expediente  depende,  en- 
tretanto, de  acquiescencia  deste  e  deliberação  das  Camaras  reunidas. 

§  3.0  Serão  tirados  de  ada  directoria,  equitativamente,  e  dentre 
os  primeiros,  segundos  e  terceiros  escripturarios,  os  funcdonarios  que 
deverão  servir  como  secretários  da  Primeira  e  da  Seffunda  Camara,  o 
auxiliar  de  gabinete  da  presidência  e  o  encarregado  da  bibliotheca ;  bem 
assim,  quando  preciso,  e  até  o  máximo  de  um  quinto  de  cada  uma  das 
tres  citadas  classes,  os  funccionarios  nomeados  para  as  delegações,  ou 
designados  para  serviços  de  tomada  de  contas,  fóra  do  tribunal,  na 
Capital  Federal,  ou  nos  Estados,  na  razão  de  u(n  decimo  para  cada  um 
desses  dois  serviços. 

Art.  17.  Seião  nomeados  pelo  Presidente  da  Republica,  mediante 
proposta  do  Tribunal,  os  directores  e  os  primeiros  e  segundos  escriptu- 
rarios. 

§  I.**  Os  terceiros  e  quartos  escripturarios  serão  nomeados  pelo 
Presidente  da  Republica,  mediante  concurso,  realizado  na  fórma  do 
Regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  8. 155,  de  18  de  acosto  de  1910, 
para  provimento  de  empregos  de  fazenda,  de  primeira  e  segunda 
entrancia. 

§  2."  Só  concorrerão  ás  nomeações  de  terceiros  escripturarios  os 
quartos  escripturarios  do  Tribunal,  desde  que  tenham  concurso  na 
conformidade  do  paragrapho  antecedente,  respeitado  o  direito  dos 
actuaes  quartos  escripturarios  que  já  tôm  concurso  de  secrunda  en- 
trancia pelo  Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  2.409,  de  23  de 
dezembro  de  Í896. 

i5  3.°  As  nomeações,  salvo  a  hypothese  dos  artigos  seguintes, 
dar-se-ão  por  accesso  gradual  esuccessivo,  sendo  na  razão  de  um  quarto 
pela  antiguidade  de  classe,  na  promoção  dos  segundos  e  terceiros 
a  primeiros  e  segundos  escripturarios. 

§  4.°  Os  directores  e  escripturarios  do  Tribunal  de  Contas  poderão 
ser  removidos  para  qualquer  repartição  de  Fazenda,  desde  que  re- 
queiram a  remoção  e  obtenham  a  acquiescencia  das  Camaras  reunidas. 
O  Governo  poderá  também  remover  para  o  Tribunal  qualquer  func- 
cionario  de  Fazenda,  mediante  requerimento  do  interessado  e  consen- 
limento  das  ditas  Camaras. 

Art.  18.  A  nomeação  do  director  da  Directoria  do  Expediente, 
secretario  geral  do  Tribunal,  quando  não  seja  por  accesso,  na  fórma  do 
art.  17,  deverá  recahir  em  um  cidadão  brasileiro,  proposto  e  acceito 
em  sessão  das  Camaras  reunidas. 

Não  poderá  haver  a  nomeação  sem  a  proposta  do  Tribunal.  Esta, 
porém,  pôde  ser  recusada,  si  entender  o  Presidente  da  Republica  que  o 
proposto  não  tem  a  idoneidade  precisa. 

Art.  19.  Serão  nomeados  pelo  presidente  do  Tribunal  o  carto- 
rário, o  ajudante  do  cartorário  e  os  contínuos. 

Paragrapho  único.  E'  indispensável  para  a  nomeação  que  os  can- 
didatos tenham  as  necessárias  habilitações  e  que  provem  bom  procedi- 
mento, idade  menor  de  quarenta  annos  e  que  não  soffrem  de  moléstias 
transmissíveis  ou  outras  que  os  inhabilitem  para  as  funcções  do  em- 
prego. 

Art.  20.  Os  directores  e  escripturarios  do  Tribunal  de  Contas  não 
poderão  ser  nomeados  ou  designados  pelo  Governo  para  commissão 
alguma  ou  serviço  que  os  incompatibilize  com  as  funcções  do  cargo, 
salvo  si  acceitarem  a  nomeação  ou  designação,  cora  a  acquiescencia  dá 
Primeira  Camara.  Obtida  esta,  será  o  funcdonario  considerado  á  plena 
disposição  do  Governo,  com  os  vencimentos  do  cargo  e  sem  prejuizo 
de  qualquer  promoção  que  lhe  caiba,  até  o  fim  da  commissão  ou  ser- 
viço para  o  qual  tenha  sido  nomeado  ou  designado.  Comprehendem-se 
entre  essas  commissões  as  nomeações  para  os  cargos  de  Fazenda,  alfan- 
degas e  delegacias,  na  Capital  Federal  e  nos  Estados,  ou  em  Londres. 

Art.  21.  Os  funccionarios  do  corpo  instructivo  do  Tribunal  de 
Contas,  que  contarem  mais  de  dez  annos  de  serviço  publico,  liquidados 
como  nos  casos  de  aposentadoria,  só  poderão  ser  demittidos  em  vir- 


tilde  de  sentença  judiciaria  a  que  esteja  impo^ta  a  pena  de  perda  do 
emprego,  ou  mediante  processo  administrativo,  instaurado  e  concluído 
sob  a  presidência  de  um  membro  do  Tribunal,  e  ddis  funccionarios  de  su- 
perior ou  iifual  cateíToria  do  accusado,  designados  pcl.i  Primeira  Camara. 

O  processo  será  examinado  por  esta  Camara,  que  poderá  mandar 
archival-o,  si  nao  achar  procedente  a  accusaçáo,  ou  propôr  a  destituição 
do  carpo,  com  recurso  para  as  Camaras  reunidas,  que  rejeitarão  ou 
manterão  a  proposta,  ou  a  converterão  cm  pona  de  suspensão  correc- 
cional até  o  máximo  de  trinta  dias. 

Confirmada  que  seja  a  proposta,  será  a  mesma  levada,  com  o  pro- 
cesso, ao  conhecimento  do  Presidente  da  Republica,  para  resolver  sobre 
a  exoneração,  dentro  das  suas  attribuições. 

Ao  accusado  será  garantida  ampla  detcza  r.o  correr  J.o  processo, 
e  na  appellação. 

§  1.»  Não  será  iniciado  processo  administrativo,  na  fúrma  deste 
artigo,  sem  que  constem  iiidicios  vehementes  de  taltas  praves  que  in- 
compatibilizem os  accusados  com  as  funcções  do  emprego. 

§  2."  Para  os  funccionarios  de  nomeação  do  presidcnrc  do  Tri- 
bunal, o  processo  administrativo  será  presidido  por  um  director  e  dois 
funccionarios  de  superior  ou  igual- categoria  do  accusado,  designados 
pela  Primeira  Camara,  cabendo  a  proposta  de  exoneraçáo  à  commissão 
de  inquérito,  com  recurso  para  a  Primeira  Camara,  que  DoJerá  mandar 
archival-a,  substituil-a  por  suspensão  ou  acccital-a,  dan^iio.  neste  caso. 
scienda  da  resolução  ao  presidente. 

_Art.  22.  Os  funccionarios  do  corpo  instructivo  seri)  sucsiituidos : 
os  directores  pelos  primeiros  escripturarios ;  o  cartorário  pelo  respectivo 
ajudante ;  este  pelos  contínuos  que  terão  por  substitutos  os  serventes. 
A  designação  para  a  substituição  será  feita  por  díiliberaÇio  da  Pri- 
meira Camara,  do  presidente  e  do  director  da  Directoria  do  ICxoodienie, 
observados  os  paragraphos  seguintes: 

§  I Nas  férias  dos  directores,  durante  todo  o  periodo,  e,  em  caso 
de  auzencia,  até  oito  dias,  por  qualquer  motivo,  havendo  solicitação  dos 
mesmos  directores  ou  convoaição  para  substituição  Je  auditores,  ou 
em  caso  de  vaga,  o  presidente  designará  os  primeiros  escrioturarios 
que  os  devam  substituir. 

§  2."  O  director  da  Directoria  do  Expediente  fará  a  designação 
para  a  substituição  do  cartorário  e  ajudante,  porteiro  e  ajudante,  ccn- 
linuos,  correios,  e  scrventesrem  qualquer  caso,  podendo  na  ausência  dos 
dois  primeiros  ser  designado  um  cscripturario,  observada  a  hierarchia. 

§  3.°  Si  a  ausenaa  do  substituido  se  prolonçrar  por  mais  de  oito  dias, 
prevalecerá  a  designação  feita  pelo  presidente  de  accôrdo  com  o  paratrra- 
pho  primeirp,  emquanto  a  Primeira  Camara  não  deliberar  de  outra  forma. 

Essa  disposição  será  sempre  attendida  nas  substituições  de  que 
trata  este  decreto  de  modo  que,  em  qualquer  caso  não  deixe  o  exercício 
o  substituto,  sem  que  se  apresente  o  substituido. 

§  4."'  Igual  norma  se  observará  em  relação  á  desi::nação  do  por- 
teiro e  ajudante,  contínuos,  correios  e  serventes  de  juc  tratam  -^á 
arts.  46  e  47. 

Do  MinisítTw  Publico 

Art.  23.  O  Ministério  Publico  junto  ao  Tribunal  de  Contas,  com 
a  missão  própria  de  promover,  completar  instrucção  e  reouerer  no  in- 
teresse da  administração,  da  justiça  e  da  fazenda  publica,"  constará  de 
dois  representantes,  com  as  denominações  de  primeiro  representante  e 
segundo  representante,  com  igual  categoria  c  vencimentos,  lendo  cada 
um  delles  o  seu  auxiliar,  com  a  denominação  de  adjuncto. 

Art.  24.  Os  representantes  do  .Ministério  Publico  e  seus  auxi- 
liares serão  nomeados  pelo  Presidente  da  Republica,  dentre  doutores 
ou  bacharéis  em  direito,  e  só  poderão  ser  demittidos  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria  011  mediante  processo  administrativo,  nos  termos 
do  §  I"  do  art.  125  da  lei  n.  2.9:4,  de  5  de  janeiro  de  :yi5. 


Parap-rapho  iinico.  Os  representantes  do  Ministério  Publico  e  seus 
auxiliares  não  podervio  exercer  a  advocacia  em  causas  que  entendam 
com  n  fa2cnda  nacional. 

Art.  25.  Representarão  o  .Minislerio  Puhlico,  junto  ás  Dclcsrações 
do  '1'ribunal  nos  listados,  os  procuradores  tiscaes  e  junto  ás  demais 
os  auxiliares  do  primeiro  o  seg-undo  representantes  ou,"  na  falta  desses, 
os  ajudantes  ou  olTiciaes  da  pnxriiradoria  jíoral  da  l'azenda  Publica, 
por  desiy  naçilo  do  ministro  da  Fazenda. 

Art.  2ó.  Os  representantes  do  Ministério  Publico  serão  substi- 
tuídos, nas  suas  faltas  ou  impedimentos,  pelos  respectivos  auxilLires. 

..^  I  Na  falta  do  auxiliar  do  primeiro  representante,  substituirá  o 
auxiliar  do  segundo,  e  vice-versa. 

.  l;  2."  Perante  as  Camaras  reunidas  funccionará,  em  falta  do  pri- 
meiro representante,  o  secundo,  que  accumulará  com  essas  as  funcçOes 
que  lhe  cabem  na  Segunda  Camara. 

;5  3."  Os  representantes  serão  substituídos : 

I.  Quando  o  solicitarem  nas  ferias  ou  aiizeiícia  por  qualquer 
motivo ;  t      1  M 

II.  No  caso  de  licença  ou  vapa. 

4-°  A*s  sessões,  no  impedimento  ou  auzencia  dos  representantes 
comparecerão  os  auxiliares,  independente  de  substituição,  até  quatro 
sessões  o  primeiro  representante  e  uma  o  seirundo  representante. 


CAPITULO  iir 
'  Das  delegações  do  Tribunal  de  Contas 

•■■^j*  '^^^'crá  junto  ás  dcleíracias  liscacs  nos  Estadas  Dcle- 
^^"^i^wr  j  I  hesouro  em  Londres,  bem  como  junto  ás  repartições  de 
contabilidade,  fiscaes  e  pagadoras,  dos  .Ministérios,  dos  Correios  TeJe- 
íraphos,  estradas  de  ferro  pertencentes  á  União,  do  Llovd  o  outras 
repartições  análogas,  delegações  do  Tribunal  de  Contas, 'desde  ciuc  a 
importância  e  o  movimento  dessas  repartições  o  iustifiquem 

Paragrapho  único.  As  delegações  compor-se-.1o  de  um  ou  ires 
membros;  e,  quando  collectivas,  deliberarão  em  junta,  sob  a  presi- 
dência do  mais  graduado  ou  mais  antigo,  era  igualdade  de  categoria 
«»i«*'Í^'^-k'^*,      delegados  do  Tribunal  de  Contas  serão  nomeados 
^  T  iív."    '  em  Camaras  reunidas  e  escolhidos  dentre  • 

^J^•  ^/"'^^íores  e  os  primeiros,  segundos  e  terceiros  escripturarios 
de  tal  modo  que  a  escolha  comprehenda  em  primeiro  logar  e  obri^^a- 

1??  nm^^SL^Í^S^^^f  ^^'"í"^  ^°  ^"^^  '3,  e  os"escripturar7os 

até  um  deamo  de  cada  classe,  no  máximo ; 

r.r^J funcdonarios  do  Ministério  da  Fazenda,  com  acquiescencia 
Eipnf  ía^ííftro.  Ijeste  caso,  serão  os  mesmos  postos  á  disposição 
plena  do  Tribunal  de  Contas,  cora  os  vencimentos  do  car-o.  e  5m 
prejuízo  de  qualquer  promoção  que  lhes  caiba,  para  serVirém^em 
qualquer  delegação,  pelo  prazo  mínimo  de  dous  annos.  Sro  deS2 
pr.«zo,  nao  poderão  volver  aos  seus  logares,  salvo  dispensa  oor 
^ifO."'^'-^<?io.  PO"-  deliberação  das  Camaras  reuLS? 

ininSrn  S.^Poílfní^'^  f  renovada  a  acquiescencia  dó 

ministro  da  Fazenda,  sempre  por  igual  prazo. 

nmn  1 ' delcgados  não  poderão  servir  por  mais  de  dois  annos  em 
r^-^r^ÍJ'"      delegados  serão  substituídos  nas  férias,  faltas,  ou  imoe- 

SSo«TiíSLr  ^"^"^ 

anHimríí^  delegações  dabipitai  Federal,  em  que  forem  delegados  os 
auditores  poderão  s^r  designados,  para  a  sul^tituição,  os  dfectorfô! 

II.  Nas  fenas,  durante  todo  o  período,  e  nas  fSta^,  impSentô 
ou  auzencia,  por  qualquer  motivo,  até  oi  odias,  aSgnaçãó  s"S 
leita  pelo  presidente  do  Tribunal.  u«>i^iiaç.io  s.ra 


TITULO  II 

Jurisdicçâo,  competência  c  attribuiçòcs  do 
Tribunal  de  Contas 

CAPITULO  I 

Da  jurisdioç'to 

Art.  29.  O  Tribunal  de  Contas  tem  j.irisdicj-o  pronri  i  onva 
tiva  sobre  as  pessoas  ç  matérias  sujeitas  á  íua  comitcncii  ^ 

Agmdo  como  tribunal  J.c  justiça,  as  .ua<  Sc  S^  Sni^-  ,• 
força  de  sentença  judicial.  cecboos  definitivas  icm 

I."  Essa  jurisdicçâo  abran-^-e  todos  n<  -,-.-.-,An-o,.^- 
nhein»  valore  i  matcrk  perteV^^^^^^ 
ata  deva  responder,  arnçla  mesmo  que  rcsldaí,  ffa  do  mí>  ^ 

.an,â  ooste'ff!SS^"e?od.°W:SíS'Í 

rp -u^^',  ^^'^^^^  sujeitos  á  prestação  de  contas  c  <ó  -  in,^  ,)n 
rnbunaj  podem  ser  liberados  de  sua  rSponsabiliJade  .ímo  ovX  -^n 
dos  ministros  do  Presidente  da  RcpubUcà  e.VLopvio 

ri  In  dinheiros  públicos  e  todos  quantos  houverem 

tido  «)b  sua  -uarda  e  administração,  valores  o  l^eiis  da  Êu' o  í^^''^'""" 

r^.ul^     J^^u -^^  obn-arem  por  contracto  ou  comiirssão 'om  me 
recebe  emdinharos  por  antecipação  ou  adcan  lamento         '  ^' 
IH.  Os  que  tiverem  rca-bido  valores,  bens  ou  dcpo>i-.K  dc  icr 

^rSàdal  ^'^'^^  ^'"^^'^  ^^^^  ^ò.da \cS) 

'^'o.^?-^-'^-^  pessoas  ou  entidades  c  i^^m  as>ini  func-innapc. 
cins  ou  militara,  estipendiados  pelos  cofres  pi  blií.  o^^^  òu^ 

f?íi?;Í"n  '  f,"'^''  extravio  ou  estraiío  de  valores  o".  Je  miS 
oa  {j  niao,  0:1  pelos  quaes  csLi  seja  responsável.  ' 


CAPITULO  n 
Da  competência 

Art.  3;.  O  Tribunal  de  Contas  funcdoua  : 

I.  Como  fiscal  da  administração  financeira; 

U.  Como  tribunal  dc  justiça,  com  jurisdicçâo  contonci.jsa  e  craciosa . 

SECÇÃO  ! 

Da  /localização  Ja  administração  Jinanccira 

Art.  3:.  Exercita  o  Tribunal  de  Contas  a  sua  funcção  fiscilizadora, 
instituindo  e.xame  prévio  .^obrc  os  actos  que  entendem  com  a  receita  e 
a  d^pcza  publica,  dando-lhcs  regristro  quando  taes  actos  se  acharem 
conforme  as  regras  de  direito  c  as  leis  que  os  reí^ularein,  ou  recusando 
quando  tal  n.io  se  verificar,  c  bem  assim  revendo  as  contas  da  q-estao 
financeira.  r.^^'-»" 

§  i."  Compctc-lhe,  quanto  á  receita  : 

I.  Examinar  c  rcsristrar  os  decretos,  rc-iilamcntos  c  instrucçõcs 
que  tenham  por  fim  regular  a  arrecadação  da  receita,  bem  assim  os 
contractos  que  digam  ra^peito  á  mesma  receita  : 


II.  Dar  registro  aos  v-ictos  das  operações  de  .credito  e  emissão  de 

litiilos;  ^  u  . 

III.  Instituir  exame  c  opinar  em  cada  caso  sobre  os  pedidos  dc 
isenção  dc  impostos,  direitos  aduaneiros  e  quaesquer  taxas,  tendo  em 
vista  as  leis,  reffulamentcfs  ou  contractos.  A  audiência  ao  Tribunal  6 
obrijíatoria ;  o  Ministério  da  Fazenda,  entretanto,  poderá  resolver  em 
contrario  ás  conclusões  do  mesmo,  sendo,  em  qualquer  hypothcsc, 
annotada  a  decisão  do  Ministério  em  livro  próprio  do  Tribunal ; 

IV.  Rever  os  balancetes  raensaes  das  repartições  e  -estações  arre- 
cadadoras e  de  todos  os  responsáveis,  para  o  eíTeito  de  verificar  si  a 
receita  foi  arrecadada  dc  accôrdo  com  a  lei  c  devidamente  classificada ; 

V.  Confrontar  esses  balancetes  c  os  ^cus  resultados  com  o  balanço 
do  exercício  e  apurar  si  foram  observadas  as  devidas  discriminações- 
na  classificação  da  receita.  Para  o  fiel  desempenho  dessa  attribuiçao 
poderá  o  Tribunal  requisiiap  do  .Ministério  da  Fazenda  a  remessa  dos 
documentos  de  receita  que  julgar  necessários ; 

VI.  Verificar  c  approvar  as  cauções'  e  fianças  que  devem  prestar 
todos  que  arrecadarem,  applicarem  ou  conservarem  sob  sua  guarda  e 
administração  dinheiros,  valores  e  bens  pertencentes  á  União,  seja  qual 
fôr  o  Ministério  a  que  pertençam. 

Exceptuam-se  as  cauções  em  dinheiro  ou  títulos  da  divida  publica 
federal,  para  g^arantia  dc  serviço,  fornecimento,  assignatura  ou  execução 
de  contracto,  lijrados  ao  exercício  financeiro,  e  bem  assim  as  que  se 
tomam  effectivas  por  meio  de  deducção  de  \'encimentos,  as  quaes  conti- 
nuarão a  ser  prestadas  de  accôrdo  com  as  leis,  decretos  e  instrucções 
que  as  reg^ularem. 

$2."  Compete-lhc,  quanto  á  despcza : 

I.  Velar  por  que  a  applicação  dos  dinheiros  públicos  se  dò  dc 
conformidade  com  as  leis  de  orçamento  e  com  os  recursos  e  créditos 
especiaes  e  addicionaes  regularmente  abertos ; 

II-  Instituir  exame  e  registrar  os  créditos  orçamentários,  constantes 
das  tabeliãs  explicativas  do  "orçamento  annual,  organizadas  dc  accôrdo 
com  as  propostas  do  Poder  Executivo  e  modificações  -das  leis  de 
meios  ;■ 

III.  Examinar  e  resolver  sobre  as  consultas  formuladas  pelo  (lo- 
verno  para  a  abertura  de  créditos  especiaes,  extraordinários  c  supple- 
mentares,  em  face  das  leis  que  os  autorizarem ; 

IV.  Examinar  c  registrar  os  créditos  especiaes.  exlraordinarios  c 
supplementares,  abertos  em  virtude  de  autorização  do  Congresso,  de- 
vendo haver,  quanto  aos  extraordinários  c  supplementares,  consulta 
prévia ; 

V.  Examinar  c  dar  registro  às  requisições  dc  distribuição  de  cré- 
ditos ao  Thesouro,  ás  delegacias  fiscacs  c  outras  repartições  de  conta- 
bilidade, para  pagamento  de  pessoal  c  material,  exigida,  quanto  a  este, 
a  justificação  comprovada  para  a  descentralização ; 

VI.  Instituir  exame  e  dar  registro  ás  ordens  de  pagamentos  expe- 
didas pelos  diversos  Ministérios  e  mandadas  cumprir  pelo  ministro  da 
Fazenda,  ou  por  quem  legalmente  este  indicar,  ainda  que  essas  ordens 
sejam  por  telegrarama  para  dentro  ou  fora  do  paiz ; 

VII.  Fazer  o  exame  e  registro  dos  mandados  de  adeantamento  .-i 
repartições,  funccionarios  ou  particulares  que  tiverem  a  seu  cargo  a 
execução  de  .serviços  previstos  no  orçamento  ou  em  actos  especiaes ; 

VIII.  Julgar  da  legalidade  da  applicação  dos  adeantamcntos  re- 
cebidos ; 

IX.  Apurar  a  legalidade  dos  contractos,  ajustes,  accôrdos  ou 
quaesquer  obrigações  que  derem  origem  a  despcza  de  qualquer  natu- 
reza, e  registrai -os : 

X.  Instituir  cxame-c  apurar  a  legalidade  das  concessões  de  apo- 
sentadoria e  jubilação,  bem  como  as  ae  montepio,  civil  ou  militar,  c 
rado-soldo,  quer  quanto  ao  direito  e  regularidade  das  mesmas,  quer 
era  relação  aos  vencimentos  ou  pensões  estipuladas  ; 

XI.  Fazer  o  confronto  dos  balanços  geraes  dos  exercidos  com  o 
resultado  das  contas  dos  responsáveis  e  com  as  autorizações  legislativas. 
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S  4.'»  Competclhe,  a  respeito  das  comas  da  j,'cstâo  financeira: 

e  anL^de"5j;^^'ta'^P''^^  da  Fazenda 

cmittindo  parecer  em  que  aSnalf  .i  n,  .tt  ^'^P^^'  ica  ao  Congresso, 
o  Poder  Executivo  corfntSobâ^^^^^^^^^ 

c  conforme  os  preceitos  de  conSade  pubHca  "  "'''^^  leínslativas 

_  II.  Expôr  em  relatório  annualmente  dirio-idn'áv  < -nc,  ■  ^«/-« 
a  situação  da  Fazenda  Federal  durame  e  Sé  o  fim  nf^^^^^  ^°"STess^^ 

encepdo;  alvitrar  medidas  tendentes  á  melhor  nrrl.í^^^^^^ 
c  á  fiscaUzaçao  da  desoeza  •  emittir  n,™.»^    k  "^^"^"^^  receita 
suas  causas  ?ÊSr  me^n%'  S  omiSSS  o  'bSsos' ^ 
ecução  das  leis  do  orcamStoTnnÍ  Tnf  ?nrÍ^o       praticados  na  ex- 
fiscí  e  prestar  out?^SSn'çSS  ^JeccSrias?"'  ''''  '  ''^'^^'^-<í^o 


SECÇÃO  II 
Da  jurisdicção  contenciosa 


justiâ^'  '^"''""'^  ^on^o  ínbunal  ds 

I.  Processar,  juln:ar  em  única  instancia  c  rever  as  ccmfi<  mHo.- 
as  repartições,  funccionarios  e  quaesquer  r4oSavíei?q?e  lin^ula?^^ 
SÍo^SfíS'  ^^'''"'^/^^bidoT^Qministfado,  ar^Sdre^d^p^- 
on,?ní^^"^°^-P"-^^'?°5.'  'íepositos  de  terceiros  ou  valores  e  S^c 
qualquer  espeae,  mclusive  em  material,  pertencentes  á  l^iáo  oÍ  D^Í 
que  esta  seja  responsável,  ou  esteja  sob  suf-iurda  S  do"  ?Sc 
as  deverem  prestar  peh  perda,  extravio,  lubtrTcião  ofSL-So^ 
n^S'^'  bens  e  material  da  Republica  e  dos  que  de^m  âr  SSl  seia 
Si  ^■'^^  pertençam,  em  v^irtudc  de  rSoonSdíd? 

por  contracto,  commissão  ou  adeantamento ;  ^.^uabaoiLcaac 

nn  oil™  í*"  v"'^^  e  suspender  os  responsáveis  remissos  ou  omissos 
fnrSfSi'?'  ^  documentos  de  sua  -estão  ou  que  não  acudS 
If  T  ^-^^dos  nas  leis  e  nos  re^uIamS S 

ou  quando,  não  havendo  taes  prazos,  forem  intimados  para  esse  fim  • 
-inV.  P^^isão  dos  responsáveis  qce,  com  alcance  julí^adó 

cm  sentença  difioiuva  do  Tnbunal,  ou  iatimaáos  para  dizerem  so6re  o 
alcance  verificado  em  processo  corrente  de  tomada  delon^?  pro^ 
Sf^.  auzentar-se  furtivamente,  ou  abandonarem  a  funcáo,  o 

íi^""^^^  °"  sen-iço,  de  que  se  acharem  encarregados  ou 
houverem  tomado  por  empreitada. 

^^"^^  de  tres  mezcs  a  prisão.  Findo  esse  prazo  os 
documentos  que  serviram  de  base  á  decretação  da  meSda  cSrdva 
saao  remettiíos  ao  Procurador  Geral  da  RepSL  p^fltstfuS 
do  respecuvo  processo  criminal.  '«^wd^u 
c.>-«^  competência  conferida  ao  Tribunal  na  primeira  parte  desta  dispo- 
S  hÍP  prejudica  a  do  Governo  e  seus  aireítes,  na  fórma  da  segun^ 
parte  do.  art.  14  da  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de  iS^paS 
ordenar  unmediatamente  a  detenção  provisória  do  responsável  alcan- 
çado,  até  que  o  Tribunal  delibere  sobre  a  dita  prisão  Smpre^ 
assun  o  exig:ir  a  segurança  da  Fazenda  Nacional ;  f  4«: 

fiscal  compSentâ;^^''^''^'^^  "^^'^"^  autoridades 

^nrZnJr^.^^^^^.^^^^^^-'^^^^^^^^'''^'^  cffl  tempo  não 
de  wa  gSap^       ^     ^      entregarem  os  Iívtos  e  documentos 


VI.  Ordenar  O  sequestro  dos  bens  dos  responsáveis  ou  seus  fiadores 
cm  quantidade  suOicientc  para  a  segrurança  da  Fazenda ; 

VII.  "Mandar  expedir  quitaçSo  aos  responsáveis  correntes  em  suas 
contas; 

VIII.  Jul{;ar  extinctas  as  cauções  dos  responsáveis  c  autorizar  o 
levantamento  das  mesmas ; 

IX.  Resolver  sobre  o  levantamento  dos  sequestros  oriundos  uc 
sentença  por  elle  proferida  c  ordenar  a  liberaçio  dos  bens  sequestrados 
c  sua  respectiva  entregra ; 

X.  Apreciar,  conforme  as  provas  ofTerccidas,  os  casos  de  força 
maior  alienados  pelos  responsáveis  como  cxcusas  do  extra  \  io  dos  di- 
nheiros públicos  c  valores  a  carcro  dos  mesmos,  para  ordenar  o  tranai- 
mento  das  respectivas  contas,  "quando,  por  tal  motivo,  se  tornarem 
illiquidaveis ; 

XI.  Julg-ar  os  embarg:os  oppostos  ás  sentenças  por  clle  proferidas 
e  admittir  a  revisão  do  processo  de  tomada  de  contas,  em  virtude  de 
recurso  da  parte  ou  do  representante  do  Ministério  Publico. 


CAPITULO  ni 
Das  attrlbulções 


SECÇÃO  I 

AttribuiçÕes  das  Camaras  reunidas  em  tribiuial  pleno 


Art.  34.  Compete  ás  Camaras  reunidas  : 

I.  Eleger  o  presidente  do  Tribunal ;  receber  do  mesmo  o  compro- 
misso de  bem  cumprir  os  seus  deveres  Icgaes  c  dar-lhc  posse ;  con- 
ceder-lhe  licença,  na  fórma  das  leis  cm  vigor ; 

II.  Proceder  ao  sorteio  para  a  composição  das  Camaras  c  para  a 
distribuição  dos  auditores,  na  fórma  dos  arts.  11  013; 

III.  Organizar  c  reformar  o  regimento  interno ; 

IV.  Propôr  ao  Presidente  da  Éepublica  a  nomeação  dos  directores 
e  cscripturarios  e  a  exoneração,  bem  como  resolver  sobre  a  transferencia 
ou  remoção  dos  mesmos,  na  fórma  dos  arts.  16  ^  2»,  17,  i3  e  21 ; 

V.  Instituir  e  supprimir  delegações ;  nomear,  remover  e  dispensar 
delegados ;  designar  os  substitutos  destes  em  suas  faltas  e  impeJi- 
mentos,  salvo  férias,  durante  todo  o  período,  ou  faltas,  impedimento 
ou  auzencia,  por  qualquer  motivo,  até  oito  dias ;  deliberar  sobre  a  ta- 
beliã de  gratificações  desses  funcdonarios,  de  accõrdo  com  o  art.  70  ; 

VI.  Requisitar  do  Ministério  da  Fazenda,  por  intermédio  do  pre- 
.-idente,  os  funcdonarios  precisos  para  ficarem  á  disposição  do  Tribunal 
cm  serviço  nas  delegações ; 

VII.  Deliberar  sobre  o  registro  dos  decretos,  regulamentos  c  in- 
strucções  que  tenham  por  fim  regular  a  arrecadação  da  receita  e  sobre 
o  dos  contractos  que  digam  respeito  i  mesma  receita ; 

VIII.  Resolver  sobre  o  registro  dos  créditos  orçamentários  con- 
stantes das  tabeliãs  explicativas  do  orçamento  annual,  desde  que  orga- 
nizadas de  accOrdo  com  as  propostas  do  Poder  Executivo  e  modifi- 
cações das  leis  de  meios ; 

IX.  Emittir  parecer  sobre  as  consultas  formuladas  pelo  Governo 
para  a  abertura  de  créditos  espedaes,  extraordinários  e  supplc- 
mentares ; 

X.  Resolver  sobre  o  registro  dos  créditos  especiacs,  extraordi- 
nários e  suppicmentarcs,  e  sobre  os  actos  de  operações  de  credito  c 
emissão  de  títulos ;  ' 

XI.  Julgar  da  legalidade  dos  contractos,  ajustes,  accórdos  ou  quacs- 
quer  obrigações  que  derem  origem  a  despeza  de  qualquer  natureza, 
c  dar-lhe  registro,  si  se  ajustarem  aos  preceitos  reguladores  da  espécie ; 


funcSK^^S^^^^^^^^^  a  reparUçôes. 

serviço»  previstos  no  orçamento  ou  em  a  execução  dê 

c^è^l'  da  legalidade  da  ,a„,entos 

■  tn^ao^drôSíSS^^lS-ÍS^^ 

"OS  processos  sujeitos  á  sua  5eIibcrS  .""^'"^"^^  'ormnlÍJaJes  legais 

\  V.  Ijar  instnicções  e  ordens  ^ 
l:'!nal  c  no.  de  qualquer  roi^iS^^Í^^?':^  ^  f  P^^^oal  do  Tri- 
compc  çncia  c  attrlK.içãodo  TrOíunar-  ^  ^  ^^^^^'"^  "bateria  dc 

AVI.  Prestar  directamente  ao  Cf)n.Kr  .c  -  • 
d()s  outros  poderes  lederacs  ou  a  qualquer 

sobre  CS  actos  sujeitos  ao  seu  exnme  'O'"^^^'  solicitadas, 

A  VII.  Apreciar  as  razões  anrc^ept^    •        n  , 
a  execução  dos  actos  de  P-ceita        n^'    '      ^'^"^r  Executivo  "nn 

linancera,  depois  da  forranla  ii.  rél?  w  •  '^'''•'í,*'  "^""'JS  da  "estio 

AIA.  Deliberar  sobre  o  rcriTcn  V.  ;*     '-^n.íresso ; 
sobre  as  divergências  daí  camaSs  e  cn^^^rí'''."  ^''^^  como 

relativas  ao  funccionamento  do  fribunTl  Hfíí  q^estõ^ 
ueste  decreto.  "^^  expressamente  previstas 

Das  attribuições  dz  Primeira  Car:.:r.-: 

P^^^o^^^SSr^Z^S'^^  ^0  Tribunal 

administração  financeira,  nos'term(K  do  'n-  ^  -^lícalização  da 

.  I.  Instituir  exame  e  opinar  em  cl  ^  c to  ''i  '-'^^'"^^^"'^"^^  = 
^•=cnçao  de  impostos,  direitos  adííeVro.  ?  "^-^  -'^-''^os  dc 

c:n  moas  lois,  rei^ulamcntos  o^coSu^  ^="^0 

The^;i^?'S^ScSSÍS  -  créditos  ao 

III.  Dclibcrar-sobre  oTe%<t-o";5  ^f^'"''  contabilidade: 
^Mdas  pelos  di veiros  Ministérios":  ra^'»i^---ío  exre- 

IV.  Deliberar  sobre  p  Ie  '-";'í.'iH(^ 

c  jubilação,  bem  a.moas  de^on^o  d-ii  o???"  ^^o^cníadoria 
^  \  .  Deliberar  sobre  o  rcd °?o      'vjlSo  "^r 'ÍV    !;^^'^o-soldo  : 
t'^.<tertori.  dc  que  trata  o  arr.  i  -     '         '  '^S''^^^o 
\  f.  Ordenar  as  di'i '"nc-as '"c'-->  •  i--. 
cimentos  ou  ciimpnmcnto  dc  Íbrna'i 'ín^"V^■- «.^'^'^■"'^  "^■"'^  csdare- 
a  sua  delil^Tavlo.  'or..ia.!oa,c.  ,e_.e..  r.os  prc'cc5>os  sujeitos 

Par;iq:rapiio  unij  >.  <  ".^m-i  -í --."v  ■    =  ■  1  - 
ti\"'>.  c,  nesta  o^ni^rmiJaJc  :'  ^  "         ^  ^'"'''"^  '''síniv:- 

::;..tj;  'f^;^::^;:^  t^M^j^srt  Sr-::>:2.^5i^^^- 

■  ''n.i   do  c.>r,io:-m:da -c  ..,m  a  presente  rcor--:^;;".     ^  ^ 
^•:"naric,s  que  tem  de  servir  nas    ií SS^    .^ri:.  ■^,^'"c- 
J'"-"-^-  '''--«^ni  assi:.  ;^i:a  o>mmLSS 't/cí^-Vrí-'  .í^ '^^^^^ 

,  III.  r)csi.,ur>.:s :,b::Sò  'dc;^^^;::^;  ^''^•f^-^^  -■■^  'r^--^""^': 

Jurantc  todo     pono.:..  o.:  ^^^^S^^^orl^^i ■■■^^^^^ 

jias;  '     ^i>...i.|..wà  .iiuLikO.  atC  oito 


li 


\'.  Conceder  licença  aos  runccioiiarios  para  ncceiíarein  commixsno 
tv.i  serviço,  na  fórma  do  art.  20 ; 

Impflr  penas  disciplinares  aos  escripiiirarius,  cartorário,  ajii- 
Janlc  deste  »;  continues  c  conhecer  dos  recursos  sobVe  as  mesmas 
quando  impostas  pelos  directores  por  tempo  além  de  de/  dias,  po- 
dendo reduzil-as  011  aiiírmental-as,  si  achar  razSo  para  assim  proceder ; 
VII.  Resolver  sobre  as  providencias  de  nue  trata  o  art.  21  ; 

Dar  instrucções  e  ordens  ás  delegações  011  a  qualquer  repar- 
tirão federal  sobre  matéria  de  suas  aiiribuiçõos. 


si:r,:Ao  111 
Das  .Tttrihiiçrics  da  Se;^unda  Camara 
Art.  3Ó.  Compete  á  Sei^unda  Camara: 

I.  Julii'ar  as  tomadas  de  contas  dos  responsáveis,  estabelecendo  a 
situação  jiiridica  entre  os  mesmos  e  a  Tazenda  Publica,  decretando  a 
liberação,  reconhecendo-os  em  credito,  ou  condemnando-os  ao  paca- 
mento  dos  alcances  verilicauos,  com  os  juros  da  móra,  nos  prazos  que 
lhes  forem  marcados ; 

II.  Impór  multas  e  suspender  os  responsáveis  remissos  ou  omissos 
na  entrega  dos  livros  e  documento?  de  sua  i;estão  cu  que  não  acudirem 
á  prestação  de  contas  nos  prazos  fixados  iias  leis  c  nos  reprulamcntos, 
ou  quando,  não  havendo  taes  prazos,  forem  intimados  para  esse  fim  ; 

III.  Ordenar  a  prisão  dos  responsáveis  e  jul^^ar  da  Icii-alidadc  da 
que  fôr  decretada  pelas  autoridades  lisaes  competentes ; 

IV.  Fixar  á  revelia  o  debito ;  ordenar  o  sequestro  dos  bens  dos 
responsáveis  ou  seus  liadores ; 

V.  .Mandar  expedir  quitações  aos  responsáveis  eorrcnles  em  suas 
contas  e  autorizar  o  levantamento  das  cíuições  e  lianças : 

VI.  Resolver  sobre  o  levantamento  de  sequestros  oriundos  de  sen- 
^-tença  do  Tribunal  e  ordenar  a  liberação  dos  bens  sequestrados ; 

VII.  Fiscalizar  o  andamento  dos  processos  de  tomadas  de  contas, 
podendo  propôr  penas  disciplinares  aos  encarregados  desse  serviços 
assim  como  a  sua  substituição ; 

\'III.  Ordenar  as  dilicrencias  que  forem  precisas  para  esclareci- 
mentos ou  cumpriniento  de  formalidade?  lepracs  nos  processos  sujeitos 
á  sua  deliberação ; 

IX.  Dar  instrucções  e  ordens  de  .<erviç(j  ás  delegações  ou  a  qualquer 
repartição  federal  sobre  assumpto  de  sua  competência ; 

X.  Deliberar  sobre  cs  casos  de  forç:i  maior  e  trancaniento  de 
contas  quando,  po:  tal  motivo,  forem  illiquidaveis  ; 

XI.  Resolver  sobre  a  legalidade  das  cauções  e  lianças  e  appro- 
val-as,  quando  sufficientes  e  idóneas ; 

XII.  Julgar  os  recursos  ue  embargos  e  de  revisão  nas  tomadas  de 
confas : 

XIII.  Distribuir  peios  auditores  a  que  se  refere  o  n.  H.  i",  do 
art.  I.:;,  as  contas  que  os  mesmos  deverão  tomar  desde  o  inicio  ate  á 
conclusão  com  o  relatório  escripto,  e  pelos  escrioturarios  qualquer 
outra,  fora  da  Capital  Federal :  .1-1 

XIV.  .Approvar  a?  tabeliãs  oriranizadas  pela  Terceira  Directoria, 
na  forma  dos  arts.  37.  70  e  7:. 


D'is  JltrÍL-m\\-j<  das  Diredorias 

Ari.  37,  Os  serviços  do  Tiibunal  de  Contas,  de  competência  do 
corpo  iostructivo,  são  distribuídos  pelas  Directorias,  constituídas  pelo 
pessoal  que  para  as  mesmas  lôr  designado  por  acto  da  Primeira  Ca- 
mara, cabendo  : 


Í5  I A  Directoria  do  Rxpcdientc  : 

I.  0  recebimento,  distrihui,-!,)  c  remessa  do  todos  os  rapeis  aue 
ÍStaS?    '         °  cieliberaçAo  do  Tribunal  e  que  pela  mesma 

II.  O  preparo  e  publicação  das  actas  do  'rril^unal  c  das  Camaras  • 
da  çoijespondencia  e  actos  oQiciacs ;  a  publicação  do  alm.anack  rne^ 
soai,  de  regimentos,  instrucções  c  Iblheios  •  ^ 
ctoria!'  '^*^''P*'^''^°     certidões  dc  papeis  oin  andamento  na  Dire- 

IV.  A  expedição  dc  provisões  de  quitação  aos  responsáveis  c  i 
remessa  das  mesmas,  as  repartições  compctenSs;  a  remes»  renrc^ 

SÒl^Sc '^^  "^^''''^^  accórdãS  que  híiam  con 
demnado  os  mesmos  ao  pa<?amcnto  de  alcances  verificados  • 
.  .  V  O  serviço  de  movimento  de  pessoal :  nomeação,  msse  cxer- 
cicio  transfercncias.Jicenças,  faltas,  substituições  e  outras  oceurréndS- 
VI.  A  verificação  da  trequencia  do  pessoal  da  Directoria  F  ihHnl 
llieca  Cartório  e  Portaria ;  a  organização  da  tolhal"  pagSo  £ 
pessoal  e  serventes;  F-b^n^-iuu  aesse 

A  oi"í?anização  da  iblha  geral  de  pagamento  do  pessoal  do 
Tribunal  e  de  outras  folhas  avulsas ;  ao 

Ar.  -^P'  ?  escripturaçào  de  créditos  e  de  autorizações  de  desoezos 
do  Tribunal,  ate  as  requisições  de  pa-amento,  inclus^vTestas  e  ?!n- 
Â^rfhJ?  H^P'''';^^  ^  ^'í^^^^^^o  em  janeiro  Te  cada  anno 

da  tabeliã  de  grauficacao  ao  pessoal  das  delegações,  na  fórma  do 

.r.nf:K*  ^  expediente  sobre  o  serviço  telephonico.  observado  o  orcceito 
SSÍl  °.  "°       ^3  "^^  'Cl  n.  3.4.Ò.  de  31  de  dozcmlTo  de  iqi-  c 

So  da  rep^SoT        "  '"'"^^  '      '''^-''^  ^^^^ 

ni7,i?;  J^®''  ^  .<?^íistica  do  movimento  dos  serviços  para  a  or^-a- 
nizaçâo  da  exposição  que  o  secretario  deve  apresentar  ao  D-esidente 
Dor  occasiáo  do  relatório  annual.  .^'^nior  ao  p.esiaent^, 

§  2."  Compete  ás  Primeira  e  Segunda  Directórios: 

r»nHLÇ«^^'^'°c'  o,r°5istro,  c  a  escripturação  dos  actos  que  cn- 
endem  com  p.  fiscalização  financeira,  cnumerldos  noart.  v  o  reU- 
tivos  aos  Ministérios  que  lhes  forem  distribuídos  pelo  pr^id^ente 
™«  /   y^S^^^^^  as  contas  correntes  dos  responsáveis  por  adeanta- 
SfrSrâT"'"  '""^"^^       Vemettd-af  á  Tefcei?a 

íiS"  9  ^^^^  ^  Êrestâo  financeira  ; 

na«  rípHÍriS"^  sobre  as  datas  das  deliberações  e  julgados 

dSê  dâte  •    '■'^^^"^'^^'■^Ç^o  apresentados  ao  Tribunal  acerca  dis  do- 

mesm^^a-s  dirSSs?  ^       ^"^^'^^-^^^  '^^^ 

^„^y^•  verificação  da  frequência  do  pessail  e  a  orcanização  do 
P^^íito  para  a  coníecção  da  folha  de  pagameSto ; 

MI.  Fornecer  dados  para  a  organização  do  relatório  annual 
§  3-°  A.'  Terceira  Directoria: 

in'iiÍAn?nT"3f®^'^"P^"'^.'^°  de  jurisdicção  contenciosa 

líS  L  •  ^  °  confronto  dos  resultados  obtidos  pelos  jiilga- 
meniOb  do  Tribunal  cora  os  balanços  geraes  da  União  •  ° 

9nv^;"'cMÍ.>°«'"^f'^'^^°,^°  >^"^'^™e°^'^  iterai  ce  todos  os  respon- 
f  nt  T^^^^^J^^^S  de  contas,  qualquer  que  seja  o  Ministério 
'i.3nnci^«?°f^'"'  ^^^"^^^  as  alterações  que  a  respeito  dos  mesmos 
r^h?nf?oc  J"/*^'^^^^''"^"'^^'  ^  organização  mensalmente  de  uma 
n,H;r^J  responsáveis  que  deverão  ser  tomadas  pelos 

í»o  ?„  °  cscripturarios,  na  Capital  Federal  e  nos  Estad-js,  c  daqueílas 
^nhr^^ulZ^  IV^^^  "°  Tribunal,  fóra  das  horas  do  expediente, 
submettendo-a  á  deliberação  da  S^unda  Camara,  com  os  S^lareci- 
mentos  necessários ; 

III.  O  exame  das  cauções  c  fianças ; 


IV.  Prestar » Informações  sobra  prazos  de  recursos  de  embargos  e 
revisflo  nas  tomaoas  de  contas  e  sobre  as  datas  das  deliberações  e  juW 
ffâdos  nos  pedidos  de  reconsideração  apresentados  ao  Tribunal  acerca 
das  decisões  deste ; 

V.  A  expedição  de  certidões  dos  papeis  em  andamento  na  mesma 
directoria  * 

VI.  Á  verificação  da  frequência  do  pessoal  ea  orgranização  do^ 
ponto  para  a  confecção  da  folha  de  pae:araento ;  a  organização  eni  Ja- 
neiro de  cada  annoda  tabeliã  de  gratificação  pelo  serviço  de  tomada  de 
contas,  nos  Estados  ou  no  Exterior,  ou  no  Tribunal,  fóra  das  horas 
do  expediente,  a  ser  approvada  pela  Segunda  Camara ; 

vil.  Fornecer  daaos  para  a  organização  do  relatório  annual. 
Art.  38.  A'  Directoria  do  Expediente  estão  subordinados,  quanto ' 
ao  pessoal  e  serventes,  a  Bibliotheca,  o  Cartório  e  a  Portaria. 

Paragrapho  único.  Para  auxiliar  os  serviços  da  Directoria  do  Ex- 
pediente será  admittido  ura  dactylographo  ou  dactylographa  de  con- 
fiança do  respectivo  director. 


Art.  sg.  A  Bibliotheca  do  Tribunal  de  Contas,  destina-se  a 
servir  de  fonte  de  instrucçãoe  consulta  para  o  pessoal  do  Tribunal.  A 
este  será  franqueada  a  leitura  das  collecções  de  leis  ou  quaesquer  obras. 

§  I.»  A  acquisição  de  livros,  encadernações  c  material  para  a  Bi- 
bliotheca será  feita  com  autorização  do  presidente  do  Tribunal  e  con- 
forme os  créditos  concedidos  para  tal  fim. 

§  2.»  Será  mantida  rigorosa  catalogação  c  conservação  dos  livros 
e  documentos  e  escripturadas  em  livro  próprio,  rubricado  pelo  pre- 
sidente, todas  as  acquisições  e  encadernações,  â  medida  'que  tiverem 
entrada. 

§  3.°  Só  em  casos  especiaes,  com  autorização  do  presidente,  e  me- 
diante recibo,  poderão  ser  retirados  livros  para  fóra  da  Bibliotheca. 

Art.  40.  Servirá  na  Bibliotheca,  como  encarregado  de  todo  o  expe- 
diente da  mesma,  um  escripturario  do  Tribunal,  em  commissSo,  desi- 
gnado pelo  director  da  Directoria  do  Expediente. 

Paragrapho  único.  Será  designado  um  escripturario  que  o  substitua 
nas  faltas  ou  auzencia  temporaria. 


Art.  41.  O  Cartório  do  Tribunal  de  Contas  c  o  archivo  geral  dc 
todos  os  livros  de  escripturação,  documentos  de  responsáveis,  folhas  de 
pagamento,  papeis  findos  e  outros  qife  venham  ter  ao  Tribunal  e  que, 
por  soa  natureza,  neste  ^evem  ser  archivados. 

Ao  cartório  scrao  recolhidos  todos  esses  livros  e  documcnlos,  me- 
diante guia  ou  relação ;  d'ahi  só  poderão  sahir  novamente  contra  requi- 
sição, mandada  cumprir  pelo  presidente  ou  visada  pelos  directores, 
quanto  aos  1í\tos  e  papeis  necessários  para  o  serviço  interno.  As  re- 
quisições serão  archivadas  no  legar  dos  documentos  e  resiratadas  com 
a  restituição  destes. 

Art.  42.  Será  mantida  no  Cartório  rigorosa  catalogação  dos  livDS 
e  doaimentos,  na  devida  ordem  e  arrumação,  para  qiie  Sejam  atten- 
didos  com  presteza  os  serviços  de  requisições,  buscas  e  certidões. 

Art.  43.  Não  será  permitttda  no  Cartório  a  permanência  dc  pessoas 
extranhas  ao  serviço  nem  o  exame  de  livros  ou  documentos,  salvo  os 
casos  em  que  houver  necessidade  de  maior  estudo  e  consulta  de  vários 
actos  on  papeis  no  próprio  Cartório,  por  commissões  ou  funcdonarios 
de  outras  repartições  òu  serviços,  precedendo  requisição  e  autorização 
do  presidente. 


SECÇÃO  V 


Da  Bibliotheca 


SECÇÃO  VI 


Do  Cartório 


Art.  44.  Poderio  servir  em  commisslo  no  Cartório,  observada  a 
hierarchia,  os  escripturarlos  designados  pela  Primeira  Camara,  quando 
as  necessidades  do  serviço  assim  ojexigirem. 

SEi:çÁO  17/  * 

'  Da  Portaria 

Art.  45.  Constituem  os  serviços  da  Portaria : 

I.  A  guarda,  conservação  e  asseio  do  edifício  em  que  funcciona  o 
TrilMinal  e  todas  as  suas  dependências : 

II.  O  recebimento  de  papeis,  livros  e  material  remcitidos  ás  repar- 
tições do  Tribunal ; 

III.  As  expedições  e  os  transportes ; 

IV.  A vigilância  sobre  o  material  e  ordens  quanto  á  entrada  e 
permanência  de  partes,  c  outras  em^-igor  no  Tribunal. 

Paragrapho  único.  Nâo  será  perraittida  a  permanência  de  pessoas 
cxtranhaS;  ao  serviço  nas  Directonas  e  suas  dependências. 

Art.  '46.  Emquanto  nâo  forem  creadcs  os  loiiares  de  porteiro  c 
respectivo  ajudante,  o  director  da  Directoria  do  Expediente  designará 
contínuos  para  servirem  nesses  logares,  sondo  estos  substituídos  por 
serventes.  Para  correios  serSo  também  designados  serventes  que, 
quando  em  serviço,  usarão  uniformes  próprios  dessa  classe. 

§  i.°  O  porteiro  do  Tribunal  será  responsável  por  todo  o  serviço 
da  Portaria,  competindo-lhe  abrir  e  fechar  a  repanição ;  entrar  uma 
hora  antes  do  inicio  do  expediente  e  sahir  depois  de  findos  os  serviços 
c  de  se  haver  retirado  todo  o  pessoal ;  assistir  os  trabalhos  de  limpeza 
da  repartição  de  modo  que  não  liaja  falhas  nesse  serviço  e  seja  mantido 
rigoroso  asseio  em  todas  as  dependências;  distribuir  o  pessoal  c 
manter  a  vigilância  sobre  o  material  c  o  cumprimento  dos  ordens  de 
serviço  relativas  á  Portaria. 

Ao  porteiro  são  subordinados  o  respectivo  ajudante,  os  contínuos, 
05  correios  e  serventes. 

§  2.»  Ao  ajudante  do  porteiro  cabe  auxiliar  este  em  todos  os  ser- 
viços q^ue  lhe  competem  e  substituil-o  nas  faltas  ou  impedimentos. 

^  3.°  Aos  correios  incumbe  a  entrega  de  toda  a  correspondenda  e 
outros  serviços  da  mesma  natureza. 

Art.  47.  Os  serventes  serão  admittidos  e  dispensados  pelo  presi- 
dente, mediante  proposta  do  director  da  Directoria  do  Expediente. 

S  I  .*  Os  serventes  têm  por  obrigação  e.\ecutar  immediatamente 
todas  as  ordens  recebidas  dos  chefes  perante  os  quaes  servirem  ou  do 
porteiro  e  seu  ajudante.  Incumbe-lhes  espedalmente  manter  rigoroso 
asseio  nos  gabinetes,  salas  e  outras  dependências,  inclusive  o  mobiliário; 
transportar  livros  e  papeis  de  serviço  e  auxiliar  a  vigilância  sobre  o 
material. 

§  2."  Os  serventes  serão  distribuídos  pelo  porteiro,  por  ordem  do 
director  da  Directoria  do  Expediente,  pelas  diversas  dependências  do 
Tribunal,  de  accôrdo  com  as  necessidades  do  ser\iço. ' 

TITULO  III 
Das  attribuições  do  pessoal 

CAPITtlLO  I 
Do  corpo  deliberativo 

SECÇ7\0  1 
Do  presidente 

Art.  48.  Compete  ao  presidente : 

I.  Receber  dos  ministros,  auditores,  directores,  representantes  do 
Ministério  Publico,  auxiliares  e  delidos  a  promessa  de  bem'  cumprir 
os  seus  deveres  legacs  c  dar-lhes  posse ; 


II.  Distribuir  polas  Directorias  os  serviços  a  car(ro  do  Tribunal ; 

III.  Distribuir  os  processos  pelos  ministros,  auditores  e  represen- 
tantes do  Ministério  Publico ; 

IV.  Presidir  as  sessões  do  Tribunal,  cm  Camaras  reunidas  ou  sepa- 
radas ;  dirigir  os  trabalhos  e  manter  a  ordem  nas  mesmas ;  apurar  a 
votação ;  proclamar  o  resolvido  ; 

V.  Convocar  as  sessões  extraordinárias ; 

VI.  Corresponder-se  directamente,  em  nome  do  Tribunal,  com  o 
Congresso,  com  os  ministros  de  Estado  e  com  as  autoridades  superiores 
da  Republica ; 

VII.  Mandar  cumprir  os  actos  e  as  requisições  das  autoridades 
competentes  e  que  tenham  de  produzir  eíTeito  nas  repartições  do  Tri- 
bunal, salvo  quanto  aos  de  attribuição  dos  directores,  em  relação  ás 
respectivas  Directorias ; 

VIII.  Designar  os  primeiros  escrípturarios  que  devam  substituir  os 
directores  nos  casos  de  vaga  ou  de  férias,  durante  todo  o  período  ou 
auzencia,  até  oito  dias,  por  qualquer  motivo,  havendo  solicitação  dos 
mesmos  directores  ou  convocação  para  substituição  de  auditores ; 

IX.  Conceder  licença  aos  mmistros  e  funccionarios,  indusive  os 
do  Ministério  da  Fazenda,  que  se  acharem  á  plena  disposição  do  Tri- 
bunal, na  fórma  do  art.  28  : 

X.  Assigpar  as  quitações  e  expedir  em  seu  nome  as  resoluções  c 
ordens  do  Tribunal  e  dar  cumprimento  ás  mesmas,  fazendo-as  executar ; 

XI.  Ordenar  a  expedição  de  certidões  de  documentos  que  se  adiarem 
recolhidos  ao  Cartório  do  Tribunal ;  proferir  despachos  de  expediente ; 

XII.  Submetter  á  approvação  das  Camaras  reunidas  o  parecer 
sobre  as  contas  annuaes  da  gestão  financeira  ; 

XIII.  Organizar  o  Relatório  do  Tribunal  que  tem  de  ser  annual- 
mente  apresentado  ao  Congresso ; 

XIV.  Expedir  instruc^ões  para  a  policia  interna,  podendo  prohibir 
a  entrada  no  Tribunal  ás  pessoas  estranhas  ao  ser\'iço  cuja  frequcnda 
ou  permanenda  seja  nodva  ou  inconveniente  á  ordem  e  á  disciplina  da 
repartição  ; 

XV.  Rubricar  os  livros  das  actas  das  sessões  e  dos  termos  de  posse 
e  redstro  de  nomeações  e  cs  da  escripturação  da  Bibliotheca ; 

XVI.  Requisitar  os  pagamentos  á  conta  das  verbas  do  material  do 
Tribunal  ; 

X  VII.  Designar  os  substitutos  dos  delegados  do  Tribunal,  nos  casos 
de  férias,  durante  todo  o  periodo,  faltas,  impedimentos,  ou  auzenda, 
por  qualquer  motivo,  até  oito  dias ; 

XVIII.  Convocar  os  auditores  e  directores  para  a  substituição  dos 
mmistros  e  auditores ; 

XIX.  Nomear,  o  cartorário,  ajudante  deste  e  os  contínuos ;  admittir 
e  dispensar  os  serventes,  mediante  proposta  do  director  da  Directoria 
do  Expediente; 

XX.  Providendar  em  geral  sobre  todas  as  necessidades  do  Tri- 
bunal e  suas  mstallações  e  requisitar  os  recursos  e  providendas  predsas 
para  a  completa  regularidade  do  funcdonamento  de  todos  os  órgãos 
e  repartições  do  mesmo  Tribunal. 


■'SECÇÃO  II 


Dos  ministros 


Art.  49.  Compete  aos  ministros  : 

I.  Comparecer  ás  sessões  do  Tribunal  e  das  Camaras  de  que  fizerem 
pçe;  relatar  oralmente  ou  por  esaipto  os  processos  que  lhes  forem 
distribuídos  pelo  presidente,  indusive  os  de  tSmada  de  contS/na  Se- 
gunda Camara;  discutir  e  votar;  ' 

II.  Escreveras  razões  justificativas  dos  seus  votos ;  assignar  as  actas 
das  sessões  e,  nos  processos  de  tomada  de  contas,  as  seiíteniâs  proferiSa 


seçuS?     accórdflos,  lavrando  esses  para  a  asslffnatura  na  sesssio 

III.  Propôr,  discutir  e  votar  sobre  qualquer  assumpto  ou  questão 
de  competência  ou  deUberaçAo  do  Tribunal,  ou  das  Camaras : 

IV.  Substituir  o  presidente,  na  fórma  do  art.  12. 


CAPITULO  n 
Dos  ftudltorâs 


Art.  50.  Aos  auditores  compete : 

I.  Relatar  oralmente  ou  por  escripto,  perante  a  Secunda  Camara, 
os  processos  de  tomada  de  contas,  na  fórma  dos  ns.  II  e  III  <  1» 
do  art.  13 ;  »  ,  1 

fíí  ^o^u^'"."^  delegações  do  Tribunal  para  que  forem  nomeados : 
.  111.  Substituir  os  ministros  de  qualquer  das  Camaras  em  suas  íaltas 
ou.  impedimentos,  na  fórma  dos  arts.  12  c  13. 


CAPITULO  m 
Do  corpo  instructivo 


SECÇÃO  I 

Dos  directores 


Art.  51.  E'  da  competência  dos  directore? : 

I.  Dirigir  e  fiscalizar  o  pessoal  e  os  ícrvicos  das  resoeciivas  Dire- 
ctórios ; 

II.  Receber  dos  funccionarios  nomeados  para  o  Tribunal  e  desi- 
gnados para  servir  nas  Directorias  e  suas  dependências  a  promessa  de 
bem  cumprir  os  seus  deveres  laraes,  e  dar-lhes  posse ; 

III.  Designar  aos  funccionarios  c  emprejrados  os  ?erviços  de  que  se 
deverão  encarregar ;  mandar  passar  certidõà  dos  documentos  e  papeis 
em  andamento  ou  archivados  nas  Directorias  e  subscrevel-as ;  rubricar 
CS  livros  de  escripturação  e  expediente ; 

IV.  Dar  parecer  escripto  sobre  todos  os  processos  e  papeis  de  com- 
petência das  Directorias ; 

V.  Encerrar  o  ponto  ou  designar  uni  funcdonario  que  o  encerre, 
obsen'ada  a  hierarchia :  julgar  as  faltas  de  comparecimento  e  assignar 
os  certificados  mcnsaes  de  frequência  dos  funccionarios  e  empregados  ; 

VI.  Conceder  o  gozo  de  férias  regulamentares  ; 

X^II.  Prorugar  o  expediente  das  Directorias,  respectivamente,  e 
suas  dependendás,  no  todo  ou  em  parte,  como  fôr  conveniente,  com 
vencimentos,  na  fórma  do  art.  77  ; 

VIII.  Presidir  os  inquéritos  para  o  processo  administrativo  de  que 
trata  0  %  2"  do  art.  21  ; 

IX.  Impôr  penas  disciplinares  aos  funccionarios  e  empregados  sob 
sua  direcção ; 

X.  Prohibir  a  entraua  de  pessoas  estranhas  ao  serviço  no  recinto 
das  dependendás  sob  sua  jurisdicção ; 

Xi.  Designar  um  primeiro  escripturario  ou  um  funccionario  de  ca- 
tegoria que  o  substitua  na  auzencia  ou  impedimento  momentâneo,  ou 
em  um  dia,  c  que  o  auxilie  nas  funcções  próprias  do  cargo ; 

XII.  Substituir  os  auditores  nas  suas  faltas  ou  impedimentos,  na 
lórma  dos  arts.  15  e  28  ; 

XIII.  Empregar  os  créditos  concedidos  para  a  acquisição  de  livros 
de  escripturação,  objectos  dc  expediente  c  cncaJernaçOes  das  respec- 
tivas Directorias. 


Ârt.  53.  O  director  da  Directoria  do  Expediente  será  o  secre- 
tario geral  do  Tribunal,  competindo^lhe,  além  do  que  se  contém  no 
artigo  antecedente,  o  seguinte  : 

I.  Assistir  ás  sessfles  das  Camaras  reunidas,  ou  designar  um  func 
cionario  que  as  assista,  quando  a  convêniancla  do  serviço  assim  o  exija ; 
lavraras  decisões ;  subscrever  as  actas  e  provisões  de  quitação  ;  dar-lhcs 
publicidade ; 

II.  Corresponder-se  olTicialmente  com  todas  as  autoridades  c  fazer 
as  cçmmunicaçCes  de  resoluções  e  despachos  do  Tribuna!  c  da  presi- 
dência, quando  n3o  forem  dirigidas  aos  ministros  de  Estado  ou  Mes:is 
das  Casas  do  Cong:resso  Nacional ;  providenciar  sobre  as  diliícncias  de 
que  trata  o  art.  105; 

III.  Fiscalizar  a  escripturaçâo  dos  créditos  orçamentários  para  o 
pessoal  e  material  do  Tribunal  e  regrular  o  seu  empreg:©  e  distribuição 
de  conformidade  com  as  resoluções  do  presidente ; 

ly.  Providenciar  sobre  despezas  miúdas,  impressão  e  publicação  do 
expediente  e  das  actas  e  sobre  o  mais  que  compete  á  Directoria,  na 
íórma  do  art.  37 ;  admittir  e  dispensar  o  dactvloírrapho  da  Directoria 
de  que  tratam  os  arts.  38  e  74  ;  -  - 

P,Y-  Desigfnar  os  escripturarios  que  deverão  servir  como  secretarias 
da  Perneira  e  da  Segunda  Camaras,  c  como  encarregado  da  Bibliotheca  ; 

VI.  Distribuir  os  contínuos,  correios  e  serventes  pelas  diversas 
dependências  do  Tribunal  e  designar  os  substitutos  desses  e  do  carlo- 
^^rio  e  ajudante  e  porteiro  e  ajudante,  em  qualquer  caso  ; 

V II.  Visar  a  follia  geral  de  pagamento  do  pessoal  c  serventes. 
Art.  53.  Em  caso  de  necessidade,  por  accumulo  de  serviço  ou  para 

se  occupar  de  assumpto  urgente  de  sua  competência,  poderão  os  dire- 
ctores trabalhar  fora  da  repartição,  providenciando  na  fórma  do  n.  \I. 
ao  art.  51  ou  do  §  1»  do  art.  22. 

SECÇÃO  II 

Dos  escripturarios 

Art.  54.  Compete  aos  escripturarios  do  Tribunal  de  Contas : 

I.  Comparecer  diariamente  á  repartição  e  nesta  permanecer  cm 
sen-jço  durante  as  horas  do  expediente  ; 

II.  Dar  prompta  execução  aos  serviços  que  lhes  forem  distribuídos 
pelos  resportivos  directores,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer  ; 

III.  Manter  em  perfeita  ordem  a  mesa  íe  trabalho  e  a  escri- 
pturaçao  dos  uvros  a  seu  cargo  ; 

.  IV.  Examinar  detalhadamente  os  processos  que  lhes  forem  affectos 
e  informar  por  escnpto  tudo  que  sobre  taes  processos  lhes  occorrer. 
enao  em  vista.ps  resoectivos  documentos  e  os  dispositivos  das  leis 
s?SSmSs  í°^^™'^'^^  ®  ^^'^^'^^     serviço  era  vigor  e  que  devam 

nomídos^f"'""'  °^  '^^^Ç^^  do  Tribunal,  para  as  quaes  forem 

sido  d^iSS^'^^^'^"^     commissões  ou  serviços  para  que  tenham 

r',73<yíL"  ^^"^'■^!'  reserva  sobre  assumpto  de  que  tiver  scienda  em 
razão  do  cargo,  amda  que  não  seja  reserv^ado ; 

viií.  Communicar  impedimento,  falta  ou  auzencia. 
ou  auvíÍ^T?iS2*       primeiros  escripturarios  compete  substituir 
S^Dor  ?to  d.  S^^^^  designavão  destes,  do  presidente, 

ou  por  acto  da  Primeira  Camara,  nos  termos  dos  arts.  22  c  51. 


■  SECÇÃO  II f 

Do  cartorário 


Art.  55.  O  cartorário  6  o  archiristado  Tribunal,  competindo-Ihe  ■ 
i;/®^"^"^^     guardar,  devidamente  classificados  c  cataloe-ado^ 


aaTa  dc  actLs  ;elKs'"o^  ^"'^'^^^"^  do  Expediente 

do  art.  4,  T"''""  '  documentos  requisitados  na  fórma 

requerido  e  pagais  "^""^'''"^  ^''^'"••O  restrictasao 

coíltinua^o,  om  ?olín  ^  '1"''*"'^°  necessário,  em 

radas ;  ^j^c^J^^^ê^^^^^'  -'inçadas  e  nume- 

cessidade.  a  jSo  do"S  °"  recibo.' conforme  houver  ne- 

VI.  Vcdafol  S  no'g;S^  P^tes  ; 

\  II.  Communicar  impedimento,  Dita  ou  nuzencia. 


Do  3jii.hnU  do  cartorarú) 


An.  56.  Ao  ajudante  do  cartorário  cabe  : 

II.  Auxiliar  o  serviço  de  catalo-ação,  índice  c  reíri.stro  de  Daoeis  • 
_    III.^  Examinar  e  dar  as  necessárias  i^uscas  para  atiender  ás  Sín ki' 
çues  iniormaçues  e  petições  de  certidão ; 

tn«rSrí"«  P^"""^""  °  ''^'"'^  rcffistro  de  certidões  passadas  pelo  car- 
torano,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer :  ^ 

tuil-o  naí^Sf  f?ir?'l°''-"°  ^^"^"^  "^'"'■''íos  do  mcsmo  e  substi- 
luii-o  nas  lenas,  faltas  ou  impedimentos ; 

rvr         ,  í.""^"^?"  '"iP*-"-imento.  falta  ou  aiizoncia.  ao  director  d  ' 

Direcioria  do  Expediente  o  ao  cartorário.  uirtxior  c... 


>íb:ção  [• 
Dos  continuas 


Art.  57.  E'  dever  dos  contínuos : 

.  I.  Comparecer  diariamente  á  repartição  um  quarto  de  hora  antes 
ae  iniaado  o  expediente  e  ahi  permanecer  em  serviço  até  um  quarto  de 
hora  após  o  encerramento  do  mesmo  ; 

IL  .  Fazer  as  notííicações  e  citações  ordenadas  pelo  presidente  e 
pelos  directores  do  Tribunal ;  certificar  sobre  a  execução  das  mesmas- 

III .  Relacionar  e  remetter  para  o  Cartório  os  livros  de  escripturaçãô 
e  papeis  hndos  e  guardar,  catalocrados  devidamente,  os  que  devem  ser 
arcnivados  nas  respectivas  Directórias ; 

rv.  Zelar  pela  conservação  dos  livros  e  material  das  dependências 
cm  que  servirem  :  ^ 

V.  Prover  ás  mesas  dos  livros  e  objectos  necessários  ao  exoe- 
diente;  ^ 

VI.  Acudirão  chamado  dos  funccionario?,  cumpriras  ordens  dos 
mesmos  cm  objecto  de  serviço  e  avisal-os,  quando  procurados ; 

\-m  9?"  P^^'^  "°  movimento  interno  do  Tribunal ; 

V  III.  Substituir  o  ajudante  do  cartorário;  comraunicar  a  falta  ou 
auzencia.  « 


CAPITULO  IV 
Dos  representantes  do  Ministério  Publico 

íiECÇAO  I 
Dos  representantes 

Art.  58.  Os  representantes  do  Ministério  Publico  são  os  íruardas 
da  observância  das  leis  fiscaes  e  dos  interesses  da  Fazenda  perante  o 
Tribunal  de  Contas.    _  , ,. 

Art.  5Q.  Os  representantes  do  Ministério  Publico  assistem  as 
sessões  do  Tribunal  e  das  Camaras  e  tomam  parte  nas  discussões ;  nSo 
relatam  papeis  nem  votam,  mas  assig-nam  osaccórdãos,  com  a  declaração 
de  terem  sido  presentes.  .  ^  , ,. 

Art.  60.  O  primeiro  representante  do  Ministério  Publico  funccio- 
nará  perante  o  Tribunal  pleno  e  na  Primeira  Camara ;  o  segundo 
representante,  perante  a  Segunda  Camara. 

Art.  61.  Compete  a  cada  um  dos  representantes,  em  relação  as  Ca- 
maras perante  as  quaes  íunccionarem : 

I.  Dizer  de  direito,  verbalmente  ou  por  escripto,  por  deliberação 
das  Camaras  reunidas  ou  sepai^das,  à  requisição  de  qualquer  membro 
do  corpo  deliberativo,  a  seu  próprio  requerimento,  ou  por  distribuição 
do  presidente,  —  em  todos  os  papeis  e  processos  sujeitos  á  decisão  do 
Tribunal ; 

II.  Comparecer  ás  sessões  das  Camaras ;  discutir  as  questões  c 
assigrnar  os  accórdãos  com  a  declaração  de  ter  sido  presente ; 

III.  Promover  perante  o*  Tribunal  os  interesses  da  Fazenda 
Publica  e  requerer  tudo  o  que  fôr  a  bem  e  para  resalva  dos  direitos 
da  mesma ; 

IV.  Promover :  o  exame  e  julgamento  dos  contractos,  nos  termos 
do  art.  II  o;  a  iniciação  dos  processos  de  tomada  de  contas ;  a  impo- 
sição de  multas  que  ao  Tribunal  caiba  infligir ; 

V.  Levar  ao  conhecimento  do  Ministério  respectivo  9ualquer 
dolo,  falsidade,  concussão  ou  peculato,  que  dos  papeis  sujeitos  ao 
Tribunal  se  verifique  haver  o  responsável  praticado  no  exercício  de 
suâs  funcçõcs  i 

VI.  Remêtter  aos  procuradores  seccionaes  cópias  authenticas  do? 
actos  de  imposição  de  multas  e  dos  aoíórdãos  condemnatorios  ao  paga- 
mento de  alcances  verificados  nos  processos  de  tomada  de  contas : 

VII.  Interpôr  os  recursos  de  que  trata  este  decreto ;  oppOr  em- 
bargos ;  requerer  revisão  de  tomaoa  de  contas ; 

VIII.  Expôr  cm  relatório  annual,  que  será  annexo  ao  do  Tribunal, 
o  andamento  da  execução  das  sentenças ; 

IX.  Distribuir  processos  aos  respectivos  auxiliares  e  designar  os 
serviços  de  que  devem  se  encarregar. 

Art.  62.  A  audiência  dos  representantes  dò  Ministério  Publico  c 
obrigatória  nos  casos  de : 

I.  Consulta  sobre  a  abertura  de  créditos  extraordinários  e  supplc- 
nientares ; 

II.  Registro  de  créditos ; 

III.  Contractos; 

IV.  Processos  de  aposentadoria,  jubilação,  montepio  o  meio-solJo ; 

V.  Prescripção ; 

VI.  Embargos  e  revisão  nas  tomadas  de  contas ; 

VII.  Verificação,  approvação  e  levantamento  de  fianças  c  cauções 
dos  responsáveis,  seja  qual  fôr  o  Ministério  a  que  pertençam  ; 

VIU.  Tomada  de  contas. 

SECÇÃO  II  ' 
Dos  auxiliares 

Art.  63.  Aos  auxiliares  dos  representantes  do  Ministério  Publico 
compete : 

I.  Auxiliar  os  respectivos  representantes  nos  serviços  do  cargo,  po? 
dendo  funccionar  emittindo  parecer  escripto  e  requerendo  diligencia- 


nos  processos  de  aposentadoria,  jiibilaçio,  montepio,  melo-soldo  e 
tomada  de  contas,  excepto  recursos,  e  collaborar  no  expediente  de 
que  tratam  os  ns.  IV  e  VI  do  art.  6i  ; 

II.  Funccionar  nas  delegações  por  desigrnaçao  do  ministro  da  Fa- 
zenda e  á  requisição  do  presidente  do  Tribunal,  por  iniciativa  própria 
ou  por  deliberação  daa  Camaras  reunidas ; 

III.  Substituir  03  representantes  do  Ministério  Publico,  nos  casos  do 
art.  c6. 

CAPITULO  V 
Das  attribuições  das  delegações  do  Tribunal 

Art.  64.  Compete  is  delegações  do  Tribunal : 

I.  Instituir  exame  e  opinar  em  cada  caso  sobre  os  pedidos  de 
isenção  de  impostos,  direitos  aduaneiros  e  quaesquer  taxas ; 

II.  Rever  os  balancetes  mensaes  das  repartições  arrecadadoras  c 
de  todos  os  responsáveis  para  o  efTeito  de  verificar  si  a  receita  foi  ar- 
recadada de  accôrdo  com  a  lei  e  devidamente  classificada ; 

III.  Examinar,  emittir  parecer  c  transmittir  ao  Tribunal  os  pro- 
cessos de  cauções  e. fianças;  os  de  prestação  de  contas  dos  respon- 
sáveis; os  de  embargos  e  recursos  de  qualquer  natureza,  previstos 
neste  decreto ;  os  de  pedido  de  levantamento  de  cauçOes,  lianças  e 
sequestros  oriundos  de  sentenças  proferidas  pelo  Tribunal ; 

IV.  Examinar  e  registrar  os  créditos  distribuídos  ás  delcp:adas 
fi.>:cnes  e  repartições  a  que  sc  refere  o  art.  27 ; 

V.  Examinar  c  registrar  as  ordens  de  pag-amcnto  e  de  adcanta- 
mcnios  expedidas  pelos  delegados  liscaes  c  pelos  chefes  das  repar- 
tições^ perante  as  qiiaes  servirem ; 

_  VI.  Apurar  a  legalidade  das  concessões  de  aposentadoria,  mon- 
tepio civil  ou  militar  c  meio-soldo  e  ordenar  o  registro  da  respe- 
ctiva despeza ; 

VII.  Organizar  um  arrolamento  geral  de  todos  os  responsáveis 
sujeitos  a  prestação  de  contas  nas  respectivas  repartições  e  iníormar  ao 
Tribunal  sobre  a  falta  de  remessa  de  balancetes  e  de  prestaçSo  de  contas, 
pelas  repartições  c  pelos  responsáveis ; 

VIII.  Solicitar  ao  Tribunal  a  ordem  de  prisão  dos  responsáveis 
nas  casos  do  n.  III  do  art.  33  e  informar  sobre  as  prisões  decreLidos 
pelas  autoridades  fiscaes  competentes ; 

IX.  Deliberar  sobre  a  legalidade  dos  adeantament<DS  recebidos. 
Art.  63.  As  delilxirações  proferidas  pelas  deleg.^çues,  nos  casos  doí 

ns.  V  e  VI,  serão  executadas  destie  logo,  salvo,  quanto  ás  do  n.  VI, 
da  decisão  recorrer  o  representante  dd  Ministério  "Publico,  sob  isfun- 
damento  de  il  legal  idade.' 

An.  66.  Os  representantes  do  .Ministério  Publico  perante  as  de- 
legações exercerão,  no  limite  da  competência  das  mesmas,  as  attribui- 
ções idênticas  ás  que  lhes  são  conferidas  no  Tribunal  de  Contas,  emit- 
tindo  parecer  por  distribuição  do  delegado  do  Tribunal,  antes  da 
dedsão  da  delegação,  nos  actos  de  que  tratam  os  ns.  III  e  VI,  ca- 
bendo, quanto  á  deasão  sobre  os  últimos,  assignar  com  a  declaração 
de  terem  sido  presentes  ou,  quando  não  concordem,  recorrer  para  a 
Primeira  Camara. 

Art.  67.  Dos  actos  das  delegações,  que  recusarem  registro  ás  ordens 
de  pagamento  ou  adeantamento  ou  nio  reconhecerem  a  legalidade  da 
applicação  do  quantitativos  recebidos,  caberá  recurso  para  a  Primeira 
Camara,  dentro  do  prazo  de  dez  dias,  a  partir  da  communicação  aos 
chefes  das  repartições  liscniizadas.  Nos  casos  de  comprovação  de  adcan- 
tamenios  o  rocursí)  poderá  sor  interposto  pela  parte  dentro  do  mesmo 
prazi ). 

.•\rt.  G.\.  As  deIo^a;õcs  do  Trilminl  Jc  ConLis  scr."io  inslallaJas  e 
funccionarao  nos  mesmos  cJiticios  em  que  luuccionareni  as  repartições 
liscalizadas,  cabendo  a  estas  pt>r  á  disposição  daquellas  as  dependências 
precisas  e  prover  ás  necessidades  de  mobiliário,  maicriil,  expediente  c 
asseio. 


TITULO  IV 


Vencimentos,  gratificações  c  substituições.  Expe= 
diente  e  frequência  da  repartição.  Férias.  Penas 
disciplinares.  Licenças.  Aposentadorias. 

CAPITULO  I 
Dos  vencimentos,  gratificações  e  substituições  ^ 

SECÇÃO  r 
Dos  vencimeTttos  • 


Art.  69.  Os  vencimentos  dos  funccionarios  do  Tribunal  de  Contas, 
lixados  pelo  Poder  Legislativo,  são  os  segruintes:  - 


1.  DO  CORPO  DELIBERATIVO 

■'^"'nn^-J^^  decreto  legislativo  n.  2.511,  de  20  de  dezembro  de  loit  íTabelIa 
"-^9.393.  de  â  de  fevereiro  de    1012.  decreto  le-£ 
lativo  n.  3^31,  de  13  de  dezembro  de  1917)  ^      "ttn-io  il„k> 


c 

^  CATEGORIA 

=> 

z 

ORDESADO 

GRATIPI- 
CAÇXp 

TOTAL 

OESPEZA 
ANNUAL 

1 

9  ministros,  sendo  um  presidente.  . 
;  gratificação  addicional  do  presi- 

 j_ 

19:500^000 

1 

975OÍOOO 

39:35b;ooo 
3:ooofooo 

3^:  250^ 
3:000^000 

Somma  :6õ:asofoo 


II.  DO  CORPO  ESPECIAL 
(Art.  162,  n.  XXVII,  da  lei  n.  3.454,  de  6  de  janeiro  de  1918) 


CATEGORU 


auditores 


ORDENADO 


:ooo|ooo 


GRATIFI- 
CADO 


6:0O0fO0O 


TOTAL 


i8:ooofooo 


DESPEZA 
ANNUAL 


i-M:ooofooo 


Somma  144:0001000 
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111.  DO  CORPO  1N8TRUCTIV0 


:o 

io 

I 
I 
A 


CATEGORIAS 


directores,  scnJo  um  da  Directoria 
uo  Lxpediente,  secretario  tieral 
tio  Tribunal  " 


primeiros  cscripturarios 
sefjuiidos  cscripturarios 
terceiros  cscripturarios 
quartos  cscripturarios. 

cartorário  

ajudante  do  cartorário, 
contínuos  


OKDESADO 


O:oou$ao 
6;40í)jtooo 
.}:5oo^oo 
3:000^000 

-4005000 
3::ooícoo 

4001000 
2:o8oj!ooo 


GHATIPI- 
CAÇXo 


TOTAL 


4:00OjO0O|i::000>X> 

3:Moíooo  <):()>„fíXK> 

j 

2:.;ooí/Moj  T.zoiS-M- 

l:8oyS(JOO'  5:4.>j>O0ij 

i:;ooSooo[  3:6oo>.»j 
l:6ooíooo  4:Uoo>000 
i::ooJooo  3:600Í00u 
i:'ai(^O00  3:I30<000 


DESPEZA 
ANNUAL 


48:iX)ojooo 

IQ2:O00jl0ÚO 

i44:i>yjSi>jo 
iu8:uocj$ooo 
54:OOOÍfooo 
4:8oof»o 
3:6oo#ooo 
Í2:48oSooo 


Somma  566:88oíooo 


IV,    DO  MINISTÉRIO  PUBLICO 


'^^V„í',',''í^'^I^'-"''"?'*^=-''"'='^'''°."-  "Sn.dc  :oJcde/.euibro  dc  iQir.  Tabeliã  an- 
1  Lxa  30  decreto  n.  9. Jc  atí  de  levcreiro  de  101:.  e  art.  ló:.  n.  XWII 
ua  icj  11.  3.454,  dc  6  de  janeiro  de  191a) 


0 

] 

I 

u 
z 

CATEGORIAS 

i 

ORDENA  IX> 

I 
■ 

GRATI  ri- 
CAÇÃO 

TOTAL 

DESPtZ.\ 
A  N  X  U  A  L 

rcprescntanies  iv>  e  z")  .  . 

] 

1 

.  .'i9:500>ooo 

9753*000 

:9:35oíooo 

58:5'Xi>ooo 

*» 

adjunctos  

1 

.   .  :;:oooSooo 

1 

6:0005000 

i8:ooo^xx> 

36:oooíooo 

^  Somma  94:500^000 

SECÇÃO  U 
Das  [gratificações 

Art.  70.  Os  auditores  e  cscripturarios  que  forem  designados  para  o 
serviço  de  tomada  de  contas  íóra  da  Capital  Federal,  ou  nomeados  para 
as  delegações,  nos  Estados.  terSo  direito  a  írraiifiação  até  vinte  por 
cento  (20 •..)  os  auditores  cato  cincoenta  por  cento (50 "o)  os  escri- 
pturarios,  sobre  os  respecti^'as  vencimentos. 


§  i."  Em  janeiro  de  cada  anno  scrflo  flxadas  cm  tabeliãs,  dentro 
daquellcs  limites,  as  gratificações  que  deverão  ser  abonadas  aos  ditos 
funcdonarios,  sendo  a  fixaçAo  approvadn  pelas  Camaras  reunidas,  em 
relação  ao  pessoal  das  delcgraçOes  e  pela  Segrunda  Camara  quanto  ao 
dc  tomada  de  contas. 

§  2.»  Nas  delegaçfics  do  exterior  oii  dos  Estados  do  Amazonas, 
Pará  ou  Território  ao  Acre  haverá  um  accrescimo  de  gratificaçflo, 
proporcional  ao  estado  de  vida  local. 

§  3.«  A  todos  esses  funccionarios  será  abonada  a  ajuda  dc  custo 
correspondente,  comprdiendendo-se  nclla  as  despezas  de  viagens, 
passagens  própria  e  da  familia,  transporte  de  bagagem  e  as  dc  primeiro 
estabelecimento. 

Art.  71.  A  prorogaçSo  do  expediente  nos  casos  do  art.  77  dará  di- 
reito á  percepção  de  ura  terço  'dos  respectivos  vencimentos,  por  dia,  cm 
cada  hora,  salvo  quanto  ás  horas  não  excedentes  a  dez,  no  mez. 

Art.  72.  A  gratificação  pelo  serviço  dc  tomada  dc  contas  fôra  das 
Iioras  do  expediente  será  proporcional  ao  trabalho  da  conta.  Anniial- 
iiicnte  será  nxada  em  tabeliã  approvada  pela  Secunda  Camara  o  quan- 
titativo dessa  gratificação,  tendo  em  vista  a  classificação  dos  responsáveis 
e  o  volume  das  operações  nos  respectivos  exercidos  financeiros. 

Art.  73.  A  gratihcaçâo  addicional  do  presidente  a  que  se  refere  o 
art.  o»  do  decreto  legislativo  n.  2.51  i,dc  20  dc  dezembro  dc  191 1,  será 
devida  pelo  exercido  do  cargo  dc  presidente  ao  ministro  que  lôr  eleito 
annualmenlc,  ou  a  seu  substituto  le^gral,  salvo  quanto  ao  actual  presi- 
dente cflectivo,  que  já  tem  essa  gratificação  incorporada  aos  respectivos 
vencimentos. 

Art.  74.  Os  contínuos  que  servirem  como  porteiro  c  ajudante 
perceberão  mensalmente  as  gratificações,  respectivamente,  de  cento  c 
quarenta  mil  réis,  c  quarenta  mil  réis ;  os  serventes  que  servirem  como 
correios  terão  sessenta  e  dnco  mil  reis,  também  mensalmente. 

Paragrapho  único.  O  dact3'lographo  admittido  pai-a  os  serviços  da 
Directoria  do  Expediente  perceberá  a  gratificação  mensal  dc  trcsentos 
mil  róis. 


SECÇÃO  III 

Das  substituições 


Art.  75.  Em  todos  os  casos  de  substituição  dc  que  trata  o  presente 
decreto,  o  substituto  perceberá  sempre  os  vcndmcntos  do  cargo  do 
substituído,  seja  qual  fôr  o  motivo  da  substituição,  observados  os 
paragraphos  seguintes. 

.  5  i."  A  substituição  por  motivo  de  férias  não  dá  direito  ao  substi- 
tuto a  accrcsdmo  algum  dc  vencimento. 

§  2.°  As  licenças,  em  hypothese  alguma,  darão  direito  á  percepção 
das  gratificações  de  exerddo. 

I.  Os  funcdonarios  que  substituírem  os  licenciados  perceberão 
apenas,  além  do  seu  ordenado,  a  gratificação  do  substituído ; 

II.  Esta  disposição  será  observada  cm  todos  os  casos  de  substi- 
tuição por  motivo  de  licença  concedida  na  fórma  deste  decreto,  de 
maneira  que  o  substituto,  fim  hypothese  alguma,  venha  a  perceber  mais 
do  que  o  substituído. 

§  3.°  Não  se  comprehende  como  substituição,  para  o  efieito  da 
perda  ou  percepção  de  vendmentos,  a  falta,  impedimento,  ou  auzencia 
momentânea,  ou  até  tres  dias  no  mez,  salvo  por  motivo  de  vaga  e  li- 
cença ou  serviço  publico  quando  haja  designação  e  exercício  effectivo 
por  período  superior  a  tres  dias  seguidos. 

§  4.°  O  presidente,  ministros,  auditores,  directores,  representantes 
do  Ministério  Publico  e  auxiliares,  desde  que  sejam  substituídos,  per- 
derão a  gratificação  ou  vencimento  nas  faltas  ou  auzencia  quando  não 
sejam  por  motivo  de  férias  c  serviço  publico  ou  nos  casos  do  §  4"  do 
art.  12,  §  4»  do  art.  26,  c  do  paragrapho  antecedente. 


Art.  76.  Todas  as  dcspczas  com  venciiiiciuos,  {íralificnçOcs,  ajudas 
de  ciisto  c  substituições,  de  que  trata  este  capitulo  I,  correrão  por  conta 
dos  recursos  orçamentários  concedidos  para  tal  fim,  ou,  á  falta  ou  in- 
suílicicncia  destes,  pela  verba  —  Evcntuaes  —  do  Ministério  da  Fazenda. 


CAPITULO  II 
Do  expediente  e  frequência  da  repartição 


Art.  77.  O  expediente  diário  no  Tribunal  de  Comas  durará  cinco 
horas. 

§  i."  Haverá  prorogação  do  expediente  por  deliberação  da  Pri- 
meira Camara  ou  por  acto  dos  directores,  sempre  que  as  necessidades 
do  serviço  assim  o  exigirem. 

§  2.»  A  prorogaçáo  não  poderá  exceder  de  tres  liora<,  diariamente, 
e  dará  direito  a  vencimentos  nafórma  do  art.  71. 

§  3.»  O  expediente  normal  das  repartições  deverá  ser  das  onze  ás 
dezeseis  horas. 

Art.  78.  Todos  os  funccionarios  do  Tribunal  de  Contas,  excepto 
o  pessoal  do  corpo  deliberativo,  o  do  especial,  os  directores,  c  o  do 
Ministério  Publico,  estão  sujeitos  ao  ponto  regulamentar,  para  verili- 
cação  da  frequência. 

§  i."  Os  funccionarios  lançarão  seus  nomes  no  livro  do  ponto  à 
entrada,  até  ás  11  horas,  e  o  rubricarão  á  sahida. 

§  2.°  Encerrado  o  ponto  pelos  directores  ou  quem  suas  vezes  fizer, 
s6  será  admittida  a  assignatura  dentro  da  primeira  hora,  si  o  funccio- 
nario  justificar  a  demora.  Será  igualmente  permittida  a  retirada  na 
ultima  hora,  si  para  tal  houver  motivo. 

Art.  79.  Perderá  vencimentos : 

§  i."  Na  totalidade : 

I.  O  funccionario  que  faltar  sem  causa  justificada ; 

II.  O  que  se  retirar  do  serviço,  sem  permissão  do  director,  antes 
de  fiado  o  expediente. 

§  2.»  SoíTrerá  o  desconto  Ja  gratificação  o  que  faltar  por  motivo 
justo,  como  tal  comprehendido : 

I.  .-V  moléstia  do  funccionario ; 

II.  O  nojo ; 

III.  O  casamento. 

§  3.»  Terá  desconto  da  metade  da  gratificação  o  funccionario  que 
entrar  ou  sahir  dentro  da  primeira  ou  da  ultima  hora,  por  motivo 
justificado  perante  o  respectivo  director,  na  íórma  do  §  2»  do  artigo 
antecedente. 

Art.  80.  As  faltas  por  moléstia  que  excederem  de  tres  seguidas  em 
cada  mez  serão  provadas  com  attestado  medico,  salvo  si  houver  dis- 
pensa dessa  prova. 

No  caso  de  moléstia  prolongada  o  fbncdonario  terá  direito 
mií  respectivo  ordenado  integral  si  justificar  mensalmente  a  sua  enfer- 
hoiílade^' com  attestado  medico.  Aos  directores  é  dado  rejeitar,  si 

JkVCi:^'motivo,  a  justifícação  das  Saltas  assim  dadas. 
^-^^§  '2."  Comprehende-se  no  nojo  do  §  2°  do  artigo  anterior  o  caso  de 
■íailecimento  de  esposa,  descendentes  e  ascenfientes,  consanguíneos  ou 
aíTins,  irmãos  e  cunhados,  durante  o  cunhadio. 

Art.  81.  Não  porderão  vencimento  algum  os  funccionarios  que 
estiverem  era  commissão,  lerias,  serviço  externo,  jury,  serviço  militar  ou 
outro  obrigatório  em  virtude  de  lei. 

.Art.  V,2.  Em  casos  cspedaes,  por  conveniência  do  serviço,  po- 
derão os  directores  pcrmittir  que  um  ou  outro  funccionario  organize, 
fóra^  repartição,  algiiin  trabalho  urgente. 


CAPITULO  m 


Dos  férias 


Art.  83.  Terão  direito  a  trinta  dias  de  férias,  annualmenle,  o 

g residente,  ministros,  directores  e  represenLmtes  do  Ministério  Publico. 
IS  auditores,  auxiliares  e  demais  funccionarios  terão  quinze  dias  úteis, 
podendo  ser  reduzidos,  a  juizo  dos  directores,  em  referencia  ãquellcs 
que,  servindo  sob  sua  direcção,  tiverem  sido  pouco  assíduos  ao  serviço. 

§  i.°  As  férias  poderão  ser  gozadas  em  dias  seguidos  ou  interpol- 
lados,  mas  sempre  dentro  do  mesmo  anno,  não  sendo  pcrníittida  a 
accumulaçâo  com  as  do  anno  seguinte,  c  entcndem-sc  concedidas  para 
serem  gozadas  onde  convier  aos  lunccionarios. 

§  2.°  As  férias  serão  gozadas  por  turmas  organizadas  de  modo 
a  não  haver  embaraços  na  marcha  do  expediente. 


CAPITULO  IV 
Das  penas  disciplinares 

Art.  04.  As  penas  disciplinares  a  que  ficam  sujeitos  os  ftinccionarios 
do  Tribunal  de  Contas  são : 

I.  Advertência ; 

II.  Reprehensão  publica  ; 

III.  Suspensão. 

§  i."  Elias  serão  impostas  por  acto  da  Primeira  Camara  aos  escri- 
pturarios,  cartorário,  ajudante  deste  e  contínuos,  .por  proposta  do 
presidente  ou  qualquer  ministro ;  e  imposta  pelos  directores  aos  func- 
cionarios que  lhes  estão  subordinados  em  serviço  nas  Directorias 
Bibliotheca,  Cartório  e  Portaria.  '  ' 

§  2.°  Essas  penas^erão  applicação  nos  seguintes  casos: 

I.  Desobediência,  negligencia  e  falta  de  cumprimento  de  deveres ; 

II.  Falta  desapresentação  ou  communicação  á  repartição,  quando 
findo  qualquer  serviço  publico,  commissão,  licença,  ou  férias ;  ■ 

III.  Fornecimento  de  dados  para  publicação  de  noticias  ou  actos 
officiaes,  embora  não  resen-ados,  sem  ser  da  sua  competência  ou  sem 
ter  recebido  ordem  para  tal  ; 

IV.  Discussão  de  ordem,  desacato,  ou  escândalo  por  culpa  provada ; 

V.  Falta  de  comparecimento,  sem  causa  justificada,  por  oito  dias 
seguidos  ou  por  quinze  interpoUados  durante  o  mesmo  mez,  ou  em 
dous  seguidos. 

.  A"^-  P^°^  disciplinar  de  suspensão  cabe  recurso  para  a 

Primeira  Camara,  quando  imposta  pelos  directores,  por  tempo  ex- 
cedente a  dez  dias. 

Paragrapho  único.  O  recurso  para  a  Primeira  Camara  não  sus- 
pende a  execução  da  pena.  '  . 

Art.  86.  A  pena  correccional  de  suspensão  só  tem  logar  no  c;i.=^ 
unico  do  art.  21,  e  delia  não  cabe  recurso,  sinão  para  as  prop 
Camaras  reunidas,  como  Rpdido  de  reconsideração. 

Art.  87.  A  pena  de  suspensão,  disciplinar  ou  correccional,  não 
poderá  exceder  a  trinta  dias ;  ella  tem  por  efleito  privar  o  funccionario 
do  exeraao  do  cargo  e  a  perda  de  todos  os  vencimentos. 

Art.  £8.  A  prisão  por  crime  commum  ou  funccional  e  a  suspensão 
preveptiva  farão  privar  o  funccionario  ,da  gratificação  do  carg-o  As 
decorrentes  de  pronuncú  larâo  perder,  "silém  da  gratificação,  a  metade 
do  ordenado,  ate  ser  afinai  condemnado  ou  absolvido,  swido.  noste 
ulUmo  caso,  restituída  a  metade  do  ordenado  que  houver  perdido 


CAPITULO  V 
Das  licenças 


An.  ;'.').  <.)s  ruiicciouarioâ  do  Tribunal  Jc  Lniiias  icm  direito  a 
concessão  Je  licençwis.nos  seguintos  casos  : 

I.  QiianJo  por  motivo  de  molcsti-i  comprovada,  com  o  ordenado 
ale  seis  inezes,  e  com  metade  do  ordenado  p.jr  mai'^  <eis  mezes  em 
proroffação ;  '  " 

II.  Quando  por  qualquer  outro  motivo  justo  c  aiienuivcl  sem 
vencimento  algum,  e  até  um  anno. 

^  I."  Em  todas  as  concessões  de  licenças  maioar-se-á  o  iirazo 
dentro  do  qual  o  lunccionario  deverá  entrar  no  -ozo  dolla-<  rnzo  a-ic 
não  poderá  exceder  de  sessenta  dias.  ^' 

^  2."  E' licito  ao  íunccionario  renunciar,  em  qiial.iuer  tempo,  á 
licença  que  lhe  foi  concedida,  ou  em  cujo  -ozo  ac!i:i.  ica^simiindi  o 
exercício  de  seu  cargo.  o^ii^nnu^ 

^  Não  serão  concedidas  licenças  aos  fun.-cionarios  interinos  c 
bem  assim  aos  que  nomeados,  promovidos  ou  removidos  não  houverem 
assumido  o  exercício  do  respectivo  cargo. 

Nenhum  lunccionario  poderá  gozar  licença  ur.ia  \-e/.  esgotadt) 
qualquer  dos  prazos  a  que  sç  referem  os  ns.  l  e  II  Jesic  arti-o^  antes 
de  decorrido  um  anno  da  ultima  que  lhe  foi  concedida. 

Art.  ço.  São  competentes  para  conceder  licenças : 

I.  As  Camaras  reunidas  ao  seu  presidente  • 

II.  Este  aos  ministros  e  a  todos  os  funccionarios  jue  servem 
perante  o  Tribunal  indusivc  03  do  .Ministério  da  Fazenda  que  forem 
postos  a  disposição  do  Tribunal  de  Cont:is  para  servirem  nas  Jele-açGes 

;  .Art.  01 .  Qualquer  pedido  de  licença  dirigido  ao  Con^^rcsso  N-i- 
cional  devera  ser  encaminhado  pelo  presidente  do  Trihunafao  Minis- 
tério da  Fazcnaa,  com  informação  de  já  t<-r  o  oeticionario  obtidÔas li- 
cenças que  lhe  podiam  ser  concedidas,  de  conformidade  cora  este  decreto 

An.  92.  Nenhuma  petição  de  licença  será  despachada  pelo  oresi- 
oente.  sem  que  preceda  informação  da  respectiva  directoria  e  da  do 
I-.xpcaientc-,  acerca  da  conveniência  do  serviço  e  das  licenças  que  por- 
ventura haja  gozajo  o  funccionario.  .     i  k^' 

Art.  <).-^.  .\  licença,  uma  vez  pago  o  respectivo  sello  c  mandada 
aimprir.  nao  poderá  ser  cassada,  c  entende-sc  o.->ncedid  -  para  <cr  '--o- 
zaoa  oiKic  convier  ao  lunccionario.  "  ^ 


CaHtulo  VI 

l)as  aposentadorias 

Ari.  94.  Os  funccionarios  do  Tribunal  de  Contas  qiic  «^e  inva- 
Iiaarem  no  serviço  da  Nação  terão  direito  á  aposentadoria  de  accôrdo 
com  os  dispositivos  legaes  seguintes  : 

I.  Si  contarem  menos  de  vinte  e  cinco  annos  de  serviço  com 
tantas  vigésimas  quintas  partes  do  ordenado  quantos  forem  os  annos 
de  serviço ; 

tl.  Si  contarem  vinte  e  cinco  annos,  com  o  ordenado  : 

III.  Si  contarem  mais  de  vinte  c  cinco  e  menos  de  trinta  e  cinco 
com  o  ordenado  e  mais  2  °'o  addicionaes,  correspondentes  a  cada  annò 
que  exceder  de  vinte  c  cinco : 

IV.  Si  contarem  mais  de  trinUi  c  cinco,  com  os  vencv^eatos  in- 
tegracs : 

V.  Ò  funccionario  que  se  inutilizar  cm  consequência  de  desastre  ou 
accidentc  occorrido  no  desempenho  da  funcção  do  seu  car^-o  ood^à 
ser  aposentadç  com  a  metade  do  ordenado,  si  tiver  raâds  dc^dez 
annos  de  serviço;  com  o  ordenado  si  tiver  mais  de  dez  e  menos  de 

rsizi.-iiUa  —  .\i;i!».\i.>  ii'.'  r.Ms 


vlnle  e  cinco ;  e  com  os  vencimentos  intcgraes,  si  tiver  mais  de  vintâ 
e  dnco  annos. 

§  Para  o  eflelto  Ja  aposentadoria,  só  será  computado  o  tempo 
de  serviço  federal. 

S  2."  Para  o  calculo  dos  vencimentos  de  inactividade  serilo  compu- 
tados o  ordenado  e  a  gratificação,  que  conslílucm  os  vencimentos  con- 
sig-nados  nas  tabeliãs. 

§  3.«  Os  vencimentoá  da  apasentadoria  só  poderão  ser  os  do  cariío 
que  o  ftincdonario  estiver  exercendo  desde  dois  annos,  pelo  menos. 

No  caso  contrario,  senio  os  do  cargo  anterior.  Igual  disposição, 
SC  observará  quando  haja  auií  mento  de  vencimentos  por  tabeliã  posterior 
à  nomeação. 

§  4.**  Para  a  apuração  da  invalidez  dos  funccionarios  será  obser- 
vado o  processo  estabelecido  no  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  11.447,  de  20  de  janeiro  de  1915. 

§  5.' A  liquidação  do  tempo  de  serviço  será  feita  dc  conformidade 
com  as  disposições  cspeciaes  que  regfularcm  cada  caso,  sendo  que  para 
o  serviço  prestado  no  Ministério  da  Fazenda  não  serão  descontadas  as 
taltas  justificadas  até  sessenta  em  cada  anno. 


TITULO  V 

Mecanismo  funccioaal  do  Tribunal  dc  Contas 

CAPITULO  I 

l3as  sessões  do'  Tribunal  e  ordem  dos  traballios  nas  mesmas 

i 

SECÇÃO  I 

Dzs  sessões  ordinárias  c  cxIraorJinarias 

Art.  95.  O  Tribunal  de  Contas  reunir-se-á,  semanalmente,  duas 
vezes  em  sessão  das  Camaras  reunidas ;  tres  vezes  fará  sessão  na  Pri- 
meira Camara ;  e  uma  vez  na  Segunda  Camara. 

Paragrapho  único.  O  presidente  poderá  convocar  sessões  extraor- 
dinárias por  motivo  de  urgência,  ou  quando  o  accumulo  de  serviço 
assim  o  exigir. 

SECÇ7\0  II 

Da  ordem  dos  trabalhos 

Art.  96.  O  Tribunal  funccionará  em  Camaras  reunidas  ou  scp  i- 
raoas,  com  a  maioria  dc  seus  membros.  As  resoluções  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos  dos  presentes,  regulada  a  votação  por  precedência 
de  antiguidade,  votando  em  ultimo  logar,  cm  caso  de  empate,  o  pre- 
sidente. Este  só  terá  voto  de  qualidade. 

§1."  Nas  reuniões  será  observado  o  seguinte  :  verificado  o  numero 
egal  de  mmistros  ou  seus  substitutos  Ic<:acs,  será  aberta  a  sessão.  O 
presidente  dará  a  palavra  para  relatar  ào  membro  do  Tribunal  mais 
anugo,  sendo  discutida  e  votada  cada  maieria.  Si  o  caso  não  ficar  devi- 
damente esclarecido  e  necessitar  algum  dos  presentes  >dc  melhor  estudar 
a  questão,  será  suspensa  a  discussão,  dando-se  vistaHo  processo  ao  que 
o  requerer,  para  a  apresentação  na  sessão  seguinte.  Não  será  colhido 
voto  algum  antes  de  encerrada  a  discussão,  nem  permittida  a  votação 
por  partes,  em  mais  de  uma  sessão. 

§  2.»  Terão  preferencia,  como  objecto  de  deliberação  os  papeis 
que  trouxerem  a  nota  de  urgente,  entro  os  quacs  se  reputarão  sempre 
coraprehendidas  as  ordens  dc  pagamento  que  se  referirem  a  férias  de 


assalari:ulos,  os  contractos  com  prazos  lixos,  as  consultas  prdvias  dò 
(joverno  sobre  a  alwrtura  do  créditos  extraoivaiii(;nlarios,  e  o  registro 
«.!e  taes  créditos.  " 

J?  3.«  As  decisões  sobre  as  niaterias  relativas  d  fiscalização  da 
administração  financeira  scrao  lavradas  nas  sessOes  c  rubricadas  pelo 
presidente,  quer  sejam  interlocutórias  quer  dc  natureza  definitiva  e 
lormuladas  por  consideranda  em  que  se  produzam  os  fundamentos  das 
decisões,  sempre  que  a  importância  do  assumpto  o  obrin-a»- 

As  sentenças  c  julj^ament-js  dc  caracter  contenclòso,  ter2o  a 
fórma  de  accordãos  e  poderão  ser  lavrados  lóra  das  s^^^^ões  Na 
sessão  immediata  serão  sujeitos  á  apreciação  do  Tribunal  ou  da 
Camara,  e  no  caso  de  obterem  a  approvação,  serão  assisnaJos  pôr  todos 
os  membros  presentes,  íjuardada  a  ordem  ae  antifruidade. 

^  \  ^^^^'^^^^^  ministros  ou  substitutos  cm  exercicio  é 
l^ermittido  declarar  por  cscripto  no  r recesso,  os  lim .lamentos  dc  seu 
voto,  em  seg:uida  a  rubrica  do  presidente,  ou  na  acta  d-i  respectiva 
sessão,  no  caso  de  decisOes  sobre  as  matérias  da  íiscalização  da  adminis- 
tração íinanceira,  e  em  seguida  á  própria  assi-natura  nos  accórdãos  de  • 
tomada  de  contas.  "  ^^^luaua  ul 

§  6.»  A  eleição  do  presidente  c  os  sorteios  para  a  composição  das 
Camaras  e  distribuição  dos  auditores  serão  leitos  por  meio  de  es- 
phcras  numeradas  recolhidas  a  uma  urna  fechada,  correspondendo  cada 
numero  a  anaj^uidade  dos  ministros  e  auditores,  e  tiraía  a  sorte  pelo 
Presidente  ou  quem  este  indicar.  ^ 

§  assistirão  o  primeiro  repre- 

sentante do  Ministério  Publico,  em  sua  falta  o  segundo  e  em  falta  deste 
um  dos  respectivos  auxiliares,  e  o  director  secretario  geral  do  Tribunal 
ou  quem_  suas.  vezes  fizer.  .Vs  sessões  da  Primeira  e  da  Se^^unda  Ca- 
mara assistirão,  respectivamente  o  primeiro  e  o  segundo  Representante 
e,  corao_ secretários,  osfunccionarios  que  forem  desia-nados  pelo  director 
secretario  geral.  Este  poderá  sempre  assistir  ás  sessões  de  quaLiuer  das 
Camaras  e  fiscalizar  a  execução  dos  serviços  de  sua  competência.  Compa- 
recerão as  sessões  aa  Segunda  Camara  os  auditores  que  lenham  a  relatar 
processos  de  tomadas  de  contas  distribuídos  pelo  presidente. 

?;  0."  As  decisões  e  sentenças,  bem  como  as  declarações  de  voto 
podem  ser  escriptas  a  machina  desde  que  sejam  publicadas  integral- 
mente no  Diano  OJJichl.  •»      f  =  «« 

§  9-°  As  faltas  ás  sessões  serão  communicaJas  ao  presidente  do 
Tribunal. 

O  ministro  ou  auditor  que  não  puder  comparecer  e  tiver  em  seu 
poder  contracto  ou  outro  papel  com  prazo  fixo  deverá  remettel-o  junto 
com  a  communicaçao  dc  auzcncia  ao  presidente  afim  dc  que  scia  feita 
nova  distribuição  para  julgamento. 

Dar-se-á  a  substituição  quando  não  houver  numero  legal  para  o 
funccionamento  das  Camaras,  reunidas  ou  seoaradas  e  nos  cas^  do 
art.  12. 

§  10.  As  sessões  e  votações  serão  publicas,  salvo : 

I.  .\"a  hypothcse  dos  créditos  e  despezas  reservadas  : 

II.  No  interesse  do  credito  publico,  da  dcfeza  c  se::urança  nacional 
quando  o  Governo  o  solicitar  ou  o  Tribunal  assim  eiitenJer,  por  nro-' 
posta  do  presidente,  qualquer  ministro  ou  a  requerimento  do  repre- 
sentante ao.. Mmisterio  Publico.  ^ 

§  11.  Ò  presidente  manterá  a  ordem  nas  sessões,  podendo  cassar 
a  palavra  ou  suspender  a  reunião,  si  as  circumstancias  o  exigirem 

C)  publico  que  comparecer  para  assistir  os  debates,  ficará  separado 
do  recinto  e  deverá  manter-se  com  todo  o  respeito  e  em  silencio  sob 
liena  de  mandar  o  presidente  retirar  os  que  se  mostrarem  inconve- 
mentes  pu  evacuar  a  sala,  podendo  para  tal  fim  requisitar  força  da 
guarda  do  edifício  ou  da  autoridade  polidal. 

.  5i  12.  Decididos  pelo  Tribunal  ou  pelas  Camaras  todos  os  assumptos 
sujeitos  a  sua  aprcaação.  o  presidente  designará  o  dia  da  se<^uinte  re- 
uniao  e  encerrará  a  sessão.  "  ' 

.\rt.  97.  Do  resumo  dos  trabalhos  das  Camaras,  reunidas  ou  scoafa- 
das,  serão  lavradas  actas  em  que  se  declarem  quaes  os  presentes,  as  ma- 
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terias  discutidas  c  votadas,  com  declaração  dc  impedimento,  si  houver, 
os  accórdãos  assignados,  o  o  dia  de  convocagAo  para  a  reunLlo  see^uintc. 
Essas  actas  serSo  subscriptas  pelos  respectivos  secretários  e  assignadas 
pelo  presidente  e  todos  os  ministros,  pela  ordem  de  antiguidade. 
O  representante  do  Ministério  Publico  também  as  assignará  com  a  de- 
claração dc  ter  sido  presente.  Às  actas  das  sessões  e  todos  os  actos 
olliciaes  do  Tribunal  serão  publicados  no  Diário  Qfficial. 


CAPITULO  n 
Dos  serviços  nas  Directoria3 


■•íECÇÃO  I 

Distribuição  e  entrada  dos  papeis 


Art.  98.  Os  serviços  do  Tribunal  de  Contas  são  distribuídos  pelas 
Directorias  cabendo  a  essaí  o  preparo  do  expediente,  o  exame  c  in- 
strucçTio  dos  processos  e  a  escripturação,  dentro  da  competência  de 
cada  uma  delias,  na  fórma  do  art.  37. 

Art.  99.  Ao  presidente  incurabê  fazer  a  distribuiv^o  dos  serviços 
attinentes  aos  sete  Ministérios  em  que  se  divide  a  administração 
publica  pelas  Primeira  c  Segunda  Directorias,  estabelecendo  de  modo 
que  haja  equilibrio  de  serviço  entre  ellas. 

Art.  la-).  Os  decretos,  reg-ulamentos,  instrucções  c  quaesqucr 
actos  do  Governo,  que  tenham  por  fim  regular  a  arrecadação  da  re- 
ceita, os  papeis  sobre  operações  de  credito,  petições  de  isenções  dc 
impostos,  balancetes,  iianças,  créditos  addicionaes,  consultas,  distri- 
buição de  créditos  ás  rcp.artições,  ordens  de  pagamento,  adeanta- 
mentos,  comprovações,  contractos,  aposentadorias,  i-nontepio,  meio- 
soldo,  tomadas  de  contas,  requerimentos,  recursos  c  outros  actos 
de  competência  do  Tribunal  dc  Contas  e  que  lhe  forem  remettidos, 
serão  recebidos  na  Portaria,  e  im mediatamente  conduzidos  aos  respe- 
ctivos departamentos. 

Art.  loi.  Os  papeis  dirirridos  ao  presidente,  serão  por  este  dis- 
tribuídos. Os  directores  distribuirão  aqueiles  que  lhes  forem  remettidos.' 

Art.  102.  Nas  Directorias,  Bíbliotheca,  Cartório  e  Portaria,  existirão 
prolocollos  de  recebimento  e  remessa  das  petições,  processos,  livros  c 
documentos. 

S  i.°  Esses  livro?  registrarão  rigoro-samente  o  movimento  dos 
papeis  e  os  recebimentos,  devendo  para  tal  fim  ser  feita  com  precisão  a 
escripta,  sob  a  responsabilidade  dos  encarregados  desse  serviço. 

?:  2.»  Cada  Directoria  terá  u:n  livro  íícral  dc  distribuição  dos  ser- 
viços e  movimento  dos  processos.  A'  entrada  inicial  nessas  dependências 
serão  os  avisos  e  mais  papeis  annotados  por  meio  de  pequeno  carimbo 
para  que  se  possa  veriticar  a  data  do  recebimento.  O  andamento  pos- 
terior será  indicado  nas  respectivas  columnas  desses  livros. 


Exame  dos  actos 

Art.  10.5.  Dada  a  entrada  dos  processos  nos  protocollos  das  Di- 
rectorias, serão  esses  immcdiatamente  presentes  aos  directores  ou 
quem  suas  vezes  íizer,  que  os  distribuirão  c  os  farão  cvaminar  c  in- 
lormar. 

Art.  104.  Os  actos  serão  estudados  cautelosamente,  tendo  em 
vista  as  leis,  regulamentos  e  instrucções  que  devam  ser  observadas  de 
modo  a  âe  verificar  a  legalidade  substancial  e  formal  dos  mesmos  actos. 


S  í."  Os  decretas  c  instrucçfies  referentes  á  arrecadação  da  receita 
ser.lo  examinados  para  que  se  observe  si  ()><  impostos  e  taxas  de- 
cretados estáo  conforme  ás  autorizadas  cm  lei. 

S  2.°  As  consulLis  sobre  os  pedidos  de  isenção  de  impostos,  di- 
reitos aduandros  e  quaesquer  taxas  serio  examinados  tendo  em 
attençSo  as  leis,  regulamentos  e  contractos,  os  Jocumontos  apresentados 
e  quaesquer  outros  esclarecimentos  que  cindiizam  a  aiuizar  do  direito 
^ia  parte  ás  isenções  requeridas. 

^  O  producto  de  operações  de  credito,  as  i-missões  de  títulos  c 
os  créditos  addicionaes,  serão  examinados  para  :i  \eriíicnçrio  do  ajusta- 
mento ás  respectivas  autorizações  lej^^islativas,  Ju  cumprimento  dos 
preceitos  de  contabilidade  e  do  seu  destino,  devendo,  p;ira  esse  íim, 
conter  especificações  detalhadas  sobre  o  pessoal  e  sobre  o  material. 

4.»  Os  balancetes  serão  verilicados  e  controntados,  de  modo  a 
ser  apurada  a  observância  das  leis  de  receita  c  n  classiricaçâM  desta. 

fi  5.°  No  exame  das  cauções  c  liança?  será  vcrilicado  si  esses  actos 
íi  uardam  perfeita  conformidade  com  as  leis  vigente-;  e  prcjoitos  de  direito 
commum  para  que  fiquem  prarantidos  os  interesses  da  r;izenda  Publica. 

§  6."  As  tabeliãs  explicativas  d- >  orçamento  annual  devem  .<er 
examinadas,  tcndo-se  presentes  as  propostas  uo  Poder  Executivo  e  as 
alterações  feitas  nas  leis  de  fixação  d!i  despeza  ireral  da  Republica. 

g  7.'  As  consultas  formuladas  polo  Governo  para  a  abertura  de 
créditos  extraordinários  e  supplementarcs,  serão  astuJadas  em  face  das 
leis  que  regulam  esses  créditos,  das  autorizações  lec:!slativas  respe- 
ctivas e  demonstrações  apresentadas,  apiirandi  vsc  : 

I.  No  caso  de  credito  extraordinário  : 

a)  si  a  despeza  podia  ter  sido  prevista  na  lei  do  orçan-iciiio ; 

b)  si  é  tão  urírente  que  não  possa  aíriiarda:-  a  votação  de  credito 
pelo  Congresso ; 

c)  si  o  Ministro  da  Fazenda,  ouvido  previamente,  decla.i-ou  ter  o 
Thesouro  recursos  para  fazer  face  ao  credito. 

II.  Na  hypothesc  de  credito  supplementar  : 

a)  si  a  dotação  da  verba  orçamentaria  ou  a  consíguação  da  rubrica 
é  insuílicientc  para  a  despeza.  eni  vista  da  Jcmonstração  que  acom- 
panhar a  proposta : 

b)  si  a  despeza  0  urgente  : 

c)  si  são  decorridos  nove  n^.ezes  do  exercício,  salvo  os  casos  excep- 
cionados em  lei; 

d)  si  a  verba  cuj;i  dotação  se  pretende  ampliar  c  daqucllas  a  que  a- 
lei  permittc  ahrir  créditos  supplementarcs ; 

c)  si,  com  a  abertura  do  credito,  não  é  excedido  o  computo  má- 
ximo permissivel  aos  credito?  supplcmentares.  Afim  de  proporcionar 
elementos  para  apreciação  desta  circumstancia.  haverá  um  livro  em  que 
.serão  mencionados  todos  os  créditos  supplementarcs,  qualquer  .que  seja 
o  Ministério  a  cujo^irçamento  se  referirem. 

5:  8.°  As  distribuições  de  créditos  cevem  ser  especializadas  por 
verbas,  consignações  e  sub-consignaçOes  e  demonstrada  a  razão  de 
ser  para  a  descentralização,  quando  se  tratar  de  material. 

S  9."  Nas  ordens  de  pagamento  será  verificado  : 

I.  Si  são  dirigidas  á  autoridade  competente,  com  a  indicação  do 
agente  ou  repartição  que  terá  de  satisfazel-a ; 

II.  Si  os  ordenatiorcs  têm  capacidade  legal  para  o  exercício  dessa 
attribuição ; 

III.  Si  a  importância  das  requisições  e  os  nomes  dos  credores  são 
expressamente  indicados  no  corpo  dos  Avisos  ou  Officios,  ou  quando 
conste  de  relações  annexas,  si  estáo  estas  rubricadas  pelos  ordenadores : 

IV.  Si  podem  ser  capituladas  oas  rubricas  das  verbas  c  suas  discri- 
minações, segundo  as  tabeliãs  explicativas  do  orçamento  : 

V.  Si  existe  credito  ou'  saldo  suíTiciente  para  attendcr  ao  paga- 
mento ordenado ; 

VI.  Si  estão  instruída?  com  documentos  que  comprovem  a  despeza  : 


Vn.  SI,  tratando-se  de  despczas  oriundafs  de  contracto,  ajuste 
accôrdo  ou  qualquer  obrljraçao  foram  esses  registradas  pelo  Tribunal  e 
se  ajustam  os  pagamentos  às  clausulas  rcíriiladoras  dos  mesmos ; 

VIII.  Si,  iratando-se  de  despezas  previstas  em  leis  especiaes,  ou 
providas  por  créditos  extraordinários,  so  observa  a  respectiva  discrimi- 
nação ; 

IX .  Si  houve  as  necessárias  annullações  nos  casos  de  transferencias 
TriUmaP     ^^^^  repartições,  ou  para  ficarem  em  ser  no 

X.  Si,  tratando-se  de  garantia  de  juras,  houve  na  respectiva 
tomada  de  contas  a  observância  de  todos  os  preceitos  reguladores 
da  espécie.  Para  esse  fim  as  tomadas  de  contas  das  companhias  ou 
emprezas  que  gozam  de  garantia  de  juros  serão,  d'ora  avínte,  feitas 
S-nadof'  Tribunal,  especialmente 

..,.,>n=r;nníi^,  adeantamçntos  se  verificará  si  foram  observados  os  prc- 
ceitos  de  contabilidade  sobre  essas  operações,  apurando-sc.  por  occasião 
empre-o  °'  "^"^umentos  demonstram  a  le^^alidadc  cio  seu 

I.  O  expediente  de  adeantamcnto  destina-se  principalmente  n 
ESít'-íf-''''  '■^'''^^'^•0  a  serviçb  feito  por  admi- 

r  rKíc^nr'''''"'         antecipadamente  precisado  em  s?u  quam  - 
tatno,  c  as  despezas  miúdas  c  de  prompto  pagamento  das  rcoar  ic><^ 
Na  comprovação  destas  os  pagamentos  athcz  mi?  ràí  se?S  icS 
cionacos  e  os  de  q uantia  superior  provados  com  documentos 

1 1.  U)m  referencia  ás  concessões  dc  aposentadoria  vcrificar- 
sc-ásias  mesmas  se  acham  de  accOrdo  com  os  preceitos  d  ns  S  m  c 
as  regulam,  si  a  contagem  do  tempo  de  exercício  está  fei  "okv 
cíiJao  e  SI  os  vencimentos  da  inactividade  estão  devidamente  fiv'dfÍ 
n..3  títulos,  de  conformidade  com  as  leis  e  guardada  a  Srç-l  >  com 
o  tempo  du  exercício.  i'-uuurvao  com 

No  que  diz  respeito  ás  concessões  de  montepio  civil  c  militar  c 
de  meio-solda  ven!icir-se-à  si  as  mesmas  o-uardam  conformid;  drjò.u 
as  leis  que  as  regem,  não  só  quanto  ao  di?eito  á  Den^o  como 
quanto  a  importância  da  mesma.  F-">au,  como.  a.iun, 

§  12.  Os  contractos  serão  examinados  cm  face  da^  leis  ouc  o>  ro 
guiarem  c  conforme  as  disposições  dos  arLs.  i  ro  a  1 16  ^ 

i '3-  O  conlronto  dos  balanços  ireraes  dos  e\crddo<?  mm 
sultaJos  das  contas  dos  responsáveis  far-se-á  acompaníS:^  JiíSõ- 
dos  Kilanços  a  que  se  referem  os  art^      di  Ipí  n         h«  ^  ^  V^"'' 
t^bro  de  1834,    14  da  lei  n  ,o6:de  1 1'  &  oítÍbVo -dc^^âs-'  ' 
n-n^í:     ^"^o^  ínf^^rmados  devidamente  pelos  escripturarios  todos  esses 

r>:rJj-"  poderão  solicitar  directamente  audiência  das 

rXrectoaas  para  qualquer  csclarcciniento  ou  informação  em  cSmSmento 
da  instruc<^o  dos  processos  cm  andamento  nas  mesmas. 

>  2.  Os  esclarecimentos  ou  diligencias  fóra  do  Tribunal  ser=3o 
citadas  no  processo,  dependendo  de  .'esD-cho     nrÍc;H°  nr^ 
ração  das  Camaras/saiíos.  tratar^Vc  íe^c^ícnchí 
cao.  rcimcísn  do  rnhf^iioc  foUo   =  ^-Yr-^nv-iai  soDre  sello,  annulla- 


ou  ouvir  d^de  logo  o  representante  do  M  ^fop^^^^^^^^^ 

auaiencia  obrigatória.  um^cno  1  udii^o,  no^  casos  cic 

Os  processos  depois  de  pre'\arados  <;'^r-ir>  fi;ctrmn;^,s. 
que  <«  levarão  ^sc£õ=s.p.i;  á  é^Zl^Z^fX'^,  "''^'"'^^ 


estabelecidas  no  presente  decreto  para  o  expediente  c^amc  instrucciio 


D.1  or.lciKiyMlou  rccus.i  .Ic  )\'':^istrr, 

Avt.  100.  As  conclusúcs  do  'IVibunn!  de  Contas  sobre  a=:  matérias 
sujeitas  no  seu  exame,  são,  salvo  quanto  aos  processos  da  aposentadoria 
pensões,  consultas,  fianças  o  tomadas  de  cnnt;is,  pel<>  registro  dos  artnt' 
011  pela  ncç:ação  deste.  " '  ' 

i."  Si  os  actos  dclermiiiativ.is  de  doípcza  esuverem  revestidos  de 
todos  os  requisitos  demonstrativos  de  sua  leiralidade,  o  Tribunal  orde- 
nará o  rc-isiro  :  no  caso  contrario,  rcci:sal-o-á,  dentro  de  dez  dias  em 
despacho  fundamentado,  que  será  .•ommr.P.icado  ao  n:ini-=tro  orJenádor 
tia  mesma  daspc;;a. 

^  2."  líual  procedimento  tor.-l  n  Tribunal  cm  rcíerenciT  aos  actos 
relativo-;  a  receita,  concedendo  ou  reciisanJo  o  rcf^i^^tro  «^enrado  lhe  pa- 
recer que  a  lei  do  orçamento  contém,  on  nãn"^  autorização  para  a 
arrecadação  do  imposto,  e  que  este  foi.  oii  nãd,  decretado  pelo  (iovc-no 
de  conforniidadc  com  a  referida  autorização. 

í;      Si  o  ministro  ordenador  julgar  que  a  cobrança  do  imposto 
oii  a  uíspeza  ordenada  e  não  registrada  deve  ser  executada  ^ubmetieríi 
o  caso  ao  I 'residente  da  Republica,  em  exposição  escripta  nos  mesmos 
papeis  on.ie  constai-  o  despacho  fundatnontacio  de  que  trata  o  i" 

íj  ^."  M    Presidente  da  Republica  - TJenar  ror  despaclio  que  03 
alkididos  actos  sejam  i-'raticaJo>.  o  l'ribinn!  os  rè-!-:i-i:-i  <nh  trot-'<;io 
(iMdo  de  tuJi)  conhecimento  detalhado  ás  .Mesas  "das  duas  Casas" cid 
Cong-resso.  deniro  Je  quatro  dia-,  si  este  estiver  funccionando,  01:  em 
CISO  contrario,  !i.><  iTinieiro^  .minzc  dias  da  abertura  das  sessue-. 


Dos  vvz/r.Ti-/".? 


Ari.  1 10.  0>  contractos  celebrados  pelo  Governo  serão  publicados 
no  Diária  OiíicirJ  dentro  de  dez  di.as  de  sua  assig^natura  e,  em  iírual 
prazo,  a  contar  da  publicação,  remettidos  ao  Tribunal  de  Contas."  e.m 
protocoilo,  do  qual  conste  dia  e  hora  do  recebimento. 

Parairrapho  único.  Si  o  ( lovcrno  não  fizer  a  remessa  ào  contracto 
tientro  do  prazo  estabelecido  no  artigo  antecedente,  o  primeiro  repre- 
sentante do  .Ministério  Publico,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  promoverá, 
dentro  de  cinco  dias,  o  julgamento  do  mesmo  contracto,  em  petição 
instruída  com  o  numero  do  Diário  0!:ici.il  em  aue  ellc  estiver  pu- 
blicado. 

Art.  i!i.  .A  decisão  sobre  o  repfistro  dos  contractos  deverá  ter 
lograr  dentro  de  quinze  dias,  a  contar  da  entrada  dos  mesmos  no  Tri- 
bunal, havendo  d:strib;!iç."io  desse  prazo  peias  Directorias.  Ministério 
Publico  e  relatores. 

i."í^'ão  i.ie!ii-'eranio  o  Tribuna!  de  Contas  sobre  o  registro 
dentro  desse  pra/o.  o  contracto  será  havido  como  reofisírado~  pai-a 
todos  i)s  cíTcitos  c  ii;si.-:-ip*n  cm  esta  declaração  na  escripturação  do 
Tribunal. 

55  2.°  .\'a<sa  hvpotl-.e^-e  .se;';:  assisrnalado.  por  mciu  d>i  carimbo 
a  tinta  encarnada,  ó  registro  do' contracto,  na  conformidade  do  art.  5° 
do  decreto  lecrislativo  n.       1.  de  20  de  dezembro  de  191 1. 

.■\rt.  112.  O  Tiibimnl,  alem  da  verificação  do  cumprimento  das 
formalid.ades  precedentes,  examinará  os  contractos  tendo  em  vista  as 
condições  e  formalidades  com  t]uo  foram  celebrados  no  que  diz  respeito 
aos  preceitos  de  direito  im^mumu  e  os  de  contabillda  ie  publica  e  legiS' 
laç."io  linançcira. 


Art.  11,1.  Si  o  Tribun.M  entender  que  os  contnctos  triiardam 
pcrfeila  conVormidade  com  as  disposiçfles  c  iM-cceitos  indicnJos  no 
artiffo  antecedente,  ordenará  o  rcqistro.  \ím  caso  contrario,  rocusal-o-á 
rnndamentando  a  sua  decisão  e  comnuinicando  ao  ministério  qiic  d 
lioiiver  rcmettido. 

Art.  1 14.  O  Presidente  da  Republica  poderá,  dentro  do  pra/o 
lie  noventa  dias,  a  contar  da  publicarão  da  decisão  do  '1'ribunal  no 
Diário  (>i)icijl,  mandar  executar  o  contracto  a  que  o 'lYilumal  do 
Contas  houver  recusado  o  rcijistro. 

Ao  Tribunal  caberá  ordenar  o  rcpistro  .w/*  prtjlL-sto,  ou  o  rcp-ism^ 
simples,  sei;undo  sc  convencer  ou  n!lo,  da  procedência  dos  rnndanieiUds 
da  exposição  que  o  ministro  respectivo  houver  apresentado  :\n  Choie  do 
Estado. 

No  caso  do  rciiistro  sob  l^mtc-iio,  será  ostc  levado  ao  couhecinientr) 
lias  Mesas  das  duas  Casas  do  Congresso  Nacional,  dentro  de  quatro 
dias,  si  estiver  o  (";onp:resso  funcciònando  c  nos  primeiros  quinze  dias 
c!a  sua  reunião,  si  o  rciristro  sob  pmtcstn  se  der  no  intervallo  ila< 
sessões,  acompanhando  ás  communicações  cópias  dos  rundamcnios 
lia  recusa  do  registro,  dos  pareceres  do  representante  do  .Ministério 
Publico,  da  exposição  de  motivos  do  respectivo  ministro  e  do  exemplar 
lio  contracto  reírisirado  sob  protesto. 

An.  115.  Fica  entendido  que  em  caso  algum  o  Governo  estará 
obriírado  a  mandar  executar  o  contracto  a  que  "o  Tribunal  recusar  re- 
gistro e  só  o  fará  quando  o  interesse  publico  assim  o  exija,  sem  que  da 
não  execuç.'io  caiba  direito  a  reclamação  de  cmalquer  espécie.  ími  res- 
ponsabilidade para  o  Thesouro. 

Art.  116.  O  reg:istro  dos  contnctos  so  fará  em  livros  proprio<,  ru- 
l'i-ic;u!os  pelos  directores,  nos  quaes  serão  mencionados  : 

I.  O  numero  do  rofristro; 

II.  A  data  da  decisão  do  Tribunal  : 
III.  O  nome  do  contractante  ; 

l\".  A  data  em  que  foi  celebrado : 
V'.  .\  data  cm  que  foi  publicado  no  Di.vio  Opici.il ; 
y\.  O  aviso  de  remessa  do  contnicto : 
Vil.  A  qualidade  c  a  natureza  do  serviço  contractado ; 
\  III.  O  tempo  de  duração  do  contracto : 

IX.  O  valor  dos  serviços  contracíados : 

X.  As  clausulas  estipuladas  sobre  pagamentos  c  soIm-c  sello, 
cm  resumo,  na  casa  das  observações.  ' 

_  An.  117.  Para  a  liscalização  das  despezas  oriundas  de  contractos 
abrir-se-á  uma  conta  corrente  a  cada  um,  escriptur.ida  em  livro  para 
esse  fim  destinado.  O  debito  de  tal  conta  será  formndo  pela  som  ma 
estipulada  na  concessão  e  o  credito  pelas  importâncias  das  onicns  do 
pagamento  expedidas  em  observância  do  contracto. 

Art.  118.  As  disposições  sobre  os  contractos  applicam-sc  nos 
ajustes,  accordosou  obrigaçOe:-.  eme  derem  origem  á  dcspen  de  qirdnncr 
i:atuiexa. 


/>>  rc^iMro 

An.  1 10.  p  registro  consiste  na  inscripção  do  neto  cm  livro  próprio 
com  a  ospecihcação  da  sua  natureza,  da  autoridade  que  o  exncdio  oii 
subscreveu,  aa  importância  do  mesmo,  do  credito  crcaraentano  -iddi- 
cion.-!!  oii_  especial,  a  que  deva  .=er  a^mputado,  ou  cm"  .iiie  iTocise  <;or 
c  la^iíiGuio  c  da  d.ita  da  inscripção.  ' 

An.  i2o.(.)  registro  é  simples  ou  soh  Protesto,  prévio  nu  ■<  t^mir. 

.  I."  T)  registro  c  simples  ijuando  a  inscripção  de  que  trata  o  ar- 
jigf)  anroccdonto  c  leiía  sem  iji;c  haja  sicio  objecto  Jc  impu-nncão  a 
le-ahdaue  do  neto  a  re-istrar  :  c  realizado  sní-  f^rolj.h>  quando,  ticpois 
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çlo  rcciizada  pelo  Tribunal  a  inscripçilo  do  acto,  por  falta  de  requisitos 
louacs,  o  Presidente  da  liepulMin  onlcnar  pnr  Jespaclin  qiic  o  mesmo 
seja  executado.  ^  ' 

^  S  2."  O  reiiistm  Jiz-so  pi  Ovio  .mando  se  realiza  antes  da  c.vecuçno 
-o  acto  proposto  ao  exame  do  Tribunal,  .7  f^ostcrinri.  quando  tem 
loirar  depois  do  acto  consumado. 

rcçistro  será  ordenado  pelo  Tribunal  em  sessão  das  Ca- 
maras reunidas  ou  da  Primeira  Qimara,  conforme  a  matéria  de  sua 
competência,  e  sempre  cm  Camaras  reunidas,  quando  sob  prolesto, 
>niY()  SI  apoMennru  ca  matéria  fAr  t!a  competência  da  Primeira  Camara. 

Art.  121.  .\cnhiima  ordem  de  paiíamenio  será  executada  pekn 
papdores  .<;em  o  rcí?istro  determinado  pelo  Tribunal  annota.io  na 
rcicrida  ordem  c  cm  Llocumr-nto  da  despeza,  por  meio  de  carimbo. 

..í  I."  Esta  di.sposiçfio  comprcliendo  a<  ordens  com  despacho  do 
re<jistr()  sm:  protesto.  ^ 

í  :."  I )  pagador  que  infrintrir  csre  preceito  ii^oorrorá  em  re-=Pon- 
<aoilicla-.lc  criminal  por  executar  orJons  illeíaes  e  <er-nic-;i  levada  cm 
.•ilcance.  na  toma-ia  das  contas,  a  importância  indcvidnincntc  paca. 

-<D:ç~\n  VI 

Do  registro  <c;!  posteriori» 

Art.  12:.  Xúo  dependem,  ixira  sua  eifectividaJe,  .Io  re^-istro 
picvio  do  Tribunal : 

I.  As  despezascom  o  pagamento  de  icitras  do  TI:o-')U'-.  .  c  de 
qiiacsquer  titulos  da  divida  niictilaute  e  dos  juros  devidos  ; 

II.  As  dcspezas  miúdas  e  de  expediente  das  repartições  ; 

IH.  As  opcraçõe:  de  credito  autorizadas  em  lei,  0'np.do  iW  r.e.^e-- 
sana  a  reserva  para  o  .sou  bom  exiio  : 

IV.  Os  supprimentos  de  fundos  para  compra  de  géneros  alimcn- 
Ucins,  combustível  e  matéria  prima  para  as  ofTlcinas  dc  esíapclccim'->'ito^ 
pul^licos  e  para  as  estradas  de  ferro ; 

V.  As  dcspezas  feitas  cm  periodo  de  íiicrra  ou  estado  de  siti.>: 
\  I.  As  despezas  de  pagamento  dc  ajudas  dc  cisio,  e  as  dc  funeral 

dos  contribuintes  do  montepio  civil  dos  funccionariS?  públicos. 

Art.  !:;,.  O  exame  do  Tribunal  instituir-se-á,  nos  casos  do  artiii-o 
antecedente  sobre :  —  as  ordens  do  pagamento  o  de  supprimeni-  >  dc 
fundos,  as  contas  c  quaasquer  documentos  das  operações  realizadas,  ou 
sobre  os  processos  que  as  mesmas  houverem  dado  oriírem  ou  caus;i. 
'.-«ara  o  que  serão  todos  enviados  polo  Ministério  rosoectivo  dentro  dc 
quarenta  c  oito  horas  de  sua  cxpòdição. 

Paragrapho  único.  Si  o  Tribunal  entender  ouc  tacs  despezas  foram 
Io:.;-almcntè  feitas,  ordenará  o  registro  simples :  aò  contrario,  mandará 
rogistral-as  .^a/^/^r/Vcv.'",  fazendo  as  devidas  communicacõcs  nos  iermo-; 
do  art.  :oc). 

Art.  T24.  Não  c  admissível  o  registro  poMcrlrri  f('va  do-  caso- 
mencionados. 

Art.  125;.  Si  qualquer  ministro  remetter  ao  Tribunal  ordem  de 
pasramento  já  executada  para  registro  3  posteriori,  fóra  dos  casos  ad- 
miitidos  neste  decreto,  o  Tribunal  devolverá  a  ordem  e,  por  nccasião 
da  tomada  de  contas  do  tunccionario  que  houver  eiTectuado  o  paffamenío. 
apurará  a  responsabilidade  do  mesmo,  considerando  em  alcanço  a  im- 
pt^rtancia  paga. 

liste  facto  será  lovado  ao  conhecimento  do  Concrcssi^i  no  pra^o  a 
que  se  refere  o  art. 

f^FyrÃo  vil 

D.i  annot.içãi>  .iãs  .iecisões  .^otre  as  consultas  dc  isen:'.o  .ic  ittipo.-tos, 
direitos  .i.imneiros  e  t.7.\-as 

An.  126.  Todi'S  os  pedidos  de  i.-enção  dc  impostos,  direitos  adua- 
neiros e  qiiacsquer  rn\ns  devcrfio  vir  obriiratonamcntc  ao  Tribunal 
de  Contas. 


i.»  Ouvido  este  e  resolvido  o  caso  pelo  ministro  da  Fazenda  o 
processo  será  remettido  ao  Tribunal  que  o  inscreverá  em  livro  próprio, 
com  a  declaração  do  parecer  cmiilido  c  da  decisão  do  ministro, 
qualquer  que  ella  seja. 

2.0  Da  inpipçflose  íaránota  por  moio  de  carimbo  no  processo 
LMii  se-iiida  ao  despacho  c  nas  relações  de  isenção  que  o  acnmpanliarom. 

TITULO  VI 
Tomada  de  contas  dos  responsáveis 

CAPITULO  I 
Das  contas  em  geral 

Art.  1 2-.  As  contas  dos  rosponsaveis  scrfu-)  tomadas : 
í.  Por  exercício : 

TI.  Por  pestão  ;  ^ 
111.  Por  execução  de  contracto ; 

Para  liquidação  de  commissfio  ; 
V.  Para  comprovar  ;ippiicação  de  a  icaniamcuto. 


Do  inicio  .ia  tonhi.ia  Jc  conLia 

Ari.  12.3.  Inicia-se  n  processo  de  tomada  de  conla.í : 
T.  A  niqucrímcnto  do  responsável ; 

II.  Ex-ofPcio,  por  acto  do  director  da  Terceira  Directoria,  e  no 
caso  de  omissão  deste,  por  ordem  da  Scffunda  Camara. 

III.  A  requerimento  do  Ministério  Publico : 

.    a)  na  hypothcsc  de  não  ser  iniciado  nos  termos  do  n  II  '.«'e 
iiiio,  passados  sessenta  dias  das  épocas  fixadas  em  lei :     "     '  " 

b]  quando  o  responsável  dei.xar  o  caríro  : 
-i  rr,f.'f^    ^'•^"''carem  administrativamente  faltas  nos  valores  coníiidos 
a  guarda  do  responsável  c  a  autoridade  administrativa  levar  o  facto 
da 'S?'anmíal  '  ''"^^^  completo  o  período 

Art.  12").  A  iniciação  do  processo  de  tomada  de  mní-T?  nr>r 
qualquer  dos  modos  estabelecidos  no  artigo  antecedente  conl^itue  o 
responsável  em  juízo  para  todos  os  efTeitOG^de  dirSto 
n^j}!^'  ^J^-  ^  responsáveis,  ao  requererem  a  tomada  de  suas  contas 

p  i't?do  e  f  rom?dn  fiiifn^^'^  ^'l^^  ^  ^^S^ar  onde  .f  hoíS 
o  nome  do  fiador,  nao  sendo  propr  a,  e  apresentar  iifm 
relação  dos  livros _c  documentos  que  comprovem  ci  ftesU^o  Snd^^^^ 

3Sãn^í.^n"'f'°"'™  '"d'^^'  ainda,aatusíé  orS  dâ 

rSado        '    apresentar  conta  corrente  das  operações  que  tive? 

q..lqÍS  l^^oJf^^^Xo^il^^^l^t^^  K 
ínK^f '  "  suas  contas  fal-SITtimar  vt 

cont  nuo  em  portaria,  ou  por  edital,  secundo  o  caso  Pin  ríJ?  n^^^^^^^^ 
qnc  lôr  marcaJo,  vir  prestaras  siias  comas  ou  reSir  o  n^^^^^^ 
document.os  de  sua  qestáo,  si  residir  ?órf  da  cHo  í>Ln  '°so' 
pena  de  lhas  serem  tomadas  a  revelia  e  de  incorrer  o  rinoSôl  v 
multa  e  na  suspensão  coraminadas  em  lei.  responsável  lu 


Art.  13:.  Para  que  o  rcprcscntniuc  do  Ministério  Publico  possa 
promovor  a  lonmda  das  cnruas,  scr-lhe-ão  enviadas  pelo  director  da 
lerceira  Dirociona  e  psias  dclecraçõiís  as  rela(;r)es  dos  roíoonsavcis 
siijcilns  Á  prcstnçfio  de  comas,  ■.'Om  Í!u!i-;aí,-ão  c'as  Cpocas  cm  ai:cas 
(lever.lo  ap;i;scn:ar. 

Do  procciisn  7.1  loin.i.U  dc  jonl.is 

Art.  133.  Coiistitiiim  tramites  c  !■  TmalidaJes  si:l^>ta:iciac^  :io  pro' 
ccíso  de  tomada  dc  contas: 

I.  A  citação  inicial  do>  resiv/asaveii;,  Min^^ular  o;i  OiIIoc:ivamente. 
L'ita  por  aviso  expedido  cm  nome  J.o  presidente  do  Tribunal  e  publi- 
cado no  DLvío  OlJicia!,  com  a  comnjinação  cc  rcYe!i;i  e  das  outras 
penas  em  que  pn?sam  incorrer  pela  omissão :  qiianJo.  por  nfio  haverem 
cUes  ;:presentado  os  documentos  para  a  tomada  das  contas  no  praxi» 
marcado  nos  regulamentos,  promovj;-  o  rorresentante  do  Minis-.crio 
Publico  o  respectivo  processo  ; 

II.  A  notiticação  do  responsável  c  sens  liaJorcs.a  dc  >i:a  vi;:va, 
herdeiros,  tutores  c  curadores  destes,  para  dizerem  em  prazo  deter- 
minado, sobro  o  alcance  que  o  exame  das  cúntas  denunjiar  n.,  JecLirso 
do  processo,  e  antes  dc  sua  apresentação  para  iinal  decisão : 

III.  .A  iixação  do  prazo  para  o  responsável,  iladorc-.  viuva.  !:cr- 
deiros  c  intcrcs?.ado>,  enrr;irc;p.  o  mi  o  alcance  e:::  c:i:e  IxMr.orci:;  si  :o 
ccndemiiaJos ; 

IV.  A  comecção  de  uma  conta  corrente  ir.rmula.ia  nos  termos  .:o 
art.  .1.;,      rccralamenio  dc  contabilidade  dc  :6  do  abril  de  :8^,: : 

\'.  KeLaturio  minucioso  do  tomador  Ja  conta  cm  o  qual  seja 
exposta  com  clareza  a  sitiui^ão  do  responsa\el  e  se  as.-i!ri:'alem  :is 
irreirulariJ.adcseos  defeitos  de  vidos  daescripturação  cdosdocumcr-os. 
a.«ssim  como  os  abusos  dos  ordenadores  e  dos  pap;-adorcs. 

Art.  i;,.!.  .\prcscntada  pelo  responsável  a  conta  ao  director,  r.;;  a 
este  rcmctiida  oliicialmente,  terá  clia,  cm  acto  cnnlinuo  entrada  e;ii 
protocollo  c-pocial,  onde  se  iiirá  menção  do  numero  da  conta,  da  dat;i 
da  entrada,  ementa  o. intendo  a  data  e  procedência  do  aviso,  oillcio  oi: 
requerimento,  u  nomec  q;ialidade  do  "responsável,  o  periodi  )  da  conta, 
L  movime;Uo  do  proccss')  e  o  encam.inhamento  ao  encarreg^ado  da  10- 
m.ada  da  conta,  ao  director,  ao  presidente,  ao  representante  do  Minis- 
tério Publico  e  ao  relator.  'Pera  a  seiniir  uma  coiumna  para  as  annci- 
taçõcs  dc  diliu-encias  e  para  as  dccisõls  contendo  as  datas  do  jai^ra- 
mento  definitivo,  accórdão.  quitação,  alcance,  juros  da  móra.  reconhe- 
cimento dc  credito  e  da  remessa  ao  Cartorin."  A'  casa  das  observações 
Icvar-se-á  tudo  o.uanto  possa  oschirccer  ■>  processo.  No  começo  ò^ 
livro  haverá  um  "indicc  alpiíacctico 

Art.  135.  i.)ada  a  entrada  da  conta  será  a  mesma  entroírue  ao  di- 
rector que  à  distribuirá  ao  fimccionario  que  terá  de  a  processar  oi'..  con-  , 
lòrme  o  ca»^,  mandará  rclacional-a  para  a  delii-'eração  da  Sc,i:-unda  Ca- 
mara, sobre  a  sua  distribuição,  na  lorma  do  art.  y-. 

Art.  !.■;■').  Xo  exame  das  contas  será  veri;]c.ido: 

!;      Quanto  á  receita  : 

I.  Si  a  conta  considerada  arithmcticameníe.  c^^tá  certa  ou  tem  abum 
erro : 

II.  Si  cor.siderada  em  relação  ás  leis  é  ou  não  saiisiactoria,  isto  -c, 
si  a  renda  de  que  faz  menção  está  ou  não  compre! -endida  na  loi  do 
orçamento ; 

III.  Si  foi  ou  não  arrecadada  no  tempo  devido ; 

1\'.  Si  o  responsável  a  deteve  indevidamente  em  seu  po.icr,  ou  si 
a  recolheu  no  prazo  Icfral  aos  cofres  públicos. 
2."  E  quanto  á  dcspcza  : 

I.  Si  considerada  aritltmclicamente  c-t.i  certa  o;:  errada  : 

II.  Si  a  ordem  de  desiTCza  ou  de  pa^-aiiieii!"  está  registrada  pelo 
Tribunal  de  Contas  o;:       di.leiíaçõcs  ; 


III.  Si  a  despew  foi  feita  em  paframenio  de  ordem  a  que  o  Tribunal 
liou vesse  negado  o  registro,  sem  que  se  cumprissem  os  preceitos  dos 
>  í  3  e  4  do  art.  loo  ou  em  quantitativo  superior  á  reffistrada ; 

l\ .  biasdespezas  feitas  nas  dcle}íacias  fiscats  e  alfandeffas  dos  Rs- 
inJos  o  loram  em  contraposição  ;\s  distribuições  Je  créditos  registrados 
iK)  I  nbunal  para  as  referidas  estações. 

.No  exame  da  conta,  tanto  de  receita  como  de  despcza,  verilicar- 
sc-a  .sj  ena  loi  ou  n.lo  apresentada  no  devido  tempo  e  neste  ultimo 
aso  .SI  la  raz5o  que  justifique  a  falta  de  pontualidade  do  responsável. 

.•Art.  137.  ^cnnunl  luncdonario  cxaminarAas  contas  do  mesmo  res- 
ponsável pertencentes  a  annos  consecutivos,  excepto  no  ca^o  lIc  estarem 
em  atrazo  e  de  poderem  ao  mesmo  tempo  ser  tomadas  as  de  diversos 

.  Art.  138.  Si,  para  estar  habilitado  a  emittir  parecer  sobre  a  conta, 
jiiigar  o  audiiçr  ou  escripturario  indispensável  a  audiência  do  respon- 
r!^^;'.!:.,'!^!!*^^^^''^,'  o  processo  ao  presidente  ou  ao  di- 

.^hÍ  ordenal-a.  A  informação  do  responsável  .será  .sempre  lorne- 
rinlKf^"P^'^^J""^^^"P'"o=^so,oqual  nãosahira  do  poder  do 

nS^  JLT ^?=^°"^o-s<i  sempre  a  requisição  de  informações  por 
otlicio,  saivo  determinação  em  contrario. 

P.r.  fnrníS^^i^^'^'  ^  facultado  o  exame  do  processo  na  Directoria 
i  Sm  n  Sní;T  P^f^^oeà  vista  da  inspecção  das  peças  que  cons- 
umem a  conta,  os  esclarecimentos  exigido^:. 

r-,7H  n  PvJâ?;i?í?«'"'^°  °  primeiro  exame  da  conta,  o  director  poderá 
n  nrfmS?  ww"^  "^"^""^  escripturario,  si  encontrar  defeito 

ívírTlh^i?^^^^^  ^  iniportancia  da  responsabilidade  do 

exactor  Ilie  parecer  exigir  esta  medida  de  cautela. 

Sa^n,^;'^''"""''^?'"     ''^"^^  opinião  sobre  o  primeiro 

laiTn  Vnm^f  n^í?»,^'  obscrvaçõcs  que  parecerem  infundadas,  concor- 
""  írl?».^"'^^"?  parecerem  procedentes  e  addicionando  as  .me 
e.nteflderneçessarias  para  o  inteiro  ^esclarecimento  da  conta  e  instrucS 
>J0  fnbunal,  quando  houver  de  jul£?al-a.  »'í>LHn.ç.to 

<-encia^níÍkn?"n!^'^""^  r  ^onta^  ao  director,  ordenará  este  as  dili- 
?encias  precisas  para  a  liquidação  da  mesma,  podendo  solicitar  oe 

S'su'I  eSfo^"'"''  ^  o.  dScumen?os  SecSarios 

Art.  141.  Si  dos  exames  a  que  se  houver  procedido  conchiir-se 
TnS^T'''-""^^  ^"'"^^     ^"^  ^'■«àito  para  com  a  fazenda  fedèraí 
rcsi^Ser  ^'^^''  '^^"^''^       '"^'''^  audiência  ou  citação  do  mesmo 

-an  J^^ff  í?r^ ''^''"'^!?''^*^  liquidação  das  contas  qualquer  al- 
iSn^vP  nnr  ^P^cscntal-as  a  julgamento,  lará  citar  o 

nm??A^l5crS  P^'^^"'"^  expedida  a  um  continuo  do  Tribunal,  por 
omcio  reg:i.<:trado  ou  por  edital  publicado  no  Dbrio  OffkS  <e- 
?nnao  o  caso,  para  allegar  o  que  fôr  a  bem  de  sai  direito^^^^^ 
documentos,  constituir  procura'dor  na  sede  do  Tribunal  ou  dSnrar  . 

• '        o  íiT'^^  f S'''^'  • '^j''^'"  ^"^^  interlocutórias  ou  definiti vS." 
nidlio  1  tS!!^''''^^        ^■'^"stituir  procurador,  nem  declarar  o  do- 
nôu&n  n£Z^T^'J''^^'^'''  '""^  considerado  revel  e  não  receberá 
1-^^°^'  das  decisões  proferidas,  as  qiiaes.  em  todo  n  oa^o 
.-erao  pul)licada-s  no  Diarío  Offichl.  ' 

r^fori"  J"^";-^' ^'^Pon-'«ivel  houver  faliccido,  as  notificações  a  uuc 
^Lif^í^^i^^^P^^^^"^^"^^  serão  feitas  ao  .seu  íiador,  á  siui  viu  n 
íeprStanífer  '"'^'"'^  °"  ^^^^^ores  destes,  em  fim  aos  "  S 
cspS.        ^  ta^tamenteiros  c  inventariantes  dos  seus  ' 

.=0  trã\^f-'  ''^^  '"íin^^Çpes  para  os  cfieitos  do  art.  141  fixarão  o  prazo 


lio  inipuírnal-0  oii  Jo  se  derciiJcrciii  de  .lualqiier  culpa  que  os  faga  in- 
correr em  imilta  ou  suspensão,  o  Jireccor  fará  voltar  o  processo  com 
;i>  allegaçocs  do  interessado  aos  emprciíados  Jiic  tiverem  runccionado 
110  mesmo. 

Art.  145.  lunittido  o  pareeer  du  director,  irão  as  contas  ao  presi- 
dente do  1  nlnnial,  .|ue  as  enviará  ao  reprcscntanto  do  .Ministério  Pu- 
•jiiço.  bomente  na  Iiypotbesc  do  não  julifar  csic  necessário  qualquer 
•-ilUííencia  ou  esclarecimento  em  prol  dos'  intcroses  da  fazenda,  serão 
apresentados  a  vScírunda  Camara  para  decisão  final'. 

•Art.  146.  Si  o  representante  do  Ministério  Publico  opinar  pela 
realização  de  qualquer  dili.çcncia,  o  presidente  om  despacho  interlo- 
cuiorio  devolverá  o  processo  á  Directoria  respectiva,  para  que  ella 
tenha  loyar.  • 

'^ft.  147.  Conckiido  o  processo  de  exame  na  Directoria  com 
l\irecer  do  director  e  realizada  a  diligencia  requerida  pelo  represen- 
tante do  Ministério  Publico,  serão  as  contas  apresentada?  a  Soi^unda 
Camara  para  julíramcnto. 

Art.  140.  Si  a  Segujida  Camara  entender  que  as  contai  se  acham 
devidamente  preparadas,  proferirá  sentença  fundamentada  julgando  o 
responsável  quite,  cm  credito  ou  em  debito  para  com  a  fazenda  federal, 
conforme  o  caso ;  si,  porém,  julgar  necessário  alírum  esclarecimento,  ou 
a  verifícavâo  dos  cálculos,  ou  qualquei-  di!ii:encia,  proferirá  despacho 
interlocutorio  ordenando  a  providencia. 

.■\rt.  1411.  Terminada  a  discussau  das  contasem  Tribunal  e  apurado 
o  vencido,  lavrará  o  relator  o  accórdão.  declarando-so  iielle  o  nome  do 
responsável,  a  natureza  do  sua  responsabilidade,  o  temoo  a  que 
eila  SC  refere  e  si  está  quite,  em  credito  ou  em  debito. 

Art.  •.  Quando  a  Se::un±i  Camara  íulgar  o  responsável  em  .ie- 
:iio,  lixará  em  termos  precisos  no  accórdão  a  Importância  desse  debito, 
o  condemnará  o  devedor  ao  pagãmente. 

Art.  151.  Nas  contas  prestadas  me:i5:iliiientc  pelos  thesouroirus, 
pagadores  e  r.iais  responsáveis  uos.-a  natureza,  não  farão  objecto  do 
comdemnação  como  dobiio  os  suldos  de  caixa  apurados  mensalmente, 
o  a  Segunda  Camara  poderá  iulgar  l^oas  as  contas  prestadas  pelo  em- 
prego das  quantias adcaniadas  polo  Tliosouro  a  ta^-s  responsáveis.  mo:> 
cionando,  porém,  com  precisão  os  saldos  da  caixa.  .lue  passarão  á  "OWa 
do  mez  seguinte. 

Art.  15:.  A  Segunda  Camara  lixará  o  prazo,  dentr  >  do  qual  os 
ciíefes  das  repartições  e  mais  osLaçõcs  subordinadas  deverão  "■pré>cnt:;r 
os  livros  e  documentos  da  escripti; ração  c  lançamentt)  das  contas  d-  .s 
dinheiros  e  valores  da  Republica,  para  que  so  possa  verificar  animalmer.to 
a  tomada  das  contas  dos  responsáveis. ' 

.•\rt.  i;;.  Os  rosiVínsaveis  que  nãn  aproseiíuirera  as  contas  c  .'S 
livros  de  sua  gest.ão,  o  os  chefes  q;;e.  por  omissão  ou  por  facto  próprio, 
derem  causa  a  falta  de  apresentação  do  taes  contiis  o  livros,  nos  prazos 
que  a  Segunda  Camara  íiouver  lixado,  ou  nos  Icgaes,  incorrerão  nas 
multas  còmminadas  nos  regulamentos  respectivos,  as  quaes  serfio  in?- 
postas  pela  Segunda  Camara,  em  virtude  de  representação  do  director 
respectivo. 

.•\rt.  154.  .\s  delegadas  liscaes.  as  alfandegas,  as  contadorias  miii- 
íares,  as  repartições  dos  correios  o  telegraphos  e  das  estradas  de  forro 
custeadas  pela  União  iku>  proferirão  sentença  alguma  nos  processos 
do  tomada  de  contas  uuc  instituiroin  :  ..ieverão,  porém,  organizar  com 
o  mais  apurado  e-crupul-)  laes  processos,  observando  os  tramites  esta- 
belecidos nos  diversos  itens  do  art.  133  deste  decreto. 

Paragrapho  uaico.  Ultimado  o  processo,  os  delo::ados  liscaes.  os 
inspectores  das  alfar.degas,  os  cont.adores  da  Marinha  o  da  Guerra,  os 
chefes  das  Cont:idorias  Goraes  dos  Telegraphos  c  dos  Correios,  e  d;i 
Estrada  de  I-^erro  Central  e  v.:as  demais  custeadas  pela  União,  apreciarão, 
em  despacho  proferido  nos  mesmos  processos,  os  factos  occorridos  na 
iomada  das  contas  c  o  grao  de  rospònsabilidade  do  funccionario,  o  re- 
metterão  tudo  por  intermédio  da  delegação  do  TObunal,  ou  quando 
não  houver  delegação,  directimente  aò  presidente  para  o  jul^-amenío 
Jetinitivo. 


CO Jos  flerto  lodn  nn^^^^  passarão  pelos  livros  c  prom- 

Directoria  aaer  inM^^  '"''^''^^0  P"'"  o>">'o  auditor  oii  pola 

recursos  do  Tevk^^^^^    ^'o  juiframcnto.  q„cr  depois,  nos  cmbar  ÍTOS  ou 

I/itim.vç,\'6  das  sciiiciiçx<  c  rjcursos 
ciente  para  receber  as  no:ificac  es  ó  ínS"-';'  "cste  procurador  suili- 

para  constituírem  procurado;-;  fue  aZS "'«'n™™  '  °=  "='-'-<='™ 
.nação  e  receba  a  mUraaçãni' SnçTST  «  ^  Çííí?' °  ^"i 

Trfbí  J  Ve.srS^o"l%XT4?íáVS 
Jíiente  occorrido.  °     ^        '^"^  ^"'^  ''^ja  anterior- 

os  pnzWâíSdS^^^^^^^  ■mimaçGescorrcr.o 
l:.:;encias  e  pari  passar^em  em 

Arr.  ,ó:,.  Das  sentenças  proferiiirDSa  S,m7.  ^^^""^^  «^^mara. 
nien:o  das  contas  dos  resp?nsav4  So  aQ?ni«i?e^^ 

1.  De  embar-os  oppostos  no  decSSo  d\  hífm5-  "^'^^^'"'"''■^^ 
cav-ão  da  sentença  no  Duirín  Officif-      ^      intimação  o:i  da  puNi- 

nesti  deS^t^^^^'  '''''''"^  ^  P'-^^os  estabelecidos 

l.n.iarcni :  no  pagamento  da  qium?i?Sonbíc  ia  e 

eni  quit_ação  !-3gal  e  conípctentcnientc  SS<ída  ní^^^n^^^^^^^^^^^ 

eieclaração  do  julgado  c  em  prescriocSj  h  hívH         necessidade  de 

Art.  .05.  •'ol  embarrro/  S  ÍKn^eíuo  i  n  alcance, 
provados  por  meio  de  docum'<n-(  s  m m  ?        ^  ^^'''^'H  '^^^ 

Pdas  repartições  compcten?L  pSà  probatória  fornecidos 

Art.  it»6.  Os  embargos  de  declarac-in       m,--:^  • 

neste  decreto,  inclusive  ápublicaçâo  no  /iS  nÈ:hi  T  ^T^^^""' 
a  citação  pessoal.  ^  'íí/'Cí.7/,  a  qunlsupprc 


rM-,,hmi;,t!wÍ"«^'''*''^°  iiiicrpostos  i^or  pcii.;áo,  na  qual  so  exponha  o 
1 11  iidimciUo  do  recurso  coma  maior  precisão. 
.  n '  •'^^''esentado  o  recurso  na  Terceira  Directoria  do  Tribunal, 
o  dutíctor  fal-o-a  subir  ao  prcsidenie  com  informação  de  aciiar-se  ou 
interposto  dentro  do  prazo  le-al.  o  presidente  mandará  dar  vista 
ao  representante  .:o  Ministério  Publico. 

^..Jn^l^r^'''^^'-'^''''-^'^^^^^  Wel  relatado  emsess5o;a 

hi^ilninc  '^^    °  '"'•''"^""^'^  J^^veser  adinitticio  oii  rejeitado 

Art.  i-v..  Xo  aso  de  rejeição.  procoJer-se.a  á  c\e:-i:jão  da  se-i- 
tcnça  nus  lermos  do  presente  decreto. 

Art.  171.  Admittidos  os  embarg..'3,  o  processo  iiú  ã  Directoria 
para  serem  examinaaos  em  seus  luiidaineiitos  e  prov;.  dada-  se-  uindo-st^ 
os  mesmos  tramites  do  anterior  proces«x)  de  tomada  dc  contai  [-r^iii. 
iido  pelo  oirector  o  seu  parecer,  sei-á  ouvido  o  re-'<-nt"'n"te'do 
Ministério  I»ublico.  '     >.nia.,[c  co 

.  Art.  172.  Depoi<  da  audiência  deste,  subirão  ..s  e:nbar-os  •■■  -ipre- 
oaçno  aa  Seyfunda  Camara  q;ie  os  jul-ará  orovados.o::  irio  'e  "^e"-und(. 
o  caso  relevará  o  responsável  Ja  coudcm::ação,  ou.  c.-.iuirmr-o  cs^n 
ordenara  a  extracção  da  cópia  autlientici  da  senten.a,  cu-  j/.;"-.-!"  ± 
remettida  ao  jui;:o  lederal  de  secção  para  a  exccucã(j.  ■  '  " 
.  .  •■^'■l-  '"o-  cmbar-os  de  declararão  serão  iiite:ou-ío^  Pur  ■pe- 
tição, cm  quu  se  requeira  que  o  Tribunal  Jecl-rc  a  sen:e'va"on  mrn  > 
expresso  o  ponto  oiuittido  da  condemnagão.  Iiuita  a  peíi"-ão  a.)  -p>- 
cesso,  ira  este  ao  representante  do  .Ministério  Publico  11 e-nit'i-á  o 
.^eu  parecer  o  ao  presidente  que  o  distribuirá  au  relator.  '  "  '  " 

Quer  o  embar--an:e,  quer  o  representante  do  Mini^ijri. .  Pub^cn 
poucm  juntar  documentos  aos  embar^us  até  a  scs-^ão  do  i-.:!  .a!!;cnto 

Art.  174.  Da  sentença  que  julrrar  as  contas  c  lisar  o"  aI~"ip\;  'o 
responsável,  da  que  rejeitar  u!-lin:i,tc  ou  jiiLar  nã...  pr.;\-aJo-=  os  cn^- 
oargros,  cibe  o  recurso  de  revisão.  .         -  .. 

Are.  175.  Este  recurso  só  púJe  ser  interposto  uiiia  \ez  e  ^-p'  ■• 
be^runda  Camara.  Tem  por  tim  a  revisão  do  processo  e  do  i;.l''a"io  e 
como  elíeito  a  suspensão  da  cxecu^-ão  da  sentença.  Só  p.'.de  fun^i-ir-^e  • 

l.  Em  erro  de  calculo  nas  contas  : 

W.  Xj.  omissão,  duplicata  ou  errada  classiiicacão  de  quaiju^r  -.crb-i 
do  debito  ou  do  credito  :    -  .11 

II  r.  Em  falsidade  do  documcr.i.  i  em  que  se  tenha  base;ido  a  decisão  : 
1\.  Na  supcrveniencia  de  novos  documentos  com  cílicacia  <obre  -i 
prova  produzida.  ^^^i-..» 

Art.  :  7Ó.  É  admissível : 

I.  Quando  interposto  pela  parte  inte:  ess:ida,  dentro  dos  ciiico  amo- 
ldados no  art.  i"  do  decreto  n.  ."57,  de  12  de  novembro  de  ■:;5i  pa-a 
prescripção  du  seu  direito  contra  à  fazenda  publica  :  j  >  -  - 

II.  Quandt)  requerido  por  esta,  emquanto  não  prescreve  o  seu  direito 
contra  o  responsável,  nos  termos  do  art.  o"  do  decreto  de  citado 
e  do  art.  10  de  lei  n.  .,.;,<.)6,  de  24  de  novembro  de  !:.«>".  : 

III.  Dentro  .io  prazo  de  cinco  annMS,  a  contar  da  decisã'»  rccorrid-» 
quando  fór  interposto  pela  parte  ou  pela  fazenda  publici.  com  õ  funda- 
mento de  liaver  siJo  baseada  a  decisão,  que  jul-rou  as  contai,  em  do- 
cumentos viciados  de  falsidade. 

Xesta  hypothesc  a  falsidade  ró<.le  ser  deduzida  e  orovada  no 
processo  do  recurso,  ou  demonstraJa  cmui  sentença  proferida  :^o  'pí/o 
criminal  ou  civil,  seiTundi  )  o  caso.  "  "' " " 

_  Art.  177.  O  recurso  de  revi>ão  inlerpõe-.-e  por  meio  de  petiçã" 
d :ri<;ida  ao  presidente  do  Tribunal,  apresentada  ao  director,  dentro  do< 
prazos  estabelecidos  no  aruiro  antecedente  c  instruída  com  os  d-.vumeinos 
demonstrativos  de  qualquer  dos  fundamentos  do  art.  175. 

-Xrt.  17S.  Recebido  o  recurso,  e  informado  sobre  o  prazo  na 
Directoria,  o  presidente  dar;>  vi.-to  ao  representante  do  .Mini-terio 
Publico.  Depois  do  parecer  deste,  será  apresentado  á  Se:ruiida  Camara 
quQ  o  admittirá,  si  o  julLrarem  qualquer  dos  cas"5  do  art.  ir:;  c  dentro 


dos  prazos  do  art.  176;  fóra  dcst;is  condkQos  rec.N-,1  . 

An.  179.  Admiitido  o  rcciirsu  Dor  ni  f^íMi -ii,.-  , 
si  a  Secunda  Camara  entender  que  ^se  n%d^f 'i^^^'^ 

011  que  e  necessário  alg-um  documen  o  níí»  °^  tisclarecimomos 
icra  o  julgamento  cm  "diligenS  e  S  ^  fPrcseniados.  con  ver- 

os esclarecimenios,  o  documento  o^n  nrS-^  nn°  '?'-^'"íocutorio  c.xi-irá 
lixará  ao  recorreníe  um  pnSo  impíoro^^^^^^  ^ 
dias,  para  cumprimento  do  despacS    "  ^  ^^^^^^enta 

or^^^^^^!^Jt?^^r-^^^^^  ^  ^ili^encia 

i:ouve^sU'cum;Sa%^^^^^^^^  o  pra.o  fixado,  não 

podomVã;eÍdad^^^^^^^  Paric  interessada, 

a  oníenda  se  faça,  não  no  inter^^^dlc;  rccor^eS?.'"'  "^""^  «^'"^orâ 
1'ubhca  Igual  procedimento  sTS^  no  re?u^,o  iní"^'  °°  ^■'^^'^"^^ 
s«:niante  do  Ministério  Publico  quamo  loí^rínf  J"^^^^^  Pe'o  '"'-'Prc- 
ao  responsável.  '  ^'        enganos,  prciudidacs 


Bxccução  das  .enlcnças  profcri.us  Mo  Trmnul  Jc  Contas 

iiouver  ordenado  o  sequestro  ou  n^rSínlSy'  '5^1".*^"^^  ao  juizc  que 
de  mandado  dc  levanmSo  Se  t^,'°^S,^^^'o^     ^^^«"^^a,  expedição 

lMo^'Lek°do^^^^^^^  contas  finacs.  por 

Jinal  da  sentença  que  se  de  baixa  na'  Ln^  n^""  '^^'"^'"'^  ová^ntivã  no 
scripção  da  hypWeca  c  que  se  feçS  rfe  ^  i"- 

cauçao  da  gerência  do  rSesmo  rS^onSÍS  ^      °'  '^'P^''^^'  '"^'^o^  e""' 

l^nsííi-^ll^JeTSâcf^l^SáSi^í  ^'^■^^J^"^-^  °  - 
prazo  determinado,  voltará  o  proacSo  fofr^^^^^^^^^^       Pagamento  cm 
o  responsável,  por  qualquer  dos  dS?S 
fixado  entrar  com  o  alcaíp  e  ju?os  ?orrâS^^^  "°  P"^'-' 

Art.  loj.  rendo  fallec  do  o  resDonsnvPi  o  T^;- 
.<iia  vmva  ou  aos  seus  herdeiros  intSdtK  1  s^'"^  ^^^'1^  á 

^.  Art.  i.'3C.  Não  acudindo  o  f 
doirus,  a  fazerem  a  entrada  no  prSr  '"'"''^     "^^^  "^-r- 

íiacor.conimunicando-se-lhca  nenrdfrnhrS  "^'^  ^"'""^do  o 

^  Art.  187.  Na  falta  di  pa?Íto  do  1 
-erú  oxtrahida  na  Directora  do  EvSd?^nr2.  ^  ^^^^  1^°^  J^^^os  devidos 
da  Segrunda  Camara,  qucTrLSdTao 

Puhlico,  para  que  seja  remettkiV  '^Pjr"'^*^"^^"^^  -^Unistcrio 
-m  depromo^rae  e^^^^^^^^^  seccional  ou  li..^al 

ao  qual  será  devolvido  o^^<Z  VSíTir^\^^-'''''^''  Cama  a 
execução,  julgal-os-á  o  juiz  K"  da  Scç°  o  ' 


TITULO  VII 

Oestao  financeira.  Balanços  definitivos.  Relatório 

CAPITULO  I 
^0  e.x.mo  da.  contas  d.  gestão  flnancoira 

nistro '"!la'Í^z^;S'Ã|Sl!Í'^ri'-^  ^^^o  formuladas  pelo  iri 
contas  que  forem  oiíJn  /adl  P^"PO' ^ioníreS  as 

arrecadação  da  recei&  p  Sica  s?a  dSh.  ^^^"^'^'^^^s  e  os  que  sobre  1 
neadas  pelas  estações  eLSSs^pa^ado?^^^^^^  '  appli,açvírorSf  for' 

nuael,  conâLS^dêt.t^oíart^^^^  '^^^^^  das  contas  an- 

mento  de  que  se  presSm  contS  ^^^^^^^         ^"^"^^s  haviam  no  orS 
í,™ro^da  Í^LndTrTor"^^^^^^^^  modelos  q?c 

?uintVstabaLs  ?''^'°'"P''"^^"'^'^^     "°  seu  desenvolVimonto,  as  sc- 
I.  Quanto  ã  receiia : 

sido  cobrados       Uv^  inf(.rS;^  '  ^}^'"  ^™  aquell^^  cr„o  K„j,,  ° 

despezas  por  pagar.  ^ ' 
in.  Em  relação  ás  operações  da  thesouraria  • 

entre  LS  e  S^SS^^S^K^^^^-^  o  o  Thcsouro 

outros  entro  si  e  co:n  os  cor^^SoS^no  est?.^""^''''°-^  ^ 

i')  emissão  e  res^^ate  df  J.^hr-!  t!.^^  ei,traní;eiro  ; 

Rígidos  das  opeS^ÍÍ^-^;;T^^^^^ 

f  c^^tS^teÍ?;Jí,-^5^  Situação  do  activo  e  pas- 
fim  do  anno  financeiro.         ^  °  da  divida  iluctiiantc  no 

disci^nliç^oSdoS/"^''''  '■^^^■"ida.  co;:.  claron  o 

I.  A  situação  do  cxercicio  encerrado  • 
I  r  A  provisória  do  exercício  corront<^  • 

que,  abortos  em  e..crcidos  ^Soí^!"^^^;^^;};^  --•-^'io  ^'  ^l-^^ 

-nè,^ujííS^Sr.â^í^^  ,..„a. 

sobre  a  regularidade  c  cx^actidYó  dís  rnesnV.  ^ 

cuçao  do  orçamento,  a-iu  o  Poder  cTeín  ií; '  ^""""•''''•>."^'"  »i.  ii4 

das  autorizações  legislativas  c  coSormf  os  í  •  "i' '  ""'í""'  "'^'=^''■^^'"^•'4 
publica.  ^  ^uuiurmL  os  prLVoitL.s  da  cont.^bilij.ujg 

I.'  1 . 


l-";u-i'iiil;;  —  .Viiij.,.v.  .1,;  Hdv, 


CAPITULO«II 


ContrasteaçSo  dos  balanços  definitivos  dos  exercidos  o  das  contas 
ministeriaes  por  meio  do  resultado  das  contas  dos  respon- 
sáveis 

An.  icp.  O  balanço  geral  do  exercício  será  examinado  c  verificado 
pelo  Tribunal  de  Contas,  tendo  em  vista  as  leis  dos  orçamentos,  os 
créditos  addicionaes  e-as  autorizações  legislativas  especiaes,  c  compa- 
rado com  as  contas  individuaes  dos  responsáveis. 

Art.  191.  Comparam-se  os  resultados  obtidos  pelo  julgamento  do 
Tribunal,  por  exercidos  e  capitules  e  segundo  as  previsões  da  lei  da 
receita,  com  as  receitas  descriptas  nos  balanços  geraes  da  Republica; 
por  exercícios,  artigos  e  verbas,  segundo  as  divisões  da  lei  da  uespeza, 
com  a  despeza  descri pta  nos  mesmos  balanços  e  com  a  autorizada  em  lei. 

Art.  iq2.  O  confronto  tem  por  fim  verificar: 

I.  Si  as  receitas  c  despezas  descriptas  no  balanço  geral  da  União 
(art.  14  da  lei  n.  106,  de  ii  de  outubro  de  1837  e  art.  17  do  decreto 
n.  41,  de  20  de  fevereiro  de  1840)  e  nas  contas  de  cada  Ministério, 
guardam  conformidade  com  as  que  se  apurarem  no  julgamento  das 
contas  individuaes  dos  responsáveis ; 

II.  Si  ha  conformidade  entre  os  referidos  balanços  e  o  resultado  das 
contas  dos  responsáveis  na  parte  attinente  á  liquidação  e  arrecadação 
da  receita  autorizada  e  ao  ordenamento  c  effectivo  pagamento  das  des- 
pezas votadas; 

III.  Si  os  mencionados  balanços  e  as  contas  dos  responsáveis  estão 
accórdes  na  menção  das  operações  da  thesouraria,  dos  movimentos  dc 
fundos,  das  annullações  de  créditos  e  de  despezas,  da  eliminação  por 
prescripção  dos  direitos  creditórios  e  das  obrigaçõ^  da  Fazenda : 

IV.  Si  nesses  documentos  se  encontram  elementos  que  expliquem 
as  divergências  existentes  entre  os  mesmos,  quanto  a  qualquer  dos 
factos  dos  ns.  I,  II  e  III  do  presente  artigo ; 

V.  Si  na  arrecadação  da  receita,  na  distribuição  dos  fundos  e  no 
pagamento  das  despezas,  procederam  os  .Ministérios  regularmente  e  com 
obsen'ancia  das  autorizações  legislativas  e  de  accõrdo  com  os  preceitos 
da  contabilidade  publica. 

Art.  193.  Os  resultados  desses  exames  e  comparações,  devem  constar 
dos  mappas  seguintes,  sujeitos  ás  epigraphes  : 


I.  RECEITA  PUBLICA 

Mappa  n.  i 

Demonstração  da  receita  liquidada,  arrecadada  e  em  divida,  for- 
mulada segundo  os  artigos  da  lei  do  orçamento. 

Mappa  n.  2 

Comparação  da  receita  orçada  com  a  liquidada  e  arrecadada  no 
anno  financeiro  e  no  exerdcio. 

Mappa  n.  3 

Comparação,  por  artigos,  da  receita  liquidada  arrecadada  eem  di- 
vida, segundo  as  contas  dos  responsáveis  e  o  balanço  geral  da  União. 

II.  DESPEZA  PUBLICA 

Mappa  n.  i 

Quadro  geral  da  despeza  do  anno  financeiro  autorizada,  liquidada 
paga  e  em  divida,  classificada  por  Ministérios. 


.'^hppa  n.  2 

Quadro  comparativo  da  despeza.  pertencente  ao  exercício,  liquidada 
.jciíimdo  os  iMlanços  ministcriaes,  com  a  autorizada,  sejundo  os  créditos 


Iej,nslativos. 

<  ;omparaçno  da  Jcspuza  do  anno  tinanceiro  e  do  exercido  Dor  Mi- 
SoTíSpoS^^^^^  sefíundo  os  balanços  minisreriaeí^e  as  iníis 

111.  OPCRAÇÕES  DA  THESOURARl.V 

,nn„:V;^PF"'*  operações  da  thesouraria  no  anno  financeiro,  com 
inenvao  de  caJa  uma  das  operações  do  movimento  de  fundos  na  feceiS 
c  despeza  c  comparação  entre  esta  e  aquella .  ^ 
Art.  194.  Estes  mappas  e  quadros  devem  ser  acomo-^ni^ados  dí» 
dSpia  '  administrarão  da  e1  da 

P  primeiro  destes  últimos  mappas.  demonstrando  o  estado  da 
administra,-ao  da  l\i.en.la  no  ultimo  dia  do  exercido,  fara  .Sonto 
dJbit?"    '  a^-torizadas  con..  a  liquidada,  a  realizada  e  a  em 

.r.t,-9  ^'""^9?  P-ra  indicar,  cm  referencia  aos  empréstimos  con- 
irahidos  e  trazidos  ao  conhecimento  do  Tribunal,  o  estado  d  i  dSda 
publica  no  ultimo  aia  do  exercido,  conterá  as  se-úinies  e,4dtoçõÍ  • 
1.  nemonstração  da  divida  publica  em  seus  desenvolvi ;nento<:  con^ 
a  menção  dos  juros,  quotas  e  prazos  da  amortização  ;  ' 
.  Quadro  dos  encargos  provenientes  das  pensões,  aposentadorias 
lubilaçoes  c  reformas  que  houverem  sido  registradas  pêlo  Tribunal 


CAPITULO  m 
Relatório 


ArL.  icK.  O  I.ribiinal  apresentará,  annualmente,  ao  Conírresso  du- 
rante a  sessão  Icçnslativa  e  por  intermédio  de  seu  presidente  um  rela- 
tório acompanhado  de  quadros  demonstrativo?,  no  qual  oíTereca  de 
modo  claro  elementos  de  informação  sobre  :  -v*  ^ 

I.  A  situação  da  fazenda  publica  federal,  até  o  ultimo  exerdcio 
encerrado,  conforme  os  elementos  de  que  dispuzer ; 

_  II.  As  omissões,  os  abusos  e  as  violações  da  lei,  praticados  na  exe* 
cuçao  do  orçamento  em  todas  as  suas  partes  e  disposições ; 

III.  .\s  reformas  necessárias  para  que  a  contabilidade  ri>biica  orTe- 
roça  í^arantias  ue  exactidão  na  administração  do  património  nacional, 
na  arrecadação  aa  receita  orlada,  na  distribuiãoeapriicacão  da  mesma 
as  despegas  lixadas,  com  fiel  e  severa  observância  dâ'lei  do  orçamento 
cm  suas  secções,  capítulos  c  artigos  de  despeza,  compr.-hendida<  nestes 
lodas  as  discnminaçõcs  feitas  nas  tabelbs  explicativas : 

IV.  O  numero,  a  natureza  c  a  importância  dos  créditos  addicionaes 
.abertos  pelo  Poder  Lxccutivo.  no  inten'dIIo  das  sessões  do  Conf^resso 
nacional,  a  conformidade  de  taes  créditos  com  os  preceitos  da^lecis- 
lação  que  regulam  o  sei:  uso,  os  que  tiverem  sido  registrados  e 
aquelles  a  que  o  Tnbural  houver  negado  o  raristro,  cos  fundamento^ 
dessa  negativa : 

V.  Ò  resultado,  em  quadros  resumidos,  do  exame  das  contas  dos 
responsáveis  para  com  a  fazenda  publia  e  dos  iulcamentos  sobre  ellas 
proferidos ; 

VI.  As  operações  de  credito ; 

Tribunai  ^  ^^^^^^'^^^  'I"^  houverem  sido  registrados,  ou  não,  peio 


—  2\\  ~ 


VIU.  Os  registros  sob  protesto  das  ordens  de  pagamento  e  os  fun- 
damentos das  recusas  de  registro  que  deram  causa  aos  mesmos. 

Art.  19Ó.  As  Dircctorias  do  Tribunal  fornecerão  ao  presidente  os 
elementos  necessários  para  a  confecç.lo  do  relatório. 


DlSPOSlÇOl'3  C.1:RA1'S 


Art.  107.  Os  ministros,  auditores,  representantes  c  auxiliares  tio 
Ministério  Publico,  directores  e  demais  funccionarios  do  Tribunal  de 
Contas,  têm  sessenta  dias  para  prestar  compromisso  legal,  tomar  posôc 
e  entrar  em  exercício  do  caríjo. 

Não  será  permiltida  a  idossc  sem  o  immcàiato  exercício,  snl\'0 
quanto  aos  dclecrados  nomeados  para  fora  da  Capital  Federal. 

Art.  i9(j.  O  almanack  de  assentamento  do  pessoal  do  Tribunal, 
será  org-anizado  na  fórnia  do  decreto  legislativo  n.  1 . 1 78,  dc  ló  de  janeiro 
de  1904,  art.  i"  §  14,  lettra  b  e  art.  116  da  lei  h.  3.23::,  de  5  do 
janeiro  de  1917,  dc  accórdo  com  os  elementos  requisitados  das  repar- 
tições ou  autoridades  competentes  e  com  os  que  forem  fornecidos  pelos 
próprios  ministros,  auditores  c  demais  funccionarios  do  quadro,  devendo 
ser  revisto  annuaúnentc. 

Art.  199.  A  partir  dc  i"  dc  janeiro  de  i«)-o  cidadão  algum,  ate 
a  idade  dc  trinta  annos,  poderá  ser  nomeado  para  qualquer  cargo  ou 
logar,  ou  admittido.  cm  qualquer  caracter,  no  Tribunal  de  Contas,  sem 
oue  apresente  a  caderneta  de-rescrvista,i  ou,  pelo  menos,  o  certiticado 
ac  alsLimento  no  districto  em  que  residir,  salvo  si  fôr  ollicial  ou  tiver 
mais  de  .44  anno?  de  idade. 

Art.  200.  Viaim  garantidos  todos  os  direitos  dos  actuaes  funccio- 
narios do  corpo  instructivo  do  Tribunaos  de  Contas  c  mantido^  nos 
respectivos  cargos,  independenle  dc  novos  títulos. 

Art.  201.  O  presidente  uo  Tribunal,  o  director  da  Directoria  do 
Expediente,  e  os  chefes  das  delegações  ou  delegados  lerão  franquia- 
tel^raphíca  e  postal  para  a  correspondência  "de  serviço,  indusivc, 
quanto  aos  dous  primeiros,  em  caso  de  urgência,  para  respostas  telegra- 
phicas  das  autoridades  a  quem  forem  trahsmittidas  ordens,  instrucçõcs. 
requisições  ou  consultas  e  que  não  disponham  de  franquia. 

Art.  202.  As  verbas  ordinárias  de  material  do  Tribunal  e  os  cré- 
ditos que  forem  concedidos  para  os  serviços  do  mesmo,  serão  despen- 
didos por  ordem  ou  autorização  do  presidente,  salvo  as  dotações  para 
a  acquisição  de  livros  de  escrípturação,  objectos  dc  expediente  e  en- 
cadernações, para  as  Dircctorias  c  mais  dependências,  cujo  emprego 
ficará  ao  critério  dos  respectivos  directores.  Para  esse  lim,  serão  dis- 
tribuidas  equitativamente,  as  quotas  de  cada  uma  no  cocmeço  do  cxer- 
cicio,  de  accõrdo  com  os  recursos  annuos  c  as  necessidades  de  cada  de- 
partamento, quando  essa  distribuição  não  conste  das  tabeliãs  cxolica- 
tivas  do  orçamento. 

Art.  203.  O  Tribunal  de  Contas  organizará  seu  reunmento 
interno,  podendo  reformal-o  quando  julgar  conveniente. 

§  I .°  Nesse  regimento  serão  esiabelecidas  as  normas  a  .serem  obser" 
yadas  no  serviço  interno  e  detalhes  não  constantes  do  presente  decreto» 
inclusive  prazos  para  a  distribuição  e  para  a  apresentação  dos  processos 
a  julgamento,  para  as  tomadas  de  contas,  relatórios,  pareceres,  intor- 
mações  e  certidões. 

2.°  Não  serão  introduzidas  no  regimento  interno  disposições  cm 
contrario  a  organização  legal  dos  .serviços,  competência,  attribuiçõcs  e 
outros  preceitos  regulados  lieste  decreto  c  nas  leis  que  estiverem  em  vigor. 

Art.  21  »4.  Emquanto  o  Tribuna!  de  Contas  não  dispuzeer  de  edi- 
fício próprio  para  as  suas  installações,  continuará  a  funccionar  nO 
edifício  do  Thesouro  Nacional,  cabendo  ao  Ministério  da  l-'a/.enda 
prover  ás  necessidades  da  conservação  das  dependências  occupadas  e 
providenciar  sobre  a  regularidade  dos  serviços  de  agua,  cs-oto  c  ele- 
ctricidade. ' 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 


Art.  205.  Ficam  prescriptas  todas  as  contas  dos  responsáveis,  an- 
teriores a  31  cie  dezembro  de  u^p,  uma  vez  que  n3o  esteiam  os  mesmos 
em  alcance  veriilcado  nara  com  a  l'azenda  Publica  por  falta  de  entrada 
dos  saldos  no  tempo  devido. 

O  Tribunnl  dará  execução  a  essa  disposição  mandando  expedir 
quitação  e  ordenando  o  levantamento  das  cauçõ&?,  depósitos  e  cancel- 
lamcnto  das  fianças. 

Art.  Aos  que  tiverem  responsabilidades  por  ficstão  no  pe- 
ríodo de  I"  dejmeirode  i8qi  a  lódc  janeiro  de  180;,.  serão  tomadas 
ns  contas  mediante  exame  arithmeticò  (art.  33,  n."i  c  34,  n.  i  das 
Instrucções  de  c6  de  abril  de  1832)  e  confronto  dos  documentos  jus- 
tificativos das  verbas  das  despezas. 

Si  o  exame  arithmetico  das  contas  concluir  pela  existência  de 
alcance,  passar-se-á  a  instituir  o  processo  de  tomada  de  contas,  de 
conformidade  com  as  disposições  deste  decreto. 

Art.  207.  No  caso  do  artipro  precedente  a  iniciação  da  tomada  das 
contas  não  poderá  exceder  de  sessenia  dias  contados  da  apresentação  pelo 
responsável,  seu  procurador  ou  representante  lejral,  dós  documentos  e 
livros  necessários  para  tal  fim  ou  dos  processos' preparatórios  organi- 
zados nas  delegacias  fiscaes  e  outras  repartiçOjs.  A  duração  dtsre 
processo  não  poderá  prolongar-sc  além  de  seis  mezcs.  Peio  excesso 
deste  prazo  incorrerão  em  responsabilidade  os  cmpreirados  encarre- 
gados deste  serviço. 

Art.  20.".  Ficam  resaivados  da  disposição  do  ariii;-o  antecedente  os 
casos  de  lorça  maior,  nos  quaes  se  compreiíende  o  de  necessidade  de 
esclarecimentos  ou  dc  apresentação  do  documentos  instructivos  das 
verbas  ou  contas,  por  parte  dos  responsáveis  ou  das  repartições  fiscaes. 

Art.  2')C).  E'  considerado  alcance  p:ira  o  etíoito  Jas' disposições 
supra  o  saldo  em  poder  dos  exactc-es  da  fazenda  i.^í  1"  do  art.  8»  do 
decreto  n.  4. -,6;,  dc  6  dc  abril  de  loó".).  dos  responsáveis,  dc  qualquer 
Ministério,  que  não  houverem  recoliiido  os  saldos  dc  caixa  nas  cLX)cas 
fixadas  nos  reírulamentos  (decretos  n.  277  C.  de  22  de  março  de  io9<\ 
art.  26,  5;  6":  n.  348,  de  16  de  abril  de  1090:  art.  c,^  do  decreto 
n.  406.  de  17  de  maio  de  lí.go  combinado  com  o  art.  i-  do  reírimento 
interno  da  tliesouraria  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil :  i  r 
do  art.  406  do  decreto  n.  1.ÓÓ3,  .S'^  do  Janeiro  de  1004:  art.  51.". 
do  decreto  n.  1.692.  de  lu  dc  abril  de  i^^^;  e  os  adeantamentos  cuja 
applicação  não  houver  sido  devidamente  comprovada  e  conservarem-se 
em  poder  dos  responsáveis,  sem  ser  por  ordem  precisa  do  .Ministério 
respectivo  ;art.  8"  do  derreto  n.  10. 145,  de  ^  de  janeiro  de 

Art.  21.1.  Quando  fôr  apresentado  ao  Tribunal  de  Contas  reque- 
rimento do  responsável  que  se  julprue  achar  cm  qualquer  dos  casos  do 
art.  (V'  do  decroio  legislativo  n.  392.  de  de  outubro  de  189Ó,  o  presi- 
dente mandará  ouvir  o  cartorário,  que  deverá  informar,  si  as  contas  do 
responsável  foram  objecto  de  processo,  c  si,  nocaso  de  se  ler  instituído 
exame,  existia  alcmce  previsto,  ou  pelo  exame  arithmetico,  ou  por  ter 
o  responsável  saldo  em  seu  poder. 

.•\rt.  21!.  ("om  a  inlbrm.ição.  o  cartório  remetterá  a  petição, 
acompanhada  do  processo  que  cxi.stir.  á  Directoria  competente  para  a 
tomada  'ias  contas,  aiini  de  provar  a  existência  do  alcance  por  con- 
demnação  ou  por  detenção  de  saldos  liquides  cm  po^der  do  responsável. 

Art.  2!  2.  Concluído  p  processo  aritimietico  da  tomada  das  contas, 
si  não  houver  alcance  nas  contas  posteriores  a  1"  de  janeiro  de  1801, 
o  tribunal  mandará  passar  quitação  ao  responsável  e  levantar  a  caução. 

Si  houver  alcance,  ordenará  que  o  mesmo  seja  recolhido,  depois  de 
fixal-o,  procedendo-se  posteriormente  e  seirundò  o  caso.  dc  conformi- 
dade com  as  disposições  deste  decreto. 

.■\rt.  213.  l'icam  irarantidos  toJos  os  direitos  do  actual  presidente 
eITectivo  do  Tribunal  que  será  mantido  nesse  car^^o,  independente 
de  eleição,  co;'i  a- attribuiçõcs  qr.c  lhe  são  contcrilas  no 'presente 
decreto. 


—  34fl  — 

Art.  274.  Será  expedido  novo  titulo  de  secundo  representante  do 
Ministério  Publico  ao  actual  substituto  do  Representante,  para  o  cum- 
primento da  disposição  do  art.  16:,  n.  XXVII,  da  lei  n.  3.45^,  de 
6  de  janeiro  de  iqiS  c  do  presente  decreto. 

Art.  215.  O  Presidente  da  Republica  fará  livremente  as  primeiras 
nomeações  dos  escripturarios  accrescidos  ao  corpo  instruciivo ;  bem 
assim  preenclierá  as  vaç^as  decorrentes  de  nomeação  ou  accesso  de 
actuaes  funccionarios,  independente  de  proposta  do  Tribunal. 

Art.  216.  O  presente,  decreta  entrará  cm  viiíor  no  dia  da  sua'pu- 
bhcaçâo  no  Diário  Official. 

Art.  217.  Emquanto  não  fòr  feito  o  sorteio  para  a  composição  das 
Camaras  até  o  fim  do  corrente  anno,  ficam  os  ministras  mais  antiços 
distribuídos  pela  Primeira  Camara,  a  partir  da  data  da  execuçáo '  da 
presente  reorganização. 

Art.  218.  Publicado  este  decreto  c  emquanto  não  forem  noraeadtjs 
e  empossados  os  novos  ministros  e  auditores  e  não  liouver  numero 
leg-al  para  o  funccionamento  das  Camaras  remidas  ou  separadas,  o 
presidente  do  Tribunal,  ou  o  ministro  que  o  substituir  na  ausência  011 
impedimento,  convocará  os  directores  para  a  substituição  dos  ministros 
e  auditores  em  qualquer  das  Camaras,  de  modo  que  não  se  verifique 
solução  de  continuidade  na  execução  dos  serviços  a  cartão  do  'lYibunai' 
de  Contas.  t 

Art.  219.  Nomeados  e  empossados  os  novos  ministros  e  auditores 
e  emquanto  não  houver  o  sorteio  de  auditores  nem  forem  creadas 
as  delefrações  e  feita  a  distribuição  para  o  serviço  de  tomada  de 
contas,  o  presidente  designará  cs  dois  auditores  mais  antigos  para 
relatar  processos  de  tomadas  de  contas  preparados  na  Terceira  Dire- 
ctoria e  substituir  os  ministros  em  qualquer  das  Camaras,  distribuindo 
aos  demais  as  contas  a  serem  tomadas,  existentes  no  Tribunal. 

Art.  220.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  1Q18,  07»  da  Independência 
e  30°  da  Republica.  " 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  AndraJa. 


DECRETO  N.  13.24O  —  de  23  de  outubro  de  1916 
-Arrrova  o  regulamento  que  alter.i  :i  orçranizaçHo  do  Thc-=ouro 

Ha  o?J-^'í"^^  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  u^ndo 
da  autorização  constante  do  art.  162,  n.  XXII,  da  lei  4S  de  ,  do 
janeiro  de  1918,  decreta:  ^  3  ^e 

n,nh'}'^?.°  approvado  o  regulamento,  que  a  este  acom- 

e  30?£  RepLbiS"'  ^     o™"™  <i=  'Í-S.  97"  da  InJcpeadencia 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Ciros  Ribeiro  de  Andradj. 


Bognlamento  a  qtie  se  rofore  o  deeroto  sapra  de  n.  13.218  e  que  Íaz 
alterações  na  organização  do  Thesonro 

Art.  I.»  A  lei  n.  2.0O3,  de  30  de  julho  de  1000,  e  o  regularaenlo 
expedido  pelo  decreto  n.  7. 751, "de  23  de  dezemoro  do  mesmo  anno, 
erão  observados  com  as  alterações  constante3  deste  regulamento. 


CAPITULO  I 
Do  Conselho  de  Fazenda 


Art.  2."  O  Conselho  do  Fazenda  compõe-sc  de  todos  os  direc- 
tores do  Thesouro  Nacional ,  inclusive  o  procurador  geral  da  Fazenda 
Publica,  soh  a  presidência  do  ministro  da  Fazenda  ou,  na  <aa  ausência, 
sob  a  do  director  «jeral  chefe  do  Gabinete. 

An.  3.°  O  Conselho  de  Fazenda  será  apcnas"consultivo.  cabendo 
a  deliberação  ao  ministro  da  Fazenda  ou  ao  director  ^eral,  nos  termos 
do  art.  7°  da  lei  n.  2.083,      30  de  julho  de  1909. 

Art.  4.°  O  Conselho  de  Fazenda  será  consultado  : 
1°,  obrigatoriamente: 

a )  nas  questões,  quer  era  grão  de  recurso,  quer  em  consulta  ou 
reílamações,  relativas  á  applicação,  cobrança,  fiscalização  c  restituição 
de  impostos,  direitos,  taxas  ou  quaesquer  rendas  publica? : 

b )  nos  recursos  e  reclama(;ões  sobre  multas  oujpenas  impostas  por 
infracções  ou  em  virtude  de  leis  ou  regulamentos  fiscaes ; 

c)  nos  inquéritos  e  processos  administrativas  instaurados  ou  abertos 
para  apurar  responsabilidades  ou  falta  de  cxacção  funccional  de  qual- 
quer empregado  do  .Ministério  da  Fazenda : 

d)  nos  projectos  de  regulamentos  e  instrucções  relativos  á  receita  e 
despesa  publicas  que  tenham  de  ser  expedidos  pelo  Thesouro ; 

2%  facultativamente,  quando  o  ministro  julgar  conveniente,  cm 
qualquer  outro  caso  não  comprehendido  no  n.  i. 

Art.  5.°  O  Conselho  de  Fazenda  reunir-se-ha  pelo  menos  uma  vez 
por  semana,  em  dia  designado  pelo  ministro  da  Fazenda,  e  funccionará 
sempre  que  estiverem  presentes jrpresidcnte  ou  seus  substitutos  e  mais 
tres  membros. 

Art.  6.°  Na  presidência  do  Conselho  de  Fazenda,  quando  e.xerdda 
em  substituição,  o  director  geral  chefe  do  Gabinete  só  terá  voto  delibe- 
rativo nos  recursos,  si  esta^attribuição  lhe  houver  sido  delegada  pelo 
ministro  da  Fazenda.  Quanto- aos  outros  processos,  depois  do" Conselho 
cmittir  parecer,  serão  enviados  ao  ministro,  para  a  solução  definitiva. 

Art.  7.°  Servirá  de  secretario  do^Conselho^o  escripturario  para 
esse  fim  especialmente  designado  pelo  ministro. 

Art,  Em  livro  especial  lavrar-se-ha  uma  acta  de  cada  sessão, 
que,  depois  ce  approvada,  será  publicada  no  Diário  Official. 

.'\rt.  9."  No  fim  década  sessão,  o  secretario  distribuirá  entre 
os  membros  do  Conselho  igual  quantidade  ',  de  processos  para'  julga- 
mento, organizando  a  distribuição  de  tórma  que  cada  membro  do  Con- 
selho tenha  de  preferencia  as«;umpto].  por  elle^ não  examinado  na  in- 
strucção  dos  processos. 

Art.  10.  A'  proprção  que  (orem  examinando  os  processos,  os 
membros  do  Conselho  lançarão  o  seu  visto  assi^^nado  e  datado  c  os 
transferirão  a  outro  director,  competindo  ao  ultimo  fazer  a  remess;i 
ao  secretario,  para  os  devidos  fins. 

.'\rt-  1 1 .  Os  processos  serão  relatados  pelo  membro  do  Conselho  a 
cuja  directoria  couber  o  estudo  do  assumpto.  Nos  processos  adminis- 
trativos para  verificação  de  exacção .  tunccional '  será  relator  o  pro- 
curador geral  da  Fazenda  Publica. 

Art.  12.  Relatados  e  discutidos  os  processos,  o  presidente  tomará 
os  votos  de  cada  um  dos  membros,  e  o  secretario,  de  accôrdo  com  elle, 


lavrará  o  parecer,  contendo  os  votos  d:i  n):uori.i  o  niiiuM  u,  ovMu  ou 
sem  iustillcaçao,  coníbrmc  Tôr  ou  não  aproseiitH^la. 

Lavrado  o  parecer,  o  ministro  resi>lvor;i  v.\)!iu>  outoiubr  abortado, 
sendo  esta  solução  inserta  no  processo  lojro  aixVí  .>  atrever.  Assim  os- 
cripta,  a  deliberação  do  Consellio  serA  ;issii,'iudi  ivls>  iui«Lstrv>  c  pelos 
membros  presentes. 

Ari.  13.  O  Conselho  poderá,  quau.io  oiitoaJ.or  uet,\N.>s,iiio.  rv\iui- 
sitar  ou  promover  diligencias  e  reclamar  eschrv\'iiiwiiC(.»s.  m  anuo 
lodo  e  qualquer  elemento  reputado  preciso  tvira  o  julgamento  do  caso. 

\rr.  14.0-;  !r-o:'ossos,  depois  de  examinadas  t\Vr  uxlos  as  dirtfctc«r  os 
e  pre.\..  ..a  entrar  em  sessão, serão  ontreirues  ao  secretario,  que 
Iara  a  sua  distribuição  aos  relatores. 

Art.  .5.  Os  actos  das  diligencias  que  o  Conselho  julgar  necessários 
sorão  feitos  pelo  secretario  e  assi^nados  pelo  director  iieral  cheto  do 
Gabinete. 

.-\rt.  16.  O  ministro  da  Fazenda  poJorã  convocar  o  Conselho  todas 
as  vezes  que  julgrar  conveniente. 

Art.  17.  Os  processos  serão  encaminhados  para  o  Consellio  por 
intermédio  do  secretario  e  pela  fórma  seguinte  : 

^  i.°  Os  processos  de  audiência  cbrif^atoria,  pelo  ultimo  director 
ou  chefe  que  nelles  se  pronunciar,  encerrando  o  seu  parecer  com  as 
seguintes  expressões :  «  Submetio  á  deliberação  do  Conselho  de  !■  a- 
zeoda  » ; 

^  2.°  Os  demais  papeis  pelo  ministro  da  Fazenda. 

Art.  lO.  Ao  secretario  do  Conselho  de  Fazenda  compete : 

1)  assistir  ás  sessões,  redigir  e  ler  as  actas  resoectiv.is  e  lançar  nos 
processos  os  pareceres  e  as  deliberações  : 

2)  redigir  e  preparar  o  expediente  de  communicações  das  decisões 
proíeridas  em  Conselho,  para  ser  assitrnado  oelo  director  do  Gab  inete 
ou  pelo  ministro,  conforme  a  natureza  do  assumpto  ou  a  csoecie  da 
communicação ;  r  r  « 
^^j^^-oj^J^^ceber,  guardar  e  distribuir  os  papeis  e  processos  a  serem  re- 

4.)  organizar  o  archivo  das  amostras  das  mercadorias,  cuja  cias- 
sinaçao  houver  motivado  recurso  .sujeito  a  exame  do  Conselho  de 
maneira  a  constituir  elementos  de  orientação  subsidiaria  para  delibe- 
rações futuras ;  ^-i<-^ 

,.hr.Á  ^  ^^f^^^^^  Alfandegas,  sempre  que  fôr  possível,  amostras, 
photographias  ou  descripções  minuciosas  das  mercadorias  a  que  so 

"SZt^T^-^^  se  estabeleça  uniformidade 

de  classificações  nas  Alfandegas ;  ' 

w     ^''^'"i"^^^  M  °  pareceres  do  Conselho  e  das  deli- 

berações sobre  elltt=  tomadas,  classificando -os  com  o  objectivo  de  per- 
raittir  facil  consulta  instructiva  das  deliberações  a  serem  tomadas  • 
momliJ"?"''?.^'"  ",u^  processos,  quando  solicitado  por  qualquer  dos 

se  ho  Z  ?.Sot^°'  r^''/  '"'^'^""''^     pareceres  do  mesmo  Con 
seino  com  relação  a  matéria  do  processo  ; 

h;hJ^ '^^"'^^^T  Secretaria,  por  um  anno.  os  processos  deci- 
didos e  em  que  houver  sido  estabeíccido  critério  iulo-ador  díutrinn  o  . 

SfaSeíleth^'     '''''''  °"  deiifefSínatluia^o  de 

CAPITULO  II 
Da  Directoria  do  Gabinete 

nnr  scrviços  a  cargo  da  Directoria  do  Gabinete  distribuem-^e 

por  duas  secções  subordinadas  a  uma  sub -directoria. 

Art.  20.  A  primeira  secção  compete  : 

r,  organizar  a  corrcspon::oncia  do  ministro  e  a  do  director  • 


ttMider  por  si,  <cm  intcrvcnçJlo  tio  outras  direciorias,  consultor  ou 
resolver ;  •  . 

3",  expedir  os  actos  do  próprio  Ciabincie  em  correspondenaa  com 
os  dèpartanienios  o  estações  pertencentes  ou  subordinadas  ao  Ministério 
d;i  l'\izenda  ;  . 

•V,  lavrar  os  deerctos  e  as  [Kirtarias  de  nonieai?ão,  de  licença,  de 
transferencia,  de  demissão  do  pessoal  do  .Ministério  e  os  actos  de  desi- 
gnação para  conimissõcs,  as  portarias  de  louvor  e  as  de  advertência  e 
suspensão  ; 

5°,  oriíanizar  o  assentamento  dos  cmprefrados  de  Fazenda,  com  m- 
dica(;ã()  db  nome,  idade,  estado,  catcíroria  e  a  historia  completa  da 
carreira  publica  dos  empreprados :  mencionando  as  datas  das  nomeações, 
a  posse,  o  exercício,  o?  accossos,  as  remoções,  as  commissões  extraordi- 
nárias, temporárias  e  permanentes,  as  licenças,  as  suspensões,  os  elo- 
i>ios,  trabalhos  que  hajam  executado,  serviços  relevantes  e  tudo  cjuanto 
alTectar  o  seu  tirocínio  lunccional ;  promovendo  na  Imprensa  Nacional  a 
publicação  annual  do  assentamento  dos  emprefraJos  assim  organizado ; 

&\  proverá  direcção  do  cartório  do  Thesouro  c  á  organização  sys- 
lematica  do  mesmo : 

~\  ors-anizar  os  processos  preparatórios  Jas  deliberações  que  o 
ministro  houver  de  tomar ; 

.7)  quanto  ás  consultas  que  o  mesmo  ministro  tiver  de  Jdriair  ao 
Tribunal  de  Contas,  para  a  abertura  de  créditos  ?upp!ementare<  e  ex- 
traordinários : 

h)  a  respeito  das  exposições  que  houver  de  d'.ri«rir  a^*  Presidente 
da  Republica,  propondo  qualquer  incdiJa  dependente  de  ae:o  do  Clioie 
da  Nação  ; 

o  reiristro  dos  decretos,  litulos  c  portarias  Lie  noirieaç^io  c  li- 
cença expedidos  ou  referendados  pelo  ministro : 

'<)",  o  processo  de  pedido  de  aposentadoria  dos  emprcLrados  dc 
Fazenda : 

I.  ^  o  exame  dos  papeis  relativos  a  conc;:r>o  para  Lniprc;;o  ..c 
Fazenda,  procedidos  no  Dislricto  I-ederal  o  nos  Fstndos : 

II.  processar  as  concessões  de  ajuda  de  custo. 

Art.  :i.  A"  :*  secção  compete: 

I")  receber  das  diversas  directorias  os  processos  e  o  expediente 
para  serem  submetíidos  a  despacho  do  ministro,  prep-iral-os  e  enca- 
minhai-' )S  para  esse  tim  ; 

2°)  distribuir  pelas  directorias  competentes  (-.s  papeis,  reque- 
rimentos e  avisos  directamente  encaminhados  ao  mini-tro,  que  tenham 
de  ser  processados,  ultimadas  ou  resolvidos  por  aquoiies  departamentos : 
.-;"')  devolver  ás  competentes  directorias  os  processos  por  ella 
enviados  e  despachados  pelo  ministro ; 

abrir  a  correspondência,  quando  não  tiver  nota  ou  siirnal  de 
reservada,  endereçada  ao  ministro  e  ao  director  ireral.  e  distnbuil-a, 
pelas  directorias  que  tiverem  de  funccionar  oriírinar:a;Mente : 
5")  ns  demais  funcç(3e>?  que  competiam  á  secção. 
Art.  22.  \  Directoria  do  Gai-)inete.  quando  j.il.irar  conveniente 
poderá,  ante?  de  encaminhar  a  despacho,  solicitar.  n'>s  processos  re- 
mettidos  — a  audiência  de  outra  qualquer  Oirectoria  ou  da  Procura- 
doria. 

CAPITULO  III 

Da  Directoria  da  Receita 

Art.  23.  A  Directoria  da  Receita  compõe-so  dc  duas  sub-directorias 
c  a  cila  compete : 

i",  promover,  rc^^ular,  diriíiir  e  ceutraIi/.-r  a  arrecadação  de  todas 

as  rendas  da  Uniã(> : 

2°,  expedir  ínstrucções  a  quantos  tenham  ;i  .seu  ciríro  a  exacçao  de 
rcn.].as'  publicas,  quer  administrando  bcr.s  do  domínio  patrimonial  e 


^  250  — 

Industrial  da  Republica,  quer  dirigindo  thesourarias  e  recebedorias 
em  que  sejam  arrecadados  impostos,  taxas,  multas,  rendas  de  qualquer 
espécie,  que  devem  ser  incorporados  A  receita  da  União ; 

3".  emittir  parecer  sobre  os  recursos  c  as  reclamações  interpostas 
rederws^     Proferidas  cm  actos  de  .yrccadaçílo  das  rondas  publicas 

4",  instruir  os  pedidos  de  isenções  de  direitos,  dirigidos  ao  ministro 
cia  hazenda,  com  documentos,  pareceres,  actos  anteriores  que  estabe- 
leçam praxe  ou  jurisprudência  administrativa  que  entendam  com  a  a»;, 
pecie ;  ^ 

5",  instituir  exame  dos  tratadòs  commerciaes  que  contenham  esti- 
pulações sobre  a  importação,  estabelecendo  tarifas  especiaes,  firmando 
a  situação  do  paiz  mais  favorecido,  ou  concedendo  isenções  de  direitos ; 

ó%  dar  parecer  sobre  os  tratados  que  entendam  com  a  navegação 
marítima  e  fluvial,  apreciando  a  condiçío  dos  interesses  fiscaes  lisrados 
a  taes  convenções. 

Art.  24.  A'  Directoria  da  Receita  continuam  subordinadas  t<>das  as 
estações  c  repartições  que  arrecadam  rendas  federaes. 

Art.  25.  O  supprimento  de  sello  adhesivo  do  papel  c  do  im- 
posto de  consumo  será  directamenie,  sem  inter\'enção  da  Directoria 
í^^ron^f  ^^'^""^l"-^"!^®,  ^  ^  ^^^^  pelas  delegacias  íiscaes, 
íHS.r?5L  n  ?!?  '^I  ^^'í^'  ^Recebedoria  cio  Districto  Federal,  col- 
Jectoriasdo  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  .Mesa  de  Rendas  de  Macahé. 
..lo.-  Directoria  da  Receita  Publica  enviará  uma 

SKiiS-^!?P°'"^^J^^'^  máxima  fixada  para  supprimento  mensal  de 
ilr.lmrSí?^-'^'^^^"^^?^^^  Estado  do  Rio  dc  laneiro  e  fóra 
f  mS'^^"'^^  ^•^'^  só  poderá  fornecer  mediante  ordem 

cia  mesma  directoria. 

r^^nrA^;  c"5;^  Directoria  da  Receita  lerá  a  seu  cargo  uma  conta-cor- 
mSÍ^,  -  ^"^^.■'íf  consumo  e  dos  adhesivos  forn(5idos  pela  Casa  da 
Í.SSÍo'''''^^^*^^  í^fs  e  para  esse  fim  aquellc  estabeSnmento,  à 
uma  í^if  d/^™  P?í^'^9s,  envikrá  á  referida  Directoria 


CAPITULO  IV 
Da  Directoria  da  Despesa 

tress^;&isfSt^^^^^^ 

nado^  f^SnfstíraVS^^^^^  ^ " 

assina  a  distribuição  delles.  d?plfs  de  íeSsí^^^ibí^nÍTe 

ditos"p^râSXt^aten?o%?dlS^^^^^^  os  cre- 

Ihes  cbuber  dar  prm-imento  ■"^'"'''ÇO'^  ^  ^"c 

cicios  jl  eSs!  t^lTpíZSíâ^^ti'^^^^^^^^ 
de  pensionistas  c  do  ma?eri3"  de  con.n2,rf "  '"^^^í^o, 
Direaor,  ordenar  os  paSSos  desdfa,r?.íí  P^^^^^te,  c,  pelo 
do  ministro  da  Fazend?  ^      ^^^"^  auctorização  cxprSsa 

dito/Itet"ao%?Ír"^^^^^  cios  cre- 

sal.os,depoisdeabertosVTeíristrados  ní^^^^^^^  e  proces- 

.  ^.  Vj  organizar  03  processtf  rS?I^^^  -ipplícação  : 

jubilações,Wngindo-se  á  proposS^^^^  /"^^o™^  ou 

vidada  de  accôrdó  cora  o  decreto  da  anntníí-fí'^°  ^''"^0  ^e  inacti- 
e  a  Classificar  a  despesa  ,.a'Zt'Í^lSSÍV^^ã^^^^  ??effif 


VI)  ftjncdonar  nos  processos  relativos  a  concessões  de  nicio- 
solJo,  montepio  civil  ou  militar,  c  de  pensões  do  qiulquer  natureza, 
e  preparar  os  limlos  de  inav.tividadc  c  desses  beneíicios  que  devam  ser 
expcJidns  pelo  ministio  da  l'a/eiKl:i,  resolvendo  sobre  a  expedição 
dos  dc  montepio  civil  da  I  a/enda,  .luandu  |irocessado«;  no  Thesouro 
Nacional  ; 

abrir  o  assentamento  cm  fol!:a  de  pessoal  activo  para  o  paira- 
mento  da  respeciiva  despesa  ; 

\\\\)  lazer  o  assentamento  do  pessoal  inactivo  e  dos  pensionistvis  e 
alTin  folha  para  o  pajíamcnto  do<  mesmos ; 

IX  realizar,  dentro  do  Districto  l'ederal  e  do  Hsladô  do  Rio  de 
janeiro,  o  pai;anicnto  da  despesa  i:om  os  serviços  públicos,  do  pessoal 
nu  do  material,  qualquer  que  seja  o  .Ministcrio  a  que  tal  despasa  per- 
tença, com  excepção  do  pessoal  paao  n:is  estações  pagadoras  dos  .di- 
versos ministérios  c  do  material  cujo  pniramenio,  por  conveniência  do 
serviço,  fòr  descentralizado  do  'riicsouro  : 

X)  proporcionar  á  Directoria  ( icral  de  Contabilidade  l^ilMica  os 
elementos  precisos  á  or^ranização  annual  do  projecto  Jc  orçamento  da 
despesa  do  .Ministério  da  Fazenda  : 

\I)  liscalizar  o  lunccionamento  das  pagadorias  do  Thesouro,  ex- 
pedir instrucções  aos  paiiadores  no  sentidt)  de  regular  o  processo  dos 
paíramento';  a  cariio  dos  mesmos,  e  íruardar  observância  dos  disposi- 
tivos deste  reLiulamcnlo  que  com  elles  entendam  :  ortranizar  os  rt°:\- 
nientos  destin.ados  a  prover  de  medidas  a  economia  interna  de  taes 
repartições.  ,  • 

Art.  :8.  As  siib-dircctorias  compete  : 

i;  á  r  :  os  ns.  V,  VI.  VII  c  VIII  do  art.  :-. 
2]  :i  2^  os  ns.  I.  II,  III,  IV  e  X  ; 

3)  á  5*  descmpeniiar  as  aitribuiçõos  indicadas  nos  ns.  I  e  III  do 
alludido  artiiro,  na  parte  concernente  a  todos  os  Ministérios,  excepto  o 
da  Fazenda,  o  inclusive  o  processo  de  dividas  em  cxercicio>  lindos  de- 
correntes dc  serviços  atVectos  ás  verKís  dos  orçamentas  desses  minis- 
térios. 

.Art.  20.  .As  Pagadorias  incumbe  : 

.\'  primeira  o  pagamento  de  vencimentos  de  todos  os  empre- 
gados civis,  dos  inactivos  e  do?  pensionistas,  qualquer  que  seja  o  mi- 
nistério a  que  pertença  a  despesa  ; 

r)  .A"  secunda  o  pagramento  de  despesa  de  material,  inclusive 
lerias  de  operários,  e  em  geral  todos  os  demais  pa2"anieaios  a  se 
fazerem  no  Thesouro  Nacional. 

.'\rt.  30.  Em  cada  Pagadoria  haverá  um  pagador  c  os  fieis  que  a 
lei  designar,  atira  de  au.\ilial-os  nos  pagamentos. 

Os  fieis  serão  de  confiança  dos  pagadores  e  por  elles  admitíidos. 
mediante  parecer  do  director  da  Despesa  Publica  e  approvação  do  mi- 
nistro da  Fazenda. 

.Art.  -^i .  Os  pacradores  indicarão  os  lieis  que  os  devam  sul^tituir,  com 
approvação  do  director  da  Despesa  Publica.  No  caso  dc  fallecimenío, 
suspensão  ou  demissão  dos  pagadores,  a  substituição  recahirá  no  em- 
pregado de  fazenda  que  fOr  designado  pelo  ministro,  mediante  pnv 
posta  daquelle  director. 

.Art.  3:.  Os  pairadores  respondem  pelas  quantias  recebidas  da 
Thesouraria  Oeral  para  os  respectivos  pagamentos,  e  a  sua  responsa- 
bilidade decorre  não  só  da.  legalidade  dos  documentos  de  despesa  re- 
lativos ao  pagamento,  como  igualmente  da  verificaç^t)  da  identidade 
da  pessoa  do  credor. 

Art.  33.  Os  pairadores  respondem  ainda  pelos  pagamentos  inde- 
vidos e  illegaes  feitos  fóra  ou  dentro  das  pagadorias,  por  seus  fieis,  que, 
perante  elles,  são,  por  sua  vez,  também  responsáveis. 

Art.  34.  Os  pagadores  não  conscn'arão  em  seu  poder  quantias  su- 
periores ás  necessárias  ao  pagamento  das  despesas  do  dia  seguinte. 

Art.  35. 0  director  da  Despesa  Publica  procederá,  semestralmente, 
e  quando  assim  entender,  a  balanço  nos  cofres  dos  pagadores,  ve- 


rificando  a  exactidão  dos  saldos  apontadas  nos  livros  de  receita  c  dcs- 
^^^'t\n  "6  Os  chefes  das  pao-adorias  seráo  os  cscrivilcs,  designados  pelo 

direcíVídlfbâp^fp^^^^^^^^^^  «="*r'aSdrSorTc 
cicio  na  Directoria  e  que  se  distinguirem  por  sua  idoneidade  moral  c 

prolissional  pagadorias,  mantendo 

nelias  a  di^s^iplina.  distribuindo  os  trabalhos  c  encerrando^^^^ 
gimental  e,  bem  assim,  escripturar  diariamente  os  li\ros  de  receita  e 

'''^'"'paragrapho  único.  Os  pagadores,  porém,  serão  imme£atamçnte 
subordinados  ao  director  da  D^espesa  Publica  çompetmdo-lhes  dirigir 
os  serviços  que  lhes.  são  peculiares  c  a  seus  fieis. 

Ar  Era  cada  pagadoria  servirão,  além  do  ^crivao,  os  escriptu- 
rarios  necessai-ios  ao  desimpenho  dos  serviços,  sendo  estes  desi-nados 
pelo  director  da  Despesa  Publica  entre  os  empregados  com  exercício  na 
Oircctoris 

\rt  -,Q.  Pelos  damnos  a  Fazenda  Publica,  originados  de  erros  ou 
enganosna  extracção  dos  cheques  ou  dos  que  forem  lalsanienie  extra- 
hiíos,  responderão  os  cscripturarios  que  extrahirem  taes  cheques 

Art.  40.  Os  pagamentos,  quer  na  primeira,  quer  na  segunda  pa- 
gadoria, obedecerão  ás  normas  actualmente  em  vigor,  que,  entretanto, 
poderão  ser  alteradas  pelo  ministro  da  Fazenda,  mediante  proposta  do 

Director  dâ  Despesíi 

Art  41  ^s  paf^adorias  levantarão  diariamente  balancetes  para  ve- 
rificação" dos  saldos  existentes  em  caixa  ;  essa»;  balancetes,  assignados 
•  pelos  escrivães  e  pagadores,  serão  enviados  á  Directoria  aa  Despesa 

Art.  42.  Findo  o  ultimo  dia  do  período  addicional  de  cada  exer- 
cido, os  escrivães,  com  os  pasradores,  encerrarão  os  livros  da  receita  e 
despesa,  sendo  recolhido  à  Thesouraria  Geral  o  saldo  existente  cm 
caixa. 

CAPITULO  V 

Da  Directoria  de  Contabilidade 

Art.  43.  A'  Directoria  de  Contabilidade,  composta  de  uma  sub- 
directoria  e  uma  secção  de  contabilidade,  compete : 

1 )  a  suprema  administração  da  contabilidade  da  União,  á  qual 
íicam  incorporadas,  cnmo  parte  do  seu  organismo,  as  dircctonas  de 
contabilidade  dos  ministérios,  as  secções  de  contabilidade,  quaesquer 
que  sejam  suas  denominações,  as  ihcsourarias  e  pagadorias  da?  repar- 
tiçC)es  que  as  possuírem,  sejam  civis  ou  militares ; 

2 )  dirigir  o  serviço  da  contabilidade  da  Repul^lica,  uniformizanao 
cí  sua  organização  c  o  seu  movimento ; 

i  coordenar  o.s  dados,  que  lhe  ibrcm  fornecidos  pelas  directorins 
da  receita  e  despesa,  rara  com  elles  organizar  a  escripturação  geral  da 
receita  e  despesa  da  Republica  e  as  contas  finaes  da  gestão  linanccira 
que  deverem  ser  rcmettidas  ao  Ck)ngresso ; 

4 )  instruir  as  dircctorias  de  contabilidade  da  Republica  no  sentido 
da  simplificação  c  uniformização  dos  processos  de  contalMlidadc  cm  taes 
repartições  c  para  que  possam  proporcionar  elementos  de  apreciação 
da  administração  fiscal ; 

5 )  fiscalizar  a  applicação  dos  preceitos  de  contabilidade  publica 
em  tbdas  as  repartições  civis  c  militares,  ainda  nas  que  presidem  a 
serviços  industriaes,  como  os  correios,  lelegrapho,  corpo  de  bombeiro?, 
as  estradas  de  ferro,  a  Imprensa  Nadonal  é  outras  idênticas : 

6 )  organizar  a  proposta  do  orçamento  geral  da  Republica  : 

7 )  enviar  ao  gabinete  do  ministro  da  Fazenda  a  proposta  do 
orçamento  : 

8 )  organizar  as  contas  da  gestão  linanceira  c  da  execução  dos 
orçamentos  que  tiver  o  Governo"  de  submetter  an  Congresso ; 


Art.  47.  A  discriminação  dos  serviços  de  cada  uma  das  secções 
será  objecto  de  instrucções  propostas  pelo  çuarda-livros  c  submetitaas 
pelo  director  d  approvaçao  do  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  48.  A'  Thesouraria  Geral,  que  llairá  directamente  subordi- 
nada  à  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  cabe  : 

a)  receber  e  escripturar  toda  a  receita  proveniente  da  arrecadação 
ciTeciuada  nesta  capital  e  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  bem  como  dos 
depósitos,  das  cauções,  fianças,  operações  de  credito  c  remessas  ae 
fundos ;  ,  , . 

b)  dar  recibo  de  todas  as  ciuantias  que  tiverem  entrada  nos  cotru> 
c  que  deverão  ser  cxtrahidos  aos  respectivos  talões ; 

c)  pagar  as  despesas  que  forem  ordenadas  pelo  Mimstcno  Ua  !•  a- 
zenda  e  entregar  os  adeantamentos  e  supprimentos  que  forem  autori- 
zados pelo  mesmo  ministério  ou  pela  Directoria  de  Contabilidade ; 

d)  emittir  as  apólices  da  Divida  Publica,  as  letras  do  Thesouro  c 

outros  titulos  de  credito ;  j      ,  j  1 

e)  entregar  as  fianças,  cauções  e  outros  depósitos,  despachados  peio 
Ministério  da  Fazenda  ou  pela  Directoria ; 

f)  pagar  os  saques  ou  letras  acceitas' pelo  Tliesouro  beni  como  os 
juros  e  o  capital  das  letras  e  de  outros  titulos  emittidos  pelo  Governo ; 

g)  ter  sob  sua  guarda  todos  os  valores  que  lhe  forem  conhados  e 
apreseuial-os  a  balanço  sempre  que  isso  lhe  seja  exigido. 

Art.  49.  O  ihesoureiro  será  au.\iliado  por  cincç  fieis  de  sua  in- 
teira confiança,  que  funccionarão  sob  sua  responsabilidade. 

Art.  50.  Dentre  os  seus  fieis  o  thesoureiro  designará  um  para 
substituil-o  em  seus  impedinjentos  por  licença,  moléstia  e  outros  mo- 
tivos, devendo  essa  designação  ser  approvada  pelo  ministro  da  1-a- 

^enda.  ^,  .  .  . 

Art.  51.  A  cscripturação  das  operações  na  Thesouraria  sera  feita 
pelo  escrivão,  i"  ou  2"  escripturario,  designado  por  "portaria  do  di- 
rector da  Contabilidade;  auxiliado  por  tantos  escripturarios  quantos 
forem  necessários  ao  serviço. 

Art.  52.  No  desempenho  Je  suas  funcções,  a  1  hesourana  pro- 
cederá de  accôrdo  com  o  Capitulo  VII,  Titulo  III  do  decreto  7.751,  dc 
::3  de  dezembro  de  1909,  c  mais  disposições  cm  vigor. 

Art.  53.  Ao  Thesoureiro  Geral  compete  a  direcção  da  Thczon 
raria  Geral  na  parte  concernente  ao  recebimento,  guarda  c  entrci:a 
dos  valores,  incumbindo  ao  escrivão  dirigir  os  serviços  relativos  á  re- 
spectiva cscripturação. 


CAPITULO  VI 
Da  Directoria  do  Património 

Art.  54.  A"  Directoria  do  Património,  composta  de  uma  sub-di- 
rectoria  administrativa  e  uma  technica,  compete  : 

I)  organizar  o  assentamento  dc  lodos  os  bens  do  património  na- 
cional, com  indicação  dos  caracteristicos  que  os  discriminam  de  (jutros 
e  os  individualizam,  de  modo  patente,  como  a  situação,  o  valor  ou  a 
estimação,  o  estado  de  conservação  e  o  destino  que  lhes  lenha  sido 
dado; 

II)  proporcionar  ao  procurador  geral  da  1-azcnda  Pub.ica  os 
elementos  necessários  á  incorporação  no  património  nacional  dos  bens 
que  a  Fazenda  Publica  adquirir  seja  por  acto  legislativo,  seja  admi- 
nistrativo ; 

III)  dirigir  c  administrar  os  referidos  bens  c  inspeccional-os  assi- 
duamente ; 

IV)  exercer  fiscalização  sobre  os  que  se  acharem  cm  serviço  dos 
diversos  ministérios,  arrendados  a  terceiros,  ou  cm  poder  dc  parti- 
culares, a  qualquer  titulo,  c  velar  pela  sua  conservação ; 


V)  propôr  a  venda  dos  liens  do  dorainio  privado,  mobiliar  ou 
iinniobilíar,  da  NaçJo,  que  nUo  puderem  ser  conservados  e  cuja  alie- 
nação o  Poder  Legislativo  houver  autorizado ;  expedir  edliaes  para  a 
venda  om  concurrencia  publica ; 

VI)  propôr  a  locaçSo  dos  próprios  nacionaese  a  constituição  de  eni- 
pliy teuse  nos  mesmos  bens,  quando  assim  convier  wios  interesses  do  fisco ; 

VII)  instituir  com  parecer  fundamentado  as  propostas  paraacqui- 
sição,  permuta  e  dação  iti  solutum  dos  bens  nacionaes  afim  de  habilitar 
a  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica  a  cmitlir  parecer  sobre  :i 
parte  jurídica  c  lormular  as  clausulas  dos  actos  e  contractos  que  de- 
verem ser  lavraJos ; 

VIII)  promover  a  conslrucção,  rcediticai;ão  e  reparação  dos 
próprios  nacionaes,  organizando  os  editaes  de  concurrencia  para  tal 
efieiío ; 

IX)  habilitar  o  procurador  da  Fazenda  a  provocar,  em  juizo  com- 
petente, por  meio  dos  procuradores  federaes,  as  homologações  das 
medições,  demarcações  novas  cu  aviventação  das  existentes,  amigavel- 
mente realizadas  nos  bens  immobiliarios  do  património  nacional  e  a 
propôr  as  acções,  que  no  caso  couberem,  para  que  se  liquidem  em  juizo 
as  referidas  medições  e  demarcações  quando  judicialmente  promovidas  ; 

X)  proporcionar  i  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica  os 
elementos  para  a  celebração  dos  contractos  reterentes  aos  bens  do  do- 
mínio privado  da  Republica  ou  que  se  íaçam  necessários  para  apurar 
a  situação  juridica  dos  mesmos  bens ; 

XI)  promover  o  desenvolvimento  da  renda  dos  bens  nacionaes, 
propondo  à  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica  as  providencias 
tendentes  á  sua  exacta  e  perfeita  arrecadação,  velando  para  que  esta 
seja  percebida  e  recolhida  ás  estações  fiscaes  competentes ; 

XII)  remetter  á  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica  as  guias, 
para  que  a  mesma  promova  a  cobrança  da  renda  que  não  se  tiver  tor- 
nado effectiva; 

XIII)  preparar  as  cartas  de  aforamento  e  averbar  as  apostillas  Jc 
transferencia  de  domínio  útil. 

Art.  55.  As  sub-dtrectorias  compete  : 

j)  á  primeira  : 

I)  organizar  a  correspondência  da  Directoria  c  escripturar  o  Pro- 
locollo  Geral ; 

II)  preparar  os  títulos  de  aforamento  dos  terrenos  nacionaes  si- 
tuados no  Districto  Federal  c  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  c  as  cartas 
dc  licença  para  transferencia  de  domínio  util ; 

III)  lavrar  termos  de  posse  dos  funccionarios  da  Dírectori:i : 

IV)  escripturar  os  valores  relativos  á  receita  e  despesa  dos  bens 
pertencentes  ao  património  nacional  e  elaborar  os  quadros  c  demonstra- 
ções concernentes  a  essa  cscripturaçâo : 

V)  expedir  guias  para  recolhimento  de  quantias  provenientes  dc 
rendas  dos  bens  patrimoniaes  ou  de  cauções  ou  depósitos : 

VI)  publicar  editaes  para  os  dilTerentes  serviços,  excepto  os  que 
por  sua  natureza  technica  devem  correr  pela  segunda  sub-dírectona : 

VII)  emittir  parecer  sobre  os  processos  relativos  aos  próprios  na- 
cionaes, excepto  quanto  ã  medição,  valor  e  conservação  que  incumbem 
ã  seffunda  sub-directoria ; 

V III)  organizar  c  ter  a  seu  cargo  o  archivo  de  todos  os  documento> 
que  interessam  aos  bens  nacionaes,  sob  qualquer  aspecto,  e  a  collectanea 
dos  actos  de  jurisprudoncia  administrativa  e  judiciaria  que  com  os 
mesmos  se  relacionem. 

b)  á  segunda : 

I)  levantar  plantas  Je  todas  as  propriedades  nacionaes ; 

II)  examinar  in  loco  todas  as  plantas  que  instruírem  pedidos  dc 
aforamento,  arrendamento  e  outras  concessões,  embora  autorizadas 
pelo  Poder  Legislativo ; 


VI)  emittir  RMe^f^È  f,  °  ^iTnteí  o"  conceder  licença  ou  uar 
feiíorias,  para  o  hm  dc  ™™"",  °  do  doimn  o  uul ; 

''™\™)  organinr  ^  Mte  para  pasamenlo  dc  diárias  aos  rinccio- 
narios  da  Sub-Directoria  ; 

èSSl tSSdSo  anterior. 

CAPITULO  Vil 
Da  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Puljlica 

M-t  5Ó   V  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica  compele  : 

"d  emiuir  parecer  sobre  as  operaç^^^^ 
sentar  cm  caução  das  rendas  publicas  .«^^ J^^J^^^^og^n^  ucr  se  trate  de 
sobre  quaesqucr  contractos  ^"^^f 

as  propostas  de  tratados  e  convençoe.  mtcrnacionae^^^^^^ 

a  regulamentação  do  çommercio  e^f^^^fy^âo  aduaneira  ;  quando 

'^J^^S^mS^^^  al^ponsabilídade  e 

II)  lavrar  os  termos  dos  ^J^^^.^J^l^.^^^^^^  dc  direito 
cm  u4  convenções  mantenlu^^^^^  de  di- 
publico,  como  succede  nas  con^^^^            °  fornecimento,  acqui- 

SÍS.M^S-íf  SS^^'  "'^  " """" 

natureza,  pertencentes  ^^^J^^i?"^^^^^^^  Republica  o.  cle- 

III)  congregar  ^ /o^n^f-^^^f  crerem  apurados  nos 
mentos  clucidativps  dos  ^-^ejíos^^.:í„™curado^^^^^^^  no  Districto 

*%?pSL™d:  Rcpublia  no  Distrkto  Mcral  e  no^^^^^^^^^ 


..A„,  ^P  -k'"^''^'"'''/'^''^'^"  acliniiiistraiiva  doí  contractos  celebrados 
S;^r"7°'  ^^"•^".'í"  tíxpreiina  linja  reservado  A  União  a 

kuiildade  de  rescindir  o  pacto,  independente  de'  intervençilo  judiciaria ; 

vij  promover  a  caducidade  d;is  concessões,  em  virtude  declau- 
nSÍJvi  F^^^^  V  expressamente  estipulada,  para  ser  tornada 

vn*  •"dependente  de  acção  judiciaria:  '  ^  ^ 
^  dos  contractos,  promovendo  as  medidas 

necessárias  ao  acautelamento  dos  interesses  do  Thesouro ; 

mdrrhi^KZTl°''^'''^Tf?°^  procuradores  da  Republica  as  medidas 
necessárias  d  delesa  da  Fazenda  Nacional,  como  arrestos, 
sequestros,  desapropriações  e  prisilo  de  responsáveis ;  '^^•^«'toN 
.  IX)  promover  a  cobrança  ami.íavel  d;i  divida  activa  proveniente 
fonSTíeceitf  P^-^^^-in^onial  ou  de  outras 

vnHo^^^  D^^^^^P,^"!?^^  attêntamentc  a  cobrança  da  divida  activa  aiui- 
S  nont?''^  J^!^  ^'^P'^.  <^cripiuradas  em  livros  próprios,  minucio- 
samente, as  certidões  destinadas  á  cobrança  judicial,  cmaes  serão 
ontrcs:ues  a  Procuradoria  da  Republica,  mediame  recibo 

Aos  procuradores  da  Republica  cumpre,  trimensalmonte,  e  todas  as 
r^ífJ!!^°D'''■'^""í°^"'"'/'•'^  ''^^enda  Publica  requisitar,  por  in- 
termédio do  Procurador  Geral  da  Republica,  informar  sobre  todas  xs 
certidões  cobradas,  e  as  cine  não  o  forem. 

^^^'■^  °  ''"^  d°  ^^^'río  anterior,  ns.  IX  e  X,  as  repartições 
arrecadadoras  do  Districto  Fe.ieral,  dentro  dos  primeiros  quin/eSí 
scíjuintes  ao  cm  que  terminar  o  prazo  parao  pa-amento  dosinioostos 
e  taxas  a  bocca  do  cofre,  remciterão  á  Procuradoria  Geral  da  Fazenda 
Publica  as  ceriidc.es  dos  débitos  provenientes  dos  mesmos  impostos  e 
ia\as,  tazendo  também  a  remessa  dos  livros  ouando  delles  não  mais 


?!  I.  A  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica,  pelos  officiaes  de 
que  trato  o  art.  74. deste  Rc-ulamento,  c  pelos  funccionarios  para  esse  fim 
aTif-ida^'''' ■■'""•'^''^"'■■^'''^''^  ^'^''^^^^^      certidões  recebidas,  e.^ripturando 

?  2.- O  procurador  yeral  da  Fazenda  Publica  distribuirá  alterna- 
ti\;amente,  segundo  a  data  e  a  ordem  da  entrada,  pel.-s  cres  officiaes 
privativos,  de  que  trata  o  art.  74.  todas  as  certidões  das  divida^  de 
modo  que  a  distribuição  se  laça  equitativamente. 

o  .^r'^""^"  -"^^J  °e  .passe  das  certidões,  os  mesmos  officiaes  promoverão 
a  cobrança  das  dividas,  accrescidas  das  multas  a  que  estiverem  sujeitas 
praticando  odas  as  diliirencias  necessárias  para  tal  lim,  inclusive  di- 
rigir c  fiscalizar  o  serviço  dos  cobradores. 

_  Art.  59.  (. )  pa-ramento  das  dividas  a  que  se  refere  o  arti"-o  ante- 
rior será  ícito  mediante  -uia  e.xpedida  pela  Procuradoria  Geral  da 
hazenda  Puolica,  abonando-seo  conhecimento  na  relação  de  que  trata 
o  art.  57,  §  i",  dada  baixa  da  divida  nos  livros  de  lançamentos. 

J?'"^--'"''^P'^°  "."^^0-  -■'^•^  importâncias  assim  recolIi;das  aos  cofres 
do  I  besouro  Nacional  serão  a^cripturadas  como  depósitos  em  livro 
espeaal  e,  no  fim  de  cada  mez,  definitivamente  escripturadas  em  ^lahn 
como  receita,  fazendo-se  prévia  deducção  das  percenLiírens  a  que^ 
reiere  o  art.  64,  que  ficam  cm  deposito  para  quem'  de  direito 
Ari.  bo.  Os  actuaes  cobradores  da  Recebedoria  do  Districto 
Federal  pa.^sarão  a  servir  na  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica 
desempenhando  as  funcções  que  Ih&í  são  commettidas  neste  Re-^ulanenr.-,' 
conservadas  as  fianças  prestadas.  O  seu  numero  será  de  :o  e  poderá  -íe; 
augrmentado  por  acto  do  ministro  da  Fazenda,  sempre  que  o  exi<rir  o  s"r 
bE       ^^^^^  representação  do  Procurador  Geral  da  Fazenda  I>u- 

■^J}  ài.  Depoi-í  de  encerrada  a  cobrança  á  bocca  do  cofre  nen- 
numa  divida  poderá  ser  paga  senão  mediante  íruia  da  Procuradoria 
Geral  da  Fazenda  Publica.  '  ^uraaoria 

.^rt.  02.  Decorridos  os  prazos  a  que  se  refere  o  art.  do  decreto 
n.  IC.90:  de  20  de  maio  1Q14.  deverão  ser  remettidas  aos  Procuradores 
oa  Kepublica,  para  a  cobrança  judicial,  as  certidões  da  divida  activa. 

Fazenda  — Acucxo  clu  191S 
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TTn^o  víiT  remettldas  á  Procuradoria  da  Repu- 
Paraj^apho  unico.  Uma  v«  remw  jas      divida  activa,  o  rece- 
bUca,  para  a  cobrança  «ecutiva,  as  ceruuu«      n^ejianie  guia.  dos 
Smento  das  j"^Portançias  ■  só  P^^^^^^^ 

orocuradoresda  Republica  e  Y  ?  ?,.?Vcobrança  da  divida  activa  nos 
Art.  63.  03  Precy^í^os^^^^^^^^^  á  Procuradoria 

»Sadrq-^^^^^^^^^^ 

^  «Da  divida  activa  cobrada  -^^^^  ,1^^ 

do  Rio  de  Janeiro,  por  ^^,15"^^^^.^^  doart.  59.  a  RÇ!" 
Publica,  será  destacada,  na  lorma  do  Pa^gJPj  ^  seguinte  tabeliã, 
íentasemalcaladapeloduodecun^  de^^^^^^^^^         funccioaanos  da 

»cí^,frXrove«eâa  orV-  - 

Até  1.700:000$  annuaes  : 

,    ^1                   .    .  0,12 

Ao  procurador  &er3.1.   .    •    •    •  q  ^o  °/o 

AOS  tres  .officuies  pma^^^^^^^             '  J    o , 
Aos  funccionarios  de  que  trata  o  ario/.  ^ 


Sobre  o  que  exceder  de  1.700:000$  annuaes: 

Ao  procurador  geral.   ••*•**  /co 
Aos  tres  officiaes  pnvatjvos  .    •    •    •      4  5  , 
Aos  funccionarios  de  que  trata  o  art.  57,  SI 


.j 

CAPITULO  VllI 
Dos  Recursos 

^rt  6í  Os  recursos  serão  voluntários  eeA:.o#doeserâo  inter- 
postâ  p'ara'0  ministro  da  Fazenda:  . 

8  I  "*  Os  voluntários:  . 

físcacs  ; 

8  2."  Os  eX'Officio : 

a)  de  todas  ^  íeds^„  ^vonveis  ás  ^|^;,f  ^^2?,!^ 

^-  ^'  ««firmnnHn  a<?  de  prime  ra  nstancia  favoráveis  âs  paries. 
delegacias  nscaes. 


CAPITULO  IX 
Disposições  geraes 

Art.  66.  As  conimunicações  e  processos,  mesmo  constituídos  por 
petições,  memoriaes  ou  oíTicios  diriffidos  ao  ministro,  serão  pelas  re- 
partições dependentes  do  Ministério  da  Fazenda  encaminhados  directa- 
mente ás  Directorias  do  Thesouro  em  cujas  attribuiçOes  estiver  origi- 
nariamente o  exame,  a  estudo  e  preparo  ào  assumpto. 

Art.  67.  .\  correspondência  dirigida  ao  ministro  da  I'azenda  ou  ao 
director  geral  e  os  requerimentos  endereçados  aos  mesmos  e  apresen- 
tados directamente  pelo  interessado  serão  recebidos  pela  sub-direc- 
toria  do  Gabinete  : 

§  i.°  De  posse  da  correspondência  a  sub-direcioria  entreiíará  aos 
destmatanos  os  telegrrammas  e  abrirá  a  que  não  estiver  com  á  nota  de 
—  Confidencial  e  reservada. 

.S  2."  A  correspondência  confidencial  ou  reservada  será  entrefrue 
ao  director  geral. 

§  3.°  As  demais  correspondências  e  as  petições  serão  immediaLi- 
mentc  remettidas  a  quem  competir. 

Art.  68.  Cada  directoria  terá  um  protocollo  q-ernl  onde  registrará 
o  movimento  dos  papeis  e  processos  que  f:irem  ao  seu  estudoT  sendo 
expressamente  prohibido  fazer  constar  do  mjsmo  os  nomes  dos  func- 
cionanos  aos  quacs  são  os  processos  distribuídos. 

Art.  69.  Os  processos  preparados  nas  diversas  directoras,  para 
despacho  final,  serão  remettidos  á  sub-directoria  do  Gabinete  cm  pro- 
tocollo organizado  de  modo  que  facilite  as  descargas  ouando  esse-^ 
processos  hajam  de  ser  restituidos  ás  directorias  proces^^antes  por 
terem  sido  despachados,  ou  por  outro  qualquer  motivo.  ' 

§  I .°  Os  processos  remettidos  para  ser  presentes  ao  Conselho  de 
r-azenda  sel-o-ão  igualmente  em  protocollo  de  remessa  oríranizado  em 
forma  do  paragrapho  anterior  e  entr^ues  "ao  secretario  do  mesmo 
Conselho  ; 

§  2."  Cada  directoria  terá  um  protocollo  de  remessa  numerado 
seguidamente  e  organizado  de  sorte  que  receba  caríra  e  descir"-a  de 
papeis;  cada  processo  trará  um  numero,  que  será  assiirnalado  na  au- 
toação  seguido  da  inicial  da  direcloria  donde  provém  : 

§  .i-"  Qu  ndo  um  processo  vindo  de  uma  directoria  tiver  de  ser 
pela  directoria  do  Gabinete  remettido  a  outra,  no  protocollo  de 
remessa  originário  se  notará  esta  circumstancia. 

Art.  70.  Os  despachos  proferidos  pelo  ministro  da  Fazenda  nas 
petições  a  olle  directamente  endereçadas  e  apresentadas  serão  publi- 
cados no  expediente  da  Directoria  onde  houver  sido  ori'>-in''riamenttí 
informado.  ~ 

Paragrapho  único.  Quando  o  despacho  fór  proferido  sem  inter- 
ierencia  de  qualquer  directoria,  será  inscripto  no  protocollo  da  Direc- 
toria em  que  o  assumpto  se  lilie  o  requerimento  com  a  decisão,  que 
será  publicada  no  respectivo  expediente. 

.■\rt.  71 .  As  communicações  c  ordens  decorrentes  das  deliberações 
do  ministro  serão  expedidas  ás  diversas  repartições  pelas  directorias 
que  originariamente  houverem  funccionado  no  processo. 

í  i.»  Nos  despachos  interlocutórios  a  directoria  oue  o  houver  mo- 
tivado ou  solicitado  se  incumbirá  do  respectivo  expediente  ás  repar- 
tições. ' 

?:  2."  A  Directoria  Geral  do  Gabinete  preparará  e  expedirá  ex- 
clusivamente a  correspondência  do  ministro  e  do  director  geral. 

Art.  72.  .\s  approvações  de  nomeações  de' prepostos  e  âí^-entes 
das  mesas  de  rendas,  de  collectores  e  escrivães  serão  dadas  oelas"  dele- 
gacias fiscaes  nos  respectivos  Estados,  e  pela  Directoria  da  Receita 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  ' 

Art.  73.  A  gratificação  extraordinária  correspondente  ao  chefe 
da  secção  supprimida  na  Directoria  Geral  do  Gabinete  será  abonada  ao 
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.«prosado  que  «..■ccr  as  tocOes  de  .cac.ario  Jo  Conselho  Jc  Fa- 

^nrt.  74.  H-">,  -^«'íi-l^í,  ««r^s^f 
Geral  lia  Fazenda  <»  lOCTTh,^™  e  ^íescripuirarlo  addido  da  Caixa 
e  um  4'<isaipturano  *>P'^Sr2,.«  mrnDâttÃ  privativamente,  sob  a 
de  Conversão.  A  effies  "«.oíSSiSSVança  amisavel  da  divida 
direcção  do  procurador  preral,  P~™"),^i?fdSfuneçii5,  as  que  a  esse 
activrcabendo-lte  ontrosiin ,  .PSio  vSe  eleodo  dte,  .para 
cargo  jl  sSo  attnbuidas  P«'°/5"\""™"offiaaes  da  Procuradoria. 

3e"^SírS'Vo'^;^»°^?P^^ÍÒ%lo  decreto 
"•  '4  í-^^P^ktlt^nomtaa^^  conductorts  tedmlcos  os  act>u,cs 

Rio  do  .lancirn.  W  d.  outubro  dc  lul8-A«'u"/.  Carlos 
líibciro  dc  Andrada. 

DECRETO  N.  13.2Í9  -  de  25  du  outubuo  dh  1918 

'  1.   -1..   n-ansuorte    rcparuc;ões  fedcraes.   pessoal  oncai- 

í-SHo  'írvSr^SííiSVio^i  caL  cornn^rciae.  auo  fornec.m 
a  p.opulaf;ão  géneros  de  primeira  necessidade. 

O  Pro-^itlcnlo  da  Ronublica  dos  Estados  Unidos,  do  Brasil. 

'Z^frSnlo1^vmA  c^^^^^  cios  bancos  ç  da  admims- 
SaoàrpublicS.^  at.k^^^  á  roproscntação  feita  nesse  sen- 
tido pelo  (ioverno  do  Estado  dc  S.  Paulo,  decreta: 

\rt    1 "  Ficam  considerados  feriados  nas  cidad.-s  de  ba-> 

T>auro  hantís^para  lodos  os  fins  ^^[J^':^-^J^^'iJ^o 
->o  -íi  do  corrente-  mez.  excepto  para  esiraaas  uo  imo 
;  empkvas  d('TraS^^  repartições  federaos,  pessoal  en- 
carííí^aTdo  serviço  sanitário  casas  connmcrc.a.^s  due  lor- 
S.  ani  a  população  ?en^ros  de  pnmou-a  necessidade. 
■       \vl        Revogam-sc  as  resoluções  em  contrario. 

Rio*d~c  Janeiro,  25  de  outubro  dc  ÍU18,  97°  da  Indepen- 
dência c  30»  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 

Cados  Maximiliano  Pereira  dos  Santos. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  dc  Andrada. 
João  Gonçalves  Pereira  Lima. 
Nilo  PeçanM. 

Alexandrino  Faria  de  Alencar. 
José  Caetano  dc  Faria. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


nECRFTO  N.  I.l.esi  -  DK  28  df  oimjDno  dr  1918 

Ahr.  ao  Minis..Mlo  .l.i  o  .■,v.li...  .1..  iL-o  ::;i.7?o7S.  ,k..:,  «tfndor 

>...  p-M-i...!..  ,J,.      ,1o  oiitubn.     :i]  j,.  <loz.  nil.ro  d."  1Í)1S 


iis-in  n  /h       í''  ^í^- ^^-Pu^.íía  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 

brfi  ao  Miíi«  n,V"-  ^  ^V*'  dc  janeiro  de  1918.  rosolvo 
ffs  n^riní  S  ;^'  ''        fazenda  o  credito  do  l-'0:297?07« 

■1  Vi  ri„  ;rJ''^r    -*j  "f*  PCfiodo  de  l'8  ,1o  outubro 

don  omtrtS^^'^  ^'^  ^'^  ^''<^'>''^<^  com  a 

';íi"'í^yíf^jr;aía':MaS"r"^'-  "^■•^ 


A/ilihiio  Cdi-ldJi  Rihoirn  dc  Ainli-ndu, 


Domonstrar.rio  da  necessidade  do  credito  do  l:10::iy7S078,  a  que 
se  refere  Ofdocreto  n.  de  28  do  corrente  raoz 

Pessoal  : 

I.  Corpo  deliberativo: 

Para  pagamento  dos  venci- 
mentos de  cinco  rainis- 

tà2  tros,  á  razão  do  réis 
2:4375500  mensaes  a 

§ÍBcada  um   25:9*75580 

II.  Corpo  especial  : 

Idem  idem  ;i  oito  auditores, 
á  de  1:500S  por  mez  a 

cada  um   2o:5i8S380 

III.  Corpo  instnictivo  : 

dem  idem  a  seis  primeiros 

cscripturarios,  a  800S 

por  mez  a  cadaum . . .  10:21'.>S3jO 
Iciem  idem  a  seis  segundos 

cscripturarios,  ;i  000$ 

por  mez  a  cada  um. . .  7:064S;;i4 
Mcm  idem  a  quatro  terceiro-; 

escripturarios,  a  4i)0S 

por.  m',.'z  a  cada  um . . .  ;í :  822.S2r>i; 
Idem  idem  a  cinro  quarto^ 

escripturarios.  a  ;J00S 

po.- mez  a  (Md.i  um...      :'.:2ti.S'J3:;     2; rít^sSOiij 

IV.  .Ministério  I'a!>iico  : 

dt-ni  dc  diflercr.Qa  dc  ven- 
cimentos, de  l:500S  pa- 
ra 2:437$500  mensaes, 
ao  2°  representante  ii<> 
.Ministério  Puhlico   1:993S967 


Idem  de  ^^dmeatoi  jws 
dote  adjuntos  d08  repr©- 
sSSantea  do  Mlntoiorlo 

.ím  6:387S096 
raez  a  cada  um   _  * 

V.  Serventes : 

Para  pagamento  de  «^larios 
a  10  serventes,  a  1955 
measaes  a  cada  um.  • .  • 

VI.  Gratificações  regu- 
lamentares : 

Idem  de  graUficaçao  ao  con- 
tinuo que  servir  depoi- 
teiro,  aliOS  por  mez.. 
Idem  idem  de  40S  por  mez 
ao  que  servir  de  aju- 
dante do  porteiro  

Idem  idem  de  65S  por  mez  a 
cada  um  dos  dois  ser- 
ventes que  servirem  de 

correios  

Idem  i  :em  de  300S  por  mez 
ao  dactylographo  da  m- 
roctoria  do  Expediente. 


8:383$063 


4:14iS610 


298$064 
85$lGi 


276$774 


6Í8S387     l:308S38G  .90:297S078 


Material : 
Acquisição  de  livros  de 

escripturação,  objectos  de 

expediente  e  encardenações, 

da  forma  seguinte : 

Para  o  Gabinete  da  Pr^i- 
dencia,  ministros,  audi- 
tores, representantes  do 
Ministério  Publico  e 
adjuntos  ••••  

Para  a  Directoria  do  Expe- 
diente, Sala  das  Sessões, 
Cartório e  Portaria...- 

Para  a  primeira,  segunda  e 
terceira  direc  orias,  re- 
partidamente  j . .  •  • 

\cquisição  de  machinas  dc 
escrever  e  de  sommar 
para  a  Directoria  do  Ex- 
pediente   

Diversas  despezas. ......... 

Para  attender  a  todas  as 
despezas  de  installaçao, 
novas  accommodaçOes, 
preparo  da  sala  das  ses- 
,  sões,  acquisição  -de  me- 
sas de  trabalho,  mobi- 
biliario  e  utensilios — 


750S0OO  ■ 
1:5005000 

2:230S000  4:5005000 


6:5005000 
2:5005000 


16:5005000  30:0005000 


Total. 


120:2975078 


Rio  de  Janeiro,  28  dc  outubro  dc  191S.-  Antonio  Carlos  Ribeiro 
de  Andrada, 


DECRETO  N.  13.255  —  de  31  de  outubro  de  1918 

Crea  o  Monte  de  Soccorro  annexo  ft  Caixa  Económica  do  Estado  de 

Mlnaa  Geraea 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados, Unidoa  do  Brasil, 
attendendo  ao  fedido  feito  pelo  Conselho  Administrativo  da 
Caixa  Económica  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em  officio  n.  4, 
de  19  do  corrente,  resolve  crear  o  Monte  de  Soccorro  annexo 
á  mesma  caixa,  na  íórma  do  decreto  n.  11.820,  de  15  de 
dezembro  de  1915. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1918,  97'  da  Indepen- 
dência e  30'  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13.256  —  de  31  de  outubro  de  1918 

Augmenta  de  mais  quatro  o  numero  de  agentes  fiscaes  dos  im- 
postos de  consumo  na  capital  do  Estado  de  Pernambuco 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  132  da  lei  n.  3.232, 
de  õ  de  janeiro  do  anno  findo,  e  de  accôrdo  com  o  estabe-; 
lecido  pelo  art.  105  do  regulamento  annexo  ao  decreto  nu- 
mero 11.951,  de  16  de  fevereiro  de  1916,  resolve  augmentar 
de  mais  quatro  o  numero  de  agentes  fiscaes  dos  impostos  de 
consumo  da  capital  do  Estado  de  Pernambuco,  ficando  assim  o 
respectivo  quadro  constituído  de  doze  de  taes  serventuários. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1918,  97»  da  Indepen- 
dência e  30"  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 

Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  13.258  —  de  31  de  outubro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  te  120:000$.  para 
occorrer  ao  pagamento  de  vencimentos  e  grauficaçoes  addi- 
cionaes  devidas  ao  professor  cathediatico  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro.  Dr.  Hilário  Soares  de  Gouvea 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrasiL 
usando  da  autorização  constante  do  arL  162  n.  XL,  da  lei 
n  3.. 154,  de  O  de  janeiro  do  corrente  anno.  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  dc  Contas,  na  íórma  do  art.  2°,  §  2»,  n.  2.  Icttra  c,  do 
deS  legislativo 'n.  392,  de  8  de  «"'^br^  f^f  % 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  120.00pj 
Dara  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  e  gratificações 
Syionacs  a  que  tem  direito  o  pro  essor  cathedratico  da 
Facfidade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  Hilano  Soares 


tado  \do  exeroicio  de  seu  cargo. 

ào  de  janeiro.  31  de  outubro  de  1918.  97-  da  Indepen- 
dência e  30*  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gombs. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  13-260  A  -  de  31  de  outubro  de  1918 

O  (Presidente  da  KepuhUea  dos^^sMos  ,^^^^1;*^  BrasU 

disposto  no  art        f  jeguam  ^^^^^^^  augmentar 

mero  11.951,  de  IG  ae  i^^l'^'^""  ,„  fíç^es  do  imposto  de 

°^So  drDistriâ^FedSar^^^^^^^^ 
Sndrassim  oTadro  díss^serventuarios  constituido^de  cm- 
coenta  e  quatro  agentes  fiscaes. 

Rio  de  Janeiro.  31  de  outubro  de  1918,  97"  da  Indepen- 
dência e  30»  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Antonio  Carlos  Ribeiro  de  AnOraOa. 


DECRETO  N.  13.275  -  de  8  de  novembro  de  1918 


pitai  e,  aous  no  interior 


O  Presidente  da  Repuhlica  dos  Ssf^áof  JJnidos  do  BrasH, 
usanSoT àXi.aç^  ^ns^^^^^^^^^  *eVL 

mesmo  Estado.  ,  .  , 

Rio  de  Janeiro.  8  do  novembro  dc  1918.  97'  da  Indepen- 
dência e  30"  da  Republica. 

Wencesl.\u  Br.^.  P.  Gomes. 

Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRTiTO  N\  13.278  — de  11  DE  NOVEMBRO  DE  1918 

«wtlflca  o  decrotc»  n.  13.2R4.  do  fll  do  mtz  próximo  findo.  relaUvamente 
ft  ImportRiii-la  do  credito  uborto  paru  attonder  fta  d«ape*aH  «Jeíorreatei 
do  decreto  a.  13.247,  do  23  do  mesmo  mea.  no  período  do  -8  d©  o«- 
tiiliro  II  31  de  dezembro  do  1918. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  IBrasil: 
'V  vista  da  decisão  proferida  pelo  Tribunal  de  Contjis  em 
sessão  do  11  do  corrente,  resolve  í-eotifjcar  a  importância  do 
credito  aberto  pelo  decreto  n.  13.2&4  de  31  do  mez  passado 
para  att^nder  ãs  despezas  decorrentes  do  decreto  n.  Jf--*J' 
L'3  do  mosino  mez,  no  período  28  de  outubro  a  31  de  de- 
zembro deste  anno.  a  qual,  é  de  120:239§010  sendo^e  accôrdo 
com  a  demonstração  que  a  este  acompanha,  90:2!3í>$010  para 
«Possoal»      30:000?  para,  «Material». 

Rio  de  .Tawiro,  U  de  novembro  de  1918.  97"  da  Indepen- 
dência e  30°  da  Republica. 

Wenceslau  Braz  P.  Gomes. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


Demonstração  da  necessidade  do  credito  de  pO:23W)10  a  que  se 
iiemonsir^ç^  o  decreto  n.  13.254,  de  31  de  outubro  de  1918 


Pessoal 


1  —  Corpo  delibe- 

rativo: 

Para  pagamento  dos 
vencimentos  de 
o  i  n  c  o  ministros, 
á    razão  de  réis 

2  :ií37S500  mensaes 
a  cada  um. 


n  — €orpo  espe- 
cial: 

Idem  idem  a  oito  audi- 
tores, á  razão  de 
1:500$  por  mez  a 
a  rada  um  


TIT  — Corpo 
strutivo: 


in- 


Tdem  idem  a  seis  pri- 
meiros escnptura- 
rios,  a  SOOÇ  por 
mez  a  cada  um. . . 

Idem  idem  a  seis  se- 
gundos escriptu- 
rarios,  a  -600$  por 
mez  a  cada  um. . 

Idem  idem  a  quatro 
terceiros  escnptu- 
rarios,  a  450$  por 
mez  a  cada  um.. 


25 :947$580 


25:5481384 


10:219$350 


I7:6l6i4$51'4 


3 :832$256 


Idem   Wem   a  olnco - 
ouartos  esorlptu- 

•    5?«  K  carir  .  3:1938545  24:9098665 

l\  —  Ministério 
Publico : 

Idem  de  differença  de 
K-encimentos,  ae 
1:500$  para 
2:437$500  'mien- 
saes,  ao  2"  reprer' 
sentante  do  Mims-  .qok^q^, 
terio  PujDlico   1:995$9«/ 

Idem  de  vencimentos 

aos   dous   adjun-  ^ 
tos  dos  represen- 
tantes do  Ministé- 
rio   Publico,  a 

Jiirj?!.!"!'..!     6:3878090  8:385$663 

V — Serventes: 

Para  pagamento  de  sa- 
lários a  10  ser- 
ventes, a 

mensaes    a    cada  4-1518610 

um   •  

\I  —  Gratifica- 
ções regula- 
mentares : 

Idem  de  gratificação 
ao  continuo  que 
?ervir  de  portei-  oQ««nr>i 
ro.  a  140S  por  mez .  298§Ub4 
Idem  idem  de  40$  por 
mez  ao  que  servir 
de    ajudante  do 

porteiro   •  ^^^^^^ 

Idem  idem  de  658  por 
mez  a  cada  um 
dos  dous  serven- 
tes que,  se^^•i^em       ^^^«-7-  ■ 

de  correios   2/16$í/í4. 

Idem  idem  de  300S 
por  mez  ao  da- 
ctylographo  da 

IDirectoria  do  Ex-  i.^k<iim  i  -^JoeíSTOS 
pediente    Q^SSiO^  i.29B!?<u« 


90 :239801O 


Haferial 


Acquisição  de  livros 
de  escripturaçao, 
objectos  de  expe- 
.  diente  "e  enca- 
dernações, da  se- 
guinte fórma: 

Para  o  gabinete  da 
presidência,  mi- 
nistros, auditores, 


r5o.$ooo 


1:500$000. 


2:2B0$00Q  .4:5008000 


represontantes  do 
Mmlslorio  Publi- 
co o  adjuntos.... 
Para  a  Directoria  do 
Expediente,  sala 
das  sessões,  car- 
tório o  portaria. . 
Para  a  primeira,  se- 
gunda, e  terceira 
directorias,  repar- 
tidamente  

Awiuisiçuo  de  maclii- 
nas  de  escrever  e 
de  sommar  para  a 
Directoria  do  Ex- 
pediente   

Diversas  despezas  

Para  attender  a  to- 
das as  despezas 
de  installação,  no- 
vas accommoda- 
ções,  preparo  da 
sala  das  sessões, 
acquisição  de  me- 
sas de  trabalho, 
•mobiliário  e  uten- 
sílios   IGifjOOaOOO  30:O0O$0OO 


G  :"500S000 
2:y00S000 


Total   120:239i5010 

Rio  de  Janeiro.  11  do  ndvembro  de  1918.  —  A.  Tavares  de 


Lyra. 


DECRETO  X.  13.289  —  DE  20  dk  novembro  de  1918 

Abre,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  dc  1T1:6S0$319, 
para  pagamento  ao  bacharel  Arthur  de  Carvalho  Moreira,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Yico-Pro?idontf  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  em  exercício,  usando  da  autori2ação  constante  do 
art.  1°  do  dt^creto  legislativo  n.  "3.575,  de  hoje  datado,  resolve 
abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
171  :G80."?319.  para  pagamento  do  que  é  devido' _ao  bacharel 
Arthur  do  Carvalho  Moreira,  em  virtude  dé  sentença  .judi- 
ciaria. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  novembro  de  1918,  97"  da  Indepen- 
dência e  30°  da  Republica. 

Delfim  Moreira  da  Cost.v  Rireiro. 
Amaro  Cavalcanti. 


DECRETO  X.  13.290  —  de  20  de  novembro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  2SS:937$204, 
para  pagamento  ao  Dr.  Valentim  Antonio  da  Rocha 
Bittencourt,  ex-thcsourciro  da  Alfandega  da  Bahia,  em  vir- 
tude de  decisão  do  Tribunal  de  Contas- 


O  Yice-Presidenle  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  em  exercício,  usando  da  autorização  constante  do  ar- 


I 


ti«o  i-  do  decreto  le^?latÍvo^.  3^571^  d^JjjJo  daU^^rj- 
So^ibrS  ao  Ministlrio  da  Fawnda^  %Z^iim  Aiítonio  da 
S88'»37Í204.  para  PaSgmento  ao  Dr  a^^^^  B^^vS' 
Rocha  Bittencourt.;  e^x-thesouw  ro  u  ^^^^^^ 
Mcôrdo  com  a  dccisSo  do  Tribunai  u  desistência  de  t^da  e 
íombro  de  1917,  "Bcdiai^^tc   quUa<^^  o        ^^^^^^  adjudica- 

ko^TemMsVS^^^  -  ^^"-^ 

Janeiro.  20  de  novembro  de  1918,  97»  da  Indepen- 
dencia  e  SO»  da  Republica. 


DELFIM  MORBm  DA  Co9TA  RmKinO. 

Amaro  Cavalcanti. 


CECEETO  N.  13.29Í  -  o.  20  DC  .oVKM^o  1918 

Se  airir.  ao  Ministério  da  F^aa^o  ^  ^^^.^  ^„ 

Í°n»arrra^Me.r&  v«ude  de  seuten^ 

^":e.ane.o,20d»noven..rodems,..dalndepen- 

dencia  c  30*  da  Republica. 

DELFIM  MOREm  DA  CoSTA  ^  RIBEIRO . 

Amaro  Cavalcanti. 


DECRETO  N.  13.292  -  de  20  de  NOVE>íBno  de  1918 

^^^"^^^^^^^  " 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  ^'nidos  B^^^^^^^ 
no  propósito  de  n^^nifester  mais  uma  ^^  ^^^^  ^^.^^^ 

Siidade  de  sentimentos  do  Governo  e  pov^  ^^^ç. 
do  Brasil  com  o  Governo  e  povo  dos  i.sw  ^^^^^^ 
rica.  cm  tudo  Quanto  •  interessa  n^^^      i     alcançada  pelas 
ramentx)  d?  guerra  cuja  victou^  ^ 

nações  alhadas:  e  ^2"^^^%^^  ^Qo^e^no  dos  Estados  Unidos 
o  feliz  indicação  que  por  parte  do^^^e  .^^^^^^^  embaixador 
da  \mer  ca  lhe  <;  leita  peio  -  tu  '    . . .    ^  ^  ultima 

junío  ao  Governo  Brasdeiro  no  se^^f  ^^J^^^^da  naquella 
iuinta-feira  de  novembro  c.o"entc^f  b  declarado 

grande  Republica  f„  ^cçao  de  graçíi^  e  P  , 


ral  a  que,  na  mesma  dato,  se  consaRra  o  povo  norto-ameri- 
cano.  om  lodos  os  tempos  amigo  do  Brasil,  tanto  na  paz  como 
irn  guerra.  , 

Rio  do  Janeiro,  20  de  novembro  de  1918,  97»  da  Indcpca- 
dcnciu  e  30»  da  Republica. 

Delfim  MonEiR.\  da  Costa  Ribeiuo.. 
Amaro  Cavalcanti. 


D.t:CIlE'J'0  .\.  13.L'90  —       l'2  de  NOVEMDno  de  1918 

Docliiru  dis^50lvida  :i  associação  dpnominada  União  Geral  dos  Tra- 
balhadores do  Rio  de  Janeiro 

O  Vi(.'e-I->ri;sidpnft^  da  Republica  dos  Kstadoá  Unidos  do 
Brasil,  tomando  na  dovida  considerarão  o  officio  dt-  21  do 
corrente  mo/,  do  chefe  de  Policia  d*esta  Capital,  no  qual 
aolicita,  fundadamonto,  que  seja  declarada  a  dissolução  da 
associação  denominada  União  Cieral  dos  Trabalhadores  do 
Ilio  de  Janeiro,  pelas  razões  o  factos  constantes  do  mesmo 
officio.  a  dizer,  por  se  tratar  de  uma  so:iedade  cujos  actos 
são  nocivos  á  ordom  publica  e  cujos  membros  são,  na  sua 
maioria,  estrangeiros,  agitadores  ou  verdadeiros  anar- 
chistas 

Decreta :  ■ 

Artipo  único.  IV  declarada  dissolvida  a  associação  de- 
nominada União  Geral  dos  Trabalhadores  do  Rio  de  Janeiro, 
i\o<  termos  do  art.        n.  III,  do  Código  Civil. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1918,  97"  da  Inde- 
pendência e  30"  da  Republica. 

Delfim  Moreiil\  da  Costa  RmEino. 
'Amaro  Cavalcanti. 


DECRETO  N.  13.298  —  de  27  de  novembro  de  1918 

Approva.  com  alterações,  a  reforma  dos  estatutos  da  companhia  dc 
seguros  "Tranquilidade",  de  S.  Paulo,  deliberada  na  assemblfia 
ffcral  extraordinária  de  23  de  março  próximo  findo 

O  Presidente  du  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
attcndendo  ao  que  requereu  a  companhia  de  seguros  «Tran- 
quilidadr:».  com  sédo  na  capital  de  S.  Paulo,  autorizada  pelo 
decreto  n.  7., 548.  do  15  de  setembro  de  1909,  resolve  approvar 
a  reforma  dos  seu?  estatutos,  deliberada  na  assenabléa  geral 
extraordinária.  d(^  23  de  março  próximo  findo,  que  a  este 
acompanha,  com  as  seguintes  alterações: 

Art.  24.  dos  estatutos  —  Onde  se  diz  «20  accionistas  pelo 
menos»,  diga-so:  «accionistas  em  numero  não  menor  de  sete 
c  representando,  pelo  menos,  um  quinto  do  capital  sociali. 

Art.  25.  da  reform.a  —  Accrescentem-se,  depois  das  pa- 
lavras «Considerar-se-hão  verbas  da  despeza  da  mesma  se- 
cção>,  as  seguintes:  «respeitadas  as  reservas  obrigatórias,  de 
accôrdo  com  os  planos  de  seguros  approvados  pelo  Governe»» 


«guíSà  no'  código  CW>.  ^,,3^       aa  Me- 

Amaro  Cavalcanti. 


,.^T0..  13.300  -.. '.--o— 

o  Vice-presidente  %r&wld?Sfrit^'?á 
BrasU        exercido,  *rto  Mm  o  decreto  n.  .14-820, 


Classes 


Vencimentos 
Ordenado  Gratificação 


i  gerente..  

i  contador  .  •  • :  •  •  •  • 
4  primeiros  escnptu- 

rarios. .  • 
.1  síegundos  escnptu- 

"rarios.  .  • 
.i  terceiros!  esfcr:i>tAi- 

rarios  

1  thesoureiro.   

i  íiel  recebedor  — 

1  dito  pagador   

i  perito  avaliador  - 

1  porteiro..   •  '  

2  continues..   


6:666S666 
4:4008000 

3:000$000 

2  -.6008000 

2:2008000 
4:4008000 
2:2008000 
2:2008000 
2:6008000 
1 :8008000 
1 :0668666 


3:3338334 
2:2008000 

1 :500800O 

1 : 300800.0 

1:1008000 
2:2008000 
1:1008000 
1:1008000 
1 :300800O 
9008000 
5338334 


Total 

10:000.?000 
6:600.8000 

18:0008000 

15:6008000 

13 :20O.?O0O 
6 :600.S000 
3:3008000 
3:3008000 
3 :90OS00O 
2:7008000 
3:2008000 

86:400$0OO 


Kio  de  Janeiro,  ^,.de  novenJ.ro  de  1918.  97-  da  Indopen- 
dfencia  e  30»  da  Republica. 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
Amaro  Cavalcanti. 
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DKCRETO  N.  lo. 301  —  Dii  27  DB  NOVEMBRO  DE  1918 

Casb»  o  dfcifio  II.  11.052,  lie  IJ  do  iitobto  iIjj  1/314,  Que  aiutoriiou  •  no- 
oledadi'  ruutua  do  iiecullosi  Mutua  Dotiil  Macahense.  com  hMc  em 
Mucahf,  KHtiido  do  Itlo  do  Juuelro,  a  íuucclonar  na  \  Republica 

O  Vicc-Presidentt;  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Lrasil,  (;ni  exoro icio,  considerando  que  so  acha  dissolvida  a 
sociedade  mutua  do  pficiilios  Mutua  Dotal  Macahense,  com 
séde  oní  Macaht?,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  conforme  com- 
nrunicacão  ■conslanle  do  officio  n.  500,  de  30  de  julho  ultimo, 
da  Inspocloria  do  Seguros,  dirigido  ao  Ministério  da  Fazenda, 
resolve  cassar  o  decreto  n.  11.052,  de  12  de  agosto  de 
1914,  que  autorizou  a  mesma  sociedade  a  funccionar  na  Repu- 
blica. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  novembro  de  1918,  97»  da  Indepen- 
dência c  30"  da  Republica. 


Delfim  MoreiRíV  da  Costa  Ribeiro. 
Amaro  Cavalcanti. 


DECRETO  N.  13.302  —  de  27  de  novembro  de  1918 

Abro  ao  Ministorio  d:i  l"azeud:i  o  orcdito  dc  3.250:000$,  supplciacntar  ú 
M;rba  liO"- —  Fiscalização  o  mais  despczas  dos  impostos  de  cou- 
ííumo  — ,  consignarão  «  Porccatasem.  diárias  o  passagens  s,  do  orça- 
jacDto  do  mesmo  Xiinisterio,  deste  exercido 

O  Yice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  cm  cxorcicio,  usando  da  autorização  constante  do 
art.  162.  n.  1.  da  lei  n.  3.454,  de  6  de  janeiro  do  corrente 
anno,  c  tondo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  forma  do  ar- 
tigo 2",  §  2",  n.  2,  lettra  c.  d>  decreto  legislativo  n.  392,  de 
S  dc  oulubro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  3.250:000$,  supplementar  á  verba  20*  —  Fisca- 
lização e  mais  despezas  dos  impostos  de  consumo  — ,  consi- 
gnação «Porcentagem,  diárias  e  passagens,  eíc».  do  orçamento 
do  mesmo  Ministério,  do  corrente  exercício. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  novembro  de  1918,  97"  da  Indepen- 
dência e  30°  da  Republica. 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
Amaro  CavalcarJi. 


DECRETO  N.  13.307  —  dk  4  de  dbizembro  de  1918 

Concede  á  "Liverpool  and  London  and  Globe  Insurance  Company. 
Limited",  com  séde  em  Liverpool,  Inglaterra.  autor;/.aQão  para 
operar  no  Brasil  em  aeguros  terrestres  o  maritimos 

O  Presidente  da  Republica  do?  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  cLiverpool  and  London  and 
Globe  Insurance  Company,  Limited»,  com  séde  na  cidade  de 


■ 

-1  4 


I 

V  nrcscntc  autorização  para  í^^íf.f »°J,^!^?o's  ^Sm 
.cdu^^aP  nas  para  as  "P^/^,^;^^^^^^^ 
mar  timos,  submcttcndo-sc  o  obcjocto  dc  suas  opc- 

n  iuTvicr    ser  prom^^^^^^^^^^  g^Js  os  seus  actos  e 

rações.  c_aos  ^"t)unaes  ^ra»^ 
<:ontestações  com  o  Oovcruo  c  v 

II 

•5  éXT-í  úo  "'2  cio  junho  do 
Ficam  revogados  o  decreto  ".  J-O/j^  ^  -^^il  outro», 

íiíão  á  mesma  companhia. 

III 

-         vpalizar  no  Brasil  serão 
AS  opcrarõo.  de  sesuru.       .^/.^'Sfcctivamentc  repro- 


sentado  — 
1.000:0{>0§000. 

IV 


,  companhia  ".^ntcrá  ncsU  ca^^  un,  Vepr.s..i^^^^^^^ 
-^oral  com  podorcs  nt'''es>'íarioi>  para  nqui  tribunacs, 


J^cS  operaTses  do  seguros 


V 

A  companhia^eftoctua*  ™  T~  ^^^J^ 
posilo  do  -JOOiMO?  .-m  aP*"-= 'para  quo  possa 

Rio  dc  Janeiro,  i  de  dcombro  dc  BIS,  da  Indopen- 
dencia  c  30"  da  Republica. 

DELFIM  MOBEIRA  DA  COSTA  RlBEIBO. 

Amaro  Caoakonti. 


e„pSSroraÊcSSiS.'5rl."rau,o,  proposta  polo  rcsp.- 


lyivo  conselho  iiiliiiiiiii,U'aiivo  i;in  oillcio  ii.  It),  do  li  do  ooiTonic  mw, 
iliriiíidii  au  Miiii>tci'io  ilii  l'a/.oiid;i : 

•:ias>o          ordoiiado  ''''iitiiii^ii-      l'or  Total  por 

.        ,  «;âo      emprcgadu  classe 

;  gerente            lo-.ooosooo  ;í:ooO$oou  loruoosooo  i:í:u00SUUo 

\  *:o'ita(loi-             T:-J0OSO0()  3:(WOS00O  10:8005000  10:8005000 

1  ajuda  11  Lu  d.» 

i-outadoi-...     ;;:i)iJ01iOOU  á:XOOl>000   S:i0US00O  S:i00S0OO 

..  tildes duscuçilo  iiSOOSOOO  2:  l00S00O  7:20OSO0«J  Jl:iiO0S0O0 
.>  i)nnieiros  cscri- 

prurarios....     h-.oOoSOUo  :::oo0i>000  0:00o;>00u  lí»:OOOS00u 

1  segundos  dito>.     :í:-híOS60ó  1:7335331    ;;:200$00(>  -20:8005000 

i)  icrcciros  ditos.     2:VO0SO0O  l:200,>00O    iírbOOSOOO  :ii:r)00S00O 

íjuai-tos  ditos...     :Í:(JOOSOOO  l.:(U)0S00O    .•!:OiJO:JOOU  i:;:O00S00O 
1  ui  e á  o  II  r c  iru 

'.quebras  (iOuS     ii:2oOSUoO  :;:10oSOoo   '.•:'J00SOi)U  'JOõOSOOO 
ò  lieis  do  tlUi^Oll- 

  •.Í:SUOSO(IO  liíOOSoOo    1 :  iUtiSOiiO  :iOOSUVJi) 

1  perito  a  V  a  Ji.i-  * 

^'or                 i-:óiji>S0i3i»  2:.!33.So34    7 :  OUOS" 'UU  7-iiOi»SOoiJ 

1  ajudante  «lo  pe- 
rito ;ivalia- 

  2:Oõúí;óoo  i::;:;;>s;>;;i-   kuWjooo  V:OOOíiOi>o 

'  iii"Oiiivisi,a              :::2O0S00u  l:100í>0oO    :!:300S000  3:3005000 

^  poriciro               ii-JOOSOGO  1:100!>OOU   :;:300.'>()0J  3:300$00iJ 

1  ;!ju  d  a  n  1 1;  do 

porteiro....     l:H-.0.$iitjO  :33íJ33i    2:iIi)0S0U't  2:2005000 

3  coutiiuios              I:20i>:jii0o  tiOíJSOOO    1:80<.'S')00  .i:  iOOJJOOO 

221:y00SiJito 

liio  ij.;  .J.iiKiiiT.,   1  do  dozciubro  do  l'Ji«,  'j'."  da  ludcnoiídoiicia  c 
3'J'  ua  itcpiiiilica. 

iMn.i-i.M  .MoiiKiKA  UA  Coma  i{ii;tu;u. 
Amaro  iJamlcanli. 


!.>Kr:ili:'i"<.i  X.  i:;.;.Hi'.*  —  ;)•.:  1  Di:  Dl/.i-mbíio  ue  1'JíS 

.Viuorií:;i  ;'.  Auicrii-aii  Foi-citíi:  Líankijis  Corporation,  com  aedc  cm 
Xov;i  York.  Estados  Unidos  da  America  do  Xorto,  a  funccioniti- 
r.;i  Kopublica 

(»  Vii-.'-l'i'.'siiifii;..'  da  iL-puidica  d-js  Estados  Unidos  uo 
J>iasil.  i-iii  .'x.-rcirio.  altendciido  au  iim?  roquoreu  a  soeiedadr 
a::(.ii!.viiia  Ahutíímii  For(>ii;ii  Hankiii.i:  r.orporatiuii.  cdiu  sédtí 
i'iii  .\i»vn  York.  Kstaiios  l  iiidus  (ia  America  do  .Vurlc.  rosoKe 
aulori/.ii!-  •>  !i!i->mii  líaiic'»  a  fniií-oionar  na  Ropublifa.  tendo 
.^ua  si-di'  i.irini-ipal  ;ia  Capital  rtxlovai.  iii».'dianl<!  as  S'''i:'uinlos 
clausulas: 

I 

O  Baiuii  '■  "ii:i,::Lidi.>  a  ler  um  i'i'pi'(.'«;L'nLaiiíi.'  no  Brasil 
rniii  id.Mios  illimilados  podt'"i>s  para  iratac  e  dorinitivu- 
ini-iil"  rc-idv.':-  a<  <jii.;?lõ.'<  ijue  sf>  vsuscilareni,  quer  com  o 
(..íovormi.  iiui'!-  >-oni  [larticulares.  ii0'lcnil<j  ser  demaudado  ( 
rec-jber  i-itaeão  inicial. 

II 

Todo-  ns  acios  praticar  no  lírasil  ficarão  sujeito: 
ás  respecíivas  i-ds  o  reé'uIamentos  e  á  jurísdicção  dos  seu 

r;iZ'ji]'.i;i  —  .\iJii'.X"  li'.'  lOlS 


/ 
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f>tu  clausula. 

lY 

••  ,i'iiK  som  i)r*'jiii'''' 


V 


.  o  .lovevnu       iv.ovya  n  ^  -     ,  do   Banco  v.; 


tilas  prolnbiaos. 

VI 


-  \-   i  t"  tio  aocrcLo  r..  ']'- 

.i  ác  julho  ci.  do  rro.enU^  decrclu.  Uo-.  ^ 

dou3  innos.  contado       publica,  ao  do  i.^^^^  ^^^^  .^^^ 
{ercos  p.-los   menoí  de   sou  ca, 
1.200.000  doUars. 

VII 

.    1     •    ..niM"iyu-"io  do  Govorr.o  a  abortura 

Piopublica. 

VIU 

r,  ........  .h.  rr..s..,:  n...sa..  d-/  ann-..  a  oonla. 

aaO:.ada  i-ni.a,ã.  d..l.'d^cr.-ln.  _ 

Uh.  .!..  .lan.iro.   ^  d.  -L/^-nd.:..  uo   VA^.         ^a  L... 
pendoncia  <:  oO"  da  llO!)ub.:ca. 

.4  7í7MrO  C'(!VIÍC',7ÍÍÍ. 


bfecnrTO  N.  I:J.:M0  —  ou  .\  m:  DRzKMijfio  DK  lOlíi 

Alii  c  :ni  Mi:.iHtiTio  (l;t  l'\  z«'rul;i  o  t-redito  especial  do  S:214$1!)2, 
P!ii-;i  ucforrcr  no  imnamonio  a  1).  Miirlti  J036  Donovan  Pvr- 
tllKÍlo  ilf  difffiviK.-as  do  ijion'i'iiiu  i-  molo-KOldo  qiio  havlnm 
Incorrido  cm  iiruHcripoao 

O  \'in'-l'!'t'.-i(l(Mií.^  (!a  U(>[tuMif'a  dos  Estados  T'nidos  do 
l-i-nsil,  (>xoi'i.'iciu,  iis;uulo  (!r\  auínri/.aí^ru.  constnnto  dii  ni- 
I  í;m  ií"  ílo  iliMTcli»  Icírislativo  n.  .\,  do  13  do  •to/iiiiihrn 

fio  aniin  liinli).  (•  h-iidii  mivido  o  Tribunal  ih)  Contas,  iia  f,>rin:i 
•  In  arl .  -J",  ;5  !i.  li'ífra  r,  do  docrtíf o  loL'i?Iafivo  n. 
<\'  S  li.'  (nilulti-ii  de  l«Ot"i,  i'(>S()lvi>  abrir  ao  Miiú^lcrio  da  Fa- 
/■•i;da  II  iTi'di!ii  i>s|»"'ci:d  ilc  S:2!  iSi02,  par^a  o  fin;  d-;  (urcorrof 
liii  iiaí^iiiiicp.lii  di'vi(|n  a  !>.  Mn!'ia  .Jo=i'  Doiuivan  i*ordii:ão,  o 
a  di rt'i'i'i'ii;;as  d<'  |ifiisõc^  ijo  inii:itf>|iio  c  incio- 
siildo  (jid.vadiis  por  seu  lallofidn  inaricío,  o  'ja;ii':'.o  00  fragata 
PtHlro  íSoni-alvos  Pcrdi^rão,  as  niKU's  a  ni(\~!n:t  não  roc^bi^u 
110  pi-riodo  de  lõ  (\o  airoslo  dc  1809  a  5  di^  inarvo  de  1908. 

Rio  do  .Tanoiro.  1  do  dezembro  de  i'.)lS,  07"  da  ír.depen- 
dc:icia  c  30'  da  Ixopi^íirca  . 

Delfim _MoREiR.\  da  Costa  Ribeiro. 
AriarS  Cavalronti. 


I)l".t:;[i-:'r()  .\.  --  ui-:  i  ui-:  u!:zhr.Mui'.i.i  dk.  i'jis 

AiHjrfiNn  •!  ;!;-r.  !'i  •'.'!>  ••^IMintii-;  d.i  v'(>:ii;j.i:i:ii.i  lii-  S.-jiirDs  .M;i rit;:::!!-*  0  'íVt. 
p--!:-!-^  ••  Milii-rva"".  <i'iii  ^r-di-  lu  r:i;iir:il  Ffdcr.i! 

<i  'X  i,  i'-i-';-.'-;:di'iii('  da  lít'|ii:;!lii-a  dn^  Ksladix  l  iiiti.ji;  di) 
lírasiL  i-iii  cM-M-iciii.  ai li'iidi'i!dii  ;i  "i-proscntai^ãd  Icila  pola 
f  ■.itiiipaidiia  ili-  Si'l:ií;-iis  'I',-!-!-!'.-;!  r.-s  .\Iafitituii>  «Minerva»,  com 
M.'di'  na  <'.;!|'iíal  I-oiifi-ai.  ;iuti>!-i/.ad:!  pn;-  Cui-La  l'aíi':iU'  n.  2i\ 
li»'  10  lie  a-osÍD  dl'  1"  li-ndo  i'in  vista  d  pa:'i'n':'  r;;nda- 

nicatadd  da  ir.si^i-idui^ia  de  Se<;uros  ei.'iis;an!e  du  pri;!-. 'ssn  e:;- 
eaniinliadi»  ae  .MíliIsíitíh  da  Fazenda  cnni  n  i):í'ie:o  (.ia  mesma 
;  ep;ii"t  ieãii  .■^nl)  II.  ."><)/.  d-'  '.\  dii  i-(>i'r"iil e.  re.-;nl\e  addit-ar  o 
decrelo  n.  d'-       d"  niaii»  dn  cerrente  aiiai».  i;  appro- 

\a".  >;ein  nax.li ! ieaijães.  d  a:'!,  lõ  dos  respectivos  eslalutos. 
ennrnrni"  liij  lielirieiadi)  jiela  a>S'Mnldi''a  ^::ei'al  exíi^a-^rdinaria 
dos  aceií-iiislas  reiíli/uila  eni  1  de  sei.-mLri^n  do  anno  passadn. 

Jlio  (ie  .laneiíM.  í  dl'  (ii'/i  nii:r(i  úr  l'.US,  'JT"  da  lnd'.'pcu- 

Uçncia  l:  30"  da  ]Lei.H,ilil;,-;i. 

Dki.fi.m  .Mi)!;i:;ka  i;\  CosTa  Iliniimo. 
Aiiiiirn  l'ai'nliniili. 


r)F.i:iii-".TO  N.  ir..317        ivs.  õ      DEzíl.vcr.o  d-í  10!8 

.V-iii-  ::(>  .Miiii.-^ii-iii"  y^z.T.cia  o  eivilito  espocia!  de  l.õOOiOOOÍ, 
jiniM  ooeoiTi'!"  á.^s  i.i>^sj)0/:;is  corr.  as  obra.s  r.ccessarias  no?  t^dif:- 
clo.-í  d"  (.i'A(  i"s;is  i;('l'';:rai'ias  f ;."-cai'.-J 

()  Vii-e-I';i'>.(i. lia  [{ejiuhlica  t!<is  Ksvadoí  T';Md"S 
Brasil,  eiu  exeri-irii'.  n^and')  da  anl<M-izaçãii  coníida  no  ar- 
tigo iinieo  do  di'ci-ei.1  ]ei:is!a! ivii  n.  .T.5'.).").  de  ;if>.jf'  daíado,  re- 
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DELFIM  MoRCmA  DA  CoBTA  ^l^l^^^- 

\moro  CnvalcuntU 

DLLRnO  >.   ^^^^^^^    ,„,,K.....uUu-  A 

Brasil.  .■„,  exer;;in...  u.^"     J^,/^^^^^^^^         .....vcnlc.  U-uio 

liso  lilS  Ja  lei  ».  V  íórma  do^Jirt-  2",  §  - .  ■•• 

Divido  o  Tribunal  dc  Contes,  °a  lo™''       g      outubro  <  c 

:íSí-?Lr'^^i:Sa|;s  ;pca^^^ 

-  Ti       5  £  iSl'"  ioísXi^ríSfr^"^' 

nKM-"  11  i  n  S  OS^  de  8  (30  janeiro  do  lOlC. 

lU.  de  .Tanein...  n,dí>  dezemoro  dc  1918,  0/ 
d.'ncia  o  30°  da  llepuDhca. 


DELFIM  MOUKiliA  DA  Co>T.V  UlBElKO. 


s?f ;,;''scííí;^;Ten:;s;;?;n,;..  o. « 
!;;íi,síio::;;'r::;:;^^.a'  .v:!:i>'ica  eí.  mantido. 


íobrc  •-)  objoclL'  d»;  .-juas  L>i!erai;.uL'5. 


n 


o  p.-ri.Ml.i  Mn  :\r!.   J 1  ilos  .m^iis  .-ísialuíoí  Sftru 

substiluiilo  iM'l..  '^.^-iiiiil.':  v;A<  iisscmhlKi^  t;(»rn.^s  or(Jmana> 
.•«erão  (>nii\nr;i(l:»s  cutn  niii  dia  «l»'  ;uilocof1oniM:i  i'  n?  oxtra- 
(•.rilin;iii:i«.  pnm  ,.iin  .lius  r.>n>^taii<.li>  >.Mn['i'''  'i'"^  ;innunoio> 
niotiVit>         ciiiivnc;\rr»i.'S» . 

TI[ 

A  n>iiiij;inlii;\  i-.a<>ar;i  a  t.T  .l--  'Ta  .■•111  n  il.Minmi- 

iiaijuo  tl.^  ('lompíxiiliiiK  .1.-  >-^í:ii'->«<  Ma'it.im<'<  'r.-;v'.^s;rre-; 
<'rniijii  'In-;  PiNiiiiMi-lariosv . 

nin  .1.'  .Taili-ir.'.  U  li''  ilívviuiiVi'  «l.-  líM^í.  i^:'  -la  Iii-lf^ieM- 
floncia  ('  o'.'"  lia  R.M-ulílica . 

Di:riri>r  MnnriiiA  da  r:o>T\  Piini-ni''». 
.1  in"i'0  ('<iciifi:iiiih'. 


PF.t:RF.TO  N.  1        —  nr  1  i  ni:  nr.zi-MBnr.  ni:  1018 

Con^f>d.>  ;>  Tho  Moioi-  rr.ioii  Insui\inc-o  Compniiy  Liniiif-.!,  com 
.-sífde  .^m  l>on(l!-.-s.  \,:u\\  oporiii-  no  Brasil  om  s.-ítuí-os  r.);it!-;i  foço 
e  iTiaritimos 

O  Vii-.^-i'i-i>ri.i»Mi!.-'  «la  ]Í.M"inl>lii'a  ii<j>  F.^íail.K  TTni.i-v-  d.) 
Bi-asil.  i-iu  -^x-M-cicin.  al li'n(liMiili>  ao  «lU'"  ;''^intM->'i;  a  Tlio 
Moln:-  rnini)  1  iiiLii'aiii''-  liiMiipany.  T.iiiíiífil.  i''">in  «'il-  Lon- 
«Iro-.  liiulat"'"!';!.  piM-  ^'•u•;  :'i^i»ri»-i'iítaiili^-  l">r<'iiuc.'  aii-i  Wa:- 
lanL  r.í.«iiii'any.  r>'<')lv.'  rom-iTl.M'  á  nif^sma  ('jiiupantíia  auto- 
rizacã.-i  para  "'.Kiii-.-inr.ar  lírasil  .'in  soíur^s  •:.->n:ra  i-^go  .> 
ijiariliiii"-.  ii!"íl;a!it.'  as  >.M:Lit!ii rlansulas: 


I 

A  (:unip:rt»liia  s.'.  po.l.n-á  rr-alizar  :v>  Bi-asil  operaçõe!» 
.'■onli-a  fni;.'*:'  i-isi-ii>  niaril.iinos  na -prr>pi.n:ã('  i'i>''  caijiíal  quií 
eíreclivaiTH-iilf  li\<';-  r>'iirfSi»nta<i"  tii>  paiz  ..l-íi  ii.  1 .  l  i  i.  dn 
til'  dt<z..'iiiiir.'       l'.M»:;.  arl.  Jõ.  .í  --.  . 


ir 

A  i:.-.mpaniiia  >.>  siibin.-M.M-á  :i>  l'""!?  víi:.m\í.-'>  p  ao>  íri- 
iHinaos  lirasiloirn^  .'m  i.idos  os  st->ii<  ados  >'  (•onto>iaoõf\^  com 
.»  «iovorjiii  I'       pa!'t !i-\ilart>s.  ijcin  i-nino  ás  i-^s  .>  r>">ciiiarn«íE- 
ios  inn'  \if'rf^ni  a  ■«";■  in-Ainuliiados  <obi-'  a  niai'M-ia  'ia 
<('iili'  i'tini.'''>>ã" . 

iri 

A  f.omiianiiin  nianl--r:i  ii.vsia  ijapitai  inii  ri'pr'?ít»nlani<^ 
•^i>rai  p"d''f'-  i-:i''-t'ssa!'i''^s  para  ii.iuidar  '•  >i'''i.'idi;-  todos 
ii>  iio;:ofi'is  .'  :-í'ciamai;rn'-.  '•  >''r  i-iia-io  i"M'aii!i'  .is  tribiinaes. 
ÍM:m  iTim-i  uii!  ai:''!!!'-  nns  i-;s|a<los.  .mu  'íí.;'.'  •^stafcelecor  ajeu- 
cias.  com  j^iuaos  p':td.>i'es. 
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IV 

cieral . 

Rio  do  Janoiro.  11  do  do/.embi-o  do  07"  da  Indopon- 
tioncia  o  i^O"  da  Uopvibhca. 

Di-i.riM  MoRF.ir.A  da  Costa  Rinniuo.  " 
Amnro  Cavalcanti. 


DECRETO  N.  13.328  —  de.  18  de  dezembro  de  1918 

autoriza  o  ministro  da  Fazenda  a  omiUir.  de  accOrdo  com  a  clau- 
suU  VII  das  instrucções  baixadas  com  o  decreto  n  l-.JoJ. 
•  de  10  de  janeiro  de  1917.  apólices  na  importância       6^3  000  . 
para  indemnizar  aos  interessados  nos  contractos  das  ol.i..^ 
dos  portos  de  .Tarapuá  e  Corumbíi 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
dc  accôrdo'  com  a  clausula  VII  das  instrucções  baixadas  com 
o  decreto  n.  12.359.  de  10  dc  janeiro  do  anno  findo  c  lei  nu- 
mprn  ^  '>3-'>  de  do  mosmo  mez  e  anno.  a:'t.  íJ.  n.  ah.  • 
Tndo  mrvfdo  o  .'IVibunal  de  Contas,  na  fórma  do  d.sposto  nn 
art  2°  §  2",  n.  2.  lottra  c,  do  docrelo  legislativo  n.  .^.12.  il'' 
8  do  "setembro  de  1 896.  dc-reta : 

Art  1."  Fica  o  Ministério  da  Fazenda,  autorizado  a 
emittir  apólices  papel,  ao  par,  na  jmportancia  de  663:000^ 
iilim  de  indemnizar  a  Horácio  >Iario_Meanda    c  Eunpe^^^^ 

Coelho  de  Magalhães  pe_lo  facto  de  ^í^^;;l^'"^l°:^2d  /  õ 
tracto  para  a  construcç-ão  do  porto  de  .Taragua  e  dcixadí^  ul 
ser  executado  o  referente  ás  obras  do  porto  4^  Corumbá. 

Art  2."  Será  paga  em  moeda  corrente  a  importam u  '.o 
825sb48."  restante  da  mesma  indemnização.  „,„,^,.v." 

Art.  3."  Fica  aberto  o  necessário  credito  para  oocon.. 

á  indemnização.  .  .  -  A„)„«,.;r. 

Art.  í.°  Revogam-se  a^  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  18  de  dezembro  de  1918,  07»  da  Indepen- 
dência e  30"  da  Republica. 

Delfim  Moiííiika  da  Costa  Binniiio. 
Amnro  Ccivnlcanti. 


DECRETO  N.  13.320  —  ni-  18  df,  di-zembro  de  1018 

Approva  o  auiçmento  do  capital  declarado  pola  Companhia  «o  So 
ííuros  Lusõ-I3rasileira  "Safrrps".  para  as  operações  no  Brasil 

O  Vicc-Prcsidcnio  da  Republica  dos  Estados  Unidos  di 
lírasil.  em  cxercirio,  attondoiidd  ao  que  roqnpreu  a  Gompa 
nliia  de  Seguros  Luso-Rrasili'ira  «r^apros».  com  sédií  em  Lis 
l>-';i.  pniMugai.  iiuluiizada  :>  rmireionai-  na  Repuldií-a  ik'Io  do 


creió  n.  I2.r.30.  do  r.  julUo  <Jfi  11>IT.  resolvo  «PP^í^jar  o 
aupmoni,,  íapital  dooluradn  pura  ii.  ..p.'roV.^o>;  no  fírasil, 
(1..  DOOtOOOs  p:iru  1  .OOO-.OOOÍiOOU. 

Rio  .1,.  Jamiiro.  18  do  dr./omlM-n  d..  IDIS,  07»  da  Indopou- 
doncia  o  ."iO"  da  llopublu-a. 

l)i:i.iMM  MoiiF.iHA  DA  CosTA  Riniijyo. 
Amaro  Cnrnlfnnti. 


DECRETO  N.  -- di:  l«  mi:  Dr/.i:Mnao  dk  1018 

Abre  ao  MinisU-rio  da  Víxzonda  o  iToilito  ospwial  cl«-  7:000$.  ouro. 
paí°  làSimento  de  ajuda  d-  .Misio  ao  oonsul  .-M-al.  nposoiuado, 
GtTvasio  1'ircs  r-Vrreira 

O  Vii-o-Pr.'sid."nio  da  lV('p\iblU;a  ilos  Estados  L'nidw;  do 
v.T-a^il  ..Ml  í>KorrÍL-i(>.  usando  da  auLoi'Í7.a.:ilo  .'ontida  iu>  artiL,'.) 
MÍdrí  do'd,viv!o'loí:Í3lativo  n.  do.  10  do  dozpnu.ro  do 

a  no  prnxim..  findo!  londo  ouvido  n  Tribunal  do  Contas  n:i 
ví' m  In  disposto  i,o        r.     -  n.      l^ltrn     dn  d-n-oto  h- 

^luíS<UM-i<I  d.  l^ai^nda  o  .-redito  r.s-...ial  d.  7  :uO.)s  o„n,. 
i.ai-a  o.-ron-:-  :io  pasan!<>r!n  da  ajuda  d..'  ruslo  -a  ao 
ioii<i!!  '-'^":d.  anosvitadf.  «lorvasio  V'.ro>  t-.-rr.Mra. 

Rio  d.'  .la!H>i:T>.  18  d.-  do/..-miTn  d--  1'.>1P.  ''''  du  Iiid.-iuni' 
dí^tn^ia  da  !\t^publii'a. 

l)l-I.rJM    MollKlI-.A   D\   lloSTA  Íl!l!K!!M). 


DECRETO  N.  ir...'5;"l  —  nr.  IS  nr.  i>K7.i:mbko  de  10 IS 

Abro  ao  r^rinistorio  da  Fazenda  o  credito  do  2?:SSCíT7-i  para 
ooc-orn-r  a  despezas  complemcntan-s  decorrentes  cli  roorpi- 
ni7^icão  do  Tribunal  de  Contas 

O  Vi.N--Pr.\sidor.to  da  Ropubli.^a  dos  E?tadn?  L'nido^  do 
Tíra-il    .-m  .^xorncin.  usundo  da  autorização  cohstanto  da 
tiría  paH.  do  n.  XXVII  do  art.  162  da  loi  r.    .;..  i:>..  d.^ 

j-M/.Mu!;.  o  .Todito  d.^  -JOiSfif..-?::-..  para  atjondor  a  d.sn.v.ns 
íniTud.Mii.^nl:.ivs  d.vr.nvnf.^s  da  n^orpanizarao  do  Tribun:d  do 
r.ósita^.  il.'  coufor-n^idadt'  cnin  a  demonstração  ann.^xa. 

Rio  do  .innpiro.  IS  do  do/ombro  do  lOlS.  07"  da  Ind-p-n- 
doncia  o  30'  da  PvopuMifa. 

DFX^I^t  MonHin.A.  da  Co?ta  RinrirvO. 
Amaro  Cnmlcnvfi. 


nnMONsrn \r\n  oa  Ni:i:Ef;>!DADr.  no  c-rkdito  df.  20:8Cr)S77í.  i-vR 
f-oMiM.KMKNTo  HÁS  iNSTAT.LAf;.r>i:s  mT.or.nrNTi:?  n\  hkorov 
Ni2\cÃo  1)1^  THim  NAi.  ni:  contas 

Acquisii-ãn  o  con.^ovío    d.»    niobiliarin  p.-xra  as 
sala*  da*  ípííõoc.  crnbinoto?  dos  mir.islroií 
o  auditoi-ns.  <iii-i'c''M-ias  d"  Triimnal.  oxp.-»- 
•.  -liifiili'      div(.'"s;is  doíiffcaas   IdiSiO-snO 


Mftfhinos  dc  rftloulnr  f»  rio  oscrrvor   7:'i!in«O0O 

l>ara  paBamonfo  nos  dous  sorvcntos  quo  substi- 
luom  os  rontinuos.  na  frtrnia'do  art.  46  do 
dociPto  n.  13.217.  dn  23  do  ouiubro  dc  1018.  ^ 
no  poriodo  do  28  do  outubro  a  31  do  dio- 
/ombm  do  1918    276577 'i 

Para  limpeza,  pintura  o  forraçfín  de  varias  do-  / 
pondencias  do  Tribunal    8::íOO!?000 


\  29:8C5$ 


Rio  do  Tanoiro,  18  dc  dezembro  do  1P18. — Amam  Caval- 
canti. 


DF.CRETO  N.  1:^.032  —  m:  18  nn  dezembuo  de  1018 

Abro  no  Ministério  (ia  Fazenda  o  credito  especial  do  2:fl-J3$3ni. 
para  pagamenio  a  D.  Carolina  de  Mello,  cm  virtude  de  son- 
lença  judiciaria 

• 

O  Vico-Presidento  <Ia  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  eni  cxorci2io.  usando  da  autorização  contida  no  artigo 
r  do  decreto  legislativo  n,  :L610.  do  bojo  datado,  re.solvo 
abrir  ao  Ministério  da  Faz<mda  o  i-redilo  especial  dc  r«.íis 
2:0i3S3;M.  para  occorrer  ao  papanienlo  devido  a  D.  Caro- 
lina dl-  .Mello,  viuva  do  Dr.  Martintto  do  Freitas  Vieira  -le 
Mollo,  om  virtude  de  sentença  .judiciaria. 

Rio  de  .Tanoiro.  18  de  dezembro  de  1018.  97"  da  Indepen- 
dência e  :)0"  da  Rnpublica. 

Drt.fi.\[  Morkir.v  da  Costa  Rinrino. 
Amaro  Camlcntili. 


DECRETO  N.  1.1.. "ír!:?  —  df.  18  dk  dkzkmbro  de  1018 

.Ahro  ao  ilinisierio  da  Fazenda  o  credito  especial  de  ll:nPS$3G4. 
])ara  occorrer  ao  pagamento  devido  a  DD.  Cecilia  e  Maria 
Olympia  Espinola   em  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Vii'e-Presidente  da  Republica  dos  Estados  l.'nidos  do 
Rrasil.  em  exercicio.  usando  da  autorização  contida  no  ai-t.-l" 
do  decreto  legislativo  n.  .I.ôll.  de  ho.je  datado.  Tosolve  abrir 
.10  Ministério  da  Fazenda  o  eredito  especial  de  1 1 -.rjOSSSfií. 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  "a  DD.  Cecilia  e  Maria 
Olvmpia  Espinola,  filhas  do  finado  ministro  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  Dr,  Manoel  .íosó  Espinola,  o  proveniente  de 
differenças  de  pensões  de  montepio  quo  deixaram  de  receber 
no  período  de  7  de  outubro  do  1012  a  31  dc  dezembro  de  1913. 
.sendo  5:790$I82  a  cada  uma.  Indo  cm  virtude  de  senlonra 
judiciaria. 

Rio  de  .Janeiro.  18  do  di-zombro  do  1918.  07"  da  Tndopon- 
dencia  e  30"  da  Republica. 

Delfim  Moreiua  da  Costa  RiBEiaa 
Amaro  Cavalcanti. 


DKCUK'1'ò  N.  r.\.:\:i\  —  ni;  \A  di:  ni-/r.MP.no  ni',  lOlí 


.\hvQ  ao  Minisu-rio  lUi  FazomUi  o  c-iietlito  especial  de  6;140<,  para 
paframpnto  ihis  indpmnizíicft*'^  Jcvklas  a  Albino  Ferreira  Coelh» 
JVreini  <*  Sahrosa  iVL-  Oomp. 


(I  \  ii:t'-l*r.>siili.'nli'  (ia  Ili'i>iililira  tios  Kstados  Tinidos  do 
Urasil.  iMii  i"'\oi-oii-in.  usaiiilii  «la  auloi-izacão  contida  no  artiíín 
miifu  (|t'i.'rpifi  l(';;islaiivii  ii.  :'.fíli.  d(!  hojo  datado,  rosolvo 
ahrir  an  MinisttM'!!»  da  l'"azt'nda  o  credito  ospocia!  di;  iJiliO-S. 
i':»r'a  aitciith»!-  an  iiaí;ami'nli»  das  in(Jon"inizac'õos  devidas  a  Al- 
niiii.i  .l'"('rri'ira  r.(ii'|lin  Pim-cIim  f  Siibrosa  &  tjimp..  pt-las 
•  U--aii['i(priai:rics  ili-  uni  liMTfiin  >'  hf^inlpitorias,  i)i'OL'i''(lidas 
para  ult iinaoãi'  <lo  proloiii-Mincnlo  di>  B^cco  da  Moeda. 

Ui<i  >1.'  .laiirii',.,  IS       dozi^nliro  d'^  1)7"  da  Inde- 

p-iiiliTiciii  .■  Ri'iiiii)|ii'a. 

lii:i.i':.M  .MoKKiP.A  DA  Gdííta  Ribeiro. 


nKr:RKT(")  N.  i.i. —  pk  is  de  nEzr-MRRo  de  1918 

oci  ,.rr(T  :'i  iiisiribuit^ão  '!<-  romnnoscenivs  'Ic  iou?riaK  por 
ilivM's:i»;   inst  iniir|rii->s  inihlinis: 

()  Vik  .•-Pi'.'>idi'i!lo  da  Hi^publioa  dos  T-Zslados  Unido?  do 
l'.:'a>il.  -'m  .>\t'rcifiii.  w-aiido  da  autorização  oonlida  no  art.  !" 
ilti  doiTolo  li'LrisIniivi>  n.  i^ivl!;.  df>  lio.jp  datado,  ri^^solvo  abrii* 
an  .Minisicriii  da  ['aziMnia  »  rifjdito  ospecial  do  il6:'i6.")S0rjS. 
[lara  ocfoi-r.M'  .-i  disf rilinií;ã«i  do  rfmanoscp.nlos  ilf  loteria>:. 
:-idativo>  f..'rio(|ri  .li>  iDOií  a  1917.  polas  íOíruinlos  institni- 
(;õos  jíniilii-as:  ÍJ.i:a  lífasiloiíM  c(»nti"a  a  'I"uíiottu1o>i"'.  Ma- 
iornidad''  da  r.aiiilal  l"''di>ra!.  Instiiii!-^  d-*  Prnttfçilo  o 
.\-.si?f<'ni'ia  :i  Iiilanria    d'"»    Rio  .Tani-iríi.    AsyUi  (íon- 

i-alvc^  Araiij".  l.vi-ou  di^  Arl.^s  í>  Offioios  <.;ymnasio  Jara- 
•-\\>'V.><\  --rid"  >vw  a"  iiliiin-i  ><>  caiioiVi  na  distriiuMção  a  qno!:i 
ri.:-!i'.>ii  iiif|i-ni I'  ao  i'i-'!-iiido  d.»  liMl  a  1917. 

Itio  d.'  .Iaii>-i:i'.  IS  i].'  ii.'/..':ii]i:o  -ii'  I91>!.  97'  da  íiid<-pon- 
il<Mi.-ia  da  n^piihlioa. 

I>í;i.in.\[  Mop.EinA  D.v  (.-oíta  RiBF.mo. 
Amaro  C(valri.mti. 


l»r.r:r{F.Tn  N.  I —  n:  l-S  m-  nKzPMnr.o  df.  19 IS 

.Aiwo   ao  Minisiorio  -i;!  Fazon(i:i  O  croiliio  do  S00:00v?.  papel,  suji- 

l)lpnii'niar  á  vítím  df  oi-çamonío  <lo  mosmo  ministério  do 

l  orrenti-   i^xorricio.  p.irn    ai  tender  ít-s  dOPpez.ns   da  sub-oon?!- 

:;n.if:"ío   -Niiv.!-  -  iM  .\f ont'TÍ<">  ci^ii'" 

n  Vi. -.'-iM-o.-id. ■!!!•'  da  Rt'pul)lit'a  dos  F.siados  Unidos  do 
Brasil,  ''in  ■>\0!'iMi-!i>.  r.saiHlo  da  auforí/acã'"»  contida  no 
art.  1"  du  doi-rcíi.i  l..':--islat;vLi  n.  o.òl-".    d^   liojc  datado,  re- 


^  282  — 


.hnir  nft  Minislorio  da  Faromla  o  credito  do  800:O0OS. 
solve  «^orir  no  M  msuno      «■«     ,^^„,a,„,,nio  ,|„  mosmo  mi- 

Ilio  d.  Janeiro.  18  d«  do/.ombro  do  o:"  .la  lndop.ni- 
(ionoia  o  30°  da  Republica. 


DiíLriM  MouEnxA  da  Costa  Umumo. 
Amaro  Cordlcnrifi. 


DECRETO  X.  13.337  -  df.  18  dk  dezembro  m  1918 

quei-que.  cm  virtuao  âe  sentença  ju(Uc.:ina 

n  vi.-o-Pre^idonlo  da  Republica  dos  Estados  Unido?  do 
Brasd    òm  oxoícido.  uivando   da   aulori/.a.:ãc>   con hda 
?rf    r»  Hn  doc-ol o  legislai ivo  n.  3. 611.  de  I10.10  datado, 
'S  ve  ab?  r  ao  Miniíírio  da  Fa.euda  o  f^-ediro  .>^,..'.Mal  .  o 
^o.n^Kfiifi  na^-a  oocorrer  ao  papanienlo  devmo  a  1..  Ca\ai- 
•?•  H«  vníimíniS  om  vir  ude  de  s.intença  do  jmzo  le- 
;Sal  da  -'^^a?S  dS  DV.'rTcfò  Federal,  d.  7  de  Junho  de  I9i:^. 
SfLmda  pS  Supremo  Tribunal  ^^.^  ^^''lUi^T,:,: 
2.-Í52.  de  30  d«í  dezembro  de  101  >.  ^  aecoiílao.  de  i-u.u  lui 
mero""  de  28  de  julho  de  líllS. 

Rio  do  Janeiro.  18  do  rio/.ombr.^  do  li>l8.  97"  da  In-i.pni- 
•dcncia  o  30"  da  Republica. 

DF.LFi>r  .MoREin.\  oa  Costa  Rinnr.o. 
Amam  Caralcanti. 


DECRETO  N.  1 3. 3 '.7  —  DE  2 G  m-:  dezembro  de  19 IS 

Abro  10  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  do  S  :Tfi3?r,T-(.  para 
paSmlmo  a  Adalberto  Augusto  da  Motta  Andfn.l.  .lo  impor- 
tância ^ntrepuo  ao  cofre  dos  depósitos  poMicos 

O  Vico-Prosidont.^  da  Republica  dos  F.sliidos  rnidii>  do 
R!-i<il  om  oxcrcioio.  n.-amlo  da  aulovi/.aoni»  .■ontidii  nn  :u-t.  1" 
<ln  ".ioVrolo  lepislativo  ii.  :^>.r>9f..  de  :>  do  rorronl^-.  v.-.,lve 
abrir  ao  Minisierio  da  Fazenda  o  credito  f'>pe<;iai  de 
8 -703^57'»  para  pagamento  a  Adalborlo  Aususlo  da  Moita  An- 
drade "da  importância  entregue  ao  cofro  dos  rleposilns  pu- 
blico- nos  termos  da  r-arla  i)i-oc.atoria  d.'.  17  do  s«'li-inbio  *h>. 
Í017.  do  Juízo  dos  Feitos  da  Fa/onda  Municipal. 

Rio  dó  Janeiro.  l'(>  <-fo  dezembro  (i<>  191S.  97"  da  IinL-p^Mi- 
dencia  o  30"  da  Republica. 


DEi.ri.M  Moreira  da  Costa  Rideiro. 
Amaro  Cavalcanti. 


DECnKTO  N.  13.niR  —  im;  20  nr.  nnzEMnixo  de  1918 

Abre"  ao  Ministi-rio  da  FazemU  o  crodlto  especial  de  17:389$643,  para 
pagamfnto  a  D.  Isabel  de  l''ieuelre<lo  da  Gama  ft  Bouza,  em 
virtude  de  seiUen<;a  judiciíiria 

O  Vii.-f-l^resi.l.-nlf  Ut'i'nl>lii-a  <ios  Kslatios  i:nidos  (lo 
Hrasil.  oní  exorei  cio.  usiuido  dii  autorização  contida  no  art.  1" 
do  divrefo  lopislativo  n.  3.(508.  de,  18  do  corrontc,  resolvo 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  ilo 
17-:iS9Rt)'in  para  ocoorrei-  ao  i)apamonto  devido  a  D.  Isaoei 
di>'lMt:uoirèd.)  da  fiaina  e  Souza  «'  a  s^^us  filhos.  ou\  virtude 
dl!  sentença  Jucfiriai-ia . 

Rio  de  .laneií-o.  iO  de  dezembro  d.i  lOlR,  07^  da  Indepei!- 
deiiria  o  :íO"  tfa  Repid)!ica. 

Dd.kim  Mcrkmu  da  Costa  Rireiro. 
ÁJnnro  Cavalcanti. 

D!-:CRETO  N.  IM-Oíí»  —  oe  -'G  nr.  ur.zh:MBKo  de  191S 

Abro  ao  Minisiorio  da  Fazenda  o  credito  especial  do  l:5Sr.$TS3.  para 
pagamento  do  que  í  devido  á  Companhia  de  Sepurcs  "L^Union", 
i-ni  virtufí*.'  cie  scnteiKja  judiciaria 

O  Vie.>-p!'e5:d.;n!e  (fa  Republica  dos  K.slado?  Tfnidos  do 
lirasil.  em  »-X(;rcicio.  usando  da  autorização  legislativa  nu- 
mero :>.t)Oi',  de  IS  d.i  corrente,  resolvo  abrir  ao  Ministério 
ifa  Kazemia  .>  credito  os|.e(Mal  de  1 -.õSõSíTSo.  para  paframento 
dii  que  devido  :i  Companhia  do  Seguros  «L"Union-»,  em  vir- 
Iik!"'  d'»  seníeni^-a  juijiriaria . 

l'.i.>  de  .laiíeil-o.  L'tí  de  liezombro  de  lOlS.  Í^T"  da  Indepen- 
ii-'iicia  e        ih\  Republica. 

J.h:l.i-im  Mokkira  d.\  Costa  RiRnao. 

ATiinro  Cnvnlconli. 


nF.CRF.TO  N.  in.:::)!'!       de  20  ok  orzi-MBRO  DF.  19 !S 

.■Mto  ao  Ministério  da  I-^izenda  os  cr<'diios  especiaes  de  20:Sr>3$:iS3. 
e  l*s:;i4.".?iti>i'>.  iKira  pai:amentf>  a  1>.  Maria  Lidomilia  Teixcir.i 
.1"  So>i:'.a  .Mv:i<l>-H  e  .miras.  D.  Rita  Rosa  da  Cns:a  Rodriciies 
1-  'nirra-^.  «iii  v:r;i:>l.>  ú-  sfiiténc;a  judieiaria 

O   Vii-e-p-f-iijei;!.'  da   llei'ublii'a  dos   r.SÍai.ii'S   rilidi>>  '!■> 

R:asil.  em  ev.-i-cieiíi.  u-andn  da  autocizaçãn  conlida  no  art.  r 
dii  deiTrto  b'L'islaf ivi-.  u.  ."5.007.  de  ò  ilo  ciM""ente.  rc-oK^^ 
.Ti>r'i;'  a'>  Miui^li-rii'  da  I'\'iz>'uda  ns  ereditos  especiaes 
;j<i  :s:;:j."<:'.«^;;  .•  .i.-  is :::'(. "isor^i).  desliuados  ao  patramentí..  em 
\i:!iiiie  (ii-  M'ii!"i;ia  .jiidií-iaria.  d'^  D.  Maria  r,i<lomiIia  'l'-';- 
.\-'i;-a  d'"  SiMi/a  Mi-iid'--  <'  nuiras.  i>.  Rita  Ibv-ja  «ia  C'i-la  !'«■•- 
dri'_'Ut's  (lulra^í. 

ilii>  de  .Ian. ■ir.'.  d->  d-vemiiro  de  191S.  07"  da  Indepei-- 
doni-ia  o        da  R<'p;;:)liiM . 

Dh:'-i-i.M  Monr.inA  iv\  Csta  Rmiiino. 
Amnru  Cavalcanti. 


Rio  de  Janeiro,  ^6  a«  ^ 
„,ncUi  o  1^0"  da  Republica. 

DKLFiM  MonKiRA  DA  COSTA  RiBEino. 
Awrti-o  Carokanti. 


BECRKTON.  n.;.04  -  «  =0  nn  —     _m«  ^^^^ 

pasríimento  a  i-myi.i 
,1o  soniencíi  judiciaria 


o  Tiee-,>rc.idc„.o  da  nc,™"^^^^^^^^^ 
Pris     em  exeroipio.  .^'^-^5  de  hoj.^  datado,  resoKv 

;n?^\]o  decreto  l^^^^^^f  J^,^,;^;"  o  nSi^  o.pecial  do  r  |. 
nb^^ir  ao  Ministério  da  F.u  ncw  p^^^  p^n^iva 

,:iementc  Campbell  o  Janua^^^^  Paulo  fUe- 

""l":^ro.  20  de  .e.e.bro       tO.S.  .7"  da  Indepen- 
dencia  e  :30"  fia  Republiea.  / 

DELFIM  MOREIUA  OA  COSTA  UlDEmO. 

Amaro  CnvaUnnti. 
pmETO^.  ,r,...-,5  _  m:         P,«Mn.>o  nr,  1'.>.S 

5  urtc  <1e  sentença  judioiana . 

Viee-Pre.id.:nto  d.  ^^T^^^^^^^^  ^- 
Bra.il.  em  oxercicio.  usnndo  da  a^lor  /.a  ao^^  con  ^^^^^^^^^  ^, 

jij.,,  1"  df.  doereLo  *^?:í^!-i' í-;,.,.n,h  o  rredilo  especial  fie 


laiil.;_  Alves  <.l:i  íij|v.>ir;i.  I,i  |  Alv.'s  ila  Sihvini,  SoUou  Alvf.fi 

•  lii  hilvrii-ii  ItrizulH-llu  Alves  da  Silvoirn,  om  virlu.li!  iltí 
>niioiica  judiciaria. 

Mie  lie  .laiicii-.i.  :'G  d(.'/.'nibm  do  l'JlM,  1)7"  da  liidopt^n- 
d..'iiL-ia  c  Jir  da  Ropublica. 

J>i:i.i"iM.  .MoKi:mA  i>\  Cu?;ta  Ilibiiiiio. 
Avuwo  Cavalcanti.- 


liKCHETO  X.  1J.3C0  —  i>i:  -^ij  Dl-:  dkzembuo  di;  lOlS 

-VOre  a..  MiuistorU.  l  azcnda  o  t-redito  cspocial  de  S  :753$iyK,  para 
IJiigamoiito  a  Eduardo  Duarte  da  Silva  Júnior,  em  virtude  <lo 
sentença  judiciaria 

()  A  ií.-|)iiidi.M  diis  Kíladds  Unidos  do 

.-iit  ''v.-^ivi.-in.Misan.io  da  autorizarão  contida  no  arl.  1" 
....  'Uh^:í^[o  l.\u'j<Ialivo  n.  ;;.rr,>7.  do  hoje 'datado,  resolve  abrir 
J')  -Mnuslorio  da  Fazenda  o  credito  especial  d<i  8:753.S1Í)S, 
para  pa.iíanioni..  d-j  .|iie  devido  a  Eduardo  Duart-i  da  Silva 
Juuior.  oní  viríuiJc  do  sentença  judiciaria. 

Ilio  d.í  Janeiro.  20  «Lí  dez.?mbro  de  1918.  í'7"  da  Indepen- 
'.I.-nna  e  30'  da  Republica. 

DiXFIM  MOIIEIRÀ  DA  COSTA  RiBEIRO. 

Amaro  Cavalcanti. 


iUIClíKTO       l:,'.:.!07  —  nn  2õ  dk  di;z]-mbko  di-:  19 IS 

\li->:  :\'-  Mjuo<i'TÍ'.         i";i/.'uO:i  <■>  iT-Uito  (.-ipociul   ilo   1  :i.''j2.?7.>S.  paru 
fircorrcr  a»  paiíanu-jn.)  do  vriicimeiitos  esoripturario  do 

Thosouro  X;icionril  Pedro  nodrig-ues  de  Carvalho 

n  \  i,-.--l>:-,>-i.ii-;i!f  .ia  lí.-iiul'lii-a  'los  Esíad.is  Uni.l.is  ílo 
T-:-;:-i:.  -•in  '•n-m-.-í.-íi'..  ;>a;i'i.'  -ia  anloi-izafão  contida  no  art.  í" 
do  decreto  legislativo  n.  3.G-'S.  d<:  lioje  datado,  resolve  abrir, 
o  credito  especial  de  1 :092S70S.  para  occorrer  ao  pagamento 
'iu-  voiícimontos  relativos  ao  porlodo  do  9  de  moio  a  21  de  ju- 
iht.i  lie  lyiõ.  I'  devidos  a.»  ."i"  «'scripturario  do  Thesouro  >ía- 
rional  l'edri)  Rodririio-:  de  Carvallio. 

liio  d"'  .laneiro,  20  ..i-^  '■]..'Z''ir!b:'o  ú-i  'j7'  ua  lndop':i:- 

deiicia  e  JO"  -.la  Republica. 

DKLl  !>r  Moi^KIKA  DA  COSTA  RiBEIRO. 

Amaro  Cavalcanti. 


DECRETi »  N,  —  i>i:  ÍO  r»-:  niv.KMBr.o  i>k  lOlX 

.ViTi'  :i"  Mi^i^i•,•I•i^>  (l.i  !';\r'':ni;i  ••  cr»'(liro  i'sp'.'(.i:il  úr  7  :07.j$9tí..">.  psr^ 
p;i)ramonto  a  D.  Maria  Aniaiia  d'?  Froitas  L>ias  Lima,  em  vir- 
.lude  de  si'nl'.'ii'::i  judiciaria 

O  Vict>-l*r.'>-id.'n'.',!  'la  Republica  d.js  Estad.»s  Unidos  do 
IJrasil.  em  cxercici'>,  i;sand..>  da  autorizaeão  contida  no  art,  1" 


-  ^  SM  - 

l.»ÍS,»o'a  «a°A3u!  -'-'  lAoita,  D.as  L.ma.  em 
■iHuà;;  d.  s«>to«cu  JudieiavK,. 

mo  cie  Jancivo.  20  de  ...«.-"bru  d.  191B, 
p,.„dra?ia  c  30-  da  IlcpubU.a. 

DELOM  MO..«"A  "A  COSTA  IMOTO. 
ATiífli-o  Cui'dcanti. 

l,ara  pasamentu  de  vo"^^'".';^"^^!^^^   Seabra,   e   rolaiivos  ao 

tempo  em  uiu'  csiom-  .ifa^iauo 
tiLi  Bahia. 

lirasil.  .'.n  ..x.«n;i(;u..  nsai^lo  ^  ^  ^  ^  '  nuv.Muh.:,.  rindo,  n;- 
solve  abrir  ao  Mi^''^»^' ''\ ,   '  '  .  1  ',.,,to  dos  voiu-ii.vonU.s  d.;- 

vidos  ao  n.nr.Mvnl.'  da  ;y  ;    '  i^aio  do  a 

Seabra,  o  rolalivos  ao  1^'  !^ '  .í;,,,''  id.ntieo  ear.-o  na  W- 
innho  de  J80G.  em  .nie  oteN--  ala>Lan. 

íandeíia  da  Raliiu. 

Ilio  de  .laneiro.      de  .lail.  II"  o. 

c  ol"  da  Ueitubliea. 

.\/íi/iri>  Cariilnnili . 


Abre  ao  Ministério  da  VV^-;;;^^;^ í".;:.  'S::;!;^,' Na.!an;íí^'^d^ 

s''í^=::ri"í.;dn;:^:;:.u..:a  ^-d.... 

]U-asil.  em  exon-ino.  usaiid-  da  :      '  V;; ,„  ,;;.„k..  abrir.  a., 
deeretn  lej:islallvo  M.        1  '    ^..S  .i.:  \  .-jn^s^:;!.  d.s- 

,n,ado  a..  p.^.ame„lo  d.,  •  ;  judi- 

Nazian/eUM  de  Me  "  -  ,ia  m-ma  no- 

T>..rtani-ia  <>  impo-."        '  ,  ,  .i .  loi'. 

II..  i       abri!  .i-  1".M1  a  ::  .l-  orar.;"  d-  I.M.. 

Kin  d.,  .laneiro.  2      Jan^ir..  d,-  l.lf.  OS"  da  In-L^pondcu- 

cia  e  31"  da  Ropubliea. 

DDM-IM  M-.IIKIÍIA  DA  OjSTA  UlUElKO. 

A.'/ia/v  Cacalraiili . 
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hrxnKTO  N.  in.371)  ^  m-  -J  dl-  JANKino  nn  1019 


i:  íki  .\liiiisu'iiii  ilii  l-'ii2Criulu  <i  civdilo  d»-  ^4^:000$.  suppltimeu* 
i:ir  A  vrilm  s-  "Hwi-lM-tloriii  tio  Ulstrlc-lo  Ffaernl'"  —  do  orfju- 
iiiiiui»  (III  lucsnio  miiuslt>rio,  dit  i-xt-rciciu  dr  1917 


()  \  h.-<'-Pn.'si(l.'Mlií  lia  Hopublica  iIds  Ksludos  Lnidos  «i<.( 
i>i'asil,  .-m  i'xt;i'i;iirii»,  iisaiido  (Jíi  aiitori/arão  conLida  na  arL.  1° 
li.)  d.Tiytd  l.'í,'islaliv...  11.  :i.i5i7.  do  hojo  dalado.  resolve  abrir, 
:ii>  Mmi<tc:-in  da  Kazt-iida  (»  iTtjdilo  dtí  L>i;s:00O.s,  supplomiMi- 
lar  a  M.-i-ha  S"  «Rci-flicdoria  du  iJislrk-lo  Kcderal»  -  do  or- 
(;aiii.'iitti  <|m  iiifsnm  iiiiiii^itcrio  nu  e.xcrcii-io  de  1"J17,  para  u 
liiii  dl'  attiMiilcr  ás  dospezas  cuin  o  paijaaieiílo  de  purcouta- 
pfssiial  lia  nioiK-itmada  repartirão  r  rdaiivii  ao  pt;- 
:i.>du  aildiíMDual  do  inesiiiu  oxercirio,  ora  oiii  liquidarão. 

■  Uin  de  .laiifiro.  -j  di:  janeiro  dr  y8"  da  Ind<'peudr:i- 

(.•ia  i'       ila  Republica. 


Delfim  .Moheiua  ua  Costa  Uii;i:mi>. 
Amaro  Ci.icalcunli . 


'  !l\i.:i;K  Tn  .\".  i;;.;;sii  —  i>k  j      .iankiuh  kk 

Ai.ii-'-.  :i(.  .M:iii>L,.-i-i,i  da  FazetulLi.  u  c-ivdiío  <\spfi;iul  de  11  iMÓlSTit.-, 
paj;:inu-ini.  do  que  O  d^-vido  ao  capitão- tf nvni o  ArmJp.do 
«!'■   1-1.1,'Uciivd...  t-m  virtude  di-  scnu-iniu  judiciiirúi 

<>  Vii-i.-Pivsid.;nlc  da  Rópublira  dos  Kslados  l.nida^  «io 
i;va-i  .  i-iii  .•\rri-ici..,  usando  da  aul<.i-i/ai:ão  roiitida  n..  ar- 
iiu..  1'  dl.  dirn-Lo  li'i;isla!ivo  n.  ;i.tíõ3.  do  hojr  datado  re- 
alirir.  ao  .Ministério  da  Ka/o:ida.  o  credito  especial  «le 
11  :iio_l>.,'.i.;,  pai-a  ocrorrrr  ao  pat:arnenlo  do  iiu»'  (•  devido  ai. 
i-apitao-irn.-ntr  Armand. >  d.-  Fii:neiredi>.  ein  virtrde  de  <en- 
tenra  .indiciaria. 

Rio  de  .laneirii.  do  jau.-iro  de  lOiO.  1>S'  da  Indopeu- 
driií-ia  I..        (iii  Republica. 


I>i:u-].M  .M.i!í!;iiiA  DA  Costa  KmEiKo. 
.•l//íci/-'j  Coc(il':uut(. 


l)Ki:iíi;r()  N.  —  ui;  >■  ue  jam:íi:o  de  1'.M'J 


Ai>:'''  .!>■>  M  ;i;:~-:<TÍo  du  J'':iZi;iit!;i,  o  cr^-dito  f-sin-ruil  d.-  ^i':l.")i.ij.  jiaiii 
,,;■(.■:!•.  ;■  i);ii::i:iif:ii..  dfvido  ;i  Vicouie  dos  tí;iii:os  Ciinei-o  ..Ni 
l'"!:i;i..  <i>;is;i">ic<:;"i">  \\<>   luiviíi  Prcaincitír    Wi-wc.s!'! u 


(»  Vi,-p'-P:-..-<ii!i'iil''  da  Republica  dos  Estados  Unidos  •l.i 
r.!'a>-il.  cm  i-xerriciii.  u>ando  da  autorização  coníiila  no  art.  1* 
(|i<  ileci-ctii  li':;isla! i\ II  .  0.1)45.  «le  lioje  dalad<».  resolve  abrir, 
ao  .Mini-;',e:-ii)  da  raznida  <>  credito  e.^pocial  de  v^'J :  lijO.-*.  para 


lUo  ao  Janeiro  ;j  Uo  juueiro  Jo  Ul.». 
cia  c  Jl-  da  RepuWicu. 

Amuro  CacoifítMíi. 


•     1     iir,-ÍL-uUura.    liulustriii    c  Com- 
O  vico-lT..id:'Hlo  .la  Uoi.ul>lica  dos  K.lados  tuid...  d- 

M  do^Unou,  porque  ,.°,)aiz; 
t.,,„ai'  .'ITic-a/  a  ^íua  arrao       lodo  o    a  z, 
■     Allend.Mido  a  que       Í^X,iunuò^^  -      orirfw.f  ainda 

:nais.  qu.'  'iil,.-^^'*;,^''.;-^,,^.,;^^^^^^^       ,lu  adiniuisli-a.:ao  .u- 

Mi.-a,  j.rim-ii.alm<'nlc        .Mini>loiU)  da  A^n^uiu 

Iria     Conimercio:                   ■  •  .  «.;  ,..ini-i'iii:aiu  todo^ 

c.<  .-l.Mi.onlns  .'.slaliíLicos  pn.'nso<  i)aia  ,1.,^ 

dcriviC.  iWiílativo-n.  :^5o:!.  d.  :;  d.  ..-U-niDn.  dc 

irau^forid.  para  u  Minisleiio  da  A=í|-icul- 
l.:;,   industria  c  ..:ommerric>  o  ^'1;"^'=:^?^?^*' 
ta.-ân  Pviblic-a.  rroado  pelo  decrrto  n.   1...0W.     iç  ^  - 
=unh..  d.'  I'.MS.     approvado  pela  Km  n.  .i.;>oJ.  d.^  •>  df  - 
íSo  do  m.-..uo  Àno.  mantida^  hnlas    as    attnbuic-.H^  a 
cllf  -onf.M-idas  na  rororidu  Um.  _ 

Ari.        ]lc'voi:am-s<'  as  disposn.-oi-s  <'ni  L-<'iuiaM«>. 

}lio  do  .]an,.'iro.  f.  de  janoir,,  .ie  liUÍ'.  'JS'  da  Indopou- 
d(ji:':ia  c  31'  da  llepublica. 

1;ii:T.!-í.\!     MDlir.lUA    da    C"^^TA  P.IUKIKO. 
Domiriij    lUl^  ''rilVin. 

Aittiiiii'-  fl''  l''iilíin  S(ill''s. 
Alr'iiii-i  li.-  M''U<i  fniiiiii. 
A^iíijii!'!  (''Kitiiiliif  f'i(iiii"s  Pn-fifii.  • 
VrhniKj  Sdiilii.s  (In  1'ijsln  Annijo. 
'Aj)mi'0  CoraO-uiiti. 


DECRETO  N.  13.301  -  ni:  8  fti- janeiho  di:  1019 

Abiv  iu.  .Miiii.si.Tii.  (U,  Fazenda  o  cmlito  ospi-ckil  dt-  J17:r.'J&í21M). ' 

O  hti,"?''"'"''';''',  "°  í^^«"n'fni"  il«'VÍclo  ao  Ur.  Antonio  Anb-m  do 
OllNciKi  „  uutroH.  eni  virtude  de  8t'men.;a  judiclariu 

O  Virr.pivskl.Mit.'  d:i  lU.'i)ii4)li(:u  dos  Eslados  Uuidos  du 
H        ,7"  /'•^""'"■'r-  '''^  autorizagãu  contida  no  ar- 

'i'^^"  'i"  .MinistLTio  da  Fazmida  o  credito  <>siMriál  do 
.>!/ ..).tiíS,Ui,  para  otTi.rtvi-  ao  |)a)íainoiilo  devido  ao  Dr.  Au- 
1'  I'.  Ajitíra  d,  ()i,v.Mra  a  1>.  J-^rancisca  JJnrgos  .MoiUcii-o  c 
sLiis  lillio.>.  i-Mi  \irlud..'  do  s.Miltnira  Judiciaria. 

,  Ki.i  d.-  .laiii-iro.  8  .li-  jant.-in.  dc  lí>líK  VH-  da  lnd«'ijou- 
ueiicw  c  ol"  da  Ileiniblica.  ^^-i-p-u 

Dl-Ll'l.\l  .MuKElUA  UA  CuríTA  llllJElllU.  .. 

A»i«r()  CucuU-i.uili. 

Al-rc  a.j   AJiiiisiei-iy  da   Fazenda  o  erediío   esperial   dc   fJS •■itj-'-i;4i-' 
paia   occorror  ao   pasarafni.)  do  c,ue   é   devido  a   D.  Maria 
-Maiídalt-na  .Ma^-iel  .Monteiro  e  filhos,  em  virtude  de  senteii(;a 

o  Vic.,-l>n'<ideii(e  da  Rci.u-bliea  dn<  Ksiados  i:i!id„<  do 
Mraíi  .  t'iu  .'.vtriçu..  usandn  da  autorizará.,  contida  iio'ar- 
ii.r;'  1"  do  d.-ui-clo  iogislativo  n.  .3. ('.88.  dc  lioj,^  datado  re- 
.^.dv.'  al.nr  ao  Mini^tofio  da  Fazenda  <>  ca-diln  .'íiieciâl  do 

K.LMU.  i.ara  ..ccniTcr  ao  pagamento  do  (iiic  (l.nido  cm 
virdid.'  .1.'  s.-„U'nra  judiciaria,  a  D.  .Maria  .Ma^-daicna  Macífl 
J..iMi..jru  outros,  viuva  c  lilhoá  do  coronel  -ioir  Sabino 
.Maciel  -Monleiru. 

Hi.»  dl'  .Janeiro.  8  dr  janeiro  do  liil'j.  i.i8'  -ia  Iu<l.'u.ni- 
deueia  e  of  da  lleijublica.  .  ' 

DU.I-IM  -MolUiinA  IJA  CoíiT.V  lllDKliiO.  . 

Amaro  CavaLo.i.nli. 


I>lj:i!i:r()  .\.  l:;. _  r>i:  8  di:  jani:u;.»  oi;  1;ii'.í 

Abre.  n<->  rUini.sitTio  da  Faz-nda.  o  eivdito  de  SihOOOí.  .•<upplemeMfir 
á_  verba  lo»  —  Cai.^:a  d«  Amortiziu;ão  —  :MatcríaI  —  consiyna- 
r'lS    ^^'^^'""'^^"''^  «-i^'   notas",   do   on;amento   do   e.xvrcieiu  de 

O  Vii-.'-|'ivsi(reiii"  da  ll.'i>uldica  .l.is  Kslai.l.is  IJiu.l.,.-  ,],> 
iíi-a-il.  .'Ill  cM-i-eici...  iisaiid<i  d;i  ;iul. «rizarão  contida  art  í" 
do  d.vi-rin  l.-i:i<lati\u  II.  o. 087.  dc.  Iioje 'datado.  rr<i.i\,.  aiu-i- 
ao  .Mini.-^ln  i..  da  I  nzmdn.  o  cn.-ditd  do  80:0U0!<.  supr'!''montar 
a  verba  lo'  -■  (:ai\;i  d.-  Aniorlizarão  _  Malrrial  —  "mn^iuna- 
çai>  «As>is:ualura  dr  ?ii>f;is>.  (fo  orranicnto  ilo  nir^nv.  nún<- 
Irrio.  dti  rx>'rcii-iii  dr  l'.)IS, 

n\o  dr  .Janrir...  s  ,\,-  janeiro  de  ini'J,  '.i8-  da  ín.irM,.n- 
doncia  e       da  Republica  ' 

ni:i.rLM  MoHEiíiA  PA  (lo.sTA  Ribí:ii'.o. 
Amnro  Cnvolconti. 


Tazeiída  —  Aniiv.\o  du  ivi^i 


bECRETO  N.  13.3-94  ^  uE  8  DE  .^N.mo  D.  Í9l9 

rn^JcTí^lrtSe^Se^^entenca  Judiciaria 

-    o  Vice-presidente      R^pf  ^^^^^^^^ 
Bra^íil,  em  oxorcicio.  usando  da  ay^^^^^^Jí^hojo  datado,  rc- 
Ubo  1-  di)  decreto  legislaUyo        "V^-^-Z^PrediS  especial  de 

òho  abrir  ao  Mamede 
,>0  para  occ^^^^^      P^^^^  judiciaria. 

Pessoa  \alença,  cm  Miiuao  u  ladepeu- 

Rio  do  Janoií-o.  S  dc  janeiro  do  UU, 
dencia  o  31"  da  Republica.' 

DliLrUM.MOKtlKA  D.^  CoriTA  RlBlilUO. 

Aniat'0  Cacakanti. 


DECRETO  N.  13.395  -  o.  8  nr.  .ANEmp  DE  1919 

judiciaria 

Braíil.  cm  .'xeiricio.  ,"='í^ndo  i  a  auiou/a^  ^^^^^^^ 

ligo  uuico  do  d^-^^-r^.^".  S  \\^''VÍ;on^^^  «'^P«^Í*l 

H)lve  abrir,  pelo  Mi"  sler    ^'^              do  quo  é  d.^vido  ao 

:>.i0$.i77,  paru  occorr  r  ac.  pa.a^^^  ^^^r,,.j  .jo 

vice-almiranli'  f -ad"?:^^- ,,7,1''' Tu^^^^^  o  relativo  a  juros 

-  ----- 

dencia  c  31"  da  Republica. 


DELFIM  MOREIUA  DA  COSTA  RiBEmO. 

Amaro  CavalcarUi. 


■      DECUETO  N.  13.3%  -       8  DE  DE  1919 

ràfoe  co"^-  Sr.  «rati«ca.a«  para  a  domada  de 

c»^  ÍOra  da»  horas  do  i-xpodienw 

n  vic.--l>i-.-i.l-nl''  'li'  «''publica  .l-í  '",tf„f 
'^X^'S'f^  ^?-io";rÍ=;>;«>irdu°UK.n,o  .ninUlerio  do 


oxorcicio  dc  1918  —  Tribunal  do  Contas  —  cMaterial».  gra- 
tificação para  a  lomadrf  do  contas  íóra  das  horas  do  expediente. 

Rio  do  Janeiro.  8  de  janeiro  dc  lí>19,  98"  da  Indepen- 
doncia  e  31-  du  Republica. 


DcLriM  .Moru:inA  da  Costa  Ribeiro. 
Amuro  CavaU'unti. 


Df:CRETO  -X.  13.40-i  —      S  de  janiíiro  de  ICMH 

Abi-c,  ai)  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  780:000$,  ouro,  e 
3.00u:000$,  papel,  í5Uj)plementur  á  verba  Jy"  "Exercieios  íin- 
dos"  do  orçamento  de  1Í)1S 

O  Vic('-l>n'si.r,.nU'  da  Ropublica  úo>  Estados  Unidos  do 
Jli-usil.  ciii  i'.\i'iri(.'io.  usando  da  autorizarão  contida  no  art  J" 
do  dVcii'io  icyi.^lalivo  n.  :^.700,  cie  hoje  datado,  resolve  abii-r 
ao  Minislcrio  du  Fazoiída,  o  credito  dc  780:000*.  ouro.  e 
:J.OOO:OuOs,  papel,  supplemonlar  á  verba  29"  «ExercÍL'ios  íin- 
iniu        oi'';amento  do  nieínio  ministério,  do  exeK.-ido  de 

liio  d.'  Jan.'in>.  S  de  janeiro  dc  1910,  98"  da  IiidcDOii- 
denc-ia  e  Jl"  da  Republica 


Dí:lfi.m  MoiiEiiu  da  Costa  Ribhiiii)," 
Ayiiaro  Cavalcanti. 


DECRETO       lo.  iOõ  —  Dii  8  de  JANEino  de  1919 

Abre  ao  .Mini.storio  da  Kazeiída  o  credito  especial  de  5:S31$5S-Í, 
para  paprameruo  a  U.  Clabiit-Ila  JJrandão  de  Campos  e  seus 
liUios,  em  virtude  vlc  .st-nteníja  judiciaria 

O  Vice-Pn\<!.l.Milo  da  Repirfjlica  dos  Estados  Unidos  -lo 
Kras]  eni  f-xercicio.  usando  da  auloriza.jão  conlida  no  ar- 
liíTo  1  du  d<v:-pio  l..L>islativo  n.  3.701.  de  hoje  datado  ro- 
-•^o-^Ji  -"^•'"'''t'''"'''  da  Faz.-nda  o  credito  especial  dc 

;):SolÇ:)8i.  destinado  ao  paiíaim-nto.  em  virtude  tli»  <entcn;a 
.judiciaria,  das  diflon-iicas  de  moiiLepio  a  ciue  te<^m  direito 
1).  dabriolla  Brandão  de  Campos  e  ícus.  filhos  ííabriclla  e 
.Marcello,  viuva  c  lillios  do  Dr.  Aureliano  dc  Campos  juiz 
fie  secção  dl)  Dislricto  Federal,  abatondo-sc  daquella  impor- 
tância t)s  impostos  devidos  ao  Tliesouro  Nacioua!. 

Rio  di>  .Janeiro.  S  de  janeiro  do  1919.  98"  da  índoDcu- 
dencia  o  31"  da  Republica. 


41. 


Dl;i.i-i.m  MouEinA  da  Costa  Ribeiiio. 
Amaro  Cacakanli. 


DF,r,RÈTO  N.  13.10-  -  w:     uf.  .taS-ku.»  1910 

do  penhor  mercantli 

SulVlX  iTu'  loit  !f  :.l  'I.-  ^w™*-^»     am>u  findo, 
em  suas  Iabnças_ t«i<l' »  •■  ,  msi 

'-■»-r£'íín;s;.s^."tís^v^ar^^ 

sua  custa  oní  tonipaniiia  _u.  <•        ,  ■         ^p^^y  avalia- 

'"''"iSrapl."  u„ic...  Todas  »s  d.>s,../as        a  avaJia.jão  das 

„„.sm..  ,.aiu-".  fl',       '  '  '  i^.'  ,"    'V    .i  o  „ra/..  d..  ..Miliacl.. 

...úlUrâ  i';^;;,.;.  .i."6n..0..:!.oO>.  .mh  nulas  .]..  riio.ouvo 
Nacional.  .      ar.-.-ilus  as  l>l•ol'"^ia^  Duru  os 

:Uvas  i,npo.-la..ria-.  para  qu-  as  nj.ta.  ^•''P^-''f,'^"  .^^''.f^,.^. '  í'  '^ 
valor  s.v.ian'.  iii.-iii<-ra..las   ^i-MUro  -lo  l-raz.»  uunca  Hipaioi  a 

fíP'()s  .i.u-..<  oos  v.npivstinv.  serão  .•ivliiadcs  oní  roala 

Ari.       O  Jíau.-..  .1..  lírasil  poRvbera  a  rouinubAio  de 
'f"         s(>rvic()  <ios  ompri-stiinoí . 

'  \n.  5.'  O  ministro  da  Ka/...'nda  ..«nlrara  cni.accordo  ço  n  o 
Hann.  .in  Urasil  .'xp.-ciirá  l'.íia<  as  inslnicroes,  Huo  iu  bar 
(•onv»'ni.'nl.->  para  s<'?iiran<  a  «'  j:aranlia  do  (..ovoruo  e  oxcLU(,ao 
do  presente  d«'crot(».  , 

Ari.  t>."  líovotrani-sf  as  dis})(»si(;õ«*s  fin  oonirano. 

lli..  dl"  Janein..  Io  do  janeiro  -Je  1010.  08"  da  InUepeu- 
dcucia  o  31'  da  Republica. 

Delfim  Moueiua  da'  Oo^  Uibeiro. 
.         .  Amaro  Cavol':anii. 


—  snn 


DECRETO  N.  13. UO     dií  ló  n\:  JANT.mn  df.  191'.) 

Abro  ao  Minlaierio  da  l-^azentlu  o  credito  osjieclal  de  14:1G1$725. 
pai-tt  pagamenio  úo  tiiu'  A  devido  a  D.  Joanna  Perpetua  ^evôs 
Gonzaga,  em  virtiidi'  (U'  sentença  judiciaria. 

O  Vic.'-l'n'si(lonti>  da  U.M»'l'lifíi  '^'^^  Eslndo?  \:i\\úú>  (Ío 
l*.i'a«si!.  t.'in  cxcrficid.  usarulii  <ia  anhM-i/atjãi»  fonliiia  iio  ai"- 
tifio  l"  fJo  (locirto  l.'^'islal.ivo  II.  Li. 717.  liují'  tlaUidf.  n^solye 
;»l)ru-  ao  .Míiiisl(>i-i(>  ila  FaztMnla  o  (>ri'ilii<i  «'si.fcial  lU'  róis 
1  í : l(tI!=<7;J.').  flcstiiiado  in»  iiauMiui-nln  tlovidu  a  I».  .Iiiarma  Pei'- 
|i»'liia  N(.'V('s  (íoiv/aga.  «'m  vii'hi<li>  rlií  .scnicniM  .iudiciai-ia.  ra- 
l)('n»li)  ao  'riii-sMiii-n  Naciíiual  ilfsconlar  na  nn-snia  suimiia  a 
anaiUia  úo  '.';>iSiHfl.  tli»  imiKisiii>  snhrc  i)Pii>ãri  n-lativns  af» 
|-.i'i-in(in  fio  1  (jp  innrcf^  de  JOOn  a  de  abril  df  101 S.  na  íúr- 
ma  dos  ])aro('"M'r's  (la  Din-ctoria  lia  l>?po/a  dn  diio  Tlif^ouro. 

Rio  do  .Tan.MVo.  15  do  ianoiro  do  1010.  OP'  da  Tiidopou- 
(IpmMa  o  :U'  da  Rcpublira. 

DfiMMM  .AfOKi:niA  DA  OasTA  P.inriiiKt. 


DECRETO  N.  ir..íll  —  ni-  I.'  df.  .T.wi-ir.a  nr:  1010 

Abro  ao  ^^inistorio  <la  F<T.zonda  o  credito  o.speoial  do  7:r>00S,  ao.<íti- 
iiado  :u>  custoid  das  di-speza.«;  da  Commissão  Espooial  di>  Cotrv 
d.'  Oipliãos.  diiramo  os  iiliimos  cinco  mo7.es  do  oxorcioio  do 
191^. 

O  Vici'-l'"osidonlo  da  Roi>iii>!ii'a  d.is  F,stad'i>  rnido.í  do 
Rra>i!.  o\-o!-, •irio.  usando  da  anti^ri/.ai;ão  r.tiitiila  ii<>  ar- 
lii;o  tinioii  do  d.MToln  loiri.<lalivo  n.  :í.7ir).  dc  lioio  datado,  re- 
.Milvi»  abril-  ao  Miiiistorio  da  Fa/ohda  o  civdilo  ospooial  do 
7  :riOO.S.  dot; iiiadii  ao  cii-roio  das  dospo/.as  <la  «"oinnussãn  Ksiio- 
i'ial  do  CoiVo  do  Ori>lirio>.  diiranto  .i-  ii!tinio.=:  oim.-o  nuv.o.-  do 
o.\ori-ii-!o  lio  lOlí^. 

Ri.i  d-'  .lanoií-n.  15  .jo  janoim  do  lOl'.-.  '.^s*  da  Indopon- 
(loruMa  o       da  RoT-iM]-.iioa. 

DKf.FI>r  M'1IIK11'..\  DA  f:0?T.V  illBKlIÍO. 
Aninro  CnrnlrnufJ. 


DECRílTO  N.  rí.ir:  —  ok  1-j  nr.  .T\NF.mo  df.  1010 

Abre  ao  Ministério  dn  Fazenda  o  credito  especial  de  6:7!>7S70S.  para 
I>aKamonto  do  <\w  é  devido  a  n.  l-:mma  Dia?  da  Cruz.  em  vir- 
tude do  scnten':a  judiciaria. 

(")  Vicc-I'ro>idonlo  lia  Ropiildioa  dos  Fsiado-  rni«loí  do 
r.rasii.  0111  oxotvii-ii>.  iisaiulo  da  aiitofir.tu-ão  i-niiiida  no  ar- 
ti"-o  unii-o  do  df-ro!-!  lo.irjslat ivn- n .  ."..711.  di>  lio.jo  datado. 
Tfisolvo  abril-  ao  Mini^loiin  da  Fa7:onda  n  orodilu  ospi^ial  de 
0^7978708.  i^ara  [jaL-amoiiio  do  quo  r-  doN  id.>  a  I>.  Emma  Dias 


1 


da  Cruz,  viuva  do  olmosarifi?  tia  oxlincto  Intondonoia  Gorai 
lia  Guerra  Alfredo  Dias  da  Cruz,"  cm  virtude  do  sentença  ju- 
diciaria.. 

Rio  do  Janeiro,  15  do  jnnoiro  do  1910,  98»  da  Iridopon- 
dtMu-ia  o  ;ir  da  Republica. 

]:)Er.FIM  MORlímA  DA  COSTA  líiDEmo. 
Amaro  Cavalcanti. 


DECRETO  N.  13.'il3  —  ni-  lõ  de  janeiro  de  1919 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ospecial  de  2:629$032.  para 
attender  ao  pagamento  de  vencimentos  devidos  ao  oscrivlo  (Li 
extincta  Mesa  de  Rendas  de  liiicoaiiára.  Líifayette  Rodrigues 
dos  Santos. 

O  Vico-Pro.íitlcnlf  da  RopuMioa  rio?  Estados  Fnidos  do 
TiKisil.  oin  cxercii-io.  usando  da  aiiLorizarão  cnnlida  no 
tipo  único  do  decreto  lojrislaljvo  n.  ;>.7J3.  do  liojo  dalacin.  re- 
solve abTii-.ao  Minislorio  (ia  la/.enda  o  credilo  e.sijpcial 
L':G29S032.  para  allendw  ao  paganwulo  dos  vencim<Mito.s  dn 
escrivão  da  extincta  .Mesa  de  Rondas  de  Uacoatiára.  Lafayetlo 
Rodrigues  dos  Santos,  relativos  ao  período  de  2i  de  jidlio  ul- 
timo a  31  de  dezembro  vindouro. 

Rio  de  Janeiro.  15  do  janeiro  do  191P,  98°  da  Independên- 
cia e  31"  da  Republica. 

Di:lfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
Amaro  Cavalcanti. 


DECRETO  N.  13.  Í20  —  de  lõ  de  janeiro  de  1919 

Transfere  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  da  Viação  os  serviços  do 

Lloyd  Brasileiro 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  em  exerricio.  usando  da  attrihuicHo  que  lho  eonferoni 
os  paragraphos  XXXÍV  e  .X.XXV.  do  arf.  90  da  lei  n.  3.07  5.  de 
7  de  .janeiro  do  corrente  anno.  decreta: 

Art.  1."  Ficam  iransferidos  para  o  .Ministr'rio  da  Viat.-fio 
o  Oliras  Publicas  os  serviços  do  Lloyd  Brasileiro,  actualmenie 
a  cargo  tio  Ministério  da  Kazendíl. 

Ari.  2."   Revoíram-se  as  disposicjõe.s  em  contrario. 

Rio  de  .Taneiro,  15  de  janeiro  de  1919,  98"  da  Indepen- 
dência o  31°  da  Republica. 

Dmlitm  Moreira  da  Cost.\"  Ribeiro. 

^  Avifiro  Cavalcanti. 

Afrânio  clr  Mello  Franco. 


DECRETO  N.  13.423  —  dc  16  nu  jaxeiro  dc  1910 

Mtnda  prettar  ao  coDulboirn  Franciscn  i«  TanIa  RodrigtiM  Alves,  PrasidaoU 

eleito  d&  Rnpubtica,  liojii  iiillociUo,  u»  tiouran  do  Chefe  do  hatauo  a  da 
outras  providoacias 

O  Vico-Presidcnto  da  llopublica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  em 
oxcrcicio,  tendo  em  attenrlo  os  relevantissiraos  sorviços  prestados  á 
Naç.1o  pelo  conselhcipo  Francisco  de  Paula  Kodrigues  Alves,  Presi- 
dente eleito  da  Republica,  fallccido  acs  0,45  minutos  de  hoje,  nesta 
Capital,  o  por  isso,  em  nomo  do  povo  brasileiro,  tem  o  dever  de  real- 
çar o  mérito  excepcional  desso  grande  estadista,  resolve  : 

Art.  1.»  Serào  prestadas  ao  conselheiro  Francisco  do  Paula 
Rodrigues  Alves,  Presidente  eleito  da  Republica,  hoje  fallociiio,  nesta 
Capital,  as  honras  de  Chefe  de  lilstado,  sendo  leito  seu  enterramento 
a  expensas  da  Na(;ão  c  decretado  luto  nacional  por  tres  dias. 

Art.  2.»  Fica  aberto  o  credito  necessário  para  as  desposas  com 
as  exéquias  que  forem  determinadas. 

.■\rt.  3."  Uevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  dc  janeiro  de  1019,  08°  da  IniepcnJcncia  (í 
31°  da  Republica. 

Delphiu  MoriCiri.v  \>.\  Co<:\  Rir.F.mi). 

Domicio  da  Gama. 

Amara  Cavalcanti. 

Urbano  >^aiitos  da  Costa  Araujo. 

Antonio  dc  Pndua  Salles. 

Antonio  Coutinho  Gomcx  Pm-cira. 

Afrânio  de  ilello  l- ranço. 

Alberto  Cardoso  de  A<juiar. 


Dr.r.RF.TO  N.  13.1-2S  —  Di-  -  m  .fANEino  de  IP  10 

Concede  rcíUicfjão  do  direitos  do  importação  a  algruns  artigros  de 
producifio  nort<»-americana 

O  Yin'-l'ri\íiiJ"'nii^  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Bra?il.  'Mil  cx.Ti-icio.  usando  da  autorização  contida  no  Ai"- 
1i^'o  \t  da  l'*i  n.  :í.t>ií.  d.'  :;i  di*  iJtv.tMn)iro  i.l'^  anno  próximo 
liiuld.  dí^criMa: 

t 

Art.  I."  Nu  Yi;;.!uti'  •■'Xt;rv-'ii-io.  a  partir  d.»  1  dn  correnLe 
nioz  *<•<  anises  abaixo  ini-ncinnados.  d(?  produci^ã»  dos  Estados 
Vnides  da  Àm.'1-ica  d..  --'ozarão  nos  diivitos  dc  impor- 

tíicãn  para  roM^uin»  -las  sc^:uiiilf^s  roducvoos:  dc  .>0  ,r  a  ia- 
rinha  dc  Iri-o  'l-'  -'(•'■V  '>  l.Mtc  cmdcnsado:  as  inanula(Mui-a> 
dc  hi)rraclia  do  ari .  I.t)o:<  da  Tarifa,  -^s  relógios,  as  tinta> 
do  art.  \r^  da  Tarifa.  cxc.-p<'^  tinta  para  oscrcvcr.  o?  \' 
zcs.  as  inacliinas  dc  csítov-m-.  as  caixas  fnsorificas,  piam) 
as  balanças,  os  inoinlDs  d-  vento,  o  cimento,  os  c>pai tutio.. 
a<  l>ncta<  s.Tca<  a  mobília  .«sela-     as  sc.-rctanas. 

\rt.  J."- Hi>vo;:ain-so  as  disposições  om  contrario. 

Rio  dõ  .lan-iro.  d.,  jan-iro  'le  llMO.  da  lnd'.'1'Oii- 
d''ucia  <■  .'íl"  'ia  Rt'i)ub!ica. 

P:;i.i'iM  MouKm.v  da  T.osta  RiBEino. 
João  nil"-iro  d"  OUrcira  c  Souza. 


DKCRETO  N.  Iíj;.i20  -  dr'22  nr  .TANRinn  nr  IPin 

Poehra  Isontns  ,le  .llrMtos  aduanoiros  as  frutas  froscns  prooclonios 
(la  RopubliPH  Ai-Roiuinii 

n,.o  -í  ^'■''''-'''''^«'(i'?"!'^  fia  n.M>ul>li.-a  .los  Ksirt.los  ITnido^  fio 

Nimo-fi,,;,!:  -''^  -^^  ''-^  ^'•^^••""^'••^  ^i-  ^inno  pn.. 

,.v<.,."^V.':;  .'■^''"'•lí*      «iiivilos  aduanoií-os.  no  vip(Mil(> 

"X''i-.-ino  a  pari IV  rl.^  i  do  rorrcnl.'  m.'z,  as  fniias  fiv^ra^ 
!'nvfMl..M|.>s  ,la  Ropuhlioa  Arfíonlina. 

Ari.        |{('vo;;am-so  as  rlisposirôos  oní  conlrari.». 

Min  do  .lan'Mi-0.  d.'  janoifo  .1.'  iDio.  !)S"  da  In.lopon- 
'l'-ii'-iíi  <^       da  Republica. 

nKi.iMM  MoRi:iiv\  n.\  Costa  Rinnino. 
Jnõa  Hibriri,  d,-  OUvcivn  c  Sonz-o . 


DKCRETO  N.  1.?.  r.S      ni-  ÍO  nK  JANTino  nr-  1010 

Abro  :i<)  Minisiorio  ú:i  Fazondn  o  crodilo  fspoc-ial  do  •5:f)0iií.  nuro, 
jinra  iiafíamemo  <lo  njiiún  úo  cusio  iio  V  s..-(m-(ji:!:-í<)  ilc  li'f,'a<;ãii" 
lMiKii-(l(i  (!o  Jjima  Kamus 

O  Vic.'-l>iv.<id.'M(o  da  Róitublii-a  di-s  Ksfadoí  rni.]o=;  dn 
lirnsil.  oní  oxcrcicio.  iisaiidi.  da  aulori/arão  conlida  no  arti".> 
uiiico  do  dorivio  l.>i:ií;Ialivo  ii.  :5.Í23.  de  10  d<>  do/.cmhro  do  J'iÍ7 
<•  londo  Muvido  o  Triliunal  rif  Contas,  na  r/.rma  do  dippo?!.") 
no  art.  s.  ji  'J".  n.  l\  lolli-a  '•.  do  dncrclo  li'i,'isIalivo  n  .SO'* 
fio  s  do  oiilubro  .1-  1801").  ro>o]vp  abrir  ao  Minisiorio  da 
J-azonda  o  crodilo  ospocial  do  .\:iMm.  ouro.  para  oororror  m. 
]>a.v'aniont(.  da  ajuda  do  cusio  do\  ida  ao  I"  socndariu  do  le- 
garão Ednai'do  do  Lima  Ranjos.  ,-m  virl.udo  do  sna  romocão 
«  a  b^Jiaoa..  do  Moxic.»  |,ara  a  na  l!o>j)aniia.  |V-ila  lu-.-  i.nriaria 
<!•'  2!'  do  Jiillio  do  lOJi. 

Rin  do  .Tanoirn.  í'[)  do  jan-di-o  do  lOiO.  OS"  ria  Tndoi.on- 
(loncia  o  :n-  da  Ropuídica.  ' 

ni-r.mr  Mon!:ir.\  da  Co?ta  Rini-if.n. 
Joriij  Ilihciro  fio  (/lirriru  r  Soy-n. 


DECRKTO  X.  \?,.',\\)  _  .7:^x^.0  de  1010 

^\o,\ifirn        clnusuU,    I   .1,.   .L-cn-m   „.  in.n2L>.  .lo   11   ,1o  .lo.omhrn 

HraMl.  o  „  ox,.,v„-,o.  all.ndond..  .,.io  vooMoron    V  ;Tho 

I^dr.-  '-í"'i(odJ.  4lo  í, 
\\a...ir.t   (.nn.pany.  n-nh-       d ifi. a  clai,>uia   1  do  do- 


* 


crí^ln  n.  13.. {03.  do  ll  do  do/ombro  do  1018.  quo  concodeu  lí 
iiicMiiii  (•(ini|>;iMliiii  miiori/arilí»  para  fiinccionai'  n<»  Rra.oil, 
>i'iiilii  siibsiiiuida  [K-la  sopiiinlc: 

I.  A  ciiiiiiiaiiiiiji,  |.i.di'i-;i  loali/ai-  nn  Hrasil  itjjoracGo^  d" 
sppiírt.s  d.>  iuitnin.iv.Ms.  .•.iMti-a  fojín  o  risons  maritiinos.  iia 
l'i-niitin:;iii  ilii  cai. dal  iim-  idTcci ivam^Md.'.  tivcv  roprosonladi» 
""  n-  l.líí.  d.'       di>  d«'Zfiid»i'o  do  Iíki;!.  ai-t.  l*.' 

.í!  .  curiiiiiiiaiiiln  siiji-ila  ;is  demais  rlaiisiiia>^  dd  dcrríTÒ 
11.  l-i.ri-j:',  di>  1 1  ,1,.  dczi-ndifii  d.'  lOls. 

líin  f|,.  .Iaii.'ii-...       de  .iani'i!'(i-d.'  ;iS"  da  fniloDon- 

-I"  da  il.>pi'!)Ii'"i. 

I)i:i.i'i.\t  MiiiiKiitA  Da  Costa  llHii:mo. 
Júiln  íii/ii'iri>  ll''  fiUi't>irn  ••  Sunzu. 


]>i:r:Rr,TO  .\.  !:l.ir,M  _  di;  20  n:  .r\Np:iRo  ni:  lOlí» 

.•\P!)rr>v.'i  ris  ;iIt.MTK:.V.s  .l^s  csianiios  do  Moiuf-pio  í:,.i-ai  ,1.-.  pco- 
nomiii  .los  <;.'i-vi(|()i-.>s  .lo  l-Jsií.d,..  f.-kas  ,.rn  ;iss»'mi)!»-;i  ^.-vaI 
"•xic;iorflin:ii-in   d.-  i':;  do  acrosto  do  m-.r.it   pioximo  íím.io 

O  Vi(--r-'n'<id.-^nl.^  da  R<>i>Hldic;í  d..s  E>tadus  rni.i.K  .].-» 
Jiiasil.  .-Ill  cxcri.-icio.  allcTuJoiuld  a.»  .-|U»'  soIíl-íi.mi  o  \loiii.>pio 
<;i'i-al  d,»  Ecimonua  do.<  Sorvidoi-os  dr»  K>tado.  .;oiii  st^d.-"  na 
Capital  I'f'doraI.  tcsdIv.»  apprnvai-  a>  ali»-íra(,'ci».'s  r-itas  no- 
'•-laliit.ís  da  iri.'sma  associai^ã.-»  ..•mislantPis  da  ;i.T;í  da  as- 
>''inl)l(-;i  .i.'<'ial  <'xii-aordinaria  i-r-aii/.ada  "MVi  aí-i-i..  do 

;'íii!i>  |i['.t.\iin<i  passadn. 

P.i-'  li.'  .latici.-.i.  d.'  .janr-ii'..  .!.«  IL»!;.».  i^^:  da  [nd''i.|.ii- 
i:'in.-i:i  .•        .la  U('i>iií)iica. 

I.n;i.pr.\i  Maueira  da  Costa  RmriR.i. 
Jinjii  nif»ni'o  d''  Olicfirii  Siiiiz'1. 


1>Fa'.\\V.T()  N.  Ui.i')!')  —  PI-;  7)  i)K  FKVi:ru-.iiii>  r>i:  r.!!'.i 

A]irii"»A-:i  :is  :iii<.->rii':õos  .los  i-stiauins  .Iri  Londoii  an.l  L;incasli;re 
l"'iri-  Í!isu!;iiH-i'  Compaiiy.  Limitt-d.  com  stVi<->  n:i  ci.Ui<k>  .U-  Liver- 
pool. fn.iíIaiciTa.  .•fffciiiada  ..-m  as.semMva  u'eral  d-'  1  d.-  ..uiub-o 
il^'  1017 

()  Vi.-.'-I*ro>idtMd>-  da  lí.-puiílir^a  .i.is  F.slad-i-  ridd.-:  .j.j 
líia-il.  .'in  fxorcicio.  attfniípnd.i  a'»  qu.*  i>\-juoi't;u  a  J^undíiú 
and  Laiii-a-liir-i'  rir-.-  In^urain-.'  «:oini)any.  Liniifod.  «^■■•ní  >.'d.> 
i:a  i-idad.í  l.iv.Tp.xil.  Inízialorra.  autorizada  a  fuii.-cionrii- 
p.'li>  i|(>f!.'tii  11.  'i.íiOl.  dl'  If)  do  niarcD  do  1S7-2.  i-osolv.'  c-.i,- 
pi'o\ai-  as  ri'Siiliii:."i->  ;is.<i-iul)|t-u  .i:t'i'al  d.^  I  do  nutiibro  do 
1'.M7.  .|Ui'  ailiM'.iii  -.'ii>  .-si atui. IS.  sob  a  oondioão  df»  ::<«  poil.--- 
ía/i'!-  .iiHTa(:i"ii>s  d.'  m-^im-.i  rduira  os' riscos  do  i'oi:o.  obíOi-^a- 
das  as  o\ i;:oiicias  iiii|Mw|a.-  judas  lojs  vi?07it."'s  uu  iiu:'  vioroin 
a  ■ii-;-  i-slabcliM-ida.-. 

I'.i'i  li"  .laiioirii.  d.»  r.'v."i'.-ii'ii  d.'  líM'.).  •i.^''  .ja  IiidoD.':i- 
di'iii-ia  .■  :;!■•  .ia  Ilopubiira . 

l>i:i.i'i.M  M.iRKiRA  D\  Costa  Rideiiu». 

.liiíio  llih<'ii-ii  //.'  Olirfifi,  SiHiZil. 


DECRETO  N.  13.462  -  dk  12  de  FKVEnHRO  dk  1010 


Ksliida  ilt>  S.  Paulo. 


O  Vico-Prosidente  da  Republica  dos  hstados  Unidos  «io  Urasil,  cm 
exercício  attondendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  Anonyma  Banque 
Salsè  et  ItalS  poup  rAmcrique  du  Sud,  com  sôde  era  Paris 
KÍân  t  o  autorizada  a^ftincclonar  na  Hcpublr^a  por  dccrcio  n.  8.n.  ^ 
le^  da  agosto  de  1010,  i-esolve  conced^^^^^ 


lUo  do  Janeiro,  li  dc  fevereiro  do  1019,  08»  da  Indepcn.lcncia  c 
31">  da  Republica. 

Delfim  Moreira  da  Costa  Iíibeiro. 
João  Riheiro  de  Oliveira  c  Soiiz<i. 


DFXRETO  N.  IH. 'i 72  —  ni:  10  ni:  FF.vr.RF.inn  im-  1'.i10 

^nprova  os  novos  psiaiutos  ila  Companhia  do  ScKuros  Torrosiros 
t'  Maritimos  "Interesse  Publico",  com  sédc-  na  capiíal  do  Estado 
da  Bahia,  adoptados  na  assemblC-a  scral  oxtraoramaria.  reali- 
zada em  4  de  setembro  ultinio 

O  Vice-ProsidíMilo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  <lo 
Brasil,  om  exorcicio.  attondeudo  a»)  que  rcquenni  a  Compa- 
nhia do  Scpiiros  Tci-rcslrcs  (.«  Maritimos  «Iiilorcsso  Publico», 
«  oní  st-dc:  na  i-apital  do  Estado  «la  Waliia.  n.-solv.'  approvar  os 
novos  oslatulos  adoptados  cui  íissomblóa  i:t'ral  t-xlraordinana. 
realizada  oní  í  dí-  setembro  nltiino.  cuja  ;u-la  a  i-s|.'  acom- 
panha . 

Rio  do  .Taneiro.  ID  de  Ji-vitl-íi-o  d-'  IIM;».  í^S"  da  In<lopi'ii- 
diMicia  o  :jr  da  Ri'pnblifa. 


Dki.fim  Moiu:ih.\       Costa  lluiF.iiio. 

JiiO<i  Iiihi'ir'1  th'  Olirriro  SiiiiZtl. 


DECRETO  N.  i:!.  i?:'.  —  or.  \9  mi:  i-i:vi:ni:iiut  lu:  liMU 

Abre  ao  Ministério  da  Kazendu  o  credito  ospocial  do  r. :00fl$.  ouro. 
para  pagamento  «la  ajuda  de  custo  devida  a  Mário  «If  Itclfurt 
Kamos,  por  sua  pn>nifM;rn)  a  1"  secn-tario  de  li-.irai:ã(> 

O  Vii'o-!l*rcsidcnl(>  da  Ri'iiulilica  dos  Kslados  Viiidos  -io 
Brasil,  em  cxoitícío.  usando  lia  aMldri/aoão  cnnstanle  ilo  ar- 
Wíso  iinico  do  decreto  lo;;i>l;ilivo  n.  de  li»  dc  dtv.cnií)"  ) 

df  1917.  e  tendo  ouvido  o  Trilimial  dc  Contas,  na  1V)rma  ii<> 
disposlo  no  arl.  2".  j:  2*.  n.  2.  loltra  r.  dn  dcrnMK  lepisla- 
livn  n.  3Í>2.  de  S  nululiro  dc  1800.  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  csi.cci;il  ile  0:<iO0S.  ouro.  i'ui'a  oecorroi' 


fto  pagamonío  ria  ajiula  do  cusin  rloviMa  n  Mario  dn  Belfort 
Jlamos,  i)(n-  sim  promo<;ão  ao  caKíru  fie  1"  socrotario  de  lo-* 
Kaçílo,  cm         juiihd  ele  lOlí. 

Rio  fif»  Janoirn.  19  <|<>  lovíM-oiro  ílf»  1010  OS"*  da  Indo- 
pondcncia     :í1"  da  lli-piiblicu. 


Drr.Fí>r  .MrvnnnA  pa  Costa  nrnr.ino. 
Jnnn  Hifioiro  /■//•  Olimirn  c  Soiizn. 


I     DKr.RKTO  X.  ifi.  í:í  —      JO  ni:  i-i-vi:ui:!p>n  ni:  1010 

Abre.  no  Ministorio  da  Fazondíi.  o  omlito  os])ocia!  ilo  r:000?.  ouro. 
para  pufraniL-ruo  do  ajuda  dr>  custo  dovida  a  Armínio  <le'  Mrliil 
Franco  por  sua  promo(;ãf>  ao  carço  <i.»  v  .«ocretario  .Io  lPt;a(:rio 

O  Vic.-'-Pn.sid.Mlf.^  d;i  Ili-puiilii-a  >h><  V.<{\\<]o<  í'iii.l,.s  .in 
P.r-asil.  cin  fxfi-cicid.  usaiidi»  da  atitiir-i/acãM  cniisiaii;.'  ij.i  a;-- 
ii.iii)  iHHni  .III  (ii'ri'c|.t  legisla I iv. .  II.  :;.'rj:.;.       m  .1,.  (|.v..'inl.ni 

liUT.  I.mmIm  oiividn  .)  'I^i-i.huiial  <!.•  Ciinla^  iia  l.'inna  li.» 
"i.<I>nsl..  p,.  ai-l.  jj  II.  :.>.  i,.f(i-a  ,1.>  d.vivin  |,-islaíi\.. 
II.  <ii'  8  de  oiiíiibni  li.'  1800.  ivsf.lvc  al.rir.  a.»  .\liiiist.M-i.> 

'la  I-azcnda.  o  civditu  fspccial  d.'  C. :(i(ii)s.  ..ur.i.  i)ara  occoit.t 

pa.L-aniPiilo  da  ajuda  d.»  .-u^to  dovida  a  Arminio  de  .Mo'!., 
.l-raiK-o.  por  sua  i)roiiio(jão  ao  rarír.i  df  1"  s.'cr.'tario  d-' 
i;ai>.  (.Mn  101  í . 

Uio  dr'  Janoiro,  10  de  fovotviro  i]o  lOlO.  08"  da  Indon.-n- 
d.MK-ia         da  U.^puMi.-a. 


l^i:r.FiM  .^loREinA  da  Ci->sta  Rir.Fir.n. 
Jn,-,)  p,}})riro  flc  õlicrira  c  Souza. 


FíECnF-TO  X.  1.1.  Í7."  —  ni:  10  nr  FrvriRriiao  nn  1010 

Ar. prova  as  airrracõo.'?  fritas  nos  o.siaiutos  da  Caixa  Coral  das  Fn- 
miiins.  p;-l;i  assomlí!»'-;',  ;:<^ral  cxtraonUnaria  do  12  do  novombro 
ultimo 


O  Vii-..-pivsid.'al.>  da  PuMiui)lica  dos  Kslado.*  riiido>  >l>< 
l!ra>ii.  cin  í>\i'ri-ii-io.  afli-iidi-ndn  ai>  quo  roquorcn  a  «iaixa  G'-- 
lal  lias  !-'aiiiili:i<.  ro\n  s.-d,-  na  Capital  Ffd.Tal.  r.vsolvc  ajipi-..- 
^■aI•  as  a!!t':-ai;rM^s  a^lopladas  nos  seus  («statiitos  jiida  assi-in- 
id.-a  f.vral  .-M ranrdiíiaria.  roali/afia  cm  PJ  d.'  mivombro 
íi:ii').  ciii.-.ianifs  da  '."fspoci iva  aiMa  {[uo  a  <'sto  ai^omitanha. 

Ilio  dl'  .laiKMPo.  1!»  i|.>  r.-vor.dn)  d.'  101í>.  08"  da  Iiid.-ii.-ri- 
di'::C!a  I'       da  iP-pnliIi.-a. 


Di:r,n.M  ."Moreira  pa  Costa  Rideiro. 


DECnETON.  13. 


—  nií  l{>  nr  m'rnii!ii\o  nn  1919 


Concede  a  The  National  City  Bank  of  New-yorl«,  Eatacloa  Unidos 
fia  America  do  JCorte,  autorização  pani  ostabelocer  uma  airencia 
«■m  Poi'to  Aleffre      sub-aRoncia  na  cldado  do  Rio  Orande 

O  Vico-Prcsidonio  da  Jlopublica  dos  Kslado?:  Unidoí?  do 
Bi'a.sil,  <^m  (wercicio.  alUMulondo  ao  qiio  rociuorou  Tho  Na- 
lioaal  Tiity  liaiik  oí  Now-York,  <()in  s»''(lo  na  ridado  do  Now- 
\ork.  Kstadíis  Unidos  da  America  do  Nnrtf,  (»  autorizada  a 
ruiu-iíionar  na  Rcp^dilica  poio  docroto  n.  \l.')0'S.  do  do 
fovoroiro  do  191').  rosolvi'  concodor  ú  mosnia  sociodado  ano- 
nynia  autorizarão  para  ostabolooor  uma  ajrtiiicia  na  cidado  do 
J'orto  Alogro  o  uma  suii-afionoia  na  oidado  do  Rio  (irando. 
:unl)as  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  i)olo  prazo  o  nic- 
dianto  as  oondicõos  ostipuladas  no  rolVrido  d^croto  n.  11. ÕO:», 
tio  23  do  fovoroiro  do  lOlT). 

Rio  do  Janeiro.  10  de  fovt^roiro  do  Í9i9,  98"  da  Indepon- 
dtMicia  o  ;M"  da  Rf^publica. 

DRT.FIM  Moreira  íia  Co?ta  Ribeiro. 
João  Rilyeiro  fh  Oliveira  c  Souza. 


DKCRKTO  N.  in.'if)2  —  he  r,  dr  março  nE  1010 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  1-1  :r>00.$G4.'. 
papel,  para  occorrer  ao  paíramento  lie  differencas  de  ponsrw-s 
de  meio  soldo  devidas  a  D.  Francisca  de  Mcsquiia  Tvlles. 

O  Vico-Prositionfo  ila  Ropublioa  do*  Eslados  T-nido?  d  > 
Brasil,  oní  oxercicio.  usando  da  autoriza-jãn  oonfida  no  artiu'» 
único  do  docrolo  ioíjislalivo  n.      <m1.  d-*  J  de  janoií-o  ullinKi. 

lendo  ouvido  o  Tribunal  de  Onlas.  na  "/«'trma  do  disposiu  no 
arl.  2".  S  2".  n.  l'.  lottra  i\  dn  deoreln  leqriflnílvo  íj.  ;"!<.12.  do  ri 
do  outubro  de  180(i: 

llesnlvo  a  abrir  ao  Minislerin  da  .Faiíi^^ndn  n  rrodilo  es- 
pecial de  l-irõOOÇGi.j.  papoi.  para  lurcoi-ior  ao  papamenio  dt^- 
vnio  a  D.  Franci.^ca  do  Mesquita  Telles,  viuva  do  soneral  .Toã.i 
JJaptista  Telles,  o  correspondonio  :í  diffo^^ença  de  oito  inil 
í  »'is  de  pensão  rle  moio  soldo  iiuo  lho  ooniiiefe.  a  qual  deixou 
do  resceber  no  j)eriodo  de  dezembio  dc  ISO;;  ;i  feveroÍL<. 
do  1000. 

Rio  de  Janeiro.  5  de  março  de  lOlO.  Oí!"  da  Indepon- 
doDcia  e  31"  da  Republica. 

I>Ei,nM  MnaEiRA  PA  Costa"  Ribeiro, 
Jonn  liihriro  rir  OIi''rirn  n  Souza. 


DECRETO  X.  1.^.107 —ni-  l?  dk  Mvnrn  i.i:  lOlO 

rrpfnfh"  omiss.Vs  cem  qnr-  f..}  pni>lic-M.l:i  u  ]>■]  n.      0,7-4.  li.-  7  do  j:inoi 


O  Viço-Prosideiiie  da  Ri-:.r.idii-:i  d.is  E«;ind.'>  rnido<  rio 
Brasil,  em  exorcicic  --ui  vj«la  d-j  iii,»-  .•onímuiiicoiu  o  I"  ?o- 
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Foderal,  cuj08  cargos  foram  eztinolos  em  virlude  da  lei  nu- 
mero 3.080,  de  5  de  Janeiro  de  1916;  e  a  dezeseis  fieis  de  ar- 

mazom  da  mesma  Alfandega,  cujos  logares  foram  lambem  ex- 
linctos  por  offoito  da  referida  M  n.  3.089. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  março  de  1919,  98»  da  Independert- 
cia  e  3r  da  Republica. 

Delfim  Moreiivv  da  Costa  Ribeiro. 
João  Ribeiro  de  Oliveira  c  Souza. 


l.H-lCRETn  N.  [[iSrir,  —  m:  jj  ui-:  maiíq)  di-:  , 

Dcclani  nullas  as  convorsõos  ilt;  riciiões  nomin;iiiviis  vm  aci^ões  ao 
poriiulor.  foitíis  pela  Gobruedor  (loeilhart  A.  G.,  depois  da  dw- 
i-laracrsi»  do  estado  dt-  yuc-rra  do  Urasil  oom  a  Allemanha  e  .se- 
iiucsirados  todos  os  materiaes  i)or  cila  omprcgtidos  nos  serviyoa 
dtí  saneamt-nto  da  baixada  fluniineiisy 

O  Yiri.'-]>iv<iii»Hi!i'  lia  lícpubliira  tlus  K^IíkIus  IjiiUoá  do 
]{rasil.  tMii  oxercifid.  IfiKln  cm  visUi  o  iiuf  IIk;  íoi  tíxi)oslo.  c 

C(in.<i<:l'M'aiuli»  (luf  (iebi-ucdci-  ( loodliarl  A.  i-  uma  so- 
(•ii'(Ja<.I('  anmiynta  allcniã  c  pnrtaiifn.  pcssua  iiiiini;ra.  com  u 
ilual  não  poijorá  »>  (.ídvci-im  i-onti-aclar.  aiiiila  inii'  rlla  tivcsso 
]jijrsonaIidado  jiii-iilica  c  capaciMiuit'  civil,  o  (]iic  nrm  leni.  jud- 
não  liavcr  !-al i.sfcilo  (i<  ri.Miiii.^itds  Ic^acs  paia  .seu  íuinvioua- 
iiionto  na  Hfimijlira: 

r:on<i<]i'ran<lo  (jiic  essa  iiaoií>naIi(.laíli'  sc  evidencia  já  4la 
fiia  propnsla  ai)ri.'?L'nlada  na  concuiTencia  i»ublii-a  eni  (]uo 
íorani  ])o<l.o<.  cm  IDlo.  .«s  li-aballms  de  saiieanicnlo  da  bai- 
xada fluminense,  já  no  nidinenlo  do  contraclo  i]w  a  sobre- 
dita sofiedade  rinnuu  com  o  (.Joverno.  aos  |  i.i  de  nnvembro 
4Ío  niesino  anno.  :-.i-ri  do  decretd  n.  S.oL';;.  de  -'7  do  inéz  an- 
lerior,  já  dt-poií  di'<te  cunliacLU.  cm  cujas  occasirpos.  d(.'i'ois 
da  sua  dos.i.;j;nat:ão  aci-fetceiíidii  scmpi-e  a  'iiidÍL-ai;ãi)  <io  seu 
domicilio  em  Dusseldm-r   Alli.-niaiilia. ,  «•n<!t.<' de  Jacln.  >e  con- 

slilUiu  e  leni  SUa  Si''de: 

Considerando  «lue  Iodas  as  sorii-dadcí;  —  as  aininyntis 
mais  <.]ue  (piacstiuei-  ouli-as  —  Icem  pei-s.jnai idade  disliniTa 

da  dos  sociiis  e  aulononiia  juridica,  lue  («ru-aft cri/a  a  na- 

cionalidad*^  delias  é  o  loirar  de  sua  (•(instituii.-âo  o  a  sua  svdfí 
ou  domicilio,  cenlro  de  suas  ri.daçõcs  juridicàs; 

Considerando  ler  siiio  allei:ada  a  nacionalidatle  linilan-  ' 
ílezu  de  dons  Sncios  da  «( iebi-uedei-  Ciiediíarl  A.  C»;  mas  ipifí 
II  ]irincipio  excepcidiiaimeiiie  admillido  no  art .  tV  da  lei 
n.  :>.3'.»:í.  de  lõ  de  novembro  ile  liUT.  .lue  manda  d<'iiuzir  a 
iiarional idade  inimii:a-da  maioria  do  capital  das  sociedarlçs.  nã'j 
icni  applicação-xao  ]ir.'senle  caso.  jmu-  culpa  da  projiria  socie- 
dade, Mue  deixoúHle  re.-islrar  os  s.-ns  eslatulos  e  a  lisla  dos 
accionistas.  i)or  ond^!  se  podaria  lazer  au-ora  a  disrrijiiinacão 
do  capitai  pcrloncenlc  a  súbditos  allemães: 

C(jnsideran(lo  «lue  a  mesnía  soi.-iiyJade.  com  affronia  á 
soberania  do  Brasil  —  «luplanuMite  irritante  ])or  se  Iralar  de 
V.m  inimi.iro  —  tem  i)rocuradu.  po[-  meio  'de  alle-acões  falsas 
o  contradictorias.  eximir-se  ,],)  cuiiiprimenio  dns  despacbo< 
em  (jue  o  <;overn<i  Brasil. -iro.  rom  i:rande  !oni:animidade  lia 
exigido  a  prova  d(?  sua  nacionalidade; 

Considerando  .juc.  entri;  ouln.s  expedientes  íjeclarou 
ella.  perante  o  Juiz  Tederal  (l;i  2"  ^■ara.  ser  uma'  sociedadtj 
constituida  cm  acçõçs  ao  X'ortador,  quando  alicirára  cm'  10  do 
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junlio  dc  1918,  auto  a  pxiRoncin  di»  aprcsoiUaçâode  seus  osta- 
tii  os,  nao  os  liuvov  roRistPiítio  ixir  so  tratar  do  uma  sociedado 
ontro  meiribros  df  uma  mesma  família,  om  que  os  quinhões 
loi-am  divididos  t.'m  acções  paru  melhor  divisão  dos  lucros: 

Considerando  i\w  o  intuito,  assim  revelado  por  «Gebrue- 
fJiT  ooedhart  A.  (í.»  de  illudir  a  lei.  procurando  impossibi- 
litar a  applii-acao  do  preceito  do  citado  art.  G»,  da  lei  n.  3.393, 
iiao  póilí»  ser  attinpido.  porquií  as  sociedades  inimigas  não  po- 
<!<'ni  la/er  a  i.-onversãu  do  suas  acções  nominativas  em  acções, 
ao  pnrtíiclor,  Irauslenveis  por  simples  tradição  dos  titulos, 
jiois.  s.'  ISSO  lh<>s  fosso  periniltidi.,  lhos  seria  iiíualmento  fa- 
f-uiiaiiu.  lu.  momento  i-m  que  o  quizessem.  impossibilitar  o  co- 
iiii.Timenln.  por  parte  ilu  (.íoverno,  da  nacionalidade  dos  t-a- 
Ijilaes  iicllas  cmpro-ULios;  e  mais 

Oiiisidcrando  qui'.  si  o  <  iovcrno  I-Vderal  l.-m  o  .iircild  de 
y.-nlicar  a  nacionalidade  d.»  capital  dessas   sociedades  tem 
imi>licilame:iie.  <.  .je  proliilrir  que  as  accfies  qu.-  t)  repr.'-íeii- 

sejam  ouverlidas  em  tiful-.s  ao  portador.  |.oi<  quem  tem 
um  liiivíio  a  exei-ci>i-  iein  ivualm.-nte  jús  aos  mein<  <,.m  <.s 
([iiaes  seria  ii!u-;oriii  esse  diri'i[ii: 

<:oiisideraii..lo  ijue  esta  inlerprolação  resulta  >\o<  pn.pn.K 
l''nnos  .la  lei.  e  que  dalii  se  condue  a  inapplicacão  .le<ia  á-^ 
M,cie(la<le<  em  (iiie  as  acções  são  todas  ao  portailor- 

_    (-onsidenimlo  qur'  são  mirias.  i>ov  vicio  de  iVauil  iulo. 

nao  so  as  .■imvefsôos  das    acções    nominativas  .la  so.-i.-ila.l.- 
«<.el.ru.'d.-r  Coe-Jliart,  A.  C».  em  titulos  ao  poria.!,.-  ccnu» 
a  ti-ansl.M-eiicia  destes:  al.-m  de  .pie, 
'  f.oiisi.leran.lo  .pie.  ..la.lo  m"smo         essa    framl.'  aliú- 

pat.'Mlis<ima.  uã.i  exisliss.'.  —  o  Coveriio.  Irataii.l-.-s.-  Je  mna 
«■mpcza  mmiii^'a.  .'stá  autoriza-io  a  suppen.-|er-lli,>  a-  .qi.Ta- 
çoes  ;ari        leitra  f  da  citada  l.'i  n.  :!.:;9:J  :  al.-m  .1..  mais 

<.oii-id''raii..l.i  .pie  ..s  r.rursos  fraudulenl.x.  .i-  ,pie 
procura  soc.-..rr.'r  a  iiroponente  para  .-iicohrir  a  sua  jia.-ioiía- 
Inla.le  .•.«nsiiluem  mais  uma  prova,  além  das  ..u;:-a<  .|u.>  .'xi<- 
l-'m.  il.'  .|u.'  .'sla  .'•  inimiira,  poriju.-  s.i  em  razão  .|.'s<a  cjr- 
cumslaiicia  lhe  apr.ivilaria  a  son.\i:acã.>  dos  seus  .><tatut..s  e 
da  Jisla  .I..S  snliscriptor.'s.  .«  a  mudança  da  nalla-.va  .|.-  sua«= 
acç.)es.  e  ouíros  artifi.-ios  de  i\uQ  usa: 

P.ir  .'st.x  outros  fiuidamentos.  íisando  .las  aui..:-i/a.-.'.e- 
cr.nslanl.vs  .la  l.u  u.  :'i.:]9:i.  do  10  de  nov»'mi)ro  .1."  lo|7  '.]..- 
cr.'!  a: 

ArL  l."  são  nulias  us  conversões  ile  acçõ,>s  iiominaiivas 
rm  acço.-s  a.t  portador,  feitas  pela  «Obrueder  (íoeilliart  V  <:.> 
<W]),n<  da  .leclaração  do  estado  do  íiuerra  com  a  All.Miianiia. 
liem  coiiio  as  p.isferiori's  transferiMicias. 

Ai'l.  J."  s.'rá  sequestrado  na  forma  .la  cila-Ia  lei  i.^.io 
o  material,  ja  inventariado  ou  não.  que  a  «Gebrueder  «ioe.ihart, 
A.  c.»  einprc.-ava  no  serviço  de  saneamento  da  baixada  flumi- 
neiís.'.  c.tnqireli.Midendo  drairas.  navio-officina.  diatas.  robo- 
cadtir.\s.  lanclias.  i>seal.'res.  casas       u'uin<last.'s  ilu.-tuanteí?, 

niai-liinas.  ai»pa:-.'llios.  forranieulas.  utónsilios.  .l.-posií-is  e  so- 
i)L'.'sali.'nles. 

lli'.)  de  .lan.'ir.>.  i-J  .Io  março  do  1"JÍ9.  'JS"  da  In.I"i"'ndeii- 
cia  o  ol"  da  To-publica. 

l">!:i.nM  .Mom:niA  da  Costa  RitiEir.o. 

.\l<'iiiio  (l<:  M''ll,,  Francn. 
.I>'iiiii''ii)  fl(t  dainn. 
Aiit»nin  ili'  í'iulvn  Snllcs. 
Alhrrto  CnrdnnD  dc  Aunifir. 

Juni,    P,itiriri>    til'    f  )li,-i'iriT    >•  SiillZíl. 
Aufiniin  ('niitiiillii  Cnitifs  1'rrrirn. 

Crbam.i  Smitus  da  Contu  Araujo. 


DECRETO  N.  13.516  —  de  ^6  db  MARQO  db  1910  - 


Abre.  no  Ministério  da  Fazcndn,  o  erudito  especial  ãe  18:4€943S4, 
ptira  occoí-wr  ho  pagamento  de  vencimentos .  quo  competem  ao 
oHcrivão.  addklo,  do  extincto  4"  Posto  Fiscal  do  Acre,  José  Gue- 
des Corrêa  Gondim,  no  periodo  d»-  14  de  marco  de  1916  a  31  de 
dezembro  de  1918 

O  Vice-Prcsidcnto  da  Republica  dos  E3tados  Unidos  do 
líiasil,  em  exercício,  usando  da  autorização  contida  no  ar- 
ligo  1(32,  n.  XVr,  lia  lei  n.  3..15Í,  do  G  de  janeiro  dc  1918,  e 
lendo  priH'iamcnte  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  resolve  abrir 
íio  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  dc  18:i69S35'i. 
para  occorrer  ao  pagamento  de  vencimentos  que  competem  ao 
rscrivfio,  addido.  do  extincto  i"  Posto  Fiscal  do  Acre,  José 
•  '■iieilos  Corrêa  Gondim,  no  periodo  de  li  de  maryo  de  1910  a 
dc  (lozemliro  de  1918. 

llio  de  Janeiro,  20  de  manjo  de  1919,  98"  da  Indepen- 
dência o  31°  da  Republica. 

Delfim  Moruhlv  da  Costa  Uibeuo). 
João  Hibeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


DECRKTO  N.  13:517  —       iO       maikjo  di:  1919 

Autoriza  a  Societlado  Anoiiyma  I.oiulon  and  Rivi-r  IMuio  r.iuik.  lA- 
mited.  com  sOde  em  Londres,  a  «'siabeleccr  uma  succursal  «-ni 
Porto  Aleprre  e  aseacias  nas  cidades  tio  llio  ílraiuk'  l'tíloias. 
]-Nt;id()  do  Rio  (.Irando  Sul. 

O.  Vice-]^r<'Sid»'iU('  da  Ri^-itublira  «los  Ksla'1'is  Tiiidof  «In 
P.iasil.  i-m  cxprcicio.  alleniK-ndn  a<>  (]uo  rciiiuM-cii  a  SociodaiJ^"". 
Annnyma  London  and  Rivcr  l>lal<'  Bank.  Jjmifcd.  oom  s'Vi»» 
cm  Lfindres.  o  autorizailo  a  runci'i(iiiar  na  Republica  por 
lioffcto  n.  S.88Í.  O  dl'  airosld  ilc  1011.  i-csolvc  coni.-cdei-  á 
innsnia  sociedade.  pf>I<->  ijrazo  o  mediauti*  as  condições  *'sli- 
lailadas  no  rofprido  dfcicto  n.  8.S8'i.  do  O  dc  n^oi-lô  dc  1011. 
aiili>rização  para  esta'bf Icccr  uma  succursal  em  Porto  Alegro 
a|.'encias  nas  cidades  dt»  Rio  Cirande  ç  Pelota::.  Estado  du  Ri'» 
Grande  do  Sul. 

Ri"  d<'  Janeiro..  20  de  março  de  l<jlit.  «jy»  ^la  Indepen- 
dência e  31"  da  República. 

DiiU'i.\t  .M(i|{i;íua  PA  Oos-iw  Rirkiiui. 
João  Ribeiro  dc  Oliveira  c  i^oicu. 


DECRETO  .V.  1:>.ÕJ8  —  de  2ò  m-;  mar^d  db  1919 

Abre.  ao  Ministcny  da  Fazenda,  o  <-redilo  e.-;])ocial  dc  l."):T;;*J$9i'0. 
papel,  para  paíranvnto  d'-  d:ftVr«-n<:as  dv  vencimentos  relativos 
aos  exercicioí  do  ]:t]n  a  líUT  ^  são  devidos  ao  fiel  de  ar- 
mazém, extincto.  da  Alfandosa  do  Pará.  Narciso  Ferreira  Borges 

0  Vice.pro.-id..nl..  da  Reimidica  dos  Esta.ius  Unidos  ,U 

f  ^'loT,  ■'^'^"'■^.rV:-,  "r^^  autorização  con.sLante  do 

art.  103  da  lei  n.  J.  iyi.  de  o  d.-  janoiro  do  anno  próximo  findo. 


"u^V^-n.  .1..  isiui.  .1  ."í;;  !  ;  U^^islalivo  n.  3í):;/do  8  de 

iiifiiin  ( (liiiv.r,.ri<-i>:  ,  •  •    •  P-ipf^l.  pura  occorn-r  ao  ivil-i 
<J  i  AUaiKloíía  do  Pari  í'     '  '  ''''  Jinuazcm,  extincto 

cl.  O  d.  ^^nlAv::'^::);^!:^  i-ercnd. 
e  3r  ISi^ê^^''  ^^1^'  ^'«^  da  independência 


Df.lf,m  MoKKm.  DA  Costa  Ribeiro. 
João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


DÊCRETO  X.  13.521  -  ^^^^ 

^ovopa  o  decreto  n.  vj.tm        -    ,  , 

i.o  o  útí  dezembro  d-  lyi: 

'""'(•nas  entro  os  divf^rso^  mV, -tn '  ?  n  ''"ansporte  de  iner- 
nionto  da  pra,a  cl.  lía v  us  .  Sr../,^^^^  ^  o  aproveiía- 

M-ni  csc-alas.  iMn,-..uu..i  que  nos  mesmos  fizoí- 

cia  .'^l-'datã^      '"^^^^      '''''       da  Independen- 

DeLFí.M   MoilEIUA  DA   CoSTA  RlBEIKO. 

Afrânio  do  Mello  Franco.- 
Doniieio  du  Gama. 
Crbanu  Santos  da  Costa  Araujo.- 
ALberto  Cardoso  de  Aguiar. 
Anío7iio  Coutinho  Gomes  Pereira 
Joãu  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza 


•  —         -    Di,  ABUiL   DE  1919 

ministro  r-IcnipicíSa;"^  TeSu"  ^^íS!,  ^^"^^^^^^^^^  ^ 

Brasil,  ';í!i;^clo';;.;líi  l^r^'?  '^^^      ^"j^os  do 

f  1017.  o  tendo  ouviíío  „  TrtI  unal  dt  Con-V  ','0  '.'í^i;'-"'^!;" 
disposto  n.i  art.       ^  -  „    o  lôf        '■'^"^a^j.  na  lornia  do 

íivo  n.  39-.  do  8  do^ouiul  n,  d.»  fsór  V/i?  ''^'■''r 

nisterio  da  Fazenda     S  to  ísp  ciai  d^f^'!!;.-':''''- 

occorrer  ao  pagamento  do  .uppKeilto%a-'SíÍa' cíe  '  oSS 

iozcnUa  —  Anucso  do  liUa 
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dovida  a  Rinaldo  dc  Lima  o  Silva  por  sua  promocfio  a  on- 
viado  extraordinário  o  ministro  plenipotenciário  na  Bolívia, 
no  anno  de  1914. 

Rio  do  Janeiro.  '2  do  abril  de  ll»10,  i)8"  du  Indepondoncia 
o  31"  dii  Republica. 

Diii.FiM  Moui:i»A  u.\  Costa  Uibeiku. 
João  Ribeiro  dc  Oliveira  c  Souza. 


DECRETO  N.  13.530  —  de  ;j  de  abkil  de  .1919 

CasBa  o  decreto  n.  de  30  de  abril  do  1913.  iiuo  autorizou  a 

sociedade  de  auxílios  e  pecúlios  por  mutualidade  A  Rio  de  Ja- 
neiro, com  s6de  iia  Capital  Federal,  a  funccionar  na  Republica. 

O  Vice-Prcsidenle  da  Republica  dos  Kálados  Unidos  do 
Brasil,  eni  exercicin.  considerando  haver  entrado  cm  liqui- 
dação a  sociedade  de  auxílios  c  pecúlios  por  mutualidade 
A  Rio  dc  Janeiro,  com  séde  na  Capital  Federal,  conforme 
consta  do  processo  encaminhado  ao  Ministério  de  Estado  do:'- 
Negocios  da  Fazenda  com  o  officio  da  Inspectoria  de  Seçiiros 
n.  130,  dc  1  de  março  do  corrente  anno,  resolve  cassar  o  de- 
creto n.  10.202,  dc  30  de  abril  de  1913,  que  autorizou  a  mesma 
sociedade  a  funccionar  na  Republica. 

Rio  dc  Janeiro,  2  de  abril  dc  1919,  98°  da  Independem-ia 
e  31"  da  Republica. 

I»E}.FIM  MOREIKA  DA  CoSTA  RiBEIUO. 

João  Ribeiro  fie  Oliceirn  c  Sovzu. 


DECRETO  .\.  J3.531  —  dk  l'.  di;  abkii.  or-:  loi'j 

Abre,  ao  Ministério  da  Fazenda,  u  credito  i;special  dc  1:712?Õ64. 
papel,  para  pagamento  de  differcnças  de  vencimentos  relativos 
aos  exercidos  de  1917  e  1918  e  a  que  tem  direito  o  fiel  de  ar- 
mazém, cxtincto.  da  Alfandega  do  Pará.  Ravmundo  Seabra  dc 
Lima 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
iVo*^  exercício,  usando  da  autorização  contida  no  ar- 
tigo 163  da  lei  n.  3.-Í5-Í.  de  6  de  janeiro  do  anno  próximo 
nndo.  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas  na  forma  do  dis- 
posto no  arf  2».  .5  2"  n.  2.  lottra  c,  do  decreto  legislativo 
n.  392  de  8  de  o-ilubro  de  1896.  resolve  abrir  ao  Mini«:- 
teno  da  Fazenda,  o  ctcdito  especial  dc  l:712Sõ64  panei 
para  occorrer  ao  pagamento  dc  diff crenças  de  vencimentos 
relativos  aos  exercícios  de  1917  e  1918  c  a  que  tem  direito 
o  fie)  de  armazém  da  Alfandega  do  Pará,  Raymundo  Seabra 
de  Lima,  cujo  cargo  foi  extincto  em  virtude  da  lei  n  3  080 
de  8  de  janeiro  de  1916..  '  * 

e  Sl^da^^ReÇíbHca  ^      ^^^'^  '^'^  independência 


DEUt-ÍM  M0REIR..V  DA  CoSTA  RiBEIRU. 

João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 
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DECIIKT( )  -.V .  j ;] .  r,;iH  —  di;  i)  m:  aiiiul  ue  1  u  1 9 

Iífort,'ani?^i  o  sfi-vi<jo  .1.-  M-opliylaxiit  rural 

->  h  .'l?""'  "^'^  «"'"••i^-^Cão  oonsmnt...  .Jo  ar- 

>    i  -iíl   Í  ni..í         "'iV  '-  ^•^""•^•"'^t.i  aann. 

M.il;n.:  iite:''.;^;;;;!!;:'  •^■"'"•'^  ^  ^-onsti. 

J)in.o  oi.a        Int.n.n.  .la  S,.rivta,ia  do  E.tadi      r  7" 

l*ai'a{rraplio  iinico.  O  s.tví.-o  funlra  •.  \,>nr;  .,■ 
a  um  i-c^-imou  especial.  ^^"'^  ""J'''^'^ 

•  "         í-^^-^P-^-i^íabilidad.;  .,'xclii^iva- 

L>(.ado>  .H-H  <Jc.^ci|UuIo  nn.fianf..  o  concurso  pceuiíiario  d^Jo^ 

i    '..     "'^  '-^'^--juiís  do  iinnistro  da  Justiça     Neirocios  In( 
JinH->.  >..,idf.  d.Mcrmma.la  a  sua  oxLeusíu      lidador  h-  '. 
UU:m.o  I.  o  nun...r..     .  doj^^e^ildos 

In  n'l'r',v^  "  1''  l>';';uiiiariu  .io  KsLad-  v.'i-ifi,:ai -^*•- 

ui^ani/.ac.'M  c  a  .wociK.-a.!  do  s.u-vi.-o. 

Ai-t.        niirr-Mià.)  ,)  Ksiado  cml-iar  a..  (M.vni,.  i-Vdoral 

da  lus  ,ra  <•  N..i:.vi(.s  Int..ri.nvs'a  r.;Íec  Iva  ií^ta  Sclõ 
.;;  >^.;v..-,..n  ,.nm.i,-..  ami...  .  do.-larand..-;!^  1  ií,VliS  a 
á  J>el^^icV;''KÍ^;í;     '•'"jl'^^-^"^"'^»-  "  >ninistra  íard  roc.Ih.-r 

;;oin..  a  .-iu.;  compelir  :l  Lniã,,.  ficando  a  imporíanci^totí  d 
di.^p,.si.:au  do  cl..:ío  dc  scrvi.;o  .i„..  Jòr  nomeado 

^  ~.  t.m  .s.?giiida.  o  ministro  expedirá  a<  in<tnirr.'...< 
orginuan.!..  .-  sorvi.;...  .!..(. .nniiiand..  a  sua  Px?cns5o  do  í,.: 
^òvún  c.iii  a  impai-fauca  dopusitada.  r  rixaudo  tàut.^  auant.> 
PMss.vo  .     nuMUTo  ,  a  ;.raLilicarão  do  vospoãivo^ícSl  ^^' 

•     •  K-^t^ido  .•ucarn.gar-.^.^  da  orpaui- 

/a..ao  .1.,  s..rvi.;o.  r.'.in.'n..ra  ao  Miuist.-rio  .ia  .lu<ti.-a   •  NV 

ríâ"'u  HÍ^o^n:;;  "  ^'^^  ^-nião:  apros.nt^ííio'lí^.,. 

d(>  Ilín  "íoi    ^       "  '  designação 

d;.  4:;::  ^i:;^';;;;;:  d,:\jsr  ^^^^  dirSrdS;.& 

m-íínnSS  áu!:ncílda:""^'^^'^^"^^"^^  -inistrcf  .uil^L? 
.ninil.'"*'"  "^'-^^"-^'^  m'lania.:rio  <>  .iulgando-a  fundada,  o 
i  "  'Isn^^!?''''''"'^""-  ^•"•e<^tamento.  ao  Governo  <fo  Kstadò. 
%   -ni?°.  ^tteiidida.  suspendeni  o  concurso 

rkoMut  I'-  ^^l^*^''  quo  contractar  com  a  Fundação  Ro- 
tkcfellcr  o  .ervi<;o  d^  propliylaxia  dc  duas,  ao  menos,  das  cn- 
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deniias  dos  líampos.  lendo  o  Kstado  tomado  n  m\  vm%o,  \w 
minimo  a  metade  das  despezas.  a  Uniílo  auxiliaril  foin  uma 
uuantia  cquivalonto  A  iiuarta  parlo  das  alludidaa  despezas. 

O  auxilio  da  União  sorá  «oquorido  pelo  Estado  ao  Mi- 
nistério da  .lustira  o  Noj-mu-íos  Interiores,  ao  qual  sorfus  tom- 
bem ani-esenladós  o  plano  (>  o  oreamento  do  serviço. 

ÀrL.  8."  O  Ministério  da  Justira  o  Xe;;oi;i(is  interiores 
prestará'  seu  eoncursi»  a  lodos  ks  uuirus  (leparlamentos  _  da 
adminislraeãi)  federal  qiu'  <l<>se,j<Mn  la/er  o  siM-viru  de  i)ropiiy- 
laxia  nos  í'slabel(H'ini<Mit("s  qiic  lh»'s  forem  subordinados. 

Para  tal  fim.  u  ivsjurlivo  ministério,  requisitará,  do  da 
.Iu<tiea  e  >;e!;oc'ic)s  Intorioi-fs.  (»  ])fssi)al  lechnieo.  i)ara  s(!  en- 
carregar da  orientacfui  dn  scrvino.  0<  funccionarios  requisi- 
tados serão  1'onsidorados  <'m  -.'omniissão  no  serviço  dc  pro- 
phylaxia  rural  (arl.  il3,  §1") .  ^  , 

Ari.  í>."'  Ahm  do  laboratório  do  Instituto  OswalCo  Cruz, 
o  qual  será  fundado  di*  aeeòirdo  com  as  necessidades  do  ser- 
viço (art.  5"  do  decreto  n.  i:{.r>27.  de  -^d  de  março  dc  I^IO'. 
a  União  manterá,  á  sua  custa,  nos  Estados  cm  que  forem 
organizados  soi-\-iços  dc  i)ropliylaxia  rural,  hospilaes  regionais 
destinados  á  assistência  c  ao  isolamento  do  doentes. 

A  localização  c  a  oonstaicção  desses  liospilaes  obcrle- 
cerão  ás  indicaVõos  e  á  conveniência  do  serviço. 

Art.  10.  Os  K.slados  onde  foicem  inslallados  os  serviços 
de  propiíylaxia  rural  i-xpedirão.  de  accòrdo  com  os  respecti- 
vos chefes,  um  re;;ulamento  fin  qu<'  sejam  ostatuidas  as  me- 
didas, de  ordem  administrativa,  para  a  execução  do  serviço  e. 
lambem',  os  methodos  prophylacticos  <]uc  devam  ser  adoptados 
no  combate  a  cada  qual  das  doenças  ruracs. 

Art.  11.  No  Districto  Federal,  o  3>o  Território  do  Acro. 
o  regulamento  de  qu<>  trata  (»  artigo  antei-i^dente  será  «'Xpi'- 
dido  por  meio  de  inslru(í(;ões  do  ministro  ua  .Justiça  e  Negó- 
cios Interiores. 

Arf.  12.  O  minisUo  dy  .luslii.-a  <>  Nes^ocios  Interiores,  si 
julgar  conveniente.  al«''m  das  insírucções  para  organização.» 
execução  dc  cada  qual  dos  serviços  de  propiíylaxia  rural.  d»», 
que  tratam  os  arts.  3"  o  õ".  c  em  ve/  das  indicadas  no  artigo 
11,  expedirá  instrucções  com  caracter  geral,  pi  escrevendo  as 
me.didas,  dc  ordem  administrativa,  para  a  execução  do  serviço 
em  todo  o  paiz.  e  os  methodos  prophylacticos  i)ara  o  combate 
ás  moléstias  ruraes. 

As  instrucçC»es  cxiicdidas  com  caracti-r  gi-ral  li-rão 
eMTUÇão  obrigatória  no  J>isii"i<'tti  Federal  e  no  Território  di' 
Acre:  ('.  iiiiaído  a"s  Kslados.  a  accfilação  i»ri''via  -<lcssas 
inslnicçries  consi  iluirá  ião  sónuMilt'  uma  •.•ondição  para  olile- 
rem  <»  auxilio  ria  União,  afim  de  installar  n  serviço  d»'  pro- 
idiylaxia  rural,  n  iik''  «imcrão  declarar  no  ado  (i.-  sniicilarcm 
M  auxilio. 

Ari.  Os  lunccioiiarios  do  serviço  do  iirnyliylaxia  nir;d 
sorão  lotios  nomcaiiiis  i^n  coinmissão.  iicn-ciioiidi»  as  grafi- 
Heaçnes  qu»'  lhes  l"or<Mn -fixadas  <•  uma  diária.  t<'iuli>  em  att^n- 
ção,  quanto  a  esta.  a  distancia  e,nt.re  a  zona  em  (pn*  vãiv 
ofierar.  •>  o  lo;:ar  «ia  sua  residoncia.  n  custo  da  vida  o  outras 
í-ircumstaneias  a[>r'"'ciav('is.  Tandicni  iiii>s  será  concedida  uma 
a.juda  de  custo,  destinada  ás  de?pe/as  de  primeira  viagem 
])ara  a  séde  do  sei  \  íí-m  . 

^  I."  Poderão  sim-  desi^:nados  |iara  o  serviçd.  ianto  os 
funccionarios  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Puld'"a.  com-o  do 
Instituto  Oswaldii  (ii-uz.  ds  ipiaes.  considerados  á  di.^posição 
(!n  .Minisl,«TÍo  »la  .liisfiea  e  Negócios  Inlerior»«.<.  ennlinuarã.")  a 
jierceber  os  seus  veucinienlos  pelas  eonii)eientes  rei)artições. 
tendo,  além  disto,  a  gratificação  e  a  diária  que  lhes  tforem 
fixadas. 

§  2."  O  (íoverno  i-"edoral.  atleiídendo  ao  exilo  da  propiíy- 
laxia rua-al.  fará  contar  jielo  dObro  o  l<?mpo  de  serviço  dos 
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funccior.arios  p-.ibliros  nu»»  nollc  iomar»^m  parle,  o  so  linjam 
(lialinguiílo  pela  sua  dodicaíjão,  podondo  procodor  dii  niosmo 
modo  quanto  i'i(iu('llos  tjuií  ií5(i  forem  funcoionarios,  quamlo 
vcnliam  a  fiitrai'  jjara  o  rosiiocLivo  quadro. 

Ai't..  Jí.  O  ministro  da  Justiça  f  Xopooios  Intorioros, 
]iodoríi.  por  Inlormodio  do  profissiniia<s  do  roconiiecidu 
idoneidatic  scicntilioa  •>  moral,  da  sua  immodiata  confiança. 
Jistíalizar  os  serviços  de  prnijliviaxia  lural  instailados  oní 
qualquor  ponto  do  paiz. 

Kssos  riscais  st-rfio  designados  dentre  o  jíessnal  tochiiieo 
da  Dii'('i'toria  Ooral  de  lí^aúde  Puljlica  o  do  Instituto  Oswaldo 
Cru/,  ou  (los  corpos  doeenlos  das  Faculdades  olficiaos  d<í 
Medicina,  sendo  considerados  eni  'ommissfio  no  si-rviço  de 
projiliylaxia  rural  '^ai-t.        §  1".-. 

Ari..   IT).  Os  medicamentos  necessários    ao    servi.;n  ile 
prophvlaxia  rural  serão  fornecidos    pelo    Tnsliíulii  Oswaldo 
(Iru/.  1U1  conformidade  dos  decretos  ns.  l;l.lõ>.i      i;"!.õJ7.  de 
de  aposto  de  iiiiS  e  jt;  de  marco  do  Além  disto, 

o  Instituto  Oswaldn  Cru/.  manter.i,  nos  lahoratnrios  qur- 
fundaj'.  de  accòrdo  com  o  arl.  'r  deste  ullimu  decreto,  um 
deposito  i>ermanente  de  vaecinas.  sòros  e  oulins  produítos 
})iolo.£ricos.  para  at tender  :'is  necessidades  do  servií-o.  i)re?tan- 
do,  aincJa,  a  esses  lal)o:atorios  todos  o.s  elementos  para  a  fffi- 
ciencia  (los  respectivos  t:abalh(>s.  O  Instituto  Osw;il.K>  Cruz 

.M'!-;';   indemnizado  i|o  i-usto  de     p|-<UÍUCi;rio  (!■•  Imlii  u  furiieci- 

menlo." 

Art .  !(■).  Os  chefes  de  serviço  »ie  priipliylaxia  rural,  (.-m 
qualquer  ponto  do  paiz.  enviarão,  mensalmente.  ;m  Mini-terio 
da  Justiça  e  Netrocios  Interiores,  beletins  di>  movimento  do 
dito  serviço,  e.  trimensalmente,  um  relatório,  eircumsfançiado. 
d(í  tudo  quanto  occorrini.  acompanhando-i^  das  considi-rações 
que  lhes  parecerem  c(.in\enientes  e  ]i!'>pondo  a?  medidas  qui; 
enleii(|(«rem  ueci.-ssarias. 

Arl.  17.  <)  pi>ssoal  e  f)  material  do  ser\ii:ii  de  propliy- 
laxia  ruial  iiozarão  lie  livi-e  li-ausilo  eni  iodas  as  vins  de 
commuuicacão  terresíi'es.  marilimas  ou  iluviaiv-'.  mantidas 
i.u  snbvejirionadas  pelo  ("ioverno  Federal.  Us  F.stados  onde  o 
serviço  iaslallailo  comprometier-se-lião.  por  si  e  pylos 
munieipios  <ie  sua  .iurisdi:'çãt).  a  conceder  favor  idêntico  nas 
empre/as  de  transporte  .<ob  sua  dejiendencia. 

■O  .serviço  gozará,  também,  de  f.Mnquias  postal  o  telegra- 
pliiea.  |)ara  os  funi-oionarios  que  o  Ministério  lia  .íustiea  e 
.XeiTívios  Interiores  requisitar. 

Art.  IS.  As  quantias  distribuídas  ás  ilifferenles  iHMe. 
íracias  do  The-onro  Nacional,  nos  Estados,  para  o  serviço  de 
])ropIiylaxia  rui-al.  serão  consideradas  em  deposito,  e  poderão 
ser  levantadas,  livremente.  «■  ,>m  qualquei-  tempo,  pelos 
i'espectivos  idiefes.  ficando  t^s|,.s  responsaveiss  e  prestando 
as  cnmiiiMeni.»;  -untas,  na  f(''i-ma  da  legislação  fi.«:cal  em 
viiior. 

De  accòrdo  com  as  reciuisjçõi^s  dos  alludidos  cheft^s.  os 
delegados  fiscai^>;  porão  á  sua  disposiiião.  ou  á  dr.s  jiessoas  por 
elc-s  designadas,  nas  collectorias  ftHieraes.  as  <iuantias  neces- 
sárias l'ara  o  custeio  do  serviço  no  ir.lerior.  prmalecend.i  a 
responsabilidaile  jiessoal  ijos  chefes  do  servil.'. 1  p.das  Muantias 
que  maiídiMii  enlreirar  a  l-M-ceiros. 

Art.  II"'.  Uevoi:am-s(>  as  disposii-ões  oní  "onlrarie. 

Iiio  r,'i'  .faneiro.  <l.-  abril  rie  |oio_  ,|;^  Indenendenria 
^  .'51"  da  Re[iublica. 

nri.Kí.Nr  MojiKinv  da  Costa  f{ir.?:mo. 

Crhnun  Soj}tos  da  Costa  Araujo. 

Afrnnio  <}e  }frllo  Frmro. 

João  Ribeiro  de  OU  rei ''n  e  Souza. 


DECRETO  N.  13.539  —  de  O  de  .\dril  de  1919 

Requiuita  todo  o  material  da  Companhia  de  Navegac&o  Fluvial  a 
vapor  Itajahy-Blumenau,  para  incorporal-a  &  Estrada  de  Ferro 
Santa  Catharlna 


O  Vico-Prcsidonttí  da  Ropiiblioa  dos  Estados  Unidos  do 
I.irnsil,  on;  cxercicio: 

Considerando  que  a  cessão  da  Estraja  de  Forro  Sanla 
CaLharina  nos  termos  das  clausulas  XXvTlI,  XXIX  e  XXX  do 
contracto  de  26  de  dezembro  de  19H,  já  declarado  sem  cffeilo 
pelo  decreto  n.  12.907,  de  G  de  março  ^e  1918,  foi  feita  em 
l"ace  do  uma  rtMaçâo,  ou  arrolamento,  que  não  comprehcndeu 
o  material  da  Companhia  de  Naveiíarão  Fluvial  a  vapor  Ita- 
jahy-Blumenau: 

Considerando  que  ú  noccssario,'  como  medida  económica 
e  de  interesse  nacional,  incorporar  esse  material  na  referida 
estrada,  para  que  realizo  o  serviço  de  navegação  que  tem  es- 
tado a  cargo  da  mencionada  companhia,  o  possa  em  melho- 
res í-ondiçõcs  executar  aqucUa  os  trabaliios  de  construeoão 
dos  seus  proloníramcntos; 

Considerandí»  que  da  lista  nominativa  dos  accionistas 
da  companhia,  conforme  o  cadastro  organizado  em  cumpri- 
mento da  .lei  n.  3.393,  de  IG  dc  novembro  de  1917,  se  veri- 
fica ser  á  mesma  companhia  constituída  por  1.000  acções, 
das  quacs  927  pertencem  á  antiga  Companhia  Estrada  de 
Ferro  Santa  Catharina,  e  são  por  conseguinte  de  propriedade 
inimiga,  ex-vi  do  art.  G"  da  citada  lei; 

Considerando  que.  sendo  pessoa  inimiga  a  Companhia  d.í 
Navegação  Fluvial  a  vapor  Ilajaby-Bli^menau,  não  pôde  o 
rJoverno  com  ella  contraclar,  ainda  qiu»  tivesse  essa  com- 
panhia personalidade  jurídica,  o  que  nao  tem.  por  uão  ha- 
ver satisfeito  os  requisitos  legacs  para  o  seu  funccionamentt) 
na  Republica: 

Considerando,  iinalmeuto.  que  esifi  o  Poder  Executivo 
autorizado  pelo  decreto  legislativo  n.  .3.533.  dc  3  de  setem- 
bro de  1918.  a  requisitar  de  qualquer  empreza  de  transporte 
Iodas  ou  parte  lie  suas  linhas,  material  rodanlc  ou  de  outra 
natureza,  para  utilizal-os  direclamenle,  (\  bom  assim,  assu- 
mir a  administrarão  do  toda  ou  parto  do  qualquer  empreza. 
ou  meio  de  transporto  torroslro,  marilimn  ou  fluvial: 

Por  estes  o  outros  fnndamonlos.  usando  das  aut.orizacõi'- 
constantes  dos  arts.  2".  ns.  3  e  í,  e  T  da  loi  n.  .'{.533.  do  3 
d:>  setembro  de  l'JJS.  o  ainda  do  ar! .  120.  n.  3.  da  b-i  nu- 
mero .'{.67'i.  dt'  7  <le  janeiro  do  corronte  anno;  dfcroía: 

Artigo  único.  São  renuisitaJos  lodos  os  nialcriats  di-* 
nualauer  natureza  pertencentes  á  Companhia  di'  Naveiraoã'» 
Fluvial 'a  vapor  Ilajaliv-BUimenau.  para  incorporal-os  á  Fs- 
irada  d(í  Forro  Sanla  Catharina.  (pio  se  arlia  sob  a  adniiuis- 
traçãii  do  doverno  Fefli;ral. 

Rio  de  Janeiro.  9  de  abril  do  IÍM9.  9S"  «ia  Iiidi-pondenci:! 
e  31*'  da  Republica. 

DELFIM  MoREinA  n.\  Co?T.\  Rinniin. 

Afrânio  d»'  Mello  Frnvrn. 
Domício  (Ia  Gonin. 

Antonio  Coutinho  Goiíirs  Pi^rrira. 

Antonio  <lr  Pádua  Sallt-s. 

João  Hihciro  dc.  Oliveira  Souza. 

Urbano  Santos  da  Costa  Araujo. 
AlbPTtn  Cardoxi)  í/o  .\ijuinr. 


•  DECRETO  N.  I3.r)í7  —  di:16  de  AnniL  di:  1919 

Ahro  u<t  Ministério  <la  I''!i2onila  o  croilito  ♦'specinl  dt'  9:000$,  ouro, 
liam  ijanamontfi  íi  D.  Alioi>  Alcoforado,  ila  ajuda  de  custo  que 
.seu  falleciao  marido,  o  ministro  plenipotenciário  Alfredo  Carlos 
Alcoforado  di-ixou  d»'  receber  por  .suii  remoçfio  para  ft  Legac&o 
fin  Ilavann,  no  anno  í!e  ]01'. 

O  Vice-l^rosiiicntt.'  da  Republica  cios  Estados  Unidos  do 
Brasil,  0111  exercício,  usando  da  autorização  constante  do  artigo 
iinico  do  decreto  legislativo  n.  .3. -423,  de  19  de  dezembro  de 
1917,  c.  Londo  ouvido  n  Tribunal  de  Contas  na  fórma  do  dis- 
posto no  art.  2".  §  2".  n.  2,  lettra  c.  do  decreto  legislativo 
n.  392,  de  8  de  outubro  do  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Fazend;i  o  t.Ttvlito  especial  de  9:000S,  ouro,  para  pagar  a 
D.  Alice  Alcoforado  a  ajuda  de  custo  que  seu  fallecido  marido, 
o  enviado  extraordinário  (?  ministro  plenipotenciário  Alfredo 
Carlos  Alcoforado,  deixou  de  receber  por  .^ua  remoção  Dara  a 
Legação  em  Havana,  no  anno  de  1915. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  abril  de  1919.  98-  da  índependea- 
•  ifi  e  31'  da  Republica. 


Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza 


DECRETO  X.  in.54S  —  djs  16  de  abril  de  1919 

Abre.  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  11:062Í214, 
para  restituir  ao  Dr.  Vicente  Saraiva  de  Carvalho  Neiva  o 
imposto  quo  lho  foi  descontado  quajido  auditor  geral  da  lla- 
rinha. 

O  Vifi.'-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
P.raiíi!.  em  exoreicio.  usando  da  autorização  contida  no  art.  72 
tia  lei  II.  o.t)7í.  dí'  7  do  janeiro  do  corrente  anno.  e  tendo 
ouvido  o  Tribunal  <!i:  (À)iitas.  na  fórma  do  disposto  no  art.  2". 
5;  2".  11.  2.  lelíra  c.  do  decreta  leirislativo  n.  392.  de  8  de  outu- 
Í>ro  de  1896.  resolvi'  abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  cre- 
dito especial  di.'  II  :0G2.'?21-i.  para  restituir  ao  Dr.  Vicente  Sa- 
raiva de  Carvaliio  .Noiva,  juiz  togado  do  Supremo  Tribunal 
Militar,  o  qiu-.  a  tifuli)  do  imposto,  lhe  foi  descontado  em  seus 
veiiciniontos.  liuaiido  auditor  geral  da  Marinha,  restituição  a 
<;ue  foi  condomnada  a  União  por  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Feileral  do  9  do  Janeiro  do  anno  findo,  mantido  pelo  do 
10  do  agosto  subsoiiuonío.  bem  como  incluindo  neste  credito  a 
restituição  da  parte  iiue.  excedendo  do  quinquennio,  tenha  in- 
oorrido  i^m '  prr-scripção. 

Riõ  «lo  Janoiro.  16  de  abril  do  1919.  98*  da  independência 
p  .Tl'  da  Republica. 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. .- 
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DECRETO  N.  13.567  --  de  9  db  abril  de  1919 

Abro  ao  Ministorio  da  Afíricultura,  Industria  e  Commercio  o  cre- 
dito de  ri'J7:5Slí.  para  oocorror  ao  pagamento  da  subvenQ&o  pre- 
vista no  art.  !»7,  n.  II.  o  seus  parajírapliOH,  da  lol  n.  3.464,' de 
C>  (If  janoini  de  1918.  ao  Rovorno  do  Tlstado  do  Taranfi 


O  Vicc-Pro.^iitJenlo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  om  oxiTcioio,  usandr>  da  autorizarão  contida  no  5  3" 
(lo  arl.  97,  n.  II,  da  lei  n.  3.45i,  de  0  de  janeiro  de  1918,  o 
tfndo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas  na  fórma  do  arl.  ;',4  do 
respectivo  ro?ulamento,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura, Industria  e  Commercio  o  credito  de  r)47  :rj8'ii?,  para 
atlender  ao  pagamento  devido  ao  governo  do  Estado  do  Pa- 
raná, no  anno  próximo  passado,  peia  construcoão  do  vários 
iriM-hos  de  Csl radas  dV*  rodapeni  cnlrc  (luarajiuava  á  foz  i\<> 
}.'^uí\^<'ú.  Mauirueirinhas  a  Palmai  c  <lo  Rio  fra.urado  ;i  ».iua- 
ratuba,  no  rolerido  Estado,  na  extensão  do  27í:  kl.  792  ms.  á 
r;r/.ão  fie  írOOOí?:  por 'kilometro. 

Rio  de  Janeiro,  O  do  abril  do  10!  9.  v>S"  dn  IndepiMidencia 
."U"  da  Republica. 

DSLFLM  M0REIR.\  DÁ  CoSTA  RiBEIRo. 

Antonio  de  Padna  SoUes. 


DECRETO  X.  13.575  —  dk  30  de  ABníi.  de  1911> 

Proroffa  iior  .soi.s  mc-zes  o  prazo  estabelecido  no  art.  i*°  do  decreto 
n.  13.2S:".  do  16  de  outubro  de  191S,  para  a  liquidação  dos 
1«anc-os:  Dcutscli  Sudamerikanische  Banií.  Deiiisch  Uehprs.seische 
l^ank  (•  J'rapilianisch<^  Bank  fur  Deutschland. 


O  Viei^-Prosiiii^nto  íla  Republica  dos  Esiadns  Unidos  do 
Brasil,  cm  oxim-oícío.  considerando  que  não  foi  possivol.  den- 
Iro  do  pra/o  fixadii  pelo  arf .  í°  do  docrefo  n.  l.'í.235.  de  IG 
ilc  ouluhri)  dl'  lOiv^.  nltimar-so  a  liquidação  alli  determinada, 
rosolvf : 

Arl.  I."  Fica  proi-opado  por  <ois  mezos  o  prazo  osfabe- 
].'Cido  ni>  arl.  2"  di>  dccrofo  n.  13.235.  do  IC>  do  outubro  do 
lOlS.  para  a  liriuidaçãi»  dos  banilos:  Doutseli  Sudaniorikanischo 
Banlc.  Ooutscli  roborssoisdio  Bank  o  Brasiliaiii.^clio  Bank 
fii!"  Doulscliland . 

Ar*.  2."  Rovo|íani-so  as  disiiosiçõos  om  contrario. 

Rio  do  .Taneiro.  .''io  do  abril  do  !9I9.  98°  da  Indopon- 
(lonpia  o  VA"  lia  Republica. 


Di:r.FiM  MoRKinA  da  Costa  Ribeiro. 
Joãn  Rihcirn  r/o  Olirrim  Souza. 


■ 

DECRETO  N.  13.584  •—  de  7  de  maio  de  1019 


Concede  á,  sociedade  anonyma  The  Yokohama  Specla  Bank  Limited, 
com  s6de  na  cidade  de  Yokohama.  no  Império  do  Jap&o,  autorl- 
zac&o  para  funccionar  e  ontabelecer  uma  filial  na  Capital  Fe- 
deral  e  sub-flUnes  na  cRi)lt«l  do  Estado  de  S.  Paulo  e  na  cidade 
do  Santos. 

O  VicOrPresidenlo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  em  oxercicio,  attcndendo  ao  que  requereu  a  sociedade 
anonyma  The  Yokohama  Specic  Bank  Limited,  com  séde  na 
«•idade  de  Yokohama,  no  Império  do  .Tap5o,  resolve  conceder 
á  mesma  sociedade  autorização  para  íunccionar  c  estabelecer 
uma  filial  na  Capital  Federal  o  sub-filiaes  na  capital  do  Es- 
tado de  S.  Paulo  e  na  cidade  do  Santos,  nesse  Kstado,  nv?- 
(liantft  as  clausulas  abaixo: 

I 

The  Yokohoma  Specie  Bank.  Limited.  <;  obrigado  .i  ter 
nm  representante  no  Brasil,  com  plenos"  e  ilhmitados  pode- 
res para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  so 
suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  po- 
*  dendo  sor  demandado  e  Torobor  citação  inicial  pela  sno.ip- 
dade . 

II 

Todos  05  actos  que  praticar  no  Brasil  ficarão  sujeitos 
unicamente  ás  respectivas  leis  c  regulamentos  e  ú  jurisdicção 
dos  seus  iribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que, 
em  tempo  ^  algum,  possa  o  referido  banco  reclamar  qualquer 
excepção,  'fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não 
poderão  servir  de  base  para  qualqiiei-  reclamação  nesse  sen- 
tido. 

TTI 

O  banco  st»  poderá  realizo.r  as  operações^  autorizadas 
pelos  estatutoF  approvados  pelo  Governo  e  quàesquer  mo- 
dificações que  introduza  nos  mesmos  estatutos,  inclusivo  a 
mudança  de  nome.  íeem  também  d<.«  sor  approvadas  pelo  Go- 
verno, afim  de  poderem  produzir  offeito  no  Brasil.  Ser- 
Ihe-ha  cassada  a  autorizarão  n;ir;i  fimoninnar  na  Republica 
si  infringir  esta  clausula. 

IV 

I"  ^defeio  ao  banco  aulori/a:;  ;i  sua  filial  ou  :i  qual.iiior 
de  suas  sub-filiaes  na  Republica  a  omittir  notás  iinraveis  an 
portador,  mediante  pedido,  quanrl')  ,íu1l';ii'  i;onvenionil;  ou  ii»'- 
cessario  para  sua.^  ftperações. 

^• 

Fica  entendido  que  a  preseiilc  autorização  <■.  dada  >.om 
prejuizo  do  principio  de  achar-se  o  banco  sujeito  ás  disposi- 
ções do  direito  brasileiro  que  regem  ou  de  futuro  regerem  as 
caixas  filiaes  de  bancos  estrangeiros,  inclusive  ás  referente^ 
;i  fiscalização  e  ás  snriodados  anonymas  om  ?oral. 

VT 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não 
osteja  comminada  pena  especial  será  punida  com  a  pena  d" 
um  conto  de,  réis  a  cinco  contos  do  réis.     no  caso  de  reinei- 
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dencia,  pola  cassaofio  da  autorização  concedida  pelo  presente 
decreto . 

Independente  do  que  acima  fico.  estipulado,  o  Governo  se 
reserva  o'  direito  de  cassar,  em  ciualquer  tempo,  a  autorizaçilo 
liara  o  1'unccionamonto  do  banco  iio  Brasil,  no  caso  de  veri- 
ficar que  a  filial  ou  qiialqu«.'r  da^  sub-filiaes  infringe  as  leis 
brasiloiras,  oycrcomlo  actos  i)or  fUas  prohibidos. 

VII 

Fica  'lepc-ndente  de  autorização  do  Governo  a  abertura 
do  quaesquer  outras  filiaes  ou  sub-filiaes  em  outros  pontos 
do  território  da  Republica. 

viir 

,  o  prazo  da  priísenLe  concessão  expirará  em  27  de  feve- 
reiro do  1920.  ficando  o  mesmo  prorogado  por  vinte  annos, 
si  o  banco  exhibir  a  acta  da  asseinbléa  geral  de  seus  accio- 
nistas, na  sua  sédc,  pela  qual  se  verifique  havei-  sido  rpno- 
vado  por  igunl  pra/.o  o  fiinccionaiTionlo  do  bam^o. 

TX 

O  capital  do  banco,  para  sua^  operações  no  Brasil,  ('.  dé 
um  mil  contos  de  réis. 

Rio  de  Janeiro,  7  dt-  maio  <li'  19 li».  98"  da  Indfipendencii 
e  31"  da  Republica. 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
João  Ribfifi^  (If  Oliveira  Snnzu. 


DECRETO  N.   13.585  —  dk  7  dr  maio  dr  1919 

Abro  .IO  Ministcrio  da  Fazenda  o  crediío  ospecial  de  9:TC9$õl4,  para 
occoiTcr  no  paiíamento  de  pensOes  út-  melo-soldo  e  montepio, 
dovidas  :i  DD.  Delphina  Honritiueta  \'a liadas  Oarroxo  Ferreira 
.•  H<)no!-i:i:i  Oclcste  Valladas  CIííitoxo. 

O  Vii-.'-Prf\-;idi'iilo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Bi-asil.  iMn  i'XiM-i'ii-in.  usando  da  autorização  contida  no  art.  L" 
dl)  ii(>iT.'lii  l.;uisl;itivi>  n.  ::.r)S;;.  ilc  25  do  setembro  do  anin> 
Iiro.viíno  findd.  e  ti-iidt»  ouvid<.i  <»  ■•"i-ibunal  tie  Coutas,  na  lorina 
do  liisposto  Ml»  arl .  <;  2".  ii.  2.  Ifttra  r,  do  dcereto  le^islu- 
fivo  II.  :>92.  dl-  S  lie  luiliiliro  dl'  1890.  resolve  abrir  an.  Mi- 
riisl<'rio  da  l-"a/.(.'iída  d  (TímIíIi)  csperial  de  i>:7G9s51i.  para 
iM-forri'i'  ai>  iiairainontn  das  [leiísões  de  meio-solilo  f  montepio. 
di'vidas  a  Dlh  Delpliiiia  Henriqutdu  Valladas  (íarroxo  Fi-r- 
rcira  llonoriiia  i.-dfslc  Valladas  ("larro\'P.  irmãs  do  segumio 
Ifiienlc  da  Armada  Henrique  -loiíé  l'edro  Valladas  (.larroxo. 
o  correspondentes  a<«  periodo  decorrente  da  data  do  falleci- 
nieiito  do  in"sinii  ofl-icial  ;i  da  habilitação  das  referidas  pen- 
sionistas. 

Rio  de  .Taneiro.  7  d<}  maio  de  1019.  98'  da  Indopen<len- 
cia  e  31°  da  R»'puliliea. 

Delfim  Moreir.\  ua  Costa  Ribeiro. 
João  Ribeiro  de  Oliveira  c  Souza. 
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DECRETO  N.  13.598  —  oK  \  \  DR  maio  de  1919 

*onrova  as  altemçOes  f<?ltas  nos  wlatulos  dá  Alllanco  Assuranco 
'         Company,  Llmltecl    com  »Mo  em  Londres.  Inulaterra 

O  Vico-Presidonto  da  Ropublica  dos  Esí.ados  Uriiciop  (ío 
Brasil,  cm  oxcrcicio,  atlendendo  ao  quo  lequereu  a  Allianco 
Assurancp  Company,  Limited,  com  sódo  om  Lom  ros,  Ingla- 
torra,  autorizada  a  lunccionar  no  Brasil  pelo  deerotoji.  8.86i, 
de  2  de.  agosto  de  1911.  resolvo  approvai-  as  alterações  leitas 
nos  seus  nstalulos  pela  assembl.'a  peral  de  :i9  de  maio  rte 
1918.  continuando  a  companhia  sujeita  ;i  lepislaçao  enwiRor 
c  ú  que  vier  a  ser  promulgada  sobre  o  abjecto  dt»  suas  ope- 
rações. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  maio  do  1919.  98'  da  Indepen- 
dência e  ;ír  da  Republica. 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribriro.  ■ 
João  Ribeiro  fio  Olivnira  c  Sovza. 


DECRETO  N.  13.599  —  dk  1  í  de  mato  of  1919 

\brc  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  .\spei;ial  de. 
C:10CÇGG6.  para  pagamento  de  pensões  do  inoni<'pio  a 
quo  tem  direito  D.  Anna  Alvo?  da  Silva. 

O  Vico-Presidonle  da  Republica  dos  Estados  Tnidos  do 
Brasil  om  oxorcicio.  usando  da  auloriza(:ão  contida  no  art.  1" 
do  decreto  legislativo  n.  ;{.71y,  d<'  15  de  janeiro  do  corronN- 
anno  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  na  lorma  do 
disposto  no  arl.  2"*.  §  2".  n..2.  l.-ttra  n.  do  decrol.»  logislalivo 
n  39'>  do  8  do  outubro  do  189G,  rosolvo  abrn-  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  crRiilo  especial  do  d :  I OG-SOfiG.  para  occorror  ao 
pagamentt)  a  D.  Anna  Alvos  da  í^ilva  da  importância  cor- 
respondente ás  mensalidades  da  ponsão  do  montepio  deixado 
á  sua  fallocida  mãe  D.  Anna  P.ondisbella  da  Cunha,  nn  pe- 
ríodo do  O  do  abril  do  1895  a  26  de  novembro  dt»  11)02.  pelo 
ex-guarda  da  Alfandega  do  Rio  do  .laneiro  Francisco  da  Fon- 
seca Cunha. 

Rio  d<'  .Tanoiro.  l  í  do  maio  do  IDIO.  98"  da  Indepen- 
dência •  '  :)r  da  Republica. 

Dklfím  Mor.inuA  da  Costa  RmKino. 
Joiío  Jiibnrn  il-'  Olirrird  •'  ííouzn. 


DECRETO  N.  \?,.m'>  —  dk  20  dk^maio  m-  19 to 

Abre  no  MinL<!terir>  <la  Fazencia  o  credito  de  C:000$.  suppií^montar  f» 
verba  8*  do  orçamento  do  mesmo  ministério  do  exercício  de 
191S.  para  dospezas  de  illuminaci5o  na  Recebedoria  do  Districto 
Federal. 

O  Vico-Presidento  da  Ropublica  dos  Estados  T.'nidos  do 
Hrasil.  om  «'xorcicio.  usando  d.-i  aiilori/.aí^fio  contida  no  arl.  I" 
dn  decreto  legislativo  n.  3.7.'/ 5.  df  ho.i'*  datado,  resolve  abrir 


aij  Miniblorio  lIu  Fazoiítlii  uroflilo  de  OiUOOi?.  supplomeului" 
;i  verba  8"  do  urcanjonto  «If  lucsiuo  minislfrio  do  t»xm'icio 
(Jc  1018.  para  uccurrrr  un  pafea.monlM  «Jo  <!cspe/as  dt.'  illunu- 
riai;ru)  iia  JlL'oobcHloria  du  Dislriclo  l'ederal. 

Riu  dc  JaiUMro,  l'0  de  maio  di-  08"  da  índrpca- 

Ucncia  o  31"  da  Republica. 

DliLKlM   MOUEIUA  UA  COSTA  RiDICIUO. 

João  liibfilv  dc  Ulicoira  c  Souza. 


DECRETO  -N.  lo. GUI"»  —  de  -JO  dk  maiu  dk  lltlví 

Abre  ao  Ministerii)  Uii  Fu/.enda  o  frecliio  dc  400:000í.  ouro.  e 
000:000?,  papel,  supplemontar  á  verba  JS",  "Koposiíjõea  e  Resti- 
tuições", do  ori;am.cneo  do  mesmo  ministério  do  exercício 
de  1918. 

O  Yi('o-l*n'sidt.'ntt>  da  Ri"'publifa  dos  Estad<v<  Knidns  dn 
Hrasil.  rni  «'xi-n-icio.  usando  da  autorizarão  coiiíida  no  art.  r 
do  docrplo  li'j:islativo  n.  o. 733.  d».'  hoj».'  datado,  resolve  abrir- 
ão .Miiiislcrio  da  Kazcuda  o  cpcdilo  d<.>  íflO :oOO.-í;.  ouro.  o. 
('iO(> rOOO-S.  jjapcl.  suppliMiicnlai"  á  vorba  "Ri^iíosirõos  c 

Ii''slitui(;õt's"".  dit  oi-cíuiionlo  di>  nK'sniu  miiu<tt:'rio  do  exoivicio 
d.>  lOlb. 

Rio  de  .TauiMro.  d'-  maio  d'-  lOii'.  W  da  liidin>?ii- 
doiK-ia  c  31°  da  Republica. 

Dehm.m  Moiil!i;a  oa  ('.o>/\:\  RinniKO. 
João  liibdiv  dc  Olivcirn  c  Suuza.. 


DECRETO  N.  J3.G07  —  de  ill  de  maio  de  1919 

Afcrc.  ao  Minisiorio  du  Fazenda,  o  credito  de  1.000:000$,  supple- 
mentar  ;i  vorba  "P  —  Kxereicio.-;  findos  —  do  orçamento  do 
mesmo  .'.liiiisterio.  iiara  o  corrente-  cxercicio. 

O  A'roi^-Pn\<idi'nlo  Ja  Republica  dos  E-slados  Unidos  '.io 
Brasil.  i'm  fxprcirio.  usando  ria  autorizarão  .-onátanl'-  do 
arí.  1.">J,  da  Itd  n.  :>.(i7í.  do  7  d»^  .janeiro  do  rr<rr.'nt('  anno, 
I'  londo  ouvidi)  o  Tribunal  dt'  Contas  na  forma  do  di<pí)sto 
no  arl.  J".  ji  J".  n.  IfUra  r.  do  dPi'ri"^to  loiislníiv.i  n.  39i\  do  $ 
dn  outubro  di^  ISÍH».  rosolvc  abrir,  ao  Ministorid  da  T-azonda, 
o  rrodito  do  1  .Oft-J  rOOO.S.  vapel.  supplomonlar  :'i  vorba  :iV 
—  Kxorrif ios  findos.  —  d'»  orçamento  do  niosnii»  ministorio, 
do  corrente  oxercicio. 

Rio  do  Janeiro.  :.'l  do  maio  de  1910.  98'  da  Indepen- 
dência c  3r  da  Republica. 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
João  ftibeiro  dc  OUccira  c  Souza. 


DECRETO  N.  13.615  —  dij  24  de  maio  de  1919 

Autoriza  o  ministro  da  Faíendu  ii  emittir.  por  antocipacfio  de  re- 
ceita do  exercido  corrente,  bilhetes  do  Theaouro  na  Importau- 
cki  de  30.000:000$000. 

O  Sr.  Vice-l»i*esitliínlt.'  da'  Rt;]>»l>li'^'ft  ''os  Estados  Unidus 
(lo  iJrasil,  iMii  oxorcioio.  usando  ila  autoi-izatão  conferida  no 
art.  2°,  n.  I,.  da  lei  n.  iJ.Oii,  de  3!  do  dozonibro  de  1918,  ro- 
solvc : 

Ari.  1.'  Fica  o  ministro  da  Fazcíuda  autorizado  a  cniittii-, 
jior  anlecipafão  dc  i-ccoila  do  exercício  corrente,  bilhetes  do 
Thesouro  na  importância  de  a().000:UOO$000,  papel. 

Art.  2."  Estes  bilhetes  serão  resgatados  at<!  31  dc  dezen>- 
bro  do  corrente  anno  e  vencerão  o  juro  de  O  9c,  payo  rio  acto 
da  emissão. 

Art.  .i."  Revob'ain-se  as  disposigões  .em  coulrario. 

Rio  de  Janeiro,  2i  de  maio  de  1910,  98"  da  Independência 
e  31'  da  Republica. 

Dklkim  MoaKnu  da  Costa  Ribeiuo. 
João  Ribeiro  dc  Oliveira  a  Souza. 


DECRí:TO  N.  Io. 016  —  m:  "iS  ni-  mmo  db  1919 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  dc  1:276$920,  para 
pagaonento  das  diff crenças  de  vencimentos  devidas  ao  fiel  de  ar- 
mazém, extinclo,  da  Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande,  Baul 
Carlos  dc  Noronha  c  Silva,  e  rclalivus  aos  cxcrcicios  dc  1916 
a  ISIS. 

• 

O  Vice-Presidente  da  llepublira  dos  Lsíados  i;ido>  d.» 
Br.isil.  em  exprcicio,  usando  da  autorizarão  contida  n  » 
art.  163,  da  lei  n.  3.  i5'i,  de  6  di>  janeiro  do  anuo  pro.ximo 
íindo.  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Conlas.  na  lorma  dn 
disposto  Jio  arl.  T.  ^  T,  n.  letlra  c:  do  decreto  legisla- 
tivo n.  39-,  de  8  de  outubro  de  1896.  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  especial  de  1  :i'7GS920,  i>ara 
occorrer  ao  pagamento  das  differenras  de  vencimentos  rela- 
tivas aos  exercícios  de  1910  a  1918.  c  iiuc  são^ricvidas  ao  fiel 
de  armazém  da  Alfandega  da  cidad».'  »lo  Rio  Grande,  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Raul  Carlos  de  Noronha  e  Silva,  e.x- 
líncto  por  effeito  da  lei  n-.  3.089,  do  8  de  janeiro  dc  1916. 

Rio  de  Janeiro,  2S  *[e  maio  de  1919,  iiS"  da  Indepen- 
dência e  31"  da  Republica. 

DEÍ.FIM  .MoilKlKA  DA  CuSTA  lllBlim"). 

Jnão  Ribeiro  dc  Oliveira  r.  SoiLza. 


DECRETO  N.  13.617  —  de  28  de  maio  DB  1919 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  do  6.172:654$431, 
para  pagamento  ÍL  Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira, 
em  virtude  do  art.  162.  S  2",  da  lei  n.  3.134,  dc  Ji  dc  janeiro 
dc  1918 


O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  em  exercicío,  usando  da  autorização  contida  iio  ar- 
tigo 162,  §  2",  da  Ici  n.  3.154,  de  8  dc  janeiro  do  anno  pro- 


p^"'-   ■  ■    ■■"         ■  ■  .        ..     -.  ; 
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ximo  findii,  o  londn  ouvido  o  Tribuiml  dc  Contas  na  fórma  do 
ilispdsto  no  íirt.  '2",  §  2".  n.  L'.  Icttra  c  do  decreto  lerislaUvo 
n.  392,  do  8  dc  outubro  Uu  mG,  resolve  abrir  ao  Minwteno 
d;i  Fa/cnda  u  (írodito  (.'Spocial  do  G.172:654$431,  para  O  íim 
(Ic  .salisfazcr  ao  coinpromisáo  assumido  pelo  Governo,  em 
aiusic  colcbi-ado  (>in  li  de  junho  de  1917,  no  sentido  de  con- 
('(in-oi-  con»  a  nuíladc  dii>í  dosiíc/as  para  a  coustrucçao  da  car- 
niira  p  estaleiros  da  Companhia  Nacional  de  Navegaçilo  Cos- 
Idira,  mediante  a  obrij:a(;ão  dessa  companhia  restituir  a  mes- 
ma somma  construindo  o  concertando  navios  do  Governo  com 
abatimento  do  21  O"  sobre  os  pregos  communs. 

Rio  dc  Janeiro,  l'8  dc  maio  de  1919,  98"  da  Independência  ^ 
.  c  ol"  da  Republica. 

1.>ÒI-1-'1M  MOUEIKA  DA  CoSTA  RiBEIRO. 

Joãu  Rihcivu  de  Oliveira  e  Souza. 


DECRETO  N.  lo.OlS  —  Dt:  2(S  ui-;  maio  uk  1919 

Abn-  ao  Ministtíriu  da  Fazoncla  "o  crediío  especial  de  1:712$508, 
para  occorrcr  ao  pagamento  dc  diffcreruias  de  veticimentos  ao 
fiel  do  armazém,  cxtincto,  da  Alfandepra  do  Pará  José  Florêncio 
Xofítj»;ir;i.  f  rclaiiviís  aot;  oxcrcicios  dc  1017  o  1'J1S. 

O  Vico-l-Tcsidciil»;  da  Hi.!publica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  >'m  exercício,  usando  da  autorização  contida  no  art.  163 
da  lei  n.  :{.  »5'í,  d«;  O  do  janeiro  do  anno  próximo  findo,  e 
tendo  ouvido  o  Tribunal  dti  Conlas.  na  forma  do  disposto  no 
art.  2",  ^  I».  •^.  Iftfra  .•,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de 
8  dó.  outubro  dc.  1896.  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
D  credito  especial  de  1 :712§508.  para  occorrer  ao  pagamento 
fias  differcnças  ilc  venciinenlos  relativas  ao?  exercícios  do 
J917  I'  1918  V  «luc  são  dcívidas  ao  fiel  de  armazém  da  Alfan- 
dega d(i  E>lado  l'ar:i  .iosi;  Flor<'ncio  Nogueira,  cujo  carp<» 
Joi'  cxlincli»  pfT  «'rfcilu  ;ia  b-i  u.  :>.232,  do  5  do  jantMn> 
de  1917. 

Ilio  dc.  Janein»,  28  do  maio  de  1919,  98°  da  Independência 
e  31'  da  Republica. 

DKLFIM   MOUlilHA  DA  COsTA  RíBEIKO. 

João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Houza. 


DECRETO  -N".  lo. 61 9  —  ut:  28  dk  maio  dk  1919 

Concede  a  The  iloyal  Uank  nf  Canada,  com  aèác  em  Montreal,  pro- 
víncia do  Queboc.  no  domínio  de  Canadá,  autorização  paru 
funccionar  na  Republica,  bem  como  para  estabelecer  uma 
.siiccursal  na  Capital  Federal  e  agrencias  nos  Estados  da  Bahia 
o  Pernambuco  e  nas  cidades  de  Porto  Alegre.  Santos  e  Silo 
Paulo 

O  Vicc-Preáidenle  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  em  exercício,  attendendo  ao  que  recjuereu  a  sociedade 
anonyma  The  Royai  Bank  of  Canada,  com  séde  em  Montreal, 
província  de  Quebec,  no  domínio  de  Canadá,  resolve  conce^ier 
á  mesma  sociedade  anonyma  autorização  para  funccionar  na 
Republica,  bem  como  para  estabelecer  uma  succursal  na  Ca- 


pilai  Jíçderal  o  ajicncius  uos  Estados  da  Bahia  o  Pernambuco 
o  nas  ejdadoH  do  Porto  Al«»pn»,  Rio  Orando  do  Sul,  »>,dp  Santos 
o  Paulo,  110  Lstado  de  S.  Paulo,  mediante  as  clausula-  ck» 
so  sesuem :  -  *  •  - 


Ilio  Koyal  Bank  ol"  Canada  é  t.l)i'ij:ado  a  Lei-  uni  repre-T:';- 
tanLo-  no  Jirasil.  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e 
defini tiyaniente  resolver  as  questões  que  so  suscitarem  auor 
com  o  Ooverno,  quer  com  particulares,  podendo  ser  deman- 
dado e  receber  cilacao  inicial  pela  sociedade. 

II 

,.i„.Soíi'^-''>"^-"^"'"'-'"/''  praticados  no  Brasil  são  ex- 

clusivamente   sujeitos   ás    respectivas    leis  nígulamcni-s 

S^ífv^^^^K"  ''.r^'^'^^'^^^  ^^os  tribunais  judiciaril  ou  aÍAÈ 

estatutos  ou  em  qualquer  privilegio  dt»  na- 
S)??!^?''^'^'       "'^^^7=^*  -^^^"^^  accionistas,  com  rela  5o 

3Xt  Í=T ^''^''^y  fmerfe-entes  ou  resultantes 
ut  fcuas  liansacroes  ou  operações  aqui. 

III 

lo  -  n^.oí''!''-'^'  '^'^  realizar  as  opeuicões  aulorizada^  ne- 

lanham  rSo  'TIT'^'''  Canadense  . 

S?"iSsmo  p?H?n '  "loJificacões  qu.'  intrudu.a 

v.íw.  fr^^í-  '-^^aíuí-os,  niclusivc  a  mudança  do  nome.  só  pro<iu- 
Ouífaueí'!nfrf  '^'^"l"'       apprJvadas  pelo  (í.n  íiio. 

Juloriza  "-.n  n^^^^^     "^"'-^  importará  a  cassarão  da 

autorizarão  para  luuecionar  na  Republica. 

iv; 

V 

nreiiíÍy?ro"í,nh'ÍÍ^''  ''T  ^  lH'Cs6n!e  autorização  é  dad:i  sem 
picjui/o  CiC  acliar-s."  o  banco  suje  to  ás  disDosicÕp>í  dn  .Iir..i  ! 
brasil'..iro  que  regem  ou  dc  futuro  re^™  as  cài4.  f  fà.^ 
ue  bancos  «.stranwiros.  inclusivo  as  refeiSít.?  á  fKAlítS 
o  as  sociedades  anonymas  em  geral.  ^  Hbcali.açdo 

VJ 

vara  „^„S^;;' níf  S' ban"i.;'íí;t»r™%^^^^^^^^^^^ 


Fica  dependendo  de  autorização  do  Governo  a  abertura 
de  guHcsquer  outras  agencias  em  outros  pontos  do  território  da 
Republica. 

VIII 

O  prazo  da  presente  concessão  expirará  em  1  de  julho  de 
1923,  ficando  o  mesm^prorogado  por  vinte  annos,  si  o  banco 
exhibir  acto  do  dominio  de  Canadá,  revestido  das  formalidades 
legaes,  i  elo  qual  se  verifique  haver  sido  renovado  por  igual 
prazo  o  fnnccionamento  do  banco. 

IX 

O  banco,  na  fórma  do  art.  47,  §  1°,  do  decreto  n.  'i.^i.  de 
4  de  jullio  de  1891,  obriga-se  a  realizar  no  prazo  máximo  de 
dous  annos,  contados  da  publicação  deste  decreto,  dous  terçoá, 
pelo  menos,  de  seu  capital  no.  paiz,  isto  é,  um  milbão  de 
doUars. 

Rio  o'e  Janeiro,  28  de  maio  de  1919,  98"  da  Independência 
e  31°  da  Republica. 

.  Delfim  Morehu  da  Costa  Ribeiro. 
João  Ribeiro  dc  Oliveira  e  Souza 


DECRETO  N.  13.G20  —  de  28  de  ^L\I0  de  1919 

Abre,  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  SrTSOSllS", 
para  ooconr  ao  pagamento  de  vencimentos  que  são  devidos  a 
Carlos  de  Souza  Dantas  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Vice-Prcsiii<'ntt:í  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  «MU  oxorcicio,  usando  da  autorização  contida  no  artigo 
único  do  di'('ri.'io  Legislativo  n.  3.729,  de  hoje  datado,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
5 :780-'?l  l!^.  para  occoi-rei'  ao  pagamento  dos  vencimentos  de 
agente  íiseal  i\o<  impostos  de  consumo  do  Districto  Federal, 
relativos  ao  p>'i-iodo  df  31  de  outubro  de  191i  a  17  de  maio 
de  liH7),  a  .ii;<'  tem  cireito  Carlos  de  Souza  Dantas,  em  vir- 
tude do  seiíter.ea  judieiaria. 

Rio  de  Jar.-iro.  CS  de  maio  de  1919,  98°  da  Independência 
e  3r  da  Ilepublica. 

Di-LFor  Moreira  da  Costa  Ribeiro 
João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


DECRETO  N.  13.G21  —  de  28  de  m.mo  de  1919 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  3.114:674$068, 
para  occorrtT  íis  dospozas  com  a  cobrança  das  rendas  federaes, 
a  qíi'í  rofí^rc  a  verba  IS*  do  orçamento  do  mesmo  ministério, 
no  exercício  de  1917. 

O  Vicc-Prosidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  em  exereicio.  inando  da  autorização  contida  no  art.  1' 
do  decreto  legislativo  n.  3.737,  de  hoje  datado,  resolve  abrir, 

F.izenda  —  Annexo  de  191.S  Si 


ao  Ministério  da  Bazenda  o  credito  especial  de  3.114:ff74$068, 
para  occorrer  ás  despezas  cora  a  cobrança  das  rendas  rederaes, 
a  que  se  refere  a  verba  18»  do  orçamento  do  mesmo  minis- 
tério, no  exercício  de  1917. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  maio  de  1919,  98»  da  Indepen- 
dência e  31*  da  Republica.  ^ 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
JoSlQ  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


DECRETO  N.  i3.6i7  —  de  28  de  maio  de  1919 

Abre,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  6.172:654$431,  par»  pagamento  á 
Companhia  Nacional  de  Naveiçação  Costeira,  em  virtude  do  art.  16a,  §  2f>,  da  lei 
A.  3.454,  de  8  de  janeiro  de  191ã. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  em 
exercido,  usando  da  autorização  contida  no  art.  162,  §  2',  da  lei 
n.  3  454,  de  8  de  janeiro  do  anno  próximo  findo,  e  ten  o  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  fórma  do  disposto  no  art.  2«,  §  2»,  n.  2,  lettra 
c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
6.172:654>431  (seis  mil  cento  e  setenta  e  dous  contos  seiscentos  e  cin- 
côenta  e  quatro  mil  e  quatrocentos  e  trint  i  e  um  réis),  para  o  fim  de 
satisfazer  ao  compromisso  assumi  o  pelo  Governo  em  ajuste  celebrado 
em  14  de  junho  de  1917,  no  sentido  de  concorrer  com  a  metade  das 
despezas  para  a  coastrucçio  da  carreira  e  estaleiros  da  Companhia 
Nacional  de  Navegação  Costeira,  meiiante  a  obrigação  desta  compa- 
nhia restituir  a  mesma  somma  construmdo  e  concertando  navios  do 
Governo  com  abatimento  de  24  %  sobre  os  preços  communs. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  maio  de  1919,  98»  da  Independência  e  31»  da 

Republica.  „  ^  « 

Deltim  Moreira  da  Costa  Ribeiro  . 

João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza . 


DECRETO  N.  12.633  —  de  4  de  junho  de  1919 
Rectifica  o  decreto  n.  13.585,  de  7  de  maio  findo 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Bríisil,  em  exercício,  em  vista  do  que  expoz  o  Tribunal  de 
Conlcs,  em  officio  n.  769.  de  20  de  maio  próximo  findo,  di- 
rigido ao  Ministério  de  Estado  dos  Nepocios  da  Fazenda,  re- 
solve rectificar  o  decreto  n.  13. 585,  de  7  de  maio  findo,  que 
abre  c  credito  especial  de  9:7698514,  para  pagamento  a 
D.  Delphina  Henriqueta  Valladas  Garrocho  Ferreira  e  Hono- 
rina Celeste  Valladas  Garrocho,  pela  fórma  que  se  segue: 

Em  vez  de:  «para  occorrer  ao  pagamento  das  pensões 
de  meio-soldo  e  moníc-pio  devidas,  etc.>.  leia-se:  «para 
occorrer  ao  pagamento  das  pensões  de  montepio  ^devidas, 
.etc.í. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  de  1919,  98°  da  Independência 
e  31*  da  Republica. 

Delfim  Moreir.\  da  Costa  Ribeiro. 
João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


'     .  DEGBETO  N.  13.636  —  DB  11  DB  JUNHq  de  1919  - 

Concede  ÍL  Banca  ItaUana  dl  Sconto.  conusMe  ^""^J^^^Í^iJ: 
torLacao  para  funcclonar  na  Republica,  ««tebelecendo  a^ndM 
na"  cidades  do  Rio  de  Janeiro.  S.  Paulo  e  Santos,  bem  como  ap- 
prova  seus  estatutos 

O  Vice-Presidente  dá  Republica  dos  Es^dos  Umdos  do 
Brasil  em  exercido,  attendcndo  ao  que  requereu  a  ^Banca 
ItS  ana  di  Sconto.  com  séde  em  Roma,  ItaUa  resolve  conce- 
der ao  mesmo  banco  autorização  Pf  *  funccionar  na  Repu  • 
blica.  estubelecendo  agencias  nas  c^^ades  do  Rio  de  Janeir^^^ 
S.  Paulo  e  Santos,  bem  como  approvar  os  seu^,  «ft^f^J^s  que 
a  este  acompanham,  mediante  as  seguintes  clausulas. 

I 

\  Banca  Italiana  di  Sconto     obrigada  a  ter  um  repre- 
sentante no  Brasil,  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tra- 
S?Tdefinitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem, 
auer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  C 
mandado  e  receber  citação  inicial  peia  sociedade. 

n 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brasil  ficarão  5ujei»o? 
unicamente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  a  junsdi- 
ccão  dos  seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  •  sem 
aue  em  tempo  algum,  possa  o  referido  banco  reclamar  qual- 
quer excepção  fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições 
não  poderão  servir-  de  base  para  qualquer  reclamação  no^^r. 
sentido . 

m 

o  banco  só  poderá  realizar  as  operações  autorizadas  pelos 
estatutos  approvados  pelo  Governo  e  quaesquer  modificações 
que  introduza  nos  mesmos  estatutos,  inclusive  a  mudança  ae 
nome,  teem  também  de  ser  approvadas  pelo  Governo,  afim  de 
poderem  produzir  effeito  no  Brasil.  Ser-lhe-ha  cassada  a 
autorização  para  funccionar  na  Republica  si  infringir  esta 
clausula. 

IV 

F  defeso  ao  banco  autorizar  qualquer  das  agencias  a 
emittir  notas  pagáveis  ao  portador,  mediante  pedido,  quando 
julgar  conveniente  ou  necessário  para  suas  operações. 

V 

Fica  entendido  que  a  nresente  autorização  é  dada.  sem 
prejuízo  do  Drincipio  de  achar-se  o  banco  sujeito  as ji^isix) 
sioões  do  direito  brasileiro  que  regem  ou  de  futuro  r-prem 
as  caixas  filiaes  de  bancos  estrangeiros,  inclusive  ás  referen- 
tes á  fiscalização  c  ás  sociedades  anonymas  em  geral. 

TI 

\  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a* qual  não 
e£*.eja  comminada  pena  especial  será  punida  com  a  pena  Je 
um  conto  de  réis  a  cinco  contos  de  réis  e.  no  caso  de  reinci- 
dência, pela  cassação  da  autorização  concedida  pelo  presente 
.  decreto.  Independente  do  que  acima  fica  estipulado,  o  CjO- 
verno  se  reserva  o  direito  de  cassar,  em  qualquer  tempo,  a 


.-4  824  tr»' 

autoriraofio  para  o  funooionamento  do  banco  no  Brasil,  no 
oaso  de  verificar  qu«  gualquer  das  agencias  infringe  as  lei3 
brasileiras,  exercendo  actos  por  ellas  prohibidos. 

VII 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  a  attertura 
de  quaesquer  outras  agencias  em  outros  pontos  dio  território 
da  Republica. 

VIII 

O  banco,  na  fórma  do  arL  47,  §  1°,  do  decreto  n.  434,  de 
4  de  julho  de  1891,  obriga- se,  sob  pena  de  cassação  da  au- 
torização para  funccionar  no  Brasil,  a  realizar,  no  prazo  má- 
ximo de  dous  annos,  contados  da  data  da  publicação  do  pre- 
sente decreto,  dous  terços,  pelo  menos,  do  seu  capital  no 
paiz,  isto  é,  cinco  mil  contos  de  réis. 

IX 

O  prazo  da  presente  concessão  é  de  dez  annos,  a  contar  da 
data  da  publicação  deste  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junhQ  de  1919,  98»  da  Independên- 
cia e.  31*  da  Republica. 

DELFIM  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


DECRETO  X.  13.648  —  de  18  de  junho  de  1919 

Concede  autorisação  í  Companhia  de  Sosuros  e  Sorteios  "Previsora 
Rio-Grandense"  para  operar  em  seguros  terrestres  e  marí- 
timos e  approva-  os  novos  estatutos  adoptados  nas  assembléas 
geraes  extraordinárias  realizadas  em  IC  de  janeiro  e  24  de 
março  próximo  findos 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  em  exercício,  attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia 
de  Seguros  e  Sorteios  «Previsora  Rio-Grandcn?e»,  com  séde 
em  Porto  Alegre,  autorizada  pelo  decreto  n.  12.860,  de  30 
de  janeiro  de  1918,  resolve  conceder-lhe  autorização'  para 
operar  em  seguros  terrestres  e  marítimos  o  approvar  os  novos 
estatutos  adoptados  nas  assembléas  geraes  extraordinárias 
realizadas  em  16  de  janeiro  e  2i  de  março  próximo  findos, 
cujas  actas  a  este  acompanham,  mediante  as  seguintes 
clausulas: 

I 

Os  novos  estatutos  serão  registrados  com  as  seguintes 
alterações : 

Art.  6."  —  Supprimam-se  as  palavras  «e  accidentes». 
Art.  9."  —  Accresccntem-sc,  no  final,  as  seguintes  pa- 
lavras: «dos  lucros  Iiquidos3>. 

Art,  26  —  Substitua-se  pelo  seguinte: 

«Cada  director  terá  o  ordenado  de  1:500?,  que  será  de- 
bitado em  partes  iguacs  ás  carteiras  de  sorteios,  de  vida  e 
de  seguros  terrestres  e  marítimos,  só  podendo  ser  alterado 
pela  assembléa  geral  extraordinária,  mediante  approvação  do 
Governo. » 

Art.  44  —  Accresccnte-se,  depois  das  palavras  «do  ca- 
pital», a  seguinte:  «realizado». 


n 

A  companhia  .Prcvisora  mo-Grandens« 

"^to^j":  18  ao  junho  de  «19,  98-  da  I.depen- 
dencia  e  31*  da  Republica. 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 

DECRETO  N.  13.650  -  de  18  de  junho  de  1919 

miritimo/.  terrestres,  de  guerra  e  resesuro  em  toto= 
as  suas  modalidades. 

O  Yice-Pre^identc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
BrasU  em  eAercSo.  attendendo  ao  que  requereu  a 
FSfikrin-?-\Uie4l5kabet  Norskc  Atlas,  com  sede  em  Chris- 
SSa  Notuega  res^  conceder  á  líiesma  companhia  auto- 
r  zS  lo  paía^fimccionar  no  Brasil  .^«^^^•'f^JJ^Í^iSuda- 
terrèslres,  de  guerra  e  reseguro  em  toda^  as  .ua.  moaaiuia 
des,  mediante  as  seguintes  clausulas: 

I 

\.  oncrações  que  realizar  no  Brasil  serão  na  P^^Cf 
do  capitai  que  cffectivamente  estiver  represenfad.^  em  ^a. 
fores  brasileiros,  de  accôrdo  com  os  art.   ..    .  1   do  ue 
S^^5e^e^ío^^l^S?.^/fÍi.U:^iã  ^^sl^:Sò0S000: 

II 

A  companhia  se  submeUerá  ^  ^rH^SÍta^es'^' 
naes  brasileiros  em  todos  ^^^g^^^^^ 
fos°°;ríie^«S  f  ^^rX«  sZf  a'^iafoHa^da  pro- 
sente  concessão. 

in 

K\m'"  nos  Estados  em  que  estabelecer  agencias, 
com  iguaes  poderes. 

..aa«M"S  &t»a"  aWa- 

nne"l3T]::L  de  19.9.  9.  da  .depen. 

dencia  c  31'  da  Republica. 

DEI.FIM  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


CIRCULARES 


1918 


Oix'cular  u.  325 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio- de  Janeiro,  12  de  Julho 
de  1918.^ 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  diversas  Repartições  subordinadas  a 
este  Ministério  -me  as  moedas  de  nickel  do  novo  cunho,  dos  valores 
de  lOO,  200  c  400  réis,  cunhadas  ein  virdude  da  autorização  contida 
na  Lei  n.  3.454,  de  6  de  Janeiro  de  1918,  a  t.  162,  IV,  pesam  respe- 
ctivamente, 5,  «  e  12  graramas,  medem  de  diâmetro,  relativamente, 
21,  25  e  30  millimftros  e  tôm  os  st^guirites  característicos: 

No  anverso  jumo  ai-  planeta  exterior  encontram-se  as  meias  pérolas 
significativas  iias  moedas  e  losro  após  os  dizeres  «  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil »  f  a  éra  de  «  i91  ^  »  separados  por  duas  es- 
trcllas ;  ao  centro,  >obre  o  fundo  liso,  o  valor  respectivo,  circumdado 
por  uma  ordem  de  pérolas. 

Reverso  a  figura  symbolica  da  Republica  tendo  na  base  do  busto 
um  galho  de  carvalho  ;  ornam  esia  face,  em  volta  da  cabeça,  as  es- 
trellas  representativas  dos  Esta  los  da  Uniilo,  seguidas  das  meias  pa- 
rolas e  de  um  planete  que  fecha  o  diâmetro  da  moeda. 

Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


Circular  n.  3Ô 

Ministério  dos  Neirocios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  19  de  Julho 
de  1918. 

De  accôrdo  com  a  decisio  proferida  sobre  o  Aviso  do  .Ministério 
da  Justiça  e  Negocibs  Interiores,  n.  2.487,  de  20 de  Junho  iiltimo,  de- 
claro aos  Srs.  Delegados  FL-=caes  do  Thesouro  Nacional  nos  Estados  e 
aos  Collectores  das  rendas  federaes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  que 
hes  cumpre,  nos  termos  do  art.  26  do  Decreto  n.  12.193,  de'6  de 
Setembro  de  1916,  attender  ás  requisições  de  material  para  alista- 
mento eleitoral,  feitas  pelos  Juízos  competentes,  devendo,  portanto, 
no  desempenho  dessa  obrigação,  proceiier  com  a  máxima  solicitúde  e 
presteza,  de  fórma  a  não  embaraçarem  a  marcha  regular  dos  tra- 
balbos. 

Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


OIroular  n. 


^  d„  Negócios  da  F.zo„d._B,o  do  JaneU., «  de  ,„«,o 


regional,  reco  hecivel  á  pruneira  vic  ,  ''''^  t^-^tar-se  do  productô 
o  s|miIor  estrangeiro,  dedaro  aí.  °  inconfundível,  cora 

Administradores  de  Mesas  dí  RpoH,  '  '"=*Pectores  das  Alfande^s  « 

iue  ±  ^^^6'  os  géneros  de  pS„?cao  e      °  "r  23  de  Oa? 

sejam  à  primeira  vistà  d,W„  •  ™^""fíict  ra  nacional  desde 
po^em  ser  transportados  por  ca&r'L^°'  '''"''^'"«^  estrangeiros 
faSi^^^K'^'^^"  ou  c4ficado  aSnS^^^     mpanhamento  dê 
partição  fiscal  do  porto  de  procedeníia  competente  Re- 


Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


ar  a.  3S 


Ministério  dos  Neforinc 
d^918.  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  5  de  Agosto 

Declaro  aos  Srs  Chpf  w 
nisterio,  para  seu  cónhecSenfo  ?<IP=^- "Ç^es  subordinadas  a  este  Mi 

SnV?Í;  i  "^Pí^oporçâo  de  uma  -Smmf  '  °  '^™P'*e5o  do  azul  de 
parafinsInrstrS"'"        ^^-^  at^or%íeSÇ;--,«3 

Gzr/o.  Ribeiro  de  Andrada. 


§  l."  Os  certificados  rolativos  A expoptaçlo 'le  carnos  congeladas 
conMniiap.lo  .1  sor  paswlos  poios  fi+jios  ilo  Govcprv). imito  ás  em- 
proza-i  o»  rn'm.ís  oKiioiT.a  loi-as.  soi^im  lo  o  roi:imoii  O".taholoci(lo. 

§  2. o  N'0-i  K-italos.  o  sopvkjo  Io  liscilizaQílo  ticai'íl  sob  a  direcçilo 
dos  'ins:)Octoivs  .las  Alfa^idoí  is.  aos  qiiaos  incnmlxi  dc^jignar  os  claa- 
silica  lors  o,  os  labo.-atorios  que  .1:ívoí";Io  roaliz.ip  os  exames  o  cxpodip 
os  ccpii ficados.  . 

Apt..  i.°  .\s  RfipartiçõGs  ou  funcciouar;os  'Insiçna  ios  omittipao 
coi-tiíica  lO';  ■io  quali  la  Ic  ;i  vi-;ta  dfi  rciiicifiinouto  ■iici^i  lo  ás  Uepar- 
tlç.Vís  o  luspíícc  in;-:  de  Alfaniloga-;  a  quo  se  pcfci-cui  o  ai't.  1°  e 
respectivos  para^rraphus  destas  instruct^òos. 

1'araaiMpho  uuico.  Tacs  coi-tificados  cotitoivlo : 

a)  o  tiome  do  cxpocta  hp  e  o  lo-al  de  dcp)siro  dos  volumes  ; 

6)  a  espécie,  a  qivúl  la  'p.  e  a  quautidad.T  das  mepcadorias  ; 

c)  a  naturoza  dos  ouvoltorios  e  a  mapc.i  dos  volumes,  a  qual 
conterá  sempPk'  a  palavra  Hrasil  ; 

d)  o  peso  dos  volumes  examina  los; 

e)  a  data  do  ex;imi; ; 

f)  a  dcclaraçio  do  serem  as  uiercadorias  destinadas  ou  a  ali- 
meutação  ou  a  tins  iudustriaos. 

Art.  3."  Os  ce.-tifik-a  los  dos  géneros  destinados  á  alimentação 
serio  pa>;sa  los  em  papel  branco  e  bs  dos  destina los  a  lins  in  iustriaes 
era  p:ipel  amai-ello.  deveu  lo  uns  e  outros  conter  o  emblema  da 
Republica  e  a  iudica^lo  da  rcpartic/io  exp^^iitora  e  ter  ao  alto  as  pa- 
lavras —  Miuisrerio  da  Agricultura .  Indiiscria  e  Coiuru-rci*-». 

l'arac;rapho  unic").  Nos  Estados.  o>  certifica  :os  terão  a  desi- 
gnação dã  Allan  lega  local  e  os  demais  dizeres  prescriptos  nesto  ar- 
tico. 

ApL  4."  O  exame  será  sempre  obrigatório,  qualquer  que  se;a  o 
fim  a  que  se  dosriueui  os  pro.lucto^  a  exportar. 

Art.  o."  O-  pr.ducto<  que  tive:-om  de  ser  submcttidos  a  exame 
serão  deposi: a  ios  em  trapiche  ou  .-irmazcui  do  p^rto  por  oiidc  se 
deva  roaliz.ir  a  exportação,  cumpriu  io  aos  ro-pe'-ci^os  adminis- 
tradores racilitar  o-  meios  necessárias  para  que  o-  exames  <'  colheitas 
de  amostra?  se  fa';am  co:u  a  máxima  pro'iip:i  l"io.  _  , 

I'araí:;-ap:io  único.  As  vlo-pezas  ác  reinoçio  e  amimarão  aos  vo- 
lumes icstiua  los  a  exame  corrc-n  por  conta  do>  ro-pectivos  .ionos. 

Art.  1)."  <ls  volumes  depositados  em.  rrapiche-  ou  armazéns  e 
desrína  los  á  expor-açio  não  p  )ierão  ser  submetei  I0-.  deslcquo  o 
exporta.ior  ha  a  requeri  lo  o  exame. 

^  i."  Verifica  ia  a  snbstitiuí^ao.  aiite<.  duranto  ou  iic.iois  ao 
exame,  não  será  pcrmitri  la  a  exporração.  incorreu  lo  o  embaíra  ior 
na  muita  d.i  !:  >  »',•>  a  -it  iuOS.  imposta  pelos  Inspectoros  d;i<  \ifan- 
deíras.  itu.'i:i5ive  o  da  do  llio  de  Jau  oiro.  coui  recirso  ;,iara  o  Miisisiro 
da~A!:ricul'u"a.  o  s -rá  o  certifica  io  consi  lera  io  -em  oiVci:'"». 

í;  -l."  A  Iv*!)a:-Li<-  io  011  fii:icc  ouari.)  a  i-ujo  con'icci  uoMio  cuogar 
essa'snÍKti:uir,"io"d:-v.íVá  leval-a  imm^Hiiaíameute  ao  c  .nhocimeuto  do 
Inspector  la  Alfa iid^-^ga.  que.  pro\a:a  a  vo:-aoidavlc  via  dciunicia. 
applicará  a  uudra  dc"iue  tra-a  o  í  l  '  deste  arti::o. 

§  S.  os  v  >lum'-'.s  iá  se  adiarem  a  bordo  ou  om  viacom.  aar- 
se-hà  còuiiecim>Miro  da  occurreus-ia  ao  mais  !>roxi:iv'  repre-cutanto 
consular  acre  iiiado  junto  ao  '"íoverno  Bras  loiro  peio  paiz  a  que  os 
mesmos  se  d  í-tiuem. 

Art.  T."  Os  volumes  para  oxpo  'tação,  qualquer  que  seia  o  nm  a 
que  se  dc-;tiuc  o  seu  c>)nteudo.  :rarão  do  uukío  m.ii-;  vi<ivol  a  palavra 
Brasil,  na  marca,  o  local  da  pro  iucç-io.  o  pe-o  e  a  in  lica-ão  :o  pn-to 
do  destino,  indeivii  ioute  de  outras  reicrencias  que  o-  exportadores 

entcn  lerem  preci-a-^.  ...       ^    •  a  - 

^  l.°  1)5  volume- qiie  contenham  pro  duetos  losnnaios  a  nnsinau>- 
triacs  r,''T\o  as  desiznaçCs  consfantes  deste  arusro,  mais  a  referencia 
om  tinta  de  còr  dlíf '.rente.   l\ara  tins  inlustriaos. 

§  i.°  Quan  io  o  prudncto  a  exportar  tiver  mais  de  um  envoltório, 
do  primeiro  constarão  .as  in  licações  estatui  ias  pelo^  art.  7°  c  do  se- 
gundo, além  das  referencias  espcciacs,  a  palavra  Brasil. 


de  qn»ll  fado  aearâ  .xhivad,  S  osSdl  n/JS,"''"' 

o.squae8po  JerAopeq..isitar  mais  di  » ma  o^t^-^boiecimcntos, 

S  —,  As  amostras  soiMo  roiip.iHaí.  n*r,  «/.*<v  j 
sonça  dos  interessados,  quandole  ti  \°  1*^,^°,  em  pre- 

zaçáo  caiba  á  Junta  do  córíotoros  do  \fn,v  5^-^"''°'  '"'''^  «''cali- 
aos  classificadores  ncs  Estados  -^loí-cadonas  nesta  capital  o 

cado-ri^quVrc^liiSorex^^^^^^^^^^^  «  os  cla.ssin- 

as  pcrradorias  e  cJassificanaoTs  comí  Sn  n  °'  °^PCCifi'^i'icio 

faraó  essa  referencia  em  loga.'deSo'nS  ™  iifi'c°f,os°  '^^^"^^^  ° 

confrof.to  das  aniosrras  retiradas  do^  v.f  estabelecidas  pclô 

archivadas  nas  Repartições  olfidacs  '^"^  ^«  ^^ha?em 

taJSÍJr^of^oíSrc^^^^^^^^^^^  do  expor- 

para  que  esse  confronto  písa  ser  foifo  n^i  '^^^ 

ponha  O  lote.  q"«intas  loiem  as  marcas  de  qiie^e  com- 

vaii4^^,í^s     ^s':;;;e'o^"Sf "  ^ 

pelos  ppocossos  de  esterilizarão  32  immar.'S"  P^^^^^í^ 

í^n  n'''''^  ''''  bcSeficiameSto  '  '^'^^ 

revaii  iado  poí  S?rto%?"n.r  '"'^Í:^  °         ^"^erior  poderd  ser 
•  s«  verificar  í„e  ^  c  Jrib^am  S,?."  novas  amSítras 

^  1."  Essa  revalidação  Si^^etítukr  f-°"''''''^"'  ^'«^«''••^Ç^S 
sendo  disto  feito  mcnçãJno  certificado    "  requerimentos 

J|leâ-atétr^^  destinados  a  fins  industriaes. 

na  Reparti-lo  compSe   eT  .et^^^^^^^^^  ^Pàs  o  registro 

Commercml  do  Mini.tcírio  da  F.Sí  n-ir-.  n '^^''^7^  Estadstica 

Art.  i5.  Os  cercaes  c  Hnmff--      P     °^  ^"^^''''os  firi^ 
gulho  ou  outra  praga'deprPcS?'do  "f 

ciados  pelos  processos'de  eSfza^ao  íf,  f""  '^"^''^•'^de  c  não  bcrfefi- 

deradosde  baixa  quali  iadee  nâo  ...''-^^  '^'^^ 
Paragrapho  u  lico    Onnn  ^  °.  ^^P^^^^fados. 

ficados  a  com^petentríecla^íção^  far-se-ha  nos  certi- 

laJ^^nJ^o^iíSKs^^^  uti,i.r.se  dos 

falta  de  les  e  sempre  qu.-  jul-arem  oomín?  l     Estados,  podendo  em 

abadas  das  respectiva^  t;,xas  de  Siv^o  o  ^  acorrpa- 

que  se  referem  a  tabeliã  annev-i  o  o               '"^'^  emolumcnros  a 

^    Art.  17.  Os  emolume^uos  dos  ceSíT^^^  ^"s^ituto 
que  se  refere  o  art.  H  do  Decreta  ^^  /t^ '  ^ 

19.8,  serão  cobrados  no  acto  dV^            Í'^^-'  de  Abril  de 


Art. 
rata  o  pa 
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Abril  do  1918.  rccoborlo  pelo  sftu  trabalho  as  taxas  estipuladas  na 
tai lia  anuoxa.  O  pessoal  oncaiT-  gado  das  anahrsçschimicas será  pago 
sSndo  so  achar  estabelecido  no  ftegulamcnto  do  Instituto  do  Chimlca 

Art  10  O  Ministério  cia  Agricultura,  Industria  e  Commerclo, 
do  accôrlocom  as  autoridades  fodcraes  o  cstaduaes  o  com  as  muni- 
cinacs  do  Districto  Federal,  fiscalizará  o^  productos  a  imenticios  des- 
tinados ao  consumo  interno,  estabelecendo  medidas  repressivas 
contra  as  fi-aiidcs  e  seus  autoros.  .  ^ 

Art  -^0  Seri  considerado  para  fins  industriaes,  entre  outros,  o 
assiicar'de  (lualidadc  bruto,  tni-.lado  ou  rotame.  desde  que  sua  venda 
nao  tenha  sido  feita  sob  base  de  polarização. 

l>ara-'rapho  único.  Sendo  a  veuda  icita  sob  ossa  base  os  exporta- 
dores aprosoiitarao  o  certiticado  do  laboratório  que  houver  proceiído 
á  analvsc  nai-a  que  ossa  circumstancia  conste  do  certificado  ofncial. 

Art.  -il.  N:i.o  será  peninttila  a  exportação  de  productos  de  baixa 
Qualilade 'quando  destina  los  à  alimentação. 

Art  -^-^  l'ara  os  fins  da  exportação,  como  para  os  de  consumo 
interno "  entcndc-se  por  «ôanfca.»  a  matéria  goi-da  proveniente  de 
Dorcos  abati-los  cm  perfeito  estado  de  saúde,  isenta  de  rancidcz  e 
São  contendo  mais  de  i  %  dc  qualquer  outra  substancia.  O  gi  ao  de 
acidez  não  deverá  ser  superior  a  i,  em  se  tratando  do  producto 
destinado  a  tonsumo  interno,  c  a  2  quando  se  tratar  de  pi-oducto 
destinado  á  exportação. 

S  i  o  Não  será  perinittido  que  se  exportem  nem  se  consumam  no 
paiz  banhas  que,  pelo  cheiro  ou  qualquer  outra  propriedade,  se 
tornem  repugnantes  á  alimentação  humana. 

s  •■)  o  Coiilidoram-se  falsifica  1a-  c  impróprias  para  a  exportação  e 
para  o~cnnsiuuo  interno  as  banhas  que  forem  addiciona.ias  uc  maté- 
rias sordas  extranhas  ao  porco.  1^  n:-.n;  Po 
\rt  -'S  \  Junta  dos  Corretores  de  Mercadunss  do  Di^.nao  fe- 
derai recdbcrá  todoí  os  pedidos  que,  nos  termos  destas  in-^trucçôes  se 
des;inarcm  nesta  Capital  ao  Instituto  de  ^hiinica.  os  quac.  ^rao 
diai-iameiue  encaminha  los  para  as  analyses,  bem  como  a=  taxas  de 
exame  e  emolumentos. 

Art.  -ií.  Os  ccriiticados  obedecerão  ao  modelo  aiinexo. 

Antonio  Carlos. 

TABELLA 

A  Que  SC  refere  o  art.  -fS  das  instrucções  para  a  fiscalização  de  géneros 
alimcnticios  de  producção  nacional 

Classificação  de  qualquer  espécie  de  mercadoria: 

Sendo  esta  acondicionada  em  sacco.  por  sacco..   SO-jO 

Sobre  outro  qualquer  acondicionamento,  por  volume   muu 

Certificados  de  qualidade,  cm  estampilhas  

Certidões  dc  certiiicailos,  em  estampilhas   "J^-»"" 

Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


MODKLO  I)G  QUE  TRATA  O 

Miuistorlo  da  Agricultura,  hiflustria  o  Commorclo 
Cortincíido 

Doci-oto  II.  12.083,  <io  24  do  abril  do  1918 
Nomo  dn  IloparliqAo 

Nomo  do  rofinoroiito  

DftU  do  roquonmoiito  

Iispocio  da  mercador  a  

lw|)Oi:io  do  volume  

Quantidado  do  volumes  '.'.'.'.'.'.'.[[['.]'.[ 

Loca  (  a  producçi^o  

I.oual  do  dijiiosiLo  

arca  dos  volumes  

l'orto  de  dosiliio  o  navio  ....'.*.. 

l'oso  iiidícadi)  

1 .  ,   

•roso  OMCorifrado  

I  pi  esierilizado  ou  immunizido  

Observações  


Classiíicaqilo 
Qualidade  


Logar  o  data 


ART.  24  DRSTAS  i.ysTnucçCEs 

Ministério  da  Agricultura,  Industria  c  Commcrclo 
Ccrtiflcado  do  qualidade 

límbloma 

da         Decreto  n.  12.082,  de  24  do  abril  do  1918 

Ftepublica 

Nome  da  llopartíçaLo 

Nome  do  requerente  

Data  do  rcquoi'imenl,o  

Bspene  da  mercadoria  

ICspco  o  do  volume  

Qu.iniMade  do  volumes  

Local  da  produc«jí\o  

Local  em  que  se  acham  <loposita«los  ', 

Macca  dos  volumes  

forto  do  destino  e  nome  do  navio  !!!!!'.! 

Poso  indicado  

l*eso  encontrado  

Data  do  exame  [',','/, 

Voi  esterilizado  ou  immuniza.-io  

Observações  


Ciassincaçilo 
Qualldado  


Logar  o  data 
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Circular  n.  4LO 

Mlnlstorio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  16  de 
Agosto  do  1918. 

Attendcndo  ao  pedido  feito  pelo  Centro  do  Coramerdo  e  Industria 
deS.  I'aulo,  em  officio  s/n,  de  1')  do  Fevereiro  ultimo,  declaro  aos 
Srs.  Chefes  das  n epartiçOos  subordinadas  a  esto  Ministério,  para  seu  • 
conhecimento  e  fins  coiívcnientes,  que  resdvi  dispensar  de  direitos  os 
saccos  duplos  que  vierem  com  a  embalagem  de  mercadorias  de  impor- 
tação o  assim  utilizados  pela  difficuldade  d.i  obter  os  antigos  envol- 
tórios, como  tambores  de  ferro,  caixas  e  barricas  de  m<.deira  e  outros 
até  hoje  usados.  Esta  tolerância  só  vigorará  eraquanto  durar  a  crise 
proveniente  da  guerra,  que  restringiu  o  emprego  dos  envoltórios  então 
usados. 

Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


Circular  n.  41 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  23  de 
Agosto  do  1918. 

Attendendo  ao  quo  solicitou  a  Directoria  r.eral  dos  Correios  em 
officio  n.  1.575,  de  17  de  Abiil  deste  anno,  e  considerando  quo  os  pa- 
gamentos das  despezas  da  sub-consignação  - .Muguel  de  casas-,— 
Conducçao  de  malas  por  contracto -,- Combustível -,- Despezas 
miiidas  -  e  -  Evt-niuaes  -,  da  viírba  ->  Correios  »,  as  quaes  se  refere 
a  Circiilar  n.  44,  de  iS  ie  Dezembro  de  1908,  sâo  justdicaaos  nos  bas 
lanços  a p.  escntidos  ás  Ddeeacias  Fiscaes  e  aoThesouro  e  nas  tomadas 
de  c.)iuas  polo  Tribunal  de  Contas,  declaro  aos  srs.  Delecauos  Fiscae- 
do  Thi^souro  nos  Estados  que  considerem  suppnraenios  as  quantias 
entresues  ás  .Administrações  postaes  para  aquellas  despezas  e  náo 
adeantamentos,  como  estabeleceu  a  Circular  n.  4*,  aqui  refenda. 

Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


Cii'Ciilar  rx. 

Ministério  dos  Negócios  da  l-azcnda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
Agosto  de  1018. 

\tte..dendo  ao  podiòo  feito  pela  Sociedade  Nacion.il  de  Agriciiltura 
em  oíTicio  n.  4Í.200,  de  11  de  Abril  thido,  ceclaro  ao<  >rs.  Inspe- 
ctores das  \lfan  iccas.  para  sou  conlutcimonto  e  fins  a.nvenientL'>,  que 
o  producto  de..omi~^iado  1>Ó  Keating- destinado  a  extincçiio  de  for- 
migas carrapatos  e  de  todos  os  insoct-s  nocivos  a  lavoura,  nca,  d  ora 
Z°de\ntc  snieito  á  taxa  d  art.  l.OòS  da  Tarifa,  combi- 

nTdfcí^n  o       l'  n!  1,  da  Lei  n.  2.5-24,  do  31  de  Dezembro  de  1911. 

Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


Circixlttr  n.  43 

Ministério  dcs  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  30  do 
Setembro  de  1918. 

Attendendo  ao  pedido  fo  to  pela  Companhia  Nacional  de  Industria 
Chimica!  em  requerimento  de  17  de  Agosto  findo,  declai  o  aos  srs. 


Chefes  das  Repartições  subordiaadas  a  oste  Ministério,  para  seu  co- 
nhecimento e  fins  convenlenteâ,  Quo  Wíolvl  permittip  o  eranreeo  do 
álcool  inethyllco  impuro  ou  methyieno  como  (fcnaturai.to  do  *iSol 
meiS^Wmo  '  *         '  addicionado  de  benzina,  na  prop^ríK 


Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


Circular  n.  44 

ouJ^%t  ""'^^'^      Fazenda -Rio  de  Janeiro,  15  de 

MiníSS*""**       ^"^^  ^^^^^        Repartições  subordinadas  a  esta 

mSS"de^mck?i%'2°^''^  ^"i  conveniente^,  que  as  no^í 

moeaas  de  nickel  de  novo  cunbo,  dos  valores?  de  50  e  20  r^i^ 

5  í«  nn?  K^"'  "''^''^^     autorisaçao  constante  do  decreto  n  3  545  dê 

m^amÍ7  pT'."^"?'  '^V'''^  «  Srammos,  respectivamente 
medem  17  e  15,5  millimetros  e  teem  os  seguintes  caracteristiMs  •  ' 

oraada  de  „m  plh„  de  carvaihi,  naS do  bS"  e™  vS^S 
ilWoww  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


Oircular  n.  4S; 
^^X?^f,lt  "'«'"''^  •"'»^™.  Í2  de  NV 

nâo  se  achem  sellados-cL  estlmn  ?hi=  T       ^^^'^  ^^^'^^ 

>4.  raiares  de  Lyra, 

Oirculax-  n.  4© 

Ministério  dos  iXegocios  da  Fazenda     r;^  ^«  t  - 
Novembro  de  1918.  razenaa  —  Rio  de  Janeiro,  12  de 

Srs.  Chete  das  Repartwá  subordinai.;  f-S^^^^^ 
eonheciraea»  e  «os'oo„vJ„ie.f.;^trtS^.Tefta^ra^ 
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por  litro,  as  hobldas  denominadas  vinho  de  canna  e  feitas  com  as- 
sacar do  canna  e  outras  substancias,  oevondo  para  isto,  porém,  os. 
fabricantes  rotular  sous  produo  os  como  laes,  afim  do  evitar  S"® 
possam  ser  inculcados  como  vinhos  de  fruetas, 

A.  Tavares  de  Lyra, 


Circular  n.  <í'7' 

Ministério  dos  Nesocios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  26  de 
Novembro  de  1918. 

Rocoramendo  aos  Srs.  Directores  do  Thesouro  Nacional  e  Chefes 
das  Repartições  subordinadas  a  este  Ministério  que  desliguem  os 
apentes  fi«icaes  dos  impostos  de  consumo  que  alli  se  actiam  addidos, 
afim  de  voltai-em  ao  exercici-i  das  suas  tunc»;ôes  nos  logares  compe- 
tentes, dentro  de  sessenta  dias,  no  máximo,  com  excepção,  apenas, 
dos  que  tiveram  prazo  prefixado  para  addiçâo,  os  qudes  deverio  ser 
desligados  logo  que  termine  esse  prazo. 

Amaro  Cavalcanti. 


Oircular  n.  4©  , 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  28  de  De- 
zembro de  1918. 

Attendendo  á  solicitação  contida  no  officio  do  Tribunal  de  Contas 
sob  n.  831,  de  17  do  mez  vigente,  recommendo  aos  Srs.  Delegados 
Fiscaes  do  Thesouro  Nacional  nos  Estados  que  remettam  sempre  ao 
mesmo  Tribuna",  os  documentos  relativos  á  remissão  de  glosas  de  por- 
centagens, motivadas  pela  demora  no  recolhimento  de  saldos  por  parte 
dos  exactores. 

Amaro  Cavalcanti. 


Circu.lar  n.  4=0 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  30  de 
Dezembro  de  1918. 

Na  conforrai  iade  do  que  foi  resolvido  sobre  o  recurso  de  B.  Er- 
nesto Guimarães,  encaminhado  cora  o  ollicio  da  Delegacia  Fiscal  do 
Thesouro  Nacional  em  S.  Paulo  n.  590,  de  25  de  Outubro  findo, 
declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  .i  este  Minis- 
tério, para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  as  aguihas  e 
seriii"-as  de  vidro  coramiuis  náo  são  taxadas  comu  as  de  Pravaz,  quer 
sej.im  ou  não  importadas  em  estojos,  em  caixas  de  metal  ou  de  papelão, 
etc. 

'  \s  seringas  e  aculhas  para  injecção,  >ie  qualquer  fabricante,  im- 
portadas em  e>tojos^  caixas  de  metal  ou  de  papelão  ou  outros  envol- 
tórios esUio  cotnprehendidas  e  taxadas  no  art.  'J15  da  Tarifa,  nao 
devendo,  pois,  continuar  a  pratic»  de  consideral-as  como  sermgas  de 
Pravaz,  para  as  incluir  no  art.  876  da  mesma  tarifa. 


Amaro  Cavalcanti. 


Olvoular  n.  iSO 

I 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  30  do  De- 
zembro de  1018. 

Do  conformidade  cora  a  resolução  tomada  sobro  o  objecto  do  oITl- 
cio  n.  81  A,  de  17  dcLMaio  desde  anno,  da  Directoria  .lo  Estatística 
Commercjal,  dejlaroao-  Srs.  Inspectores  das  Alfandegas  c  Administra- 
dores de  Mesas  de  Kendas,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  : 

a)  a  baixa  de  termos  do  responsabilida  le  peia  apresentação  da 
primeira  via  da  factura  cônsul  .r  só  pôde  ser  permitiida  quantio 
ror  exbibid'.  aquolle  documento,  ou  em  caso  do  extravio,  certidão  da 

segunda  via  da  mesma  fdctura,  fornecida  peia  Directoria  do  Esta- 
tística Coramervial ; 

6)  no  caso  de  extravio  da  primeira  vi  >  da  factura  consular  e  de 
mexistencia  da  segunda  vi,.,  comprovada  por  certidão  da  Directoria 
oe  Jistatisti(.-a  U)mmernal,podorá  servir  pa  a  cancellara  iito  lo  termo 
d  i  ro-poQsabihdade,  copia  da  prim.  ira  via,  passada  pelo  Consulado 
Brasdeiro,  onde  tiver  sido  authenticada  a  mesma  fact  ra  ; 

cj  so!S  responsáveis,  signutarios  dos  termos,  esgotados  os  prazos 
legaes  e  a  pro rogação,  que  a  lei  faculta,  deixarem  de  apr.>sentar  o 
documento  d^  q  e  tr  ta  a  lettra  a,  ou  na  falta  delle  o  da  leitra  6, 
frt  em  aobro,  na  fórm.  prescripta  nó 

art.  3*  da  Lei  n.  3.446,  de  3 1  de  Dezembro  d»-  1917  ; 

d)  sendo  os  d  cumentos  enumei  ados  n  s  lettras  o  o  6  os  únicos 
que,  quando  cxhibidos,  autorizam  a  haixa  dos  tem.os  firmados,  fici 
víVVtTil  s  certidões  negativas  da  existenci .  da  segunda 

v^a  ca  factura  consular,  pass..da  p  la  Directoria  .le  Estatística  Com- 
mercial,  ou  outro  ualquer  documento  dififerente  dos  indica-los  nas 
letiras  a  e  b,  nâo  tem  valor  para  o  cancell.m  ..to  dos  ditos  termus. 
A^J^"  ' Srs.  Insp.'ctores  das  alfandegas  e 

Administraaores  das  Mesas  d.  Rondas  que  tenham  muito  cm  vista  que 
S°  ."".''"r     ''^''^"f'''^  expedidas  em  data  postei-ior  á  da  sabida 

HpIu'  Tmí^í"'^"'"^'  rn,M-cadorias  do  porto  de  procedência 
saMãadP  Síi  .^"^  ao  permitiirem  a  b.  ixa  dos  ter-os  de  respon- 
sabilidade essd  circumstanc.a  terá  de  ser  cuidadosamente  examinada 


Amaro  Cai-alcanli. 


CIRCULARES 


1919 


Oircular  n.  1 


Ministério  dos  Neirocios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro.  O  dc  .la- 
neiro  de  i91'j. 

Declaro  aos  Srs.  laspcctoros  das  Alfandegas  e  Administradoros 
das  Mesas  dií  Kcnda>.  para  seu  conhcciinento  c  fin?  convoriioiiti.'í, 
que,  sem  sacriíicio  da  exacta  observância  dos  rei;uIarnciiLos  fi^caes, 
devem  provi.ienciar,  com  to  lu  interesse,  para  que  a  navcíarrio  on- 
contre,  da  parto  do  <uas  llcpartirõcs.  todas  facilidades  no  transito^ 
de  mercadorias  e  niaxma  presteza  no  djspacho  dos  vapores,  corno 
convém  aos  i  itcesscs  seraos  c  ás  vistas  <io  Govenic,  o  sendo  que 
deve  merecer  especial  attcui;ão  nosso  particular  o  oommercio  bra- 
sileiro no  Rio  Paraguay. 

Anuiro  CdiaLcanti. 


Minislcrio  dos  Negócios  da  Fazenda — Rio  de  Janeiro  S 
de  Janeiro  do  1019. 

Rooommondo  aos  Inspectores  das  alfandegas  e  admi- 
nistradores do  mesas  do  rendas  particular  attencão  para  o 
memorial  que  a  esta  aoonipaulia  o  fuio  mo  foi  apresentado 
por  Tlio  Goodyear  Ti"».'  ilnijb".-"  C".  uf  í>outh  America.  Tlio 
United  Stali^s  Rubber  Export  Company  Ltd.  Firestone  Tire 
&  Rubber  C\     The  Fisk  Rubber  (r. 

A  ma  ro  Ca  valca  n  t  i. 


Rio  de  Janeiro.  7  do  Janeiro  de  1019. 

Exmo.  ^r.  l>r.  Ama:o  Cavalcanti.  D.  D.  Ministro  da  Fa- 
x.onda  —  Os  abai.xD  assignados.  importadores  do  artefactos 
do  borracha  o  reprosoníantcs  dos  principaes  fabricantes  do 
rodas  o  pneumáticos  pa:'a  automóveis,  estabeiecidos  nos  Es- 
tados Unidos  da  America  do  Norte,  pedem  vénia  para.  por 
intermédio  deste  memorial,  mui  respeitosamente  submottcr 
á  lúcida  apreciarjão  d-'  V.  Ex.  certos  factos  que.  estão  certos, 
demonstrarão  que  o  erário  publico  poderá  continuar  a  sor 
lesado,  no  1'uluro,  como  já  o  foi  no  passado,  desde  que  as 

Fareud.i  —  Aun-.-xo  ti'.-  Ivis  '£i  — 


aulopldades  adu'ane!ras  nfio  so  prevenirem,  desde  já,  contra  as 
ramas  das  disposições  do  art.  57,  inserido, ,  mais  uma  vez, 
na  cauda  da  lei  orçamentaria  para  o  anno  corrente,  segundo 
se  deprehende  do  decreto  n.  3.G44,  do  31  de  Dezembro 
úe  191o, 

O  referido  artigo  reza  o  seguinte:, 

1  •  *^F.\:^'''^  substituição  ao  art.  3*,  paragrapho  3',  da 
lei  n.  1919,  de  31  de  .Dezembro  de  191-4.  fica  modificada  a 
tarifa  aduaneira  na  parte  relativa  aos  artefactos  de  borracha, 
em  qualquer  classe  ou  artigo  da  tarifa  cm  que  estejam  com- 
prehendidos.  passando  a  pagar  5  %  dos  direitos  que  lhes 
corresponderem  quando  forem  fabricados  com  borracha'  de 
superior  qualidade  e  venham  acompanhados  de  declaração  dos 
laoricantes  (devidamente  autheiíticada  pela  respectiva  auto- 
ridade consular;,  attestando  serem  os  ditos  artefactos  fabri- 
■cados  com  borracha  nacional  typo  Fine  Pará  e  tragam  gra- 
vadas as  palavras  Pará  Rubber  Brasil,  ou  equivalentes  na 
imgua  de  procedência. 

•   1  I  ^'^      í^*^*  ^  conductores  de  electricidade,  quando 

isolados  com  Do.-raclia  de  superior  qualidade,  tvpo  Fine  Pará. 
embora  recobertos  de  algodão,  linho,  seda  ou  outro  revesti- 
mento externo,  vindos  acompanhados  das  mesmas  decla- 
y^^^I^^  ®  possuindo  um  isolamento  no  mínimo  de 
dentes  apenas  10  %  dos  direitos  correspoa- 

§  2."  As  camarás  de  ar  e  rodas  de  automóveis,  quando 
nap  prencham  taos  condições,  passarão  a  pa^ar  15  %  ad 
valorevi,  excepção  feita  das  que  se  destinem  aos  automóveis 
ae^carga,  que,  nesta  mesma  hypothese,  continuarão  a  pagar 

'«o,.í;VÍ;  Considerar-se-hão  feitos  com  borracha  de  su- 
perior qualidade  todos  os  artefactos  cuja  borracha  spía  per- 
feitamente vulcanizada,  elástica,  nervosa,  bem  soldada  e 
homogénea:  que  não  lenha  densidade  superior  a  1.040;  cujo 
resíduo  do  cinzas  não  ullrapaíse  5  <rc.  pxcppcão  feita  dos 
ím^^Tnlo'^?  ^  tapeça:;ias,  que  poderá  ir  até  15  cuja  perda 
em  .endo  lraLados_  pela  soua  alcoólica  a  õ  não  exceda  de 
ij'.'-^  ^  ''"'""'^  ^  temperatura  húmida  de  170-175»  durante 
duds_  no;as  sem  modificação  alguma;  que  supportem  a  dis- 
íp"fíL°'í  ''^'S'  °,  tamanho  sem  romper-se  e  que 
ChPmin-  rf.%?í.^'/',^^-?';'';^='^^^  ^  compressão  exigidas  pelos 
Mon%^^,  ^^^J^  1-^at  Français.  da  Artilharia  de  Toul 
pLuá-Mouss^^^  Chatellerault  e  das  Fouderies  de 

fl«í<í;'.Hn^^'nJ^''^'^  '^"^  °5  de  responsabilidade 

?Íac^"os'de'b?r."acTa"/''^'  ^^^^^-^^-^ente  aos  ar- 

zemh^rn  a, ^•^'•'Ti^Iínda  a  lei  n.  1.919,  de  31  de  De- 

of  i^vra-n-  rn-o  P^-=ar  50  <rc,  ad  valorem,  lodos 

oa  ar.ofac.o;  que  nao  fossem  manufacturados  com  borracha 
brasileira  da  espécie  dcnominaJa  Fine  Part  e  Zoní  T% 

iTocedencia  equivalentes  na  lingua  de 

.rr  •?r5°T^"í]°  ^ede.-al,  reconhecendo  a  inocuidade  e  inex- 

Sdo  e'''de?^'o  'í^^  permilUr  que  V^ml 

n  ínní^n  , í^^^^-^cios  dc  Dorracha  continuassem,  durante 
?nm  .°  ^  Paja^  f^-s  di-eilos  aduaneiros  dè  aciôrdo 

anteriores.  assi:nando  estes  termos  de  respon- 
sabilidade, pela  diíferonça  entre  õ  9o  ad  valorem   Io  nul 
prescrevia  a  nova  loi.  al.'.  que  o  C^^n grosso  decrS  a  annn^ 
laçao  desta  responsabilidade:  c  foi  csle  o  regimln  que  taS 
prevaleceu  durante  o  anno  de  1917         ^^^"nen  que  lamoem 

iNa  cauda  da  lei  n.  3.44Ô.  de'31  de  Dezembro  de  1917 


porôm.  ou  soja  a  loi  do  orçamento  para  o  anno  do  191?.  fjj 
i;?soiTdo  o  arl.  GG  por  força  do  qual  ficaram  ^^^'^J^ J^J''^ 
íle  imporUçílo  reduzidos  dfi  50  %  para  «Í^X  f]?' 

annuUados  o.s  rospo.nivos  tormos  do  ''^c9PO"3abih^ 
mudo»  au.^  entrio  poios  imporladoros  do  arlolacios  de  borracna 
o  roslabeloíidas  Iodas  as  cL^nais  provisões  d:i  .le  .  JUsUn^Q^ie 
reputadas  inonias.  inoxoquivois  o  do  imposjiNol  verificação 

nos  postos  adunnciros  do  paiz.  /-«^^m^  nocairlo 

E'  nossa  lirmo  convicção  quo.  quando  o  Governo  passado 
deliberou  pormiltir  que  os  importadores  de  artefactos  ae 
borracha.  continua?snm  a  pagar  os  direitos  ad'^aiie:rOb  pre- 
scriplos  na  lei  orçamentaria  de  1913  enn  voz  do  que  pre- 
screveu a  lei  n.  1919.  de  31  de  Dezennbro  de  19  U,  foi  a  laso 
demovido  pelas  considerações  seeuinlos:  p^-nctpin 

Primeiro  —  Porque,  sezundo  a  autoridade  de^  Bc.nsiein, 
até  hoje  não  se  conhece  processo  algunn  scientuico  e  pra- 
tS).  que  habilite  o  chimico  a  determinar,  com  Precisao,  a 
espécie,  nom  tão  pouco  a  variedade  do  ^^-^'^}f-J^^f'^^,^ 
vulcani?ada.  o  muito  vi^ms  distwnu>r.sr  n  pn,z  n,  .vnorxoem 

F;  asMm  que  depois  de  vulcanizada?  as  b0-ra:haí,.  de 

tumia  elástica.  Ilomornia  sprcw^n.  ^^"^^^-^í^^/^^^-^r^S;  | 
fácil  detorminar-lhos  a  resisí^ncia  t^nsi!  a  ne.^o..dade  e 
•flexibilidade  e  outros  cara:teristico?  vc^fl■:'a^o^l.  Por  c  .os 
processos  ohimicn?.  porque/ para-  e=sas  provas,  existem  appa- 
relhos  aporf-Mçondos.  Mas.  pedimos  licença  pn.a  -^Pe^ir 
a  chimicí  mnconhcrr  processo  oU,ym  nvj^  Í:^':^!^:^  ^ 
precisão,  o  pni7.  de  oriaom.  a  espécie,  nem  a  ^a.lcdaue  aa 
boí^racha.  depois  do  vulcanizada.  '  .    ^  , 

Se-undo  —  Porouo  o   produclc   denominado  borra.ha 
fomn  a^eloclrlcidadp.  coníinunm  a  norar  ás  po=t;:7_^s  humanas 

^  Pahe-se  por  exemplo,  que  cortas  arvores,  quando  ridas 
ra  ca-íCT  vc^-t.-m  um  liquidn.  a  nue  chamamn^  l-i  e.  qi.-^  --^^.e 
íe  ííanilà  tan^o  Vspnntanonmont^.  romo  pód;  s-  a  coazu- 
ací^^So  Sda  por  diversos  in.redi.n'PS.  <^.no.n:,  coaru- 
adíí^^  chama  can.frhnuc.  j^ir^da  a  j;c^ra  ^n.n^  ^o^ 
briu-  o  pnrnv^  n-^m  as  condiço.-s  phy= --a^  ri.r--  m.nan  = 
d  l"a  traí=rn"mação.  Tão  pouco  p^de  a  sc.en;:n  -xr  :^nr^  ^a- 
íi=farforiamcntn.  p.-nue  ó  auo.  miando  a 
amhiPnío  d.-.e  ahnixr.  d,  z.-^ro.  a  borrn.ha  v:"^m  ^  a 

c^  a  amoUocer-e  fi.a  viscosa.  No  emtanto.  depo^  e^e: 
essa  mnsma  bn-nc^a  vulcnn,7n.in.-  nnf- —-''^  "17-^  Inr 
tõmpprn*u"a  muito  baixa,  como  a  oí^vadissim.a  s-m  que^  po. 
i«n  .off:-.-í  a  menor  m.odiíicação  em  seu  coehic.en.e  d-3  re- 

^^^'^iK:^í;'ní  Porauo.  soeundo  a  antoridnde  ;í^^.hid"0^■it.. 
ca^os  ha  om  ou^"  a  borracha  do  Hevoa.  r^-otjTiin  na  A>:a 
Pm  annh-o  comparativa,  t^m  mninr  rnsf^mno,  r^^sistrnna  e 

'S^P.r?^^.MÍ^..''r,.»^^  maior  rnr„vr.>...ln  rir.  n..  n  hnrrrnl.a 

n^^idade  unl)oí;  dad^e  r  Pidez  com  que  p6de  ser  vulcanizada, 
ao  P^s'ò  nue  a  /.cuca  asiática,  só  muito  raras  vezes  revela  essas 

qualMes  ^   fabricantp  conh,-e  antecipada- 

mente  com  r.^laíivn  corfpza.  a  duração  máxima  n-cessaria 
p^^a  "í.  feita  vulcanizarão  da  ho-mcha  ^^^^^vL.J^^ 
nem  «TemP-e  póde  tor  a  mesma  co"te7a.  nuando  >\-a.a 
So^racírn^Hca.  da  mesma  ospocio:  donde  a  preferencia  da 
borracha  brasileira  para  certos  artefacios.  .  .  • 

Donde  tambcm  a  inocuidade  das  provas  de  resistência 
e  outras  feilaT  nos  laboratórios  de  que  trata  a  referida  lei 


.i^nLJ  hoí-i-í^      Bozçmbi-o  lio  1911.  as  quaos.  do  f.'.nna 
alguma,  habilitam  a  verificar,  si  qualquer  arlofacto  foi  oú 
iiao,  fabricado  com  borracha  Fine  Pará;  °" 
Quarto Porque  visando  a  referida  lei  a  valori/aoln  di 

émínilo  ..m'i-.,'"^"''°'  '"^^^'^'^^  expostos;  nV. 

m-ivsom  n  "  deixa  êssà  loi 

•S  ficaeão  S'nS''  "  impossível 

Us  abaixo  assignados  julíram  tor.  a^^im  exnosto  i  V  t^v 

?  n  oS4a?ei?' o  '  """f''?'  ""^  t^--òs'Xdsos.  da^^os 
pedem  a  V  VT'  .^^.'f a  inocuidade  da  léi.  ma.. 
iflHri"\.^,-)-"         ^"^"'^  ^^^^       "ia  >  aU-m.  e  provar  rnm 

-  Pí^la  publicação  annexa  a  esta  feita  no»  \V  TT  Pir^i-con' 
"epu"adÍ"*no>ní  ^'''T  ^"'^b^'''  '>osi(ionV  "usfamentí 

-t^-?  r/  j    ■-       •5S'.<'iO   tonelada?,  ou  50  am  nnonn 

«lucção  brasileira  ^idi.  ,  l"'-'»  da  pro- 

mento  oue  -i  hn-^rn.-iió  r;     1.    -       v  '^'f^^a.  c-xhuberante- 

nos  quão;  a  iorSÍ  ÍLj  ^"'^o  diversos, 

ser  facilmente  SS  'ni,í,^^^n^  ''''  P^'^?»'nte.  não  prtdo 
moveis.  Tborrí  n  ri  ^  p^J''^'^  P^^''^  ''^'^^s  íle  auto- 
Ifiiras}.        '"-"í"'(ia  po.  outras  borrachas  íamhem  brasi- 

a  P:ÍSuíiS"d'r:-iÍ;-];X?.n::i^^  ^''V^  ^-osln. 

neladas  'vide  paa.  ko"'-      "'^•'•"'"^■^  af.tmgirn  a  21.855  fo- 

port^Hli:^  'tl^H' ,rí^''  osT:s(n,los  Unidos  im- 
nnhando-so^^.m  ^"'^^^  toneladas. 

Manáos.  quando  ^/d  ^lí  .  n  '  P'''^^'''^'  ^'o   Parfi  o 

t.imo.  cerca  .i.  k,  onn    ,n  ■ ''"'r-  o"'"  -^^^vembro  ul- 

madamenío.  qno  aU  .in    ò    '    ;:.,  •'^PProxima- 

do  Pará.  comp.-adís  ^    '^nrvo  í?  ^A'-'n'':'"''^? 

Governo  da  União.  '  i^'^i'f'^ncente?  ao 

podi?  maS"„;a?^'í;:i?r  t""!^;^^  .  "^"'^um  fabricante 
cpialidado  nacional  ív/uV        p,;;;;'''"^*'^*^'-'  ^''^'^  l"^-'-acha  da 

boa  j;n?:M-iSi;";í:"n;:::,;;í^  a  mai.r 

'    ' '•■  •  ''"'111 filia  dó  paiz.  o-: 


ataix»  «ssignados  nutrem  ff-l^-IVTnffirf  doStro  to 

loi  o  ao  niosmo  toinpo.  confiam  quo  v.  hx.,  .^cauieianuu  «2 

rospoilo.  acatamento  o  oUívada  conMdeiacao. 

De  V.  Fa-. 

■Vdmiridorf'.  e  Criados  Vcnoradoro?.  Tho  Goodfoar  Tire 
&  R^bíi  Co  (í  Sooth  Amorica.  By  /-  Simão  da  Costa,  vico- 
luiDDt  i  LA.,  ui  .  u  -orento  para  o  Brasil.  — Tnc 

.íStLtÒr- Tho  íisk  Rubber  Co..  By  Sovto.  .0  ropro- 

'^"^^Sfóro  com  o  originai.  Segum^  ^^í^^j^^^í.ílírS^i? 
(lo  Gabinot.^  do  Miuist.mo  da  Fazenda  8  do  .Itinn-o  d.,  l.i.. 
—  Fred'- ri, 'O  Rocha,  V  occnpturano  addido. 

Vi.lo  Sub-Directoria  do  Gabinete  8  de  Janeiro  de  1919. 
BeJí7a<7«fl, -Servindo  de  sub-airector. 


Cii'culiii*  n.  3 


Mini>tcr.o  doí  Noz-cioí  d.  fazenò.  -  Hio  de  .lanelro.  i:  do  Ja- 
neiro  ao  íí^iíí- 

lo*  bimões  i  raia.  oc  1-  ^  -  \f,niát<>no  rara  seu  conhecimento  e 
»í>naitu!ô":  subordinada?  a  e»re  Miniâiei»  ,  i  aiu. 


Ciroulftv  11.  4 

Mini^erlo  .Jo:  Ncrocic^  d.,  Fazcn  ia  ■-  Hi.  .!e  .lanoico,  17  de  Ja- 
Dciro  dc  1010. 

io«  <rc  D  lo-ndo^  l-i<-aes  do  Tlieícuro  .Nacionab  ^  ^ ^''^'ÍÍ'-' íf" 


mendado  na  carcular  n.  20,  de  14  de  Maio  de  1814,  caso  se  tenha  es- 
gotado o  uliiroo  praw  sem  que  hal*  ^ldo  prciiada  a  fiança,  ctju  pri- 
meiro praao  serA  coiiiado  da  data  em  que  for  publicada  a  oomeaçílo 
no  Dtario  Official.  -i        r  i 

I 

Amaro  Cavalcanti. 

Circular  n.  K 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro.  -23  de  Ja- 
neiro de  1919. 

Declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  alfandegas,  para  seu  conheci- 
mento c  fins  convenientes,  que,  attendendo  ao  que  requereu  a  em- 
preza  de  navegação  «The  Nippon  Yusen  Kaisha»,  por  seus  repro- 

fo"5t"}®\"®!^*  '"^P'^^''  No.ton,Megiav  &  C»,  Ltd ,  em  peticâí  de 
1-  de  Junho  do  anno  próximo  findo,  rt-solvi,  por  despacho  de  7  do 
mez  vigente,  conceder  os  favores  do  d.-creto  n.  4.955,  de  4  de  Maio 
íf  ,P,?  '  1?  referida  em  preza  de  navegação  -«Toyoashi 

Marú)>,  «TokushimaMarú  »  e«WakasaMann.. 

João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


Circular  n.  ô 

•  Npgocios  da  Fazenda  —  hio  de  .lauoiro,  27  de  Ja- 

Sendo  o  principal  objectivo  deste  Ministério  melhorar  a  arreca- 
dação .ias  rondas  publicas,  di.Tinuic  as  despezase  evitar  os  desvios  da 
receita  quer  ,  or  fraude  na  cobrança,  quer  na  guarda  rios  re^pcc  vos 
productos,  tenho  por  muito  recommendado  ao«  Directores  do  The 
nhPral^^^^f  '''''  Repartiçõcs  subordinadas  que  cada  um,  na  sua  cs- 
£níÍÍVf*^^°^°í^í?'T^^"'^'  empreiruo  todo  o  csf..rço,  to=io  o  em- 
penho  e  toda  a  actividade  no  spi.tido  de  tornar  realmente  nraticad-. 
a  or.eutação  conveniente  a  dar  oflicicncia  no  pro.ramma  traçado 
V^"'*^'"'^        í"^'  Chefes  cxrcer  a  máxima  vi-i- 

lancia,  velar  .  om  solicaude  por  tudo  que  fòr  do  ini.ercsÍ  do  Thé- 

Sst7'di'reSz      ''^  ^  procederem  na  conformidade 

Os  Chefes  das  Hepartiçõe?  encontrarão  no  Governo  o  preciso  aooio 
à  sua  acção  era  favor  da  Fazenda  Na-ional,  quer  tenham  de  l^er 
citar  a  sua  autoridade  no  sentido  de  reprimir  abusof  aVs.^os  e 
2?c!ÍÍ^'  ".^  ^7°  qu^ir  hajam  de  impedir  eneíicamen  o  os 

descaminhos  dos  dinheiros  pudicos  e  a<  malversações  do  empreS^^ 

em  deTsa'  daTa  oTd.%'S'"^  f  funccionario.  Suando  Seren 
em  oeiesa  da  l-azenda  <r  lhes  dara  o  máximo  prcstiirio 

^■,A.?  recommendo  a  observância  de  toda<  as" circulares  cxne- 

didas  por  meus  antecessores  no  mesmo  sentido  e  muito  S?cciímeíte 

cumyim;lr'''^"--"'-""^'^^^^  dev^^^^^SadoTa^al 

João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


Circulíxr  ii.  ■T' 


neiro 


'  Te  ido  apoarecido  na  imprensa  desta  cidade  local  e-ii  oup  «o 
censura  naos<f a  morosidade  no  andamento  de  proceTs^s  no  Th2^Vo! 


mas  Umbom  a  chocada  tardia  do«  fancdonaHoM^^^^^^^^^  Di- 

rectores  do  Th.-s  uro  a  mais  ''«■''PVo  vo/^os  motivos  do  soraclhanics 
quo  9upci inioii  ;eiu  para  quo  cosso,  de  nc/,  os  raoiivt 

i-cclamaçôc-i.  ,  .    ,.n,.ppra(lo  i  hera  rogi- 

•  RocJmmeiulan.lo  que  o     '^O"^*^ "         "'í  c"^^^^  dus  departa- 

stautc.  conduza..,  seus  subordinad..  ^^O-^J^-Í^^^  ^^"^'Repartiçâo  Chefe 
devores  e  obripaqOes.  de  maneint  .  '^„^;^  perante 
d.ste  Mmistcrio  pos^^a  ser  aho  de  criuca:»  que  a  i 


Mi,,.ton..  do-  N.,ocio.aara.3n.U-l^iode.)aneir..,  :;i  do 
n.'iro  cie  1019. 

.-t,->mrtu-õe<  <uboniiiia'bs  a  este  Ml-  . 
uisieno  que,  \un  oíco'do  linhara.  li-ias  propara- 

da  TarUa.  iraria  no  c  co.,.:orrcr,a  para 

o  oncai-ccimen..  .ia  vaa  pc  a  -  o  -J,^,^,^^,^  .I-^Honal  uã.KSO  acha  ainda 
lasiiic:xvuloiua..i.or  .«o  qu».  a^i  '^^^^^^^^^^^^^  .lo  consumo.  " 

a  nda  aiVivtana  as  't-nda-^  d.i^  alían  ...^^a  i  ^  v.v;i-PreMdeme 
;^a,ko  rosp.>cuva.  rosolu,  ^ ^^^J^^^y^^lo:.:^  so  pronuncie 

íiÒrci  i  viicnc-ia  .la  l.i  n.  lernu"..  de  respou-abi- 

noróm,  os  impoi-iaa  res  o'^'"'?'';;;^  .o  ao  pa- imoiito  das  laxas, 
Edade  pel-.s  quae<     comprometiam  u  o^o  a.  ,  .^^^  ^^^^^  ^^^^  ^^^^^^^ 

„a  conlbr>niaad^da  ni?  modirtcar  o.  prec;os  actuaes 

S.SS^S^osSrai£SÍ^o\.;ac.r.eim 

C  ircular  u.  i> 

M.nisteno..i.xsNe.'o.-.o<.lai-a.'...id. 
reiro  d(^  I9iy. 

Na  conformidade  do  qu.>  foi  re^^lv^do  .i^rge^ic.  ^^^^ 
pelo  Delegado  nscal  ^^^^  besouro  > a c.  n^  ^  , 

mesraas  portarias  na  Delegacia  ..... 

João  Ribeiro  dc  OHie-.ra  e  ?ou;a. 
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Circular  u.  IO 

verciro  ilTigto'^^  Negócios  da  Fazenda  -  Mio  do  .íaiiciro,  21  do  Fe- 

i.»,'^"^^^®"^^^?^",!?'""'-'"^^  o  facto  de  nao  observarem  alL-mnas  Do, 
ÍTo*o'I'^r     ^''^''"'••^  "O**  Estados  o  dispostT, lO  dô 

íímKr:  52  ^""^^o  ao  Decreto  n.  r».3..0,  do  10  de  Da- 

flt?ÍZÍpimln\'T°'í?'"'?.'^*'  'S'"^-  Deleçados  Fiscacs  nos  Estndos  o 
os  pSTaS  V«^±'í  P.''*"^  P^^^^'"  «"caminhar 

fnfíímSc  .1^^®!?"^'^  ^1°  OS  façam  acompanliar  das  devidas 
mformaçôes;  devendo  egualmente  ter  muito  em  vista  o  que  esUi  esii- 

5e%0»í>'d^'L';^^  P«^°  DeJtonM3.?4S. 

nn<j:L?«.  •       K  °        ^'"^0'  sobre  o  encaminhamento  directo  dos 

caTa  ?m  S??pnS°!?P'íf"^'  T'»^^'"^'''  *^o"fo™«  o  oí^eSo  dt 
Srectoria  o»  '^iníf^^^^  ^®  ^^i*"?^  ^^^«'^ão  desta  o»  oaquella 
cSSw  l  r  "^^'  r^^^^^^^  Geral,  como  so  dá  comos  pro- 
cessos ^elatl^os  a  fianr.asde  responsável  para  com  a  Fazenda  Publii-a. 

João  Ribeiro  de  OUieira  c  Souza. 


Circulai'  IX.  n 

Março"SeííÍ9.'^°'  Fa/end.  -  Rio  de  Janeiro,  12  de 

-  .ío^SP^^      T'^'^  °  ^^"^0      Laboratório  Nacional  de  Analvsc>^  de 
.de  Dezembro  do  amio  findo,  annexo  :io  offlcio  n.  -Ki?,  de  d-^  do 
me:,mo  mez,  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Nacional  era  S  Paulo 
?.?rf ''^s  Repartiçõessabordinadas  a  e^^o  MinisteS 

a  f  ?0  drL"eiT'?6i'  T'T"''r''  conformiSadc  So 

ait.  lu  aa  Lei  n.  3  6ii-,  de  ii  de  dezembro  também  do  anuo  cassado 

Lffi  ^^«"O-li^ada  Pl<^tina,  d;.s  Tontos  do  Chapadâo  2!^?.; 
?m5?ÍI'p''"í^  Pereira  Ignacio  &  C.  exploram  na  Estação  do  Prata 
Amai  de  CaHas,  municipio  de  Sio  João  da  Bòa  Vista  S   Paulo  esti' 

r.â  mVdTcS.''""^""°'P"-^^'-  "'"•^  minôrLfnaturíré 

^ívío  hibciro  de  Oliceira  Fiouífi. 


Ciroulax*  n.  ií> 

cm  offidS:r1S  ""d?- f"'"^"  ^J""tade  Abastecimento  do  Carvãos 

Jorlo  Ribeiro  de  0.iveira  r  ^ouza 


—  .1  l<l 


Clrowlat*  n.  13 

Ministério  dos  Negócios  d.i  l-azorfda  -  llio  de  Jauoiro  29  de  Mar<;0 
do  1019. 

NWo  tendo  o  Congresso  Nacion.d  mo-lifica  io  as  disposições  do& 
arts  l«  11  07  o  §  21 .  da  lei  n.  3.213.  30  do  Dezembro  de 
1916,  sobre' facturas  cònsiilaros,  doclaro  aosSrs.  Chefes  das  «cparti- 
(;Ces  subordinadas  ■>  esto  ministério,  para  s-ni  conhecimento  c  fins 
c-onveniento?,  qiic  ficam  revopadas  a<  circularos  n<.  ^....oe  •  dOl^io 
dc.  1917.  e  IS.  de  23  de  Março  de  .ni'^  a.iKir.-im  :.  .  x-cuçao  <la- 
(luelles  preceitos  orçamentário?. 

João  it (■'>'-■'■  í  O  (/r?  0.'i'.f  ■•  •'  '•■  ^O'';-.'. 


Oix'Ctilav  11.  I  t 

MiQisterio  dosNegociosda  Fazenda  -  Rio  e  ^^n■Av■^.  W  io  Marco 
de  1919. 

Uocomiuendo  aos  ?rs.  Chciesdas  H.par.isõo?  >>:bo:-diiu.l.is  a  o<ie 
nimsterioa  íicl  observância  das  circularos  n<  .1 
de  Fevereiro  de  10 IG,  devendo,  p-rém,  a  copu  ua  ..icu  ra  or.^^^  a^^^^^ 
cxiíida  na  .c.unda  dessas  cironlar.s,  or  ^P''5^^^''^^:;;,^"^r^^'^:^;,;J 
dor  em  duas  Vias,  quer  se  traio  de  ^^crcadon.      c^on..^  o 
nalizadas.  Uma  destas  vias  sera,  dcnow  de 

iuntamcntc  com  a  iruia  de  caboiasein.  á  rcparii>;.o  d..  P'-rto      ...  - 
S  e  a  outra  ficari  na  repartição  expedidora,  appensa  a.s  papei,  .a 
embarcação,  para  solução  do  duvidas  umira>. 
A-  infraci;õe5  que  se  verificarem  serão  punidas: 
a]  com  a  multa  dc  diroitos  em  dobro,  quando  so  d-  r  -ibst^f.M.-ão 
d:^  volumes  "u  de  racr.-adorias ;  ,  .  ..  ..^ 

(  òndnomaií  casos,  com  a  multa  de  10b  ate  ;.uO.^.  ;^m  aooio 
accõrdl.  com  os  arts.  125  .la  lei  n  3.232.  do    ;ie  Janeir.  c.e  iJ...  ■ 
•'0  do  decreto  n.  3.:i^0,  dc  15  de  Dezembro  dc  ls9i. 

V  remessa  da  guia  o  da  cóp.a  da  factura  s;ra  i.-::a  pela  prop. 
ombariSí.c  conduzira  ulercadoria,  íu-ando  su,o::os  a  p.MM  ae 
sSnsÈo  de  3  a  10  dias.  com  perda  dos  respectivos  voncimcn.o.. 
SuprÍ'ad..s  que  retardarem  a  expedirão  desses  documouto^. 

João  Ribeiro  de  Olv-eira  c  Sou:a. 


Ministério 
de  1919. 


Mes; 


Oirculav  n. 

d...^  Ne=ocio<  da  Fiu-uida-  Uio  do  -lanviro,  3  deMar-o 


iif'cr 


que  s.  dá  rcslilu.ç:.o  "'j  '  '  ,  a  ni-^nci^Miada  nas 
ou  por  dilTcivnca  d-  p.;s.    umdad.  'i^^j"  Consolidação 

T^^^í  H-''\í  wl  'S"  M  sí  d.^  I^Midas.  ,H>rnuc  o  arL  17 
'  "'n'  ^'    n     r  \  d.-:.-  dt>  Abril  d.-  l^OO.  r..-strin?ind.>  o 


final  da  primeira  parte  do  art.  552  da  CansoUdac5o.  ontfio 
vigente,  —  o  quo  corresponde  ao  do  n.  53<  do  aciuai  o 
:iutorizando  a  restituicfto  dos  direitos  de  mais  pagos,  mandou 
losse  cobrada  a  fulta  de  1  Vá 'a  5  do  art.  i92.  §  3».  da  Con- 
solidação cntJio  vigoranle;  ,^ 

Considerando  que  esse  §  3"  do  art.  .v[)2  corresponde  ao 
§  •2"  do  ah.  477  da  actual  Consolidação  das  Lois  das  AUande-gas 
que  a  multa  ahi  estabelecida,  desiiinada  na  legislação  pela 
porcentagem  do  1  Vj  a  5  9^  é  conhecida  como  multa  de  expe- 
diente; .    ^    .    .    ,  • 

Considopando  que  as  referidas  restituições,  até  então  ísf^ntas  do 
penalidade,  passaram  -i  soffrer  o  de>conto  variável  dentro  daqnelles 
limites,  ficando  ao  arhitrio  dos  Chefos  das  RcpariiçíSes  a  fixa<;ao  da 
porcentas-em  para  cada  caso ; 

Considerando  que  o  an .  6"  do  Dfcreto  n.  6S0,  de  23  de  Agos'o  de 
1890,  estcn'lendo  a  multa,  impnsta  pelo  §  3»  do  art.  492  da  Consoli- 
dação anterior  á  actual,  a  todos  os  <  asos  do  declarações  inexactas,- 
por  excesso  ou  differença  de  uuMade,  peso  ou  medida  mencionada 
nas  notas  de  despacho,  como  pena  pelo  maior  t  abaliio  a  que  obi  ipam 
taes  inexactidões,  para  se  poder  determinar  a  verdadeira  quantidade 
de  mercadoria  despachada,  fixou  em  i5  a  porcentagem  da  multa,  - 
para  os  casos  de  que  resultasse  restituição  de  direito : 

Considerando  que  os  termos  do  art.  fi%  citado,  caracterizam,  de 
fórma  clara,  uma  multa  de  expediente; 

Considerando  finalmente  que.,  como  multa  de  expediente,  a  de 
que  se  trata  nao  pôde  s-^r  cobr.ida  cm  dobro,  pois  as  multas  dessa 
natureza  foram  exceptuadas  da  regra  do  art.  29  das  Instrucções  Abai- 
xadas com  o  Docreto  n.  3.529,  dels  de  Dezembro  de  1S99: 

Resolvi  que  a  multa  dc  que  trata  o  §  3°  do  art.  537  da-Nova 
Consolidação  das  L-is  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  seja  cobrada 
na  razão  de  5  %  sobre  a  importância  dos  direitos  correspondentes  á 
differença  verificada. 

João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


Circulai-  n.  XiS 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  .laneito.  29  de 
Abril  de  1919. 

Declaro  aosSrs.  ChelVs  das  Kepartiçõe<  subordinadas  a  este  Mi- 
nistério que,  atteticlcndo  a  numerosas  reclamações  que  me  foram  pre- 
sentes e  ao  facto  de  subsistirem  grande^  diííiculdacitís  no  trari>porte 
de  mercadori.is  e  p'  r  nào  terem  cessado  ainda  os  embaraços  Ja  na- 
vega«;âo  dti  longo  curso  e  por  cab-  tagem,  resolvi  susíkmi  er  até  i.lte- 
rio  deliberação  as  Circi. lares  ns.  13  e  ií.  respectivamente,  de  29  e 
31  de  .Março  ultimo,  relativas  a  facturas  consulaies  c  outras  provi- 
dencias concernentes  á  cabotagem . 


JoãL>  P.ibeiro  de  Oliveira  a  i^ouza.  \ 


Oiroular  xx.  IT' 


Ministério  dos  .Negócios  da  Fazenda  —  Kio  lie  .laneiro.  33  de 
Abril  de  1919. 

Na  conformidade  do  que  ficou  resolvido  no  processo  de  que  trata 
o  requerimento  de  Manoel  tiomes,  de  1  *  de  Outubro  do  auno  pró- 
ximo findo,  declaro  a  s  Srs .  (lhefes  das  Repartições  su  bordinados  a 
este  Ministério,  para  o  seu  conbecimcato  e  âus  convenientes,  que  ô 
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obriísatocia  a  exhlblçlo  prévia  da  conhociraento  pagamento  do 
SX  afira  de  qaa  Sjam  feitas  as  neces^rlas  annoiaçOes  no 
respectivo  processo  de  transferencia  de  aforamento. 

João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souxã, 


Oiroular  n>  IS 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  9  de  maio 
de  1919. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  daa  Repartições  subordinadas  a  este  Minis- 
tério, era  nomo  do  Exra.  Sr.  Vice-Pcsid-^nte  da  Roi.ubi.ca,  era  exer- 
cido que  o  Governo,  usando  da  auiorizaçá:>  conuda  no  »  ao 
art.  120  da  lei  ti.  3.6W.  d.  31  de  dezembro  do  1918.  resolveu  que  as 
exigências  sobro  facLuras  consulares  estabelecidas  no  citado  art.  i^u 
só  se  tornario  effeciivas  a  partir  de  1°  de  outubro  do  corrente  ánno. 

João  Ribeiro  dc  Oliveira  e  Souza. 


Circular  n-  1.9 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  9  de  maio 
de  1919. 

Declaro  aos  Srs.  Cliefes  das  Repartições  subordinada^  a  este  Mi- 
nistério, para  seu  conheciraciito  e  dovido-í  fins,  que  attcndcndo  ao 
oue  solicitou.a  Companhia  Ccr..mica  Indu-ti-ial  d.^  OsaiC-,  cora  ede 
emS.  Paulo,  e  á  \>ta  das  inforraa'-:ô03  prestadis  pela  Delegacia 
Fiscal  do  The-ouro  no  mcsmo  Estado,  era  oflicio  n.  Oi.  ae  -j  do  ao;  >i 
ultimo,  resolvi,  de  accòrdo  com  o  ^  2  ,  do  art.  6ò,  na  lei  n.  o.b+*. 
do  31  de  dezembro  de  1'J1S.  tornar  extensivos  á  mesma  Lompanlna  o> 
favores  omcedidos  pelo  are.  Z\  i  17,  da  iei  n.  3.ilo,  a  -  30  de  ce- 
zerabrodel916,  eart.  3»,  dalciu.  3.4ÍÒ,  de  31  a-  aezemoro  dc 
1917,  a  outros  estabeleciraentDS  congcneres  dc  isenqào  ao  impoaio  oo 
consumo  para  louça  d.;  pó  de  pedra  de  sua  proiucção. 

João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


Circular  u.  SO 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Jan3iro,  21  de  Maio 
de  1919. 

Attendendo  â  solicitação  feita  pgIo  Ministério  :a  Asri-ultura,  in- 
dustria o  C  mmercio.  cm  -wiso  n.  194.  de  2  do  corrente  :i>cz.  recom- 
men  lo  aos  Srs.  Dei.  gadoi  F-sc  ics  .io  The-^ouro  n-  ^  E>ta  ios  o  D-.-.egalo 
do  Tbesour..  KraMici  o  em  Londres  o  fiel  c.im.  rimemo  da  -'-rcu  ar 
le  9de  Ja.ieiro  de  1)13,  que,  (.ara  •  fins  do  a  t.  2Q,  §  4  ,  n  iii, 
do  R  gulMme^.io  «nm  xo  ao  Docr.-io  n.  S.S99,  de  1 1  de  Bgost  ■  de  19  1. 
mau  la  s  i  ira  remettidos  a  D.rectoria  Geral  de  Conta  .a  i.l  de  ddqaelrc 
Mim^te.ri.  atô  o  di.  10  de  ciUa  raoz,  devidamjt.te  ur -cessado,  e  cora 
a^cora:.etat.tesquita»,õc-,  as  .-egun  i-.s  vias  de  todos  os  Qocu-nentos 
de  despezas  pagaS  no  me^  anterior  por  coiiti  do  me=mo  .^Luistji  lo. 

João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


Ciroular  u.  SI 


Miniaterio  dos  Ncsocioa  da  Fazenda  —  Kio  do  Janeiro,  i'i  de  Maio 
d&i919. 

Tendo  resolvido  revogir,  i  vist-i  dos  inconvenientes  apontados 
pela  Directoria  da  Despeza  Pablica,  a  Circular  n.*5,  de  líi  de  Maio  de 
1917,  que  manda  que  o  sello  das  licani;a*  p  ira  mudança  do  residên- 
cia dentro  do  paiz  aos  peiuionistas,  reformados  o  outros,  que  perce- 
bem vencim.Qtos  de  inactivilade  poios  cotr  s  da  União,  seja  cobrado 
antes  da  f  espectiva  guia  ser  subscripta  pelo  fiincconario  competente 
reçomnaendo  a  8  Srs.  Gbefes  da*  Rji>aftiçõassa;joPdina<las  a  esie  Mi- 
nistério provideacicin  para  (j  U!  nts  guias  do  transferencia  dc  credito 
que  forem  expedidas,  além  da  importância  que  deve  ser  paga  e  dos 
descontos  a  qae  esti  sajcito  o  pagamento,  sc  declaro  que  no  acto  do 
primeiro  pagamento  deve  ser  coberto  o  sello  de  5$500,  acima  alludido 
referido  na  Circular  n.  32,  de  3  de  Outubro  dc  1907. 


João  Ribeiro  dc  Oliveira  e  Hov^a. 


Circular  n.  Ã?3 


Ministério  doj  Negócios  da  1'azenda  —  Rio  tie  Janeiro.  3  de  Ju- 
nho de  1910. 

Em  vista  do  que  ticou  resolvido  ao  processo  annexo  au  oíficio  n  .6, 
de  8  de  maio  findo,  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Nacional  no  Es- 
laio  do  Rio  Grande  du  Sul,  recouimeado  aos  Srs.  Chefes  das  Reyarii- 
ções  subordinadas  a  e;te  M:niíteno  que  nào  mais  encaminhem  ao 
Thrsouro  ped  di<s  de  licenças  de  funccionanos,  sem  que  osíaçam  acom- 
panhar dds  necessária»  iníormaçOes. 

João  Ribeiro  de  Oliveira  c  Souza, 


Oircula.r  n.  d3 


Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  2í  dc 
Junho  de  1919. 

Na  conformidade  do  q  11  c  ficou  resolvido  sobre  o  .issurupto  c^n- 
stanle  do  processo  annexo  ao  oíTicio  da  Delcg.icia  Fiscal  do  The.-oiirf» 
Nacional  cm  S.  l'aulo  n.  Jt>3,  dc  i  dc  maio  findo,  declaro  aos 
Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este  Ministério,  para  snii 
conhecimento  e  fins  convenientes.,  que,  de  accòrdo  com  (>  disposto  no 
art.  66,  f;  2",  da  lei  n.  3.04i,  dc  31  de  Dezembro  do  anno  próximo 
findo,  está  isenta  do  imposto  de  consumo  a  louça  dc  pó  de  pedra 
manufacturada  na  fabricado  Luiz  Torrighellc  «i  Comp..sita  á  estação 
do  Pilar,  linha  da  Estrada  de  Ferro  da  S.  Paulo  Railway,  districlo 
de  S.  Bernardo,  Estado  dc  if.  Paulo. 

João  Ribeiro  dc  Oliveira  c  >'oíc;. 
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